This  is  a  digital  copy  of  a  book  that  was  preserved  for  generations  on  library  shelves  before  it  was  carefully  scanned  by  Google  as  part  of  a  project 
to  make  the  world's  books  discoverable  online. 

It  has  survived  long  enough  for  the  copyright  to  expire  and  the  book  to  enter  the  public  domain.  A  public  domain  book  is  one  that  was  never  subject 
to  copyright  or  whose  legal  copyright  term  has  expired.  Whether  a  book  is  in  the  public  domain  may  vary  country  to  country.  Public  domain  books 
are  our  gateways  to  the  past,  representing  a  wealth  of  history,  culture  and  knowledge  that's  often  difficult  to  discover. 

Marks,  notations  and  other  marginalia  present  in  the  original  volume  will  appear  in  this  file  -  a  reminder  of  this  book's  long  journey  from  the 
publisher  to  a  library  and  finally  to  you. 

Usage  guidelines 

Google  is  proud  to  partner  with  libraries  to  digitize  public  domain  materiais  and  make  them  widely  accessible.  Public  domain  books  belong  to  the 
public  and  we  are  merely  their  custodians.  Nevertheless,  this  work  is  expensive,  so  in  order  to  keep  providing  this  resource,  we  have  taken  steps  to 
prevent  abuse  by  commercial  parties,  including  placing  technical  restrictions  on  automated  querying. 

We  also  ask  that  you: 

+  Make  non-commercial  use  of  the  files  We  designed  Google  Book  Search  for  use  by  individuais,  and  we  request  that  you  use  these  files  for 
personal,  non-commercial  purposes. 

+  Refrainfrom  automated  querying  Do  not  send  automated  queries  of  any  sort  to  Google's  system:  If  you  are  conducting  research  on  machine 
translation,  optical  character  recognition  or  other  áreas  where  access  to  a  large  amount  of  text  is  helpful,  please  contact  us.  We  encourage  the 
use  of  public  domain  materiais  for  these  purposes  and  may  be  able  to  help. 

+  Maintain  attribution  The  Google  "watermark"  you  see  on  each  file  is  essential  for  informing  people  about  this  project  and  helping  them  find 
additional  materiais  through  Google  Book  Search.  Please  do  not  remove  it. 

+  Keep  it  legal  Whatever  your  use,  remember  that  you  are  responsible  for  ensuring  that  what  you  are  doing  is  legal.  Do  not  assume  that  just 
because  we  believe  a  book  is  in  the  public  domain  for  users  in  the  United  States,  that  the  work  is  also  in  the  public  domain  for  users  in  other 
countries.  Whether  a  book  is  still  in  copyright  varies  from  country  to  country,  and  we  can't  offer  guidance  on  whether  any  specific  use  of 
any  specific  book  is  allowed.  Please  do  not  assume  that  a  book's  appearance  in  Google  Book  Search  means  it  can  be  used  in  any  manner 
any  where  in  the  world.  Copyright  infringement  liability  can  be  quite  severe. 

About  Google  Book  Search 

Google's  mission  is  to  organize  the  world's  Information  and  to  make  it  universally  accessible  and  useful.  Google  Book  Search  helps  readers 
discover  the  world's  books  while  helping  authors  and  publishers  reach  new  audiences.  You  can  search  through  the  full  text  of  this  book  on  the  web 


at|http  :  //books  .  google  .  com/ 


HARVARD   LAW   LIBRARY 


R^dved        JIÍN10  191Z 


^        «'. 


\  . 


^ 


J 


l 


COLLECÇÃO  DAS  LEIS 


DO 


mmmê  m  bmíe.    ^ 


1862. 


TOMO  XXIII.  PAUTE  I. 


^^È^ 


RIO    DE    JANEIRO 

TYPOGRAPIItA  NAaONAt, 

IMS. 


\'.-\  p  A 


JUí\  i .  V. . : 


índice  da  COLLECCiO  DAS  LEIS. 


DB 


1862. 


TOMO  XXIII.  PARTE  I. 


N.  1.154  A.  —  Decreto  de  16  de  Abril  de  1862.— Au- 
torisa  a  Ordem  Terceira  de  S.  Francisco 
da  Penitencia  da  Cidade  do  S.  Paulo,  e ava- 
rias Irmandades,  para  possuir  bens  do  raiz. . 

N.  Í.1S5.  —  Decretodel0deJunhode1862.— Autorisa 
o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença  ao 
luiz  de  Direito  Pedro  António  da  Costa  Moreira. 

N.  1.166.  —  Decreto  de  11  de  Junho  de  1862.  —  Ap- 
prova  as  condições  com  que  pela  Presidência 
da  Província  de  Pernambuco  foi  entregue  a 
Igreja  do  Collegio  do  Recife  aos  pios  cui- 
dados da  Irmandade  do  Divino  Espirito  Santo 
daquella  Cidade . . . , 

N.  1.157  —  Lei  de  26  de  Junho  de  18G2.  — Sabstitue 
em  todo  o  Império  o  actual  systema  de  pesos 
e  medidas  pelo  systema  métrico  francez.  • . . 

N.  .1.158.  —  Decreto  de  9 de  Julho  de  1862.— Autorisa 
o  Governo  a  mandar  passar  carta  de  natura- 
lísaçdo  de  cidadão  brasileiro  a  Manoel  Carlos 
Godinho  e  outros 

N.  1.159.  —  Decreto  de  9  de  Julho  del862.— Approva 
a  Pensão  annual  de  6OO9OOO  concedida  a 
D.  Rita  Jacques  Pereira  Pinto,  viuva  do  Ma- 
rechal de  Campo  Francisco  Félix  da  Fonseca 
Pereira  Pinto ;  e  bem  assim  a  de  300$000 
annnaes  concedida  a  cada  uma  de  suas  filhas, 
sem  prejuízo  do  meio  soldo,  e  a  contar  da 
data  do  Decreto  de  4  de  Dezembro  de  1861 . 

N.  1 .  160.  —  Decreto  de  9  de  Julho  de  1862.—  Approva 
a  Pensão  annual  de  8OO9OOO  concedida  por 
Decreto  de  16  do  Agosto  de  1836  a  D.  Maria 
Adelaide  Sodró  Coutinho,  viuva  do  Consc- 
Iheiro  José  Lino  Coutinho 


Pags. 


—  4  — 

N .  1.161.  —  Dccrelo  de  9  de  Julho  de  1862.—  Aulorisa 
o  Governo  a  dispensar  a  Jo9o  Joaquim  Ramos 
e  Silva  o  lapso  de  tempo  de  dous  annos  nos 
exames  delalim  e  inglez,  a  íim  de  que  possa 
malricular^se  na  Faculdade  de  Direito  do 
Recire«  c  fazer  acto  do  l.*"  anno  que  frequenta  ' 

como  ouvinte » 8 

N.  1.162.  —  Decreto  de  30  de  Julho  de  1862.— Auto- 
risa  o  Governo  para  mandar  matricular  o 
estudante  Joaquim  Cajueiro  de  Campos  no 
l.*"  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  depois 
de  approvado  no  exame  de  geometria 9 

N.  1.163.  —  Lei  de  31  de  Julho  de  1862.  —Fixa  as 
forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  d<o 
1863-186í'> 10 

N.  1.164.  —  Lei  do  l.«  de  Agosto  de  1862.  —  Fixa  a 
força  naval  para  o  anno  financeiro  de  1863 
—  1864 12 

N.  1.165.  —  Decreto  de  9  de  Agosto  de  1862. —Ap* 
prova  a  Pensão  annual  de  200;(^000  concedida 
por  Decreto  de  2  de  Novembro  de  1861  a 
Amâncio  de  Oliveira,  ex-praça  do  exercito, 
devendo  contar-se  a  dita  Pensão  desde  a  data 
do  mesmo  Decreto 14 

N.  1.166.  —  Decreto  do  9  de  Agosto  de  1862.  —  Ap- 
prova  a  Pensão  annual  de  600^^000  concedida 
por  Decreto  dovl.'*  de  Fevereiro  deste  anno 
á  viuva  do  Contador  da  Marinha  António 
José  da  Silva,  repartida  mente  com  as  três  filhas 
deste,  e  a  contar  da  data  do  referido  Decreto.  » 

N.  1 .167  —  Decreto  de  18  de  Agosto  de  1862.  —De- 
clara que  D.  Isabel  Maria  Bressane,  viuva 
do  Coronel  reformado  da  extincta  segunda 
Linha  António  Bressane  Leito  Pereira,  tem 
direito  ao  meio  soldo  de  patente  de  seu  ma- 
rido desde  o  fallecimento  deste,  não  obstante 
a  prescripçSo  cm  que  incorrera. IS 

N.  1.168.  —  Decreto  de  19  de  Agosto  de  1862. —Ap- 
plica  ao  Oflílcial-maior  e  mais  empregados 
da  Junta  do  Commercio  da  Província  do  Ma- 
ranhão a  disposição  do  art.  14  da  Lei  n.°  719 
de  28  de  Setembro  de  1853 IG 

N.  1.169.  —  Decreto  de  22  de  Agosto  de  1862.—  Au- 
torisa  o  Governo  a  adiantar  desde  já  á  Com- 
panhia Brasileira  do  Paquetes  a  vapor  a  im- 
portância de  seis  mczcs  de  subvenção,  com 
a  clausula  de  desconta-la  nas  prestações  men- 
«aos  :  e  a  tratar  da  novação  do  contracto. ...         17 


—  5  — 

N.  1.170.  —  Decreto  do  27  de  Agosto  de  1862.—  Au- 
torisa  o  Governo  para  mandar  pa.ssar  carta 
de  naturalisação  de  cidadão  Brasileiro  a  vários 
estrangeiros 18 

N.  '1.171.  —  Decreto  de 27  de  Agosto  de  1862.  —Au - 
torisa  o  Governo  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  os  respectivos  vencimentos,  a 
diversos  empregados  dos  Ministérios  ásx  Jus- 
tiça, Império  o  Fazenda,  para  tratarem  de 
sua  saúde  onde  lhes  convier 19 

N.  M72.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1862.—  Au- 
torisa  o  Governo  para  approvar  o  accordo 
ajustado  pelo  Banco  do  Brasil  com  os  outros 
dous  Bancos  de  circulação  da  Corte,  Com- 
mercial  e  Agricula,  e  Rural  e  Hypolhecario, 
sobre  a  desistência  que  estes  fazem  de  seu 
direito  de  emissão 20 

N.  1.173.  —  Decreto  de  29  de  Agosto  de  1862.  —Fixa 
em  250?í>000  o  ordenado  do  Carcereiro  apo- 
senta Jo  Manoel  António  Bastos  RatclifT 21 

N.  ÍAl^.  —Decreto  de  6  de  Setembro  de  1862.— 
Approva  a  Ponsão  annual  de  50Ví^000  conce- 
dida a  D.  Engracia  Alves  Pereira  Titara, 
viuva  do  Major  do  Corpo  de  Estado  Maior 
de  Segunda  Classe  Ladisláo  dos  Santos  Ti- 
tara         22 

N.  1.173.  —  Decreto  de  6  de  Se^ímbro  de  1862.— 
Approva  a  Pensão  annual  de  3003O00  conce- 
dida ao  3.*  Escripturario  aposentado  da  Al- 
fandega da  Corte,  Luiz  Gonzaga  de  Andrade 
e  Almeida » 

N.  1.176.  —  Decreto  de  6  de  Setembro  de  1862  — 
Approva  a  Pensão  annual  de  800$000  conce- 
dida a  D.  Marianna  Ricarda  de  Menezes  Dal- 
troe  Castro,  viuva  do  Juiz  de  Direito  Cláudio 
Manoel  de  Castro 23 

S.  1.177.  —  Lei  de  9  de  Setembro  de  1862  —Fi- 
xando a  despeza  e  orçando  a  receita  para  o 
exercício  de  1863— 186i 2i 

N.  1.178.  —  Lei  de  9  de  Setembro  de  1862.  — Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  um  credito  supple* 
mentar  para  despezas  do  exercício  de  1861 

—  1862  .   .  37 
N.  1.179.  —  Lei  de' 15  de  Setembro  de  1862.  1-Ábrê 

;        ao  Ministério  da  Guerra  um  credito  supple- 
mentar  para  as  despezas  do  exercício  de  1861 

—  1862 38 


COLLECCAO  DAS  LEIS 


DE 


1862. 


DECRETO  N.  I.IW  A  —  de  IG  de  Abril  de  1862. 

Autorísa  a  Ordem  Tcroeira  de  S.  Francisco  da  PenitcDciada  Cidade  de  S. 
Paulo,  e  a  varias  Innaadadcs,  para  possuir  bens  de  raiz. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Asscinbléa  Geral. 

Art.  1.*  Fica  autorisada  a  Ordem  Terceira  de  S.  Francisco 
da  Penitencia  da  Cidade  de  S.  Paulo  para  possuir  bens  de  raiz 
ato  o  valor  de  cem  contos  de  réis,  dispensadas  para  este  efTcito 
as  Leis  de  amortização  que  o  prohibem. 

Art.  2.**  Esta  concessão  é  feita  com  a  clausula  de  se  con- 
verterem taes  bens  em  Apólices  da  divida  publica  inalienáveis, 
realizada  nos  prazos  marcados  pelos  competentes  Juizes  de  Ca- 
pellas,  e  reservados  somente  os  terrenos  e  prédios  que  forem 
precisos  para  o  serviço  próprio  da  Ordem. 

Art.  3.*  Igual  autorisação,  e  com  as  mesmas  clausulas  do 
artigo  antecedente  é  concedida: 

S  1.*  A'  Irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  e  de  S. 
Benedicto  da  Villa  de  S.  João  do  Príncipe  para  possuir  até 
quarenta  contos  de  réis. 

§  2.^  A'  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Freguezía 
de  S..José  da  Corte  para  possuir  até  oitenta  contos  de  réis 
além  dos  cinco  prédios  que  actualmente  possuo  nas  ruas  de 
S.  José,  do  Cotovello,  e  da  Lapa  do  Desterro,  cuja  posse  fica 
por  esta  Lei  revalidada. 

S  3."  A'  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Cidade  de 
Maceió  para  possuir  até  oitenta  contos  de  réis,  comprehendídos 
os  que  já  pussue. 
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DECREION.  1.154  A  — de  16  de  Abril  de  18G2. 


AutoríM  a  Ordem  Teroeira  de  S.  Francisco  da  Penitenciada  Cidade  de  S. 
Paulo,  e  a  varias  Irmandades,  para  possuir  tens  de  raiz. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução st^guinte  da  Assetnbléa  Geral. 

Art.  l.»  Fica  autorisada  a  Ordem  Terceira  de  S.  Francisco 
da  Penitencia  da  Cidade  deS.  Paulo  para  possuir  bens  de  raiz 
ató  o  valor  de  cem  contos  de  réis,  dispensadas  para  este  efTcito 
as  Leis  de  amortização  que  o  prohibem. 

Art.  2.**  Esta  concessão  é  feita  com  a  clausula  de  se  con- 
verterem taes  bens  em  Apólices  da  divida  publica  inalienáveis, 
rra lixada  nos  t^raios  mart;^dos  peíos  coiiipi*teiik*s  Juizes  de  Ca- 
pei las,  e  reservados  sónienti^  os  terrenos  c  prédios  que  forcui 
precisos  para  o  ser\iço  próprio  da  OrdíMii. 

Ari.  3.*  Iguiil  autorÍsaç5o,  ís  com  os  mesmas  clausulas  do 
artigo  antecftdeoie  ti  concedida: 

5  1'*  A'  Irmandade  de  Nossa  Seíiliora  do  Uosario  e  de  S, 
Benedícto  da  Vi] la  de  S.  Jaíio  do  Principo  pau  posiuii'  ate 
quarenta  contos  do  reis. 

%  i-*  A'  Irmandade  do  Sanliss^imo  SatTamcnto  da  Fregu^ija 
de  S.,  ioiè  da  Côilc  para  possuir  até  oiLenta  conlos  ú\i  réis 
at^ii  dos  cinco  pnMiiQS  que  oclual menti?  ^jossuo  nas  ruas  de 
íí,  José»  do  Cotuvelio,  e  da  T.:([»a  do  De:^ie[rQ,  jin|^^o^;s<>  (íí^íi 
por  (^ta  LH  revalidadu^ 

%  3.**  A*   Irnianílade  do  Sd^T  %iMir'  ^^,],.  j^,. 

\laçm  para  po-^^uir  uíé  ili|i^  ^^  púíúm 
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DECRETO  N.  1.154  A  — dclC  de  Abril  de  1862. 

AutMÍM  a  Ofdcm  Teroeira  de  S .  Francisco  da  Penitcncm  da  Cidade  de  S. 
Paulo,  e  a  varias  Irmaadadcst  para  possuir  Lens  de  raiz. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução si^guinte  da  Asscmbléa  Geral. 
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da  Penitencia  da  Cidade  de  S.  Paulo  para  possuir  bens  de  raiz 
ató  o  valor  de  cem  contos  de  réis,  dispensadas  para  este  eíTuito 
as  Leis  do  amortização  que  o  prohibem. 

Art.  2.''  Esta  concessão  é  feita  com  a  clausula  de  se  con- 
verterem taes  bens  em  Apólices  da  divida  publica  inalienáveis» 
realizada  nos  prazos  marcados  pelos  competentes  Juizes  de  Ca- 
pellas,  e  reservados  somente  os  terrenos  e  prédios  que  forem 
precisos  para  o  serviço  próprio  da  Ordem. 

Art.  3.*  Igual  autorisação,  e  com  as  mesmas  clausulas  do 
artigo  antecedente  é  concedida: 

S  1.*  A'  Irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  e  de  S. 
Benedicto  da  Villa  de  S.  João  do  Príncipe  para  possuir  até 
quarenta  contos  de  réis. 

§  2.^  A'  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Freguezia 
de  S.,Josó  da  CArte  para  possuir  até  oitenta  contos  de  réis 
além*dos  cinco  prédios  que  actualmente  possuo  nas  ruas  de 
S.  José,  do  Cotovello,  e  da  Lapa  do  Desterro,  cuja  posse  fica 
por  esta  Lei  revalidada. 

S  3.°  A'  Irmandade  do  Saniissimo  Sacramento  da  Cidade  de 
Maceió  para  possuir  até  oitenta  contos  de  réis,  comprehendidos 
os  que  já  pussue. 
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ató  o  valor  de  cem  contos  de  réis,  dispensadas  para  este  eíTcito 
as  Leis  de  amortização  que  o  prohibem. 

Art.  2.<*  Esta  concessão  é  feita  com  a  clausula  de  se  con- 
verterem taes  bens  em  Apólices  da  divida  publica  inalienáveis, 
realizada  nos  prazos  marcados  pelos  competentes  Juizes  de  Ca- 
pellas,  e  reservados  somente  os  terrenos  e  prédios  que  forem 
precisos  para  o  serviço  próprio  da  Ordem. 

Art.  3.*  Igual  autorisação,  e  com  as  mesmas  clausulas  do 
artigo  antecedente  é  concedida : 

$1.*  A'  Irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  e  de  S. 
Benedicto  da  Villa  de  S.  João  do  Príncipe  para  possuir  ató 
quarenta  contos  de  réis. 

§  S.*"  A'  Irmandade  do  Santissimo  Sacramento  da  Freguezia 
de  S..  José  da  CArte  para  possuir  até  oitenta  contos  de  réis 
além  dos  cinco  prédios  que  actualmente  possue  nas  ruas  de 
S.  José,  do  Cotovello,  e  da  Lapa  do  Desterro,  cuja  posse  íica 
por  esta  Lei  revalidada. 

S  3."^  A'  Irmandade  do  Santissimo  Sacramento  da  Cidade  do 
Maceió  para  possuir  até  oitenta  contos  de  réis,  comprchendidos 
os  que  já  pussue. 


COLLECCÃO  DAS  LEIS 


DE 


1862. 


DECRETO  N.  1.154  A  — delC  de  Abril  de  1862. 

Autoríta  a  Ordem  Terceira  de  S.  Francisco  da  Penitenciada  Cidade  de  S. 
Paulo,  c  a  varias  Innandadest  para  possuir  Lens  de  raiz. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução st^guiate  da  Asscmbléa  Geral. 

Art.  !.•  Fica  autorisada  a  Ordem  Terceira  de  S.  Francisco 
de  Penitencia  da  Cidade  de  S.  Paulo  para  possuir  bens  de  raiz 
ató  o  valor  de  cem  contos  de  réis,  dispensadas  para  este  eíTeito 
as  Leis  de  amortização  que  o  prohibem. 

Art.  2.^"  Esta  concessão  é  feita  com  a  clausula  de  se  con- 
verterem taes  bens  em  Apólices  da  divida  publica  inalienáveis, 
realizfida  nos  prazos  marcados  pelos  competentes  Juizes  de  Ca- 
pellas,  e  reservados  somente  os  terrenos  e  prédios  que  forem 
precisos  para  o  serviço  próprio  da  Ordem. 

Art.  3.*  Igual  autorisação,  e  com  as  mesmas  clausulas  do 
artigo  antecedente  é  concedida: 

S  1.*  A'  Irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  e  de  S. 
Benodicto  da  Vjlla  de  S.  João  do  Príncipe  para  possuir  ató 
quarenta  contos  de  réis. 

^  2.^  A'  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Freguezia 
de  S..  José  da  CArte  para  possuir  até  oitenta  contos  de  réis 
além  dos  cinco  prédios  que  actualmente  possuo  nas  ruas  de 
S.  José,  do  Cotovello,  e  da  Lapa  do  Desterro,  cuja  posse  fica 
por  esta  Lei  revalidada. 

§  3.°  A'  Irmandade  do  Sanlissimo  Sacramento  da  Cidade  do 
Maceió  para  possuir  até  oitenta  contos  de  réis,  comprehendidos 
03  que  já  pussue. 
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§  k."  A'  Archi-confraria  de  S.  Francisco  de  Assiz  da  Capella 
da  Luz  da  Cidade  DiamaDtina,  Provincia  do  Minas  Geraes,  para 
possuir  até  doze  contos  de  réis. 

§  5.*  A'  Ordem  terceira  de  S.  Francisco  da  Cidade  do  Recife 
para  possuir  até  cem  contos  dê  réis,  comprehendidos  os  bens 
que  já   possue. 

Art.  4.*  Ficão  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thcsouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de  Abril 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
Independência  e  4o  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhoi. 

Franciico  de  Pauta  d$  Negreiros  Sayào  Lobato. 

Transttou  na  Chancellaria  do  Império  em  10  de  Maio  de  1862. 

Josino  do  Nascimento  e  Silva. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dog  Negócios  da  Fazenda 
cm  t2  de  Maio  de  1862. 

José  Severiano  da  Rocha» 


DECRETO  N.  1.155— de  10  de  Junho  de  1862. 


Autorisa  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença  ao  Juiz  de  Direito  Pedn> 
António  da  Costa  Moreira • 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.^  E'  o  Governo  autorisado  a  conceder  um  anno  de 
licença  com  todos  os  vencimentos  ao  Juiz  de  Direito  Pedro 
António  da  Costa  Moreira,  a  ílm  de  que  possa  tratar  de  sua 
soude  onde  lhe  convier. 
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Ari.  ã.""  Ficao  revogadas  para  este  fim  as  disposições  •em 
contrario. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  o  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Justiça 
assim  o  tentia  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
Janeiro  cm  dez  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  dt  Sinimbu, 


DECRETO  N.  1.ÍS6— de  11  de  Junho  de  1863. 

Approta  as  coodiç^s  com  que  pela  Presideocia  da  Província  de  Pernam* 
buço  foi  entregue  a  Igrcija  do  collegio  do  Recife  aos  pios  cuidados  da 
irmandade  do  Divino  Espirito  Santo  daquella  Cidade. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resoluç3o 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  Ficão  approtadas  as  condiç()es  com  que  pala  Presi- 
dência da  Província  de  Pernambuco  foi  entregue  a  Igreja  do 
collegio  do  Recife  aos  pios  cuidados  da  Irmandade  do  Divino 
Espirito  Santo  daquella  Cidade. 

Art.  2.*  A  Irmandade  terá  o  uso  da  Igreja  emquanto  a  con- 
servar em  bom  estado,  e  fizer  celebrar  ahi  com  decência  o 
Culto  Divino. 

Art.  3.»  FicSo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquei  de  Olinda. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 

Transitou  na  Chancellarla  do  Império  em  13  do  Junho  de 
18C2« — Registrado. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
cm  18  de  Junho  de  1SG2. 

José  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja, 


LEI  N.  l.J57-dc  26  de  Junho  de  1862. 

Substitua  cm  todo  o  Império  o  actual  ivitema  de  pcftos  e  mcdidlas  pelo 
•ystema  métrico  n-ancez. 

D.  Pedro  II,  por  graça  de  Deus  e  unanime  accIamaç9o  dos 
povos,  Imperador  Constitucional  c  Defensor  Perpetuo  doBrasil : 
Fazemos  sabor  a  todos  os  Nossos  súbditos  que  a  Asscmbléa 
Geral  Logislatita  decretou,  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte : 

Ari.  l.""  O  actual  systema  de  pesos  e  medidas  será  substi- 
tuído em  todo  o  Império  pelo  sjstcma  métrico  franccz,  na 
parte  concernente  ús  medidas  lineares,  de  superfície,  capaci- 
dade o  peso. 

Art.  2.<*  E*  o  GoTcrno  outorisado  para  mandar  tir  de  França 
os  necessários  padrões  do  referido  systema,  sendo  alli  devida- 
mente aferidos  pelos  padrOcs  logaes ;  e  outfosim  para  dar  as 
providencias  que  julgar  convenientes  a  bem  da  cxecuçíko  do 
artigo  precedente,  sendo  observadas  as  disposições  seguintes. 

§  1.'  O  systema  métrico  substituirá  gradualmente  o  actual 
systema  de  pesos  c  medidas  em  todo  o  Império,  de  modo  que 
em  dez  annos  cesse  inteiramente  o  uso  legal  dos  antigos  pesos 
c  medidas. 

§  ã.<>  Durante  este  prazo  as  escolas  de  instrucç^o  primaria, 
tanto  publicns  como  particulares,  comprchenderáõ  no  ensino 
da  arilhmotica  a  explicação  do  systema  métrico  comparado  com 
o  systema  de  pesos  e  medidas  que  está  actualmente  em  uso. 

Sj  3.'  O  Governo  fará  organisar  tabeliãs  comparativas  que  fa- 
cilitem a  conversão  das  medidas  de  um  systema  nas  do  outro, 
devendo  as  repartições  publicas  scrvir-se  delias  cm  quanto  vi- 
gorar o  actual  systema  do  pesos  e  medidas. 

Art.  3.'  O  Governo,  nos  regulamentos  que  expedir  para  a 
execução  desta  Lei,  poderá  impor  aos  infractores  a  pena  de 
prisão  até  um  mez  e  multa  até  lOOiS^OOO. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conhe- 
cimento e  execução  da  referida  Lei  pcrtencor,  que  a  cumprão 
e  facão  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  con- 
tém. O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  a  faça  intprimir,  publicar  e 
correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  seis  de  Junho 
do  mil  oitocentos  sessenta  o  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 


IMPERADOR,  com  Rubrica   e  Guarda. 
João  Lins  Vieira  CanHintão  de  Sinimòíf. 
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Carla  de  hiy  pela  qual  Vossa  Mageslade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa,  ^  Houve 
por  hem  Sanccionar,  substituindo  em  todo  o  Imperto  o  actual 
syslema  de  pesos  e  medidas  pelo  systema  métrico  francez. 

Para  Vossa  Magcstade  Imperial  Yor. 

Augusto  José  de  Castro  Silva  a  fez. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 

Sellada  na  Chanccllaria  dolmpnrlo  omSSdc  Junho  do  1862. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Publicada  na  Secretaria  de  £stado  dos  Negócios  da  A^ri- 
caltura,  Commercio  e  Obras  Publicas  cm  12  de  Agosto  do  1862. 

José  Agostinho  Moreira  Guimarães. 

Registrada  á  fl.  1  do  Urro  l."de  leis.  Directoria  central  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
c  Obras  Publicas,  em  12  do  Agosto  de  1862. 

Francisco  José  dos  Santcs  Rodrigues  Júnior. 


DECRETO  N.  1.158  — de  9  de  Julho  de  1862. 

AutoríM  o  GoYcrno  a   mandar  passar  caria  He  naturalisaçflo  de  cidadlio 
brasileiro  a  Maoocl  Carlos  Godiaho  e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso* 
loção  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.*"  E'  o  Goterno  autorisado  para  mandar  passar  carta 
de  naturalisaçSo  de  cidadflo  brasileiro: 

§  1.*  Aos  súbditos  Portuguezcs  Manoel  Carlos  Godinho,  Do- 
mingos Francisco  Moreirai  residentes  na  Província  do  Maranhão; 
Anselmo  José  da  Cruz,  Joaquim  Dias  da  Silva,  residentes  na 
Província  do  Espirito  Santo;  Francisco  Gomes  Cunha,  Joa- 
quim Dias  Braga,  José  Joaquim  de  Lacerda,  António  Bento 
da  Costa  Real,  residentes  na  Província  de  Sergipe;  António 
Carneiro  Peixoto,  Eugénio  José  Neves  Andrade,  Jeronymo  José 
Teixeira,  António  José  Antunes  Guimarí^cs,  residentes  na  Pro- 
víncia das  Alagoas;  António  Cordeiro  da  Silva,  Manoel  José 
fionf;aivcs  Fraga,  residentes  na  Província  da  Bahia;  Francisco 
José   de  Souzu,   rcsidonlc  na  do  l^araná ;  Francisco  António  de 
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Souza  Azevedo,  rcsidento  na  do  Piauhy ;  Francisco  Noronha 
de  Menezes,  residente  na  do  Ceará ;  Hano^  José  da  Cruz, 
José  Hortense  Terra  Vargas,  residentes  na  do  Minas  Geraes; 
João  Baptista  António  Peixoto,  Francisco  José  da  Costa  Faria, 
residentes  na  Província  do  Pará ;  António  Vicente  Porto,  Joa- 
quim Guilherme  da  Costa,  residentes  na  de  S.  Pedro;  Jo9o 
José  dos  Santos,  Manoel  António  Teixeira,  António  Manoel 
Teixeira,  José  Joaquim  Teixeira,  Plácido  José  da  Silva,  Ma- 
noel José  de  Carvalho,  Jeronymo  José  de  Carvalho,  Bernardo  José 
de  Braga,  Francisco  Bernardes  da  Costa,  António  José  de  Car- 
valho, José  Joaquim  da  Rosa,  Manoel  Pereira  da  Silveira,  Pa- 
dre Francisco  Moreira  do  Carvalho,  Francisco  José  de  Souza 
Guimarães,  António  José  do  Couto,  Joaquim  da  Costa  Gui- 
marães, residentes  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro;  Fernando 
Mendes  de  Almeida,  José  António  Pereira  de  Lacerda  Braga, 
Balthazar  Corrêa,  residentes  no  município  da  Corte ;  João  Jojó 
Chaves,  Manoel  Ferreira  Maciel,  António  Joaquim  de  Lacerda, 
Paulino  Malta,  Dr.  Joaquim  Joaó  Pereira  Santiago,  Francisco 
Maria  de  Lima,  e  António  Pereira  de  5ouza  Ribeiro. 

1!$  S.*"  Aos  súbditos  Francezes  Eugénio  Aristides  Pierson,  e 
Eduardo  Gross;  aos  súbditos  Italianos  João  Pedro  Tory,  José 
Pagonell*,  e  Padre  Domingos  Gallezio;  ao  súbdito  Allemão 
Francisco  António  Netto;  e  aos  súbditos  Austríacos  Ernesto 
Diniz  Street,  e  Carlos  Seidle. 

Art.  2/  Fícão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

João  Lim  Vieira  Cansamão  de  Sinimbu. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Impi^río  emJ^J^i  de  Julho 
de  1862.  —  Registrado. 

Joiino  do  Nascimento  Silva. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  15  do  Julho  do  18C2. 

José  Bonifácio  Nascentes  de  Axamhuja. 


DECRETO  N.  1.159 -de  9  de  Jallio  de  1862. 

Approra  a  Pensflo  aonual  de  6003  cooeedida  a  D.  Rita  Jacqaes  Pereira 
Fioto,  viuva  do  Marechal  de  Campo  Francisco  Felii  da  Fonseca  Pereira 
Pioto ;  e  bem  assim  a  de  300i  aounacs  concedida  a  cada  uma  de  suaa 
filhas,  sem  prejuízo  do  meio  soldo,  e  a  contar  da  data  do  decreto  de  4 
de  Dezembro  de  1861. 

Hei  por  bem  Sanccíônar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso* 
luçâo  seguinte  da  Assemblca  Geral  Legislativa. 

Alt.  1.*  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  C009  concc* 
dida  por  Decreto  de  k  de  Dezembro  de  1861  a  D.  Rita  Jac- 
quês  Pereira  Pinto,  viuva  do  Marechal  de  Campo  Francisco 
Félix  da  Fonseca  Pereira  Pinto;  e  bem  assim  a  de  300$  an- 
nnacs  pelo  mesmo  Decreto  concedida  a  cada  uma  de  suns 
fllhaSy  D.  Luiza  Anselma  Pereira  Pinto,  o  D.  Germana  Rita  Pe- 
reira Pinto,  sem  prejuizo  do  meio  soldo  que  lhes  possa  com- 
petir, devendo  ser  pagas  as  referidas  pensões  desde  a  data  do 
citado  Decreto. 

Art.  2.^  Revog8o-se  as  disposiç($es  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  nove 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 
Marquez  de  Olinda. 
João  Linê  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


Transitou  na  ChanccUaria  do  Império  em  12  de  Julho  de 
1862.  —  Registrado. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 


Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  Iode  Julho  de  1862. 


José  Bonifácio  Nascentes  de  Azcmhuja, 
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DECRETO  N.  1.160— do  9  de  Julho  de  lg62. 

Approva  a  Pensfio  annual  d«  8000000  concedida  por  Decreto  de  16  da  Agosto 
de  1836  a  D.  Maria  Adelaide  SoáH  Coutinho,  \iuTa  do  Conselheiro  Josi* 
Lino  Coutinho. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
solução  seguinte  da  Assemblèa  Geral  Legislativa. 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  PensSo  annual  de  oitocentos 
mil  réis  concedida  por  Decreto  de  16  de  Agosto  de  1836  a  D. 
Maria  Adelaide  Sodré  Coutinho  em  recompensa  dos  seniços  pres- 
tados por  seu  fallecido  marido  o  Conselheiro  José  Lino  Coutinho. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  do  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario do  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinitnbú, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  12  do  Julho  de 
1862.  — Registrado. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  15  de  Julho  de  1862. 

José  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja. 


DECRETO  N.  1.161— de  9  de  Julho  de  1862. 

Aulorisa  o  Governo  a  dispensar  a  Joffo  Joaquim  Ramos  e  Silva  o  lapso  de 
tem|K>  de  dous  annos  nos  exames  de  latim  e  inglcz,  a  íim  de  que  possa 
malricular-se  na  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  e  fazer  acto  dol.»  anno 
que  frequenta  como  ouvinte. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assemblèa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  E'  o  Governo  autorisado  para  dispensar  a  JoSo  Joa- 
quim Ramos  c  Silva  o  lapso  de  tempo  de  dous  annos  nos  cxa- 
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mes  de  latim  e  iaglec  feitos  em  1859,  a  fim  de  que  possa  ma- 
trícolar-se  na  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  e  Tazer  acto  do 
primeiro  anuo,  que  frequenta  como  ouvinte. 

Art.  2.*  Ficao  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Consellio  de  Ministros,  Ministro  e Se- 
cretario de  Estado  dos  Negocies  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  novo 
de  Jalbo  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

'    Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

João  Linê  Vieira  Camanião  de  Síftm&ti. 


Transitou  na  Cbanoellaria  do  Império  em  12  de  Julho  de 
1862.  —  Registrado. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 


Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
cm  15  de  Julho  de  1862. 

José  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja. 


DECRETO  N.  1.162.— de  30  de  Julho  de  1862. 

Antoriflft  o  Govarao  para  mandar  matríenlar  •  eitadanle  Joaquim  Coveiro 
de  Campos  no  l.«  anuo  da  Fatculdade  de  Direito  do  Recife^  depoia  de 
approvado  oo  exame  de  geometria. 

Hei  por  bem  Sanccionar  o  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembiéa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  O  Governo  é  autorisado  para  mandar  matricular  o 
estudante  Joaquim  Cajueiro  de  Campos  no  1.*  anno  da  Fa- 
culdade de  Direito  do  Recire  que  frequenta  como  ouvinte,  depois 
de  approvado  no  exame  de  geometria. 

Art.  2.*  FicSo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro' o  Se- 

rAiTs  I.  1S69.  >« 
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crelario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impcrío,  «issim  p  tcnh<^ 
catondidçi  c  Taça  oxcoutar;.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30 
de  Julho  de  mil  oitocealoj  sessenta  e  douj,  quadragésimo  prt* 
meiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marquez  de  Olinda. 
João  Lins   Yuira  Cansansão  d^  Sinimbúé 

Transitou   na  Chanccilaria  do  Império  em  o  l.""  de  Agosto 
1862.  —  Registrado. 

Josino  do  Sascimenío  Silva, 

Publicado  na  Secretaria  de  listado  dos  Negócios  do  Império 
em   li  do  Agosto  de  1802. 

José  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja. 


LEI  N.  1.163— de  31   de  Julho  de  1862. 
Fixa  as  forças  de  terra  para  e  aimo  flnancciro  de  1863—1861. 

Bom  Pedro  Segando,  por  graça  de  Deus  e  Unanime  Accla- 
mação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Per- 
petuo do  Brasil:  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos, 
que  a  Assemblca  Geral  Decretou,  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte: 

Art.  1.®  As  forças  de  terra  para  o  anno  íinanceiro  de  1863 — 1864 
conslaráõ:  " ' 

§  1.*  Dos  Oíliciaes  dos  Corpos  Moveis  o  de  Guarnição,  da  Re- 
partiÇtloEccIesiastica,  e  dos  Corpos  de  Saúde,  do  Estado  Maior  de 
1.'  e  2."  Classes,  de  Engenheiros  e  do  Estado  Maior  General. 

%  2.*  De  14.000  praças  de  pret  de  linha  em  circumstancias 
ordinárias,  e  do  25.000  em  circumstancias  extraordinárias. 

Art.  2.<»  As  forças  flxadas  para  circumstancias  ordinárias  serSo 
divididas  em  10.000  praças  de  pret  dos  Corpos  Moveis,  e  de 
4.000  dos  Corpos  de  Guarnição. 

Art.  8.*  As  forças  fixadas  no  g  2.*  do  art.  1.*  serão  com- 
pletadas por  engajamento  voluntário,  e  pelo  recrutamento,  nos 
(ermos  das  disposições,  que  existiren). 

Art.  4.»  A  respeito  dos  individuos,  que  assentarem  praça  vo- 
luntariamente, ou  forem  recrutados,  observar-se-hão  as  se- 
guintes disposições. 

§  l."*  Os  voluntários  servirão  por  seis  annos,  e  os  recru- 
tados por  nove. 
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S  3.^  Os  voluntários,  além  dâ  gratiOcaçSo  diária  igual  ao 
soldo  inteiro,  oa  ao  meio  soldo  da  primeira  praça»  emquanlo 
forem  praças  de  pret,  conforme  tiverem  ou  nâo  sorvido  na 
exercito  o  tempo  marcado  na  Lei,  perceberM  como  premio 
de  engajamento  orna  gratiflcaçAo,  que  não  exceda  a  íCOiítOOO 
para  os  primeiros»  e  a  300*000  para  os  segundos,  paga  pelo 
modo,  que  fôr  estabelecido  nos  Regulamentos  do  (jovcrrio ; 
o,  quando  forem  escusos  do  serviço,  se  lhes  concederá  nas 
colónias  militares  ou  nacionaes  um  prazo  de  terras  de  22.500 
braças  quadradas. 

S  3.'  Os  recrutados  e  voluntários  podcráõ  eximir-sc  do  ser- 
viço militar  por  substituição  do  indivíduos,  que  tcnhdo  a  ido- 
neidade precisa  para  o  mesmo  serviço. 

Art.  5.'  O  Governo  fica  autorisado  a  destacar  até  5.000  praças 
da  Guarda  Nacional  em  clrcumstancias  extraordinárias. 

Art.  6.*"  O  Governo  fica  autorisado: 

S  !.•  Para  reorganisaro  Corpo  de  Estado  Maior  de  2.»  Cbsse, 
como  mais  convier  ao  serviço,  não  podendo  todavia  ampliar  o 
respectivo  quadro. 

^  2.*  Para  alterar  os  Regulamentos  das  Escolas  Militares 
do  exercito,  sem  prejuizo  de  qualquer  direito  adquirido  pelo 
pessoal  do  ensino,  nem  augmento  da  despeza,  determinada  pelo 
Regulamento  de  21  de  Abril  de  18G0. 

Art.  7/  Ficãe  em  vigor  as  disposições  do  art.  26  do  Re- 
gulamento approvaio  pelo  Decreto  n.°  772  de  31  de  Março 
de  1851,  bem  como  as  do  %  í^  do  art.  O.""  da  Lei  n.""  I.IOI 
de  20  de  Setembro  de  1860»  na  parto  raspecliva  aos  Ars4ínaes 
de  Guerra,  Conselhos  Administrativos,  Armazéns  de  Artigos 
l^Mlicos  e  Pagadorias  das  Tropas. 

Art.  8.*  Supprimão-se  as  palavras — e  metade  do  soldo — no 
art.  97  do  Regulamento  orgânico  das  Escolas  AJilitnres,  man- 
dado executar  pelo  Decreto  n.*  2.582  de  21  de  Abril  de  l.SGO. 

Art.  9.*  Os  arts.  6/,  7.**  e  S."  terão  vigor  desde  já.      , 

Art.  10.  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  co- 
nliecimento  e  execução  da  referida  Lei  piertencer,  que  a  cumprão, 
e  facão  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  coroo  nella  se 
contém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  a  fuça 
imprimir,   publicar  e  correr. 

Dada  uo  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  aos  trinta  e  um  dias  do 
mez  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragé- 
simo prímeira  da  Independência  c  do  Império. 


IMPERADOR,  com  Rubrica  e  Guarda. 

Pohjdoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 
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Carla  de  I^ei  pela  qual  Vo$$a  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral ^  que  Houee  por  bem 
Sanccmiars  fixando  as  forças  de  terra  para  o  anno  finan^ 
ceiro  4e  mil  oitocentos  sessenta  e  três  a  mil  oitocetUos  ses- 
senta B  qwOro. 

Para  Vossa  Magostado  Imperial  rer. 

Carlos  António  Petra  de  Barros  a  fez. 

João  Lins  Vieira  Cansansãp  de  Siniinhá. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Importo  em  o  1.^  de  Agosto  de  186à. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Foi  pid>Hcada  a  presente  Lei  na  Secretaria  do  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra  cm  4  do  Agosto  de  1863. 

Vicente  Ferreira  da  Costa  Piragihe, 


LEI  N.  1.164— do  l.^»  de  Agosto  de  1862. 
Fixa  a  Força  Naval  para  o  anno  finaDceíro  de  1863  a  1864. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Accla* 
maçilo  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Per- 
petuo do  Brasil:  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  sulMlitos, 
que  a  Assemblca  Geral  Legislativa  Decretou ,  o  Nós  Queremos 
a  Lei  seguinte. 

Art.  1."*  A  Força  Naval  para  o  anno  financeiro  de  1663  a  1864 
constará : 

%  %•  Dos  OíDciaes  da  Armada  e  das  demais  Classes,  que  fôr 
preciso  embarcar,  conforme  as  lotações  dos  navios,  e  estado 
maior  das  Divisões  Navaes. 

S  2.*  Em  circumstancias  ordinárias,  de  3.000  praças  de  ma- 
rinhagem e  de  pret  dos  Corpos  de  Marinha,  embarcadas  em 
navios  armados  o  transportes,  e  de  5.000,  cm  circumstancias 
extraordinárias. 

§  3.*  Do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros,  das  Companhias 
de  Aprendizes  Marinheiros,  creadas  pelas  Leis  anteriores,  do 
Batalhão  Naval  o  do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros  da  Pro- 
víncia de  Mato  Grosso ;  continuando  a  autorisaçSo  para  eleva-los 
ao  seu  estado  completo. 

Art.  2.*  A  Força  acima  mencionada  será  preenchida  pelos  meios 
autorisados  no  art.  4.*  da  Lei  n.*613,  de  21  de  Agosto  de  1851. 

Art.  3.*  Os  Aspirantes ,  que  forem  reprovados  em  qualquer 
das  matérias  do  curso  da  Escola  de  Marinha,   e  os  que  per- 


derem  algum  dos  annos  do  mesmo  corso»  cm  consequência  das 
faltas,  de  que  trata  o  §  1.*  do  art.  41  do  Regulamento,  que 
baixou  com  o  IK^crelo  *n.*  ã«i63,  do  1/  do  Maio  de  1858«  po- 
deráõ  repetir  as  ditas  matérias,  ou  annos,  como  alumnos  ex- 
ternos, e  ser  de  novo  admillidos  ao  internato,  se  obtiverem 
approvaç5o  plena,  o  forem  menores  do  18  annos. 

Art.  4.*  Os  alumnos  externos  da  mesma  Escolu,  que  forem 
approYados  plenamente  nos  três  annos  do  respectivo  curso, 
e  tiverem  dado  provas  de  bom  comportamento,  poderáõ  ser 
admíttidos  ao  serviço  da  Armada,  como  Guardas  Marinhas,  uma 
Yez  que  se  sujeitem  ás  condições  estabelecidas  para  os  alumnos 
internos  no  referido  Regulamente,  c  ndo  tcnhão  idade  maior 
de  18  annos. 

Art.  5.*  Fícâo  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  co- 
nhecimento eexecuçi&oda  referida  Lei  pertencer,  que  acumprão 
c  façâo  cumprir,  e guardar  tâo  inteiramente  como  nctla  se 
eonlém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  a 
faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

IMPERADOR,  com  Rubrica  e  Guarda. 

Joaquim  Raymundo  de  Lamart,. 

Caria  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Uagestade  Imperial  Manda 
êxectUar  o  Decreto  daAssemhléa  Geral  Legislativa,  que  Houve 
por  bem  Sanccionar,  para  regular  a  Força  Naval  no  anno  /í- 
naneeiro,  que  ha  de  correr  do  primeiro  de  Julho  de  1863  aU 
o  ultimo  de  Junho  de  1864. 

Para  Vossa  Magcstade  Imperial  ver. 

Joaquim  Maria  de  Souza  a  fez. 

João  Lins  Vieira  Cansansáo  de  Sinimbu. 

Sellada  na  Chancellaría  do  Império  em  5  de  Agosto  de  1862. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  do  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  em  6  de  Agosto  de  1862. 

Francisco  Xavier  Bomtempo. 

Registrada  a  d.  4  v.  do  L.*»  competente.  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Marinha  em  7  do  Agosto  de  1862. 

José  Pereira  de  Andrade^, 
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DECRETO  N.  1.165— de  9  de  Agosto  de  1862. 

Approva  a  PenitAo  anond  de  fOOfOOO  concedida  por  Decreto  de  )  de  No- 
vembro de  186t  a  Amâncio  de  Oliveira,  ex-praça  do  exercito,  devendo 
contar-»e  a  dita  Pensflo  drsde  a  data  do  mesmo  Decreto. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  c  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assemblca  Gorai  Legislativa. 

Art.  l.«  E*  approvada  a  Pensfto  annual  do  2009000,  eon- 
cedida  por  Decreto  do  2  de  Novembro  de  1861,  a  Amâncio 
de  Oliveira,  ex-praça  do  exercito,  devendo  contar-sc  a  dita 
PensAo  desde  a  data  do  mesmo  Decreto. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  do  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Impcrio,  Presidente  do  Conselho  do  Ministros,  Ministro  c  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  nove 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  11  de  Agosto 
1862.  —  Registrado. 

Jesino  do  Nascimento  Silva. 

Publicado  na  Secrelaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em   13  de  Agosto  de  1862. 

José  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja, 


DECRETO  N.  1  166— de  9  de  Agosto  de  1862. 

Approva  a  PensSo  annual  de  GOOí^OOO  concedida  por  Decreto  do  l.»  de 
Fevereiro  deste  anno  á  viuva  do  Contador  da  Marínlia  Aiilonío  Jrsé  da 
Silva,  repartidamcnte  com  as  três  Glhas  deste,  e  a  contar  da  data  do 
referido  Decreto. 

liei  por  bem  Sanceíonar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
luçi^o  seguinte  da  Asscmb^éa  Geral   Legislativa. 

Art.  !.•  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  600^^000  con- 
cedida por  Decreto  do  l.*"  de  Fevereiro  do  1862  a  D.  Joanna 


Augusta  Poçanha  da  Silva,  viuva  do  Contador  da  Marioha 
António  José  da  Silva,  'Vcpartidaincnlo  com  as  trcs  filhas  do 
mesmo  Contador  D.  Carolina  Cicllia  Pcçanha  da  Silva,  D. 
Maria  UrsuUna  Pcçanha  da  Silva  e  D.  Joanna  ApoUnaria 
Peçanha  da  Silva,  contando-sa-lhas  a  dítapcnsdo  desdoadata 
do*  referido  Decreto. 

Art.  â.*  Revogfio-se  as  disposições  cm  controrío. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
]m|)erío.  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  c  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove 
de  Agosto  do  mil  oitocentos  sessenta  o  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstado  o  Imperador* 

Marquez  de  Olinda. 

João  Uns  Vieira  Cnnsansão  de  Sinimlú. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  1 1  de  Agosto  do 
1862.  -Registrado. 

Josino  do  Nascimento  Silva, 

Publicado  na  "Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Imperip 
em  13  de  Agosto  de  1863. 

José  Bonifácio   Nascentee  (fa  Àxambuja. 


DECRETO  N.  1.167— de  18  de  Agosto  de  1863. 

Dodara  que  D.  habel  Maria  Bressane,  viuva  do  Coronel  reformado  da 
eilíQCta  segunda  IJntia  Anloaio  Bressane  Leite  Pereira,  tem  direito  ao 
meio  ioldo  da  patente  de  sen  marido  desde  o  fallecimeato  deste,  nio 
obstante  a  prescripçâo,  em  que  incorrera. 

Hei  por  bem  Sanccionare  Mandar  que  se  execute  a  ResoIuçOo 
seguinte  da  Asscmbléa  Geral. 

Art.  1.*  I).  Izabcl  Maria  Bressane,  viuva  do  Coronel  reformado 
da  cxtincta  si^gunda  Unha  António  Bressane  Leite  Pereira,  tom 
direito  ao  meio  soldo  da  patente  de  sou  marido,  desde  o  fallc* 
cimento  deste,  nao  obstante  a  prescripç&o,  em  que  Incorrera. 
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Art.  2.*  Ficão  rerogadas  as  disposiçSes  om  contrario. 

Polfdoro  da  Fonseca  Quttanilha  Jordfio,  do  Meu  Conselho, 
tllnístro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  (luerra,  o  tenha 
assim  entendido  c  o  faça  exccatar.  Palácio  do  lUo  de  Janeiro, 
em  dezoito  de  A;;06to  de  mil  oitocentos  sessenta  e  doas,  qua- 
dragésimo primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Robrica  de  Sua  Magostado  o  Imperador. 

Polydoro  da  Forneça  Quintanilha  Jordão. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  30  de  Agosto  de 
1862. 

Josino  do  Nascimento  Silva, 

Foi  publicado  na  ^cretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra  em  5  de  Setembro  do  1863 

Vicente  Ferreira  da  Costa  Piragihe. 

Registrado  a  0.  3  do  Livro  do  Leis. 
Primeira  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  5  de  Setembro  de  1863. 

Manoel  Joaquim  do  Nascimento  Silva. 


DECRETO  N.  1.168- do   19  de  Agosio  de  1863. 

Applíca  ao  OflQciAl-inaíor  e  mais  empregados  da  JudU  do  Comroercio  da 
Província  do  Maranhio  à  disposição  do  artigo  quatorze  da  Lei  numero 
setecentos  e  dezanove  de  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
ciococnta  e  três. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assenibióa  Geral   legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  applicada  ao  OíTIcial-maior  e  mais  em- 
pregador da  Junta  do  Conimercio  da  Provincia  do  Maranhão 
a  disposição  do  artigo  quatorze  da  Lei  numero  setecentos  e 
dezanove  de  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cín- 
coenia  e  três,  para  lhes  serem  pagas  pelos  cofres  geraes  os  or- 
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denados  que  se  lhes  flcarSo  devendo  até  a  extincç&o  da  mesma 
Junta,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezanove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins   Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 


DECRETO   N.  1.169— de    22  de  Agosto  de  1862. 

AntorísA  o  GoTerno  a  adiantar  desde  já  á  Companhia  Drasilcira  de  Paquetfi 
M  vapor  a  importância  de  seis  mezes  da  sabvençAo,  com  a  clausula  de 
descoota-la  nas  prestações  mensaes:  e  a  tratar  da  uoraçAo  do  contracto. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa; 

Artigo  Único.  Fica  o  Governo  autorisado  para  adiantar  desde 
já  á  Companhia  Rrasiieira  de  Paquetes  a  vapor  a  importân- 
cia de  seis  ipezes  da  subvenção,  com  a  clausula  de  dosconta-la 
nas  prestações  mensaes:  e  bem  assim  para  tratar  da  novação 
do  contracto  da  mesma  Companhia,  no  sentido  de  diminuir  o 
namero  das  yiagens  o  a  respectiva  dcspeza;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

João-  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultara,  Commercio,  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  dous  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Viiira  Cansansão  de  Sinimbu. 
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DECRETO  N.  1.170  — de  27  de  Agosto   de  1862. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  passar  carta  de  naturalísaçio  de  cídadflo 
Brasileiro  a  vários  estrangeiros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  Único.  £'  o  Governo  autorisado  para  mandar  passar 
carta  de  naturalisação  de  cidadão  Brasileiro  aos  súbditos  Por- 
tuguezes  Joaquim  da  Motta  Bastos,  Januário  José  Barboza, 
António  Leite  Ribeiro »  Padres  CelesliTio  Lumclino  de  Car- 
valho e  Manoel  Nogueira  Dias,  Ignacio  António  Mactiado,  José 
Jacinlho  Pereira,  Joaquim  Henriques  de  OlivtMra,  José  Maria 
de  Oliveira  Freitas,  José  Joaquim  Alves,  José  Xavier  Coelho, 
Luiz  José  Martins,  Manoel  José  Milheiro,  Manoel  Pereira 
Marques,  Domingos  Vicente  de  Oliveira,  José  Máximo  de  AI- 
meida,  António  Pereira  Marques,  António  du  Silva  Antunes, 
Caetano  Gaspar  Pestana,  Joaquim  José  Moreira  Monteiro,  Joa- 
quim Tavares  de  Souza  e  Carlos  Augusto  Meunicr,  residentes 
na  Corte;  José  da  Cruz  Loureiro  Sampaio,  Joáo  António  Pe- 
reira dos  Santos,  António  Pereira  da  Rocha,  Jodo  Dias  Marques, 
João  da  Silva  Fonseca,  João  Francisco  dos  Santos  e  Ricardo 
José  Gomes  Guimarães,  residentes  na  Província  do  Rio  de 
Janeiro ;  Manoel  Antunes  Baptista ,  Padres  Acácio  Ferraz  de 
Abreu,  Luiz  António  Gomes  Ribeiro,  Jeronymo  Pinio  Velioso 
e  João  Luiz  Martins,  Joaquim  da  Silva  Braga  Breyener,  José 
Maria  da  Silveira,  Augusto  Cândido  da  Cunha,  Paulino  Fer- 
reira da  Moita,  Miguel  Francisco  da  Costa,  Miguei  Maria  Ar- 
melius,  José  Francisco  Granja,  Francisco  da  Silveira  Carolo  e 
Fernando  Barata  da  Silva,  residentes  na  Província  de  Mina» 
Geraes;  Joaquim  Pereira  da  Silva,  Jacintho  do  Menezes  An- 
drade, Aptonio  José  dos  Santos  Azevedo,  Manoel  José  da  Silva, 
e  Padre  Custodio  Pinto  Guedes,  residentes  na  Província  do 
Rio  Grande  do  Sul;  José  Moreira  du  Silva  Pontes,  João  dos 
Santos  Simas,  António  Henriques  da  Silva  Bottas,  Desiderio 
Frederico  Augusto  e  Francisco  José  de  Souza,  residentes  na 
Província  de  S.  Paulo;  Manoel  Gonçalves  Villas-Boas,  An- 
tónio Gonçalves  de  Oliveira,  João  Francisco  Coitares,  Sebastião 
dos  Santos  Pereira,  Joaquim  Gonçalves  Pereira  e  Luiz  da  Silva 
Mousinho,  residentes  na  Provinda  do  Maranhão;  Francisco  da 
Rosa,  João  António  da  Costa  Regadas,  José  da  Rosa  de  Oli- 
veira, Manoel  Duarte  da  Silveira,  José  Teixeira  Porto,  Manoel 
da  Silveira  Furtado  e  Miguel  Dias  da  Silva,  residentes  na 
Província  do  Espirito  Santo ;  António  Pereira  da  Silva  Pa- 
ranhos, residente  na  Província  da  Bahia;  Thomaz  Narcizo 
Ferreira,  residente  na  Província  de  Sergipe ;  Joaquim  António 
da  Silva  Martins,  residente  na  Provinda  do  Pará;  Manoel 
José  do  Oliveira,  residente  na  Provinda  do  Rio  Grande  do 
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Norte;  Jaciniho  Nunes  da  Costa,  residente  na  Provincia  de 
Pernambuco;  Gaspar  Pinto  de  Souza,  residente  na  Província 
de  Santa  Catharina;  os  Padres  António  de  Almeida  Mourujao 
e  António  José  da  Silva  Pinheiro ;  o  aos  súbditos  Victor  Do- 
monccl,  Francez,  residente  cm  Cruz  AUa ;  João  Carlos  Sigis- 
inundo  Greve,  Hollandez,  residente  na  Corte;  Francisco  Lo- 
gost,  Suisso,  residente  na  Província  de  Pernambuco;  Marini 
T.  W.  Clandeler,  Norto-Americano,  residente  na  Provinda  do 
Paraná;  João  Fernandes  de  Oiêno,  Argentino,  residente  em 
Cruz  Alta;  Carlos  Foppel,  de  Hosse-Cassel,  residente  na  Pro- 
víncia da  Bahia ;  Carlos  de  Boltenstcrn,  Friedcrich  Wilhelm, 
Adalbert  Benecke,  Eduardo  Granet  e  Hugo  Frederico  Gui- 
lherme de  Klass,  Prussianos;  e  Luiz  Dolores  Marzóa,  Hcs- 
panhol;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha 
entenpido  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  do  Janeiro,  em  vinte 
sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadra- 
gésimo primeiro  da  Independência  e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  30  de  Agosto 
do  1862.— -JoWno  do  Nascimento  Silva, — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
•m  3  do  Setembro  de  1862. 

José  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja. 


DECRETO  N.  1.171— de  27  de  Agosto  de  1862. 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença,  com  os  respectivos  ven- 
doientos,  a  diversos  empregados  dos  Ministérios  da  Justiça,  império  e 
Fazenda,  para  tratarem  de  sua  saúde  onde  Ibes  convier. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  1.^  O  Governo  Gca  autorisado  para  conceder  um  anno 
de  licença,  com  os  respectivos  vencimentos,  aos  Desembarga'- 
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dores  Venâncio  José  Lisboa,  Manoel  Elíziarío  de  Castro  Me- 
nezes, ao  Lente  Cathedratico  da  Faculdade  de  Direito  de  S. 
Paulo  Dr.  Clemente  Falcão  de  Souza,  ao  Juiz  Municipal  da  Ca- 
pcJla,  ern  Sergipe,  Bacharel  António  Nobre  deAlmeidaeCastro, 
ao  Ajudante  do  Inspector  da  Alfandega  do  Gra-Pará  Augusto 
César  de  Sampaio,  ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Província  do  Maranhão  José  Firmino  Vieira,  para  tratarem  de 
sua  saúde  onde  lhes  convier. 

Art.  2.*  Rcvogão-se  as  disposiçdfes  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado ,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império  ,  assim  o  tenha 
entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  o  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 

Transitou  na  Chancollaria  do  Império  ,  em  30  de  Agosto 
de  1862. — Josino  do  Nascimento  Silva. —  Registrado. 

Publicado  na  Socrf^taria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  3  de  Setembro  de  1862. 

José  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja, 


K 


DECRETO  N.  1.172— de  28  de  Agosto  do  1862. 

Autorisa  o  Governo  para  approvar  o  accordo  ajustado  pelo  Baoco  do  Brasil 
com  os  outros  dous  Baucu<  do  círculaçAo  da  Corte,  Commerciat  e  AgricoU, 
e  Rural  c  Hypothecario,  sobre  a  desistência  qne  estes  fazem  de  leu  direito 
de  emissão. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  executo  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assemblèa  Gerai  Legislativa: 

Art.  l.""  £*  o  Governo  autorisado  para  approvar  o  accordo 
ajustado  pelo  Banco  do  Brasil  com  os  outros  dons  Bancos  de 
circulação  desta  Corte,  Commercial  e  Agrícola,  c  Rural  e  Hy- 
pothecario, sobre  a  desistência  que  estes  fazem  do  seu  direito 
de    emissão,    nos   termos  dos  arts.  2.'',   3.*  o  4.''  do  parocer 
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da  CommissSo  especial  do  mesmo  Banco  do  Brasil»  adoptado 
era  sessão  da  respectiva  Assembiéa  Geral  de  3  de  Abril  do 
corrente  anno. 

Ari.  2.*  FicSo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  doThesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  qua- 
.  dragesímo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque, 

João  Lins  Vieira Cansansão  de  Sinimbu. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  11  de  Setembro  de^ 
1862. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Registrado. — Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negocio» 
da  Fazenda  em  12  de  Setembro  do  1862. 

José  Severiano  da  Rocha. 


DECRETO  N.  Í.173-de  29   de  Agosto  de  1862. 

Fixa  em  duzentos  c  <:inrocnla  mil  réis  o  ordenado  do  Carcereiro  aposentado 
Manoel  António  Uastos  RatclifT. 

Hei  por  bem  Sanccionar  o  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
Inção  seguinte  da  Assembiéa  Geral  Legis^lativa. 

Art.  1.**  E'  fixado  em  duzentos  c  cincoenta  mil  réis  annuaes 
o  ordenado  de  Manoel  António  Kastos  t^ntcliff,  Carcereiro  vi- 
talício da  Cadôa  da  Villa  do  Pilar,  na  Província  da  Parahyba, 
aposentado  por  Decreto  numero  novecentos  de  vinte  dous  do 
Julho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  sete,  ficando  o  Governo 
autorisado  para  mandar  pagar-lhc  o  que  se  lhe  dever  nesta 
razão  desde  a  data  do  referido  Decreto. 

Art.  2.°  FicOo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  o  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  nove  de  Agosto.de  mil  oitocentos  sessenta 
c  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansanião  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  1.174— do  6  de  Setembro  de  1862. 

Approva  a  pensfio  annual  de  504S000  concedida  a  D.  Engracia  Alves  Pe- 
reira Titara,  viuva  do  Major  do  Corpo  de  Estado  Maior  de  Seguada  Classe 
Ladisláo  dos  Saotos  Titara. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Asscmbléa  Geral  Legislativa: 

Art.  1.®  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  quinfacnlos  e 
quatro  mil  réis  concedida  por  Decreto  de  19  de  Junho  de  1861 
a  D.  Engracia  Alves  Pereira  Titara,  viuva  do  Major  do  Corpo 
de  Estado  Maior  de  Segunda  Classe  Ladisláo  dos  Santos  Titara, 
sem  projuizo  do  meio  soldo  que  já  percQ|)c;  coutando-so  essa 
mercê  da  data  do  referido  Decreto. 

Art.  2.^  Revogão-se  as  disposições  em  contraiio. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo 
piimeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

João  Lin$  Vieira  Cansansão  d$  Sinimbu. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  cm  10  de  Setembro 
de  1862. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  11  de  Setembro  de  1862. 

Fausto  Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1.175  — de  6  de  Setembro  de  1862. 

Approva  a  pensão  annnal  de  ^OOflooo  concedida  ao  3.o  Escriptorario  apo* 
seatado  da  Alfandega  da  Corte  Luiz  Gonzaga  de  Andrade  c  Almada. 

Hei  por  bem  Sanccionar  o  mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  1.°  Fica  approvada  a  pensão  annual  do  trezentos  mil 
réis  concedida  por  Decreto  de  30  de  Outubro  de  1861  ao  S."" 
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Escripiararío  aposentado  da  Alfandega  da  Corte  Lniz  Gonzaga 
de  Andrade  e  Almada,  contando*se  essa  mercê  da  data  do 
referido  Decreto. 

Art.  2.°  l\ev()gão-se  ns  disposições  em  contrario. 

O  Marqurz  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Im{  erio.  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  iWo  de  Janeiro,  em  seis 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  c  dons,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 

Ti*ansitoa  na  Chancellaria  do  Império  cm  10  de  Setembro 
de  1862. 

Josino  do  Nascimento  Silva, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em   11  de  Setembro  de  1862. 

Fausto  Augusto  de  Aguiar, 


DECRETO  N.  1.176  — de  6  de  Setembro  de  1862. 

ApproTa  a  pensSo  anaual  de  8O0J000  cooccdida  a  D.  Ifaríanna  Ricarda  de 
I.  Meoezes  Daltro  e  Castro,  Yiuva  do  Juiz  de  Direito  Cláudio  Manoel  de 
Castro. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Gerai  Legislativa: 

Art.  1."*  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  oitocentos  mil 
réis  concedida  por  Decreto  de  19  de  Feverejro  de  1861  a  D. 
Marianna  Ricarda  de  Menezes  Daltro  e  Castro,  viuva  do  Juiz 
de  Direito  Cláudio  Manoel  de  Castro,  contando-se  essa  mercê 
da  data  do  referido  Decreto. 

Art.  2.*  Revogao-se  as  disposições  em  contrario, 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império^   Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
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cretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  Taça  execdtar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  seis 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

João  Lins  Vieira  Cansansào  de  Sinimbu. 

Transitou  na  Chanccllaria  do  Império  em  10  de  Setembro 
de  18G2. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Impcrio 
em  6  de  Setembro  de  18G2. 

Fausto  Augusto  de  Aguiar. 


LEI  N.  1.177  —  de  9  de  Setembro  de  1862. 

Fitando  a  despeza  e  orçando  a  receita  para  o  exercício  de  1863—1864. 

D.  Pedro  II,  por  Grcça  de  Deus  e  unanime  acclamaçâo  dos 
povos.  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Bra- 
sil :  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos  que  a  Âssembléa 
Geral  Decretou  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte: 

CAPITULO  I. 

DESPEZA     GERAL. 

Art.  !.•  A  despeza  geral  do  Império  para  o  exercício  de  1863 

a  1864  é  fixada  na  quantia  de. 53.878:666»57i 

a  qual  será  distribuída  pelos  sete  diversos  Ministérios  na  for- 
ma especificada  nos  artigos  seguintes. 

Art.  2."  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  é  autorisado  para  despender  com  os  objectos  designa- 
dos nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de. . .  4.727:960^086 

A  sa1)er: 

1 .  Dotação  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. . .      800:000»000 

2.  Dita  de  Sua  Magestade  a  Imperatriz 96:000*000 

3.  Alimentos  da  Princeza  Imperial  a  Sr.*  D. 

Izabel 12:000*000 
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4.  Ditos  da  Princoza  a  Sr.'  D.  Leopoldina 6:000;íOOO 

5.  Dotaçlio  da  Princcza  a  Sr.*  D.  Januaria  c 

aluguol  de  casa. 102:000»000 

€•  Dita  do  Sua  Magcstadc  a  Imperatriz  do  Bra- 
sil, viuva,  Duqueza  de  Bragança SO:0(H)^000 

7.  Alimentos  do  Príncipe  o  Sr.  D.  Luiz 6:000^009 

8.  Ditos  do  Príncipe  o  Sr.  D.  Felippc 6:000»000 

9.  Ordenados  dos  mestres    da   Família  Im- 

perial   10:800*000 

10.  Secretaria  de  Estado 168:600?^000 

11.  Gabinete  Imperial 1:900^000 

12.  Conselho  de  Kslado 48 .000*000 

13.  Presidências  de  Proríncias 2'i0:830;(^000 

14.  Camará  dos  Senadores 275:550*000 

15.  Dita  dos  Deputados. 356:230*000 

16.  Ajudas  de  custo  de  vinda  e  volla  dos  Depu- 

tódos 54:280*000 

17.  Faculdades  de  Direito 155:305*338 

18.  Ditas  de  Medicina 209:810*668 

19.  Academia  de  Bellas-Artes 37:316*000 

20.  Musòo 8:200*000 

21 .  Hygicne  publica U:160*000 

22.  Empregados  de  visita  de  saúde  dos  portos.  25:000*000 

23.  Lazaretos 65:000*000 

2'*.  Instituto  vaccinico 14:780*000 

25.  Bispos^  (]atliedraeSy  Relação  Metropolitana, 

Parochos,  Vigários  geraes  eProvisores.  1.082:735*580 

26.  Seminários  episcopacs 191 : 600*000 

27.  Estabelecimento  de  Educandas  no  Pará..  2:000*000 

28.  Archivo  publico 13:840*000 

29.  Commissão  scienriflca  para  explorar  o  inte- 

rior de  algumas  Províncias  do  Império. .  20:000*000 
39  Soccorros  públicos  o  melhoramento  do  es- 
tado sanitário 100:000*000 

31.  Obras    cspeciaes   do    Ministério    do  Im- 

pério   100:000*000 

32.  Instituto  commercial 18:000*000 

33.  Dito  dos  meninos  cegos 35:979*000 

34 .  Dito  dos  surdos  e  mudos 16:000*000 

35.  Bibliotheca  publica 12:8f:0»500 

36.  Instituto  Histórico  e  Gcographico 5:000*000 

37.  Imperial  Academia  de  Medicina 2:000t?000 

8S.  Kventuaes 20:000*000 

39.  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  Muni- 

cípio neutro 352:207^000 

40.  Hospital  dos  lázaros 2:000*000 

41 .  Exercícios  findos ,  * 
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Art.  3.''  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  ó  autorisado  para  despender  com  os  objeclos  desig- 
nados nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de   3. 15o:29*;j9ua 


A  saber : 

1.  Secretaria  de  Estado,  ficando  SHpprimidos 

os  dous  lugares  de  primeiro  oflicial,  que 

SC  achâo  vogos 151 :040*000 

2.  Tribunal   Supremo  do  Justiça 105:30Ôír00O 

3.  Relações,   incluída   a    quantia    de  3:000.:i? 

para  paganiento  do  ordenado  do  Desem- 
bargador Severo  Amorim  do  Valle,  na 
ÍÓrma  da  Lei  n.»  639  de  26  de  Setem- 
bro   de    1857 290:603^335 

4.  Tribunacs    do  Commcrcio 42:100,^000 

ô.  Jusliças  de  1.*    instancia 944:940^000 

6.  Ajudas  de   custo  e  gratilicaçõcs  por  com- 

niissOos  extraordinárias 50:000^000 

7.  Despeza  secreta  e  repressão  do  trafico  de 

Afriranos 174,000^000 

8.  Pessoal  e  material  da  Policia 433:1134^)00 

9.  Guarda  Nadonal 107:621^500 

10.  Conducção,  sustento  e  curativo  de  presos.  118:320^000 

11.  Eventuaes 10:000?^000 

12.  Corpo  Policial  da  Corte 480:900^600 

13.  Casa  de  Correcção  idem 158:526;í>500 

14.  Obras 28:740??000 

13.  Exercicios  findos ^ 


Art.  4.''  O  Ministra  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocio» 
Estrangeiros  c  autorisado  para  despender  com  os  objectos  de- 
signados nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de  877:0089332 

A  saber : 

1.  Secretaria  de  Estado,  moeda  do  paiz....  148:000*000 

2.  Legações  e  Consulados,  ao  cambio  de  27  532:94 1$66G 

3.  Empregados  em  disponibilidade,  moeda  do 

paiz 5:866»666 

4.  Ajudas  de  custo,   ao  cambio  dn27..'' 60:000;i>00O 

5.  Extraordinárias    no  exterior,  idem 65:000^000 

6.  Ditas  no  interior,  moeda  do  paiz 25:200*000 

7.  Diflferenças  de  câmbios  e  commissOes 40:000*000 

8.  Exercicios  findos * 
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Ârt.  5.''  O  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  é  autorisado  para  despender  com  os  objectos  desig- 
Dados  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de  7.4Ci:007v;)573 


A   saber: 

1.  Secretaria  de  Estado 100:392»000 

2.  Conselho  Naval. . .; 42:900^000 

3.  Quartel  General  da  Marinha 14 :  392^600 

4.  Conselho  Supremo  Militar 12:705^000 

5.  Contadoria 60:500Sp000 

6.  Auditoria  e  Executória 3:420;jf»000 

7.  Corpo  da  Armada  e  classes  anncxas 487:296í!j800 

8.  Batalhão  Naval 29:358í:?580 

9.  Corpo  de   Imperiaes  Marinheiros 156:614%^000 

10.  Companhia  de  Inválidos 13:330#500 

11 .  Intendências  e  accessorios 145:733^^466 

12.  Arscnaes 1.555:874»728 

13.  Capitanias  dos  portos,  sendo  8:0O0l|H)OO  es- 

pecialmente applicados  à  continuação  dos 
melhoramentos  do  porto  da  capital  da 
Provincia  da  Parahyba,  empreheudidos 

pela  respectiva  Capitania 237:984*050 

14.  Força  Naval 1.326:308»300 

15.  Navios  desarmados 46:341:&60O 

16.  Hospitaes 187:492^764 

17.  Pharóes 86:773í:625 

18.  Escola  de  Marinha 115:429ííí804 

19.  Bibliotheca  da  Marinha 6:28i:j^350 

20.  Reformados 94:877^808 

21.  Material 2,100:000»000 

22.  Obras,   podendo  o  Governo  gastar  das  so- 

bras, que  por  ventura  apresentar  esta 
verba,  até  a  quantia  de 50 :OOOí^000  com 
o  melhoramento  do  porto  da  Capital  do 
Ceará,  e  de  40:000^000  com  o  melhora- 
,         mento    da  barra  d^  Mamanguape,    na 

Provincia  da  Parahyba  do  Norte 440:000*000 

23.  Despezas  extraordinárias  e  eventuaes 200:000v?000 

24.  Exercícios  findos $ 


Art.  ô.'  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  é  autorisado  para  despender  com  os  objectos  desig- 
nados nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de  11.637:36i;&684 

A  saber; 

1.  Secretaria  de  Estado 214:276^400 

2.  Conselho  Supremo  Militar  e  de  Justiça . . .  43;  178^^ lOO 


3.  Pagadoria  das  Tropas ....  íiilM^OO 

4.  Arcliivo  Militar  cÒÍIlcina  Lithographica.  30:000;$000 

5.  Instrucçao  Militar 286:009»200 

6.  Arsenaes  de  Guerra,  Armazéns  de  artigos 

bellicos,  Laboratório  e  Conselhos  admi- 
nistrativos   1.959:1M»179 

7.  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes 657:908í^640 

8.  Quadro  do  Exercito , 6.110:420^^780 

9.  CommissGes  militares 126:138;íK)00 

10.  Classes  inactivas 608:798»985 

11 .  GratificaçCíes  diversas,  ajudas  de  custo,  van- 

tagens a  Ofllciaes  que  não  pertencem  ao 
Quadro  do  Exercito,  recrutamento  e  pré- 
mios de  engajamento 350:6009000 

12.  Fabricas 182:185»600 

13.  Presidios  e  Colónias  Militares 295:966^500 

14 .  Obras  Militares 360:000;í^000 

15.  Diversas  despezas  e  cventuaes 400:0009000 

16.  Exercicios  findos 9 


Art.  7."*  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  é  autorisado  para  despender  com  os  objectos  desig- 
nados nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de    17.722:6089409 

A  saber: 

1 .  Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  di- 

vida externa  fundada,  pertencente  ao  Es- 
tado, ao  cambio  par  de  27 3.496: 1244444 

2.  DifTorença  entre  o  cambio  par  de  27  e  o 

médio  de  25  »/»>  por  que  se  flzerSo  as  re- 
messas de  Julho  de  1861  até  Abril  do 
corrente 187 :  5969921 

3.  Juros  da  divida  interna  fundada 4.174:1529000 

4.  Ditos  da  divida  inscripla,  antes  daemiss9o 

das  respectivas  xVpolices 6:0009000 

5.  Caixa  da  Amortização,  filial  da  Bahia,  &c.  50:3209000 

6.  Pensionistas  e  Aposentados 1 .  153:9769000 

7.  Empregados  de  Repartições  cxtinctas.. . .  18:6499000 

8.  Thcsouro  e  Thesourarias  de  Fazenda 1.235:1739000 

9.  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 72:40090CO 

10.  Estações  de  arrecadação,   nao  se  compre- 

hendendo  ajudas  de  custo  a  individues 
pela  primeira  vez  nomeados  para  empre- 
gos de  Fazenda,  as  quaes  ficao  abolidas.  3.197:1009000 

11 .  Casa  da  Moeda 13o:l6(;9000 

12.  Administração  de  estamparia  e  impressões 

do  Thcsouro  Nacional 50: 8'i7»0C0 
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13 .  Typographia  Nacional 150:0009COO 

14.  Administração  do  Próprios  Nacionaes  e  do 

terrenos  diamantinos 42:470^000 

15.  Ajudas  de  custo  c  gratificações  por  serviços 

temporários  c  extraordinários '. .        60:000;f$000 

16.  Curadoria  do  Africanos  livres 1 :900iM)00 

17.  Medição  de  terrenos  de  Marinhas d:000»000 

18.  Prémios,  descontos  de  billietes  da  Airandega, 

commissões,  corretagens,  seguros,  juros 

recíprocos,  ágio  de  moedas  o  metaes. ..       400:000;$000 

19.  Juros  do  empreslimo  doCofre dos  OrphSos.      300:000^^)00 

20.  Obras,  inclusive  o  valor  das  desapropria- 

cC^s  que  o  Governo  mandará  Tazer  dos 
dous  prédios  contíguos  ao  edificio  da  AI« 
fandega  da  Bahia 1 .000:000^00 

21.  Eventuaes 20:000»000 

22.  Reposições  e  restituições ^ 

23.  Pagamento  do  empréstimo  do  Corre  dos 

Orphdos 9 

24.  Dito  de  bens  de  defuntos  e  ausentes 9 

25.  Dito  de  depósitos  de  qualquer  origem...  9 

26.  Exercícios  findos 200:000»000 

27.  Despesas  em  Londres  com  o  empréstimo  de 

l.858:000»000 832:968»888 

28.  Adiantamento  em  Londres  por  conta  da 

Companhia  Uniílo  Industria 422:47i«ii0 

29.  Dito   da    garantia    de   2   ^o    Provinciaes 

das  Estradas  de  ferro  da  Bahia  e  Pernam- 
buco       3T7:354»3(8 

30.  Differenças    de  cambio   nas  remessas  das 

quantias  acima 84:939»o28 

Art.  8.'  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commcrcio  o  Obras  Publicas  é  autorísado  para 
despender  com  os  objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos 
a  quantia  de 8.294-422»5o0 

A  saber: 

1.  Secretaria  do  Estado 170:000*000 

2.  Socirdade  Auxiliadora  da  industria  Na- 

cional   6:000?^000 

3.  Melhoramento  da  agricultura /i0;000?í00O 

4.  Deácobrimento  e  exploração  do  minas...  8:000^'!H)00 

5.  Eventuaes 15:0OW?OCO 

6.  Jardim   Botânico  da  Lagoa   do  Rodrigo 

de  Freitas 23:000t»000 

7.  Dito  do  Passeio  Publico 10:000*000 
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8.  Corpo  de  Bombeiros 60 :963*000 

9.  Illuminação   publica.    Os   bairros   de   S. 

Chrislovao,  Andarahy,  c  Engeniio  Novo 
participarão  dosde  já  do  benodcio  da  il- 
luminação a  gazy  extincla  a  adminis- 
tração dos  lanípcôes  de  azeite  logo  que 
se  realize  a  substituição W2:0(>0*O0O 

10.  Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro  e 

de  rodngcm 1.803:3?J3»300 

11.  Obras  publicas  geracs  e  auxilio  ás  pro- 

vinciaes;  sendo  20: 000;(^  para  auxilio  e 
conclusSio  do  cães  da  cidade  de  Santos, 
50:000^  como  garantia  do  juros  aos  ca- 
pitães de  qualquer  empreza  que  se  pro- 
ponha a  realizar  a  navegação  a  vapor 
nos  rios  de  S.  Francisco  c  das  Velhas, 
e  50:0001^  para  auxilio  na  construcçâo 
da  estrada  da  Graciosa  qno  communica 
o  litoral  com  a  Capital  da  Província  do 
Paraná 980:700*000 

12.  Inspecção   Geral  das    Obras  Publicas   do 

Município  e  seus  auxiliares,  supprimin- 
dO'S0  as  seguintes  quantias  relativas: 
aos  Africanos  livres  e  sua  administra- 
ção (emqnanto  n9o  forem  emancipados) 
11:000^;  á  segurança  do  morro  do  Cas- 
tcllo  100:000^ ;  ao  calçamento  por  pa- 
rallelipipedos  65:569^^705;  á  conservação 
do  encanamento  do  Maracanã  6:000^; 
ás  dífTerentes  obras  nas  Paineiras  8:000».      823:898$450 

13.  Limpeza    e  irrigação    da   Cidade ,    sendo 

20:000;!^  para  auxiliar  alguma  empreza 
que  se  proponha  fazer  o  serviço  de  ir- 
rigação da  Cidade 53:200^^000 

14.  Telographos ii8:522»800 

16.  Terras  publicas  e  colonisação,  flcando  ex- 

tinctas  as  delegacias  suspensas  pelo  Go- 
verno e  conservadas  unicamente  as  cinco 
ora  existentes  emquanto  forem  precisos 
os  seus  serviços,  díminuindo-se  50:000$ 
nas  despezas  de  medição,  demarcação, 
legitimação  e  rivajidação  de  terras,  o 
20:000»  no  custeio  das  colónias  â  cargo 
do  Governo,  e  mandando  o  Governo 
medir  uma  Icgua  de  terras  que  fíca  con- 
cedida á  Camará  de  Serpa,  da  Provín- 
cia do  Amazonas,  nos  limites  da  Villa, 
para  seu  património 016:700*000 
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16.  Caiechesc  e  civilisaçao  de  índios 80:0009000 

17.  Subvenção  ás  Companhias  de  navegação  a 

vapor * 2.433:000;&000 

18.  Correio  Gerai \ 630:045^K)00 

19.  £xercicios  fiados ^ 


CAPITULO  II. 

RECEITA     GERAL. 

Renda  ordinária, 

Art.  9.*  A  receita  geral  do  Império  é  orçada  na  quantia 
de 51 .500:000*000. 

Art.  10.  Esta  receita  será  eíTectuada  com  o  producto  da 
renda  geral  arrecadada  dentro  do  excrcicio  da  preseate  lei,  sob 
os  títulos  abaixo  designados . 

1."*  Direitos  de  consumo,  ficando  isento  dellcs  o  sal  estrangeiro. 

2.^  Ditos  de  baldeação  e  reexportação. 

3.^  Ditos  idem  para  a  Costa  dAfrica. 

4.*  Expediente  dos  géneros  estrangeiros  navegados  por  cabo- 

gem,  livres  de  direitos  de  consumo. 
S.*"  Dito  dos  géneros  do  paiz. 
6.*^  Dito  dos  ditos  livres. 
7.®  Armazenagem. 
8.*"  Premio  de  assignados. 
9.^  Ancoragem. 

10.  Direitos  de  157o  das  embarcações  estrangeiras  que  passSo 

a  nacionaes. 

11.  Ditos  de  5  7«  na  compra  e  venda  de  embarcações. 

12.  Ditos  de  15  7»  do  páo  brasil. 

13.  Ditos  de  5  7o  elevados  a  7. 

14.  Ditos  de  27o. 

15.  Ditos  de  1  7o  do  ouro  em  barra. 

16.  Ditos  de  i/s  7»  <^os  ^^isi^^n^^^s- 

17.  Expediente  das  Capatazias. 

18.  Juros  das  acções  das  estradas  de  ferro. 

19.  Renda  do  Correio  Geral. 

20.  Dita  da  Casa  da  Moeda. 

21.  Dita  da  senhoriagem  da  prata. 

22.  Dita  da  Typographia  Nacional. 

23.  Dita  da  Casa  de  Correcção. 

24 .  Dita  da  Fabrica  da  Pólvora. 
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25.  Dita  da  de  Ferro  de  Ypancma. 

26.  Dita  dos  Arsonacs. 

27.  Dita  de  Próprios  Naclonacs. 

28.  Dila  de  terrenos  diamantinos. 

29.  Foros  de  terrenos  de  marinlias,   excepto  as  do  Municlpia 

da  Corte  e  dos  Municípios  das  capitães  das  Províncias  que 
as  tivereníi,  e  produclo  da  venda  de  posses  ou  domínios 
utels  daquellos  terrenos  de  marinhas  cujo  aforamento  fór 
pretendido  por  mais  de  um  indivíduo,  a  quem  a  lei  não 
mandar  dar  preferencia,  ou  não  sendo  esta  requerida  em 
tempo,  os  quaes  serão  postos  em  hasta  publica  para 
serem  cedidos  a  quem  mais  der. 

30.  Laudemios,  não  comprehcndidos  os  provenientes  das  vendas 

de  terrenos  de  marinlias  da  Corte,  e  dos  Municípios  das 
Capitães  das  Províncias  que  os  tiverem. 

31.  Siza  dos  bens  de  rai?,  pagando-se   nos  contractos  de  per- 

muta somente  osello  de  um  dos  valores. 

32.  Decima  urbana  de  uma  légua  alèm  da  demarcação. 
33*  Decima  addicional  das  corporações  de  máo-morta. 
S%,  Direitos  novos  e  velhos  e  de  chancellaria. 

35.  Ditos  das  patentes  dos  OíBciaes  da  Guarda  Nacional. 

30.  Dizima  de  chancellaria,  ficando  revogada  a  disposição  da  Lcl 
que  creou  o  imposto  de  4  V*  em  substituição  da  dizima  de 
chancellaria,  e  em  vigor  desde  já  a  legislação  anterior. 

37.  Jóias  das  ordens  honorificas. 

88 .  Matriculas  das  Faculdades  de  Direito  e  de  Medicina . 

39.  Multas  por  infracção  de  regulamentos. 

40.  Sello  do  papel  fixo  e  proporcional. 

41 .  Prémios  de  depósitos  públicos. 

42.  Emolumentos. 

43.  Imposto  dos  Despaclianlcs,  Corretores  e  Agentes  de  leilões. 

44.  Dito  sobre  lojas,  casas  de  descontos,  &c. 

45.  Dito  sobre  casas  de  moveis,  roupas,  &c.,  fabricados  em  palz 

estrangeiro. 

46.  Dito  de  12  «'/o  das  loterías. 

47.  Dito  de  12%  dos  prémios  das  mesmas. 

48.  Dito  sobre  a  mineração. 

49.  Dito  sobre  datas  mineraes. 

50.  Taxas  de  escravos. 

51 .  Venda  de  terras  publicas. 

52.  Cobrança  da  divida  activa. 

Peculiares  do  Município. 

53.  Renda  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II. 

54.  Concessão  de  pennas  d'agtta . 

55.  Dízimos. 

56.  Decima  urbana. 
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&7.  Emolumentos  de  Policia. 

58.  Imposlo  sobre  Casas  de  modas. 

59.  Dito  no  consumo  de  aguardente . 

60.  'Dílo  do  gado  do  consumo. 
01 .  Meia  Siza  dos  escravos. 
€2.  Taxa  do  heranças  e  legados. 

63.  Armazenagem  de  aguardente. 

Extraordinária. 

64.  Contribuição  para  o  Monte-pio. 

65.  Indemnisações,   Incluindo  o  producto  das  loterias  que  o 

Governo  deve  mandar  extrahir  nos  termos  do  art.  l.«  da 
Lei  n.<»6%  de  20  de  Agosto  de  1853,  o  do  2,^  da  do  n.« 
979  de  15  de  Setembro  de  185S. 

66.  Juros  de  capitães  nacionaes. 

67.  Producto  dd  loterias  para  fazer  face  hs  despezas  da  Casa  da 

CorrecçSo,  e  do  melhoramento  sanitário  do  Império. 

68.  Venda  de  géneros  e  próprios  nacionaes. 

69.  Receita  eventual. 

Depósitos. 

1  Empréstimo  do  cofre  dos  orphSos. 

2  Bens  de  defuntos  e  ausentes. 

3  Ditos  do  evento. 

4  Prémios  de  loterias. 

5  Salários  de  Africanos  livres. 

6  Depósitos  de  diversas  origens. 

Art.  11.  O  Governo  fica  autorisado  para  omtttir  Bilhetes  do 
Thesoaro  até  a  somma  de  8.000:OOO^M)00  como  anticipaçSo  de 
receita  no  exercicío  desta  Lei. 


CAPITULO  IIÍ. 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  12.  Da  data  da  execuçSo  da  presente  Lei  em  diante  a 
faculdade  de  abrir  créditos  supplementares,  concedida  ao  Governo 
no  art.  4.*  da  Lei  de  9  de  Setembro  de  1850,  só  poderá  ser 
exercida  a  respeito  daquellas  verbas  do  orçamento  em  que  as 
despezas  s9o  variáveis  por  sua  natureza,  como  seJ8o  a  difiTe-- 
reoça  dos  câmbios,  os  Juros  da  divida  fluctuante,  a  porcen- 
tagem dos  empregados  das  estações  de  arrecadação  o  outras 
da  mesma  espécie. 

1.*  O  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  ajuntará  todos  os 
annos  á  proposta  do  Orçamento  da  despeza  geral  do  Império 

PAKTE    I.     1869.  5. 
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«nra  tabeliã  contendo  a  nomenclatura  dos  serviços  compro- 
hendídos  na  disposição  deste  artigo. 

2."*  Não  dSo  lugar  a  créditos  supplementarcs  as  verbas  àa 
orçamento  relativas  a  obras  publicas. 

Art.  13.  O  Governo  poderá  applicar  as  sobras  resultante» 
das  economias  feitas  na  execução  dos  serviços  de  umas  a  outra» 
rubricas  da  Lei  do  orçamento,  quando  os  fundos  votados  em 
algumas  delias  n3o  forem  bastantes  para  as  respectivas  despezas, 
c  houver  precisão  urgente  de  satisfazè-Ias. 

Este  transporte,  porém,  nâo  se  cITectuará  senão  do  nono 
niez  do  exercicio  em  diante,  devendo  ser  deliberada  em  Con- 
selho de  Ministros  a  sua  necessidade,  c  autorisado  por  Decreto 
referendado  pelo  Ministro  á  cuja  llepartiçâo  pertencer  a  des- 
peza,  e  seguindo-se  as  outras  formalidades  prescriptas  nos  §§ 
f).^  e  7."  do  art.  4.^  da  Lei  n.«  589  de  9  de  Setembro  d« 
1850  para  os  créditos  supplementarcs. 

Art.  14.  O  Ministro  da  Fazenda  não  poderá  ordenar  o  pa- 
gamento, sob  pena  de  responsabilidade,  de  serviço  algum,  sem 
que  na  Loi  que  o  houver  autorisado  estejão  consignados  os 
fundos  correspondentes  â  despcza. 

Art.  15.  As  disposições  do  J;}  li  da  Lei  n.°  1.114  do  27  de 
Setembro  de  18G0  são  extensivas  aos  créditos  cspeciaes  conce- 
didos pela  mesma  Lei  na  parte  em  que  lhe  forem  applicaveis. 

Art.  16.  A  autorisação  dada  ao  Governo  no  art.  29  da  Lei 
de  28  de  Outubro  de  1845,  e  prorogada  pelas  Leis  de  orça- 
mento posteriores,  para  rectificar  a  tarifa  e  melhorar  o  sys- 
tema  de  arrecadação,  não  comprehendo  a  faculdade  de  elevar 
os  impostos  sobre  a  importação  e  a  exportação  com  o  fim  dd 
supprir  a  insuíDciencia  das  rendas. 

Art.  17.  Os  lugares  que  vagarem  nas  classes  de  Escriptu- 
raríos  e  Conferentes  da  Alfandega  da  Corto  não  serão  pro« 
vidos  até  que  por  Lei  seja  fixado  o  seu  numero. 

Art.  18.  Nâo  haverá  mais  que  dous  concursos  para  o  pro- 
vimento dos  lugares  das  classes  inferiores  das  Repartições  de 
Fazenda.  O  accesso  dos  4.*^*  Escripturarios  do  Thesouro  e  dos 
Empregados  da  classe  correspondente  nas  Thesourarias  e  outras 
llcpartiçõcs  de  Fazenda  fica  isento  de  concurso. 

Art.  19.  Ficão  cxtinclos  os  lugares  de  Ofllcial-maior  e  !.• 
Oflicial  da  Secretaria  do  Conselho  Supremo  Militar,  logo  qu9 
vagarem",  o  dando  o  Governo  nova  organisação  á  mesma  Se- 
cretaria, poderá  elevar  os  ordenados  dos  respectivos  Empre- 
gados, com  tanto  que  o  augmento  não  exceda  á  somma  dos 
vencimentos  dos  lugares  supprimidos. 

Art.  20.  Fica  desde  já  o  Governo  autorisado  para  supprlmir 
os  empregos  que  julgar  dispensáveis  na  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  e 
augmentar  com  os  vencimentos  dos  empregos  supprimidos  os 
dos  que  forem  conservados,  não  excedendo,  porém,  os  novos 
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Trcncimcnlos  aos  que  ora  percebem  os  empregados  de  igual  cate- 
goria nas  demais  Secretarias  de  Estado. 

Art.  âl.  A  clausula  prescripta  na  ultima  parte  do  §5/  do 
«rt.  2.«  da  Lei  n.""  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860  não  será 
applicada  ás  companhias  de  seguros. 

Art.  22.  O  Governo  fica  autorisado  para  realizar  as  operações 
do  credito  necessárias: 

1.*  Para  a  entrega  do  dote  da  Prlncer-a  a  Sra.  D.  Januaria, 
tia  imj:oilancia  de  750:000#,  caso  cila  lixo  a  sua  residência 
habitual  Tora  do  Império  ;  ficando  nesta  hypothese  annullados 
os  créditos  dos  §§  5.®,  ?.•  e  8.'  do  art.  2.^  desta  Lei. 

2.*  Para  despender  desde  já  a  quantia  de  775: 096*708  com 
o   pagamento  das  reclamações  hespanholas. 

à.'  Para  despender  a  quantia  de  624:000^  c^m  a  indemní- 
saçãodas  presas  das  guerras  da  Independência  e  do  Uioda  Prata, 
como  já  foi  disposto  pela  Lei  n.^  S^k  de  16  de  Agosto  de 
1855,  derogada  pnlo  art.  12  §  11 ,  da  Lei  n."*  1.114  4)e  27 
de  Setembro  de  1860. 

4.*  Para  pagamento  ao  Banco  do  Brasil  daqnanfin  de2.000:000# 
que  este  resgutar  %  recolher  á  Caixa  de  Amortização. 

Art.  23.  Fica  o  Governo  igualmente  autorisado: 

!.•  Para  despender  desde  já  a  quantia  de  152:000;!^  com  uma 
porta  de  sobresalente  para  o  dique  Imperial,  e  com  o  pagamento 
da  ultima  prestação  do  mesmo  dique,  correspondente  a  t  7.500. 

2.*  Para  despender  desde  já  a  quantia  de  40:000;2^  cora  a 
publicação  de  uma  Gazeta  Ofiicial. 

3.*  Para  continuar  a  auxiliar  a  publicação  das  obras  do  Dr. 
Martius,  Fí<n'a  Brasiliense,  com  a  quantia  annual  de  2:000^. 

4."*  Para  alterar  as  disposiç(>es  vigentes  acerca  da  navegaçlio 
do  cabotagem,  permlttindo  ás  embarcações  estrangeiras  fazer 
o  serviço  de  transporte  costeiro,  entre  os  portos  do  Império 
cm  quê  houver  Alfandegas,  e  prorogando  por  mais  tempo  os 
favores  anteriormente  concedidos. 

5.**  Para  dispensar  as  embarcações  brasileiras  do  limite  prés- 
cripto  para  o  numero  de  estrangeiros  que  podem  pertencer  á  Iripo- 
laçáo,  e  da  exigência  relativa  á  nacionalidade  dos  capitães  e  mestres. 

6.**  Para  adoptar  as  providencias  regulamentarei  que  forem 
compatíveis  com  as  circumstoncias  actuaes  em  relação  ao  objecto 
úoÁ  dous  paragraphos  antecedentes. 

7.*  Para  continuar  a  executar  os  !§§  1."*  c2.<^  do  art.  11  da  Lei 
n."  1.114  de  27  de  Setembro  de  1860,  relativos  aos  impostos 
addicionaes  de  2  a  5  %  sobre  a  importação,  e  de  2  %  sobre  a 
exportação. 

Art.  24.  Fica  approvado  o  contracto  celebrado  para  a  confec- 
ção de  ura  projecto  de  código  civil  com  o  Dr.  Augusto  Teixeira 
de  Freitas,  a  quem  o  Governo  satisfará  o  premio  que  julgar  ra^ 
zoavel,  logo  que  o  dito  projecto  se  ache  concluído,^ na  forma 
coutractada. 
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Art.  25.  Ficatambem  e  desde  Já  approvado  o  contracto  qúe  o 
Governo  Imperial  ultimamente  celebrou  comoemprezario  da  Es- 
trada de  Terro  de  S.  Paulo,  e  que  tem  por  fim  encurtar  o  prazo  para 
a  conclusão  dos  trabalhos  da  linha  Térrea  da  referida  Província. 

Art.  26.  Os  proprietários  de  escravos  residentes  no  Município 
neutro,  que  os  não  tiverem  matriculado,  poderáõ  Tazè-lo  indepen- 
dentemente da  apresentação  do  titulo  da  sua  acquisição,  pagando 
em  tal  caso  o  imposto  de  iOyOOO  correspondente  a  cada  escravo, 
salvo,  porém,  o  direito  de  propriedade  a  quem  o  tiver. 

Art.  27.  O  prédio  onde  ftincciona  o  Monte  Pio  Geral  de  Eco- 
nomia dos  Servidores  do  Estado  fica  Isento  do  pagamento  da  de- 
cima urbana. 

Art.  28.  A  indemnisação  d*'  que  tratão  as  leis  n.'>696  de  20 
de  Agosto  do  1853,  e  979  do  15  de  Setembro  de  1858,  será  uni- 
camente pelo  que  estiver  vencido  até  o  primeiro  semestre  do  pre- 
sente exercício  de  1862 — 1863,  ficando  sem  effeito  dahi  em  diante. 

Art.  29.  Ficão  em  vigor  todas  as  disposições  da  Lei  do  Orça- 
mento antecedente  que  não  versarem  particularmente  sobre  a 
fixação  da  receita  e  despeza,  e  não  tiverem  sido  expressamen  te 
revogadas. 

Art.  30.  Ficão  revogadas  as  Leis  e  disposiçOes  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Autoridades  a  quem  o  conheci- 
mento da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumprão  e  facão  cumprir 
e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  contém .  O  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  imprimir,  publicar  e 
correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

Visconde  de  Albuquerque. 

Carta  de  Lei  pela  qual  Vossa  Magestade  imperial  Manda  exe- 
cutar o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa^  que  Houve  por 
bem  Sanccionar,  orçando  a  Receita  e  fixando  a  Despeza  Geral  do 
Império  para  o  exercido  de  1863—1864,  e  dando  outras  provi- 
dencias, como  nella  se  declara. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Augusto  Frederico  Colin  a  fez. 

João' Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 

Sellada  na  Chanceliaria  do  Império  em  11  de  Setembro  de  1862. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  em 
12  de  Setembro  de  1862. 

José  Severiano  da  Rocha* 
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LEI  N.  1.178— do  9  de  Setembro  de  1862. 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  um  credito  snpplementar  para  despezas  do 
eicrcicio  de  1861  a  18t>}. 

Dom  Pedro  II,  por  graça  de  Deus  e  unanime  accIamaçSo 
dos  povos.  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do 
Brasil:  Fazemos  saber  a  tórios  os  nossos  súbditos  que  a  As- 
sembléa  Geral  Decretou  o  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte : 

Art.  l.*"  Além  dns  despezas  autorisadas  pela  Lei  do  orça- 
mento n.  1.114  de  27  de  Setembro  de  1860  para  o  exercício  do 
1861  a  1862.  é  aberto  ao  Ministério  da  Fazenda,  no  mesmo 
exercício,  um  credito  supplementar  de  637:073^455  para  a 
rubrica  do  §  9.'  do  art.  7.*  da  referida  Lei  {Estações  de  ar- 
recadação). 

Art.  2.'  Fic3o  revogadas  as  disposições  om  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conhe- 
cimento da  mesma  Lei  pertencer,  que  a  cumprSo  e  a  facão  cum- 
prir e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  contem. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  im- 
primir, publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  d0  Janeiro  aos  nove  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  •  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

Visconde  de  Albuquerque, 

Caria  de  Lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa^  que  Houve 
por  bem  Sanccionar^  abrindo  ao  Ministério  da  Fazenda  um 
credito  supplementar  para  despezas  do  exercício  de  1801  a 
1862. 

Para  Vossa  Magestado  Imperial  ver. 

Carlos  Augusto  de  Sá^  a  fez. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  11  do  Setembro 
de  1862. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Publicada  na  Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  12  de  Setembro  do  1862. 

Jesé  Severiano  da  Rocha. 
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LEI  N.  1.179  — de  15  de  Sftembro  de  18fl2Í 

Abre  ao  Minislcrio  da  Gacrra  um  credito  supplemcotar  para  despesas  do 
exercício  de  18tíl  —  1862. 

D.  Pcídro  II,  por  graça  de  Deus  e  unanime  acclamarno  dos 
povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  I*erpetuo  doBrasil : 
Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos  que  a  Assembléa 
Geral  Leíçislativa  Decretou,  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte: 

Art  l."*  AlóiTi  das  despczas  autorisadas  pela  Lei  do  orça- 
mento n.°  1.114  de  27  de  Seteujbro  de  1860  para  o  exer- 
cicio  de  1861  — 1862.  6  aberto  ao  Ministério  da  Guerra  no 
mesmo  exercício  o  credito  supplementar  de  410:000;&000  para 
os  seguintes  paragraplios  do  art.  6.°  da  referida  Lei : 

1 .  Secretaria  de  Estado 50:000*000 

3.  Arsennos  de  Guerra 120:000«>000 

4.  Conselho  Supremo  Militar 1 :000;»000 

6.  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes 90:000í>000 

8.  Commissões  Militares 3:000;íjO0O 

9.  Glasáes  inactivas 30:O0O?^O0O 

10.  Gratificações  diversas  e  recrutamento....     70:000^000 

11.  Fabricas 3o:000í^000 

13.  Obras  militares *. 11 :000#000 

Art.  2.»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todos  as  Autoridades,  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumprão 
e  façAo  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nrília  se 
contam  O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  a 
faça  imprimir,  publicar  c  correr. 

Dada  no  Palácio  do  lUo  de  Janeiro,  aos  15  dias  do  mez  da 
Setembro  de  1862,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Im- 
perlo. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 

Carta  de  Lei^  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Asnembléa  Geral^  que  Houve  por  bem 
Sanncionar  abrindo  ao  Ministério  da  Guerra  um  credito  sup^ 
plementar  para  despezas  do  exercido  de  1861 — 1862. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 

Carlos  António  Petra  de  Barros  a  fez. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
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Sellada  na  Cbanccllaria  do  Império  em  15  de  Sctenibro  de 
18G2. ~Jo5Íno  do  Nascimento  Silva. —  Registrada. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra 
«m  16  de  Setembro  de  18C2. 

Vicente  Ferreira  da  Cosia  Piragibe. 

Registrada  a  folha  três  verso  do  Livro  respectivo.  2.*  Secção 
da  1.*  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  em  18  de  Setembro  de  1862. 

-O  2.*  Official  José  Caries  de  Almeida  Torres. 
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N.  2.876.  —  Decreto  de  k  de  Janeiro  de  1863.— Abre 
ao  Ministério  da  Agricultara,  Commercio  o 
Obras  Publicas,  um  credito  de  20:000»000 
para  as  despezas  com  a  Exposição  Nacional 
e  com  a  Exposição  Universal  de  Londres,  no 
corrente  anno 1 

N.  2. 877.  —  Decreto  de  4  de  Janeiro  de  18C2.— Auto- 
risa  a  incorporação  da  Sociedade  Philantro- 
pica  Suissa 2 

N.  2.878.  —  Decreto  de  11  de  Janeiro  de  1862.— Reú- 
ne os  Termos  de  Mossoró,*  Campo  Grande  e 
Apody,  na  Província  do  Uio  Grande  do  Norte*  » 

N.  2.879.  —  Decreto  de  23  de  Janeiro  de  1862.— Esta- 
belece regras  sobre  a  suspeição  dos  Lentes  das 
Faculdades  de  Direito  de  Medicina S 

N.  2.880.  —  Decreto  de  25  deJaneiro  de  1862.— Extin- 
gue o  lugar  de  Juiz  Municipal  da  2.*  Vara  do 
Termo  de  Porto  Alegre,  na  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul > 

N.  2.881.  —  Decreto  de  25  deJaneiro  de  1862.— Extin- 
gue o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos 
do  Termo  das  Dores,  na  Provinda  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul 4 

N.  2.882.  —  Decreto  de  25  de  Janeiro  de  1862.— Con- 
cede ao  Instituto  Polymathico  Rrasilelro  auto- 
risação  para  que  possa  funccionar,  e  approva 
os  seus  estatuto^ , é S 
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N.  2.8^  A.  —  Decreto  áeOd  de  Janeiro  do  1863.-^ 
Altera  a  Tabeliã  n.*  1  annexa  ao  Decreto  n.* 
2.587  de  30  de  Abril  de  1860 10 

N.  2.882  B.  —  Decreto  de  20  de  Janeiro  de  18G2.— 
Approva  as  instrucçOos  organisadas  para  o  exa- 
me scmeslral  da  conta  d9  receita  c  dcspcza 
feita  pela  Directoria  da  Companhia  da  Estrada 
de  Ferro  de  D.  Pedro  II 11 

N.  2-883.  —  Decrí-lo  do  l.*>  de  Fevereiro  de  1862.— 
Altera  os  regulamentos  relativos  ao  curso  de 
estudos  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  IL  • . .        13 

N.  2.884.  —  Decreto  do  !.•  de  Fevereiro  do  1862.— 
Addita  novas  providencias  às  do  Decreto  n.* 
15Sdc7dcMaiodcl8fâ 13 

N.  2.885.  —  Decreto  do  l.*  de  Fevereiro  de  18G2.— 
Altera  as  disposições  dos  estatutos  das  Facul- 
dades de  Medicina  e  do  regulamento  comple* 
mentar  dos  mesmos  estatutos  relativamente  ás 
regras  do  concurso  para  o  provimento  dos  lu- 
gares de  Lentes 17 

Jí*  2.886.  —  Decreto  de  8  de  Fevereiro  de  18G2.— 
Determina  que  aos  Consulesi-TM^rtença  a  quarta 
parto  doproducto  dos  emolumentos  recebidos 
nos  Vice-0>QSulados 18 

N.  2.887.  —  Decreto  de  8  de  Feroreiro  de  1862.— 
Elcra  á  categoria  de  Sccç8o  de  Batalhão  a  Com- 
panhia avulsa  de  Infantaria  do  seniço  activo, 
organísada  na  Villa  de  S.  Leopoldo  da  Provín- 
cia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 19 

N.  2.88S.  —  Decreto  de  8  de  Fevereiro  de  1862.— 
Marca  o  yestitario,  que,  nas  solemnidadcs  pu- 
blicas,  devem  usar  os  Deputftdo&dosTribunaes 
do  Commercio  do  Inperio ^        .  > 

N.  2.889.  —  Decreto  de  8  do  Fevercira  do  1862.— 
Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
do  Patrocínio  e  Bagagem,  da  Província  de  Mi- 
nas Geraos 29 

H.  2.890.  —  Decreto  de  8  de  Feyereíro  de  1862.— 
Crêa  uma  Companhia  de  Aprendizes  Marinhei- 
ros na  Província  do  Espirito  Santo * 

N.  2.891.  —  Decreto  de  12  de  Feverefro  de  1862.— 
Divido  em  dous  o  commando  superior  da 
Guarda  Nacional  dos  Municípios  de  Campi- 
nas, Bragança,  Amparo,  Atibaia,  Nazareth, 
Cachoeira,  Jundiahy,  Bethlem,  e  Constituição 
da  Provincia  de  S.  Paulo 21 
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N.  2.89Í.  —  Decreto  de  12  de  Fevereiro  de  18C2.— 
Desliga  do  Corpo  de  CavaUoria  numero  ires, 
c  do  Bataliião  de  Inrantaria  numero  dezascte, 
os  fiuardas  qualificados  nas  Freguezias  de  San- 
ta Maria  Magdalena,  S.  Francisco  de  Paula, 
€  S.  Sebastião  da  Pro%incia  do  Uio  de  Janeiro, 
c  organisa  com  ciies  um  Es<|uadruo  avulso, 
e  um  Balalhuo  de  Infantaria  do  serviço 
activo 22 

N.  2.803.  —  Dccrclo  do  15  de  Fevereiro  de  1862.— 
Concede  á  Sociedade  Franceza  de  Bcnelicencia 
autorisaçdo  para  continuar  a  exercer  as  suas 
funcções,  e  approva  os respc^clivos  Estatutos. .  » 

N.  2.894.  —  Decreto  de  i 5  de  Fevereiro  de  1862.— 
Concede  ú  Imperial  Associação  Typographica 
Fluminense  aulorisaçao  pnra  continuar  a  exer- 
cer as  suas  funcçOcs,  c  approva  os  respectivos 
estatutos 2o 

N.  2.895.  —  Dccrclo  de  22  de  Fevereiro  de  Í8G2.— 
Approva  os  estatutos  da  Companhia  Vigilante» 
encarregada  do  serviço  de  reboque  por  vapor 
de  navios  e  alvan»ngas  dentro  e  fora  do  porto 
da  capital  da  Província  do  Pernaml)uco 35 

N.  2. 896.  —  Decreto  de  2G  de  Fevereiro  de  1862.— 
Autorisa  o  credito  supplemcnlar  de  58:620;fjG40 
para  satisfazer  ás  dcspezas  necessárias  no  cor- 
rente exercício  com  o  pessoal  do  corpo  de  saú- 
de do  Exercito, 40 

y.  2.897.  —  Decreto  de  2ô  de  Fevereiro  de  U'62. — 
Altera  o  de  20  de  Fevereiro  de  18i0,  n.»  41, 
na  parte  relativa  ao  pagamento  das  dividas  do 
exercícios  findos A2 

N.  2.898.  —  Decreto  de  12  de  Março  de  1862.— Altera 
os  Decretos  n.°  39  de  15  de  Janeiro  de  1840, 
e  n.'  295  de  17  de  Maio  de  18i.*i,  e  estabeleço 
a  maneira  de  se  concederem  aguas  dos  aque- 
duetos  públicos  do  Município  da  Corte  para 
a  serventia  das  casas  e  chácaras  de  particu- 
lares         44 

N.  2.899.  —  Decreto  de  15  de  Março  de  1862.— Altera 
algumas  das  disposições  do  Regulamento  dos 
Telegraphos  Eléctricos  approvadas  pelo  Decre- 
to n.«  2.614  de2l  de  Julho  de  1860 47 

N.  2.900*  —  Decreto  de  15  de  Março  de  1862.—  Ap- 
prova os  Estatuios  da  Sociedade  Allemua  — 
Concórdia 48 

N.  2.901.  —  Decreto  de  15  de  Março  de  1862.— -Con- 
cede ao  .4judanlc  do  Procurador  Fiscal,  ^Sub  - 


—  6  — 

Pags, 

directores  e  Contadores  do  Thesouro  Nacional 

o  uso  de  fardas 52 

N.  2.902.  —  Decreto  de  19  de  Março  de  1862.— Con- 
cedo á  Sociedade  Belga  de  Beneficência  autori- 
sação  para  continuar  a  exercer  as  suas  func- 
ções,  e  approva  os  respectivos  Estatutos • 

N.  2.903.  —  Decreto  do  22  de  Março  de  1862.— Con- 
cede Á  Directoria  do  Monte  Pio  de  soccorros 
mútuos  dos  empregados  o  operários  da^Estrada 
de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  autoiisaç5o  para  con- 
tinuar a  exercer  suas  funcçôes,  o  approya  os 
respectivos  estatutos  do  Monlc  Pio 55 

N.  2.90Í.  —  Decrrto  de  29  ái  Março  de  1862.— Con- 
cede a  David  Henriques  Pina  privilegio  por 
cinco  annos  para  fabricar  o  vender  no  Império 
torneiras  de  sua  invenção 67 

N.  2.905.  —  Decreto  de  16  de  Abril  de  1862.—  Per- 
mitte  que  a  agencia  da  Companhia  de  Seguros 
Garantia,  dn  cidade  do  Porto,  estabelecida  na 
praça  da  Babia,  continue  a  funccionar » 

N.  2.906,  —  Decreto  de  16  de  Abril  de  1862.— Crôa 
um  Esquadrão  avulso  de  Cavallaria  da  Guarda 
Nacional  no  Município  de  Januaría  dá  Provín- 
cia de  Minas  Gcraes 68 

N.  2.908  n  —  Decreto  de  19  de  Abril  de  1862.— Dero- 
ga  o  dp  n.*  2.775  de  10  de  Abril  de  1861  que 
creou  o  lugar  de  Inspector  das  Obras  da  Casa 
de  Correcção  da  Corte,  e  restabeleceu  o  de 
Carcereiro  da  de  Detenção » 

N.  2.909.  —  Decreto  de  19  de  Abril  de  1862.— Proroga 
por  mais  dous  annos  o  prazo  concedido  ao 
Visconde  de  Barbacena,  no  Decreto  n.""  2.737 
de  6  de  Fevereiro  de  1861,  para  começar  os 
trabalhos  de  exploração  das  minas  de  carvão 
de  pedra  do  Passa-Dous,  ua  Província  de  San- 
ta Catharina 69 

N.  2.910.  —  Decreto  de  19  de  Abril  de  1862.— Per- 
milte  a  transferencia  dos  direitos  e  obrigações 
da  Companhia  — Mineração  Maranhense  — 
para  a  Companhia  Ingleza — Montes  Áureos. .  » 

N.  2.911.  —  Decreto  de  23  de  Abril  de  1862.— Abro 
ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas  um  credito  supplementar  de 
80:280t^000  para  a  verba  Secretaria  de  Estado 
do  actual  exercício 70 


(*)  Náo  houYc  acto  algum  com  o  u.''  2.907« 
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N.  3.M2.  —  Decieto  de  â3  do  Abril  de  1863.—  Faz 
extensivas  á  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul  as  InstrucçOes,  que  baixarão 
com  oDecreio  n."  2.600  de  2  de  Junho  do  1860       72 

N.  2.913.  —  Decreto  de  23  de  Abril  de  1862.— Amplia 
algumas  das  disposições  do  Regulamento  para 
a  GscalisaçSo  da  segurança,  conservação  e  po- 
licia das  estradas  de  ferro»  approvado  pelo 
Decreto  n^  1.930  de  26  de  Abril  de  1857 ....  S 

N.  2.914.  _  Decreto  de  23  de  Abril  do  1862.-*  Deter- 
mina as  habilitações  e  o  numero  dos  addidos 
de  segunda  ciasse  cm  cada  Legação 74 

N.  2.915.  —  Decreto  de  23  de  Abril  de  1862.—  Auto- 
risa  a  construcção  de  um  caminho  de  ferro 
provisório  em  cima  da  serra  desde  Joaquim 
do  Alto  atè  ao  Brandão 75 

N.  2.916.  —  Decreto  de  23  de  Abril  de  1862.—  Auto- 
risa  o  credito  supplementar  de  125:9299329 
para  occorrer  ao  deOcít  reconhecido  em  diver^ 
sas  rubricas  do  Ministério  da  Marinha  do  exer- 
cício de  1861  a  1862. 78 

N.  2.917.  —  Decreto  de  23  de  Abril  de  1862.— Con- 
cede  á  Sociedade  do  Theatro  de  Santa  Isabel 
da  Província  de  Santa  Catharina  autorisação 
para  continuar  a  funccionar,  e  approva  os  es- 
tatutos         79 

N.  2.918.  —  Decreto  de  23  de  Abril  de  1862  — Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  um  credito  supple- 
mentar de  1.081:726$000  para  o  exercício  de 
1861—1862 81 

N.  2.919.  —  Decreto  de  7  de  Maio  de  1862.— Approva 
as  alterações  que  a  Sociedade  Franceza  de  soe* 
cerros  mútuos  fez  em  seus  estatutos 82 

N.  2.920.  —  Decreto  de  7  de  Maio  de  1862.—  Approva 
o  novo  contracto  celebrado  com  o  Barão  do 
Mauáy  para  a  illuminação  a  gaz  da  cidade  do 
Bio  de  Janeiro 91 

N.  2.921.  —  Decreto  do  7  de  Maio  de  1862.—  Promul- 
ga o  tratado  celebrado  pelo  Brasil  e  varias 
potencias  da  Europa  com  o  reino  de  Hanover 
para  a  abolição  delinitiva,  por  meio  de  resga- 
te,  do  direito  de  Stade  ou  Brunsbausen 96 

N.  2.922.  —  Decreto  de  10  de  Maio  de  1862.—  Crèa 
um  Corpo  de  Engenheiros  civis  ao  serviço  do 
Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  c  approva  o  respectivo  regulamento.      102 
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N.  2.923.  —  Decreto  de  14  de  Ma!o  de  1863,—  Revoga 
o  art.  26  do  Dccrclo  n.»  863  de  17  de  Novem- 
bro do  1851 111 

N;  2.Í>24.  —  Decreto  de  14  de  Maio  de  1862.— Ueuno 
o  Termo  do  Príncipe  ao  de  Coritiba,  e  o  da 
Ponta  Grossa  uo  de  Castro  na  Província  do 
Paraná 113 

N .  2.925.  —  Decreto  de  14  de  Maio  de  1862,—  Approva 

f  o  Regulamento  pura  o  serviço  da  inspecção  das 

Obras  Publicas  do  Município  da  Corto » 

N.  2.926.  —  Decreto  de  14  de  Maio  de  1862.— Approva 
o  Regulamento  para  as  arrematações  dos  ser- 
viços a  cargo  do  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  oObras  Publicas 126 

N.  2.927.  —  Decreto  de  21  de  Maio  de  1862.— Concede 
ao  Conselheiro  Cândido  Baptista  de  Oliveira  e 
Luiz  Plinio  de  Oliveira  a  necessária  permissão 
para  transferirem  ao  Barão  de  Mauá  os  privi- 
légios o  favores,  que  lhes  fordo  outorgados 
pelo  Decreto  n.**  1.733  de  12  de  Março  de  1856.      132 

N.  2.928.  —  Decreto  de21  de  Maio  de  1862.— Concede 
a  AssociaçSo  do  Gabinete  Portuguez  de  Leitu- 
ra da  Província  do  Maranlifio  autorisaçiio  para 
continuar  a  exercer  suas  funcçõcs,  e  approva 
os  respectivos  estatutos 133 

N.  2.929.  —  Decreto  dc21  de  Maio  de  1862.— Approva 
algumas  alterações  feitas  nos  Estatutos  da 
Caixa  Municipal  de  Beneficência  desta  Cidade.      142 

N.  2.930.  —  Decreto  de  21  de  Maio  de  1862.—  Crôa 
o  lugar  de  Jtiíz  Municipal  e  de  Orphãos  do 
Termo  de  S.  Bento  do  Ar araquara,  na  Provín- 
cia de  S.  Paulo 146 

N.  2.931.  —  Decreto  de  21  de  Maio  de  1862.—  Marca 
o  ordenado  annual  de  sessenta  mil  réis  ao  Car- 
cereiro da  Cadèa  da  Villa  do  CamisSo  na  Pro- 
víncia da  Bahia » 

N.  2.932.  —  Decreto  de  10  de  Junho  de  1862.— Per- 
mittc  que  a  Companhia  Ingleza  The  Saint  John 
DEI-Rei  Mining,  com  Agencia  na  Província 
de  Minas  Geraes,  continue  a  funccionar 147 

N.  2.933.  —  Decreto  de  11  de  Junho  de  1862.—  Con- 
cede á  Sociedade  Rio  Grandense  Beneficente  o 
Humanitária,  autorisaçao  para  continuar  a 
exercer  as  suas  ftmcções,  e  approva  os  respec- 
tivos estatutos » 

N.  2.934.  —  Decreto  de  14  de  Junho  de  1862.—  Appro- 
va o  Regulamento  da  Sociedade  Rio  Grandense 
Bcneflcentc  c  Humanitária t      160 
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N.  2.935.  —  Decreto  de  16  de  /unho  de  1862.—  Ap- 
prova  a  reorganisaçâo  da  Companhia  de  nave* 
gação  por  vapor  Bahiana 166 

N.  2.936.  —  Decreto  de  16  de  Junho  de  1862.—  Re- 
gula o  serviço  da  extracção  das  Lolerias  da 
Corte 199 

N.  2.937.  —  Decreto  de  20  de  Junho  de  1862.— Con-  _ 
cede  a  João  Casanova  d*Arraciani  privilegio 
por  tempo  de  oito  annos  para  fabricar  e  vender 
no  Império  a  machina  que  inventou  para  sec- 
car  café  em  60  horas,  e  igualmente  usar  do 
couibustivel  que  descobrio  para  conseguir  este 
resultado 200 

N.  2.938.  —  Decreto  de  2ô  de  Junho  de  1862.— Con- 
cede á  Companhia  de  Seguros,  Providencia  da 
Província  de  S.  Pedro  do  Sul,  a  necessária  au- 
torisação  para  funccionar,  e  approva  os  respec- 
tivos estatutos » 

N.  2.939.  —  Decreto  de  26  de  Junho  de  1862.—  Con- 
cede á  Companhia  — Confiança  Maranhense-* 
autorisação  para  funccionar,  e  approva  os  res- 
pectivos estatutos 209 

N.  2.940.  —  Decreto  de  26  de  Junho  do  1862.—  Per- 
mitte  que  as  Agencias  da  Companhia  de  Segu- 
ros Fidelidade,  da  Cidade  de  Lisboa,  estabele- 
cidas em  diversas  Províncias  do  Império»  con- 
tinuem a  funccionar. 213 

N.  2.941.  —  Decreto  de  27  de  Junho  de  1863.—  Manda 
executar  o  Regulamento  para  a  arrematação 
dos  bens  pertencentes  ao  extincto  vinculo  de 
Jaguára,  na  Província  de  Minas  Geraes 215 

N.  2.942.  —  Decreto  de  2  de  Julho  de  1862.— Conce- 
de autorisação  ao  Conselho  crcado  nesta  Cida- 
de sob  a  Presidência  do  Reverendo  Bispo  Con- 
de Capellão-Mór,  representando  a  associação 
estabelecida  em  Paris  denominada  — Obra  da 
Propagação  da  Fé — ,  para  promover  e  aceitar 
esmolas  para  a  mesma  associação. ...   218 

M.  2.943.  —  Decreto  de  2  de  Julho  de  1862.— Concede 
autorisação  ao  Reverendo  Bispo  Conde  Capel- 
lão-Mór para  que  na  sua  Diocese  possa  conti- 
nuar a  promover  o  aceitar  esmolas  para  a  As- 
sociação estabelecida  em  França  sob  a  deno- 
minação de  — Oèra  da  Santa  Infância ^ 

N.  2.944.  —  Decreto  de  2 de  Julho  de  i862.— Concede 
á  Sociedade  do  Beneficência  Perfeita  Amizade 
autorisação  para  continuar  a  exercer  as  su'as 
funrç($cs,  e  approva  os  respectivos  estatutos. . .      219 

INDICK  DA  PARTE  11.  2 
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N*  2.945.  —  Decreto  deY  de  Julho  de  1862.— Còhccdc 
á  Companhia  inglez  The  East  D*£t-Rci  Mining 
Company  a  necessária  autorisação  para  crear 
uma  Agencia  na  Provinda  de  Minas  Geraes. .      231 

N.  2.946.  -^  Decreto  de  7  de  Julho  de  1862.— Per- 
miíte  que  a  Agencia  da  Companhia  de  Seguros 
Garantia,  da  Cidade  do  Porto,  estabelecida  na 
Capitai  da  Província  do  Pará,  continue  a  func- 
cionar 2^3 

N.  2.947.  —  Decreto  de  7  deJulho  de  1862. —Concede 
á  Companhia  Hydraulica  Porto-Alegrense,  cujo 
fim  é  abastecer  de  agua  potável  a  Capital  da 
Província  do  S.  Pedro  do  Sul,  autorisação  para 
funccionar,  e  approva  os  respectivos  estatutos.      234 

N.  2.948  —  Decreto  de  7  de  Julho  de  1862.—  Manda 
desapropriar  o  domínio  directo  dos  terrenos 
da  Lagoa  de  Rodrigo  do  Freitas,  c  cumprir 

(  outras  disposições  legislativas  concernentes  aos 

mesmos  terrenos 240 

N.  2.949  —  Decreto  do  9  de  Julho  de  1862.—  Concedo 
á  Sociedade  denominada  Gloria  do  Lavradio 
autorisação  para  continuar  a  exercer  as  suas 
funcções,  e  approva  os  respectivos  estatutos. . .      242 

N.  2.950.  —  Decreto  de  10  de  Julho  de  1862.— Ap- 
prova o  contracto  celebrado  com  Robert  Sharp 
&  Filhos  para  accelerar  o  prazo  da  conclusão 
da  via  férrea  de  S-  Paulo 246 

N.  2.951.  —  Decreto  do  10  de  Julho  do  1862.— Faz 
extensivas  á  Agencia  da  Companhia  de  Seguros 
-r-Fidelidade—  da  Cidade  de  Lisboa,  estabele- 
cida na  Capital  da  Província  do  Maranhão,  as 
disposições  do  Decreto  n.^  2.910.  de  26  de  Ju- 
nho do  corrente  anno 250 

N.  2.952,  -  Decreto  de  12  de  Julho  de  1862.—  Crèa 
uma  cadeira  de  Instrucção  primaria  do  primei- 
ro gráo  para  o  sexo  feminino,  a  qual  deve  ser 
estabelecida  no  centro  dos  bairros  denomina- 
dos Bemfíca  e  Pedregulho,  da  freguezia  de  S. 
Christovaò li 

N.  2.953.  —  Decreto  do  21  de  Julho  de  1862. —Concede 
á  Companhia  de  Seguros  —  Goranlía —  estabe- 
lecida na  (jdade  do  Porto,  Reino  do  Portugal, 
a  necessária  autorisação  para  crear  uma  agen- 
cia na  Capilal  da  Província  do  Maranhão 251 

N .  2 .  954.  -H^:  Decreto  de  21  de  J  ulho  de  1862.—  Proroga 

por  mais  um  anno  o  prazo  concedido  a  Luiz 

d'Ordan  para  organisar  a  Cofnpanhia  por  meio 

-  da  qual  pretende  4avrar  as  minas  de  chumbo 
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qiie  descabrio  na  frcguezia  do  Iporanga,  Pro- 
víncia do  S.  Paulo 252 

N.  2.955.  —  Decreto  de  24  de  Julho  de  1862.— Pro- 
mulga a  Co!ivençSo  Consular  celebrada  em  26 
do  Janeiro  de  1861  entre  o  Brasil  e  a  Confede- 
ração Sulssa,  para  regular  os  direitos,  privilé- 
gios c  immnnidades  reciprocas  dos  Cônsules, 
Vice-Consulos  o  Chancelleres^  bem  coroo  as 
funcçôes  c  obrigações  a  que  QcHo  reciproca- 
mente sujeitos  nos  dous  paizes » 

N.  2,936.  —  Decreto  do  26  do  Julho  de  i862.— Con- 
cede á  Imperial  Sociedade  de  Beneficência 
Protectora  dos  Guardas  Nacionaes  da  Corto 
e  Província  do  Rk)  do  Janeiro,  autorisaçao 
para  continuar  a  exercer  as  suas  funcçôes,  c 
approva  os  respectivos  estatutos 259 

N.  2.957.  —  Decreto  de  30  do  Julho  de  1862.-- Con- 
cede á  Sociedade  Portugueza  Primeiro  de  De- 
.  zembro  autorisaçao  para  exercer  suas  funcçôes, 
e  approva  os  respectivos  estatutos 270 

N.  2.958.  —  Decreto  do  4  de  Agosto  de  1862.— Ap- 

c  prova  os  novos  estatutos  por  que  deve  reger-se 
a  Companhia  de  Seguros  — Fidelidade—,  esta- 
belecida nesta  Corte • 274 

N.  2.959.  —  Decreto  de  6  de  Agosto  de  1862.— De- 
clara que  a  Communidade  Evangélica  Al- 
lemãa,  existente  nesta  Corte,  pôde  conlluar 
no  exercício  de  suas  funcçôes  sem  prt^'uizo 
das  Lers  do  Império 281 

N.  2.960.  —  Decreto  de  7  do  Agosto  do  1862.— Con- 
cede á  Companhia  Ingleza  de  mineração — 
Montes  Áureos — a  necessária  autoiisação  para 
funccionar  no  Império £82 

N.  2,961.  —  Decreto  de  16  de  Agosto  de  1862.— Dis- 
pensa a  Companhia  — The  East  D*£I-Rei 
Mining^— de  fazer  o  deposito  de  que  trata  o 
Decreto  n.  2.945  de  7  de  Junho  ultimo....      283 

N.  2.962.  —  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1S62.— Con- 
cede a  Manoel  Joaquim  de  Oliveira  Júnior 
privilegio  por  cinco  annos  para  preparar  a 
tinta  denominada  —  Violeta » 

19  2.963.  —  J)ecreto  de  25  de  Agosto  de  1862.  — Per- 
mittê  a  suppressão  da  ultima  parte  do  art. 
6.*  dos  novos  Estatutos    da  Companhia   de 

''  seguros —  Fidelidade — ,  estabelecida  nòsta  Ci- 
dade..........  .• 284 

N.  2.964.  —  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1862.—  Re- 
voga o  Decreío  n.*  2.88Í5  de  8  de  Fevereiro 
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de  1S6-2,  c  manda  pôr  cm  vigor  o  art.  22 
do   Regimento  Consular    do   li   do  Junho 

de  1 847 284 

N.  2.965.  —  Decreto  de  3  de  Setembro  de  1862.— 
Concedo  a  Carlos  Luiz  Cambronc,  Director  _ 
da  Empreza  para  o  sertiço  do  esgoto  das" 
aguas  servidas  e  asseio  publico  da  Cidade  do 
Recife  da  Província  de  Pernambuco,  isenç3o, 
por  tempo  de  trinta  annos,  dos  direitos  de 
exportação  de  extrume  preparado  pela  refe- 
rida Empreza 285 

N.  2.966.  —  Decreto  de  3  de  Setembro  de  1862.— De- 
clara de  primeira  entrancia  as  Comarcas  de 
Palmares  e  do  Cabrobó,  creadas  na  Provín- 
cia de  Pernambuco y> 

N.  2.967.  — .  Decreto  de  3  de  Setembro  de  1862.— 
Declara  de  segunda  entrancia  a  Comarca  de 
Olinda  croada  na  Província  de  Pernambuco. .      286 

N.  2.968.  —  Decreto  de  6  de  Setembro  de  1862.— Con- 
cede  à  Sociedade  AUemãa— Germânia— au- 
toríi»ação  para  continuar  a  exercer  suas  flmc- 
çOcs,  e  approva  os  respectivos  estatutos > 

N.  2.969.  —  Decreto  de*  9  de  Setembro  do  1862.— 
Proroga  por  oito  raczes  o  prazo  marcado  no 
Decreto  n .<>  2.874  de  31  de  Dezembro  de  1861 .      299 

N.  2.970.  —  Decreto  de  9  de  Setembro  do  1862.— Ap- 
prova %o  accordo  celebrado  entro  os  Bancos 
do  Brasil,  Rural  e  Hypothecario,  e  Com- 
mercial  e  Agrícola,  sobre  a  desistência  que 
estes  fazem  de  seu  direito  de  emissão  refor- 
mando os  estatutos  daquelle  primeiro  Bcnco 
na  parte  relativa  ao.  capital 300 

N.  2971.  —  Decreto  do  10  de  Setembro  de  1862.— 
Concede  a  Trajano  Augusto  de  Carvalho  pri- 
vilegio por  10  annos  para,  por  si,  ou  por 
meio  de  uma  Companhia,  estabelecer  diques 
fluctuantes  nos  portos e  rios  do  Império...      302 

N.  2.972.  —  Decreto  de  10  de  Setembro  de  1862.— 
Concede  a  Manoel  Domingues  Patrão  privi- 
legio por  10  annos  para  empregar  no  mar 
e  <sm  terra  o  machinismo  que  diz  ter  inven- 
tado para  substituir  o  vapor » 

N.  2.973.  —  Decreto  de  13  de  Setembro  de  1862.— 
Approva  os  Estatutos  da  Sociedade  AllemSa 
de  Benefíccncía 303 

N.  2.974.  —  Decreto  de  16  de  Setembro  de  1862.  — 
Pcrmitto  á  Companhia  de  Navegação  por 
Vapor  no  rio   Parnahyba  da    P-ioviíicia  do 
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Piauliy,  conlinuc  a   funccionai%  c  approva 
seus  Estatutos 303 

N.  2.975  —  Decreto  de  20  de  Setembro  de  1862.— 
Concede  á  Sociedade  Italiana  de  Benefícencia 
autorisação  para  continuar  as  snas  fíiucçOes, 
o  approva  os  respectivos  Estatutos 311 

N.  2.976.  —  Decreto  de  22  de  Setembro  de  1862  — 
Concede  a  Emilio  João  Gondolo  privilegio 
por  10  annos  para  um  novo  systema  de  dar 
corda  aos  relógios 318 

N.  2.977.  —  Decreto  do  25  de  Setembro  de  1862.— 
Approva  o  contracto  feito  com  a  Companhia 
Pernambucana  do  navegação  por  vapor  fa- 
zendo exteusiva  a  linha  do  Sui  até  Aracaju» 
e  autorisa  seis  viagens  annuaes  á  ilha  de 
Fernando  de  Noronha 319 

N.  2.978.  —  Decreto  de  2  de  Outubro  de  1862.— 
Revoga  o  Decreto  n.*  705 de  5  de  Outubro 
de  1850,  e  manda  adoptar  provisoriamente 
para  a  instrucçdo  pratica  dos  Corpos  das 
três  Armas  do  Exercito  os  Regulamentos  e 
Ordenanças  actualmente  seguidor  nos  do 
Exercito  *  Portuguoz 322 

N.  2.979.  —  Decreto  do  2  de  Outubro  de  1862.— 
Permitte  a  instaUaçSo,  na  Corte,  da  Com- 
panhia—London  &  Brasilian  Bank  — ,  de- 
baixo de  certas  condiçOes y> 

N..2.980«  —  Decreto  de  4    de  Outubro  de  1862.— 
•  Cortcede  á  Sociedade  Allemãa  de  Gymnaslíca 
autorisação  para  continuar  a  exercer  as  snas 
funceões,  e  approva  os  respectivos  Estatutos.      3'i3 

N.  2.981.  —  Decreto  de  6  de  Outubro  de  1862.— 
Confirma  a  concessão  de  três  loterias  á  Im- 
perial Sociedade  Auxiliadora  das  Artes  Me- 
cânicas, Líberaes  e  Beneficente 361 

N.  2.982.  —  Decreto  do  8  de  Outubro  de  1862.— 
Permitte  que  o  fundo  do  Monte  deSoccorro 
da  Corte  se  possa  depositar  nos  bancos  pú- 
blicos ou  no  Thosouro  Nacional,  e  ordena 
que  o  juro  dos  empréstimos  sobre  penhores 
se  cobre  depois  de  vencido » 

N.  2.983,  —  Decreto  do  8  de  Outubro  de  1862.  — 
ConHrma  a  concessão  do  quatro  loterias  á 
Bibliotheca  Fluminense  nesta  Carte 302 

If .  2.98V.  —  Decreto  de  8  do  Outubro  de  1862.  — 
Confirma  a  concessão  de  uma  lotería  em 
beneficio  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da 
Cidade  de  Babará » 


—  14  — 

N.  2.98S.  —  Decreto  de  8  de  Outubro  do  1862.  — 
Confirma  a  concessão  de  uma  loteria  em  be- 
nefício da  igreja  matriz  do  Sele  Lagoas  da 
Pro\incia  de  Minas  Geraes 363 

N.  2.936.  —  Decreto  do  14  de  Outubro  de  1862.— 
Concede  a  José  Banch  Benttigensis  priuie- 
gio  por  15  annos  para  pór  em  pratica  no 
Império  o  apparelho  que  descobrio  para 
vencer  grandes  declives  nas  estradas  de 
ferro 35i 

N.  2.987.  —  Decreto  de  U  de  Outubro  do  1862.  — 
Concede  a  Ferdínand  Philippe  Edouard  Carro 
privilegio  exclusivo  por  10  annos  para  intro- 
duzir no  Império  um  apparelho  de  sua  inven- 
ção destinado  a  obter  golo » 

N.  2.988.  —  Decreto  de  14  de  Outubro  de  1862.— 
Crôa  mais  um  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda 
Nacional  no  Município  de  Parnaguá,  da 
Província  do  Piauhy 365 

N.  2.989.  —  Decreto  de  U  de  Outubro  de  1862 — 
Crèa  mais  um  Batalhão  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  na  Freguezia  de  Santa  Phi- 
lomena,  da  Província  do  Piauhy » 

N.  2.990.  —  Decreto  de  14  de  Outubro  de  1862.  — 
Eleva  á  categoria  de  Batalhão  a  Companhia 
avulsa  da  Guarda  Nacional,  creada  nas  Fre- 
guczias  da  Villa  Bella  da  Imperatriz  eAn- 
dirá,  na  Província  do  Amazonas 386 

N.  2.991.  —  Decreto  de  14  de  Outubro  de  1862/ — 
Marca  o  ordenado  dos  Promotores  Públicos 
das  Comarcas  de  Olinda,  Cabrobó  c  Palma- 
res,  na   Província  de  Pernambuco » 

N.  2.992.  —  Decreto  de  14  do  Outubro  de  1862.— 
Crèa  no  termo  de  S.  Paulo  do  Muriahé,  da 
Província  de  Minas  Geraes,  o  lugar  de  Juiz 
Municipal  e  de  Orphãos 367 

N.  2.993.  —  Decreto  do  14  do  Outubro  de  1862.— 
Crèa  mais  um  Batalhão  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  do  Município  de  Atalaia, 
da  Província  das  Alagoas » 

N.  2.994.  —  Decreto  de  18  do  Outubro  de  1862.  — 
Confirma  a  concessão  de  duas  loterias  á  Ir- 
mandade do  Santíssimo  Sacramento  da  Fre- 
guozía  da  Boa -Vista  na  Cidade  do  Keclfe.      388 

N.  2.995.  —  Decreto  de  20  do  Outubro  de  1862.  — 
Muda  o  uniformo  das  praças  do  Batalhão 
Naval » 
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N.  2.996.  — Decreto  de  27  de  Oulabro  de  1862.— Con* 
Orma  a  concessão  de  sete  loterías  á  Irman- 
dade do  Santíssimo  Sacramento  da  antiga  Sé 
da  Corte 369 

N.  2.997.—  Decreto  de  27  de  Outubro  de  1862.—  Con- 
firma a  concessão  de  vinte  duas  loterías  á 
Opera  Lyrica  Nacional » 

N.  2.998.— Decretode29deOulubrodel862.— Altera 
a  organisaçâo  do  Batalhão  de  Infantaria  n."*  35 
da  Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo, 
c  crèd  ura  Esquadrão  avulso  na  Vllla  de  Ita- 
peva  da  mesma  Província 370 

^.  2.999.— Decreto  de  8  de  Novembro  de  1862.—  Con- 
cede o  prolongamento  da  via  férrea  da  Tí- 
Juca,  e  altera  o  Decreto  n.""  1.742  de  29  de 
Março  de  1856 » 

N.  3.000.— Decreto  de  12  de  Novembro  de  1862.— Al- 
tera o  Decreto  n,*  519  de  10  de  Junho  de 
1847,  e  crôa  um  lugar  do  Juiz  Municipal  e 
de  Orphaos  no  Termo  de  Aura  Preta  da  Co- 
marca de  Palmares,  na  Provinda  de  Pernam- 
buco        372 

N.  3.001.  — Decreto  de  18  de  Novembro  de  1862.— Ap- 
prova  os  Estatutos  da  Companhia  de  Carris 
de  Ferro  do  Jardim  Botânico » 

N .  3 .002.—  Decreto  de  21  de  Novembro  de  1862.—  Con- 
firma a  concessão  de  uma  loteria  á  Irman- 
dade de  S.  Francisco  de  Assis  da  Cidade  do 
Pltangui,  na  Província  de  Minas  Geraes...      376 

N .  3 .  003 . — Decreto  de  2 1  de  Novembro  de  1862.—  Con- 
firma a  concesslio  de  duas  loterías  para  a  Casa 
de  Carídadc  da  Villa  do  Corvelio,  na  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes 377 

N.  3.004.—  Decreto  de  21  de  Novembro  de  1862.—  Es- 
tabelece condições  para  a  execação  das  obras 
de  que  trata  o  §  3.""  da  Condição  2.*  do  Con- 
tracto de  25  do  Abril  de  1857. 378 

N.  3.005.  —  Decreto  de  21  de  Novembro  de  1862.— Pro- 
ròga  por  cinco  annos  o  prazo  do  privilegio 
concedido  a  Frederico  Sauerbronn  para  usar 
da  machina  de  sua  invençlo,  destinada  a 
palverisar  o  refinar  o  assucar 379 

N.  3.006 .— Decreto  de  21  de  Novembro  de  1862.— Con- 
cede a  Guilherme  Van  Vleck  Lidgerwood  e 
Roberto  Porter  Walker  privilegio  pop  dez 
annos  para  fobricarem,  usarem  e  venderem 
no  Império,  sob  as  condições  abaixo  decla- 
radas,  machinas  de  descascar  e  limpar  o 


Tags. 
café,  aperfeiçoadas  segundo  o  processo  quo 
inventarão. . ! 380 

N.  3.007.— Decreto  de  24  de  Novembro  do  1862.— De- 
signa o  modo  por  que  devem  ser  cumpridas 
as  sentenças  condemnando  réos  militares  a 
trabalhos  de  fortifícâçâo 38i 

N.  3.008.— Decreto  deSi  de  Novembro  del862.— Marca 
o  ordenado  do  Carcereiro  da  Cadôa  da  Villa 
de  S.  Jerónimo  na  Província  do  Rio  Grande 
'  do  Sul » 

N.  3.009.— Decreto  de  24  de  Novembro  de  1862.-.Auto- 
risa  a  incorporação  da  Companhia  de  Illu- 
minação  a  Gaz  do  Maranhão  e  approva  os 
respectivos  Estatutos 382 

N.  3.010.— Decreto  de  25  de  Novembro  de  186-2.— Al- 
tera a  organisação  da  Guarda  Nacional  dos 
municipios  do  Petrópolis  e  Estreita  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro d 

N.  3.011.— Decreto  do  26  de  Novembro  de  1862.— 
Concede  á  sociedade  denominada*- Trabalho, 
União  e  Moralidade  —  autorisação  para  con- 
tinuar a  exercer  as  suas  funcções,  e  approva 
os  respectivos  estatutos 383 

N.  3.012.— Decreto  de  28  de  Novembro  de  1862.— 
Approva  os  estatutos  da  Sociedade  Propaga- 
dora das  Bellas  Artes 396 

N.  3.013.— Decreto  de  28  de  Novembro  de  1862.— 
Concede  á  Companhia  do  Beberibe  a  neces- 
'   saria  autorisação  para  continuar  a  funccionar, 
e  approva  os  respectivos  estatutos 41(^ 

N.  S. 014. —  Decreto  de  28  de  Novembro  de  1862.— 
Concede  à  Companhia  de  seguro  maritimo  o 
contra  o  fogo  —Esperança — a  necessária  auto- 
risação para  funccionar,  e  approva  os  rcs* 
pectivos  estatutos 416 

N.  3.015.  — Decreto  de  28  de  Novembro  de  1862.— 
Confirma  a  concessão  de  três  loterias  ás  Ma- 
trizes do  Piauhy á24 

N.  3.016.— Decreto  de  28  de  Novembro  de  1862.— 
Confirma  a  concessão  de  duas  loterias  ás  Ma- 
trizes da  Villa  da  Oliveira  e  da  Freguezia 
do  Passatempo,  na  Província  de  Minas  Geraes.      425 

N.  3.017.— Decreto  do  28  de  Novembro  de  1862.— 
Crèa  no  Termo  da  Villa  Formosa,  na  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes,  o  lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipal, que  accumulará  as  funcções  de  Juiz 
de  Orphãos 426 

N.  3.018.— Decreto  de  28  d 3  Novembro  de  1862.— 
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Crôa  uma  Conservatória  do  Commercio  na 
Cidade  de  Porto  Alegre,  da  Prorincia  do  S. 

Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 426 

N.  3.019.—  Decreto  de  5  de  Dezembro  de  1862  —Con- 
cede autorisação  á  Associação  de  S.  Vicente 
de  Paulo 'estabelecida  nest^  Corte  para  con- 
tinuar a  exercer  as  suas  funcções,  e  approva 
os  respectivos  Estatutos,  com  algumas  alte- 
rações  1 427 

N .  3 .  O20 . — Decreto  de  6  de  Dezembro  de  1862 . — Con- 
firma a  concessão  de  duas  loterías  à  Asso- 
ciação de  S.  Vicente  de  Paulo 439 

N.  3.021. -—Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1862.— Crôa 
um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacio- 
naes  nos  Municípios  de  Cavalcanti  e  Arraias 
da  Província  de  Goyaz 440 

N.  3.022.— Decreto  de  9  de  Dezembro  del862.— Crèa 
no  Termo  da  Villa  de  Itajahy,  na  Província 
de  Santa  Catharina,  o  lugar  de  Juiz  Muni-- 
cipal,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz 
de  OrphSos » 

N .  3 . 023 .— Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1862 .  —  Eleva 
á  categoria  de  Batalhão  a  Secção  do  Bata- 
lhão de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes  do 
serviço  activo,  creada  no  Municipio  de  Vo- 
tuverava  da  Província  do  Paraná 441 

N.  3.024.— Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1862.—  Des- 
liga do  Commando  Superior  da  Capital  da 
Província  do  Paraná  as  Freguezias  do  Prín- 
cipe, Rio  Negro  e  Palmeira,  e  crèa  nellas 
um  novo  Commando  Superior,  formado  dos 
Corpos  organisados  nas  mesmas  Freguezias. .        » 

N .  3 .  025 .  —  Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1862 .  —  Crèa 
um  Batalhão  de  Guardas  Nacionaes  do  ser- 
viço da  reserva  na  Capital  da  Província  do 
Paraná 442 

N.  3.026.—  Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1862.— Eleva 
á  categoria  de  Corpo  o  Esquadrão  de  Oa- 
vallaria  avulso  da  Guarda  Nacional,  creado 
na  Freguezia  de  Ponta  Grossa,  da  Província 
do  Paraná » 

N.  3.02T.— Decreto  de9  de  Dezembro  de  1862.— Marca 
o  ordenado  do  Carcereiro  da  Cadèa  de  Gua- 
ratuba  na  Província  do  Paraná 413 

N.  3.028.— Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1862.— Crèa 
no  Termo  de  Santa  Maria  Magdalena,  na  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro^  o  lugar  deJuiz  Muní- 
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cipal,  qtic  accumulará  as  funcçdes  de  Juiz  de 
Orphaos 443 

N.  3.029. --Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1862.  — Crêa 
um  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Na- 
cionaes  do  serviço  da  rc5rr\a,  no  Município 
da  Capital   da  Provincía  das  AlagAus 444 

N .  3.030.—  Decreto  de  12  de  Dezembro  de  1862.— A p- 
prova  o  ctmtracto  feito  com  a  Companhia 
Macahé  &  Campos,  para  a  navegação  por 
vapor  entre  o  porto  do  Rio  de  Janeiro  o  o 
de  Caravellas,  na  Bahia,  e  para  a  navegação 
fluvial  de  S.  José  de  Porto-AIegre  até  Santa 
Clara » 

N.  3.031.— Decreto  de  17  de  Dezembro  de  1862.— 
Concede  á  Sociedade  denominada — Instituto 
Polytechnico  Brasileiro— autorisação  para  exer- 
cer suas  funcçõcs,  o  approva  os  respectivos 
Estatutos 148 

N.  3.032.  — Decreto  de  17  de  Dezembro  de  1862.— 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  um  credito 
supplementar  de  705:000;j^000  para  o  exer- 
cício do  1861—1862 449 

N.  3.033.  — Decreto  do  17  de  Dezembro  de  1862.— 
Confirma  a  concessão  de  uma  loteria  à  Asso- 
ciação de  Caridade  desta  Corte 450 

N.  3.034.  — Decreto  de  17  de  Dezembro  de  1862.— 
Confirma  a  concessão  de  três  loterias  á  I^TCja 
Matriz  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da 
Cidade  de  Aracujú,  na  Província  de  Sergipe.      451 

N.  3.035.— Decreto  de  17  de  Dezembro  de  1862.— 
Confirma  a  concessão  de  uma  loteria  á  Irman- 
dade do  Santíssimo  Sacramento  da  Fregue- 
zia  de  Nossa  Senhora  da  Gloria  desta  Corte.        » 

N.  3.036.  — Decreto  de  24  de  Dezembro  de  1862.— 
Abre  um  credito  supplementar  de  111:700$ 
para  occorrer  ás  despezas  feitas  com  soccor- 
ros  públicos  dentro  do  exercício  de  1861—62.       452 

N.  3.037.  — Decreto  de  23  de  Dezembro  de  1862.— 
Crêa  cinco  lugares  do  Corretores,  três  de 
mercadorias  c  dous  de  navios,  para  a  Praça 
do  Commercio  da  Côrtc » 

N.  3.038.  — Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1862.— 
Concede  ao  Ministério  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas  mais  um  credito  de 
30:0009000  para  as  despezas  com  a  Exposi- 
ção Nacional,  pertencentes  ao  exercício  de 
1861^1862 453 
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N.  3.039.— Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1862.— 
Designa  a  ordem  segundo  a  qual  devem  ser 
extrahidas  as  toterias  no  anno  de  1863....      A51 

N.  3.040.— Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1862.— 
Orça  a  Receita  o  fixa  a  despeza  da  III. """Ga- 
mara Municipal  para  o  anno  de  mil  oito- 
centos sessenta    e  três 457 

N.  3.040  A.  — Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1862.— 
Âutorísa  o  credito  complementar  da  quantia 
de  150:4461^914  para  as  despezas  do  Minis- 
tério da  Marinha  no  exercício  de  1861  a  1862.      561 
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DECRETO  N.  2.876  —  de  4  de  Janeiro  de   1862. 

Abre  ao  Ministério  da  AgríeiíUara,  Commercio  e  Obras  Pablicas,  um  credito 
de  tO:00OS00O  para  as  despezas  com  a  Eiposíç<o  Nacional  e  com  a  Ei- 
pesiçfto  IJníYersal  de  Londres,  no  corrente  anno» 

Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Bei  por  bem, 
nos  termos  do  §  3."*  do  art.  i.^»  da  Lei  n.^»  S89  de  9  de  Se- 
tembro de  1850,  abrir  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas^  outro  credito  extraordinário  de  vinte  contos 
de  réis,  para  occorrer  ás  despe2as  feitas  e  por  fazer  com  a 
Exposição  Nacional  de  productos  naturaes  e  industriaes,  e  com 
a  remessa  de  alguns  dos  ditos  productos  para  a  Exposição 
Universal  de  Londres,  que  deve  ter  lugar  no  corrente  anno ; 
visto  que  n8o  foi  sufficiente  o  credito  extraordinário  de  trinta 
contos  de  réis,  aberto  para  o  mesmo  fim  no  Decreto  n.  2.849 
de  16  de  Novembro  ultimo ;  devendo  o  referido  credito  de 
vinte  contos  de  rèfs  ser  também  incluído  na  Proposta,  que  tem 
de  ser  apresentada  em  tempo  opportuno  á  Assembléa  Geral 
Legislativa  para  definitiva  approvaçSo. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manotl  Felizardo  de  Souxa  e  Mello. 
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DECRETO  N.  2.877  — de  4  de  Janeiro  de  1ÒC2. 
Autorisa  a  incorporaçAo  da  Sociedade  Pbilaiitropica  Siiissa, 

Atteiidendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da  nova 
Sociedade  Philantropica  Suissa  estabelecida  ne^ta  Corte :  Hei 
por  bem  Autorisar  a  incorporação  da  níiesnia  Sociedade,  qnc 
se  regerá  pelos  Estatutos  já  approvados  pelo  Decreto  n."  2.770 
de  6  do  Abril  de  1861,  com  a  obrigação  poréni  de  nâo  terem 
effeito  quaesquer  alterações  nos  mesmos  Estatutos  sem  prévia 
approvaçáo  do  Governo  Imperial,  e  devendo  |)assar-se  a  com- 
petente Carta  para  servir  de  titulo  á  mesma  Sociedade. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  c  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  c  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 


DECRETO  N.  2.878  — de  11  do  Janeiro  de  1802. 

Rcuue  os  Termos  de  Mossoró ,   Campo  Grande  e  Apody ,  na  Proviucia  do 
Rio   Grande   do  Norte. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  FicSio  reunidos  os  Termos  de  Mossoró,  Campo- 
Grande  e  Apody,  que  actualmente  formão  a  Comarca  de  Mos- 
soró, na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  sob  a  jurisdicçílo 
de  um  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  do 
Orphãos. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  onze  de  Janeiro  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Franci.<co  dç  Paula  de  Negreiros  Sayõo  Lobato, 
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DECRETO  N.  2.870— de  23  de  Janeiro  de  186í. 

Estabelece  regras  iobre  a  iuspeiçSo  dos  L?ntei  das  Faculdades  de  Direito 

de  Medíciua. 

Convindo  estabelecer  regras  pelas  quaos  se  regulem  melhor 
os  casos  de  suspeição  dos  Lentes  das  Faculdades  de  Direito 
e  de  Medicina  ;  e  tendo  ouvido  o  parecer  da  secção  dos  negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  Estado :  Iloi  por  bem  que 
SC  observe  o  seguinte,  em  quanto  se  não  procede  á  revisto 
dos  Estatutos  das  mesmas  Faculdades. 

Art.  1.°  Fica  extensiva  a  disposição  do  art.  63  do  Regula- 
mento n.*»  1.368  de  24  de  Fevereiro  de  1855  a  todos  os  casos 
em  que  se  verificar,  entre  os  Lentes  das  Faculdades  e  os  indivi- 
diios  sobre  os  quaes  tiverem  estes  de  votar,  o  impedimento  do 
parentesco  nelle  prcscripto. 

Ari.  2.®  Nas  questões  de  interesse  particular  nSo  podem 
votar  conjunctamente  Lentes  entre  os  quaes  se  dè  o  impedi- 
mento de  parentesco  até  ao  segundo  gráo  contado  do  confor- 
midade com  o  direito  canónico. 

Art.  B.*"  Quando  entre  dous  ou  mais  Lentes  se  verificar  o 
impedimento  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  só  serò  admi- 
tido a  votar  o  mais  antigo  de  entre  os  Limtes  impedidos. 

Jf*sc  Ildefonso  de  Souza  Uamos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Uio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Janeiro  do  mil  oitocen- 
tos sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  o  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Ildefomo  de  Souza    Ramos. 


DECRETO  N.  2.880— de  25  de   Janeiro   de   1862. 

Eiliogne  o  lagar  de  Juiz  Muoicipal  da  ?.«  Vara  do  Termo  de  Porto  Alegre, 
na  Província  de  S.  Pedro  do   Rio  Grande  do  Sul. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  attribuição  que  Me  confere  o  artigo 
cento  c  dous,  paragrapho  doze  da  Constituição  do  Império, 
c  cm  conformidade  da  Lei  numero  duzentos  sessenta  e  um 
de  três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  um:  Ex- 
liníuir  o  lugar  de  Juiz  Municipal  da  2  '    Vara  do  Termo  de 
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Porto  Alegre,  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  ficando  revogado  o  Decreto  numero  (jious  mil  setecentos 
e  vinte  oito  de  dezaseis  de  Janeiro  de  anno  próximo  passado. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayao  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendidç  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos sessenta  a  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  2.881  — de  25  de  Janeiro  de   1862. 

Extingue  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  OrphSos  do  Termo  das  Dores,  na 
Província  de  S.  Pedro   do  Rio  Grande  do  Sul. 

Tendo  a  Assembléa  Legislativa  Provincial  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Sul,  pela  Lei  de  quatro  do  Dezembro  do  anno 
passado,  extinguido  o  Termo  da  Villa  das  Dores  de  Camacuam, 
incorporando  as  duas  Freguezias,  que  o  formavao,  ao  Termo 
da  Capital  da  mencionada  Província;  Hei  por  bem.  Usando 
da  attribuiçSo  que  Me  confere  o  artigo  cento  e  dous,  paragrapho 
doze  da  Constituição  do  Império,  e  em  conformidade  da  Lei 
numero  duzentos  sessenta  e  um  de  três  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  um.  Dar  também  por  extincto  o  lugar 
de  Juiz  Municipal  e  de  OrphSos  do  referido  Termo,  ficand» 
assim  revogado  o  Decreto  numero  dous  mil  trezentos  sessenta 
6  três  de  vinte  e  sois  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  nove. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  SaySo  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua    Magestado  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 
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DECBfiTO  N.  2.882  — de  25  do  Janeiro  de  1862. 

Concede   ao  losUtuto  Polfmathico  Brasileiro  autorlsaçSo   para  que  possa 
fúnccionar,  e  approva  os  seus  Estatutos, 

Attendendo  ao  que  representou  a  Directoria  do  Instituto 
Polyroathico  Brasileiro  estabelecido  nesta  Corte,  e  de  confor- 
midade com  a  minha  Immediata  Resolução  de  2  de  Novem- 
bro do  anno  passado,  tomado  sobre  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  cm 
Consulta  de  10  de  Outubro  do  mesmo  anno.  Hei  por  bem 
Conceder  ao  dito  Instituto  autorisação  para  que  possa  funccio- 
nar,  o  approvar  os  seus  Estatutos,  ficando  as  alterações  que 
neiles  se  fizerem  sujeitas  á  approvação  do  Governo  Imperial, 
do  que  se  lhe  pasmará  a  competente  carta  para  servir-lhede 
titulo. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faca  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  cm  vinte  c  cinco  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jo$é  Ildefonso  de  Souxa  Ramos, 


Emtmiutom  do  hamittato  Palynaathlee  Brasileira. 

CAPITULO  I. 

PA  SOaEDADB   E   SEUS    FINS. 

Art.  !.•  A  Sociedade  denominar-se-ha  Instituto  Polyma- 
thico  Brasileiro. 

Art.  2.""  Compôr-se-ha  de  cidadãos  brasileiros  o  de  boa 
conducta  que  sejão  Doutores,  Licenciados  ou  Rachareis  for- 
mados em  qualquer  das  Faculdades  Scientificas  conhecidas, 
ou  que  se  dediquem  ao  curso  d'ellas,  do  commercio,  das 
letras  e  bellas  artes. 

Art.  3."*  Seus  fins  88o: 

§  1.*  O  desenvolvimento  das  sciencias,  dos  conhecimentos 
do  oommcrcio,  bellas  artes  o  letras,  e  instruir  tanto  nestas, 
como  naquellas  os  Sócios,  c  coUoca-los  ao  par  das  novas  des- 
cobertas. 
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^  â.^  Prestar  lodos  os  socgoitos  áquclics  dos  Soctos  qae  dcllcs 
ncccssitarom  ;  para  que  continuem  no  terocinio  de  seus  estudos. 

S  3.»  Festejar  o  grande  dia  7  de  Setembro  tanto  por  ser  a 
anniversario  do  em  que  se  proclamou  a  Independência  do  Brasil  ; 
como  por  ser  o  da  inauguração  do  presente  Instituto. 

Art.  4.*  Para  realização  do  disposto  no  §  l."do  art.  S.**. 

§  t.**  A  Sociedade  subdividir-se-ha  em  Secções  de  Direito, 
Direito  Canónico,  Mathematicas,  Medicina,  Sciencias  pliysicas, 
naturaes,  Commercio  e  Industria,   Lillcratnra  e  bollas  artes. 

§  2.®  Designar-se-hâo  pontos,  sobro  os  quaes  tenha  de  dis- 
correr-se. 

§  3."  Procurar-se-ha  correspondência  com  as  Sociedades 
scicnlificas  de  todos  os  paizes  cultos. 

§  4."  Assignar-se-hl5o  aquclles  periódicos  nacionacs  e  es- 
trangeiros, que  se  tornem  úteis  e  necessários  á  Sociedade. 

S  5."  Crear-sc-ha  uma  bibiiolheca  logo  que  hajõo  fundos 
sunicientes. 

§  6.°  Cada  secçSo  terá  uma  commiss3o  de  redacçHo  com- 
posta de  Ires  indivíduos,  nomeados  por  seus  membros  o  es- 
crutínio secreto,  e  será  o  relator  dessa  commissão  o  Presi- 
dente da  respectiva  secção. 

Í5  7.'  Os  Presidentes  das  secções  apresentarão  os  pontos 
que  deveráõ  fazer  o  objecto  da  discussão,  e  bem  assim  os  no- 
mes dos  membros  que  se  inscrcvftr3o  para  osse  flm  ;  ao  Pre- 
sidente da  Sociedade,  qtic  será  quem  designará  a  sessão  da 
assembléa  geraj,  em  que  deve  ter  lugar  a  discussão  do  tra- 
balho exhibido,  no  caso  que  algum  membro  da  respectiva 
secçHo  o  conteste. 

§  8.^  Depois  de  satisft^Jto  o  disposto  nos  paragraphos  ante- 
cedentes submelter-se-ha  o  trabalho  á  consulta  (em  sessSo 
secreta)  do  todas  as  commissões  de  redacção,  que  lerá  por 
Presidenti3  o  da  Sociedade  e  com  o  parecer  que  tiver  sido 
proferido  será  publicado  e  Archivado. 

g  9.**  Nâo  ó  do  nccossidide  para  quo  possa  ser  aquilatado  o 
merecimento  do  trabalho,  que  haja  quem  o  conteste  em  as- 
sembléa  geral. 

Art.  S.*»  Para  cumprimento  do  disposto  nos  §§  2.*  o  3.* 
do  art.  3.**  a  Sociedade  lançará  raSo  dos  meios  que  lhe  frau- 
quôa  o  §  1.°  do  art.  d,\ 


CAPITULO    II. 

vos  SÓCIOS  E  SUAS  OBRIG.VÇÕES. 

Art.  6.°  Haverão  sócios  cflfectivos,   honorários,  bencmorilos 
e  correspondentes. 


—  í  - 

Art.  7.»  Os  sócios  eiTcctivos  se  dividirão: 

^.1.°  Em  fundadores  e  não  fundadores. 

§  â.*»  Os  fundadores  serão  aqucllcs  que  croárão  e  instaura- 
rão a  presente  Sociedade. 

§  3."  Os  nâo  fundadores  serão  os  que  forem  admittidos  de- 
pois da  inauguração. 

Art.  8.**  Só  poderóG  ser  sócios  eíTectivos  aquclles  que  aprc- 
seotarcm  um  (rubaiho  sobre  qualquer  ramo  dos  conhecimentos 
humanos:  exceptu3o-se : 

J5  l.'  Os  sócios  fundadores. 

g  2.'  Os  Bacharéis  e  Doutores  formados  por  qualquer  das 
Faculdades  do  Império,  ou  Estrangeiras. 

Art.  9."*  Os  sócios  cíTectivos  são  obrigados : 

^  1.''  A  contribuir  com  a  jóia  de  Q^OQO  c  mensalidade  de 
19000. 

S  2.°  A  partilharem  os  trabalhos  scicntificos  do   Instituto. 

Art.  10.  Serão  desligados  da  Sociedade : 

S  l.**  Os  sócios  que  faltarem  a  seis  sessões  consecutivas,  c 
que  sendo  chamados  para  se  JustiQcarem  perante  a  assem- 
bléa  geral,  o  não  flzereni. 

2."  Os  sócios  que  deixarem  de  pagar  3  mezes  consecutivos. 
3.®  Os  que   se  retirarem  para  fora   da  Corte  som  parti- 
cipar á  Sociedade. 

§  4.°  Os  que  por  seu  máo  comportamento  se  tornarem  in- 
dignos de  pertencer  á  Sociedade. 

Art.  11.  Os  sócios  cffeclivos  são  obrigados  a  aceitar  os  cargos 
vara  que  forem  nomeados,  salvo  se  apresentarem  algum  mo- 
tivo que   mova  a  Sociedade  a  attende-los. 

Art.  12.  Serão  sócios  honorários  aquclles  a  quem  o  Insliluto 
houver  por  bem  conferir  essa  distincçâo  de  honra,  cm  aitenção 
ao  seu  elevado  talento  e  subida  illustração  reconhecida  entre 
os  sábios  por  sua  notoriedade.  Não  serão  clles  porém  obri- 
gados a  contribuição  e  a  trabalhos  alguns  do  Instituto,  po- 
dendo no  entanto  fuzè-lo  se  bem  lhe  aprouver. 

Art.  13.  Sócios  beneméritos  serão  aquclles,  aos  quaes  o  Ins- 
tituto se  dignar  conferir  tão  alta  honra,  em  attenrâo  aos  re- 
levantes serviços  por  elles  prestados  para  o  engrandecimento 
moral  e  material  do  mesmo  Instituto. 

Art.  14,  Serão  sócios  correspondentes : 

§  1."  Os  residentes  cm  lugares  distantes  do  cm  que  func- 
cionar  o  Instituto,  (;ue  com  ellc  se  quizereni  relacionar  e  que 
o  mesmo  Instituto  reconhecer  qgc  pelo  concurso  de  suas  luzes 
e  pelas  descobertas  que  houverem  feito  no  macracosmo 
seientiflco,  industrial  e  arlistico  merecem  essa  honra. 

S  2."  Quaesqucr  sociedades  scientificas  e  artisticas  nacionaes 
c  estrangeiras. 

Art.  13.  Os  sócios  eíToctivo?  serão  sempre  brasileiros,  porém 
os  das  três  ultimas  classes  podctn  ser  estrangeiros. 
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CAPITULO  III. 

DO    GOVERNO   DA   SOCIEDADE. 


Art.  16.  O  Instituto  será  dirigido: 

§  !.•  Por  ura  Presidente. 

§  â.""  Por  dous  Vice-Presidentes,  um  Secretario  geral,  um 
Archivista,  dous  Adjuntos,  e  um  Thesoureiro. 

Art.  17.  Ao   Presidente  compete : 

§  1.^  Presidir  a  todas  as  sessões,  dirigir  as  discussões,  decidir 
as  votações  em  caso  de  empate  e  manter  a  ordem. 

§  2.®  Marcar  os  dias  das  sessões,  assignar  todos  os  livros , 
diplomas,  oíllcios  c  exercer  todos  os  mais  actos  de  que  lhe  in- 
cumbe o  instituto. 

§  3.*  Fazer  observar  os  estatutos  e  o  regulamento  interno, 
suspender  as  sessões  s'^ndo  necessário. 

Art.  18.  Os  Vice-^Presidentes  substituirão  o  Presidente  cm 
suas  faltas. 

Art.  19.  Ao  Secretario  geral  compete : 

§  l.""  Assignar  todos  os  papeis,  como  actas,  diplomas  avi- 
sos,  &c. 

§  2.<*  Ter  um  livro  no  qual  estarão  inscriptos  todos  os  sócios 
com  suas  classificações,  declarações  de  seus  nomes,  idades,  na- 
turalidades, profissões^  moradias  e  data  de  sua  admissdoao  grémio 
da  Sociedade. 

§  S.""  Proceder  a  leitura  de  todo  o  expediente,  e  fazer  toda 
a  correspondência  da  Sociedade. 

Art.  20.  Ao  Secrelario  Archivista  compete: 

§1.''  Arcbivar  todos  os  trabalhos,  livros  e  objectos  da  So- 
ciedade. 

§  2.°  Ter  uma  lista  do  tudo  que  fõr  archivado. 

Art.  21.  Ao  1.*  Secretario   adjunto  compete: 

^1.°  Fazer  as  actas. 

§  2.*  Ajudar  ao  Secretario  geral  na  escrípturaçSo  da  So- 
ciedade. 

Art.  22.  Ao  2.*"  adjunto  compele: 

%  !,•  Substituir  ao  l.""  adjunto. 

^  2.''  Ajudar  a  qualquer  membro  da  Directoria,  em  traba- 
lho do  Instituto. 

Art.  23.  Ao  Thesoureiro  compete : 

^  l.""  Receber  por  si,  ou  por  pessoas  de  sua  condança,  to- 
dos os  dinheiros  da  Sociedade,  podendo  deposita-los  cm  alguma 
casa  bancaria,  ficando  porém  por  tudo  responsável. 

§  2.''  Mandar  fazer  as  impressõos  necessárias  á  Sociedade 
e  pagar  as  dividas  da  mesma,  sendo  para  isso  autorísodo  pela 
Directoria. 
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CAPITULO  IV. 
DA  âssembléa  geral: 

Ari.  24.  A'  assemblóa  geral  compete: 

%.  l.""  Deliberar  sobre  todos  os  acontecimentos  n3o  prevê* 
nidos  nestes  estatutos. 

S  2.*  Nomear  as  commissões  precisas,  que  não  estiverem 
aqui  designadas. 

Art.  25.  Eleger  cm  4  de  Setembro  de  cada  anno,  a  fim  de 
tomar  posse  e  começar  a  servir  desde  o  dia  7  do  referido  mez: 

«  !.•  A  Directoria. 

5  2.»  O  orador  da  Sociedade. 

Art.  26.  A  assemblca  gerai  reunir-sc-ha  com  qualquer  nu- 
mero de  sócios  duas  vezes  por  mez,  em  dia  e  bora  marcados 
pelo  Presidente,  para  cumprimento  do  disposto  no  JJ 1."  do  art.  3." 

Art.  27.  Acbdr-se-ba  para  cumprimento  dos  §§  2.*  e3.*do 
art.  3.*  constituida  a  assembéa  geral,  todas  as  vezes  que  sa 
reunirem  pelo  menos  um  terço  dos  sócios. 

CAPITULO  V. 

DISPOSIÇÕES   GERAE9. 

Art.  23.  Terá  lugar  a  assembléa  geral  extraordinária  quan- 
do h.ijao  casos  ui^entes  que  a  exij&o,  ou  quando  um  terço 
dos  sócios  o  pedirem  por  escripto. 

Art.  29.  O  Instituto  passará  a  todos  os  sócios  os  competen* 
fes  diplomas,  cij^a  formula  será  determinada  por  uma  Com-» 
missão  para  esse  fim  nomeada. 

Art.  30.  A  Commissão  de  propostas  6  só  formada  dos  Pre-* 
sidenles  das  secções  scientificas. 

Art.  31.  O  Instituto  logo  que  tenba  fundos  publicará  os 
trabalhos  de  seus  membros,  que  se  acharem  archivados. 

Art.  32.  Os  membros  da  Directoria  e  os  Presidentes  das 
teeções  nno  são  obrigados  a  trabalhos  alguns,  roas  o  poderáõ 
fazer  tvi  libiíum. 

Art.  33.  No  mez  de  Outubro,  no  dia  que  o  Presidente  mar- 
car, a  Directoria  transacta  prestará  contas  á  assembléa  geral. 

Art.  34.  Estes  estatutos  só  poderáõ  ser  reformados  por  deli- 
beração da  assembléa  geral,  e  por  Decreto  do  Governo  Imperial. 

Saia  das  sessões  do  Instituto  Polymathico  Brasileiro  em 
29  de  Agosto  do  1860.—  Dr.  José  fhotnaz  d' Aquino,  Presi- 
dente.—  Dr.  João  Vicente  Torres  Homem,  l.*»  Vice-Presiden- 
te.— Dr.  Theodoro  António  de  Oliveira,  2.**  Vice-Presidente, 
Orador —  João  Carlos  Pinto  Pereira,  Secretario  geral. —  José 
Joaquim  Pereira  de  Souza  Filho,  Archivista. — Dr./oâo  Pereira 
Lopes,  Thesoureiro. —  Eduardo  Daniel  Yillas  Boas,  Secretario 
adjunto. — Bacharel  José  Manoel  Garcia,  Secretario  adjunto. 

Confere. —  José  Bonifácio  Nascentes   í Azambuja. 

H»TB  If.  18C9.  ?. 
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Decreto  N.  2.882  A~dc  29  do  Janeiro  de  18G2. 

AUora  a  Tabeliã  n.»  1  anacia  ao  Decreto  n.^  3. 5S7  de  30  de  Abril  de  1»60. 

Hei  por  bem  Approvar,  e  Mandar  quo  se  observcnn  d'ora 
em  diante  as  tabeliãs  do  duração  c  valor  de  cada  uma  das 
peças  de  fardamento  e  equipamento,  que  Terem  distribuídas  ás^ 
praças  do  Corpo  de  Bombeiros,  cm  substituição  á  que  se  acha 
annexa  ao  Decreto  n."*  2.587  de  30  de  Abril  de  1860;  as 
quaes  com  este  baixâo,  assignadas  por  Manoel  Felizardo  do' 
Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado,  e  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Janeiro  de  mil' 
oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e^do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magostade  o  Imperador, 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello, 


TABELI^A-it. 


Peças  de  fardamento. 


TcQipodcdurafrio. 


Valordc cada  porá. 


Fardeta  de  panno  azul 

Dita  de  brim 

Calça  de  panno  azul 

Dita  de  brini 

Camisa  de   algodão 

Par  de  sapatos 

Bonct 

Gravata  de  couro  cnvernisado 
Capote 


Um  anno. .. . 
Idem  ....... 

Idem 

Idem 

Idem 

Quatro  mezcs 
Um  anno. . , . 

Idorn 

Quatro  annos 


12*000 
4i1i500 
8^^000 
355500 

2:j»800 

35?orO 

800 

12^'*00 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro   em  29  de   Janeiro  de   1862.- 
Manocl  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 
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T.IBELLA-^B. 

Pe;as  de  arommeulo  e  equipainenlo. 

Tempo  de  dorae so. 

VuLordecadapeea. 

(Capacete 

■  Par  de  platinas 

Oualro  annos. 

Idem 

Seis  aaiios. ... 

Idem 

idem 

8»000 
39OOO 
3»5('0 
39OOO 
89000 

3S000 

1  Cinto  gynmaslico. 

í  Kspadii 

I  Pistola 

Cinlurão  com  caitucheira  e 
porta  pistola 

Idem , . . . 

Palácio  do  Kío  ilc  Janeiro   om  29  de  Jaueiro  de  1862. 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello, 


DECRETO  N.  2.882  B- de  29  de  Janeiro  de  1862. 

Approva  as  iostrucçr^rs  or^aaisadas  para  o  exame  semestral  da  coota  da  re> 
ceiU  e  dej^peza  feita  pela  Directoria  da  Compauhia  da  Estrada  de  Ferro 
de  D-  Pedro  li. 

Convindo  estabelecer  a  regra  pela  qual  devem  ser  feitos  os 
exames  a  que  o  Governo  tem  direito  na  forma  do  art.  21  do 
contracto  assi;?nado  para  construcçilo,  uso  e  costeio  da  Eslrada 
de  Ferro  de  D.  Pedro  11,  com  data  de  10  de  Maio  de  1855,  a 
fim  de  que  se  possa  realizar  a  idéa  de  ordem,  economia  e  fís*- 
calísação,  expressa  no  mesmo  artigo:  Hei  por  bem  determinar 
que  sejâo  Gclmente  executadas  as  instrucções  que  com  esto 
baixão,  assignadas  por  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  do 
Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  do 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Kio  de  Janeiro  cm  vinte  nove  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
Sessenta  e  dous»  quadragésimo  primeiro  da  Independência  & 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Afç//a. 
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Iiistracc6es  para  o  exame  semestral  da  coata  da  reeeíta  « 
despeza  feita  pela  Directoria  da  Estrada  de  Ferro  de  D. 
Pedro  II. 


Ârt.  l.^"  Nos  últimos  dias  dos  mczes  de  Junho  e  Dezembro 
de  cada  anno  será  nomeada,  pelo  Ministro  da  Agricultura,  Gora* 
mercio  e  Obras  Publicas,  uma  Commissão  para  o  exame  da 
conta  da  receita  e  despeza  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro 
II,  composta  do  Engenheiro  fiscal  respectivo,  de  um  Official 
do  Corpo  de  Engenheiros  habilitado  para  este  género  de  ser- 
viço, e  de  um  Empregado  do  Thesouro  nomeado  pelo  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

Art.  2.*  A  Commissâo  tem  por  fim  conhecer:  !.•,  se  as 
despezas  feitas  pela  Companhia  no  semestre  á  que  a  conta 
pertencer  estão  devidamente  lançadas  a  cargo  do  capital,  ou 
deduzidas  da  renda,  na  forma  do  art.  18  do  contracto  de  10  de 
Maio  de  1855 ;  e  bem  assim  se  na  receita  estão  contemplados 
todos  os  artigos  de  renda  da  Companhia. 

2."*  Se  a  Companhia  tem,  na  forma  do  art.  11  do  mesmo 
contracto,  conta  claramente  escripturada,  da  qual  se  conheça  a 
importância  dos  direitos  da  Alfandega  sobre  objectos  despachados 
para  seu  uso  de  que  actualmente  he  isenta,  mas  cuja  indem- 
nisação  deverá  fazer  nos  casos  referidos  no  mencionado  contracto. 

S.""  Se  tem  construído  ramiiicações  ou  emprehendido  alguma 
das  obras  de  que  trata  o  art.  7.*,  e  se  neste  caso  as  despezas 
com  ellas  tem  sido  lançadas  em  contas  inteiramente  distlnctas 
das  da  Estrada  de  Ferro,  visto  não  terem  garantia  de  juros. 

4.^  So  tem  conta  especial  aberta  em  seus  livroS,  onde  com 
clareza  figurem  as  concessões  gratuitas  que  o  Governo  lhe  tenha 
feito  de  terras  devolutas,  de  outras  incluídas  em  sesmarias  e 
posses,  e  bem  assim  do  uso  das  madeiras  e  outros  materiaes 
existentes  nas  terras  publicas,  de  que  cila  tenha  precisado  para 
a  construcção  da  Estrada  de  Ferro. 

5.®  Se  as  chamadas  que  d'ora  em  diante  se  fizerem  para  a 
entrada  de  fundos,  sobre  as  quaes  fôr  devida  a  garantia  de  Juros, 
são  exigidas  pela  necessidade  de  fazer  face  ao  pagamento  dos 
trabalhos  da  Estrada,  depois  de  provada  perante  o  Governo. 

6.""  Se  a  Companhia  incorreu,  por  falta  de  execução  do  con- 
tracto de  10  de  Março  de  1855,  em  multa  ou  perda  do  privilegio 
qne  lhe  devão  ser  impostas. 

Art.  3.**  Todas  as  espécies  mencionadas  no  artigo  antecedente 
serão  tratadas  no  relatório  da  Commissâo  com  o  necessário  des- 
envolvimento, especialmente  a  que  diz  respeito  á  despeza  quo 
tiver  sido  feita  por  conta  do  capital  ou  da  renda. 

Art.  4.**  Se  do  relatório  da  Commissâo  o  Governo  entender 
que  a  conta  apresentada  pela  Companhia  devo  ser  reformada,  o 
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Ministro  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas  a  rcen* 
VKirá  para  esse  Gm  á  respectiva  Directoria,  acompanhada  do  dito 
relatório,  para  que  esta  ou  reroruie  a  conta,  ou  apresente  as 
razões  por  que  o  não  pode  fazer. 

Art.  5.*  Se  as  razões  da  Directoria  negando-se  á  reforma  da 
conta  não  forem  admittidas  pelo  Governo,  terá  lugar  a  decísfio 
por  árbitros,  do  que  trata  o  art.  òh^  do  contracto,  para  o  que  será 
a  Directoria  avisada  na  fórina  das  disposições  nelle  exaradas. 

Art.  6.*  Se  a  Commissau  nâo  encontrar  duvida  alguma  na 
conta  da  receita  e  despeza,  ou  no  caso  de  as  encontrar,  ellas 
kítem  satisfeitis  pela  Directoria,  o  Ministro  da  Agricultura, 
Gommercio  e  Obras  Publicas  immedíatamente  expedirá  Aviso 
ao  Thesouro  para  o  pagamento  do  saldo  pertencente  á  garantia 
dos  57.. 

Art.  7.*  Se,  cm  lugar  de  saldo  a  pagar,  pelo  contrario  tiver  o 
Tbesouro  de  entrar  na  partilha  dos  lucros,  o  mesmo  Ministro 
lhe  fará  a  necessária  communicaçâo,  e  ordenará  que  a  Companhia 
realize  nos  cofres  do  Thesouro  o  importe  da  somnia  liquidada. 

Art.  S.""  A  conta  semestral  da  Companhia  da  Estrada  de 
Ferro  será  entre^^ue  á  Coinmissao  até  o  dia  5  dos  mezes  de 
Jaoeíro  e  Julho,  ficando  a  esta  marcado  a  prazo  de  15  dias  para 
os  exames  e  apresentação  do  relatório.   . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Janeiro  de  1862.— 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


DECRETO  N.  2.883-'do  !.•  do  Fevereiro  do  1862* 

Altera  os  rfguIaiucDtos  relativos  ao  curso   de  estados  do  Imperial 
Coilegio   de  Pedro  11. 

Tendo  a  experiência  demonstrado  que  algumas  matérias 
do  corso  do  Imperial  Coilegio  de  Pedro  II  carecem  de  ser 
ensinadas  com  maior  desenvolvimento,  ao  passo  que  o  es« 
tudo  de  outras  p6de,  sem  inconveniente,  ficar  mais  reduzido, 
ou  deixar  de  ser  obrigatório  para  os  alumnos,  Hei  por  bem 
que  os  regulamentos  vigentes  relativos  ao  referido  coilegio 
sejio  observados  com  as  seguintes  alterações : 

Art.  1.0  O  curso  de  estudos  continuará  a  ser  de  sete  annos, 
e  constará  das  matérias  seguintes :  portuguez,  latim,  grego, 
francez,  inglez,  historia  sagrada,  antiga,  romana,  média,  mo- 
derna e  do  firasil,  goographia,  chorographia  do  Brasil  o 
cosmographia,  grammatica  philosophica,  rhetorica,  poética, 
litteratura  nacional,  philosophia,  matliematicas,  noções  gcraes 
de  pbysica,  chimica  e  historia  natural. 
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Art.  2.*»  Haverá  além  dislo  aulas  de  allemao  c  italiana 
para  os  alumnos  qu:3  volunlariamente  quizerem  estudar  esta» 
matérias,  além  do  desenho,  musica,  gymnaslica  e  dansa, 
aproveitando-se  para  est(ís  estudos  c  exercícios  os  dias  fe- 
riados ou  os  horas  de  recreio,  conforme  o  disposto  no  art. 
13    do  Regulamento  n.   2.006  de  24-  de  Outubro  de   1857. 

Art.  3.''  Além  dos  Capellâes  que  slmíSo  obrigados  ao  serviço 
religioso,  e  explicação  do  Evanjíelho  e  doutrina  christá  nos 
domingos  e  dias  santos,  e  a  regerem  as  cadeiras  de  gram- 
matiea  portugueza  e  grammatica  latina,  e  de  historia  sagrada 
no  primeiro  anno,  haverá  mais  os  seguintes  professores:  3 
de  latim,  que  seguirão  lendo  alternadamente  e  de  modo 
que  os  alumnos  comecem  e  acibem  com  o  mesmo  professor 
as  cadeiras  do  2.»  e  3,%  4.*  e  5.%  0."  e  7.*  aunos;  1 
de  grego,  1  de  francez,  1  de  inglez,  1  de  historia  antiga  o 
moderna,  1  de  historia  romana  e  da  idade  média,  1  do 
historia  e  chorographia  do  Brasil,  1  de  geograhia  e  cosmi>- 
graphia,  1  de  grammatica  philosophica,  rhetorica,  poelira,  o 
litteratura  nacional,  1  de  phiÍDSophia,  1  de  malhematicas, 
que  acompanhará  os  alumnos  desile  o  2-*  até  o  5.'  auno, 
accommodando  em  cada  anno,  conforme  as  círcumstancias,  o 
ensino  da  arilhmetiea,  álgebra,  geometria  plana,  stereomelria 
e  trigonometria  rectilínea ;  1  de  noções  gera?s  de  physica  o 
chimica,  1  de  noções  ge.raes  de  historia  natural,  1  de  al- 
lemao, 1  de  italiano,  í  de  musica,  1  de  desenho,  1  de 
gymnastica,  e  1  de  dansa. 

Ari.  4.°  Fica  supprimido  o  curso  especial  de  cinco  annos, 
do  que  trata  o  art.  6.«  do  Decreto  n.  2.006  de  24  de 
Outubro  de  1857. 

Art.  5.»  Os  exames  do  7.*  anno  serão  feitos,  como  os 
dos  outros  annos,  somente  sobie  as  niaterias  estudadas  no 
mesmo  anno,  na  forma  que  determina  o  art  29  do  De- 
creto n.  2.006  de  24  de  Outubro  de  1857;  porém  o  exame 
cio  cada  matéria,  no  ultimo  anno  em  que  fdr  estudada,  será 
feito  por  prova  cscripta  e  oral. 

José  Ildefonso  de  Souza  Kamos,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Soujía  JRamo*. 


DECRETO  N.  2.884— do  !.•  de  Fevereiro  de  1862. 
AddiU  noYas  providenciai  ás  do  Decreto  n.<>  158  de  7  de  Maio  de  18  iS. 

Convindo  additnr  novas  providencias  ás  que  rcgulão  o  exer- 
cício da  Tacnldadc  que  tom  os  Presidentes  das  províncias  para 
os  casos  de  despez.is  urgentes  e  extraordinárias,  de  conformi- 
dade com  a  doutrina  do  art.  70  do  Diícreto  n.*'  736  de  20 
de  Novembro  de  tá50  e  do  Decreto  n.»  158  de  7  de  M.iio  do 
ISi^t  mas  por  modo  que  mais  efRcazmente  se  proveja  assim 
ás  necessidados  da  publica  administração,  como  á  economia, 
ordem  c  fiscalisaçHo,  que  tanto  iinportão  aos  interesses  da  Fa- 
zenda Nacional,   Hri  por  bfm  DfCiTtar: 

Art.  !.•  As  ordt-ns  de  dospi^zas  expedidas  annualmente  ás 
Thesourarias  de  Fazenda,  conforme  o  Decreto  n.^  178  de  30 
do  Maio  de  18»2,  não  poderáõ  ser  excedidas  senão  nas  hypo- 
thcses  seguintes: 

t.*  Havendo  dctorminação  expressa  do  Ministério  respectivo, 
que  assim  o  autorise,  transnúttida  peio  intermédio  do  Thesouro, 
como  prescreve  o  art.  53  do  Decreto  n.*  870  de  22  de  No- 
vembro de  1851. 

2.*  Determinando-o  o  Presidente  da  Província  nos  termos  do 
presente  Decreto,  c  do  de  7  de  ^laio  de  18i'2  n."  158. 

Art.  2."  Reconhrcendo-se  que  o  credito  distribuído  pelas 
sobreditas  ordens,  para  as  despezas  das  províncias  em  cada 
exercício,  nâo  hc  suliciento  para  satisfazer -se  algum  ou  alguns 
dos  serviços  legalmente  creados  c  autorisados,  os  inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda  representarão  com  a  necessária 
antecedência  ao  Ministério  a  quo  pertencer  a  despeza  excedente 
demonstrando  a  insuíTiciencía  do  credito  aberto,  o  quantum  o 
a  necessidade  do  aagmento. 

Art.  3.*  Quando  acontecer  que,  nas  referidas  ordens  de  dís* 
tríbuiçâo  annual  dos  créditos  votados  pêlo  Poder  Legislativo, 
deixe  de  ser  contemplado  o  pagamento  de  serviços  que  estejão 
nas  condições  do  artigo  antecedente,  os  inspectores,  apenas  as 
receberem,  deverão  representar  ao  Ministério  competente  pela 
mesma  férma  prcscripta  no  citado  artigo;  e  no  entanto  soli- 
citarão aos  Presidentes  das  Províncias  que  facão  adiar  a  exe- 
cuçiio  do  taes  serviços,  ou  sobrestar  nclles,  se  já  tiverem  sido 
começados,  não  eífectunndo  o  pagamento  da  despeza,  salvo  se 
fòr  da  natureza  das  que  os  mesmos  Presidentes  podem  auto- 
risar  sob  sua  responsabilidade,  e  elles  assim  o  resolverem. 

Art.  4.*  Nos  casos  dos  arts.  2.^  e  3."  deste  Decreto,  bem 
como  nos  dos  arts.  3.®  c  4.^  do  Decreto  de  7  de  Maio  de  1842, 
deverão  os  Inspectores  dar  conhecimento  do  facto  ao  Ministério 
da  Fazenda,  ainda  que  a  despeza  pertença  a  outro  Ministério, 
decLirando,  porém,  unicamente  a  importância  do  credito  pe- 
dido para  cada  ramo  de  serviço  n  que  f<^r  destinado. 
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Art.  S.""  Mim  das  autorisaçOos  expressas  no  art.  L^^doDr-- 
creto  n/  158  de  7  de  Maio  do  184-2,  quando  não  seja  possirel 
recorrer  previamente  ao  Governo,  poderáõ  os  Presidentes  das 
Províncias,  sob  sua  responsabilidade,  e  na  forma  prescripla  tanto 
nAste  como  naquelle  Decreto,  ordenar  despezas  pertencentes  a 
verbas  jà  es^^otadas,  ou  mesmo  nílo  comprehendidas  na  distri* 
buiçdo  do  credito  annual,  nos  seguintes  casos,  que  serfto  tam- 
bém considerados  uniçentes  e  extraordinários. 

]^  1.*  Se  houver  necessidade  de  promplo  soccorro  a  qual- 
quer parte  da  população  da  provincia,  por  motivo  do  incên- 
dio, inundação»  fome,  epidemia,  ou  outra  calamidade  seme- 
lhante. 

§  3.*  Se  rór  urgente  c  de  manifesta  necessidade  tomar-sa 
alguma  medida  preventiva,  ou  cmprehender-se  algum  melho- 
ramento sanitário,  no  intuito  de  evitar  qualquer  dos  males 
acima  mencionados,  ou  impedir  o  seu  desenvolvimento. 

S  S,""  Se  fôr  urgente  pagar  despezas  feitas  com  o  serviço 
da  colonisaçSo,  previstas  c  autorisadas  em  ordens  do  Governo. 

S  4.*  Se  fôr  indispensável  para  completar  os  contingentes 
de  recrutados  e  voluntários  que  a  provincia  deva  fornecer 
annualmente  ao  Exercito  e  á  Armada,  segundo  as  exigências 
dos  respectivos  Ministérios. 

^  5.^  Se  alguma  despcza  secreta  fôr  necessária  a  bem  da 
policia  e  segurança  publica,  nos  casos  designados  pelo  respec- 
tivo Ministério. 

Jl  6.^  Se  houver  falta  de  credito  para  pagamento  de  ajudas 
de  custo  aos  Deputados  á  Assembléa  Geral,  que  preferirem 
recebè-las  nas  províncias,  e  aos  magistrados,  nos  termos  da 
legislação  em  vigor. 

S  7.''  Se  der-se  a  hypothese  do  paragrapho  antecedente  a 
respeito  dos  vencimentos  dos  militares,  empregados  civis  e 
ecciesiasticos,  activos  e  inactivos,  e  dos  pensionistas  do  Estado, 
que  jà  tenhdo  assentamento  e  estejSo .incluídos  em  folha. 

S  S.*"  Se  fôr  absolutamente  indispensável  fazer  reparos  cm 
próprio  nacional  para  evitar  ruina  immincnte,  com  tanto  que 
preceda  orçamento  e  a  despeza  não  exceda  de  2:000:jH)00. 

Art.  6.*  Verificada  a  hypoUicsc  do  §  7.*  do  artigo  antece*- 
dente,  os  inspectores  pcdiráO  autorisaçHo  aos  Presidentes  das 
Províncias  para  o  pagamento  de  que  se  tratar,  instruindo  o 
pedido  com  parecer  do  Procurador  Fiscal,  e  copia  dos  ollicios  o 
das  demonstrações  que  dirigirem  ou  tiverem  dirigido  ao  Governo 
sobre  a  necessidade  do  supplemento  de  credito. 

Os  Presidentes  das  Províncias,  se  concederem  o  credito  recla- 
mado, deveráõ  abri-lo  para  cada  rubrica  da  loi  de  orçamento 
em  que  occorrer  a  deficiência,  e  sempre  de  quantia  definida. 

Art.  7.*  A'  excepção  das  despezas  mencionadas  no  presente 
Decreto  e  no  de  7  de  Maio  de  1842,  nenhuma  outra  será 
autorisada  pelas  Thesourarias  de  Fazenda  sem  credito  legal- 
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mente  aberto»  íDcorreiído  os  Inspectores,  se  o  contrario  prall- 
carem,  nas  penas  do  art.  S.""  do  segundo  dos  citados  Decretos. 

Art.  8.«  Ficáo  dispensadas  as  rormalidades  exigidas  no  art. 
â.*  do  Decreto  do  7  de  Muio  de  18i-2  para  a  autorisação  das 
despezas  compreticndidas  nos  §§  1,  2,  3,  4.  5,  6  o  10  do 
art.  1."  do  dito  Decreto,  c  dos  §§  1,  2  e  5  do  art.  S.""  deste, 
«ma  ?^z  que  nas  ordens  venha  expressa  a  responsabilidade 
tomada  pelos  Presidentes. 

Art.  9.*  Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrarío. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribanal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  Taça 
executar.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro,  em  o  primeiro  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  doas,  quadragésimo  primeiro  da 
lodependencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
J0sé  Maria  da  Sifva  Paranhos, 


DECRETO  N.  2.88S-^do  l.«  de  Fevereiro  de  1362. 

Altera  as  disposições  dosesUtatos  das  Faculdades  de  Medicina  e  do  regulamento 
complemeotar  dos  mesmos  estatutos  relativamente  ás  regras  do  concurso 
para  o  provimento  dos  lugares  de  Lentes. 

Achando-se  extincta  a  classe  dos  Lentes  substitutos  na  Facul- 
dade de  Medicina  da  Bahia,  de  conformidade  com  a  autorisaçâo 
concedida  pelo  art.  6.*  dos  respectivos  estatutos ;  e  tornando-se 
por  isso  indispensável  a  modificação  do  que  se  acha  disposto  nos 
mesmos  estatutos  e  no  regulamento  complementar  a  respeito 
dos  concursos  para  o  provimento  das  cadeiras  que  vagarem : 
Hei  por  bem  decretar  o  seguinte. 

Art  í^  Os  pontos,  de  que  tratSo  os  arts.  69  do  Decreto 
n/  1.387  de  28  de  Abril  de  1854,  99  e  115  do  de  n.*  1.764  de 
14  de  Maio  do  1856,  serão  organisados  pelos  Lentes  cathedra- 
ticos  sobre  o  objecto  das  respectivas  cadeiras,  apresentando 
cada  nm  doze  pontos  pelo  menos. 

Art.  2.»  A  commissão,  a  que  se  refere  o  art.  101  do  supra- 
citado Decreto  n.""  1.764,  será  composta  de  cinco  Lentes  cathe- 
draticos. 

Art.  3.*  Versarão  exchisivamente  sobre  o  objecto  da  cadeira 
em  concurso  os  pontos  para  a  prova  oral  do  que  tratâo  os 
arts.  124  a  128  do  mesmo  Decreto,  e  para  a  prova  pratica  a 

PARTS  ir.  1S09.  3. 
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que  se  referem  os  arts.  129  a  134,  quando  o  conctirsa  tiver 
lugar  para  as  sciencias  cirúrgicas  ou  accessorias.     , 

Art.  4.*  Serão  exercidas  pelos  Lentes  cathedratícos  todas  as 
fancções  que  pelo  Decreto  supracitado  competião  aos  substitutos 
relativamente  aos  concursos  para  provimento  das  cadeiras 
vagas. 

Art.  5.*  As  disposições  do  presente  Decreto  serão  applicadas 
á  Faculdade  de  Medicina  da  Cdrtc,  quando  nclia  ficar  também 
extincta  a  classe  dos  Lentes  substitutos. 

José  Ildefonso  de  Souza  Kamos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  o  primeiro  do  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  c  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Indepcndonciu  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magcstadc  o  lmperadi)r. 

José   Ildefonso  de  Souza  Ramos, 


DECRETO   N.  2.886  — de  8  de  Fevereiro  de   1862. 

Determina  que  aos  CoOdUles  pertença  a  (fuarta  parte  do  producto  dos  emo- 
lumentos recebidos  nos   Vicc-Consulados. 

liei  por  bem  determinar  que  aos  Cônsules  pertença  somen- 
te a  quarta  parte  do  producto  dos  emolumentos  arrecada- 
dos nos  Vice-Consulados  do  seu  districto,  ficando  nesta  parte 
revogada  a  disposição  do  art.  22  do  Regulamento  n.^  520 
do  11  de  Junho  de  lSi7. 

Benvenuto  Augusto  do  Magalhães  Taqucs,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  oito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  c 
dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  o  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Benvenuto  Augmio  de  Magnllmes  Taqucs. 
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DECRKTO  i\.  2.887  — de  8  de  Feveroiro  de  1862. 

tkrã  a  cate^ria  de  Secção  ée  fiataliiAo  a  Companhia  avulsa  de  Infan- 
taria do  scrríço  actiro,  org«iiisada  na  Villa  de  S.  Leopoldo  da  Provín- 
cia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

AUcndcndo  à  proposta  do  Presidente  da  Província  do  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Fica  clin'ada  á  categoria  de  Secção  de  Batalhão, 
de  duas  Companhias,  com  a  designação  de  quarta  do  servi- 
ço activo,  a  Companhia  avulsa  de  Infantaria,  organisada  na 
Villa  de  S.  Leopoldo  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Gran- 
de do  Sul. 

Art.  2.*  Fica  derogado  o  Decreto  n.**  2.170  do  1.*  do  Maio 
de  1858. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Mou  Con- 
selho, Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do 
l\io  de  Janeiro  em  oito  de  Feveroiro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRLTO  N.  2.88S  — de  8  de  Fevereiro  de  I8G2. 

Marca  o  vestuário,  que,  nas  solcmntdades  publicas,  devem  usar  os  Deputados 
dus  Tribunacs  do  Commcrcio  do  Imprrio. 

Attendendo  ao  que  Mc  representarão  os  Deputados  do  Tri- 
bunal do  Commcrcio  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem,  na 
eonrormidado  do  artigo  cento  o  dous,  paragrapho  decimo  pri- 
meiro da  Constituição  do  Império,  Decretar  que  os  Deputados 
dos  Tribunaes  do  Commcrcio,  nas  solemnídades  publicas,  usem 
do  vestuário  dcscripto  no  desenho  annexo. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayflo  Lobato,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  aos  oito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  dons,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sagão  Lobato, 
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DECRETO  N.  2.689— de  8  de  Fevereiro  de  1862. 

Orgeoisa  a   Goarda   Nacional  dos  Municípios   do  Patrocinio  e  Bagagem, 
da  Provi  neta  de  Minas   Gcracs. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geracs ;  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Ari.  1.'  Fica  creadonos  municípios  do  Patrocinio  e  Baga- 
gem, da  Província  de  Minas  Geraes^  um  Cbmmando  Superior 
de  Guardas  Nacionaes,  formado  de  um,  Esquadrão  deCavalla- 
ria  com  a  designação  de  quinze ;  quatro  Batalhões  de  Infan- 
taria, de  seis  Companhias  cada  um»  com  as  designações  do 
oitenta  c  sete,  oitenta  e  oito,  oitenta  e  nove  e  noventa  do 
serviço  activo,  e  duas  Secções  de  Batalhão  de  duas  Compa- 
nhias cada  uma,  com  as  designações  de  vinte  e  seis,  e  vinte 
sete  do  serviço  da  Reserva. 

Art.  2.''  O  Esquadrão  de  Cavallaría,  os  Batalhões  de  In- 
fantaria numero  oitenta  o  sete  e  oitenta  e  oito,  e  a  Secção 
de  Batalhão  numero  vinte  seis,  serão  organisados  no  Muni- 
eipio  do  Patrocínio,  e  os  outros  Corpos  no  da  Bagagem,  o 
terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo 
Presidente  da  Província  na  forma  da  Lei. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Nef^ocios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  do  Janeiro,  em  oito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  ses* 
senta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 
Francisco  d^  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lohalo. 


DECRETO  N.  2.890  —  de  8  de  Fevereiro  de  1862. 

Crèa  uma  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros  na  Província  do  Espirito 

Santo. 

Hei  por  bem.  Usando  da  autorisa^o  dada  no  paragrapho 
primeiro  do  artigo  sexto  da  Lei  numero  mil  e  cem,  de  de- 
zoito de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  sessenta,  Crear  uma 
Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros  na  Província  do  Espirito 
Santo,  conforme  o  Regulamento,  que  baixou  com  o  Decreto 
nunero  mil  quinhentos  e  dezasete,  de  quatro  de  Janeiro  do 


-sí- 
mil oitocentos  cíococnta  e  cinco,  para  outra  igual  Companhia 
na  ProTincia  do  Pará. 

O  Chefó  de  Esquadra,  Joaquim  José  Ignacio,  do  Meu  Con- 
sellio.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha, o  tenha  assim  entendido,  e  faça  eiecutar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Joaquim  Josi  Ignacio, 


DECRETO  N.  2.891 -de  12  de  "Fevereiro  de  1862, 

Divide  em  dous  o  cooimondo  Superior  da  Guardai  Nacional  dos  Municípios 
de  Campinas,  Bragança,  Amparo,  Atibaia,  Nazarelh,  Cachoeira,  Jundiaby, 
Bethlero,  e  ConsUluiçao  da  Província  de  S.  Paulo. 

Altendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  do  S. 
Paulo;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Fica  dividido  em  dous  o  commando  Superior  da 
Guarda  Nacional  dos  Municípios  de  Campinas,  Bragança,  Am- 
paro, Atibaia,  Nazareth,  Cachoeira,  Jundiahy,  Bethlem,  e  Cons- 
tituição da  Província  de  S.  Paulo ;  comprehendendo  o  primeiro, 
os  Municípios  de  Campinas,  Bragança,  Amparo  e  Constituição, 
e  o  segundo  os  de  Jundiahy,  Bethlem,  Atibaia,  Nazareth,  o 
Cachoeira. 

Aru  2.*  Fica  derogado  o  Decreto  numero  mil  duzentos  e 
trinta  c  quatro  de  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  c  três. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayfio  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  doze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,. 
qiiadragesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato» 
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DECRETO  N.  2M2—úe  í'2  de  Fevereiro  de  ím± 

De»tiga  do  Corpo  de  Cavallaria  numero  três,  c  do  Batalhão  de  Inrautaría 
numero  dezaspte,  os  Guardas  quaiiGcados  nas  Freguezias  de  Santa  Maria 
Magdaleua,  S.  Francisco  de  Paula»  e  S.  Sebastião  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  c  organisa  com  cUcs  um  Esquadrão  avulso,  e  um  Batalhio  de 
Infantaria  do  serviço  activo. 

Attcndendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  !.•  FicAo  dcslig:ados  do  Corpo  do  Cavallaria  numero 
três,  o  do  Batalhão  de  Intantaría  numero  dezasete,  os  Guardas 
Nacionaes  qualifícados  nas  Freguczías  de  Santa  Maria  Magda- 
lona,  S.  Francisco  de  Paula,  o  S.  Sebastião  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.*  Ficí^o  crcados  nas  frcgnezias  de  Santa  Maria  Magdn- 
lona,  S.  Francisco  de  Paula,  e  S.  Sebastião  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  c  subordinados  ao  Commando  Superior  dos 
Municípios  de  Cantagallo  b  Nova  Friburgo  da  mesma  Província, 
um  Esquadrão  avulso  com  a  numeração  de  nove,  o  um  Ba- 
tallião  de  Infantaria,  de  seis  Companhias,  com  a  designação 
do  trinta  e  sete  do  serviço  activo. 

Art.  S.**  Fica  derogado  o  Decreto  n.'  Í.279  do  26  de  No- 
vembro do  1853. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  SaySo  Lobato,  do  Meu  Con- 
.sellio.  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  lUo  de 
Janeiro  em  doze  do  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a   Rubrica  da  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  2.893-de  15  de  Fevereiro  de  1862. 

Concede  á  Sociedade  Franceza   de  Dcneíicencia  autorísarao   para    conti- 
nuar a  exercer  as  suas  funcçoes,  e  appro\a  os  respectivos  Estatutos. 

Attcndendo  ao  que  mo  representou  a  Sociedade  Franceza 
de  Beneficência,  e  de  conformidade  com  a  minha  Imme- 
diata  Resolução  do  doze  de  Outubro  do  anno  próximo  lindo, 
tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
<>)nsolho  de  Estado  exarado  em  Consulta  do  vinte  e  oito  do 
í>'*(«»mbro  do   nn'sm«)  anno :    IIH   |H>t   hcni  concediM-^lhe  auto- 
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rísação  para  continuar  a  exercer  as  suaã  funcçoes,  e  Approvar 
os  respectivos  Estalutos,  flcando  as  alterações  que  nelles  s« 
fizerem  sujeitas  á  approvaçdo  do  Governo  Imperial  e  devendo 
passar-se  a  competente  Carta  para  servir  de  titulo  á  mesma 
Sociedade. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Im|«erío,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Inípcrío. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joié .  Ildefonso   de  Souza  Ramos. 


Rstotuto»  da  Soeiedade  Vraneeza  de  Benefl- 

rencia  fundada  no  lUo  de  Janeira  em 

*«  de    Maio  de  1830. 

Art.  l.*"  A  Sociedade  compOc-se  de  subscriplorcs  voluntá- 
rios, e  tem  por  lini  succorrcr  aos  Francezes  í|no  se  achAo  em 
«trcumslancias  desgraçadas,  c coniprchendc  tudo  quanto  pód(í 
serulil  e  honroso  para  sua  jiação,  com  taulo  que  seja  a  tilulo 
de  beoeGconcia.  Todos  os  Francezes  são  convidados  espe- 
cialmente para  fazer  parte  da  Associação. 

Art.  2.^  Será  nomeado  pelos  subdcriplorcs  um  Conselho 
do  administraç<lo,  o  qual  se  encarregará  da  cobrança  das 
subscripções,  do  emprego  destas,  e  de  tudo  o  que  fór  con- 
cernente à  gerência,  as  suas  funcções  serão  gratuitas.  O  dito 
Conselho  será  eleito  todos  os  annos  pelos  Sub^criptores  reu- 
nidos em  assembléa  geral,  as  cédulas  de  votação  para  terem 
valor,  deveráõ   ser  nominaes. 

Art.  d.""  O  mesmo  Conselho  compdr-S(?-ha  de  sete  membros 
que  nomearáõ  d*eiitre  si  um  Presidente,  um  Secretaiio  e  um 
Thesoureiro.  A  primeira  reunião  será  presidida  pelo  Chanceiler 
da  Legaçào  de  França,  o  membro  mais  moço  servirá  de 
Secretario. 

Art.  4.'  O  Chefe  da  Legação  de  França,  é  de  direito  Pre- 
sidente honorário  da  Sociedade,  o  Chanceiler  da  Legação  será 
adinittido  nas  reuniões  do  Conselho,  a  fim  de  dar  todos  os 
esclarecimentos  e  informações  que  delle  fòr  necessário  alcançar, 
mas  em  caso  nenhum  terá  voto  deliberativo. 

Art.  5."  Quando  qualquer  dos  membros  do  Conselho,  es- 
tiver impedido  por  doença,  demissão  ou  ausência,  ser-lhe-ha 
dado  um    substituto  escoihido   d'entre    os  sole    sn])srriptores 
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mais  votados   em  seguida  á  aquelles  que  fazem  parle  do  dito 
Conselho.  ..       ^ 

Art.  6."    O  Conselho  para  sua  organisaçío  mtcrior  c  direcção 
dos  interesses  da  Sociedade  procederá  como  melhor  entender, 
no  intuito  de  preencher  o  ftm  de  sua   instituição.   Apresen- 
tará as  suas  contas  áasscmbléa  geral  d  s  subscriptores  por  inter- 
médio de  um  dos  seus  membros,  escolhido  para  semelhante  fim . 
As    contas    devcráO  ser  examinadas  por   outra  Commissao 
composta  do  três  membros  nomeados  pela   asscmblca  geral. 
Art.   7.'    Os  commissarios    nomeados    para    examinar    as 
contas  do  Conselho  de  administração  deveráõ  apresentar  o  seu 
parecer,  no  mez  que  se  seguir  ao  de  sua  nomeaçflo.  O  Con- 
selho  que  deixar  de  funccionar  deverá   apresenlar  as   actas 
das  sessões  do  anno    e  os  documentos  justificativos,  aqucllo 
parecer  será  Iranscripto   pelos    commissarios  no  livro  di^  re- 
gistro  das   actas,   e'  assignado  por   elles,   devendo   ser  lido 
perante  a  assembléa  geral  na  sua  primeira  reunião. 

Art.  8."  A  assembléa  geral  deverá  reuni r-sc  pelo  mcuos 
uma  vez  durante  o  anno,  e  no  principio  do  mez  de  Junho, 
para  nomear  o  Conselho  de  administração  e  a  Commissao  do 
«xamo  de  contas,  e  igualmente  para  discutir  as  propostas  que 
podcráo  ser  apresentadas  pelos  subscriptores.  O  dito  Con- 
selho, no  caso  do  circumstancias  graves  e  imprevistas  poderá 
convocar  os  subscriptores  quando  Julgar  conveniente. 

Art.  9.'  A  lista  das  subscripçôes  ficará  sempre  aberta 
para  se  accrescentar  os  nomes  dos  novos  subscriptores  comos 
respectivos  valores  por  donativos,  legados,  &c.,  &c.  O  total 
das  subscripções  será  pago  adiantado  em  cada  trimestre. 

Ari.  10.  No  caso  de  ficarem  em  Caixa  fundos  sem  em- 
prego immcdiato,  o  Conselho  poderá  emprega-los  em  fundos 
públicos,  ou  de  outra  maneira  segura  o  que  attinja  aos  fins 
da  Sociedade. 

Ari.  11.  A  assembléa  geral  nas  suas  reuniõ?s  não  poderá 
deliberar  se  nao  houver  ao  menos  vinte  e  um  membros  pre- 
sentes, os  quaes  só  terSo  o  direito  de  votar,  entretanto  que 
para  a  assembléa  annual  do  Conselho,  as  cédulas  dos  subs- 
criptores que  não  poderem  assistir  ás  reuniões,  serão  recebidas, 
com  tanto  porém  que  seja  observada  a  condição  de  lançarem 
os  seus  nomes  na  carta  do  convocação  que*  (erá  o  scllo  da 
Sociedade  o  o  nome  do  votante. 

Art.  12.  Os  presentes  Estatutos  poderáO  ser  alterados  no 
futuro,  so  a  experiência  assim  o  aconselhar.  Nenhuma  inno- 
vação  U^rá  effeito  sem  previa  approvação  do  Governo. 

Rio  do  Janeiro  cm  15  de  Abril  de  1861. — O  PresidentCi 
Julitn  Vsmar.  —O  Secretario,  Adolphe  BohIu, 
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DECRETO  N.  3.894— de  15  de  Fevereiro  de  1862. 

Concede  á  Imperial  Associação  Typographica  Fluminense  aQtorisaçSo  para 
coQtiuoar  i  exercer  as  snas  tuncçoes,  e  approva  os  respectivos  Es* 
tatatos. 

Atlendendo  ao  que  Me  representon  a  Imperial  Assoclaçlo 
Typographica  Fluminense,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
immediata  Resolução  de  doze  de  Oatubro  do  anno  próximo 
findo,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado  exarado  em  Consulta  de  vinte 
e  oito  de  Setembro  do  mesmo  anno :  Hei  por  bem  Conceder-lhe 
autorísação  para  continuar  a  exercer  as  suas  TuncçOes,  e  Approvar 
os  respectivos  JSstatutos,  ficando  as  alterações  que  nelles  se  fi- 
zerem sujeitas  h  approvação  do  Governo  Imperial,  e  devendo 
passar-se  a  competente  Carta  para  servir  de  titulo  á  mesma 
Associação. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Fevereiro  do  mil  oitocentos 
sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  c  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 


Bstatato  da  Imperial  Asi,9oelaeilo  T}i)og;raphica 


TITULO  I. 


BA  ORGArnSAÇiO  BA  SOGIBDADE    E  SEUS  FINS. 

Art.  1.®  A  Imperial  Associação  Typographica  Fluminense,  da 
qual  è  Augusto  Protector  Sua  Magestadeo  Imperador,  compOe-so 
de  artistas  nacionaes  e  estrangeiros,  quo  so  sujeitem  ou  estejão 
Bas  condições  exaradas  no  presente  Estatuto. 

Art.  2."*  A  Associação  constará  de  iliimitado  numero  de  as- 
sociados, divididos  em  eíTectivos,  honorários  e  correspondentes. 

Art.  3.*  Os  fin$  da  Associação  são: 

1.'  Soccorrer  os  seus  membros  quando  enfermarem  ou  so 
acharem  em  circuxnstancias  taes  que  só  um  auxilio  prompto  o 
immediato  da  Associação  os  possa  remediar,  e  também  ás  suas 
famílias  por  faliecimento  destes* 

PARTE  n.   ises.      4. 
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2.°  Contribuir  para  o  desenvolvimento  q  progresso  da  arte 
typographica,  quanto  estiver  ao  seu  alcance,  sem  prejuízo  dos 
sõccorros  garantidos  nesto  Estatuto,  e  na  instrucçSo  artística 
dos  que  cm   geral  se  dedicarem  á  arte. 

Para  este  fim  o  Conselho  envidará  os  seus  esforços  para 
augmentar  a  sua  bibliotheca. 

3.*"  Fundar  um  asylo  para  os  membros  quo  se  impossibilitarem 
de  trabalhar. 

TITULO  II. 

DA   ADMISSÃO   DOS  ASSOCIADOS. 

Art.  4.*  Para  poder  ser  membro  da  AssociaçUo  rcquer-sc  : 

1.*  Estar  no  gozo  de  seus  direitos  políticos. 

2.*  Exercer,  ou  ter  exercido  por  espaço  de  um  anno  a  arto 
typographica  em  qualquer  de  seus  ramos,  ou  a  do  encader- 
nador. 

Art.  5.«  Ninguém  poderá  ser  membro  da  Associação  som 
previa  approvação  de  proposta,  indicando  seu  nome,  idade, 
estado,   naturalidade,  residência  e  emprego. 

Art  6.^  As  propostas  serão  feitas  e  assignadas  por  qualquer 
associado,  e  enviadas  ao  í,^  Secretario. 

Art.  7.^  Lida  a  proposta  em  Conselho,  o  Presidente  a  mandará 
syndicar  por  três  ou  mais  sócios  da  moralidade  do  proposto. 

Art.  8."  Os  sócios  que  receberem  qualquer  proposta  para 
syndicar  lançaráO  em  uma  urna  as  syndicancias  que  houverem 
feito,  e  d8o  serão  assignadas.  Se  duas  das  syndicancias  forem 
a  favor  da  proposta,  será  submettida  á  approvaçào  por  escrutinio 
secreto. 

Art.  9.*  Approvado  o  candidato,  o  1."  Secretario  lhe  fará 
scícnte  de  sua  approvaçUo  e  o  convidará  para  no  prazo  de  SO 
dias  satisfazer  a  sua  Joía  de  inscripcãOy  na  forma  do  artigo 
seguinte. 

x\rt.  10.  O  proposto  pagará,  como  joía  de  inscrípçio  a  quantia 
de  209000,  que  poderá  ser  reduzida  á  109000  se  preferir  perceber 
a  beneficência,  de  que  trata  o  art.  20,  seis  mezes  depois  de 
sua  entrada. 

Art.  11.  Poderá  ser  sócio  honorário  todo  o  cidadão  nacio- 
nal ou  estrangeiro  que  prestar  valiosos  e  importantes  servi- 
ços  á  Associação,  á  pátria,  á  humanidade,  e  à  litteratura. 

Elle  não  é  obrigado  ao  disposto  nos  arts.  10  e  13  §{  2.*  e 
4.°  do  presente  Estatuto. 

Art.  12.  Serão  considerados  sócios  correspondentes  todos  os 
proprietários  de  typographias,  residentes  fora  do  Município  da 
Corte  ;  assim  como  os  autores  e  cscriplores  de  mérito,  que 
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qucirSo  enireler  relações  com  o  Conselho.  Ellcs  nHo  são  igual- 
laeDtc  sujeitos  ao  disposto  no  art.  10  e  §§  2.<'  3,"  e  i."»  do  art.  13. 

TITULO  IIL 


DOS    DEVBRBS  DOS    ASSOCIADOS. 

Ari.  13.  F  do  dever  de  todo  o  socio: 

1.*  Cumprir  religiosainontc  o  presente  Estatuto. 

2."*  Contribuir  mensalmente  com  a  quantia  de  mil  róis,  po- 
dendo reunir  as  suas  mensalidades  dando  por  uma  só  vez  a 
qaanlia  de  100tKH)0. 

3.*  Aceitar  e  exercer  com  zelo  os  empregos  para  que  fôr 
nomeadoy  podendo  recusa-los  no  caso  de  impossibilidade,  ou 
de  reeleição. 

4.*  Comparecer  íis  reuniões  da  asscmbléa  geral. 

5.*"  Propor  medidas  á  bem  dos  interesses  da  Associação  ten- 
dentes aos  seus  Qns. 

TITULO  IV. 

DOS  DIREITOS    DOS    ASSOCIADOS. 

Art.  14.  Todos  os  sócios  teem  direito  a  votar  para  os  em- 
pregos administrativos  da  Associação. 

Art.  IS.  Todo  o  socio  podo  reclamar  perante  o  Conselho 
a  observância  do  presente  Estatuto,  ou  outras  leis  regulamen- 
tares da  Associação ;  o  expender  sua  opinião  a  respeito  das 
matérias  em  discussão,  mas  não  terá  voto. 

Art.  16.  Quando  qualquer  associado  entender  que  o  Con- 
selho lhe  falta  a  justiça,  ou  que  infringe  o  Estatuto  c  mais 
resoluções  da  Associação,  recorrerá  á  asscmbléa  geral  (quo 
deverá  ser  convocada  extraordinariamente,  sob  requerimento 
do  20  associados  ao  Conselho,  fundamentando  a  injustiça  ], 
cujas  decisões  scrSo  terminantes. 

Art.  17.  Todo  o  associado  tem  direito  a  propor  em  Conse- 
lho medidas  á  bem  da  Associação,  e  na  discussão  de  sua  pro- 
posta terá  assento  entre  os  Conselheiros,  devendo  rctirar-so 
do  circulo  destes  na  occasião  da  votação. 

Art.  18.  Todo  o  membro  eíTectivo  tem  direito  a  ser  benefi- 
ciado pela  Associação,  uma  vez  quo  esteja  quito  com  os  pa- 
gamentos de  suas  mensalidades,  que  serão  adiantadas. 

Art.  19.  Todos  os  membros  da  Associação  podem  dcmittir- 
so  delln,  fazendo  porem  entrega  de  tudo  quanto  tenhão  em 
seu  poder  pertencente  á  mesma. 


Art.  90.  A  AssociaçSo  garante  á  seas  membros  quando  en- 
fermarem, a  beReficencia  mensal  de  30$000,  e  no  caso  do 
fallecimeoto  o  mandará  sepultar,  despendendo  a  quantia  do 
1009000. 

Art.  21.  A  AssociaçSo  garante  á  família  de  seus  membros 
fallecidos  uma  pensão  mensal  de  109000,  ficando  o  Conselho 
autorisado  a  amplia-la  quando  os  fundos  sociaes  assim  o  per- 
mittão. 

Art.  22.  E'  considerada  como  família  do  sócio,  uma  só  das 
classes  aqui  especificadas: 

!.•  Viuva  ou  flihos. 

2.®  Mãi,  e  na  falta  desta,  pai,  se  se  achar  impossibilitado 
de  trabalhar. 

3.®  Irmãos  menores  e  irmSas  solteiras. 

Extincta  a  classe  aqui  designada,  cessa  o  direito  á  beni- 
ficencia. 

Art.  23.  Todas  as  benificencias  promcttidas  pela  Associa- 
çSo serão  religiosamente  cumpridas  : 

1."  Em  quanto  durar  as  precisões  dos  bcncQciados. 

2.^  Em  quanto  as  viuvas  tiverem  um  comportamento  regu- 
lar e  se  não  casarem. 

3.*"  Em  quanto  os  flihos  ou  irmãos  forem  menores  de  18 
annos,  e  as  fllhas  e  irmãas  se  não  casarem  e  se  fizerem  dignas 
por  sua  Gonducta  exemplar. 

Art.  24-.  A  Associação  soccorrerá  os  sócios  presos,  empre- 
gando os  meios  compatíveis  com  as  suas  forças,  deixando  de 
o  fazer  logo  que  em  ultimo  recurso  seja  o  sócio  condemnàdo 
por  crimes  infamantes. 


TITULO    V. 

DAS  PENAS. 

Art.  35.  o  associado  que  nSo  estiver  quite  com  o  cofro 
da  Associação  não  terá  direito  a  ser  soccorrido  por  cila,  e  a 
Totar  e  ser  votado  para  os  empregos  da  mesma. 

Art.  26.  O  associado  que  se  atrazar  em  três  mezes  perderá 
o  titulo  de  sócio. 

Se  porém  provar  perante  o  Conselho  que  circumstancias  im- 
previstas á  isso  derão  causa,  este  lhe  poderá  conceder  uma 
espera  de  mais  três  mezes. 

Art.  27.  A  má  applicaçâo  dos  dinheiros  da  Associação  é 
falta  imperdoável,  e  o  que  nella  incorrer  ficará  responsável 
por  seus  bens,  a  todos  prejuízos  perante  a  justiça  do  paiz,  e 
será  demittido  da  Associação. 
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Art.  33.  Perdem  o  (itulo  de  membro  da  Associação: 

1.*  Oi  qao  abandonarem  os  meios  de  vida  com  os  quaes 
se  inscreTèrão  na  Associação,  o  não  se  derem  a  uma  occupa- 
çío  honesta.  - 

2.*  Os  que  forem  inscriptos  com  falsas  informações. 

3.®  Os  que  forem  condemnados  em  ullima  instancia  por 
crimes  infamantes. 

4.*  Os  que  tentarem  directamente,  por  factos  provados, 
destruir  a  Associaçclo,  ou  desconceitua-la  na  opinião;  publica . 

Art.  29.  Os  que  forem  desligados  da  associação  nap  poderáO 
reclamar  qualquer  quantia  com  que  tiverem  entrado  para 
ella. 

Art  30.  Os  que  perderem  o  titulo  de  membro  da  Associação 
em  conformidade  dos  arts.  27  e  23  §Ji  2.',  3.'  e  4  %  não  po- 
derão sor  jamais  admiltidos';  e  os  que  o  perderem  em  virtude 
do  J^  1.*  do  mesmo  art.  28,  poderão  sor  readmittldos  sujei- 
tando-se  a  pagarem  nova  Jóia  de  in^cripçdo. 


TITULO  VI. 

DA  ADMINISTRAÇÃO    DA  ASSOCIAÇlO. 

Art.  31.  A  associação  será  administrada  por  um  Conselho 
composto  de  12  membros,  eleitos  annualmente  pela  assembléa 
geral  dos  Associados,  em  collegío  eleitoral. 

Art.  32.  Compete  ao  Conselho. 

1.*  Observar  e  fazer  observar  o  presente  Estatuto,  e  mais 
resoluções  em  vigor. 

2.»  Nomear  d'entre  os  seus  membros  os  que  devem  formar 
a  mesa,  que  será  composta  de  um  Presidente,  um  Vice-Pre- 
sidente,  am  1.*^  e  2.''  Secretários. 

3."*  Nomear  d'entre  os  sócios  um  para  bibliothecario  da 
Associação. 

4.®  Prestar  e  fazer  prestar  os  soccorros  aos  associados. 

5.*  Ouvir  as  queixas  dos  associados,  e  deferir-lhe  com  Jus- 
tiça. 

6.*  Nomear  commissões  para  o  bom  desempenho  dos  fins 
da  Associação,  quer  d'entre  o  seu  seio,  quer  d^entre  os  asso- 
ciados em  geral. 

7.»  Tomar  contas  ao  caixa  uma  vez  por  mez,  e  ouvir  sobre 
ellas  o  parecer  da  commissão  permanente  de  contas. 

8.*  Approvar  ou  rejeitar  as  contas  apresentadas  pelo  caixa 
(segundo  o  parecer  da  commissSo  permanente  de  contas )  sus- 
pendé-lo,  ou  demitti-lo  quando  haja  motivo  para  isso;  con- 
vocando immediatamente  a  assembléa  geral  para  resolver  sobro 
sua  deflniliva  demissão . 
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O.""  Accusa-lo,  bem  como  a  qualquer  individuo,  perante  as 
autoridades  publicas,  quando  defraudem  a  Associarão. 

10.  Apresentar  á  assembléa  geral  um  relatório  cireumstan* 
ciado  do  estado  da  Associação,  comprehendendo  o  balanço  geral 
da  receita  e  dospeza. 

11  •  Remetter  ao  Governo  Imperial  um  exemplar  do  relatório, 
bem  como  do  parecer  da  commissão  da  assembléa  geral  qua 
o  tiver  examinado. 

12.  Corresponder-se  com  todas  as  pessoas  e  sociedades  quo 
possão  auxiliar  os  fins  da  Associação. 

13.  Convocar  a  assembléa  geral  ordinária ,  o  extraordinaria- 
mente, quando  julgar  conveniente. 

14.  Formar  todas  as  leis  internas  que  a  experiência  julgar 
conveniente  para  a  boa  execução  deste  Eslatulo. 

15.  Resolver  em  todos  os  casoS  não  previstos  no  presente 
Estatuto. 

Art.  33.  O  Conselho  nSo  poderá  fazer  contracto,  vender  oã 
alienar  os  bens  ou  quaesqucr  outros  objectos  pertencentes  á 
AssociaçSío  sem  autorisaçao  da  assembléa  geral.  A  cxcepçSo 
da  compra  á%  apólices  para  a  Associação,  ou  de  beniíicencia 
aos  sócios,  o  Conselho  náo  poderá  ordenar  despezas  superiores 
a  200{$000. 

Art.  3*.  Os  Conselheiros  que  violarem  as  disposições  do  artigo 
antecedente,  s^rão  responsáveis  á  Associação  pelos  prejuízos  quo 
lhe  causarem. 

Art.  35.  Sâo  supplentes  de- Conselheiros  os  immediatos  cm 
votos,  os  quaes  serão  chamados  na  ordem  respectiva  dos  mes- 
mos votos  nos  seguintes  casos  : 

1.^  De  não  comparecerem  os  Conselheiros  à  quatro  reuniões 
seguidas. 

2.*  De  ausência  participada. 

3.«  De  despedida. 

4.^  De  fallecimento. 

Art.  36.  Para  haver  sessão  é  mister  que  esteja  reunida  a 
maioria  do  Conselho. 

Art.  37.  Ossupplentes  depois  de  tomarem  assento  no  Conselho 
não'se  retirarão  do  mesmo,  salvo  estando  reunido  o  num«íro  com- 
pleto dos  Conselheiros,  devendo,  neste  caso,  relirar-se  o  sup- 
plente  menos  votado. 

Art.  38.  Todos  os  negócios  do  Conselho  serão  resolvidos  por 
maioria  relativa  dos  membros  presentes;  excoplu5o-sc  os  quo 
versarem  sobre  contractos,  ou  vendas  de  bens  c  objectos  per- 
tencentes á  Associação  que  só  o  serão  pelo  voto  do  dous  terços 
do  numero  total  dos  Conselheiros. 

Art.  39.  Resolvida  a  proposição  na  forma  do  artigo  ante- 
cedente, será  ella  assignada  por  todos  os  Conselheiros  com  a 
declaração  do  seu  voto.  c  será  convocada  a  assembléa  geral 
para  lhe  ser  apresentada  a  proposta. 
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Art.  ^0.  O  Conselho  organisará  um  regimento  interno  em 
o  qual  regule  a  sua  policia,  modo  de  discussão,  dependendo 
da  approvação  da  asscmbiéa  geral  aparte  que  lhe  fôr  relativa. 


TITULO  VII. 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL. 


Art.  41.  Os  sócios  reunem-se  em  assembléa  geral  ordinária 
na  2/  dominga  do  mez  de  Dezembro  de  todos  os  annos,  afim 
de  lhe  ser  presente  o  relatório  dos  trabalhos  do  Conselho,  a 
conta  geral  do  anno,  e  nomeação  da  Commissao  de  exame  do 
rebtorio;  e  na  S.""  dominga  para  discussão  dos  pareceres 
das  Commissões  do  exame  do  relatório  e  das  contas,  seguindo-se 
logo  a  eleição  da  nova  administração,  do  caixa,  e  da  commissao 
permanente  de  contas  a  qual  deverá  examinar  nâo  só  a  conta 
geral  no  fím  do  anno,  como  mensalmente  os  balancetes  que 
o  Conselho  lhe  enviar,  dando  immediatamente  o  seu  parecer. 

Art.  42.  Kcunem-se  os  sócios  em  assembléa  geral  extraor- 
dinária, sempie  que  fôr  convocada  pelo  Conselho  ou  pelo 
Presidente,  em  caso  urgente. 

Art.  43.  No  dia  e  horas  marcadas  para  a  reunião  da  assem- 
bléa geral,  os  sócios  que  não  comparecerem  são  considerados 
louvarem-sc  nos  presentes,  os  quaes  podem  deliberar  valida- 
mente,  uma  vez  que  estc^jão  reunidos  25  membros. 

Art  4%.  Compete  i  assembléa  geral: 

1.*  Ouvir  a  leitura  do  relatório  dos  trabalhos  do  Conselho, 
bem  como  a  conta  geral  do  anno,  apresentada  pelo  caixa,  e 
á  vista  do  parecer  das  Commissões  respectivas  approvar  ou 
rejeitar  os  mesmos. 

2.*  Nomear  as  Commissões  de  que  trata  o  paragrapho  ante- 
cedente ; 

3.*  Approvar  ou  rejeitar  as  proposições  feitas  pelo  Conselho 
em  conformidade  do  art.  39; 

i.""  Resolver  sobre  as  accusaçõesde  infracção  deste  Estatuto, 
commeitida  ou  consentida  pelo  Conselho; 

5.**  Resolver  em  gráo  de  recurso  sobre  a  iUiminação  de 
qualquer  membro  da  Associação ; 

6."*  Approvar  ou  rejeitar  a  reforma  do  Estatuto  proposta 
pelo  Conselho. 

Art.  45.  Nas  extraordinárias  só  se  tratará  do  objecto  para 
qae  tiver  sido  convocada,  e  não  se  poderá  formar  leis  internas; 
mas,  caso  a  experiência  aconselhe  a  necessidade  delias,  remet* 
ter-se-ha  ao  Conselho  o  projecto  ou  indicação  para  o  tomar 
na  devida  consideração. 
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Art.  46.  E  da  rostricta  obrigação  da  asscmbléa  geral  rcs* 
ponsabilisar  o  Conselho  que  \iolar  o  presente  Estatuto,  prin- 
cipalmente os  arts.  33,  3i  e  39. 

Art.  47.  Presido  á  assembléa  geral  a  mesa  do  Conselho. 

TITULO  VIU. 

DO     CAIXA . 

Art.  48.  Compete  ao  Caixa: 

1.*  Arrecadar  todos  os  dinheiros  pertencentes  á  Associação 
e  por  clles  responder  á  mesma. 

2.^  Cumprir  as  ordens  do  Conselho  ou  do  Presidente,  ten- 
dentes aos  soccorros  dos  associados. 

3.*  Apresentar  ao  Conselho,  mensalmente,  uma  demonstração 
do  estado  da  caixa,  e  no  l.""  domingo  do  mez  de  Dezembro 
a  conta  geral  da  receita  e  despeza  da  Associação. 

4.*  Ter  á  seu  cargo  os  livros  de  receita  e  despeza  e  dos 
auxiliares  que  Julgar  convenientes,  os  quaes  solicitará  do  Con- 
selho, não  Tazendo  nelles  o  menor  assento,  sem  que  sejSo 
abertos,  numerados,  rubricados  e  encerrados  pelo  Presidente 
da  Associação. 

Art.  49.  Não  serão  tomadas  em  consideração  despezas  su- 
periores á  WOO  réis  sem  que  apresente  a  ordem  do  Conselho, 
assignada  pela  Commissao  da  mesa. 

Art.  50.  O  Caixa  poderá  accumular  as  runcç5es  de  Con- 
selheiro, e  só  neste  caso  terá  voto  na  decisão  das  questões 
que  se  tratar,  no  caso  contrario  só  terá  assento  no  Conselho. 
'  Art.  51.  O  Caixa,  se  julgar  conveniente,  poderá  ter  um 
livro  de  recibos,  não  podendo  porém  ter  validade  sem  que  o 
mesmo  seja  aberto,  numerado,  rubricado  e  encerrado  pelo 
Presidente. 

TITULO  IX. 

DOS  FUNDOS  DA  ASSOCUÇlO. 

Art.  52.  Os  fundos  do  Associação  constarão  das  jóias  e 
mensalidades  dos  sócios,  dos  donativos  que  lhe  forem  feitos, 
e  de  quaesquer  quantias  e  objectos  de  valor  que  se  possão 
obter  pelos  meios  que  o  Conselho  julgar  convenientes»  sem 
ónus  dos  associados. 

Art.  53.  Dos  fundos  da  Associação  tírar-se-hão  todas  as 
quantias  precisas  para  as  despezas  que  se  houverem  de  fazer, 
não  só  com  os  auxílios  aos  sócios  c  suas  familias,  mas  ainda 
com  aquellas  indispensáveis  e  úteis  á   Associação. 
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Ari.  51.  CH  fundos  sociaes  serão  realizados,  ou  em  apó- 
lices da  dívida  publica,  ou  cm  acções  de  Bancos  que  ofTereção 
garantias. 

Ari.  55.  O  producto  das  lotorias  concedidas  pelo  Decreto 
D.*  90S  ác  12  de  Agosto  de  1857,  só  poderá  ser  empregado 
na  rundaçdo  do  asylo  de  que  trata  o  §  3.*  do  art.  3.*  enos 
«orcorros  aos  sócios  enfermos. 


TITULO  X. 


DAS    ELEIÇÕES. 

Art.  56.  No  dia  designado  no  art.  41,  depois  de  con* 
eluidos  os  trabalhos  da  assembtna  geral,  o  Presidente  fará 
exlrahir  da  urna  os  nomes  de  dous  sócios,  que  estiverem  pre- 
sentes, para  servirem  do  escrutadores. 

Art.  57.  Em  seguida  o  1.*^  Secretario  fará  o  chamada  de 
todos  os  sócios  que  se  acharem  quites  com  o  cofre  da  Asso- 
ciação, até  o  1.®  Djmiugo  do  mez  de  Dezembro  e  á  proporção 
que  forem  sendo  chamados  os  sócios,  cada  um  irá  deposi- 
tando na  urna  a  sua  ccduia,  podendo  retirar-se  logo  que  o 
tenha  feito. 

Art  58.  Concluída  a  chamada,  se  nSo  houver  tempo  para 
serem  apuradas  as  listas,  o  Presidente  mandará  por  um  dos 
escrutadores  proceder  a  contagem  delias,  designando  depois  a 
hora  cm  que  no  dia  seguinte  se  installará  o  coUegio  para  pro- 
ceder a  apuração. 

Art.  59.  Durante  o  processo  da  apuraçSo,  serão  admittídas 
todas  as  reclamações  e  protestos  dos  sócios  que  estiverem  no 
gozo  de  seus  direitos  sociaes,  votando  nestas  questões  os  mem- 
bros da  mesa,  e  os  escrutadores. 


TITULO  XI. 

DISPOSIÇÕES   DIVERSAS. 

Art.  CO.  A  Associação  não  poderá  ser  dissolvida  sem  a 
annaencia  do  três  quartos  da  totalidade  dos  sócios  existentes, 
resolvida  cm  três  sessões  consecutivas  da  assembléa  geral, 
precedendo  discussão,  cannuncios  nas  folhas  publicas,  salvos 
w  casos  do  art.  55  do  regulamento  n.*»  2.711  de  19.  de 
Dezembro  de  1860. 

Ari.  61.  Os  fundos  que  então  houverem  depois  de  pagas 
Iodas  as  despezas,  serOo  entregues  á  uma  AssoclaçHo  do  benefi- 
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ocncia  ficando  esta  com  a  obrigação  de  prestar  os  soceorrosás 
pessoas  que  nessa  época  a  receberem. 

Art.  63.  A  administraç&o  funccionará  ate  a  posse  do  novo 
Conselho,  que  será  no  ultimo  domingo  do  mez  de  Dezembro, 
e  caso  nSe  possa  ter  lugar  nesse  dia,  ficará  para  a  1.*  ou 
tt.^  dominga  de  Janeiro,  e  nessa  occasiSo  os  novos  empos- 
sados brindaráõ  a  Sociedade  com  uma  obra  manuscrípta  ou 
impressa  para  a  bibliothcca  social. 

Art.  63.  Quando  Tòr  possível,  a  Associação  celebrará  no 
dia  31  de  Julho  uma  sessão  magna,  para  cammenK>rar-se  a 
protecção  e  o  titulo  imperial,  com  que  Sua  Majestade  o  Im- 
perador se  dignou  de  honrar  a  mesma  associação. 

Esta  sessão  será  presidida  por  um  sócio  honorário,  servindo 
de  Secretários   o  Presidente  e  o  Vicc-Presidente  em  exercício. 
As  dcspezas  para  esta  soicmnidade  serão  feitas  par  quoti- 
saçâo  voluntária  dos  sócios. 

Art.  64.  A  acta  da  ultima  sessão  ordinária  será  approvada 
na  mesma  occasido,  antes  de  constituído  o  collegio  eleitoral, 
c^  as  das  extraordinárias  o  serão  antes  de  levantar-se  a  sobre- 
dita sessão. 

Art.  65.    A  cada  sócio  dará  o  conselho  um  diploma,  que 

justifique  as  suas  qualidades  em  qualquer  tempo,  salvo  quando 

tenha  perdido  por  despcdir-se,  ou  ser  demitlído  da  Associarão. 

O   sócio  que   perder    o  seu    diploma    poderá  exigir   outro 

mediante  a  jóia  de  2W0O  réis. 

Art.  66.  O  ultimo  recibo  do  sua  mensalidade  será  apre- 
sentado ao  Conselho,  Ioda  a  vez  quo  o  sócio  pedir  soccorros 
á  Associaç£iO. 

Art.  67.  A  Associarão  só  reconhece  os  contractos  feitos  em 
conformidade  deste  Estatuto. 

Ari.  68.  Nas  sessões  solcnmcs  commcmorar-sc-hao  os  sócios 
honorários  fallecidos. 

Art.  69.  Quando  aconteça  fallecer  algnm  sócio,  e  o  cofre 
nao possa immediulamenle  dará  quantia  designada  no  art.  20, 
o  Osíixa  poderá  adianta-la  ou  conlrahir  um  empréstimo  por 
parte  da  Associação. 

Art.  70.  O  sócio  elTiclivo  que  prestar  relevantes  serviços 
passará  á  honorário,  mas  pela  assembléa  geral,  sem  prejuízo 
do  direito  dos   benefícios   anteriormente  concedido». 

Art .  71 .  Os  sócios  honorários  e  correspondentes  que  cahirem 
em  desgraça  terão  direito  ao  asylo  de  caridade. 

Art.  72.  A  Associação  terá  tantas  coinmissõcs  quantas  o 
regimento  interno  determinar,  podendo  ser  tiradas  d'entre  os 
sócios  honorários,  correspondentes  e  eíTeclivos. 

Art.  73.    O  presente  Estatuto,  depois  de  approvado    pelo 
Governo  imperial,  só  poderá  ser  reformado  no   fim  de  doos 
annos,   submettendo  á  approvação  do   mesmo  Governo  qual- 
quer alteração  que  para  o  futuro  se  houver  de    fazer. 
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Art,  74.  Fica  revo;?ado  o  Rstatuto  do  l.^*  de  Novembro 
de  Ifôi,  e  mais  resoluções  posteriores  cm  contrario. 

Sala  das  sessões  da  Imperial  Associação  Typograpliica 
FlamioeDse  em  23  de  Dezembro  de  1860.  —  Domingos  Luiz 
dos  Santos^  Presidente.  —  ímíz  José  de  Carvalho  Chavy^  1  .* 
Secretario.  —  António  José  Ferreira  Lsite^  servindo  de  2.* 
Socrotario. 


DECRETO  N.  3.895 -de  22  de  Fevereiro  de  1862. 

Approva  os  estatutos  da  Companhia  Vigilante,  cncarrogada  do  serviço  ác 
reboque  por  vapor  de  navios  o  alvarengas  dentro  e  fora  do  porto  da  ca- 
pital da  Província  de  Pernambuco. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Directoria  da  Campanhl«i 
Vigilante,  encarregada  do  serviço  de  reboque  por  vapor  do 
navios  e  alvarengas  dentro  e  fora  do  porto  da  Capital  da  Pro- 
vinda de  Pernambuco,  e  de  conformidade  com  a  minha  im* 
mediata  Resolução  de  21  do  mez  de  Dezembro  do  an  no  pas- 
sado, proferida  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  29 
de  Novembro  do  mesmo  anno.  Hei  por  bem  approvar  os  es- 
tatutos porque  se  deve  reger  a  referida  Companhia,  e  que 
com  este  haixão,  assignados  por  Manoel  Felizardo  de  Souza 
e  Mello,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do  império,  e  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura , 
Commercio  o  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  c 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em,  vinte  dous  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pri- 
meiro da  IfMlependencia  e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sovxa  e  Mello. 


Kmtatuto»  da  Companhia  ¥ia;ilaiite  de 
reboques. 

CAPITULO  I. 

BA  GOMPANUIA  E  SEUS   FINS. 

Art.  i.*"  A  Companhia  se  denominará,  como  até  aqui,  Com- 
panhia Vigilante  do  Reboques  e  terá  a  sua  direcção  na  Cidade 
do  Recife   de  Pernambuco. 
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Art.  2."  O  objecto  c  íím  principal  da  Companhia  é  o  ser- 
viço do  porto  do  llecifo  do  Pernambuco,  ou  qualquer  outro 
isircamvizinho,  a  rebocagcm  c  salvação  de  quaesquer  embar- 
cações,  o  iransporlc  dos  passageiros  fora  da  barra  c  para  t(*rra, 
a  bordo  de  todos  os  navios  a  vapor  e  á  vela,  a  carga  e  des- 
carga dos  navios  nos  ancoradouros,  c  o  transporte  de  todos 
os  abaslecimentos  á  bordo  dos  navios  de  passagem  ou  outros, 
finalmente  tudo  quanto  fòr  rebocagcm  fora  e  dentro  do  porto 
de  pontes  abaixo. 

Art.  3.'  Para  preencher  estes  fins  terô  a  Companhia  uni  ou 
mais  barcos  de  vapor  de  tonelagem  e  força  convenientes  para 
o  objecto  proposto. 

CAPITULO  II. 

DO    C.\PITAL  DA  COMPAXUIA. 


Art.  J^."  O  capital  da  Companhia  é  de  100:000»000,  rc^ 
prcsentado  por  mil  acçOes  de  100;$000  cada  uma,  qqo  poderá 
ser  elevado  a  200:000;í^000,  se  as  necessidades  do  serviço  assltii 
o  demandarem,  por  decisão  da  assembléa  geral  de  accio- 
nistas. 

Art.  5.**  Pôde  ser  accionista  qualquer  pessoa,  corporação, 
associação  ou  entidade,  com  tanto  que  a  transferencia  de  nns 
para  outros  seja  eíTectuada  no  escriptorío  da  Companhia,  em 
livro  próprio  e  em  presença  das  partes  ou  seus  procui adorei, 
quo  assignaráõ  o  respectivo  termo  de  transferencia,  de  con- 
formidade com  o  Decreto  n."*  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860 
art.  2.»  S§  24. 

Art.  6."  Os  Accionistas  só  respondem  pelo  valer  das  suas 
acções  (Código  Commercial  art.  298),  que  podem  ser  doadas, 
vendidas,  hypolhecadas,  legadas,  ou  por  qual(|ucr  forma  trans- 
feridas, na  conformidade  do  artigo  antecedente. 


CAPITLXO  111. 


1)A   ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA. 

Art.  7.**  A  assembléa  geral  elegerá  por  uma  lista  somente, 
e  á  maioria  relativa  de  votos,  um  Conselho  de  direcção,  com- 
posto de  três  dos  seus  membros,  com  plenos  poderes  para  en- 
gajar um  gerente,  o  qual  no  seu  entender  reúna  as  qualidades 
necessárias  para  aquellc  fim,  contractando  com  elle  o  honorário 
que  ha  de  vencer,  e  mais  condições,  assim  como  uma  quantia 
redonda  para  flosi»czas  do  estriptorio. 
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ArL  8.*  Contractado  o  gerente,  o  Conselho  de  dirccçSo  con- 
vocará a  asseinblé.i  geral  c  proporá  o  contracto  a  approvaçâo» 
e  approvado  o  contracto,  declarará  o  nome  da  pessoa  coo- 
iractadat  a  qual  tambsm  submetterà  a  approvaçâo  da  assem- 
bléa  sem  discussão. 

Art.  9.*  O  Conselho,  como  Fiscal,  poderá  tomar  contas  ao 
gerente,  quando  lhe  aprouver,  e  de  facto  as  tomará  todos  os 
inezes  sobre  balancete  apresentado  pelo  mesmo  gerente. 

O  Conselho  tem  autoridade  para  suspr^nder  o  gerente  até 
decisão  da  assemblca  geral,  sempre  que  por  unanimidade  de  votos 
o  julgar  incapaz  ou  nialversador. 

Neste  caso  a  convocação  da  assembléa  geral  lerá  lugar  oito 
dias  depois  da  suspensão. 

Art.  10.  Somente  accionistas  de  trinta  acções,  pelo  menos, 
poderáõ  ser  eleitos  membros  do  Conselho  de  direcção.  Suas 
funcções  duraráõ  três  annos  ;  porém  no  (im  do  prazo  podcráO 
ser  reeleitos. 

Art.  11.  O  Conselho  de  Direcção  se  remirá  quando  julgar 
necessário  a  bem  dos  interesses  da  Compantiia,  e  todas  as  vozes 
que  o  gerente  carecer  consiilta-lo. 

São  attribuíções  do  Conselho: 

S  !.•  Resolver  :  1  °  acerca  de  requerimentos  ou  representações 
ás  Camarás  Legislativas  ou  ao  Coverno ;  2.°,  celebrações  e  re- 
formas de  contractos,  com  o  Governo  ;  3.*,  medidas  para  propor 
á  assembléa  geral  sobre  reforma  ou  reorgnnlsaçSo  da  com- 
panhia e  sen  fundo  ;  4.**,  compra  e  venda  de  barcos. 

S  2.'  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  assembléa 
geral  dos  sócios. 

^  S.""  Prestar  a  sua  opinião  sobre  qualquer  negocio  em  que 
o  gerente  haja  de  pedi-la. 
•  S  4.*  Approvar  as  nomeações  feitas  p;.lo  gerente,  de  Com- 
mandantcs  dos  barcos, 

Art.  12.  As  sessões  do  Conselho  de  direcção  serão  presididas 
pelo  membro  mais  votado  delle. 

O  immediato  em  votos  servirá  de  Secretario. 

Art.  13.  No  impedimento  de  um  dos  membros  do  Conselho 
de  direcção,  em  occasião  de  ser  convocado,  será  convidado  para 
sappri-lo  o  immediato  em  votos. 

Art.  14.  São  attribuições  do  gerente: 

%  1.'  A  gerência,  manejo e  administração  dos  negócios,  ope- 
rações e  expediente  da  companhia,  com  poderes  para  obrar 
eomo  melhor  entender  em  beneficio  delia,  levar  a  elfeito  as 
Resoluções  do  Conselho,  podendo  comtudo  appellar  delias  para 
ã  assembléa  geral  dos  sócios,  em  sessão  ordinária,  ou  convo- 
cando-a  extraordinariamente  por  si  fnesmo,  se,  havendo  pro- 
posto esta  convocação  ao  Conselho,  elle  não  se  prestar  a  fa- 
«è-la. 

S  2.'  Nouicar  os  empregados  da  companhia,  sujeitando  to- 
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davía  Á  approTaçUo  do  Conselho  de  DirccçHo  a  nomcaçlo  dos 
Commandantcs  dos  vapores.  ^ "« - 

Art.  15.  O  gerente  apresentará  todos  os  annos,  no  mez  de 
Janeiro,  á  assembléa  geral,  o  balanço  dn  companhia,  fechado 
no  flin  do  anno  anterior,  acompanhado  de  um  relatório  da 
gestão  de  seus  negócios. 

Art.  16.  No  impedimento  do  gerente  servirá  interinamcnfa 
a  pessoa  qno  clle  designar  e  ròr  approvada  polo  Conselho  de 
Direcção. 

CAPITULO  IV. 

IK>S   DIVIDENDOS  E   FUNDO  DB  RESBAVA. 

Art.  17.  Os  dividendos  contintiarnô  a  ser  feitos  por  semes- 
tre, em  Janeiro  e  Julho,  ficando  o  quantum  a  arbítrio  do 
Conselho  de  direc^Ao ;  nlk>  devendo  todavia  exceder  o  disposto 
no  %  S.^"  do  art.  1.«  da  Lei  n.*  1.083  de  22  de  At^osto  de  1860. 

Art.  18.  Os  barcos  da  Companhia  soíTreráO  annualmente 
um  abatimento  de  10  **/<»  sobre  os  seus  respectivos  valores, 
l^es  abatimentos  seríio  lançados  em  despezas  sob  o  titulo  de 
— Deteriora  mento— ;  c  os  barcos  figurarão  nos  balanços  com 
os  seus  valores  assim  reduzidos,  salvo  o  caso  de  terem  sciliVi- 
do  concertos  radícaes,  em  que  figurarão  com  os  \alores  que 
por  ventura  venhâo  a  ter  em  consequência  dellcs. 

Art.  19.  Os  dinheiros  e  valores  da  companhia  seriio  arre- 
cadados em  um  ou  mais  bancos  públicos  da  respectiva  praça. 

CAPITULO  V. 

DA   ASSEMBLÉA  GERAL. 

Art.  20.  A  assembléa  geral  6  a  renniSo  dos  accionistas, 
oom  tanto  que  esteja  representado  pelo  monos  metade  do  ca» 
pitai  social. 

O  Presidente  do  Consellio  de  Direcção  dirigirá  os  trabalhos 
da  assembléa  geral,  e  o  Secretario  do  Conselho  lavrarò  as  actas. 

Art.  21.  O  accionista  cujas  acçOes  ndo  Torem  transferidas 
pelo  menos  trinta  dias  antes  da  convocação  da  assembléa 
geral,  terá  o  direito  de  assistir  a  ella,  e  mesmo  discutir, 
mas  não  poderá  votar. 

Art.  22.  O  accionista  que  não  puder  comparecer  è  assem- 
bléa geral,  poderá  delegar  os  seus  poderes  por  meio  de  pro- 
curação, com  tanto  que  se  faça  representar  por  outro  accio- 
nista, salvo  o  caso  de  eleição  para  Directores,  nos  termos  do 
S  12  do  art.  2.»  da  Lei  n.M.083de  22  de  Agosto  de  1860,  com- 


-  39  — 

binado  com  o  art.  21  do  Decreto  n.*  2.711  de  19  do  Derombro 
do  laeimo  anuo. 
Art  23.  A  ordem  da  Totaçao  6  a  segaiato  : 

De    S  a  30  aoções,  um  Toto  ; 

De  21  a  40  ditas,  doas  ditos ; 

De  41  a  60  ditas,  ires  ditos ; 
e  assim  por  diante  ua  mesma  proporçAo  de  um  roto  por  cada 
20  acções  até  10  votos,  que  será  o  máximo.  Os  accionistas 
porém  qae  tiverem  menos  de  cinco  acções  transferidas  segundo 
o  art.  21,  poderáõ  reunir-se  a  ílm  de  que  um  delles,  autorisado 
pelos  outros»  vote  conformo  a  escala  estabsiecida  nesta 
artigo. 

Art.  24.  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinariamente 
todos  os  annos  no  mcz  de  Janeiro;  e  extraordinariamente 
quintas  vezes  o  Conselho  de  direcç&o  a  convocar,  e  o  gerente 
o  carecer,  na  conformidade  do  art.  14,  em  cti^o  caso  se 
occupari  somente  do  objecto  para  que  fòt  convocada. 

A  convocação  será  feita  pelos  Jornaes  mais  públicos  com 
aaledpaçSo  do  dez  dias. 

CAPITULO  VI. 

BA  DUaAÇXO  DA    COHPAlfHIA  B   SUA  LIOUIDAQZO. 

Art.  25.  A  companhia  durará  pelo  espaço  de  oito  annos, 
a  contar  da  data  da  approvaçSo  dos  presentes  estatutos. 

Art.  26.  Quando  a  companhia  tiver  de  dissolver-se,  far^-se-ha 
a  liquidação  pelo  modo  que  então  decidir  a  Assembléa  Geral, 
prevalecendo  neste  caso  o  disposto  no  art.  28. 

BISPOSIC^BS    GEBAE9. 

.Art.  27.  Poio  fallecímonto  de  qualquer  accionista,  passa 
para  seus  herdeiros  nao  só  o  direito  ás  acções  e  aos  divi- 
dendos, como  também  o  de  tomarem  parte  nas  deliberações 
da  aá!iembléa  geral,  com  tanto  que  sendo  mais  de  um  se 
combinem  enlre  si  para  um  só  votar. 

Art.  28.  Estes  estatutos  só  poderáj  ser  alterados  por  de- 
cisão da  assembléa  geral  dos  accionistas,  tomada  em  uma, 
e  vencida  em  outra  sessão  por  maioria  absoluta  de  votos,  es« 
tando  presentes  pelo  menos  accionistas  que  representem  dous 
terços  do  capital  da  companhia ;  ficando  dependente  da  prévia 
approvação  do  Governo  imperial  qualquer  alteração,  reforma 
ou  innovação  que  soffrerem  os  mesmos  estatutos. 

(Glacio  do  lUo  de  Janeiro,  14  de  Março  do  1862.— Jfo- 
nocl  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 
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DECnETO  N.  2.896-dc  28  de  Fevereiro  de  I8€2. 

Autorisa  o  credito  supplementar  de  58:(i^iOSCiO  para  saiis''ascr  ás  desp^us 
necessárias  do  eorrcutc  cxercicio  com  o  pe^Mal  do  corpo  de  »aude'  do 
Eiercito. 

Ilci  por  bem,  tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  aiito- 
risar,  nos  termos  do  paragrapho  segundo  do  artigo  quarto  da 
Lei  numero  quinhentas  oiteiila  e  nove  de  nove  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  c  cincoenta,  o  credito  supplementar  do 
cincoenta  e  oito  contos  seiscentos  e  vinte  mil  seiscentos  e  qua- 
renta réis  para  satisfaxíir  ás  despeitas  necessárias,  no  corrente 
exercício,  com  o  pessoal  do  corpo  de  saúde  do  Exercita  ; 
devendo  esta  medida  s<'r  levada  em  tempo  competente  ao  co- 
nhecimento do  Corpo  Legislativo. 

O  Marq!iez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Presidente  do 
Consellio  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  expeça  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  \intc  sois 
de  Fevereiro  de  nul  oitocentos  sessenta  e  dous^^quadragesinno 
primeiro  da  Independência  e  do  império. 

Com  a  Uubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marquez  de  Caxias. 


Senhor.  —  As  rei^ras  actualmente  em  vigor,  para  líquidaçSo 
o  pagamento  das  dividas  de  exercidos  fíndos,  são  em  alguns 
casos  nimiamente  fiscaes,  e  quasi  sempre  gravosas  aos  credores  do 
Estado,  pela  morosidade  inherente  ao  processo  que  ellas  prescre- 
vem. O  systoma,  que  era  exequível  ha  vinte  dons  annos,  hoje 
Jà  não  é  admissível  sem  notáveis  e  ponderosos  inconvenientes* 

Para  conseguír-se  o  pagamento  de  uma  divida  cabida  em 
exercício  flndo,  ó  de  mister  que  a  parte  requeira,  e  que  a 
Thesouraria  de  Fazenda  respectiva  liquide  a  quantia  reclamada 
e  remetta  o  processo  da  liquidação  ao  Ministério  que  ordenou 
a  despeza.  Este  Ministeiio  transmitte  ao  da  Fazenda  o  pro- 
cesso enviado  pela  thesouraria,  e  autorisa  de  novo  o  paga- 
mento; o  Tfaesouro  procede  então  á  revisão  do  mesmo  pro- 
cesso, na  forma  das  ínstrucçôes  de  6  de  Agosto  de  1847,  e» 
segundo  o  resultado  de  seu  exame  e  decisão  flnal,  efTectua  o 
pagamento,  ou  expede  ordem  para  que  a  Thesouraria  o  realize. 

Todo  este  processo  marclia  lentamente ;  e  não  pode  deixar 
de  ser  assim,  ainda  quando  nem  uma  circumstancia  occorra 
que  faça  devolver  os  papeis  á  Thesouraria,  e  exigir-lhe  novas 
formalidades  e  novos  esclarecimentos. 
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Se  a  demora  nas  Províncias  pôde  ser  até  cerlo  ponto  ml* 
norada  pelas  diligencias  dos  credores,  remettido  o  processo 
para  a  CiArie»  e  aqui  accumalado  a  muitos  outros  da  mesnA 
natureza,  o  mal  aggrava-se,  principalmente  para  as  partes  que 
não  tem  um  procurador  que  solicitamente  as  represente  pe- 
rante o  Thesouro. 

F  natural,  e  fóra  de  toda  censura  razoarei,  que,  nlo  po* 
dendo  aviar  ao  mesmo  tempo  e  com  presteza  tantos  processos, 
a  repariiçio  central  dè  preferencia  áquelles  que  são  procura- 
dos eom  mais  instancia. 

As  queiras  que  resultão  desta  ordem  de  cousas  são  bem 
conhecidas. 

Elias  partem  n3o  só  dos  funccionarios  públicos  que  vivem 
de  ténues  vencimentos,  senão  também  dos  fornecedores  de 
géneros,  e  credores  de  outra  origem,  que  esperSo  pelo  paga- 
mento de  suas  contas  ou  contractos»  para  satisfação  dos  encar^ 
ços  a  que  se  obrigarão.  Nem  todos  os  queixosos  têem  razão, 
e  certo,  roas  a  censura  publica  não  pode  sempre  distinguir 
os  casos  de  reclamações  mal  preparadas,  duvidosas,  ou  sus- 
peitas, daqnelles  em  que  a  demora  é  devida  somente  à  longa 
fiein  dos  tramites  legaes. 

Não  é  este,  porém,  o  único  inconveniente  que  nasce  do 
regimen  actual  quanto  ás  dividas  de  exercidos  findos.  Alguns 
credores  recorrem  a  transacções  ruinosas,  rebatendo  a  par- 
ticulares por  alto  premio  o  que  de  prompto  não  podem  rece- 
ber do  Estado ;  e  a  própria  Fazenda  Nacional  não  escapa  a 
jgttaes  prejuízos,  Ji  porque  pcrde-se  a  opportunidade  de  mais 
rigoroso  exame  sobre  certas  reclamações,  já  porque  algunsr 
coatractadores  de  obras,  e  fornecedores  de  géneros,  de  ordiná- 
rio os  mais  idóneos,  ou  fogem  de  tratar  com  a  administração 
publica,  oa  offerecem-lbe  condições  menos  vantajosas,  a  fim 
da  se  compensarem  da  falta  de  pontual  pagamento. 

Pareceu-me  da  maior  urgência  a  necessidade  de  remover 
tâo  graves  inconvenientes,  que  cada  dia  se  vão  tornando  mais 
aensiveis  pelo  progressivo  e  considerável  desenvolvimento  do 
serviço  publico. 

Com  esta  convicção,  e  neste  intuito,  tenho  a  honra  de 
propor  á  Vossa  Magestade  Imperial  uma  alteração  do  Decreto 
D.*  41  de  ao  de  Fevereiro  de  1840,  para  os  casos  a  que  mo 
refiro,  e  nos  termos  do  Decreto  junto,  que  julgo  de  inteira 
conformidade  com  os  princípios  cardeaes  do  nosso  systema  de 
contabilidade. 

A  medida  que  proponho,  se  não  fdr  bastante  efflcaz,  poderá  ao 
menos  attenuar  o  mal  a  que  é  applicada  ;  e  seguramente  não  dará 
aberta  aos  abusos  que  o  Decreto  de  1840  teve  em  vista  prevenir. 

Sou  com  o  mais  profundo  respeito.  Senhor,  de  Vossa  Ma- 
gestade Imperial,  súbdito  fiel  e  obediente— /o«é  Maria  da  Silva 
Paranhos. —vão  de  Janeiro»  em  26  de  Fevereiro  de  1862. 

PAETE    n.    1869.        6. 
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DECRETO  N.  2.897 -de  26  do  Fevereiro  de  J862. 

Altera  o  de  90  de  Fevereiro  de  1840,  n.»  41,  na  pnrio  relatira  ao  paga- 
mento das^  dividas  de  exercícios  (iudos. 

Convindo  modiOcar  as  disposições  dos  arts.  i2  e  13  do  De« 
creio  de  20  de  Fevereiro  de  1840,  no  intuito  de  abreviar  o 
processo  de  liquidação  das  dividas  de  exercicios  findos,  al- 
gumas provenientes  de  contas  do  fornecimentos  feitos  ao  Es* 
tado,  e  quasi  todas  originadas  de  vencimentos  militares,  civis 
c  ccclesiasticos,  lançados  em  folhas,  e pertencentes  a  pessoas 
cujas  circumstancias  se  tornão  difllccis  com  a  falta  de  prompto 
pagamento;  Hoi  por  bem    Decretar: 

Art.  !.•  LoffO  que  findar  o  semestre  addicional  do  qualquer 
exercício,  as  Thesourarías  de  Fazenda  das  Provincias  diíveráõ 
organisar  relações  dos  restos  a  pagar  em  cada  rubrica  da  lei 
de  orçamento,  com  indicação  dos  créditos  e  natureza  dos  ser- 
viços,  c  as  remettcràO  immediatamcDte  ao  T besouro  Nacional. 

Art.  2.*  Na  época  acima  fixada  procederá  também  o  The- 
souro  ao  exame  da  receita  e  despcza  do  exorcicio,  afim  de 
conhecer  se  este  tem  saldo  ou  deficit.  No  primeiro  caso  dis- 
tribuír-seha  pelas  Thesourarías  de  Fazenda,  á  vista  das  re- 
lações de  que  trata  o  artigo  antecedente,  quantia  suíDciente 
do  dito  saldo  para  os  pagamentos  de  «xercicios  fíndos,  or~ 
denando-se-lhes  que  levem  esta  despcza  ao  g  4.**  do  art.  11 
da  Lei  n.<»  668  de  11  de  Setembro  do  1852 -/no  segundo  caso 
far-se-ha  a  distribuição  pela  mesma  forma,  mas  os  fundos 
serSo  tirados  do  credito  que  o  Poder  Legislativo  houver  con- 
cedido para  taes  pagamentos,  levando-se  a  despcza  às  verbas 
deste  mesmo  credito. 

Art.  d.""  As  dividas  de  exercicios  fíndos  serão  pagas  pelas 
Thesourarías  de  Fazenda,  sem  dependência  de  nova  ordem  do 
respectivo  Ministério,  quer  provenhâo  de  vencimentos  lançados 
cm  folhas,  quer  de  contas  de  fornecimentos,  ou  de  outros, 
títulos  nao  pagos  aos  credores  até  ao  encerramento  do  exer- 
CÍÍ5Í0,  uma  vez  que  a  despcza,  quando  corrente,  fosse  auto- 
risada   pelo  dito  Ministério. 

Art.  4.'  A  faculdade  concedida  no  artigo  antecedente  se  es- 
tenderá a  dous  annos  para  as  dividas  que  tiverem  a  natureza 
de  vencimentos  lançados  em  folhas,  e  a  um  anno  somente 
para  as  que  procederem  de  contas  de  fornecimentos  ou  de 
outro  qualquer  titulo.  Ambos  estes  prazos  serão  contados  do 
dia  em  que  terminar  o  semestre  addicional  do  exercício  a  quo 
pcrtfincerem  as  dividas. 

Art.  5.'  Nenhum  pagamento  se  poderá  cíTectuar  sem  que 
preceda  requerimento  por  escripto  do  credor,  c  ordem  do 
Inspector  da  Thesouraria  da  Fazenda,  o  qual  a  dará  cm  vista 
da  liquidação  determinada  nas  instrucções  de  6  de  Agosto  de  1847. 
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Art.  6.*  Dos  pagamentos  feitos  rcmetteráô  as  Tficsourarias 
de  Fazenda  ao  Mlniáterio  a  que  pertencer  a  despeza,  e  bem 
assim  ao  Thesouro,  relações  mensaes  circurnstanciadas  das 
dividas  e  de  suas  impoiiancias. 

Ari.  7.°  Nenhuma  Thesouniria  poderá  despender  com  taes 
pagamentos,  sob  pena  de  responsabilidade,  quantia  superior 
á  qae  lhe  tiver  sido  distribuída  pelo   Thescuro. 

Art.  8."  Em  quanto  houver  saldos  de  exercícios  anteriores, 
os  pagamentos  se  farão  pelo  ^  4."  do  art.  11  da  Lei  n.«  668 
de  II  de  Setembro  de  185^.  Esta  disposição,  porém,  nQo 
annu  ia  quaesquer  outros  créditos  concedidos  pelo  Poder  Lo* 
gislativo,  os  qaaes,  pelo  contrario,  devem  ser  transportados 
para  qun  tenhSo  emprego  quando,  em  falta  de  saldos,  so 
tornarem  necessários. 

Art.  9."  A  cscripturaçSo  destas  operaçOiL»s  será  feita  na  Secç5«) 
de  créditos  do  Thesouro  Nacional,  por  modo  que  seja  fácil  co- 
nhecer : 

1."  Sobre  a  conta  denominada— saldo  do  exercícios  findos — , 
ou — saldo  do  credito.... — ,  a  importância  dos  ditos  saldos, 
ou  dos  créditos  applicaveís  ao  pagamento  das  dividas  de  que 
se  trata,  a  quota  delias  empregada  na  distribuição  feita  ás  The- 
sourarias  de  Fazenda,  e  nos  pagamentos  realizados  pelo  The- 
souro, e  o  resto  a  transportar  para  outro  exercício. 

a.**  Sob  a  conta  de  cada  Thesouraria  de  Fazenda,  a  quota 
que  lhe  foi  distribuída,  a  importância  por  ella  despendida,  o 
o  resto  da  sua  consignação. 

Art.  10.  Os-  restos  das  quantias  distribuídas  ás  Thesoura- 
rias  de  Fazenda,  para  pagamentos  de  exercícios  findos,  serão 
trazidos  ao  conhecimento  do  Thesouro  Nacional,  logo  que  ter- 
mine o  semestre  addicíonal  do  exercício  cm  que  se  tiver  feito 
a  distribuição,  e  de  novo  lhes  serão  consignados,  com  o  aug- 
mento  que  se  julgar  necessário,  ú  vista  das  ultimas  relações 
feitas  cm  conformidade  do  art.    1.® 

Art.  11.  Alé.n  dos  lançamentos  feitos  na  Secção  de  cre* 
ditos,  lançará  também  o  Thesoureiro  no  assentamento  das 
dividas  de  exercícios  fíndos  o  que  contiverem  as  relações 
exigidas  pelo  art.  1.',  aílm  de  que  se  possa  incluir  taes 
dividas  e  seus  pagamentos  nos  quadros  annuaes,  que  são  an- 
nexos  ao  relatório  do   Ministério  da  Fazenda. 

Art.  12.  Veriflcando-so  daescripturação  que  o  exercício  en- 
cerrado não  deixara  saldo,  e  que  os  saldos  dos  cxercií 'o^  an- 
teriores se  achão  esgotados  com  os  pagamentos  das  dividas 
de  exercícios  findos,  bem  como  quaesquer  outros  créditos  con- 
cedidos por  Lei  para  o  mesmo  fim,  nenhum  pagamento  dessa 
natureza  se  poderá  fazer  sem  nova  autorisação  do  Poder  Lu- 
gislaiívo. 

Art.  13.  Oi  saldos  applicaveís,  conforme  o  presente  De- 
creto, ao  pagamento  das  dividas  de  excrcicios  findos,  são  os 
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^tíc  rcsâllarem  da  liquidação  do  etercício  de  i860  a  1S6I  e 
seguintes.  Os  créditos  a  empregar  no  dito  pagamento,  em  falta 
de  saldos,  são  o  concedido  pelo  art.  í."*  %  2."*  e  n.*  1  da 
Lei  n.*»  1.149  de  21  de  Setembro  de  1861 ,  e  os  que  de  Tu- 
luro  forem  abertos  pelo  Poder  Legislatiro. 

Art.  14.  Fora  dos  casos  mencionados  nos  arts.  3.**  e  4."*, 
observar-se-hão  exactamente»  a  respeito  das  dividas  de  exer- 
cícios findos,  as  disposições  do  Decreto  n.*"  41  de  20  de  Fe- 
vereiro de  1840. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
c  Secretario  de  Estado. dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thcsouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  o 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  seis  do 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessonta  e  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a. Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 
José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


DECRETO  N.  2.898- de  12  de  Março  de  1862. 

Altera  os  Decretos  d.»  39  de  15  de  Janeiro  de  1840,  e  d.^  295  de  17  d« 
Maio  de  1843,  e  estabelece  a  maneira  de  se  concederem  aguas  dos  aque- 
ductos  públicos  do  Município  da  Corte  para  a  serventia  das  casas  e  chá- 
caras de  particulares. 

Convindo  rcgularisar  a  maneira  por  que  se  devem  fazer  as 
concessões  de  pcnnas  d'agua  dos  aqueductos  públicos  no  Mu- 
nicípio da  Cdrte  para  serventia  das  casas  e  chácaras  de  par- 
ticulares, Hei  por  bem  approvar  o  Regulamento  que  com  este 
baixa,  assignado  por  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello, 
Conselheiro  de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Se* 
cretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manvcl  feU;:ardo  de  Souza  e  Ucllo. 
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■Mabunento  aimexo  ao  Derreio  n.''  S  SUS 
de  1»  de  Março  de  ISO». 

Estabelece  a  maneira  de  se  concederem  aguas  dos  aqueductos 
puUieaSf  no  Município  da  Córte^  para  a  serventia  das 
casas  0  chácaras  dos  particulares. 


Art.  1.*  A  derívaçSo  de  pennas  d*Agua  dos  aqaedoctos  pu- 
Míeos  para  serrentia  de  propriedades  ou  estabelecimentos  par« 
ticolares  terá  lugar  por  concessão  do  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obraa 
Publicas,  ^  requerimento  do  interessado. 

Art.  2."*  Não  será  concedida  a  cada  prédio  mais  de  uma 
penna  d^agua,  salvo  aquelles  cm  que  houverem  hospitaes  ou 
fabricas,  que  poderSo  ter  duas. 

Art.  3.'  Sem  prévia  permissão  do  Governo  não  poderá  o 
concessionário  transferir  a  outrem  o  uso  de  qualquer  porção 
da  peuna  d'agua  de  que  estiver  de  posse. 

Art.  4.**  Da  penna  d*agua  só  se  utílisará  o  prédio  ou  prédios 
designados  na  respectiva  Portaria  de  concessão. 

Art.  5.**  Pela  concessão  de  uma  penna  d*agua  se  pagará, 
além  dos  respectivos  emolumentos  e  sello,  a  contribuição  annuai 
de  249000,  e  de  seis  em  seis  annos  mais  a  quantia  do 
119000,  correspondente  aos  direitos  a  que  os  concessionários 
ora  se  achão  sujeitos  pela  apostilla  de  prorogação. 

Art.  6.'  O  pagamento  da  contribuição  annuai  de  249000 
terá  lugar  á  boca  do  cofre  da  Recebedoria  no  mez  de  Junho 
de  cada.  exercício.  Contra  os  omissos  se  procederá  na  forma 
estabelecida  para  com  os  devedores  de  impostos ;  e  além  disso 
o  Governo  poderá  cassar-lhes  a  concessão. 

Art.  7.*  O  prazo  da  concessão  se  contará  do  primeiro  dia  do 
quartel  em  que  principiar  o  uso  d'agua,  excepto  se  tiverem 
decorrido  dous  mezes  ou  mais,  caso  cm  que  se  contará  do 
quartel  subsequente. 

Art.  8.*  A  Portaria  de  concessão  será  remetUda  pelo  Di- 
rector da  2.^  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  ao  Administra- 
dor da  Recebedoria,  que  a  transmittirá  ao  Inspector  Geral 
das  Obras  Publicas,  depois  de  se  acharem  pagos  os  emolu- 
mentos c  sello  que  devidos  forem,  e  de  se  terem  feito  os 
assentos  necessários  para  a  percepção  da  renda. 

Art.  O."*  Entrando  o  concessionário  no  gozo  da  penna  d^agua, 
o  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas  lhe  fará  entrega  da  Por- 
taria com  uma  verba  em  que  se  declare  desde  quando  decorre 
o  prazo  da  concessão;  commuuicando  no  mesmo  ^nUidu  ú 
Recebedoria. 
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Art.  10.  No  caso  de  Iransferencia  de  domínio  de  um  prédio 
ou  estabelecimento  servido  d'agua  derivada  de  aqucductos  pú- 
blicos, o  novo  proprietário  flcará  responsável  pela  renda  do 
exercício  om  que  se  erfectiiar  a  acquisiç<lo;  devendo  requerer 
á  Recebedoria  o  averbamento  da  Portaria  de  concessão  da 
penna  d'agua  na  mesma  occasiSo  em  que  pedir  o  do  titulo 
de  domínio  nos  livros  da  decima  urbana.  Pelo  averbamento 
pagará  ]l;i>000,  correspondente  aos  direitos  a  que  actualmente 
estão  sujeitas  as  transferencias. 

Art.  11.  Sempre  que  o  Governo  julgar  necessário,  attenfaa 
quantidade  d'agua  dos  mananciaes  que  abastecerem  a  cidade, 
poderá  reduzir,  e  mesmo  suspender  totalmente,  a  que  tiver 
sido  concedida  aos  particulares. 

Art.  12.  Cahindo  ó  prédio  em  ruínas  de  sorte  que  se  torno 
inhabítavel  seis  mezos  ou  mais,  haverá  direito  a  um  desconto 
da  renda  da  penna  d'agua,  correspondente  ao  tempo  da  úos- 
occupafjSo,  se  a  parte  requerer  á  Recebedoria  antes  de  encerrar- 
se  o  exercício  em  que  tenha  fínaliáado  aquelle  numero  de  mezes. 
Esta  disposição  ó  applicavci  ao  caso  de  supprimír-sc  por 
mais  de  quinze  dias  a  agua  por  ordem  do  Governo  nos  termos 
do  artigo  antecedente. 

Art.  13.  O  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas  designará  a 
ponto  do  aqurducto  d*onde  o  concessionário  deverá  tirar  a 
agua  que  lhe.  fôr  concedida,  sendo  este  obrigado  a  ter  no 
lugar  do  desvio  um  registro,  cuja  chave  ficará  em  poder  do 
guarda  do  encanamento,  para  se  fazer,  quando  fôr  preciso,  a 
reducção  ou  a  total  suspensão  de  que  trata  o  art.  1 1. 

Art.  14.  O  concessionário  será  obrigado  a  construir  dentro 
do  prédio  para  que  fòr  concedido  o  uso  d'agua  um  deposito 
de  capacidade  nunca  superior  a  120  palmos  cúbicos  por  cada 
uma  penna,  e  cujo  fundo  fique  pelo  menos  dous  palmos  ucíma 
do  nível  da  torneira  publica  mai»  próxima.  No  deposito  se 
coilocará  uma  torneira  de  boía  fluctuante. 

Art.  15.  Se  algum  dos  concessionários  faltar  a  uma  ou  mais 
das  obrigações  a  que  fica  sujeito  por  este  Regulamento,  de 
qualquer  maneira  o  infringir,  ou  por  meios  fraudulentos  des- 
viar para  seu  uso  ou  de  outrem  maior  quantidade  d'agua  do 
que  lhe  foi  concedida,  o  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas, 
ou  seu  ajudante,  acompanhado  de  um  dos  empregados  de  es- 
cripta  da  Repartição,  se  dirigirá  ao  lugar,  e  ahi,  em  prcsengfif" 
de  duas  testemunhas,  fará  o  empregado,  na  qualidade  de  es- 
crivão, lavrar  termo  das  faltas  ou  infracções  que  encontrar, 
o  qual,  depois  de  assignado  por  elle  Inspector  ou  ajudante, 
escrivão  o  testemunhas  será  remettido  ao  Director  da  2.*  Di- 
rectoria da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas.  Provada  por  esto  modo  authen- 
ticamente  a  existência  de  uma  ou  mais  faltas  ou  infracções,  o 
Governo  poderá  cassar  a  concessíío. 
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Arf .  ÍG.  Os  actuaes  concessionários  ficar&õ  sujeitos  ás  dis- 
posições deste  RegulanK^nto  quando  terminarem  os  prazos  por 
que  obti verão  o  gozo  da  penna  d'agua. 

AH,  17.  As  concessões  espcciaes  por  qualquer  donativo  ao 
Estado  continuarão  a  vigorar  segundo  as  condições  com  que 
íorão  feilas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  do  Março  de  1862. — 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


DECRETO  N.   2.899-.dc  15  Março  de  1862. 

AUera  âlgnmas  das  disposições  do  RcgnlamcDto  dos  Telegraphos  Elcctricof 
approvadas  pelo  Decreto  n.o  2.614  de  SI  de  Julho  de  1S60. 

Convindo  alterar  algumas  das  disposições  do  Regulamento 
para  o  serviço  dos  Telegraplios  Eléctricos,  organisado  pelo  De- 
creto n.»  2.614  de  21  de  Julho  de  1860,  Hei  por  bem  decretar 
o  seguinte: 

Art.  1.**  Os  despachos  telegraphiccs  particulares,  dirigidos  da 
Estação  da  Prainha  para  a  da  raiz  da  Serra  da  Estrella  e  para 
Petrópolis,  e  vice-versa,  ficão  sujeitos  á  taxa  de  ÍWOO  por  cada 
recado  até  20  palavras.  Se  o  recado  porém  exceder  a  esse  nu- 
mero, SC  pagará  pelo  accrescimo  do  cada  10  palavras  mais  500 
réis ;  no  calculo  se  contarão  como  10  os  números  comprehen* 
didos  de  um  até  nove. 

Art.  2.*  Os  recados  da  Estação  da  raiz  da  Serra  para  Pe- 
trópolis, e  vice-versa,  só  pagaráo  metade  da  taxa,  islo  é,  500 
réis  por  20  palavras  e  250  réis  por  cada  dezena  mais,  ou  frac- 
ção de  dezena  addicionaL 

Art.  S.""  Quem  exigir  que  o  recado  seja  telegraphado  de  volta, 
para  conferir  a  sua  exactidão,  pagará  de  novo  a  taxa,  como  se 
fosso  outro  recado. 

Art.  kJ"  As  pessoas  que  quizerem  mandar  recados  em  cifra, 
ou  em  língua  estrangeira,  deverão  apresenta-los  escriptos  com 
toda  a  clareza,  e  pagaráO  taxas  dobradas. 

Art.  S.""  No  calculo  da  taxa  não  se  levará  em  conta  a  direcção 
e  pontuação. 

Art.  6.**  São  isentos  da  taxa:  1.*,  os  recados  officiaes;  2.' 
os  da  Casa  Imperial ;  d,""  os  do  serviço  da  Companhia  da  estrada 
de  ferro  do  Mauà  emquanto  auxiliar  a  conservação  da  linha. 

Art.  7."  A  entrega  das  notas  dos  recados  só  terá  lugar  no 
domicilio  das  pessoas  a  quem  forem  elles  dirigidos,  quando 
estas  residirem  na  Córle,  e  dentro  da  área  fechada  pelo  se- 
guinlc  perinutro:  rua  de  Santa  Luzia,  largo  da  Ajuda,  ruas 
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do  Passeio,  das  Mangueiras,  dos  Barbonos,  de  Matacavallos, 
dos  Inválidos,  Campo  da  Acciamação  pelo  lado  da  Gamara  Mu<* 
nicipal,  ruas  Larga  de  S.  Joaquim  e  da  Imperatriz  até  o  mar, 
e  finalmente  a  parte  do  litoral  comprehendida  desde  este  ponto 
até  a  rua  de  Sanla  Luzia.  Para  fora  deste  perímetro  se  pro- 
cederá do  modo  disposto  no  art.  31  do  Regulamento  de  21 
de  Julho  de  1860. 

Art.  8.®  O  districto  telegraphico  em  Petrópolis  será  limitado 
á  Cidade  para  o  fim  indicado  no  artigo  antecedctrite. 

Art.  9.*"  Ficâo  supprimidos  os  arts.  34,  35,  36  e  38  do  re- 
ferido Regulamento. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  è  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  quinze  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souta  e  Mello. 


DECRETO  N.  2.900--de  15  de  Março  de  1863. 

Appro^ a  os  Estatutos  da  Sociedade  A llemla^  Concórdia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Sociedade  Allemia 
— Concórdia — ,  e  de  conformidade  com  Minha  immedíata  Reso- 
lução de  dezoito  de  Setembro  do  anno  próximo  findo,  tomada 
sobre  parecer  da  SecçAo  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado  exarado  em  Consulta  de  vinte  nove  de  Agosto  do 
mesmo  anno :  Hei  por  bem  approvar  os  respectivos  Estatutos» 
ficando  as  alterações  que  nelles  se  fizerem  sujeitas  ú  approvaçSo 
do  Governo  Imperial»  e  devendo  passar-se  a  competente  Carta 
para  servir  de  titulo  á  mesma  Sociedade. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho»  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência,  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jos4  Ildefonso  de  Sovm  Ramos. 
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Eniaiiita»  da  Saciedade  —  Cotteordia  —  de  nee- 
corroâi  nmiiMMi,  fiiinflafla  iio  Iftio  de  Juueiro 
em  t."*  de  Vevei*elro  de  t^AU. 


A  liarnionia  c  a  confiAiica  sHo  oê  laços 
íorics  (ia  etcnucIaUc. 


A  Sociedade  foi  fundada  com  o  nome  do  —  Concórdia  —  o 
scuí  flns  ^o  soccorros  muluos  cru  casos  de  doença  c  rallcci- 
lueato. 

^HISGaAS   PAR.i  AD3I1SSX0  DT,  SÓCIOS. 

CAPITUTO  I. 

ArL  1/  Quom  quizcr  entrar  para  a  Socktdadc,  deve  fallar 
allcinao»  ler  estado  seis  inezes  no  lUo  do  Janeiro,  ser  proposto 
por  dous  membros  da  associação  e  apresentar  uma  certídrui 
do  saúde  pelo  medico  designado  pela  Sociedade,  o  não  passar 
de  cincoenla  annos  de  idade,  nào  obstante  ludo  isto  sempre 
flcará  ao  livre  arbítrio  >la  Sociedada  admilli-lo  ou  não. 

Art.  2.*  A  jóia  de  entrada  sao  sete  mil  réis  a  pagar  no  acto 
da  admissão. 

Art.  3."  A  contribuição  mensal  é  de  um  mil  réis  a  pagar 
na  reunião  da  primeira  quarta  feira  cm  cada  mez. 

Art.  4.'*  Cada  sócio  deverá  apparcccr  em  pessoa  na  reunido 
tri  mensal  de  eleição  de  assessores. 

Ari.  5.*.  Osocio  que  njo  tiver  pago  a  sua  contribuição  por  trcK 
mezea  quando  se  fecharem  as  contas,  será  considerado  demit-- 
tido  c  terá  de  submetter-se  novamente  aos  arts.  1.*  e  â.""  quando 
outra  vez  quizer  ser  sócio. 

Art.  6.*  Sois  mezes  somente  depois  de  sua  admissão  poderá  o 
sócio  ter  direitoaos  soccorros,  quando  neste  tempo  não  apparccer 
4k>eoça  chronica,  pois  neste  caso  a  Sociedade  litc  restituirá 
o  seu  dinheiro  c  licará  nulia  a  sua  admissão. 

Em  2  de  Janejro  do  18SG  os  fundos  da  Sociedade  forão  nova- 
mente elevados  a  quatrocentos  mil  réis,  na  conformidade 
do  art.  12  determ  inando  que  este  artigo  provisorianoente  Geasse 
outra  vez  com  força  por  este  anno. 

Art.  7.""  Qnando  um  sócio  adoecer,  deverá  obter  de  seu  me- 
dico uma  certidão  que  declare  o  nome  da  doença  e  o  dia  de 
seu  principio,  esta  certidão  mandará  o  doente  quanto  antes 
ao  Presidente  da  Sociedade,  que  enviará  o  visitador  á  casa 
do  doente  com  obrigação  de  renovar  esta  visita  pejo  menos 
uma  veiem  cada  semana^  entregar  ao  doente  o  subsidio  quç  ll^o 
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rtr  aii)itra(lí>,  cobrando  rocibo  que  apresentará  na  primeira 
reunido,  inforinando  nesta  occasiao  com  verdade  a  respeita 
da  impossibilidade  do  padecente  para  trabalhar. 

Qiíando  o  visitador  não  cumprir  religiosaniente  com  o  dever 
que  lhe  impõe  este  artigo^  pagará  um  mil  réis  de  multa  para  a 
caixa  da  Sociedade. 

Ari.  S.**  Quando  um  sócio  doenle  csliver  rcstabí^lecido  tanto 
que  já  possa  trabalhar  outra  vez,  deverá  na  cerlidão  do  medico 
mandar  declarar  exactamente  a  duração  da  doença  ;  e  quando 
não  precisar  de  assistência  medica,  mas  nao  estiver  capacitado 
de  poder  trabalhar,  disso  igualmente  deverá  informar  aoPre* 
sidcnto  pedindo  a  alguns  sócios  para  passar  certidão  a  res- 
peito dos  dias  que  não  pôde  trabalhar. 

Art.  9.°  Todo  o  doente  tem  de  cumprir  exactamente  com 
es  arts.  7."*  e  8.<*  a  fim  de  fazer  valer  o  seu  direito  aos  soccorros. 

Art.  10.  Só  no  caso  que  a  doonça  continuo  por  mais  de 
um  mez,  estará  o  padecente  dispensado  do  pagar  a  sua  con* 
tribuição  mensal,  cmquanto  durar  a  enfermidade. 

Art.  li.  Nenhuma  doença  adquirida  por  culpa  própria  da 
direito  a  subsidio,  comtudo  fará  a  Sociedade  o  enterro  no  caso 
do  fallccimento. 


CAPITULO  IK 


Art.  12.  Cada  doente  roceberá  i;»500  réis  diários  durante  o^ 
primeiros  trcs  mczcs ;  l^t^OOO  por  dia  nos  três  mezcs  seguintefr, 
e  passados  estes  seis  mezes  500  réis  por  dia,  mas  isto  somente 
cmquanto  tiver  dinheiro  em  caixa  sem  tocar  no  fundo  de 
ij^OOlj^OOO  rs.  ;  e  deveráa  neste  caso  interrompcr-so  por  algum 
tempo  os  soccorros  ató  ter  outra  voz  dinheiro  em  caixa.  O 
doente  não  cessa  de  sor  sócio,  e  se  os  sócios  determinarem 
do  atacar  o  fundo,  elles  promettem  de  completa-lo  outra  ver, 
logo  que  as  circumstancias  o  pormittírem  e  para  tsto  aug- 
mentar  as  contiibuições. 

Art.  13.  O  subsidio  estipulado  é  levado  á  casa  daqnellcs 
sócios  quo  tem  o  seu  domiciHo  no  Rio  de  Janeiro,  os  que  morão 
em  Nictheroy  devem  mandar  recebè-lo  porque  gozão  da  isenção 
de  visitar  os  doentes.  Doenças  quo  durão  menos  de  quatro 
dias  não  dão  direito  a  soccorros. 


CAPITULO  III. 


Art.   li.  Para  o  funeral  abonar-so -hão 75:^000  rs.  dos  quacs 
S;;>000  rs.  serão  para  a  pessoa  que  se  encarregar  do  enterre». 
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Art.  f S.  Ao  eolerro  assístiráo  (odos  os  sócios  se  fòr  pos- 
siTeJ,  roas  sem  falta  os  dous  assessores  c  mais  seis  soeios  por 
escala  para  a  conducção  do  cadáver.  Quem  não  puder  ap[)nrecer 
deverá  mandar  nutro  cm  seu  lugM'0u  será  multado  cm  lí^OOO  rs. 

Art.  16.  Em  tempo  de  epidemia  poderá  a  Sociedade  admiUir 
noros  sócios. 


CAPITULO  IV. 


Ari.  17.  A  administração  so  compõe  de  um  Presidente,  uni 
Vice-PresIdente,  dous  assessores  c  um  visitador  dos  doentes 

Art.  18.  O  Prcáfdcnte  é  eleito  diroctamenle  pelos  sócios, 
devendo  reunir  mais  que  a  metade  dos  votos  em  seu  favor, 
è  eleito  por  um  anno,  em  cujo  flm,  poderá  ser  reeleito.  Terá 
o  dmheíro  da  Sociedade  em  seu  poder  e  fará  todas  as  des- 
pezas  durante  o  anno,  provando-as  por  documentos  no  fím  do 
onno;  é  responsável  pelos  dinheiros  ctem  a  obrif^açAo  deen- 
trc^a-los  em  qualquer  tempo  que  a  Sociedade  o  exigir. 

Os  dínlieíros  postos  a  Juros  também  estarão  com  o  seu  nome 
no  Banco,  mas  os  titulos  não  estarão  cm  sua  mão.  Quando 
algum  sócio  fòr  eleito  Presidente  e  as  circum.stancias  não  lho 
pcrmittão  de  aceitar  o  encargo,  far-sc-ha   nova  eleição. 

Art.  19.  O  Vice-Presidente  ó  igualmente  eleito  por  um  anno 
e  guardará  cm  seu  poder  os  titulos  dos  dinheiros  no  Banco, 
é  responsável  por  eilcs,  o  corre-lho  igualmente,  o  dever  do 
entrega-los  em  qualquer  tempo  que  a  Sociedade  o  exigir. 

Artt  20.  Os  dous  assissores  serão  eleitos  por  maioria  de 
Yotos  catre  os  sócios  presentes,  e  bò  por  três  mezes.  São  obri- 
gados a  assistir  a  cada  sessão,  o  primeiro  assessor  guardará 
a  chave  da  caixa,  c  funccionará  como  caixeiro  da  Sociedade. 
Nos  reuniões  estarão  sentados  ao  lado  do  Presidente  para  assim 
evitar  qualquer  engano. 

Art.  21.  O  visitador  dos  doentes  tem  de  cumprir  o  seu  dever 
por  um  roez,  c  será  para  elle  chamado  por  escala.  Deverá  re- 
ligiosamente observar  as  determiuações  do  art.  T."",  c  cm  caso 
de  óbito  deverá  gratuitamente  entregar  os  c^^nvites  para  o  fu- 
neral. 

Art.  22.  A  reunião  principal  terá  lugar  na  primeira  quarta 
feira  do  mcz  de  Janeiro,  c  nella  so  tratará  de  fazer  as  contas 
do  anno  transacto,  e  eleger  os  Presidentes  c  assessores  na  con- 
formidade dos  artigos    precedentes. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  Janeiro  de  18G1,  —  (Segucm-íjc  as 
assígnaturas]. 
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DE€!lETO  N,  2.001— de  15  de  Marjo  dç  I86J. 

Ceneeilc  ao  A/adaiite  do  Prornn«i1or  Vhnh  Snbflirrrtoivi  t  Contidon»  d# 

'flie^uro  NacioLMl  o  uso  de  fâr«las« 

TIcí  por  bnm  Dotorniinar  que  o  Ajudante  do  Procorador 
Fiscal,  os  Subdirectores  c  Contadores  do  Thesouro  Nacional 
possdo  usar  das  Tarda.?  concedidas  ao  OíDclal- maior  da  Secre- 
taria do  Mstado  dos  Negocio»  da  Fazeoda  pelo  Decreto  n.*  5(> 
de  2V  de  Notenibro  do  1840 

José  Maria  da  Silva  Paranitos,  do  Mon  Conselho*  Ministro 
e  Secretario  do  Testado  dos  Ne}>ocio$  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  TlM^souro  Nacional,  assim  o  tenha  cnt«ndido  o 
faça  exocular.  Palácio  do  liio  de  Janeiro  em  quinc«  de  Marro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dou^,  quadragésimo  |>rimGiro  da 
Independência  c  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstada  o  Imperador. 

José  Hhria  da  Silva  Paranhos. 


DECUinO  N.  2.002—  de  10  de  Março  de  1802. 

Concede  á  Socieilnda  Holza  <l8  Tk^noílcciícia  aulorísncao  para  rontiiitt«r  t 
exercer  as  suas  funcçOes,  c   appro\a  os  rcspccli\os  £t»taUito«. 

Attrndondo  no  qito  Mc  represenlou  a  Sociedade  Belga  delk- 
noílccncia,  o  de  cnnrormidade  com  a  Minha  immediala  lleso- 
íiHão  do  \inle  dons  de  Maio  do  anno  próximo  findo,  tomada 
sobre  parecer  ih\  Si^cção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
do  listado  exarado  em  Consulta  de  seis  do  dito  mez  c  anno: 
Hei  por  bom  conrodor-lhe  antorisnçilo  |  ara  continuar  a  exercer 
as  suas  funcrOes,  e  approvar  os  respectivos  Estatutos*  ficando 
as  alterações  qne  nelles  se  fizerem  sujeitas  á  approvaçáo  do 
(iovemo  Imperial,  e  devendo  passar-sc  a  competente  Carla  para 
servir  do  titulo  á   mesma  Sociedade. 

José  lldoronso  do  Sou/a  liamos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  !n)peiio,  .Alinistro  e  Socrotario  de  Estado  díKS  Negócios  do 
Iin;erio,  assim  o  lenha  entendido  e  faca  exoeular.  Palácio  do 
Win  íle  Jiinoiro  em  <lozannv(»  do  l^Iareo  do  mil  oitocentos  sessenta 
e  dí  us,  quadr.u-isiiiío  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magcsladc  o  Imperador. 

Jojó  Ilêtfiw^o  de  S-jifua  Iltnws. 
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KaUkUãêmm  da  Soeledade  Bel|ça  ile  Bonefleenda 
approi^afloii  pela  a)»scniblea  g^eral  dos  subai* 
er^piarefl  na  dia  •  fie  Maio  de  18&3. 


Art.  1.*  O  fim  da  Sociedade  é  vir  cm  oiiiilío  aos  Brfgas 
necessitados  c  preslar-lluís  o  seu  apoio  em  quaesquer  círciims- 
tancias  cm  que  será  ntil  c  honravel  fnzò-lo. 

A  Sociedade  não  lhes  prestará  unicamente  soccorms  pecu- 
niarios;  tratará  também  de  proporcionar-Uics  o  trabalho  ne- 
cessário para  poderem  obter  os  meios  de  subsistência.  Entra 
DO  animo  dos  fundadores  que  a  beneficência  praticada  em  seus 
nomes,  nflo  seja  Uo  somente  uma  beneRcencia  to^la  material, 
fria  e  indinorcnte,  mas  antes,  que  cila  seja  animada  de  um 
verdadeiro  sentimento  de  caridade  christi^a,  a  qual  realça  tanto 
o  valor  dos  soccorros,  aos  olhos  dos  infelizes. 

Art.  i."*  Os  fundos  da  sociedade  compôr-se-h&o  pelo  meio 
de  dnas  subscriprcVs: 

I.*  A  primeira*  terá  por  objecto  cobrar  uma  quantia  uma 
vez  dada  c  cujo  impoile  formará  o  piimeiro  fundo  social. 

â.*  O  objecto  da  segunda  será  obter  a  promessa  de  uma 
eoatribuição  mensal,  cujo  liin  será  alimentar  os  recursos  ne- 
cessários. 

Art.  S.**  As  subscripçOcs  ficaráô  sempre  nbertns  para  todos 
aquellcs  que  quizerem  participar  dos  tins  da  Sociedade. 

Além  das  subscríp(;0(»s  cm  dinheiro  a  Sociedade  recebo  tam- 
bém donativos  de  outra  natureza  que  possfio  vantajosamento 
ser  emprcíjados. 

Ari.  4.*  Sào  membros  eíTectifos  da  Sociedade  :  todos  os  Bel- 
gas quo  contribuírem  com  uma  quantia  mensal. 

A  Sociedade  admitte  também  subscriptores  estrangeiros,  mas 
onicamcnte  a  titulo  de  membros  honorários. 

Art.  5.*  O  fundo  capital  da  Sociedade  niio  poderá,  debaixo 
de  pretexto  algum,  ser  alienado  ou  applicado  à  outro  fim,  no 
seu  todo  ou  cm  parte,  sem  a  approvaçOo  da  Assembléa  ^]eriil 
devendo  essa,  neste  caso  excepcional  compor  se  pelo  menos,  da 
tnctade  dt)s  membros.  A  decisão  não  poderá  ser  tomada,  senão 
com  a  maioria  dos  dons  terços  dos  membros  presentes. 

Art.  6.** :  —  I.*  A  Sociedade  é  administrada  por  uma  Junla-di- 
Toctora  compo.sla  como  segue:  um  Presidente,  um  Vice-Presi- 
dtntc,  um  Thesoureiro  Secretario,  e  um  Conselheiro. 

A  eobrança  dos  fundos  será  feita  col lectivamente  por  essa 
junla  directora. 

2.»  Oi  membros  dessa  junta  são  eleitos  no  primeiro  domingo 
dfpoisdo  dia  5  de  Maio,  |ior  um  anno,  com  a  maioria  absoluta 
dos  membros  clTeclivijs  presentes  á  Asscn)bléa  (ieral. 

3."  Quando  pela  jirirneira  vez  um  membro  fc^r  chamado  a 
ter  |jarleda  junta-diroclo'a  será  obrií;aílo  a  accil-ir  as  funcrOcs 
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que  lhe  tovam  deroridas»  podorA  poi^Cm  rocusa-las  em  uma 
oulra  eleição. 

i.""  Em  quanto  a  Sociedade  livcr  a  honra  de  estar  de* 
baixo  do  padroado  de  8.  A.  R.  Mgr.  o  Duque  de  Biabante, 
a  junta  directora  terá  por  obrigarão  informar  ao  Cônsul 
Belf^a  sobre  a  situação  fínanceira  da  Sociedade  e  de  com- 
inunicar  ao  dito  funccionario  todos  os  esclareciíneatos,  li- 
vros, e  documentos  que  elic   requerer. 

S.**  A  sede  da  Sociedade  é  na  casa  do  Presidente  cffectiYO, 
o  qual  terá  a  guarda  dos  livros  e  do  archivo. 

6,"*  Antes  de  uu)a  nova  junta  directora  entrar  em  exercício, 
a  junta  cujo  mandato  expira,  díriglr-se-ha  por  escrípto  ao  Banco 
depositário  do  fundo  capital  da  Sociedade,  com  o  flm  de: 

A.  Dar  á  conliecer  a  nomeação  c  as  assignaturas  de  seus 
successores. 

B.  Informa-lo  que  os  fundos  da  Sociedade  nilo  podem  ser 
removidos  senão  com  a  assignatura  do  Presidente  juntamente 
com  a  do  Tliesoureiro  Sccrolario. 

Pedir  se-ha  ao  Banco  que  accusc  a  recepção  dessas  parti- 
cipações. 

T.""  Os  soccorros  da  Sociedade  sendo  antes  de  tudo  desti- 
nados aos  Belgas  residentes  no  Uio  de  Janeiro,  só  em  casos 
excepcionacs  podcráO  ser  outorgados  aos  emigrantes  que  pro- 
messas iliusorias  seduzirão  para  vir  ao  Brasil. 

Art.  7.<*  O  Presidente,  c  em  caso  de  impedimento  deste,  o 
VioPresidentc,  preside  á  asscmbléa  geral. 

£m  qualquer  occurrencia  é  o  [/residente  o  representante 
natural  da  Sociedade. 

Em  caiO  de  igualdade  de  votos  em  qualquer  díscussSo» 
tanto  na  junta  directora  como  na  Asscmbléa  Geral,  o  presi- 
dente tem  voto  de  desempate. 

Art.  8.**  \  presidência  tionoraría  da  Sociedade  pertence  de 
direito  ao  Chefe  da  Legação  B^^lga. 

Art.  9.*  Quando  existirem  fundos  estngnantes  na  caixa,  a 
Junta  directora  os  depositará  em  um  dos  Bancos  públicos  da 
Cidade. 

Art.  10.  Os  membros  da  junta  directora  nao  podcráO  deli- 
berar nflo  sendo  em  numero  de  três  pelo  menos. 

Art.  II.  A  Saciedade  concede  á  junta  directora  a  faculdade 
de  substituir  o  Conselheiro  em  caso  de  ausência  deste. 

Art.  12.  A  junta  directora  pode  convocara  asscmbléa  geral 
quando  o  julgar  conveniiMile,  mas  será  obrigada  a  reuni-la 
todos  os  annos  no  dia  27  de  Setembro. 

Art.  13.  Nessa  sessão  annual  a  junta  directora  dá  conta  de 
sua  gestão.  Para  esse  fím  apresentará  um  relatório  sobre  o 
Citado  da  Sociedade.  O  relatório  será  impresso  e  enviado  á 
todos  os  membros  subscri piores.  A  assembléa  geral  nomeará 
dous  membros  para  vcriíicar  a  gestão  da  junta. 
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Art  li.  Todo  o  sabscríptor  tem  o  direito  de  pedir  á  Junta  di* 
reetora  soccorros  para  Belgas  inrelizes,  mas  ajunta  n3o  os  con- 
cederá antes  do  tor  deliberado  e  tomado  as  ínrormaçOcs  com- 
petentes. 

A  Sociedade  tendo  em  vista  praticar  actos  de  beneficência, 
nãp  pode  comlado  acudir  senão  á(|ucll(*s  que  se  mostrarem 
dignos  de  serem  auxiliados.  Será  pois  cm  vão  que  vadios»  e 
aquellcs  que  se  dâo  á  embriaguez,  solicitem  o  seu  apoio. 

Art.  15.  O  Ttiesoaroiro-Secretario  nao  poderá  pagar  nada 
senão  contra  uma  ordem  assígnada  pelo  presidente. 

Art  16.  A  cobrança  da  subscriprâo  mensal  rar>se-ha  no 
fim  de  cada  mez.  Os  membros  da  Sociedade  pagardô  á  vista  do 
am  recibo  assignado  pelo  Prosidcnle  e  o  Thesourciro-Secretario. 

Art.  17.  A  primeira  cobrança  da  subscripção  mensal  terá 
lagar  no  dia  31  de  Maio. 

A  cobrança  da  subscripçHo  do  fundação  terá  lugar  já. 

Art.  18.  O  Presidente  da  junta-directora  será  obrigado  a 
convocar  a  assembléa  geral  dos  Subscriptores ,  quando  oito 
membros  o  pedirem  por  escriplo. 

Art.  19.  A  asscmblea  geral  não  poderá  deliberar,  nSo  09«> 
(ando  presente  um  terço  pelo  menos  de  seus  membros.  Todavia 
nâo  sendo  pnrenchido  aquclle  numero,  haverá  nova  convocação 
e  enlão  dcliborar-se-ha  qualquer  que  seja  o  numero  de  membros 
presentes. 

Art.  20.  A  Jnnta-directora  é  obrigada  a  reunir-so  ua  pri- 
meira segunda  feira   de  cada  mcz. 

Art.  SI.  A  Assembléa  Geral  poderá  sempre  fazer  aos  presen- 
tes Estatutos  as  modificações  quo  a  experiência  fará  julgar 
opportunas. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  Maio  de  1853.  —  (Seguem-so  as 
Assignaturas.) 


DECRETO  N.  2.903—  de  S2  de  Março  de  1862. 

GoQcedc  à  Directoria  do  Monte  Pio  de  soccorros  mntuos  dos  empregado 
e  operários  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  2.^  autorisaçAo  para  coo 
tinuar  a  exercer  suas  ÍUDcções,  o  Approva  os  respectivos  Estatutos 
Monte  Pio. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  do  Monte  Pio 
de  soccorros  mútuos  dos  empregados  o  operários  da  Estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  2.'*,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immedíata 
Resolução  de  vinte  oito  de  Dezembro  do  anno  próximo  findo, 
tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  da 
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Conselho  de  Estado  exarado  ern  Consulta  de  sete  di)  mesmo 
m:'z  e  anão,  Hei  por  bem  Concedcr-lhe  auiorisa.âo  para 
continuar  a  exercer  as  suas  funcções,  c  Approvar  os  respectivos 
Estatutos  e  Monte  Pio,  íioando  as  alterações  que  nos  mesmos 
Estatutos  e  Monte  Pio  se  fízerem  sujeitas  a  approvaçuo  do  Go- 
verno  ImpiMíal,  e  devendo  passar-se  a  cumpcteoto  Carta  p^ra 
servir  de  titulo  á  mesma. 

Josó  Ildefonso  de  Souxa  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Néscios  do 
Impcrio,  asiim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palado  do 
liio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Março  de  mil  oilocentos 
sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador^ 

Josi  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 


Estaiiitos  «lo  Monte  Pio  «le  sfoecorros  mtitiiofli 
<losi  cniprc^a^lofi  e  operarlois  da  Kiitradla  ú^ 
feriM»  do  U.  Pedro  V.« 


CAPITULO  I. 

FI3I  DA   SDCIEOADB. 

Art.  !.•  A  Sociedade  tem  por  fim  formar,  por  meio  das  men- 
salidades de  seus  membros  ordinários,  das  doações  voluntárias, 
D  das  contribuições  dos  membros  honorários,  um  fundo  com- 
inum  para  o  auxilio  mutuo,  e  manutenção  dos  associados  em 
vasos  do  moléstia,  de  velhice,  o  de  Talta  absoluta  de  occu- 
paçào. 

CAPITULO  H. 

FOBMAÇlO  DA  SOCIEDADE. 


Art.  â.*  S3o  membros  honorários  todas  as  pessoas  quer  cm- 
pte,4adas  oo  extranhas  á  estrada  de  ferro  que  entrarem  para 
os  cofres  da  Sociedade  com  um  subsidio,  pago  por  uma  só 
>'ez,  ou  que  concorrerem  com  uma  certa  contribuição  annoa, 
rujo  mínimo  no  primeiro  caso  é  de  100#000  c  no  secundo 
útí  4*000  mensaesi 
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Art.  S.*"  A  coiUrihuiçno  dos  membros  lionororios  nuo  lhes  dà 
direito  de  parUct parem   dns  recursos  d.i  Socioííade. 

Art.  4.*  Sio  membros  ordinários  todas  as  pessoas  empre- 
gadas no  scrriço  da  estrada  de  ferro  de  15  annos  de  idade 
pani  cima,  o  de  menos  de  55,  na  época  da  admissão.  Rstcs 
participâo  das  vantagens  provenientes  do  fundo  da  Sociedade. 


CAPITULO  m. 

CONDIÇOSS    E  MODO    DA   ADMISS.TO,   E  DA   EXGLDSÍO. 


Art.  5.»  Os  sócios  sâoadmillidos  pela  Directoria  por  meio  de 
votaç<1o  por  escrtilinio,  se  nclla  obtiverem  maioria  de  votos  dos 
membros  presentes.  Para  ser  admiltido  ó  preciso  que  goze  boa 
saudc,   c  tenha  conducta  rrgnlar. 

Art.  6.'  Toda  a  pessoa  que  desejar  fazer  parte  da  Sociedade, 
flcve  dirigir  o  seu  pedido  á  Directoria  declarando  a  classe  o 
o  numero  de  acções  que  desejar  subscrever,  e  acompanhado 
da  certidão  do  seu  baptismo,  e  de  um  attestado  de  saudi^ 
assignado  pelo  Medico  effectivo  da  Sociedade,  e  outro  de  on- 
ducla  passado  pela  autoridade  policial  do  lugar  em  que  residir, 
quando  lhe  seja  exibido  pela  hirectoria. 

Art.  7.*  Deixão  de  fazer  parto  da  Sociedade  os  membros  que 
Oilo  pairarem  por  espaço  do  seis  mezos  as  suas  mensalidades, 
(Ari.  24.) 

Art.  8.'  A  exclusão  do  sócio  6  pronunciada  pela  Directoria 
por  melo  de  volaçSo  por  escrutinio  secreto: 

1.'  Por  condcmnaçHO  infamatorio,  sem  discussHo. 

2.*  Por  prejuízos  causados  voluntariamente  aos  interesses  da 
Sociedade. 

3.*  Por  con  lucta  desregrada ,   c  notoriamente  escandalosa. 

Art.  9."*  A  exclusilo  não  dá  direito  ao  embolso  das  quantias 
com  que  os  sócios  tiverem  entrado  para  o  Ci»íre  da  Sociedade, 
"cm  aos  auxílios  c  pensões  que   lhes  erâo  devidos. 


CAPITULO  IV. 

ADMINISTRAÇ.IIO    E  SERVIÇO  MEMCO,    E  PIIARMACFXTICO. 

Art.  10.  A  administração  da  Sociedade  é  confiada  a  uma 
Directoria  composta  do  um  Prcsidenio,  um  Vic4'-Prcsidente, 
um  Secretario,  que  servirá  também  de  Thcsitureiro,  c  quatro 
Directores  eleitos  annualmente  peia  assembléa  aferal  dos  soíio». 

P»BTr     II.      ISo->.  8. 
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Ari.  li.  O  Presidcuttí  vela  c  faz  com  que  sojão  executados 
os  Estatutos,  é  encarregado  da  polícia  das  asseuibléas^  assigna 
iodos  os  popcis,  o  dcliLorarões,  e  representa  a  Sociedade  cm 
todas  as  suas  relações. 

O  Vico-Prosidenlc  subslitie  o  Presidente  em  sua   falia. 

O  Secretnrio  é  encarregado  da  redacção  das  actas,  da  corres- 
pondência, conservaijão  e  boa  ordem  do  archivo,  recebe  as 
contribuições  mensaes,  e  multas  devidas  á  Sociedade,  paga  aos 
Sócios  os  auxílios;  c  lambem  as  contas  de  fornecimento  e  do 
outras  despczas,  cujos  [»agamentos  forem  autorisados  dela  Di- 
rectoria ,  escripturando  regularmente  a  receita  e  despeza  nos 
livros  competentes;  assim  como  fará  toda  a  mais  escripturaçfto 
que  fòr  necessária. 

Os  Directores  assistem  ás  sessões  da  Directoria,  e  tem  voto 
deliberativo  sobre  todas  as  questões  que  nellas  se  suscitarem. 

Art.  12.  A  Directoria  administra  e  ílscalisa  a  Sociedade  con- 
forme as  regras  estabelecidas  nestes  lístatulos,  e  resolve  por  si 
os  casos  não  previstos  que  exibirem  immediata  solução,  dando 
parte  á  assembléa  geral  na  primeira  reuni-lo  que  tiver  lugar. 
E*  secundada  em  seus  trabalhos  por  visitanl*'s  encarregados  do 
visitar  os  doentes,  e  que  devem  velar  na  execução  dos  regu- 
lamentos em  favor  destes. 

Os  visitantes  são  nomeados  pela  Directoria.  Sua  missõo  t% 
alòm  de  visitar  os  doentes,  levar  lhos  o  auxilio  devido  no  caso 
de  moléstia,  quando  estes  n3o  lossão  vir  recebô-los,  verificar 
se  elles  recebem  -exactamente  a  visita  do  Medico  c  os  medi- 
camentos prescriptos,  einfim  participar  á  Directoria  todos  os 
abusos  e  ioTracções  dos  lilstatutos  e  llegulamentos,  que  obser- 
varem durante  o  curso  de  suas  visitas. 

Art.  13.  A  Sociedade  se  reunirá  em.  assembléa  geral  no  raoz 
do  Abril  de  todos  os  annos  para  ouvir  a  leitura  do  relatório, 
e  ser-lhe  distribuído  o  balanço  annual  da  receita  c  despeza. 
Nesta  reunido  se  decidiráõ  todas  as  questões  que  lhe  forem 
submettidas,  e  far-so  ha  a  eleição  dos  membros  da  Directoria. 
O  Presidente  pôde  convocar  extraordinariamente  a  assembléa 
geral  por  deliberação  sua,  ou  á  requerimento  de  10  sócios» 
a  qual  nSo  se  julgará  constituída  quando  nfio  estiverem  pre- 
sentes pelo  menos  20  sócios. 

Art.  14.  A  Directoria  se  reunirá  em  dias  fíxados,  duas  veies 
por  mez,  e  naquclles  cm  qu«  fór  convocada  extraordinaria- 
mente y»g\o  Presidente.  Para  haver  sessJo  é  preciso  que  se 
achem  presentes  pelo  menos  4  membros. 

Art.  15.  Os  sócios  que  deixarem  de  seguir  as  prescripçOes 
dos  Médicos,  ou  que  estando  em  convalescença  forem  traba- 
lhar sem  autorisaçao  dos  mesmos,  perderáõ  o  direito  ao  auxilio 
que  lhes  competia ;  e  aquclles  que  perturbarem  a  ordem  nas 
assembléas  geraes,  incorrerão  na  niulta  de  f ;:>000  a  2D#000  réis 
que  será  imposta  pela  Directoria  á  juizo  da  mesma  assembléa. 
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ArL  16.  Os  Médicos  honororios  qm*,  depois  de  convidadovS 
pela  Directoria,  aciMtarcm  essa  missão,  p resta r-sc-hSo  a  dar 
gratuitamente  consultas  cm  suas  casas  aos  membros  da  Socie- 
dade, que  lhes  forem  recommcndados  porescripto  pelo  Secre- 
tario, ou  pelo  Medico  efTectivo.  Suas  casas  e  as  horas  em  que 
úèo  consultas  ser5o  annunciadas  por  um  dos  jornaes  mais  lidos. 

Art.  17.  A  Directoria  pode  contractar  um  ou  mais  Médicos 
effccUvos,  conformo  a  necessidade  do  serviço,  niarcando-lhcs 
veucimento  annual,  qnc  si^rá  pago  mensalmente.  Pôde  também 
ooBtnictar  com  um  ou  mais  pharmaceulicos  o  fornecimento 
annoal  dos  medicamentos,  so  entender  que  por  essa  forma  ó 
mais  eon¥6niento  aos  interesses  da  Sociedade.  O  pagamento 
dcTcrá  ser  feito  semestralmente. 

Art.  18.  Logo  quo  um  sócio  fícar  doente  deve  prevenir  ao 
Secretario,  in4icando-lhe  o  seu  nome  c  a  rua  c  numero  de 
soa  morada,  o  qual  immediatamente  mandará  participar  ao 
Medico  cffcctivo,  que  fòr  escolhido  pelo  sócio  doente,  c  enviará 
a  ests  uma  papeleta. 

Nesta  deverá  o  Medico  escrever: 

1.*  A  natureza  da  moléstia ,  da  ferida,  ou  da  indisposição 
do  doente. 

â.""  As  circumstancias  principacs  que  a5  motíváruo  e  acom- 
panhão. 

3.*  As  prescripções  c  receitas  cssenciaes. 

4.*  A  licença  ou  prohibiçáo  de  trabalhar  c  sahir. 

5.*  As  infracções  ás  prescripçOes  ordenadas. 

As  papeletas  devem  ter  a  data  do  dia  em  que  o  soclo  ficou 
d«cnte  o  cessou  de  trabalhar  e  a  daquolle  em  que  se  restabe- 
leceu, e  pódcentregar-sc  de  novo  ao  trabalho:  tudo  isto  authen- 
ticado  piela  assignatura  do  Medico. 

Art.  19.  Nenhum  pharmaceulico  dará  os  medicamentos  sem 
a  apresentação  da  receita  do  Medico  eíTeclivo  na  qual  elle 
dc\erá  indicar  o  nome,  sobrenome  c  domicilio  do  sócio  á  que 
são  destinados. 

CAPITUr.O  V. 

nos  DEVERES  DOS  SÓCIOS. 

Art.  20.  Os  sócios  no  acto  da  admissão  dcvcm  pagar  a  con* 
tribuiçSo  do  trimestre  corrente  por  cada  acçSo  que  subscre- 
verem, segundo  o  quota  que  está  fixada  nas  tabeliãs  em  razão 
da  sua  idade  na  época  da  inscripçao. 

Art.  21.  O  pagamento  das  mensalidades  continua  sem  in- 
terrupção, quer  em  estado  do  sniuio,  quer  de  moléstia  até  o 
wcio  altingir  a  idade  de  65  annos,  so  fOr  accionista  de  1.^  e 
!•  classe^    e  60  se  da  ^^ 
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Art.  22.  Podem  se  roíiiir  as  mensalidades,  ou  no  iiionienfo 
da  admissão,  ou  em  c|:oca  posleriorv  segundo  o  calculo  das 
tubcllas  rereridas. 

Art.  23.  Todo  o  focío,  além  da  mensalidade  do  trimestre 
corrente,  pagará  no  acto  da  admissilo  e  )X)r  uma  só  vez  o 
quantia  de  500  reis  por  cada  acção  que  subscrever,  c  mais  SCO 
reis  para  cobiir  a  despeza  do  custo  das  impressões. 

Art.  24.  A  mensalidade  é  devida  Irimensitlmente,  c  será  paga 
adiantada  nos  mczos  de  Jamúro,  Abril,  *Julho  c  Outubro  do 
todos  os  annos.  Todo  o  sócio  que  deixar  de  as  satisfazer  du- 
rante esses  mezes,  fica  sujeito  á  uma  multa  de  2S  Vo»  ^  dever 
um  trimestre,  e  50  V<i  devendo  dous.  No  caso  qae  as  dividas 
atrazadas  e  as  multas  nho  eslrjâo  quites  na  expirarão  do  sexta 
mez,  o  sócio  deixa  do  Tazer  parte  da  Sociedade  (art.  T^]. 

Art.  25.  Os  sócios,  que  quizerem  diminuir  o  numero  de  suas 
acções,  por  causa  de  impossibilidade  em  que  se  achem  de  pagar 
a  importância  das  mensalidades,  ou  augmcntar  o  numero  delias, 
ou  trocar  de  class('s,  poderàõ  fa/ò-lo  dirigimlo-se  para  este  fim 
á  Directoria  por  meio  do   requerimento. 

Art.  26.  E*  cxprrssamento  prohibido  aos  sócios  vender,  trans- 
ferir ou  doar  as  suas  ayõcs.  Todo  a  convenção  ou  coiitJ*acto  para 
este  fim  será  reputado  nulio,  c  sem  eííeito. 

Art.  27.  Os  sócios  devem  desempenhar  com  zelo  e  exactidão 
todas  as  TuncçOcs  que  lhes  forem  deiegudiís  pela  Directoria,  ou 
pela  assembiéa  geral. 

Art.  28.  Fuileccndo  algum  membro  da  Sociedade  a  Directoria 
nomeará  uma  commissào  de  dous  2>ocios  para  assistir  ao  funeral. 


CAPnULO  VI 

D.\S   OBRÍGArÕHS  DA  SOCIEJKVDE  PAKA   COM   OS  S0C1O9. 

Alt.  29.  Os  soccorros  ministrados  pela  Sociedade,  além  do» 
cuidados  do  Medico  e  medicamentos  são  os  sej^uintes: 

!.•  Classe.  Auxilio  de  4^000  por  semana,  ou  18?K)00  por  mez, 
cm  caso  de  moléstia,  ou  falta  justificada  de  occupaçdo  até  a 
idade  de  G5  annos;  c  dahi  em  diante  uma  pcnsdo  de  2;IH)00 
por  semana  ou  O^iOOO  njeusaes  por  lodo  resto  da  vida,  c  o  do- 
nativo de  SO^rOOO  na  época  da  morte  aos  herdeiros  ligitimos 
do  sócio. 

2.'  Classe.  Auxilio  de  4&000  por  semana  ou  18:000  por  mez, 
em  caso  de  moléstia,  ou  falta  justificada  de  occupaçâo  por 
toda   a  vida. 

'    3.*  Classe.  Auxilio  de  2S000  por  semana  ou  OfrOOO  por  mez 
duruiUe  o  rcblo  da  \idu  ú  partir  de  CO  uiincíj. 
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Art.  39.  Cada  uma  destas  classes  de  auxilio  é  representada 
pela  respectiva  acção.  Os  sócios  [K)deni  subscrever  aló  seis  cm 
cada  classe.  A  quota  das  mensalidades  é  devida  secundo  as  ta- 
ixillas  annexas  por  caia  acção  que  o  sócio  possuir  ;  assim  como 
tem  direito  ao  recebimento,  também  por  cada  acção»  dos 
auiílios,  pensões  e  donativos  de  cada  uma  das  três  classes 
mencionadas  no  artigo  antecedente. 

Art.  31.  O  sócio  que  por  qualquer  accidcntc  occorrido  no 
serviço  da  estrada  de  Tcrro  fór  mutilado  flcando  impossibili* 
lado  por  essa  causa  de  trabalhar,  tem  direito  ao  recebimento 
do  auxilio  ou  pensão  de  qualquer  das  3  ciasses  que  lhe  per- 
tencer por  cada  acção  subscripta. 

No  caso  de  morte  por  accídente  occorrido  no  serviço  da 
estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  11,  o  auxilio  ou  pensão  de 
qualquer  das  três  classes,  a  que  o  sócio  tenha  direito  e  que 
lhe  seja  detido  por  cada  acção  que  possuir,  reverterá  logo  om 
beocíicio  do  sua  mulher  e  íllhos  legítimos  ou  legitimados,  to- 
cando metade  áquelia  e  a  outra  metade  repartidamcnte  por 
seus  Glhos,  e  e  n  sua  falta  aos  seguintes  parentes —  Pais,  Avós 
e  Irmãos  succjdendo^se  na  ordem  em  que  estão  notncados. 
Estes  porém  só  terão  direito,  provando  que  vivião  debaixo 
do  mesmo  l.^cto  e  das  economias  do  fallecido.  O  pagamento 
destes  auxilies  oessa  logo  que  failecer  o  pensionista  á  quem 
compv>tjão  por  morte  do  sócio,;  n()o  revertendo  nunca  em  caso 
algum  aos  herdeiros  deste. 

Art.  33.  Uma  enfermidade  de  menos  de  utna  semana  não 
dá  direito  á  percepção  do  auxilio  pecuniário,  mas  excedendo, 
deverá  ser  pago  desde  o  primeiro  dia. 

Art.  33.  Ha  três  categorias  de  auxílios  em  caso  de  molestiai 
auxilio  Inteiro,  meio,  e  um  quarto. 

O  auxílio  inteiro  é  devido  á  todo  o  sócio  que  por  moléstia 
fOr  obrigado  a  conservar-se  em  cusa,  durante  o  tempo  de  26 
semanas.  D'ahi  em  diante  nâo  recebe  mais  do  que  o  meio 
auxilio. 

O  meio  auxilio  ò  devido  ao  sócio  doente,  que  com  quanto, 
possa  sahir  de  casa,  nao  se  acha  todavia  em  estado  de  reas- 
sumir suas  occup.içOes  habiluaes,  durante  o  mesmo  tempo  de 
26  semanas. 

O  quarto  auxilio  é  devido  desta  época  em  diante  aló  o 
completo  restabelecimento. 

Art.  34.  Todo  o  membro  que  tiver  recebido  quiilquer  deites 
anxilios  por  um  período  de  menos  de  20  semanas,  não  podo 
em  caso  de  recahida  ser  admiltido  á  começar  de  novo  o  dito 
período,  se  não  houver  decorrido  pelo  menos  um  inter vallo 
de  12  mezes;  se  ell  í  recahir  doente  nesse  intervallo  é  col- 
locado  na  mesma  situação  em  que  se  achava  antes  da  cessação 
do  auxilio  que  iirecedentemcnte  recebia,  como  se  a  sua  pri - 
Hífira  inolcblia  coiitinaussc. 
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Art.  3o.  A'  Dirccloria  compete,  ouvida  a  informação  do 
Secretario,  avaliar  as  razoes  allegadas  pelo  sócio  que  reclamar 
auxilio  por  falta  de  occupação,  o  conceder  ou  negar  á  Yístd 
delias,  o  auxilio  pedido. 

Concedido  que  soja  um  auxilio  desta  natureza,  a  Directoria 
iodos  os  mezes  o  submetterá  á  novo  exame,  podendo  todas 
as  vezes  que  veriflcar  que  por  vontade  própria,  ou  indolência 
não  tem  o  sócio  obtido  emprego  ou  occupação  lucrativa,  sus- 
pender o  auxilio* 

Âos  sócios  om  geral  compete,  o  convém  coadjuvar  na  forma 
por  que  o  puderem  fazer,  ao  sócio  neste  caso,  a  obter  uma 
occupaçOo  que  os  dispense  do  auxilio  pecuniário  da  Sociedade. 

Sao  appllcaveis  â  este  género  de  auxilio  as  rcducçOes  esta- 
belecidas nos  arts.  33  e  3i. 

Art.  30.  F  também  suspenso  o  pagamento  do  auxilio  em 
caso  de  moléstia,  todas  as  vezes  que  o  sócio  recusar  receber 
o  visitante  designado,  ou  os  Médicos  da  Sociedade,  se  pre- 
viamente não  tiver  participado  ao  Secretario  que  n8o  deseja 
continuar  a  ser  tratado  por  estes,  ou  nSo  se  prestar  a  res- 
ponder categoricamente  ás  perguntas  que  elles  Julgarem  a^ 
propósito  dirigir-lhc  sobre  o  estado  da  sua  saúde  e  occupaçOcs/ 

A  suspensão  tem  lugar  também  se  o  sócio  se  entregar  a 
devassidão,  e  intemperança,  o  se  voluntariamente  demorar  ou 
impedir  o   seu  restabelecimento. 

Art.  37.  Nenhum  membro  receberá  um  auxilio  qualquer, 
8c  previamente  não  tiver  pago  todas  as  mensalidades  o  multas 
que  dever,  ou  so  a  moléstia  fôr  occasionada  por  briga,  na 
qual  o  doente  fosse  oaggressor;  c  se  cila  fOr  contrahida  em 
uma  prisão  ou  casa  de  trabalho. 

Art.  38.  Todo  o  membro  que  se  ausentar  desta  cidade  perde 
por  este  facto,  o  direito  á  qualquer  auxilio,  mas  é-lhc  per- 
rnittído  em  sua  volta,  so  tiver  antecedentemente  participado 
ao  Secretario  a  sua  ausência,  recuperar  esse  direito  mediante 
apresentação  do  certificado  de  um  dos  Médicos  da  Sociedade, 
em  que  prove  que  a  sua  saudc  não  se  deteriorou  durante  a 
ausência. 

capítulo  VII. 

FlíNDO  SOCIAL,   E  ADMINISTRAÇÃO  DO  MKSMO. 


Art.  39.  o  fundo  da  Sociedade  comp<5c-sc : 
!.•  Dos  direitos  de  entrada  (art.  23). 
2.°  Das  mensalidades  dos  sócios  ordinários,  e  das  contribui* 
rões  dos  membros  honorários  {  arts.  ú,  20,  c  21  ). 
3.^  Do  proíiuclo  das  multas. 
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4.®  Dos  juros  do  dinheiro  depositado  nos  estabelecimentos 
bancários,  c  dos  dividendos  das  acçõi^s  da  Companhia  da  estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  II,  que  possuir  {  art.  40 ). 

o.*  Das  doações  e  legados  voluntários. 

6.*  Do  bcneflcio  das  loterlas  que  se  puderem  obter  do  Corpo 
LogisiatíTo. 

Ari.  AO.  Os  dinheiros  da  Sociedade  ã  medida  que  se  forem 
recolhendo  serão  postos  em  conta  corrente  em  um  estabeleci- 
mento  bancário,  c  logo  que  haja  um  fundo  disponível  á  juízo 
da  Directoria,  será  empregado  na  compra  do  acções  da  estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  11. 


CAPITULO  VI H. 


&EFOaiIA   B   REVISlO  DOS  ESTATUTOS,  DISSOLUÇXO   E  LIQUIDAÇÃO 
DA   SOCIEDADE,  E   DECISÕES   DE  COM  ESTA  ÇÕES . 

Art.  41.  Qualquer  reforma  dos  Estatutos  feita  pela  maioria 
dos  membros  presentes  em  asscmbléa  geral,  será  enviada  ao 
Governo  Imperial  a  quem  se  impetrará  a  approvaçáo  para 
que  possa  produzir  eáeito. 

Art.  42.  A  Sociedade  não  pôde  dissolver-sc  senão  com  o 
voto  de  dous  terços  dos  membros  inscriptos  presentes  em  assem- 
bléa  geral,  convocada  para  este  flm ;  ou  então  por  si  mesma, 
pelo  facto  de  insuíficiencia  provada  de  seus  recursos  e  nos  casos 
marcados  nos  art^.  35  e  seguintes  do  Regulamento  de  19  de 
Diizembro  de  1860. 

Art.  43.  Os  fundos  que  ficarem  depois  da  liquidação  serão 
repartidos  entre  os  sócios  ordinários  ao  pro-ralA  das  quantias 
com  que  tiverem  entrado  para  a  Sociedade. 

Alt.  4i.  Toda  a  contestação  que  se  originar  entre  os  sócios 
será  julgada  peia  Directoria,  podendo  as  partes  interessadas 
recorrer  da  decisão  para  a  assemblca  geral,  quando  esta  so 
tenha  de  reunir  nos  casos  ordinários,  ou  então  extraordinaria- 
mente á  requerimento  de  10  sócios  ( art.  13 ). 
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époea  da  morte  ao«  lierdeiros  lesitimos  do 
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TABELLA  2. 

Aaxin*  de  S»QOO  por  senuiim  oa  IS^OO  por 
M^em  «n  eaao  de  moléstia  ou  falta  Justificada 
de  oeeupaçlEo  per  toda  a  vida. 
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MTK    n.     186*2. 
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TABELLA  3. 

8/  CXAfiHiE.     ^ 

Aaxllio  de  «Seoo  por  semana  on  fMOOO  par 
daranto  o  resta  da  vida  a  partir  de  AO 
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Sala  das  sessões  da  assembléa  geral  dos  sócios  do  Monte 
Pio  de  soccorros  matuos  dos  empregados  e  operários  da  Estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  II,  em  26  de  Fevereiro  de  1862.— 
Domingoi  Joêé  de  Campos  PoríOy  Presidente,— Jlfanof/  Coelha 
4a  Rocha,  Secretario. 
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DECRETO  N.  3.904— 4e  29  de  Março  de   1863. 

Concede  a  David  Heariqaes  Pina  prívilfljpio  por  cinco  annos  para  fabricar 
e  Tender  no  Império  torneiras  de  sua  inTcnçâo. 

Attendendo  ao  qae  me  reqaerea  Darid  Henric^os  Pina, 
e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Procurador  da  Coroa, 
Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  concedor-lbe 
pdfilogio  por  cinco  annos  para  fabricar  e  vender  no  Império 
torneiras  de  sua  invençSo. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Impeiio,  e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  cx^utar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  nove  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


DECRETO  N.  2.905— de  16  de  Abril  de  1862. 

PemiiUe   que  a  agencia  da  companhia  de  segares  Garantia,  da  cidade  do 
Porto,  estabelecida  na  praça  da  Bahia,  coniiaoc  a  fanccionar. 

Attendendo  ao  que  me  requererão  os  negociantes  Carvalho 
d  Rodrigues,  incumbidos  na  praça  da  Bahia  da  agencia 
da  companhia  de  seguros  Garantia,  da  cidade  do  Porto,  e 
de  conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  11 
de  Setembro  do  anno  passado,  tomada  sobre  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
ciarado  cm  consulta  de  27  de  Agosto  do  raesmtf  anno.  Hei 
por  bem  permittir  que  a  referida  agencia  continue  a  func- 
cionar,  mediante  as  seguintes  modificações  que  se  observaráG 
aos  estatutos  por  que  ella  se  rege:  exclusão  do  seguro  do 
pessoas  livres  nos  termos  do  art.  686  §  2.''  do  Código  Com- 
mcrcial  do  Império ;  fixação  do  prazo  de  duração  da  agencia, 
que  será  de  seis  annos,  prorogaveis  com  o  consenso  do  Go- 
verno Imperial ;  e  expressa  declaração  de  que  nenhuma 
reforma  ou  innovação  dos  estatutos  será  exequível  no  Im- 
pério sem  prévia  approvação  do  mesmo  Croverno. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Es- 
tado, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agrí* 


—  es- 
cultura, Ck)mincrcio  e  Obras  Publicas,   assim  o   tenha   cn^ 
tendido  c  fiiça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  dezaseis 
do  Abril  de  mil   oitocentos   sessenta  e  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Impreio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Manoel  Felizardo  de  Souxa  e  Mtlh. 


DECREiO  N.  2.906— de  16  de  Abril  de  1862. 

Crèa   um  Esquadrilo  avulso  de  Cayallaria  da  Guarda  Nacional  do  Muni- 
cípio de  Januaría  da  Provinda  de  Miuas  Geraes. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provinda  de  Minas 
Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.^  Fica  creado  no  Município  de  Januaria  da  Província 
de  Minas  Geraes  um  Esquadrão  avulso  de  Cavallaria  da  Guarda 
Nacional,  com  a  numeração  de  dezaseis;  deslígando-se  para 
esse  fim  duzentos  Guardas  da  força  aggregada  ao  Batalhfio  de 
Infantaria  numero  vinte  sete,  organisado  no  mesmo  Município. 

Art.  2.''  O  referido  Esquadrão  terá  a  sua  parada  no  lugar  que 
lhe  fOr  marcado  pelo  Presidente  da  Província  na  forma  da  Lei. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayãp  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho» Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezaseis  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  doufl» 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  2.908  (*)  —  de  19  de  Abril  de  1862. 

Deroga  o  de  n.»  9.775  de  10  de  Abril  de  1861  que  creou  o  agar  detos- 
pcctor  das  Obras  da  Casa  de  Correcção  da  Corte,  e  restabeleceu  o  de 
Carcereiro  da  de  DelençSo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  revogado  o  Decreto  numero  dous  mil 
setecentos  setenta  e  cinco  de  dez  de  Abril  do  mil  oitocentos 
sessenta  e  um,  que  creou  o  lugar  do  Inspector  das  Obras  da 

f  >    Não  homo  acto  alffum  cora  o  d."  5.907. 
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Ca»  de  Correcção  da  Corte  e  restabeleceu  o  de  Carcereiro  da 
de  Detença,  quanto  á  primeira  parte. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  SaySo  Lobato,  ào  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do 
RÍo  de  Janeiro  em  dezanove  de  Abril  do  mil  oitocentos  sessenta 
e  dous,  quadragésimo  prifneíro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  2.909  — de  19  de  Abril  de  1862, 

Proroga  por  mais  dou8  annos  o  prazo  coDcedido  ao  Visconde  de  Barba- 
ceua,  no  Decreto  n.°  2.737  de  6  de  Fevereiro  de  1861,  para  começar  os 
trab<iIhos  de  exploração  das  minas  de  carvão  de  pedra  do  Fassa-Dons, 
na  Proviacia  de  Santa  Calbarina. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Visconde  de  Barbacena, 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  a  prorogaçâo  por  mais  dous  annos 
do  prazo  estipulado  na  condição  7.*  do  contracto  approvadò 
por  Decreto  n.*  2.737  de  6  de  Fevereiro  de  1861  para  lavrar 
as  minas  de  carvão  de  pedra  existentes  nas  margens  do  Passa* 
I>otts,  dislrícto  da  Laguna,  na  Provincia    de  Santa  Calbarina. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  efaça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Abril  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


DECRETO  N.  2.910  — do  19  de  Abril  do  1862. 

Permittc  a  transferenciados  direitos  e  obrigações  da  Companhia— Mineração 
Maranhense— para  a  Companhia  lngle/.a— Montes  Áureos. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da  Compa- 
nhia—Mineração Maranhense — devidamente  autorisada  pela 
asseinbléa  gèrâl  dos  accionistas.  Bei  por  bem  conceder-lhe 
permissão  para  transferir  á  Companhia  Ingleza — Montes  Áureos— 
^  privilégios,  direitos,  favores  e  obrigações,  que  lhe  competem 
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cm  virtude  dos  Decretos  n.<»  1.044  de  22  de  Setembro  de  iSBã^ 
e  1.925  do  25  de  Abril  de  1857,  sob  as  condições  s^aíntes: 

1.*  Que  na  expressão  — mineraes— empregada  na  condição 
1/  do  primeiro  dos  citados  Decretos,  e  no  art.'  1.**,  dos  Es- 
tatutos approvados  pelo  segundo,  se  ndo  compreíiendem  a 
exploração  e  lavra  dos  terrenos  diamantinos ,  as.  quaes  de- 
pendem de  concessão  especial,  conforme  a  legislação  vigente ; 

2/  Que  fica  concedido  à  Companhia — Montes  Áureos — o 
exclusivo  por  dous  annos,  contados  desta  data  para  proceder 
nas  Províncias  do  Maranhão  e  Piauhy  aos  trabalhos  e  invcs* 
ligações  necessárias  ao  descobrimento  das  minas; 

3/  Que  a  mesma  Companhia  poderá  adquirir  do  Bacharel 
Cândido  Mendes  de  Almeida,  e  do  Conde  de  Zabilo,  ou  seus 
concessionários,  os  direitos  que  tiverem  sobre  as  datas  de  terra, 
que  lhes  forem  concedidas  peio  primeiro  dos  referidos  Decretos. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado» 
Ministro  e  S(3cretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  dezanove  de  Abril 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Soum  e  Mello. 


DECRETO  N.  2.911  — de  23  de  Abril  de  18G2. 

Abre  ao  Ministério  da  A;íricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  um  cre* 
dito  supplcmenlar  de  80:380$000  para  a  verba  Secretaria  de  Estado  do 
actual  cxercicio. 

Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem» 
na  conformidade  do  art.  4.<>  da  Lei  n.""  5S9  de  9  de  Setem- 
bro de  1850,  abrir  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  um  credito  supplementar  da  quantia  de 
oitenta  contos  duzentos  e  oitenta  mil  réis,  para  occorrer,  no 
actual  exercido,  ás  despezas  com  a  verba  Secretaria  de  Estado. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
aos  vinte  três  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous» 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  felixardo  de  Souxa  e  Mello. 
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leiíMstnfAo  da  despeza  eom  a  yerba  Secretaria  de  Estado  do 
liaísterío  da  AgrieDltnra,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
diraate  0  exercício  de  1861—1862. 

Despeza  a  fazer. 

Com  os  Tencimcntos  do  Ministro...  i2:000;M)0O 

Idem  do  Consultor... 6:000^^000 

IdeiD  do  4  Directores 20:000;i^000 

Idem  de  6  Chefes  de  Secção 21:000^000 

Idem  de  9  Primeiros  Offlciaes 30:600;;M)00 

Idem  de  8  Segundos  ditos 20:000tK)00 

Idem  de  9  Amanuenses 14:4009000 

Idem  de  1  Porteiro 1:6009000 

Idem  de  1  Ajudante  do  mesmo....     1:2009000 

Idem  de  6  Contínuos 4:8009000 

Idem  de  3  Correios 3:6009000 

Pira  gratificação  e  arreios  aos  ditos 

Correios,  a  razio  de  1509000 450900O 

Para  a  diária  de  19000  aos  mesmos 

quando  estirerem  em  serviço 1 :09S9000 

Para  a  impressão  do  Relatório  e  ou- 
tras peças  officíaes 20:0009000 

Papel,  pennas,  tinta,  &c 7:2559000 

Para  graliflcar  a  dous  Empregados  que 
serrem  no  Gabinete  do  Ministro, 
sendo  um  com  1:8009000,  e  outro 

com  3:6009000  annuaes 5:i009000 

170:0009000 

A  deduzir : 

,  Importância  mandada  pArá  disposição 
oeste  Ministério  pelo  do  Império, 
como  consta  do  Aviso  do  1.*  de 

Agosto  de  1861 40:0009000 

Idem  idem  pelo  da  Justiça,  como  tam- 
bém consta  do  Aviso  de  14  do  dito 

mez ; 49 :  7209000 

89:72090eO 

Dcflcit 80:2809000 

2.'  Secção  da  Directoria  Central  do  Ministério  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  em  23  de  Abril  de  1862. 

Bernardo  José  de  Castro. 
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DECRETO  N.  2.912.—  do  23  de  Abril  de  1862. 

Faz  citeDsivas  á  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  as  Iiistruc- 
ções,  que  baixarão  com  o  Decreto  n.°  2.600,  de  S  de  Junho  de  1860. 

Tomando  em  consideração  o  grande  desenvolvimento^  quo 
tem  tido  a  navegação  à  vapor  na  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,  e  a  representação  feita  pela  Directoria 
da  Praça  do  Comniercio  da  Cidade  de  Porto  Alegre,  mostran- 
do os  inconvenientes  e  immcnsas  despezas,  que  resultão  ao 
commercio  da  necessidade  de  serem  examinados  na  Corte  os 
Machinistas  dos  vapores  que  alii  navegSo;  Hei  por  benn  Fa- 
zer extensivas  á  dita  Província  as  Instrucções,  que  baixárSo 
com  o  Decreto  n.°  2.600,  de-  2  de  Junho  de  1860,  ficando  al- 
terado o  art.  2.**  das  mencionadas  Instruções,  somente  na 
parte,  em  que  trata  do  pessoal  da  Coinmissão  examinadora, 
que  será  composta  na  referida  Província  do  Capitão  do  Porto 
do  Rio  Grande,  como  Presidente,  e  de  dous  Engenheiros  Ma« 
cbinistas,  sendo  um  dos  navios  de  guerra,  e  o  outro  dos  va- 
pores  mercantes,  ou  das  oflãcinas  de  niachinas  acreditadas 
no  paiz. 

O  Chefe  de  Esquadra  Joaquim  José  Ignacio,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,, 
o  tenha  assim  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  três  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  o 
dous,  quadragésimo  primeiro  da  independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstado  o  Imperador. 

Joaquim  José  Ignacio. 


DECRETO  N.  2.913 —de  23  de  Abril  do  1862. 

Amplia  algumas  das  disposições  do  Regulamento  para  a  fiscalisaçfio  da  se- 
gurança, conservaçSo  e  policia  das  estradas  de  ferro,  approvado  pelo  De- 
creto n.«  1.930  de  26  de  Abril  de  18&7. 

Tendo  a  experiência  demonstrado  ser  necessário  tomarem- 
se  algumas  providencias  relativas  ao  serviço  das  estradas  de 
ferro,  cuja  regularidade  pode  ser  prejudicada,  pela  míi  vonta- 
de ou  negligencia  dos  machinistas  ou  foguistas^  Hei  por  bem 
determinar  que  o  Regulamento  de  26  de  Abril  de  1857  para  a  fis- 
calisação  da  segurança,  conservação  e  policia  das  estradas  de  ferro 
seja  executado  com  as  ampliações  que  com  estebaixSío,  assígna- 
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das  por  MaoMl  Felizardo  de  Souza  c  MoHo,  Conselheiro  de 
Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  de  Agricultura,  Cotnmerdo  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  vinte  três  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  dooSy  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Manotl  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


Am^Mm^»*  «l^  algumas  dlsposiçnes  do  RefCiilaiiieiito  para  a 
fiscallsaç&o  da  sei^raiiça,  conservarão  e  policia  das  es» 
tradas  de  ferros  appro%ado  pelo  Decreto  n.^  t.930  <le  ít%  do 
AferU  de   1857»   a  qae  se  refere  o  Decreto  desta  data« 


Art  !.•  O  Machinista  ou  Foguisfa  que  inscripto  no  servido 
da  estrada,  ou  contractado  pela  Companhia,  recusar-sc,  por 
propósito  ou  negligencia,  a  servir  no  comboi  para  que  Tôr 
designado,  de  modo  que  a  viagem  não  possa,  por  sua  raltfl« 
começar  na  hora  marcada,  será  punido  com  prisão  de  quinzf^ 
dias  a  dous  mezes,  e' multa  de  50^000  a  lOOdOOO,  salvo  á 
administraçfto  da  estrada  o  direito  de  demissão. 

Art.  2.*  Gorobinando-se  dous  ou  mais  Machinistas  ou  Fo- 
fuistas  para  deixarem  de  prestar  os  serviços,  a  que  se  obrigarão, 
seja  qual  fór  a  causa  que  alleguêm,  serão  punidos  com  prisilo 
de  um  a  três  mezes  e  multa  de  lOOt^OOO  a  200;í>000,  salvo 
(como  no  artigo  anterior)  á  administração  da  estrada  o  dircilo 
do  demissão.  - 

Art.  3.*  FicaráÔ  iseníos  de  pena,  quando  os  Tactos  a  que 
se  refere  o  artigo  precedente  se  derem,  em  virtude  de  ((Uta  de 
pagamento,  ou  quando  os  contractos  nfio  forem  cumpridos  por 
parte  da  administração  da  estrada,  cm  cuja  hypothese  ficará 
ella  responsável  por  todos  os  .prejuízos,  perdas  e  damnos  que 
resultarem  dessa  Talta. 

Art.  4."*  A  administração  da  estrada  (ica  obrigada,  nos  con- 
tractos que  ílzer  d'ora  em  diante  com  os  Machinistas  ou  Fo- 
guistas,  a  inserir  as  disposições  do  art.  100  do  Regulamento 
de  96  de  Abril  de  1857,  assim  como  as  dos  que  ora  baixSo 
approvados.,  a  fim  de  que  taes  empregados  não  possâo  em  tempo 
algum  allegar  ignorância  que  os  justifique. 

IViiacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Abril  de  W\^,— Ma- 
noel Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


WBTE     II.      18G?.  10. 
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DECRETO  N.  2.91/i  — de  23  de  Abril  de  1862. 

Determina  as  kabtíitaçõci;  e  o  numero  dos  addidcs  de  segunda  classe 
em  cada  Legação. 

Hei  por  bem  determinar  o  seguinte: 

Ârt.  l.""  Só  poderão  ser  nomeados  addidosde  segunda  classe 
os  indivíduos  que  se  mostrarem  habililados  na  forma  do  art. 
d.""  do  Deercto  n.°  940  de  20  de  Março  de  1852,  nas  seguioles 
matérias,  t 

%  1.*  Língua  Inglcza  e  Franceza;  devendo  o  candidato  tra- 
duzir a  primeira,  e  traduzir,  escrever  e  fòllar  a  segunda. 

5J  2.**  Historia  c  geoí.rji>hia,  especialmente  do  Brasil;  o 
noticia  dos  Tratados  celebrados  entre  o  Brasil  e  as  poteneias 
Estrangeiras. 

§  3.**  Principies  gcraes  de  direito  publico  e  das  gentes. 

Art.  2.°  Sao  exceptuados  da  prova  de  habilitação  do  artigo 
antecedente  : 

§  l.*"  Os  Bacharéis  formados  nas  Faculdades  de  Direito  do 
Império. 

^  2.''  Os  graduados  em  direito  nas  Academias  ou  Universi- 
dades Estrangeiras,  provando  haverem  cflectivamente  frequcn* 
tado  os  respectivos  cursos. 

Art.  3."  Em  nenhuma  Legação  haverá  mais  de  três  addidcs 
de  2.*  classe ;  as  Legações  de  2.''  classe  terão  dous  e  os  de  3.*  am. 

Art.  4.°  As  nomeações  de  addidos  de  %^  classe  duraráô  don» 
annos,  contados  da  sua  data.  e  findo  este  tempo  ficarás  sem 
eíTeito.  ^ 

Art.  5.°  Os  addidos  de  2.*  classe  não  gozarád  dos  direitos 
e  regalias  annexas  ao  cargo  em  quanto  não  se  apresentarem 
com  os  seus  títulos  ao  chefe  da  respectiva  Legação. 

Art.  6.°  Os  actuaes  addidos  do  2  *  classe  deveráõ ,  dentro 
do  prazo  de  seis  mezes,  mostra r-se  habilitados  na  forma  dos 
artigos  precedentes:  findo  este  prazo  caducarão  as  nomeações 
anteriores  a  este  Decreto,  e  proceder-se~ha  á  revisão  da  lista  dos 
referidos  addidos  e  á  sua  reducção  na  conformidade  do  art.  3.*. 

Benvenuto  Augusto  de  Magalhães  Taques,  do  Meu  Conselho» 
Ministro  o  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar,  expedindo  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Abril 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Benvenuto  Augusto  de  Magalhães  Taques. 
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DECRETO  íN.  2.915-de  23  de  Abril  de  1862. 

AolofisA  a  coostrac^o  de  iiiii  raminho  de  ferro  provisório  em  cima  dt 
lerrt  desde  Joaquim  do  Alto  até  ao  BraadAo. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Directoria  da  Companhia 
da  Bsiraéa  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  Hei  por  bem  autori- 
sa-Ja  para  mandar  construir  um  caminho  de  ferro  provisório 
en  cima  da  serra,  entre  Joaquim  do  Alto  e  o  lugar  deno- 
minado o  Brandão,  contorsoando  o  grande  tunncl,  na  con- 
formidade do  orçamento  e  planta  que  apresentou,  os  quacs 
lição  approvados.  Para  cobrir  as  despezas  da  execução  deste 
caminho  é  a  mesma  autorisada  a  elevar  ao  duplo  a  taxa, 
por  legaa  e  arroba,  das  mercadorias  que  forem  transportadas 
desde  a  barra  do  Pirahy  até  a  estação  de  Joaquim  do  Alto. 
A  taxa  assim  elevada  será  cobrada  somente  emquanto  o  tnnnel 
grande  não  fòr  concluído. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  o  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
e  tenlui  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  trcs  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  deus,  qua- 
dragésimo primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souta  t  Mello. 


Senhor !  Os  exames  a  que  acaba  de  proceder  a  Contadoria 
de  Marinha,  demonstrão  que  as  quotas  consignadas  no  corren- 
te exercicio  ás  rubricas  —  Capitanias  de  portos  —  Navios  des- 
armados —Reformados  —  e  —  Despezas  extraordinárias  e  even- 
taaes— pelo  art.  5.^  da  Lei  n.M.114,  do  27  de  Setembro 
de  1860,  não  bastão  para  saldar  a  respectiva  dospcza,  tornan- 
do-se  conseguintemente  indispensável  a  concessão  de  um  cre- 
dito sopplementar  de  lâ5:929;|»329,  nos  termos  da  Lei  n.""  589, 
de  9  de  Setembro  de  1850. 

Esta  providencia  seria  por  certo  desnecessária,  se  a  Lei  não 
nos  vedasse  cumular  as  faltas  de  umas  rubricas  com  as  so- 
bras de  outras,  visto  como  os  exames,  a  que  me  referi,  ao 
passo  que  denuncião  cm  quatro  aqucllc  deficit,  fazem  espe- 
rar nas  dezanove  restantes  um  saldo  do  335:309»995. 

Assim  que,  a  somma  total  da  dospcza  do  exercício,  nâo 
^iMtaiitca  concessão  da  quantia  ora  reclamada,  ainda  será  in- 
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ferior  ao  credito  votado  n;&  importaocia  de  209:380)Hi66,  eomo 
se  cvideDcia  das  seguintes  comparações : 

Importância  do  credito  votado  pelo  art.  &.*  da 
Lei  n.o  1.111.  de  â7  de  Setembro  de  1860.    7.309:793»184 

Totalidade  da  despeza  conhe- 
cida      3.917:80}»131 

Idem  da  calculada  até  o  fim  do 

exercício * 3.182:611»387 

7.100:4129518 

Saldo  provável 209:3869666 

Confrontando  este  resultado  com  a  despeza  dos  iras  ultí* 
mos  exercicios,  teremos: 

Exercido   de  1858    a    1859    9.561  :Ui8»595 

»    1859    a     1860    9.2U:876»649 

>         »  1860  a  1861  7.721 :5I3»96t 

26.527 :859»2C^ 

Termo  mediada  despeza  acima.    8.842:6198735 
Despeza  do  exercido  de  1861 
a  1862 7.100:412»51» 


Differcnça  a  favor  d'csle  exer- 
cido      1.742:207*217 

Descriminando-se»  porém,  a  receita  e  despeza  de  cada  ama 
das  rubricas,  vé-se  que,  votando  a  predita  Lei  a  somma  do 
454:2169721  ás  seguintes  rubricas : 


§13.  Capitanias  de  portos. 
§  15.  Navios  desarmados.. 

S  20.  Reformados 

1^  23.  Despezas  extraofdina* 
rias  e  eventaaes. . . . 


141:673»&81 
34:2029000 
65:3719140 

212:9709000 


454:2169721 


Tcm-se  por  ellas  despendido ; 

No  Thcsouro  Nadonal 98: 1299567 

Na  Pagadoria  da  Marinha.         60:6119015 
Nu  Legação    e  divisão   do 

Rio  da  Prata 48:7589399 

Nas  Thesourarias  de  Fazenda        77 :  7349316 

285:2339297 
Despeza  calculada  até  o  flm 

do  cxerdcio 294 :  9129753 

580 :  146»050 

Deficit 125:9299829 
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Provam  este  desequilibrlo  de  n8o  terem  sido  prevlsUft  no 
coiBpeteQte  orçamento  algumas  despezas  accrescidas,  em  nr« 
tude  de  actos  posteriores  á  sua  organisação,  e  quejustificfto-se 
oom  as  razões  qoe  passo  a  enunciar. 

S  13.  Pela  creaçáo  da  Capitania  da  Província  de  Mate 
Grosso,  determinada  por  Decreto  de  16  de  Março  do  anno 
passado,  pelos  maiores  vencimentos  que  tiverao  alguns  Capi- 
Ues  de  Portos,  em  virtude  de  promoção  ou  substituição 
dos  qoe  servifio  por  outros  de  mais  elevada  patente ,  c  pela 
despâa  feita  com  o  pessoal  do  navio  a  vapor  destinado  ao 
serviço  da  Capitania  do  porto  desta  Corte  por  Aviso  de  28 
Abril  de  1859. 

$  15.  Pelo  desarmamento  de  vários  navios,  cujas  guarniç<tes, 
sendo  pagas  pela  rubrica ---Força  naval—,  passárSo  a  perceber 
08  seus  vencimentos  peia— Navios  desarmados. 

S  20.  Pela  reforma  concedida  á  diversos  Officiaes  da  Ar- 
mada, que  tendo  sido  contemplados  na  despeza  attribuida  ao 
Corpo  da  Armada,  deixarão  com  esta  mudança  de  receber  por 
aquplla  rubrica  os  seus  soldos,  vindo  sobrecarregar  esta. 

§  33.  Pela  despeza  com  o  pessoal  das  prattcagens  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  Paraná,  não  incluídas  no  orçamento,  por 
serem  então  costeadas  pelos  rendimentos  das  mesmas  Prati^ 
cagens,  que  hoje  são  arrecadados  como  renda  do  Estado;  com 
os  empregados  de  Pharóes  ultimamente  estabelecidos;  paga- 
mento de  passagens. a  machinistas  e  operários  estrangeiros, 
conforme  os  respectivos  contractos;  e  finalmente^  commissões 
o  diflerenças  de  cambies,  de  saques  diversos,  como  abaixo 
se  vè: 

Praticagem  da  barra  da  Província  do  Rio  Grande 

do  Sul 37:W0»0a0 

Idem  da  barra  de  Paranaguá 9:879*936 

Pharol  da  ponta  dos  Naufragados   em  Santa  Ca- 

tharina 741»600 

Idem  dos  Abrolhos  na  Bahia 4:380»000 

Idem  da  barra  do  Rio  Grande  do  Sul I:320»0n0 

Pharoletes  do  rio  Amazonas 2:880?^000 

Passagens,  commissões  e  dilTerenças  de  cambio.  36:044*750 

92:686»286 


Demonstrada  como  fica  a  necessidade  do  credito  de  125:929*329 
réis,  respeitosamente  proponho  a  Vossa  Magestade  Imperial  a  sua 
eoncessão. — De  Vossa  Magestade  Imperial,  súbdito  fiel  e  reve* 
rente  — O  Chefe  de  Esquadra,  Joaquim  José  Ignacio, 

Rio  de  Janeiro,  cm  23  de  Abril  de  1862. 
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DfiCUmO  N.  2.916  — de  23  de  Abril  do  18G2. 

Autorisa  e  credito  supplementai   de  195:9?9S3?9  para  oceorrer  ao  deficit 
reconhecido  cm  diversas  rubricas  do  Ministério  (la  Marinha  no  cxcrcicio 

de  18G1  a  i8G^. 

Sendo  insaíDcientes  as  quantias  votadas  no  art.  5."*  da  Lcl 
n.°  1.114»  de  27  do  Setembro  de  1860  para  as  despczas 
das  rubricas — Capitanias  de  portos—  Navios  desarmados — Re- 
formados—e Dcspezas  extraordinárias  e  eventuáes — do  Mi- 
nistério da  Marinha  no  corrente  excrcicío :  Hei  por  bem,  na 
conformidade  do  §  2.**  art.  k^  da  Lei  n.«  589,  de  9  de 
Setembro  de  1850,  e  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Minis* 
tros,  Autorisar  o  credito  supplementar  de  125:9^911^339,  dis- 
tribuido  peias  ditas  rubricas,  segundo  a  tabeliã  que  com 
este  baixa,  assignada  por  Joaquim  José  Ignacio,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha; devendo  deste  augmento  de  despeza  dar-se  conta  á 
Assembléa  Geral  Legislativa  em  tempo  opportuno,  para  ser 
cflectivamente  approvado. 

O  mesmo  Ministro  o  Secretario  de  Estado  o  tenha  assim 
entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
vinte  trcs  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadra* 
gesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Jo$é  Ignacio. 


Tah^la  dlstribntiva  do  credito  saiiplcmentar  de  125:9Mg3ft9 
eonecdido  por  Decreto  desta  data* 

RUBRICAS.  QQAirriAS. 

§  13,  Capitanias  de  portos 5:929»329 

&  15.  Navios  desarmados 8:798í^777 

S  20.  Reformados 18:514*937 

§23.  Dcspezas   extraordinárias  e  eventuáes,...  92:686»286 

125:929»329 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro,   cm  23  de  Abril    de   1862.  — 
Joaquim  José  Ignacio, 
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DECRETO  N.    2.917  — de  23  do  Abiil  de  1862. 

Çi^ncede  á  sociedade  do  Theatro  de  Santa  Isabel  da  Proviocia  de  Santa 
Catharina  autorisQçflo  para  continuar  a  fuuccionar,  e  approva  os  Ksta- 
mtos. 

Attendendo  ao  quo  representou  a  Directoria  da  Sociedade 
do  Theatro  de  Santa  Isabel  da  Província  de  Santa  Catharina , 
e  de  coQformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  11 
de  Setembro  do  anno  passado,  tomada  sobre  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  império  do  Conselho  de  Estado,  exarada  em 
Consulta  de  16  de  Agosto  do  mesmo  anno:  Hei  por  bem 
conceder  á  dita  sociedade  autorisação  para  continuar  a  func-- 
cionar  e  approvar  os  seus  Estatutos,  ficando  porém  suppri- 
roidas  no  art.  12  as  palavras  —  podendo  qualquer  votar  por 
procuração,  com  tanto  que  o  procurador  seja  também  accio- 
nista-—por  serem  contrarias  ao  disposto  no  Decreto  n.  2.711 
do  19  de  Dezembro  de  1860;  e  sujeitas  as  alterações  que  neiles 
se  fizerem,  á  approvação  do  Governo  Imperial;  do  que  se  lhe 
passará  a  competente  Carta  para  sorvir-ihe  de  titulo. 

José  Ildefonso  de  Souza  Uamos,  Senador  do  Império,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Abril  de  mil  oi« 
tocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 


EfttaCiitos  da  Sociedade  do  Theatro  de  Santa  Isabel. 


Art.  1.*  A  companhia  organisada  nesta  Cidade  em  1854  sob 
o  titulo  de  Emprehendedora  de  um  Theatro  passa  a  denomi- 
nar-se — Sociedade  do  Theatro  do  Santa  Isabel. 

Art  2."*  O  fim  da  Sociedade  é  concluir  o  edifício  em  cons- 
tracção  destinado  a  um  Theatro  sob  a  invocação  de  Santa 
Isabel  para  ser  alugado  a  qualquer  Companhia  Dramática 
pablica  ou  particular,  e  durará  emquaoto  o  mesmo  existir  ou 
não  ròr  alienado. 

Art.  3.»  O  ftindo  da  Sociedade  ó  de  vinte  contos  de  réis 
representado  por  quatrocentas  apólices  de  cincoenta  mil  réis, 
das  quaes  já  se  realizou  a  primeira  emissão  de  duzentas  apó- 
lices no  valor  de  dez  contos  de  réis  empregados  na  obra  do 
Theatro. 
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Art.  4.*  O  valor  da  2.*  emissão  de  apólices  será  realizado 
em  prestações  mensacs  de  lOVot  desde  que  a  Com  missão  Di- 
rectora ílzer  por  annuncios  nos  jornaes  desta  Cidade  a  chamada 
da  1.*  prestação,  a  qual  se  deverá  vcriílcar  dentro  de  15  dias. 

Art.  5/  O  accionista  que  no  prazo  marcado  deixar  de  en- 
trar com  a  sua  prestação,  deverá  ser  disto  prevenido  por 
novos  annuncios;  e  se  dentro  dos  15  dias  seguintes  a  não 
tiver  ainda  satisfeito  perderá,  em  beneficio  da  Sociedade,  a 
quantia  com  que  já  tiver  entrado;  perdendo  também  o  di- 
reito de  accionista. 

Art.  6."*  Os  accionistas  poderáô  dispor  de  suas  acções  como 
melhor  lhes  convier;  mas  o  acto  da  alienação  deverá  ser  re- 
gistrado nos  livros  da  Sociedade. 

Art.  7."*  A  Sociedade  será  dirigida  por  uma  commíssão  di- 
rectora nomeada  pela  assembléa  geral  dos  accionistas  cm  es* 
crutinio  secreto. 

Art.  8."  A  assembléa  geral  é  a  reuniSo  de  accionistas  em 
numero  que  represente  pelo  menos  um  terço  do  valor  das 
acções  emittidas. 

Art.  d.""  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinariamente  uma 
vez  cada  anno,  e  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  a 
maioria  de  accionistas  ou  a  CommissSo  directora  julgarem  con* 
veniente;  devendo  a  sua  convocação  ssr  feita  por  annuncios 
nos  jornaes  com  antecedência  de  três  dias  pelo  menos,  indi- 
cando-se  o  dia,  lugar  c  hora. 

Art.  10.  No  caso  de  em  segundas  convocações  successivas 
não  se  reunir  o  numero  de  accionistas  do  que'  trata  o  art.  8.* 
a  Commissao  Directora  fará  terceira  convocação,  e  julgar-se-ha 
constituída  a  assembléa  gerai  com  o  numero  de  accionistas 
que  comparecerem  até  uma  hora  depois  daqueila  indicada  nos 
annuncios,  devendo-se  nestes  casos  prevenir  tal  circumstancia. 

Art.  11 .  As  reuniões  da  assembléa  geral  tanto  ordinárias  como 
extraordinárias  serão  presididas  pelo  Presidente  da  Commissao 
directora  servindo  de  Secretario  o  mesmo  da  dita  Commissao. 

Art.  12.  O  accionista  que  tiver  uma  só  acção,  disporá  de 
um  voto,  o  que  tiver  três  disporá  de  dous  votos,  o  mais  um 
por  cada  três  acções  que  excederem  deste  numero. 

Art.  13.  A  (Commissao  directora  ou  Directoria  de  que  trata 
o  art.  7.°  será  composta  de  um  Presidente,  um  Secretario, 
um  Thesoureiro,  e  dous  Vogaes  que  servirão  de  Procuradores 
e  substltuiráõ  na  ordem  da  votação  o  l.*"  ao  Presidente,  o  2.* 
ao  Secretario,  nos  respectivos  impedimentos. 

Art.  14.  A  Directoria  servirá  gratuitamente,  o  as  suas  funo» 
ções  duraráõ  um  anno  que  para  a  actual  principiará  a  correr 
df^sde  a  data  destes  Estatutos. 

Art.  15.  Para  a  eleição  da  Dírecioria  correrá  um  escrutínio 
para  cada  lugar  de  Presidente,  Secretario  e  Thesoureiro ;  e  por 
ultimo  um  para  os  d«us  lugares  de  Vogaes. 
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Art.  1-6.  As  deliberações  da  Directoriii  serão  tomadas  por 
maioria  absoluta  de  seus  membros  o  lançadas  cm  livros  de  actas. 

Art.  17.  Compele  á  Directoria: 

!.•  Impetrar  do  Governo  Imperial  autorisaçSo  para  a  Sa- 
ciedade poder  continuar. 

2.*  Fazer  a  2.'  emissão  de  apólices,  c  cobrar  sua  impor- 
tância. 

3.*  Nomear  os  agentes  c  operários  necessários ,  marcar-llics 
seas  Yencimentos,  comprar  os  materiaes  e  pagar  todas  as  des- 
peças precisas  a  fim  do  terminar-se  a  conslrucçao  do  cdiíicio 
da  Sociedade. 

4.*  Alagar  o  Theatro  logo  que  Dr  concluído,  receber  seus 
alugueis,  o  fazer  os  dividendos. 

5.*  Contrahir  novo  empréstimo  publico  ou  particular  por 
coBta  da  2.*  emissão. 

6.*  Pretender  para  a  Sociedade  qualquer  beneficio  ou  do- 
nativo dos  Poderes  do  Estado  c  do  patrioUsmo  dos  parti- 
culares. 

?.•  Organisar  e  apresentar  annualmente  á  Sociedade  o  rela- 
tório do  estado  da  mesma,  com  o  competente  balanço  de  sua 
receita  e  despeza  c  o  inventario  dos  objectos  que  lhe  perten- 
cerem. 

Art.  i8.  Para  a  reforma  dos  presentes  Estatutos  ou  disso- 
lução da  Sociedade  é  indispensável  que  a  assemblòa  geral  dos 
accionistas  represente  pelo  menos  mais  do  metade  do  fundo 
realizado. 

Desterro,  lo  de  Fevereiro  de  18G1.  (S(^giiom-se  vinte  e  cinco 
assignaturas.) 


DECRETO  N.  2.918  — de  23  de  Abril  de  1862. 

Abre  ao  Mioisterio  da  Fazeuda  um  credito  siippleinriitar   de  1.081:7?CjJC00 
para  o  cxercicio  de  I8i)l~18(j2. 

Sendo  insufficientc  o  credito  concedido  ao  Ministério  da  Fa- 
xenda  pela  Lei  do  27  de  Setembro  de  18G0  n.**  1.114,  para 
as  despezas  do  exercício  de  1861  — 1862,  Hei  por  bem,  na 
conformidade  do  §  2.^  do  art.  4."  da  Lei  de  9  de  Setembro 
de  1850,  n.°  b89,  tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  do  Ministros, 
abrir  um  credito  supplementar  de  mil  e  oitenta  e  um  contos 
setecentos   e   vinte  seis   niil   réis,   que    será    distribuído    do 

PáKTE     U.       Iíj62.  11. 
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accordo  com  a  tabeliã  annexa  c  cm  tempo  competente  IcTada 
ao  conhecimenlo  da  Âssembléa  Geral  Legislativa. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministra 
c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  ossim  o  tenha  entendido 
c  faça  exectttar.  Patacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  três 
de  Abril  de  mil  oitocentos-  sessenta  o  dous,  quadragésimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


Tabeliã  m  que  se  refere  o  Deerefo  b.»  8«9I8  desCo  4ali». 


§§ 

2.« 

Jaros  da  divida  interna  fandadu  . . 

681:726»000 

17 

Prcmios,  descontos  de  bilhetes  da 
Alfandega,  comniissOes,  correta- 
gens, seguros,  juros  recíprocos, 
ágio  do  moedas  e  metacs 

300:000»000 

18 

Juros  de  empréstimo  do  Cofre  dos 
OrphSos 

100:000»000 

1.08 1:7269000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  23  do  Abril  de  1862.  —  JoU 
Maria  da  Silva  Paranhos. 


DECRETO  N.  2.919-  de  7  do  Maio  de  1862. 

Approva  as  alterações  que  a  Sociedade  Franceza  de  soccorros  mutot» 
fcx  cm  seus  Estatutos. 


Âttendendo  ao  que  Me  representou  a  Sociedade  Franceza  da 
Soccorros  Mútuos:    Hei  por  bem  Approvar  as  altcraç^ss  feita» 
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nos  seos  Estatotos  já  approvados  pelo  Decreto  n.*  2.791  de  13 
de  Maio  do  anno  próximo  findo,  devendo  passar-so  a  com- 
petente  Carta  para  servir  de  titulo  á  mesma  Sociedade. 

José  llderonso  de  Souza  Ramoa,  do  Meu  Conselho»  Senador 
do  Impererio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocio.^ 
do  Império,  assim  o  tcnba  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  doas,  quadiagesimo  primeiro  da  Independência  e  4o  In^- 
perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Uagestade  o  Imperador. 
José  Ildefonso  dê  Souza  Ramoi, 


Ertmtwtog  ém  Saoledade  FcaneesA  de  Soceonros  ■■taws. 


DA  SOGIEBADE. 


Art.  1.»  O  titulo  da  Sociedade  é— Sociedade  Franceza  de 
SoGcorros  Mútuos — ,  ella  não  poderá  sob  pretexto  algum  renon« 
ciar  ao  sea  principio  de  mutuaçSo,  nem  reunir-se  á  outra  qualquer 
Sociedade  ;  ella  é  essencialmente  Franceza,  e  nessas  condiçOes 
ella  è  indissolúvel  e  ninguém  poderá  provocar  a  sua  dissolução, 
salvo  nos  casos  do  art.  54. 

A  Sociedade  tem  por  fim : 

1.*  Auxiliar  aqueiles  dos  sócios  que  ficarem  doentes  ou  en- 
fermos e  os  quaes  poi^  conseguinte  se  acharem  na  impossibi- 
lidade de  trabalhar. 

2.''  Prestar-lhes  o  soccorro  de  um  Medico  e  os  medicamentos 
receitados. 

3.*  Pagar-lhes  uma  indemnidade  durante  o  tempo  que  durar 
a  sua  incapacidade  de  trabalhar. 

4.*  Prover  as  despezas  dos  seus  enterros. 

5.**  Segurar  aos  sexagenários  que  pertencerem  á  Sociedade 
pelo  espaço  dedezannos  consecutivos,  uma  pensSo  de  reforma 
cQja  importância  e  condições  accessorias  serSo  estabelecidas  no 
decimo  anno  da  existência  da  Sociedade  conforme  os  rendi- 
mentos de  que  a  Sociedade  possa  dispor. 

Art.  2."  O  numero  dos  sócios  é  iilimitado. 

Art.  3.*  O  capital  da  Sociedade  sçrá  formado: 

1.*"  Pela  contribuição  da  entrada. 

3.^  Pelo  excedente  das  receitas  annuaes. 

3.'  Pelos  donativos  e  leg:ailos  feitos  pelos  socioí?. 
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DOS  SÓCIOS. 


Ari.  i.""  ?<N3ni)um  candidalo  poderá  ser  ad mi lUdo  senão  tiver 
completado  dezoito  annos,  ou  se  tiver  mais  de  cincocnta  annos. 
Deverá  estar  domiciliado  no  Rio  de  Janeiro  pelo  menos  desde 
seis  mczes.  Para  sor  admitlido  ello  deverá  apresentar  a  sua 
proposta  á  Commissao  a  qnal  aceitará  ou  recusará  segundo  ati 
informações  que  lhe  tiverem  sido  dadas.  No  seu  requerimento  o 
candidato  deverá  declarar  que  é  válido,  isento  de  toda  a  mo- 
léstia orgânica  ou  chronica,  de  cliap^as  ou  ulceras  incuráveis,  • 
além  disso  sujoitar-sc  ao  exame  do  Medico  da  Sociedade. 

Deverá  pu^ar  uma  contribuição  de  entrada  nas  seguintes  pro- 
porções :  —  Aos  viritc  ánnos,  20^0.  Aos  trinta  annos,  30;|^000. 
Aos  quarenta  annos,  40;^0GO.  Aos  cincoenta  annos,  50^^)00. 

Art.  5.°  Todo  o  soclo  pagará  uma  mensalidade  de  t^oOO. 
Esta  mensalidade  será  paga  por  trimestres  correntes  á  contar 
dos  dias,  1.^  de  Setembro,  l.*»  de  Dezembro,  1."  de  Março,  e  !.• 
de  Junho  de  cada  anno. 

As  mensalidades  principiaráO  sempre  no  trimestre  durante 
o  qual  o  sócio  tiver  sido  entrado  nos  rigistros. 

Art.  G.°  Quando  uni  sócio  quizer  ausentar-se  do  local  da 
sede  da  Socieciado,  e  nâo  ficar  sujeito  á  canccIlaçSo  por  falia 
de  pagamento,  clle  deverá  avisar  ao  Pi*esidente  da  mesma,  • 
isto  por  escripto,  deverá  antes  da  sua  partida  pagar  o  qae 
dever  vencido,  o  no  regresso  pagar  as  mensalidade^  vencidas 
durante  a  sua  ausência  que  não  deverá  exceder  a  um  anão. 

Se  a  Commissao  descobrir  que  um  sócio  que  se  deu  por  ausente 
nos  registros,  reside  no  local  da  sede  da  Sociedade,  risea-io-ba 
dos  registros  por  falta  de  pagamento. 

Fica  entendido  que  um  sócio  tem  direito  de  ausentar-se  e  Yoltar 
ao  locai  da  sede  da  Sociedade  livremente  sem  disso  prevenir 
a  Commissao,  se  elle  quizer  mandar  pagar  regularmente  as  men- 
salidades durante  a  sua  ausência. 


nos  SOCCORROS   E  LNDEaiXIDADES. 


Art.  7."*  Será  dado  gratuitamente  aos  sócios  residente»  ne 
Kio  de  Janeiro,  doentes  ou  na  impossibilidade  de  trabalbarem : 

1.^  A  assistência  de  um  Medico. 

2.''  Os  medicamentos  que  este  receitar. 

d.""  Uma  indemnidade  pecuniária  por  cada  dia  em  que  estiver 
impedido  de  trabalhar,  certiíicados  peio  Medico  da  Sociedade. 

Esta  indemnidade  será  de  Í^QOd  por  dia  cmquanto  durar  a 
d<xMU'a  e  a  convalcsconra. 
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A  indeinnidade  estipulada  (1;(K)00  por  dia]  no  presente  arligo, 
deverá  ser  cnlreguc  todas  as  semanas  aos  sócios  indemni* 
sados,  por  intervenção  de  um  dos  membros  da  ComniissSo. 

Art.  8***  O  faclo  de  estar  doente  não  isenta  do  pagamento 
das  roensai idades. 

Art.  9.*  Para  ter  direito  á  indemnídade  e  aos  soccorros  me-* 
dicos  é  necessário  justifirar. 

J.*0  ter  satisfeito  o  direilo  de  entrada. 

â.*  O  ter  pago  regularmente  as  mensalidades. 

Art.  10.  Nenhum  soccorro  pecuniário  será  devido  para  as 
nolcstia^  syphiliticas,  nem  p.)ra  as  moléstias  provenientes  de 
cmbnaguez:  {nestes  dous  casos  o  sócio  doente  terá  somente 
direito  ás  visitas  do  medico  e  aos  medicamentos. 

Art.  M.  Todo  o  sócio  que  cahir  doente  deverá  mandar  pre- 
venir immediatamenlc  ao  Medico  da  Sociedade,  o  qual  o  par- 
ticipará ao  Presidente. 

Art.  12.  A  indemnídade  será  piíga  semanalmente  de  sete  em 
sete  dias,  principiando  naquelle  em  que  a  moléstia  tiver  sido 
verificada  pelo  Medico  da  Sociedade. 

Art.  13.  Todo  o  sócio  que  recebi'ir  a  indemnídade  ou  os 
socorroi  médicos  como  enfermo,  que  não  fòr  encontrado  em 
casa  pelo  Medico  ou  pelos  membros  da  CommissSo,  fícará  pri- 
vado da  indemnídade  á  menos  que  elle  não  Justifique  a  sua 
ausência  por  um  certificado  do  Medico 

Art.  14.  Todo  o  enfermo  posto  pela  Commissão  em  uma 
casa  de  saúde  ou  em  um  hospital  onde  se  pague,  nSo  terá 
direito  á  indemnídade,  mas  terá  direito  no  dia  cm  que  sahir 
á  quantia  de  â»000. 


DO   SERVIÇO  MEDICO. 

Art.  15.  Será  escolhido  um  Medico  pelos  membros  da  Commis- 
são reunida  doscommissarios.  Ser-the-ha  applicada  uma  quantia 
annual  de  seiscentos  mil  réis  [600;(^000]  pagáveis  em  mensalidades. 

No  caso  de  necessidade  a  Commií^ão  terá  o  direito  de  no- 
mear como  ajudantes  um  ou  mais  Médicos,  além  do  Já  nomeado. 

O  Medico  estará  sujeito  á  dirccçfto  immediata  da  Commis- 
são á  qual  elle  dará  um  relatório  hebdomadario  dos  enfermos 
que  tiver  Tisitado. 

Art.  16.  As  visitas  e  os  cuidados  do  Medico  não  sSo  devi- 
dos senão  aos  sócios  enfermos. 

Art.  17.  Sc  o  Medico  estiver  doente  ou  ausente,  elle  dará 
disso  aviso  á  Commissão,  e  far-se-ha  substituir  por  um  dos 
seos  confrades  que  deve  ser  aceito  pela  Commissão. 

Art.  18.  O  sócio  que  recusar  os  cuidados  da  Sociedade  re* 
ccbcrá  UHL  soccorro  pecuniário  de  dous  mil  réis  (âíJOOO)  por  dia. 
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Os  medicamentos  c  o  Medico  ficaráõ  á  cargo  do  socto.  Mas 
para  ter  direito  aos  dousmil  réis  estipulados  no  presente  artigo 
o  sócio  deverá  mandar  verificar  qual  a  sua  moléstia  e  a  du- 
ração da  mesma  pelo  Medico  da  Sociedade.  No  caso  emqoe 
se  tenha  julgado  necessária  uma  consulta,  e  essa  fôr  pedida 
pelo  Medico  da  Sociedade,  as  dcspezas  desta  consulta  serão 
pagas  pela  Sociedade. 

Ari.  19.  A  Com  missão  tratará  com  um  ou  mais  phanna* 
ceuticos,  para  obler  os  medicamentos  pelas  coodiçõos  as  mais 
vantajosas.  No  íim  de  cada  trimestre  o  pliarmaceuUco  apre- 
sentará as  contas  justificadas  pelas  datas  dos  fornoclmentos  e  pelo 
uomo  do  enfermo. 


DOS    EXTEBROS. 


Art.  20.  Todo  o  enterro  Teito  á  custa  da  Sociedade  nao  exce- 
derá á  quarenta  e  cinco  mil  réis  '1^5)000). 

Se  a  família  do  faliecído  se  encarregar  das  despezas  do  en- 
terramento, a  Sociedade  não  contribuirá  com  cousa  alguma 
para  as  despezas. 

Art.  21.  Nomear-se-ha  uma  CommissSo  de  quatro  membros 
peia  Direcção,  seguindo  a  ordem  alfihabctica,  para  assistir  aos 
funeraes,  e  os  gastos  de  carruagens  serAo  á  cargo  da  Sociedade. 

Art.  ^.  Quando  um  dos  sócios  designados  não  pu<ler  com- 
parecer aos  funeraes  elle  deverá  fuzer-se  substituir  por  um  outro 
sócio. 

Art.  23.  Quando  um  sócio  fallecer,  a  família  ou  amigos  do 
fallecido  darão  imniediatamente  aviso  a  um  dos  membros  da 
Commis>ão  ou  ao  Presidente  que  tonará  logo  as  medidas  ne- 
cessárias. 

DOS  DEVERES   £    ENCARGOS. 


Art  24.  Todo  o  sócio  que  dever  á  Caixa  tnais  de  três  me- 
xes de  mensalidades  será  convidado  a  vir  fazer  o  pagamento 
ao  Thesoureiro.  Se  estiver  no  atrazo  désseis  mezes  elles serão 
considerados  como  renunciantes,  todavia  somente  depois  que 
tiverem  decorrido  quinze  dias  depois  da  segunda  intimaçSo. 
Comtudo  se  elle  Justificar  perante  a  Commissao  a  impossibi- 
lidade em  que  elle  tem  estado  de  satisfazer  até  esse  dia  o  Im- 
porte das  suas  mensalidades,  elle  será  conservado  no  lança- 
mento dos  registros. 

Art.  25.  Todo  o  Sócio  que  deixar  de  o  ser  por  qualquer 
motivo,  n9o  terá  mais  direito  ás  vantagens  dos  sócios  ncoí 
mesmo  ao  reembolso  das  quantias  que  tiver  pago. 
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Art.  2fi.  Todo  o  socío,  qoe  se  tiver  retirado  da  Sociedade 
oa  que  tendo  sido  riscado  dos  registros  desejar  tornar  a  fa- 
ler-se  reintregaft  não  poderá  seradmittido  de  novo  senão  sa^ 
jeítaodo-se  á  todas  as  condições  exigidas  para  as  admissões. 

Art  27.  Todo  o  sócio,  qae  no  acto  de  se  apresentar  para 
ser  admitUdo  tiver  escondido  uma  moléstia  chronica,  orgânica, 
ott  qualquer  outra  que  seja  uUeriormt^nte  provada  pelo  Me- 
dico da  Sociedade,  será  riscado  dos  registros,  e  as  entradas 
que  elle  tiver  feito  ser-lhe-bâo  restituídas  depois  de  abatidos  os 
soocorros  qoo  elle  tiver  recebido. 

Art.  %.  Qualquer  sentença  Judiciaria  que  manche  a  honra 
e  a  probidade  acarreta  comsigo  a  perda  ao  direito  do  sócio 
e  a  impossibilidade  de  ser  admittido. 

Art.  29.  Todo  o  sócio  que  no  local  das  reuniões  da  Socie- 
dade dirigir  injurias  ou  passar  á  vias  de  facto  para  com 
algom  dos  sócios  será  segundo  a  gravidade  dos  fados,  repre-- 
hendido  pelo  Presidente  e  nieamo  expulso  do  local  segundo 
a  decisão  da-assembléa. 

Art.  33.  Nenhum  pedido  para  exclusão  além  dos  casos  pre- 
vistos pelo  artigo  precedente  pôde  ser  admittido  salvo  se 
elle  fór  molivudo  e  apoiado  peias  assignaturas  de  cíncoenta 
poiembros  peio  menos. 

O  sócio  do  quem  se  requer  a  exclusão  apoiada  e  motivada 
será  convidado  a  aprcsentar-se  perante  a  Commissão  reunida  aos 
Commissaríos  para  ser  ouvido  sobre  os  factos  que  lhe  s9o  impu- 
tados» se  elle  se  não  apresentar  tomar-se-ha  nota  da  sua  defesa,  a 
o  negocio  será  submettido  áassembléa  geral  para  julgamento. 

Em  qualquer  contestação  entre  um  sócio  e  a  Commissão 
da  administração  por  factos  administrativos,  não  haverá  outro 
juiz  além  da  assembléa  geral  quaesqucr  que  sejão  os  aggravos 
que  se  alleguem. 

Todo  o  sócio  que  para  obter  satisfação  de  oítensas  de  que 
tiver  de  queixar-se  appellar  para  os  Tribunaes  será  por  este 
simples  facto  riscado  dos  registros. 


D.4  COMHISSlO    DE    ADMINISTSAÇlO. 


Art.  31.  A  Commissão  será  composta  de  sete  sócios  a  saber; 

Um  Presidente,  um  Vice-Presidente,  um  1.*  Secretario, 
«m  2."^  Secretario,  um  Thesoureiro  e  dous  Conselheiros. 

Art.  ?ã.  A  Commissão  deve  representar  e  sustentar  os  di-* 
reitos  da  Sociedade.  Deve  observar  os  Estatutos  e  velar  que 
elles  não  sejão  violados  nem  no  espirito    nem   na  forma. 

Todo  o  membro  da  Commissão  que  com  conhecimento  se 
tiver  tornado  culpado  de  alguma  alteração  nos  Estatutos  será 
por  este  facto  riscado  dos  registros. 
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Ari.  33.  \  Commiss3o  pôde  receber  as  offortas,  logados,  do- 
nativos, &c.,  que  forem  feitos  á  Sociedade.  Klla  terá  á  S(^u  cargo 
o  recebimento  dos  fundos,  da  sua  applícaçâo  e  de  tudo  quanto 
diz  respeito  à  adininistruçAo  da  Soi^iedade,  mas  em  caso  algum 
poderáô  tocar  no  fundo  de  reserva.  Ella  nfto  poderá  comprar 
nem  alienar  bens  immoveis,  contractar  ajustes  por  diversos 
annos  sem  ter  de  antemão  consultado  a  assemblea    geral. 

Art.  3^.  O  fundo  do  reserva  compór*se-ha  das  quantias 
depositadas  no  Banco  do  Brasil,  as  quantias  não  poderão  sor 
retiradas  no  todo  ou  em  parte  sem  um  voto  da  assembléa 
gerai  convocada  para  eite  fim,  nem  sem  a  assignatura  do 
Presidente,  do  Secn^tario,  c  do  Thesoureiro. 

Art.  35.  Os  depósitos  em  dinheiro  seráo  feitos  no  Banco  do 
Brasil. 

Art.  36;  A  Commíssão  nomeará  o  seu  Presidente,  os  seus 
Secretários  e  o  seu  Thesoureiro.  Nomeará  para  a  auxiliar  seis 
Commissões  compostas  de  quatro  membros  cada  uma  esco- 
lhidos entre  os  sócios  de  diversas  proGssões.  Cada  Commissao 
estará  do  serviço  por  vezes  durante  um  mez. 

Art.  37.  Os  Commissarios  serão  encarregados  de  visitarem 
os  enfermos,  de  verificarem  que  elles  sejão  visitados  com 
exactidão  pelo  medico  e  que  recebem  os  medicamentos  orde- 
nados, de  especificar  em  um  relatório  particular,  ou  em  um 
relatório  que  elles  se  obrigão  a  fazer  ao  expirar  o  seu  mez 
de  exercício,  as  observações  que  elles  tiverem  feito  sobre  tudo 
aquíllo  que  possa  interessar  aos  doentes  ou  á  Sociedade  em  geral. 

Art.  38.  A  Commissao  não  pôde  deliberar  senão  estando 
presentes  cinco  membros. 


DO  PRESIDENTE,  SECRETARIO   E  THESOUREIRO. 


Art.  39.  o  Presidente  convocará  os  membros  da  Sociedade 
para  as  reuniões.  Klle  presidirá  ás  assemblcas,  dirigirá  os  de- 
bates, concederá  a  palavra  aos  sócios  que  a  pedirem,  segundo 
a  ordem  por  que  estiverem  inscriptos;  mandará  cumprir  o  Re- 
gulamento, chamará  á  ordem  os  sócios  que  não  se  conser-- 
varem  nos  limites  de  uma  discussão  calma  e  de  accordo  com 
as  conveniências,  ou  que  se  afastarem  da  matéria  em  dis- 
cussão. Elle  porá  á  votos  as  diversas  propostas  approvadas  pela 
assembléa.  Assignará  todas  as  actas,  decisOes,  ou  deliberações 
e  representará  a  Sociedade  em  todas  as  suas  relações  com  a 
autoridade  publica.  O  seu  voto  não  tem  preponderância  alguma 
sobre  o  dos  outros    membros. 

Art.  40.  O  Vice-Presidente  substitue  de  direito  em  todas  as 
suas  funcções  e  aUribuições  o  Presidente  renunciante,  ausent«, 
ou  impedido,  ou  que  tenha  lhe  delegado  os  seus  poderes. 
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Art.  4i.  0  1."*  Secretario  tomará  nota  das  discussCkss  da 
Comniíffião  e  das  assembléas  geraes,  larra  os  processos  ver- 
baes  das  sess(Ses  em  um  registro  ad  koe  paginado  e  rubricado 
pelo  Presidente»  convocará  por  cartas  e  pelos  Jornaos  os 
membros  da  Sociedade  para  as  assembléas,  avisará  pela  mesma 
maneira  e  com  oito  dias  de  antecedência  os  membros  da  Com* 
raissSo  que  tem  de  entrar  em  exercício»  o  encarregar^so*ha 
da  correspondência. 

Art.  42.  O  â."  Secretario  substituo  o  primeiro  ausente  ou 
impedido. 

Art.  43.  O  Thesoureiro  inscreverá  regularmente  a  receita 
e  despeza  em  um  livro  caixa  paginado  e  rubricado  pelo  Pre« 
sidente,  ello  arrecadará  os  dinheiros  e  valores  da  Sociedade» 
disporá  delles  conformo  tiver  sido  resolvido  pela  Commissãoe 
por  ordem  assignada  pelo  Presidente»  elie  organisará  as  contas 
da  Sociedade  e  depositará  no  Banco  do  Brasil  qualquer  quantia 
excedendo  a  quinhentos  mil  réis»  elle  deverá  conservar  os 
livros  sempre  em  dia  e  apresentar  o  estado  da  Caixa  á  Com- 
missSo  toda  a  vez  que  para  isso  fâr  requerido.  Em  cada  assem- 
bléa  geral  apresentará  o  resumo  do  estado  flnanceiro. 

Art.  44.  Quinze  dias  antes  da  assembléa  geral  a  Com- 
missdoTará  distribuirá  todos  os  membros  da  Sociedade  o  resumo 
do  estado  flnanceiro  da  sua  gerência . 


J>X  BLBIÇXO   Dà  GOMMISSIO»  ASS£HBLÉAS  GERAES. 


Art.  45.  Todos  os  membros  da  Sociedade  rcunlr-se-hão  em 
assembléa  1  geral  uma  vez  por  anno  no  primeiro  dia  do  mez 
de  Setembro»  anuiversario   da    fundaçSo  da  Sociedade. 

1.*  Para  ouvir  o  relatório  do  Presidente  c  do  Secretario 
sobre  o  estado  da  Sociedade»  sobre  a  sua  posição  financeira^ 
sobre  os  recursos  que  ella  apresenta»  os  fundos  que  possue, 
os  seus  recursos  e  as  suas  despezas»  assim  como  o  relatório  de 
revlsilo  de  contas;  2.%  para  eleger  cada  um  dos  membros 
da  Gommissão  e  quatro  supplentes  ;  3.**,  para  nomear  com  um 
anuo  de  antecedência  uma  Gommissão  de  cinco  membros,  a 
qual  deverá  examinar  e  verificar  as  contas  do  anno  decorrido. 
Todo  o  sócio  que  tiver  occupado  a  presidência  não  poderá 
lazer  parte  da  Gommissão  no  anno  seguinte. 

Art.  40.  Se  a  Gommissão  julgar  necessário  reunir  a  socie- 
dade em  assembléa'  geral  extraordinária»  ou  se  cincoenta  sócios 
pedirem  essa  reunião»  a  convocação  será  feita  pelo  Presidente 
por  meio  do  cartas  indíviduaes  participando  aos  sócios  com 
quinze  dias  de  antecedência  o  dia»  o  local  e  o  fim  desta  reunião 
extraordinária . 

PAKTB  H.  lS6t.  ]9. 
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Ari.  47.  A  assembléa  geral  nslo  pode  deliberar  se  dUo 
estiver  composta  do  cem  sócios  pelo  menos,  se  nSo  reunir  este 
numero  terá  lugar  uma  segunda  convocação,  e  os  sócios  pre- 
sentes nesta  segunda  reunião  resolverão. 

Art.  48.  Qualquer  deliberação  será  tomada  pela  maioria  do 
votos  dos  membros  presentes. 

Art.  49.  Em  qualquer  eleição,  será  nomeada  uma  Commisslio 
de  cinco  membros  com  o  ílm  de  receber  os  votos  e  proceder 
a  apuração  do  escrutínio.  O  Chefe  dessa  Commissâo  commu- 
nicará  ao  Presidente  da  Commissilo  o  resultado  do  escrutínio 
o  qual  $crá  instantaneamente  proclamada,  a  Commissdo  porá 
termo  á  acta  e  levantará  a  sessão. 

Art.  50.  A  assembléa  geral  nunca  se  dissolverá  sem  pri- 
meiro ter  ouvido  lor  a  acta,  a  qual  será  assignada  nessa  mesma 
sessão  pelos  membros  da  Commissfio  c .  Commissarios,  assim 
como  por  todos  os  sócios  que  o  quizerem  fazer. 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  51.  Os  presentes  Estatutos  discutidos  e  approvados  cm 
assembléa  geral,  serão  impressos  e  distribuídos  à  cada  um  dos 
Sócios  á  custa  da  Sociedade. 

Art.  52.  Nenhuma  proposta  para  modifícaçilo  ou  de  accres- 
cimo  aos  Estatutos  poderá  sor  feita  directamente  á  assembléa. 
Qualquer  proposta  dessa  natureza  deverá  ser  feita  primeiramente 
ás  CommissCícs  que  obrarás  como  flca  dito  no  artigo  seguinte. 

Art.  53.  Qualquer  proposta  de  alteração  ou  modificação  nos  pre- 
sentes Estatutos  será  apresentada  por  escripto  á  Commissão  pelo 
menos  dous  mezcs  antes  da  reuniáo  da  Sociedade  cm  assembléa 
geral.  A  Commissão  chamará  á  sua  presença  o  autor  da  proposta 
para  com  elie  a  examinar,  e  ella  será  como  todas  as  mais  dis- 
tribuída aos  sócios  quinze  dias  antes  da  assembléa  geral  mais 
próxima,  á  discussão  e  deliberação  da  qual  ella  será  submettida. 

Art.  54.  A  Sociedade  não  poderá  ser  dissolvida  por  si  mesmo, 
salvo  no  caso  de  insuíGcicncia  provada  de  seus  recursos,  e  nos  pre- 
vistos polo  art.  35  do  Regulamento  do  19  de  Dezembro  de  1860. 

Art.  55.  A  dissolução  não  pode  ser  decidida  scn3o  em  as- 
sembléa geral  convocada  especíatnicnlo  para  este  fím,  e  por 
um  numero  do  votos  igual  à  metade  e  mais  um  dos  membros 
inscriptos  nos  registros  e  presentes  nessa  assembléa. 

Art.  5G.  No  caso  do  dissolução  a  liquidação  far-se-ha  pro- 
porcionalmente ao  tempo  durante  o  qua!  o  sócio  tiver  feito 
parte  da  Sociedade  o  a  prorata  das  suas  entradas. 

F.  Boulangier^  Presidente. — /f.  Domere,  Vicc-Presidente. — 
Jl.y  NodermaHy  1.*»  Secretario.— CA.  i5e/aí?Ae,2.* Secretario.-— ^. 
B.  Brot^  o  Bcral^  Conselheiros.  —  Alphonso  Collin^  Tlie- 
soureiro. 
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DECRETO  N.  2.92a— de  7  de  Maio  de  18G2. 

hçproyi  o  novo  contracto  celebrado   com  o  n&r3o  de  Mauó,    para  a  iliu- 
Dúnação  agaz  da  cidade  do  Uto  de  Janeiro. 

Hei  por  bem  approvar  o  contracto  de  30  de  Abri!  do  corrente 
anno,  celebrado  com  o  Barão  de  Maná,  para  a  iliuminaçao  a 
g.iz  da  cidade  do  Hio  de  Janeiro,  segundo  as  clausulas  que  com 
«sle  baixSo,  assignadas  por  Manoel  Felizardo  de  Souza  c  Mello, 
Conselheiro  de  Estado,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  de 
Janeiro,  em  sole  de  Maio  do  mil  oitocentos  sessonla  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mogestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo   de  Souza  e  Mello. 


Clausulas   pai*a  o  oontracto   da  lllamlnaçfto   a  gnf.  tia  c*I«ladc 
do  Rio  de  Jamelr;  a  que  se  refere  o  Dcereto  desta  data. 


O  Barão  de  Mauá,  na  (jualidade  de  empresário  da  illumi- 
nnção  a  gaz,  será  obrigado: 

!.•  A  iiluminar,  além  dos  bairros  da  cidade  do  Hio  de  Ja- 
neiro, que  já  se  achão  illuminados  a  gaz,  outi'os  que  o  Governo 
determinar,  com  tanto  que  a  capacidade,  e  foría  da  fabrica, 
e  apparelhos  existentes  assim  o  pcrmittílo. 

â.*  A  continuar  a  estabelecer  á  sua  custa  a  canalisaçSo 
geral  para  o  gaz,  incluindo  os  tubos  de  derivarão  para  os 
bicos.  Os  tubos  da  canalisaçSio  geral  serão  de  ferro,  e  per- 
fcitamento  unidos  entre  si,  e  os  de  derivação,  isto  ó,  os  que 
são  destinados  a  alimentar  os  combustores  poderáõ  ser  de 
chnmbo. 

3.*  A  fornecer  também  á  sua  custa  os  lampeõcs  o  cande- 
labros que  mais  tiverem  do  ser  collocados  nas  ruas  e  praças 
designadas  pelo  Governo,  os  quaes  sltSo  semelhantes  aos  quo 
são  asados  nas  principaes  cidades  da  Europa. 

4."*  Os  combustores  da  illumínaçSo  das  ruas  fornecerád  uma 
laz  equivalente  a  nove  velas  de  espermacete  do  conta,  isto  6, 
das  que  qucimSo  60  grSos  de  espermacete  por  hora. 

Os  candelabros  ora  existentes  nas  praças  designadas  na  con- 
dição 4.*  do  contracto  de  11  do  Março  de  1851,  e  onde  mais 
o  Governo  julgar  conveniente  coHocar,  fornecerão  a  quantidade 
de  luz  correspondente  ao  numero  de  combustores  nclles  collo- 
cados. 
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S.""  O  Governo  marcará  a  distancia  entre  os  lampoocs  c  can-« 
delabros  que  tiverem  de  ser  collocados  de  ora  om  diante. 

6/  A  canalisaçdo  continuará  a  ser  assentada  na  profundidade 
exigida  pelas  condiçGes  locaes,  a  baixo  do  nivel  das  ruas ;  e, 
sempre  que  [òr  possível,  seguirá,  salvo  obstáculo  maior,  a  di- 
recção das  mas  e  praças  publicas. 

Esta  canalisaçSo  terá  chaves  de  commonicaçfio,  válvulas  on 
syphOes,  como  até  aqui  se  tem  praticado. 

Além  destas  chaves  da  canalisaçdo  gorai,  haverá  uma  para 
cada  combustor  no  interior  dos  edificios,  quer  públicos,  quer 
particulares,  a  qual  será  collocada  o  mais  perto  possível  do 
mesnrio  combustor. 

7.^  Quando  a  canalisaçao  houver  de  passar  por  baixo  de  qual* 
quer  edifício,  será  assentada  em  um  leito  ôco,  fechada  por 
abobada,  construida  de  tijolo  ou  de  pedra  com  duas  aberturas 
uma  no  {onto  em  que  encontrar  o  ediflcio,  e  outra  no  ponto 
em  que  o  deixar  ;  communicando  as  ditas  aberturas  livremente 
com  o  ar  atmospherico. 

8.^  As  horas  de  acender  e  apagar  os  combustores  e  cande- 
labros serão  as  da  tabeliã  Junta,  que  nSo  poderá  ser  alterada 
sem  mutuo  accordo  entre  6  Governo  o  a  Companhia. 

Das  2  horas  da  noite  em  diante  a  illuminaçao  publica  será 
reduzida,  diminuindo-se  a  força  illuminante  de  cada  luz  na 
razfio  de  metade  da  que  se  acha  estipulada  na  condição  4.*, 
conservando-se  a  luz  dos  lampeOes  e  candelabros  assim  reduzida 
á  essa  metade  durante  um  termo  médio  de  três  horas  e  vinte 
minutos  pelo  resto  de  cada  noite  de  illuminaçSo  publica, 
cm  relação  á  pratica  seguida  até  81  de  Dezembro  próximo 
passado.* 

9.^  O  serviço  de  acender  os  combustores  deverá  ficar  termi^ 
nado  dentro  de  quinze  minutos  depois  da  hora  marcada,  e  o 
de  apaga-los  poderá  começar  quinze  minutos  antes  da  hora  de-* 
signada. 

10.  No  principio  de  cada  mez  o  Empresário  submeUerá  ao 
conhecimento  do  Governo  o  itinerário  dos  acendedores  dos 
combustores,  ao  qual  o  Governo  prescreverá  as  mudanças  quo 
julgar  convenientes. 

11.  Logo  quo  se  abrirem  as  communicaçCfes  os  combustores 
serão  inflammadosem  o  lapso  de  tempo  aqui  declarado,  a  saber : 

Os  da  illuminação  das  ruas  e  praças  em  três  minutos  no 
máximo ;  os  de  uso  particular  em  um  minuto. 

No  acto  de  contractar  o  fornecimento  de  gaz,  o  Empresário 
fará  aos  particulares  esta  advertência  por  escripto;  e  a  falta 
de  sua  observância  isentará  o  Empresário  da  obrigação  de 
qualquer  indemnisação  por  prejuízos  que  possão  provir  dolla. 

12.  O  Empresário  será  obrigado  a  pôr  até  dous  acendedores 
á  disposição  dos  Inspectores  encarregados  pelo  Governo  de  vi-^ 
giar  sobre  a  illuminação. 


6st€s  acendedores  serão  providos  de  orna  lanterna»  do  chaves, 
do  torneira  e  dos  mais  objectos  necessários  ao  serviço  da  ronda 
00  inspecção,  sendo  estes  objectos  guardados  em  lugar  desig- 
nado peio  Governo. 

13.  O  Empresário  apresentará  ao  Governo  os  modelos  dos 
combustores  e  candelabros,  de  que  trata  a  condição  terceira, 
e  Dão  poderá  altera-los  de  modo  algum  sem  o  seu  consenti- 
mento prévio.  £stes  modelos  serão  convenientemente  guar- 
dados em  um  cofre  de  duas  cbaves,  uma  das  quaes  ficará  cm 
poder  da  autoridade  que  fOr  designada  pelo  Governo,  e  a  outra 
em  poder  do  Empresário. 

14.  A  pressão  do  gaz  será  a  que  estabelecerem  os  dados 
scientiflcos,  segundo  a  naturcia  do  gaz  empregado  e  as  cir- 
cumstancias  cm  que  funccionar. 

15.  O  Empresário  receberá  27  réis  por  hora  de  illuminação 
de  cada  um  combustor,  e  pelos  candelabros  das  praças  na  prO" 
porção  do  augmento  da  luz. 

Este  preço  será  sempre  calculado  pelo  actual  padrão  mo-* 
netario  do  4;(M)00  por  oitava  de  ouro  do  vinte  dous  quilates,  e 
o  pagamento  se  eCTcctuará  no  Thesouro  Nacional  nos  primeiros 
cinco  dias  úteis  de  cada  mez,  à  vista  de  conta  verificada  pela 
Policia  da  Cdrte  ou  pela  autoridade  que  fôr  designada  pelo 
Governo. 

16.  Os  particulares  pagaráõ  o  gaz  que  consumirem  pelo 
mesmo  preço,  e  na  mesma  proporção  em  que  paga  o  Go- 
verno. 

17.  Os  machinismos,  utensis  e  apparelhos  necessários  para 
as  ofQcInas,  e  bem  assim  a  matéria  prima  para  a  producção 
do  gaz,  serão  importados  livres  de  direitos,  expediente  ou 
qualquer  outra  taxa,  demonstrando  o  Empresário  perante  o 
Tribunal  do  Thesouro  a  quantidade  de  que  carecer  annualmente, 
assim  como  serão  também  importados  livres  de  qualquer  taxa 
08  tubos,  combustores  e  apparelhos  do  distribuição  de  gaz 
até  á  quantidade  precisa  para  tornar  eflèctiva  a  illuminação 
publica,  seu  augmento  ou  substituição. 

O  Empresado  sujeila^«e  ás  determinações  estabelecidas  ou 
que  se  estabelecerem  em  Leis  ou  Regulamentos  para  a  boa 
fiscalisação  dos  despachos. 

O  Empresário  ficará  igualmente  isento  do  pagamento  de 
qualquer  taxa  pelas  licenças  que  lhe  forem  concedidas  para 
assentar  ou  concertar  os  encanamentos  da  illuminação  publica, 
dependendo  porém  da  approvação  da  Assembléa  Geral  Legis* 
lativa  todas  as  concessões  ífeitas  n'este  artigo. 

1&  O  Empresário  extrahirá  o  gaz  das  substancias  que  o 
estado  actual  da  sciencia  recommenda  como  mais  aptas  para 
se  obter  uma  luz  brilhante,  serena  e  inoffensiva. 

E  verificando-se  no  período  da  duração  deste  contracto  aper^ 
(eiçoamento  ou  descoberta  scientiflca  de  outro  agente  produclor 


-  94  - 

de  luas  átí  qoe  possa  resultar  inclhoratncnto  nofavc]  no  desotn- 
ponha  dcsle  scrfíço,  poderá  lançar  mão  dellc  com  prévio  coih 
sentimento  do  Governo. 

19.  Em  casos  de  acontecimentos  imprevistos  poderá  a  íllu- 
mfnacdo  soffrcr  as  alterações  qnc  ds  circumstancias  exigirem, 
e  o  Empresário  deverá  cxocnlar  com  urgência  as  ordens  quo 
a  este  respeito  baixarcin  do  Governo,  n3o  podendo  exigir  oulra 
neifi  maim*  indemnisaçâo  do  que  a  resultante  da  maiur  du- 
ração da  illuminaçao  na  proporção  da  clausula  15. 

20.  O  Emptei^nrio  é  obrigado  a  conservar  no  maior  asseio 
os  apparelhos  da  illuminaçao,  e  collocar  em  cada  um  co:«- 
buslor  uma  chapa  de  fácil  inspecção,  a  qual  indicará  o  respectivo 
numero  e  offerccerá  sempre  visível  a  numeração  eslalielecida. 

21.  Se  o  Empresário  deixar  do  cumprir  pontualmente  as 
condições  d(»ste  contracto  a  que  se  obriga,  incorrerá  nas  se- 
guintes multas: 

1.*  Todas  as  vezes  que  as  cliammas  dos  combustores  n5o 
corresponderem  a  luz  estipulada  na  eondiçilo  quarta,  pagará  u 
multa  de  3*20  réis  por  chamma  deficiente. 

2.*  Não  estando  illuminnda  a  cidade  ao  tempo  marcado  na 
tabeliã  de  que  traia  a  condição  oitava,  e  na  forma  da  con- 
dição nona,  pagará  a  multa  de  iGO  réis  ijcla  demora  de  cada 
meia  hora  que  houver  cm  aconder  \inie  ou  mais  coiiibus- 
tores  seguidos.  Esta  multa  será  apenas  de  metade  desta  quantia 
se  a  demora  da  iiluminaçao  tiver  lugar  em  dous  ou  mais  com- 
bustores consecutivos  até  o  numero  de  vinte  e  de  um  quarto 
dessa  quantia  se  a  falta  se  der  cm  combustores  isolados. 

3.*  Nas  mesmas  uiulUis  incorrerá  o  Empresário  todas  as  vezes 
que  duranto  o  tt»mpo  eíToctivo  da  iiluminaçno,  estiverem  apa- 
gados os  combustores,  isto- 6,  pagará  a  multa  de  160  réis,  du- 
rante cada  meia  hora,  se  os  combustores  apagados  forem  vinte  ou 
unais,  c  seguidos  ;  a  de  80  róis  se  forem  dous  ou  mais  con- 
tíguos até  vinte,  o  a  de  4X)  réis  quando  a  ffllta  se  der  cm 
eombustores  isolados. 

Fica  entendido  que  a  multa  estabelecida  pelo  modo  acima 
declarado  deve  ser  paga  por  combastor,  e  que  para  sua  appli- 
caçdo  deveráõ  contar-se  os  combustores  conjunctamente  com 
os  candelabros. 

2'2.  Se  durante  o  tempo  desto  contracto  houver  de  ser  al- 
terado o  nivelamento  da  cidade,  ou  o  calçamento  das  ruas,  de 
forma  que  se  torne  necessário  mudar  o  encanamento  do  gaz, 
as  despezas  de  sua  deslocação  corrcráo  por  conta  do  Governo. 

23.  Esto  contracto  terá  vigor  por  espaço  do  quarenta  annos, 
a  contar  do  dia  25  de  Março  de  1854,  em  que,  por  virtude 
do  contracto  do  11  de  Março  de  1851,  começou-se  a  íbzer  na 
cidade  a  ilIuminaçSo  por  gaz.  E  durante  este  prazo  a  ninguém 
será  permittido  illuminar  por  gaz  as  ruas,  edifícios  públicos 
e  casas  particulares  dentro  do  espaço  iliuminado  pelo  Empresário. 
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Fica,  porèia,  este  aogmcnlo  do  prazo  do  prUilegío,  depen- 
dente da  approvação  da  Assembléa  Cieral  Legislativa. 

2i.  Tendo  o  Empresário  creado  a  Compaiiliia  de  iUuminação 
por  gaz,  modianle  a  competente  autorisaçdo  do  Governo  Im- 
perial, sendo  sempre  responsável  pela  execução  dos  contractos 
de  11  do  Março  de  1851  e  13  de  Outubro  de  1854,  fica  en- 
tendido que  as  obrigações  e  direitos  que  lhe  confere  este  con- 
tracto substitutivo  só  poderáô  ser  por  elle  transícridos  d  mesma 
Companhia,  não  o  podendo  lazer  á  outra  dentro  ou  fora  do 
paiz,  sem  prévia  approvação  do  mesmo  Governo,  e  com  auto- 
nsaçao  da  assembléa  gorai  dos  accionistas  da  actual  Companhia. 

25.  Findos  os  quarenta  annos,  se  não  fOr  renovado  este  con« 
tracto,  o  Governo  pagará  o  valor  do  material  da  empresa  se- 
gando a  avaliação  feita  por  quatro  avaliadores,  dous  dos  quaes 
serão  nomeados  pelo  Governo  imperial  e  dous  pelo  Empresário. 

No  caso  de  divergência  na  avaliação,  serão  os  laudos  dos 
avaliadores  sabmettidos  á  Secção  do  Conselho  de  Estado  para 
optar  entre  elles. 

20.  Se  a  illumínação  deixar  de  eifectnar-se  por  não  liavcr  sido 
provido  o  estabelecimento,  com  a  devida  antecedência,  dos  ma- 
tcriaes  necessários,  o  Empresário  pagará  a  multa  de  5:000;tK)00. 

Em  caso  de  reincidência,  poderá  o  Governo,  além  desta  multa, 
rescindir  o  contracto,  salvo  se  fòr  provada  a  existência  de  força 
maior  independente  da  vontade  do  Empresário. 

27.  Todas  as  questões  quo  se  suscitarem  na  execução  deste 
contracto  entre  o  Governo  e  o  Empresário  scrào  julgadas  pelo 
meimo  Governo  com  recurso  para  o  Conselho  de  Estado. 

As  que  porém  apparecercm  entro  o  Empresário  e  os  partí- 
colares  serão  decididas  por  um  arbitro  da  nomeação  do  Minis- 
tério competente,  se  a  elle  recorrerem  os  particulares,  e  desta 
decisão  haverá  também  recurso  para  o  Conselho  do  Estado. 

Esto  fOro  especial  é  sempre  obrigatório  para  o  Empresário, 
que  sob  nenhum  pretexto  o  poderá  rejeitar ;  ficando,  porém, 
livre  aos  particulares  o  direito  de  recorrerem  ao  foro  commum 
quando  assim  queirão  fazer. 

O  Governo  expedirá  as  instrucções  que  se  dever&Õ  seguir  em 
taes  casos. 

O  Empresário  é  também  obrigado  a  fazer,  dentro  do  prazo 
quo  o  Gorerno  marcar  de  accordo  com  elie,  qualquer  prolon- 
gamento da  illuminaçãoque  fòr  pelo  mesmo  Governo  resolvido, 
salvo  sempre  o  qu^  dispõe  a  condição  primeira  desto  contracto. 
29.  Fica  reservado  ao  Governo  Imperial  o  direito  de  fisca- 
lização, tanto  na  parte  especial  e  scientifica  deste  serviço,  como 
na  que  respeita  á  execução  material  deste  contracto,  que  subs*- 
Utac  os  anteriores  em  todas  as  suas  partes. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  do  Maio  de  1662. 

Manoel  Felixardo  de  Souza  e  Mello* 


DECRETO  N.  3.921  —  á%  7  de  Hiiio  de  1862. 

Promiilga  o  tratrado  celebrado  pelo  Brasil  e  rarías  potencias  da  Europa 
com  o  rcÍDO  de  Hanover  para  a  abolição  definitiva,  por  meio  de-  resgate, 
do  direito  de  Stade  ou  Brunsbau.^en. 

HaTendo-se  concluído  e  assignado  no  dia  22  de  Junho  do 
anno  próximo  passado  um  tratado  entro  o  Brasil  o  varias  po- 
tencias da  Europa  por  uma  parte»  e  o  Hanover  pela  outra,  para 
a  abolição»  por  meio  de  resgate,  do  direito  que  pagavão  na 
Alfandega  de  Stade  os  carregamentos  dos  navios  que  sobem  o 
Elba  ;  e  tendo  sido  esse  acto  mutuamente  ratificado  c  trocadas 
as  ratificações  no  dia  18  do  Novembro  do  mesmo  anno,  Hcl 
por  bem  Mandar  que  o  dito  tratado  seja  observado  e  cum- 
prido inteiramente  como  nello  se  contém. 

Benvenuto  Augusto  de  Magalhães  laques,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o 
tenha  assim  entendido  e  expeça  os  despachos  que  forem  ne- 
cessários. Palácio  do  Rio  Janeiro,  aos  sete  dias  do  mez  de  Maio 
do  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Benvenuto  Áuguêlo  de  Magalkãee  Taquee. 


Nós  Dom  Pedro  II,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil,  &c.  Faxemos  saber  a  todos  os  que  a  pro- 
sente  carta  de  confirmação,  approvação  e  ratificação  virem,  que 
aos  22  dias  do  mez  de  Junho  do  corrente  anno  de  1861,  na 
cidade  de  Hanover,  concluio-so  e  assignou-so  entre  Nós,  Suas 
Magestades  o  Imperador  da  Áustria,  o  Rei  dos  Belgas,  o  de 
Dinamarca,  a  Rainha  de  Hespanha,  o  Imperador  dos  Francezes, 
a  Rainha  da  Grãa-BreUnha  e  Irlanda,  Sua  Alteza  Ueal  o  Grão- 
Duque  de  Mecklemburgo-Schwenn,  Suas  Magestades  o  Rei  dos 
Paixes  Baixos,  o  de  Portugal  e  Algarves,  o  da  Prússia,  o  Rei  da 
Suécia  e  Noruega ,  e  os  senados  das  cidades  livres  e  Hanseaticas 
de  Lubeck,  Bremen  e  Hamburgo,  de  uma  parte,  o  Sua  Mages- 
tade o  Rei  de  Hanover  de  outra  parte»  pelos  respectivos  Plenipo- 
tenciários munidos  dos  competentes  plenos  poderes,  um  tratado 
relativo  á  abolição  dos  direitos  de  Stade,  cujo  teor  é  o  seguinte : 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil,  Sua  Magestade  o  Im- 
perador d'Austria,  Rei  de  Hungria  e  de  Boheniia,  Sua  Magestade 
o  Rei  dos  Belgas,  Sua  Magestade  o  Rei  da  Dinamarca,  Sua 
Magestade  a  Rainha  de  Hespanha,  Sua  Magestade  o  Imperador 
aos  trancezes.  Sua  Magestade  a  Rainha  do  Reino  unido  da  Grãa- 
urelanha  o  Irlanda,  Sua  Alteia  Real  o  Grào-Duque  de  Mecklem- 
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burgo-Sahwcrín,  Sua  Mugestadc  o  Rei  dos  Paizcs  Baixos,  Siui 
Magcstade  o  Kkí  dos  Ucinos  du  Porlugal  c  dos  Algarvcs,  Sua 
Miigcstade  o  Hei  da  Prússia,  Sua  Maí^estadc  o  Inipiiador  do 
Todas  ats  Russias,  Rei  do  Polónia,  Gram-Duque  de  Fiulundia,  Sua 
Magesfade  o  Rei  de  Suécia  e  Noruega,  e  os  SiMiados  das  cidades 
livres  e  Hanseaiícas  do  Lubcck,  Bremen  e  Hamburgo,  de  utna 
parte ; 
E  Sua  Mageslado  o  Rei  do  Ilanover  da  oulra  partíi : 
Igualinento  animados  do  desojo  de  facilitar  e  promover  ns 
rcla;ões  de  cornmercio  o  de  navegação  cnlre  seus  res[>eí'tivos 
Estados,  resolverão  concluir  um  tratado  coni  o  ílrn  de  isentar 
a  uavegai;âo  do  Klba  do  direito  conhecido  sob  a  denominaçào 
de  pcagem  de  Stade  ou  de  Brunsiiauscn,  e  nomeáraiD  para  esse 
cfTeito  seus  Plenipotenciários,  a  saber: 

Sua  Magestado  o  imperador  do  Brasil,  o  Sr.  Gavatloiro  Marcvis 
António  de  Araújo,  Commendador  da  Ordom  de  Chrislo  do 
Brasil,  G;a  n-Cruz  das  Ordens  da  Águia  Vermelha  cdo  Danebrojí, 
Cavalleiro  da  Ordem  da  Conceição  de  Portugal,  do  Seu  Coíisi?Iiio 
e  Ssu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  junto 
a  Sua  Magestado  o  Rei  de  Ilanover; 

Sua  Magestado  o  Imperador  d'Auslria,  Rei  dn  Hungria  c  do 
Bohemia,  o  Sr.  Frederico  Hugues,  Conde  de  InKcllioim  Kchter 
de  l^lessclbrum,  Cavalleiro  bonorario  de  Malta,  irram-Cniz  d<is 
Ordens  dos  Guelpbos,  de  Guilherme  de  Hessia  c  da  casa  Gram- 
Ducal  de  Olderaburgo,  Commendador  da  Ordem  (jrjm-l)ucul  do 
Luiz  de  Hessia,  e  da  Ordem  de  S.  Salvador  da  Grécia,  sou 
Conselbciro  privado  actual  e  Camarista,  seu  Enviado  Extraor- 
dinário e  Ministro  Plenipotenciário  junto  de  Sua  Mageitade  o 
Rei  de  Hanovcr; 

Sua  Magestado  o  Rei  dos  Belgas,  o  Sr.  João  Baptista,  Bar^o 
Nothomb,  condecorado  com  a  Cruz  de  Ferro,  Gram-Cruz  de  sua 
ordem  de  Leopoldo  e  das  ordens  do  Ramo  Ernestino,  de  Al- 
berto o  Valoroso,  da  Legião  de  Honra,  da  Águia  Vermelha,  do 
Carlos  Hl,  de  Christo  do  Portugal,  de  S.  Miguei  de  BaviiTa, 
de  Santo  Olavo,  do  Leão  Neerlandez,  do  Leão  de  Zaeiíringen, 
do  Mérito  da  Hessia  Gram-Ducal,  da  casa  de  Anhalt,  (^c,  vVc, 
seu  Ministro  de  Estado,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário junto  de  Sua  Magestado  o  Rei  de  Hanover: 

Sua  Magestado  o  Rei  de  Dinamarca,  o  Sr.  Cario»  lilroeslo  João 
do  fiuiow,  Commendador  de  sua  Ordem  do  Danebrog  e  con- 
decorado com  a  cruz  de  honra  da  mesma  ordem,  Cavalleiro 
da  Ordem  de  Santo  Estanisláo  da  2.*  classe,  Commendador 
da  de  Santo  Olavo  da  Noruega,  Cavalleiro  das  Ordens  da  lís- 
pada  de  Suécia  e  de  Guilherme  de  Hessio,  seu  Major  gene- 
ral e  Camarista,  seu  Enviado  Extraordinário  em  missão  especial 
junto  de  Sua   Magestado  o  Rei  de  Hanover; 

Sua  Magestado  a  Rainha  do  ^espanha,  o  Sr.  Vicente  Gu- 
lierrcz,  Cavalleiro  de  Teán,  Commendador  da  boa  Ordem  de 

viKiE    11.     18C2.        13. 
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líiabel  a  CathoHca  e  Cavulloiro  da  de  Carlos  Hl,  Commendach^ 
da.^  Ordens  de  Leopoldo  da  Bélgica  e  do  Danebrog,  Oavallcíro 
da  Ordem  de  S.  João,  seu  Secretario  de  Gabinete,  seu  Ministro 
residente  Junto  de  Sua  Magestade  o  Rei  do  Dinamarca ; 

Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Franoezes,  o  Sr.  José  Affonso 
Paulo,  Banlo  de  Malaret,  Officía]  da  soa  Imperial  Ordem  da 
Legião  de  Honra,  Commendador  de  nnmero  exlraordinarío  da 
Ordem  de  Carlos  Itl  de  Hcspanha»  Cavalleiro  da  Ordem  de 
IMo  IX,  sen  Ministro  Plenipotenciário  Junto  de  Sua  Magestade 
o  Rei  de  Hanover; 

Sua  Magestade  a  Rainha  do  Reino  Unido  da  Gram-Brotanha 
e  Irlanda,  o  Sr.  Henrique  Francis  Uoward,  seu  i£nviado  Ex-- 
iraordinario  e  Ministro  Plenipotenciário  junto  de  Sua  Magestade 
o  Rei  de  Hanover; 

Sua  Magestade  o  Rei  de  Hauoter,  o  Sr.  AdoIpYio  Carlos  Luiz, 
Conde  de  Platen  Hallermund,  Commendador  de  1.*  classe  de 
^ua  ordem  dos  Guelplios,  Gram-Cruz  das  Ordens  de  Leopoldo 
da  Áustria,  da  Águia  Vermelha  da  Prússia,  da  Águia  Branca 
da  Rússia  do  Lcfto  Neerlandez,  da  casa  de  Oldeniborgo,  de 
Pio  IX,  de  S.  Maurício  e  S.  Lazaro,  &c. ,  seu  Miolsiro  de 
Estado  dos  Negócios  Estrangeiros: 

Sua  Alteza  Real  o  Gram-Duque  de  Meeklemburgo  Sehwerín, 
o  Sr.  Oito  Henrique  Jasper  de  Wíckede,  seu  Conselheiro  ne 
Ministério  da  Fazenda ; 

Sua  Mag(^tade  o  Rei  dos-  Paizes  Bai!KOS,  o  Sr.  Anlonto  João 
Lucas,  Bardo  Stralenus,  Commendador  de  sua  Ordem  real  do 
LeSo  Neerlandez,  seu  Camarista,  Enviado  Extraordinário  c  Mt-> 
nistro  Plenipotenciário  Junto  de  Sua  Magestade  o  Rei  de  Ha- 
nover ; 

S.  M.  o  Rei  dos  Reinos  de  Portugal  e  dos  AlgarveSt  D. 
Francisco  do  Almeida  Portugal,  Conde  de  Lavradio,  Gram-Crux 
da  antiga  e  muito  nobre  ordem  da  Torre  e  Espada  e  da  ordem 
Militar  de  Chrísto,  Commendador  da  real  ordem  do  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa  de  Portugal,  Gram-Cruz 
das  ordens  da  Agula  Vermelha  da  Prnssia,  de  Leopoldo  da 
Bélgica,  do  Danebrog  e  do  Ramo  Ernestino  de  Saxonia,  Cavala 
leiro  de  1.*  classe  em  diamantes  da  ordei»^  do  principado  de 
Hohenzollem,  &c.,  &C.,  Presidente  da  Camará  dos  Pares,  sou 
Conselheiro  de  Estado  cfTectivo  e  Ministro  de  Estado  lionora- 
rio,  seu  enviado  extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
junto  de  S.  M.  Britannica; 

S.  M.  o  Rei  da  Prússia,  o  Príncipe  Gusiavo  de  Ysem- 
burgo  e  Budingen,  Cavalleiro  de  sua  ordem  da  Águia  Ver- 
melha de  3.*  classe,  Cavalleiro  de  direito  da  ordem  de  S. 
João  da  Prússia,  e  condecorado  com  a  cruz  do  mérito  Militar, 
Gram*-Cruz  da  ordem  da  Casa  de  Oldembiirgo,  Commendador 
de  l.""  Ciasse  das  ordena  dos  ^luelphos  de  llanovor  e  de  Hen- 
riíiue  o  Lcilo  do  Brunswick,  seu  Tenente  «Coronel   aggregado 
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«o  1."*  Regimònto  dos  Dragões  da  Guarda,  seu  Enviado  extra- 
ordinário e  Ministro  Plenipotenciário  junto  de  S.  M.  o  Rei 
de  Hanover; 

S.  M.  o  Imperador  de  Todas  as  Russias,  Rei  de  PoloníA, 
Gram-Dtique  de  Filandia,  o  Sr.  João  Pcrsiany,  C^avallciro  de 
saas  ordens  do  Santa  Anna  de  !•*  classe  o  de  Santo  Esta- 
Bisláo  de  1.*  classe  e  de  S.  Wladimir  de  3.*  classe,  Grarn*- 
Cruz  da  ordem  do  Salvador  da  Grccia,  Ca?alleiro  do  Leão  do 
ZaehríDgcn  de  3.*  classe,  e  condecorado  com  a  ordem  do 
Nichan-lflíharda  Turqaia,  seu  Conselheiro  privado,  seu  Enviado 
«xlraordinario  e  Ministro  Plenipotenciário  junto  de  S.  M.  o 
Rei  de  Hanover; 

S.  M.  o  Rei  da  Suécia  c  Noruega,  o  Sr.  Carlos  Adolplio 
Sicrky,  Cavalleiro  do  sua  ordem  da  Estrclla  Polar,  da  ordem 
de  Santa  Anna  da  Rússia  de  3.*  classe  e  do  Dancbrog,  seu 
Ministro  residente  em  misssKo  especial  junto  de  S.  M.  o  Kei 
de  Hanover,  seu  Ministro  residente  e  Consol  Geral  junto  das 
Cidades  Livres  e  Hansoaticas  do  Lubcck,  Bremen  e  Hamburgo  ; 

O  Senado  da  Cidade  Livre  c  Uanseatica  de  Lubcck,  o  Sr. 
Theodoro  Curtios,  Doutor  em  direito.  Senador  desta  Cidade; 
.  O  Senado  da  Cidade  Livre  e  Hanseatica  de  Bremen,  o  Sr. 
OUo  Gildcmeister,  Senador  dessa  Cidade; 

O  Senado  da  Cidade  Livre  e  Hanseatica  de  Hamburgo,  o 
Sr«  Carlos  Hcrmann  Merck,  Doutor  em  direito,  s^^ndico  da 
dita  Cidade; 

Os  qoaes  depois  de  terem  trocado  seus  plenos  poderes,  que  Torão 
achados  em  l>oa  e  devida  forma,  conviérao  nos  artigos  seguintes : 

Art»  1.*  S.  M.  o  Rei  de  Hanover  conlrahc  para  com  S. 
M.  o  Imperador  do  Brasil,  S.  M.  o  Imperador  da  Áustria, 
Rei  da  Hungria  c  Bohemia,  S.  M.  o  Rei  dos  Belgas,  S.  ^I. 
o  Rei  de  Dinamarca,  S.  M.  a  Rainha  de  Hcspanha,  S.  M. 
o  Imperador  dos  Francezes,  S.  M.  a  Rainha  do  Reino  Unido 
da  Grjm-Bretanha  e  Irlanda,  S.  Alteza  Real  o  liram-Duque  de 
Mecklemburgo-Scbwerín,  S.  M.  o  Rei  dos  Paizes  Baixos,  S. 
M.  o  Rei  dos  Reinos  de  Portugal  c  dos  Algarvcs,  S.  M.  o  Rei 
da  Prússia,  S.  M.  o  Imperador  de  todas  as  Rnssias,  Rei  de 
Polónia,  Gram-D(|pie  de  Finlândia,  S.  M.  o  Rei  da  Suécia  o 
Noruega,  o  os  Senados  das  Cidades  Livres  e  Hansoaticas  de 
Lobeck,  Bremen  e  Hamburgo,  que  acciUKo  a  obrigação: 

l.""  Do  abolir  completamente  e  para  sempre  o  direito  até 
hoje  cobrado  sobre  os  carregamentos  dos  navios  que  subindo 
o  Elba  tenhão  de  passar  a  embocadura  do  rio  chamado  Schwinge, 
direito  geralmente  designado  pelo  nome  de  peagcm  de  Stade 
ou  de  Brunshausen. 

â."*  De  iiâo  substituir  o  direito  cuja  suppressão  se  estipula 
no  paragrapho  precedente,  por  nenhuma  nova  tnxa  de  qualquer 
natureza  que  seja,  sobre  o  casco^  ou  carregamentos  dos  navios 
i|ttt*  subirem  ou  descerem  o  Elba. 


—  100  - 

3.»  De  nao  sujeitar  de  ora  emdi.tnte,  sobqoalquer  pretexto 
que  srjn,  a  medida  alguma  de  físcalisação  rclaUva  ao  direito 
que  cessa,  os  navios  que  subirem  ou  descerem  o  Elba. 

Fica  todavia  bem  entendido  que  as  disposições  acima  nSo  serSío 
obrigatórias  senão  para  com  as  potencias  que  tomarDo  parte 
ou  ndhorir(^m  ao  presente  Iralado,  resei*vando-se  cipressamenie 
S.  IM.  o  Hei  de  llanover  o  direito  dtt  regular,  por  meio  de 
ajustes  especiacs,  que  não  importem  fisita  nem  dctençAo,  o 
tratamento  fiscal  ò  duaneiro  dos  navios  per teiKtn tesas  potencias 
liào  comprchcndidas  ou  que  não  entrarem  neste  tratado. 

Art.  2.'  S.  M.  o  Uci  de  Hanovcr  obriga-se  outrosim  para 
com  as  sobreditas  altas  parles  conlractanles: 

1."  A  velar  como  alè  aqui  c  de  conformidade  com  suas 
actuaes  obrigações,  peia  coiíservnção  das  obras  que  forem  ne- 
cesáíirias  á  íi\rc  navcíração  do  Klbíu 

2.*  A  nTio  introduzir,  a  titulo  de  «ompensaçSo  pelas  dos- 
pezas  resultantes  da  execução  desto  compromisso»  outro  im- 
posto, quakjuor  que  seja,  em  substituição  do  direito  de  Stado 
ou  de  Brunshausen. 

Ari.  3.*»  As  obrigações  contidas  nos  dous  artigos  precedentes 
produzirão  o  seu   eíTcito  a  contar  do    !.•  de  Julho  de  f861 . 

Art.  k.'*  Como  indemnisaçào  e  compensaçio  dos  sacriíkios 
que  im|)õem  a  S.  M.  o  Hei  de  Hanoverr  as  sobi*editas  cstipu- 
lações,  S.  iM.  o  Imperador  do  Brasil,  S.  M.  o  Imperador 
(la  Áustria  Bei  de  Hunf^ria  c  Boémia,  S.  M.  o  Bei  dos  Belgas^ 
S.  M.  o  Boi  de  Dinamarca,  S.  M.  a  Bainha  de  Hespanha, 
S.  M.  o  Imperador  dos  France/es,  S.  M*  a  Bainha  do  Reino 
Uiii  to  da  Grani-Brctanha  e  Irlanda,  S.  A.  Beal  o  Gram-Duquo 
de  MocKíNiibiir^'()-Schwrrin,  S.  M.  o  Boi  dos  Paizes-Baixos, 
S.  ;M.  o  Jlei  dos  Ueinos  de  Portu^:al  e  do  Algarvcs,.  S.  M.  o 
Hei  da  Prússia,  S.  M.  o  Imperador  de  Todas  as  Hussias,  Boi 
do  Polónia,  (iram-Daquc  de  Kiiilaniia,  S.  W.  o  Bei  da  Suécia 
e  ?>oruoj2ra,  e  os  Senados  das  cidades  Livres  e  Hansealicas  do 
Lul/cck,  Broinen  e  Hamburgo  conipromettem-se,  pela  sua  parle, 
a  pagar  a  S.  M.  o  Bei  de  Hanover,  que  a  aceita  uma  somma 
total  de  2,8;>7,338  ^/j  thallers  allemàes,  distribuída  pela  ma- 
neira seguinte :  ^ 

Pelo  Brasil 1,0*3        tlliallers  aUcmães* 

Áustria 1,273  » 

IVIgica 19,il3  M 

Bremen 40.:);l'i.  » 

Dinamarca 209,543  » 

lli^spanha 37,789  » 

França 71,106  » 

Gram-Brctaiiha 1,033,333  </» 

Hamburgo 1,033,333  «^'s 

Lubeck *       8,885  » 
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Mocklcmburgo 16,885       thallcrs  allcrnScs. 

Nt>ruega 6i,2o8  »  ^ 

Píiizos-Baixes 169,963  »  « 

Portugal 16,213  »  » 

Prússia 34,489  »  » 

Rússia.... 7,9*83  » 

Succia 92,495  »  » 

Fica  bom  entendido  que  as  altas  parles  conlractantcs  não 
serão  eYcnlualincnte  responsáveis  senão  pela  parte  a  cargo  do 
cada  uma. 

Art.  5*  Quanto  ao  modo,  lugar  e  época  de  pagamento  das 
differentes  quotas,  conycio-so  em  que  o  pagamento  fosse  ef- 
fectaado  cm  Uiallers  (allemães)  em  Ilanover  ou  Hamburgo,  à 
escolha  do  governo  contribuinte,  e  no  prazo  de  três  mezes  a 
contar  do  1.*  de  Julho  de  1861. 

Poderáõ  todavia  inKtrvvr  ajustes  cspociaes  para  o  flm  de  pro- 
rogar-se  o  prazo  supra  indicado,  ou  estipuiar-se  o  pagamento 
por  meio  de  annuidades. 

O  pagamento  de  juros  á  razão  de  4  V«  do  capital  tornar- 
se-ha  obrigatório  a  datar  do  l.""  de  Outubro  de  1861  para  os 
pagamentos  «m  somma  integral,  •  a  datar  do  1.*  de  Julho 
do  1861  para  os  pagamentos  a  prazo. 

Art.  6.*  A  execução  das  obrigaçôci  recíprocas  contidas  no 
presente  trntado  fíca  expressamente  subordinada  ao  cumpri- 
mento das  formalidades  e  regras  estabelecidas  pelas  leis  cons- 
titucionaes  das  altas  partes  c^ntractanlos  que  são  obrigadas  a 
promover  a  sua  applicação  no  mais  curlo  prazo  possível. 

Art.  7.**  O  presente  tratado  será  ratificado  e  as  ralificacííes 
scrSo  trocadas  em  Ilanover  antes  do  1.'  de  Julho  de  1861, 
ou  o  mais  breve  que  fòr  possível,  depois  do  expirado  esse 
prazo. 

Em  fé  do  quo,  os  rncnipotenciarios  respectivos  o  assignárão 
e  appuzerâo  o  sello  de  suas  armas. 

Feito  em  Ilanover  aos  22  dias  do  mez  de  Junho  de 
ISai.— [L.  S.)  Plaêen'Haílerinund,—  L.  S.)  Araújo.— {L,  S.) 
Ingelheim.—íL.  S.)  Iíolhf)mb.—{L.  S)  /.  von  Bulow.—(L. 
S.)  P.  G.  de  rmm.— (L.  S.)  fíarào  de  Afa/aret.^[L.  S.)  Uenrtj 
Franci$  ^Mfarrf.— (L.  S.)  Ofton  de  Jffckede.—rL.  S.)  Slra- 
Unus. — (L  S.)  C,  de  Lavradio. — (L.  S.)  o  Príncipe  Gustavo 
àe  Ysemburgo.^L,  S.)  Persiany.—(L,  S.)  <?.  A.  SlerUj/,— 
(L.  S.)  Th.  Curtias  Dr.— (L.  S.)  Gildemeister.-^IL,  S.)  C.  U. 
Merck  Dr. 

E  scndo-nos  presente  o  mesmo  tratado,  cujo  teor  fica  acima 
inserido ;  o  bem  visto,  considerado  e  examinado  por  Nós  tudo 
o  que  nclle  se  contém,  o  approvamos,  ratificamos  c  confir- 
mamos assim  no  todo  como   em  cada   um  dos  seus   artigos 

c  estipulações,  e  pela   presente  o  damos  por  firme  c  valioso 
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para  produzir  o  seu  devidcf  efTeito,  promeilendo  cm  fé  e  pa- 
lavra Imperial  cumpri-lo  invíolavelmente  e  fazè-lo  cumprir 
c  observar  por  qualquer  modo   que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  iirmeza  do  que  Fizemos  lavrar  a  presente 
Carla  por  N(>s  assignada,  passada  com  o  sello  grande  das 
armas  do  Império,  e  referendada  pelo  nosso  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  abaixo  assifçnado. 

Dada  no  Palácio  do  Uio  de  Janeiro  aos  três  dias  do  mez  do 
Setembro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Ghristo 
de  mil  oílocenlos  sessenta  e  um. 


(L.  S.)  PEDRO,  Imperador  (com  Guarda). 

BenvemUo  Augusto  de  Magalhães  Taqms, 


DECRETO  N,  2.922  — de  10  de  Maio  de  1862. 

Crôo  um  Corpo  de  Kngriihciros  ci\is  ao  sernço  do  Ministcrío   da  Agricul- 
tura, Cominercio  c  Obras  Publicas,  c  approva  o  rc8pccii>o  Rcgulamcalo. 

Em  virtude  do  que  dispOe  o  art.  4.'  do  Decreto  n.' 2.748 
do  16  de  Fevereiro  de  1861,  Hei  por  bom  crear  um  Corpo 
de  Engenheiros  civis  ao  serviço  do  Ministério  da  Agricultura, 
Commercro  e  Obras  Publicas,  o  Approvar  o  rcs|)ectivo  Re- 
gulamento, que  com  este  baixa,  assignado  por  Manoel  Feli- 
zardo de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado»  Ministro  e 
Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commcrcio 
c  Obras  Publica.s,  que  assim  o  tunha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Pclacio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Maio  de  mil  oi- 
tocentos sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Indepen- 
dência o  do  Império. 


Com  a  Rubiica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello, 
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MUgàiamemí»  úo  Corpo  de  Cnf^shelfos  elvU. 

CAPITULO    I. 

DO  PE^OAL  TECIINICO. 


Ari.  1.*  o  G>rpo  do  Engenheiros  civis,  do  que  (rata  oart. 
4.*  do  Decreto  n.""  2.748  de  IG  do  Fevereiro  de  1861,  cons- 
tará, no  máximo  de: 

2  Inspectores  tieraes. 

6  Engenheiros  de  1.*  cUssc. 
lâ  ditos  de  2.*  dita. 
ao  ditos  de  a*  dita. 
20  Condudores  de  1/  dita. 
30  ditos  de  2.*  dita. 

S  1.*  Em  cada  anno  será  regulado  o  numero  dos  Engenheis 
TOS  de  2.*  e  3.'  classes  o  o  de  Conductoros,  que  devem  ser 
empregados,  do  modo  que  a  despeza  total  que  se  tenha  de 
lazer  com  o  pessoal  do  Corpo  pdo  exceda  a  10  V>  àa  quota 
votada  nesse  anno  pela  Assembléa  Geral  Legislativa  para  as 
Obras  Publicas,  tanto  do  Município  da  Corte,  como  das  Pro« 
Tíncias. 

S  2.''  Emquanto  por  Lei  não  tòr  fixado  o  pessoal  'do  Corpo, 
os  individuos  que  forem  empregados  como  Engenheiros  do  2.* 
e  3.*  classes  e  como  Conductores,  serdo  considerados  addidos, 
e  servirão  por  commissão. 

.  Jt(  3."  A  primeira  nomeação  de  Engenlieiros  o  Conductores 
será  de  livre  arbítrio  do  Governo,  e  feila  d'entre  os  indiví- 
duos que  tiverem  as  precisas  habilitações.  As  vagas  que  de- 
pois so  forem  dando,  serão  preenchidas  pelos  Engenheiros  e 
Conductores  das  classes  immediatamentc  inferiores,  sendo  me- 
tade por  antiguidade  e  metade  por  merecimento,  e  não  po« 
deodo  então  individuo  algum  entrar  para  o  Cotpç  senão  na 
qualidade  de  Engenheiro  de  3.*  classe  ou  Conductor  de  2." 
e  precedendo  concurso;  poderáO  entrar  porém  para  o  Corpo 
áo  Engenheiros,  precedendo  lambem  concurso,  na  qualidade 
de  Conductor  de  1.'  classe  os  individuos  que  tiverem  as  ha- 
bilitações exigidas  no  paragrapho.seguinte,  e  neste  caso  com 
clles  concorrerão  os  Conductores  de  2.*  classe. 

S  4.*  Só  poderão  ser  Inspectores  Geraes  e  Engenheiros  de 
qualquer  das  classes  os  individuos  que  tiverem  o  curso  de  En« 
genbaria  civil  pela  actual  Escola  Central  ou  pelas  antigas  Aca- 
demia e  Escola  Militar,  que  precederão  a  esta,  ou  os  que 
apresentarem  títulos  de  escolas  estrangeiras  acreditadas,  pelos 
qaaes  mostrem  ter  babilitarr>es  íguaes  ás  daquclies. 
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S  5.*  O  Governo  poderá  tambcm  empregar  no  Corpo  de  En- 
genheiros civis  a  eslrangeiros  que  tenlião  a  necessária  aptidão 
e  reconhecido  merecimento,  tendo  eiles  então  as  mesmas  van- 
tagens que  os  nacionaes. 

§  6."  Os  Inspectores  Geraes  serão  sempre  livremente  no- 
meados pelo  Governo. 

§  7.°  Os  Conductores  do  t.*  classe  nSo  poJerâO  passara 
Engenheiros  de  3.*  sem  que  em  exames  prévios  mostrem  pos- 
suir os  conhecimentos  thcoricos  e  práticos  necessários  ao  des- 
empenho de  todas  as  Tunc^ões  e  trabalhos  de  que  pode  ser 
incumbido  um  Engenheiro  dessa  classe.  Scrfio,  porém,  dis- 
pensados de  taes  exames  os  que  tiverem  as  habilituçOes  a  (juo 
SC  refere  o  §  fc." 

J$  8.'  A  nomeação  dos  Inspectores  Geraes  e  dos  Ení^cnheiros 
de*  !.■  c  2.*  classe,  assim  como  a  sua  demissão,  será  por  De- 
creto ;  a  nomeação  e  demissão  dos  Engenheiros  de  3."  classe 
e  Conductores  sirá  por   Portaria  do  Ministro. 

J^  9."  Um  dos  lugares  de  Engenheiro  de  2.*  classe  será  preen- 
chido por  nm  archilcelo  de  escola  do  Governo,  precedendo 
concurso  entre  quacsquer  individuos  competenlemcnle  habili- 
tados ;  não  poderá,  porém,  «stc  funccionario  ter  accesso  sem 
que  SC  ache  nas  condições  do  §  4.° 

%  10.  A  subslltaição  nos  impedimentos  c  faltas  dos  emprega- 
dos do  Corpo  de  Engenheiros  Civis  se  fará  na  ordem  em  que 
estão  clles  collocados  no  quadro,  que  se  acha  no  principio 
deste  artigo,  tendo-se  sempre  em  vista  a  antiguidade  cm  cada 
uma  das  categorias,  salvo  quando  o  Governo  determinar  o  con- 
trario. 

<§  11.  Os  Engenheiros  e  Conductores  serão  conscn^ados  cm- 
quanlo  bem  servirem :  e  além  das  penas  de  advertência,  re- 
prchensão  cm  particular  ou  publica,  suspensão,  e  demissão 
imposta  administrativamente,  não  eslarão  sujeitos  a  outras 
que  não  sejão  as  da  legislação  geral. 

Art.  2."  Os  empregados  de  que  trata  o  artigo  antecedente,, 
perceberão  os  vencimentos  designados  na  tabeliã  junta. 

§  !.•  O. soldo  dos  Oííieiaes  Militares  que  servirem  no  Corpo 
de  Engenheiros  civis,  ficará  eomprehendido  nos  vencimentos 
da  dita  tabeliã  ;  e  quando  a  Assembléa  Geral  Legislativa  deter- 
minar as  condições  com  que  os  empregados  do  mesmo  CoriH) 
poderáõ  aposentar-sc  os  mencionados  Oíficiaes  não  contaràO 
tempo  senão  para  a  reforma  ou  para  aposentadoria,  segundo 
optarem. 

J5  2."  Os  empregados  do  Corpo  de  Engenheiros  Civis,  quer 
sejão  paisanos,  quer  militares,  só  perceberàõ  as  gratificações  c 
transportes,  de  que  trata  a  referida  tabeliã,  quando  se  acliaroai 
cITectivamente  em  exercício,  ou  em  marcha  para  o  serviço  que 
lhes  fòr  determinado.  Nos  casos  de  licença,  moléstia  e  faltas 
justificadas  só  poderáõ  perceber  o  ordenado  fixo.  Todavia icráo 
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direito  ao  ycncimonto  integral,  se  as  fuHns  forem  occasionadas 
por  motivo  do  serviço  publico  nao  gratificado,  ou  pelo  da  pes- 
soa de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

§  3^  Os  Engenheiros  que  o  (loverno  empregar  extraordi- 
nariamente fora  do  quadro  do  Corpo  terão  vencimentos  nunca 
superiorcg  aos  que  a  mesma  tabeliã  fixa  para  a  classe  em  quo 
forem  considerados,  segundo  a  importância  da  com  missão  de 
qae  estiverem  incumbidos. 

S  4."  Os  vencimentos  dos  Fiscaes  das  Estradas  de  Ferro  o 
ootras  émprezas  de  grande  importância  continuarão  a  ser  os 
mesmos  que  se  achão  estabelecidos,  emquanto  se  conservarem 
08  actuaes  funccionarios.  Os  Fiscaes,  porém,  que  para  oftituro 
forem  nomeados,  serão  equiparados  em  vencimentos  e  cate- 
goria aos  Engenheiros  de  !.•  ou  2.*  classe,  podendo  ser  ou 
não  incluídos  no  quadro  do  Corpo  conforme  determinar  o 
Governo. 

Art.  3.'  O  serviço  que  compete  ao  Corpo  de  Engenheiros 
eWls,  será  distribuido  pela  maneira  seguinte: 

S  !.•  Dos  dous  Inspectores  Cernes  um  ficará  residindo  junto 
«o  Ministério  e  incumbido  da  direcção  do  Archivo  Central  das 
Obras  Publicas,  o  o  outro  será  encarregado  de  percorrer  c 
inspeccionar  as  differentes  obras  o  inspecções  departamentaes 
e  especiaes ;  podendo  esse  serviço  ser  alternado  entre  os  dous 
se  assim  o  Governo  julgar  conveniente. 

§  2.'  Os  Engenheiros  de  1.*  classe  s3o  destinados  a  ser  nSo 
s6  Chefes  da  Inspecção  da  Corte  e  do  outras  de  maior  im- 
portância, como  Fiscaes  das  grandes  émprezas  subvencionadas 
ou  protegidas  pelo  Governo. 

S  3.*  Os  Engenheiros  de  2.»  classe  scilío  Chefes  das  Ins- 
pecções departamentaes,  ou  das  SecçOcs  em  que  estiverem  di- 
vididas as  grandes  Inspecções, 

S  4.®  Os  Engenheiros  de  3.*  classe  se  empregani(5  em  ser- 
tiço  auxiliarás  classes  superiores,  poíiendo  também  ser  incum- 
bidos de  commissôes  especiaes. 

S  5.*  Apezar  da  designação  constante  dos  paragraphos  an- 
tecedentes, poderá  todavia  qualquer  dos  serviços  a  que  se  re- 
ferem 08  ditos  paragraphos  ser  incumbido  a  Engenheiros  de 
classe  superior  ou  inferio;  e  o  Governo  poderá  também  en- 
carregar qualquer  dos  Engenheiros  das  três  classes  do  serviços 
fora  dos  acima  designados. 

§  6.*'  Os  Conductores  tanto  da  1."  como  da  2.*  classe,  serão 
espacialmente  incumbidos  do  serviço  de  detalhe,  e  de  acom- 
panhar a  exccuçHo  das  obras,  fiscalisando  a  qualidade  e  o  em- 
prego dos  materiaer,  assim  como  dirigindo  o  trabalho  dos 
operários.  Ellcs  poderáõ  também  ser  chamados  a  ajudar  os 
Engenheiros  nos  trabalhos  de  campo  o  de  gabinete.  Conforme 
a  classe  a  que  pertencerem,  serão  empregados  em  obras  mais 
00  menos  importantes,  sendo  porém  suas  funcções  as  mesmas. 

P«TE    n.     186?.        14, 


CAPITULO   lí. 

1)0    AUCIllVO. 


Art.  i.**  Haverá  junto  á  Secretaria  de  Estado  um  Archiro 
das  Obras  Publicas,  dirigido   pelo  Inspector  Geral  residente. 

§  l.<*  Além  do  Director,  haverá  um  Archivista,  Engenheiro 
de  1.''  ou  2.*  classe,  que  servirá  de  Secretario,  e  mais  dous 
Engenheiros. 

Jj5  2.°  Os  Engenheiros  de  3.*  classe,  logo  depois  de  nomea* 
dos,  deveráô  praticar  no  Archivo  ao  menos  por  três  mezes,  e  nào 
poderáõ  ser  empregados  em  outro  exercício,  sem  que  o  Inspector 
geral,  Director  do  mesmo  Archivo,  atteste  que  possuem  as 
convenientes  habilitações  praticas. 

Art.   5.°  O  Archivo  terá  a  seu  cargo : 

§  1.°  A  boa  ordem  e  guarda  de  todos  os  papeis,  modelos, 
&c.,  relativos  â  parte  technica  das  Obras  Publicas  e  forne- 
cimento das  copias  necessárias  para  o  andamento  dos  diversos 
serviços. 

§  2.°  A  organisação,  o  mais  brevemente  possível,  de  uma 
carta  geral  itinerária  do  Império,  a  qual  depois  se  irá  annual- 
mente  reformando,  conforme  as  novas  informações  que  se  forem 
obtendo  ou  trabalhos  a  que  se  fór  procedendo. 

§  3.*  A  reunião  methodica  e  a  regularisação  das  informa- 
ções que  pelos  Engenheiros  forem  ministradas  sobre  observa- 
ções meteorológicas,  mineralógicas  e  geológicas;  sobre  diversas 
espécies  de  madeiras  que  podem  ser  empregadas  nos  diflTerentcs 
ramos  de  construcçáo ;  sobre  melhoramento  e  direcção  de  es- 
tradas ;  sobre  navegação  de  rios ;  sobre  dados  estatísticos,  re- 
lativos á  lavoura,  industria   e  commercio. 

§  4.'*  O  Estabelecimento  de  lórmulas  e  modelos  necessários 
para  a  boa  ordem  e  conveniente  direcção  do  serviço  tcchnlco, 
assim  como  para  a  económica  execução  das  obras. 

§  5.**  O  estudo  dos  planos  e  orçamentos  de  todas  as  obras 
de  importância  que  tiverem  de  ser  feitas  por  conta  do  Minis- 
tério da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  a  fim  de 
dar  sua  opinião  tanto  sobre  a  parte  scientiíica,  como  sobre  a 
económica  dos  respectivos  projectos. 

§  6.°  O  exame,  não  só  technico,  como  económico,  das  contais 
e  relatórios  das  obras  em  andamento,  para  sobre  tudo  dar 
informação  circunistanciada. 

§  7.^  Em  geral  a  obrigação  de  prestar  todos  os  auxílios  que 
dependerem  de  trabalhos  de    gabinete. 
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CAPITULO  IH. 

DAS  INSPECÇÕES  PARCIAES. 


Art.  6.^  Havcrò  no  Municipio  da  Corte  uma  Inspecção  das 
Obras  Publicas,  da  qual  será  Chefe  um  Engenheiro  do  1.' 
classe.  Além  do  Inspector  haverá  mais  um  Ajudante,  qxíc  será 
Engenheiro  de  2.*  ou  3."  classe,  e  tantos  Engenheiros  de  2/ 
ou  3.*  classe  e  Conductores  quantos  forem  necessários. 

Um  regulamento  especial  determinará  o  serviço  que  compete 
a  esta  Inspecção,  assim  como  o  modo  por  que  deverá  ser  cUc 
àesempenhado,  o  numero  dos  empregados  de  que  terá  de  constar, 
aléin  dos  já  acima  designados,  e  seus  respectivos  vencimentos. 

S  Único.  Os  Engenheiros  de  3.'  classe,  que  não  tiverem 
passado  por  accesso  de  Conductores,  assim  como  estes,  logo 
que  forem  nomeados,  deveráõ  servir  pelo  menos  trcs  mczes 
nesta  Inspecção.  Só  poderáõ  ter  outro  destino  com  attestado 
de  aproveitamento  passado  pelo  Inspector. 

Art.  T.**  Quando  as  obras  o  exigirem,  o  Governo  poderá  or 
ganisar  Inspecções  departamentaes,  designando  os  seus  dis 
trictos.  Estas  Inspecções  se  modelarão  com  as  conveniente 
leducções,  pela  Inspecção  da  Corte. 

S  Único.  Havendo  obras  importantes  em  considerável  dis- 
tancia da  sede  das  Inspecções  departamentaes,  poderá  o  Go- 
verno crear  Inspecções  extraordinárias  que  duraráõ  tanto  quanto 
as  obras  relativas. 

Art.  S."*  Todas  as  Inspecções,  assim  como  todos  os  Enge- 
nheiros commissionados  do  Ministério,  darão  ao  Inspector  Geral 
residente  na  Corte  contas  mensaes  e  relatórios  annuaes  dos 
seni^s  a  seu  cargo. 

Art.  9.^  O  Governo  poderá  encarregar  a  Engenheiros  na- 
cionaes  ou  estrangeiros,  não  pertencentes  ao  Corpo  de  Engc- 
Bheiros  civis,  nem  em  serviço  delle  obras  de  maior  impor^ 
tancia. 


CAPITULO  IV. 


DOS     DEPÓSITOS. 


Ali.  10.  Haverá  annexo  á  Inspecção  das  Obras  Publicas 
ío  Uunicipio  da  Corte  um  deposito  para  a  arrecadação,  íis- 
Galisação  c  fornecimento  dos  géneros  necessários.  O  pessoal 
tec  deposito  e  seus  respectivos  vencimentos  serão  designados 


-  108  — 

no  regulamento  especial:  assim  como  o  modo  por  que  se  procc— 
dera  a  compra  dos  objectos  precisos,  e  a  prestação  dellcs  às  obras . 
Art.  11.  Nas  Inspecções  departamentaes  e  atè  nas  espeeiaes 
cm  que  o  Governo  julgar  conveniente  poderá  haver  depósitos 
organisados  do  mesmo  modo  que  o  da  Corte,  ou  de  oiUro^ 
segundo  as  circumstancias  o  exigirem. 


CAPITULO  V, 


BA  EiECLÇAO    DAS  OBRAS. 


Art.  12.  Nenhuma  obra  poderá  ser  feita  por  conta  do  Mi- 
nistério da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  sem  ter 
sido  previamente  orçada  por  Engenheiros  c  approvada  pelo 
respectivo  Ministro.  Todavia  em  casos  de  grande  urgencidou 
pequena  importância  das  obras,  poderáO  eUas  ser  executadas, 
independente  de  orçamento  pré>Ío. 

Art.  13.  As  obras  serão  executadas  por  meio  de  contractos 
celebrados  com  iiidividuos,  que  se  obriguem  a  fazò-ias  segundo 
as  condições  que  tenhuo  sido  prescriptas,  e  pelo  menor  custo. 
O  Governo,  porém,  poderá  mandar  executar  qualquer  obra 
por  administração,    quando  assim   entender  conveniente. 

Art.  14.  A  adjudicação  das  obras  que  tiverem  de  ser  feitas 
por  contracto,  terá  lugar  por  ordem  do  Governo  sobre  estudos 
completos  e  orçamentos  circuinstanciados  e  precedeudo  annuD* 
cios  com  anticipaçao  de  um  a  seis  mezes. 

Art.  15.  A  arrematação  de  qualquer  obra  para  o  Município 
neutro  será  feita  perante  uma  junta  composta  do  inspector 
geral  residente,  do  Inspector  das  Obras  Publicas  da  Corte  e  do 
Engenheiro  Chefe  da  Secção  onde  a  obra  so  tiver  de  executar, 
ou  do  que  a  houver  projectado,  sendo  presidida  pelo  Director 
da  2.*  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas. 

§  l.®  Nas  Províncias  a  dita  junta  será  composta  do  Chefe  da 
respectiva  Inspecção,  se  a  houver,  do  Engenheiro  autor  do 
plano  c  orçamento,  do  Trocurador  Fiscal  da  Thesouraria,  e 
presidida  pelo  Inspector  Geral  itinerante,  se  alli  se  achar  na 
occasião,  ou   pelo  En^aMihciro  do   maior  categoria. 

§  S."*  Na  falta  de  qualquer  dos  Engenheiros  indicados  no 
paragrapho  antecedente  o  Presidente  da  Provinda  designará 
qualquer  outro  dos  que  estiverem  nella  residindo  para  fazer 
parte  da  junta,  de  modo  que  esta  nusca  tenha  menos  de  três 
membros. 

Art.  16.  Nenhuma  adjudicação  de  obra  poderá  tornar-so 
cíTectiva  sem  approvnção  do  Ministro  da  Agricultura,  Commer- 
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do  c  Obras  Publicas,  ou  dos  Presidentes  das  Províncias  :  salvo 
quando  previamente  houver  sido  determinado  o  contrario. 

Art.  17.  Se  o  juizo  da  junta,  de  que  trata  o  art.  15,  sobro 
a  adjudicação  de  qualquer  obra,  não  parecer  conveniente  ao 
Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  esto 
fará  voltar  tudo  á  mesma  junta  para  reconsiderar,  ou  man- 
dará que  seja  a  obra  adjudicada  áqueiles  dos  pretendentes  que 
na  soa  opioião  maiores  vantagens  oíTerecer. 

Art.  18.  A  arrematação  dos  fornecimentos  para  as  obras 
fHtas  por  administração,  assim  como  a  da  conservação  das 
obras  acabadas,  terá  lugar  perante  a  junta  de  que  trata  o  art. 
15,  e  peio  mesmo  modo  preicripto  para  as  outras  arremata* 
ções. 

Art.  19.  Serão  feitas  por  administração  todas  as  obras  que 
por  sua  natureza  não  seja  possível  orçar  de  uma  maneira  suf- 
ficientemente  exacta,  ou  para  as  quai^s  não  appareção  arre- 
matantes, ou  eniGm  que  o  Governo  entenda  conveniente  man« 
dar  executar  por  esse  modo. 

Art.  20.  Ainda  no  caso  de  apparecercm  concorrentes  a 
arrematação  de  uma  obra,  se  suas  propostas  se  basearem  sobre 
preços  superiores  ao  do  orçamento  da  mesma  obra,  ou  se, 
seiído  iguaes,  ou  ainda  inferiores,  todavia  o  Governo  por  outro 
qualquer  motivo  não  achar  conveniente  aceitar  nenhuma  delias, 
poderá  ordenar  a  execução  da  obra  por  administração. 

Art.  21.  Nas  próprias  obras  feitas  por  administração  se  ad- 
mittiráõ,  quando  fòr  possível,  empreitadas  parcíaes  de  todos 
aquelles  serviços  que  scjão  susceptíveis  desse  modo  de  exe- 
cução, uma  vez  que  o  Governo  não  determine  o  contrario. 
Art.  22.  Quando  se  houver  de  fazer  qualquer  obra  por  ad- 
ministração, o  Engenheiro  Chefe  da  Inspecção  em  que  ella 
tiver  de  ser  executada  proporá  o  numero  e  categorias  de  ope- 
rários que  ferem  precisos,  e  organísará  uma  tabeliã  fixando 
o  máximo  dos  jornaes  para  as  difTerentes  classes  dos  mesmos 
operários:  o  que  tudo  deve  ser  submettido  á  approvaçâo  do 
Ministro  da  Agncuítui^a,  Commercio  e  Obras  Publicas,  e  dos 
Presidentes  das  Províncias. 

Art.  23.  O  Engenheiro  da  Secção  em  que  se  estiver  fazendo 
qualquer  obra  por  administração,  deverá  cada  mez  orçar  a  quan- 
tidade e  qualidade  de  materiacs  precisos  para  o  consumo  do 
mez  seguinte ;  e  no  relatório  mensal  que  terá  de  dar  do  an- 
damenlo  da  mesma  obra,  indicará  o  tempo  que  ella  poderá 
ainda  gastar  ]mra  sua  conclusão. 

Art.  24.  O  Inspector  itinerante  nas  suas  visitas  ás  obras  em 
execução,  tanto  por  administração  como  por  arrematação,  quer 
na  Corte,  quer  nas  Províncias,  notará  as  falias  que  achar, 
sejâo  technicas  ou  regulamentares,  c  proporá  ao  Governo  as 
providencias  que  julgar  conducentes  ao  melhor  andamento  do 
serviço . 
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CAPITULO  VI. 

DISPOSIÇÕES  GEUAES. 

Art.  25.  Toda  a  parle  tcchnica  e  económica  das  obras  (fue 
se  fízerem  por  conta  do  Ministério  da  Agricultura,  Connnercio 
e  Obras  Publicas,  será  sujeita  á  inspecção  do  Archivo  CeiUial- 
Para  este  fim  todos  os  que  se  acharem  encarregados  da  di- 
recção ou  físcalisação  de  semelhantes  obras  deveráõ  saLísfaier 
ao  disposto  no  art.  8.®,  incluindo  nos  seus  relatórios  todus  os 
esclarecimentos  e  informações  que  forem  precisas  para  se 
poder  formar  idéa  exacta  do  seu  progresso. 

Art.  26.  O  Governo  poderá  conceder  aos  Engenheiros  perlcn- 
centes  ao  Corpo  de  Engenheiros  civis  licença  até  dous  annos,  para 
empregarem-se  em  emprezas  particulares,  contando  efles  anti- 
guidade mas  sem  vencimentos.  Depois  desse  prazo,  a  licenra 
ainda  poderá  ser  prorogada,  mas  então  além  da  perda  dos  venci- 
mentos, trará  tainbem  de  todo  o  tempo  que  exceder  a  dous  annos. 

Art.  27.  Quando,  por  quaesquer  circumstancias,  o  serfiço 
se  achar  reduzido,  de  modo  que  não  possa  occupar  todo  o  pes- 
soal do  Corpo  de  Engenheiros  civis,  o  Governo  poderi  p6r 
alguns  dos  seus  empregados  em  disponibilidade,  devendo  os 
que  assim  forem  considerados  vencer  somente  o  ordenado  ilio 
durante  seis  mezes ;  metade  do  mesmo  ordenado  de  seis  mezes 
a  um  anno;  e  se  a  disponibilidade  se  prolongar  além  de  um 
anno,  apenas  contaráõ  a  antiguidade  até  o  prazo  de  dous  annos ; 
e  dahi  em  diante  perderàõ  também  esta. 

Art.  2S.  Do  Corpo  de  Engenheiros  civis  se  tiraráõ  os  En- 
genheiros e  agrimensores  das  terras  publicas,  servindo  de  agri- 
mensores os  Conductores,  ou  ainda  os  Engenheiros  de  *S,* 
classe;  podenjdo  o  Governo  empregar  neste  ramo  de  íervii.o 
Engenheiros  que  não  pertenção  ao  Corpo. 

Art.  29.  Os  Engenheiros  do  Corpo  empregados  em  qualquer 
dos  serviços  do  Ministério  deveráõ  fazer  as  observações,  e  eolhcr 
as  informações  de  que  trata  o  art.  5.®  §  3.*. 

Art.  30.  Ninguém  poderá  concorrer  á  arrematação  de  obras 
publicas,  sem  mostrar  haver  satisfeito  a  todas  as  condições  e 
clausulas  que  forem  prescriptas  no  Regulamento  especial  re- 
lativo a  esse  objecto. 

Art.  31.  Quando  qualquer  obra  decnan^ar  para  a  sua  boa 
execução,  qualidades  muito  especiacs  no  seu  executor,  eomo 
gosto  particular  ou  talento  apropriado,  o  Governo  poderá 
oontracla-la,  independente  de  concurrencia,  com  o  individua  que 
se  achar  nestas  circumstancias,  devendo  este  somente  hahi- 
litar-se  da  mesma  maneira  que  se  tivesse  de  concorrer  á  ar- 
rematação da   mesma  obra. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Maio  de  1802.— 
Manoel   Felimrdo  de  Souza  e  Mello. 
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Tenctmentos  dos  empregados  «lo  Corpo  de  Elnge- 
VÍS9  annexa  ao  Reg^ulaniento  approvado  pelo  He- 
.923  desta  data. 


Geral 

>del.*  classe. 

•  classe 

*  classe 

de  1.*  classe. 
■  classe 


Vencinionto 
fixo  mensal. 


144^000 
120^000 
84.^0(]0 
6()?>000 
40.^000 
30.^^000 


(1  rali  ficar  no 
monsai. 


356-^000 

2I4>0()0 

146^^000 

10()>^0()0 

76.^^000 


TRAi\SP.  DIÁRIO. 


!\Iaximo. 


6:ÍJ000 
2^000 

2,^000 


Mínimo. 


4:í^000 
2,^000 
1.^000 
1^000 
1»000 
1^000 


OBSERVAÇÕES. 

leiros  de  qualquer  classe,  que  forem  emprcíçados 
,  venceràO  mais  30-^000  mensaos;  os  Engenheiros 
e  os  Conductores  de  1.*  e  2."  emquanto  prati- 
Vrchivo  Central  ou  na  Inspecção  das  Obras  Pu- 
^rte,  só  perceberão  metade  da  gratificação  respec- 
o  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Maio  de  1862.— 
zardo  de  Souza  e  Mello. 


ETO  N.  2.923  — do  14  de  Maio   de  18G2. 


rt.  26  do  Decreto  n.»  863  de  17  de  Novembro  de  1851. 

em,   de  conformidade  com   a   Minha   Imperial  o 
Resolução  do  12  de  Abril   ultimo,  tomada   sobre 
Secção  de  Justiça  do  Conselho  do  Estado,  De- 
jinte : 

Iada'^um  dos  Interpretes  do  Commcrcio  da  Praça 
laneiro  cobrará  de  emolumentos  pelas  certidões, 
pelas  traducções  que  fizer,  e  pelos  actos,  quepra- 
mosdo  ort.  10,  §§  1.°,  2.%  a.'»  e  4. 'do Decreto 


numero  oitocentos  sessenta  e  trcs  de  dczosotc    do    NoTombi 
de  mil  oitoconlos  cincoonta  c  um,  o  seguinte. : 

1.**  De  cada  meia  folha  de  tradiicçílo  ou  certidão  (;»rt.  U 
§  1.°  do  Decreto  numero  oitocentos  sossenla  e  três),  dous  m 
réis,  pagos  pelo  interessado  no  neto  da  entrega  da   iiíidurçâi 

Esta  quantia  é  devida,  ainda  que  a  traducv^o  ou  ccrUtlíi 
não  preencha  uma  lauda. 

Se  a  traducção  ou  certidfío  tiver  mais  qun  meia  falhn,  cntJ 
lauda  conterá  pelo  menos  vinte  e  cinco  linhas,  e  enún  iinh 
pelo  menos  trinta  letras. 

Se  a  Iraducçáo  fôr  ordenada  cm  consequência  de  prneeâi 
mento  odicial,  estes  emolumentos  só  serão  cobrados  ii  flniil  s 
houver  condem  nação. 

2."  Por  exames,  para  verificação  da  exactidão  de  otitrasfra- 
ducções  (artigo  citado,  ^  2.^)  seis  mil  réis  de  c^dci  exanio 
pagos  no  fim  dellc;  para  o  que  o  interessado  prpparajvi  t 
Juízo. 

Se  o  exame  durar  mais  de  um  dia,  o  Juiz  no  fim  delle  div 
cretará  aos  Interpretes  uma  diária,  que  não  será  menor  dí 
quatro   mil  e  quinhentos  réis. 

3.*  Por  verbalmente  verterem  cm  lingua  nacional  resposí.is, 
ou  depoimentos  (artigo  citado,  §  3.°)  mil  e  oitocentos  róis  de 
cada  interrogatório,  e  pela  inquirição  de  cada  testtvmunlia, 
ou  informante. 

4.*  Por  examinarem  a  exactidão  das  traducções  dos  Corre- 
tores de  navios  (artigo  citado,  JJ  ^-"l»  o  mesmo  quQ  vencem 
no  caso  do  numero  segundo,  sendo  o  exame  judicial. 
.  Sendo  a  averiguação  extra-judicial,  e  por  ordem  do  Inspets- 
tor  da  Alfandega,  o  mesmo  que  vencem  no  caso  do  nuuiero 
primeiro. 

Art.  2.»  Fica  revogado  o  art.  26  do  Decreto  numero  oiío* 
centos  sessenta  o  três  de  dczasetc  de  Novembro  do  mil  oito- 
centos cincoenta  e  um. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  c  faça  rxecutar.  Palncio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Maio  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  c  áit 
Império.  '     ^ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador, 


Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobãtc* 


STO  N.  2.925  — de  14  de  Maio  de  18G2. 

imento  para  o  servi. ;o  da  inspecção  das  Obras  Pablicas  do 
Município  da  Corte. 

ígularisar  o  serviço  da  inspecção  das  Obras  Pu- 
nicipio  da  Còrlo,  Hei  por  bf3m,  de  conforiiiidado 

do  Regulamento  do  Corpo  do  Enge» '  '•jros  civis 
decreto  n.°  2.922  de  10  de  Maio  do  correnle  anno, 
Regulamento  que  com  este  baixa,  ússigiuitío  por 
;ardo  de  Souza  e  Mello  Conselheiro  de  Kstado, 
ecretario  de  Eslado  dos  Negócios  da  Agricuilura, 
í  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  o 
\  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quaiorze  do  Maio 
entes  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pnmeiro  da 
ia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcslado  o  Imperador. 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 
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■  t 

do  Príncipe  ao  de  Coriliba,  e  o  da  Pouta  Grossa  ao  do  •' 

Caatro  na  Provincia  do   faraoá*  ji 

Tl  Decretar  o  seguinte: 

fermo  do  Príncipe  fica   reunido  ao  de  Coritiba,  ] 

do  Paraná,  sob  a  jurisdicçaodc  um  só  Juiz  Mu*  j 

)rphãos.  j 

fermo  da  Ponta  Grossa  fica  reunido  ao  de  Castro,  1, 

>vincía»  lambem  sob  a  Jurisdicçuo  de  um  só  Juiz  |- 

le  Orphãos. 

âo  revogados  o  Decreto  numero  mil  quatro- 
to  de  dezaieis  do  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
ro,  no  que  diz  respeito  ao  Termo  do  Principe, 
lumero  dous  mil  setecentos  trinta  e  cinco  de 
iiro  do  mil  oitocentos  sessenta  e  um. 
e  Paula  do  Negreiros  Sayao  Lobato,  do  Meu 
listro  ft  Secretario  de  Estudo  dos  Negócios  da 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
o  aos  quatorze  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta 
igesimo  primeiro  da  independência  c  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 
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Retnilamenlo  da  inspecção  das  Obras  Publieas  do   niinl«li 

da  Corte. 


CAPITULO  I. 


DA  mSPECÇÃO  DAS  OBRAS    PUBLICAS. 


Art.  1.^  A  Inspecção  das  Obras  Publicas  terá  a  seu  c:iríi\ 

§  l."*  Dirigir  e  executar  as  obras  que  no  Município  tia  Cdi 
tenhão  de  ser  feitas  por  administração  e  por  conta  do  Min 
terio  da  Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Publicas,  ou  i 
outro  qualquer  Ministério,  quando  assim  o  requisítaj\ 

1^  2.°  Inspeccionar  e  fiscalisar  as  obras  feitas  no  mesn 
Município  e  por  conta  do  mesmo  Ministério,  ou  ài-  ottt 
quando  se  der  a  requisição  de  que  trata  o  paragrapim  ant 
cedente;  assim  como  aquellas  que,  sendo  feitas  por  omprez 
devão  por  sua  natureza  ser  sujeitas  á  fiscalisação  do  (u^v^^nn 

§  3.°  Prcslar  todos  os  serviços  e  executar  todos  os  tnibnJh< 
que  tenliãò  ou  possão  ter  relação  com  as  obras  a  que  se  rcferei 
os  paragraphos  antecedentes. 

Art.  2.<^  O  pessoal  das  Obras  Publicas  constará  do  seguinti 

§  1."  Um  Inspector. 

%  2.^  Um  Ajudante  do  Inspector. 

S  3.*  Tantos  Engenheiros  do  Secção  e  Conductores,  liuantt 
pelo  Governo  forem  designados,  attentas  as  necessidades  d 
serviço. 

.Ç  4.*»  Um  Escrivão. 

§  S.**  Um  Escripturario. 

^6.*  Um  Agente. 

S  7.*  Um  Fiel  do  deposito. 

§  S.**  Um  Porteiro. 

§9.*  Um  Continuo. 

§  10.  Tantos  escreventes  quantos  forem  os  Engenheiros  d 
Secção. 

Art.  3."  Além  deste  pessoal,  a  Inspecção  terá  a  sua  dísjíc 
sição  um  numero  de  guardas  e  feitores  suíílciento  para  a  políci. 
dos  diííorentes  serviços  e  flscalisaçâo  dos  operários;  e  empr^ 
gará  na  execução  das  obras  os  mestres,  contra-meslre^í,  oUlcrae 
dos  diíTerentes  ofBcios,  e  serventes  que  forem   necessários. 

Art.  4.'  O  inspector  será  nomeado  por  Decreto,  e  o  Aju- 
dante, os  Engenheiros  de  Secção  e  Conductores  por  [jorlana 
sendo  todos  pertencentes  ao  Corpo  de  Engenheiros  civis:  < 
terão  os  vencimentos  que  lhes  competirem,  na  conforniídadi 
da  tabeliã  annexa  ao  Regulamento  approvado  por  Decreto  n- 
2.922  de  10  de  Maio  do  corrente  anno. 
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^dos  mencionados  no  art.  3.**,  §§  i.*'  a  10  serão 
or  portaria,  e  terão  os  mesmos  Vencimentos  quo 
n. 

^s  guardas  serão  nomeados  pelo  Inspector  das  Obros  l 

os  feitores  também  pelo  mesmo,  mas  sob  proposta 
íiros  que  dirigirem  as  obras,  devendo  os  venci- 
ns  e  outros  ser  lixados  em  uma  tabeliã  organisada 
spector  c  approvada  pelo  Governo.  * 

s  offlciaes  de  ofllcio  e  serventes  serão  admittidos  ■. 

9  Engenheiro  encarregado  da  obra,  e  segundo  uma  f. 

[lisada  pelo  Inspector  e  approvada  pelo  Governo,  [* 

rào  Gxodos  o  numero,  classes  o  máximos  dos  ven-  \[ 

todos  os  operários  necessários  para  a  execução  da 

í  Ajudante  do  Inspector  será  nomeado  sob  proposta 

r. 

'ara  os  empregos  de  Escrivão  o  Escriplurnrio  exi- 

;imentos  de  grammatica  nacional,  das  quatro  ope- 

mentaes  da  arithmetica  sobre  números  inteiros  e 

^scripturação  mercantil  por  partida  simples,  e  bom 

letra. 

)s  empregados  de  quo  trata  o  artigo  antecedente 

idos  precedendo  concurso. 

)  Agente  e  o  Fiel  do  deposito  não  podeniõ  entrar 

de  seus  empregos  sem  que  tenhão  prestado,  o  pri- 
de  oito  contos  de  réis,  e  o  segundo  de  quatro  contos, 
ias  suas  faltí\s  e  impedimentos  os  Empregados  men- 
;  ,^^  1.''  a  3.**  do  art.  2.°  se  sabslilmraõ  na  ordem 

estão  collocados,  e  segundo  as  suas  antiguidades 
ígoria ;  do  mesmo  modo  se  fará  a  substituição  dos 
a  que  se  referem  os  ,^§  4.*'  a  9.°,  salvo  se  o 
errainar  diversamente. 


CAPITULO  II. 


DO    INSPECTOR.  ;: 

i 

3  Inspector  ó  o  Chefe  da  Repartição,  e  a  clle  serão  P 

s  todos  os  Empregados.  | 

(Vo  Inspector  compete: 

}ôr  ao  Ministro  da  Agricultura,  Commorcio  e  Obras  j 

do  quanto  for  conducente  não  só  á  boa  execução  ! 

como  á  íiscalisaçAo,  melhoramento  e  conservação 
^ublicas  que  cstejão  no  dislriclo  da  inspecção;  e  ^ 

representar  sobro  a  necessidade  ou  conveniência  do  r^ 

dentro  da  mesma  circumscripção.   ' 
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§  2.*»  Organisar  as  plantas,  perfis,  orçamentos,  detalhes 
tímalivos,  e  condiíõed  especiacs,  rt^latívos  ás  obras  pertenceu 
ao  Minisl(M*io,  que  se  tiverem  de  fazer  no  districto  da  ínspeo 
podendo  incumbir  desse  trabalho,  mas  sob  sua  direcção  e  r 
ponsabil idade,  ao  sou  ajudante  ou  a  qualquer  doK  Engenhei 
de  Secção;  c  dar  sobre  as  obras  em  andamento  dentro  da  t 
inspecçlo  os  esclarecimentos  e  informações  que  lhe  ror( 
exibidos. 

!^  3.^  Remelter  ao  archivo  central  das  Obras  Publicas,  i 
o  dia  15  de  cada  mez,  um  mappa  do  pessoal,  material  e  i 
despezas,  acompanhado  de  relatório  circumstanciado  óo  a 
damonto  das  obras  do  seu  districto,  e  de  todas  as  novfdad 
occorridas  no  decurso  do  mez  antecedente;  e  bem  assim 
relaçdo  das  obras  que  continuarem,  e  das  que  tiverem  sí( 
suspens.><;  ou  roncluidas. 

<^  4.*'  i!i\amínar  pessoalmente  em  épocas  incertas,  e  pc 
menos  uma  vez  eia  cada  mez,  a  quantidad<'  e  qualidade  d 
matcria^.*s,  o  numero  e  salários  dos  trabalhadores  empregad 
nas  obras  e  o  estado  destas,  e  se  os  trabalhos  marchfio  i 
conformidade  com  os  contractos,  plantas,  perfis  e  detalhes  qi 
devem  estar  archivados  na  inspecção. 

S  5.*  Hemetter  ao  Director  do  Archivo  central,  logo  depo 
de  ccncluida  qualquer  obra  ou  concerto,  o  mappa  demonstn 
tivo  da  sua  despeza,  designando  separadamente  a  quantidad 
o  importância  dos  materiaes  empregados,  as  quantias  gasli 
com  o  pessoal,  o  orçamento  que  para  a  mesma  obra  se  bavi 
feito,  a  diíTerença,  se  a  houver,  entre  o  orçado  o  o  edeotí 
vãmente  despendido,  e  as  causas  a  que  attribuir  essa  difTerençi 
S  6.<*  Hemetter  ao  Archivo  contraídas  Obras  Publicas  copi 
dos  orçamentos,  plantas  e  perfis  das  obras  que  se  tiverem  d 
executar  na  sua  inspecção. 

§  7.*  Participar  immediataniente  ao  Ministro  todas  as  occur 
rencias  importantes  que  tiverem  lugar  na  repartição  a  sei 
cargo. 

^  S.°  Enviar  ao  Archivo  Central  das  Obras  Publicas  no  5. 
mez  de  cada  semestre  a  relaçiHo  dos  materiaes  que  se  deverác 
contractar  para  os  fornecimentos  das  obras  no  semestre  seguinte, 
com  declaração  dos  preços  da  ultima  arrematação,  e  dos  cor- 
rentes na  data  em  que  fâr  organisada  a  mesma  relação. 

§  O  •  Tomar  todas  as  providencias  indicadas  pela  hygiene, 
a  respeito  dos  conductos  e  depósitos  das  aguas  e  velar  para 
que  nfio  ha|a  desvios  nos  aqueductos. 

^  10.  Dar  parte  ao  Ministro  de  todos  os  embaraços  qoe 
dentro  do  districto  da  inspecção  impedirem  a  livre  comm»* 
nicaçao  das  ruas  e  caminhos,  ou  ameaçarem  dilBcttltar  seo 
transito;  e  bem  assim  de  tudo  quanto  possa  ser  prejudicial  á 
^iaude  Publica,  se  provier  de  ruína  deedificios,  estragos  de 
montes,  c  dê  outras  quacsquer  causas. 
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tbricar,  depois  de  conferidas  c  processadas,  as  rcriaU  ' 

os  e  as  contas  dos  fornecedores,  e  assignar  a  folha 
cntos  dos  Empregados. 

tbricar  os  atteslados,   passados   pelos   Engi^nheíros  ; 

los  arrenialuntes  ou  conservadores  das  obras  da  sun 
1  flin  de  que  possào  receber  as  quantias  de  qu«  forem 
e  o  Inspector  tirer  motivos  para  suspeitar  de  que 
obra  os  tratmlhos  não  andarão  regularmente,  antes  , 

rdinaria  da  apresentação  dos  altestados  acima  re-  i- 

Brá  proceder  aos  exames  e  averiguações  necessárias,  ;' 

ustiflcarem  a  suspeita ,    negará  a  sua   rubrica  aos  ; 

jQe  lhe  forem  apresentados,   dando   parte  de  todo  ; 

ao  Inspector  Geral  residente.  j 

ispachar  os  pedidos   relativos  ao  fornecim^^nto  de  ' 

i  diversas  .obras  do  seu  districto,  quer  os  materiaes 
deposito,  quer  tenbâo  de  ser  ministrados  pelos 
I. 

lenar,  dentro  da  sua  circumscrípçSo,  a  execução 
i  concertos  que  sejâo  urgentes  e  não  admittão  de-  ; 

[ue  deverá  immediataroento  dar  parte  ao  Ministro, 
a  deliberação.  • 

wt  transcrever  em  um  livro  especial  todos  os  termos  t 

çâo,  relativos  a  obras  da  sua  inspecção,  e  que  lhe  J 

ido  remettidos  pela  Directoria  das  Obras  Publicas  | 

ia  de  Estado.  f 

íet  vender  em  hasta  publica,  precedendo  anoun-  \ 

fícios  que  sobrarem  ou  procederem  de  algum  des'  j 

>bras  ou  edifícios,  &c.,  eque  não  tiverem  applicação  | 

^ablícas,  pedindo  porém  previamente  a  approvação  [ 

,  quando  estes  objectos  tjlverem  um  valor  estimado  j 

I  500;»000.  ! 

r  providencias  para  que  no  deposito  existão  sempre, 
os  objectos  de  fácil  deterioração,  os  que  de  repente 
>rnar  necessririAS,  e  não  tiverem  sido  arrematados  | 

ição  de  prompta  entrega.  \ 

lorisar  por  escripto  ao  Ai^ente  para  comprar  ob*  j 

;om  urgência  se  'ornem  necessários,  e  não  se  achem  \ 

i,  com  tanto  que  o  total  dessas  despezas  não  exceda  1^ 

no  mez.  I 

rcar  as  horas  em  que  devem  começar  e  terminar 
s  das  obras. 

iminar  cuidadosa  e  minuciosamente  as  obras  incum- 
igenheiros  das  Secçõ''S  pertencentes  á  sua  inspecção,  ] 

»s  defeitos  que  nellas  por  ventura  encontrar.  As 
a  tal  respeito  tiver  de  dar  deveráõ  ser  sempre  por  ' 

egistradas. 

itar  os  aqucductos  e  os  chafarizes,  e  dar,  por  in- 
>  respectivo  Engenheiro  do  Secção,  as  providc»- 
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ttías  necessárias  para  que  se  conservem  limpos  e  em  perfeito 

eslado. 

l'  %  22.  Assignar  os  títulos  jdos  Empregados  que  forem  de  sua 

nomeação,  e  as  resaUas  passadas  aos  trabalhadores. 

JJ  23.  Rubricar  c  fazer  escripturar  os  livros  da  repartição, 
nos  quaes  lavrará  os  compelenles  termos  de  abertura  c  en- 
cerramento. 

§  2i.  Inspeccionar  os  Empregados  da^  repartição,  para  quo 
cumprão  promptamente  e  com  exactidilo  as  obrigaç(>es  inhe* 
rentes  aos  seus  empregos,  e  executem  pontualmente  as  orden.« 
que  lhes  der,  concernentes  ao  serviço,  adverlindo-os,  c  até 
suspendendo-os,  quando  forem  omissQS  e  neglif^cntcs.  Se  a 
suspensão  fòr  de  Empregado  de  nomeaçíio  do  Ministro,  o  ex- 
ceder a  dez  dias,  dará  parte  ao  mesmo  Ministro. 


CAPITIXO  lil. 


DO    AJUDANTE    DO  INSPECTOR. 


Art.  14.  Ao  ajudante  do  Inspector  compete: 

%  l.""  Coadjuvar  o  Inspector  em  todos  os  seus  trabalhos. 

§  2.°  |Encarrcgar-se  de  fazer  o]]  expediente  nas  faltas  impre- 
vistas do  Inspector. 

^  S.*»  Visitar,  sempre  que  lho  fôr  pelo  Inspector  determinado, 
as  obrus,  o  deposito,  aqueductos  c  chafarizes. 

§  4.®  Participar  por  escripto,  ao  Inspector  as  novidades, 
omissões,  prevaricações  e  faltas  quo  encontrar. 

§  5.®  Organisar,  á  vista  das  participações  scmestraes  dos 
Engenheiros  de  Sccçllo,Juma  parte^gcral  que  deverá  ser  acom- 
panhada das  ob^iervaçõcs  que  lhe  occorrerem,  o  remcltcr  ao 
Inspector  até ^15  dias  depois  do  prazo  fixado  para  a  cptrega 
daquellas  participações. 

§  6.°  Conferir  as  férias  dos  operários  o  as  folhas  dos  ven- 
cimentos dos  Empregados. 

§  7.°  Fiscalisar  a  execuçáo  das  disposições  deste  Regulamento 
e  das  ordens  do  Inspector,   dando-lhe  parte  das  infracções. 

§  8."  Dar  ao  Agente  as  amostras  do  que  tiver  de  entrar 
para  o  deposito,  ou  especificar  as  qualidades,  a  fim  de  que 
aquelle  empregado  sóinento  receba  os  objectos  quando  confe- 
rirem com  ellas;  o  verificar  se  elle  cumpre  as  suas  obrigações 
a  este  respeito,  assistindo  á  entrada  dos  mesmos  objectos 
quando  julgar  conveniente,  ou  lhe  fòr  ordenado  pelo  Ins- 
pector. 

.§)  9.°  Conferir  mensalmente  as  partes  semanacs  dadas  pelo 
fie  do  deposito,  para  ver  se  combinâo  com  as  ordens  expedidas. 
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CAPITULO  IV.  „ 

4 

DOS  E>GE5I1EIR0S  DE  SECÇlO.  '' 


Engenheiros  de  Sccç3o  compete: 

ir    as  plantas  e  fazer  os  nivelamentos   neces-  ! 

ctos  das  obras  pertencentes  á  sua  secção,  e  or-  i 

nenlos  e  detalhes  estimativos  das  mesmas  obras, 

;o  receberem  ordem  do   Inspector. 

e  fiscalizar  todas  as  obras  de  suas  respectivas 
io-as  com  a  maior  assiduidade  e  acompanhando 
;;lo. 

çar  toda  a  vigilância  e  cuidado,  a  fim  de  quo 
uidas  dentro  das  suas  respectivas  Secções  so 
bom   estado. 

ir  se  os  arrematantes  e  conservadores  das  obras  ^ 

1  Secções  cumprem  rigorosamente  as  condições 
;tos. 

lar  a  quantidade  e  qualidade  dos  materiaes  que 
empregados,  rejeitando  os  que  julgar  não  de- 
os,  e  fazendo-os  retirar  dentro  de  curto  prazo, 
3rà  a  21  horas.  Se  o  arrematante  não  cumprir 
íigenheiro  determinará  que  a  remoção  se  faça  j 

>  publico,  sefnpre  por  conta  daquelle.  j 

todos  os  exames  e  medições  que  devem  prece-  i 

das  obras  arrematadas.  ] 

attestados  do  estado  das  obras  aos  arrematam-  * 

dores,  sempre  que  tiverem  do  requerer  paga- 
Ihes  competir. 

ir  as  ferias  dos  operários  de  sua  secção.  i 

>s  pedidos  dos  objectos  para  as  diversas  obras  por  j 

especificando  a  quantidade  o  qualidade.  j 

;ar  as  contas  dos  fornecedores,  e  recibos  pas-  ; 

,ores  ou  conductores.  i 

r   ao  pagamento  dos  operários.  ! 

ter  ao  Inspector,  no  princi;  io  de  cada  mcz,  re-  | 

:anciada   dos   trabalhos  executados  no  mez  an- 

ipar  sem  perda  de  tempo  ao  Inspector  tudo 
se  determina,  no  arU  13  J^  10,  que  levo  ao  co- 

Ministro. 

Engenheiros  de  SecçHo  serão  immediatamento  , 

Pia    boa   execução  das  obras  que  dirigirem  oa  ! 

içando   porém    livres  dessa   responsabilidade  so  i 

ordem  por  escriplo  do  Inspector,   tendo- a  cum-  j 

mente.  ; 
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Art.  17.  O  Engenheiro  de  Secção  é  obrigado  o  residir  nt 
Secção  respectiva^  e  a  ler  o  Escríplorio  na  cusa  <ia  bua  residência 


CAPITULO  V. 

DA   SECRETARIA    DA  INSPECÇÃO  E  SEUS  KBIPRE6AD0S. 


Art.    18.  Ao  Escrivão  compete: 

%  i."  He>S|.under  por  toda  a  escripturaçâo  e  contabilidade 
que  fór  Teita  na  Secretaria  da  Inspecção. 

§  2.**  Archivar  em  boa  ordem  os  livros  e  mais  papeis  di 
HepartiÇilo. 

j§  3.*»  Lançar  os  termos  dos  contractos  de  fornecimento  ái 
obras  por  principiar  ou  em  andamento,  e  para  conservaçâc 
das  já  acabadas. 

§  ^.'^  Fazer  toda  a  corresp<mdencia  oflíicial  do  Inspector. 

§  5.*"  Passar  as  guias  dos  objectos  que  por  ordem  do  Ins- 
pector Torem   remeltidos  para  o  depfisito. 

§  C.""  tx)nservur  em  dia  e  em  boa  ordem  a  escripturaçãc 
de  todos  os  livros. 

Art.  19.  O  Escrivão  será  coadjuvado  em  todos  os  sem 
trabalhos  pelo  Escrípturario,  e  por  outros  empregados  que 
com  o  titulo  de  collaboradores  poderão  ser  chamados  tempo- 
rariamente, na  forma  do  que  dispOe  o  art.  43. 

Art.  20.  Haverá  na  Secretaria  os  seguintes  livros: 

Do  assentamento  dos  Empregados  de  nomeação  Imperial  c 
da  do  Ministro  e  Inspector. 

Do  registro  dos  Ofllcios  do  Inspector. 

Do  lançamento  dos  contractos. 

Do  registro  das  ordens  do  Inspector. 

Do  ponto  dos  empregados 

Da  entrada  e  sabida  dos  papeis. 

Da  conta  corrente  do<i  fornecedores. 

Da  receita  e  despeza  do  Agente. 

Da  conta  corrente  das  obras  a  cargo,  direcção  ou  flscali' 
sacão  dos  Engonhi^ros  de  Secção. 

Art  21.  Cada  obra  será  creditada  pela  quantia  que  fôr  dcs 
tinada  á  sua  construcção  e  debitada  pelas  que  se  forem  des 
pendendo  com  o  material  e  pessoal  nella  empregados,  e  poi 
tudo  quanto  m.iis  com  ella  se  gastar. 

Art.  22.  Os  trabalhos  da  Secretaria  começarão  ás  9  horas  ôt 
manhã  eterminaráo  ás  3  da  tarde,  podendo  porém  ser  prorogado! 
quando  a  necessidade  ou  conveniência  do  serviço  assim  o  exigir 

Art.  23.  Só  serão  feriados,  além  dos  domingos  e  dias  d^ 
guarda,  os  de  Festa  Nacional. 
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onto  será  encerrado  pelo  Inspector,  Ajudante 

n  quarto  de  hora  depois  da  marcada  para  o 

)allios. 

D  pregado  que  faltar  sem  causa  ao  serviço  pcr- 

cimentos ;  áquelle,  porém,  que  Justificar  a  falta 

i  a  gratificação. 

Avisos  o  ordens  que  forem  dirigidos  ao  Ins*  ^ 

idornados  por  annos  financeiros.  1 


CAPITULO  VI. 


DO  PORTEIRO  E  CONTIKUO. 


orteiro  terá  a  seu  cargo  cuidar  do  asseio  e  arranjo 
que  trabalhar  a  Inspecção  das  obras  publí-  j 

1  limpeza  e  conservação  dos  inoveis. 
Continuo  coadjuvará    o   Porteiro,  e  será  espe-  í 

Tegado  de  entregar  a  correspondência  oílicial  I 

i 
I 


CAPITULO  VIL  t 


>0  AGENTE  E  FIEL  DO  DEPOSITO. 


Agente  compete: 

r  do  Thesouro  a  consignação  mensal  de  400;[^000  ;. 

>  das  despezas  miúdas.  I 

der  ao  Inspector  pelos  objectos  em  deposito,  o  \ 

recebidas,  e  devidos  pagamentos ;  sendo  a  res-  f 

3iros  também   responsável  ao  Director    da  2.''  1 

secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agrícul-  j 

;iQ  e  Obras  Publicas,  e  ao  Thesouro  Nacional» 

contas  mensalmente. 

itar  á  Secretaria  da  Inspecção,  até  o  terceiro  dia 

i,  a  relação  dos  objectos  que  houver  comprado  j 

ecedenle,  mencionando  os  nomes  dos  fornece- 

antias  pagas,   devendo  esta  relação   ser  acom- 

dens  do  Inspector,  que  autorisárSo  as  compras, 

ícibos  dos  fornecedores,  e  dos  recibos  dos  em-  ; 

m  os  objectos  comprados  forflo  entregues.  Estes  } 

rfio   rcmettidos  no  princípio  de  cada  mez  pelo 

íinistro,  a  Qm  de  serem  enviados  ao  Thesouro.  | 
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§  4.*"  Passar    no  verso  das  guias    (la  remcssn    recibo 
objectos  que  cntrarein  para  o  deposito.  As  guias  dcveráO  v< 
á  Secretaria  da  lnspocç5o  para   servirem  de   documentos 
debito  ao  Agente. 

S  5.°  Exigir  recibo  dos  objectos  que  sahirem  do  áep<y, 
e  dos  quaes  só  fará  entrega  á  vista  do  despacho  do  j 
pcctor  exarado  nos  respectivos  pedidos,  no  verso  dos  qi 
deverão  ser  passados  os  recibos ;  estes  documentos  ficaráõ 
seu  poder,  e  serSo  entregues  na  Secretaria  da  Inspecção 
o  dia  3  de  cada  mez,  acompanhados  de  uma  relarfio,  a  finr 
se   llíc  fazer  a  competente  descarga. 

§  6.*"  Exigir  do  Escrivão,  para  sua  resalva,  declaração 
documontoà  que  entregar  na  Secretaria  da  Inspecção,  deve 
tal  declaraçHo  ser  passada  na  relação  que  os  acompanhar,  dc| 
de  conferida. 

§  7.*  Dar  parle  ao  Inspector,  logo  que  receba  qiialqi 
quantia,  especificando  a  procedência  e  a  data  do  reccbimen 

,^  8.°  Fazer  com  promptidão  e  devida  economia  as  comp 
dos  objectos  considerados  como  dcspezas  miúdas  c  urgcnt 
e  que  forem  necessários  ás  obras  publicas,  segundo  as  ordi 
que  a  este  respeito  receber  do  Inspector. 

!^  9.**  Assistir  com  o  hispector  eo  Escrivão  ás  vendas  em  hai 
publica  dos  objectos  que  forem  desnecessários  ás  obras. 

%  ÍO,  Ilcceber  á  boca  do  cofre  as  quantias  que  taes  vend 
produzirem:  estas  quantias  lhe  serão  immedintamente  debiladj 

^11.  Conservar  em  boa  arrecadação  c  ordem  os  objec( 
existente^  no  deposito. 

Art.  30.  Ao  Fiel  do  deposito  compete: 

^1.°  Coadjuvar  o  Agente. 

§  2.**  Comparecer  no  deposito  ás  horas  do  trabalho  pai 
satisfazer  promptamentc  as  ordens  do  Inspector  c  do  Ageoti 

§  3.°  Zelara  boa  arrecadação  dos  objectos  do  deposito,  send 
responsável  juntamente  com  o  Agente  pelo  estrago  ou  falta  delle 

Ji^  ^^  Não  receber  no  deposito  nem  entregar  objecto  algui 
sem  que  sejão  satisfeitas  as  formalidades  exigidas  neste  Regi 
lamento,  dando  conta  ao  Agente  do  que  houver  entregado  a 
recebido. 

Art.  31.  O  Agente  e  o  Fiel  do  deposito  deveráõ  assigna 
]>onlo  na  Secrelaria  da  Inspecção,  e  serão  sujeitos  aosdescontt 
quando  faltarem  ao  serviço. 

CAPITULO  VIII. 

nos    ESCREVENTES. 


Art.  32.    Ao  Escrevente,  cm  sua  respectiva  Secção,  compete: 
§  I.**  Fazer  toda  a  correspondcnrla  oílicial  do    Engenheiro. 
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sar  em  duplicata  as  ferias  dos  operários  c  rogis- 
livro  para  esse  fim  designado,  depois  de  terem 
[as  as  alterações  que  pelo  lospeclor  Torem  de- 

lurar  o  livro  particular  de  conta  corrente  das 
raiido-o  sempre  cm  dia  e  segundo  o  systema 
>  Governo. 

icMiar  por  annos  fínanceiros  as  ordens  do  Ins- 
IS  ao  Engenheiro»  para  serem  encadernadas, 
a  boa  ordem  e  asseio  o  Escriptorio. 


CAPITULO  IX.  í 

^RES,  MESTRES  E  GONTRÀ-MESTRES  DE  OFFICIOS.  ! 

IS  Conductores  compete: 

panhar   a   execução   das   obras,    físcalisando  a  i 

pmpi^ego  dos  materiaes,  na  conformidade  do  i^  ' 

"  do   Uegulamenlo  do  Corpo   de  Engenlieiros,  j 

)  cumprir  as  instrucções  que  receberem  do  En-  f 

regado  da  obra. 

ar  as  relações  dos  trabalhos  que  lhes  forem  ôn- 
mente  pelos  mestres  o  contra-mestres,  depois  de 
ransmitti-las  aos  Engenheiros  de  Secção. 
5  mestres  compete: 

ar  com  toda  a  exalidão  os  riscos  das  obras  de 
irregados. 

er  conscienciosamente  ás  avaliações  de  que  forem 
prestar  as  informações  que  delles  se  exigirem, 
que  os  contra-mestres  «ejão  activos,  c  que  os 
Ihcm  com  assiduidade  e  perfeiçUo. 
ir,  ás  segundas  feiras,  aos  respectivos  Conductores  ^ 

de  Secção,  uma  relação  dos  trabalhos  da  se- 
executados  nas  diífurentes  obras. 


CAPITULO  X. 

DOS  FEITORES  DAS  OURAS. 


»  feitores  compete  : 

conta,  por  inventario,  o  assignar  no  Escriptorio 
la  Secção,  a  respectiva  carga  de  lodos  os  objectos 
obras . 
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S  2-'*  Passar  recibo  dos  maleriaes que  entrarem  para  as  obra 
rspccificando  a  quantidade  e  qualidade  dellcs,  e  a  pessoa  i 
quem  os  recebeu,  e  responder  pela  conservação  dos  mesmas  mi 
leriacs. 

$  3.^  Ter  um  caderno  para  o  lançamento  dos  maleriaes  r 
ccbidos  e  despendidos  nas  obras. 

S  4.**  Tomar  ponto  durante  o  dia  ao  menos  todas  as  vcz^ 
que  o  trabalho  tiver  de  começar,  ser  interrompido  c  concluid^ 

§  5.''  Dar  ao  Engenheiro  de  Secção  uma  parte  semana 
de  tudo  quanto  receberem  e  entregarem  para  consumo  das  obra 

Art.  36.  Somente  terão  feitores  aquellas  obras  em  que  i 
occuparem  mais  de  doze  pessoas  offlciaes  e  serventes ;  nas  c 
menor  numero  de  operários  servirão  de  feitores  os  contra-mestre 
se  esse  numero  fúr  maior  de  seis. 

Art.  37.  Quando  nas  ditas  obras  se  empregarem  mehos  c 
seis  operários,  não  haverá  contra-mestre,  e  um  dos  ofliciat 
será  encarregado  das  obrigações  do  contra-mestre  e  feitor  ccn 
uma  gratificação  da  quarta  parte  do  jornal  respectivo,  nãosend 
por  isso  dispensado  do  trabalho  or^linario  do  seu  oíUcío. 


CAPITULO  XI. 


dos  glabdas. 


Art.  38.  Aos  guardas  compete: 

§1.''  Vigiar  na  conservação  dos  encanamentos  existentes  m 
respectivos  districtos. 

§  2.*"  Velar  sobre  a  limpeza  e  conservação  dos  chafaríics 
bicas  publicas,  e  sobre  a  distribuição  das  aguas,  dando  part 
immedíatamente  de  qualquer  deterioração  que  taes  objecte 
soíTrerem,  e  das  averiguações  a  que  tiverem  procedido  par 
conhecerem  os  perpetradores  do  damno. 

§  3."*  Cohibir  desordens  o  prender  em  flagrante  os  quedam 
iiiíicarem  os  aqueductos,  chafarizes,  bicas  e  quacsqner  ontr; 
propriedades  publicas ;  conduzindo-os  á  autoridade  polici:^ 
mais  próxima. 

§  4.^  Servir,  no  caso  de  lhes  ser  ordenado,  de  feitores  à^ 
obras  que  se  fizerem  dentro  dos  respectivos  districtos. 

^  5.*"  Conservar  boa  intelligencia  e  harmonia  com  os  pt^ 
prietarios  das  chácaras  por  onde  passarem  os  aqueductos 
cumprindo  porém  rigorosamente  os  deveres  á  que  estão  obri 
gados. 

§  6.^  Dar  parte  immedíatamente  ao  Engenheiro  do  Sccça 
de  tudo  que  observarem  relativamente  ao  que  a  este  se  rccono 
mcnda  no  arl.  lo  %  13. 
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Gaardas  asaráõ  do  uniforme  que  for  approYado 
e  andaráô  armados  segundo  o  serviço  policial 
)  fazer. 


CAPITDLO    Xlf. 

disposiçCes    geraes. 

das  as  ordens  retatiras  A  execução  das  obras 
$  ser  feiías  por  administração  ou  arrematação, 
ou  flscaiisaçOo  do  Inspector  das  Obras  Publicas 
da  Corte,  ílies  serão  Iransmillidas  por  inter- 
3ctor  Geral  residente,  acompanhadas  das  plantas, 
ntos  e  instrucçOes  necessárias,  assim  como  das 
ttractos,  quando  os  houver ;  e,  á  vista  de  tudo 
nspector  organisará  as  instrucçõcs  cspeciaes,  o 
o  em  si  couber  para  o  começo  c  andamento 

arrematações  de  fornecimentos  que  níío  scjíío 
)ara  o  consumo  das  obras  se  farão  na  Inspecção  1^ 

>licas,  segui ndo-se  o  mesmo  processo  prescripto  t 

arrematações ;  a  ellas  assistirá  o  Inspector 
»e,  o  Ajudante,  o  Escrivão,  o  Agente  e  o  indi- 
cado da  Repartição  para  a  qual  seja  o  mesmo' 

na  vez  em  cada  mez  se  recniráõ  em  conferencia. 
Ajudante  e  os  Engenheiros  de  Secção,  a  fim 
5  negócios  importantes,  relativos  ao  serviço  da 
ido  as  sessões  presididas  pelo  Inspector,  o  ser- 
ítario  o  Ajudante.  Nestas  mesmas  conferencias 
rescntados  c  discutidos  projectos  de  obras  que 
'econhecida  utilidade  para  o  dislricto  da  Inspcc- 
serão  submettidos  á  consideração  do  Governo, 
imprc  que  a  afíluencia  do  serviço  o  exigir,  o 
á  nomear  para  ajudar   os  trabalhos  graphicos  1 

os  indivíduos  que  forem  necessários,  e  que  ti-  1 

isas   habilitações,    os  quaes   serão  dispensados  j 

r  a  causa  que  deu  origem  á  sua  nomeação.  -! 

>ntínuarà  a  cargo  da  Inspecção  das  Obras  Pu- 
lo de  Bombeiros,  o  plantio  e  conservação  das 
>visoriamente  a  irrigação  da  Cidade,  cujos  ser- 
iráõ  por  instrucções  especiaes,  approvadas  pelo 

i 

^o  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro  em  1&   de  Maio    de    1862.--'  \ 

rdo  de  Souza  e  Mello,  . 

i 


{ 
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DECRETO  N.  3.926 —  de  14  de  Maio  de   im% 

Approi^a  c»  Regulamento  para  as  arrematações  dos  serviços  a  cat^Q  do ! 
DÍsterío  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

Sendo  conveniente  estabelecer  regras  e  clausulas  í7orac§  pii 
m  orreinataçOcs  e  execução  dos  serviços  a  cargo  do  Miaistei 
da  Agruiultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  Hei  por  bei 
na  forma  do  arl.  30  do  Regulamento  do  Corpo  de  Eiípcnlieir 
civis  crtíiido  pelo  Decreto  n." 2.922  de  10  de  Maio  do  corni 
anno,  approvar  o  Regulamento,  que  com  este  batxa,  as^ii^^^an 
por  Manoel  Felizardo  de  Souza  o  Mello,  Conselheiro  de  lisiiii 
o  Miiiíslro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  A^Tículiur 
Commcrcto  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  {^nlendi^ 
o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  i 
Maio  de?  mil  oitocentos  sessenta  edous,  quadragésimo  primei 
da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sai  Magestade  o  Imporador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello, 

Rcpilnnicnto  para  as  arrematações  dos  serviços  a  rxir^»  < 
HiuisiicrJo  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras  Public»*. 

CAPITULO  1. 


DO   PROCESSO  DAS  ARREMATAÇÕES. 


Art.  í.'»  Logo  que  o  Governo  resolva  mandar  fazer  porc&n 
tracto  qualrjuer  fornecimento,  construcç<1o  ou  concertos  de  obn 
cujas  despezas  corrâo  por  conta  do  Ministério  da  Agricultura 
Commercio  e  Obras  Publicas,  o  Presidente  da  junta,  \t(^nn\ 
a  qual  li  ver  de  procedcr-so  á  arrematação,  fará  publicar  ao 
núncios,  convidando  concurrentes,  e  fixará,  segundo  a  iniiioí 
tancia  da  mesma  arrematação,  o  prazo  do  quinze  dias  a  sci 
niezfs  para  a  apresentação  das    propostas. 

Ari.  2.°  Se  a  arrematação  se  referir  a  fornecimentos,  s<?mpr 
quo  fòr  possível,  serão  postas  em  lugar  accessivel  aos  concui 
rentes  as  amostras  dos  objectos  que  se  pretenderem  compra'' 
todas  as  vezes,  porém,  que  se  tratar  de  construcçíío  ou  co" 
certos  de  obras,  os  concurrentes  poderáõ  examinar  as  plaoUí 
IxTíis  c  detalhes  respectivos,  os  quaes  serão  para  esse  íim  à(^ 
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chivo  Central  das  Obras  Publicas,  onde  se  pres- 
s  informacõiís  que  forem  necessárias  a  respeito 
raes  e  condições  especiaes  do  contracto.  , 

o  do  Ministro poderáõ  ser  tarnbim  examinados  J 

das  obras  ou  concertos;  esta  permissão,  sendo 
)    fica  extensiva  a  todos  os  concurrentes. 
oito  dias  antes  do  marcado  para  a  arrematação 
.  deveráõ  apresentar  fiador  idóneo,  que  se  res- 
is  mulUs  em  que  incorrerem,  não  só  quando, 
dições  reputadas  mais  vantajosas  pelo  Ministro 
Commcrcio  e  Obras  Publicas,   recusarem-so  a 
racto,   como   também  por  náo  cumprirem  as 
í  e  condiçí^cs  especiaes  a  que  pelo  mesmo  con- 
m  obrigado.  Os  que  preferirem  prestar  cauçáo, 
iheiro,  ou  em   fundos   públicos  ou  de  compa- 
^  pelo  Governo,  devendo  a  mesma  cauçSo  ser 
anciã  da  fiança,  e  o  deposito  effectuado  noThe- 
em  dinheiro  vencerá  o  juro  da  Lei,  ou  o  cor- 

nferíor.  .  ,.    ^  .  ^^^ 

Jo  o  termo  dos  annuncios,   e  no  dia  e  hora 
os,  compareceráO  os  concurrentes  no  lugar  de- 
ihi,  em  presença  da  junta   perante    a   qual  se 
a  arrematação,    seroo  inscriptos  em  um  livro 

destinado*  ., 

ininada  a  inscripç5o  de  que  trata  o  artigo  an- 
soncurrentes.  em  acto  successivo  «raraõ  ô  sorte 

deve  designar  o  Ingar  em  que  serão  collocados 
suas  propostas:  concluído  o  sorteio,  o  Presidente 
dará  pela  ordem  toada  peia  sorte  a  cada  wn- 
presenter  de  viva  toi,  e  do  modo  a  ser  disj- 
u?ido  por  todos  a  sna  proposta.  O  membro  da 
,ir  de  Secretario,  irá  tomando  em  livro  com- 
das  propostas,  e  fc  medida  que  cada  uma  deites 
ente  enSnciada,  lerá  em  voz  alta  o  que  a  tal 
r  escripto,  assignando  depois  com  os  membros 
respectivo  concurrcntc  e  seu  fiador, 
«m^que  um  cencurrente  flier  a  exposição  de 
os  outros  e  as  demais  pessoas  prcscntej  deveráõ. 
Ido  silencio;  podendo  o  Presidente  mandar sahir 
le  perturbarem  a  ordem  dos  trabaliios. 
Presidente  da  junta,  antes  de  começar  o  acto 
o,  marcará  o  tempo  que  Julgar  necessário  para 
inle  apresentara  sua  proposta.  . 

.da  a  praça,  ajunta,  perante  a  q«a\^":«^Í.^° 

ataça.í  examinará  todas  as  P^opost»*  «  d«Ctt- 
Sentcs,  a  firo  de  dar  seu  parecer  sobre  ellas, 
S  juígar  mais  vanlajosa.  De  tudo  se  lavrará  uma 
il  irá  exarada  por  extenso  a  proposta  de  cada 
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concurrcntc.  Esta  acta,  acompanhada  dos  próprios  documenU 
apresentados  pelos  concurrentes,  será  remetUda  ao  Minislrod 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  para  dccidif  subi 
a  adjudicação. 

Art.  8."  As  arremataçí^es  de  Torneei  mentos»  obras  novas,  cor 
certos  ou  conservação  de  obras  terminadas  podcráo  lambei 
ter  lugar  por  meio  de  propostas  cm  cartas  fechadas,  coi» 
actualmente  se  pratica,  todas  as  vezes  que  o  Governo  ctitendt 
assim  conveniente  ;  devendo  porém  as  ditas  propostns  ser  feiu 
segundo  um  modelo  dado  pelo  Director  da  2.*  Directoria  d 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricuiturap  Coinniorci 
e  Obras  Publicas.  Estas  propostas,  depois  de  examinadas  pt^'1 
junta  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  serão  remettídaser 
original  com  o  parecer  da  mesma  junta  ao  Ministro  par 
sobre  ellas  decidir. 

Ari.  O.*"  Dealro  de  oito  dias  o  Ministro  declarará  qual  da 
concur rentes  deve  ser  encarregado  do  serviço  posto  cm  praça 
Se  no  fíin  deste  prazo  nada  se  tiver  resolvido,  ccásará  a  rcã 
ponsabiiidade  dos  concurrentes  c  seus  fladores. 


CAPITULO  II. 


DAS    CLAUSCLAS    GERAES  DAS  AliaSMATAÇÕE^ 


Art.  10.  Os  arrematantes  de  obras  novas  ou  D^n certos,  o 
fornecedores  de  materiaes  ou  de  quaesquer  objectas,  e  os  con 
servadores  de  obras  já  acabadas,  flcaráõ  sujeitos,  na  parte  qu< 
lhes  disser  respeito,  ás  clausulas  estipuladas  nos  artigos  seguintes. 
e  que  serão  consideradas  geraes. 

Art.  li.  Todos  os  concurrentes  á  arrematações  de  obra! 
publicas  deveráõ  apresentar  preliminarmente  allastudo^  que 
abonem  sua  capacidade,  e  offerecer  fíança  idónea  ou  cjuç^o, 
na  conformidade  do  art.  S."".  Os  atteslados  de  capjcidcidenâu 
serão  exigidos  para  os  Tornecimentos  de  materiaes,  trabaliiosdi 
extracção  de  pedras  ou  terras  e  formação  de  aterros,  €Up 
importância  fòr  menor  de  iO:000$000. 
*  Art.  12.  A  fiança  será  de  20  Vo  do  orçamento  das  obras. 

Art.  13.  Para  que  o  arrematante  em  tempo  iiV^\un  possj 
all^^gar  ignorância  das  obrigações  que  lhe  sfio  impostoís,  logo 
que  fdr  feita  a  adjudicação,  e  antes  da  assignatura  do  con- 
tracto, assi^nará  todas  as  plantas,  traçados,  iierfls,  (!i{>t*ciEka' 
ções  e  mais  informações    necessárias  á  execução  du§  obras. 

Estes  documentos  annexadosao  contracto  consti  Lu  irão  parU 
ínlegranto  do  mesmo,  e,  no  caso  de  duvida  ou  q  itesláu  serâc 
os  únicos  válidos. 
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overDo  e  uso  particular  o  arrematante  perceberá 
«ntral  das  Obras  Publicas  copia  de  todas  as  peças 

arrematante  não  poderá  transferir  a  outrem  toda 
;ua  empreitada  sem  prévia  autorisaç8o  do  Governo, 
usula  não  fôr  observada,    o  contracto  poderá  ser  I; 

segundo  fdr  determinado  pelo  Governo,  se  pro-  | 

1  nova  adjudicação  a  quem  por  menos  fizer,  oa 
executar  as  obras  por  administração,  e  em  ambos 
lo  o  excesso  de  despezas  que  houver,  será   pago  , 

ante  primitivo.  ! 

rnquanto  durarem   os  trabalhos,  o  arrematante  t 

usenlar-se  dos  lugares  da  sua  execução  senão  para  '. 

ícrnentes  ao  serviço,  e  até  quinze  dias,  devendo  1 

>risação  do    Engenheiro.    Se  a  ausência  fôr  por         '       * 
»s,  oa  tiver  de  prolongar-se  além  do  prazo  acima 
á  preciso  permissúo  do  Governo.  £m  ambos  os  j 

o  arrematante  deixar  pessoa  idónea  approvada  ] 

iro  ou  pelo  Governo,  segundo  tiver  de  ser  a  de-  t 

lida  de  plenos  poderes  para  solver  qualquer  du- 
tão  que  por  ventura  appareça  em  sua  ausência ; 
de  modo  algum    allegar   esta  para  esquivar-so 
?sponsabilidade  que  lhe  deva  caber. 

arrematante  começará  a  execução  das  obras  nas 
s  em  seu  contracto  empregando  quantidade  de 
umero  de  operários  sufficientes.  Se,  expirado  o 
semanas,  contado  do  em  que  deveria  encetar  os 
o  o  tiver  feito,  o  contracto  poderá  ser  rescindido, 

multa  equivalente  á  metade  de  sua  fiança, 
lando  por   falta    de  materiaes,    operários,  &c., 
marcharem  mal  ou  lentamente,  de  modo  que  ins- 

que  não  serão  concluídos  no  prazo  marcado,  o 
eceberá  do  Engenheiro  uma  notificação  por  es* 
indo  os  augmentos  que  deverá  fazer  nos  mate- 
soai,  &c. ;  bem  como  o  tempo  dentro  do  qual 
r  esta  ordem  de  serviço. 
í  este  tempo,  o  arrematante  não  tiver  cumprido 
I,  o  Governo  poderá  mandar  fazer  a  obra  quer 
preitada,  quer  por  administração  á  custa  do  ar* 
qual  será  debitado  pelas  sommas  que  se  des- 
a  a  execução  e  conclusão  das  mesmas  obras.  . 
>  trabalho,  se  a  despeza  fòr  inferior  ft  importância 

a  differença  será  entregue  ao  arrematante  de- 
ido  o  prazo  da  garantia ;  se  porém  fôr  superior, 
será  obrigado  a  concorrer  com  o  que  faltai  até  os 
lança  e  sommas  retidas  nos  pagamentos  por  conta, 
í  durante  a  execução  dos  trabalhos  fôr  conve- 
ir-se  alguma  alteração  ou  modificação  aos  pro- 

«í.         17. 
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joclos  primitivos,  o  arrematante  deverá  e&ecuta-la,  logo  qa< 
receber  notificação  assignada  pelo  Engenheiro. 

Se  as  alterações  ou  modificações  trouxerem  augnirnto  oi 
diminuição  de  trabalho,  o  valor  do  contracto  sofTrerá  idcniio 
accrescimo  ou  reducção,  servindo  de  base  para  calcular  ess 
importância  os  preços  do  orçamento. 

Se  as  alterações  produzirem  um  augmento  ou  diminuiçã* 
de  mais  de  um  quinto  do  valor  do  contracto  primitivo,  o  arrema 
tanto  poderá  requerer  rescisão  do  contracto. 

Art.  19.  Todos  os  matoriaes  serão  das  dimensões  e  qualidade 
especificadas  nos  contractos,  e  deveráõ  ser  trabalhados  ecol 
locados  segundo  os  preceitos  da  aiie.  Não  poderáõ  sei*  empre 
gados  sem  ser  examinados  pelo  Engenheiro. 

Art.  20.  Sempre  que  o  Engenheiro  presumir  que  cxistoii 
nas  obras  vicios  de  conslrucção,  ou  materiaes  de  inferior  qua 
lidade,  ou  mal  collocados,  deverá  ordenar  a  sua  demolição 
reconstrucção,  isto  quer  durante  a  execução,  quer  na  occasiã* 
da  recepção-  provisória  ou  na  da  definitiva. 

As  despezas  desta  veriQcação  serão  feitas  por  conta  do  ai 
rematanto  se  reconhecer-se  a  insuíTicencia  ob  defeito  das  obras 
No  caso  contrario  as  despezas  correrão  por  conta  das  obra 
publicas. 

Art.  21.  A  recusa  do  arrematante  ou  contestação  sobre  vi 
cios  e. defeitos  das  obras  será  levada  ao  conhecimento  do  Mi 
nistro,  que  resolverá  como  fór  de  justiça. 

Art.  22.  Exceptuando  os  casos  determinados  em  condiçOe 
especiaes  do  contracto,  o  arrematante  deverá  á  sua  custa  Dã< 
âó  fazer  todos  os  trabalhos  preparatórios,  como  fornecer  a 
ferramentas^  utensílios  e  mecanismos  necessários  á  execuçã 
das  obras  que  contractar. 

Art.  23.  Accordados   os  preços  da  execução  das  obras, 
arrematante  não  poderá   reclamar   a  tal  respeito,  allegand 
erros  ou  omissões   na  composição  das  peças  que  servirão  d 
base  á  arrematação. 

Art.  24.  O  arrematante  escolherá  os  mestres  e  operário», 
será  responsável  pelos   actos  de   seus  subordinados,    não  s 
por  tudo  que  diz  respeito  à  realização  das  obras  que  con 
tractar,  como  também  pelos  prejuízos  que  possão  provir  ac 
particulares  por  abuso  ou  incúria  do  pessoal  que  empieg»! 

Ari.  25.  O  Engenheiro  terá  o  direito  de  exigir  a  substituiçã 
dos  agentes  oa  operários  do  arrematante,  por  motivos  de  ii 
subordinação,   incapacidade  ou   falta  de  probidade. 

Art  26.  O  arrematante  por  si  ou   seus  prepostos  exam 
nará  frequentemente  os  trabalhos  que  lhe  forão  confiados, 
acompanhará  o  Engenheiro   nas  visitas  de  inspecção  sempi 
que  lhe  fôr  ordenado. 

Art.  27.  O  Governo  teiá  naquellas  obras  arrematadas,  ei 
que  julgar  ccnveniente,  um  ou  mais  Conductores  para  acom 
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igíarcm  a  cxceuçiio  das  mesmas,  a  fim  de  im- 
advertirem  os  Engenheiros  das  infracções  que 
,  ou  do  contracto  ou  das  instrucções  por  ellcs 
>nductores  ndo  terão  ingerência  alguma  na  di- 
s,  limitando-sc  a  tomar  nota  do  que  obseryarom, 
arem  conta  aos  Engenheiros,  e  a  colher  os  dados 
a  medição  das  obras,  e  para  todas  as  averiguações 
s  Engenheiros  ter  de  proceder  antes  de  passarem 
recisos  para  o  pagamento  dos  arrematantes, 
pagamentos  serão  feitos  nas  épocas  fixadas  no 
i^mpre  em  relação  ao  valor  da  obra  feita, 
da  fiança,  em  cada  pagamento  se  reterá  10  V« 
receber;  estas  sommas  relidas,  somente  serão 
arrematante  depois  do  ter  findado  o  prazo  da 
bras  que  tiver  executado, 
mediatamente  depois  da  condusão  de  uma  obra, 
rte  delia,  conforme  no  contracto  estiver  estipu- 
»  seu  recebimento  provisório.  A  recepção  defl- 
ir  depois  de  terminada  toda  a  obra  e  expirado 
rantía,  que  será  de  três  mczes  para  os  trabalhos 
,  de  um  anno  para  os  aterros  e  cavas  de  toda 
seis  mezes  para  empedramento,  macadam  e  cal* 
um  a  dous  annos  para  as  obras  d'arte. 
[os  especiacs  poderáO  estes  prazos  ser  alterados 
undo  as  circumstancias. 
ito  a  recepção  provisória,  como  a  definitiva  de 
será  feita  pelo  Engenheiro  que  a  tiver  diri- 
iça  do  arrematante,  que  será  disto  prevenido  por 
^epção  definitiva  das  obras  de  maior  importância 
nesmo  modo,  mas  com  assistência  do  Inspector 
liicas  da  Corte,  ou  de  qualquer  outro  Enge- 
Governo  para  tal  fim  designar, 
lomparecimcnto  do  arrematante  não  constituirá 
titc  para  adiar-se  o  recebimento  das  obras, 
arrematante  não  terá  direito  a  reclamar  indem- 
a  por  perdas,  avarias  ou  prejuízos  quaesquer, 
or  negligencia,  imprevidência,  falta  de  meios, 
irecção  dos  seus  trabalhos ;  nem  ainda  por  casos 
,  salvo  se  tiverem  sido  previstos  nos  contractos. 
>s  contractos  serão  fixadas  as  multas  em  que  in-  \ 

rrematantes,   quando  faltarem  ao  cumprimento  : 

que  contrahirem.,  'i 

ite  que    preferido  recusar  assignar  o  contracto,  * 

lulta  equivalente  a  10<'/o  do  valor  da  fiança  ;  esta 
será  inferior  a  lOO^íí^OOO.  i 

arrematante  não  terá  direito  de  reclamar  in-  : 

guma  pela  demora  de  qualquer  dos  pagamentos  | 

ver.  I 

í 


«li 
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Art.  34.  Quando  o  Governo  por  qualquer  razão  dclermii 
a  cessação  ou  suspensão  de  uma  obra  arrematada,  que  cst 
em  andamento»  o  arrematante  poderá  requerer  que  se  proa 
á  recepção  provisória  dos  trabalhos  que  estiverem  jà  feitos 
depois  á  recepção  definitiva,  fíndo  o  prazo  de  garantia. 

Art.  35.  Sempre  que  .houver  rescisão  do  contracto  ou  s 
pensão  de  obra  cm  andamento  sem  ser  proveniente  de  cu 
do  arrematante,  o  Governo  o  indemnisará  de  todas  as  despe 
que  elle  houver  eflectiva  e  razoavelmente  feito  para  a  cor 
nuação  do  mesmo  contracto,  fazendo  os  descontos  (K>nvenien 
nos  preços  daquelies  objectos  que  se  livei^em  estragado  c< 
o  uso. 

Art.  36.  So  o  arrematante  tiver  prestado  caução  em  valoi 
depositados,  a  retenção  que  se  lhe  fizer  nos  pagamentos  si 
cessivos  poderá  ir  diminuindo  e  até  cessar,  quando  ao  Gover 
pareça  que  a  somma  das  quantias  já  retidas  com  o  vai 
da  caução,  apresontão  uma  garantia  suíBciente  para  .assegur 
o  perfeito  cumprimento  do  contracto. 

Art.  37.  O  arrematante  não  poderá  reclamar  por  qualgu 
accrescimo  de  obra  que  faça  sem  ordem  por  escrípto  do  £ 
genheiro,  ainda  que  o  dito  accrescimo  haja  produzido  gran< 
melhoramento  na  execução  do  trabalho  contractado. 

Art.  38.  Todas  as  duvidas  e  contestações  sobre  a  intelligenc 
tanto  das  clausulas  geraes  como  das  espcciaes  dos  contracto 
serão  resolvidas  pelo  Ministro  da  Agricultura,  Comm^rcio 
Obras  Publicas  na  Corte  e  nas  Províncias  pelos  respectivi 
Presidentes,  quando  as  circumstancias  requeirão  brevidade  i 
decisão. 

Art.  39.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Maio  de  1862.- 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


DECRETO  N.  2  927  —  de  21  de  Maio  de  1862. 

Concede  ao  Conselheiro  Cândido  Baptista  de  Oliveira  e  Lniz  Plínio  < 
Oliveira  a  necessária  permissSo  para  transferirem  ao  Bário  de  Mai 
os  privilégios  e  Civores,  que  lhes  forio  outorgados  pelo  Decreto  n.*  1*?^ 
de  12  de  Mar^;o  de    1850. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  o  Conselheiro  Candíd 
Baptista  de  Oliveira  e  Luiz  Plínio  de  Oliveira,  concessionam 
da  Estrada  de  Ferro  entre  esta  Cidade  e  o  morro  da  Boa  Vist/ 
no  caminho  que  conduz  á  Gávea,  Hei  por  bem  PerroittiMb< 
que  transflrão  ao  Barão  de  Mauá  os  privilégios  e  favores  q« 


>m  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello, 


TO  N.  2.928  —  de  21  de  Maio  de  18C2. 


Bo  do  Gabinete  Portuguez  de  Lcítnra  do  Provinda  do  Ma- 
io para  coDtiuoor  a  exercer  suas  fuDCçOes,  e  appruva  oi 
itos. 


O  que  representou  a  Directoria  da  AssoeiaçSo  do 
;uez  de  Leitura  da  Provincia  do  Maranhão,  e  do 
un  o  parecer  da  Secçôo  dos  Negócios  do  Império 
Estado,  exarado  em  consulta  de  26  de  Novembro 
or  bem  Conceder  á  dita  Associação  autorisaçâo 
a  exercer  suas  funcções,  e  Approvar  os  seus  Es- 
laraçâo  de  que  nenhuma  innovaçfto,  alteração  ou 
mos  Estatutos  se  fará  sem  prévia  autorisaçfío  do 
i  ficSo  resalvadas  as  disposições  do  art.  35,  e 
ulamento  n.*»  2.711  de  19  de  Dezembro  de  1860, 

outros  casos  de  dissolução,  accrescentando-se  á 
rt.  3.»  §  !.•  a  clausula  — mediante  prévia  ap- 
rerno,  do  que  se  lhe  passará  a  competente  carta 
ie  título. 

de  Souza  Ramos,  do  Mou  Conselho,  Senador  do 
*o  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impe- 
la  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
to  um  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
imeiro  da  Independência  e  do  Império. 

na  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josi  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 


í 
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adidos  por  Decreto  n.®  1.733  de  12  de  Março 

ardo  de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado, 
etário  do  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
bras  Publiciis,  assim  o  lenha  entendido  e  faça 
;io  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Maio 
os  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
3  do  Império. 
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TITULO  I, 

Va  ÀiêoeiaçãOy  $  seus  fins. 


Art.  l.""  A  AssociaçSo  é  composta  de  accionislaB  d^  uma 
mais  acções,  e  denomína-se  — Gabinete  Portuguez  de  Leitun 
cm  Maranhão. 

Art.  2.'  Os  nns  da  Associação  são,  promover  a  itistrucçlc 
recreio,  pelos  meios  seguintes : 

§  1."*  Organisar  uma  livraria  escolhida  nas  sciencias,  lilte 
lura,  commercio  e  artes. 

§  2."*  Subscrever  os  mais  acreditados  periódicos  nacionae 
estrangeiros. 

S  3.»  Quando  os  interesses  da  AssociaçSo  o  permiUircm,  c 
ligtr  as  obras  de  mérito  na  lingua  portugueza,  fazer  reimprir 
os  livros  raros,  e  imprimir  os  manuscriptos  interessantes  da  m 
ma  lingua. 

TITULO    II. 

'Do  Capital  da  Associação^  seus  rendimeníos^  e  applkação. 


Art.  3.*  O  capital  da  AssociaçSo  compõe-sc : 

§  l.""  Do  producto  de  200  acções  de20»000  cada  uma.l 
dcndo  cmitlirse  maior  numero,  quando  a  assemblóa  geral 
julgar  necessário. 

'  2."*  Das  sobras  annuaes  da  receita,  e  dospeza. 
3.*  .Dos  donativos. 

Art.  4.*  SSo  rendimentos  da  AssociaçSo : 

^  1.^  As  contribuições  dos  accionistas. 

^  2.''  As  quotas  dos  subscriptores. 

^  3.''  As  multas. 

^  4.*  Quaesquer  outros  rendimentos  nSo  classiUcndos. 

Art.  ò.''  As  despezas  do  estabelecimento   serSo  Tentas  pr 
rendimentos  mencionados  no  art.  4.^,  e  o  saldo  que  ficar 
fim  de  cada  anno  será  capitalisado  (%  2.*"  do  art.  3."],  e  ap|] 
cado  ao  augmento  da  livraria,  emquanto  fôr  necessário. 

Art.  6.®  Accumulando-se  fundos  não  precisos,  reservada  u: 
quantia  para  occorrer  ao  supprimento  da  renda,  será  o  eti 
dente  levado  annualmente  ao  fundo  do  reserva,  e  âpplicado 
descontos  de  títulos  os  mais  acreditados,  e  de  prompta  reaUxaç 
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ISO  do  artigo  anfeeedente,  os  lucros  que  rcsul- 
Iribuidos  cm  dividendos   pelos   accionistas,  a 
ou  terão  qualquer  outra  applicaçao  dctermi- 
a  dos  accionistas.  1 

íi 

TITULO  111.  í 


monisiasy  geui  direitos  ^  e  deverei, 

ser  accionista  ó  necessário: 

ddo  portuguez,  ben:  morigerado,  o  de  occupa- 

rovado  pela  directoria. 

ete  aos  accionistas  os  seguintes  direitos: 

irte  da  asseinbléa  geral. 

Presidente  a  convocação  da  mesma,  em  re- 
lvado e  assígnadOy  pek)  menos,  por  10  ac- 

tar  em  assemblca  geral,  ou  á  directoria,  quaes* 
endenles  á  utilidade  da  Associação. 
9  livros,  o, periódicos  do  estabelecimento,  na 
[mentos. 

ir  as  suas  acçOes  &  pessoas  ainda  niD  accio* 
do  art.  8.» 

extensivo  aos  herdeiros  dos  accionistas  fallecí- 
nhuni  caso  o  Secretario  fará  a  transferencia, 
ferente  esteja  quite  com  a  Associação, 
ictonistas  tem  os  seguintes  deveres: 
\  possuir  uma  ou  mais  acções, 
línhentos  réis  mensalmente,  ficando  porém 
ribuiçdo  por  ausência  excedente  a  um  mez, 
queeíla  durar,  comtanto  que  o  participe  pre- 
loria  por  intermédio  do  l.""  Secretario. 
>s  cargos  e  commlssOes  para  que  fdr  eleito,  j 

Bscasar-se,  se  fòr  reeleito,  ou  por  moléstia 
•ave.  I 

b  inbíbido  de  levar  obras  do  gabinete:  ), 

lata  que  deixar  de  satisfazer  as  mensalidades 
por  mais  de  ires  mezes,  sendo-lhe  pedtdaa: 
»elecido  nos  seuã  direitos  pagando  o  que  de- 
li de  aa  % 

r  convencido  do  extravio  voluntário  de  qual- 
tencentc  ao  gabinete.  j 

r  ooDvenddo  de  tentar  desacreditar  a  Associa-  l 

m  por  palavras.  ' 

í 

i 
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Art.  12.  Perderá  o  direito  de  accionista: 

<i|{  1.*"  O  que  deixar  de  ser  cidadão  portuguez,    fícando- 
porém  permitlido  o  uso  da  faculdade  do  >  5*  do  art.  9/ 

§  2.*"  O  que  deixar  de  pagar  tantas  mensalidades,  que, 
cumuladas  com  â  multa  (art.  11  §^  1.*),  absorvíío  o  valor 
acção  ou  acçõoSy  que  possuir. 

^  3.*  O  que  se  achar  comprehendido  nos  casos  dos  §§ 
e  3.*  do  art.  11. 

Nos  casos  dos  §§  2.*  e  3.*  deste  artigo,  as  acções,  que  o 
cionista  possuir,  serão  consideradas  nuilas;  revertendo  o 
valor  á  beneficio  das  outras  acções. 


TITULO  IV. 


Da  assembléa  gera!. 


Art.  13.  Todos  os  accionistas,  n?lo  comprebendidus  nos  a 
11  e  12  d<)stes  Estatutos,  tem  voto  individual  tnii  aâsetnl 
geral,  seja  qual  fôr  o  numero  de  suas  acçOes. 

Art.  H.  A  assembléa  geral  será  convocada  ordinaríam^ 
nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de' cada  anno,   c  extraóré 
riamente,  quando,  as  circumstancias o  exigirem  (§  2.''  do 
9.»  e  §  3.«  do  art.  23). 

Art.  15.  Servirão  de  Presidente  e  Secretários,  os  mi^smcM 
directoria,  e  serdo  substituídos  pela  mesma  forma  ( t  it.  6.* 

Art.  16.  Uma  hora  depois  da  designada  nosanimncíos,  (k 
com  alguns  dias  de  antecedência  em  um,  ou  iimi^  periodi 
abrir-se-ha  a  sessão  com  os  accionistas  presentes,  e  as  res 
coes,  que  se  tomarem,  obrigarão  a  todos  os  membros  da 
sociação. 

Art.  17.  Compete  a  assembléa  geral: 

§  1.*  Eleger  a  directoria  na  sessão  do  mez  de  Janeiro 
cada  anno  (art.  18  §   1.*). 

§  2."*  Eleger  a  commissão  de  exame  nas  sessões  dos  m 
de  Janeiro  e  Julho  (art.  18  §  2.''). 

§  3.*  Tomar  conhecimento  do  estado  da  Associaçãa  por  n 
de  um  relatório,  que  lhe  apresentará  o  Presidente  nas  §es 
de  Janeiro  e  Julho. 

§  4.*  Tomar  contas  â  directoria  segundo  as  informaç((cs» 
lhe  forem  ministradas  pela  commissão  de  exame  na$  ses 
de  Janeiro  e  Julho. 

§  5.*  Conhecer  das  accasaçôes  dos  accionistas  contra  a 
rectoría,  ou  qualquer  de  seus  membros,  e  iobre  ellas  i 
berar  na  conformidade  destes  Estatutos. 


Ui 
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ir  os  prejenlcs  Estatutos  em  virtude  de  proposta 
^os,  e  assignada  por  metade  pelo  menos  do 
os  accionistas. 

r  e  decidir  as  propostas,  que  Itie  forem  díri- 
loria,  ou  apresentadas  por  algum  dos  accionistas. 


TITULO  V. 


Das  eleições. 


í  sessões  ordinárias  dos  mezcs  de  Janeiro  e  Jullio 
depois  da  leitura  dos  relatórios  I  gJJ  S.**  e  4..* 
)  lugar  as  eleições  por  meio  de  listas  dos  accio- 
,  e  dos  ausentes,  que  as  remettercm  em  carta 
i  ao  1/  Secretario:   serão    feitas   pela   ordom 

^ctoría  (art.  22]  na  scssUo  do  mez  de  Janeiro, 
íimissão  de  exame  (art.  33)  nas  sessões  dos 
iro  e  Julho. 

Presidente  conferirá  as  listas  com  o  numero  dos 
entes,  e  declarará  os  nomes  dos  ausentes,  que 
nettido  (art.  18],  assim  como  o  numero  total 

leitura  das  listas  será  feita  pelo  Presidente,  e 
^cretarios  fará  assentamento  dos  votos  em  mappa 
ido  estes  conferidos  pelo  Presidente,  participará 
resultado  da  votação. 

actas  respectivas  serão  mencionados  todos  os 
numero  de  votos,  que  tiverem  obtido;  o  om 
om  quo  houver  empates,  a  sorte  decidirá  da 
nomes. 


TITULO  VI. 


>a  directoria  e  suas  attribuições . 


Directoria   da  Associação  compõe-se   de  cinco 

>cr:  Presidente,  Vice-Presidente,  !.•  Secretario, 

3  Thesoureiro. 

i  attribuições  da  Directoria : 

lentar  a  Associação  na  sustentaçSo  e  defesa  dos 


u. 
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§  2."  Cumprir  e  fazor  cumprir  os  presentes  Estatutos, 
deiiberaç<>es  da  asscmbiéa. 

í§  3.'  Deliberar  sobre  a  convocação  da  asscnnblóa,  qoa 
o  julgar  conveniente. 

5^  4.°  Crear  os  empregos  necessários,  escolher  «  contra 
pessoas  idóneas  para  exerce-los ;  suspender  os  ompregado 
despedi-los,  quando  o  exigir  o  bem  do  serviço. 

,^5.0  Vigiar  pela  conservação  do  Gabinete,  e  promove 
seu  augmcnto. 

í^  0.°  Mandar  recolher  os  fundos  c  rendas  da  Associação 
fazer  a  sua  applicaçno(arls.  S.**,  4."  c  5."). 

,§  7,"  Tomar  contas  ao  Thesourciro  no  fim  de  cada  n 
c  sempre  que  o  julgar  necessário. 

§  8.°  Abrir  c  manter  correspondência  com  outros  esiah( 
cimentos  semelhantes. 

.§9.°  Admillir  accionistas  e  subscriptores. 

k  10.  Expedir  diplomas  de  sócios  honorários  (Tit.  8.**). 

§11.  Aceitar  a  transferencia  de  acções  ( JjJ  5.»  arl.  9.°). 

§  12.  Regular  c  determinar  toda  a  administração  ccoiiom 
do  estabelecimento. 

S  13.  Impor  aos  accionistas  as  penas  em  que  incorren 
(arts.  11  e  12). 

j§  14.  Organisar  os  regulamentos  necessários  para  a  adn 
nistração  do  estabelecimento. 

J^  15.  DuUberar  a  convocação  dos  supplentcs  na    forma 
arl.  31. 

Art.  2i.  A  Directoria  fcunir-se-ha  pelo  menos  duas  tcj 
mensalmente  para  deliberar  c  prover  sobre  os  objectos  de  s 
incumbência. 

Art.  25.  Nao  poderá  haver  sessão  da  Directoria  sem  qi 
cstejão  presentes  pelo  menos  Ires  Directores.  As  suas  delií) 
rações  serão  tomadas  por  maioria  dos  membros  presentes,  p 
dendo  os  que  se  não  conformarem  assignar  a  acta  com  é 
claração. 

Ari.  26.  Ao  Presidente  incumbe  : 

§  1."  Fazer  executar  as  deliberações  da  asscmbiéa  c  d 
recloria. 

g  2.0  Designar  os  dias  das  sessões  da  mesma  Directoria,  oi 
dinariâs  c  extraordinárias. 

§53.°  Abrir  as  sessões  da  assembléa  c  directoria,  e  dirigi 
os  seus  trabalhos  na  forma  dos  regulamentos. 

§  4.0  Convocar  a  assembléa,    no  caso  do  JJ  3.°  do  art.  23 

jj  5."  Apresentar  á  assembléa  o  relatório  semestral  {%  3. «d 
art.  17),  próviaincnto  lido  em  sessão  da   Directoria. 

§  G.*^  Assignar  com  o  Thesourciro  c  Secretario  as  apólice 
c  contractos  da  Sociedade,  e,  com  o  Secretario  somente,  o 
diploma3\  aclas  das  sessões  da  assembléa  geral,  e  ordens  pari 
dcspfzas. 
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gnar  aos  mombros  das  novas  Dircctorias  o  dia  da 
vTÁ  o  mais  immediato  possível  ao  da  eleição, 
gnar  aos  membros  da  commissão  de  cxanic  o  dia 
3m  começar  os  seus  trabalhos. 
io  Vice-Presidentc  incumbe : 
itituír  o  Presidente  em  todas  as  suas  altribuiçdos 
impre  que  este  faltar  as  sessões. 
eccionar  a  bibliothcca,  examinar  se  o  Guarda^  cum- 
levereSy  e  lembrar  á   Directoria  as  providencias 
á  conservação  e  augmento  do  Gabinete, 
jir  a  organisaçâo  dos   catálogos  com    &    possível 
ílarcza,  e  submettô-los  á  approvaçao  da  Directoria. 
Zompele  ao  1.**  Secretario: 
dir  ás  sessões  na  falta  do  Presidente  e  Vicc-Presidentc. 
gíT  as  actas  da  assembléa,  e  directoria,  ouvindo  o 
2.®  Secretario. 

dvar,  e  ter  em  boa  ordem  todos  os  papeis  perten- 
»ação,  osquaes  receberá,  e  entregará  por  inventario, 
nar  a  lista  dos  accionistas,  o  subscriptofes^  fazer  a 
das  acções,  relacionar  os  donativos,  redigir,  e 
r  os  avisos. 
r  a  correspondência  da  Associaç&o  de  accordo  com 

ulativamente  com  o  Vice-Presidente,  e  2.°  Secrc- 
irgos  de  que  tratao  os  §g  2."  e  3.*  do   art.  27. 
lo  2.*  Secretario  incumbe: 
ídir  ás  sessões  na  falta  do  Presidente,  Vice-Prcsi- 
Secretario. 

r  a  escripturação  da  receita  e  dcspeza    da  Asso- 
;anisar  os  balanços  semcstraes  (art.  35). 
T  as  leituras  que  lhe  forem  designadas  nas  sessões 
i,  e  directoria. 

lulalivamcnte  com  o  Vice-Presidente,  cl.**  Sccro- 
irgos,  de  que  trata  o  art.  27  §§  2.°  c  3.° 
LO  Thesoureiro  compete,  e  incumbe: 
T  arrecadar,  e  guardar  sob  sua  responsabilidade 
3   rendimentos  da  Associacno,  c   applica-los  como 
rmínado  pela  directoria. 

isentar  á  directoria  mensalmente  ura  balcncetedo 
ixa,  que  assignará  para  ser  archivado,  e  prcstar- 
ímpre  que  elia  o  exigir  (§  7.*  art.  23). 
cr  com  segurança  os  fundos  da  Associação,  para  os 
ie  facturas  de  livros,  e  mais  objo:to3  do  Gabinete, 
)provação  da  directoria. 

Ds  membros  da  directoria  serão  substituídos,  cacla 
;argo,  pelos  im mediatos  em  votos  para  o  mesmo 
1  estas  substituições  só  poderão  ter  lugar  cíh  caso 
rilo  peniiancntc. 
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TITULO    VII. 

Da  commi$são  de  exame. 


Art.  32.  A  commissão  de  exame  compõose  de  li*cs  me 
bros  eleilos  nas  sessões  dos  mezes  de  Janeiro  o  JuUio  do  a 
anno;  c  na  falia  de  um  ou  todos,  os  seus  membros  serão  sui 
tituidos  pelos  immediatos  em  votos. 

Ai*t.  33.  As  funcçOes  da  commissSo  de  exame  são  sem 
Iraes»  isto  é»  a  commissão  eleita  cm  Janeiro  procede  ao  i 
exame  em  Julho  seguinte,  e  com  a  apresentação  do  seu  re 
tório  na  sessão  do  mesmo  mez  de  Julbo  cessa  o  seu  exercic 
Do  mesmo  modo  a  commissão  eleita  om  Julbo  termina 
suas  funcções  com  o  exame,  e  apresentação  do  relatório  < 
Janeiro  seguinte. 

Art.  34.  A  escripturaçao,  e  o  balanço  da  Associação  ser 
fccbados  nos  dias  30  do  Junho,  e  31  de  Dezembro,  e  deve 
ficar  promptos  até  os  dias  15  de  Julho  o  15  de  Janeiro. 

Art.  35.  Os  membros  da  commissão  serão  convidados  pc 
Presidente,  pelo  menos  oito  dias  antes  da  sessão  da  assei 
bica,  para  exercerem  suas  funcçOes. 

Art.  36.  A  commissão,  logo  que  fôr  convidada,  examinar; 

§  1.®  O  estado  da  escripturaçao,  e  exactidão  do  balaqç 

S  2."*  A  boa  ou  má  gerência  da  directoria. 

^  3.^  Os  melhoramentos,  de  que  carecer  o  estabeleci mcnt 

Art.  37.  Concluído  o  exame,  fará  a  commissão  um  rclat 
rio  circumstanciado,  no  qual  dará  a  sua  opinião  acerca  d< 
três  pontos  mencionados  no  artigo  antecedente,  o  qual  a  mcsn 
commissão  apresentará  á  assembica. 


TITULO   VIU. 


Dos  sócios  honorários, 

Art.  38.  Serao  sócios  honorários  pessoas  de  qualquer  nacii 
nalidadc,  que,  não  sendo  accionistas,  tenhão  prestado,  ou  possd 
prestar  a  esta  Associção  serviços  importantes. 

Serão  nomeados  pela  directoria  sendo  residentes  fora  dcsl 
cidade;  e,  sendo  aqui  residentes,  serão  por  ella  propostos 
assembléa  geral. 

Art.  39.  Os  sócios  honorários  sãe  isentos  de  contribaiç^ 
pecuniárias  para  esta  Associação,  e  podem  usar  dos  livros,  p^ 
riodicos,  o  mais  objectos  do  gabinete  em  conformidade  coid<> 
icgulamcutos,  e  disposições  da  dirccloria. 


TltULO  IX. 

Doê  subscriptores. 


tem  ser  sobscríptores  pessoas  de  ambos  os  sexos»  l 

lacionalídade.  r. 


ra  ser  admittido  subscriptor  ò  necessário : 
em  morígerado»  e  de  occuparao  honesta, 
pprovado  pela  directoria, 
«adiantado  o  importe  da  subscripçao  que  será  de  [ 

do  este  preço  ser  alterado  pela  asscmbléa  sobre  f 

irectoria.  [ 

subscriptores  tem    o  uso  da  livraria,  c  mais  ^ 

ibinele,  na  conformidade  dos  regulamentos. 


TITULO  X. 


totução  ia  ÁSêúciação,  $  sua  liquidação. 


Qabinete  Portugucz  de  leitura,  no  Maranliao»  sé 
so  o  exigirem  dous  terços  pelo  menos  do  nu- 
'>  accionistas,  em  deciaraçfto  escripta,  e  assignada. 
caso  do  artigo  antecedente,  o  Presidente,  ou  quem 
r,  depois  de  verificar  a  legalidade  da  declaração, 
ssembléa  geral. 

assembléa  geral,  depois  de  tomar  conhecimento 
procederá  á  eleição  de  uma  cammissão  composta 
CO  membros,  a  qual  receberá  da  directoeia  tudo 
cer  a  associação,  e  procederá  á  sua  hquidação^ 
commissão  liquidadora  á  proporção  que  ÍÒt  lí« 
distribuindo  as  quantias  apuradas  á  tanto  por 

ida  a  liquidação  ficaráõ  todas  as  acções,  e  mal» 
ler  do  membro  mais  votado  da  commissão  para 
uer  duvida  futura. 

.  Luiz  do  Maranhão  em  20  de  Abril  de  1861.— 
}es  de  Azevedo,  Presidente. — Agostinho  José  Ro- 
i^ice-Presidente.--J(7agftttm  Ribeiro  da  Cotta^  1.*^ 
oão  Marques  da  Silva,  2.*  Secretario.— Jtfawo^l 
impoSf  Thesoureiro. 


^1 
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DECRETO  N.  2.929— do  21  de  Maio  de  1862. 

Approva  algumas  alterações  feitas  nos  Estatutos  da  Caixt  Mouicipal  4l 
Bcaeiiceucia  desta  Gda|lc. 

AUcudendo  ao  que  Me  representou  a  111."^'  Camará  Mur 
cipaly  e  de  conforinidade  cotn  o  parecer  da  Secção  dos  h 
f^ocios  do  Império  do  Conselho  de  E&tado  exarado  na  Conâu 
de  25  de  Abril  próximo  fiadox  Hei  por  bem  Approvar  as  > 
terações.reitas  noa. Estatutos  da  Caixa  Municipal  de  BeoefiG<'a( 
desta  Cidade,  que  baixarão  com  o  Dccrcíto  n.*"  2.82G  de  1^ 
Setembro  do  anno  passado,  òom  suppressio  da^  paiayi7is--ij 
pctraado  para  isso  autorisuçâo.—  do  art.  6.*',^2.'';  do.quc 
passará  a  respectiva  Carla  pcra  servir  de  Ululo. 
:    José  Ildefonso  do  Souza  Uamos,  do  Meu  Conselho»  Senad 
do  Império  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Maio  de  mil  oitocentos  S4 
senta  e  dous,  quadragésimo  primoiro  da  Independência  c  i 
Império. 

Com  a  Rubrica  de,Stta  >Magestade  o  Imperador. 

Josi  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 

iUtrvã^a^s '  Dfos  Kstiifàtli^  dwOaIxa  MaMldlpal  de  BeaeAeevt 
da  Cidade  do  HiO'  de  Janeiro,  a  que  se  refere  o  Deercio  j 
2e.9ã»  de  ISI   do  31aio  de  18GSt. 


>  Ao  ort.  3/  (para  ficar  em  harmonia  com  a  ereaçao  da  Pi 
Ybdòria  Municipal),  depois  .  das  palavras -r- administrada  p« 
111.'°*  Gamara— accrescente-se  — por  intermédio  de  um  Dul 
«ddo,  que  so  denominara—  Provedor  Municipal —  segumdo-§e 
aiais  do  artigo. 

Ào  art.  4.^  que  marca  a  origem  das  rendas  da  caixa,  accn 
oeatc-se   d  seguinte  peragrapfao — dos  donativos    e  esmol 
que  provierem  da  Congre|[açdo  das  Irmãas  de  Santa  Thereza 
Jesus. 

Os  J§§  l.«o7.^  do  art.  6.^  sejão  transportados  para  oarti 
que  marcar  as  attribuiç6es  e  deveres  do  Provedor  Municip:) 
ficando  aquelle  dito  §  1.°  redigido  do  seguinte  modo:  —  H 
solver,  sobre  a  coneessáo  dos  soccorros  de  conformidade  co 
as  respectivas  Commissões  Munldpaes. 

Ao  §  8.*  do  mesmo  artigo,  que  passará  a  ser  6.*,  depois  à 
palavras— seu  Presidente— accrcsccntc-sc  — ou  por  seu  Bel 
gado. 
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6."  addit«-sc  os  seguintes  dous  paragraphos 
a  7.^  e  8.*  ^.     ' 

os  trabalhos  das  commissõcs  os  respectivos 
qualquer  destas  corporações  assim  o  requeira 
beração  tomada  em  sessfto  em  que  o  numera 
ia  correspondida  á  maioria  do  -seu  todo.  ; 
Commissdes  Municipaos  impeêrando  para  \sso 
ite  exhibiçao  de  factos,  que  justifiquem  tsU  acto. 
)rimâo-se  as  palavras— e  Subdelegado,  ou  Sub- 
na  is  de  um  houver.        '  _     ' 

rà  ficar  redigido  pela  seguinte  forma  :— 4^ada 
tuida  era  sua  maioria  elegerá  biennal monte 
embros,  e  também  por  maioria  do  votos,  um 
Thcsoureiro  ,  os  quaes  poderáO  ser  succcssi- 

ao  art.  10,  Já  approvndo,  deverá  ficar  redi- 
modo;  — No  caso  porém  do  recusa,  ou  de 
Reverendo  Vigário  a  commissão  elegerô  Prcsi- 
a  absoluta  de  votos,  escolhendo-o  d'entre  os 
i  fora  do  circulo  dtsUcs,  bastando  no  primeiro 
ie  metade  e  mais  um  do  seu  pessoal ,  e  no  se- 
^  pelo  menos.  O  Cidadão  assim  eleito  servira 
ehoscja  collado ;  e  succedendo  que  ainda  esto  so 
enho  do  cargo,  que  lhe  destina  o  presente  ts-  ^ 

a commissao  a novaesoolha pela  forma  rcfcnda. 
L  12  fique  redigido  do  seguinte  modo:— Ur-  \ 

o,  que  regulando  seus  trabalhos,- disponha  os  r. 

attinair  os  fins  deste  EstatuUx,  submcttcndo^os  \ 

lll.«»  Gamara,  a  qual  opportuoamonte  os  uni-  ^ 

nesmo  artigo  cm  vez  de— enviando  à  111."*  Ca-  \ 

-enviando  á  Provedoria.  f; 

nesmo  arUgo  em  veí  de  informar  a  111."'  Ca.  -i 

informar  á  Provedoria.  \ 

12  accrescente-sc  o  seguinte  P^^-^frnpho,  que  \ 

o enviar  annualmcntc  até  o  dia  30  de  Junho  i, 

midpal  um  relatório  circumstanciado  dos  tra-  )^ 

findo,  em  o  qual  poderáõ  indicar  as  medidas  [ 

mvenientcs  ao  progresso  da  Instituição.  ^ 

vém  que  fique  assim  redigido: -Para  mais  facil  ? 

I  •  do  art.  i.**  as  commissõcs  prestarão  as  rcs- 
parochiaes  da  Congregação  de  Santa  Ihercza  ^ 

I  auxilio  possível, 
rt.  5.*  fica  supprimido. 

je  redigido  da  seguinte  forma  :- Serão  reconhc- 
los  beneméritos  da  Instituição: 
os   o  pharmaceuticos,  que  por  espaço  de  Iros 
rcm  gratuitamente  ao  tratamcnlo  dos  pobres. 
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S.*"  O  qno  doar  a  instituição  com  a  quantia  de  um  conto  i] 
ft!is,  pelo  menos,  ou  lhe  fizer  serviço  tfto  relevante,  que  com 
tal  seja  considorado  peia  111."*  Camará. 

3."*  Os  membros  das  ooromíssOes  parochioos,  que  no  juii 
destas  tiverem  durante  seis  annos  prestado  assíduo  serviço. 

4.*  Os  Presidentes ,  Secretários  e  Thesourcíj  os  da$  me^rni 
CommissOes,  que  tiverem  por  quatro  annos  dujãcmpcnhado  sei 
cargos  a  aprazimento  delias. 

5.*  Scrà  também  declarado  benemérito  da  com  missão  a  qi 
pertencer  o  membro  que  agenciar  para  a  caixa  dono  li  vos  qi 
montem   a  quantia  de  um  conto  de  réis,  ou  um  equivalente 

Ao  art.  22  supprimSo-sc  as  palavras  —  por  todos  os  meii 
possíveis — e  accres€ente-se:«-a  fim  de  poderem  aconselha 
a  dotada. 

O  art.  2G  deverá  ficar  redigido  como  se  segue:  —  Havendo  t 
proccder-se  á  sorteio,  terá  este  lugar  no  dia  %\)  de  Julho,  atin 
versario  da  iustituiçio,  sendo  previamente  tal  facto  annundac 
pelos  jornacs,  para  que  o  publico  tenha  dollc  conheei mento, 
possa  testemunha-lo. 

Art.  27.  Deverá  ser  em  seu  começo  redigido  como  se  segw 
—No  dia  referido,  depois  de  preenchidos  todos  os  actos  proprí< 
delle,  taes  como:  exhibição  de  relatório,  balanço,  discurscjs,  ^c 
o  Presidente  da  111.*'  Gamara  annunciará  qut;  vai  proceder  ; 
sorteio,  e  logo  o  Secretario  escreverá  em  papeis  todos  ij^uaes  e 
cúr,  forma  e  tamanho,  os  nomeadas  pessoas  que  tiverem  de  s 
á  eile  submettidas,  e  estes  papeis,  &c. — ,  o  mais  como  no  artig 

Ao  art.  28.  Depols^as  palavras  —  commisscK^s  parochia«£S - 
accrescente-se  em  substituição  ao  resto  do  mesmo  arligo  ^^  e 
diversas  redacções  das  folhas  diárias. 

Ao  art.  32. —  Depois  das  palavras— 111."*  Camará— accresoe 
le«se  —  seu  Delegado — ,seguindo-se  o  mais  tudo  do  artigo, 

Aos  artigos  addiclonacs  Já  approvados  ,  e  que  flcará<3  Tci 
mando  o  Capitulo  6.*  dos  Estatutos  sob  a  denominaçílo  de —  l^r 
vedoria  Municipal  —  accresoente-se  ás  attribuiçOos  do  Provedoí 

1.*  Sacar  sobre  o  Banco  depositário  as  quantias  precisas  pa 
as  despezas  da  caixa. 

2.*"  Convocar  as  commissôes  municipacs  quando  o  cntend 
conveniente  aos  interesses  da  instituição. 

S.""  Apresentar  annualmento,  no  dia  29  de  Julho,  um  rei 
tório  circumstanciado  a  respeito  do  estabelecimento. 

Nas  attribuiçOes  que  ao  Provedor  confere  o  §  4.^  do  art.  l 
dos  referidos  addicionaes ,  depois  das  palavras  ~  empregados  i 
l'rovedoria —  accrescente-se—  suspende -los  — ,  o  tnais  como  i 
ifiesmo  paragrapho. 

Em  seguida  seja  collocado  o  seguinte  artigo  com  o  numa 
que  lhe  competir : 

O  Provedor  Municipal  será  supprido  em  sniis  impedi meni 
pelo  Vereador  que  a  111."*  Camará  designar 


olloeados  nas  disposições  geracs ,  oa  onde  melhor 

[uanto  o  cofre  da  Caixa  Municipal  de  Benificencia 
im  fundo  de  cem  contos  de  réis ,  os  auxílios  pro* 
mmissOes  não  poderáõ  ir  além  dos  juros  que  pro- 

0  com  que  cada  um  houver  entrado  para  o  Banco 
«Usado  porém  esse  fundo ,  se  lhe  accumulará  so- 
das quantias  que  se  obtiverem  ,  sendo  «  outra 

is  todo  o  Juro  produzido  pelo  capital ,  que 
sados  aos  soccorros,  dotes  e  mais  despezas  da 

^o  nfio  implicará  a  votação  dos  dotes  antes  de 
ido  prescripto ,  podendo  a  111."*  Camará  vota-los 
por  cada  doze  contos  dos  que  contiver  em  caixa 
)orém  das  pensões  concedidas. 
n."*  Camará  poderá  converter  os  fundos  da  ins- 
olices  do  Estado,  quando  se  demonstre,  que  dessa 
rá  provir  superiores  vantagens  á  aquellas  quo 
s  bancários* 
í  reputados  como  voluntariamente  demeltidos  das 

1  Presidentes  e  membros  que  ás  respectivas  sessões 
CS  seguidas  sem  motivo  justificado. 

férma  será  julgado  o  membro ,  que  por  mais  de 
>  der  conta  de  trabalhos,  que  lhe  tenhão  sido 
devendo  cm  qualquer  destes  casos  proceder  as 
issões  a  substituição  delles. 
í  consideradas  dissolvidas  as  Commissõcs  Munlci- 
tempo  da  approvação  do  presente  artigo  não  ti- 
)mcço  aos  seus  trabalhos ,  ou  tendo-os  encetado , 
«guido  em  sua  tarefa,  cumprindo,  nestas  cir- 
que  a  111.**  Camará  de  novo  as  organise,  po* 
o  utilisar  o  préstimo  daquelles  membros  que  no 
tiverem  para  aquillo  concorrido. 
3S  deste  artigo  serão  extensivas  às  commissões  reor- 
e  no  espaço  de  dous  mezes  não  derem  principio  ã 
,  ou  os  suspendão  por  igual  tempo  depois  de  ha* 
o. 
iro,  4  de  Fevereiro  de  1662.  <^  Conforme ,  Luix 


62, 


10. 
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DECRETO  N.  2.930  — de  21  de  Maio  de  t862. 

Créa  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  do  Orphios  do  Termo  de  S«  Ueuto  d 
Araraquara,  na  Provinoia  de  S.  Paulo. 

Uci  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  creadoo  lugar  de  Jui2  Manicipal  no  Tcrfiit 
do  S«  Bento  do  Araraquara,  Província  de  S.  Paulo,  o  qua 
accumulará  as  Tuncções  de  Juiz  dos  Orphios. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayâo  Lobato,  do  Mci 
Conselho,  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  úá 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  di 
Rio  de  Janeiro  aos  vinte  um  de  Maio  de  mil  oitocrenlos  ses 
senta  o  dous  quadragésimo  primeiro  da  Indepondenciíi  c  é 
império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Satjão  Lobato. 


DECRETO  N.  2.931  — de   21   de  Maio  de  18G2, 

Marca  o  ordenado  annual  de  sessenta  mil  réis  ao  Carcerctro   da   Cadél  d 
Villa  do  Camisão  na  Proviacia  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único..  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de  êessmi 
mil  réis  ao  Carcereiro  da  Cadèa  da  Villa  do  CaniisiSo  da  Pft 
vincia  da  Bahia. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Say5o  Lobato,  do  Me 
(Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  d 
Ju^íça,  assim  o  lenha  entendido  o  faça  executar.  Patacio  d 
llio  de  Janeiro  em  vinle  um  de  Maio  de  mil  oiLoccntos  ses 
senta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  d 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impcradoí 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Satfãõ  Lobato* 
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ETO  N.  2.932  —  de  10  de  Junho  de  1^62. 

Companhia  ingleza  The  Saint  John  D^EI-Rcy  Mining,  com 
ia  Proviacia  de  Minas  Gcracs,   continue  a  funcciouar. 

9  ao  quo  mo  rcqaereu  a  Companhia  ingleza  The 
KEl-Rey  Mining,  com  Agencia  na  Província  do 
»,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Immcdiata 
i  26  de  Outubro  do  anno  passado,  tomada  sobre 
I  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
exarado  em  Consulta  do  14  do  mesmo  mez  e 
por  bem  Conceder-lhe  a  necessária  autorisação 
Uinuc  a  funccionar,  mediante  as  seguintes  modi- 
se  observarão  nos  Estatutos,  por  que  ella  se  rege  :  | 

xpressa  no  art.   25  de  que    nenhuma  innovação,  | 

Iteração  dos  Estatutos  será  exeq uivei  no  l4i^pcrio 
o  consenso   do  Governo:  menção  no  art.   78  do  , 

SOS  de  dissolução  da  referida  Companhia,   ficaráõ  j 

as  as  Leis  do  Brasil.  \ 

Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho  • 

Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
j  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Junho  de  mil 
3ssenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Inde- 
do  Império. 


[1  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


2T0  N.  2.933  — de  11  do  Junho  de  1862. 

edadc  Rio  Grandense  Beneficente   e  Humanitária,  aiiturisa^ 
tiauar  a  exercer  as  suas  fuucções,  c  approva  os  respectivos 


)  ao  que  mo  representou  a  Sociedade  Rio  Gran- 
cente  e  Humanitária,  e  de  conformidade  com  a 
(diata  resolução  do  2  do  corrente  mez,  tomada 
r  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conso- 
lo, exarado  cm  Consulta  do  12  de  Setembro  do 
)or  bem  Conceder  á  dita  Sociedade  autorisaçHo 
ar  a  exercer  as  suas  funcções,  e  approvar  os  seus 
n  as  seguintes  condições:   1.%  que  nenhuma  in- 


I 


hão  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  f 
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noTaç3o,  allcraçno  ou  reforma  dos  mesmos  Eslalutos  podí 
stT  realizada  sem  prévia  approvaçdo  do  Governo  linperii 
â/,  que  a  disposição  do  arl.  70  não  prejudica  ao  dispo 
rjos  arts.  35  e  seguintes  do  Decreto  n.*  2.711  do  19  de  I 
zembro  de  18G0. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Presidente 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Hslado  dos  I 
gocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  raí;íi  cxccut 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Junho  de  mi!  oi 
centos  sessenta  c  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Indep 
dencía  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imporadc 

Marques  dê  Olinda. 


Ittafatos  da  Sociedade  Rio  Grandense  Bcttcllc4:ar« 

nitarla. 


e  nan 


CAPITULO   I. 


DA  SOCIEDAl^E  E  I^CCS  FIXS. 


Art.  1."  A  Soc.iodado  Rio  Grnnd-^nsK*  Benericonte  e  TÍTínia* 
liria,  cstabelcoiíl;!  no  Rio  d«^  Janeiro,  conipõc-si*  dr  iuííí 
duos  naturar^s  da  Provinria  do  Rio  Grande  do  Sul»  salvo 
rxcepções  dos  arts.  7,  8,  9  e  10;  c  os  seus  fini^  são  os  ! 
guintcs: 

§  !.•  Prestar  alimento  aos  seus  sócios  o  com pro\ incidi 
que  nao  puderem  trabalhar. 

§  2.*»  Prestar-lhes,  quando  enfermos  e  necessitados,  oss 
forros  de  que  carccorcm,  e  aos  que  fallccerem  cm  pobre 
mandar-lhes  fazer  o  enterro  e  os  soíTragios. 

§  3.*  Promover  occupaçâo  e  trabxifho  aos  que  o  nao  ti 
rcfn,  e  aos  menores  desvalidos  a  instrucçíío  prim.-iria, 

§  4.'  Praticar  para  com  etles,  e  para  com  a  liumantdoí 
quacsqucr  actos  de  beneficência  virtualmente  comi^reliendii 
nos  fins  da  Sociedade. 

Art.  a.**  Terão  preferencia  aos  beneficios  da  Sociedade 
sócios,  suas  viuvas  e  filhos  orphaos:  posto  quo  cila  só  teíi 
por  limites  ás  suas  beneficências  o  alcance  de  «cus  meios  ] 
tuniarios. 
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CAPITULO  a- 


icm  ser  «««''O»  «<^\^*"''    município  neutro» 
irandenscs  residentes  no  munio  f 

cdcm  ser  sócios  ^^^^^^Z'  íóra  do  munioipio 
•Grandenscs  que  residirem  wr*  , 

«sao  ter  domicilio  certo. 
odcm  ser  sócios  SSSrnacionalidaâe.    q«e 
,  indivíduos   de  q«Í^"^'  "  á  juixo  do  ^«"- 
•dade  donativos  superiores,   -  j 

odcm  ser  sócios  Honorários:  etcnliSo 

Sividuos  de  q««Sn?s'  e  gíaíut?,  considc- 
iicdade  serviços  pcssoacs  c  » 
.    Á  iuizo  do  Conselho. 

cloria,  e  sua  odmissao  so  scra  <xvv 
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Jcitada  na  scssilo  seguinte  e  sem  discussão ;  so  ainda  nessa  scs: 
SC  pedir  o  adiiamento  de  alguma  proposta,  p^vr  TilU  do  i 
clarecimcnto,  o  Presidente  a  adiará  até  que  di^  nova  se  pt 
urgência. 

Art.  12.  Os  sócios  Honorários  e  B-jmfcitores  seruo  propo* 
om  sessão  do  Conselho  e  serào  admittidos  logo  qtie  esteja  pj 
vada  a  existência  dos  actos  que  os  tornao  merecedores  des 
titulos  honoríficos. 

Art.  13.  As  propostas  para  Presidentes  honorários  serão  ^ 
tadas  cm  asscmblóa  geral  na  primeira  sessão  so^^iiiate  a  i 
que  fòr  apresentada,  considerando-sc  esta  proroí^ada,  quan 
níSo  tenha    lugar  proximamente  a  sua  reunião. 

Art.  íl.  As  propostas  para  estas  trcs  ultimas  cJasses  de  s 
cios  serão  acompanhadas  de  um  relatório  do  pn>pon<!ntí¥,  < 
que  especifique  os  msrecimsntoi  dos  propostos,  e  quo  fica 
archivudo. 

Art.  15.  Os  sócios  do  todas  as  cinco  classes  terão  os  mcstr 
direitos,  excepto  os  de  oleiç;lo  c  elegibilidade  p  na  os  cari 
administrativos  e  da  commissão  de  contas,  que  só  competiam  í 
Activos,  de  accòrdo,  porém,  com  o  disposto  no  arl.  78  e  ci 
o  que  determinar  o  Regulamento  e  tabeliã  do  que  traia 
art.  79. 

Art.  10.  Sáo  deveres  dos  sócios  Activos: 

JiJ  1.**  Contribuir  no  acto  da  entradíi  com  uma  joi;i  de  (5^0 
o  1:íJ00D  de  mensalidades,   pagos  por  semestres  ucliantados- 

JjJ  2.°  Exercer  os  cargos  para  que  forem  eleitos,  salvo  ii 
possibilidade  justificada. 

Art.  17.  Silo  deveres  dos  sócios  Auxiliares : 

§1.°  Contribuir  com  a  jóia  de  2jí^003  no  acto  da  ndmis^ll 

§  2.'  Exercer  os  cargos  ou  commissOes  para  que  forem  n 
meados. 

Art.  18.  Os  SÓCIOS  Activos  que  quizerem  entrar  remidos  pí3 
n  Sociedade,  pagaráO  a  quantia  de  80í>000  ;  os  qne  se  quizerti 
remir  das  mensalidades  pagaràô  60^^000,  sendo  dnpois  fie  u 
í^té  dez  annos;  sendo  depois  de  dez  annos  pajíaráu  403^(KM 
no  Hm  de  vinte  anujs  de  coalribuiçâo  serão  considerados  r 
midos. 

Art.  19.  Perdem  os  direitos  de  sócios  : 
^  S  ^-^  Os  Activos   que   faltarem  aos  deveres   impostos    pr 
S  1.'   do  art.  16,  dentro  do  semestre,   por   caus.is  iiào  juit 
IJcadas. 

§  2."  Os  quo  perderem  as  qualidades  exigidas  na  1.*  par 
do  art.  3.° 

JJ  3.°  Os  sócios  de  qualquer  classe  que  solTrerem  morte  cr 
ou  forem  sentenciados  por  crimes  infamantes,  ficando  ao  a 
bitrio  do  Conselho  o  aceita-los  para  continuarem  como  socic 
depois  de  cumprida  a  sentença ;  o  rigor,  porém,  desta  medi< 
nâo  st^  exlendc  as  pessoas  de  suas  familias. 
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CAPITULO  III. 

[  FCKDOS  DA  SOCIEDADE  E  SUA  APPUCAÇlO. 

iceita  da  Sociedade: 
de  entrada  dos  sócios, 
lações  annuacs  ou  remidas, 
tivos  feitos  á  Sociedade, 
mdo  das  acções,  os  Juros  das  apólices   e   de 
fosito. 

Ião  os  fundos  de  reserva  da  Suciedade,  e  como 
rapilalisados  : 
de  entrada  dos  sócios. 
;sões. 

tivos  que  forem  feitos  á  Sociedade,  sem  appli* 
ja. 

[  parte  da  receita  destinada  ás  despezas. 
s  de  cada  anno,    sem  prejuízo  dos  soccorros 

►ias,  remissões  e  donativos  sem  appIicaçSo, 
■ecebidos,  a  quarta  parte  da  receita  destinada 
DS  saldos,  logo  que  se  verificarem,  seráo  de- 
1  estabelecimento  bancário  da  escolha  da  Di- 
iem  delia,  e,  tanto  estas  quantias,  como  seus 
regados  na  forma  do  artigo  seguinte, 
[uantias  destinadas  para  fundo  da  Sociedade 
ente  empregadas  em  apólices  da  divida  publica 
ciai,  acções  do  Bancos  e  de  Companiiias,  que 
rantidos  por  lei. 

rcs  quartas  partes  da  receita,  nâo  applicada 
erva,  se  tiraráõ  as  quantias  destinadas  para 
nais  despezas  da  Sociedade. 

m  caso  extraordinário  em  que  seja  urgento 
arta  parte  destinada  ao  fundo  de  reserva,  o 
restituído  com  a  possível  promptidão. 


CAPITULO    IV. 


DA  ASSEMBLÉA    GERAL. 


lembléa  Geral  ca  arbitra  suprema  da  Sociedade, 
diz  respeito  aos  seus  fins,  e  delega  grando 
aderes  a  um  Conselho  de  15  membros,  e  a 
nomeada  por  estes   d'cntre  si. 
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Art.  26.  Suas  reuniOes  ordinárias  serão,  uma  na  ulllma 
minga  do  mez  de  Janeiro,  para  a  apresentarão  do  rdalor 
eleição  da  CommissUo  investigadora  das  contas  e  actos  do  C 
solho  e  Directoria ;  c  a  outra  na  ultima  dotnitiga  do  me; 
Fevereiro  para  apresentação  do  parecer  da  Coiiuni^são  de  cai 
e  eleição  para  preencher  as  vagas  dos  Consclhi^iros  sorti!  o  i 
ou  dos  que  Andarem  o  seu  mandato»  a  qual  ficará  prorog 
jndeQnidamente  até  a  conclusão  dos  trabalhos. 

Art.  27,  A  assembléa    geral  ordinária  tíca  constUyida, 
tando  reunidos  10  membros,   além  dos  do  Con^lhu  que 
acharem  presentes. 

Art.  28.  A  mesa  compdr-se-ha  do  Presidente,  e  do  l/c 
Secretários. 

Art.  29.  As  reuniões  ordinárias,  o  extraordinárias  serão  c 
vocadas  pelo  Presidente,  sendo  estas  somente  por  dclibora 
do  Conselho  ex-officio,  ou  em  virtude  de  requeri nien lo  assign 
par  vinte  sócios,  accusdndo  o  Conselho,  Directoria,  ou  qualq 
de  seus  membros  por  pratica  de  abusos.  Para  esto  Orn  a  asâi 
bléa  não  se  julgará  constituída,  sem  estarem  presentes  | 
iiicnos  16  dos  signatários;  não  tendo  os  membros  do  Conse 
voto  activo  na  nomeação  da  Commissão  de  íiiquiriç^^io  n 
na  votação  de  seu  parecer,  ou  os  accusados»  quando  o  c 
fôr  individual. 

Art.  30.  A  approvação  do  parecer,  que  prove  aclos  iUe^ 
do  Conselho,  Directoria  ou  de  qualquer  de  mm  rnembrcs,  i 
porta  demissão  sem  prejudicar  a  acção  civil  ou  criniinal  i 
se  lhes  possa  intentar,  sem  embargo,  no  parecer  da  Commis 
ínvesligadoray  c  preciso  que  essa  conclusão  venha  expressame 
deduzida. 

Art.  31.  A  convocação  da  assembléa  geral  oxlraordin; 
para  a  concessão  do  titulo  do  Presidente  Honorário,  p 
ser  requerida  por  três  membros,  e  não  funccionará  com  mei 
de  20. 

Art.  32.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  se  tratará  scj 
do  objecto  de  sua  convocação. 

Art.  33.  Qualquer  proposta  para^  reforma  de  Estatutos, 
forma  do  art.  69,  só  poderá  ser  discutida  em  sessão  para  i 
expressamente  convocada,  que  ficará  prorogada,  aié  a  \oUv 
do  parecer  e  projecto  de  reforma,  que  sobre  ella  aprcsen 
uma  Commissão  de  três  membros,  eleita  por  escrutí: 
secreto.  Para  este  caso,  para  a  fundação  do  hospital,  qualqi 
asylo  ou  estabelecimento  de  educação,  e  extinçíio  da  Socicdai 
nunca  se  poderá  deliberar,  sem  que  se  achem  [>rcsentes,  p 
manos  30  sócios. 

Art.  34.  Só  á    assemblca  geral  compete  deliberar  sobro 
Ijf^neficencias  extraordinárias,   em    favor  da  Innnanidjde, 
outros  soccorros,  que  excedão  ás  attribuiçõoâ  dn  Direcloria 
fJonselho,  sendo  previamente  ouvida  a  comniis^íio  de  conl 
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CAPIITLO  V. 

DA  ADMmiSTBAÇiO  DA  SOCIBDADB. 


administração  da  Sociedade  reside  em  uma  Di-  J 

eis  membros,  e  em  um  Conselho  de  15,  entrando  ; 

a  Directoria.  [ 

Directoria  comp6r-sc-ha  de  seis  membros  :  Prc-  |.' 

-Presidente,  !.•  e  2.*'  Secretários,  Thesourciro  e 
beneficência  ;  poderá  funccionar  com  quatro,  e 
serSo  particulares,    em  dias  por   cila  marcados.  ^ 

Conselho  consta  de  quinze  membros,  como  dispõe 
lerá  funccionar  com  oito,  e  reunir-sc-ha  em  spssSo 
I  vez  por  trimestre  em  dia  designado  pelo  Prcsi- 
>  fim  disposto  no  J^  8.""  do  art.  41,  e  cxtraordi- 
uando  fôr  necessário:  suas  sessões  serão  publicas, 
s  avisos  do  convocação  se  declarar  o  contrario.  l 

os  quinze  membros  de  que  se  compõe  o  Conselho 
«  cinco  DO  primeiro  anno,  cinco  no  segundo  e  í 

[)co  findaráõ  o  seu  mandato  no  terceiro,  o  assim  [ 

te  os  cinco   que  eada  anno  completarem    três,  [ 

data  de  sua  eleição.    Os  sorteados,    ou  os  que  | 

sa  tempo,  serão  substituídos,  em  acto  continuo,  ( 

>ilos,  na  forma  do  art.  55;  e  nfio  podcráõ  ser 
passar  um  anno  de  intervallo. 
s  membros  do  Conselho,  em  sua  primeira  reunião, 
r  na  primeira  dominga  que  se  seguir  á  sua  eleição, 
ncia  do  mais  votado  dos  antigos  membros,  cle- 
si  o  Presidente,  Vice-Prcsidente,  1.**  e  S.^Secrc- 
oureiro,  e  o  Mordomo  de  beneficência,  dons  Sc- 
plentes,  um  Supplente  do  Thesoureiro  e  outro  do 
beneficência.  E  assim  constituídos,  o  farão  constar 
essores,  para  lhes  darem  posse  dentro  de  oito  dias.  ! 

lo  attribuições  da  Directoria:  i 

ovar  ou  rejeitar  as  propostas  para  sócios  Activos 

;nar  o  Estabelecimento  bancário  em  que  o  Thc- 

depositar  as  quantias  destinadas  para  fundos  dn 

[  outras  quaesquer  quantias  que  o  Conselho  mande 

nar  os  títulos  em  que  se  devem    empregar  os 

ociedade,  tendo  a  prudência  do  não  os  applicar 

ecie. 

k  ao  Conselho'  a  permuta  desses  titcilds,  quando 

^niente  aos  ínleresses  da  Sociedade,  e  cfToctufí-lií, 

Isada. 

;2.      ?o. 


8  5.»  Considerar  como  auxiliares,  os  sócios  Activos  que  m 
darem  de  residência  da  Côrlc. 

§  6.*  Propor  ao  Conselho  a  exclusão  dos  sócios  que  ínco 
rerem  nas  faltas  de  que  trata  o  art.  19. 

S  7.«  Propor  ao  Conselho  a  dispensa  das  prestações  dos  sock 
que  ficarem  impossibilitados  de  as  satisfazer. 

S  8-*"  Nomear  commissões  de  um  ou  mais  membros  pa 
flns  úteis  á  Sociedade. 

S  9.*  Nomear  empregados,  suspendê-los,  c  pro[>òr  sua  é 
missão. 

S  10.  Fazer  as  convocações  ordinárias  da  Sociedade,  qudiK 
o  Presidente  o  nâo  tenha  feito. 

^Ç  11.  Autorisar  beneficências  mensaes,  ou  annuaes»  no  qi 
disser  respeito  ao  ensino  primário. 

S  12.  Autorisar  outras  beneficências  e  despezas,  por  un 
vez  somente,  não  excedendo  estas  e  as  do  paragrapho  aiiU 
cedente,  á  quarta  parte  da  receita  destinada  á  dcspeza  da  S< 
cjedade,  segundo  o  ultimo  orçamento. 

§  13.  Prestar  trimeosalmente  contas  ao  Conselho  de  todos  i 
actos  praticados  durante  o  trimestre. 

S  !*•  Regular  a  pratica  da  beneficência  e  os  meios  de 
tornar  proílcua. 

S  15.  Tomar  todas  as  medidas  o  providencias  que  islivi 
rcni  em  suas  attribuições  para  se  conseguirem  os  fins  da  S< 
ciedade. 

S  16.  Velar  na  observância  de  seus  estatutos  e  regulamento! 

Art.  41.  São  attribuições  do  Conselho: 

S  1.»  Eleger  os  membros  da  Directoria  e  seus  sunplcntc 
^%  ^^  o    *""^^^®  ^^^  ^  disposto  no  art.  39. 

*  ^'Â  Autorisar  cm  geral  as  despezas  mensaes  e  annuaí^s  o 
sejáo  de  beneficência  ou  de  qualquer  outro  titulo,  nâo  txci 
dendo  ás  trcs  quartas  parles  da  receita  destinada  á  úi-i^ppm 
incluídas  as  despezas  que  sâo  das  attribuições  da  DirccLorií 

^  ^'^  Deliberar  sobre  a  permutação  dos  litulos  que  anisii 
tuem  os  fundos  da  Sociedade. 

1  k.*  Deliberar  em  caso  urgente,  sokre  a  applicaçâo  dim-mnl 
da  qnarta  parte  da  receita  destinada  á  despezas  que  d- ve  s» 
capitalisada,  conforme  dispõe  o  paragrapho  único  do  arU  2Í 

S  ^-    Velar  que  os   dinheiros   da   Sociedade  «cjáo   stiupr 
empregados  com  segurança  e  proveito. 
r«S J*'  Approyar  ou  rejeitar  as  propostas  para  sócios  Uono 
íarios  e  Bem  feitores. 

trn?J''  ^iiiw''^  ^^^^®   ^^  propostas  da  Directoria,   íle  qu 
Tq  Í^V^^S  *•  '  ^-^  ^  "^^  ^^  «'•^ígo  antecedente.  ^ 

n.^nnf     ^^";?'*]^o»<as  á  Directoria   Irimensalmente  de    todc 
^?ctos  praticados  no  trimestre. 

dovrm  J/''^'^''  do  relatório   e  orçamento   que   anniialínent 
doem  sor  npruscniados  á   assombléa  geral  pele  Prosidoní«. 
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impregos,  cstipular-lhes  obrigações,  marsar-lhe» 
ilemiUir  empregados. 

)reencher  as  vagas  da  Directoria*  quando  por 
iprevista^  se  achem  alguns   membros  doUa  « 
ao  mesmo  tempo  impedidos, 
^nciar  interinamente,  até  a  reunião  da  assem^ 
;  casos  não  previstos  nos  estatutos. 
r  commíssões  de  seu  seio  ou  de  fora  delle,  para 
>s,  ou  para  qualquer  Gm  útil  á  Sociedade, 
reguiainentos  o  velar  na  observância  delles  e 

ar  a  gssemblèa  geral  extraordinária  por  lu- 
csidente,  e  as  ordinárias,  quando  este  ou  a 
o  tenhão  feito. 


CAPITULO  VI, 


(  MEMBROS   DA  DIRECTORU ,   B    MODO  DS  Oé 
SUBSTITUIR. 


Presidente  compete : 

r  á  assembléa  geral.  Conselho  e  Directoria. 

ar  as  reuniões  ordinárias  e  extraordinárias  da 

Conselho  e  da  Directoria. 

r  as  actas  das  sessões,  os  diplomas  dos  sócios 

cia  para   as  autoridades  e   os  convites    para 

ar  despezas  nos  casos  urgentes ,  em  que  haja 
de  reunir-se  a  Directoria,  assumindo  para  isso 
que  á  mesma  são  conferidas  pelo  §  15  do  art. 
c  parte  na   primeira  sessão. 

a  ordem  pas  discussões,  dirigi-^las,  explicar 
rabalhos,  conceder  a  palavra  aos  que  a  pedi'» 
'  á  ordem  os  que  delia  se  afastarem,  mas  na 
il  não  poderá  entrar  na  discussão  sem  deixar 
3u  substituto  legal. 

»r  suspensos  os  trabalhos  de  qualqner  sessão, 
e  não  pode  manter  a  ordem  na  discussão, 
no  cumprimento  dos  deveres  dos  empregados, 
ntar  á  assembléa  geral,  na  primeira  sessão  ordi* 
anno,  um  relatório  do  estado  da  Sociedade,  de 
actos,  durante  o  anno  findo,  e  um  orçamento 
espeza  para  o  anno  seguinte ;  e  apontar  as  mé- 
is ao  seu  progresso,  a  fim  de  ser  tudo  remettido 
á  respectiva  commissão,  para  dar  o  seu  parecer. 
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Ari.  43.  O  ProsidcDle  é  subitituido  pelo  Vice-Presidenl 
em  sua  falia  polo  !.•  Secretario  ou  por  quem  suas  m 
fizer. 

Art.  44.  Ao  Vice- Presidente  competem  todas  as  attribui^ 
do  Presidenta  em  seus  impedimentos,  sejâo  estes  monientau 
ou  prolong;ados ;  e  é  substituído  da  mesma  maneira  qui 
Presidente. 

Art.  45.  Ao  1.°  Secretario  compete: 

^1.°  Redigir  as  actas  das  sessões  da  Directoria  ,  o  k 
«c\i  expediente. 

^  2."  Ler  o  expediente  nas  sessões  do  Conselho  e  da  ass* 
blea  geral. 

S  3.*  Assignar  com  o  Presidente  as  actas  das  sessões, 
diplomas  dos  Sócios  e  as  communicações  com  as  autorido< 

§  4.°  Assignar  a  correspondência,  e  ter  a  seu  cargo  a 
cretaria  e  seu   areinvo. 

§  5.®  Presidir  ds  sessões  nos  impedimentos  do  Presidenl 
do  Vice- Presidente. 

Art.  4G.  Em  seus  impedimentos  é  substituído  pelo  2,* 
cretario. 

Art.  47.  Ao  2.*  Secretario  compete: 

§  1.°  Substituir  o  !.•  Secretario,  quando  impedido,  eco 
juva-lo  nos  arranjos  da  Secretaria. 

^  2.*  Redigir  as  actas  das  sessões  do  Conselho  e  asst 
blea  geral,  o  assigna-Ias. 

Art.  /i8.  Em  seus  impedimentos  é  substituido  pelo  Sec 
tario  supplente  mais  votado,  e  em  sua  falta  pelo  seu  immedi; 

Art.  49.  Ao  Thesoureiro  compete : 

S^  1.°  Arrecadar  c  fazer  arrecadar  os  dinheiros  e  vale 
da  Sociedade,  tô  los  cm  boa  guarda,  e  fazer  delles  applica^ 
conforme  lhe  fôr  legalmente  ordenado. 

§  2.^'  Depositar  no  estabelecimento  bancário  designado  p 
Directoria,  as  quantias  de  que  tratão  os  §§  1.',  2.*,  3.*  c 
do  art.  20,  !ogo  que  as  receber. 

§  3.*  Apresentar  á  Directoria  as  contas  no  Om  do  anni 
um   balancete   no  fim  de  cada  semestre. 

§5  4.°  Assignar  os  diplomas  dos  sócios. 

Art.  50.  Os  documentos  do  Thesoureiro  deveráõ  ser  rabrica 
pelo  membro  da  directoria  a  que  cada  um  pertencer;  os 
cibos  de  despezas  mensaes  ou  annuaes  dispensâo  esta  rubn 

Art.  51.  O  Thesoureiro,  em  seus  impedimentos,  é  sub 
tuido  pelo  seu  supplente. 

Art.  52.  Ao  Mordomo  de  bcncfícencia  compete : 

§  Único.  Informar-se,  e  informar  á  Directoria  e  ao  Consc 
sobre  o  estado  de  necessidade  dos  beneficiados,  c  sobro  a  o 
yeniencia  de  continuar  em  benefícios  já  prestados. 

Art.  53.  O  Mordomo  de  beneficência,  em  Mtus  impedim 
los,  é  substituido  pelo  seu  supplente. 
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CAPITULO  VII. 

\ 

DAS  ELEIÇÕES. 


[)nstituída  a  asscrnblóa  geral  ordinária,  o  Presidentes 

r  os  artigos  do  presente  capitulo,  e  os  arts.  15  e 

L»der  ao  sorteamento  dos  cinco  membros  que  devem  * 

ic\\\o,o\i  a  leitura  dos  nomrs  dos  cinco  que  ílndão  1'. 

to,  conforme  dispõH  o  art.  38;*o  nomeará  em  se-  ! 

escrutadores   para   coadjuvarem  os  Secretários  na  \. 

»  votos.  ^. 

omados  os  nomos  dos  sócios  presentes,  cada  sócio,  '<; 

io,  apresentará  uma  cédula  com  Ires  nomes,  quan- 

da  eleição  da  commissào  do  contas,  e  com  cinco 

atar  da  do  Conselho. 

cita  a  apuração,  os  mais  votados  serão  os  eleitos, 

os  immediatos  em  votos.  No  caso  de  empate,  na  ]■ 

dos  eleitos    ou    de   seu^    suppientes,    decidirá    a  i 

nais  votado  da  commissào  de  contas  será  o  rela- 

dc  tudo  se  lavrará  acta,  que  será  approvada  na  | 

1   pelos  sócios  presentes, 
lao  podem  ser  eleitos  para  a  commissào  de  contas 

do  Conselho. 

íáo  poderáõ  votar  ou  ser  votados,  os  sócios  aclivog  ; 

erem  quites  no  semestre  anterior;  e  só  se  accitfio 
sócios  presentes. 

ão  se  admiilirá  mais  nenhuma  lista  logo  que  se 
apuração  delias:  e  das  recebidas,  qualquer  que 
da  será  inulilisada. 


CAPITULO  VIII. 


DA   COMMISSXO  DK  C0XTA8. 


.  commissão  de  contas  tem  a  seu  cargo  examinar 
os  de  receita  e  despeza,  e  dar  um  parecer  a  res- 
os  dd  Directoria  e  Conselho,  e  das  contas  por  este 
asscmbléa  geral,  como  determina  o  art.  26;  além 
sei'  ouvida  em  algumas  questões  mais  graves  do 
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CAPITULO  IX. 

DÀ  ORDEM  DAS  SBSSÕBS. 


Art.  61.  As  sessões  começarão  pela  leitura  da  acta  da  ics 
antecedente,  seguindo-sc  o  expediente. 

Art.  62.  Sc  houver  objecto  designado  para  ord^m  do  t 
lerá  este  preferencia  na  discussão,  concedendo  o  Presideni 
palavra  na  ordem  cm  que  fòr  pedida,  e  ninguém  u^íira  di 
quando  outrem  estiver  faltando. 

Art.  63.  Nas  sessões  da  assembléa  geral  poderá   cndn 
fuljar  duas  vezes,  cniais  uma  vez  para  explicação,  límilindc 
a  ella ;  o  autor  do  projecto  ou  emenda,  e  o  relator  de  C4>inmií 
poderáõ  fallar  mais  uma  yez.  Nas  sessões  de  Directaria  e  C 
selho  as  discussões  serSo  em  família. 

Art.  64.  Quando  acontecer  que  alguém  nas  discussões  i 
fora  da  ordem,  o  Presidente  o  chamará  a  ella  pela  prírrn 
vez,  pela  segunda  declarará  que  o  orador  não  pòdc  coj 
nuar  a  fallar,  c  pela  terceira  encerrará  a  sessão. 

Art.  65.  Nas  sessões  do  Conselho  não  se  concederá  a  pah 
aos  sócios  assistentes,  e  se  algum  sócio  ou  commissão  fAr  t 
vidada  para  as  suas  sessões,  poderá  fallar,  mas  náo  votar 

Art.  66.  Nas  sessões  de  Directoria  e  Conselho  o  Pií^ííiíIci 
antes  de  encerrar  a  sessão,  perguntará  se  algum  membro  | 
sente  tem  alguma  cousa  a  propor. 

Art.  67.  As  sessões  da  assembléa  geral  e  Conselho  não 
raráõ  mais  de  três  horas. 

Art.  68;  Havendo  empate  em  qualquer  votação  na  .isseml 
geral,  fícará  a  matéria  adiada  para  a  outra  sessão ;  mas 
Directoria  c  Conselho,  o  Presidente  usará  do  voto  de  t|uaHdí 


CAPITULO  X. 


DA   REFORMA   DOS  ESTATUTOS. 


Art.  69.  Quando  se  julgarem  necessárias  quaesquer  alh 
ções  nos  Estatutos,  o  Conselho,  seja  por  indicação  pmj 
OU  á  requerimento  assignado  por  um  numero  nunc^i  inc 
de  15  Sócios,  as  reduzirá  á  projecto,  que  enviará  á  Cíjmi 
são  especial,  de  que  trata  o  art.  33,  convidando  todos  os 
cios  a  enviarem  á  mesma,  quaesquer  emendas  qur  jutga 
necessárias  sobre  os  pontos,  de  cuja  alteração  m  tratar 
das  alterações  approvadas  em  assembléa  geral  se  pedirá  a 
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)T6rno,  M  fòr  necessário.   Qualquer  projeclo  de  f 

n,  só  poderá  ser  apresentado  depois  de  passados  ! 

ontados  da  data  da  approvaçfio  dos   presentes  , 


CAPITULO  XI. 

i- 

iO  DA  SOCIEDADE  E  DESTINO   DE  SEUS  FUNDOS.  j. 

D  podendo  a  Sociedade  arrogar  a  si  o  direito  de  > 

petua,    ^crá    dissolvida,  quando  assim  lhe  con-  | 

rrencias  que  não  lhe  é  dado  prever,  salvos  os 
.  35  c  seguintes  do  Decreto  n.**  2.711  de  19  de  ' 

18l>0.  •• 

ia  vez  resolvida  a  dissolução  ptlo  Conselho,  será 
o  conhecimento  da  assembléa  geral,  extraordi- 
ivocada  para  esse  fim,  onde,  depois  de  discutida 
i  ella  votada  cm  uma  outra  sessão,  na  qual, 
Brmatiyamente,  se  nomeará  uma  commissâo  de 
\f  á  quem  se  darão  plenos  poderes. 
a  commissão  reduzirá  todos  os  fundos  á  apolicos  i 

liça,  cujo  usufruclo   será  applicado,   repartida-  ! 

iialdade,  aos  Hospitaes  de  Caridadeda  Provinda  \ 

í  Rio  Grande  do  Sul,    entrando   também  neste  - 

pitai  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  do  Rio  de 
[]Ucbrados  applicados  em  alguma  obra  pia,  ao 
rio  da  Commissão. 

[^mmissão,  para  melhor  cumprir  este  mandato, 
exemplar  dos  presentes    Estatutos  ao  Presidente  * 

lhe  pedirá  informações  sobre  os  estabelecimentos 
nas  circumstancias  de  serem   considerados  llos- 
lade,  segundo  a  letra  dos  Estatutos,  c  desta  in^  ; 

lia  verá  recurso. 

Commissão  concluirá  os  seus  trabalhos,  fazendo 
IS  jornacs  as  suas  ultimas  deliberações,  applica- 
,  &c. ,  e  de  tudo  fará  sciente  ao  Governo,  se  f<^r 


CAPITULO  XII. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 

o  Conselho   entender  que    deva  haver  alguma 
relativa  á   installação   da  Sociedade,   a  poderá 

Vovcmbro,    dia   do  seu  annlversario,  tendo  em 

fins. 
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Art.  76.  Os  Sócios  beneficiados,  durante  o  tempo  do  hi 
flcio,  nao  terfio  voto  nas  reoniOes  da  assembléa  giMal,  t 
poderáõ  ser  votados.  Também  nâo  terão  voto  activo  ou  < 
beralivo  os  Sócios  de  menor  idade,  que  estiverem  coinprrl 
didos  na  clausula  final  do  art.  3.* 

Art.  77.  Os  Sócios  activos  actuaos,  que  estiverem  no  i 
do  §  2,"*  do  art.  7,  passaráõ  a  Sócios  auxiliares. 

Art.  78.  Os  Sócios  auxiliares  que  vierem  á  Côrtc,  tf  rSo  ' 
activo  nas  deliberações  da  assembléa  geral,  nos  trcs  prime 
inezes  de  sua  residência. 

Art.  79.  O  Conselho  fai*á  um  regulamento,  que  dotí^rn 
os  casos  e  a  maneira  por  que  devem  ser  prestados  <ís  soí  cu 
e  sua  fiscalisação ;  e  organisará  uma  tabeliã,  em  qnc^  se  n 
quem  os  quaTiti  lati  vos  das  beneficências,  em  reia^í^i»  aos 
viços  e  gráo  de  necessidade  dos  beneficiandos,  o  que  ludo  : 
submettido  ao  Governo,  se  fôr  necessário,  depôs  de  npprof 
pela  assembléa  geral,  expressamente  convocada  para  eesc  l 
em  sessão  extraordinária. 

Art.  80.  Se  o  progresso  da  Sociedade  fôr  tal  que  o  Consi 
entenda  que  seus  rendimentos  serão  bastantes  para  «i  r^ind^- 
c  custeio  de  um  hospital,  ou  de  outro  qualquer  estabolm  iiat 
de  proveito  real  para  os  Sócios,  assim  o  proporá  à  asso  ml 
geral,  que,  tomando  a  proposta  em  consideração,  drhbei 
sobre  eila  em  sessões  expresi»a mente  convocadas  paru  rsse  I 
e  de  conformidade  com  o  disposto  no  finat  do  art.  :)3. 
quanto,  porém,  se  nâo  fundar  o  hospital,  os  Sócios  pobres 
fermos  serflo  tratados  á  custa  da  Sociedade,  cm  uma  caáe 
saúde,  ou  em  seus  próprios  domicilies. 

Art.  81.  Das  deliberações  da  Directoria  haverá  recurso  j 
o  Conselho,  e  deste  para  a  Assembléa  Geral. 

Approvados  em  sessão  da  Assembléa  Geral  de  28  de  A 
de  1861.  —  (Assignados)  António  Alvares  Pereira  Cornjtt,  I 
sidente.  —  Maíheus  da  Cunhay  i,"*  Secretario.  —  E^lá  cou 
me.  —  Mathcus  da  Ciinhay  1.°  Secretario. 


DECRETO  N.  2.934  — de  14  de  Junho  de  1^G2. 

Approva  o  Regulamento  da  Socíodade  Rio  Grandense  Beiíi^nccaítf 
e  liumauitaria. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Sociedade  Rio  Grandr 
Beneficente  e  Humanitária,  e  de  conformidade  com  3  Míi 
Immediata  Resolução  de  2  do  corrente  mc^z,  tomada  s<ibrr  parf 


CAPITULO    I. 


icioi  a  que  íeem  direito  ossocioi  neceaitados , 


)s  sócios  receberáõ  as  seguintes  beneficências 
de  30;í»000  quando  enfermos ;  2.%  de  20;t^000  quan- 
u  valetudinários. 

io  sócio  que  precisar  retirar-se  da  Corte  e  Provin- 
Janeiro  conceder-se-ha  passagem,  com  a  qual  não 
render  mais  de  lOO^OOO,  ficando  á  juízo  da  Direc- 
írectamente  delia,  ou  dar  uma  ajuda  de  custo ;  e 
rá  mais  auxiliar  os  preparos  de  viagem  com  uma 
Ido  exceda  deSO^GO. 

jogo  que  a  Sociedade  tenha  medico  de  partido,  ou 
\  sócios  médicos  offereção  gratuitamente  os  serviços 
ilo,  os  sócios  enfermos  além  da  beneficência  do 
assistência  de  facultativo. 

Im  <iuanto  a  Sociedade  não  tiver  hospital  próprio, 
mospoderáõ  prescindir  da  beneficência  do  art.  1.% 
M)oUierem«se  á  uma  casa  de  saúde  da  escolha  da 

5?.        51. 


3 
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Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  ] 

nsulta  de  5  de  Maio  ultimo:  Hei  por  bem  appro-  j 

ento  da  mesma  Sociedade,  organisada  de  confor-  f 

disposto  no  art.  79  dos  sous  Estatutos  já  approva-  | 

lo  n."*  3.933  de  11  deste  mez,  dos  quaes  faz  parta  j 

mos  o  art.  15  que  fica  supprimido.  '• 

de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Presidente  do  - 

inistros.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne-  | 

erio,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  : 

de  Janeiro  cm  quatorze  de  Junho  de  mil  oitocen-  ; 
dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência 


m  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marquei  de  Olinda. 


ãmm  benefleeaelas  ám  Soeledada   Rio  €irfi«deiis« 
BeaeflceiíU  •  Hamanltarla* 
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CAPITULO   Mi 


Deveres  da  Sociedade  para  com  o»  sócios  falltcidos  e  Jt/o; 
familias . 


Art.  5.''  Fallecendo  algum  sócio  sem  meios  naOkte,  oh 
cidade  de  Nictheroy,  a  Sociedade  Ihi;  fará  oeivterro,  com  o  q 
se  despenderá  quantia  que  não  exceda  de  i50IM)(H>. 

Art.  6.^    A  alma  de  todo  e  qualquer  sócio  rallccído  s 
suíTragada  por  uma  Missa  rezada  que  será   previamuotc 
nunciada. 

Art.  T.*"  As  familias  necessitadas  dos  sócios  fòllecidoâ  te 
direito  á  uma  pensão  do20!íK)00  mensaes. 

Art.  8.*^  Entende-se  por  familia  dos  sócios  para  o  gozo 
pensão  do  artigo  antecedente:  l."*  a  mulher ;  2.°  os  filtios  e  fíU 
netos  e  netas;  os  varões  em  quanto  menores  de  15  annos^ 
mesmo  além  se  forem  inválidos  physica  ou  moralmeiUe;  Z: 
mãi  ou  avó  viuvas;  4.^,  os  irmãos  e  irmãas,  estasem  quanloi 
teiras,  e  aquellcs  em  quanto  menores  de  15  annos,  com  tanto  i 
uns  e  outros  tenhão  vivido  debaixo  da  protecção  do  sócio,  co 
sous  filhos. 

Art.  9.**  As  pensões  serão  concedidas  na  ordem  e^labelec 
no  artigo  antecedente.  Se  houver  viuva  sem  filhos,  cabor-lhe 
toda  a  pensão;  mas  se  os  tiver  tocar-lhe-ha  unicamente  meto 
pertencendo  a  outra  metade  repartidamente  aos  Olhos. 

Art.  10.  As  pensões  terminão  coin  o  primeiro  bennficiad 
excepção  da  viuva  do  sócio,  cuja  quota  passará  para  os  fiíhos. 

Art.  11.  Oi  menores  filhos  e  filhas  dos  sócios  fallecidos,  i 
irmãos  e  irmãas  que  tenliào  vivido  sob  sua  protecçilo,  stírãoc 
siderados  orphãos  filhos  adoptivos  da  Sociedade.  A'  e^les  dai 
Sociedade  protecção,  educação,  inslrucção  primaria  oarrau 
e  se  fôr  conveniente,  tratar-se-ha  de  fazò-losadmittir  nos  esta 
lecimentos  públicos.  Se  á  estes  menores  também  fuHar  mâl 
Sociedade  dar-lhes-ha  agasalho  do  melhor  modo  que  fór  [ 
sivel. 

Art.  12.     Para  a  execução  do  artigo  antecedente  fica  a 
ministração  da  Sociedade  autorisada   a  despender  o  que 
indispensável,  tendo  porém  sempre  em  ailençâo  o  orçamc 
annual. 

Art.  13.  Logo  que  a  Sociedade  chegue  a  estado  do  proa 
ridade  tal,  que  não  haja  receio  de  retrogradar,  podnrá  anni 
mente  a  assemblóa  geral  coadjuvar  com  seus  dotes  algumas 
phãas  filhas  adoptivas  da  Sociedade. 

Art.  14.  As  beneficências  concedidas  aosfilbos  o  filhaSi 
m^os  e  irmãas  dos  sócios,  cntende-so  aos  legitimes,  ou  aos  r^ 
nhccidos  segundo  as  leis  do  Estado. 
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CAPITULO   III.  ! 


nonaes  concedidas  aos  sócios  que  tiverem  concoT'- 
lio  fará  o  augmenio  da  Sociedade* 


ozaráõ  do  segainle  augmcnto  addicional  em  todas 
,e  semelhantemenle  suas  famílias  nas  pensões:  do 
emidos;  os  que  tiverem  pago  suas  prestações  por 
to  annos;  e  os  que  tiverem  servido  em  commis- 
IS  sócios  bemfoitores,  e  os  que  tiverem  servido  no 
spaço  de  três  annos ;  de  40  7o  os  honorários  e  os 
ercido  cargos  da  Directoria,  e  de  50^0  os  Presi- 
íos. 

»s  filhos  e  filhas,  irmãos  c  irmSas  dos  sócios  que 
í  cargos  da  Sociedade  terão  preferencia  nos  favores 
3  deste  Regulamento. 


CAPITULO  IV.  í 

í 

I 

prestações  das  beneficências y  e  sua  fiscalisação .  j 

í 

^uem  tiver  de  solicitar  da  Sociedade  qualquer  be- 
ensão,  enviará  ao  Mordomo  da  Beneficência  a  sua 
anhada  dos  documentos  necessários,  afim  do  ser 
ada  para  ser  presente  á  Directoria,  que  resolverá  j 

de  s«a  alçada,   e  dará  parecer  se  pertencer  ao  \ 

>s  sócios  enfermos  que  n5o  puderem  esperar  pela  I 

tona  por  precisarem  gozar  desde  logo  do  auxilio  ^ 

poderáõ  dirigir-se  ao  Mordomo  da  Beneficência,  ! 

esma  occasião  o  recibo  das  mensalidades  do  ultimo  | 

(rtificado  do  moléstia:  o  Mordomo,  se  entender 
a,  e  que  o  sócio  se  acha  no  caso  de  receber  a  bcncfl- 
ada,  assim  o  declarará  escrevendo  o  seguinte : 
K)  sócio  F- . .  o  direito  de  receber  desde  hoje  a 
mcedida  aos  enfermos  pelo  Regulamento.  Rio  de 

de  de  18..     O  MordomoF...  »  Se  o 

lito  á  vantagens  addicionaes  o  Mordomo  escreverá 
>  seguinte:  «  Outrosim  tem  direito  ao  augmento 

por  cento.  »  O  reconhecimento  do  Mordomo  irá 
|ue  escreverá.  c(  Pagiie-se.  Rio  de  Janeiro  em 
18. .  O  Presidente  F. . .  »  Só  então  será  o  pnga- 
0  pelo  Thesoureiro  que  tciá  em  altoiíção  a  quota 
larcada  no  orçamento  vigente. 


-  m  - 


**( 


Ari.  19.  O  sócio  cnrermo  que  preferir  uiílisar-se  da  ractj 
do  do  art.  4.*  deste  Regulamento,  apresentará  stia  pretenrã 
Mordomo  da  Beneficência,  que  com  urgência  soHcitará  aau 
saç9o  do  Presidente. 

Art.  20.  As  beneficências  concedidas  aos  enfermos  pelo 
1.®  do  presente  Regulamento  nSo  poderáõ  excMer  á  ufii  ai 
depois  deste  prazo  os  sócios  que  continuarem  enfiarmos,  pas^ 
a  receber  as  beneficências  concedidas  aos  invalidai  e  valeti 
narios. 

ATt.  21.  Compete  ao  Conselho  conceder  as  biBoericcneids 
sócios  inválidos  e  valetudinários,  precedendo  parecer  da  Di 
toria,  baseado  em  informação  do  Mordomo.  Os  sócios  qu 
achatem  neste  caso  deveráõ  de  seis  em  seis  mezr*^  apresr' 
certificado  de  seu  estado.  Reconhecido  pelo  Consellio  o  ÚU 
do  sócio  á  esta  beneficência,  escrever-se-ha  na  pctiçlin  ou  no 
meiro  certificado  o  seguinte :  «  O  Conselho  reconhece  dessde 
ao  sócio  F. .  •  o  direito  de  receber  a  beneficência  roncrdidn 
inválidos  o  valetudinários.  Casa  das  sessões  da  Sociedodo 
Grandense  Heneficente  o  Humanitária  em        de  ée  1 

F...  Presidente,  F...  !.•  Secretario.  »  Se  o  sócio  tiver  dii 
a  algum  augmento  addícional,  cscrever-se-ha  antrs  do  do 
seguinte :  (x  Outrosim  tem  direito  ao  augmento  nddidonal  de 
porcento.  »  O  Presidente  escreverá:  «  Pague-^e,  Uio  do 
neiro  em        de  de  18. .  F. .  •  Presidiuile*  »  Os  mr\ 

cados  subsequentes  irão  ao  Mordomo  da  Benefici^ncía,  quede 
dos  exames  necessários  escreverá  o  seguinte:  »  Continua  osj 
F. . .  a  receber  a  beneficência  concedida  aos  invíi lidos  c  v.il 
dinarios  por  já  ter  sido  o  seu  direito  reconhecido  pulo  ConscI 
Kio  de  Janeiro  em       de  de  18*.  F. . .  Mordomi 

Estes  certificados  irão  ao  Presidente  para  autorizar  o  pagami 
pelo  modo  acima  marcado. 

Art.  22.  Compete  á  Directoria  conceder  as  brneficencias 
sócios  enfermos,  e  autorisar  a  continuação  das  reconhecidas  i 
Mordomo  da  Beneficência  segundo  dispõe  o  art.  10  deste  Begi 
mento,  empregando^se  mutalis  mutandin  as  formulas  do  art 

Art.  23.  Compete  também  á  Directoria  concf^der  as  ben 
cencias  de  que  trata  o  art.  2."*  deste  Regulamento,  eiiglnd^ 
documentos  que  forem  necessários. 

Art.  24.  Qualquer  membro  da  Directoria  pode  daraul 
sacão  para  que  se  proceda  ao  enterro  de  que  traia  o  art.  5. 
presente  Regulamento  devendo  participar  na  pri moira  sf-ss^d 

Art.  25.  As  pensões  ás  Tamílias  dos  sócios  falkcidos  sf 
concedidas  pelo  Conselho  á  vista  da  informação  do  Mordome 
JBeneficencia.  Usar-se-ha  da  seguinte  formula :  «  Tt^m  desde  I 
direito  de  receber  a  pensão  de  que  trata  o  art.  l.""  do  Ref 
mento  das  Beneficências  a  família  do  sócio  F. . ,  fallccido,  a  ( 
consta  de  sua  viuva  Dona  F. . .,  ou  de  seus  filhos  FF,  *.  ( 
das  sessões  da  Sociedade  em        de  do  !8, ,  F, . ,  Pi 
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ecretario.  d  Harendo  direito  á  augmcnto  addi- 

^ado. 

a  a  execução  do  art.  1 1  deste  Regulamento  com- 

)  solicitar  do  Conselho  autorisaçfio  para  as  des» 

permanente,  da  Directoria  as  extraordinárias, 

IS  urgentes,  e  de  momento. 

npete  ao  Mordomo  tratar  de  obter  a  passagem 

.  â.*  de&te  Regulamento. 

Thesoureiro  compete  a  fiscal isaçSo  do  art.  90 

to,  para  o  que  solicitará  em  tempo  do  Mordomo 

}  provisório  do  estado  do  sócio.   Deverá  ser  feito 

nto  miUath  mutandis  segundo  as  formulas  do 

presentado  opportunamente  ao  Conselho  para 

ontinuação  da  beneficência  • 


Capitulo  v. 


poderáõ  ser  concedidas  aos  que  não  forem  sócios. 

caso  de  calamidade  publico,  ouvida  a  Com- 
sob  parecer  da  Directoria  poderá  o  Conselho 
éa  gerai,  convocada  especialmente  para  este 
lade  concorra  tambcm  com  algum  auxilio, 
comprovincianos  que  se  acharem  em  completa 
rá  a  Directoria,  ouvindo  sempre  o  Mordomo, 
1  só  vez  no  mesmo  anno  uma  beneficência,  quo 
^000. 

comprovincianos  desvalidos  que  precisorem 
íincia  dcS.  Pedro,  poderá  a  Directoria  coadju- 
issagens,  precedendo  requerimento  do  preten- 
do do  Mordomo. 


CAPITULO    VI. 


Disposições  geraes, 

las  as  beneficências  e  pensões  só  comerão  á  eon- 
uc  fór  reconhecido  o  direito  ás  mesmas, 
quanto  a  parte  do  rendimento  dn  Sociedade 
;spendida  nSo  chegar  para  Fazer  face  ás  pensões, 
ias  determinadas  neste  Regulamento,  sofTreráõ 
roporcional  que  será  marcado  annualmente  por 
íiento ;  servindo  de  base  o  despendido  nos  três 
iccrescentando-seas  novas  pensões  reconhecidas, 
mdo  o  Conselho  entender  que  se  pôde  elevar 
sneficencias  e  pensões  marcadas  neste  Regula- 
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tnenlo  arls.  l.*"  c  7.'',  o  proporá  áasscmbléa  gera)  a  qvid\  pi> 
augmentar  a  50  %• 

Art.  35.  A  accumulação  de  pensões  e  benefíccncias  pni 
nentes  não  terá  lugar  em  caso  algum,  ficando  porém  salvo  o  c 
to  de  opção  áquelle  á  quem  competir  mais  de  uma  • 

Art.  36.  Osorphâos  filhos  adoptivos  da  Sociedade,  qi 
estiverem  educando  á  expensas  delia,  equeporelia  furem  d 
tamentc  soccorridos  e  sustentados,  nSo  receberão  a  quota  úq 
8ão  que  lhes  competia  pelo  art.  7.*  deste  Regulamento. 

Art.  37,  Fica  o  Conselho  autorisado  a  resolver  saibre  os  i 
não  previstos  no  presente  Regulamento,  e  a  explicar  o  un 
dos  artigos  do  mesmo,  que  possào  offerecer  duvida. 

Approvado  em  sessão  da  Assemblèa  Geral  do  1.*  de  Dezei 
de  1861.  —  (Assignados)  António  Álvares  Pereira  Coruja^  T 
dente. — MatheUs  da  Cunha,  1.*  Secreta  rio. —  Canddh  de  S 
Rangel^  2.^  Secretailo.— Está  conforme,  CandidodeSmm  Ra 


DECRETO  N.  2.935  —  de  16  de  Junho  de  18G2. 

Approva  a  reorganisacao  da  Companhia  de  navegação  por  vapor  Dab 

'  Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Directoria  da  Cor 
nhia  de  navegação  por  vapor  Bahiana,  e  de  cunformii 
com  a  Minha  immeuiata  Resolução  do  1.^  do  comente  i 
tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im|: 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  2t  do 
anterior,  Hei  por  bem  Concedcr-lhc  a  necessária  aiiLori§ 
para  organisar  a  referida  Companhia,  segundo  o^  novos 
talutos  que  apresentou,  «  a  dcjvida  permissão  para  Oi^tabol 
na  Cidade  de  Londres  a  sede  da  Directoria  Siiproinn, 
uma  sub-directoria  na  Província  da  Bahia,  medkiutu  as 
guinlcs  condições:  nos  actos  praticados  dentro  do  linpeno 
execução  destes  Estatutos  fícaráõ  sempre  salvas  as  Lcís  i 
Regulamentos  do  Paíz;  não  caberá  responsabilidacla  n!g 
ao  Governo  pelos  contractos  celebi*ados  entre  Anloaio  Ped 
de  Albuquerque,  ou  seus  concessionários,  c  as  Pivãiden 
das  JVovincias  da  Baliia,  Sergipe  e  Alagdas. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  do  Sinimbu,  do  Mea  Consi* 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  ti:i  Asírii 
lura,  Commcrcio  e  Obras  Publicas  assim  o  tenha  oiitcnt 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  eiu  dcíastis 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragisiuio  ; 
meiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Ini[^eradoi 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Smimèú^ 
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a  Companhia  de  naven^çáo  a  vapor  Bahlaná, 
m  artigos  aanexos  da  Sociedade. 

1. 

Ilompanhia  c  —  Companhia  de  navegação  a  va 

II. 

da  Companhia  registrado ,  será  estabelecido  em 

1I(.  i 

I 

que  se  estabelece  a  Companhia  sSo: 
),  compra»  e  custeio  do  barcos  de  vapor»  e 
embarcações,  e  a  manutenção  de  communíca-  ! 

itre  a  cidade  da  Bahia  ,  e  os  portos  de  Maceió  :' 

ravellas  ao  sul ,  tocando  em  fodos  os  portos  l 

estipulados ,    fazer  a  navegação  local  do  porto  i 

villas  situadas  na  margem  da  mcsma~  Bahia  » 
ahi  desaguam ,  tudo  em  conformidade  com.  os 
entes ;  prover  á  navegação  a  vapor  para  quacs- 
tos  ou  rios  situados  entre  Maceió  e  Caravcllas, 
pre  da  autoridade  competente  a  necessária  con- 
tar quacsquer  outras  operações  compatíveis  com  1 
condições  de  concessAo  aeifiia  mencionados. 

IV. 

dos  accionistas  afio  limitadas  ao  valor  das  mes*  1 


ninai  da  Companhia  6  de  cento  e  sessenta  mil 
repartidas  em  dezaseis  mil  acções  de  dez  li- 
ada uma. 


crsas  pessoas,  cojos  nomes  e  moradas  estão 
?jamos  formarmo-nos  em  uma  Companhia  f 
5te  Memorandum  de  Associação,  e  respccli* 
rdamos  em  tomar  o  numero  de  acções  no 
panhia  inseri ptas  em  frente  dos  nossos  nome» 


NOMES    1  HORÀDM  UOS  SCHSCniTOaEl. 

« 

TonànAS  pm  CAI** 
ftimsoiirKiiL. 

Ceorge  KingUl  Uoxley.  hi  Korlh  Bank  Re- 
geríl's  Tíirk  Middlesox  ,,...•*... 

John  Watsou  ,  Albioti  Lodge ,  Slamford  HiU, 
Londres É      #•*    «,^*-..»»,>i«*p»»t»»i*»» 

Cincoenta. 

Cincoenla. 
Vinte. 

Vintã- 
Vinto- 

Dez. 

Dei. 

Hugh  Francis  Wilson,  Gray^s  Inn,  Londres.- 
James  Toiíilinson  Morgan  ,  9  ,  Oxney  Yillas» 
ITfiniir   1f  r^lliiwav  .   Londres. * .  .  <  * 

Airred  lirett,  líiO.  Leadenhall  âlreet ,  City.. 
Edwin  CalUns,  45,  Nicholas  Streal,  MilcEnd 

Míddlesex. *.,-... *    -.^ 

James  William  Batlen ,  1  Adeii  Terracc,  Stok 

Datado  de  G  de  Setembro  do  1861.  ^  Gomo  testemunha  das 
firmas  acima,    iía6ería  Fowkr, 

Concordou*se  no  scguifile : 

Por  utti  Decreto  Imperial  n."  1.038  de  13  de  Agasto  do  I85S, 
d©  Sua  M atestado   o  Imperador  do  Brasil  ,    foi  concedido  ft 
António  Pedrozo  do  Albuquerque,  uma  subvenção  annual   de 
sessenla  contos  de  réis,  c  o  direito  de  estabelecer  uma  linlia 
de  bfircos  de  rapar  entre  o  porto  da  cidade  da  Bahia,  e  ii 
cidades  de  Waeeio  o  Caravellas» 

Por  um  Deerelo  Imperial  iu°  1.023  de  25  dô  Abril  de  I8jI, 
do  Sua  Magestáde  o  Imperador  do  Brasil,  a  subvençSio  de  ses- 
senta contos  concedida  pelo  Decreto  n."  1.038,  foi  elevada  t 
oitenta  e  quatro  contos ,  e  deu-se  permissão  ao  dito  Anlooio 
PedrôEode  Albiiíjuerque  para  iíicorporar  uma  Companhia  com 
o  flm  de  estabelecer  a  línba  de  biircos  de  vapor  a  que  sô  re- 
fere 0  Decreto  n."  1,038. 

Pelo  mesmo  Decreto  de  25  de  Abril  de  1857 ,  o  GoveToa 
Imperial  concedeu  i^çualmente  ao  dito  António  Pedrom  de  Al- 
buquerque, ou  á  Companhia  que  elle  houvesse  de  orgaoisar, 
iodos  os  privilégios  conferidos  á  Companhia  Brasileira  de  na* 
vcgaçao  a    vapor  do  Bio,   de  que    Iratão  os    arts.    IS,  16 1 
17  e  19  do  Decreto  n.M67  de  10  de  Março  de  1851,  juou* 
menta  com  outras  vantagens  especiacs. 

il 
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ftracto  celebrado  em  13  de  Maio  dclSSS,  cnlrc 
la  INovincia  da  Bahia ,  no  Império  do  Brasil  , 
1  Lei  Provincial  n.°  412,  de  12  de  Maio  de  18:il, 
Irozo  de  Albuquerque,  foi  convencionado ,  que  , 
Ho  a  uma  subvenção  annual  de  quarenta  contos  i 

pelo  Governo   da  Provincia   da  Bahia    ao  dito  r 

zo  de  Albuquerque,  este  estabeleceria  e  manteria,  | 

es  estipuladas  no  dilo  contracto ,  uma  linha  de  ; 

)r  entre  a  cidade  da  Bahia  e  as  cidades  de  Ma- 
ltas. • 
itracto  celebrado  em  4  de  Março  de  18o3,  entre  ! 
la  Provincia  de  Sergipe,  no  Império  do  Brasil, 
a  Lei    Provincial  n.**   317,    de   12  de  Março   do  ; 
lio  Pedrozo  do  Albuquerque,  foi  convencionado, 
í  uma  subvenção  annual  de  doze  contos  de  réis, 
t^erno  da  Provincia  de   Sergipe  ao  dilo  António 
Ibuquerque,  os  vapores  pertiMicentes  ao  dilo  An- 
de Albuquerque,  ou  á  Companhia  que  elle  hou-  , 
do,   tocarião,  nas  suas  via;^(ms  da  B:ihia  a   Ma- 
ios do  Kiò  Keal,  Sergipe   eColinguiba,  lodos  na                  I 
ScM-iílpe,  no  Império  do  Brasil, 
tracto,  celebrado  em  9  de  Abril  de   1833,  entre 
da  Provincia  das  Alagoas,  no  Impo.rio  do  Brasil, 
a  Lei  Provincial  n."  032  de  8   de  Setembro  de 
nio  Pedrozo  de  Albuquerque,   foi  convencionado, 
i  uma  subvenção  annual  de  oito  contos  de  réis, 
/erno  da  Provincia  das  Alagoas   ao  dito  Anlonio 
Ibuquerque,  os  vapores  pertencentes  ao  dito  An-  ' 

de  Albuquerque  ou  á  Companhia  que  elle  hou-  ; 

lo,  tocarião,  nas  suas  vingons  a  Maceió,  no  porto 
i  Provincia  das  Alagiias,  no  Império  do  Brasil, 
itracto,  celebrado  em   13  de  Novembro  de  1857,  ! 

Pedrozo  de   Albuquerque  c  James  Overend,   o  ; 

i^edrozo  d»^  AibuquíM'que,  pelas  considerações  aqui  l 

;edeu  ao  dito  James  Overend  lodos  os  direitos  o  j 

veníenlesdos  diversos  D(;cretos  e  contractos  acima 

sem  reslricção,  e  bem  assim  os  três  barcos  de 

demais   propriedade  fixa   c   movei,    o  os  inle- 
dito  António  Pedrozo  de   Albuquerque,    na  em- 

mtracto,  datado  de  10  de  Maio  de  1858,  cele- 
I  Presidente  da  Provincia  da  Bahia,  o  Francisco 
rtins,  foi  convencionado,  que,  mediante  uma  sub- 
I  de  triíila  c  seis  contos  di?  réis,  Francisco  (lon- 
s,  estabeleceria  as  linhas  do  vapores,  estipuladas 
racto. 

mtracto,  celebrado  cm  7  de  Fevereiro  de  18G1, 
lente  da  Provincia  da  Bahia  e  o  Barão  de  S.  Lou- 
;c?.       2-:. 
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ronco,  Francisco  Gonçalves  Martins,  for  ronvpnWonaJo  c 
prazo  do  contracto  de  10  de  Maio  de  1B58,  seria  proro 
e  outras  vantagens  forSo  ainda  concedidas  pelo  dito  Prc^ii 
da  Província  da  Bahia. 

Tendo  pois  sido  convencionado  que  as  eonccssões,  D^c 
e  contractos,  Impcríacs  e  Provincraes,  acima  mencionadc 
lodos  os  direitos,  privilégios  c  vantagens  inherentes  aos  mes 
juntamente  com  os  vapores,  e  todos  os  bens,  casuacs,  ou  3 
rentes  ás  ditas  cmprezas,  seriUo  entregues  e  transferidos  á  ( 
panhia  de  navegação  á  vapor  —  Baliiana,  —  anonyma,  cmi 
cionou-se  agora^  em  consequência  disto,  o  seguinte: 


CAPITULO  I. 


INTERPRKTAÇXO. 


1.  Na  interpretação  das  presentes,  as  palavras  e  Gxprr^ 
seguintes,  tem  o  sentido  abaixo  declarado,  salvo  quand 
objecto,  ou  o  contexto  o  excluir,  v.  g. 

A  Companhia ,  quer  dizer,  —  A  Companhia  de  navegaçif 
Yapor —  Bahiana  —  Anonyma. 

O  Governo,  quer  dizer,  —  O  Governo  Imperial  BrasiEei 
ou  os  Governos  Provinciaes  do  Império  do  Brasil,  de  fiui 
tratar. 

Os  Estatutos,  quer  dizer,  o  inclue  os  actos  de  1856.0  1 
da  legislação  ingleza  acerca  das  Companhias  de  capitães  r 
nidos,  c  qualquer  outro  acto  em  vigor  concernente  ás  €í 
panhias  de  capitães  reunidos,  c  que  tenha  relaç5o  com  a  Ci 
panhia. 

As  presentes,  quer  dizer,  c  inclue  o  Memorandum  de 
sociaçâo  da  Companhia,  e  esles  artigos  de  associação  e  of 
gulamcntos  da  Companhia,  em  vigor. 

Rcsoluçilo  especial,  qticr  dizer,  uma  resolução  especial 
Companhia  de  conformidade  com  a  secção  3i  do  acto  de  f  1 
acerca  das  Companhias  de  capitães  reunidos. 

Capital,  quer  dizer,  o  capital  da  Companhia. 

AcçOes,  quer  dizer,  as  ocçr>os  da  Companhia. 

Directores,  quer  dizer,  os  Directores  da  Companhia,  ou,  cí 
o  caso  pôde  se  dar,  os  Directores  reunidos  em  corporação 

Sub- Directores,  qncr  dizer,  os  Sub- Directores  residentes 
Bahia. 

Banauciros^  querem  dizer,  os  oíllciaes  respectivos  da  Ca 

Secretario   j     P^"^««- 

OíTiciaes,  quer  dizer,  os  ofllciaes  da  Companhia. 


diiiaiiay  quer  dizer,  uma  asseinbléa  geral  or- 
ipaiiliia  devidamente  convocada  o  constituída, 
voiuiçâo  prorogada. 

traordiuaria,  quer  dizer,  uma  assembléa  geral 
la  Companhia  devidamente  convocada  e  consti- 
ler  convocação  prorogada. 
ral,  quer  dizer,  uma  assembléa  ordinária,  ou 
extraordinária,  e  qualquer  convocação  proro- 
mente. 

iizer,  uma  asseiribléa  de  Directores  devidamente 
nslituida. 
^uer  dizer,  o  escriptorio  registrado  da  Compa- 

Iizer,  o  sfllo  commum  de  que  usa  a  Companhia, 
zcr,  o  mez  do  calendário,  ou  folhinha, 
lumero  singular,  unicamente,  incluem  também  o 

numero  plural,  unicamente,  incluem  também  o 

r. 

enero  masculino,  unicamente,  incluem  também  o 

). 


t.APiTLLO  11. 

CONSTITUIÇÃO, 


da  tabeliã  B  do  acto  de  1856,  relativo  ás  Com- 
itaes  reunidos,  não  serão  applicados,  porem  em 
seguintes  (sujeitos  aos  poderes  da  Companhia 
registrar  suas  disposições,  e  adoptar  novas)  ; 

[ulamentos  para  a  Companhia. 

ihia  e  seus  regulamentos  serão  sujeitos  ás  di-  » 

es  em  vigor,  e  que  lhes  forem  appiicavcis  dos  ! 

iaes,  e  das  condições  de  concessão  acima  meu- 


CAPITCLO  III. 

NKGOClOd. 


)s  da  Companhia  serão  limitados  á  conslrucçào, 
cio  de  barcos  de  vapor  c  outras  embarcações, 
nenlo  de  comiuuuicayõos  a  vapor  ciiirc  a  Cidade 
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fia  Bahia  c  os  postos  de  Maceió,  ao  Norlc,  e  de  CanncI! 
ao  Sul,  locando  em  quaosquer  portos  intermediários  indirad 
c  de  fazer  a  navegação  local  do  porto  da  Bailia  e  das  Vil 
situadas  na  margem  da  mesma  Bahia»  e  nos  rios  que  ahi 
saguem,  tudo  em  conformidade  com  os  contractos  e3tist<*nl 
e  lambenj  de  prover  a  navegação  por  vapor  a  quaesquer  oiil 
portos  e  rios  situados  entre  Maceió  e  Caraveilas,  adquirit 
s  impre  quaesquer  concessões  a  respeito,  feitas  pela  atitorid; 
competente  para  fazer  lacs  concessões,  e  tratar  de  quneí^i 
outros  objectos  casuaes,  que  tenhão  relaçôo  com  os  ih.xri 
e  clausulas  de  concessão  acima  mencionados. 

5.  A  assembléa  geral  por  uma  resolução,  e  sob  reeoiiun 
dação  da  junla  da  directoria,  poderá  emprehendrr  e  dar  mw 
extensão  e  increniento  aos  seus  negócios  primitivos,  drba 
íios  limites  do  artigo  anteccdenle. 

6.  A  directoria  geral  da  Companhia  terá  sua  sede  cm  Londi 
porem  haverá  urna  sub-directoria  e  um  Superintendente 
Companhia  na  Bahia. 

7.  Os  negócios  da  Companhia   serão  tratados   por,  oti 
administração  dos  Directores,  porém  sujeitos  á  vcriOcaçilo 
asseníbléas  geraes,   de  accordo  com  as  presentes. 

8.  Ninguém,  á  excepção  da  junta  dos  Directores,  e  das  j 
soas  expressamente  por  ella  autorisadas,  terá  a  faculdade 
aceitar,  endossar  qualquer  nota  promissória  ou  letra  de  camj 
em  favor  da  Companhia,  nem  empenhar  por  qualquer  fór 
o  credito  da  Companhia. 

9.  Ninguém,  a  excepção  da  junta  dos  Directores,  e  das  f 
soas  expressamente  autorisadas  por  ella,  o  dentro  dos  limi 
da  autorisíiçno  conferida   pela  junta,  terá  a  faculdade  de 
lebrar  qualquer  coníraclo,  que  possa  impor  obrigação  qualq 
á  Companiiia. 

10.  Os  Directores  não  passarão,  aceitarão,  ou  endossarão  ri 
promissória,  ou  letra  de  cambio  alguma,  cm  favor  da  Com 
L'hia,  ou  adoptarão  acto  algum  em  favor  delia,  etci^pto, 
qualquer  caso,  no  curso  ordinário  dos  negócios  da  Cornpanl 
óu  em  virtude  de  resolução  especial  da  junla  que  declare 
que  a  mesma  junta  é  de  opjnião.que  os  interesses  da  Co 
panhia  o  lornão  necessário. 

11.  Quaesquer  quantias  que  houverem  de  ser  pagas  á  Com 
ohia  siTão    recebidas  pelos  Banqueiros,  ou  alguma  piv^ssnu 
torisada  pela  junta,  e  serão  pagas  á  conta  da  Companhia  € 
os  Banqueiros. 

12.  Quaesquer  dinheiros  pertencentes  á  Companhia,  que  ! 
tiverem  de  ser  immcdiatamente  applicados  a  algum  pagamc 
|)or  conta  delia,  serão  pela  junta  depositados  em  Estabelecimer 
de  fundos  públicos  do  Governo  da  .Grã- Bretanha  o  do  Bia 
respectivamente,  ou  com  taes  garantias  reaes  ou  pessuaes, 
do  qualquer  oulra  forma  que  a  junta  julgar  mais  convcnit^í 
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odcrá  exigir  dos  Banqueiros  um  balanceie, 
[ue  ella  o  entender  conveniente,  ainda  que 
nqueiros  seja  um  dos  Directores, 
passados  por  dous  dos  Directores,  rubricados 
o«  por  Banqueiro,  ou  por  pessoa  autorisada 
içados  pelo  Secretario,  serSo  válidos,  a  res-  ^ 

as  declaradas  nclles  haverem  sido  recebidas, 
)brigaçao,  reclamação,  ou  demanda  a  respeito.  , 

ngamenlos  da  Companhia  (excepto  os  pi>r  conta 
do)  serào  feitos  por  melo  de  checks  sobre  os 
idos  cm  virtude  de  uma  resolução  da  junta, 
ous  dos  Directores,  e  rubricados  pelo  Secretario. 

CAPITULO  IV.  i 

ESCRIPTORIOS. 

íTio  registrado  da  Companhia  será  estabelecido  i 

I  Middiesex,  no  lugar  designado  pela  junta.  j 

rn  cscriplorio  filial  na  Bahia,  e  bí»m  assim  es-  , 

;  em  quaesquer  localidades ,  no  Brasil ,  que  a  j 

CAPITULO  V,  í 

P&IMEIROS    OFFICIAES. 

Joseph  Roscoe  Allen;  Wentworlh  Clay,  Georgo  ' 

;  Charles  Lane;  James  Overend ;  Edmund  Peei  I 

ohn  Watson ;  serão  os  primeiros  c  acluacs  Di- 

CAPITULO  VL  \ 

CAPITAL. 

mbia,  sob  recommcndaç3o  da  junta,  c  com  a 
ia  resolução   especial,  e  com  a  approvação  do  \ 

•ial,  poderá  augmcntar  o  capital,  por  meio  do  i 

e  todo  o  capital  levantado  por  meio  de  novas 
isiderado  como  fazendo  parle  do  capital  primi- 
ieito  ás  mesmas  disposições,  a  todos  os  respeitos, 
ncia  ao  pagamento  das  chamadas,  ou  às  muitas 
o  caso  de  não  pagamento  das  chamadas,  quer 
a  quaesquer  outras,  como  se  elle  tivesse  sido 
ai  primitivo.  ^       ,  ^^_ 

•tancía  do  novo  capital  será,  salvo  se  a  Çom- 
crcaçâo  o  determinar  differentemcnle,  dividido 
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de  maneira  a  sor  repirtido  proporcionaluieiiU  ciUre  os  acd 
nistas  então  existentes. 

21.  As  novas  acções  serão,  em  primeiro  lujrar»  oITerecli 
pelos  Directores  aos  accionista^,  em  proporão  do  nurncro 
suas  respectivas  acções;  e  aquellas  das  novas  cIcçOcíí,  que  r 
tiverem  sido  tomadas  pelos  accionistas,  poderáO  ser  dad^í 
outias  pessoas,  conrormo  indicarem  os  Directores. 

22.  Mas  se  a  Companhia,  depois  de  ter  concedido  a  a Igun 
novas  acções  qualquer  preferencia  ou  garantia,  ou  outra  [ 
vílegio  especial,  crear  posteriormente  outras  Eiova<t  neçõcs, 
portadores  das  novas  acções  que  gozarem  de  um  privilegia 
pecial,  nSo  terão  direito  a  que  lhes  sejSo  olFcrecidiís  as  na 
acções  posteriores. 

23.  Sob  rccommendaçUo  da  junta,  e  cora  a  autorisnçio 
uma  resolução  especial,    todas  as  acções,  de  qiialqiit^r   da 
que  sejSo,  poderáõ  ser  consolidadas  cm  um  numero  metMir 
acções,  e  divididas  em  um  maior  numero  de  arções,  ou 
por  isso,  ou  por  outro  motivo  augmentadas,  ou  reduzidas 
quantia  nominal,  ou  em  quantia  nominal  a^;^regada. 

CAPiTLXO  vn. 

EMPRÉSTIMOS. 

24.  A  Companhia,  sob  rccommendaçSo  da  junta,  e  coo 
a  sancção  de  uma  assembléa  geral,  poderá  rautriíhír  empi 
timos  com  o  Governo,  ou  por  meio  de  escríptuiii:»  de  divii 
com  ou  sem  a  garantia  do  Governo,  peias  quantias  qu€ 
junta  julgar  convenientes. 

25.  A  Companhia,  com  autorisaçdo  da  juntíi,  podtíni  refc 
mar  por  qualquer  modo  os  empréstimos  contrahidos. 

.  26.  Os  empréstimos,  reformas,  o  escrípturas  de  divida^  sei 
passados  pelos  prazos,  o  nos  termos  o  condições,  c  com 
juros,  que  a  junta  entender  convenientes. 

27.  Mas  a  importância  total  da  divida  da  Companhia,  pi 
veniente  de  empréstimos,  nunca  poderá  eiceder  á  um  tei 
do  capital  nominal  da  Companhia,  salvo  se  houver  recai 
mendação  da  junta,  e  a  sancção  de  uma  resoluçlío  especial. 

CAPITULO  VllL 

ASSEMBLÉAS    GERAES. 


28.  As  assemblêas  ordinárias  terão  lugar  du  seis  em  i 
tnozes,  cm  Londres  ou  Middlesex,  nos  lugares,  horas  c  di 
para  isso  designados,  todos  os  annos,  pelos  Diicctores, 
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m  qudDto  a  Jun(a  não  determinar  o  ronlrario* 
assembléa  ordinária  serão  a  ultima  quarta 
\  de  Abril  e  Outubro,  ou  dentro  de  um  niez 
I  daquellcs  dias  respectivamente. 
embléa  extraordinária  poderá ,  em  qualquer 
vocada  pelos  Directores,  por  sua  própria  de- 

serobléa  extraordinária  será  convocada  pelos 
s  as  vezes  que  houver  para  isso  requisição  de 
tadoreSy  pelo  menos  de  uma  decima  parto  das 
ndo  qual  o  fim  da  reunião ,  nssignada  pelos 
i  entregue  ao  Secretario ,  ou  depositada  no 
directores. 

scert  que  os  directores,  pelo  espaço  de  quatorzo 
i  entrega  da  petição ,  deixem  de  convoc4ir  a 
dicionários,  ou  quaesquer  accionistas,  portadores 
uma  decima  purte  das  acções,  poderáô  con- 

biéas  geraes  ter^io  lugar  em  Londres,  ou  Mid- 
ar  conveniente,  designado  pelos  directores,  ou 
ios,   quando  convocarem  a  reunifio. 
;cíonistas  formão  um   numero  sufllcientc  para 

geral. 

negocio  será  tratado  cm  uma  asscmblóa  geral, 

estiver  presente  o  numero  legal  para  dar-so 
gocío. 

)  de  uma  hora  depois  do  tempo  determinado 
de  uma  assembléa  iterai,  o  numero  legal  nSo 

a  assembléa,  se  estiver  reunida,  sob  requisição 
>erâ  dissolvida;  e  em  qualquer  outro  caso,  será 
a  seguinte,  para  o  mesmo  lugar,  e  para  reunir-sc 
designada  para  a  assembléa  anterior, 
guma  assembléa  geral  adiada,  o  numero  legal 
resente  dentro  de  uma  hora  depois  do  tempo 
euníâo,  ella  será  dissolvida,  salvo,  se  no  annun- 
>  a  assembléa ,  os  directores  declararem  que, 
|a  o  numero  dos  accionistas  presentes,  a  assem- 
ja  poderá  tratar  do  negocio  que  a  motivou  ; 
embora  ii5o  esteja  presente  o  numero  legal,, 
lembléa,  sendo  competente  para  tratar  do  ne- 
0,  como  se  estivesse  presente  o  numero  legal, 
mte,  com  o  consentimento  da  assembléa,  poderá 
nbléa  geral ,  de  um  tempo  para  outro ,  c  de 
outro. 

oderá  tratar  em  uma  assembléa  geral  adiada 
o,  além  daqaelle  que  tiver  deixado  de  se  con- 
léa  geral,  em  que  teve  lugar  o  adiamento. 
OTGi  que  convocarem  uma  assembléa  geral,  e 
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0.9  accionistas  que  convocarem  uma  assomblóa  e\lrnf>rdínt 
uvísaráõ  respectivamente  não  menos  du  sele  din,  nem  ti 
de  quinze  para  a  reunião. 

41.  Quando  uma  assembléa  fôr  adiada  por  nian  dí^  sí^tn  il 
oi  directores  annunciaráõ  pelo  menoi  durante  iiiialto  dia 
adiamento  da  reunião. 

42.  Os  dias  de  aununcios  para  convocação  úc  um.)  as^f 
bléa  geral  serão  contados  exclusive  o  dia  em  ((le  íiVr  dad 
aviso,  mas  inclusive  o  dia  da  reunião. 

43.  Os  annuncios  para  convocação  de  asscmbli-a^i  gi^raps  se 
Toitos  por  meio  de  annuncios  públicos  ou,  quiimlf^  a  Jnnl 
julgar  conveniente,  por  meio  de  circularas  aos  íui  ii>ni?>l.i*^,  ci 
moradas  se  acharam  rej^istradas  no  Reino  Uinlo,  v  diívu 
respectivamente  declarar  o  tempo  e  o  lugar  úa  niiiHào. 

44.  Em  todos  os  casos  em  que  pelas  presetU<s  si^  mmuin 
([ualquer  negocio  que  tenha  de  ser  tratado  em  uiua  u^senil 
geral,  o  annuncio  deverá  especifií^ar  a  natureza  do  negociu 

4i.  Todo  aviso  circular  para  uma  íissonibltui  lít^ral  pod 
sor  mandado  pelo  correio,  como  uma  carta  dii  igidii  aos  ar 
nistas,  conforme  as  suas  moradas  constantes  du  re|içibtro 
accionistas;  e  remcttido  por  esta  forma,  será  cousideradi)  C4i 
tondo-lhes  sido  entregue  em  suas  moradas,  no  pra^o  rc^i 
do  correio. 

CAPITULO  IX. 


ATTRIBUIÇÔFS  DA  ASSEMBLKA  GF.RAT 


46.  Qualquer  assembléa  geral,  quando  para  isso  tiver  liav 
annuncio,  poderá  preencher  qualquer  vaga  ilo  DirtM^lor, 
Auditor,  e  (excepto  quando  pelas  presentes  fór  di;ít>rmin; 
o  contrario]  fixar  a  remuneração  dos  dirocb»res  e  auditr 
respectivamente,  c  alterar  o  numero  de  directores,  o,  su, 
tando-sc  oo  que  dispGem  as  presentes,  poderá  fíeralnunUe 
cídir  qualquer  negocio  da  Companhia  f  ou  que  Wiq  di^^a  i 
peito. 

47.  Qualquer  assembléa  ordinária,  sem  aviso  para  isso,  |> 
eleger  directores  e  auditores,  c  pôde  approvar,  njeitar 
adoptar  total  ou  parcialmente,  adoptar  e  conílnuar  as  coiil 
balanços,  c  relatórios  dos  directores  e  auditores,  respecti 
mente,  e  tomar  uma  decisão  sobre  qualquer  recoinmeiída 
dos  directores  acerca  de  qualquer  dividendo,  i\  snjeltantic 
ús  disposições  das  presentes,  pode  em  geral  discutir  qti.ifq 
negocio  relativo  á  Companhia. 

48.  Quando  uma  assembléa  geral  houver,  mediante  n 
lução  especial,   resolvido  um  augmento  do  capital,  as  assí 
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talqacr  ouira  assembléa  geral  podorú,  sob  recom- 
Jonta,  c  por  uma  resolução  especial,  determinar 
^e  se  effectuar  o  augmcnio,  por  meio  de  emissão 
fCcs,  c  com  que  condiçOes  será  o  capital  assim 
í  tempo  e  termos  nos  quaes  será  feita  a  emissão 
çGes,  e  quaes  os  prémios,  caso  alguns  sejão  appli- 
as  acções 

lemblcas  geraes  que  resolverem  sobre  as  condições 
)rem  cmittidas  novas  acções ,  poderáõ,  sob  recom-  í- 

I  Junta,  determinar   que  as  novas   acções   sejão 
no  de  uma,    ou  de  diversas    classes,  e  poderáõ 
novas  acções,  ou  ás  novas  acções  de  todas  ou  do 
classes,  privilégios  especiaes,   com  referencia   a  . 

idendo  ou  interesse,  preferencial,  gnrantido,  lixo,  i 

ímivcl,  ou  qualquer  outro,  ou  á  condições  espc-  ; 

stricçõcs. 

3pois  que  as  assemblcas  geraes,  por  uma  resolução 
verem  resolvido  acerca  da  emissão  das  novas  acções, 
as  acções  nHo  tiverem  sido  emittidas,  quaesquor 
;raes  poderáô,  sob  recommendação  da  Junta,  deter-  > 

ejáo  cancelladas  as  acções  não  cmittidas,  ou  re- 
de qualquer  alteração  das  condições,  pelas  quaes  : 
õcs  nSo  cmittidas  o  devcráõ  ser,  c  dos  privilégios  i 
s  inherentes  ás  novas  acções  não  emittidas. 
[ipanhia  cm  assemblcas  geracs,  de  tempo  cm  tempo, 
i^ndação  da  Junta,  e  por  uma  resolução  especial, 
ir,  c  fazer  novas  disposições  em  lugar,  ou  em  ad- 
qualqucr  dos  regulamentos  da  Companhia,  quer  * 
Idos  nestes  artigos  de  associação,  quer  não.  • 
>rísaçâo  das  assembléas  geraes  para  de  tempo  em                , 
lianto  resolução   especial ,   poder  alterar,  o  fazer 
Içõcs  em  lugar,  ou  em  additamento  a  qualquer  | 
mios  da  Companhia,  estcndc-se  até  aulorisar  qual-  [ 
ío  que  não  seja  contraria  aos  estatutos  da   Com-  j 
pto,  unicamente,  os  reglilamentos  da  Companhia,  » 
iciAo  sobro  a  igualdade  proporcional  das  obriga-  1 
IS  dos  accionistas,  e  do  seus  interesses  nos  lucros 
ia ,  cujos  regulamentos  excepcionaes  devem   por- 
nsiderados    como  os  únicos  regulamentos  funda- 
inalteráveis  da  Companhia;  mas  a  Companhia  será 
•  todas  as  suas  outras  resoluções  especiaes,  pelas 
luer  acções  forem  emittidas  com  privilégios  espc- 
i  os  novos  regulamentos  da  Companhia  produzirão 
Dquentemente. 

issomblca  geral  extraordinária  poderá,  cm  virtude 

tomada  ao   meno§  por  quatro  quintos  em  numero 

iccionistas,  votando  em  tal  asseniblòa,  autorisar  os 

ira  dissolver  a  Companhia,  ou  transferir  as  con- 

80?.         23. 
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C(!$sdes,  privilégios,  direitos,  e  a  propriedade  fluctuantCp  coul 
da  Companhia,  ao  Governo  Imperial  do  Brasil,  ou  á  4[uo1q 
outra  Companhia,  ou  Companhias,  nos  termos  que  toreiíi 
provados  pelos  accionistas  em  semelhante  assembiéa  p*'ral 
traordinaria  e  com  approvação  do  Governo  Imperial. 


CAPITULO  X. 


MODO  DE  PROCEDERSE  EM  ASSEMDLÉA  GERAL. 


54.  Em   todas  as  assembléas  geraes  ,  o  Presidente  d» 
rectoria,  ou  em  sua  ausência,  um  director  presente ,  qtiL^ 
eleito  pelos  accionistas  presentes,  ou  na  ausência  de  todo^ 
directores,  um  dos  accionistas  presentes,  que  fôr  eleito  pe 
outros  accionistas  também  presentes,  tomará  a  cadeira, 

55/  Em  todas  as  assembléas  ordinárias  em  que  um  dlrec 
houver  de  largar  o  cargo,  elie  o  conservará  até  que  ^'  encc 
a  assembiéa;  porém  quando  a  reunido  fòr  adiada,  elle  en 
deixará  o  cargo. 

56.  A  primeira  cousa  que  se  fizer  em  uma  assembiéa  gcr 
depois  que  a  cadeira  íòv  occupada,  será  a  leitura  da  nela 
ultima  assembiéa  geral,  que  tiver  tido  lugar;  o  se  a  nvia  t 
fôr  apresentada  á  assembiéa,  assignada  como  manduo  os  es 
tutos,  sendo  reconhecida  feita  em  termos,  será  ella  as^ignii 
pelo  Presidente  da  assembiéa  em  que  fòr  lida. 

57.  Excepto,  nos  casos  em  que  as  presentes  o  deterriniian 
diversamente,  qualquer  questão  que  tiver  de  se  deciílír  i 
uma  assembiéa  geral,  será  decidida  por  simples  maioria  «i 
accionistas  enlão  presentes  pessoalmente,  e  naqucilas  om  q 
é  preciso  uma  votação,  a  decisão  será  feita  por  meio  do  J 
vantar  das  mãos. 

58.  Todas  as  resoluçOes  especiaes,  e  todas  as  questE^ios  q[ 
pelas  presentes,  tiverem  de  ser  decididas  de  outra  (iirnia  q 
não  por  uma  simples  maioria  dos  accionistas  pessoalmente  fi 
sentes  em  uma  assembiéa  geral,  o  serão  por  meio  de  vutaç 
do  fava  preta  ou  branca. 

59.  Em  qualquer  questão  que  tiver  de  ser  decidida  por  ui 
siniples  maioria  de  accionistas  pessoalmente  presentes  orn  m 
assembiéa  geral,  cada  accionista  ahi  presente,  c  qualíllcjilo  ^ 
tante,  de  accordo  com  as  presentes,  terá   o  direito  di*  vot 

GO.  Quando  em  uma  assembiéa  geral  uma  votação  sobre  qu 
quer  resolução  fôr  pedida  immediatamente  depois  da  dnt  lara^ 
pelo  Presidente  da  assembiéa,  do  resultado  do  alevantomei 
do  mãos,  ao  menos  por  dous  accionistas,  assim  como  õnU^s 
encerramento^  ou  adiamento  da  assembiéa,  por  uma  pati^ 
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gnada  pelo  menos  por  cinco  accionistas,  portadores 
izcntas  o  cincoenta  acções  pelo  menos,  e  entregue 
3  ou  ao  Secretario,  uma  declaração  do  presidente 
omada  uma  resolução,  e  uma  menção  disso  na  acta 
(s  da  assemblca,  serão  bastantes  para  a  evidencia 
ím  declarado,  sem  que  seja  preciso  approvar  o  nu- 
proporção  dos  votos  dados  pró  ou  contra  a  rcso- 

a  votação  fôr  devidamente  pedida  em  uma  assem  - 
ú\a  será  tomada  do  maneira  tal,  em  tal  lugar  c 
ente,  ou  dentro  do  prazo  de  sete  dias  a  contar  do 
o  Presidente  da  assembléa  o  ordenar,  e  o  resul- 
ação  será  considerado  a  resolução  da  assemblca 
ue  a  votação  houver  sido  pedida. 


CAPITULO  XI. 

VOTOS  NAS  ASSEMBLÉAS  GERAES. 


)da5  as  questões  que  tiverem  de  ser  decididas  por  ( 

a  accionista  presente  pessoalmente,  ou  representado 

ção,  e  qualificado  votante,  de  accordo  com  as  pre- 

um  voto  por  cada  numero  de  cinco  acções  de  quo  ■ 

,  e  mais  um  voto  addicional  por  cada  cinco  acções 

portador,  além  das  suas  cinco  primeiras  acções.  • 

nver  mais  de  uma  pessoa  com  direito  á  uma  mesma  I 

;soa  cujo  nome  fôr  inscripto  em  primeiro  lugar  no  ^ 

accionistos,  como  sendo  um  dos  portadores  da  dita 

»  outra,  terá  o  direito  de  votar.  I 

)essoa,  que  fôr  parente,  tutor,  mandatário,  marido,  [ 

[]  administrador  respectivamente ,  de  um  menor  ,  ^ 

ler,  ou  fallecido  accionista,  e  desejar  votar  em  vir-  [ 

lo  de  qualquer  destas,  poderá,  como  o  dispõem  as 

)rnar-se  accionista  respectivamente  á  aquella  acção, 

consequência  delia.  j 

ccionista ,  pessoalmente  presente  em  uma  assem- 

poderá  absler-se  de  votar  em  uma  questão  qual- 

íi  pelo  facto  dessa  abstenção,  não  será  considerado 

te  da  assemblca. 

ccionista  poderá  era  qualquer  tempo  designar  outro 

>mo  seu  procurador  para  por  elle  votar  em  qual- 

ío. 

instrumento  de  procuração  deverá  ser  por  escripto, 

á  Tormula  seguinte,  c  assignado  pelo  constituinte, 

iitado  DO  escriptorío,  pelo  menos  quarenta  coito 
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horas  antes  do  dia  em  que  tiver  lugar  a  asscmblLM  iterai, 
elie  houver  de  servir,  e  será  guardado  nos  arcíttvos  da  < 
panhia;  e  será  apresentado  todas  as  vezes  que  cuui  raxâi 
exigido,  e  á  custa,  se  houver  alguma,  do  uccíonistíi»  oi 
seu  procurador. 

68.  A  formula  seguinte  será  a  que  se  deverá  adoptar 
instrumentos  de  procuração. 

«  £u  (A.  B.)  accionista  da  Companhia  de  navf^gação  á  va| 
a  Bahiana — ,  limitada,   constituo  pelo  presento  (C.  D*)   i 
«  accionista  da  Companhia,  meu  procurador  na  a^seinbtéa 
«(  do  dia  de  186    ,  e  para  {juaii|uer 

«  mento  da  mesma,  ou  (se  o  accionista  não  residir  no  U 
((  Unido)  em  qualquer  assembica  geral;  em  fé  do  que  uá^ 
a  aos  dias  de  do  anno  de  !S  osso  Se 

u  de  186    y>  assignado  (A.  B.) 

69.  A  pessoa  que  occupar  a  cadeira  em  uma  assiMiiblaa  g 
deverá  sempre,  em  todo  o  caso  de  igualdade  de  votos  cm 
votação,  ter  um  voto  addicional  ou  do  desempate. 


CAPITULO  XII. 


ACTAS  DAS  ASSEMBLEAS  GERAES. 


70.  Qualquer  escripto  lançado  no  livro  das  actas  dos 
balhos  das  assembiéas  geraes,  contendo  que  Tot  lançada' 
signado  de  accordo  com  os  estatutos ,  ou  as  presentes,  í 
na  ausência  de  prova  em  contrario,  considerado  cumo  r 
lamento  registrado,  o  trabalho  original  da  Coinpanhiíi;  c 
lodo  caso,  o  peso  da  prova  recahirá  totalmente  na  pesãoa» 
luer  qualquer  objecção  contra  o  escripto. 


CAPITULO  Xill. 

DIRECTORES. 

71.  O  numero  dos  directores  será  de  tempos  cm  tempos  dt 
íiiinado  por  uma  resoluçáo  especial;  porém  nunca  exceder; 
sete,  nem  será  menor  de  cinco. 

72.  Cada  director  será  portador  ao  menos  de  cincoenta  acçi 
de  seu  próprio  dominio,  c  das  quaes  seja  o  unko  propríeta 

73.  Os  primeiros  directores  conservaráO  o  evercicio  do 
car;^o,  até  que  tenhio  respectivamente  de  se  retirar,  de  accí 
com  aá  prcsenles. 


í 
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iblca  ordinária,  no  anno  immediato  áqucllo  cm 
tia  tiver  recebido  o  seu  certificado  de  incorpo^ 
5  directores  se  retirarão,  c  a  assembléa  elegerá 
[>s  um  numero  i|;)^ual  de  accionistas  qualificados, 
o  para  a  retirada  dos  primeiros  e  actuacs  di- 
^terminada,  entre  elles  mesmos,  cm  uma  Junta 
ia  segunda  assembléa  ordinária  do  anno  imme- 
n  que  a  Companhia  tiver  registrado  e  archívado 

0  de  incorporação,  mediante  convenção,  ou  na 
sorte. 

depois  daquella  Junta,  se  suscite  qualquer  questão 
ida  por  turno  dos  directores,  será  ella  decidida 

9. 

rector  quo  se  retirar,  sendo  qualificado,  será 

reeleição. 

ista,  que  nSo  fór  um  director  em  retirada,  nSo 
líficado  elegivcl  para  director,  sem  que  tenha 
irio,  ou  entregado  no  escriptorio,  pelo  menos 
[nca  mais  de  dous  mezes,  antes  do  dia  da  eleição 
,  uma  declaração  escripta  e  assignada  do  seu 

candidatura  á  eleição  para  director. 

exercendo  um  cargo  (excepto  o  de  banqueiro) , 
j  na  Companhia  ou  que  seja  directa,  ou  indí- 
ressado  em  algum  contracto  com  a  Companhia, 
cto  do  empréstimo  de  dinheiro  á  Companhia) 

elegível  para  director. 

na  primeira  assembléa  ordinária  de  qualquer 
se  efTectuar  a  eleição  para  directores,  em  sub- 
c  re  retirarem,  a  assembléa  será  adiada  até  o  dia 
^  mesmo  lugar,  e  para  a  mesma  hora  que  havião 
i  para  a  assembléa  adiada  ;  e  se  nessa  assembléa 
;ido  escolhido  o  respectivo  numero  de  directores, 
lue  devião  retirar-sc  continuarão  a  exercer    o 

1  primeira  assembléa  ordinária  doanno  seguinte, 
eclor,  que  deixar  do  ser  possuidor,  e  único 
cincoenta  acções,  deixará  o  lugar  vago;  e  bem 
le  bancarota,  ou  insolvabilidade,  suspensão  do 
ncordata  com  seus  credores,  ou  de  ser  decla- 
I  mesmo  quando  aceitar  um  cargo  (excepto  o 
m  um  emprego  na  Companhia,  ou  vier  a  ser 
rectamente  interessado  em  qualquer  contracto 
[lia»  a  não  ser  um  contracto  a  respeito  de  cm- 
)heiro  á  Companhia. 

;tor  poderá  a  todo  tempo  dar  por  escripto  aviso 
3  resignar  o  cargo,  enlregando-o  ao  Presidente 
ao  Secretario,  ou  dcixando-o  no  escriptorio;  o 
emissão  houver  sido  aceita  pela  Junta,  c  não 
líu  lugar  ílcará  vago. 
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83.  Qualquer  vaga  casual  de  um  lugar  de  diieclor» 
preenchida  pela  direcção,  que  para  isso  desiguan^L  um  a 
nista  quallfícadOy  que  a  todos  os  respeitos  subsliluirá  o 
predecessor. 

CAPITULO  XIV. 


JUNTAS. 


84.  As  Juntas  serão  convocadas  no  escriptorío^  quatk 
directores  o  julgarem  conveniente. 

85.  Uma  Junta  poderá  em  qualquer  tempo  ser  convf 
por  dous  directores,  com  tanto  que  elles  avisem  disso 
menos  dous  dias  antes,  aos  outros  directores. 

86.  O  numero  legal  para  uma  Junta  será  de  dous 
Jrectores. 

87.  Na  primeira  Junta  depois  do  dia  da  data  destes  arl 
c  na  primeira  Junla  depois  de  cada  eleiçSo  annual  pan 
rectores,  e  em  cada  vaga  que  se  der  de  Presidente  út 
rectoria,  uma  Junta  elegerá  um  dos  seus  membros  para  & 
do  Presidente  até  a  eleição  do  seu  successor. 

88.  No  caso  de  ausência  do  Presidente  da  Junta,  est; 
signará  um  substituto  provisório  do  Presidente. 

89.  Todas  as  questões  em  uma  Junta  serão  decididos 
maioria  de  votos  dos  directores  presentes. 

90.  No  caso  de  igualdade  de  votos  em  uma  Junta,  o  Presii 
em  exercicio  terá  um  segundo  voto  de  desempate. 

91.  Nenhum  director  poderá  votar  em  questão  em  quf 
esteja  interessado,  salvo  se  os  accionistas  em  geral  iU 
nella  o  mesmo  interesse  commum. 

92.  As  actas  dos  trabalhos  das  Juntas,  com  declaraçâc 
directores  presentes,  e  com  toda  a  brevidade  possível, 
registradas  pelo  Secretario,  em  um  livro  para  isso  destii 
assignados  pelo  Presidente  respectivo,  ena  sua  falta,  ou  em 
de  incapacidade  delle,  por  qualquer  outro  director  prés 
e  delia  se  dará  conhecimento  na  primeira  assembléa  gen 

93.  Cada  uma  dessas  actas,  assim  registradas  e  assign»d 
ausência  de  provas  de  erro,  será  considerada  como  um  irai 
original. 

94.  Qualquer  Junla  poler-se-ha  adiar,  á  vontade,  pa 
tempo  e  lugar  que  os  directores  determinarem* 

95.  As  Juntas  poderáõ  nomear  as  commissOcs  tiradas  de 
membros,  que  cilas  entenderem  convenientes,  c  remover  h 
tade  qualquer  de  seus  membros,  e  podem  igualmente  fixa 
numero  legal,  deveres  c  trabalhos. 
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capítulo  XV. 

;BES  E  DEVEBES  DOS  DIRECTORES. 

cm  additamento  aos  seus  outos  poderes,  lerá 

ara  os  seguintes  fins,  dos  quaes  ella  fará  uso 

isario. 

lalqucr  arranjo  com  o  Governo  Imperial,  ou 

3vcrno  Provincial,  a  fim  do  augmcntar  o  ca- 

iv  extensão  que  seja,  o  obter  uma  garantia  do 

mtia  com  a  qual  o  capital  for  assim  auguien- 

:mento  das  subvenções  pagáveis  á  Companhia, 

r  empréstimos  com  o  Governo   Imperial,  ou 

vemos  Provinciaes  do  Brasil. 

?m  todo  ou  em  parte,  e  mesmo  com  ou  sem 

qunesquer  contractos  provisórios  ou  prclimi- 

k  cntabolados  para  qualquer  dos  fins  da  Com- 

\T  outros  Tormaes  contractos,  ou  arranjos  mais 

r  a  eíTeito,  quer  no  todo  ou  em  parle,  quer 

)difica(;ôes,  taes  contractos  ou  arranjos  preli- 

isorios'. 

contractos  para  a  construcção  ou  compra  de 

e  outras  embarcações,  ou  para  o  supprimento 

pôr  os  trabalhos  em  actividade,  seja  por  uma 

»or  avaliações  em  detalhe. 

jvar  a  efieito  convenções,  contractos  ou  estipu- 

smpra  de  terrenos,  e  o  supprímento  de  mate- 

a,  plantas  e  outros  objectos. 

Dm  os  Governos  Imperial  c  Provinciaes,  e  com 

ias  e  partes  respectivamente  interessadas,   os 

mjos  que  a  Junta  entender  vantajosos  aos  inle- 

inhia. 

dispor  de  quaesquer  terrenos,  e  navios,  e  outros 

para  a  Companhia. 

ção    e  administração    geral    dos  negócios  da 

I  designação  dos  sub-dircctores,   residentes  na 

laçSo,  remoção,  e  a  determinação  das  obrigações 

cretario.  Superintendente,  caixeiros,  agentes  e 

[npanhia,   e  as  garantias  que  se  devem  exigir 

mente. 

lação  e  a  remoção  dos  solicitadores  e  dos  Ban- 

içSo  das  assembléas  geraes. 
ração,  direcção,  proseguimento  o  abandono  do 
'ó  e  contra  a  Companhia,  e  os  offlciaes,  e  tudo 
te  aos  negócios  da  Companhia. 
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XII.  Comprar,  alugar,  ou  construir,  conforme  T^tr  julgada 
vantajoso,  os  cscriptorios  para  os  negócios  da  Companl 
vende-los,  ou  dispor  dclles  por  qualquer  outra  Tórma. 

XIII.  Comprar,  armar  ou  fretar  qualquer  navio  para  o  sei 
da  Companhia. 

XIV.  Segurar  contra  as  perdas  c  damnos  do  fi>go,  risco 
ri  timo,  ou  qualquer  outro,  os  bens  da  Companhia  ^usc<3p1 
de  ser  segurados. 

XV.  Celebrar  contractos  em  nome  da  Companhia,  e  conti 
em  favor  delia,  as  dividas  e  obrigações,  que  forem  neccss 
para  o  andamento  dos  negócios  da  Companhia. 

XVI.  Passar  c  dar  recibos,  quitações  e  quaesqaor  ácsci 
dos  dinheiros  que  forem  pagos  á  Companhia,  e  bem  assim 
as  reclamações  e  demandas  da  mesma. 

XVII.  Fazer  composições  a  respeito  das  quantias  devidas  á  í 
panhia,  e  em  qualquer  reclamação  ou  demanda  f];i  Contpai 

XVIII.  lnform:ir  qualquer  reclamação  c  demanda  dji  Cor 
nhia,  ou  contra  ella  para  o  julgamento,  c  execular  c;  obs* 
a  decisão  respectiva. 

XIX.  Representar  a  Companhia  em  todos  os  casos  do  b£ 
rota  e  insolvabilidade. 

XX.  Empregar  e  usar  a  respeito  do  capital  pago,  e  dos  oi 
dinheiros  da  Companhia,  de  todas  as  seguranças  e  garantíeis  i 
risadas  pelas  presentes,  c  approvadas  em  tempo  pelos  lUrect 

XXI.  Ter  contas  regulares  dos  recibos,  créditos,  pníranic 
obrigações,  lucros,  perdas,  bens,  objectos,  reclamações  c 
mandas  da  Companhia. 

XXII.  Tirar,  no  dia  30  de  Junho,  c  no  dia^Sl  de  Dezombi 
cada  anno  as  contas  da  Companhia. 

XXIII.  Fazer  com  que  as  contas  sejão  devidamimíc  ex 
nadas  em  cada  semestre,  de  accordo  com  as  presentes. 

XXIV.  Apresentar  em  cada  assembica  ordinária  nm  rela 
completo  dos  negócios  e  aspecto  da  (Companhia,  inehiindo  ( 
os  detalhes  precisos  para  esclarecimento  das  contais. 

XXV.  Determinar  o  valor  das  entradas  por  coda  acção 
chamadas  sobre  as  acções. 

XXVI.  Aceitar  pagamentos  adiantidos  das  chamadas,  e 
o  prazo  em  que  taes  pagamentos  serão  aceitos. 

XXVII.  Submettcr  á  approvação  das  assembléas  gerac 
matérias  que  tiverem  sido  determinadas  em  virtude  de  resoli 
especial. 

XXVIII.  Ter  o  registro  dos  accionistas,  o  o  regiâtro 
transferencias. 

XXIX.  Autorisar  o  emprego  do  sello,  porém  do  modo 
qualquer  instrumento  cm  que  o  sello  fõr  cstamp^uln,  si^j.i 
signado  ao  menos   por   um   dos  Directores,  o   rubricado 
Secretario,  ou  seu  substituto  approvado  peíaJunla. 

XXX.  Velar  á  guarda  do  sello. 
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szcr  tudo  mais  em  cumprimento  das  disposições 

i. 

crificar»  administrar  e  regular  todos  os  mais  objectos» 
^lles  que  pelas  presentes  forem  diflerenteniente  de- 
e  todas  as  outras  cousas  cm  relação  á  Compa- 
nego€íos. 

rectores  terão  pleno  poder  de  delegar  á  qualquer 
ssoas,  que  eiles  alguma  vez  julgarem  conveniente,  os 
torisações  que  entenderem  proveitosos  aos  interesses 
ia,  principalmente  os  que  disserem  respeito  a  qual- 
Rocios  da  Companhia  no  Brasil ;  e  essas  delegações 
«lo  tempo,  e  sujeitas  às  restricções>  e  em  taes  termos 

que  os  Directores  entenderem  convenientes. 
rectores,  em  additamenlo  a  esses  poderes  e  dcve- 
iô  e  usaráÇ  dos  outros  poderes  e  deveres,  que  os 

Docretos  e  concessões  acima  mencionados,  e  as 
»pcctivamente,  tem  directamente  ou  por  compli- 
ido  e  imposto  aos  Directores. 

as  contas  dos  Directores,  depois  de  examinadas  o 
por  uma  assemblóa  geral  serão  concludentes,  ex- 
lescobrir  um  erro  dentro  dos  dous  mczes  imme- 
HTOvação  das  mesmas. 

ts  as  vezes  que  se  descobrir  um  erro  dentro  daqucllo 
OQia  será  immediatamcnte  corrigida,  e  será  assim 

IS  os  actos  feitos  por  uma  assemblóa  da  Junta,  o 
autorisaçâo,  ou  por  qualquer  pessoa  servindo  de 

por  pessoa  a  quem  tenhão  sido  delegados  quaes- 
;  pela  Junta,  serão  (embora  venha  a  descobri r-sc 
lalquer  defeito  na  designaçHo,  ou  qualquer  falta 
&o  procisa  de  algum  dos  Direclores,  ou  qualquer 
alegação  dos  poderes)  considerados  luo  válidos  como 
Directores  tivessem  sido  devidamenle  designados  e 

e  os  poderes  tivessem  sido  devidamenle  deie- 
is  os  respeitos. 

^muneração  dos  directores  será  aquella  que  a  Com- 
empos  cm  tempos  determinar;  mas  nunca  poderá 
e  quinhentas  libras  sterlinas  por  umio. 
muneração  dos  directores   será  dividida  cnt;c  os 
o  modo'  que  a  Junta  dctenuinar. 

CAPITULO  XVI. 

SUB-DIRECTORIA. 

ompanhia  no  Brasil  será  representada  por  uma 
ia  de  trcs  accionistas  residentes  no  Drasil,  que  será 

ISC5.        5i, 
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eleita  pela  Directoria  em  Londres  na  primeira  Junta  úe^m 
or^anisação  definitiva  da  Companhia. 

105«  Nenhum  accionista  poderá  ser  eloito  para  sub-din 
sem  que  possua  ao  menos  vinte  acçGes  na  Companhia,  o  t^ 
pago  as  chamadas  respectivas. 

106.  A  remuneraçSo  dos  sub-dircctorei;  5cn1  fixada  pela  J 
de  directores  cm  Londres»  mas  nunca  podorá  oxc€!dcr 
cada  individuo,  a  remuneração  que   fòr  ilíada  cm  Lonc 
para  cada  director,  pelos  artigos  da  Associaçio. 

107.  A  Sub-Directoria  reunir-se-ha,  pofo  menos,  uma 
|K>r  mez,  e  mais  frequentemente,  se  o  Supcríntondealc 
Companhia  em  casos  de  urgência  o  requesítar,  paro  constilt 

108.  A  Sub-Directoria  exigirá  do  Superintendente  o 
fancete  semestral  da  Companhia,  e  relatórios  niensae;»  á  Ji 
vm  Londres;  e  a  GemmissSo  poderá  assignar  c  approvai 
mesmos,  oa  apresentar  á  Junta  em  Londres  suas  ebjeeçõ< 
respeito,  e  todas  as  observações,  que  cila  julgar  convcnie 
aos  interesses  da  Companhia. 

109.  A  Sub-Directoria  Julgará  se  o  systcma  de  exame 
cantas  da  Companhia  é  satisfactorio. 

110.  A  approvaçdo  do^  balancetes  í^u  otilros  qiiúesqiier 
cumentos  peia  Sub-Directoria  será  dada  por  meio  da  rub 
úo  Presidente  da  Sub-Directoria,  e,  na  sua  ausência,  pela  de 
(los  membros  da  Sub-Directoria. 

111.  A  Sub-Directoria  submetterá  á  approvaçUo  da  Ji 
dos  directores  em  Londres  qualquer  ncgncinç^a  que  hoi 
de  ser  feita  com  o  Governo  Imperial  do  Brdsif  acerca 
augmcnto  das  subvenções  presentemente  RãtaiiUdos  á  Coir 
rihia,  ou  .de  qualquer  outra  questão  que  aíTe^l^  os  íidcressi'! 
Companhia. 

112.  A  Sub-Directoria  sé  poderá  entrar  em  iaes  negocia^ 
i:om  autt)risaç8o  da  Junta  dos  Directores  cm  Londres,  que  í 
devidamente  conrerida  á  Sub-Direcloria,  c  a  Sub-Uirectoria 
]>oderá  ligar  a  Companhia  em  nm  contracto  com  o  (tove; 
Hcm  que  elle  teuha  sido  ratiOcado  pola  Junta  dos  Directc 
cm  Londres. 

113.  Os  membros  da  Sub-Directoria  retira r-se-hão  do 
rargo  no  fim  de  cada  anno,  porem  poderdii  ser  reeleitos,  sei 
para  isso  quallQcados. 


CAPITULO  XVIL 


AUDITORES. 


Iti.  Dous  Auditores  serSo  designados  peh  primeira  as^i 
biéa  ordinária  de  cada  anno,  para  servirem  no  anuo  ^e^an 
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u  salário,  ou  outra  remuneração   (se  hottvcrl  será 
a  assembléa.  ^  ^M  »«>«» 

J^  «*a«n»n^ráõ  as  contas  da  Companhia  do  accordo 

lalquer  vapa  no  cargo  de  Auditor  será   preenchida 
issemblea  extraordinária,  convocada   para  esse  fim 
oquanto  durar  a  vaga,  o  Auditor  em  exercício  pol 
de  todos  os  poderes  dos  Auditores. 

menos  vinte  um  dias  antes  do  dia  marcado  para 
«béa  ordmaria,  os  Directores  entregarão  aos  Audi- 
)nlas  do  semestre,  e  um  balancete  para  ser  apre- 
assemblea,  e  os  Auditores  receberão  e  examinarão 

ntro  de  dez  dias  depois  do  recebimento  das  contas 
cete,  os  Auditores  as  approvaráô  e  farão  um  rela- 
a  respeito;  porém  se  elles  nào  julgarem  conve- 
rova-las,  faraó  um  relatório  especial  neste  sentido 
lô  aos  directores  as  contas  e  o  balancete  com  o 
M  Auditores  a  respeito. 

5  dias  antes  de  cada  assemblea  ordinária,  uma  cópia 
as  contas  e  do  balancete  examinados,  e  do  relatório 
rcs  a  respeito,  será  enviada  pelos  directores  a  cada 
residente  na  Grfi-Brclanha,  ou  Irlanda,  de  accordo 
stro  de  suas  moradas. 

cada  assembíéa  ordinária  o  relatorio  dos  Auditores 
assemblea,  juntamente  com   o  relatório  dos  dirc- 

•ante  todo  o  anno,  c  em  todas  as  horas  razoáveis 
Auditores  serão  admitlidos  a  inspeccionar  os  livros 
da  Companhia,  com  todo  o  auxilio  dos  caixeiros, 
nlidades  que  elles  possão  requisitar, 
ndo  alguma  assemblea  geral,  por  uma  resolurSo 
im  o  determinar,  as  contas  e  balancetes  scrào  êx- 
Bxaminados,  fazendo  delias  um  relatório  uma  com-- 
iccionistas  designada  pelas  Assembléas,  com  o  au- 
uditores,  e  qualquer  outro  que  a  commissâo  julgar 

CAPITULO  XVIII. 

SECBETARIO. 

ícrelario  encarrcgar-se-ha  da  guarda  dos  archiro^ 
►eis  que  nào  servirem  de  garantias  da  Companhia, 
toda  a  inspecção  exigida  pelos  Estatutos,  das  on/o 
J  Ires  da  tarde  a  qualquer  accionista  que  assiirnar 
m   um  livro  para  i^lo  dclonninado. 


—  188  - 

126.  Porá  o  sollo  cm  todos  os  registros  dos  trabalhe 
com  a  autorisaç3o  de  uma  Junta,  c  em  presença  de  úow 
redores,  porá  o  sei  lo  cm  todos  os  instrumentos,  que  as* 
precisarem,  rubricará  todos  ess^^s  instrumentos,  e  bem  a 
todas  as  ordens  sacadas  contra  os  banqueiros. 

127.  Receberá  ocommunicará  ás  Juntas  todas  as  reslírnaçí 
requisições  para  Assembléas,  e  todos  os  objectos  que  liouv< 
de  ser  submetlidos  á  consideração  dos  Directores. 

128.  Fará  todos  os  annuncios  para  as  assembléas,  cJiam 
e  dividendos,  c  todos  os  mais  avisos  que  a  Dircc^Oo  ho 
de  dar  aos  accionistas. 

129.  Registrará  as  actas  dos  trabalhos  de  todas  as  a? 
hlóas  gcracs  e  Juntas,  e  a  assistência,  ou  presença  dos  Oir* 
res  nns  Juntas. 

130.  Desempenhará  todos  os  demais  deveres,  cm  relaçíií 
negócios  da  Companhia,  que  pelos  Directores  lhe  forem 
tcrminado.1. 

131.  Os  Directores  poderáõ  cm  qualquer  tempo,  ú  sua 
tade,  nomear  um  substituto  temporário  do  Secretario,    c 
o   substituto  nomeado  para  os  Ilns  declarados  nas  pi  cseulcs 
reconhecido   corno   Secretario. 


CAPITULO  XIX. 


SUPERIXTENDEXTE. 


13*2.  A  Junta  nomeará  um  Superintendente,  que  residirá 
Bahia,  a  fim  de  poder  alli  debaixo  da  fiscalisaçôo  c  direc^Si 
Sub-Directoria  administrar  os  negócios  da  Companhia,  c 
responder-sc  comos  Governos  Imperial  e  Provinciaes, e  as  oi 
autoridades;  a  Junta  fixará  o  seu  salário,  c  as  garantiam 
se  deveráô  tomar,  a  fim  de  que  elle  dô  as  devidas  cantas 
dinheiros  da  Companhia,  que  passarem  por  suas  niàos,  c 
o  exacto  desempenho  das  obrigações  do  seu  cargo. 

133.  O  Superintendente  poderá,  a  qualquer  tempo,  sei 
movido  pela  Junta  em  Londres,  e  deverá  obedecer  e  ciin 
as  ordens  e  inslrucções  da  Junta  o  dos  Sub-Dircctorcii,  <] 
poderúõ  suspender  cm  qualquer  contingência,  aprescntant 
razões  ao  conhecimento  do  Directório  em  Londres. 

134.  Elle  mandará  para  a  Junta  em  Londres,  por  inlerir 
da  Sub-Directoria,  todas  as  vezes  que  cila  o  exigir,  relali 
do  estado  dos  navios  e  mais  bens  pertencentes  á  C^nupai 
e  de  todas  as  occurrencias  que  se  derem  relativas  á  On 
ii!iin ;  e  estará  sempre  cm  relações  com  o  Governo  e  as 
turidadcs  locacs,   a   fim  de  remover  qualquer  dilíieuldad 
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lopcraçílo  e  intervenção  das  mcgtnas»  quando  fòr 
ra  racilitar  as  oporaçOcs  da  Companhia,  obter  os 
cisos,  e  importa-los  livres  do  direitos  ;  e  cllo  avisará 
B6  residentes  no  Brasil,  por  meio  de  publicações 
da  época  cm  que  doveráô  ser  pagas  as  chamadas 
çOes ;  e  cumprirá  todos  os  demais  deveres^  que  a 
ipozcr. 


CAPITULO  XX. 


OFFICIAES. 


ircctorcs,   Sub-Dircctorcs,  Auditores,  Supcrintcn- 
rio  e  outros  officiacs  seráo  indemnisados  pela  Com- 
crdas  e  despezas  que  elles  soíTrerem  no  descm- 
s  deveres  respectivos,  excepto  aquellas  que  forem 
de  sua  incúria  ou   falta  própria. 
im  ofílcial  será   obrigado  a  responder  por  outro 
[ualquer  recibo  ou  outro  acto  para  conforrnidado, 
uer  perda  ou  despcza  que  solTrer  a  Conípunhia, 
acontecer  por  sua  própria  incúria  ou  falta. 
ita  de  qualquer    oíTicial  será(exceplo   quando  as 
terminarem  diversamente)  cslubelccida,  approvada 
ada,  no  todo  ou  cm  parlo,  pela  Junta.. 
ÍTicial   que  flzer  bancarrota,  se  tornar  insolvavcl, 
icamcntc  concordata  com  seus  credores,  perderá, 
),  a  qualifícaçclo  precisa  para  poder  continuar   a 

cargo,  o  deixará  de  ser   oíTicial. 
uanto  não  houver  menção  de  revogação  da   sua 
as  actas  da  direcção,  os  actos  que  cUe   praticar 
do  seu  emprego  serão  válidos,  como  se  clle  ainda 
do  oílicial. 


CAPITULO  XXL 

ACÇÕES. 

acçíio  n3o  pôde  ser  dividida,  salvo  as  disposições 
p.  II. 

ipanhia  n3o  se  obriga  a  reconhecer  interesse  algum 
contingência,  futuro,  ou  parciul  em  uma  acção, 
outro  direito  a  respeito  de  uma  acção,  excepto  o 
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direito  absoluto  goc  tiver  a  pessoa  registrada  como  porln 
da  mesma,  excepto  igualmente  a  respeito  de  um  parcnLe,  ti 
procurador,  marido,  executor,  administrador  ou  procurada 
um  fallido  ou  ínsolfaTol,  e  do  direito  que  pelas  presentes 
tiverem  de]  se  tomar  accionistas,  ou  do  faier  a  transren 
de  uma  acção. 

CAPITULO  XXII- 

ACCIONISTAS. 

142.  Ninguém  poderá  ser  registrado  como  portador  de 
acção  sem  que,  na  occasiSo  do  ser  registrado,  tenha  assig 
o  Memorandum  de  Associação  da  Companhia,  ou  uma  i 
impressa  do  mesmo,  ou  tenha,  por  meio  de  declaração 
cripta  pelo  seu  próprio  punho  e  assignada,  entregue  ao  Si 
tario,  ou  deixada  no  escriptorio,  para  sor  archivadâ  pclaC 
panhia,  aceito  ou  convencionado  aceitar  a  acc^o. 

143.  Nenhuma  transrercncia  de  acção  será  registrada, 
quanto  o  instrumento  do  transferencia  da  acção,  passadc 
accordo  com  os  Estatutos,  não  tiver  sido  depositado  no  cscr 
rio,  a  fím  de  S3r  guardado  nos  archivos  da  Comp:mhía  e  n 
sentado  sobre  requisição  razoável,  e  á  custa  (so  a  Uouvcr 
transrercnte,  ou  do  transferido,  ou  do  seus  re.<ipe€tL\os  n 
sontnnles ;  mas  no  caso  em  que,  na  opiniAo  dos  Diroctorc 
puder  dispensar  este  artigo,  assim  se  praticará. 

144.  O  registro  dos.  Accionistas  estará  a  carga  do  Secreí 
ou  do  oíncial  que  a  Junta  designar. 

145.  Qualquer  aviso  dado  a  um  accionista  será  sunílci< 
quando  fdr  assignado  polo  Secretario,  e  tiver  sido  enviado 
correio,  ou  de  qualquer  outra  fórma  ao  domicílio  regí^t 
do  accionista;  e  se  ellc  se  tiver  mudado,  ou  Tallccida, 
que  a  Companhia  tenha  conhecimento  do  fiicto,  o  tkvim 
se  houver  dado  será,  pira  todos  os  fins  declarados  nas  prc 
tes.  Julgado  suflicientc  para  elle,  seus  herdeiro^»,  eiecuU 
administradores,  o  cada  um  delles. 

146.  Quando  varias  pessoas  forem  Juntamente  portadora 
uma  acção,  bastará  o  recibo  de  uma  delias  para  dcsoargíi 
juros  ou  dividendos  da  mesma. 


CAPITULO  XXUl. 


CERTinCAOOS. 

147.  Os  certificados  de  acção  terão  o  sello  da  Oompatili 
serão  assignados  por  dous  Directores. 
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iccioBisU  receberá  um  oeriiflcado  por  cada  acçio, 
cado  por  cada  cinco  acçOes,  com  declaração  do 
^o,  e  da  quantia  paga  por  conta  delia. 

0  um  certificado  se  romper,  ou  ficrder,  poderá 
mediante  raiHo  satisfactoria  que  convença  oaDi* 

aver  elle  sido  rôto  ou  perdido,  e  na  falta  de  se- 
va, mediante  a  indemnisação  que  os  Directores 
risniente  exigir  ;  e  tanto  da  prova,  como  da  in- 
D  fará  menção  nas  actas  dos  seus  trabalhos* 
sionistas  rcccberáõ  o  certificado  original  grátis, 
los  os  outros  casos  pagaráõ  elles  um  shilling  á 
or  cada  certificado, 
iificados  de  cincocnta  acções,  qualificando  cada 

1  poder  funccionar,  serão  depositados  cm  mão 
e  guardados  nos  Archivos  da  Companhia. 


CAPITULO  XXIV. 

aiAMADAS. 

amadas  sobro  as  tk&fies  serSo  feitas  por  inter* 
mores  de  trcs  mezes,  e  por  quantias  nfio  maiores 
lings  por  acção,  á  vontade  dos  Directores;  e 
e  pelas  quantias  que  elles  Julp[arem  convenientes, 
hamada  será  considerada  feita,  logo  que  houver 
ama  Junta,  autorisando-a. 
amadas  serão  pagas  és  pessoas,  e  nos  lugares, 
ores  designarem. 

rtadores  sócios  de  uma  acção  serão  obrigados 
)  pagamento  das  chamadas  respectivas, 
rectores  poderáO,  quando  assim  o  qulzerem, 
entos  adiantados  das  chamadas,  até  o  total  da 
houver  de  ser  paga  por  cada  acção,  se  assim  o 
onvenfente;  e  n*esse  caso  darão  ao  proprietário 
certificado  mostrando  que  esta  acção  foi  paga 
fs  Directores,  querendo,  poderèõ  entendep-se  com 
[>s  que  desejarem  pagar  suas  acções  por  inteiro» 
kcessão  de  juro  em  favor  da  quantia  assim  paga 
lo  das  chamadas,  e  bem  assim  pagar  sobre  essa 
lividendo  Igual  ao  do  capital  realizado, 
lo  se  fizer  alguma  chamada,  annunciar-se-ha  o 
r  do  pagamento  ao  menos  um  mez  antes,  por 
IS  publicados  ao  menos  duas  vezes  em  dous  Jor- 
da  manha ;  e  quanto  aos  accionistas  residentes 
r  avisos  publicados  ao  menos  três  vezes  nos  Jor- 
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i58.  Depois  de  vinto  oito  dias  do  não  pagamctita  di 
chamada  sobre  qualquer  acção,  os  Directores  poderáõ  den 
o  accionista  cm  falta,  pela  quantia  não  paga,  com  dez  par 
do  juro  por  anno,  a  contar  do  dia  marcado  para  o  pagai 
e  poder&ô  cobrar  a  quantia  por  meios  Judicjíic:i,  qu 
Reino  Unido,  quer  no  Brasil,  ou  em  qualquer  parle, 

159.  Um  accionista  não  poderá  votar,  nem  gozar  do 
quer  privilegio  como  accionista,  em  quanto  estiver  a  di 
importância  de  uma  chamada. 


:apitulo  XXV. 


DIVIDENDOS. 


1 


1G0.  Todos  os  dividendos  sobro  acções  serão  declarado* 
assembléas  ordinárias,  e  serão  calculados  dos  lucroi  lii 
da  Companhia,    sem    prejuizo    de  qualquer  dividi^ndo 
legiado  ou  garantido,  deduzidos  10  7o  para  um  fundo 
serva;  e  nenhum  dividendo  excederá  a  quantia  recornmc 
à  assembléa  pelos  Directores. 

161.  Cada  dividendo  será  pago  aos  accionistas»  imn 
tamente  depois  que  houver  sido  declaíado;  a  aquQlk^ 
domicílios  forem  registrados  no  Reino  Unido,  por  mi 
checks  sobre  os  Banqueiros,  que  serão  entregues  ou 
dados  pelos  Directores  aos  accionistas ;  e  a  aquellís  accni 
cujos  domicílios  não  farern  registrados  no  Reino  Unido 
maneira  que  fór  melhor  para  evitar  demora  na  recebi 
respectivo. 

162.  Fica  estabelecido  que,  quando  um  accionista  U 
vedor  á  Companhia,  os  dividendos  que  lhe  perieuGcrer 
parto  suíBciente  delles,  serão  applicados  pela  Com|)íin 
satisfação  do  debito. 

163.  A  Companhia  terá  um  direito  primeiro  e  permai 
valioso  perante  a  Lei ,  o  por  equidade  sobre  cada  acç 
cada  pessoa  que  fór  portadora,  ou  uma  das  diversas  portí 
da  mesma,  por  qualquer  quantia  por  cila,  quer  ^6,  que 
tamente  com  outra  pessoa,  seja  ou  não  accionista  da 
panhía,  a  qualquer  tempo  que  ella  seja  registrada  com< 
tadora  ou  uma  das  portadoras  da.  acção. 

164.  Todos  os  dividendos  de  uma  acção,  que  não 
um  proprietário  legal  registrado,  com  direito  a  pedir  o  pagai 
da  mesma  para  si,  flcaràõ  suspensos  atò  que  seja  alguc 
gistrado  como  seu  portador. 

Os  dividendos  que  não  forem  pagos,  não  vcncerá<^  jnroí 
contra  a  Companhia. 
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CAPITULO  XXVI. 

TIANSFBRENGIA  DE  ACÇÕES. 

ransferencías  de  acções  serão  feitas  sómenta  áè 

os  Estatutos. 

riâtro  das  transferencias  estará  a  cargo  do  Secre* 

oulro  oflicidl  designado  pela  Junta. 

;istro  das  transferencias  será  fechado  duranto  o$ 

lias  anteriores  a  cada  assemblóa  ordinária. 

arente,   tutor^    representante,   marido,   executor 

aidor,  respectiramente  de  um  accionista,  menor, 

Iher,   idiota,  ou   fallccido,   nao  terá  por  isso  a 

accionista  mas  poderá  fazer  a  transferencia  de 
lo  do  accionista  idiota,  ou  fallecido,  respecti* 
tornar-se  elle  mosmo  accionista  a  respeito  da  dita 
ntando  aos  Directores  uma  prova  do  seu  titulo , 
emente  os  satisfaça,  fazendo  elles  menção  da  dita 
ís  trabalhos. 

«curador  de  um  accionista  em   estado  de  banca* 
(solvabilidade,  não  terá  por  esta  falta  a  qualidade 

mas  elle  poderá  fazer  a  transferencia  de  qualquer 
do,  ou  insolvavel,  depois  de  ter  apresentado  aos 
ia  prova  do  seu  titulo,  que  suficientemente  oi 
mdo  elles  menção  da  dita  prova  em  seus  tra- 

'ectores  poderád  recusar,  rejeitar  qualquer  transa- 
cção, feita  por  um  accionista  em    debito  com  a 


CAPITULO  XXVII. 


MULTAS  CONTRA  AS  ACÇGES. 


s  de  quarenta  e  dous  dias  de  não  pagamento  de 
nada  sobre  uma  acção,  os  Directores  poderáõ  de* 
D  multada  em  benefício  da  Companhia. 
lo  uma  pessoa  com  direito  á  uma  acção,  não 
iccordo  com  as  presentes,  habilitado  para  ser  re- 
>  portador  da  mesma,  e  tiver  deixado  passar  seis 
de  ter  sido  advertida  por  annuncios  dos  Diree- 
habilitar,  os  Directores  immediatamente  depois 
prazo,  declararão  semelhante  acção  multada  em 
Companhia. 

lo  um  accionista  directa  ou  indirectamente  pro- 
mtar,  sustentar  ou  ameaçar  de  alguma  demanda, 
e?,      25. 


r 
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acrlOj  ou  qualquer  outro  processo  judiciário,  nu  por  cquídi 
contra  os  Directores,   ou  algum  dclics,  cm  referencia    ã  i 
capacidíiilc  de  Directores,  csIcíí,  com  a  sancçao  de  unia 
soIuçUo   especial,  podcráõ  declarar  sua^   acçt>es    mnltadas 
beneíicio  da  Companhia  ;   nias  cm  qualquer  caso  a  Compan 
dentro  du  qualorzc  dias  depois  da   multa  lhe  pngará  o  vi 
total  que  as  acções  tiverem  no  mercado  na  occnsiâo  da   mui 
e  o    valor  no  caso  de    dcsinteUigcucia  será    fixado  por 
bitros, 

174.  A  multa  do  ama  acrilfi  traní  com  sigo  a  cxlincçilo,  de 
a  tempo  da  multa,  de  lodo  juro  sobre  a  acç5o,  e  a  multz 
iodos  os  dinheiros  qne  tiverem  sido  pagos  por  conta  da  mesi 
€  bem  assim  de  todos  os  juroí  e  dividendos  a  qtic  cl  ia 
vcsse  direito,  e  de  todas  as  reclamaeões  c  demandas  ooi 
a  Companhia  a  respeito  da  acção,  assim  como  de  todos 
demais  direitos  inherentcs  á  acção,  excepto  unicamente  aqut 
direitos  que  pelas  presentes  são  expressamente  conservado! 
t75.  A  multa  ou  confiscação  absoluta  do  uma  acçào,  e 
lodoi  os  dinheiros  pa:^^os  por  conta  delia,  c  de  todos  os  ji 
e  dividendos  a  que  elía  tivesse  direito,  c  bem  assim  de  t< 
QS  reclamações  e  demandas  contra  a  Companhia  a  respeita 
acçHOp  o  de  todos  os  demais  direitos  inherentcs  á  acçãr 
que  nrto  forem  expressamente  conservados  pelas  preser 
serílo  a  consequência  immedllata  da  resolução  da  Junta  que 
darar  a  multa,  ou  confiscação,  o  tiver  sido  inserida  nas  a 
dos  seus  trabalhos,  sem  precisar  de  qualquer  outra  for 
lidado ;  c  os  dinheiros  pagos  por  conta,  os  juros  c  dividei 
aissim  multados  ou  con [iscados,  tornar-se-hâo,  polo  simples  í 
da  resolução  da  Juntu,  deelarando  a  multa  ou  confisca ç3 
inserida  nas  actas  de  seus  trabalhos,  propriedade  absolut; 
Companhia. 

17d,  A  multa,  ou  confiscação  de  uma  acção  será  sujcit 
som  prejuízo,  a  todas  as  reclamações  c  demandas  da  Çorf 
nhia  sobre  as  chamadas  atrazadas  [se  as  houver),  e  os  juras 
atrazados,  c  todas  as  demais  reclamações  e  demandas  da  C 
panhia  contra  os  portadores  de  uma  acção,  quando  ella 
multada,  e  ao  direito  da  Companhia  de  demanda-lo 
isso. 

117,  Porém  a  Companhia  não  proporá  a  demenda,  sem 
iTiDiro,  quando  e  pela  maneira  que  julgar  mais  razoável,  vend 
acção  multada  ou  confiscada;  ese  oproducto  liquido,  fiV  m\ 
do  que  a  somma  reclamada,  ella  então  s6  demandará  pela  s 
não  satisfeito  pelo  producto  liquido  da  venda. 

17 i.  As  acções  multadas  ou  confiscadas  poder áõ,  ao  nrb 
dos  Di redores,  ser  vendidas  ou  cedidas  por  clles,  ou,  cxc 
quando  a  sua  venda  fi^r  pelas  presentes  expressamente  cxíí; 
ser  absolutamente  inutilisadas,  se  assim  os  Directores  o  i'n 
derem  mais  vantajoso  á  Compan  li  ia. 
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slabclccido  que  a  multa  ou  confiscação  de  uma 
sm  qualquer  tempo  dentro  do  dozo  mezcs,  de- 
rada  a  multa,  sur  relevada  pêlos  Directores,  ao 
mediante  pagamento  pelo  transgressor  de  todas  as 
eile  devidas  á  Companhia,  e  bem  assim  de  toda^ 
ãsionadas  pela  falia  de  pagamento,  e  da  multa 
>rcs  julgarem  razoável:  porem  esse  allivio  da  pena 
ír  reclamado  como  um  direito  ^  mas  será  comple* 
cto  de  favor. 

ilta  ou  conflscaçao  nSo  prejudicará  o  direito  a 
ídendo  anteriorníiente  declarado.  / 

[idas  c  outras  disposições  a  respeito  de  uma  acçío 
onftscada,  serão  feitas  pelos  Directores,  no  temp0| 
ra  que  elíes  entenderem. 

lertificado  escripto,  sellado,  e  assignado  por  dous 
rubricado  pelo  Secretario,  declarando  que  uma 
idamente  multada  ou  confiscada  cm  virtude  das 
3  tempo  em  que  ella  foi  multada  ou  confiscada, 
ivor  de  qualquer  pessoa  que  ao  depois  reclamar 
)rtadores  da  acção,  de  prova  concludente  do  facto 
ado ;  o  se  fará  menção  de  todo*s  os  certificados 
nas  actas  dos  trabalhos  dos  Directores. 


CAPITULO  XXVIII. 

)MPRA  DE  ACÇÕES  PARA  A  COMPANHIA. 

[ucr  acção  pode  ser  comprada  pelos  Directores  da 

s  pessoas  que  as  quizerem  vender,  epelo  preço  que 

acharem  razoável. 

estabelecido  que  os  Directores  não  empregaráô, 

lo  de  uma  assembléa  geral  para  scmelhc^nte  fim, 

na  dos  rendimentos  da  Companhia. 

;çôes  assim  compradas,  poderàõ,  ao  arbítrio  dos 

jer  vendidas  ou  cedidas  por  elles,  ou  ser  absolu- 

tiiisadas^  se  elles  o  julgarem   mais  vantajoso  à 

CAPITULO  XXIX. 

DISSOLUÇÃO  DA  COMPANHIA. 

ssohição  da  Companhia  poderá  ser  determinada 
ír  fim  quo  seja,  seja  para  a  dissoluçãa  absoluta 
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da  Companhia,  a  reconstrucçSo,  ou  modificação  da  Comp 
ou  a  reunião  da  Companhia  á  qualquer  outra  Companl 
qualquer  outro  objecto» 

187.  Fica  estabelecido  que  nenhuma  dissolução  com  pi 
Companhia,  a  não  ser  por  uma  sentença  cotifonne  os  mU 
poderá  ter  lugar  em  quanto  a  Companhia  tiver  alguma  gai 
contracto,  ou  obrigação  para  com  o  Governo,  sem  o  c< 
timento  delle. 

188.  A  dissolução  da  Companhia  terá  lugar,  quando  o 
mlnâo  as  presentes,  e  de  accordo  com  os  ttTmos  e  cof 
assim  determí nadai!,  exceptose,  em  consequência dti  uma  se 
do  Tribunal,  a  Junta  a  decretar. 

189.  Em  todo  caso  de  qualquer  dlflerença  entre  a  Comi 
ou  os  Directores,  ou  algum  delles,  por  um  lado,  o  qii 
dos  accionistas,  seus  herdeiros,  executores,  adrniniiatrado] 
procuradores,  por  outro  lado,  ou  entre  algutis  doâ  accio 
seus  herdeiros,  executores,  administradores,  ou  procur 
por  um  lado,  e  de  alguns  outros  d*entre  elles,  por  outn 
a  respeito  do  verdadeiro  sentido  ou  construcç^lo  das  prei 
ou  de  alguma  cousa  feita,  ou  que  se  esqueceu  de  fuic 
omittida  em  virtCide  das  presentes,  ou  a  respcilu  úa  algu 
incidentes,  ou  consequências  das  presentes,  nu  do  infl- 
ou infracção  allegada  de  algum  dos  Uegulament^^s  da  Comp 
ou  por  causa  de  alguns  prejuízos  ou  reclamavõi^s  cauãorl 
isso,  ou  qualquer  outra  consequência,  ou  qualquer  quel 
quebra  allegada  das  quaiifícaçòes,  privilégios  deven"^  e 
gações  de  algum  dos  accionistas,  seus  henteiroâ,  execu 
administradores  ou  procuradores,  ou  qualquer  outra  cous. 
tiva  aos  nejtocios  da  Companhia,  a  matéria  em  quesld< 
decidida  por  árbitros. 

190.  Qualquer  destes  objectos  será  submetlido  b  duas  p 
nomeadas  por  cada  uma  das  partes  em  desaccordo,  sei 
os  Direct»*res,  quando  fôr  necessário,  por  parte  da  Comp 
para  nomear  uma  das  pessoas. 

191.  Se  alguma  das  duas  partes  em  desaccordo,  passados 
torza  dias  depois  de  ter  sido  convidada  pela  parte  contra  ri 
nomear  um  arbitro,  deixar  de  o  fazer,  então  ambos  os  arbitro: 
nomeados  pela  parte  que  houver  feito  o  convite, 

i92.  Se  os  dous  árbitros,  dentro  de  trinta  dias  depo 
a  questão  lhes  houver  sido  apresentada,  não  tiverem  conca 
no  seu  Juízo  a  respeito,  então  rccorrer-se-ha  aa  arbitrai 
de  uma  pessoa  imparcial  que  os  dous  arbitro:^ ,  atiles  d 
principio  ao  negocio  que  lhes  tiver  sido  submellidoj  ti 
designado  como  seu  louvado;  e  se  dentro  de  dt^z  dias  dei: 
do  nomear  um  louvado  ,  então  será  submettida  á  decis 
qualquer  pessoa  imparcial ,  que  o  Tribunal  Bi^ard  nf  'I 
sob  a  indicação  das  partes  em  desaccordo,  ou  du  uma  ( 
designar  para  sor  louvado. 


r^ 
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zMo  dos  dous  louvados,  ou  quando  possa  acontecer, 

estando  cscripta  e  assignada  por  elles,  ou  cllo, 
ara  ser  entregue  ás  partes  em  desaccordo,  dentro 
i  depois  que  a  questão  em  litigio  tiver  sido  aprcsen- 
itros,  ou  quando  assim  aconteça,  ao  louvado,  será 
;  concludente  para  as  partes  em  desaccordo,  etudo 
cisão  exi|i;ir  será  Immediatamente  feito,  execu- 
ortado  pelas  mesmas  partes, 
rbilros,  e  o  louvado  respectivamente  terão  pleno 
razer  diversas  sentenças  em  lugar  de  uma  só,  e 

abranjão  toda  a  matéria ,  serão  concludentes  na 
e  tocar,  e  como  so  a  matéria  por  ella  julgada  fosso 
estava  em  questão, 
•bilros  e  o  louvado ,  respectivamente,  terão  plena 

obrar   na  ausência   de  ambas,  ou  de  uma   das 
is  de  ter-lhes  dado  aviso ,  que  os  árbitros  ou  o 
;arem  suíficiento  da  tenção  que  cIlcs  ou  elle  tive* 
n  praticar, 
rbitros  ou  o  louvado,  respectivamente,  terão  plena 

examinar  os  livros  e  as  contas  da  Companhia 
è  matéria  em  questão,  e  de  faz6-lo  debaixo  de 
u  afiirmação ,  ou  debaixo  de  simples  declaração, 
equerer  algum  dos  árbitros,  o  louvado,  as  partes 
io,  seus  agentes,  serventes,  e  testemunhas. 
)uvado  terá  plena  faculdade  de  requerer  e  assignar 
'  tempo  a  prorogação  do  prazo  de  trinta  dias,  em 
*  dada  a  sua  decisão ;  e  se  ella  estiar  tomada,  e 
a  ser  entregue  dentro  do  dito  prazo  prorogado , 
ígatoria  e  concludente,  tanto  quanto  se  tivesse  sido 
de  trinta  dias. 
custas    da  arbitragem    e  do  louvamento   ficarão 

dos  árbitros  o  do  louvado  respectivamente, 
submissão  á  decisão  dos  árbitros,  feita  em  virtude 
,  poderá  em  qualquer  tempo  servir  de  norma  para 
bunal  de  Justiça,  ou  de  equidade,  a  pedido  de 
partes  interessadas ;  e  o  Tribunal  terá  plena  facul* 
etter  a  matéria  aos  árbitros,  ou  ao  louvado  com 
es  que  elle  julgar  convenientes, 
sposições  das  presentes  terão  toda  força  legal,  coii- 
Código  do  Procesbo  de  1854,  e  todas  as  Leis  em 


8)  Geo.  K.  Huxley,  Norlh  Bank  Regenfs  Park. 

r^Tt,  Albim  Lodge^  Stamford  Hill. 

Wilton^  Grayf9  lun. 

lison  Mor^an^  9  Oxiney,  Uppis  HoUoway,  LondoD. 
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Alfred  Brcet.  í' 

150,  Leadenhall  Street ^  Cily. 
E.  Collins. 

45,  Nicholas  Street,  MUt  End. 
I.  W.  Batten.^ 

1,  Adden  Terracey  Stok(*y  Netcington. 
Reconheço  as  firmas  acima. 
Rob.  Towler. 

47.  Parliament  Street. 

COMPANHIA   BLIMITADA. 


Certificado  da  Incorporação  da  Companhia  de  Naveg 
Vapor  Bahiana,  {Limitada). 

Conforme  os  Actos  de  1853  e  1857  —  relativos  ás  Comj 
de  capitães  reunidos. 

Eu  George  Taylor,  encarregado  do  registro  das  Comf 
de  Capitães  reunidos,  certifico,  pelo  presente,  que  a  Com 
de  Navegação  a  Vapor — Bahiana, —  Limitada,  esUi  ince 
da  de  conformidade  com  os  Actos  de  1856  e  1857,  rn^nt 
Companhias  de  capitães  reunidos,  e  que  ella  é  uma  Com 
Limitada. 

Dada,  e  por  mim  assignada  aos  sete  dias  de  Setembro 
oitocentos  sessenta  e  um. 

(Assignado)  George  Taylor,  encarregado  do  registro  dft 
panhias  de  capitães  reunidos. 

Eu,  abaixo  assignado,  Interprete  juramentado  do  Tribi 
Commercio  desta  Praça,  certifico,  que  a  presente  tradiicç 
conforme  ao  original  em  Inglez.  Em  fé  do  que  passui 
sente,  que  assígnei  e  sellei  com  o  sello  de  que  uso. 

Bahia,  22  de  Janeiro  de  1862. 

Alexandre  Sebastião  Borges  de  Barn 
Interprete  juramentado. 


^ 
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ro  N.  2.93G  — do  16  do  Juníio  de  1862- 

tâ  o  sen  i  CO  da  citracçlu  da^  Lo  teria  A  da  Cúrtc. 

eniento  rcííular  o  serviço  da  oxíracçílo  das  Lo  terias 
la  AssembliM  Grr.i!  f.egislnlívíi,  ou  qiio  o  forem 

Impcriol*  oní  virtuda  dn  Lei  n*"  1,000  de  18 
de  1860»  Hei  por  bíMn  dt^crotar  o  seguinte : 

Ministério  da  Fazenda  conlractará  o  serviço  da 
Lotcrias  com  qualquer  pessoa  idónea  que  o  execute 

do  Thcsoureiro  das  Lotcrias  da  C()rte ,  medianto 
>  razoável,  c  por  cuji  conto  corrào  todas  as  res- 
szas. 

estipendio  do  que  Ira  ta  a  arliso  antecedente  será 
7fl  ora  deduzidos  do  capital  das  Lolcrias  em  beue- 
iourciro  ,  e  o  remanescente  dessa  deduc^ilo  será 
cofres  do  Thesonro  Nacional,  e  ahi  escripturado 
,0  Estado,  sob  o  titulo —  Renda  extraordinária —  até 
[}  Orçamento  seja  dcvíslamento  classilleado,  íícando 
ita  parte  líío  sómeoto  o  Decreto  n."  57  de  28  do 

1840. 

Mi  lustro  da  Fazenda ,  para  a  boa  execuçílo  da 
d   do   IS    do    Setembro  de    186.1  e   do    Decreto 

31   de  Dezembro  do  1861 ,    nomeara  om   flscaí 

fiquem  todo5  os  n. "iro  cios  relativos  às  Lo  te  rias, 
imba  especialmente  de  fiscal isar  o  processo  das 
hidas  na  C:>rte,  dando  parto  ao  fiovenm  de  tudo 
r,   c  solicitando  as    providenciai  qun  Ibretn    ne- 

garantia  do  publico.  O  dito  fiscal  será  nomeado 
1,  e  cm  remuneniçar>  do  st^u  tral>allio  terá    uma 

0  et  ceda  a   300^  mnnsaeSi  do  remanescente  que 
ao  T  besouro  na  fòima  do  a  ri.  2.^ 

cao  revoíçadas  as  disposi(;òes  em  eontrario. 
5  do  Albuquerque,  (lonsclbeiro  de  h'stado,   Sena- 
io.  Ministro  e  Secretario  de  Kslado  dos  Negócios 
i  Prosídeole  do  Tribunal  do  TiRSonro    Naeional^ 

1  en tendido  o  íliça  executar.  Palatvio  do  Hio  de 
dezaseis  do  Ju:>ho  de  mil  oitocentos  sessenta  c 
íesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

a  Rubrica  d«  Sua  Ma.^estade  o  Imperador, 

,  Visconde  eh  Albiiqiicrquç. 


-  ao*  ^ 

DECRETO  N.  a.»37-.de  2{)  de  Junho  ã%  !86J. 

Concedo  a  JoSo  Casanova  d*Arraciani  privilegio  por  ttmpo  de  oilo 
para  fabricar  c  vender  no  Império  a  machioa  que  inveitioii  para 
café  em  60  horas,  e  igualmente  usar  do  combustível  que  de^cabi 
conseguir  este  resultado. 

Attendondo  ao  que  Me  requereu  João  Casanova  d'Arn 
o  de  conformidade  com  o  parecer  do  Proctraílor  áã  i 
Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  concediT-lí 
vllcgio  por  tempo  de  oito  annos  para  fabricar  c  vmd 
Império  a  machina  que  inventou  para  seccar  caTò  em  se 
horas,  e  igualmente  usar  do  combustível  que  duscobrio 
^conseguir  esto  resultado. 

João  Lins  Vieira  CansansUo  de  Sinimbu,  do  Meu  Cnn 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  A^ricu 
Commercio  o  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido 
executar.     Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  vintr?   de  Jun 
mil  oitocentos  sessenta  e  dous,   quadragésimo  primeiro 
dependência  e  do  Império. 

Com  a   Rubrica   do  Sua  Magestado  o  Imperai 

João  Lin$  Vieira  Cansansão  dã  Sinitnòú 


DECRETO  N.  2.938— de  26  de  Junho  do  18GÍ. 

Concede  á  Companhia  de  Seguros,  Providencia  da  Proviacla  de~Sl 
do  Sul,  a  necessária  autorísaçflo  paru  funccionar,  e  approva  os  rèsj 
Estatutos. 

Attendendo  ao  quo  Me  requererão  alguns  negocíant 
praça  de  Porto-Alegro ,  Província  de  S.  Pedro  do  Sul^ 
conformidade  com  a  Minha  ímmediata  resolução  de  SL  d 
rente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secçào  dos  Negoci 
Império  do  Conselho  do  Estado,  exarado  em  Consulta  d 
mez  anterior,  Hei  por  bem  conceder  á  Companhia  de  S 
Providencia  a  necessária  autorisaçSo  para  funccionar, 
•provar  os  respectivos  Estatutos,  que  com  estebaixão,  assí| 
por  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  M^'U  Coi 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricii 
ComiYiercío  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entcnr 
faça  executir.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  si 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pn 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Impera* 

João  Lins  Vieira  Cansansão  dç  Sinimbi 
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DoMpaaliia  d%  Segoros  Harltlm^s  •  eoatrm  F«g«— 
^  estabeleeldm  na  l*raca  d«  Porto  Alecro  .  na  Pro- 
Fedre  do  Snl. 

CAPITULO    I. 

(  Companhia ,  «eu  capital  e  duração. 

litulo  da  Companhia  é  — Providencia — ,  que  fica 
aidc  de  Porto  Alegre ,  Capital  da  Provinda  de  S. 
Grande  do  Sul ,  para  objectos  de  seguros  inarí- 
^arcações  de  qualquer  lotação  ou  bandeira,  o 
seguros  contra  o  fogo,  a  qual  poderá  ter  agencias 
qualquer  ponto  do  Império  ou  fora  delle ,  aftm 
*om  a  Companhia. 

Companhia  será  dirigida  por  uma  directoria  do 
Accionistas ,  e  administrada  por  um  gerente  tam- 
ly  o  qual  representará  em  Jui2o  ou  fora  dolle , 
ndo,  cm  fím,  livre  e  geral  administração ,  sempro 
e  de  combinação  com  os  directores, 
apitai  da  Companhia  será  de  1.000:000»000  divi- 
acções  de  200;!K)00  cada  uma,  as  quaes  só  poderáO 
»or  pessoas  de  reconhecidas  garantias.  A  metade 
considerada  fundo  capital  para  os  seguros  mariti- 
à  serapplicada  para  pagamento  do  sinistros  occa- 

ramo,  e  a  outra  metade  para  os  seguros  contra  o 
i^rá  ser  applicada  para  pagamento  de  sinistros  oc- 
ramo,  a  qual  não  será  emittida  sem  que  se  ponha 
lies  seguros. 

^o  que  seja  nomeada  a  directoria  e  o  gerente,  será 
nada  de  25  Vo  ^o  fundo  capital  emittido,  a  fim  de 
ompanhia;  a  directoria  poderá  exigir  novas  entra— 
ligar  conveniente,  precedendo  annuncios  nas  folhas 
nticipação  de  trinta  dias  improrogaveis. 
rém,  se  desfalque  este  capital,   a  directoria  fará 

de  modo  que  nunca  deixe  de  existir  a  somma  de 
il,  não  comprehendído  o  fundo  do  reserva, 
nportancia  liquida  dos  lucros  da  Companhia,  pro- 
iraçõ<3S  elTectivamente  concluídas,  será  annualmen- 
pelos  accionistas,  conforme  o  numero  de  suas  ac- 
e  ddduzidoi  5  Vo»  que  serão  applicados  ao  fundo 

apitai  efr«3ctívo  da  companhia,  o  fundo  de  reserva 
delia  serão  depositados  em  contas  correntes  nos 
tagens  e  segurança  oíTerccerem. 
lompanhia  durará  pelo  espaço  de  vinte  annos,  ten- 
3sde  o  dia  em  que  os  presentes  estatutos  forem 
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approvados  pelo  Governo  Imperial,  e  só  poderá  serdisâ 
antes  de  findar  o  prazo,  se  por  ventura  seus  prejuiíos  absor 
mais  dò  um  terço  de  seu  capital,  ou  nos  casos  do  art.  295  do  ( 
("ommercial,  e  nos  do  art.  35  e  seguintes  do  Regulamento  n.' 
de  19  de  Dezembro  de  1860. 


CAPrruLO  II. 


Do  fim  da  Companhia  e  suas  operaçdfs. 


Ari.  8.*  A  Companhia  tem  por  fim  segurar: 

g  {."  Todos  os  riscos,  perdas, avarias,  ainda  que  simplc 
liculares,  resultantes  de  successos  de  mar  ou  de  navepnçíSí 
rior,  abalroação  fortuita,  e  quaesquer  ouíros,  com  a  única 
çào  dos  provenientes  de  commercio  illicito  ou  deconlrabai 

§,2.°  Os  navios  nacionaes  ou  estrangeiros  que  &e  empr 
cm  qualquer  trafego  licito,  quer  estejào  surtos  no  porlo,  a 
dos  ou  em  concertos,  em  aprestos  de  partida,  ou  em  viagi 
portos  nacionaes  ou  estrangeiros. 

§)  3.*  As  embarcações  pequenas  que  se  appliçSo  ao  \ 
dos  portos  e  rios,  empregadas  nas  descargas  ou  em  liani 
de  productos. 

§  4.'*  O  carregamento  integral  ou  parcial  de  qualquer  < 
caçiio,  ou  ainda  de  volumes. 

§  5.**  Os  fretes  líquidos,  ou  ainda  mesmo  os  brutos,  ca 
estejdo  em  parte  seguros  com  a  casco  da  respectiva  embarca 

<^  6.*^  Os  contractos  de  seguros  em  sua  totalidade  ou  inn  p. 

Art.  9.°  A  Companhia  segurará  todos  os  riscos,  pn  juízos 
das,  occasionados  por  incêndio,  ou  com  o  fim  do  evita-: 
propriedades  rústicas  ou  em  bens,  e  em  depositas  de  me 
rias,  quersejdo  alfandegadas  ou  particulares,  assim  como  c 
mercadorias  e  roupas  nclles existentes. 

Exceptuão-se : 

§  1 .°  Os  theatros  e  casas  de  espectáculos,  seus  pertence 
pendências. 

J5  2.**  Armazéns  ou  depósitos  e  fabricas  de  combustii 
de*  géneros  inflammaveis,  seus  pertences,  dependências  < 
silios. 

§  3."  Moeda,  quer  metallica,  quer  de  papel,  ouro,  prai 
Ihantes  e  mais  pedras  finas  em  bruto,  ou  manufacturadas, 
de  contabilidade,  titulos  de  divida  .publica  ou  panicular 
geral  todas  as  preciosidades  de  fácil  subtracção. 

Art.  10.  Os  riscos  das  mercadorias  correrão  por  contí 
guro  desde  o  momento  de  seu  embarque  até  o  dia  da  drsc 
porlo  de  seu  destino,  e  do  navio,  seus  seguros  por  viagt^r 
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que  suspender  a  sua  primeira  ancora  para  velejar, 
ols  do  ancorado  dentro  do  porlo  de  seu  destino,  o 
tempo  limitado  desde  a  data  da  apólice  até  a  expi* 

bandono  pódc  ter  lugar  em  todos  os  casos  previstos 

íimercial. 

avarias  grossas  serão  integralmente  pagas  exce- 

ompanhia  somente  pôde  segurar  os  navios  de  qual- 
lade  por  perda  total. 

warias  particulares  de  mercadorias  somente  serão 
indo  superiores  ás  seguintes  quotas : 
Co. — Algodão  em  bruto,  café  em  barricas,  chifres, 
s  salgados,  fazendas  de  algodão  ou  linho,  sabão, 
5  de  folha,  carvão  de  qualquer  qualidade,  chá, 
3  ferro,  alcatrão,  cera  bruta  ou  em  velas,  amarras 
aço,  caixas  de  lãs  lavradas  o  manteiga. 
to, —  Arroz  em  barricas,  assucar  em  barricas  ou 
ie  trigo  ou  de  mandioca  em  barricas,  fumo,  cinza 
ricas,  cabos,  cacáo  em  barricas,  carne  secca,  erva 
em  fardos,  sebo  e  graxa  em  cascos. 
>. — Arroz  em  saccos,  assucar  em  saccos,  farinha 
granel,  café  em  saccas,  cinza  a  granel,  cacáo  cm 
ou  crina,  couros  soccos,  liquides  em  cascos,  peixe 
\  salgadas  em  barris,  ferragens  ou  armamento, 
lalquer  qualidade,  legumes  seccos,  melado,  sebo 
ixa  em  bexigas. 

ío  comprehondidos  na  tabeliã  acima  serão  consi- 
mo  modo  que  aquelles  com  os  quaes  tiverem  maior 
)  á  sua  susceptibilidade  de  avaria. 
riscos  pelos  liquides  em  cascos  o  mercadorias  se- 
itas a  derramamentos,  somente  serão  embolsados 
fragio,  varaçSo,  ou  no  caso  de  arribada  forçada, 
descarga  do  navio  respectivo,  e  quando  a  perda 
ia  de  3  7o  além  da  tabeliã,  conforme  os  costumes 
ilfandegas  para  quebras  ordinárias,  sendo  rabitra- 
i  escolha  das  partes. 

^o  o  caso  de  naufrágio  ou  varaçJo,  são  livres  de 
mate,  sal,  fructas,  queijos,  perfumarias,  plumas, 
s,  drogas  de  qualquer  sorte,  papel,  madeira,  ins- 
lusica,  relógios,  vidros,  porcellanas  e  outros  ob- 
quebras  e  ferrugem  ea  avariarem  pela  rolha, 
perdas  e  avarias  simples  ou  grossas,  justificada, 
3  pagas  incontinenti  até  a  quantia  de  1:000?^000 
ia  a  prazo  de  noventa  dias,  sem  deducção  algum, 
titulo  que  seja,  o  que  terá  lugar  á  vista  da  apólices 
e  procuração, 
caso  o  pagamento  será  acima  da  somma  segurada. 
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Ari.  18.  O  pagamento,  no  caso  de  perda,  varaç^o  ou  alM 
do  navio,  será  feito  depois  de  provado  competenteniciitc 
desconto  de  1  Voi  cm  letras  a  noventa  dias  de  prazo. 

Art.  19.  Todas  as  questões  entre  seguradores,  €  segurado 
decididas  por  árbitros  nomeados  a  aprazimento  das  partes 
casos  do  discórdia  pelo  Juiz  docommercio. 

Art.  20.  As  perdas  provenientes  de  incêndio,  ou  para  ei 
serão  indemnisadas  incontinenti  até  a  quantia  de  l:O€0;i^ 
dahi  para  cima  a  prazo  de  noventa  dias,  sem  deducçâoal 
Hcando  ao  proprietário  ou  uso-fructuario  o  direito  de  c 
Companhia,  pelo  seu  justo  valor  os  objectos  sahoa,  ou  retè- 
igual  valor,  conforme  lhe  aprouver.  O  mesmo  observar-s 
respeito  dos  mais  seguros. 

Art.  2i.  Uma  tarifa  será  organisada  pela  directoria  cgi 
para  os  seguros  marítimos  e  contra  o  fogo,  devendo  os  p 
deste  variar  conforme  a  situação  e  natureza  dos  prédios  e 
viço  a  que  são  applicados. 

Os  prémios  destes  e  dos  mais  seguros  scrâo  rotulados  pol 
dente  arbítrio  da  directoria  e  gerente,  conformo  os  circu 
cias  dos  objectos  a  segurar. 

Art.  22.  A  Companhia  não  poderá  segurar  por  navio  < 
em  cada  viagem  mais  do  que  a  quantia  corrospondentc;  a  £ 
seu  capital  social  desta  classe  do  seguros,  10  */»  cm  na' 
i^uerra  ou  paquetes,  e  nos  seguros  contra  o  Togo  ndo  poder 
rar  mais  de  10*/o  do  seu  capital  realizaverdcsta  classe  de  s< 
em  cada  edifício  e  géneros  nella  contidos. 


CAPITULO  111. 


Dos  accioniêíai^ 


Art.  23.  E*  Accionista  todo  o  que  subscrever  estes  cslt] 
possuir  acções  desta  Companhia  ou  os  cessionanos  reroni 
segundo  as  formulas  aqui  descriptas. 

Art.  2i.  A  responsabilidade  dosaccioniiitas  pelas  tran: 
da  Companhia  não  se  estende  a  mais  do  que  o  valor  d 
acções. 

Art.  25.  Os  accionistas  não  podem  despedlr-se  daCom]i 
mas  é-lhes  permittido  traspassar,  vender  ou  ceder  suas  a 
com  tudo,  somente  fícaráõ  desonerados  de  sua  responsabil 
e  os  cessionários  reconhecidos  accionistas,  quando  estes 
approvados  pela  directoria,  e,  não  sendo  approvado^,  li 
dontro  de  oito  dias  recurso  para  a  assembli^a  geral  dos  ac 
las,  que  resolverá  aflnaL 

Para  este  recurso  será  convocada  desde  logo  pela  directo 


M 
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iisfercncia  das  acçOes  devera  ser  feita  por  Wmn 
a  isso  destinado,  om  que  estejao  lançados  esto, 
istuem  os  cessionários  a  tomar  sobre  si  a  ruspon- 
ídenles,  assignando  uns  e  outros  com  a  dircc- 

ia  da  morte  de  qualquer  accionista  os  seus  hcr- 
lireito  durante  60  dias  de  ?pr«f  "^»V,^,  "^,  =! 
bstituiçao  dofallccido,  sujeitando -SC  àdULnm 
.  Se  dentro  deste  prazo  nao  tiverem  feito  a  subs- 
8S  serão  vendidas  em  leilão  publico  por  conta  dos 

iaso  de  fallimcnto  de  qualquer  accionista,  assuM 
,s,  e  serão  vendidas  em  leiloo  publico,  ^f^^f^- 
•e;  unicamente  o  importe  liquido  da  venda.  \cn- 
serao  entregues  ao  comprador  sem  que  seja  it-co 

iSnSaWeolrigao  por  si  ao  inteiro  «Gel ^m- 
sposiçrtcs destos estatutos,  fazendo cspeu»!  renun 
,  de  qtialque.-  direito  que  tenhao,  ou  P^;^;^«  ""^^^ 
lir  a  obse?vanciadelles,  concordando  desJ«J^q"« 
ítaçao  entre  si,  acerca  de  seu  interesso  na  Cun.pa- 
lida  por  árbitros. 

CAPrrcLO  IV.     . 

Da  directoria  e  gerente. 

5  ires  accionistas  que  devem  f»»-":.»^,»  "^^Í^^S" 

ríssupplentcs  para  servirem  na  vaga,  impedimento 
los  directores.  .  .  ,„  ..o  Ani  "  rio  Janeiro 

[ue  fôr  eleita .  Pôde  ser  reeleita . 

i^SrorglmTnKa  Companhia.  ^^^^^ 
deetrectuarem-se  as  operações  ^  oda.  .  s  cau khis 
adas  nestes  estatutos,  mais  necessárias  para  actuo 
IS  mesmas  operações.  „„«mWi'.T  aeral    cspc- 

,ôr  o  gerente  em  '«««Jj^/^^^if^lTrovar  «"^^^^^^^^^ 
nvocada  para  isso,  a  nm  desia  approvai  » 

io  secreto  sem  preceder  discussão. 

falta  ou  impedimento,  por  ma  s  de  30  dias.  (lequa 

cdorcs,  será  chamado  o  primeiro  supplenl.. 
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4.^  Api'esentar  na  primeira  reunido  annual  áã  assemi 
bafanço  das  transacções  do  anno  passado,  e  um  refíi tório 
estado  da  Companhia. 

S  5.®  Convocar  a assembléa  gerai  ordinária  oucilraor 
mente  quando  o  julgar  a  bem  da  Companhia. 

§  6.''  Propor  a  reforma  dos  presentes  estatutos  quando 
conveniente. 

%  7.^  Dar  o  plano  da  escripturaçdo,  dirigi-la  e  O^^calisa^ 

§  8.^  Tudo  quanto  fòr  a  bem  da  Companhia,  c  n^lo  se^ 
ao  seu  fim,  o  ás  regras  estabelecidas  nestes  estatutos. 

Art.  33.  A  directoria  nomeará  seus  agentes  nos  lug; 
que  fòr  conveniente  para  o  negocio  e  operações  qiir  julji^a 
sarias,  podendo  marcar-lhes  as  devidas  commissòes,  q 
sujeitas  á  assembléa  geral . 

Art.  Sk.  O  gerente  será  proposto  pela  directoria  fart.  í 
d'entre  os  accionistas  da  Companhia,  proposta  aceitii  ou  i 
pela  assembléa  geral  sem  preceder  discussão. 

Art.  35.  Ao  gerente  compete: 

J5  1.'  Toda  a  administração  e  expediente  dos  neíricios 
panhia  segundo  as  regras  estabelecidas  nestes  estâtytoís  c 
gulamentos  e decisões  legaes  da  directoria. 

§  2.°  Ministrar  e  assignar  lodos  os  documentos  c  coi 
dencias  da  Companhia,  declarando  fazer  por  ordem  cLi  di 
quando  taes  documentos  ou  correspondências  partirem 
mente  desta. 

§  3.**  Solicitar  da  directoria  a  necessária  autoiisaç 
quaesquer  pagamentos  ou  despendiosda  Companliiu. 

§  4.**  Apresentar  á  directoria,  na  sua  sessão  mmsal, 
lancete  doestado  da  Companhia,  e  nos  primeiros  quitixc 
mez  de  Janeiro,  o  balanço  relativo  ao  exercicio  findsn  fiirr 
lhe,  para  o  relatório  annual,  todos  os  dados  e  inforiua^òe^ 
forem  exigidos. 

§  5.'  Franquear  á  commissao  de  exame  de  cnníns  1 
livros  e  documentos  da  Companhia,  o  dar-lhe  tndos  os  c 
mentos  que  por  ella  lhe  forem  podidos. 

S  6.®  Keceber  o  dinheiro,  letras  e  mais  valores  da  Corr 

Art.  36.  O  gerente  prestará,  antes  de  entrar  cm  cxei 
seu  emprego,  uma  fiança  equivalente  ao  decuplo  do  se 
mento,  a  contento  da  directoria. 

Art.  37.  O  gerente  náo  poderá  demitlir-se  eíTt^ctivan 
seu  emprego,  antes  de  prestar  á  directoria  conta  sattsfac 
sua  administração,  sob  pena  de  lhe  ser  negada  a  quitaçâ 
saria  ao  levantamento  de  sua  fiança. 

Art.  3B.  O  gerente  contractarâ  e  estipulará  com  os  se 
o  premio  dos  seguros  e  suas  condições  especiaos,  quando 
independentes  das  exaradas  na  apólice. 

Art.  39.  O  gerente  sacará  as  letras  sobre  os  segura 
importe  dos  prémios  e  apólice  dos  seguros  eíTectuados. 
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lícraiUe  ptírcébofâ  pcln  stia  rèKponânbílídadoe  In- 
oserji|jroíííidoá  quo  faiem  necessários,  ;j  commiSfiAo 
{\nfí  Um  fór  marcado  prla  asíieinbiòu  geral,  5obre 

lir^cioria. 


CáFITVLO   V. 


Ba  a$$imhUa  gerah 


reunião  dos  ancíonísfas  de  cinco  ou  mais  acçíSes^ 
no  procuradortís  deouLrcm^  formairá  a  assembléa 

ittis  de  meoos  do  cinco  aec^^cs  poderáõ  assislir  áa 
!  discutir,  mas  nâo  volíir.  Os  \oh>$  em  as.se mbléa 
atador  da  maneira  seguinte,  de  5  a  50  acções  um 
cinco  acçôrs. 

úm  de  maior  nu  moro  cóular-se-lí*i  mais  um  voío 
não  podendo  ludavía  nenliuin  accionista  ter  mais 
[jualquer  quo  seja  o  numera  de  acçOes  que  reprc- 

s  accionUtas  nu  sentes  ou  impedidos  poderáíí  ser 
em  Èissorríbléa  gerei  1  por  um  procurador  tnmbem 
t:sh\,  além  de  m  us  vnlos*  Tuniea  poderá  ler  mais  de 
que  fór  u  numero  de  aeí;des  ou  íiçcionislas  que  rc- 
I  procurador,  e  quando  siga  de  mai?»  de  um  acdo- 
,r-sC'hão  os  voloa  de  todos  os  constituintes,  se^^uindo- 
a  refira  do  art.  i1 . 
ja  geral  e^n*pete : 
1."  Deliberar  sobre  tudo  que  íAr  do  iulcrcssc  da 

:'mar  seus  estatutos  sobre  proposta  da  dirccrtona  ou 
oiusta»  sujeitando  suas  reformas  ã  approvaçSo  do 

icrar  os  membros  da  directoria  o  n  gerente,  quando 
ire.m,  ou  fór  conveniente  6  sociedadei  e  bem  assim 
;ii  pi-onuncJados  por  crimt^s  contra  a  [  roprk-dadc 
:fs  fali  idos, 
:v  a  directoria  e  supplenles  oa  forma  do  art.  30, 
ovar  ou  reprovar,  pt»r  escrutínio  secreto^  c  sem 
issão,  o  fíereote  e  í*gunLes  proposlos  iiela  directoria* 
r  a  porceotagem  do  agente  o  dos  agentes  nomeados 
a. 

s  as  deliberações  serão  tomadas  pela  maioria  de  vo- 
icaceioniâtas  inscriptos  na  lista  soí^ial,  com  60  dias 
^anteredeneia  ao  da  reuniilo. 


-  208  — 

Ari.  44.  À  assembléa  geral  reunir-sc-ha  ordinartuincDi 
primeiros  trinta  dias  de  cada  anno,  para  lhe  ser  apresem 
relatório  da  directoria,  instruindo  com  balanço  e  tabelbs  rei 
no  ultimo  exercício,  e  extraordinariamente  quando  conv 
pela  directoria  ou  por  deliberação  sua,  ou  á  requiiiçáo  dos 
nistas  que  representem  um  terço  do  fundo  soclaK 

Art.  45.  Para  haver  assembléa  geral  basta  que  por  3i  c 
procuraçOo  estejáo  representadas  acções  correspondentes  à  n 
do  capital  emittido.  Mas  para  a  reforma  dos  estatutos  e  c 
raçSo  de  directores  e  gerentes,  dissolução  da  soclcdudo,  é 
sario  que  na  assembléa  geral  estejão  representados  [do  i 
dous  terços  das  acções  emitlidas. 

Art.  46.  Todavia  não  se  reunindo  accionistas  cm  numci 
flciente,  nos  termos  do  artigo  antecedente,  a  directoria  fan 
convocação  com  a  clausula  de  reputar-se  con:»tiluida  a  asse 
geral  com  os  accionistas  que  comparecerem. 

Art.  47.  A  assembléa  geral  terá  um  presidente  c  dous  se 
rios,  todos  eleitos  annualmente  na  primeira  sessão  ordlna 
mcz  do  Janeiro,  por  maioria  relativa  de  votos  cm  cscrulinio 
to,  eem  uma  só  lista  d'entre  os  accionistas  que  iòm  votos* 

Art.  48.  A  assembléa  geral  nomeará,  por  maioria  rekil 
votos,  uma  commissão  de  três  accionistas,  a  qunl  serã  incu 
de  examinar  o  balanço  e  contas,  a  qual  dará  seu  parecer  qi 
submeltido  à  assembléa  geral . 

Art.  49.  Nas  reuniões  extraordinárias  a  assembléa  gcr 
poderá  tratar  senão  do  objecto  para  que  fôr  convocada .  1 
comtudo  nellas  apresentar-so  quaesquer  indicaijôes  para 
decididas  na  segunda  reunião. 

Art.  50.  Dos  accionistas  com  flrmas  sociacs  só  um  dos 
poderá  votar  ou  ser  votado,  porém  todos  podem  projiór  e  dij 

Art.  51.  Não  serão  admittidos  votos  por  procuracisopar 
ção  de  directores  e  gerente  da  Companhia  e  comtníâãão  de  c 

Disposições  geraes. 

Art.  52.  Nd  impedimento  temporário  do  gerente  será  est 
tituldo  pelo  director  mais  votado  que  se  achar  em  cxercicl 

Art.  53.  Todas  as  despezas  do  agente  do  câusas  c  gasto 
ciarios  c  despezas  do  escriptorio  o  impressões  são  [>or  co 
Companhia. 

Art.  54.  O  accionista  que  hão  entrar  com  qualquer  pn 
em  tempo,  c  forma  devida,  será  compellido  judicialmente 
lo,  pagando  mais  pela  mora  o  juro  de  12  Vo  ao  anno. 

Palácio  do  Ulo  de  Janeiro  em  26  de  Junho  de  1S()2. 

Joào  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimb 


mm 
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)  N.  2.939— de  2G  de  Junho  de  1862. 

i._Con0.oç.  Maranhense-.ntori«çao  para  ruDCCionar,  e 
«ppro"«  os  respectivos  EsUtutos. 

.  miAMe  rcanereu  a  Directoria  da  Companhia— 
Snsc-.  e  de'Sormidade  com  a  Minha  imme- 
dels  do  correntojmez,  tomada  sobre  o  pa- 

Rubrica  de  Saa  líagestadc  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansamão  de  Sinimbu. 

«  da  Co«i«u.l.!a-Conflw.,a  Maranhense. 
TITULO  I.: 

DA.  COMPANHIA. 

gamemos  iguaes  de  4*  por   acÇao,  ^^^^^^ 

5  dias  anles.  ,  ,.     «   Setembro    de 

V  Companhia   ^«f"»  ^''í^^l.ioquc  construir  scrSo 
,  cm  que  o  terreno  c  o  edifiuo  que  .^^  „o. 

Gamara  Mun.cpal  d*»  t';»?'^»!  «»      ^     gctembro 
contracto  com  ella  celebudo  ctn  lo  «-.  -^ 


1862. 
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Art.  3.®  A  Companhia  será  administrada  por  um  Prcsí 
um  vice-Prosidenlc,  dous  Secretários,  uma  diíeeçrio  que  d 
o  tempo  da  construcção  do  edifício  será  coin posta  de 
membros  e  depois  de  três,  c  uma  commissão  fiscal  d 
membros.  As  eleições  para  estes  cargos  ser^lo  feitos  ai 
mente  em  sessão  de  assembléa  geral,  por  esi-rtitínJo  se< 
á  pluralidade  relativa  de  votos.  F  incompatível  o  q% 
simultâneo  destes  cargos. 

§  Único.  Os  empregados  novamente  eleitos  scrao  empa 
por  participação  da  Mesa  da  assembléa  geral  quo  prcs 
eleições. 


TITULO  II. 


DOâ    ACCIONISTAS. 


Art.  4.°  S2o  accionistas  da  Companhia  os  nnrínnaos  i 
Irangeiro^  que  possuirem  uma  ou  mais  acções,  quer  comi 
suidores  primitivos,  quer  como  cessionários ;  c  bem  assira  i 
as  obtiverem  por  herança  ou  cessfio  legal. 

Ninguém  responde  por  mais  do  valor  de  suas  acções. 

Art.  5.*  Todo  o  accionista  tem  direito  de  volar  o  de  s 
tado  para  os  cargos  designados  no  art.  3.%  de  reunir 
annualmente  em  sessão  ordinária  da  assembléa  geral  pi 
eleições  e  exame  de  contas,  e  de  pedirem  ao  ríesidei 
associação  a  convocação  extraordinária  da  ítsscnibléa 
quando  a  julgarem  necessária;  sendo  o  pedido  assigna^ 
accionistas  que  representem  pelo  menos  um  lorço  do  c 
i-ÍTectivo.  E  são  obrigados  a  entrar  pontualmcnle  com  o 
de  suas  acções,  na  forma  do  art.  1.°,  e  a  reunirom-so  ar 
mente  para  as  sessões  ordinárias  quando  forem  couvocado 
Presidente  da  Companhia. 


TITULO  III. 


DA   ASSEMBLÉA  GERAL. 


Art.  6."  A  assembléa  geral  compõo-so  da  pluralidade 
merica  dos  accionistas,  c  cada  um  destes  não  poderá  ler 
de  um  voto,  qualquíír  que  seja  o  numero  de  suiis  acçôe 

Art.  7.^  Em   qualquer    reunião    da    assemliléa   geral 
poderá  tratar  do  objecto  para  quo  íòr  convocada  ;  todavi 


1 
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lalquer  accionista,  depois  de  esgotado  o  objecto 
>or  á  consideração  da  asscmbléa  qunlqiier  inorâo 

interesse  para  a  Companhia,  a  qual  poderá  licar 
itra  reunião,  caso  seja  sobre  objecto  que  naquella 
Iccidir. 
ando  depois  de  aviso  competente  se  não  reúna 

accionistas,  na  forma  do  art.  C.%  fará  o  Pie- 
convocação,  marcando  o  lugar,  dia  e  hora,  e 
5o  se  reunindo,  deliberar-soha  com  os  presentes, 
sessões  da  assem biéa  geral  serão  presididas  pela 
ta  do  Presidente  da  Companhia,  dos  dous  Secrc- 
aes  o  mais  votado  servirá  de  primeiro,  encarre- 
spondencia,  c  o  oulro  de  segundo,  a  cujo  cargo 
s  da  assembléa.    Na  falta  do  Presidente  servirá 

o  vice-Presidente,  o  na  deste  o  1.°  Secretario, 
íupar  o  lugar   deste  o  2.°   As  convocac^ões  para 

assembléa  geral,  quer  ordinárias,  quer  extraor- 
poderáõ  ser  feitas  pelo  Presidente  por  meio  da 
odica,  competindo-lhe  também  a  manutenção  da 
:^âo  das  discussões,  e  assignalura  de  toda  a  cor- 
actas  e  rubricas  dos  livros  da  Companhia, 
nenhum   accionista    será  permiltido  failar  mais 

sobre  qualquer  matéria,  excepto  sendo  autor  da 
nateria  em  discussão,  e  neste  caso  íuliará  mais 

reuniões  para  as  sessões  ordinárias  da  assem- 
terào  lugar  no  dia  31  de  Janeiro  de  cada  anno. 

à  assembléa  geral  compete  deliberar  sobro  o 
fundos  para  a  conclusão  da  obra,  sob  proposta 
assignada  pela  maioria  de  seus  membros,  em 
lião  que  para  este  eíTeilo  seja  pelo  Presidente 
bem  assim  decidir  qualquer  objecto  que  occorra 
)Uiçõos  da  direcção  designadas  nestes  estatutos, 
das  as  decisões,  qualquer  que  seja  a  matéria  de 
em  assembléa  geral,  serão  tomadas  por  maioria 

accionistas  presentes. 


TITULO  IV. 

BA    DIRECÇÃO. 


direcção  será  eleita  no  dia  31  de  Janeiro  de  cada 
)  a  primeira,  que  funccionará  até  a  conclusão  do 
rimeira  será  composta  de  cinco  mçiubros,  e  as 
de  trcs. 
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A  primeira  Mesa  e  a  Commissao  Fiscal,  tombem  funcdc 
por  todo  o  tempo  que  servir  a  primeira  direcção. 

Art.  15.  A  primeira  direcção  elegerá  d*cntrc  os  seus  \ 
bros  um  Presidente,  um  Secretario,  um  Thesourí^iro  e 
Vogaes,  estes  encarregados  exclusivamente  da  ndminiãl 
da  construcç3o  do  edifício  designado  no  art.  1.^  destes 
tu  tos. 

As  subsequentes  compôr-se-h3o  apenas  de  um  Prcsiden 
um  Secretario  e  de  um  Thesoureiro. 

Art.  16.  A'  direcção  incumbe :  promover  as  entrada 
acções  na  forma  do  art.  l.**;  nomear  os  em|jrc^ados  i 
sarios  e  marcar-lhes  os  ordenados,  depender.do  da  apji 
Çíío  posterior  da  assembléa  geral  em  sua  prímiira  reti 
dfíspedi-Ios  quando  n3o  merecerem  a  sua  conOar^-a :  im| 
dos  poderei  competentes  a  approvação  dos  estatutos ;  cont 
com  a  Camará  Municipal  o  aforamento  do  terrena  onde  s 
de  construir  o  edifício  sob  as  mais  favoráveis  condirdes 
n  Companhia;  solicitar  da  Assembléa  Legislativa  da  Pro 
a  isenção  do  pagamento  da  decima  urbana  em  que  fôr  1 
o  edifício  pelo  tempo  em  que  durar  a  Companhia ;  : 
nístrar  com  zelo  os  interesses  da  Companhia;  c  represei 
cm  todos  os  seus  actos,  com  autorisaçâo  do  demandar 
demandada;  obrar  e  exercer  com  plenos  e  positivos  pc 
livre  e  geral  administração;  organisar  os  balanços  scmes 
que  apresentará  á  assembléa  geral,  acompanhados  de  u 
latorio  sobro  o  estado  da  Companhia,  nas  reuniões  an 
de  31  de  Janeiro,  de  modo  que  se  saiba  tudo  o  qu»  h 
occorrido  até  o  dia  31  de  Dezembro  do  anno  anlerior 
rccadar  os  fundos  da  Companhia ;  estabelecer  a  rórmi 
transferencias  das  acções;  alugar  as  lojas  do  ediftCLO  q  o 
05  alugueis;  prover  a  boa  conservação  delle,  e  fjzer  aí 
pczas  necessárias;  fínalmente,  despender  o  que  íór  ináh 
sável  para  o  melhor  andamento  dos  negócios  da  assock 

Art.  17.  A  direcção  celebrará  as  sessões  que  julgar  r 
sarias,  das  quaes  lavrará  acta  o  Secretario,  a  qual  sen 
signada  por  todos  os  directores  presentes. 

Art.  18.  Os  dous  directores  da  primeira  direcção  ím 
l)idos  da  conslrucção  do  edifício  deveráõ  fazê-lo  com  lo 
zelo  e  economia,  dando  conta  á  direcção  nas  suas  reunií 
tudo  o  que  fôr  occorrendo;  pertcncendo-lhes  cxclusivar 
n  compra  dos  materiaes  e  físcalisação  dos  jornaes  o  trai 
dos  operários,  cujas  folhas  e  contas  assignaráõ  em  ordem 
que  o  Thesoureiro  as  pague,  recorrendo  sempre  á  dín 
nos  casos  imprevistos  e  de  maior  embaraço. 

Art.  19.  O  Thesoureiro  recolherá  em  qualquer  cslabc 
menlo  de  credito  os  fundos  que  excederem  aos  necessários 
íis  despezas  dos  jornaes  dos  \)perarios  e  compras  de  mate 
jiara  um   mez. 
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lircclorcs  impedidos  snrSo   snbsliluidos   pelos 
votos  durante  o  tempo  do  impedimento. 

TITULO  V. 

DA  COMMISPÃO   FISCAL. 

ifaarias  de  31  de  Janeiro  de  cada  anno. 

DISPOSIÇÕES   GEKAES. 

los  os  crgos  ii.  Comp.nbla  scrUo  oi«rcldos  gra- 
H,'r.í?»S«s,«.scsusdUron>.=rii.  terminada, 

r;i%r»»u.3o  do.cdin»», » «»4rd; 

distribuídos  pelos  accionistas    na  proporv 
Rio  de  Janeiro,  em  26  de  Junhode  18G2.-/oã. 
Cansansão  de  SmtnU>u. 


CTO  N.  2.9i0-de  26  de  Junho  de  1862. 
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de  26  de  Abril  do  corrente  anno,  tomada  sobra  o  pârtM 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  di;  Estado 
rado  em  Consulta  de  22  do  mesmo  mez,  Hei  por  bem  per 
cjue  as  Agencias  da  referida  Companhia,  cread:i^  nas  Cd 
do  Império  c  das  ProYincias  da  Bahia  c  de  Pernambuco, 
tinuem  a  funccionar  sob  as  instrucçõcs  que  eoui  este  b 
João  Lins  Vieira  Cansansilo  de  Sinimbu,  do  Meu  Con 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  úd  Agrícu 
Commercio  o  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  i 
executar.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  vinte  âeis  de 
de  mil  oitocentos  sessenta  o  dous,  quadragésimo  primei 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperai 

João  Lins  Vieira  Cansansão  ãe  Sinimbt 


lustrucções  ciadas  pela  Directoria  da  Companlita  de   Sc 
Fidelidade,  da  Cidade    de  Lisboa,    devidanif^iile  atitur 
,âs  respectivas  a|;e nelas  estabelecidas  nas  Pru vindas  < 
Ília  e  Pernambuco  c  na  Capital  do  Império. 


Art.  i,""  As  agencias  da  Companhia  de  Seguros  Fídelídi 
Cidade  de  Lisboa,  estabelecidas  nas  Provincias  tia  Ittiliia 
nambuco  e  na  Capital  do  Império,  duraráõ  por  ei^paço 
annos,  contados  da  data  cm  que  o  Governo  Imporkil  per 
que  continuem  a  funccionar,  se  antes  deste  pra/.o  nao  G 
á  dita  Companhia  que  deixem  de  existir,  em  cujo  caso  i 
naráõ  quando  cessar  a  responsabilidade   dos  snu  contr. 

Art.  2.°  Findo  o  referido  praio  de  10  annos,  cessnráõ  a; 
rações  das  mesmas  agencias,  se  lhes  n&o  fúr  concedida  pei 
verno  Imperial   nora  autorisaçâo. 

Art.  3.°  E'  expressamente  prohibido  ás  agoncins  tomi 
guros  de  vida  de  pessoas  lirres  ou  quaesquer  outras. 

Art.  i.""  As  agencias  ficão  autorísadas  a  tom:ir  para  i 
Companhia  seguros  marítimos  e  terrestres  eom  a^  condiçõi 
apólices  das  Companhias  de  Seguros  do  Império^  como  j 
observado  pelas  da  Dahia  e  Pernambuco,  ficando  cilas  suj 
cm  caso  de  contestação  (que  muito  convém  evitar),  á^  dispcj 
do  Código  Commercial  Brasileiro  c  mais  Leis  do  Império, 
o  cumprimento  do  que  fór  julgado  com  relação  aos  conlj 
de  seguros  que  tiverem  sido  effectuados. 

Art.  5."  O  capital  de  cada  uma  das  agencias  sonl  de  ÍO 
cm  moeda  metallica,  para  occorrer  de  promplo  ao  pa^ai 
de  qualquer  sinistro,  sem  que  por  isso  fique  a  respectiva 
panhia  isenta  da  obrigação  de  indemnisar  os  proiuiios 
dentes  do  fundo  permanente  de  cada  agencia, 
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Nos  seguros  marítimos  os  riscos  em  cada  embar- 
xcederáô-a  20:000$,  moeda  fraca  do  Império,  e  em 
»  ou  eslabclecimento  o  mobilias  a]lí  existentes  não 
o  total  á  somma  de  40:000^^. 
embarcações  que  navegarem  para  Cotinguiba,  Rio 
Sul  ou  outras  barras  e  portos  de  diííicii  acccsso  os 
da  oayio  nâo  excederão  á  somma  de  10:000^,  moeda 

)s  prémios  de  seguros  marítimos  e  terrestres  sorSo  fixa- 
Idade  com  os  das  companhias  de  seguros  do  Imporío. 
Os  prejuízos  relativos  aos  seguros  tomados  nas  agcn- 
lellas  liquidados  e  pagos,  ou  em  Portugal,  como  me- 
r  aos  segurados,  depois  de  legalisados  devidamente. 
As  agencias  ficão  plenamente  autorisadas  para  rcpre- 
ipectiva  Companhia  em  todos  os  actos  judiciaos  o 
es  cm  que  ella  possa  ser  interessada,   o  requerer 

fôr  do  Interesse  delia. 

As  presentes  instrucções  não  poderão  ser  alteradas 
las  sem  a  prévia  approvaçáo  do  (íoverno  Imperial, 
orme  com  o  original.  Directoria  Central  da  Socre- 
ido  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
[n  28  de  Junho  de  1862.— Conforme. —  O  Director, 
eira  Guimarães. 


RETO  N.  2.941  —de  27  de  Junho  de  1802. 

ir  o  Regulamento  para  a  arremalaçno  dos  bens  portonccnles 
zio  vinculo  de  Jaguára,  na  Proviucia  de  Miuus  Geracs. 

bem,  para  execução  do  disposto  na  resolução  da 
Seral  Legislativa  n.°  306  do  14  de  Outubro  de  1843, 
lio  o  vinculo  de  Jaguára  na  Província  de  Minas 
jo  que  a  semelhante  respeito  determinou  a  Lei 
de  27  de  Setembro  de  1860,  art.  12,  ^^  í,%  orde- 
observe  o  Regulamento  que  com  este  baixa,  as- 
j  Visconde  do  Albuquerque,  Conselheiro  de  Esta- 
r  do  Império,  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos 
i  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thcsouro 
uc  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
[)  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Junho  de  mil  oi to- 
nta e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência 
rio. 

a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Visconde  de  Albuquerque^ 
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ni^gulamcnto  paro  a  arremataçfto  dos  bens  p^rif^necal 
>Tnenl€»  de  Jlagnára,  extincto  por  Decreto  dc^  i  i  de  Ou 
do  18439  &  que  se  refere  o  Decreto  desta  átkVã. 


Art.  !.•  Todos  os  bens  de  raiz,  moTeis  e  scniovciiti 
que  se  compunha  o  vinculo  de  J[aguára,  exlincto  peL< 
creto  n.»  306  de  14  de  Outubro  de  1843,  .serão  arrem; 
a  quem  maior  preço  olTerecer,  á  vista  ou  à  prasío,  na 
do  art.  l.*  do  referido  Decreto  de  1843,  e  aii.  12,  JJ  J 
Lei  n.M.  114  de  27  de  Setembro  de  1860. 

Art.  â.*»  Os  lançadores,  á  prazo,   além  de  prestarem 
idónea,  aceitarão  pelo  preço  da  arremataç!(o  ktrus  pasâ 
garantidas,  na  forma  da  Lei   de  13  de  Novembro  de 

O  maior  prazo  será  o  de  dez  annos,  flxado  no  art.  4.° 
da  Lei  n.^  686  de  6  de  Setembro  de  1850.  ;  Lei   d,'* 
de  27  de  Setembro  de  1860,  art.  12,  §  1.%  n.*  2.) 

As  fíanças  serão  prestadas  administrativamente,  e  as 
passadas  á  vista  da  respectiva  carta  de  arremal^yrio  p< 
u  Thesouraria  de  Fazenda  de  Minas  Geraes,  ou  no  Tík 
Nacional,  conforme  convier  aos  interessados. 

Art.  S.""  A  arrematação  será  feita  em  praça  publiCii,  no 
onde  estiverem  situados  os  bens,  com  as  forma  luladcâ  c 
telas  exigidas  nos  contractos  celebrados  com  a  fazend; 
cional,  e  sob  a  presidência  c  direcção  do  Juízo  dos  I 
perante  o  qual  se  processará  tudo  quanto  pertencer  a 
pediente  da  mesma  arrematação  e  dos  titulos  rospecLivc 
arrematantes. 

Art.  4.''  O  Juiz  dos  Feitos  mandará  aOixar  com  antec 
cia  de  três  mezcs  do  dia  da  arrematação,  cditaes  de 
na  Capital  da  Provincia,  e  em  todas  as  povoa^iies  do  ! 
cipio  em  que  estiver  situada  cada  uma  fazenda,  e  bem 
publicar,  ao  menos  uma  vez  cada  semana  durante  este 
aununcios  em  todas  as  folhas  da  Provincia  de  Mina^ 
de  maior  circulação  da  Corte. 

Art.  S."»  Nos  editaes  e  annuncios  serão  declarados  mu 
pecifícadamente  os  nomes  das  fazendas,  lugares  em  que 
Eijtuadas,  o  numero  ou  quantidade  de  alqueires  de  terr 
contém,  e  se  estas  são  de  lavoura  ou  criação,  numero 
cravos,  de  cabeças  de  gado,  edifícios  e  mais  obra !^,  moveis 
com  o  preço  das  avaliações'  de  cada  uma  dessas  clasies  á\ 
tenças  da  fazenda,  por  exemplo  terras  no  valor  de  tanto, 
escravos  no  de  tanto,  edifícios  tanto,  Sic. 

Art.  6.**  A  arrematação  se  fará  ou  de  cada  uma  das 
das  com  todas  as  suas  pertenças  como  escravos,  anima 
serviço  ou  criação,  moveis,  utensilios  de  labora  i;ao,  fal 
oflicinas,  &c. ;  ou  de  cada  um  dos  ditos  bens  em  sep; 
quando  não  haja  quem  lance  sobre  elles  conjunLlameiítej  ( 
do  os  bens  de  umas  ser  distribuídos  pelas  outras  lazcndas, 
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►ara  facilitar  a  venda  englobada.  Também  po- 
ididos  em  sesmarias,  e  estas  em  Jotcs,  os  terrenos 
i  grande  extensão,  não  puderem  ser  arrematados 
[;,  sejão  de  cultura,  sejão  de  criação. 
>s  arrematantes  das  fazendas  tomaráô  conta  dos 
suas  respectivas  alfaias,  pagando  o  valor  em  que 
idos,  juntamente  com  o  preço  da  arrematação. 
)rão  arrematados  separadamente  os  trastes  e  pecos 
serviço  domestico,  os  moveis  de  uso  e  ornato 
edIGcios  de  habitação,  os  géneros  de  producçno 
que  se  acharem  colhidos  o  arrecadados,  e  quacs- 
gcneros  e  mercadorias  de  sobresalente. 
»  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  não  efTectuará  a  ar- 
ím  levar  ao  conhecimento  do  Presidente  da  Pro- 
quanto  tiver  ocQorrido  que  possa  influir  na  do- 
I  Governo  Imperial.  O  Presidente  remettcrâ  á 
3  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  todos  os  papeis 
irrematação,  acompanhados  de  informações  e  do 
sclareci mentos  que  possa  ministrar  para  orientar 
mperial  em  sua  decisão,  antes  da  qual  se  nao 
)or  concluída  a  arrematação. 
)  acto  da  venda  em  praça,  logo  que  seja  appro- 
roverno  Imperial,  exonerará  a  Fazenda  Nacional 
ualquer  responsabilidade  em  relação  aos  bens  ar- 

,  no  acto  da  entrega  Judicial  dos  mesmos  bens  se 
a  de  alguns  dos  objectos  descriptos  no  inventario, 
Thesouraria  de  Fazenda,  mediante  requisição  do 
[>itos,  o  abatimento  no  preço  da  arrematação,  ou 

ao  arrematante  o  valor  do  objecto  não  encon- 
já  o  tenha  pago. 

e  accrescerem  ou  de  se  acharem  no  acto  da  en- 
>s  não  descriptos,  o  Juiz  fará  tomar  nota  delles, 

sua  avaliação  e  os  deixará  depositados  em  mão 
nte  da  fazenda  a  que  taes  objectos  pertencerem ; 
era  nova  praça  quando  o  dito  arrematante  não 
j\o  preço  da  avaliação,  ou  assim  o  entenda  con- 
mesmo  Juiz. 

)s  bens  que  não  forem  arrematados  por  falta  de 
ieráO  ser  arrendados  dividindo-se,  como  mais  con- 
,  as  fazendas  em  sesmarias,  e  estas  em  lotes. 
o,  porém,  poderá  fazer  arrematar  a  todo  o  tempo 
endados,  dando  preferencia,  tanto  por  tanto  aos 
s. 

)s  pleitos  que  nascerem  da  arrematação  dos  bens 
,  assim  como  aquelles  que  se  moverem  a  respeito 
passivo  do  mesmo  vinculo,  serão  considerados  da 
úonal,  e  como  taes  processados, 

18G2.        28. 
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Art.  13.  Todos  os  livros  e  documentos  pertencentes 
culo  serão  arrecadados  pelo  Jiiizo  dos  Feiloa,  v  reme 
Thesouraria  de  Fazenda  de  Minas  Geraes,  onde  ficará 
vados,  depois  que  se  houver  procedido  por  rsta  Repa 
liquidação  do  aclivo  o  passivo  do  mesmo  vinrulo., 

Art.  14.  Ficao  revogados  o  Decreto  n."  5t28  de2'i  de 
do  1847  e  mais  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  Junho  de  1862,— fwíjnrfe  rf< 
querqu9. 


DECRETO  N.  2.942  —  de  2  de  Julho  de  Igai. 

Concede  autorisaçAo  ao  Conselho  creado  nesta  ildade  lob  a  Pi 
do  Reverendo  Bispo  Conde  GapeUao-Mór,  repre^f-niaiido  a  as^jo 
tabelecida  em  Paris  denominada  —  Obra  da  Prupag^rflc)  úê  it 
promover  c  aceitar  esmolas  para  a  roesma  aísociácao. 

Attendendo  ao  que  Mo  representou  o  Reverendo  Bis; 
de  Capclláo-Mór,  como  Presidente  do  Consc^lho  cread 
Cidade,  representando  a  associação  estabelecida  eni  Pa 
nominada  —  Obra  da  Propagação  da  Fé  —  destinada  o 
ver  e  aceitar  esmolas  para  a  mesma  Associação:  liei  | 
Conceder  ao  mesmo  Conselho  a  necessária  aiitorisaçí 
poder  desempenhar  os  pios  fins  de  sua  institutçrto. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Sen 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministras,  Ministr 
cretarío  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  < 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  « 
de  Julho  do  mil  oitocentos  sessenta  e  douè,  quadragcsl 
roeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperadt 

Marquez  de  Olinda. 


r 


DECRETO  N.  2.943  —  de  2  de  Julho  de  1862, 

Concede  autorisaçfio  ao  Reverendo  Bispo  Conde  Capcllso  Már  par 
sua  Diocese  possa  continuar  a  promover  c  ac€iliir  esmolas  pi 
sociac^o  estabelecida  cm  trança  sob  a  dcnomina^^jiQ  de  —  Obra 
Infância. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Revcrendc 
Conde  Capellão-Mór:  Hei  por  bem  Conceder  a  necess 
torisação  para  que  na  sua  Diocese  possa  continuar  a 
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esmolas  para  a  Associação  estabelecida  om 
lenominação  de  Obra  da  Santa  Infância,  cuja  pia 
I  por  fim  o  resgate  dos  filhos  dos  infleis  na 
utros  paizes  idolatras. 

de  Oilnda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
ídente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  So- 
lado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
iça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous 
mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo 
ndependencia  e  do  Império. 

\  8  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquex  de  Olinda. 


TO  N.«  a.9U«-de  2  de  Julho  de  18C2. 

ade  de  Beneflcencia  Perfeita  Amizade  aatorísaçfio  para  con- 
f  as  suas  funcçOes ,  e  approva.  os  respectivos  Estatutos. 

ao  que  representou  a  Sociedade  de  Beneficência 
ide,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata 
12  do  mez  passado,  tomada  sobre  parecer  da 
igocios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
Lilta  de  21  de  Abril  do  mesmo  anno:     Hei  por 

â  dita  Sociedade  autorísação  para  continuara 
IS  funcções,  e  Approvar  os  seus  Estatutos  com 
Iterações;  1.*  que  as  palavras  —  Bancos  garan- 
^erno —  que  se  lêem  no  art.  4*4,  sejSo  substi- 
alavras  —  Bancos  approvados  pelo  Governo — ; 
;.  59,  que  trata  dos  casos  em  que  a  Sociedado 
Ivida,  se  accrescente  —  e  nos  casos  estabelecidos 
ento  n.»  2.711  de  19  de  Dezembro  de  1860 ; 
ima  innovaçao,  alteração,  ou  reforma  dos  mes- 
poderá  ser  realizada  sern  prévia  approvação  do 
rial,  devendo  passar-se  a  competente  Carta  para 
titulo. 

de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
idente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
stado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
aça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doas 
íiil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pri- 
ependencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

JUarquejz  d?  Olinda. 
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Estatutos  da  Sociedade  de  BeiteBeenela  —  Perfeita  AatUad*. 

GAPITDLO  I. 

BA  SOCIEDADE  E  SECS  FINS. 

Art.  !.•*  A  Associação  denominasse  —  Sociedade  de  Bene- 
ficência Perfeita  Amizade. 

Art.  2.°  O  seu  fim  é  beneficiar  os  sócios  de  qualquer  das 
classes»  quando  necessitados,  bem  como  as  famílias  destas , 
passando  para  os  filhos  dos  mesmos  as  pensões  pertencentes 
ás  viuvas  que  se  comportarem  mal. 

^  §  Único.  He  prohibido,  pois,  em  qualquer  das  reaniõcs  da 
Sociedade,  discussáo  motivada  por  outra  idóa  que  nflo  seja  a 
de  sua  instituição. 

Art.  3.'  Crear-se-ha ,  precedendo  proposta  e  dccIsSo  do 
Conselho  Director,  estabelecimentos  próprios  ao  fim  da  Asso- 
<  iaçtlo,  logo  que  sejão  necessários  e  as  circumslancias  do  cofre 
o  pcrmiltao. 

CAPITULO  II. 

DO  PESSOAL  DA   SOOEDADE. 

Art.  1."  A  Sociedade  será  composta  de  naclonaes  e  estran- 
geiros,  com  a  classificação  de  sócios  effectivosy  honorários  • 
beneméritos. 

§  1."  SerSo  sócios  eíTectivos  aquelles  que  concorrerem  para 
a  caixa  social  com  a  Jóia  no  acto  da  saa  entrada ,  e  com  as 
mensalidades  sempre  adiantadas  na  forma  do  art.  97. 

§  2.°  Ser5o  sócios  honorários  todos  os  que  prestarem  rele- 
vantes serviços  pessoaes  á  Sociedade,  inclusive  os  Médicos,  Bo- 
ticários, c  Advogados  que  o  fizerem  gratuitamente,  ficando  á 
juizo  do  Conselho  Director  avaliar  esses  serviços  para  mandar 
expedir  os  competentes  Diplomas. 

§  S.**  Sócios  beneméritos  serão  os  individues  que  concor- 
rerem para  o  cofre  da  Sociedade  com  algum  donativo  nunca 
menor  de  200$,  ou  os  sócios  de  qualquer  classe  que  promo- 
verem a  entrada  de  vinte  e  cinco  sócios  effectivos,  tanto  os 
beneméritos,  como  os  honorários  n5o  ficao  sujeitos  á  obriga- 
ções pccuniafrias. 

Art.  5.**  O  numero  de  sócios  efitectivos  6  illimitado ,  po- 
dendo ser  admittida  como  tal  qualquer  pessoa  que  não  soffra 
moléstia  contagiosa,  ou  incurável,  c  que  de  suas  qualidades 
moracs  e  posição  social  não  provenha  dezar  á  Sociedade. 


CAPITULO  III. 

BOS  CORPOS  COMPONENTES   DA  SOCIEDADE  ,  SUAS  FACULDADES 
£    ATTRIBCIÇÕBS. 

Ari.  6^  O  Governo  da  Sociedade  reside  em  um  Conselho 
Director  de  dezaseís  membros»  composto  de  um  Presidente  , 
um  vice-Presidente »  um  1.*  e  um  1.*  Secretários ,  um  The- 
sourejro,  um  Procurador  e  dez  Conselheiros. 

Art.  T."*  Em  geral  compete  ao  Conselho  director  o  seguinte: 

S  l."*  Velar  na  execução  dos  Estatutos. 

S  2.*  Organisar  o  regimento  interno  para  regularizar  os 
seus  trabalhos,  bem  como  os  regulamentos  para  os  estabele- 
cimentos que  se>  houver  de  crear,  submettendo  tudo  á  appro- 
vaçdo  da  assembléa  geral. 

%  3.*  Nomear  empregados,  estipular  suas  obrigações  e  ven- 
cimentos, e  despedi-los  quando  julgar  conveniente. 

%  4.*  Fiscalísar  a  receita  e  despeza  da  Sociedade,  e  appli- 
car  os  seus  fundos,  do  conformidade  com  o  disposto  no 
art.  44. 

S  5.*  Tomar  contas  á  qualquer  de  seus  membros  que  tenha 
attrlbuições  especiaes,  quando  e  como  convier. 

%  6.*  Dar  diplomas  de  sócios  eSeetivos,  assignados  pelo 
Presidente,  1*  Secretario  e  Thesoureiro,  e  de  honorários  e 
beneméritos  somente  com  as  duas  primeiras  assignaturas, 

%  7.*  Nomear  d'entre  os  Conselheiros,  duas  commissôes 
de  três  membros ,  sendo  uma  denominada  de  beneficência  e 
a  outra  de  inquérito. 

%  8.*  Decidir  as  questdtos  por  maioria  de  votos  dos  mem- 
bros presentes ,  e  no  caso  de  empate ,  o  Presidente  terá  o 
▼Oto  de  qualidade. 

Íl  9.*  Reformar,  ampliar»  o  modificar  os  presentes  Estatutos, 
^mettendo  á  approvaçáo  da  assembléa  geral  as  alteraçOes 
que  nelle  fizer. 

S  10.  Marcar  o  dia  da  posse  do  novo  Conselho,  tendo  era 
vista  o  disposto  no  art.  31. 

%  11.  Providenciar  sobre  todos  os  casos  occorrentes,  que 
nSo  estejão  prevenidos  nos  Estatutos,  representar  a  Sociedade, 
e  advogar  seus  direitos ,  tanto  cm  Juizo ,  como  fora  deile , 
delegando  poderes  ao  Procurador. 

Art.  8."*  Ao  Presidente  compete: 

%  !.•  Convocar  e  presidir  as  assembléas  geraes  ordinárias 
c  extraordinárias,  devendo  ter  lugar  aquclia  de  dous  cm  dous 
annos  no  dia  7  de  Março,  e  estas  todas  as  vezes  que  o  reque- 
rerem trinta  e  trcs  sócios  eflèctivos,  e  também  nos  casos  cm 
que  o  Conselho  Director  Julgar  necessário. 

%  ã."»  Fiscalísar  a  execução  dos  Estatutos  e  as  deliborações 
tomadas  pelo  Conselho  Director. 
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§  3.®  Pôr  em  andamenip  todos  os  negócios  uigentos 
Interesse  para  a  Sociedade,  dando  conta  ao  Coa^blho  Dir 
na  primeira  reunião. 

S  it."  Ordenar  ao  Thesoureiro  a  tntrega  das  b^neOcen 
logo  que  tentia  as  necessárias  informações  da  Cummissãa 
pectiva. 

1^  5.*  Ler  á  assembléa  geral  ordinária  o  relatório  ám 
balhos  do  Conselho  Director,  no  qual  dará  resumo  clara 
deliberaçõi^s  administrativas,  e  do  estado  da  Sc^ciodade. 

§  6  "*  Indicar  ao  Conselbo  Director  os  iogures,  cuja  «r< 
julgar  conví^niente. 

§  7.*  Rubricar  todas  as  contas  e  livros  da  Sociedade,  ni 
ra-ios,  e  lançar  nos  mesmos  os  termos  de. abertura  e  d( 
cerramento. 

§  8.®  Suspender  e  encerrar  as  sessões,  cumprindo  no 
meiro  caso  (liar  dia  e  hora  para  a  nova  reunião. 

§  9."*  Nomear  um  dos  Conselheiros  para  subâliluir  o  3 
cretario  no  seu  impedimento. 

§  10.  Nomear  a  Commissão  de  que  trata  o  §5.*  do  «ri 

Art.  9.®  Ao  vice-Presidente  compete  as  mesmaã  altribu 
do  Presidente  no  seu  impedimento. 

Art.  10.  Pertence  ao  1,*  Secretario: 

§  1/  Exercer  o  lugar  de  Presidente ,  na  Talta  deste 
do  vicc-Presidente. 

§  3.**  Fazer  a  leitura  dps  aotas,  e  de  todo  o  pxpedii 
dirigir,  assignar  e  registrar  a  correspondência    da  Sociec 

§  3.^  Matricular  os  sócios^  e  notar  nas  ipatriryla»^  oi 
pectlvos  cargos,  as  beneficências  que  receberem,  os  serviço 
elies  prestados,  os  tituJos  que  adquirirem,  as  cammisst>es 
que  forem  nomeados,  assim, coci^  o  procedirnonto  das 
mos,  data  da  despedida  ou  eliminação ,  com  declaruçic 
mensalidades  qu«  ficarem  devendo,  . 

§  4.*  Conservar  cm  boa  ordem  a  arohivo  da  Sociedad 
ter  sempre  prompta  a  escripturaçao  á  seu  car^^o. 

§  5.''  Pedir  com  tempo  os  livros  a  o  mais  que  ^r  o 
sario  para  o  expediente  da  secretaria.     . 

S  0."  Avisar  por  oscripto,  logo  que  receber  tammunic 
do  Thesoureiro,  aos  sócios  que  se  atrazarem  em  ueh  tiim 
de  mensalidades,  a  Gm  de  proceder-se  nos  termoi  da  art 

Art.  11.  Ao  2.®  Secretario  compete: 

§1."  Preencher  as  vagas  do  1."  Secretario  no  seu  imi 
mento,  menos  snbslituir  o  Presidente  e  vice-presidente. 

§  2.^  Coordenar  e  lançar  as  actas  no  livro  competenl 

Art,  12.  São  attribuições  do  Thesoureiro: 

%  i."*  Arrecadar  os  dinheiros  da  Sociedade  o.  íazcr  a 
peza  que  lhe  Tdr  ordenada  pelo  Contelho'DirectoL-  ou  Presidi 

S  2.*  Receber  do  Procurador  os  dinheiros  e  conus  é 
cargo. 


^ 
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a  beneflcencfd  quê  marca  os  Estatutos,  logo  que 
nado  pelo  Presidente :  e  na  faJta  deste,  pelo  re- 
missão de  beneficência,  exigindo  depois  approvação 

B. 

nlsar  um  balancete  para  ser  presente  ao  Conselho 
todos  os  trimestres,  e  uma  relação  dos  sócios  que 
ridos,  a  fím  de  que  o  l.""  Secretario  lance  as  com- 
ias nas  matriculas. 

qualquer  explicação  que  o  Conselho  Director  exigir 
IS  finanças  da  Sociedade. 

em  seu  poder  até  a  quantia  de  500$  para  fazer 
|ue  lhe  forem  ordenadas,  applicando  o  restante 
lina  o  art.   44. 

sentar  a  assembléa  geral  ordinária  um  balanço 
inhado  dos  livros  e  contas  documentadas ,  a  Om 
remettido  á  commissão  de  economia  para  dar  o 

ler,  numerar  e  assígnar  promptamente  os  recibos 

mensalidades. 

r  os  livros  que  julgar  necessários  para  a  sua  es* 

mnnlcar   ao  1.*  Secretario  qoaes  os  sócios  que 

azados  tm  um  trimestre  de  mensalidades ,  para 

sder  na  fórroa  do  art.  34. 

encher  as  irai^as  temporárias  do  Procnrador. 

ertence  ao  Procurador. 

^  t^s  interesses  da  Sociedade,  déligendando  por 

íos  sen  augmento  e  prosperidade,  devendo  cum-> 

ividade  todas  as  deliberações  que  Hie  fbrem  com^ 

as  commissôes  de  que  fôr  encarregado, 
ber  as  jóias  6  mensalidades  dos  sócios,  e  quaes* 
valores  que  pertenço  á  Sociedade,  entregando 
omptidao  ao  Thesoureiro,  deduzidas  as  despezas 
feito,  das  quaes  apresentará  ao  mesnoo  a  compe- 
rubricada  e  legalisada. 
prar  os  objectos  necessários  precedendo  ordem  do 

ir  inventario  de  tudo  quanto  pertencer  á  Socie- 

mdo-ô  com  o  Presidente  c  o  1.*  Secretario,  a  fim 

i^ado  ,  entregando-lhc  este  uma  copia  authcntica 

nventario 

nchcr  as  vagas  temporárias  do  Thesoureiro. 
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CAPITULO  IV. 

DAS  C0HM18SÕES  DB  BENBFiCBNCTA    B   INQUÉRITO, 
ATTRIBULÇÕES. 


E  St 


Art.  14.  Nomeadas  as  commi.ssôes  de  benefícisiicia  e  í 
rito  de  que  trata  o  §  7.«  do  art.  7.<^  serão  seus  relaloi 
membros  mais  votados,  e  no  caso  de  empate  decidirá  a 
Art.  15.  A'  commissão  de  beaefícencia  compele : 
§  1.®  Syndicar  minuciosamente  o  estado  dos  sócios  qi 
clamarem  beneflcencias  de  conformidade  com  o  ^^  t  ^  é 
37,  e  se  entender  que  estão  no  caso  de  merec< -líi  a  mo 
dar,  eiigindo  todavia  a  apresentação  de  attestâdo  de  m 
quando  o  Julgar  conveniente,  devendo  na  prim&ira  s^^ssão 
munícar  ao  Conselho  director  tudo  quanto  houver  feito, 
de  que  ellc  decida  definitivamente. 

f2."  Pedir  ao  Presidente  as  convenientes  onleas,  pai 
hesoureiro  forneça  a  quantia  estipulada  para  a  boneCtc 
podendo,  em  caso  urgente,  recebè-la  logo,  requiái  latido  ( 
autorisação. 

§  d."*  Apresentar  á  asscmbléa  geral  ordinária  um  rrl 
clrcurastanciado  de  seus  trabalhos,  que  será  lido  pelo  n 

Art.  16.  As  obrigações  da  commíssão  de  beneiiceucia  ( 
ser  desempenhadas  por  qualquer  de  seus  menibros  oi 
todos  co^junctaroente ,  como  estei  julgarem  meibor^  j 
sempre  que  ella  tiver  de  representar  em  assembléa  gy 
fará  por  meio  de  seu  relator,  no  entretanto,  ní\%  reuntc 
Conselho ,  e  permittido  á  qualquer  dos  membros  da 
commissáo  discutir,  approv«r  ou  reprovar  as  deltberaçíE* 
ella  tomadas. 

Art.  17.  Compete  á  commi$são  de  inquérito: 

S  1."*  Syndicar  se  as  famílias  dos  sócios  que  faileeerem 
no  caso  de  perceber  a  pensão  do  que  trata  o  %  2.*"  do  ai 

§  2."*  Dar  parecer  até  a  sessão  seguinte  sobre  qiialque 
posta  para  sócio,  que  for  apresentada  em  sessão  do  Coa 
i)irector. 

Art.  18.  Em  geral  compete  á  commissSo  de  inqucrilí 
tar-se  á  todos  os  actos  de  syndicancia,  ordenado;»  p^lo 
sellio  Director  ou  Presidente,  não  podendo  demorar  os 
ceres  mais  tempo  que  o  intervallo  de  uma  sessão  dei> 
deliberação. 

CAPITULO  V. 


DA  ASSEMBLÉA  GERAL. 

Art.  19.  A  asscmbléa  geral  é  a  reunião  de  tod(>s  os  i 
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nsiderar-se-ha  assembléa  geral,  quando  estiverom 
ta  sócios  9  uma  hora  depois  da  que  tiver  sido 
»s  jornacs   mais  públicos  ou  por  aviso  do  1.* 

so  de  nSo  comparecer  o  numero  exigido,  o  Pr&- 
à  dia  e  hora  para  nova  reunião,  a  qual  então 
com  qualquer  numero,  precedendo  os  compc- 
ios. 

a  marcada  no  art.  20,  estabelece  apenas  o  pre- 
so poder  prolongar  a  abertura  da  sessão  logo 
lero  legal, 
assembléa  geral  pdde  ser'  ordinária  ou  extraor-- 

mpete  a  assembléa  geral  ordinária: 
)var  ou  reprovar  a  acta  no  fím  da  sessSio,  sendo 
^s  sócios  que  estiverem  presentes  na  occasiSo. 
ler  os   relatórios  do   Presidente  e  relator  da 

beneficência,  como  determina  o  §  5."*  do  art. 
o  art.  áS. 

r  d*entre  os  sócios  eíTectivos,  trcs  membros  que 
mmissSo  de  economia,  sendo  o  seu  relator  o 
decidindo  a  sorte  no  £aso  de  empate. 
»var  ou  reprovar  o  parecer  da  commíssSo  de 
itivamentc  ás  contas  do  Thesoureiro  e  escriptu- 
cdade,  e  no  dia  da  posse  da  nova  administração. 

a  eleição  do  novo  Conselho  Diretor  de  dous  em 
no  dia  7  do  Março ,    que  devçrá  principiar  a 

!.•  de  Abril. 

assembléa  geral  extraordinária  só  tratará  do  ob- 
le  fòr  convocada. 

a  assembléa  geral,  cm  qualquer  dos  casos  não 
trabalhos  no  mesmo  dia,  os  adiará,  com  tanto 
nto  não  exceda  á  oito  dias,  guardando-se  o  dis-< 

20, 


CAPITULO  VI. 

DA  ADMISSÃO  DOS  SÓCIOS. 

ira  ser  sócio  rcquer-se »    além  do  disposto  no 

tenha  mais  de  15  e  menos  de  GO  annos  de  idade, 
seja  proposto  por  algum  sócio,  e  approvado  em 
iseiho  Director  por  maioria  absoluta  de  votos, 
«rutinio  secreto,  devendo  preceder  parecer  da 
s  inquérito, 

(J-2.         29. 
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S  3.^  A  proposta  de  que  trata  o  paragraplio  aiUoceflt»iil 
verá  conter  o  nome,  nacionalidade ,  idade,  estado,  occu 
e  morada,  sendo  assignado  pelo  seu  autor. 

Art.  26.  O  sócio  cíTectivo  na  occasiáo  de  receber  o  dij 
dará  de  Jóia  15;f^ ,  sendo  munor  de  40  annos ,  e  desta  i 
em  diante  dará  30$. 

Art.  27.  Todos  os  sócios  eíTectivos,  pagaráõ  1^  de  mm 
dadcs  cm  trimestre  adiantado. 

Art.  28.  Os  sócios  honorários  e  beneméritos  srrSo  admil 
na  forma  dos  §g  2.*  e  3.^  do  art.  4.» 

Art.  29.  O  individuo  que  entrar  para  sócio  e  se  qui?er  i 
de  mensalidades,  além  da  jóia  pagará  por  uma  só  vez  í 
o  que  íòr  sócio  na  data  destes  Estatutos  pagará  oU$. 


CAPITULO   VII. 


DA   BLBIÇlO  DO  CONSBLHO  DIRECTOR  > 


Art.  30.  installada  a  assembléa  geral  ordinarin  romo  d 
mina  o  art.  20,  depois  de  lido  os  relotorios  e  niinif^ado  o  i 
missão  de  economia,  o  Presidente  procederá  á  oteiçâo  do 
Conselho  Director  pela  maneira  seguinte: 

§  1."  Convidará  aos  sócios  eITectivos  e  beneméritos  a  ei 
garcm  em  primeiro  lugar  as  cédulas  para  a  elcM[;^ú  do 
sidente,  vico-Presidente,  1.'  e  2.*  Secretários,  cujos  non 
cargos  serão  escriptos  em  uma  só  lista,  procedoiiUci  logo 
apuração ;  em  segundo  lugar  as  de  Thesoureiro  o  Frocurj 
e  cm  terceiro  lugar  as  dos  dez  Conselheiros. 

§  2.»  Só  poderão  votar  os  sócios  que  estiverem  quites 
o  cofre  da  Sociedade. 

§  3.^  Todos  os  cargos  serão  eleitos  por  maioria  de  v^ 
menos  os  de  Thesoureiro  e  Procurador,  que  o  síiráo  por 
terços,  e  no  caso  de  não  ter  candidato  algum  obtido  os 
terços  no  primeiro  escrutínio,  procederse-ha  ao  segundo  ( 
os  dous  mais  votados,  sendo  eleito  o  que  obtiver  maion 
votos,  decidindo  a  sorte  sempre  que  se  der  empate. 

§  4.*  Os  candidatos  que  obtiverem  menor  numero  de 
que  os  eleitos  serão  os  supplentcs,  guardando-se  a  mosma  i 
no  caso  de  empate,  á  excepção  do  Thesoureiro  e  Procin 
que  não  terão  supplentes,  procedendo- se  á  nova  eleição  qu 
se  derem  vagas  destes  cargos. 

Art.  3t.  Estando  o  Conselho  Director  assim  eleita  o  1 
cretario  communicará  á  cada  um  dos  membro;^  do  in 
Conselho  a  sua  nomearão,  e  os  convidará  para  tomar  p< 
o  que  não  excederá  do  dia  31  de  Março. 
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qualquer  dos  membros  eleitos  nSo  comparecer 
>sse  sem  participação,  considerar-sc-ha  como  iido 
í  o  cargo  para  quo  fora  eleito. 


CAPITULO  VIU. 

rEREdy  DIRBITOS  K  PENAS  DOS  SÓCIOS. 


$  dever  de  todos  os  sócios : 

var  os  Estatutos. 

r  e  exercer  com  zelo  qualquer  cargo  para  quo 

lomeadOy  salvo  se  apresentar  motivos  atteudiveis 

>Iestia,  reeleição  ou  Talta  de  habilitação  julgada 

i  geral. 

buir  com  a  mensalidade   de  1$  paga  om  tri- 

ido. 

irecer  ás  assembléas  geraes  com  a  decência  pro- 

izir-se  com  dignidade  e  respeito  nas  reuniões 

,  podendo  ser  ^  do  contrario ,  mandado  retirar 

e,  e  se  der  escândalo^  eliminado  pelo  Conselho 

ido-lhe  recurso  para  a  assembléa  geral. 

>s  sócios  que  se  atrazarem  em  suas  mensalidades 

stre  Gearão  privados  das  garantias  concedidas  nos 

itutos  y  em    quanto  estiverem  em  debito ,  e  se 

ados  pelo  1.**  Secretario  na  forma  do  §  6.**   do 

z  de  solverem  esse  debito  o  augmentarem  com 

B  serão  eliminados. 

I  o  sócio  atrazado  fallecer  antes  da  eliminação » 

s  terão  direito  á  pensão ,  satisfazendo   o  debito 

quererem. 

lalquer  sócio  quando  julgar  que  o  Conselho  Di- 

ssou  os  limites  que  os  Estatutos  lhe  prescreve, 

os  mesmos  Estatutos,   achando-se  quito   com  a 

ipoiado  por  33  assignaturas  de  sócios  também 

)  direito  de  representar  ao  Presidente  contra  o 

;Iho ,  e  pedir,  a  convocação  da  assembléa  geral 

respeito, 
í  vedado  á  todo  o  sócio  injuriar  por  qualquer 
lho  Director,  e  o  que  isso  praticar,  provado  o 
mto  ,  e  julgado  pelo  Conselho  será  eliminado , 
ompetento  nota  na  matricula  para  que  não  possa 
um  ser  readmiitido. 
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CAPITULO  IX. 

DEVERES  DA  SOUEDADB  PARA  COH  06  SÓCIOS. 

Ari.  37.  Os  deveres  que  tem  a  sociedade  para  com 
cios  são : 

§  1.*  Dar  a  bcnefícencía  de  20)^  mensaes,  em  quatrc 
tacões,  ao  sócio  que  por  doente  e  necessitado  a  sol 
preenchidas  as  condiçôos  do  ^  1.*  do  art.  15 ,  quandt 
forem  julgadas  precisas. 

,^  â.""  Auxiliar  depois  de  sua  morte  com  uma  pens 
Í0i>  mensaes  á  viuva  em  quanto  se  conservar  nes^e  esl 
viver  honestamente,  c  não  havendo  viuva  á  seus  rilUose 
aquelies  sendo  menores,  e  estas  em  quanto  solteiras, 
falta  destes  á  sua  mãi  em  estado  de  necessidade,  á  jui 
commíssSo  de  inquérito  e  approvaçâo  do  Conseltio  Dj 

§  3.""  A  pensão  de  que  trata  o  paragrapho  atiíeno 
augmentada  progressivamente  com  5$  por  cada  lOdXJ 
n  Sociedade  accumular  ao  seu  capital,  isto  somente'  ein  i 
às  pensionistas  posteriores  á  accumuiacão. 

§  4.''  Tratar  do  funeral  de  qualquer  sócio  quando  1 
reclamado,  dando-se-lhe  eça  n.""  4,  caixão  n.*"  6,  c^rro 
6  cova  correspondente  ao  carro,  ou  a  quantia  equivale 
que  com  isto  se  poderia  dispender,  uma  vez  que  os  inlort 
a  prefirão  para  fazerem  o  enterro. 

^  6^  SuíTragar  a  alma  do  sócio  com  missa  resaila  n 
dia,  sendo  a  Sociedade  representada  não  só  nesse  acto 
no  enterro  o  pezames  á  familia,  por  uma  commissao  c 
membros,  nomeada  pelo  Presidente. 

§  Q."  As  beneficências  e  pensões  de  que  tratão  os  §< 
2."*  c  os  arts.  38  e  39,  serão  em  dobro  para  os  socioi 
méritos. 

Art.  38.  Ao  sócio  que  cahir  em  estado  tal  de  pobre: 
não  possa  manter-se,  a  Sociedade  prestará  por  cspaçr» 
anno  a  benòficencia  de  que  trata  o  %  i.<^  do  art.  ^37,  f 
elie  dispensado  de  pagar  as  mensalidades. 

Art.  3D.  Sc  passado  um  anno  o  sócio  continuar  no  i 
estado,  reduzi r-se-ha  a  bcneOcencia  á  metade,  até  c[ue  m 
de  sorte,  se  fór  isso  compatível  com  os  recursos  da  ^ori 

§  Único.  Para  ter  lugar  o  disposto  no  art.  38  c  39, 
ciso  que  se  reconheça  pelo  exame  á  que  proceder  a  res] 
commissão ,  que  o  estado  do  soci(»  tevo  por  origem  ti 
independentes  de  sua  vontade. 

Art.  40.  Todo  o  auxilio  cessará  logo  que  o  socto  de 
quer  das  classes  faltar  ás  obrigações  do  art.  33  c  seus 
graphos. 
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CAPITULO  X. 
6A  SOCIEDADE,  8B0S  BBNDWBNT09  E  AFPLICiçXo. 

íSSf  ioac.es  ou  liberalidades  do  qualquer 
lualquer  beneficio  que   a  Sociedade  possa  obter 

raf iespezas  da  fo^^^%^,^£t,'S. 
as  três  quartas  partes  ^o^  rcndimenu»      v 

ío  antecedente,  «?««?*«'»-'*  PnoTràta  o  art  3.% 
^ç5o  dos  estabelecimaitos  deque  trata  o  «  t^^^^ 

ronTuKoíSrníantSS  serresfauida 

iblirâ;  e  aquanlia  ««^J^^Í^^  »  ™m5fciaes  kp- 
onte  do  Soccorro,  ou  «""  ^*"^^%^„u  rendimento , 
lo  Governo  atè  que,  annexa  ao  seu  rcnaim 

a  compra  de  uma  apo''co-         codedadc,  nem 
SmfdeUberação  da  assemblèa  geral. 
CAPITULO  XL 
DISPOSIÇÕES  GERAES. 

A  administração  da  Sodedado  ejj^f  ^^f  ff  ím 
Abril ,   o  acabará    no  fim  do  Março  uo 

Wa  haver  sessão  dó  Conselho  W^ectoré  pr^^^^^^ 

XSrasCsSri^rTur-XsV.e  15  de 


m 


% 
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seis   mezes,  c  se  cntâo  se  reprovar  nSo  se  adniiltirá 
discussão. 

Art.  49.  O  sócio  que  despedir-se  ou  fôr  eliminado,  \ 
o  direito  ao  que  concede  os  presentes  Estatutos  ^  e  i 
outra  vez  queira  entrar  para  a  Sociedade  pa^^ará  ,  a] 
jóia»  as  mensalidades  quo  estiver  devendo. 

Art.  50.  O  sócio  que  ausentar-se  tomporarjamf^nte  d 
participará  ao  Conselho  Director,  e  a  participação  úuu 
seis  mczes,  findo  os  quaes  se  não  liver  pago  a:»  mensal 
ficará  sujeito  á  ultima  parte  do  art.  34. 

Art.  51.  O  socío  efTectivo  que  por  espaço  de  dez  ani 
tiver  recebido  beneficência  alguma  ficará  remido  de  ni 
dadcs. 

Art.  52.  Só  poderão  ser  eleitos  membros  do  Cnnsel 
rector  os  sócios  effectivos»  e  os  beneméritos  sendo  r 
do  vinte  e  um  annos. 

Art.  53.  Se  qualquer  membro  do  Conselho  Direcler 
três  sessões  seguidas  sem  participação,  não  esluudo  do 
Presidente  lhe  officiaré  pedindo  que  compareça  ás  ses: 
se  na  que  houver  depois  disto  ainda  se  não  apresetilf 
participação,  consíderar-se-ha  como  tendo  resignado  o 
e  então  o  Presidente  convidará  para  tomar  posse  o  sm\ 
mais  votado. 

Art.  54.  Se  o  supplente  nãoannuir  ao  convite,  o  Pre 
chamará  o  immediato  em  votos  e  participará  ao  CoEise 
rector  a  recusa,  afim  de  ser  lançada  na  acta  para  que 
supplente  não  possa  naquelie  biennio  fazer  parlo  do  Co: 

Art.  55.  O  sócio  que  por  ventura  desregrar-seum  se 
tumes  de  forma  que  se  lorn/í  incapaz  de  fazer  parte  do 
dade,  será  pela  primeira  e  segunda  vez  admoestado  pc 
sidente,  o  na  reincidência  despedido  por  um  oíTicio,  qi 
lançado  na  acta  da  sessão  em  que  isto  tiver  lugar  pa 
fique  sujeito  á  pena  do  art.  36. 

Alt.  56.  Qualquer  sócio  que  se  apoderar  illegíilmcí 
bens  ou  dinheiro  da  Sociedade,  além  de  incorrer  nos  { i 
art.  36,  proceder-se-ha  contra  elle  na  forma  das  leis  d 

Art.  57.  JNão  se  poderá  em  tempo  algum  mudar  o  til 
Sociedade  sem  que  cstejão  reunidos  dous  terços  dos 
em  geral. 

Art.  58.  O  disposto  no  §  2.o  do  art.  37  e  nos  arts,  S 
não  se  entende  com  as  beneficências  c  pensOos  estabe 
antes  da  execução  destes  Estatutos,  as  quaes  ficão  gan 
peia  maneira  que  forão  concedidas. 

Art.  59.  A  Sociedade  somente  se  dissolverá  quando  f 
requerido  por  três  quartas  partes  dos  seus  soc^ios  e  no 
estabelecidos  no  Regulamento  n.**  2.711  de  19  de  Dei 
de  1860,  c  então  reverterá  para  uma  casa  pia  o  liqoit 
Sobrar   de  seus  fundos,   compridas  todas  as  oliri^íaçõí 
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rahtdo.    £st«  artigo  nSo  poderá  ser  alterado  em 

)ado  o  caso  do  artigo  anterior,  o  Presidente,  !.• 
Thesoareiro,  ou  quem  suas  vezes  fizer  nessa  occa- 

constituídos  em  commissdo  para  tratar  com  a  casa 
ufzer  obrigar  por  uma  escriplur^  publica  a  cumprir 
stabelecidas  na  forma  do  §  2.^  do  art.  37,  até  que 
$  ellas  acabem,  sendo  declarado  na  escriptura  o 
ndicado,  e  os  nomes  dos  pensionistas,  e  (kido  esso 
ertencendo  ao  seu  património  o  liquido  que  existir. 
i  comniíssao  de  que  trata  o  artigo  acima  remettcrà 
'  da  escriptura   ao  Juizo  de  Capellas  e  resíduos , 

possa  ser  fiscalisado  o  cumprimento   da  referida 

Sstes  Estatutos  terão  execução  logo  que  forem  ap« 
la  assembléa  geral ,  c  não  poderão  ser  alterados 
os  quatro  annos. 

!'icão  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 
«  pela  assembléa  geral  em  27  de  Outubro  de  1861  .-* 
,  Custodio  José  de  Santa  Anna. —  O  vice- Presidente, 
}sé  Freire. —  O  l.«  Secretario,  José  Luiz  do  Nasci- 
•  Secretario,  Porfirio  Octaviano  da  Silva  Gralha.^ 
•o ,  José  Maria  Velho  de  Brito.-^O  Procurador,  Se- 
de Siqueira, —  Os  Conselheiros,  Iclirérico  Narbal 
rancisco  José  ile  Santa  Annay  Silvério  José  de  Santa 
«to  José  do  Amaral^  e  António  Jgnacio  Vaz  Pinto. 


ETO  N.  2.945  —  de  7  de  Julho  de  1862. 

ipanhia  ingleza  The  East  D*E1-Rei  MioíDg  Companya  neces- 
ção  para  crear  uma  Agencia  na  Província  de  Minas  Gcracs. 

[>  ao  que  Me  requereu  a  directoria  da  Companhia 
East  D'£l-Rei  Mining  Company,  e  de  couformi- 
Minha  immediata  resolução  de  2  do  corrente  mez, 
e  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 

de  Estado,  exarado  em  consulta  de  30  de  Junho 
sado.  Hei  por  bem  conceder  &  referida  Companhia 

aatorísaçâo  para  crear  na  cidade  do  Sabará,  Pro- 
inas  Geraes,  uma  Agencia  que  so  encarregue  dos 
I  mineração  na  fazenda  Emília,  arrendada  por 
iford  de  Tours  a  John  Addis  e  Charles  Hill,  me- 
strucçôes  que  com  este  baixão  c  as  seguintes  con- 
ictos  praticados  pola  Agencia  dentro  do  Império 
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serSo  r«gldos  pelas  Leis  do  Brasil:  a  Agencia  e  o  Comj 
não  só  hcdo  sujeitas  ás  disposições  vigentes,  como  n  qtiai 
outras  qtto  taes  Leis  possdo  no  futuro  estabelce^^r  em  t 
ás  minas  ou  trabalhos  do  mineração:  a  Companliia  é  n 
savei  pelos  actos  da  Agencia,  e  garante  todas  as  obrigaçô 
ella  contrahidas,  devendo  conservar  em  algum  dos  tiani 
Brasil  certo  e  determinado  fundo,  como  auxiliar  des«^  gor 
nos  termos  do  art.  W  §  2.®  do  Decreto  n.«  2,7ii  de 
Dezembro  de  1860. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Con 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocio»  da  Aprrk 
Commcrcio  c  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido 
executar.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro,  em  sete  de  Julho  ( 
oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  ln( 
dencia  e  do  Império. 

Com  a'  Rubrica  do  Sua  Magcstade  o  Imperai 
Joãe  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sintmbr 


Instrneçôes  pelan  quaes  se  tem  de  reffer  a  Agcnc-ia  da  Ci 
nhla  iniçleza  The  liast  D'EI-Kel  HIniiig  Comiiaiiy  ua  F 
cia  de  Minas  Geracs,  a  que  se  refere  o  Decretu  n.^  S.fl 
7  de  Julho  de  1808. 


Art.  !.•  Adquirir  por  conta  e  em  nome  da  Compan 
cm  virtude  das  ordens  que  lhe  forem  transmitlída!»  polc 
Directores,  por  titulo  de  compra  ou  de  arrendamento, 
rcnos  necessários  para  os  trabalhos  de  mineríLt:ãa,  aléi 
que  já  lhe  forSo  arrendados  por  Eduard  Oxcuroid,  de: 
nados^Emilia — ,  os  situados  nas  proximidades  da  Cidi 
Sabará  daquella  Província. 

Art.  2.''  Promover,  dirigir  o  fiscalisar  os  trabalhos  de 
raçSo  nos  terrenos  adquiridos,  ouqueseadquirin^n,  admí 
o  numero  de  empregados  e  de  braços  necessários  á  cu! 
Companhia,  o  com  os  fundos  que  por  esta  lhe  forem 
eidos  ou  remeltidos  por  intermédio  de  seus  coircspond 
ou  com  quaesquer  outros  fundos  pertencentes  á  Compatihi 
forem  postos  á  sua  disposição. 

Art.  3."*  Representar  a  Companhia  em  qualquer  juiit 
bunal,  ou  autoridade  judiciaria  ou  administrativa,  no  q 
concernente  aos  mesmos  trabalhos,  seu  meneio  c  dirc 
bem  assim  a  (iscalisaçao  dos  bens  o  haveres  delia,  com 
procurador,  quer  em  virtude  da  presente,  quer  em  virtu 
poderes  geraes  e  especiaes  que  lhe  forão,  ou  forem  confi 
pelos  Directores  da  mesma  Companhia ;  e  (inahiiçntc  req 
i  bem  de  seu  direito  e  justiça. 
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apurar  os  productos  dos  trabalhos  da  mineraçSo  • 
dcstiao  que  fór  ordenado  pelos  Directores  da  Com- 

^elar  sobre  os  interesses  e  negócios  da  Companhia, 
I,  como  um  perfeito  mandatário,  do  modo  e  forma 
pela  Legislação  em  vigor. 

M*estar  contas  sempre  que  lhe  fôr  ordenado  pelos 
e  ordinariamente  de  seis  em  .seis  mezes. 
Ho  applicar  os  valores  á  seu  cargo  em  objecto  que 
itivo  aos  trabalhos  do  mineração  que  se  emprehea- 
conta  da  Companhia,  ou  em  qualquer  operação 
que  não  seja  autorizada  pelas  presentes  condições. 
?romover  quaesquer  acções  cm  nome  da  mesma 
sobre  objectos  concernentes  aos  trabalhos  de  mi- 
isponder  em  juizo  por  quaesquer  que  sobre  o  mesmo 
e  forem  propostas. 

)rme  com  o  original.  Directoria  Central  e  dos  Ne- 
grlcultura,  Commercio  e  Industria  em  7  de  Julho 
O  Director  José  Agostinho  Moreira  Guimarães, 


RETO  N.  2.9iO— de  7  de  Julho  de  1862. 

Ap^pncia  da  Compnnhia  de  Seguros  Garantia ,  da  Cidade  do 
ilecida  na  Capital  da  Província  do  Pará,  cootinúe  a  fuaccioaar. 

[)  ao  que  Me  requereu  a  Directoria  da  Companhia 

iaranlia,  da  Cidade  do  Porto,  devidamente  repro- 
por bem  conceder  á  referida  Companhia  a  neces- 

ição,  para  que  a  respf3ctiva  Aí^encia,  creada  na  Capital 
do  Pará,  continue  a  funccionar  sob  as  condições 

)  com  o  Decreto  n.^  2.905  de  16  de  Abril  do  cor- 

Vieira  Cansansâo  do  Sinimbu,  do  Meu  Conselho^ 
ecretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
5  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
ilacio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Julho  de  mil 
íssenta  o  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Inde- 

do  Império. 

a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador^ 
Joào  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 

862,         30. 
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BECRETO  N.  2.947— de  7  do  Julho  de  íSM- 

Concede  á  CompaT>hia  Hydraulica  Porlo-Alegrense ,  cujo  lim  é  ah^U 
agua  potável  a  Capital  da  Proviocía  de  S.  Pedro  do  Sul,  uutorUic^i 
funcciooar,  e  approva  os  respectivos  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requererão  alguns  cidadãos  por 
da  Companhia  Hydraulica  Porlo-Alegrensc,  que  se  propõe 
tecer  de  agua  potável  a  Capital  da  IVoviucia  cJlí  S.  Ped 
Sul,  no»  lermos  do  contracto  que,  em  virtude  da  Lei  Pi 
ciai  n.*  466  de  2  de  Abril  do  anno  passado,  tm  cde 
eom  a  respectiva  presidência  aos  sete  de  Setembro  do  it 
anno,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  resi 
de  14  de  Junho  proximamente  findo,  exarada  em  Conisti 
Secçáo  do  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado 
de  Abril  ultimo,  Hei  por  bem  conceder  á  referida  i.bmp 
autorisação  para  funccionar,  e  approVar  os  Eslalulos  qm 
este  baixão;  ficando,  porém,  dependente  de  íjpprjvaç 
Asscmbléa  Geral  Legislativa  a  clausula  19.*  dodttocont 
relativa  á  isenção  do  direitos  de  importação;  d  deçhirai 
outrosim  no  art.  15  dos  Estatutos  que  nenliunia  altei 
reforma  ou  innovaçHo  deiles  será  executada  stMii  que  pJ 
approvaçâo  do  Governo  Imperial. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  1\Tcu  Con 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Arriei 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido 
executar.    Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Julho  ( 
oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubi-ica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  SinimhL 

Cstttfutos  da  Companhia  Hydranilea  Porto*Alogrev; 

DA  ORGAMSAÇÂO  E  FINS  DA  COMPAXntA- 


Art.  !.•»  A  Companhia  Hydraulica  Porto- Alegre ii<ín  com 
dos  possuidores  de  acçOes  emiltidas  na  forma  dr  stí^s  psIj 

Art.  2.°  O  fim  da  Companhia  é  fornecer  amia  poli 
Cidade  de  Porto-Alcgre,  levando  á  eíToito  as  obrais  inoiícv 
no  conU*acto  celebrado  entrc^  o  Governo  desta  Proviíici 
Dr.  Francisco  António  Pereira  Rocha  em  7  de  Setemb 
corrente  anno,  com  as  altcraçr>es  decretadas  pela  Lei  Pro^ 
ft."  478  de  3í    do  Dezembro  de  1861. 
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úndo  da  Companhia  é  dtí  (333 -.000$  cm  moeda 
do  cm  6.500  acções  de  100^  cada  uma 
pagamento  das  acções  será  n^lizado  era  seto 
ido  a  1.'  de  2o#  logo  que  fôr  annunciada,  e  as 
^0  cada  uma  de  três  ern  três  mezes,  precedend<> 
aaes.  Nenhum  accionista  é  responsável  por  mais 
is  acções  que  tiver  tomado, 
de  o  direito  de  accionista  todo  aquclle  que  não 
imentos  devidos,  na  forma  do  artigo  antecedente, 
bcneãcio  geral  da  Companhia  as  prestações  com 
ntrado.  Desta  pena  só  podem  ser  relevados  os 
ares  dos  accionistas,  e  as  viuvas  que  mostrarem 
da;  todavia,  pela  mora  pagaráo  juros  ba  razãa 
no. 

acções  da  Companhia  só  podem  ser  transferidas 
a  a  1."  prestação,  e  segundo  as  formas  deter^ 
gislação  vigente.  Todavia  o  cessionário  ou  novo 
poderá  votar  sem  que  tenha  feito  averbar  nos 
)panhia  essa  transferencia  60  dias  pelo  menos 
ião  da  âssembléa  geral.  Exceptua-se  a  trausfc* 
rança. 


ÂSSBHBLEA  GERAL  DOS  ACCIOKISTAS. 


Lssembléa  geral  compõe-se  de  todos  os  accionistas 
lireito  de  votar,  ou  só  do  discutir, 
n  direito  de  volar  o  accionista  que  possuir  cinco 
enos.  Por  cada  cinco  acções  se  contará  um  voto 
de  cincoenta  acções;  d*ahi  para  cima  só  se  con- 
[nais  por  cada  dez  acções ;  todavia  nenhum  accio- 
ter  mais  de  vinte  votos,  qualquer  que  seja  o 
[ue  possuir.    Os  accionistas  de  menos  de  cinco 

discutir,  mas  não  votar. 

accionistas  residentes  fora  desta  Capital,  e  os 
m  ausentes,  dentro  ou  fora  do  Império,  poderão 
IS  direitos  por  meio  de  procuração  legal  a  outro 
mos  para  a  eleição  da  directoria. 
5o  haverá  deliberação  da  âssembléa   geral  sem 

presentes  ou  representados  por  procurador  tantos 
amtos  prefação,  por  suas  acções,  um  terço  do  fundo 

suas  decisões  serão  tomadas  por  maioria  absoluta 
;ados  per  capita,  salvos  os  casos  em  que  por  estes 
ligir  o  escrutínio  secreto,  nos  quaes  os  votos  se 
acções  na  forma  do  art.  S."*. 

não  se  puder  representar  o  capital  exigido  no 
lente  para  que  haja  deliberação    da  âssembléa 
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geral,  proceder-se-ha  a  nova  convocação,  declara ndo-se 
decisões  serão  tomadas  pelos  membros  que  comparcc^^r 
dia  que  fdr  marcado  com  a  necessária  antecedência. 

Art.  12.  A  assembléa  geral  se  reunirá,  ordinária  me 
princípio  de  Janeiro,  e  no  de  Julho  de  cada  anno,  e,  ^\iTm 
riamente,  quando  a  mesma  assembléa  o  Uvít  detcrmi:} 
sessão  antecedente,  ou  fôr  requerida  a  sua  cúiivocnção  [ 
numero  tal  de  accionistas  que  representem  cem  vdIos,  ou  t 
a  directoria  julgar  necessário.  As  convocações  sitíIo  ffila 
jornaes,  e  as  reuniões  se  repitiráõ  até  que  so  concluáo 
balhos,  para  que  tiver  sido  convocada 

Art.  13.  Nas  reuniões  extraordinárias  só  se  tnit^nrèõ 
sumpos  que  as  tiverem  motivado,  podendo-se  lomludo  ol 
indicações  para  serem  apreciadas  na  primeira  reunião* 

Art.  14.  A'  assembléa  geral  compele: 

§  1.*  Eleger  annualínente  por  escrutínio  secreto,  e 
ralidade  de  votos,  os  membros  e  supplenles  da  direct 
bem  assim  um   Presidente  e  dous  Secretários   psra  fi 
narèm  nas  reuniões  da  assembléa  geral,  e  também  a  coir 
de  exame  de  contas,  composta  de  três  membrtjs. 

§  2.°  Vigiar  sobre  a  fiel  observância  dos  coiUroclos  dí 
panhia. 

§  3.**  Tomar  contas  à  directoria,  e  examinar  o>  seus  ba 
precedendo  relatório  e  parecer  da  commissoo  de  contai 
commissão  terá  direito  de  examinar  toda  a  í^scriptnra 
0:)mpanhia,  o  pedir  aos  directores  os  esclarecimentos  p 

§  *.•  Discutir  6  deliberar  sobre  a  receita  e  despeíí 
orçamento  lhe  será  apresentado  previamente  lodos  os  soii 
depois  que  estiverem  fuccionando  os  chafarizrs  da  Comi 

§  5.**  Determinar  os  chafarizes  e  mais  obras  que  se 
Yenientc  construir  além  das  já  contractadas  em  7  de  Sei 

§  6.*  Autorisar  a  directoria  >a  celebrar  com  o  Goi 
particulares  os  contractos  que  julgar  úteis. 

S  7.'  Tomar  quaesquer  deliberações  e  medidas  úteis  í 
panhia,  e  que  não  estejão  previstas  nestes  esltitulos. 

Art.  15.  Não  se  poderá  tratar  da  reforma  dos  presei 
tatutos,  sem  que  preceda  indicação  da  directoria,  ou  p 
assignada  por  tantos  accionistas  quantos  por  suas  aeçõi 
facão  cem  votos.  Na  reunião  seguinte  da  assembléa 
que  para  esse  fim  será  convocada  pela  directoria,  a  i 
apresentada  só  poderá  ser  adoptada  por  tantos  votos  ( 
formem  dous  terços  do  capital  ahi  representado* 

DA   DIRECÇÃO. 

Art.  16.  A  4irecção  e  administração  da  Companhia  ft 
fiada  a  uma  directoria  de  cinco  membros  e  a  um  gerei 
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írSlSTeltraordinariamentc  a  assemWéa 

jiti»  e  desp^^*»' *.?"P!"5;nlo  durar  a  sua  cxo- 

r/a?rSSr  que  '^^^í^^^  ^^^  --™ 

eslaiutos.  cnhstitua  nos  seus  im- 

dos  Cilalul»».  e  »• '""  "''°" s,,„,  membros,   om 

r,a,  para  o  que  fica  a"\^F'.'rg„;  como  anle  os  tn- 

SSrVn.lSSrtfor^^^^^^^^^         ^  eS/o 

do  Lr"  iço  e  emprego  „^f  "Svas  d"*'^''"'"'"=- ' 
Uabalhos.  f!;"'"^lt:'a3e  vencerá  o  estM>endm 
e  do  Engenheiro.    Este  aoeni  ^^,.^,ço9  ate 

.  marcado  pela  d^fe^^XòoreUa  despedido  logo  que 

de  300»  mensaes,  sendo  por  ei 

ha  os  fins  de  sua  ""'f»^^?/ antecedência,  a  6poca 

Ut«ordiD«na  quando  i-™  °"  "  »  „oino«açao.  As  suas 
í„„eodoeste.opresjd.»leas'»co_^,  ^^ 

ra»"SS  -S«  ÍS  d«Urar   o  .eu  ».  '« 

r^Sra^tleuTSSSVt^---"» 
J-,  A  direclorl.  u5o  pcrcc«  ««m-t.  .18»™. 
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DO  GERENTE. 

Art.  21.  O  gerente  será  nomeado  pela  dircctoriíi,  de 
recahir  a  escolha  em  pessoa  de  sua  confiança,  prcrtíiin 
porém,  em  igualdade  de  merecimcnlo  o  que  fôr  accioni 
Companhia. 

Art.  22.  Ao  gerente  compete: 

SJ  1.°  Inspccionar  os  trabalhos  e  contractar  operários,  £ 
dependentes  da  directoria  os  respectivos  contractos. 

§  2.°  Comprar  materiaes,  precedendo  arinuncios»  e  cc 
terior  approvação  da  directoria. 

§  3.*  Dar  cumprimento  ás  deliberações  da  directoria, 

^  4.*  Recebor  e  depositar  no  Banco  da  Província  a  i 
tancía  das  prestações,  e  o  producto  das  rendas  da  Goinp 
não  podendo  em  caso  algum  conservar  em  seu  poder  q 
superior  a  1:000*000. 

§  5.°  Fazer  o  pagamento  das  despezas,  mandando  chc 
Banco. 

§  6.*  Apresentar  á  directoria  o  balanço  mensal  com  < 
comentos  comprobatórios. 

§  7.®  Participar  á  directoria  a  falta  de  pagamento  daí 
tacões  das  acções. 

§  8.°  Escripturar,  por  partidas  dobradas,  as  opcraçi 
Companhia,  em  livros  que  tenhão  as  formalidailrs  iegti 

§  9.**  Averbar  as  transferencias  das  acções,  maudandc 
no  livro  competente  os  necessários  assentamentos. 

§  10.  Manter  a  correspondência  que  lho  fôr  concertic 

Art.  23.  O  Gerente  prestará  fiança  idónea    a  jiiizo 
roctoria,  e  não  poderá  accumular  a  gerência  de  nculiuraí 
empreza. 

Art.  24.  O  gerente  terá  o  vencimento  que  designar 
sembléa  geral,  ficando  á  seu  cargo  as  despezas  coui  aíu£ 
casa  para  escriptorio,  empregados  do  mesmo,  c  cxp© 
segundo  o  orçamento  votado  por  aquella  annualmento. 

fiO   DIVIDENDO  £  FUXDO  DE  RESERVA. 

Art.  25.  Dos  lucros  de  cada  semestre  serão  deduzidc 
para  fundo  de  reserva,  que  serão  especialmente  destinac 
reparos  das  obras  da  Companhia,  e  do  restante  se  fará  i 
dendo  semestralmente. 

t 

DISPOSIÇÕES  GERAES  E  TRANSITÓRIAS. 

Art.  26.  As  funcçoes  de  membro  da  directoria  durar 
um  anno,  excepto  quanto  á  primeira  que  ídr  Qomeadí 
durará  dous,  guardadas  as  formas  legaes. 
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primeira  directoria  mandará  quanto  antes  leTantar 
lo  engenheiro  inspector  geral  do  pontes  e  cal- 
guas  em  Pariz,  xMr.  Mary,  ou,  na  sua  falta,  por 
l  reputação  scientifíca,  os  planos  geracs  e  par- 
s  contractadas,  submettendo  à  consideração  do 
ita  e  nivellamento  do  terreno  por  onde  tem  de 
lamento  das  aguas,  e  bem  assim  todos  os  escla* 
;  tecm  sido  colligidos  pelo  Dr.  Francisco  António 
i. 

mbem  fará  engajar,  além  de  um  conductor  de 
I  executar  as  plantas  do  engenheiro  em  chefe, 
rios  que  forem  precisos  para  serviços  especiaes 
s  no  Paiz. 

directoria  mandará  igualmente  comprar  na  Eu- 
ai  para  o  encanamento,  chafarizes  e  mais  obras 
imbe  a  Companhia,  podendo  para  esse  flm  e  para 
nos  dous  artigos  anteriores,  enviar  um  agente 
ante  uma  gratificação  idónea. 
:a  a  directoria  autorisada  a  adquirir  por  compra 
açSo  ( contracto  com  o  Governo  Provincial,  con- 
terreno  preciso  para  a  edificação  da  caixa  d'agaa 
>,  no  ponto  de  partida  do  encanamento  das  aguas. 
Dr.  Francisco  António  Pereira  Rocha  cederá  à 
lepois  do  approvados  os  seus  estatutos ,  e  por  ' 
ilica,  os  direitos  o  privilégios  que  tem  adquirido 
acto  celebrado  com  o  Governo  em  7  de  Setembro 
nccionado  pela  Lei  Provincial  n.**  478  de  31  de 
mesmo  anno,  c  por  essa  cossilo  receberá  32:500$ 
il,  sendo  parte  por  encontro  no  valor  da  primeira 
icções  que  subscreve,  e  o  resto  em  dinheiro  depois 
a  primeira  directoria  eífoctiva.  Se  esta  quizep 
mesmo  Dr.  Hocha  dos  mandatos  do  que  tratSo 
í  e  29,  elle  fica  obrigado  a  desempenha-los,  sem 
;ão  ou  vantagem  que  nao  seja  o  pagamento  das 
ida  á  Europa,  c  regresso  a  esta  Cidade, 
o  Dr.  Francisco  António  Pereira  llocha  se  obrigar 
IS  despe/as  preliminares  de  que  trata  a  condição 
icto  celebrado  com  o  Governo  da  Província,  por 
ite  ahi  marcado,  a  Directoria  poderá  com  elle 
ando  não  obstante  em  vigor  o  disposto  no  artigo 

go  que  estejão  subscriptas  3.250  acções,  isto  é, 
pitai  marcado  no  art.  3.*,  julgar-se-ha  incorpo- 
nhia  Hydraulica  Porto-Alegrense,  ficando  a  Mesa 
á  discussão  e  confecção  dos  estatutos  autorisada 
I  Governo  Gorai  a  sua  approvação. 
acções  serão  assignadas  pelo  Pi  evidente  e  Secrc- 
ítoria  c  pelo  gerente. 
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Art.  35.  Justificada  perante  a  directoria  a  perda  de  a 
receberá  o  accionista  uma  nova,  prestando  Ci)U(;do. 

Art.  36.  A  duração  da  Companhia  será  pelo  menns 
annos,  podendo  prulongar-se  alo  qui?  us  suas  obras  i^ejãc 
apropriadas  pelo  Governo  da  Província,  na  fornia  do  coni 
Neste  caso  se  dividirá  pelos  accionís.tas  o  valor  da  úg: 
priação  com  o  fundo  da  rosorva  que  existir. 

Art.  37.  O  producto  da  venda  ou  arrondamuiilo  do§-i 
cu  pennas  d'agua  será  distribuído  pelos  accionista!»;  o  pn 
da  venda  de  conf)rmídade  com  a  Lei  Provincial  n^^  4 
31  de  Dezembro  de  1861,  e  o  dos  arrendamentos  como  divii 

Art.  38.  Depois  de  inc)rporada  a  CompanLiíd  mo  ã 
emissão  de  mais  acções  para  completar  o  capital  inarcii 
art.  3.°,  sem  que  seja  resolvida  pela  assembleia  geral;  e 
caso  os  accionistas  incorporidores  teráo  a  preferencia,  pi 
cionalmente  ás  que  possuírem.  —  Porto-Aiegre»  em  7  d 
vereiro  de  1862. 

Está  conforme  com  o  original,    pirectoria  centra!  da 
laria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,    Comme 
Obras  Publicas,  em  23  do  Julho  do  1862. — No  impedi 
do  Director,  Bernardo  José  de  Castro. 


DECRETO  N.  2.948-dc  7   de  Julho  de  1862. 

Manda  desapropriar  o  domínio  directo  dos  terrenos  da  l^gAa  de 
de  Freitas,  e  cumprir  outras  disposições  legislativas  cniicemeu 
mesmos  terrenos. 

Convindo  fazer  eíTectiva  a  disposição  do  art.  49  da  l 
•628  de  17  de  Setembro  de  1851,  relativa  á  acquisiçãi 
Estado  dos  terrenos  necessários  ao  Jardim  Boi  antro,  ci 
nhorio  directo  é  a  111."*'  Camará  Municipal  da  Córlc, 
execução  ao  art.  11,  §  1^  da  Lei  n."  I.IU  de  27  de  í 
bro  de  1860,  que  autorisou  o  Governo  para  desaprop 
tnesma  Gamara  do  domínio  directo  dos  terrenos  ila  Lai 
llodrigo  do  Freitas  que  forem  desnecessários  áijin  Ho  esi 
cimento,  continuando  nesta  parte  em  vigora  auUiriíiaçâ 
ferida  pela  Lei  n.*»  719  de  28  de  Setembro  de  lb53,  ai 
S  2.*;  Hei  por  bem   Decretar  o  seguinte: 

Art.  1."  O  Governo  desapropriará  á  III."*  Cimara  IM 

fai  o  dominio  directo  dos  terrenos  da  Lagoa  de  Rodti 
reitas,  indemnisando-a  da  importância  dos  íóvm  ve 
desde  a  época  em  que  o  Estado  entrou  na  pus*ie  do  ( 
nio  útil  desses  terrenos. 

Art.  2.*  Se  nSo  fôr  possível  realizar  por  um  ajuste 
í^vel  com  a  III."**  Gamara  Municipal  a  acquisivíio  dorc 
dominio  directo,   o  Governo  fará  intentar  o  processo  d 
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nUUdadc  publica,  observando-sc  Pf »  «?' 
•ll^vcl   a  iIpí  n.«  353  de  12  de  Julho  do  18tó. 
fa^í Uípra  amigável,  ou  a  desapropnaçao 
Uenados  dos  ditos  terrenos  os  que  nSo  forem 
55?m  S>ta?lco.  alltontando-sc  prj»eTamente 
Satarios  pelos  preços  da  «val.açao  a  ^^ 
suallvamcnle.  conforme  8«  f »  '''^J^"'^"^? 
de  28  do  Setembro  de  1853,  art.  xi,  S  ^-  ' 
hasta  publica  pelo  maior  lanço  sobr»  *  «f^ 
into  M  que  s^  acharem  por  «"end^r  como 
ISs  dos  fespeclivos  arrendatários  por  yentura 
í,  salío  sempre  o  direito  à  indemnisaçao  das 

Igun»  dos  arrendatários  dos  ™esmos  terrenos 
»ar  os  seus  prazos,  nos  termos  do  artigo  an 

o  da  lllm.*  Camará  Municipal  será  P»»®  »" 
.nniir^  da  divida  publica  interna,  as  quaw 
SSKnto  da  mesm  Camará,  em  «^nformi- 

remanescente  do  P^^^^S^^^i  ^i    '  o  719  de  28 

to  edous, quadragésimo  pnmciro  da  Indcpcnacn 

a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Yitconif  de  Albuquerque. 
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DECRETO  N.  3.949— de  9  de  Julho  de  1862, 

Concede  á  Sociedade  denominada  Gloria  do  Lavradio  aulorisaçito  j 
tinuar  t  exercer  aa  suaa  fuocçOes,  e  approva  oi  r«»|»ecLivos  £su 

Attendendo  ao  qoo  representou  a  Sociedade  denai 
Gloria  do  LaTra^to,  e  de  confi)rmidadG  com  a  MíTtl 
mediata  Resolução  de  7  do  mez  passado,  tomada  mh 
recer  da  SecçSo  dos  Negócios  do  tmperio  do  Conselho 
tado  exarado  em  Consulta  de  16  de  Maio  do  corrent? 
Hei  por  bem  Conceder  à  dita  Soeiedode  aiitoiisarâ^ 
continuar  a  exercer  as  suas  funcçcVis,  e  Approvar  msn 
latutos,  com  a  obrigação  porém  de  nâo  terem  effeito  í\m 
alterações  nos  mesmos  Estatutos  sem  pmvl;i  a  p  provai 
Govenio  Imperial;  devendo  passar-se  a  competente  cari 
servi r-lhe  de  titulo. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Ezilado,  Sena 
Império»  Presidente  da  Conselho  de  Ministros,  Mtnistn 
cretario  de  Estado  dos  Negócios  do  lmp<rrio,  a^sim  o 
entendido  e  Taça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Julbo  de  mi 
centos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Ir 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperai 

Marques  de  Olind 

Catetatoa  da  Soeiedada  Gloria  do  Lmvimdt*. 

TITULO   I- 

hà  INSmCiglO   E  FUNDOS  PA  SOCIEDADE, 

Art.  !.•  A  Sociedade  Gloria  do  Lavradio  é  a  prop 
do  prédio  sito  na  rua  do  Lavradio  n.^  53  K. 

Art.  2.*  O  fundo  da  Sociedade  é  o  capital  de  cem 
de  réis  em  duas  mil  acçSes  do  valor  de  cincoenta  m 
cada  uma»  e  o  referido  capital  vencerá  o  premio  de  s 
cento  ao  anoo,  preço  em  que  eslá  fixado  pela  Sociedti 
cataria  o  aluguel  annual  do  dito  edificto  que  n^o  podi 
alterado  sem  mutuo  accordo  de  ambas  as  partes/ 

Art.  3.*  A   Sociedade  tem  por  fim  a    consenaçiSo 
edificio  com'. as  accommodações  e  capacidades  necessari 
os  trabalhos  das  Sociedades  á  que  é  destinado. 
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\  poderáõ  ser  accionistas  as  mesmas  Sociedades 
te  ou  os  seus  membros  individualmente, 
\  ac^cs  só  são  transferíveis  por  via  de  termo  ins- 
peclivo  livro  de  registro  que  assignaráõ  o  ven-* 
pradar  conjanctamente  com  o  Secretario  da  So- 
m  só  poderáõ  votar  e  serem  votados  os  accionistas 
feito  a  transferencia  40  dias  antes  da  convocação 
assembica  geral. 

s  as  transferencias  dos  que,  segundo  as  disposições 
tccedcnle,  não  forem  sócios. 
i  transferencias  dsa  acções  que  pertencerem  is 
poderáõ  ser  eífectuadas  por  meio  de  «ma  procu- 
authentica  assignada  pela  directoria  da  Sociedade. 
5  acçCkí^  dos  sócios  que  fallecerem  devolveráõi  á 
e  aa  pagará  a  quem  legalmente  competir  pelo 
1,  e  as  mesmas  disposições  terfio  lugar  b  respeito 
te  fallirem  pagando-se  o  valor  real  das  acções  á 
IS  credores. 

ícrem  acções  desta  Sociedade»  e  que  para  isso 
im  habilitados  pelos  presentes  Estatutos  não  terão 
(ber  os  Juros  desde  quo  deixar  de  existir  o  pri- 
dor. 

Sociedade  Gloria  do  Lavradio  pagará  aos  seus 
videndos  semcstraes  á  razão  de  seto  por  conto 
valor  de  soas  acções. 

TITOLO  II. 

I^À  ASSEMBLáA  GBBAL. 

j  accionistas  podem  comparecer  pessoalmente  ou 
ores  authentlcos,  com  tanto  que  estes  sejao  accio- 
Sociedades  devem  ser  representadas  por  um  de 
Sy  munidos  de  procuração  authentica  assignada 
ia  da  Sociedade. 

i  reunião  de  sócios  que  contiver  metade  e  mais 
;ro  total  das  acções  do  toda  a  Sociedade  tendo 
iTocação  pelo  Presidente,  annunciada  três  vezes 
irias  mais  acreditadas,  constitue  assembléa  geral, 
legalmente  a  mesma  Sociedade»  salvo  o  caso  pre- 
t.  14  S  S*. 

^a  falta  do  comparecimento  de  numero  sulHciento 
s,  na  conformidade  do  artigo  antecedente,  será 
;unda  reunião  que  se  constituirá  com  o  numero 
(  que  se  acharem  presentes  declarando  nos  an- 
se  constituirá  assembléa  geral  com  qualquer 
ceionistas  que  se  acharem  presentes,  a  qual  será 
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presidida  pelo  Presidente  c  na  Talta  desle  pelo  Tlic^ 
na  falta  de  ambos  pelo  Secretario,  se  porL^ni  acaiilc 
vague  algum  dos  ires  lugares»  a  assombléu  ger^iL  pi 
immcdiatamenlc  á  nova  nomeação. 

Art.  12.  Cada  dez  acçOes  representão  um  voto  íncl 
um  a  dez,  mas  nenhum  accionista  poderá  ler  mais 
votos,  soja  qual  fór  o  numero  das  acções  que  p4)ssuír 
como  Procurador  das  Sociedades  represenUir,  |iorém  t 
accionista  poderá  ser  eleito,  soja  qual  fór  o  numero  de 
que  possua,  e  ficão  nisso  comprehendidos  os  Procura  d 
Sociedades  que  tautbem  poderáõ  ser  eleitos,  vigora n 
esse  fim  a  procuração  pelo  anno  da  sua  eleiçÃo. 

Àrt.  13.  As  deliberações  da  assembléa  gi>ral  srrl 
cidas  pela  maioria  absoluta  de  votos  prcscnle^  vorillc 
conrormidade  do  artigo  antecedente. 

Art.  14*  São  attribuiçõe^  da  assembléa  geral: 

l."*  Deliberar  sobre  todos  os  negócios  rnlnlivoi  à 
dade,  com  excepção  sómenta  daquelles  qu^  eipre:^ 
forem  da  competência  da  directoria. 

â.**  Eleger  annualmenle  a  directoria  e  dar-lhe  reg 

d.""  Examinar  e  approvar  as  contas   da  mesma  dlr 

4.**  Nomear  os  árbitros  de  que  trata  o  art.  23. 

5."*  Reformar  os  presentes  Estatutos»  precedendo  ] 
por  escripto  do  algum  accionista  apresentoda  em  um 
o  discutida  em  outra  depois  de  ter  sido  eicaminada  i 
Commissão  de  três  membros  nomeada  pela  assemblé 
indispensável  para  adopção  definitiva  da  proposta, 
ou  emendada,  que  se  achem  representados  dous  terços  é\ 
de  toda  a  Sociedade» 

Art.  15.  A  assembléa  geral  deve  reunir^ se  ordinai 
todos  os  annos  no  mez  do  Julho  para  eleger  nova 
ria,  e  nomear  uma  commissão  de  três  membros  par 
seu  parecer  sobre  as  contas  da  transacta,  o  antes  d( 
Agosto  para  approvar  as  mesmas  contas  c  dar  posse 
directoria. 

§  1.^  A  directoria  poderá  ser  reeleita  ou  qualquer 
membros. 

§  2.*'  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  oxtrnordínai 
todas  as  vezes  que  fór  convocada  pelo  Pnãidento 
quem  suas  vezes  fizer.     ■ 

TITULO  III. 


DA   DlRECTOUlA. 


Art.   16.  o  governo  económico  da  Sociedade  é  ec 
uma  directoria  composta  de   um  Presidente,  um  The 
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eleitos  á  maioria  absoluta  de jolosdcjsocio^ 
ndo  n»o  so  oblivcr  m^iymn  thso\v^  de  voios 
«níiA  escrutinio  os  nomes  dos  dous  mais  vo- 
o"1ê  em™ai  decidirá  a  sorle  observando   o 

Ltoria  é  obrigada  a  •»"?«/ »f„»f„^'  f  «Tr 
um  livro  para  esse  Om  deslioado,  e  a  ter 

icriptnraçio  regular. 
dS^cçOel  que  estiverem  emilUdas  annual 

TITULO  IV. 

DISPOSIÇÕES  GERAKS. 

Sociedade  nao  poderá   dlssolver-so    emqoantó 

ríliuidaçâo  e  dissolução  da  ^^edade  Gloriado 

^?rá  ter  lugar  nos  s^^»"!S'S  do  Estado, 
^m  oudeliberaçao  dos  podem  "^^^^^ 
,so  imprevisto  do  ««»'?<•.«««  f  SVsao  destas  ou 
embros  de  suas  S««}«J»Jf  i_Sr  de  maneira 
,  obediência  da  Sociedade  loc^»""^'  °  „  „,  foita 
sta  Sociedade  alguma  cm  .a"'^"*"""  "  9 »  e  18. 
-  V^  sociedade  oca  a-  ^J^^  5epois  de 
aer  dos  casos  a/ircctona  aa  ^       y^ 

assembléa  geral  dos  «/««"'^g^  do  prédio  e  de 
Sociedade  procedera  *  Sfo^^quido^^disso  pelas 

^r^^^^^^  ^-  "'«^  -•"■ 
j  acções  que  possuírem. 
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As  acções  que  nessa  oc«asião  perlenccrem  i  Sodedi 
cataria  sorSo  rateadas  pelos  accionistas. 

Art.  22.  As  quantias  operadas  pelas  Sociedades^  et: 
o  artigo  antecedente,  serão  então  repartidas  pelos  seiís  tu 
activos. 

Art.  23.  Quaesquer  duvidas  que  occorroivm  sobre 
daçflo  da  Sociedade  Gloria  do  Lavradio  st^rão  difcidic 
minantemente  e  sem  recursos  por  três  árbitros  nomeados 
os  accionistas  em  assembléa  geral. 

Art.  24.  Ficfto  revogados,  e  de  nenhum  eíTcito  os  an 
Eáatutos  desta  Sociedade. 

Sala   das   sessões   da  as.«ombloa  geral  no   nio    de 
9m  20  de  Agosto  de  MQO.-^ António  Biaa  da  Sihm 
Presidente. — José  de  Araújo  Moura  ^  Thcsoureira,— 
Monteiro  da  Lux^  Secretario  interino. 


DECRETO  N.  2  950-.de  10  de  Jullio  de  18G9 

ApproTt  o  contracto  celebrado  com  Robert  Sharp  <&  Fnho«  part 
o  pmo  da  condiuao  da  via  ferret  de  S,  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  Robert  Sharp  A 
Emprezaríos  da  construcçSo  da  estrada  úe.  teno  de  S. 
Hei  por  bem  Approvar  o  contracto  quo  com  e^to  baii 
brado  em  7  do  corrente  com  os  ditos  Emprezarlos,  pai 
lerar  o  prazo  da  conclusio  das  obras  da  mesma  cstrac 

Jofio  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbó,  do  Meu  O 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  i 
goeios  da  AgricuUuray  Commereio  e  Obras  Publicas, 
tenba  entendido  e  faça  executar.   Palácio  do  Rio  de 
em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  i 
gesimo  primeiro  da  Independência  e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesladc  o  Imper 

Joào  Uni  Vieira  Cansanção  de  Sinim 


CmmiMmetú  eelel^nido  entre  •  GoTeme  Infi^^&al  e  Rofeer 
ák.  Filhos 9  EmprexArios  da  eenatrae^u  Ha  via  ferre 
Panlo*  para  aeeelerar  •  prazo  da  eoni^lusât»  das  «ii 
qnella  ^la  férrea* 

O  GoTerno  Imperial  contracta  com  Robt^rt  Sharp  dt 
o  seguinte: 

!.•  Robert  Sharp  4  Filhos,  na  conformidade  de  si 
posta  dirigida  ao  Governo  Imperial  em  djta  de  23  d 
de  1861,  e  que  yai  annexa  a  este  contracto,  obng3o*so 
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tento  das  obras  da  estrada  de  ferro  de  8.  Paolot 
conclui-las  em  um  prazo  nunca  menor  de  seis 
do  termo  a  que  se  acbão  obrigados  em  virtude 
cta  com  a  Directoria  da  mesma  estrada, 
ido  que  o  termo  para  a  conclusão  da  obra  é  o 
letro  de  1868. 

la  se  reputará  concluída,  segundo  a  oondiçlo 
em  que  todas  as  obras  da  mesma  estrada»  desde 
idiahy,  inclusive  tudo  quanto  fór  necessário  para 
"Viço  regular  dos  transportes  de  passageiros  e  de 
forem  aceitas  pela  Directoria  e  pelo  Engenheiro 
|ue  pelo  Governo  fór  designado, 
se  obriga  dentro  de  um  mez,  contado  do  dia 
sr  Gomrauoicaçllo  do  Emprezario  de  que  a  estrada 
lida»  ou  vai  ser  concluída  em  curto  prazo,  a  fazer 
ie  seu  Gommissario»  que  executará  os  trabalhos 
\  a  recepção  das  obras»  e  dará  seu  parecer  dentro 

1  seis  mezes  que  a  conclusão  e  recepçSo  das  obras 
1 1.*  do  mez  de  Janeiro  de  1868,  receberáO  os  Em- 
IO  premio,  a  quantia  de  £  35  .(HK),  ao  cambio  da 
de  Janeiro,  cotado  no  dia  em  que  se  realizar  a 
bras  da  estrada,  conforme  a  condição  2/,  de  ma- 
antecipação  fór  de  um  anno  receberão  €  50.000, 
^no  e  meio  €  75.000,  e  assim  cm  proporção. 
á  levado  em  conta  qaalquer  espaço  de  tempo 
mezes,  e  do  que  exceder  a  qualquer  múltiplo 
assim,  se  a  conclusão  e  recepção  da  estrada  se 
mezes  antes  do  l.""  de  Janeiro  de  1868,  os  Em- 
terão  direito  a  premio  algum ;  se  aquellas  ope- 
irlusão  e  de  recepção  tiverem  lugar  vinte  três 
la  èpocha  fixada  (l."*  de  Janeiro  de  1868),  os 
b  terão  direito  ao  premio  de  75  mil  libras  éster- 
^Ddentes  a  três  semestres  completos, 
o,  de  que  trata  a  condição  3.*,  será  pago  por 
icional  á  tarifa  dos  géneros  e  passageiros  que 
e  ferro  forem  transportados, 
ddicional  será  de  um  terço  (do  máximo)  das* 
ifas,  ficando,  porém,  delia  isentos  os  legumes,  a 
ndioca,  o  arroz,  o  feijão,  o  milho,  as  raízes  ali- 
aves  domesticas. 

idicional  será  cobrada  pela  Companhia  da  mesma 
ue  perceber  as  da  tarifa,  e  mensalmente  entregue 
M  ou  á  pessoa  por  elles  autorisada,  e  sem  de- 

I. 

ia  que  o  Governo  tiver  de  pagar  aos  Empreza- 
ido  da  condição  3.*,  vencerá  Juros  em  conta 
izão  de  7  ''/o  ao  anno,  accumulados  semestral- 
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mente y  creditando  elles  ao  Governo  pelo  Juro  corr*?^ 
aos  pagamentos  mensaes,  a  que  se  refere  a  cóndtçãc 

8.*  Aos  Emprczarios  ó  pennittido  transferir  a  outrc 
os  direitos  que  lhes  são  concedidos  pelas  condições  í 
tí/  e  7.*. 

9.°  Na  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S- 
escripturarâ  a  conta  corrente  dos  Emprezarins,  e  logo 
Rsteja  saldada,  o  communir^rá  ao  Presidente  da  Prpvii 
fazer  cessar  a  cobrança  da  taxa  addiclonal. 

10.  Fica  dependente  da  approvação  da  A&seinbléa  C 
gislatlva  este  contracto  na  parle  que  lhe  comíielir. 

Em  fé  do  que  se  lavrou  o  presente  contraria  assign 
Ex."*  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  ílos  Ncíí 
Agricultura,  Cominercio  e  Obras  Publicas,  SeiíiJidor  j' 
Vieira  Cansansào  de  Sinimbu,  e  pelo  Sr.  Baròo  do  Mai 
procurador  bastante  de  Robert  Sharp  ^  FíIIkls  e  pe 
munhas  Dr.  Ludgero  da  Rocha  Ferreira  LifM  c  Mi 
Almeida  Vasconcellos,  nesta  Secretaria  de  E^l ado  dos 
da  Agricultura,  Cominercio  e  Obras  Publicai,  cm  1  i 
de  1862. — João  Lins  Vieira  Cansansào  de  Sinimhú.- 
de  Mauáy  como  procurador  de  Robert  Sharp  ^  FíUk 
Ludgero  da  Rocha  Ferreira  Lapa. — Manou  de  Aime 
conceitos. 


Senhor.  — Robert  Sharp  &  Filhos,  contractadores  di 
de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy,^na  provi ntia  de  ^ 
vem  trazer  ao  alto  conhecimento  do  Governo  de  V, 
perial  uma  idéa  quo  julgSo  digna  da  mais  sertã  coi 
ção,  porque  ella  importa  a  realização  do  triíiiscenilc 
ihoramento  com  que  a  sabedoria  dcs  poderes  do  e 
Brasil  teve  cm  vista  dotar  esta  parte  do  Império,  i 
época  por  ventura  menos  remota  do  que  aqtjelk 
marcada  no  contracto  entre  os  supplicantes  e  a  co 
organisada  em  Londres,  a  quem  forAo  outorgados  os 
gios  e  garantia  em  que  se  basôa  a  existência  desl; 
emprexa. 

Pela  condição  42.«  do  seu  contracto,  obrigai  ríío-sc  o: 
cantes  a  construir  a  estrada  com  todas  as  ^uos  di 
cias  no  prazo  que  se  Onda  a  1  de  Janeiro  de  1^ 
aliás  parecia  indispensável  para  serem  conslniidas  ti 
cessaria  segurança  e  perfoiçao  obras  de  a  rio  da  ini] 
de  quo  se  trata,  quo  apresentao  diíUcuIdadií;  de  en 
de  caracter  mui  elevado. 

No  entanto,  Imperial  Senhor,  a  conscinnría  que 
supplicantes  da  necessidade  da  estrada  de  k^vro  paj 
«envolvimento  dos  recursos  desta  bella  província  e  con 
bem  estar  dos  seus  habitantes  c  creaçôo  de  riqueza 


\ 
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>iiscquencia  da  facilidade  e  barateza  do  transito 
cçâo,  o  o  estudo  aprofundado  quo  fazem  dos 
ícr  o  grande  empenho  quo  contrahirao,  con- 
plicantes  que,  mediante  a  applicação  do  meios 
s  é  possivel  dar  impulso  ainda  mais  vigoroso 
executão;  para  isso  porém  serão  elles  forçados  a 
(sivas  não  contempladas  no  seu  contracto  ;  como, 
talquer  economia  de  tempo  que  se  possa  consc- 
ptifícaçâo  da  importante  via  férrea  de  Santos  a 
[ta  para  a  producção  do  paiz  vantagens  da  maior 
3  o  Estado  poupa  igualmente  quantia  avultada 

juros  prestada,  o  que  é  de  fácil  demonstração ; 
1  cada  anno  que  fôr  possivel  diminuir  do  prazo 

contracto  lucra  o  Estado  €  140,000  dos  juros 

pelo  transito  de  cargas  estimado  já  em  cerca 
»es  de  arrobas,  susceptivel  de  grande  e  progres- 
í  pouparia  o  paiz  quantia  nunca  inferior  a  mil 
contos  por  anno,  comparando-se  os  preços  ac^ 
ípoite  com  os  que  teem  de  ser  pa^íos  depois  do 
andioso  melhoramento  que  se  executa, 
ístes  dados  entendem  os  supplicantes  que  é  do 
rtancia  para  o  paiz  o  serem  auxiliados  peio  Go- 
M.  Imperial  com   uma  beneíicaçilo  satisfactoriu 

a  fazer  os  esforços  extraordinários  para  conse- 

que  tôm  em  vista  de  diminuir  por  um,  dous, 
s  a  construcção  e  promptificaçâo  da  via  ferroa 
[encias. 

fica  demonstrado,  o  Brasil  e  a  província  poupão 
annual   quo  não  baixa  de  2.500:000';?000,  desdo 

este  melhoramento,  julgão  os  supplicantes  quo 
•no  de  V.  M.  Imperial  não  hesitará  em  acceder 
le  submettem  á  alta  consideração  do  mosuio 
í  se  cifra  no  seguinte  : 

;)plicantes  se  abonará  um  premio  equivalente  a 
esterlinas  por  anno  que  conseguirem  diminuir  em 
eu  contracto  para  a  conslruoção  e  entrega  ao  tran- 
a  estrada  de  ferro  de  Sjnlos  a  Jundiahy,  nOo  so 
a  os  pagamentos  solicitados  períodos  menores  de 

são,  longe  de  ser  um  ónus,  importa  um  lucro 
Irasil  e  para  a  Provincia  de  S.  Paulo,  ao  passo 
supplicantes  oslá  longe  de  significar  uma  vanta- 
al  na  razão    da  quantia  que  propõem  lhes  seja 

quanto  para  conseguir  semelhante  resultado  to- 
antes  de  importar  a  sua   custa  grande    nuniero 

trabalhadores  europeus,  grande  parte  dos  quaes 
liados  nesta  província,  e  de  empregar  outros 
«jçâo  muito  mais   dispendiosos  do  que  de  outra 


jT 
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sorte  farião,  o  quo  por  certo  absorverão  metade  ou 
dous  terços  do  beneficio  qnc  solicilâo.  E  pois  cnnio 
esta  proposta  mui  digna  de  ser  bem  acolhida  pelo  íll 
Governo  de  V.  M.  Inípcriai,  vem  os  supplicantes  \\vk\ 
M.  Imperial  se  digno  deferir-lhes  benignamente. — \\  \ 
Roberí  Sharp  &   Filhos.  —  S.  Paulo,  23  de  Abril  de  I> 


DECRETO  N.  2.931— de  10  de  Julho  de  18GÍS, 

Fai  extensivas  á  Agencia  da  Companhia  de  Sepuros  — Fidclidadí» 
dade  de  Lisboa,  estabelecida  na  Capital  da  Provineia  do  Klítra 
dispo8ií.0cs  do  Decreto  n.o  2.940  de  26  de  Junho  do  corrcatí^  a! 

Hei  por  bem  Fazer  extensiva  á  Agencia,  que  a  Dm 
de  Seguros  —  Fidelidade  —  da  Cidade  de  Lisboa,  eslabní 
Capital  da  Provincia  do  Maranhão,  a  aulorisaçao  que 
concedida,  para  que  as  outras  Agencias  creadas  nas  Cap 
Império  e  das  Provincias  da  Bahia  e  Pernambuco  cor 
a  funccionar,  sob  as  Instrucçõcs  baixadas  com  o  Do^! 
2.940  de  26  de  Junho  do  corrente  anno. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  C 
e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  A;,tí( 
Commcrcio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Julho 
oitocentos  sessenta  o  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Um  Vieira  Cansansão  de  SininM. 


DECRETO  N.  2.952 -de  12  de  Jalho  de  18G2. 

Créi  «ma  cadeira  de  iDsirucçSo  primaria  do  primeiro  gráo  para  o 
miníno,  a  qoal  deve  ser  e9(at)elecidi  no  centro  dos  bairros  d imi 
Bemfici  e  Pedregulho,  da  fregaezia  de  S,  Cbristovfte. 

Attendendo  ao  qoc  representarão  alguns  moradores  dr 
ros  do  Bemfíca  e  Pedregulho,  na  freguezia  deS.  Chrislovíi 
Corte  ;  e  Conformando-mccom  a  informação  do  ínsprcU) 
Interino  da  InstrucçSo  primaria  e  secundaria  deste  Afu 


~  âíst  — 

[i*irL'rt'i*  do  Conselho  Biríícíor :  liei  jior  bmii  crcar 
d.í  Ifistrucçõa  priumníi  do  primei nj  fíiao  [>íira  a 

tt\  [1  qual  deve  ser  estabelecida  no  ceuíro  dos  rofc- 

s. 

z  do  Olinda,  Comelhoifo  de  Estado,   Srmador  do 

'csidenle  do  ConsnUio  de  Ministro!^,  Ministro  c  Se* 
E>tado  dos  Negt>cios  do  Impeiio,  íi^úm  o  tenha 

faça  executor.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro,  cm  úot^ 

Jo    mil   oitocentos  í*essenta  o  dous^  quadragésimo 

I  lodepctidencia  €  do  Império, 

Com  a  Kubrica  de  Sua  Uagustudc  o  Imperador* 

Marqut%  iã  Olinda, 


ÍETO  N.  2.053— de  21  de  lulho  de  ISfâ. 


ii{i»nhia  de  Beguros^Garantín  — «stahelerid^  na  €idflJ<^  dâ 
de  i^irtupl,  9  oiM  e.^jaria  autorisa^au  ^lara  cmar  unia  ageueii 
l4  Fravincia  áú  Mftraubao* 


lo  ao  qae  Me  roque rí>u  a  direcíorja  da  companhia 
-CiaranUa-^eàlabelecida  na  Cidade  do  Porto,  Ueiíio 
o  dií  contVirmidado  com  a  Mmiia  ímmediata  Be- 
tl  úr.  Janeiro  ultimo,  tomada  sobre  o  parecer  da 
Netíõcios  (!o  Irnperio  do  ConsHho  do  Estado,  exa- 
'"A  de  8  do  mesmo  mcK,  Hei  por  bem  conec- 
ta ria   autorisjçíío   para  crear  uma  agencia  na 
Víivhicia  do  Miiralilão,  sob  as  condições  que  baí* 
o  Uecretô  n.**  '2.Í305  de  16  do  Abril  do  c^Arrentc 

Vieira  Ca^sansão  de  Sinimbíi,  do  Meu  Conselho, 

iecrelãfio  de  Estado  dos  Ncjí<*cios  da  Agricultura, 

o  febras  Piil>licas,  ai^síra  o  leníia  entendido  e  faça 

*  do  Hio  de  Jancint,  em  vinte  uni  de  Jullio  do 

^.  uísimta  e  dous,  quadraf^^csimo  primeiro  da  In-- 

€  do  Impcrio. 

Coni  a  Publica  de  Saa  H%igestado  o  Imperador, 
Júâa  Lins  Fieira  Camamào  de  Sí«ímW* 


I 
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DECRETO    N.  2.954— de  21  de  JuUm  ik  IS02 

Proroga  por  mais  um  anuo  o  prazo  concedido  a  l.uii  iVOnLin  p; 
ilisar  a  Companhia  por  meio  da  qual  pretende  lavram^  miiiaa  di 
que  dc$cubrio  na  freguezia  do  Iporauga,  Província  ik*  >.  P»\ik 

Altcndcndo  ao  quo  Me  requereu  Luiz  d'Ordan,  1 
bem  conccdor-lhe  novamente  o  prazo  de  um  arnio  ii 
K3vcl,  a  contar  do  dia  11  de  Janeiro  do  corrente  ani 
organisar  a  Companhia,  por  meio  da  qual  pretende  1 
minas  de  chumbo,  que  descobrio  na  freguezia  do  Ip 
Provincia  de  S.  Paulo,  na  forma  do  privilegio  que  p; 
II m  lhe  foi  outorgado  por  Decreto  n.*  2.297  de  30  de  ( 
de  1858. 

João  Lins  Vieira  Cansans5o  de  Sinimbu,  do  Meu  Ce 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  (\í\  Agrií 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  cnlendidc 
«executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vlnU»  uin  d 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  phm 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestadc  o  Imjierad 

João  Lins  Vmra  Camantâo  d(^  Sinim 


DECRETO  N.  2.955  ~d€  24  de  Julho  de  ÍS^À 

Promuha  n  Couvcnçilo  Consular  celebrada  em  56  de  Janoíro  de  li 
o  JJrasil  c  a  ConfcderaçTio  Suissa,  para  regular  os  direitos,  pri' 
immuuidades  reciprocas  do»  Cônsules,  Vicc-Consules  ts  f:hancelii 
como  as  funcç^s  c  obrigarocs  a  que  ficao  rociprocíimftue  suj 
dous  paizes. 

Havendo-se  concluído  e  assignado  nesta  Côi  t<^  no  âh 
Janeiro  do  anno  findo  uma  Convencia  entre  o  Brasil  e 
federação  Suissa,  para  regular  os  direitos,  priTikgios  e 
nidades  reciprocas  dos  Cônsules,  Vice-Consules  e  Chanc 
bem  como  as  funcçõcs  e  obrigações  a  que  ficâo  respeeliT 
sujeitos  nos  dous  paizes;  e  tendo  sido  esse  acto  ralitlcadi 
cadas  as  ratificações  em  Berne  aos  26  dias  do  mez  de  A 
corrente  anno:  Hei  por  bem  mandar  que  a  dila  €on 
com  a  declaração  do  termo  que  a  acompanha,  sí^jí^o  obs 
e  cumpridas  fielmente. 

O  Marquez  do  Abrantes,  do  Meu  Conselhí^  e  do  dR  1 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Eirtado  * 
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;ciros,  o  lenha  assim  entendido  e  faça  exccular, 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro 
tro  de  Juiho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

im  a  Rubrica  do  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Âbrantti. 


ro  II,  Imperador  Constitucional  c  Defensor  Per- 
1,  Ac.  Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  presente 
rmaçSo,  approvaçâo  e  ratificação  virem,  que  aos 
L*z  de  Janeiro  do  corrente  anno  de  1861  con- 
ignou-so  nesta  Côrtc  do  Rio  de  Janeiro,  entre 
deração  Suissa,  pelos  respectivos  Plenipotencia- 
ihavao  munidos  dos  competentes  plenos  poderes, 
o  Consular  do  theor  seguinte : 


lumlar  catre  o  Brasil  e  a  ConfederaçâU»  Suissa. 


lo  o  Imperador  do  Brasil  e  a  Confederação  Suissa, 

eciproco  desejo  de  estreitar  os  laços  de  amizade 

lente  subsistem  entre  as  duas  nações,   dando  ás 

erciaes  todo  o  desenvolvimento  possível  e  a  mais 

ão,  reconhecerão  que  para  conseguir  esse  fim  um 

s  eíllcazes  seria  celebrar  uma  Convenção  especial 

r  e  determinar  de  uma  maneira  clara  e  definitiva 

ívilegios  e  immunidades  dos  Cônsules,  Vice-Con- 

ílleres,  bem  como  suas  funcçCes  c  os  deveres  a 

jeitos  nos  dous  paizes. 

n  nomearão  seus  Plenipotenciários,  a  saber  : 

de  o  Imperador  do  Brasil,  o  Sr.  João  Lins  Vieira 

Sinimbu,  Senador  do  Império,  Commendador  das 

■isto  e  da  Rosa,  Crá-Cruz   da  Imperial  Ordem 

]orda  de  Ferro,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 

estrangeiros. 

onselho  Federal  Suisso,  o  Sr.   Jean  Jacqucs  de 

enviado  extraordinário  no  Brasil. 

epois  de  se  terem  communicado  os  seus  plenos 

>rão  achados  em  boa  o  devida  forma,  conviérão 

aintes : 

a  uma  das  altas  partes  contractantcs  terá  a  fiicul- 

r  Cônsules  geraes.  Cônsules  e  Vicc-Consules  para 

ies  ou  lugares  dos  Kstados  da  outra,  onde  são  ou 

para  o  desenvolvimento  do  commercio  c  bcnefi- 
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cio  dos  interesses  dos  seus  n?speclivos  subíliii^s;  rmen 
o  direito  de  exceptuarem  qualquer  localidade  onde  ti5o  J 
conveniente  o  estabelecimento  de  taes  agentes. 

Art.  2.'  Os  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Vic€-Consul 
meados  pelo  Brasil  e  pela  Confederação  Suissa,  tiílo  ' 
entrar  no  exercício  de  suas  funcçOes  sem  que  previamen 
mettâo  as  suas  nomeaçdes  á  approvação  e  excfjMâLur  d 
Governos,  segundo  a  forma  estabelecida  nos  rcj^pectivo 
tórios. 

As  autoridades  administrativas  e  judiciarias  dos  distrícl 
onde  forem  nomeados  taes  agentes,  á  vista  do  eiequat 
lhes  será  concedido  grátis,  os  reconhecerão  inuticdiatati 
exercício  de  suas  attribuiçd^es  o  no  gozo  das  prcrog^tivi 
vilegios  que  lhes  são  inherentcs. 

Fica  subentendido  que  a  cada  uma  das  alta^  partes  < 
tanles  cabe  o  direito  de  cassar  o  exequatur  dos  referida 
tes,  quando  assim  o  Julgue  conveniente,  dando  o^  moti 
a  isso  a  determinarão. 

Art  3.»  Os  Cônsules  geraes.  Cônsules  e  ViceConsules 
tivos  e  os  Chancclleres  adjuntos  á  sua  missão,  í^'o?,aráõ  i 
bos  os  paizcs  dos  privilégios  geralmente  coni-udídos  ao  < 
go,  taes  como  isenção  de  alojamento  militar  o  de  todas 
tribuições  directas,  tanto  pcssoaes  como  de  bens  me 
sumptuários,  salvo  todavia  se  se  tornarem  proprietários 
suidorcs  temporários  de  bens  immoveis,  ou  erolnn  se  ex 
o  commercio,  porque  nesses  casos  ficaràô  sujeitos  ás 
taxas,  encargos  e  contribuições  que  os  outros  parti  cu  lai 

Os  Cônsules  geraes.  Cônsules  e  Vice-Consiiles,  gozan 
disso  da  immunídade  pessoal,  excepto  pelos  factos  e  â 
minosos,  e  sendo  negociantes,  só  lhes  poderá  si*r  appl 
pena  de  prisão  por  factos  de  commercio,  o  nao  poi 
eiveis. 

Poderáõ  collocar  sobre  a  porta  exterior  da  cíisa  cot 
escudo  das  armas  da  sua  nação,  com  a  Kt^jíuíule  If 
Consulado  da  Confederação  Suissa,  ou  Consulado  do 
e,  nos  dias  de  solomnidades  publicas,  Nacionais  ou  lltí 
poderáõ  arvorar  em  suas  casas  a  bandeira  Nacional. 

Estes  signaes  dístinctivos,   porém,   só  servirão  para 
aos  Nacionaes  a  habitação   consular,  não    podendo  jái 
interpretados    como    dando  direito   do  asylo,   nem   a 
nem  a  objectos  de  qualquer  natureza,  nem  de  sublrahi 
e  aos  que  nella  habitão  ás  diligencias  das  ju^tiça^  terr 

Ari.  4.°  Os  Cônsules  geraes.  Cônsules  c  V  iee*Coii 
Chancclleres  adjuntos  á  sua  missão,  nào  podmáõ  ser  iti 
para  comparecer  perante  os  tribunacs  do  paiz  de  sua  m^ 
Quando  a  jusliça  local  necessitar  delles  algtnna  itifoiítui 
diciaria,  deverá  requisita-la  por  escripto,  ou  dii  iijir-st!  a 
miciiio  para  huvè-la  de  viva  voz. 
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)  caso  de  morte,  ímpcdímonto  ou  aoscncia,  dos 
ics,  Cônsules  e  Vicc-Consules,  os  Chancellercs,  Sô- 
pessoa  designada  pelo  tiluiar  para  o  substituir  sob 
tiiidade,  durante  a  sua  ausência  serão  admittidos 
na  mente  os  negócios  consulares,  com  prévia  ap- 
primeira  autoridade  local  do  districlo  consular,  a 
rcará  o  prazo  que  julgar  siiíRcienle  para  solicitar 

0  cxcqualur  do  (io>erno  geral. 

]uclla  approvaçào,  e  durante  o  referido  prazo  de- 
priíncira   autoridade   local,    pozaráõ  os  mesmos 

>dos  os  direitos,   privilégios  e  inimuaidades  inhc- 

;o. 

uçâo  das  disposições  precedentes  deveráõ  os  chefes 

)s,  á  sua  chegada,  rer.iclter  ao  Governo  geral  uma 
das  pessoas  adjuntas  ao  mesmo  Consulado,  dando 

\  immcdiato  de  qualquer  altcraçuo  que  haja  nesse 

almente  entendido  que,  quando  uma  das  duas  altas 
ctantes  escolher  para  seu  Cônsul  ou  Agente  con- 

1  porto  ou  cidade  da  outra  parte  contractante  um 
,  este  Cônsul  ou  Agente  coníinuará  a  ser  considera- 
lito  da  naç5o  a  que  pertencer,  e  ficará  por  conse- 

ás  Leis  e  Regulamentos  que  regem  os  nacionaes 
ua  residência,  sem  que  entretanto  esta  obrigação 
ma  alguma  coarctar  o  exercício  de  suas  funcções 
*  a  inviolabilidade  dos  archivos  consulares. 
s  archivos  e  documentos  relativos  aos  negócios  dos 
erão  invioláveis,  e  nenhuma    autoridade  poderá, 

pretexto,  devassa-los,  apprehendô-Ios  e  examina- 
ido  que  para  esse  fim  estejão  completamente  sepa- 
ros  e  papeis  relativos  ao  commeixio  c  industria  quo 
r  os  respectivos  Cônsules  e  Vicc-Consules. 

morte  de  um  Agente  consular,  sem  substituto  de- 

encarregar-se  do  archivo,  a  autoridade  do  lugar 
imediatamente  á  apposiçSo  dos  sellos  no  mesmo 
presença,  se  fôr  possível,  de  um  agente  consular 
^o,  residente  no  districto,  c  na  de  duas  pessoas 
ao  paiz  cujas  funcções  consulares  exercia  o  falleci- 
Ita  destas,  na  de  duas  pessoas  notáveis  da  localída- 

cruzaráC  os  seus  sellos  com  os  da  referida  autori- 
lo-se  de  tudo  lavrar  em  duplicata  o  termo,  um  dos 
nviado  ao  Cônsul  a  que  esteja  subordinada  a  agen- 

houver  de  entregar  o  archivo  ao  Agente  designado 
ir  o  fallecido,  o  levantamento  dos  sellos  verificar- 
sença  da  autoridade  local. 

•s  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules,  ou 
fizerem  as  suas  vezes  poderáõ  dirigir-se  Às  autori- 
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dados  do  saa  residência ,  c  em  caso  de  Rrrx?ssúlad£',  nu 
agente  diplomático  de  sua  navfio,  recorrt:r  ao  Governo  ; 
do  Estado  em  que  residirem  para  reclaiii;ir  contra  q 
infracção  que  tiver  sido  commeltida  pelas  autoridades  i 
cionarios  do  dito  Estado  aos  Tratados  ou  ronvrnçoes  ei 
entre  os  dous  paizes,  ou  contra  qualquer  abuso  de  que 
xem  osseus  nacionaes;  sendo-lhespermitliiin  dai  lodos c 
que  julgarem  necessários  para  proteger  os  dirçitos  e  íe 
de  seus  nacionaes. 

Art.  8."  Os  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Vice- Cônsules 
livos  terão  o  direito  de  receber  em  suas  t-tianci^llarias  a 
rações  e  mais  actos  que  os  negociantes  ou  s^ubdítos 
nação  quizerem  alii  fazer,  inclusivamente  os  teí^Laiiie 
disposições  de  ultima  Yontade,  ou  quaosqucr  outros  s 
tabellião,  ainda  mesmo  quando  os  ditos  ai^to:)  tcnhao 
conferir  hypotheca. 

Entretanto,  quando  estes  actos  se  referirem  a  bons  ir 
situados  no  dito  paiz,  um   Notário  ou  Esinvão  public 
potente  do  lugar  será  chamado  para  assÍÃlir  à  soa  cek 
e  asáigna-los  com  o  Chancciler  ou  o  agente^  sob  pena 
lidade. 

Os  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Vice-Coiisuks  rcspcct 
râo,  alem  disso,  direito  de  receber  em  sua.^  ciiaoceUariaí 
quer  actos  convencionaes  entre  um  ou  mais  dos  seus  t 
dãos,  e  outras  pessoas  do  paiz  em  que  resiilirem,  asáii 
qualquer  acto  convencional  que  interesso  uíiicamente  a  : 
deste  ultimo  paiz,  com  tanto  que  estes  íictos  se  refirãc 
situados  ou  a  negócios  que  tenhdo  de  ser  ti  aUidos  no  te 
da  nação  a  que  pertencer  o  Cônsul  ou  o  Aponte  pc^raott 
forem  elles  passados. 

Os  traslados  dos  ditos  actos  devidamente  loffnlisíido 
Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Vice-ConsuUs,  e  st  Ihidoscon 
oíllcial  do  seu  consulado  ou  vice-consuludn,  far^o  Te  per 
dos  os  Tribunaes,  Juizes  e  Autoridades  do  Umsil  e  da 
como  se  fossem  os  próprios  originaes,  e  teríio  respeclivar 
mesma  força  e  validade  como  se  tivessem  sido  passados 
Notários  e  outros  oOiciaes  públicos  competeoU^  do  paiz,  i 
que  estes  actos  sejâo  lavrados  conforme  as  Leis  do  \is{&ú 
o  Cônsul  pertencer,  e  tenhão  sido  submeti Ulo!*  previaii 
todas  as  formalidades  do  sello,  ao  regislro,  inslnuaç 
quaesquer  outras  formalidades  que  regem  a  matéria  no  j 
que  o  acto  tiver  de  ser  cumprido. 

Art.  9."  No  caso  de  morte  de  um  súbdito  de  uma  d 
altas  partes  contractantes  no  território  da  outro,  as  uutc 
locaes  competentes  de veráõ  immediatameiite  notíeia-li  a 
sules  geraes.  Cônsules  e  Vice-Consules  do  dislrjelo,  e  e; 
sua  parte  deveráõ  communica-la  ás  autoridades  locaes»  é 
tiverem  elles  disso  conhecimento. 
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>  norte  de  seus  nacionaes,  rallecidos  sem  ter  deiía* 
ott  designado  testamenteiros,  ou  cujos  berdeiroa 
kiieGidos,  oa  setlio  ioterdictos»  os  Goosoles  geraes, 
ITioe-CkHisales  doTeráõ  proceder  aos  actos  seguintes : 
sellos,  ex-offieio  oa  i  requerimento  das  partes  io- 
n  todos  os  motéis  o  papeis  do  fallecido,  prevenin- 
npaçSo  deste  acto  a  autoridade  local  competente, 
I  elle  assistir,  e  mesmo  quando  julgue  con?eniente 
lis  sellos  com  os  que  tiverem  sido  postos  pelo  Gon- 

0  que  estes  sellos  duplicados  nfto  poderáõ  ser  le- 
io de  commom  accordo. 

r  também,  em  presença  da  autoridade  local  com- 
(ta  Julgar  dever  comparecer,  o  inventario  de  todos 
sitos  que  o  fallecido  possuia. 
tis  respeito  ao  processo,  tanto  da  apposiçSo  dos  sellos, 
sempre  ter  lugar  o  mais  breve  possível,  como  do 
s  Cônsules  geraes.  Cônsules  e  Vicc-Gonsoles  flxaráõ, 
»m  a  autoridade  local,  o  dia  e  hora.  em  que  estes 
•veráO  ter  lugar,  prevenindo-a  por  escripto,  do  que 
\  recibo.  Se  c|  autoridade  local  nSo  se  prestar  ao 
lho  tiver  sido  Teito,  os  Cônsules  prooederáõ,  sem 
m  mais  formalidades,  ás  duas  operações  Já  citadas. 
»  geraes.  Cônsules  e  Vice-Consuies  farão  proceder, 
so  do  paiz,  á  venda  de  todos  os  bens  moveis  da 
e  se  possão  deteriorar ;  poderáõ  administra-la  e  li- 
soalmeote,  ou  nomear,  sob  sua  responsabilidade, 
ira  a  administrar  e  liquidar,  sem  que  a  autoridade 
|ue  intervir  nesses  novos  actos,  salvo  se  ura  ou 
IS  do  paiz  ou  de  uma  terceira  potencia  tiverem 
zer  valer  a  respeito  dessa  mesma  succcssão;  por 
e  caso,  nSo  tendo  o  Cônsul  direito  de  resolver  a 
i  esta  levada  aos  Tribunaes  e  Julgada  segundo  as 
em  que  os  bens,  moveis  ou  immoveis,  estej&o 
cedendo  o  Cônsul  como  representante  da  successao. 

1  sentença,  o  Cônsul  deverá  executa-la,  se  não  tiver 
nte  appellar,  ou  se  as  partes  não  se  accommodarem. 
es'  geraes.  Cônsules  e  Vice-Consules  farão  todavia 
morte  do  súbdito  de  sua  nação  em  um  dos  Jornaes 
[{ue  no  seu  districto  consular,  e  não  poderáõ  fazer 
trança  ou  do  seu  producto  aos  legitimes  herdeiros, 
>curadores,  senão  depois  de  satisfeitas  todas  as  dí- 
defunto  pudesse  ter  oontrahido  no  paiz,  c  de  pagos 
espectivosy  e  de  haver  decorrido  um  anno  depois 
Drte  sem  que  se  tenha  apresentado  reclamação  al- 
i  a  herança. 

disso  entendido  que  o  direito  de  administrar  c  de 
uccessões  dos  Suissos  fallecidos  no  Brasil  pertencerá 
da  Suissa,  ainda  quando  os  herdeiros  sejão  meno- 

1862.         33. 
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f&9  flihod  de  SuMoSy  nascidos  no  RrasM,  vm  rccíprocúlnc 
culdadc  quo  tèm  os  Cônsules  do  Brasil  na  Suíssâ  de  adrr 
e  do  liquidar  aà  successOes  de  seus  naclonaes  f?fTi  ensos  id 

Art.  10.  Os  Consoles  gora«B«  Consoles  e  Yic^^Çonst] 
poctiTOS»  e  bem  assim  os  Ctianoelleres  ou  Secn^tarios, 
nos  dotts  paizcs  do  todos  os  outros  pri?tle:^ios,  isençõi^í 
monidades  que  para  o  futuro  fenliSo  a  ser  concedidas  ac 
tes  da  mesma  categoria  da  naçfio  a  mais  fuvarer ida. 

Art.  íié  \  presente  ConvencSo  vigora rri  por  10  ai 
eontar  do  dia  da  troca  das  ratificações.  Kl  la  continua 
obrigatória  por  mais  um  anno,  se  dote  mczt^s  ante$  óã 
çâo  do  primeiro  período  nenhuma  das  altas  parles  contra 
tiver  declarado  á  outra  parto,  por  uma  noiifirnçao  ofTIc 
renuncia  á  Convenção,  e assim  successlvamenlo,  de  anno  ei 
até  á  expiração  do8*doze  mezés  que  se  seguirem  a  urna  sem 
declaração,  qualquer  que  seja  o  tempo  em  qtio  cila  si>jo  r 

Art.  13.  Esta  Convenção  será  submettidn,  de  parte  a  i 
approvaçlk)  e  ratificação  das  autoridades  mrnpf^tcnles  [ 
vas  do  cada  uma  das  altas  partes  contracldnteâ,  e  as  rati 
serão  trocadas  em  Berne  dentro  de.  seis  mczes  a  conta 
data,  ou  antes  se  fór  possivel. 

Em  testemunho  do  que,  os  Plenipotenctnríos  rf^specti' 
reserva  das  ratificações  mencionadas,  assignáriía  a  [ 
Convençrô  escripta  nas  linguas  portugoexa  e  franceiã, 
puzerão  o  sello  de  suas  armas. 

Feita  em  duplicata  e  assignada  no  Rio  do  Jfinciro  ar 
seis  dias  do  mez  de  Janeiro  do  anno  do  Nascimento  d 
Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  scs^c^rdd  o  um. 

(L.  S.)        João  Lins   Vieira  Cansansão  de  Sinímt 

(L.  S.)        /.  J.  de  Tuchudi. 

E  scndo-nos  presente  a  mesma  Convenção,  cnjo  thcor 
ma  inserido  e  bem  visto,  considerado  m  **x:iininíu!i»  \ 
tudo  o  que  nclla  se  contém,  a  approvamois  ratifica mo?i 
ílrmanios,  assim  no  todo  corno  cm  cada  um  úu^  seus 
e  estipulações,  c  pela  presente  a  Damos  for  Turno  c 
para  produzir  o  seu  devido  cITeito;  pronu^tLendo,  em  f 
lavra  Imperial,  cumpri-la  iiiviolavelnient<í  c  faie-la  i 
c  observar  por  qualquer  modo  que  [ossa  ser. 

Em  testemunho  c  firmeza  do  que,  Fizemos  passar  a  [ 
carta  por  Nós  assi^mada  e  sellada  com  o  i^ello  gnjnde  í 
mas  do  Império,  c  referendada  pelo  Nosso  Ministro  c  Sd 
de  Estado  abaixo  assi^^nado.  Dnda  no  Palácio  do  IMo  do 
aos  treze  dias  do  mez  de  Af^oslo  do  aurio  do  Xaiclmi 
Nosso  Senhor  Jo^us  Christo  de  mil  oitorcistos  sDSsenta 
(í..  S.)        PEDRO,   Imperador  (com  Kii.arda}. 

Bin^Wiulc  Augusto  de  MagníLà^i  Té 
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feit»  ^ar  •eoasiibi  ãa  lr«e«  das  rat»A«açòe«. 

úgaado  Cavalheiro  A.  Loureiro»  Encarregado  dd 
ua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  juoto  da 
uissa,  e  o  abaixo  assigQado  Jacqucs  Stacropfli,  Prc* 
ifederação  Suissa,  icndo^ae  reunido  hoj6  nopa- 
(fn  fierne,  para  procedfirein  á  troca  das  ratífi^ 
Uagestade  o  imperador  do  Brasil  e  do  Conselho 
>av0nQão  consular  concluída  o  assignada  no  Rio 
26  do  Janeiro  de  1861,  e  tendo  conferido  a  dita 
;hâda  em  boa  e  devida  fórma,  depois  do  addicio- 
ígundo  paragrapho  do  art.  O."*  da  Convenção  as 
aumentes  — ,  depois  das  palavras  t->  sejão  inter- 
stuou-se  a  troca  das  ractiticações. 
Q  declarado  por  esto  acto,  que  o  addicionamento 
ado  terá  a  mesma  força  e  vigor  como  se  estivesse 
to  original  da  Convenção,  e  que  além  disto,  nos 
iraçio  do  abaixo  assignado,  Encari-cgado  do  Ne-« 
1,  fbita  por  sua  nota  de  iÚ  de  Maio  de  1862,  a 
•radita  Convenção  das  palavras  —  ou  ausentes  '— 
cessario  o  seu  addicionamento,  é  devida  a  uma 
nteiramente  accidentaL 

e  os  abaixo  assignados  lavrarão  a  presente  docla- 
ignárão  em  duplicata  e  sellárão  com  seus  sellos. 
rne,  em  26  de  Maio  de  1862. 

Plenipotenciário  do  Brasil,  João  Alves  ípureiro. 

PlonipotcnciariQ  da  Suissa,  Staempfli. 


rO  N.  2.956  —  de  26  de  Julho  de  1862. 

il  Sociedade  de  Beaeíicenei«  Protectora  dos  Guardas  Nado- 
Proviocia  do  Rio  de  Janeiro,  aatorisaçfio  para  çonliavar 
a  fuqcções,  e  approva  os  respectivos  estatutos.  ' 

IO  que  representou  a  Imperial  Soeiedade  deBene- 
lora  dos  Guardas  Nacionaes  da  Cdrte  e  Província 
iro,  e  de  eonformidade  com  o  parecer  da  Secção 
[o  Imporia  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
imèiro  de  Abril  do  corrente  anno:  Hei  por  bem 
Sociedade  autorisação  para  continuar  a  exercer 
ss,  e  Approvar  os  respectivos  estatutos  com  as 
ições;  1/,  que  as  palavras  r- cri  me  degradante 
,  que  se  lêem  nos  arts.  3.*  e  17  §  3.',  e  45  §  4.% 
15  peks  seguintes  --crime  que  attcsle  immorali- 
^^ção-^;  2.%  que  ao  art.  76  se  addicionç—  que  a 
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sua  disposíçSo  nSo  impede  a  dissoloçOo  da  Sociedade  i 
previstos  pela  Lei;  3.',  qae  nenhuma  Hinovaçdo,  dU€ 
reforma  dos  mesmos  estatutos  poderá  ser  realizada  sei 
approvação  do  Governo  Imperial,  do  que  se  passará  a  coi 
carta  para  servir-lhe  de  titulo. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Srn 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
tarío  de  Estado  dos  Negócios  do  Imperin,  ^mm  o  \enh 
dido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  ^ 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadra^ 
meiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperai 

Marquez  âe  Otindú. 


Est»t«t*s  da  iMperial  S«eledbMle  d«  Bpiieflc^4'nHii  Pf 
ãmu  Guardas  Kaeionaes  da  Cdrte  «  IVovlnrla  dn  Iti 
aelroy  da  qual  é  Protector  Soa  lfa^eiiit«a«  o  imprrâ 


CAPITULO  I. 


Da  organisaçõo  da  Sociedade  e  seut  fint. 


Art.  !.•  A  Imperial  Sociedade  de  Beneficência  Prole 
Guardas  Naclonaes  da  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janti 
qual  é  Protector  Sua  Magestade  o  Imperador,  compOe-s 
mitado  numero  de  sócios. 

Art.  ã."*  Para  ser  sócio  desta  Imperial  Sociedade,  Taz-sc 

S  1.*  Ser  Guarda  Nacional»  tanto  do  serviço  activo, 
reserva. 

S  S.""  Ser  prompto  aaserviçoda  mesma  Guarda  Naeio 

%  3.^  Ser  bem  morigerado  e  de  exemplar  conducla. 

S  i."*  Estar  no  gozo  de  perfeita  saúde. 

Art.  3.^  Os  fins  da  Sociedade  é  soccorrer  á  seus  9ocio< 
enfermidades»  cuidar  em  suas  solturas,  quando  o  moUi 
prisão  não  fôr  crime  que  atteste  immoraUdade  ou  depn 
cuidar  de  seus  enterros  e  sufliragios,  quando  ralleeerem. 


CAPrruLo  it. 


Da  admissão  das  sodas. 


Art.  k,*  Nenhum  candidato  será  .tdmittido  como  s 
que  esteja  nos  casos  do  art.  2.**  e  seus  paraf  raphos* 
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A  proposta  para  soçio  será  assignada  paio  proponen- 
á  o  nome,  idade»  naturalidade»  estado,  otxupavâo, 
"O  da  casa  do  proposto,  assim  como  o  Batalhão  e  a 
i  que  perteaccr. 

A  proposta  depois  de  syndicada  pela  commissSo 
a  o  aft.  kk^  será  discutida  em  Conselho  e  depois 

Soado  a  admissSo  do  sócio  approvada»  o  Prcsídento 

1.*  Seeretario  oAlciar  ao  candidato»  convidando-o 

dia  o  hora  para  prestar  o  jurs^mcoto  de  sócio 

Apresentando-se  o  candidato,  o  Presidente  d*entre  o 
«eará  uma  Commissio  especial»  para  que  o  mesmo 
formalidades  do  Regimento  interno. 
Preenchidas  todas  as  formalidades  na  admissão  do 
marca  o  artigo  antecedente»  o  Presidente  lhe  fará 
m  exemplar  dos  presentes  estatutos  e  do  diploma  de 
ro. 


CAPITULO   III. 

Dos  deveres  dos  sócios. 

E'  deter  de  todo  o  sócio, 
mprir  religiosamente  estes  estatutos, 
acorrer  para  a  prosperidade  da  Sociedade,  e  promo- 
a  de  novos  sócios. 

9itar  e  exercer  com  zelo  e  dignidade  qualquer  cargo 
*  nomeado. 

nparecer  ás  assembléas  extraordinárias  e  eleitoraes. 
atribuir  com  a  quantia  de  1*000  mensalmente  (ainda 
receber  bendicencia  da  Sociedade)  além  da  Jóia  de 
erá  paga  no  acto  da  sua  entrada,  e  nunca  menos  de 
feitio  do  seu  diploma»  tendo  sempre  em  vistas  a  Di* 
t.  64»  cap.  15. 

E*  deter  de  todo  o  sócio  portar-se  com  toda  a  digni- 
icia  e  caracter  sisudo»  quando  se  ache  nos  trabalhos 

CAPITULO  IV. 

Dos  direitos  dos  sócios. 

Todo  o  sócio  tem  direito  de  votar  e  ser  votado  uma 
ia  quite. 
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Art.   13.  Todo  o  sócio  tem  direilu  a  rt  cloito  [mra  if 
cjr^o  na  Sociedade,  com  tanlo  que  saiba  ler  e  escrever : 
tii^O'Se  : 

^  1  .•  Os  que  estiverem  percebendo  os  soccorros  da  Sot 

'  2.^  Os  que  não  se  acharem  quites  com  suas  coulrU 
3.*  Os  que  se  acharem  presos  ou  pronunciados. 

Art.   14.  Todo  o  sócio  tem  direilo  a  faí-er  parto  da  ass 
grraly  e  bem  assim  de  exigir  a  sua  convocarão  quando  ei 
que  se  lhe  falta  com  a  justiça,  ou  que  furão  infringidos 
sentes  estatutos;  isto  por  meio  de  um  requi!rimetiiu  diri 
Conselho  contendo  dez  assignaturas. 

Art.  15.  Todo  o  sócio  contribuinte  tem  díreilA  «  p 
SOi^OOO  men^aes,  pagos  em  três  pre^iLiç^s  de  10;&000  cíid 
1í>;ío  que  justifíqutf  com  documentos  k-^aes  calar  no  caso 
ceber  as  beneficências  da  Sociedade^  e  ser  essá  jus^llijcaçíl 
i:ianada  pela  Conimissão  Hospitaleira. 


CAPITULO   V. 


Das  penm^ 

Art.  16.  O  sócio  que  faltar  ao  pa^^amruto  de  snas  mer 
des  não  terá  direito  òs  boneficcncius  quo  por  estes  estalu 
Silo  garantidas. 

Art.  17.  Será  desligado  da  Sociedade: 

S  1  .•  O  sócio  que  se  entregar  á  ptalira  de  mãos  costumi 

^  2.**  O  que  extraviar  qualquer  qufintia  ou  objc^cto  di 
dudcy  tendo  esta  o  direito  da  o  haver  judicialmente,  pur 
€om  a  Lei. 

§  3."  O  que  solTrer  sentença  por  crimo  que  alteste  Imi 
daae  ou  depravação. 

g  4.'  O  qu«  se  deixar  atrazar  por  maíi  d«  A  mczes  s 
apresentar  razões  plausiveis  quê  convenção  a  adminístraç 
á  isso  foi  (brçado. 

Art.  18.  Perderá  o  titulo  da  sócio  a  será  banido  da  Soej 
todo  aquelle  que  se  provar  que  tenta  a  decadência  da  Soei 
0  stiQ  ruina ;  e  bem  assim  os  que  promoverem  grandes  dis 
entro  os  seus  collogas. 

Art,  19.  Será  suspenso  até  30  dias  o  sócio  que  faltar 
peito  e  decência  quando  se  esteja  nos  trabalhos  da  Sodeda 


CAPITULO   VI. 

Da  administração ^ 

Ari.  20.   A  Sociedade  soro  administrada  porum  Cônsi 

m  iiicinbros,  sendo  tirada  i»or  clcivâo  m^ix  elic^  a  Duç 
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rá  âc  nm  Presidente,  um  Vlce-Trcsidcnte  fc  quàlro 

[averá  um  Thesourelro,  qun  poderá  perteneer  ao 
n  lanto  que  a  sua  eleição  srj«i  Teita  pela  assemblèa 
da  em  collegid  eleitoral,  por  ser  um  cargo  de  toda 

íoando  o  Thésoureíro  nSo  pertencer  ao  Conseliio 

leixará  de  ri»zer  parte  da  Directoria,  e  de  como  lai 

^8  trabalhos  da  administração. 

om  pcte  ao  Consel  ho : 

^r  d'entre  os  seiís  membros  as  CommissOôs  quo 

[entes. 

alar  e  fazer  cumprir  os  presentes  estatutos. 

ar  aos  sócios  e  á  suas  familias  os  soccorros  que  lhes 

risar  ao  Thesourelro  a  fazer  as  despczas  do  eipe- 

edade. 

»r  contas  ao  Thesourelro,  approva-las  ou  rejeita-las, 

>  quando  assim  o  entenda  c  fór  de  justiça,  accu- 

te  a  justiça  quando  defraude  os  dinheiros  da  Socie- 

erar  e  tomar  todas  as  medidas  a  bem  da  Sócio- 

*  as  queixas  dos  sócios  e  defcrír-lhcs  como  fAr  da 

ocar  a  assemblèa  geral  quando  o  bera  da  Sociedade 

sentar  annualmcnte  cm  assemblèa  geral  um  rela-^ 
trabalhos. 

itlir  os  sócios  que  por  máo  comportamento  ou  outro 
vo  se  tornarem  perniciosos  á  Sociedade,  ficando  á 
ireito  dcappcUarem  para  aossembléageral,  a  qual 
^  fôr  justo. 

endcr  qualquer  benoficencia,  logo  que.  se  protp 
'  mal  concedida. 

lar  todas  as  leis  internas  relativas  á  ordem  de  seas 
i  policia  da  casa. 

idenciar  como  determina  o  art.  79  sobre  todos  os 
òrom  omissos  os  presentes  estatutos, 
erão  supplentcs  do  Conselho  os  immcdiatos  em 
lio  que  estes  nao  sejão  diminutos  cm  proporção  aos 
)  menos  votado),  os  quaos  irão  sendo  chamados  na 
;ação  por  um  ofliclo  do  !.•  Secretario  para  atcu- 
elTcctivo  ou  interinamente,  nos  seguintes  casos  : 
allecimento  tio  proprietário, 
lespedida. 

Bspensfifoda  administração, 
«saneia  larticipadaou  licença. 
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S  9.*  Por  blU  de  cotnparecitneDto  do  proprktario  á  I 
niOes  segaídas. 

Art.  25.  Não  ha?erá  sessão  sem  qoc  e^teJAo  (ire^t 
membros  da  adminístraçAo  e  as  decísOes  desta  serão  tom 
maioria  relativa,  sendo  as  sessões  feitas  onde  melhor  cor 

Art.  26.  Todas  as  ?ezes  que  se  nio  puder  reunir  nu  mi 
para  haver  sessSo,  e  se  acharem  supplentes  na  casa»  o  Pí 
poderá  ra£è-los  tomar  assento  para  completarem  o  numei 

Art.  27.  O  Conselho  será  installado  30  dtas  depois  d 
fialvo  força  maior. 

Art.  ÍS.  Cada  membro  da  administração  é  responsa^ 
actos  e  abusos  que  praticar  no  exercício  de  suas  Tuncçôe 


CAPrrULO  Tii. 


^  Do  Preêidente  c  Vice^Presidvníe. 

Art.  29.  Compete  ao  Presidente : 

§  1.*  Presidir  e  dirigir  as  sessões  do  Conselho  BiriM^t 
sembléa  geral. 

Jl  2.*  Zelar  na  guarda  dos  presentes  estatutos,  que  é 
Sociedade,  o  Tazè-los  executar. 

]$  3.**  Assistir  e  mandar  convidar  por  avisos  e  anni 
Sociedade  para  assistir  á  qualquer  trabalho  conc^rnonie 

§  4.**  Recet>er  as  petições  dos  pretendentes  á  bencfic 
remettè-las  á  Gommissão  respectiva  para  dar  o  seu  pare 
vtando-as  depois  deste  ao  ThesoureirOy  com  o  seu  desp 
cisivo. 

S  5.*  Rubricar  todos  os  livros  e  contas  da  Sociedade. 

Art.  30.  Ao  Vice-P  residente  compete: 

%  i.""  Substituir  ao  Presidente  nos  seus  impedimentos, 
com  todas  as  attribuições  dos  artigos  antecedentes  e  se 
graphos. 

CAPITULO  VIU. 

Doi  Secretários. 


Art.  3t,  Ao l.""  Secretario  compete: 

S  l.""  Conservar  em  boa  ordem  o  archivo  da  Soeicdad 
cadando  todos  os  papeis  que  devfio  ser  archí  vados,  nào  ci 
livros,  documentos  ou  papel  algum  para  tòr^^  senão  po 
do  Conselho  administrativo  e  requisitar  o  que  fòt  necessa 
u  expediente  da  Secretaria. 


^ 
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cer  a  leitura  dos  relatórios  da  Sociedade,  das  actas  das 
todo  o  expediente. 

;er  e  assignar-se  em  toda  a  correspondência,  matri* 
>Sy  expedir  os  competentes  diplomas»  oificios,  avisos 
procurando  ser  o  mais  breve  possível  ua  expedição 
os. 

entaríar  os  bens  que  constituem  o  património  da 
avrando  nos  livros  os  termos  dos  inventários  que  se 

Compete  ao  2.'  Secretario : 

rar  as  actas  das  sessões,  e  qjudar  ao  1.^  Secretario  em 

xpedientc. 

»stitui-lo  em  seus  impedimentos,  competindo-lhe  to- 

attribuiçdes  e  deveres. 

3."*  Secretario  compete  substituir  ao  2.*^ 

L*  Secretario  substituir  ao  3.* 


CAPITULO  IX 

Das  deverei  do  Thesoureiro. 


O  Tbesoureiro  é  responsável  á  Sociedade  pelos  olyec- 

os  qoc  receber  e  despender. 

4  apresentar  á  administração  no  Gm  de  cada  trimes- 

ço  da  receita  e  despeza  á  seu  cargo ;  e  no  fim  de  cada 

anço  geral  e  demonstrativo  da  applicação  dos  dinhei- 

lade  que  será  sujeito  ao  parecer  da  respectiva  Com- 

ssão  e  approvação  da  assembléa  geral. 

Iodas  as  contas  que  o  thesoureiro  apresentar  serão 

iS  com  as  ordens  que  as  motivarão  e  os  recibos  res- 

O  Thesoureiro  terá  um  livro  d'onde  conste  com  cla- 
icidade  os  nomes  e  entradas  dos  sócios,  suas  jóias 
es,  tendo  além  deste  outros  livros  para  o  lançamento 
despeza  da  Sociedade,  os  quaes  serão  numerados  e 
úo  Presidente,  sem  o  que  não  terão  validade. 
3  Thesoureiro  cumprirá  escrupulosamente  as  ordens 
)  e  do  Conselho,  que  forem  para  prestação  de  soc- 
rdinarios,  com  tanto  que  não  excedão  as  beneOcen- 
larca  o  art.  15;  e  os  enterros  o  art.  55. 
uompete  ao  Thesoureiro  arrecadar  tudo  quanto  per- 
sdade. 

^oderá  empregar  sob  sua  responsabilidade,  agentes 
nas  cobranças,  podendo  dar-lhes  até  10  Vo  de  gra* 
uecobrarem,  dando  preferencia  á  algum  sócio. 

165,        34. 


^ 
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Art.  40.  No  impedimento  do  Thesoureiro  a  admin] 
chamará  d^entre  seas  membros  pessoa  de  reconhecida  pr 
para  exercer  o  lugar  interinamente. 

Art.  41.  O  Thesoureiro  não  poderá  ter  em  sen  poder 
maior  de  300^000  para  as  despezas  urgentes,  todn  o  cil 
deverá  pôr  a  render  em  qualquer  banco  de  confiança. 


CAPITULO  X. 

Das  Commiêsões. 

Art.  42.  Haverão  três  commissões  permanentes,  co 
de  três  membros  cada  uma,  nomeadas  pelo  Consellio  ú'en 
membros. 

Art.  43.  As  três  commissões  se  denominarão  — Syntli 
Hospitaleira —  e  de  Contas. 

Art.  44.  Compete  á  Commissão  Syndicante: 

%  i.""  Indagar  as  qualidades  civis  e  moraes  do  sócio  pi 
dando  o  seu  parecer  por  excripto. 

§  2.°  Participar  ao  Conselho  quando  esteja  informada 
comportamento  de  qualquer  sócio. 

Art.  45.  A'  Commissáo  Hospitaleira  compete ; 

§  1.**  Visitar  o  sócio  enfermo  logo  que  saiba  da  sua  n 
ou  o  que  estiver  preso. 

§  a.*»  Informar  ao  Presidente  todas  as  semanas  do  csl 
mesmos  sócios. 

§  3.°  Tratar  do  enterro  dos  sócios  que  fallecercm,  e  « 
verão  recebendo  os  soccorros  da  Sociedade. 

S  4.°  Tratar  igualmente  da  soltura  do  sócio  quo  se  acha 
não  sendo  sua  prisão  por  crime  que  atteste  immoralic 
depravação. 

Art.  46.  A'  Commissão  de  Contas  compete  examinar 
contas  apresentadas  pelo  Thesoureiro,  e  outras  quaesquei 
centes  á  Sociedade  e  dar  sobre  ellas  o  seu  parecer  por  esc 

Art.  47.  Além  das  Commissões  permanentes  do  art 
verão  outras  para  casos  especiaes  e  extraordinários  m 
pelo  Presidente  para  o  bom  desempenho  dasfuncções  soe 

CAPITULO  XI. 


Da  assembléa  geral, 

Art .  48 .  O  poder  supremo  da  Sociedade  reside  cm  um 
bléa  geral,  na  qual  tem  voto  consultivo  todos  os  sócios, 
dcrar-so-ha  constituída  quando  se  reunão  elles  om 
de  60. 
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assembléa  geral  será  ordinária  oa  extraordinária, 
assembléa  geral  ordinária  será  convocada  em  todos 
os  da  installaçâoda  Sociedade,  c  compete-lhc: 
linar  se  a  Sociedade  tem  sido  bem  administrada  á 
rio  do  Conselho  administrativo,  e  do  balanço  geral 
»peza  qae  lhe  apresentar  o  Thesoureiro. 
ovar  ou  reprovar  as  reformas  propostas  pela  admi^- 

r  e  attender  ás  reclamações  que  lhe  forem  feitas 
soes  ou  actos  da  administração,  julgando  como  fôr 


CAPriULO  XII. 

Das  eleições. 

ogo  que  a  assembléa  geral  finde  os  seus  trabalhos, 
terá  em  collegio  eleitoral  para  eleger  o  Conselho  o 

epois  de  recebidas  as  listas  e  conferidas,  o  Presi- 
\  pelos  escrutadores  encerra-las  na  urna  para  serem 

oncluida  a  apuração  das  listas,  o  l.""  Secretario  la- 
que será  assignado  pela  mesa»  em  o  qual  se  declaro 
lo  da  eleição,  e  remetterá  o  mais  breve  possível 
i  eleitos  um  oíficio  em  que  declare  o  numero  de 
em. 

Presidente  mandará  convidar  os  sócios  eleitos  para 
;essões  preparatórias  na  ultima  das  quaes  fará  sentir 
I  posse  da  nova  administração  a  fim  de  comparece- 
m  juramento. 

CAPITULO   XIII. 

Das  beneficências. 

socio  que  falleccr  indigente  terá  direito  á  um  en- 
rdem  da  2.*  classe,  ou  se  sua  família  exigir,  em 
eu  valor  arbitrado  em  6t);(^000. 
irão  soccorridas  as  famílias  dos  sócios  que  por  falle- 
lesmos  ficarem  em  indigência,  com  a  pensão  men- 
em  quanto  forem  de  exemplar  conducta. 
msiderar-se-ha  família  dos  sócios,  e  como  taes  com 
leencia  do  artigo  antecedente,  em  primeiro  lugar 
os,  e  em  segundo  as  mais  ou  os  pais,  sendo  estes* 
naiores  de  60  annos. 


Art.  56.  Logo  que  qualquer  sócio  adoeça  participarii 
crípto  ao  Presidente,  ficando  entendido  que  a  bencneeni 
cipiará  desde  o  dia  em  que  fôr  requerida,  isto  (\  mitreg 
querimenlo. 

Art.  59.  Logo  que  o  Presidente  receba  a  participação 
ça  ou  a  petição  de  beneficência  de  qualquer  soda,  en  vian 
missão  Hospitaleira  para  que  OYisite  de  Sem  3  dias»  iiifi 
de  seu  estado  ao  Conselho. 
Art.  60.  Perderão  o  direito  ás  pensões : 

•  As  viuvas  ou  filhas  de  procedimento  írrc?gular, 
^  As  filhas  que  se  casarem  ou  viverem  amâncebad 
^  Os  filhos  que  completarem  12annos. 
^  As  mais  ou  pais  que  se  entreguem  á  ombriDguc 
61.  As  beneficências  poderáõ  ser  elevadas  ú 
quantias  logo  que  a  Sociedade  tenha  o  funda  per m  ai 
10:0009000. 


CAPITULO  XIV. 

Dos  fundos  da  Sociedade , 

Art.  62.  Os  fundos  da  Sociedade  dividem-sc  om  pa 
e  dísponiveis. 

g  1  .«^  São  fundos  permanentes  a  accumulaçiiíí  dí^  íodí 
de  entradas,  as  mensalidades  que  excederem  h  1:0Oív-( 
juros  e  os  donativos  feitos  á  Sociedade  até  perfazerem 
supra  de  10: 0009000. 

§  2."  São  fundos  disponíveis  a  accunrtulaçíio  das  nten 
ate  a  quantia  de  1:0009000,  isto  cm  quanto  níio  Ik^uvõ 
permanente  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente,  e 
este  esteja  realizado  passará  todo  o  rendimento  a  ser  fi 
I)onivel. 

CAPITULO  XV. 


Disposições  geraes. 


Art.  63.  A  Sociedade  não  poderá  contrabir  dí vida  t 
Art.  64.  Logo  que  o  numero  de  sócios  s^ja  olevadc 

a  jóia  de  entrada  será  de  109000  podendo  ser  píiga  em  d 

tacões. 
Art.  65.  Serão  considerados  sócios  honorários  tod^ 

OíTIciaes  da  Guarda  Nacional  que  quizerem  pertencer  á 

perial  Sociedade.  **• 
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r    «„«cMí.Mdos  sócios  bcmreHores  lodos  os  Sr». 

íí;, menTc  ScMWOOO,  o»  S  es»  qu.r,t..  «q....- 
i  Sociedade.  ^^  ^  «h-  Q  •  cao  2.*  será  da 

'  foTs"  ;osl<^ísSctWoí  Seixando  aoshono- 
eritof  eVmJeSs,  o  Urre  exercício  de  sua  gene- 

í;í„SXr.S'cJrò'c.'ro".t^d."do,cnia.osc. 

Dtcctor.  ^  ^^^nrá  cpf  dissolvida  sem  que  an- 

A  Sociedade  "«»  P?^^™  .^^Séa  geral  prendendo 

netade  «««««  «•"/JJ  ^.''SSS^^^^      Regulamento 
ic  «r8encia,e^s  casos  es»         ^^^  existentes  scr8o 

rrCalSarpius^iuTas  e  mais  pensionistas  da 

.  o  Conselho  ^^  «^SeVríaíSde  S^^^^^^^ 
ra  boa  marcha  ^«,S°"«„^jf  "eSm  o^^^^^^^  «««^t»t<« 

ríÍiXtr<,rd';vrda7S  q«e  se  qulzerem 

ro^íto  que*^''deixar  atrarar  cm  suas  mensalidades. 
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só  terá  direito  á  beneficência  garantida  por  estes  estatutos  i 
depois  de  se  pôr  quite. 

Art.  79.  Os  presentes  estatutos  só  podcráõ  srr  n'fo 
quatro  annos[dcpois  de  sua  approvação  pelo  Govtriio  Inip 
durante  esse  espaço  de  tempo  todas  as  decisões  que  por  el 
forem  previstas,  serão  tomadas  pela  assembléagpral,  e  vi| 
como  artigos  additivos  aos  mesmos,  sendo  impressfis  o  dislr 
pelos  sobios. 

Sala  das  sessões  da  Imperial  Sociedade  de  Beneficência 
tora  dos  Guardas  Nacionaes  da  Corte  e  Província  do  llio  de , 
em  10  de  Maio  de  1861. —  Eduardo  Daniel  Viílas  lioas^ 
cretario  c  Presidente  interino. 


n 


DECRETO  N.«  2.957— do  30  do  Julho  de  1862- 

Concede  A  Sociedade  Portugueza  Primeiro   de  Dezembro  nutorisa^ 
exercer  suas  ftmcçAes;  e  approva  os  respectivos  ]£í>lâtuiof. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da 
dade  Portugueza  Primeiro  de  Dezembro,  eslabelecida  nesta 
c  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Nrgo 
Império  do  Conselho  de  Eslado,  exarado  em  Consulta 
de  Janeiro  do  corrente  anno:  Hei  borbemCoiKodtr  á 
Sociedade  autorisaçào  para  exercer  su.-^s  funcrue?;,  e  A| 
os  seus  Estatutos,  nâo  podendo  nenhuma  allcraví»o  <*! 
vaçáo  dos  ditos  Estatutos  ser  posta  em  cxecntrAo  spm 
approvaçHo  do  Governo  Imperial;  do  que  se  Ilic  passará 
petentc  Carla  para  lhe  servir  de  titulo. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Eslado,  Srnai 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Min 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  iissitii  c 
entendido,  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  m 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragesin 
meiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impera 
Marquex  de  Oiinda. 


Estmtnios    d«  Sociedade  Portognczm  Primeiro  d«  De  kc 

CAPITULO  I. 
DA  SOCIEDADE  E  SEUS  FUSS. 

Art.  1.®  A  Sociedade  Portugueza  Primeiro  de  De^embr 
por   flm  solemnisar  nesta  Capital  o  dia  l.""  dô  Dezemt 
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niversario  da  gloriosa  restauração  de  Portugal 

)irectoria  em  sessáo  da  assembléa  geral ,  apre- 
imma  do  festejo  para  tal  fim  mais  adequado,  para 

por  motivo  imprevisto  terminarem  algum  anno 
s  demonstrações  de  jubilo  ao  referido  dia,  a  Di- 
ssão  do  conselho  determinará  qual  o  fim  mais 
que  a  sociedade  deverá  concorrer  como  julgar 
[lie  a  assembléa  geral, 
sócios  são  de  quatro  classes: 
iros  os  Portuguezes  dos  dous  sexos,  de  boa  con- 
los  pela  Directoria  sobre  proposta  de  um  sócio, 
lare  o  nome,  residência,  estado  e  emprego  do 

eritos,  todos  aquelles  que  fizerem  donativos  ou 
s  e  úteis  a  conservação  e  augmento  da  Sociedade, 
da  respectiva  quota  annual ,  se  assim  se  deli- 

arios  os  Brasileiros  que  estiverem  no  caso  dos 
hos  anteriores. 

adores   os  quarenta  Portuguezes  que  ti  verão  a 
,  e  realisárão  a  creação  desta  Sociedade, 
morarios  gozaráõ  de  todos  os  direitos  sociaes, 
r  cargos  da  Sociedade. 

CAPITULO  II. 

os  os  membros  da  Sociedade  contribuiráõ  com 

109  pagos  no  terceiro  trimestre  de  cada  anno. 

deméritos  poderáõ  ficar  livres  de  suas  aunuidades 

[)  da  Directoria  o  r4onselho. 

jios  poderáõ  remir-se,  pagando  por  uma  só  vez 

)0»000. 

CAPITULO  III. 


sócios  são  obrigados  a: 

buir  para  o  cofre  da  Sociedade  no  acto  da  re- 

;ibos  com  a  quantia  que  dispõe  o  art.  l.""  do 

r  os    cargos  para  que  forem  eleitos,  salvo  por 
provados,  ou  em  caso  de  reeleição, 
rrer  com  os  seus  serviços  para  tudo  quanto  fôr 
la  Sociedade. 


m 

« 
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Art.  3.*  Todos  os  sócios  tem  direito: 

S  1."  De  discutir  e  votar  em  assemblca  geral, 

§  2.**  De  apresentarem  assemblca  gerai  qQ^e:Ji{Ufr 
úteis  á  Sociedade. 

<|$  3."*  Requerer  ao  Presidente  a  convocação  da  a 
geral  em  requerimento  assignado  pelo  meiK^s  por  de 
so  o  Presidente  no  prazo  de  quinze  dias  ma  convoe 
sembléa  geral ,  reunir-se-ha  esta  por  convite  do  vi 
dente,  ou  do  Presidente  do  Conselho. 

§  4.<»  Se  algum  sócio  cahir  em  indigência,  poderá 
á  Sociedade,  posto  que  seus  fins  não  sejão  beneOcer 

§  5.*  O  Presidente  dirigir-se-ha,  nos  casos  omissos,  p 
commum,  e  pela  pratica  de  outras  Sociedades  atialog 
responsável  á  assembléa  geral  por  sua  gerência. 

Art.  3.**  Perdem  o  direito  de  sócios: 

§  1.  Os  que  rorem  remissos  nos  seus  pagamentos  i 
de  um  anno;  e  no  caso  de  serem  por  tal  riscados  c 
dade  tem  appellação  para  a  assembléa  gerat 

§  S.""  Os  que  praticarem  acções  que  deslustrem  a  S 

§  3.**  Os  que  não  aceitarem  os  cargos  para  quo  fi 
meados  (§  2."  art.  !.•  .cap.  3.«). 

CAPITULO  IV. 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL. 

Art.  !.•  Os  sócios  reuni r-se-hão  cm  assembléa  gc 
vezes  por  anno,  sendo  a  primeira  a  28  de  Agosto  £ 
versario  da  instituição  da  Sociedade;,  e  a  so^^undo  tr 
depois  :  e  extraordinariamente  quando  fór  nm-essarto 

Art.  2.*  Compete  aos  sócios  resolver  o  sctíuinle: 

Si.*"  Discutir  e  approvar  o  que  fór  útil  ao  progres 
sociação. 

§  2.<'  Examinar  o  estado  da  Sociedade,  e  se  corrospi 
fins  para  que  foi  instituida. 

Art.  3/  Todas  as  determinações  serão  por  maioria  i 

CAPITULO  V. 

DO  PRESIDENTE  E  DO  VICE-PEESIDEXTK* 

Art.  1.0  Ao  Presidente  compete: 
§1.»  Convocar  a  assembléa  geral. 
S  2.0  Presidir  ás  sessões,  manter  a  ordem,  e  susp 
trabalhos. 


lielibLTar  scni  íjuarcnta  síicj^í  |jrc!^onto>,  adiandíi 
tí  rmíiííMo  pani  sp;ruí»lí3   j-riiritaír.     Oyando  porem 
íiíiii,  rriiuivnrá  mesma  com  qualquer  numero. 
esenliir  um  reld tório  rolativo  a  mã  númumirã^Eth 
to  vk'c~PresÍdctHe  rompelcm: 
nico*  As  aUribuii^O^s  do  1'residetitc  «o  sen  ímpc- 


CAPITULO  VI, 

DO   1.'    SECRETA  RIO   I  2."   IIÍTO, 

iO  !,**  Sí^croiario  compele ; 

ir  n  mulrkuila  dos  sócios  ©   Ioda  a  csrriplu ração 

e  que  Ihri  disser  respeito  e  na  melhor  ordem. 

ssentar  uni  rdatoilo  circumslaucjado  de  lodos  os 

i  Sociedade. 

içando  por  qualquer  molívo  vago  o  cargo  de  1.^ 

'onvocada  a  aíísemblea  Rcrol,  será  eleito  outro, 

lO  2»*  Secretario  compete : 

ítituir  o  t.%   cm  seu;»  impcdímenlos. 


CAPITILO  VIL 


vo  iiiEsorREino. 


,0  Thesoiirfitro   compete; 

íçadar  o  q\m  pertencer  á  Sociedade;  seudo  resprnt- 

sando  os   recibos   quo  serão  rubricados  pelt»   1  ^ 

)r  as  quantia»  que  lho  rorom    determinadas  peli* 

loínistraliTO, 

\íontJr  um  balancete  quando  Itie  fòv  cxi^lúo,  dc- 

0  Citado  da  Sociedade  para  deliberar  sobre  Tuturas 

T  com  legtilaridade  a  escríptii ração  a  sen  cargo 
a  m  br  III  em  livro  competente  os  nomes,  residoneias, 
eti!;alid;tdes  dos  sócios. 

0  impedimento  do  Thesoureiro  e  supplenltí  oCon- 
í  por  escruliuio  ura  dos  seus  racuibros ,  que  o 
tvÍ!>or  lamente. 

1  Tliesnurciro  e  obrifíAdoa  collocar  o  dinheiro  cm 
11  conta  eorrenti*!  de  míde  não  seri  levantado  senHo 
em,  Qs^í^nada  pelo  Presidente  c  1 -^  Stícretario. 
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CAPITULO  VIII. 

DO   PROCURADOR. 

Art.  1.®  Ao  Procurador  compete; 
§  1.°  e  único.  Cobrar  os  dinheiros  que  lhe  rorcm  d 
peio  Thesoureiro  c  tudo  quanto  fôr  de  sua  compele 

CAPITULO  IX. 


Art.  1,*  A  Sociedade  tratará  de  solemnisar  o  dia  í 
zembro  de  cada  anno  para  o  que  poderá  cotnidcir  i 
mais  gradas  de  qualquer  nacionalidade. 

Art.  2.*»  A  Directoria  e  Conselho  será  eleita  ann 
pm  assembléa  geral  por  votação  nominal  e  &rrd  coi 
Presidente,  vice-Presidente,  1.°  <?  2.*' Secretario,  T^ 
c  supplente,  Procurador  e  Conselho  dos  nove  sócios 
lados  para  Conselheiros. 

Bio  de  Janeiro,  31  de  Outubro  de  1861.  --'  Dr, 
Manoel  Mictório  da  Costa,  Presidente. — Dr.  Dom 
Bernardino  de  Almeida,  vice-Presidente. — José  Alva 
Júnior,  !.•  Secretario.— Gaípar  dos  Santos  e  Castr 
cretario.— iíwíonto  Joaquim  Pereira  de  Castro,  Thes 


DECRETO  íN.  2.958— de  4  de  Agoslo  de  18 

Approva  os  novos  estatutos  por  qae  deve  regcr-sc  a  Cornjtaahí^ 
—  Fidelidade— ,  estabelecida  nesta  Corte. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Conselho  Directo 
panhia  de  seguros — Fidelidade—,  estabelecida  nesta  i 
conformidade  com  a  Minha  immediata  Resoluçi^o  de  'S 
ultimo,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Nrgoci 
perio  do  Conselho  de  Estado  exarada  em  Consi;lln  de 
mez  :  Hei  por  bem  appfovar  os  novos  estatutos  por  {\ 
reger  a  referida  Companhia,  approvados  em  assen»bléí 
respectivos  accionistas,  para  substituírem  os  qtie  ba! 
o  Decreto  n.»  2.103  de  6  de  Fevereiro  de  1853. 

João  Lins.  Vieira  Cansansão  de  Sinimbii,  do  Meu 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario   de  Kstaí 
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Agrícullur/i,  Commorcío  c  Obras  l^ublicas,  o  lenha 
láiúii  e  faça  eieciilar.  Falado  do  llio  cíb  Janeira  em 
Agnsto  de  tnil  oitocentos  spssenla  e  dous,  quadra- 
[neiro  da  Independência  c  do  Império. 

m  a  Rubrica  de  Saa  Magestade  o  Imperíidor. 

João  Ltns  Vkira  Cãmamão  de  SinwM. 

Eiitaliif4»ic  «tu  ramt»»t»|iJtt  —  Fldelliliiile. 

CAPITULO  I 

90CI£DA1>H,  SUA   DURAÇÃO   E  BlSSOLOÇ.tO. 

K  sociedade  anonyma  fundada  no  Rio  de  Janeiro  coníi 
-Fidelidade  — é  uma  Companhia  de  seguros  marí- 
restres,  e  poderá  ter  agentes  cm  quaesquer  potilos 

ou  fora  delle. 

i  Compatíhia  durará  por  espaço  de  quime  annos» 
>  dia  em  que  coiaccar  a  funccionar  e  somente  po- 
sso! vida  antes  desse  tempo,  m  tiver  prejtiiios  quo 
ais  de  um  lerço  de  seti  capital  eíTectivo  e  fundo 
ou  DOS  casos  do  art  295   do  Código  Commercial 

do  império, 
do  sua  duração  poderá  ser  prorogado  por  delíbc- 
semblca  geral,  para  esse  fim  e\pressaraenle  con- 
edianle  o  concui'so  do  Governo. 

capítulo  ii: 

1   COMPAlítllA  B  NATCnOA    DE  SUAS  OPEIIAÇÕES. 

K  Companhia  tem  por  dm  segurar  de  todos  os  riscos, 
irias,  com  a  anica  excepção  dos  riscos  provenientes 
lio  iUicito  ou  do  contrabando,  tudo  o  que»  de  con- 
om  ú^  arts,  685  c  080  do  Código  Commcrcia!,  pôdt? 
de  seguro  mariUmo* 

1  Companhia  igualmente  segura rfi  de  todos  os  riscos, 
perdas  occasionadas  por  incêndio*  ou  com  o  fim 
ou  por  cfTeito  de  raio,  as  propriedades  rústicas  ou 
ficios   do  K^tado,  trapiches  ou  depósitos  de  mer- 
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t:adX)rias,  quer  sejào  públicos  c  alfandegados^  tjuer  nâu 
mmo  os  moveis,  mercadorias,  alfaias  e  roupus  ticlk  txi 

Kxceptuão-sc : 

§  l.""  Os  theatros  e  casas  de  espectáculos,  suas  pcri 
dependências. 

§  2.^  Armazéns  ou  depósitos  e  fabricas  de  combuslifc 
pertenças  e  dependências. 

Art.  ò.**  A  Companhia  segurará  ainda  do  quacsquor 
Iodas  as  mercadorias  transportadas  por  Yia  fòrroa,  ou 
Itodas  regulares  em  vehiculos  próprios  e  seguj os.  Eiccj 
furto  ou  roubo  e  descaminho. 


CAPITULO  111. 


IJO  FUNDO  DA  COUPANUIA,  SEIS  LUCBOS>  DIVIDEMJOS  E  RE 


I 


Art.  6."  O  Amdo  social  será  de  três  mil  e  duzentos  cc 
Ttm  divididos  em  dezaseis  mil  acções  de  duzentos  mil  i 
uma.  Por  agora  serão  distrU)uidas  acções  coiresponf 
metade  do  capital,  e  as  restantes  serão  emiUidus  á  pi 
das  necessidades  sociaes,  e  applicado  qualquer  premio 
tiverem  ao  fundo  de  reserva. 

Art.  7.*  O  fundo  realizado  será  de  vinte  e  cinco  pc 
ou  oitocentos  contos  de  róis.  As  entradas  podrrág  fazi 
dinheiro  ou  cm  apólices  geraese  provinciaes  du  Riu  de 
em  acções  do  Banco  do  Brasil  e  da  Estrada  de  Ferro  de  I 
li,  seiído  eada  um  destes  titulos  recebidos  pelo  valor  de  se 
realizado,  se  o  preço  do  mercado,  nao  lhes  fòr  ioforior.  N 
o  Conselho  Director  exigirá  reforço  de  estrada.  A  cada  ai 
se  passará  uma  cautela  extrahida  do  livro  de  lalâOi 
conste  a  maneira  porque  fez  as  entradas,  e  onde  lho  se 
vado  expressamente  o  direito  de  substituir  os  titulos 
ns  tiver  feito  por  outros  dos  acima  mencionados,  ou 
nheiro  o  vice-versa. 

O  Conselho  director  poderá  exigir  novas  entradas, 
que  o  julgue  conveniente,  procedendo  annuncios  nos  pc 
coTn  antecipação  de  quinze  dias  pelo.  menos. 

Quai^do»  porém,  so  de^sfalque  o  fundo  realizado ,  o  i 
director  fora  nova  chamada,  de  modo  que  nunca  c 
existir  somma  correspondente  a  vinte  cinco  por  cen 
menos  das  acções  emittidas,  não  contando  o  funda  de 
Sáiho  se  esto  montar  a  outros  vinte  cinco  por  ccuto. 

Art).  ft."*  A  folta  de  entrada  de  qualquer  prestação  dai 
pela  demora  até  um  mez  depois  de  vencido  n  pra^t», 
»o  devia  realizar,  á  multa  de  cinco  por  eeiit^  rle  sua 


Êí 


1é 
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dc(>oks  (lo  cjuarciila  dias,  a  perda,  cm  beneficio  da 
,  de  capital  com  que  tiver  entrado  o  accionista  re- 
na como  de  qualquer  lucro  ou  dividendo,  ede  todo 
outro  direito  ou  vantagem. 

s  cabidas  em  commisso  serão  vendidas  a  benefício 
de  reserva. 

Os  fundos  da  Companhia  scrSo  depositados  em  conta 
3  banco  que  roais  vantagens  ofícrecer.  A  Companhia 
oprar  ou  construir  o  prédio  conveniente  a  seu  esta- 

0. 

Dos  lucros  verificados  nos  balanços  semestraes,  de- 
0  quinze  por  cento  para  commissão  aos  membros  do 
)irector,  e  cinco  por  cento  para  fundo  de  reserva: 
será  distribuído  a  titulo  de  dividendo  nos  mezi^s  de 
[ulho  de  cada  anno. 

o  do  dinheiro  dos  dividendos  dos  iitulos,  com  que 
tas  tiyerem  feito  as  suas  entradas  ^  não  lazem  parte 
,  c  lhes  scrSo  entregues. 

Não  se  poderá  fazer  distribuição  do  dividendos  cm- 
)apital  social,  desfalcado  em  virtude  de  perdas,  nSo 
Imente  restabelecido. 

Se  o  fundo  de  reserva  exceder  de  vènie  e  cinco  por 
uipital  social  cmittido,  será  a  quota  dos  lucros  que 
aada  igualmente  deslribuida  pelos  sócios  como  lucros. 

Se  o  pagamento  de  sinistros  absorver  todos  os  lucros 
ihia,  poderá  tirar^se  do  fundo  de  reserva,  se  o  houver, 
que  9  asscmblca  geral,  ouvindo  o  CoDfielho  director, 
venicntc  distribuir  como  dividendo,  com  tanto  que  a 
dividir  nunca  exceda  a  metade  do  mesmo  fundo. 

A  Companhia  ndo  poderá  segurar  em  um  só  navio 
írcante  mais  do  que  cinco  por  cento  do  seu  capital 
i  reserva,  e  dez  por  cenlo  em  navios  de  guerra  ou 
i  vela  ou  a  vapor.  Nos  casos  de  guerra  ainda  não 
nem  começada,  esse  máximo  poderá   ser  de   dous 

e  quando  já  existentes,   de  um  por  cento, 
iros  terrestres  o  máximo  em  cada  objecto  não  po- 
ier  a  doze  e  meio  por  cento  do  capital  realizado  e 
de  reserva. 


CAPITULO  IV. 

DOS  ACCIONISTAS. 

.  Sao  accionistas  da  Companhia   os  possuidores  de 
es,  qiKT  como  primeiros  proprietários,  qiicr  como 


As  acções  pertencentes  á  flrmas  sociaes  sá  podcráa  i 
presentadas  em  assembléa  geral  por  um  dos  sócios. 

Art.  16.  As  acçOes  da  Companhia  são  inlransfcríTei 
quanto  não  estiver  realizada  a  quarta  parte  do  valor  das 

§  1.®  As  transferencias  de  acções  serão  relias  por 
em  livro  especial,  obrígando-se  os  cessionários  por  toda 
ponsabilidade  e  obrigações  sociaes  dos  redcntes.  Os 
do  transferencias  de  acções  devem  ser  assig nados  pc: 
dentes  e  cessionários  e  bem  assim  por  três  Directores 

§  2.^  Nos  casos  em  que  a  direcção  recusiir  a  appi 
de  qualquer  transferencia  de  acções,  terá  a  faculdade 
ma-las  por  conta  da  Companhia  pelo  mesmo  preço  oi 
da  venda  contractada,  para  cede-las  a  indivíduos  da  ; 
colha. 

Art.  17.  Sendo  a  Companhia  sociedade  anonyma,  a 
sabílidade  dos  accionistas  não  se  estende  além  do  valor 
acções;  são  porém  solidariamente  responsaveiâ  até  á  i 
rencia  do  valor  que  representao. 

Art.  18.  Cada  quatro  acções  dão  direito  a  um    vot 
nenhum  accionista,  ainda  como  procurador  do  outros, 
ter  mais  de  dez  votos. 

Art.  19.  Todo  o  accionista  pôde  comparecer  ou  fazer-s< 
sentar  em  assembléa  geral  por  outro  accionista :  bem  com 
sentar  nella  as  propostas  que  julgar  conducentes  ao  l 
Companhia,  salvo  o  caso  de  eleição  para  Directores  e  si 
tes,  em  conformidade  do  art.  2.**  da  Lei  n.°  1,08^  d) 
Agosto  de  1860,  e  Decreto  n.«  2.711  de  19  de  Dezen 
dito  anno,  art.  27  e  art.  S.^"  §  16. 


CAPITULO  V. 


DA  ASSEMBLÉA  GERAL. 


Art.  20.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  é  a  reunião 
quando  convocada  e  constituída  em  conformidade  com 
tatutos. 

A  mesa  da  assembléa  geral  compòr-se-ha  do  Preside 
Conselho  Director  e  de  dous  accionistas  por  ello  com 
a  exercerem  os  lugares  de  Secretários. 

Art.  21.  A  convocação  da  assembléa  geral  será  feit 
Conselho  director  cm  edital  firmado  pelo  seu  Presideni 
cretario,  e  publicado  por  três  dias  nas  folhas  de  maior 

Art.  22.  A  assembléa  geral  se  julgará  couslituida  < 
presentes  tantos  accionistas,  quantos  represenlaieni  um 
das  acções  emittidas. 


if 
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Quando  a  assembléa  geral  não  puder  deliberar  por 
mero,  se  fará  nova  convocação  com  as  formalidades 
,  declarando-se  os  motivos  delia ;  nesta  reuníSo  os 
fintes,  qualquer  que  seja  o  seu  numero,  constituem 
geral. 

A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinariamente  duas 
;ada  anno,  sendo  a  primeira  em  Julho  para  a  apre- 

0  relatório,  e  a  segunda,  logo  que  a  commissSo  de 
r  concluído  o  seu  trabalho. 

A  assembléa  geral  se  reunirá  extraordinariamente, 

e  o  Conselho  director  Julgar  conveniente  convoca* 
fôr  exigido  em  requerimento  motivado  por  accio- 
reprcseutem  um  oitavo  ou  mais  do  capital  nominal 

ide. 

Se  oito  dias  depois  dessa  exigência  o  Conselho  di- 
tiver  convocado  a  assembléa  geral,  poder áõ  os  re- 

(azô-lo  por  annuncios  assignados  por  todos,  com  a 
do  numero  de  acções  de  cada  um,  declarando  não 
attendidos  pelo  dito  Conselho,  e  levarão  ao  conhe- 

D  Governo  o  que  resolverem. 
Nas  reuniões  extraordinárias  não  se  poderá  tratar 
alheio  á  sua  convocação.  Qualquer  proposta  então 

a  Ocará  sobre  á  mesa  para  ser  considerada  em  outra 

1  isso  expressamente  convocada. 

Na  primeira  reunião  da  assembléa  geral,  organlsada 
apresentado  o  relatório  do  Conselho  director,   pro- 

em  acto  successivo  á  nomeação  de  uma  Commissão 
nembros  para  o  exame  do  balanço  e  operações  do 
^dente,  sendo  Ires  eleitos  c  dous  tirados  á  sorte, 
accionistas  de  vinte  ou  mais  acções, 
lissão  trabalha  com  sua  maioria,  ainda  que  por 
I   recusas    não  cstejão    representados  os  dous  ele- 

Na  segunda  reunião  da  assembléa  geral  apresen- 
imissão  de  exame  o  seu  relatório  sobre  o  balanço 
la  Sociedade,  que  será  publicado  em  um  dos  Jornaes 
circulação  e  remettido  ao  Governo. 
Díssão  serão  franqueados  sem  reserva  todos  os  livros 
itos  existentes,  e  fornecidos  pelo  Conselho  director 
cimentos  que  ella  exigir. 

Immediatamente  a  apresentação  do  parecer  da  com- 
exame,  será  eile  submctlido  a  apreciação  e  decisão 
»léa  geral,  podendo  os  accionistas  exigir  todas  as 
»  que  julgarem  precisas  para  esclarecer  seu  voto. 
Votado  o  parecer  da  commissão  sendo  em  época 
do  Conselho  director,  procedcr-sè-ha  por  escrulinio 
maioria  absoluta  de  votos  á  eleição  do  dito  Con- 
qual  serão  reeleitos  três  membros. 
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Concluída  esta  eleição  far-se-ha  pela  mesma  mAun 
cinco  supplentcs  que  devem  substituir  os  Direclore<;, 
a  ordem  da  votação,  precedendo  tanto  os  Directorií>í  » 
supplentes  eleitos  em  primeiro  escrutínio  aos  dos  do 
crutinios,  ainda  que  estes  obtenhâo  maior  numero  d 
gíos  do  que  aquelles,  guardadas  as  disposições  dos  \ 
i:)  do  art.  2.<»  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860  e  De 
19  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  art.  27  c  art.  5.*  | 

Art.  32.  A'  assembléa  geral  compete  resolver  sobre 
propostas  que  lhe  forem  apresentadas  dentro  da  espi 
presentes  Estatutos. 

CAPITULO  VL 

DA  ADMINISTRAÇÃO    DA  COHPAXIIIA. 


Art.  33.  A  Companhia  será  administrada  por  um 
director  de  cinco  membros  eleitos,  conforme  o  dísposb 
31.  As  suas  funcções  duraráõ  três  annos. 

Os  membros  do  Conselho  director  e  os  supplentes  < 
cicio  são  obrigados  a  conservar  em  deposito  na  rat\ 
riedade  dezaseis  acções  de  que  sojâo  proprietários,  ( 
não  poderão  dispor  em  quanto  delle  flzercm  parto. 

Art.  34.  O  Conselho  director  nomeará  annualmíMil 
os  seus  membros,  um  Presidente  e  um  Secretario, 
este  escrever  circumstancíadamente  o  que  fôr  deci 
um  livro  do  actas,  queserao  assignadas  pelos  membros  \ 

Art.  35.  O  Conselho  director  se  reunirá  ordlnariam 
vez  por  semana ,  e  extraordinariamente  sempre  qu 
rectores  de  serviço  o  exigirem. 

Art.  36.  As  deliberações  do  Conselho  director  seriío 
4  pluralidade  de  votos;   senão    estiverem  presonles 
Directores,  serão  necessários  votos  conformes  doires 
seja  válida  a  deliberação. 

Os  membros  vencidos  poderáõ  declarar  seu  voto  n 

Art.  37.  As  ordens,  correspondências  e  resoluçuej 
lantes,  serão  assignadas  pelo  Presidente  e  Secretario,  c  n 
om  livro  próprio. 

Art.  38.  Quando  algum  dos  membros  do  ConseUio 
se  achar  impedido  de  servir  por  mais  de  um  mez,  si  rd 
o  supplente  para  occupar  o  seu  lugar  durante  oimpt 

Art.  39.  Compete  mais  ao  Conselho  director: 

§  1.°  Executar  e  fazer  executar  os  presentes  Est 
regular  entro  si  o  modo  pratico  de  levar  a  effeilo  os 
posiç-ões. 

§  2.''  Nomear  e  demillir  os  Agentes  de  que  (rala 
dos  lístatutos,   o  bem  assim   todos  os  cmpregad(K  ú 
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iid(»-Ih95  seus  ordenados  ott  aoicimUsGQS,  c  eis^m- 
íianças  que  julgar  coiivcnieiílfs. 
»resontar  á  asscmblóa  geral  no  mez  de  Julho  de 
urn  relatório  círcuin.^íUnciado  das  operações  da 
no  anno  fíndo,  acoiiipanlkado  do  balanço  do  sou 
»sivo,  os  quaes  scrâo  levadoi  ao  conhecimento  do 
forma  da  Lei. 

presontar  a  Companhia  cm  Juízo  ou  fora  dclle , 
;  agentes  c  procuradores. 

erccr,   finalmente,   livre   o  geral  administração^ 
lic  s3o  outorg  idjá  plun  )s  poJertii,  na»  qiiacs  devem, 
algum  1,    coiisidwM'ar-áe   cjmprchendidos   todos, 
moderes  de  causa  própria. 

Os  membros  do  Conselho  director  e  todos  os 
da  Companhia  são  individualmente  responsáveis 
íngirem  os  Estatutos  ou  commettcrem  quaesqucr 

O  Conselho  director  padcrà  nomear,  por  unani- 
votos,  um  cmpre;;ado  de  sua  confiança,  ao  qual, 
;>oHsabiUdade ,  poderá  delegar  as  altribuíções  quo 
as  para  melhor  expediente  dos  negócios  e  operações 
e. 

Como  compensação  de  seus  trabalhos  e  rcsponsa- 
*ão  os  membros  do  Conselho  director  a  commissào 
no  art.  10.  E>sa  com misiâo  tocará  aos  suppíenles 
(xercicio,  e  poderá  ser  alterada  pela  assembUa geral. 
No  caso  do  liquidação,  esta  será  feita  como  de* 
lodigo  Commcrcial  c  mais  Leis  em  vigor. 
Nenhuma  reforma  ou  innoraçAo  destes  Estatutos 
íxecuçuo  sem  prévia apisrovaçilo  do  Governo  Imperial. 

òrmo  com  o  original.     Directoria  Central  da  Sc- 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,   Commcrcio 
blicas,   em  4  de  Agosto  dâ  1862.— O  Director  /. 
Guimarães. 


IIETO  N.  8.959— do  6  de  Agosto  de  18C2. 

i  ConununidadR   Evangélica  AUenina»    cxislmtc   nesta  COrlo, 
luar  uo  eiorcido  de  suas  fuucçDes  sem  prcjtiizo.  das  I  eis  do 


lo  ao  que  representou  a  Directoria  da  Communi- 
clica  Allemfla,  existente  nesta  Corte,  e  Confor- 
por  Minha  Iinmcdiata   Resolução  de  22  de  Julho 
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próximo  passado  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negc 
luípcrio  do  Conselho  de  £stado  exarado  em  Consulte! 
de  >Taío  do  corrente  anno:  Hei  por  bem  Declarar 
diln  Communidade  pôde  continuar  no  exercido  de  su« 
çõcs  sem  prejuizo  das  Leis  do  Império. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Eâbdo,  Sec 
liiípcrio,  Presidente  do  Conselho  de  Minislros^  Ministi 
crctario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imperia,  assim  i 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  áonst  quddr 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Impei 

Marquez  di  Olinda 


DECRETO  N.  2.960-de  7  de  Agosto  de  1862 

CoDceJt  á  Companhia  ingleza  de  míDeraçiío— Monlcs  Aiircoa— 1 1 
autorisação  para  ruocciooar   do  Imporio. 

Attcndendo  ao  que  Me  requereu  a  Compantua  inglezs 
ne ração— Montes  Áureos — e  de  conformidade  com  a  Mi 
mediata  Resolução  de  30  do  mez  passado,  tomada  sobre 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Coníelho  de 
enarado  em  Consulta  do  28  do  dito  mez,  Hei  por  boi 
cedcr-lhe  a  necessária  autorisação  para  funccionnr  no  1 
sob  as  condições  constantes  do  Decreto  n,*  2. 010  út 
Úh3  Abril  do  corrente  anno,  pelo  qual  lhe  forão  trasf 
os  privilégios,  direitos,  favores  e  obrigaçOcs  que  pn 
íi  Companhia — Mineração  Maranhense — em  virtude  dosi 
11."  l.OW  de  22  de  Setembro  1852  e  1.92o  de  25  c 
de  1857,  (içando  sempre  salvas  as  Leis  e  Reguiajuentos  d< 
quanto  aos  actos  praticados  por  aquella  Compantua  de 
Império. 

Joflo  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  ]^íeu  Ce 
Ministro  e  Sacretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri< 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  euiendido 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  út*  Agosto 
oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Ii 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Siniml 
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ECRETO  N.  2.961  — de  16  de  Agosto  de  1862.   , 

^mpanhia— Thfi  EastD'E!-Rci  Mining— de  fazer  o  deposito  de  qat 
traia  o  Dccrelo  n.''  2.9\5  de  7  de  Junho  ultimo. 

ido  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da  Companhia 
t  D*EI-Rei  Mining — ,Hei  por  bem  Dispensar  a  condição 
>  n.<>  2.945  de  7  de  Junho  do  corrente  anno,  que 
tesma  Companhia  a  ter  em  deposito,  em  qualquer  dos 
Brasil,  um  certo  e  determinado  fundo,  como  auxiliar 
a  dos  actos  da  sua  respectiva  Agencia. 
QS  Vieira  Cansansdo  tio  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
)  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ncgo- 
icultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
e  faça  exccuiar.  Palácio  do  Ilió  de  Janeiro  em  de- 
gosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo 
la  Independência  e  do  Império. 

lom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joào  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 


GRETO  N.  2.962  —  de  25  de  Agosto  de:i862. 

lanoel  Joaquim   de  Oliveira  Júnior  privilegio  por,' cinco  aunos 
para  preparar  a  tinta,  deuominada^Violcta. 

ido  ao  que  Me  requereu  Manoel  Joaquim  do  Oliveira 
de  conformidade  com  o  parecer  do  Procurador  da 
)erania  e  Fazenda  Nacional ;  Hei  por  bem  Concedor- 
po  por  cinco  annos  para  preparar  a  tinta  denominada 
-;  não  podendo,  porém,  recebera  patente  do  invençUo, 
jposite  na  respectiva  Secretaria  de  Estado  a  exposição 
ou  processo,  de  que  se  serve,  para  conseguir  esse  re- 
is Vieira  Cnnsans3o  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
!  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
)  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto 
k)cenlos  sessenta  o  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
Dciae  do  Império. 

k)m  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansào  de  Siniml/ú. 
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DKCHETO  N.  •2.9í;3— do  2:>acAj05lo  Jo  imi. 

PerfiHltff  a  9«ppr«slo  da  ultimn  pnrlff  do  art.  6.»  dos  novos  Rtutiitos 
panhia  ds  i»oj$iiros  -^  Fidelidade  -',  estabelecida  a>'4U  Chtàih 

Attendendo  ao  quíí  Mo  rcqiorcii  o  Consolho  Diioctar  d 
pnnliiade  seguros — Fidelidade — ^oslabelocida  noTíti  Q<1; 
iv>r  bem  Consentir  na  fHippressão  da  iillima  parto  da  ivrt. 
Kslatulos,  por  qiio  so  rego  a  reftírida  Cotnpanhi.i,  e  ciij. 
vaV'lo  foi  otttorgiida  [X)r  Decreto  n.*  2.9oi^  d^^i  4-  do  < 

João  Lins  Vieira  Onsaiwilo  de  Sinimbd,  do  >Ieii  O 
Ministro  e  Secretario  de  Estadi)  dos  N-egocios  da  X^n 
CoMitncrcio  e  Obras  Publicas,  assisn  o  tenha  cn!yndid 
executar.  Palácio  do  Kií>  de  Janeiro  c:n  vintí*  unu^o  d< 
úa  rníi  oitoceiUos  sessenta  c  dous,  quadragesiiuo  ptiti 
iiiJLtpondencia  edo  Império 

Com  a  Uubrica  de  Sna  Magestade  a  liiy^nt 

Joãi  Uns  Vieira  Cansan^àa  de  Siním 


DECllETO  N.  2.9fi4  -  de  25  de  Agosto  de  ISOÍ. 

Setosn  o  Decreto  n  »  ?.$SG  do  »  de  ÍVvoreiro  de  U^íJ?,  c  inani^i  i\éf 
u  art.  ^22  du  Uegi.iicala  Cotisular  de  It  deJuiiUu  dg  ISiT^ 

.itlendoirdo  ao  que  M;;  rcpre^oivlárão  divei^sos  CtMJsiilc 
di*  luiperio  em-  paizí*s  (^lrangciros,  e  de  conroiirtída^k 
Jliiilia  immediala  KcsoUição  de  20  óo  eoiTervto  im^i, 
sobre  parecer  da  Sfcvão  dos  Niígocios  Kslrangcin^s  dr»  C 
de  Kstado:  liei  poi*  bem  revogar  o  Docrefeo  n**'  2,88Ci 
fevereiro  do  presente  aniK),  e  rcs^laN^lecer  a  rlispo^ív^ 
^2 do  Ilezulameiíto  n.^  5*2J  de  1 1  de  Junho  de  iou, 

O  Marquez  de  Abrantes,  Senador  do  Invpí^rin,  Coii 
de  líitado,  Ministro  c  Secretario  de  Ksiado  doi  Ní^^^ocííjí 
Keiros,  o  lenha  assim  coleivjido  e  laca  execiilísr  í-xped 
despachos  nesccssarios.  Palácio  do  IVio  do  Jiiiif^iro  in 
vi:inodu  Agosto  dií  mil  oitocentos  sessenta  o  dous,  qujdr 
pijindro  da  Independência  e  do  Imporio. 

Com  o  R'jbricj  de  Sua  Mageslade  u  Iniper 

Marqncz  ti.  Abram 
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IFFO  N.  2.963  — de  3  de  Setembro  de  1862. 

arlos  Luiz  Cambronc,  Diretlor  da  Emprcza  para  o  serv*co  dê 
aguas  servidas  c  assiiio  publico  da  Cidade  do  Recife  da  Pro- 
Pernambuco,    iscnçAo,    por  Icmpo    de    trinta  annos,   dos   dl* 
iportaçao  de  citruuie  preparado  pela  referida  Eiupreza. 

ido  ao  que  Mo  representou  Carlos  Luiz  Cambronc, 
k  Empreza  para  o  serviço  de  esgoto  das  aguas-  scr- 
cio  publico  da  Cidade  do  Recife  da  Pfovincia  do  Per- 
Hei  por  bem  Conceder-lhe ,  por  tempo  de  trinta 
i  serão  contados  do  dia,  em  que  para  semelhante  fim 
seu  contracto  com  a  respectiva  Presidência,  isenção  dos 
exportação,  para  qualquer  parle  do  Império,  ou  para 
io  estruinc  preparado  pela  referida  Empreza,  c  que  nfto 
empregado  n.is  terras  da  mesma  Província;  ficando 
5Sáo  dependente  da  approvaçSo  do  Poder  Legislativo. 
IS  Vieira  Cansansáo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
)  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nego- 
icuUura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
e  faça  executar.  Palácio  do  Klo  de  Janeiro  em  tre» 
ro  de  mil  oitocentos  sessenta  o  dous,  quadragésimo 
la  Independência  e  do  Império. 

1  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 
*    João  Lins  Vieira  Cansamão  d$  Sinimbi$, 


RETO  N.  2.936  —  do  3  de  Setembro  do  1862. 

rrímeira   cntrancia  as   Comarcas-  de  Palmares  e  do  Cabrobá, 
creadas  oa  Provincia  de  Pernambuco. 

bí»m  Decretar  o  soíriíinte  : 

aclaradas  de  primeira  entrancia  as  Comarcas  de  Pal- 
^Cabrobó,  creadas  na  Provincia  de  Pernambuco  pela 
ípectiva  Assembléa  Legislativa  do  treze  de  Maio  do 
nno. 

IS  Vieira  CansansHo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Secretario  do  Estado  dos  Ni^gocios  da  Agricultur», 
)  c  Obras  Publicas,  e  interinamente  dos  da  Justiçay 
lha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
tres  de  Seten^bro  do  mil  oitocentos  sessenta  e  dousy 
imo  priínoiro  da  Independência  e  do  império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magcstade  o  Imperador.  • 
Joáo  Unn  Vidra  Cansanção  de  Sinhnbii, 


—  »6  — 
DECRETO  N.  2.967—3  de  Setembro  de  t8j2 

Declara  de  segunda  entraacia  a  Comarca  de  Olinda  creada  ni  Pr 

Pernambuco. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte:  Fica  declarada  de 
cntrancia  a  Comarca  do  Olinda,  creada  na  Provinda 
nambuco  pela  Lei  da  respectiva  Assemblóa  Legislativa 
de  Maio  do  corrente  anno. 

JoSo  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu ,  do  Meu  C 
Ministro  e  Secretario  d(5  Estado  dos  Negócios  da  Agr 
Commercio  e  Obras  Publicas  e  interinamente dosdaJuâti^ 
o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Uio  de 
aos  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  doi 
dragesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperadoí 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinifi 


DECRETO  N.  2.968— de  6  de  Setembro  de  18i 

Concede  á  Sociedade  AUcmaa  —  Germânia  —  aulorisaçJlo  ^ara  c< 
exercer  suas  funcçOes,  e  approva  os  respectivos   eãUtuioj 

Attendendo  ao  que  representou  a  Sociedade  Al Icmíla- 
nia — ,  estabelecida  nesta  Corte,  e  de  confórmidade  com 
immediata  resolu.ão  de  17  de  Julho  do  anno  p^H^ado, 
sobre  parecer  da  Secçáo  dos  Negócios  do  Impeiio  do  ( 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  11  de  Junho  do 
anno:  Hei  por  bem,  para  que  a  dita  sociedade  possí 
nuar  a  exercer  as  suas  funcções,  Approvar  os  ri^^pec 
tatutos,  com  a  declaração:  1.%  do  que  flc9o  salvns  as  á'n 
legislativas  ou  regulamentares  relativas  aos  caso^ded 
de  sociedade;  2.%  de  que  as  alterações  que  nellcs  se 
ficaráõ  dependendo  da  approvaçáo  do  Governo  impe 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Sími 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Mitus 
cretario  do  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeirc 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadi 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Impo 

Marquez  fir  Oiv 


à.  í 


—  ^â7  — 
fts^«jubté»  geral  cut  f  3  da  AgQsfo  ãe  §UHO^ 

S  1.^ 


00   FÍM. 

de  Germânia,  fundada  cm  20  de  Agmio  úe  I82f , 
reunião  para  um  entrdeíiimi^nlo  social,  excluindo 
í  [lossa  tocar  á  negados  polilícos* 

§  â/ 

DOS  SÓCIOS. 

Itôúe  ser  admittido  como  sócio  logo  quo  f(V  pro^ 
ous  sócios  voíaritcs.  A  proposta  devo  ser  foi  ia  por 
ilgnada  pelo  candidato  c  dirigida  d  Directoria  sete 
da  scásSo  paní  ser  publicada  e  fixada  na  taboa, 
ima  pessoa  propo:ita  «ao  souber  allemíio,  ê  nceeâ- 
Í5S0  se  faça  menção  na  proposta. 
léa  geral  decidirá  sobre  a  admissão  por  escrutínio 
rças  partes  dos  votos  dos  sócios  votantes  presentes. 

vtBElTO    DA    VOTAÇÍO    1!    DA  ELEGIBIUDÁDE- 

quo  nSo  fatlao  o  aUcmlSo,  não  tcrlSo  vo(os  nas 
II  podem  ser  eleitos  para  qualquer  func^ão  na  lo- 

DAS    JOUS. 

I  entrada  de  qualquer  sócio  é  de  ri.  S2H00. 

HA    COKTRIBIIÇAO    ANMJAL* 

buiçíio  annual  de  qualquer  sócio  é  de  rs.  40:^00u. 
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BA    DESPEDIDA. 

Qualqacr  sócio  quo  quizer  despcdir-se  da  socif^dat 
|iarticipa-lo  á  Directoria.  Es(a  participação  se  coniinui 
primeira  sessão  que  se  seguir.  Com  este  acto  o  soei 
todo  o  direilo  aos  bens  da  sociedade. 


5i7. 


DA   REELEIÇÃO. 

No  caso  que  a  despedida  seja  motivada  por  uma  inuc 
domicilio  o  respectivo  sócio  pôde  reentrar  a  quiilquc 
sem  mais  formalidade.  Novo  escrutiiiio  tem  lugar  sth 
caso  que  isto  seja  exigido  por  cscripto^por  uma  qua 
dos  sócios  votantess.  Uma  tal  participação  dcne  ^r  | 
e  fixada  na  taboa  sete  dias  antes  da  sessão. 

DA  EXGLUSiO. 

Moções  para  exclusSo  de  um  sócio,  devem  sor  as 
por  uma  quarta  parte  dos  sócios  votantes  declarando 
livos  de  maneira  positiva.  A  Directoria  deve  dar  pai 
ao  sócio  respectivo  c  aíllxar  a  moção  na  taboa  s^lo  d 
da  sessão.  A  exclusão  tem  lugar  por  escrutínio  d 
duas  terças  partes  dos  sócios  votantes  presentes  na  se 

DA   ADMINISTBAÇXO. 

Da  Directoria. 

A  Directoria  será  composta  de  três  sócios,  sendo  i 
sidente,  um  Secretario  o  um  Tliesoureiro,  os  qua* 
eleitos  annualmento  na  sessão  de  Agosto^  priucipii 
suas  funcçOes  em  21  de  Agosto. 

Compete  á  Directoria :  zelar  sobretudo  no  íid  cump 
dos  estatutos,  deliberar   tanto  sobre  as  propostas  c 
que  a  ella    forão   dirigidas,  como   sobre  qualquer  a 
da  Sociedade    de  alguma  importância;    fazer  contrai 
tnente  depois  de  ter  recebido  aalorisação  paj  a  isto  na 


-  28ÍÍ  — 

,s  sess<>s  e  tuar  a  ordem  do   dia   dai    di*ciH 
er minar  a   compm  de    móbil b»   ^   iiiiprcssOci.^    j^ 
los  catalagcs  e  dos  annexos. 

S  to. 

ária  tcin  riaí  suas  delib(;raç5e#  volos   tgutfs* 

§  n 

I  ao  Presidente:  presidir  oas  sas5õfs,  viílar  na 
tíinjca  da  Sociedadn,  no  invcnlarío,  no  Uvro  dos 
s,  no  U\ro  das  qurixas,  ê  na  observação  dos  con- 
mvoear  m  rnimiôes  da  Directoria- 

S  Í2 

00  SEnSETARIO. 

ao  Sacrelario :   nas   sessões  a  redaceUo  das  actas; 

dos  votos;  ofTiírccer  os  jornacs,  &c.,  cm  loílâo; 
id  propostas  para  a  taboa ;  a  corresponderei  a  da 
,  as  subscripç5o  dos  jornae^  ;  a  rcdac^ilo  dos  con- 

msp6cção  da  mesa  da  leitura»  o  a  administração 
,  tí  os  antuincios  públicos 

S  t3. 

?  mais  ao  Secretario:  a  inspecçílo  da  BtbHolhcca, 
^Tvaçâo,  o  seu  supprimenlo»  o  exame  da  cscríptu- 
omposiçJio  do  catalogo  c  dos  anncxos^  tomnr  conia 
tGca  particularmente  tio  que  di^  respeito  á  quanti- 
estado  dos  livros,  c  informar  sobre  islo  na  sei&ão 
[a  Novembro.  . 


Lmentos  da  caixa  da  Bibiiuti»eca  devem  ser  feitos  so- 
mando do  Secretario,  o  ellc  podo  examinar  a 
tempo  o  respectivo  Hvro  da  caixa  t§  '2:j),  O  Se- 
1  P^nlido  do  Tliesoureiro»  lhe  enlregavâ  iiina  líslâ 
s  da   Btbliothera. 
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§  15. 

DO  TUESOURi:iRO. 


Compete  ao  Thesoureiro:  cobrar  e  guardar  túúos 
nlieiros  da  Sociedade  sob  sua  única  responsabilidade 
os  pagamentos  do  fundo  geral  (§  23),  com  o  conscr 
dos  outros  dous  membros  da  Directoria,  ou  em  conto 
dos  contractos  em  vigor. 

S  10. 

Compete  mais  ao  Thesoureiro:  fazer  escripturação 
movimento  da  caixa ;  apresentar  no  fim  do  anuo  U\ 
ou  á  sua  sabida  o  competente  balanço  por  c&cripto 
mar  verbalmente  sobre  o  estado  da  caixa  em  qualquci 
nas  sessOes,  ou  a  pedido  dos  outros  dous  membros 
rectoria.  A  relação  por  escriplo  deve  ser  só  assignat 
outros  dous  membros  da  Directoria,  e  ficará  14  dias 
mesa  de  leitura  da  Sociedade  ao  exame  dosscring. 
seguinte  sessão  ordinária  não  se  apresentarem  rucl 
contra  esta  conta,  póde-se  considerar  approvada,  ou  d 
serem  sanadas  as  reclamações. 

§1*7. 

A  cobrança  dos  dinheiros  da  sociedade  se  fará  pelo 
reiro  de  três  em  três  mezes ;  somente  em  casos  cspecla 
virtude  de  uma  determinação  da  Directoria,  pode  ser 
pado  este  termo,  porém  nunca  deve  exceder  á  suiiima 
por  uma  vez,  nem  entrar  no  futuro  anno  financeiro. 

§18. 

Compete  ao  Thesoureiro :  iuspcccionar  a  caixa  dos  pc 
sociedade,  o  informar  na  sessão  de  Agosto  sobre  as  i 
recebidas  e  seu  emprego,  que  fica  á  discrição  da  Dircitt 

§19. 

BA    SUBSTITUIÇÃO. 


Nos  casos  do  impedimento  será  substituído  o  Presíd 
o  Secretario  :pc\o  Thesoureiro,  e  este  pelo  Presidente, 
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\ím  Mordomo,  cujas  relaçt>es  com  a  sociedade  serão 
por  um  coiUfíicto.  Fica  sob  a  sua  uiiica  rcspoiísabili- 
tribiiiçiSo  dos  livros  e  â  escriptu ração  deiles  oorifor- 
K 

doâ  preços  das  bebidas  e  refrescos,  approvaila  jícIíi 
deve  ser  cal  locada  na  sociedade. 

0A   CAIXA* 

da  sociedade  consiste  no  funda  geral  e  no  fiiudo  d^ 
*    Deve  bíiver  dous  livros  separados  para  eslcs  dous 

peral  forma-se: 

'^00  da  jóia  de  coda  sócio. 
vHJO  de  coulribuiçao  annual  de  cada  sócio» 
i  rcfidimenlos  dos  billíetes  para  eslrangeíro^. 
coniribuíçHo  de  gcnto  do  mar. 
rendi  mento  do  bilhar. 
produclo  dos  leilões  dos  Jornacs. 
i  multas  ordenadas  nos  |^^  M^  45  e  e  46. 

S23. 

da  caixa  da  bibliothcca  forma-se : 
'   "ííf>  da  jóia  de  cada  sócio. 

:?0  da  conlribuiçAo  annual  de  cada  socío. 

rendimento  dos  ciitci lagos  c  an nexos, 
s  maltas  ordenadas  nos§§  51»  52  e  54,  e  pelos  paga- 
los  por  livros  perdidos  ou  maltratados» 

§  2i. 

tb|í'*a  geral  decidirá  sobre  o  emprego  dos  rendimentos 
nSo  especificados  nos  %%  â2  e  23, 

00   ARCIllVO 

HQ  d€ve  sempre  estar  no  local  da  soeledade> 
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S26. 

DAS   SESSÕES  PA  ASSEMBLÉA  «ERAL. 

Para  deliberar  sobre  os  assumptos  da  sociedade,  ho^ 
nualmentc  quatro  sessOes  ordinárias  e  isto  na  primeira 
feira  dos  mezes  de  Fevereiro,  Maio,  Agosto  e  Novembrc 
ús  cinco  horas  e  meia  da  tarde ;  no  caso  porém  que 
gunda  feira  seja  dia  santo ,  ou  véspera  de  dia  santo 
houver  qualquer  outro  motivo  de  impedimento,  ler 
lugar  no  primeiro  dia  que  mellior  convier.  Em  casos  i 
a  Directoria  fica  autorisada  á  convocar  sessões  extraort 

As  sessões  ordinárias  devem  ser  annunciadas  sete  di 
e  as  extraordinárias  ao  menos  três  dias  antes  na  tob( 
.Tornai  mais  lido  destU  Cidade. 

S28. 

DA  COMPETÊNCIA. 

Poderá  haver  sessão  logo  que  se  achem  presentes  doze  ii 
votantes  fora  da  Directoria. 

§29. 

PROCURAÇÕES. 

Procurações  para  substituir  sócios  nSo  serão  aceitais. 

§30. 

IDIOMA. 

Nas  sessões  fallar-se-ha  somente  a  lingua  an«mSa. 


S31. 

DA   VOTAÇÃO. 

Para  todas  as  eleições  e  resoluções ,  com  excepção  í 
posições  nos  SSa.*",  8.°,  e  66  precisa-se  de  maioria  abso 
votos  ;  na  paridade  dos  votos  será  adoptada  a  rcsoliiÇLío  q 
a  maioria  dos  votos  dos  membros  da  Directoria,  o  nas 
lerá  preferido  o  sócio  mais  antigo  da  Sociedade* 
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§32. 

nio  nao  der  maioria  absoluta  ou  paridade  dos 
;  sócios  mais  votados  scrSo  postos  sós  no  cscru- 


§33 

íições  e escrutínios  síln  reservados;  os  votos  se 
andO'Se  sentados  ou  luvjutando  se,  c  assim  se 
)tos. 

§3i. 

ACEITAÇÕES  B  DISPENSAS   DE  EMPREGOS, 

tahtes  são  obrigados  a  aceitar  os  empregos,  para 
itos,  porém  podem  cscusar-se  por  utn  anno  me- 
nento  de  Rs.  20»000.  A  declaração  compea^ntr 
[  dos  presentes  nas  mesmos  sessões,  dos  aiisenles 
em  que  a  respectiva  parlicipaçâo  lhes  fôr  dirigida. 
18  da  Directoria ,  que  findarem  o  seu  tempo  ,  po- 
leitos,  porém  nao  serão  obrigados  a  aceitar, 

§33. 

ALIDADE  DAS  RESOLUÇÕES,   PROTESTOS. 

5S  das  sessões  serão  obrigatórias  para  todos  os  so- 
10  caso  que,  durante  a  sessão,  trcs  sócios  e,  no  dia 
;  sócios  protestarem  contra  uma  resolução  tomada 
er  ella  lesiva  aos  csUtulos  no  parecer  deiícs,  a 
obrigada  a  deferir  a  eiccução  dessa  resoUiçiio  por 
bendo  a  Directoria  neste  iulervaMn  uma  declaração 
)s  sócios  votantes,  exiííindo  adopc;ào  daquelle  pa- 
luçâo  em  questão  fica  sem  vigor, 
le  outra  maneira  nao  serão  alLendidos. 


§  36. 

DAS   MOÇÕES, 

ntrarias  aos  estatutos  u5o  devem  ser  poslasá  dis- 
quer  sócio  pódc  exigir  que  seja  poslo  a  voto.s,  se 
é  ou  nào  contraria  no:»  esljlulos. 
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S37. 

Moções  para  reforma  dos  estatutos  deviim  ser  pub 
oRlxadas  na  taboa  14  dias  antes  da  sessão.  Somente 
ter  dado  cumprimento  âquella  exigência,  tondo  ^ido 
nade  expressamente  cm  annuncios  públicos  e  ficado  n 
que  as  moções  para  refórma  dos  estatutos  entrâo  oní « 
dia,  poderáõ  ser  ellas  admittidas  á  discussão  c postai 

§38. 

A  Directoria  será  autorisada  a  recusar  todas  aá  deu 
postas  ^quo  não  lhe  forem  apresentadas  ao  menos  trci  { 
da  sessão. 

§39. 

As  propostas  e  moções  rejeitadas  na  sessão,  pt>def 
produzidas  mais  i^ma  vez  só  na  sessão  seguinte. 

§40. 

DAS    INTRODUCÇÕES. 

Dos  Estrangeiros. 

Cada  sócio  tem  o  direito  de  introduzir  na  SocicsiarJ 
que  não  residem  na  cidade,  seus  subúrbios  e  vizmiK) 
crevendo  o  nome,  &c.  do  introduzido  no  livro  dus  osl 
da  sociedade  e  dando-lhe  conhecimento  dos  estatutc 
troduzido  tem  entrada  livre  na  Sociedade  durante  um 

§41. 

Passado  este  mez,  poderá  frequentar  a  Sociedado 
trcs  mezes,  tendo  recebido  do  Thesoureiro  um  bilhiMt^  i 
geiro  mediante  o  pagamento  de  3*000  por  mez.  A  I 
*^slá  autorisada  a  conceder  este  bilhete  de  estrangeiro 
dous  mezes  em  casos  especiaes. 

S  42. 

DOS     RESIDENTES. 

Os  residentes  podem  visitar  a  Sociedade  só  por  c 
só  na  presença  do  sócio  que  o  introduzio.  O  Prt  si'l 
sobretudo  a  obrigação  de  vigiar  sobre  estas  inUodut 
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íj  4.1. 

rt*?í?M  n  proposta  para  íiflniissno  coino  sócio,  Inulo 
►  ,  como  fi  lusidcule  teiti  o  din-ilo  de  frequentar 
Si»m  p-igiir  cauía  ulgunia  atò  ii  adrtiÍMílo  cíT(!Cliva. 
Já  proponcDlcs  ilevu  inscrever  o  candidato  no  livro 
iroíi  casa  nao  caleja. 

f»A   GENTE  DO  MAE. 

mar  dn  níivios  montantes  pudom  §cr  introduzidos 
:ícío  iíitradiii-lor  4íííM)t)  por  &ua  estada  inotnentinea 
,  e  fica  a  ear^ço  dg  sócio  iiitroduclor  inscrever 
10  livro  úos  estrangeiros, 

§  45. 

SALi  DE  tEm av* 

jornars,  broehtiras,  mnppas,  desenhos  o  oiiíroâ 
papeis  não  poderâiT  do  inaocira  oerdiuma  ser  oui- 
*  nenhum  das  sócios  ou  levados  para  íòra  da  Sicie- 
lerri  porá  ria  njonle.  Os  contravenlores  íicÃo  sujei  tios 
Ss^OCO  por  cada  folha  áiDgcla,  livro,   Ac. 

nna  indcmnisaçilo  equivalente  por  qualquer  damno 
ivros»  jomaes,  íStC-,  expostos  á  leitura,  a  qual  será 
a  Dírecloria  para  cíida  caso  cspeeiai,  o  sócio  res- 
í  sujeito  a  uma  omita,  que  será  determinada  nu 


hura»  desenho  e  foUia  serflo  sellados  com  o  sello 
3  na  oeiMisiâo  de  irem  para  a  mesa,  e  pela  segunda 
mtcautcs  de  serem  expostos  á  veoda  eia  leilão, 

S  48, 

§erao  feitos  por  via  de  regra  de  três  em  três  mezcs 
'*as  gcracs  ordinárias»  sendo  aquelles  jornaeií,  que 
tsiiis  ao  menos  durante  urn  mez  na  Mesa. 


—  2%  — 
§49. 

I)A  BIBLIOTHECA. 

A  cscripturaç3o  delia  mostrará: 
1/  Os  números  dos  livros  que  forSo  entregues  aos 
a  data  do  recibo,  e  a  da  recntrega. 
2 "  Os  nomes  dos  sócios,  em  cujo  poder  se  achâo. 

S80. 

Só  sócios  podem  receber  livros  dando  quitação  no  lii 
pclnnlc,  especificando  os  números  de  cada  livro  com 
recibo,  A  reentrega  será  averbada  no  mesmo  livro. 

§51. 

Nenhum  sócio  poderá  tomar  mais  d«  quatro  livros 
vez;  de  cada  volume,  que  exceder  este  numero,  pag 
200  róis  por  semana. 

§52. 

Concede-se  para  a  leitura  de  cada  livro  3  semanai 
os  quacs,  sem  serem  reentregues,  pagará  o  sócio  respe* 
ms  por  cada  volume  e  cada  semana  que  seguir. 

§53. 

O  sócio  que  na  occasiâo  de  entregar  qualquer. vol 
scjar  conserva-lo  por  novo  prazo,  o  poderá  fazer,  uma 
não  hnja  outro  pretendente  que  desse  previamente  pa 
querer,  no  livro  competente  exposto  para  este  fim  i 
A  data  mais  antiga  terá  preferencia. 

§  54. 

O  Secretario  é  obrigado  á  pedir  por  escripto  a  i 
de  todos  os  livros  que  forão  pedidos  por  sócios  na 
explicada,  porém  somente  depois   de  ter   decorrido 
concedido  de  três  semanas    para  a  leitura.  Também 
risado  n  pedir  por  outros  motivos  qualquer  livro  que  es 
mais  de  3  semanas  nas  maõs  do  respectivo  sócio.   N 
pdfido    com  este   convite,    dentro    de  7   dias,  o    s( 
multado   em  500  réis  por  cada  semana  seguinte  e 
livro,  ineluidos  os  200  róis  especificados  no  §  52.  Es 
não  será  mais  cobrada,  logo  que  o  sócio  declarar  a 
tario  ler  perdido  o  livro  respectivo. 


iiicipiadas  scrào  eoutadas  por  iutcim  à  rcrt^retinâ 
5  51,  52o  54). 

volume  perdido  ou  inulilÍ!>iulo  mi  pareciu*  do 
igar-sc-ha  3:j>00D,  sem  tomar  cm  couaitieruç^o  o 
ma  obra. 

S  57. 

ipre  no  local  um   livro,  no  quul  f:í*lj  «tulo  po- 

r  o  Ululo  de  qualquer   livro  t]U<'  Jp-í^ja  qm*    *ii^ 

a  Directoria  anntiirá  a  sotticlhaíites  deãejm  ^ 

§58. 

tnprecm  poder  do  Mordomo  aíMlo^ns  imprí^ssos, 
juataráõ  coma  possível  brevidade  oã  suppriíai^uUm. 
catálogos  e  dos  suppriíueiUoK  snrá  liiaUo  por  di^- 
I  Asscmblca  Geral. 


§59. 


DO  BILHAR. 


ídado  da  Directoria,  que  sempre  eslrjarxpo.^lo  im 
r  um  regulamento,  que  marqu<í  os  ju^ns  c  Uvií  us 

§60. 

DISPOSIÇÕES  G EU  A  ES. 

pios  da  Sociedade  o  sócio  podi^  íippcllar  s6nirnt« 
ioria  ou  para  a  Âssembiéa  Gli  ai. 

§61. 


DAS  OtEiXAS. 

>  tem  ^ireito  de  inserir  queixas  sobro  quaíqucr. 
D  na  Sociedade  no  livro  que  s<^mpre  deverá  riitjif 
esse  fim  no  local.  Achando  a  Directoria  a  quoita 
e  remedia-la  immediatamenle,  do  contrario  infor- 
;io  respectivo  da  sua  opiniíSo.   Todas  as  qm^ivíbi 

iC5,        33, 
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novamônte  escriptas  devem  ser  lidas  na  primeira  | 
reuni&o  mencionando  a  maneira  pela  qual  í  >rão  rrrrn 
Somente  no  caso  em  que  o  sócio,  que  sequeix»,  nna  rOr  s 
com  a  decisão  da  Directoria,  haverá  discussão  4  remi 

§62. 

DOS  PAGAMENTOS. 

Os  sócios  sao  obrigados  a  pagar  ao  Thesoureiro  a  s 
tribuição  e  outros  dinheiros,  que  devem  á  Sociedade, 
depois  de  lhes  ser  exigidos  pelo  mesmo.  Os  remissi 
mais  uma  vez  convidados  pela  Directoria  por  escriplo 
cumprindo  com  esta  reclamação  dentro  do  prazo  de  i 
serSo  considerados  excluídos  da  Sociedade,  que  se  reser 
direito  a  qualquer  tempo. 

§63. 

DOS  AFFIXOS. 

Na  taboa  na  sala  de  leitura  devem  ser   ulíisados 
annuncios  com  a  rubrica  do  Secretario. 

§C4. 

DO  SEGURO. 

A  mobília  e  a  Bibliolhcca  devem  ser  sempre  segur^ 
risco  de  fogo. 

§65. 

DAS  COLLEGÇÕES  R  SUBSCRIPÇGES. 

CoUecções  para  qualquer  fim  devem  ser  feitas  na  S 
somente  com  prévio  consentimento  da  Asseinblúa  gero 
cripçOes  devem  ser  feitas  somente  com  a  licença  da  Di 

§66. 

DA   DISSOLUÇÍO. 

A  dissolução  da  Sociedade  n3o  poderá  ser  pronuncia 
por  duas  terças  partes  dos  sócios  votantes  presentes  < 
reunião,  para  a  qual  todos  os  sócios  devem  si^r  convida 
circular,  e  em  conformidade  com  o  art.  3i>  e  segi 
Decreto  n*  2.711  de  19  de  Dezembro  do  1800. 
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tetcrmiiiido  neUii  tmmuo  aonde  se   guardara  o 

S  67- 

]  dÍs!ioluçã(i,  a  maLHiã  e  a  Eibliotheca  da  8qúI^ 
mdldas  cm  leilão  |hirtícuíar  LMttre  todas  o§  sócios, 
icto,  assim  cotxio  odjubcíro  que  kouicr  vjn  caixa, 
Ire  iodos  os  sócios.  # 

BOS   líSTATlTOS* 

receberá  na  ol^casiao  de  fer  a  admissiío  na  Socie- 
ernplar  imprcgso  destes  Estatutos;  um  eiemplar 
[?mpre  exposto  no  saln  da  leitura,  no  quul  o  Se- 
3»cenlará  quaisquer  emendas,  que  para  o  futuro 
[>%  Estatutos  • 

mPormi?  com  o  orij^inal  esta  traduerUo,  peJa  qual 
ilisao. —  Hio  de   Jnncíro  em  fl  de  Dezembro  dy 
iloíâi  — p,  t,  Presidente.—  Franz  Brytt  —  p,  t, 
Theod.  Aenmanft— p.   U  Thesourciro* 


rO  N.  2/JGl*  — de  9  de  Setembro  de  18fâ. 

Deitaibru  de  18UU 

chegado  ao  conhecimento  de  todos  os  estabele- 
ça iidades  e  corporações  constantes  da  relação  que 
o  Decreto  n,  2. 874  do  31  de  Dezembro  de  1861, 
o  art.  3.*  do  mesmo  Deerclo,  Hei  por  bem  pro- 
ito  mezes  o  prazo  alU  concedido^  o  qual  findará 
Maio  de  Í8i>3,  para  que  possão  os  mesmas  es- 
3S>  irmandades   e  corpo ruçiíes,  dirigir  á  Secreta- 

0  dos  Negócios  da  Fazenda  seus  requerimentos 
jn^truidoA,  é  vista  dos  quíics  fique  o  Governo 
resolver  sobre  a  confirmação,  restricrâo  ou  mesmo 
as  loterias  que  Ibes  forflo  concedidas. 

c  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Sena- 
irio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
2  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
m  entendido  o  o  faça  executar.  Palácio  do  lUo 
m  nove  de  Setembro  do  mil  oitocentos  sessenta 
ragesímo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

1  d  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Alhuqiterque. 
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;    .     »E(".BETO  N\  2.970--deade  Selombra  de  Í8C2 

Aí)proTa  o  acrordo  cclcbrailo  cníre  os  b»ocos  do  Brasil,  RuraJ  t 
í^ario,  p  Coiiiincrrial  c  Agriroln,  sobre  a  ()c»Kieni'1a  t>ue  esípi 
sni  direito  de  eiuUsílo,  reforiiiaoiio  os  estittutoft  d^M^uelh.-  primei 
iku  parle  rclali>a  ao  capiiaL 

Usando  da  atlribuií^tfo  conferida  afo  Governo  pdá  Hi 
íf*°  1.172  de  28  de  Agosto  deste  anno,  Hei  por  b<^m  \ 
o  accordo  celebrado  pelo  banca  do  Brasil  vom  m  do»; 
d(5  emissão  Rural  c  Mypolhecario  c  CommercLiI  c  Aíincn 
tentes  nesta  Córte^  para  o  íí.n  de  desistirem  os  riflas  ba 
direito  de  emissão  qoe  lhes  cornpeiia  a  favor  du  banm 
sil;  e  outrosim  ordenar  quo^  para  execução  ào  ineMOO  i 
se  observem  as  seguintes  disposições: 

Art.  1.'  Fica  elevado  o  fando  capital  com  qfte  Toi  í 
íianco  do  Brasil  pete  Lei  n.^  683  de  5»  de  Jnlhf»  d^^ 
33.000:00OíOO0,  divididos  em  I60.OOO  sítqiks  de  200^ 
uma. 

Art.  2.^  O  aiígmento  de  capital  no  vafor  rln  3^000:( 
fica  sujeito  ao  n>es»J0  ónus  do  resgate  de  |iapri- moeda 
terno,  imposto  pelo  art.  4.*  da  sobredita  Lei  .m  cafiilal  f. 
do  banco,  para  ser  efíectuada  integralmente  d^^oiro  de  ( 
nos,  contados  (^csfa  data. 

Art.  3.°  O  banco  do  Brasil  cederá  ao1>;inco  Comrr 
Agrícola  2V.O0O  ac^O^s  ao  par,  crti  com  pensa  v'*t>  «1^»  de 
que  este  feí  do  seu  direito  de  crnissÂo^  sendo  Jo-OOO  pn 
tcs  do  augmenlo  de  capital,  do  ffiie  trata  o  pn^^ente  f>i 
D  000  que  restSo  por  distribuir  das  íoO.ODO  eoin  quu  f\ 
porado. 

Art.  4.*  O  banco  Commercíal  c  Agricoiíi  purgará  1 
úo  Brasil  o  valor  real  das  2V.00O  acçr«sq«c  receber  na 
çílo  das  pro^taçOe»  realíxadaç,  ou  de  160;WJ00  poi*  acçãa 
pondentes  ao  capital  de  3.840:000<K)00,  ftcando,  além  i 
possuidores  das  novas  acçOiís  obrigados  a  coín[dptnros 
nominal  quando  fôr  exigido  dos  demais  accionistas,  na 
inidado  dos  estatutos  do  banco. 

Art.  5.»  O  banco  do  Brasil  entregará  ao  banco  Rur 
potliecarío  a  sonrma  de  400rOOWO(K)  em  conipensaçíit)  1 
imcia  que  esle  faz  do  seu  direito  de  emissío,  do  qttol 
dera  jamais  nsar  cm  quanto  durar  o  prazo  que  Uie  foi  a. 
jíara  fazer  operações. 

Art.  6."  Logoquo  forem  entregues  ao  iKinto  Cofnr 
Agrícola  as  24.000  acçdes  de  que  trata  o  arí.  3.'*,  ei 
mesmo  banco  em  liquidação,  por  sua  conta  e  risco,  cesí 
fazer  desde  então  novas  operações  por  sua  conía. 

Art.  T.**  A  liquidação  de  que  trata  o  artigo  preced 
dL»rá  ser  incumbida  pelo  banco  Commercíal  c  Agiicol 
K"i\^\y  nar»rma    do   accord<3  entre  os  nirsmns  celebi 
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a  Ikfuidciçlio  9c  fará  no  oonfivrmidddc  do  ar(.  77  ào§ 
y  banco  do  Brasil  mu  todo  quanto  lh(5  pud«rsor  ap- 
m<^diante  umj  com  missão  molica,  (jue  s«Tâ  previa-' 
tada.  . 

Ke.  lizada  a  oiitfega  das  2i.000  acçõí^s  ao  banco 
l  c  Agrícola,  e  o  pagamento  no  Rural  e  Hyootheca- 
:03í)*0J0,  na  conforiniriadf»  do  accordo  approvado,  e 
im  prazo  que;  não  excederá  de  30  dias  da  data  deste 
meçará  a  retirada  da  circulação  das  notas  dos  ditos 
IS ;  obsertando-se  a  respeito  da  retirada  das  notas 
em  em  circulação  tudo  quanto  se  acha  disposto  na 
'  2  605^  úç  10  de  Oatubrô  de  1860,  a  respeito  da 
[>  das  notas  inferiores  a  509000,  c  que  r6r  applicavel 
Letrada. 

Os  dons  bancos  mencionados  poderád  contrariar 
brasil  a  operação  da  retirada  de  suas  notas  em  circu- 
ecendo  ao  dito  banco  os  meios  necessários  para  o  pa- 
is notas  que  houverem  de  ser  retiradas. 

Findo  o  resgate  das  notas  em  circulação  dos  dous 
icola  e  HuraU  serão  todas  ellas  consumidas  com  as 
Icmnidades  com  que  so  consomem  as  notas  do  banco 
e  do  mesmo  modo  se  procederá  com  as  notas  exis- 
aixa  e  ainda  não  emittidas,  e  com  todo  o  papel  dcs- 
a  impressão* 

><is  e  mais  utensílios  destinados  á  impressão  das 
notas  serão  recolhidos  immediatamente  á  Casa  da 
de  o  Governo  os  fará  inutilisar,  quando  o  julgar 
^  depois  de  ftnda  a  operação  da  retirada  das  so- 
)tas. 

Ficão  revogadas  as  disposiçOes  em  contrario, 
de  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
).  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Neííocios  da 
Presidente  do  Tribunal  do  Thcsouro  Nacional,  assim 
tendido  e  faça  executar. 

do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Setembro  de  mil 
sessenta  e  deus,  quadragésimo  primeiro  da  Indepen-' 
í  império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador* 

Visconde  de  Albuquerque. 
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DECRETO  X.  2.971— do  10  de  Setembro  de  ií 

Cfmceáe  a  Triyat^o  Augusto  de  Carvalho  privilegio  por  10  annoi 
fli,  ou  por  racio  de  uma  Cumpaubia,  célabelecer  dique»  fluct 
portos  e  rios  do  hnperio. 

Attendcfndo  ao  que  Me  representou  Trajano  Au 
Carvalho,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  prifilcgio  por 
porá,  por  si,  ou  por  meio  de  unia  Companhia,  estabc^lec 
fluctuautes  nos  portos  e  rios  do  Império;  nSò  podeiid 
rt:cLíber  a  patente  de  invenção  sem  qjue  apresente  íia  i 
Secretaria  de  Estado  uma  exacta  e  fiel  exposiçiio  ú 
o  processos  de  que  se  serve  para  conseguir  cs^e  i 
tomo  dispõe  o  art.  4..**  da  Lei  de  28  de  Agosto  de 

João  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbu,  do  Meu  l 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
gocios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
feiíha  entendido  e  fuça  executar.  Palácio  do  Rio  d 
enj  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  ái 
dragesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Iniperíc 

*Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imporadi 
/oào  Lins  Vieira  Cansánsão  de  Sinii 


DECRETO  N.  2.972— de  10  de  Setembro  de  1 

Concede  a  Manoel  Domingues  PalrSo  privilegio  por  10  annos    p 
gnr  úo  mar  e  em  terra  o  macbiaismo  que  diz  ter  iuveut^do 
tíluir  o  vapor. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Manoel  Dominguc 
e  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolui 
do  mez  passado,  tomada  sobre  o  parecer  da  Seri;ão 
gocíos  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
f»ylta  de  12  do  dito  mez,  Hai  por  bem  Conceder-lhe 
por  10  annos  para  empregar  no  mar  e  em  terra  o  iiij 
que  diz  ter  inventado  para  substituir  o  vapor;  ndo 
porém  receber  a  patente  de  invenção  sem  que  apr^ 
respectiva  Secretaria  de  Estado  uma  exacta  e  flel 
dos  meios  e  processo  de  que  se  serve  para  consegui 
»ullado,  na  fórma  do  art.  4."  da  Lei  de  28  de  Afioâlc 

Joflo  Lins  Vieira  Cansansíio  de  Sinimbu,  do  Meu  ^ 
bojiador  do  Império,  Ministèo  e  SiMH*ctario  de  Estado 


:rkiÂUura,  Comnicrao  e  Obras  Ptiblica^,  nsslin  n 
ido  e  faça  «lecutar.  Piílario  do  Rio  do  Jaiíeím 
letpmbro  de  mil  oitocetttosí  sossenla  c  dons,  quâ- 
iiiieiro  ÚA  Independência  c  do  Império, 

L  Rnbriía  da  Sua  Magestade  o  Impor&dor, 

JoêQ  Lin$  Í'íiirã  CuHâãmão  de  Sinimbu, 


TO  N.  2.973— de  13  do  Setembro  de  18G2. 

M  EsUtuL^kS  dâ  Sociedade  Allemaa  de  BcocfictncU, 

y  ao  que  representou  a  Sociedade  A11em3a  de  Be-» 
íle  conrormidadccom  a  Minha  ímrnediala  Resolução 
lunho  do  corrente  anno,  tomada  sobre  parecer  da 
Vegocíos  do  IniptriodoConselbo  de  Estado,  exarado 

de  sete  de  Maio  do  mesmo  anno :  Hei  por  bem 
dita  Sociedades  possa  continuar  a  eicrcer  as  suas 
vprovar  os  respeciivos  Estatutos,  ficando  as  alterações 

flzercm  sujeitas  áapprovação  do  Governo  Imperial, 
issar-sea  competente  Carta  para  senir-lhe  de  titulo* 
z  de  Otínda,  Conselheiro  de  Estudo,  Senador  díi 
ícsídenle  do  Conselho  do  Ministros,  Ministro  o 
!  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 

Taça  executar,  PaJacio  do  Rio  de  Janeiro  em  trcío 

de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo 

Independcniia  e  do  Império. 

:om  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 
Marquei  de  Olinda. 


TO  N.  2.974 -de  16  de  Setembro  de  1862, 

nliia  út  Kavcpçlo  ror  Vapor  no  Ho  Parnab^ba  da  Pra- 
..y,  coíilítmo  a  func«ioiiar,  c  approva  àeu»  Estatuios. 

iú  m  que  Me  represenlon  a  Directoria  da  Com- 
navegação  por  vapor  no  rio  Parnahyba,  da  Pro- 
Piítuhv.  e  T«ndo  Ouvido  o  parecer  da  FecçAo  ám 


Kct;6i;ios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
sulta  de  26  do  Abril   uilimo,  Hei  por  bem   permiti 
lue^ma  Companhia  continue  a  funcdonar,  e  approva 
lutos,  que  com  este  baixão^^flcando  salva  ciualqiier 
qiio  se   houver  de  tomar  sobre  a  doutrina  dos  m%s. 
rekiiLva  á  eleição  dos  Directores. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu 
girnador  do  ln>perio^  Ministro  e  Secretario  de  Estadc 
gúiiiôs  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  I'ublK^s 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  d 
cm  dezaseis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessent 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  c  do  lmp< 

Com  a  Poibrica  de  Sua  Magestade  o  Inip 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  t 


Estatutos  da  Comjpanliia  de  IVavençfto  a  Vapov   na 
nahyba  do  rlauhy* 


TITULO  L 


BA  COMFAMHIA  £  SEUS  F15S. 


Aft,  !.•  O  objecto  e  fim  da  Companhia  ^  levar 
navegaçllo  a  vapor  no  rio  Parnahyba  na  forma   do 

Art.  2."*  O  AiUdo  da  Companhia  será  de  cento  e 
contos  de  réis,  divididos  em  acções  de  1<H)^HKM>  c 
E^le  fundo  poderá  ser  augmentado  com  approvaçâ 
sembléa  geral. 

Art*  3«*  O  capital  das  acções  que  estiverem  subs 
o  dia  da  installaçdo  legal  da  Companhia,  sotu  m 
prestações  arrecadadas  pela  respectiva  Directoria,  b€ 
ftieira  de  vinte  |)or  cento  quinze  dias  depois  da  u 
tcillaçdo,  e  as  seguintes  á  medida  que  o  exigir  o 
yltnento  da  empreza ,  entrando  os  accionistas  um 
quoLa$  no  prazo  de  40  dias  da  data  dos  anu uncios 
nos  Jomaes  da  Capital,  com  tanto  porém  que  ellas  n\ 
ao  valor  da  primeira  entrada^  equeentreuma  e  outri 
inenos  o  espaço  de  três  mezes. 

Os  accionistas  que  morarem  além  de  60  It^guas  \ 
lerão  o  praio  de  90  dias  para  effectMrero  suas  euli 

Art*  i.""  O occioaista  que»  depois  de  ver4fkat  atgoir 
deixar  de  fazer  as  siibseqiieiiles  dedtso  do  prazo  maj 
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cio  da  Companhia  as  quantias»  com  que  houver 
acções  licaráô  á  disposição  da  Companhia.  £x- 
Os  casos  extraordinários  de  força  maior,  e  evi-- 
rovados  perante  a  directoria  dentro  de  três  mezes 
dia  do  vencimento  do  prazo,  nos  quaes  casos  a  di- 
Urá  o  que  (Út  de  Justiça  e  equidade. 
;'  permiUida  a  subscripçSo  de  acções  dentro  dos 
t.  S.""  até  a  installaçSo  legal  da  Companhia;  e 
ita  nSo  estiverem  subscriptas  todas  as  mil  e  qui- 
selrão  mais  admittidas  assignaturas  sem  delibera- 
ibléa  geral  dos  accionistas,  sob  proposta  da  res- 
toría,  quando  o  subscriplor  quizer  o  numero  de 
a  cima,  c  com  deliberação  da  directoria  quando 
e  numero. 

Companhia  terá  a  sua  sede  na  Capital  da  Província, 
razo  de  20  annos  do  seu  privilegio,  contados  na 
itracto,  podendo  ser  prorogado,  findo  esse  prazo 
ação  de  asscmbíéa  geral  dos  seus  accionistas. 
Companhia  poderá  ser  dissolvida  por  deliberação 
bica  geral,  antes  de  findo  o  prazo  do  privilegio, 
)  conhecer  evidentemente  em  vista  das  operações, 
escrípturaçílo  da  Companhia,  que  a  sua  continuação 


TITCLO  II. 


DOS  AGCIOMSTAS.. 

rá  considerado  accionista  o  possuidor  de  uma  ou 
seja  como  primeiro  proprietário,  seja  como  cessio- 
into  que  neste  ultimo  caso  estcjão  as  acçOes  com- 

averbadas  no  livro  de  registro  da  Companhia, 
to,  para  ter  lugar  a  transH^rencia ,  será  feito  á 
ridas  acções,  presentes  as  partes  contractantcs,  por 
us  procuradores,  sem  que  haja  endosso  nas  apO'* 

fica  prohibido.  * 

mente  poderáõ  votar  os  accionistas  de  duas  oa 
Os  que  possuírem  duas  acções,  terão  um  voto, 
cima  um  voto  por  cada  duas  acções ;  mas  nenhum 
Jerà  ter  mais  de  dez  votos,  quer  por  si^  quer  por 
e  outro. 

ingucm  poderá  ser  procurador  de  accionista  sem 
)  tenha  voto. 

accionistas  só  serão  responsáveis  pelo  valor  nominal 
li  e  estas  poderão  ser  dcuidas,  vendidas  e  hypothe- 
qualquer  forma  transferidas  na  forma  do  art.  8." 

52,       39. 
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Ari.  11.  Os  aocionistas  em  caso  nenhum  poderás  n 
Companhia,  antcá  de  findo  o  prazo  de  sua  duravdu,  parle 
de  suas  entradas. 

Art.  i2.  Havendo  accionistas    com  firpias  sociaes, 
lodos  os  sócios  que  as  representâo  assistir,  e  discutir 
niôes  da  assembléu  geral,  mas  sò  um  delies  poderá  vo 
Yotado. 

Art.  13.  Nenhum  accionista  terá  direito  de  votarem 
do  acções  que  nàJ  tenhSo  sido  devidamente  avi;rbjda 
incnos,  doiis  moiçes  antes  da  reunião  da  asseiablija  ger 
o  caso  de  transferencia  por  herança. 


TITULO  III. 


DA  as52;mblea  gebal. 


Art.  14.  A  (olalidadc  dos  accionií^tas  será  rcprt^ijoa! 
assembléa  iterai  dos  accionistas  que  tecm  dircilo  de  \u 
vocada  e  verificada  nos  termos  destes  eslalulu>, 

Art.  15.  Formará  a  asscmbléa  gcrral  a  reuníno  le^ 
convocada  dos  accionistas  que  tcem  direito  de  volar.  \ 
accionistas  poderáO  assistir  ás  deliboraçOcs,  e  propur  o 

Art.  16.  A  convocarão  da  assemblóa  geral  lerá  ki^ar 
vite  da  directoria,  firmado  pelo  seu  Presidente  e  Se 
aíTixado  á  porta  do  cslabelecimento  noí^  lugarc:*  mais 
c  publicado  nos  jornaes  irKiis  lidos  da  capital. 

Art.  17.  No  dia  e  hora  marcados  para  d  reuniãa  ria  i 
geral,  esta.  se  julgará  constituida,  estando  prcstiràles 
cionistas  quantos  representem  um  terço  de  votos.  í 
designado  nSo  comparecer  numero  suíQcientc,  haverçi 
vocaçío,  declarando-se  o  motivo  delia,  e  ncâta  ruun 
scmbléa  geral  poderá  deliberar  com  qualquer  numera 
presentes. 

Exceptua-sc  a  reunião  em  que  tenha  de  tralar*so  di 
dos  estatutos,  de  augmento  de  capitai  da  Companhia, 
solução,  pcorogação  o  liquidação  desta ;  pontue  ne 
devem  estar  presentes  accionistas  que  represei ilurn  pt 
dous.  terços  dos  votos;  ainda  assim  n&q  poderá  se 
decisão  alguma  definitiva  n^  mcima  reunião  em  qut 
posta. 

Art.  18.  Todas  as.  deliberação  da  assembJéa  geral  serã 
por  pluralidade  de  votos,  menos  no  caso  da  clcií^aõ  da  ( 
qup.^  rçgulará  na  fórma  do  art  25. 

Artt  19,  A  as$embléa  geral  se  reunirá  ordinariam 
vezes  cada  anno,  nps  mczcs  de^  Janeiro,  e  JuMiu,  ♦:  i 
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cção  apresentará  o  relalorio  do  estado  da  Conripa* 

ejpccUros  balanços,  fixados  cui  31  de  Dezembro  o 

[). 

\s  rcnnidcs  exlraordinorias  terão  lugar  quando  a 

s  convocar,   ou  quando  lhe  for  isso  requerido  em 

0  individualmente  assignada  por  tantos  accionistas 
resentem  um  quinto  das  acções  passadas. 

Em  virtude  de  tal  representação  deverá  a  Directoria, 
assemblèa  geral,  dentro  do  prazo  de  oito  dias,  e 
[Ião  faça,  os  accionistas  o  poderáõ  fazer  por  an- 
)licos,  ^  nos  quaes  se  assignem  com  designação  do 
acções  de  cada  am,  c  declarando  o  motivo  da  con- 

\  assembléa  geral,  reunida  na  forma  do  artigo  an- 
;ó  poderá  tomar  deliberações,  comparecendo  accio- 
rcprescntom  a  maioria. 

A  assembiéa  geral  terá  um  Presidente  e  dous  Sc- 
9dos  eleitos  annualmente  por  maioriíi  relativa  de 
scrulinio  secreto,  sendo  a  do  Presidente  separada, 
retarios  em  uma  lista,  dos  quaes  o  mais  votddo  será 

e  o  immediato  o  segundo. 

No  impedimento  do  Presidente,  o  substituirá  o  !.• 
e  na  falta  dcsle  o  scgtindo,  sendo  estes  Substituídos 
gares  pelos  immcdiíitos  em  votos. 

Na  reunião  da  Assembiéa  Ger;il  do  mez  de  Janeiro 

a  eleição  da  directoria  por  escrutínio  secreto,  o* 
soluta  de  velos,  podendo  ser  reeleitos  os  membros 
ite  nomeados,  e  em  caso  nenhum  deixarão  do  o 
os  um.  Se  nenhum  accinnisfa,  ou  só  alj^um,  ob- 
ia  absoluta  de  votos,  entrarão  em  seí:çundo  escru- 
lis  votados  em  numero  duplo  dos  directores  que 
jm  ser  eleitos,  e  quando  no  segunda  escrutínio  so 
)btcr  maioria  absoluta  ficaráõ  eleitos  os  mais  vo- 

seguída  se  elegcírá  a  Mesa  da  assembiéa  geral  e 
Fiscal,  composta  de  três  membros  que  deveráõ  servir 

Compete  ao  Presidente:  abrir  e  fecharas  sessdcs, 

palavra,   manter  a  ordem  e  a  regularidade  nas 

c  communicar   as  deliberaçTes  da  assembiéa  geral 

1  para  esta  as  fazer  executar. 

m  accionista  será  permiti  ido,  mesmo  para  expli- 
ar  mais  que  duas  vezes  sobre  o  mesmo  assumpto, 

da  directoria  que  poderá  sempre  responder  ás  ar- 
í  thc  forem  dirigidas. 

Cjmpele  ao  1."  Sei^rtítario:  ler  e  redigir  as  actas, 
respondcncia  c  o  expediente,  que  sôrá  também  as- 
o  Presidente;  e  apurar  conjunctamfnte  con^  0  2,* 
1)5  votos  das  eleições  a  que  se  proceder. 
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Art.  28.  Duranlo  a  apuraçUo  dos  yolas,  lomardu  as 
IMesa^á  par  de  cada  Secretario  dons  Acciouist.t^  de  nh 
mero  de  acções  que  com  elles  farão  a  iipuniv^u. 


TITULO    IV. 


PA    COMMKSSXO    FISCAL. 


Art.  29.  Compele  ô  CommíssSo  FLsrnh  ct^imiaar  i 
da  escripturação  da  Companhia,  e  o  c(nnp<irt4mf'nlo 
pregados,  e  fiscaiisarseus  estatutos,  ese  ns  decis^jv:!  da  m 
geral  teem   sido   restríctaniente  execuUuJas    P^i'^  o 
será  franqueado  todo  o  estabelecimenia,  t'  a  dirL^vAo  I 
as  informações  e  esclarecimentos  qnt!    íorein    e^ígiilf 
exame  terá  começo  lofl:o  que  a  direcçãí*   ihc  apreií^ril 
lanço  semestral,  e  será  concluido  trcs  diamantes  do 
para   a    reunião   da   assembléa  geral«    na   qual  a  co 
apresentará  o  seu  relatório  por  escriplo. 

Art.  30.  O  relatório  da  ConimissAo  Fisial  sor-í  traní^ç 
livro  das  actas  da  assembléa  geral,  e  iiTifnrs^d  tom  u 
para  ser  distribuído  pelos  diversos  actiutii^tas. 


TITULO   V. 


DA  ADMIMSTRAÇla. 


Art.  31.  A  administração  da  Companhia  comprh 
directoria  de  cinco  membros  eleitos  annualmonlc* 

Art.  32.  Só  poderáõ  ser  eleitos  díroclores  aC€Íonis 
tenhao  ao  menos  dez  acções,  as  quaes  serào  inalienáveis 
(I  tempo  em  que  elles  estiverem  no  exerci  cio  de  suas  l 

Art.  33.  Além  da  directoria  haverú  mais  um  Ger 
nomeaçSo  livre  desta,  e  a  ella  sujeito  e  n^sponsavel,  pei 
itnnualmente  o  salário  que  lhe  fôr  arbitrado, 

Art.  34.  Não  poderá  ser  Gerente  o  accimiista  que  i 
ao  menos  vinte  acções,  as  quaes  ser5o  inalienáveis  d 
exercício  de  seu  emprego. 

Art.  35.  Todos  os  mais  empregados  quo  Torem  nc 
rara  o  bom  andamento  dos  negócios  da  Companhia 
livre  nomeação  da  Directoria,  sob  proposta  do  Gcrenl 
ccráõ  o  salário  que  aquella   de  accoiUo    c  cm  cílc 
bilrar. 
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Compete  á  directoria : 

ger  (l'entre  seus  membros,  um  para  Presidente  c  outro 

ario. 

[idar  imprimir  eassignar  as  apólices  que  tem  de  ser 

itractar  a  compra  do  barcos  a  vapor  o  dos  de  reboque» 
lo  de  armazém,  eludo  mais  que  fôr  necessário  para 
I  Compcinhia  de  conformidade  com  o  contracto, 
noar  o  Geronlo,  e  fiscalisar  a  maneira  por  que  ellc 

cumprimento  dos  seus  deveres. 
»mear-lhe  substituto  durante  qualquer  impedimento 

suspendè-lo,  e  mesmo  demittl-lo  de  suas  funcçOes. 
anear  e  demittir,  sob  proposta  do  Gerente  os  roais 

da  Companhia, 
ganisar  as  primeiras  tabeliãs  de  fretes  e  passagens, 
nomear  os  árbitros  para  organisuçâo  dos  posteriores 

com  os  arts.   11  e  ik  do  a)ntracto. 
opAr  á  assembléa  geral  dos  accionistas  as  alterações 
a  convenientes  nos  presentes  estatulos. 
j[anisar  os  regulamentos  que  forem  micessarios,  nos 
ará  os  deveres  de  cada  empregado,   os  ordenados 

perceber,  e  as  fianças  que  trnhiio  de  prestar, 
ganisar,  e  enlregíir  á  ComniissAo  Fiscal  para  o 
me  os  balanços  srmestraes  que  trm  de  ser  pre- 
ísembléa  geral  em  suas  reuniões  de  Janeiro  e  Julho, 
publicar  com  o  relatório  da  mesma  Com  missão  nos 
is  lidos  da  Capital. 

nvocax  a  assembléa  geral  nas  épocas  de  suas 
dinarias  e  extraordinariamente  quando  o  bem  da 

o  exigir,  ou  lhe  fôr  requerido  na  forma  dos 
21. 

'omover  por  todos  os  modos  a  prosperidade  da 
^  solicitando  dos  poderes  do  Estado  os  melhora* 
e  houverem  mister  as  Leis  do  paiz  para  o  bom 
^mpanhía»  os  privilégios  e  immunidades  a  que  possa 

Todas   as   deliberações   da   directoria    serão  por 
votos,  e  lançadas  nas  actas  em  livro  especial,  que 

ladas  pelos  membros  presentes. 
Os  membros  da   directoria   tem   direito  a  uma 
de  3  Va  9  deduzida  dos  lucros  líquidos  para   divi* 

lestraes,  a  qual  será  dividida  com  igualdade  entre 

Os  directores  ser9o  substituídos,  em  seus  impedi- 
os  accionistas  que  na  respectiva  votação  lhes  forem 

em  votos. 

A  directoria  terá  amplos  e  illimitados  poderes, 
I  alguma^  para  a  direcção,   e  administração  da 
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1.*  o  emprego,  cm  bens  de  raiz,  do  cnpKal  fíio  d 
formar  o  património  da  Sociedade  na  cimfonn  idade 
art.  12,  deve  limitar-se  aos  prédios  neoc^isarjiis  para 
e  enfermarias;  2.*  ao  art.  23  addicionar-sc-ha  qur 
innovaçdo,  ou  reforma  dos  mesmos  Ki^taUitos  potli^ra 
á  execução  sem  prévia  approvaçâo  do  riovtrnio  [mj 
que  se  passará  a  competenle  Carta  para  scrvir-Ibc 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselhrim  de  E^tadOf  Sé 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Mini 
cretario  de  Kstado  dos  Ne{?ocios  do  Imporia,  assirr 
entendido,  c  faça  executar.  Palácio  do  ÍUo  dt:  Ja 
vinte  de  Sete^nbro  de  mil  oitocentos  seÂsritta  e  ôi 
dragesimo   primeiro  da  Independência  c  úo  Irnperi 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperac 

Marquez  de  O 


E>vttttiitofi  da  Soelodade  Italiana  de  1ti*n^ft4^ciiríii 
Janeiro,  refornados  pela  asittembl^a  de  na  de 
de  1800. 


CAPITULO  L 


DA   SOCIEDADE  B  DO  SEC  FlW. 

Art.  1.*"  A  Sociedade  Italiana  deBenencencia,  csi 
no  Itio  de  Janeiro,  compOe-se  de  um  numero  inde^ 
de  pessoas,  que  juntão  as  suas  contribuições  para 
soccorrer  com  actos  e  conselhos  aos  Itulianoâ  nccesi 
sidentes  nesta  Cidade. 

Art.  2.®  Serdo  sócios,  e  gozaráO  das  vantagens  i 
a  esta  qualidade  todos  os  Italianos,  ainda  que  nat 
estrangeiros,  que  na  posse  dos  seus  direitos  sociae^ 
è  titulo  de  ofTerta  do  entrada  uma  quantia  nho 
cinco  mil  réis,  c  que  concorrerem  cíTeclíva mente  o 
tribuição  mensal  de  mil  réis. 


CAPITULO  II. 

DA  C0MMISS20  DIHECTOIIA    [OU   DI&ECTORIA) 

Art.  3.»  A  administração  da  Soeicdado  é  confiai 
commissfio  directora  (ou  directoria}  composta  de  d< 
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i^idcntc    um  Vice-Presidctite,  um  Secretario, 
ÍSríSr  um  Thesoureiro.  um  Vico-Thesoureiro  • 

lo  attribuíçOes  do  Presidenle :         „    .  j  j„  „™ 
ar  as  reuniões  da  directoria  da  Sociedade  em 

;'*a  ^mm&«s  cobranças  na  conformidade  do 

er^íúliwios.  que  nSo  cwedáQ  a  cinco  mil  réis. 
r  M  pclVs  dos  recorrenies.  asquaes  se  foreni 
f  q"o  «cedão  d  cinco  mil  réis,  «'^o  reme^^^^^ 
serviço  para  dar  o  seu  parecer,  c  de  conformidatte 
i  Selada  a  quantia  do  subsidio  o  o  modo  por 

'saí^^^gamento  das  despem  que  absolutamente 

;;'"Í  deliberações  da  directoria  e  as  da  aswmWéa, 

."„t^'?'á"'SS^  assemblóa  annual  dos  soeios  o 
a  balanço  mencionado  no  art.  li».  , 

?senlar  a  Sociedade  cm  todas  as  suas  '«^«^' «l"*' 

niiM  nara  com  os  Governos  ou  ««tondades. 
'sercirJJÍaSvode  todos  os  papeis.  «  registrodo. 

Uvro  de.íatto  das  ordens  de  P»8a«>««»*9.' P*?*^^^ 
i  Scuírencia  chamor  a  si  os  outros  livros  que 
m  Sr  do  Secretario,  o  do  Tbesoureiro. 
™  pS  lodM  os  meios  louváveis  no  bem  estar  d« 

o^sS^r  í -sfff u  rriSdíSeííí. 

Sr  ^isVvrqS^  »  .etas  das  ^. 

Sítí  &'iCS;-s.  remettendo-os  ao  Pre> 

rJ^afaslislSW  da  directoria,  auer  da  essem- 
S^i^oanSSiS.  submettendoásA.opprova0o. 
ÍVSot  08  offlcios  e  publicações  necessárias,  assim 
:?,ÍS^;raçao  ordena-a  peto  |^^dento 
•  O  Vicc-Secretario  coadjuva  o  ^ecrciano 
fiens  iniDcdimântos* 

.  sao  attribuiçõcs  do  The^ureiro^,  «„„  responsável. 
,rdar  o  cofre  da  Sociedade.  .^^Í^^^Z^Z,w  di- 
^  a,  joias,  e  ««.««"''íjll^oT^branças. 
o,  ou  por  intermédio  da  fSSaJe;  passando  os 


de  taVio. 

.     1864.        W. 
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l."  o  emprego,  cm  bens  de  raiz,  do  Cí»iiiLil  Oxo  dcs 
formar  o  património  da  Sociedade  na  cíJEifoi  inidade  d 
art.  12,  deve  limitar-se  «lOs  prédios  ncccs^arííj!»  para  aí 
6  enfermarias;  2.^  ao  art.  23  addícionar-sc-ha  que  tii 
innovaçdo,  ou  reforma  dos  mesmos  Ebiutuloií  poderá  s 
á  execução  sem  prévia  approvaçôo  do  ÍJovc-rno  Impe 
que  se  passará  a  competeide  Carta  para  servlpllie  út 
O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  H^líido,  Sf>a: 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mintslrus,  Itllniiit 
cretario  de  Estado  dos  Noííocíos  do  lnip(írío,  assim 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Hio  dc'  Jant 
vinte  de  Sete^ubro  de  mil  oitocentos  se&^nita  c  dou 
dragesimo   primeiro  da  Independência  e  do  Iniperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperado 

Marquez  de  OU 


Enttttntofi  da  Soelcdade  Italiana  de  BeiícflcrnHn  de 
Janeiro,  refornados  pela  as»enbI6a  Je  t£ti  de  ¥* 
de  1800. 


CAPITULO  L 


DA   SOCIEDADE  B  DO  SEU  FIM. 

Art.  1.*"  A  Sociedade  Italiana  deBeneíicencía,  esta 
no  Itio  do  Janeiro,  compõe-se  de  um  numero  indi^te 
de  pessoas,  que  Juntão  as  suas  contribui rões  para  o 
soccorrer  com  actos  e  conselhos  aos  Italianos  ncccssti 
sidentes  nesta  Cidade. 

Art.  2.®  Serdo  sócios,  e  gozaráõ  das  vantagens  in 
a  esta  qualidade  todos  os  Italianos,  ainda  que  natui 
estrangeiros,  que  na  posse  dos  seus  dii-eitos  sociaes  ] 
à  titulo  de  ofTerta  do  entrada  uma  quantia  náo  in 
cinco  mil  réis,  e  que  concorrerem  cíTecti vãmente  cor 
tribuição  mensal  de  mil  réis. 


CAPITULO  II. 

DA  C0MMISS20  DiaECTO&A    (OU  DIRECTORIA). 


Art.  3.*  A  administração  da  Sociedade  A  coníiada 
commissfio  directora  (ou  directoria]  composta  de  doz 
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n  PfesidcRto,  um  Více-Presídchte,  um  Secretario, 
íecrelarío,  um  Thesonreiro,  um  Vice-Thesoureiro  o 

COS. 

*  São  atiribuíçõcs  do  Presidente: 

ivocar  as  reuniões  da  directoria  da  Sociedade  em 

3idi-las  o  dirigi-las. 

ícar  a  commissão  das  cobranças  na  conformidade  do 

no  art.   i4. 

ceder  subsídios,  que  não  excediio  a   cinco  mil  réis. 

[^ber  as  peliçOcs  dos  recorrentes,  asquaes  se  forem 

lias  que  cxcedão  á  cinco  mil  réis,  serão  remettidas 

cm  serviço  para  dar  o  seu  parecer,  e  de  conformidade 

ievá  decretada  a  quantia  do  subsidio  o  o  modo  por 

ter  lugar. 

orísar  o  pagamento  das  despcias  que  absolutamente 

cssarías. 

gnar  as  deliberações  da  directoria  c  as  da  assembléa^ 

iv  a  sua  execução. 

csentar  á  primeira  assembléa  annual  dos  soeios  o 

!  o  balanço  mencionado  no  art.  19. 

iresentar  a  Sociedade  cm  todas  as  suas  relações,  quer 

»,  quer  para  com  os  Governos  ou  autoridades. 

á  seu  cargo  o  archivo  de  lodos  os  papeis,  o  registro  dos 

o  livro  de-taifto  das  ordens  de  pagamento,  podendo 

uer  occurrencia  chamor  a  si  os  outros  livros  que 

em  poder  do  Secretario,  o  do  Tbesoureiro. 

dar  por  todos  os  meios  louváveis  no  bem  estar  da 

*  O  Vice-Presidente  coadjuva  o  Presidente  no  des- 
do  seu  cargo,  e  o  substituo  nos  seus  impedimentos, 
ibnições  do  1."*  Secretario: 

rar  em  doas  livros  especiaes  as  ftctas  das  sessões, 
irectofia,  quer  da  fissembléa. 
sob  sua  guarda  os  ditos  livros,  remettendo-os  ao  Pre* 
mpro  que  os  exigir. 

em  todas  as  sessões,  quer  da  directoria,  quer  da  assem- 
da  sessfio  antccedenle,  submettendo  á  sua  approvaç^Oi 
sr  tiidos  os  olilcios  e  publicações  necessárias,  assim 
i  a  escripturaçfio  ordenada  pelo  Presidente.. 

*  O  Vice-Secretario  coadjuva  o  Secretario  e  o  subs- 
seus  impedimentos. 

*  Sâo  attribuições  do  Thesoureíro : 

rdar  o  cofre  da  Sociedade,  sendo  por  ello  responsável, 
eber  as  jóias,  e  as  .mensalidades  dos  sócios,  ou  âi« 
S  ou  por  intermédio  da  commissão  de  cobranças, 
ler  quantias  pertencentes  á  Sociedade,  passando  os 
6s  recibos ,  das  quaes  consertará  as  duplicatas  em 
de  talão. 

1863.        40. 


8.*  Fagaf  por  conta  da  Sociedade,  mas  sí»tncntt?  pc 
eacripta  do  Presidente,  ou  de  sen  legitimo  substiiuto. 

4.''  Ter  sob  sua  guarda  o  livro  cai%a  e  o  livro  út  l 
recibos,  apresentando-os  aa  Presidente  quando  fôr  pn 
os  exigir. 

5."^  Depositar  nos  Bancos,  ou  nas  casas  commerctaes 
cidamente  solidas,  e  sempre  de  commum  aceordo  cotn  o  F 
e  com  os  Syndicos  o  dinheiro  entrado,  até  Itie  ser  f 
deliberação  da  Directoria  um  destino  flxo,  so  tenda  em 
bilidade  peqfijienas  quantias  para  occorrer  ás  despegas  m 

6."*  Dar  ao  Presidente  a  balanço  annual  do  nioTin 
caixa  da  Sociedade, 

Art.  9.*  O  Vice-Thesoureiro  coadjuva  aThesourciroc 
aos  mesmos  ónus,  quando  o  substituir. 

Art.  10.  0^  Syndicos,  cujo  cargo  è  da  máxima  Imx 
nesta  Sociedade  como  seus  Conselheiros  e  auxitiiires  do  V\ 
para  o  dúplice  ftm  de  promover  por  um  lado  o  au^nr 
capital,  e  das  rendas  da  Sociedade,  o  por  outro  deprcí 
e  prudentemente  os  soccorros,  exercerás  as  suas  func 
em  cada  mez  na  ordem  da  votaç5o,  esubsUiuiráõ  uns  ai 
em  caso  de  ausência,  ou  de  impedimento. 

Compete  aos  mesmos : 
•  1.**  Empregar  os  meios  para  o  engrandecimi^rtto  da  Sn 
convidando  e  propondo  a  admissão  do  maior  numero  <) 
que  fôr  possível. 

2.*  Estudar  e  propor  sempre  o  mais  solido  emprego  d 
social. 

3.*  Informar  as  petições  dos  que  recorrerem ,  e  < 
forem  remettidas  pelo  Presidente,  indagando  prssoaln 
fazendo  também  visitas  domiciliarias,  para  bem  reeoi 
estado  de  precisão  dos  recorrentes,  especial  mente  tíí 
sócios,  e  fiifornoar  drsso  conscienciosamentí^  ao  mesm 
dente  em  relatório  escripta  para  qute  a  applicação  áoí 
da  Sociedade  seja  feita  com  discernimento. 

Art.  il.  Haverá  além  disto  seis  commhsarms,  que  t 
cargo  ajudar  os  membros  da  Directoria  nu  desempc 
funcçGes  tendentes  ao  engrandecimento  da  Sociedade 
mando-a  também  acerca  do  estado  real  dos  que  pcdíi 
corros. 

CAPITULO  nr. 


DO  PATRlMONia  DA  SOCIEDADE ,  E  SBA   APFL1CAÇ3 


Art.  Í2.  o  património  da  Sociedade  compòo-se: 
1.*  Das  offertas  (jóias)  de  entrada  dos  sócios,  e 
contribuições  mcnsaes. 
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o  rendimento  das  qaantias  ^  ou  ofTortas  empregadas, 
e  qualquer  outro  donativo,  legado  obtido  por  alguma 
ita^o  tbeMraly  concerto,  academia,  ou  outro  meio  se- 
le. 

^o  capital  fixo  da  Sociedade,  o  qual  é  composto  tias 
[es  entradas  em  caixa,  menos  a  quantia  que  tiver  sido 
la  para  soccorros,  e  deverá  ser  empregado  na  acquisiçSo 
de  raiz^  apoiiocs  da  divida  publica  ou  de  outro  modo 
^Ircctona  julgar  melhor. 

13.  Sâo  também  património  da  Sociedade  o  archivo  do 
}  papeis,  -tt  os  livros  da  s«a  administração. 

livros  sfio-: 

egistro  das  actas  de  asscmbléa  geral, 
egistro  das  actas  das  sessões  da  directoria, 
ívro  caixa, 
egistra  <los  sodos* 
ivro  de  talão  dos  recibos, 
ívro  de  taláo  das  ordens  de  pagamento. 

estes  liirros  devem  ser  numerados  progressivamente, 
pagina  rubricada  pelo  Presidente  em  exercício  no  dia 

se  começar  o  livro. 

14.  As  cobranças  das  ofTertas  de  entrada  dos  sócios > 
ontribuiv^Ses  mensaes  d^fvem  ser  feitas  a  1.*  no  motnento 
rlpçfto  do  sócio  e.a  2.*  por  trimestres  vencidos  pela 
ia  <x>m  ^utorio  dos  oomoiissarios, 

sidcnte,  entr-ando  em  exercício  dividirá  mai  seis  partes 
mças  a  íazer-se  ifeo  ^aniio ,  encarregando  de  cada  uma 
ous  ni«mbros  da  dÍTectoria,  e  um  commissario. 
io.  Em  quanto  a  Sociedade  nâo  tiver  um  capital  fixo 
Doiitos  de  reis,  a  directoria  não  poderá  estender  os  soc- 
os necessitados,  senõo  até  a  quantia  correspondente  á 
das  mensalidades  dos  sócios:  a  outra  metade  será  ca- 
a  juntamente  com  as  outras  quantias  que  possâo  en- 
lando  o  capital  fixo  exceder  à  dez  contos  de  réis  po- 
piicar  ao  dito  fim  as  U'cs  quartas  partes  das  mensa- 

endo  a  vinte  cootos  de  réis,  poderá  dispdr  para  as 
icias  da  Sociedade  não  só  da  totalidade  das  mensalidades, 
mbem  de  parte  da  renda,  «  em  caso  de  urgente  ne- 
s  também  da  totalidade  da  mesma, 
o  tocará  no  capital  fixo  senão  por  deliberação  da  as- 
geral  dos  sócios. 

16.  Os  sócios  gozaráõ  sempre,  como  é  razoável,  da 
cia  de  serem  soecorridos,  com  os  bens  da  Sociedado 
>  precisões.  Todavia  quando  as  condições  da  Sociedade 
ttirem  serão  soecorridos  também  os  Italianos  que  não 
ócios,  que,  ou  por  idade  adiantada,  ou  por  moléstia 
ida  ou  cbronica,  incurável,  viuvez^  orphandade^  ou  nau* 


fragio  soffrcrctn  (aes  privações,  que  eiíjão  abãoUilam 
Justa  razão  o  soccorro  da  Sociedade. 

Á    directoria    n8o  tomará  em  consideração   os  pe 
soccorros  feitos  pelos  Italianos  que  tefihâo  rccuííado 
nem  dos  que,  tcndo-so  achado  na  condição  de  pe>d( 
membros  da  Sociedade»  não  o  fizerem. 

Art.  17.  Os  soccorros,  quo  não  excederem  a  c 
réis,  ou  quo  dentro  destes  limites  tiverem  de  »t  rc 
mesma  pessoa  serão  concedidas  pela  directoria  à  vist 
tição  dirigida  Ao  Presidente,  e  Informada  corn  o  p.i 
Syndico  em  exercido,  que  o  dará  por  escriplo,  O 
relativos  farão  parte  do  nrchivo  da  Sociedade. 

Art.  18.  A  Sociedade,  dando  alguma  subvençiío 
compatriotas  não  sócios,  nas  condições  do  aiL  16  i 
taes  soccorros  conin  empréstimos  gratuitos*  viíjií  n 
será  obrigatória,  quando  as  eircumstancias  da^  pesBoa 
ridas  o  pcrmittirem. 


CAPÍTULO   IV. 


bAS     KE0NIÕES  DA    dOClEDADE  E  DAS   St!AS    l^l^LIISEn 


Art.  19.  Os  sócios  se  reuniráõ  em  assem hU-a  #íf^ 
naria  duas  vezes  no  Mnno,  com  15  dias  de  intervala 
de  Janeiro  por  convite  feito  pelo  Secrctaiio  a  vmU  ui 
o  prévios  avisos  públicos  assignados  pelo  mesmo,  o 
dos  em  um  dos  periódicos  da  Cidade  ;  e  em  a>^^riibléa 
dinaría  toda  e  qualquer  vez  que  a  directoria  t^Jul^t 
nientc,  ou  á  pedido  motivado  e  escrípto  de  vinte  so< 
menos  no  pleno  gozo  de  seus  direitos  sociacs. 

Na  primeira  reunião  annual  ordinária  será  T^íto  \ 
sidente  uma  exposição  geral  do  estado  da  ãaoit^dadc 
sentado  o  balanço  de  suas  operações,  do  quat  o  me 
sidento  dará  um  resumo  á  assemblca.  KsU}  balti 
submettido  ao  exame  de  uma  Commissãode  In^s  socu 
para  isto  por  escrutínio  secreto  na  mesma  reunido. 

A  Commissão  dará  por  escripto  o  seu  pan^ecr  á 
mesmo  na  segunda  reunião  geral  para  obter  delta  as  dei 
que  entender  conveniente. 

Nesta  segunda  reunião  se  procederá  também  h  ii 
da  nova  dírecloria,  podendo  ser  reeleito  quali]ycr  de 
que  compunhão  a  directoria  precedente. 

A  nomeação  da  nova  directoria  será  feita  \K,r  \oíi 
escrutínio  secreto.  Al/  para  Presidente  o  Vire- Pr 
a  2.*  para  Secretario  o  Více-Secretario,  a  3.*  para  Th 
o  Vicc-Thesoureiro,  e  a  4.*  para  os  seis  Sjiidicos, 
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içSo  dos  seis  cominfssaríos  será  proposta  pelo  Pre- 
e  aca1>a  as  suas  fancçOes,  ou   que  fdr  reeleito,  e 
rada  por  votação  symbolica. 
lides  eitraordiuarias  se  tratará  exclusivamente  do 
e  ás  tiver  motivado. 

Em  todas  as  tldiberaçOes  da  assembléa  geral  será 
I  escmtinie  secreto,  á  pedido  de  cinco  membros, 
mdo  pedido  especial  poder-se-ha  admittir  a  appro- 
votação  symbolica»  a  excepção   dos  casos  previstos 
>re€edent4i. 

latioa  geral  das  assemb!6as  será  a  usada  nas  reuiUdes 
de. 

As  áclíberaçõcs  tomadas  pela  assembléa  dos  sócios, 
esente  mais  da* metade  dos  membros  existentes  da 
são  inteiramente  válidas,  se  os  sócios  deliberantes 
odos  no  gozo  de  seus  direitos. 
Não  acbando-se  presente  esse  numero  de  sócios,  de 
o  artigo  precedeiitr,  serão  válidas  as  deliberações 
>r  uma  reunião  de  21  sócios  excluídos  os  membros 
ia.  E  quando  depois  de  uma  hora  da  estabelecida 
r  presentes  21  sócios  se  completará  esse  numero 
i  taKbem  os  membros  da  directoria,  e  a  deliberação 
,  menos  no  caso  do  artigo  seguinte. 
l?ste  modo  se  obtiver  o  numero  de  21,  se  renovaráô 
na  forma  prescripta  pelo  art.  19  com  a  declaração 
eliberaçôes  que  se  tomarem  serão  validas,  qualquer 
numero  de  sócios  que  se  ache  presente  á  reunião. 
£'  poròm  necessário  effixtivamente  a  approvação 
metade  dos  sócios  presentes  na  assembléa  geral, 
valar  de  alterar  os  presentes  Estatutos,  de  alienar 
divida  publicai  bens  immoveis,  ou  outros  objectos 
n  o  capital  flxo  da  Sociedade. 
A  directorfa  se  reunirá  quando  se  julgar  con ve- 
nenos omã  vez  por  mez,  e  deliberará  com  maioria 
M  membros  presentes,  tendo  o  Presidente,  em  caso 
voto  dobrado. 


CAPITULO  V. 


t^ISPOSIÇÕBS  6ERAES. 

A  Sociedade  dá  o  titulo  de  Prosideute  honorário 

le  Sua  Magestade  Sarda  nesta  Cidade. 

Será  considerado  não  estar  no  gozo  pleno  do  seus 

oeio  que  se  achar  utrazado  no  pagamento  de  suas 

s. 
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Ari.  37.  Cessarão  de  pertencer  a  Sociedade  aqufi 
que,  não  impedidos  por  alguma  circumslíinci»  recotih^ 
altendivcl,  deixarem  de  pagar  as  suas  mensalidades  po 

Art.  28.  O  sócio  que  quizer  remir-sc  por  um 
mento  de  todas  mensalidades,  e  ser  considerado  | 
vida  na  plenitude  de  seus  direitos,  poderá  raxè-ln, 
sando  por  uma  só  rez  a  quantia  de  cem  mil  réi^. 

Art.  29.  Se  por  qualquer  caso,  ainda  que  iinp 
Sociedade  tiver  de  dissolver-se,  o  património  srtcia^ 
proposta  da  directoria,  feita  em  ultima  assembléa 
sociês,  e  pela  maioria  dos  votos  dos  meamos,  sorá 
favor  de  outra  instituição  pia  Italiana  estabelecida 
ou  em  outros  pnizes,  fícando  todavia  reservado  o 
soccorrer  aos  Italianos,  que  no  mohicnto  da  di&soli 
cicdade  se  acharem  em  estado  de  indigência  no  I 
tieiro,  para  que  a  applícaçao  dos  fundos  correspo 
tençdo  dos  fundadores,  e  sócios  contribuintes,  isto  é,  c 
aos  Italianos  nesta  Cidade. 

Art.  30.  Oi  presentes  Estatutos  entra  ráa  em  vigi 
dia  de  hoje. 

Os  membros  da  commissão. — Eugénio  Truqni^  { 
Dr.  César  Persiani.  —  Dr.  José  GaiiL    Approvad 
scmbléa  geral  em  26  de  Fevereiro  de  1S60.  —  O 
£.  Sompani. 


PECaETO  N.  2.976  —  de  22  de  Setembro  do 

Concede  a  EmUio  loSo  GoQdolo  privH«gio  por  lO  .iiino$  p^r 
«ystema  d€  dar  oortto  aos  relo^ioii. 

Attendendo  ao  que  Mo  requereu  Emilio  João  fion 
conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procura 
ròa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional>  Hei  por  bem  ci 
privilegio  por  espaço  de  dez  annos  para  um  novo  syst 
corda  aos  relógios,  que  inventou. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbii,  do  Meu 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
cios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
ti  ha  entendido  e  faça  executar.    Palácio  do  llio  de 
vinte  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
dragesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  lm| 

João  Lins  Vieira  Cansansão  ãe  Sin\ 
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ro   N.  2.977— de  25  do  Setembro  de  1862. 

tracto  feito  com  a  Companhia  PeraambuGaDa  de  navegação 
izeodo  exteosiva  a  linha  do  Sal  até  Aracujú,  e  autorisaodo 
aonuaes  á  Ilha  de  Fernando. 

O  ao  qae  Me  representou  á  Companhia  Pemamba^ 
egaçSo  costeira  por  Tapor,  e  desejando  dar  mator 
10  Gommercio  costeiro»  fazendo  extensiva  aqoelJa 
àayegação  a  lagares,  que  ainda  nSo  gozfio  deste 
mais  frequente  em  outros  que  já  delia  participão : 
n  Âpprovar  o  contracto,  que  nesta  data  foi  ceie- 
oão  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbu,  do  Meu 
inador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  £stado 
^  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas  coro 
ipanhia,  autorísando-a  a  estender  a  sua  liuba  de 
9  Sul,  uma  vez  cada  mcz  oté  Aracaju,  em  Sergipe, 
Penedo,  nas  Alagoas»  e  dando  seis  viagens  annuaes 
\  Fernando,  com  as  condições,  que  com  este  baixão 
elo  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado. 
Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
icultura»  Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
embro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadra* 
eiró  da  Independência  e  do  Império. 

a  Rubrica  dé  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joào  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


4«e  se  refere  o  Deereto  ii.°  ftAn'7   áe  ft&  ém 
Setenbro  de  1862. 


ctos  celebrados  entre  o  Governo  Imperial  e  a  Com-- 
ivegaçUo  costeira  por  vapor  Pernambucana,  appro- 
Decretos  n.<>  1.113  de  31  de  Janeiro  de  1853,  1.478 
ovembro  de  18S4  e  2.511  de  14  de  Dezembro  de; 
iu9o  em  vigor  com  as  seguintes  modificações. 


ra  viagem  de  cada  mez  ao  Sul  os  vapores  da  Com-' 

iràõ  até  o  Porto  de  Aracaju  na  Provinda  de  Sergipe, 

Penedo,  nas  Província  das  Alagoas ;  demorando-se 

horas  e  no  2.''  até  12  horas,  pelo  menos.  A  marcha 
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dos  vapores  nessa  navegaçiia  deverá  regular  pela  I 
eito  milhas  por  hora,  sendo  a  capacidade  a  niesnna 
lécida  nos  contraclos  anteriores. 


O  numero  das  passap:ens  de  Estado,  a  qiio  o  Go 
direito  fica  elevado,  tanto  da  linha  do  Sul,  como  n:i 
as  de  rè  a  3,  e  as  de  proa  a  5.  Só  porém  poderAõ 
didas  nos  precisos  termos  da  condiçSo  3.*  úi>  conlnv 
vado  pelo  Decrelo  n.®  2.51 1  de  14  de  l>ezembn>  de  tB5í 
as  ordens  por  que  Torem  concedidas  declarar  a  quiú 
pertence  a  pessoa  a  quem  é  dada  a  passagem.  A  Ta 
signaçSo  dará  á  Companhia  o  direito  ou  de  recusar  o  \ 
0Q  de  pedir  o  importe  de  sua  passagem. 

Na  concessão  de  passagens  não  se  comprehcndem  cí 

Além  daquellas  fará  a  Companhia  dar  sci^  ifiagen 
anno  á  Ilha  de  Fernando,  com  intervallo  de  dou^ 
devendo  as  sahidas  de  Pernambuco  ser  cm  oâ  primei 
dias  dos  mezes  de  Janeiro,  Março,  Maio,  Julho,  & 
Novembro,  podendo  ser  empregado  nesse  serviço  qu 
vapores  dos  da  navegação  costeira.  Em  cada  uma  de.s 
poderá  o  Governo  dispor  de  quatro  passagens  de  E 
e  seis  á  proa,  e  além  delias  e  das  competentes  bai 
gundo  o  que  se  acha  estipulado,  poderá  o  Governo  c 
livre  de  frete  até  duas  toneladas  do  carga. 

Quer  neste  quer  em  todos  os  mais  contractos  em 
menção  do  termo  tonelada  se  entende,  que  a  de  pc 
ponde  a  5i  arrobas  por  cada  uma.  Se  o  objeclo  n\ 
quelles  que  costumão  pesar-se  Julgar-sc-ha  que  cqui 
palmos  cúbicos. 


Em  Fernando  o  vapor  se  demorará  até  48  horas 
sagens  serão  concedidas  pelo  Commandante  do  Prés 


Logo  que  os  vapores  da  Companhia  chega  rc^m  i 
porto,  o  communicaráO  offlcíalmente  á  primeira  aut 
lugar,  e  tanto  aella  como  ao  Correio  farão  saber  a  1 
devem  sahir.  Nenhuma  autoridade  poderá  demorar  « 
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rn  úi\  hom  fixada  na  respectiva  labf^lla,  salvo  o  caso 

ii>.  ii<3dit;Ao,  iiisurrciíAoouepíflíímiíi*  Ainda  nestes  casos 
I  fica  sujeito  á  mulla  pela  deaiora. 


«. 


íis  condições  acima  csUpulâlaâ  os  vapores  da  Gom* 
II  as  novas  viagem  ronveneíonadas»  ficáo  sujeitos  a 
r<mf!K"ues  onerosas,  «  que  cstâo  sujeitos  pela  nâvc- 
eriormcntfí  conlractada. 


liovas  viaffõna  scrú  organisada  uma  tabeliã  de  preços 
e  paisagens,  pela  tnesma  maneira  que  sSo  orgai)lsadas 
a  que  a  Companhia  é  obrigada. 

tiio  do  accrftscimo  do  serviço  ©  mai»  onus^  que  pelo 
conlracto  flcfio  pesando  sobre  a  Companhia,  tcrâ  ella 
receber  dos  cofres  goraes  uma  subvenção  annual  de 
HW  além  do  que  pi^rcebe  cm  virtude  dos  Decrelos  an- 
paga  em  prestações  mensaes  a  contar  do  dia,  em  que 
tar  a  primeira  viagem  aos  portos  de  Aracaju  e  Ilha 
ado,  dependendo  esta  parte  do  contracto  de  approvaçáo 
I  Legislativc^* 


iento  contracto  findará  com  os  contractos  anterjorei. 


I<l 


miltido  à  Companhia  dar  execuçíío  ao  presente  con- 
ileii  mesmo  de  ser  pelo  Corpo  Legislativo  approvada  a 
estipulada  na  condição  8/,  Nesse  caso  n  direito  á 
to  estipulada  se  contará  da  data  em  que  começar  a  ser 
o  o  contracto,  como  é  dito  na  mesma  condição;  ficando 
intendido  que  se  nâo  fòr  este  approvado  pelo  Corpo 
vo,  nenhum  d  irei  lo  terá  a  Companhia  de  eiigir  paga 
niuisaçao  por  serviço  que  anleriormeute  houver  feito. 
o  do  lUo  de  Janeho  cm  25  do  Setembro  do  1862.— 
m  Vieira  Cmnmn$ão  de  Sinimbu. 


\h   isct. 


11. 
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DECUF/rO  N.  2.078 -de  2  de  Outubro  clc  lÉ 

ll*»vo^a  o  Decreto  n.®  TOó  de  5  de  Outubro  de  Iflúft,  o  manda  se 
soriaroente  para  a  instmcçAo  pratica  dos  Corpos  das^  irrs  armas 
os  Eegulamcntos  e   Ordenanças  actualmente   so^uidui    um 
Portuguez. 

Convindo  systomalisar  a  instrucçSo  pratica  dis  Corp^ 
Armas  do  Exorcít:),  de  modo  qu(>  se  evii^m  os  incon 
que  a  experiência  t^m  mostrado  proviriam  principa 
diversidade  de  methodos  das  InstrutçOes  mondailns  ad 
Decreto  numero  setecentos  c  cinco  de  cinco  da  Oatiil 
oitocentos  e  cincoenta :  Hei  por  bem  Belernnnar  qu 
revogado  aquclle  Decreto,  se  adoptem  no  mnsino  Ejícr 
guiamcnlos  o  Ordenanças  actualmente  seguidos  no  Ex> 
fugucz;  a  saber:  Regulamentos  para  os  c^rcicios, 
o  outras  instrucçCes  dos  Corpos  de  Artilhntia ,  e  par 
ção,  formatura,  e  moviínenlos  de  Cavaliari;i :  n  O 
para  o  exercicio  dos  Corpos  de  Infantaria  clc  I.inha 
dos  de  Caçadores:  os  quaes  serOo  observados  cin  qi 
forem  substituídos  por  outros  mais  apropriniloi  a  o 
rspccial  dos  Corpos  do  Exercito  deste  Imp^niQ,  ou  c 
temente  modificados  de  conformidade  com  a  rert-ritla  or 

Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão,  c!o  Mtni 
Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  ria  Cucrr 
assim  entendido  c  expeça  os  despachos  iiecossaríos.  ] 
Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentc 
udous,  quadragésimo  primeiro  da  IndepeDdt.'iKÍa  c  d( 

Coni  a  Rubrica  de  Sua  Magcslado  o  Iitiperado 
Pohjdoro  da  Fonseca  Qinnfanrha  Jor 


miCWlilO  N.  2.1)7t>~<(]o  2  OiilukQ  ú'2  ISO! 

Por.Tiiltc  a  ÍBftaniC''ío,  na  Orlft,  da  Companhia  —  lo^dOLià  Brasil 
dcbaiiodc  certas  condiçOCf. 

.J^tlendendo  aoqticMi*.  representarão  John  Sumdcrs, 
JoaesTenent,  Agentes  da  Comoanhia  incarfjfíraJa  em 
9ob  a  denominação  de  LondoiocBrasilian  Eank,  i\  qu 
organisada  de  conformidade  com  a  legislaçãa  por  que 
os  Estabelecimentos  Bancários  na  Grà-Breianht»  na 
de  sociedade  anonyma;  c  de  cceordo  com  a  Mtnha 
Rcsoluç5o  do  27  de  Setembro  ultimo,  tomíula  sob  f 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado :  Hei  por 
mittir  qu3  s«»ja  instillado  nest i  Córle  o  dito  í/Miílf^ii  tV 


i 


I  k%  se;^iuíiti*s  condiçúcs ' 

csln  ÚãUiZO^^iém  t];i^  opf^niÇílíS  dl' cíimbÍDS,  Sí*  lirni- 
sr  línícamcnt*  aqucllas  quts  far^^ía  permít lidas  aoi 
Jiíi:^ntos  c  depósitos^  crejdas  na  Jmpena  do  !lr*isrl 
ií.i';J »  do  Pod  T  K\ociilivf>,  c  nchkilmcnlc  sâo  <\4 
dí>  íj  3%  art.  1,"  do  D- crf  l)  n."  2.TÍ1  de  9  de  Ds- 
ISíiU,  flcaudo  o  mesnií)  obrigada  a  publicar  pela  im- 
ntro  d-js  priineim^  oilo  cii>i.í  de  rarJa  ine/,  o  b:ilançtj 
iÍH  f>{i**r,ií:f>ts  efr<;í^tintl'H  no  mex  nní 'dor 
a  Coíiip-inhiu  do  h  I.ontion  A  llrasiUan  Bnnkw  snb- 
ad:iiii»btr.içio  ileíti^  E»tabíílecimciilo  as  Leis  c  Re- 
s  qtie  rc^fini  no  BiísH,  oi  rei;»!rrin  lao  futuro  0£ 
V  *  v"iíiiL'nto!id;i  in  ísma  ii"jlurcíí;i,  ruiidodos  port^ocic- 

ã-i  qínsitífis  suscil:id*is  no  Brasil,  cnlrc  ti*TCí?íros,  e  a 
çAo  d  ^i^sL*  ÍMaí'.í>,  oLi  de  sii;js  Aí,vticiai,  íí*ra«  subrnolU- 
Silo  úoy  TrJbuJiaos  Bru^iieiroá* 

o  mí«jsiiirj  Bint:í>  iiàfJ  daní  eoaif^rtí  ái  *irins  oprr3ç>"íC^ 

OT  cm  cd\ii  vinte  cinco  por  cr^nl)  de  sí^ti  r.ipítnl,  o 

pnvnchidíí  por  outra  parle,  ní  fi^nnrjU  Inde^  e^ctgidis 

k*  dr>  rL^n*rid!^  D  ^cníto  n.^  2.7!  1    dõ  lí>  ilti  ll^yiein- 

Sift»  (aa-nd  >  outro  lirn  pubíícar  nos  jorfinf^s  dtí  mnínr 

doálst  &ipít:il  as  Itiilrunçòiís  r^^ul.iincntíireâ  qnc  o 

>irí^rtí>r»  í*rlabcIecído  em  Londres,  Itvcr  dado  aos  snn*£ 

;j  Ria  de  Jimmo,  repeLíndo-ío  essa  piibIicíH;âi  todas 

ue  laes  InUmcçtles  for^m  albíradíis,  on  modiíicadns, 

a   duração  do  f*    London    &    Brasilian  Biink   i»  ntj 

cíCío  do  suas  fiinrrões  jícr-í  de  viníí?  ntjnos  ,  se  o  Go- 

;*rial  não  autor^s^ir  opporlunanicntna  prorogiiç?io  deste 

/-  o  qual  nenínnna  nlttífaç,^o  do*>  íicluae^i  Estai ntos 

urAu  no  Brasil  s;^m  a  previa  approviirio  do  me^mo 

^o  Governo  Iniprríal  po.lnrií  nnm^-^ar,  qnondo  julgar 
e,  um  ou  ín-iis  Conimisvirlo?,  para  o  ihn  de  exa- 
%  livros,  o  o  í^slado  dos  ne^^ocios  do  ri'r<írído  Banco; 
rei  to  do  ordenar  a  liquidação  deste  Estabeleci  mento» 

diSioUi4a  a  Associii!;íni  a  qui5  elle  perti^ní"e,  quando 
i  a  vinlacíVí  di^  uma  ou  mais  eSniBulas  acima  indicadas, 
ide  do  Albn^ui^rque,  ConseUieiro  de  MíLkIo,  Si^iador 
>,  ^liiiiilrn  c  S3Cf*clario  de  ídstadi^  do^  »{íocios  da 
!  Pivsidrnte  do  Tríbnnd  do  Tiniioiíro  Nacional,  assim 
Ucadido  c  Hiçii  Dvccutar.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro, 
Ic  Outubro  dt!  «nil  oit^jeii-nto^  scisoata  o  doin,  quu- 

prinieirj  da  InJepí^ndtincia  e  do  Império, 

n  a  Unbira  ã'  Sn-i  ^ra^oitadn  o  lí operador. 
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Aeio  da  Aiisoclaedíe  de  L«endeii  and  Mtn 
riank  Eilmlled. 


1.*  O  (Uulo  da  Companhia  é  o  — London  and  Brazithii 
miled. 

*â.^  O  Escríplorio  ofDcíal  da  Companhia  será  na  Tnglaici 

3.^  O  objecto  para  o  qual  se  estabelece  a  Companhia  6  a 
um  Banco  de  emissão  e  de  deposito  no  Império  do  Brastl  e 
outros  negócios  bancários,  o  explorar  no  Império  do  Br 
outro  qualquer  lugar,  e  tanto  de  conta  própria  como  i>0i 
todas  as  operações  connexas  com  as  bancarias  e  adtant; 
dinheiros  com  garantia  ou  sem  cila,  desconto  ou  compr: 
tanto  de  interesses  como  de  cambiacs,  c  gcralmcnlc  toda: 
sacções  connexas  com  operações  monetárias,  e  nesLe  inlu 
ou  obter ,  possuir  c  observar ,  os  lermos  e  condições  de 
decretos,  concessões,  poderes,  direitos  ou  privilégios^  Teii 
fazer,  ou  concedidos  ou  que  venhão  a  ser  concedidos  ]ie1 
Imperial  do  Brasil,  ou  por  outras  autoridades,  quer  brai^il 
não,  em  relação  á  empreza  da  Companhia,  e  praticar  todoí 
actos  que  succcssivamente  se  apresentarem  como  conduzindo 
lamente  à  obtenção  dos  referidos  objectos. 

Mas  a  Companhia  nunca  poderá  fazer  cousa  alguma  pe 
limitação  da  responsabilidade  dos  accionistas  venha  a  se 
mettida,  e  nunca  emittirá  nem  solicilará  emittir  as  suas 
Reino  Unido  da  Grã-Bretanha  ou  Irlanda,  salvo  e  some] 
cila  estiver  legalmente  habilitada  para  assim  o  fazer,  se 
modo  algum  affecte  ou  comprometia  a  limitação  da  rcspoi 
de  seus  accionistas. 

4.*^  A  responsabilidade  dos  accionistas  é  limitada. 

5.<»  O  capital  nominal  da  Companhia  é  de  ^  1.000.000  (( 
de  libras  esterlinas)  dividido  em  dez  mil  acções  de  £  100 
Hma. 

Nós,  as  differentes  pessoas,  cujos  nomes  e  endereços  se  ai 
escriptos,   queremos  constituir-nos  em  uma  companhia 
midade  com  este  acto  de  associação,  e  concordamos  re;>pi 
em  tomar  o  numero  das  acções  do  capital  da  CompanL 
declarado  em  frente  aos  nossos  respectivos  nomes. 
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NtMERO  DE  ACTCeS 
i   E  ENDEREÇOS  DOS  SUBSCRIPTORES  TOMADAS  POR  CADA 

SIBSCRIPTOR. 

ndcr,  10,  Kings  Arms  Yard,  Londres.  50 

9  BíschofFshcim,    10,  Angel  Court, 

idres 50 

I  Cater,  11»  Míncíng,  Lane,  Londres.  50 

?sCaTan,29,FinsburyCircus,  Londres.  50 

1  Elin,  3i;  Abchurch  Lane,  Londres.  50 
les  Glyn,  62;    Gresham  House,  Old 

«l,  I..ofldres ; 50 

inston,  Liverpool 50 

on,  Liverpool 50 

!cr  Scbollicld,  Aidorough,  Borougli- 

•  ••  •• •  50 

6  13  dias  de  Maio  de  1862. 

^a  das  assignaluras  supra.— IK.  R.  Drake,  46  Parliamcnl 

minsler. 

ARTIGOS  DA  ASSOCIAÇÃO. 

nhia  é  formada  com  o  propósito  de  estabelecer  e  realizar 
de  um  Banco  de  emissão  e  de  deposiio  no  Império  do  Brasil, 
utro  qualquer  lugar  todas  as  operações  bancarias  ou  opera- 
las  conneias  como  fica  mencionado'  no  aclo  da  associação, 
da  Companhia  é  de  i:  1.000.000  (um  milhão]  com  facul- 
mgmentar  como  em  seguida  se  menciona.  As  acções  são 
de  £  100  (cem)  contemplando-se  comludo  reduzi-las 
ate  e  cinco)  logo  que  a  Lei  permitta  a  sua  alleração. 
e  contempla  que  os  Directores  venhSo  a  ter  inteiro  e 
io  poder  para  requerer,  obler  e  aceitar,  do  Governo 
I  Brasil  e  de  todas  as  mais  autoridades  Brasileiras,  ou 
s  e  tacs  Decretos,  concessões,  direitos,  poderes,  c  privi- 
dação  á  empreza  desta  Companhia,  conforme  elles  jul- 
renicnte. 

rincipio  fundamental  deste  Banco  que  elle  não  emittirá 
emittir  as  suas  notas  no  Reino  Unido,  salvo  e  somente 
estiver  legalmente  habilitado  para  o  fazer,  sem  de  modo 
lar  ou  comprometter  a  limitação  da  responsabilidade  dos 
istas. 
»a  ser  conveniente  que  a  Companhia  se  registre  no  Rio  de 

10  uma  sociedade  anonyma  e  haja  tenção  de  dar  aos  Directo* 
es  para  effectuarem  este  regbtro  quando  lhes  pareça  útil. 
ianto  ajustado  o  seguinte : 

1 ."— WTEHPBETAÇÃO. 

Na  interpretação  destes  artigos  da  Associação  as  seguintes 
xpressões  tem'  as  seguintes  significações,  salvo  quando  ex- 
assampto  ou  contexto. 
Companhia  »  signiGca  «  O  London  and  Brazilian  Bank 
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(]A)  «  O  Reine  UiiiJo  »  i»ij(niQca  o  Rviao  Uuiilti  íIí  Gral 
G  Irlanda. 

(C)  «  O  Governo  Imperial  »  significa  o  Governo  Imperial  di 

( D)  ff  As  Leis  •  significa  e  abrange  os  actos  das  Compara 
hVi\\l  Sloch  e  os  actos  das  companhias  liancarias  di>  iwii  £ 
IS  vG,  1857  e  1853,  c  quncsqucr  c  todos  os  mais  acloi  que  dr 
»  tampos  forem  postos  cm  vigar,  concernentes  às  Compai 
JoliK  Stoch  ou  ás  Companhias  Bancarias  do  JoiolStoch,  e  nei 
mciire  afTiM^tando  a  Companhia. 

(li)  ff  Os  presentes  »  significa  e  abran;;e  o  acto  ili  Assoei 
Companhia  c  estes  artigos  de  Associação  cos  reguUatciitoi  d 
paiihin,  de  tempos  a  tempos. 

(Fj  (c  Uesoluçáo  Especial  o  significa  alguma  rcsohi&lo  esp 
Ciirnpanhia  tomada  de  conformiiladc  com  a  Sccçâi»  Ji-  du  i 
Comp^mliias.do  Joint  Stoch  de  tSiC. 

(Vi]  et  Capital  »  significa  o  capital  da  Companhia  de  ti 
tempos. 

'TI)  ff  Acrõcs   »  significa  as  acções  do  capital  án  tempos  a 

(1)  «  D  redores  o  signilica  os  Directores  da  Companhia  dl 
a  tempos,  ou,  conforme  se  dè  o  caso,  os  Directores  reuui 
Conselho. 

(K(  Revisores  a  Banqueiros  »  Secretario  «  significa  esses 
tívoí  empn*gidos  da  Companliia  de  tempos  a  t»mpos. 

{L]  «  Assemhlêa  ordinária  »>  significa  uma  assemblta  geral  ai 
da  Companhia  devidamente  convocada  e  conslituida  e  qualqti^ 
iniMrlo  das  mes  t  as. 

[Mj  «  Assemhléa  extraordinária  »  significa  uma  asscmbl 
cvlraordinaria  da  Companhia  devidamente  convocada  c  const 
ijunlqucr  adiamento  das  mesmas. 

fN)  <í  Asscmblca  geral  »  significa  uma  asscmbléa  ordinária 
asscnibléa  extraordinária. 

(O]  a  Conselho  »  significa  uma  reunião  dos  Dirccloris  dcvií 
convocada  e  constituída^  ou  como  se  der  o  caso  oã  Directoi 
niúm  cm  Conselho. 

(V)  ff  Escriplorio  »  significa  o  Escriptorio  oíTicial  da  Comp^ 
lompos  a  tempos. 

(Q]  «  Sello  »  significa  o  scllo  commum  da  Companliia  de  d 
Irmpos. 

[R)  «  Mer  »  significa  mez  do  calendário. 

(S)  Palavras  importando  o  numero  singular  sóniciilc,  abra 
numero  plural. 

{T}  Palavras  importando  o  numero  plural"  somente,  abra 
numero  singular. 

[L')  Palavras  importando  o  género  masculino  sômcnlc,  abn 
género  feminino. 

2.*»— CONSTITUIÇÃO. 

Art  2.'' Os  artigos  da  tabeliã  B  do  acto  das  Companhias  i 
Stoch  de  1836  nAo  terão  applicarão,  mas  em  seu  itigar  o  i 
será  »  regulamento  da  Companhia,  mas  sujeito  a  ar^nullicà' 
lrr.ií;'>s  coniu  pelos  presentes  se  Cblipula. 
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íí.*— OPEnAÇÕES. 

operações  da  companhia  abrangciáu  Iodas  as  eperaçCi^S 
no  acto  de  Associação  c  lodos  os  negócios  que  successi« 
^rescntarem,  e  podem  ter  começo  logo  que  o  Conselho 
BÍCDtc  c  ainda  que  não  esteja   subscripta  a    totalidade 

s  opcraçr^es  serão  feitas  pelos  Directores  ou  sob  a  sua 
conformidade  com  os  regulamentos  que  o  Conselho  de 
íipos  prescrever;    sujeitas  á  approvação  das  assembléas 

nos  casos  que  ficfiò  pelos  presentes*  previstos. 

gerência  principal  c  a  supcrilcndencia  geral  dos  Ncgo« 
panhia  será  cm  Londres  ou  em  Middlesex. 
rear-se^hSo  no  Imi)erío  do  Brasil  ou  em  qualquer  outro 

Reino  Unido  as  gerências  subalternas  e  as  agencias  que 
i  tempos  a  tempos  determinar, 
inguem,  excepto  os  Directores,  Gerentes  e  outras  pcs* 

0  expressamente  autorisadas  pelo  Conselho,  e  obrando 
mitcs  da  autorisaçAo,  que  lhes  for  conferida  pelo  Con- 
torisaçio  para  passar,  aceitar  ou  endossar  notas  promis- 
-as  de' cambio,  ou  outros  titulos  negociáveis  por  conta 
a,  ou  fazer  contracto  algum  pelo  qual  possa  acarretar 
ponsabilidnde  á  Companhia,  ou  por  outra  maneira  em- 
dito  da  Companhia. 

4.*-RSCRlPT0HI0. 

)  Escriptorio  será  em  Old  Broad  Street  na  Cidade  de 
im  Middlesex,  conforme  o  Conselho  de  tempos  a  tera- 
ar. 

o.*"— PRIUFJROS   EMPBEGADOS. 

íarocs  Alexandcr,  Henry  Louis  Dischoffsheim,  Philip 
n,  John  Wbite  Cater,  John  Bloxam  Elin,  Pascoe  Charles 

1  Johnston,  Edward  Moon  c  William  Freer  Scholfield, 
2o  os  primeiros  e  actuaes  Directores. 

)s  Srs.  Glyn  Mills  e  Companhia,  serão  os  primeiros  e 

ueíros  em  Londres,  e  os  srs.   Bischoffsheim  Goldschí- 

lanhía  serão  os  primeiros  e  actnacs  banqueiros  em  Paris. 

)s  Srs.  Bircbam;  Dalrymple  c  Drake  serão  os  primf  iros 

licitadores. 

Charles   Richard  Harford    Júnior   c   John    Wormaid, 

lo  os  primeiros  e  actuaes  revisores. 

6,  •—CAPITAL 

)  capital  da  Companhias  de  £  1.000.000  (um  milhio) 

10.000   (dti  mil)  acções  de  £  100  (cem)  cada  oma. 

ibia  de  tempos  a  tempos  com  a  saneio  de  uma  rcso- 

l  poderá  aogmentar  o  capital  por  meio  da   emissão  de 
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Art.  14.  Todo  o  capital  levantado  por  meio  de  novas  ^^ 
excepto  quando  a  Companhia  ao  crear  as  mesmas  ttvcr  útil 
de  outra  sorte,  considerado  como  fazendo  parte  do  capital 
e  ficará  sujeito  às  mesmas  provisões  a  todos  os  rcspt^iios,  i 
referencia  ao  pagamento  das  chamadas,  quer  a  respci lo  da  c^ 
das  acções  por  falta  de  pagamento  das  chamadas  ou  por  oi 
como  se  fizesse  parte  do  capital  original. 

Art.  15.  A  importância  de  tempos  a  tempos  do  novo  mp 
excepto  ({uandõ  a  Companhia  ao  crear  o  mesmo  determina i 
sorte,  dividido  de  modo  que  a  importância  seja  rep.irtida  [ 
nalmente  entre  os  accionistas  que  então  existirem. 

Art.  16.  As  novas  acções  serão  em  primeiro  hi^ãr,  s 
Companhia  ao  crear  as  mesmas  determinar  de  outr^i  sort 
cidas  pelos  Directores  aos  accionistas  em  proporcion:ikmeni 
mero  das  suas  respectivas  acções :  e  todas  as  novas  ncções 
forem  tomadas  pelos  accionistas,  poderáõ  ser  disIribuLdis 
pessoas  conforme  os  Directores  determinarem. 

Art.  17.  Mas  se  a  Companhia  depois  de  ter  ligado  a  c 
novas  acções  qualquer  preferencia  ou  garantia,  ou  outros  [ 
especiaes,'  crear  ainda  novas  acções,  os  possuidores  das  riovj 
às  quaes  o  privilegio^especial  esteja  ligado,  não  terão  dirrilo  c 
a  essas  novas  acções  ,  salvo  se  a  Companhia  o  determinar 
sorte,  ao  ofTerecimento  das  ulteriores  novas  acções. 

Art.  18.  As  acções  de  £  100  serão  divididas  em  acções 
logo  que  as  actuaes  restricções  legislativas  a  respeito  da  im 
nominal  das  acções  de  um  Banco  de  Joint  Stoch  forem   rem 

Art.  19.  Sujeitas  as  provisões  das  Leis  e  com  aulorisaçã 
resolução  especial  c  com  o  consentimento  de  três  quâri^ 
no  valor,  dos  possuidores  de  todas  as  acções,  todas  ;ís  n 
conforme  se  der  o  caso,  todas  as  acções  de  qualc^uer  i-Lissi 
ser  consolidadas  em  um  menor  numero,  ou  divididas  em  \ 
numero  de  acções,  ou  serem  por  esse  meio,  ou  de  outra  s 
mcntadas,  ou  diminuídas  na  importância  nominal  ou  na  iíii 
nominal  aggregada. 

Art,  20.  Os  Directores  poderàõ  de  tempos  a  tempos, 
julgarem  útil,  tomar  por  empréstimos  qualquer  som  ma  ou 
de  dinheiro  sobre  escriplos  de  obrigação  ou  escripturas  de 
sobre  hypolheca  com  a  taxa  de  juros  e  a  termos  tacs^  confc 
julgarem  apropriados. 

7.<»— POlfDO    DB  BBSBBYA. 

Art.  21.  Uma  parte  (caso  haja)  da  renda  da  Companhia, 
a  assemblêa  geral  de  tempos  a  tempos  determinar,  será 
para  um  fundo  de  reserva. 

Art.  22.  Com  o  propósito  de  igualar  os  dividendos  a  Cà 
poderá  por  resolução  especial  e  parecer  do  Conselho  a  p  pi  içar  < 
B  tempos  qualquer  parte  do  fundo  de  reserva  à  conta  de  rcnc 

Art.  23.  O  Conselho  poderá  de  tempos  a  tempos  dísirahi 
nheíros  da  Companhia  taes  sommas  conforme  no  seu  cnten^ 
Decessariaa  para  fazer  face  a  reclamações  que  por  acaso  ciis: 
a  Companhia. 
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8.®— APPLICAÇÃO  DOS    DIXHSIROS. 

\>(!os  OS  dinheiros  levados  á  conta  do  fundo  de  rcsiTTa  ou 
ilros  per lencenles  á  Companhia  e^que  não  forem  immc- 
pplicados  a  pagamentos  que  esta  lenha  de  fazer  podem 
res  serem  empregados  naquelles  Títulos  do  Governo,  bens 
novéis  que  o  Conselho  em  diíTerenles  occasiues  (iver  por 
e  quando  o  mesmo  Conselho  julgar  acertado  poderá  fazer 
capitães  para  de  nome  de  terceiro  (Trustees),  sem  trans- 
>ropriedade. 

í  Conselho  poderá  conservar  era  poder  dos  banqueiros 
conforme  o  Conselho  de  tempos  a  tempos  julgar  convc- 
embargo  de  alguns  dos  banqueiros  serem  Directores  ou 

9.* — ABSEMBLÉAS   GERAES. 

L  assembléa  ordinária  reunir-se-ha  annualmcnte  no  locnl 
ou  Middlesex,  á  honis  e  no  dia  de  cada  anno  que  os 
I  tempos  a  tempos  designarem. 

^orém  até  que  a  Companhia   determine  cm  contrario  a 
dinaría  reunir-se-ha  no  mez  de  Abril  de  cada  anno. 
i  primeira  assembléa  ordinária  reunir-se-ha  no  mez  ds 

Ima  assembléa  extraordinária  poderá  ser  convocada  em 
ca  pelos  Directores  por  accordo  entre  elles  mesmos. 
Jma  assembléa  extraordinária  será  convocada  pelos  Di- 
a  vez  que  um  requerimento  feito  por  qualquer  numero 
\,  nunca  menos  de  cinco,  e  possuindo  juntos  nunca  menos 
ões,  e  declarando  o  objecto  da  assembléa,  assignado  pelos 
for  entregue  ao  Secretario  ou  deixado  no  escriplorio  dos 

foda  a  yez  qtfò  os  Directores  deixarem  decorrer  quinze 
da  entrega  de  algum  desses  requerimentos  e  nao  convo- 
assembléa  de  conformidade  com  o  m«smo,  os  requerentes 
r  accionistas  nunca  menos  de  cinco,  e  possuindo  juntos 
iportancia  nominal  de  não  menos  de  25.000  libras  eslcr- 
iõ  convocar  uma  assembléa. 

;}ualquer  assembléa  gera!  reunir-se-ha  em  um  local  con- 
[  em  Londres  ou  Middlesex,  conforme  os  Directores  ou 
que  convocarem  a  assembléa,  o  designarem. 
Prés  accionistas  formaráõ  o  numero  legal  para  uma  as- 
il,  escolha  de  um  Presidente  para  a  assembléa,  decla- 
n  dividendo  proposto  pelos  Directores,  e  para  o  adia- 
ma  assembléa. 

Bxcepto  para  a  escolha  de  um  Presidente  para  a  assem- 
ição  de  um  dividendo  aconselhado  pelos  Directores  ou 
e  uma  Assembléa,  o  numero  legal  para  uma  assembléa 
ia  10  accionistas. 

ienhum  negocio  será  tratado  em  assembléa  geral  a  menos 
í  começo  se  tenha  reunido  o  numero  legal  para  tratar 
e  a  declaração  de  um   dividendo  proposto  pelos  Direc- 
1862.       45. 
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ifires  nâo  lerá  lugar  senão  depois  de  decorridos  pelo  meu 
iiniiutos  depois  da  hora  designada  para  a  reunião  da  ass 

Art.  36.  Se  dentro  de  uma  hora  depois  do  lempa  àes\^ 
a  reunião  de  uma  asserabiêa  geral,  n&o  houver  numiTO  legal 
a  ^issemblca,  se  tiver  sido  convocada  a  requeri mi^nio  dos  u 
será  dissolvida,  e  em  qualqticr  outro  caso  seià  di^iiohí^ia  i 

Art. '37.  Se  em  qualquer  asscmbléa  gerai  adiada  não  li 
iijero  legal  presente  uma  hora  depois  do  tempo  dt^ijigni 
reunião  da  asscmbléa,  cila  será  dissolvida. 

Art.  38.  O  Presidente,  com  o  consentimento  da  aísí^ml»! 
adiar  qualquer    assembiéa   geral  de  tempos  a  lemp^s  a 
lucal. 

Art.  39.  Nenhum  outro  negocio  serii  tratado  era  aíiscin 
adiada  além  do  negocio  que  íicou  por  decidir  na  asscmUliM 
que  teve  lugar  o  adiamento  e  que  poderia  ter  sido  dccii 
reunião. 

Art.  iO.  Os  Directores  que  convocarem  alguma  asscmh 
«  os  accionistas  que  cx)nvocarem  alguma  asseniblca  et  Lr 
ti  cão  as  respectivas  participações  com,  pelo  menos,  sele  dias 
dencia  c  nunca  mais  de  quinze. 

Art.  41.  Quando  alguma  assembiéa  geral  fòr  adiada  po 
«trie  dias  os  Directores  participa-lo-hão  com  quatro  dias  de  ai 
pelo  ipenos. 

Art.  4â.  As  participações  convocando  uma  assembiéa  $ 
calculadas  exclusive  o  dia  da  participação,  mas  inclusive 
reunião. 

Art.  43.  As  participações  convocando  as  assembleias  gei 
Pcirticipaçôes  dos  adiamentos  das  mesmas,  serão  feitas  por 
dirigidas  aos  accionistas  que  se  acharem  registrados  comu 
no  Reino  Unido,  declarando  a  hora  e  o  local  da  reunião. 

Art.  44.  Os  Directores  e  accionistas  que  convoca retn  ui 
blèa  geral  poderáõ  igualmente,  se  o  julgarem  útil,  fazer  pa 
por  meio  de  annuncios. 

Art.  45.  Nenhum  negocio  será  tratado  em  qualquer 
extraordinária  excepto  aquelle  que  tiver  sido  mencioiíado 
tipações  para  a  convocação.  Em  iodos  os  casos  em  que  dt 
(fade  com  os  presentes,  se  tem  de  avisar  qual  o  nego:io  i 
asscmbléa  geral,  a  circular  c  o  annuncio,  se  &ê  tjier,  d 
iumstanciar  o  negocio. 

Art.  46.  Qualquer  dessas  circulares  poderá  ser  enviada  ] 
cttmo  carta  dirigida  aos  accionistas    de  con forni itlade  con 
recos  do  registro,  e  sendo  assim  enviada  será  coíisiderada 
l rogue  no  dia,  no  qual  pela  marcha  regular  do  currdo, 
!»CT  entregue  no  local  declarado  no  endereco. 

10— PODERES   DAS    ASSEMBLÉA9  GEIIA^, 


Art.  47.  Qualquer  asscmbléa  geral  quando  o  aviíc»  para 
liviT  sido  dado,  poderá  remover  qualquer  Director  ou  Revi 
*:ímducla,  negligencia,  incapacidade  ou  outra  causa  comU 
«ssembléa  como  suflicienlemenle  provada,  e  poderá  siippri 
vaga  de  Directores  ou  Revisores,  estabelecer  a  remunera* 
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Revisores,  variar  o  numero  dos  Directores,  delcrminar 
:ão  que  llies  deve  ser  paga,  mas  de  modo  que  a  não  rc- 

>  da  remuneração  mínima  determinada  por  estes  artigos 

0,  salvo  obtido  o  consentimento  de  que  trata  o  art.  10<i, 
provisões  dos  presentes,  poderá  decidir  cm  geral  quacs- 

os  da  Companhia  ou  relativos  á  mesma. 
Qualquer  assembléa  ordinária,  sem  que  para  isso  tenha 
•s,  poderá  eleger  Directores  c  Revisores,  e  poderá  approvar 
mto  inteira  como  parcialmente,  adoptar  e  conGrmar  as 
nços  e  rdalorios  dos  Directores  e  Revisores  respectiva- 
erá  decidir  qualquer  proposta  dos  Directores,  de,  ou  relativa 
dividendo,  e  sujeita  ás  provisões  dos  presentes  poderá  em 
ir  quaesquer  negócios  da  Companhia  ou  a  ella  relativos, 
(guando  qualquer  assembléa  geral  por  resolução  especial 
linado  sobre  um  augmento  de  capital,  as  assembléas  ou 
utras  assembléas  geraes,  poderáõ  por  resolução  especial 
ale  que  extensão  se  deverá  cíTccluar  o  augmento  pela 
Qovas  acções  e  com  que  condições  deverá  por  esse  meio 
ado  o  capital,  o  tempo,   modo  e  termos  da  emissão  das 

1,  e  qual  a  applicação  que  deverá  dàr-se  ao  premio  das 
i,  caso  haja. 

Qualquer  assembléa  geral  que  determinar  as  condições 
quaesquer  novas  acções  deveráõ  ser  emittidas  poderá  de- 
e  as  novas  acções  sejão  emittidas  como  uma  ou  como 
s ,  e  poderá  ligar  ás  novas  acções,  ou  a  novas  acções  de 
esquer  classes,  qualquer  privilegio  especial  com  referencia 

>  ou  a  juros  preferenciaes,  garantidos,  fixos,  fluctuantes, 
outros,  ou  por  outra  sorte,  condições  ou  rcstricções  quaes- 
iaes. 

le,  depois  de  qualquer  ass«mblca  geral  ter  por  resolução 
rmínado  sobre  a  emissão  de  novas  acções,  todas  as  novas 
orem  emittidas  nessa  conformidade,  qualquer  assembléa 
determinar  que  as  novas  acções  não  emittidas  não  o  sejão 
(ejão  cancelladas,  ou  determinará  sobre  qualquer  alteração 
s  pelas  quaes  as  novas  acções  não  emittidas  o  dev«ráõ  ser, 
privilégios  e  restricções  cspeciacs  ligadas  as  novas  acções 

IS. 

Fica  previsto  que  nenhuma  resolução  sobre  augmento  de 
1  resolução  alguma  aííectando  a  emissão  de  quaesquer 
iy  será  tomada  sem  prévio  parecer  do  Conselho. 
A  Companhia  podeiit  em  assembléa  geral  de  tempos  a 
*  resolução  especial  alterar  e  fazer  novas  provisões  em 
ou  em  acccescimo  a  quaesquer  regulamentos  da  Compa- 
e  achem  contidos  nestes  artigos  da  associação,  quer  não. 
A  faculdade  de  poder  a  assembléa  geral'  de  tempos  a 
resolução  especial  alterar  e  fazer  novas  provisões  em 
ou  accrescimoa  quaesquer  dos  regulamentos  da  Com- 
ngerá  a  autorisação  de  fazer  todas  as  alterações  dos  pre- 
isquer  que  ellas  sejão,  excepto  tão  somente  no  que  diz 
regulamentos  da  Companhia  que  provém  sobre  a  limitação 
bilidude  dos  accionistas  c  sobre  a  igualdade  proporcional 
ailidade  dos  accionistas  e  dos  seus  interesses  nos  lucrof 


-  332  — 

fia  Companhia  e  sobre  a  remuneração  mínima  do^  Dirrrd 
regulamentos  assim  exceptuados  serão,  nessa  cunfortiiidaJe 
110  que  fica  previsto  no  art.  106,  considerados  os  uoicos  reg 
fundamentaes  e  inalteráveis  da  Companhia ;  mas  para  a  C 
serão  obrigatórias  todas  as  suas  resoluções  especlae^  pcÍR^  qn 
quer  acções  tenhão  sido  emittidas,  com  privilegio  espocíal 
ús  novos* regulamentos  da  Companhia  terão  efPeito  rK-ssa  conr< 

Art.  5d.  Duas  assembléas  geraes  extraordinárias  e  ^ 
reunidas  no  espaço  de  três  mezes  por  resolm^io  approv 
menus,  por  trçs  quartas  partes  dos  votos  dos  acelonislaSf  qii 
cm  cada  reunião,  pôde  resolver  a  respeito  da  dissoLurão  da  i 
(Ju  tempo,  modo  e  termos  e  condições  da  dissolur^o. 

Art.  56.  Qualquer  resolução  por  escripto  proposta  pelo 
que  depois  de  ter  sido  communicada  aos  aceionisias  registrn 
residentes  no  Reino  Unido  fôr  adoptada  e  sanecíoiiatla  por 
e  pelo  menos  por  três  quintas  partes  no  valor  dos  acdoni 
excepto  para  a  dissolução  da  Companhia ,  tão  válida  e 
como  uma  resolução  de  uma  assemblea  geral  ou  como  uma 
especial . 

11. — PROCEDIMENTO   NAS  ASSEHBLÉiS   bbtlAES. 


Art.  57.  Em  todas  as  assembléas  geraes  o  Presidenle  c 
lures  c  na  sua  ausência  o  Vic«-Presidente  (caso  ha]:»)  e  n 
de  ambos  um  Director  eleito  pelos  accionistas  pri  sc-iiLl\<  ,  e  n 
de  todos  os  Directores,  um  accionista  eleito  pelos  mais  acciu 
sentes,  tomará  a  presidência. 

Art.  58.  Em  todas  as  assembléas  ordinárias  nas  qnaes  a 
Directores  tiverem  de  retirar-se  do  cargo,  elh^i  pcrmatu 
cargo  até  dissolver-se  a  assemblea,  e  enlão  clles  retirar^ 
cargo. 

Art.  59.  O  primeiro  negocio  de  todas  as  assembléas  gen 
dcoccupada  a  presidência,  será  a  leitura  da  acta  da  ultima 
geral,  e se  a  acta  não  tiver,  na  opinião  da  asseniblta,  sido 
de  conformidade  com  as  Leis  ou  com  os  presentes,  cila  S4 
de  reconhecida  exacta,  ou  mandada  corrigir,  assignada  p^ 
dente  da  assemblea  perante  a  qual  ella  fòr  lida. 

Art.  60.  Excepto  no  que  fica  pelos  presentes  providenc 
rentemente  todas  as  matérias  que  tiverem  de  ser  rcãolvid^s 
quer  assemblea  geral,  salvo  se  o  forem  sem  um  dissíden 
decididas  por  uma  simples  maioria  dos  accionistas  que  st 
]>essoalmente  presentes :  e  salvo  quando  a  voLirno  por  es| 
requerida  será  decidida  pela  elevação  de  mãosf 

Ari.  61.  Toda  a  resolução  especial  e  toda  a  quesláo  i 
]^resentes,  requerer  ser  decidida  por  mais  do  que  uma  Bimp!i 
dos  accionistas  pessoalmente  presentes  à  assemblcn  geral,  s( 
se  forem  resolvidas  sem  um  dissidente,  decididas  por  meio  i 
por  espheras. 

Art.  62.  Em  todas  as  (questões  que  tiverem  de  srr  decidida! 
simples  maioria  dos  accionistas  pessoalmente  presentes  em 
afsembléa  geral,  cada  accionista  pesssoalmente  prescnLe  e  i] 
para  votar  conforme  os  presentes,  terá  direito  de  u  faier 
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Em  qualquer  assembléa  geral  (salvo  le  a  Tolação  por 
immediataroenle  em  seguida  a  oualquer  resolução  da 
no  acto  de  declarar  o  Presidenle  a  assembléa  o  resultado 
e  mãos  pedida  pelo  menos  por  doas  accionistas^  ou  se, 
dissolução  ou  adiamento  da  assembléa  geral,  o  fôr  por  um 
devidamenle  assignado  por  accionistas  reunindo  pelo 
zoes  (e  entregue  ao  Presidente  ou  Secretario),  a  declara- 
lente  que  a  resolução  foi  approvada,  e  o  lançamento  feito 
I  na  acta  dos  trabalhos  da  assembléa,  serão  sufficiente 
facto  assim  declarado,  sem  necessidade  de  provar  o  nu- 
oporção  de  votos  pró  ou  contra  a  resolução, 
e  a  votação  por  espheras  fòr  requerida,  será  feita  de  tal 
tal  lugar  e  immediatamente,  ou  em  tal  tempo  dentro 
;  sete  dias,  conforme  o  Presidente  da  assembléa  deter- 
ssuUado  da  votação  por  espheras  será  considerado  como 
iução  da  assembléa  geral  na  qual  a  votação  pôr  espheras 
i« 

12.— VOTAÇÃO  NAS  ASSEHBLÉAS  6BKAES. 

Im  todas  as  questões  que  tiverem  de  ser  decididas  pela 

meio  de  espheras  cada  accionista  que  se  achar  presente, 

ou  por  procuração  e  com  direito  de  votar,  terá  um  voto 

0  que  representar. 

•e  mais  de  uma  pessoa  tiver  conjunctamente  direito  a 

a  pessoa  cujo  nome  se  achar  em    primeiro   lugar   no 

ccionistas  como  um  dos  possuidores  da  acção  e  nenhuma 

írcilo  a  votar  com   referencia  á  mesma. 

'oda  vez  que  um  pai,  tutor,  curador,  marido,  testamen- 

inistrador  respectivamente  de  um  accionista  menor,  lu- 

U  mulher  ou  fnllecido,  desejar  votar  com  referencia  á 

ionista  impossibilitado  ou  fallecido,  elle  poderá  tornar-se, 

evisto  pelos  presentes,  accionista  com    referencia  á  ac- 

á  votar  de  conformidade. 

ím  accionista  pessoalmente  presente  em  qualquer  assem- 

Mierà  recusar-se  a  votar  em  qualquer  questão,  mas  não 

:to  de  assim  se  recusar,   considerado  como  estando  an- 

embléa. 

m  accionista  com  direito  de  votação  poderá  de  tempos  a 

sar  qualquer  outro  accionista  seu  procurador  para  votar 

'  votação  por  espheras. 

'odos  os  instrumentos  de  procuração  serão  manuscriptos, 

brme  a  seguinte  formula,  e  assignado  pelo  constituinte, 

itado  no  escriptorio  pelo  menos   quarenta  e  oito  horas 

dia  da  convocação  da  assembléa  geral  na  qual  tem  de 
à  depositado  no  archivo  da  Companhia,  mas  será  apre- 

vez  que   razoavelmente  se  requeira,  c  a  custa  fcaso  a 
lionísta  ou  do  seu  procurador. 
A.  seguinte  poderá  ser  a   formula  do    instrumento   de 

accionista  do  —  London  and  Brasilian  Bank  Limited  — 

1  instrumento  nomeio  (C  D),  também  accioDista  da  Com* 
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panhia,  para    obrar  como  meu  procurador  na  as^cr^hl/^a 

G)mpanliía  que  lerá  lugar  no  dia... .de de  18,  ...e  ei 

adiamentos  da  mesma. 
£m   testemunho  do  que  o  assigno  aos dias  de.*.,r, 

Art.  72.  A  pessoa  occupando  a  presidência  da  assemhlea 
no  caso  de  empa  e  de  volos  cm  uma  volação  por  esplicras, 
maneira,  um  volo  addicional  ou  decisivo. 

13.— ACTAS   DAS  ASSBMBLÉAS  GBRABS. 

Art.  73.  Todos  os  lançamentos  Teitos  no  livro  *U%  ac 
balhos  das  assembléas  geraes  designados  para  serem  Um 
signados  de  conformidade  com  as  leis  ou  com  os  prf< líenit 
ausência  de  provas  em  contrario  considerados  como  um  r 
recto  e  nessa  conformidade  como  actos  originaes  da  Cot 
cm  lodo  caso,  o  encargo  de  provar  a  exis  encia  d^-  erre 
irilciramenle  sobre  a  pessoa  que  fizer  qualquer  objecção 
mentos. 

14. — DIRECTORES. 


Ari.  74.  O  numero  de  Directores  será  de  nove. 

Art.  75.  O  numero  de  acções  para  a  qualificarão  deu 
será  o  possuir  elle  propriamente  suas ,  acções  nu  v^Lor 
pelo  menos  à  2.000. 

Art.  76.  Todo  o  Director ,  excepto  em  quanlo  aos 
originaes  e  aos  accionistas  propôs  os  pelo  Conselho  à  rlnji^io 
sido  poluidor  do  seu  numero  qualificativo  de  acçih-s  pe 
inezes  em  antes. 

Art.  77.  Na  assembléa  ordinária  do  roez  de  AUitl  i 
1864  c  na  assembléa  ordinária  do  mez  de  Abril  dos  ;i[mo3 
três  dos  Direclores  deveràõ  relirar-se  do  cargo ;  e  a  a^ 
gera  accionistas  qualificados  para  supprír  os  seus  htgarc 

Art.  78.  A  ordem  pela  qual  se  deveráõ  retirar  o^  f 
actuaes  Directores,  será  determinada  entre  elles  mesm 
Conselho  reunido  em  antes  do  fim  do  mez  de  Dezoinbr 
por  accordo,  e  na  falta  deaccordo  por  ordem  alplijbetii 

Art.  79.     Toda  a   vez  que  surgir  alguma   queslaii  a 
retirada  de  qualquer»  por  seu  turno,  será  decidida  por  um 

Art.  80.  O  Director  que  se  retira,  se  se  achar  qualitio 
ser  reeleito. 

Art.  81.  Um  accionista  não  sendo  um  Director  que  se 
será,  salvo  se  for  proposto  pelo  Conselho  á  eleição,  quali 
ser  eleito  Director  senão  ten;Ío  elle  entregue  ao  Sccroiaria 
no  çscriptorio,  nunca  menos  de  21  dias  nem  mai^  de  ú 
antes  do  dia  da  eleição  de  Directores,  participação  por  cãcrij 
nada  por  elle,  do  seu  desejo  de  ser  eleito  Director. 

Art.  82.  Um  accionista  não  será  qualificado  parn  sul 
Directora  menos  que  tenha,  propriamente  suas  o  numcr 
qualificativo. 
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roda  a  Tez  qne  a  assembléa  ordinária  deixar  de  eleger  um 
"a  o  lugar  do  Director  que  se  retira,  o  Director  que 
ar-se  será  considerado  como  reeleiío. 
Todo  o  Director  deverá  largar  o  seu  cargo  logo  que  deixar 
ropriamenie  suas  o  numero  de  acções  qualiílcalivo,  ou  se 
>,  ou  insolvente,  ou  tenha  suspendido  os  seus  pagamen^ 
ncordala  com  os  seus  credores,  sido  declarado  lunático 
o  qualquer  lugar  na  Companhia  do  qual  colha  rendi- 
tto  o  de  Banqueiro,  ou  excepto  como  accionista  de  uma 
incorporada  tendo  parte  ou  participando  dos  lucros  de 
ntraclo  com  a  Ck)mpánbia ,  ou  excepto  como  accionista 

dos  lucros  de  qualquer  trabalho  feito  para  a  Compa- 
ilvo  se  o  Conselho  o  decidir  em  conirario)  deixando  de 
los  Conselhos  pelo  espaço  de  6  mezes  successivos. 
Um  Director  poderá  em  qualquer  época  participar  por 
>a  desejo  de  demiltir-se  entregando  a  participação  ao 
06  Directores,  ou  ao  Secretario,  ou  deixando-a  no  êscrip- 
is  de  aceita  pelo  Conselho  a  sua  demissão,  mas  nunca  em 

lugar  considerar-se-ba  vago. 
Qualquer  vaga  casual    no  cargo  de  Director  poderá  ser 
»eIo  Conselho  pela  nomeação  de  um  accionista  qualificado, 
para  a  todos  os  respeitos  o  lugar  do  seu  predecessor. 


15.--   COXSELIIOS    B   COHBIISSÕES. 


)  Conselho  reunir-se-ha  quando  os  Directores  o  julgarem 

Ira  Conselho  extraordinário   poderá  ser  convocado  em 

asião  por  dous  dos  Direciores  feita  a  participação  aos 

res  cora  dous  dias  de  antecedência. 

\  numero  legal  para  a  formação  do  Conselho  será  de 

ores. 

[o  primeiro  Copselho  que  se  reunir  depois  de  cada  assem- 

'ia  eleger-se-ha    um  Presidente  de  Directores  por  um 

rá  igualmente  eleger-se  um  Yic»-Presidente. 

fuando   a  Presidência  ou  Vice-Presidencia  vagar  no  de- 

ium  dos  annos,  o  primeiro  Conselho,  depois  de  feita  a 

aos  Directores,  elegerá  um  Presidente  ou  um  Vice-Pre- 

òrme  se  der  o  caso,  para  o  resto  do  anno. 

^m  todos  os  casos  em  que  o  Presidente  se  achar  ausente 

será  nomeado  um  Presidente  substituto  pelo  Conselho, 

►-se  presente  o  Vice-Presidente  será  elle  o  substituto. 

^s  trabalhos  do  Conselho  serão  regulados   tanto  quanto 

1  vigor  do  mesmo  Conselho  o  determinarem,  pelas  suas 

igor,  e  a  outros  respeitos,  conforme  os  Directores  prc- 

;arem  conveniente. 

'odas  as  questões  de  qíe  tratar  o  Conselho  serão  de- 

maioria  denolos  dos  Directores  presentes,  cada  Director 

Oto. 

io  caso  de  empate  de  votos  em  um  Conselho,  o  Presi- 

fsmo  terá  um  segundo  voto  ou  voto  decisivo. 
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Art.  96.  Os  Directores  poderàõ  nomear  ou  depura ncs  a 
tiradas  do  seu  seio  conforme  elles  julgarem  convi^uiciUe, 
determinar  c  regular  o  seu  numero  legal,  deveres  c    Irai 

Art.  97.  Todas  as  commissõcs  deverão  lavrar  aclas  d^í 
iMlhos  e  enviar  relatórios  dos  mesmos  ao  CoDÂclho  de 
tempos. 

Art.  98.  As  actas  dos  trabalhos  de  cada  Conselho  e  da 
dos  Directores  aos  mesmos  respectivamente  serão  na  prupri 
ou  com  toda  a  conveniente  brevidade  logo  depois ,  regi  st 
Secretario  em  um  livro  appropriado :  e  serão  asslgnadas  p 
dente  da  assem bléa  na  qual  ellas  forem  lidas. 

Art.  99.  Cada  uma  dessas  actas,  quando  assim  n^gisirad; 
nadas,  serão  na  ausência  de  provas  de  erros,  con^ídiradâs 
acto  oríffinal. 

Art.  ÍOO.  O  Conselho  poderá  adiar  como  lhe  convier  de 
para  outra,  e  para  qualquer  local,  as  suas  reuniucs^  conCoj 
rectores  presentes  o  determinarem. 

16.-  PODEBBS  B  DBVBBBS  DO  CONSELnO. 


Art.  101.  Ao  Conselho  serão  confiados  e  poderá  éter 
em  execução  os  seguintes  poderes  e  deveres,  a  s:tlirr : 

(A)  A  direcção  e  geslão  geral  dos  negócios  áu  i!mnp:ii 

(B)  A  nomeação  e  remoção  e  a  determinação  «Lis  abrig 
larios,    ou  outras  remunerações  do  Gerente,  Secrvtariu^ 
Agentes  e  Criados  da  Companhia  e  as  garantias  que  se  de 
dos  mesmos. 

(C)  A  nomeação  e  remoção  dos  Solicitadores  e  Banque 

(D)  A  convocação  das  assemblcas  geraes. 

(E)  A  instauração,  direcção,  defeZ'i,  comprometi iment< 
dono  de  processos  legaes  quer  a  favor  quer  contra  a  Coi 
8CUS  empregados,  e  por  outra  maneira  concernepies  aosi 
Companhia. 

(F)  A  compra,  arrendamento,  edificação,   ou  a  ot)ter 
sorte  as  casas  ou  escriplorios  apropriados  ao  Banco  no  Ri 
e  no  Império  do  Brasil,  ou  em  qualquer  outro  lugar^  pii 
acções  da  Companhia. 

(G)  O  comprar,  tratar  e  dispor  dos  terrenos  e  mais  beii 
União,  ou  no  Império  do  Brasil,  ou  em  qualquer  outra 
a  Companhia  possa  legalmente  comprar. 

(H)  O  estabelecer,  organisar  e  supprimir  os  Bancos,  Cai 
e  Agencias  no  Império  do  Brasil  e  em  outro  qualquer  I 
os  Directores  julgarem  apropriados  aos  negócios  da  Comi 

(I)  O  emprehender  e  levar  a  efieito  ou  abandoiiar  ne^ 
arranjos  com  o  Governo  de  Sua  Magestade,  e  o  ti Qverno  < 
outras  autoridades,   para  quaesquer  dos  propósitos  da  C 

(K)  O  requerer,  comprar,  aceitar,  ou  regeitar  tacsco 
Governo  Imperial  conforme  os  Directores  julgarem  convi 

(L)  O  requerer  taes  estatutos,  leis  ou  decretos  ào  Govem 
conforme  os  Directores  julgarem  necessário  para  soguran 
priedadt  c  direitos  da  Companhia,  c  da  limitarJio  das  n 
dades  dos  Accionistas. 
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istrar  esfa  Companhia  no  Impsrio  do  Brasil ,    ou  em 

er  lugar  como  uma  sociedade  anonyma. 

ar,  levar  a  eíTeilo  c  abandonar  negociações  e  arranjos 

no  Imperial,  em  relação  á  Companhia.  * 

ar  para  o  Bra^l,  ou  outro  qualquer  lugar  um  ou  mais 

im  tacs  poderes  para  inspeccionar,  fiscalisar  e  organisar 

ou  negócios  da  Companhia  e  com  poderes  e  instrucções 

>s  a  tacs  condições  e  reslrícçGcs  e  com  tal  remuneração 

Directores   possão  julgar  conveniente,    e  suspender   e 

\ueT  dessas  nomeações. 

aear>  e  enviar  quer  temporariamente  quer  permanen- 

1   o  Brasil,  ou  para  outro  qualquer  lugar,  quaesquer 

uai  idade  de  empregados  ou  criados  da  Companhia  seja 

ores,    Chefes  ou  Gerenles   ou  como  Agcnies  Gerae»»e 

n  qualquer  outra  capacidade  que  os  Directoras  possãd 

irio  para  alguma  ou  quaesquer  das  operações  ou  nego* 

panhia,   e  com  taes  poderes  c  instrucções^   e  sujeito  a 

(  e  restricções,  e  com  tal  remuneração' conforme  os  Di- 

irem  conveniente. 

;ar  sob  o  sello,  ou  por  escripto,  sem  o  sello,  a  quaesquer 

)res,  Inspectores  ou  Chefes,  ou  outros  Gerentes,  Agentes 

egados,  respectivamente  ,   e  quaesquer   dos  poderes  dor 

0  investi-los  respectivamente  com  quaesquer  outros  po- 
Directores  na  sua  discrição  julguem  necessários  para 

ícção,  gestão  e  rcgulamenio  de  quaesquer  das  operações 
dá  Companhia. 

rer-se  de  livros  apropriados  e  sufRcicntes,  distinguidos 
que  os  Directores  prescreverem,  c  que  serão  escriptu- 
;uperintendencia  dos  Directores,  nos  quaes  serão  feitos 
y$  exactos;  convenientes  e  sufíicientes  de  todos  os  paga- 
cações,  recebimentos  e  créditos  tanto  da  Companhia 
lia  da  mesma,  e  de  todas  as  matérias  propriamente  a 
sbito  e  credito,  conta,  recibo,  ou  pagamento,  nos  quaes 
ou  a  sua  propriedade  possa  achar-se  interessada,  de 
estado  financeiro  da  Companhia  possa  a  todo  o  mo-, 
ihecido  tão  exacta  e  claramente  quanto  as  circumsl anciãs 

Q. 

;ir,  fiscalisar,  e  providenciar  o  recebimento,  guarda, 
rego,  appUcação,  gestão,  remessa  c  gastos  dos  dinheiros 
Companhia. 

minarem  (mas  sujei! o  a  approvação  das  assemhléas  geraos) 
rte,  c  qual  a  parte  dos  lucros  da  Companhia  que  deve 
i  para  fundo  de  reserva. 

Tminar  (mas  sujei! o  a  approvação  das  assemhléas  geraos) 
\s  lucros  da  Companhia  deve  ser  dividida, 
ar  por  empréstimo  sobre  hypolheca,  escriplura  de  obri- 
ibre  garantia  de  chamadas  não  pagas,  ou  por  outro 
uer  sommas  necessárias,  na  opinião  do  Conselho,  para 
da  Companhia  c  o  fazer  contractos  por  conta  da  Com- 
»ntrahir,  por  conta  da  Companhia,  taes  dividas  eobFÍ- 

1  opinião  do  Conselho  forem  necessárias  para  efifectuar 
ou  para  quaesquer  dos  propósitos  da  Companhia. 

I8G2.         43. 
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(W)  o  passar  e  dar  recihos,  qnUaçOes  c  oulras  ileífiní» 
cliiilieiros  pagoá  á  Compaiihi;»  e  pclui  reclamardes  e  poitidi 
panhia. 

(X;  O  cnlrar  era  composição  sobre  qii.iesqucr  rjuaitljas 
Companhia,    e  soIjtc  as    retlanlnçõtrs   v  pedidos  da  flí>inf 

(Y)  O  referir  (luaesqner   recLimaeoes  c   pedido>  da   Ct 
toiura  a  CompaiiUia,  a  árbitros,  c  cumprir  c   observar 
^uc  houverem. 

(Z)  O  reprcsen:ar  a  Companhia  em  todas  as  ma;erias 
fallcncia^  e  insolvesnias  e  »  outros  devedores  da  Compani 

(A A)  O  fcclwr  semeslralmenlc  ou  mais  a  miudoas  eonla 
panhia. 

(iJB)  Q  procurar  farer  com  que   as  conlas  wjão  devida 
lançatias  c  revis.as  semeslrabnenle,   ou   mais   a  miado, 
midade  asm  as  Leis  c  os  presen.es. 

(CC)  O  fazer  em  cada  asícmhlóa  ordinária  o  relaíorio  de 
e  o  prospecto  cUi  Companhia  ,  incluindo  todos  aqucllcs  di 
forem  necessários  para  explicar  as  contas, 

(DD)  O  fazer  as  chamadas  dos  accionibtas. 

(EE)  O  acei.ar  p;igamenlos  adiantados  das  chamada';, 
minar  os  lermos  pelos  quaes  laes  pagamentos  dcveiã-*  ser 

(FF)  O  propor  á  approvação  das  assemhlèas  gerai^'*  ^i 
que   lêem  de  ser  delermi nadas  por  resolução  espcciiif. 

(GC)  O  cscripuraro  registro  dos  accionisias  e  o  it^íjIi 
ferencias. 

fHU)  O  determinar  a  divisa  do  sello,  c  aulorisar  o  usi 
mas,   de  forma   (ai  que  todos  os  docnmenlos  nos  qnras 
posto,  deterão  ser  assignados,  pelo  menos,  por  um  úi^s  di 
íubscriplo  ou  rohric^ndo  peio  Secretario. 

(II)  O    providenciar  que  haja  segurança  no  guardar  di 

(Klíj  O  fazer  todas  ii5  cousas  requeridas  para  s;i[i:>f;íí;â 
gencias  das  Leis, 

(LL)  O  verificar»  ajustar  c  pagar  Iodas  as  dcspezas  dn,  < 
à  ibrmação,  cslal)eleciment'i,  e  regislro  da  Companhia. 

(MM)  O  íiscalisar,  administrar  e  regular  a  lodos  05  re 
ccplo  no  que  pelos  presentes  for  por  ouiro  modo  providt 
mais  maiorias  rehilivas  á  Companhia  c  ao3  negócios  da  11 

An.  lOá*  O  CoJíSiHio  além  desses  po<leres  c  deveras, 
cumprirá  lodos  os  poderes  e  deveres  que  pelas  Leis  e  paUn 
respeclivamenlc  íjUo  conferidos  c  impostos  direclameni  e  pt 
aos  Direclore.í. 

Ar!.  10:3.  Todas  ffs  conlas  do  Concelho,  depois  de  revísl 
fadas  por  uma  asscmbléa  geral,  serão  contlusas,  evcep  ii 
de  qualquer  erro  que  se  descubra  nas  mesmas  dentro  de  1 
em  seguida  à   api)rovaçâo  das  mesmas. 

Ari.   ÍOi.   Totia  a   vez  que  qualquer  dess<*s  errns  T^nr 
deniro  desse  prazo,  a  conia  será  immediaiamente  coni^ 
depois  disso  conclusa. 

An.  lOj.  A  rcmuncnçnnr  mínima  rfasPíreclore^  será  < 
por  anuo,  con(.nIo  <Io  priuiriro  de  Junho  <le  Í8(i2,  e  *íei 
ri>  ro  os   ÍViírc  oics  co;ili»ruvc  elles   de   lempn>  a   le?r,;irií   i 
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romiv,i.l.ia  ac  tempos  alemp)S,  por  rosoluau.  d»  a.scm- 
rrà  ai  R-iiUr  oií  diminuir  a  ro.m.ncrarao  do.  Di- 
Icra  <>"o'"'-"^";  "  ,...m„„oi-.Kão  nu«ca  scra,  sem  » 
•**-'  "'':^:!  dí  Joelho  .Icinãoros,  menos  do  que  . 
unanime  "o^"'*^. ",.„,,,  „,ei  aili;í)s  da  Associarão. 
íinima  que  ""^a J-ro  .d  P-^^  Mf ,  ma^assemblra  gc^al, 
L.Í="Ímun':raçrot'rro.dinana  ao  Prcsidcn  e  do. 

17.-COJIMISSOES    I.O^AV.S    6   01  TKAS. 

A  r  ..«Ml.o  D>dcrá  nomear  e  remover  laes  commissõe» 

''""'  '   I.  te  onii  às  m.  nao  accionUias,  oh  de  ambos. 
"'"" ll^ato^s'  Sar  coàvenienlc.  c  po  lerá  determinar 

O  Conselho  poderá  ^f^-^'ZX:í^^'^''Í^^' 
.l''»-'i''/"Ter.;''Vnomco'cosVu^ 

::;,;rcrnt;e  rèrr  vJí'„p.  a  .mpos  ..es. 

■Ifcommissões  locacs  serão  a  lóios  os  respeitos  sujeitas 
O  do  Conselho.  ,^n,nrt<;  1  lcmí>03  nomear  qual- 

""  ^"■•'"^í"  n'ara"ser  o  epr"^^  nlar^  represenSnles 
,  ou  pessoas,  P»"^»  X" :,  '  „„  em  ouíro  qualquer  lugar, 
hia,  no  Impem  do  «^''«'J;^,»;^^;^,, ,  e  com  til  rcmunc- 
£:^:^So)::^^  -.eniente,  c  poderá  de 
ímpos   remover  essa  pessoa  ou  pessoas. 


18.— KEVISORES. 


om  as  leis  e  os  prcsc"'"'  ,^  d«  Revisor  será  sap- 

15.  Qualquer  vaga  «"'l<'"^f„?"  rl„Vocada  i>ara  esse  Om, 
r  uia  aisembléa  ?«|"°;SXs  cTaíes^do  dia  d«  cada 

16.  Pelo. menos  >'n;e  «  oU^  "X^  Directores  aos  Rev  sores 
I  ordinária,  serão  entregues  peios  w  apresentado  em 
s  semestraes  e  o  balanço  ^ue  tem  de  «rp^^^^^ 

a,  c  os  Revisores  receberão  e  V"^^^  ao  das  contas 

17.  Dentro  de  qaatorze  .d«as,  depo.»  «*  r     v^         ^.^ 
,a»ço.  os  Revisores-deverao  con  n^maj^s  ,  ^^ 
oovenienle  «nfirma-las,  deterão  i                       eobalwço 

las,  e  deveráõ  entregar  aos  «''■«^°!'^gj„,„, 
ju»  informarão  havcndo-aj  sobre  as  mesia*». 
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Ari.  118.  Dez  dias  úteis  em  anles  de  cada  asseiiibléâ 
uma  cópia  impressa  das  contas  e  balanços  revistas^   r  a  i 
dos  Revisores  (havendo-a)  será  enviada  pelos  Directores  a  i 
nista  registrado  como  residente  no  Reino  Unido,  de  cúu 
com  o  seu  endereço  registrado. 

Art.  119.  £m  todas  as  assembléas  ordinárias  a  infarmaçi 
visores  (havendo-a)  será  lida  á  assembléa  junto  com  o  rd 
Direclores. 

Art.  120.  No  decurso  do  anno  e  em  todas  as  hor^s  ra: 
dia,  os  Revisores  terão  accesso  e  poderáõ  inspeccionar  os 
contas  e  os  livros  de  registro  da  Companhia,  com  <i  assí^ 
caixeiros  ou  outras  pessoas,  e  com  taes  outras  facilidudes, 
os  Revisores  razoavelmente  requererem. 

19  —  DIRBCTORES,   ADBnMSTJtADORES    E   EMPREGAIKK 


Art.  121.  Quando  o  Conselho  julgar  convcnicnc,  crcar-i 
e  tantos  Administradores  para  qualquer  dos  iiropo^i^oã  d 
nhia  conforme  o  Conselho  julgar  convcnienlc,  e  elles  serão 
pelo  Conselho,  e  terão  taes  poderes  c  indemnisneucs  c  ( 
ues  obrigaçõof ,  e  serão  sujeitas  a  taes  regulamentos  cqi\  fon 
selho  determinar. 

Art.  122.  Os  Directores,  Administradores,  Revisores,  ! 
e  mais  empregados,  serão  indemnisados  pela  Companhia  i 
prejuízos  e  despezas  em  que  incorrerem  no,  ou  cerca  íId  cm 
dos  seus  respectivos  deveres,  excepto  aquelles  que  iivercn] 
acto  ou  falta  sua  respectiva  e  voluntária. 

Ari.  123.  Nenhum  Director,  Admnistradorou  em(iregAi] 
ponsavel  por  qualquer  ouiro  Director,  Administrador  ou  e 
ou  por  ter  tomado  parle  era  qualquer  recebimento,  ou  oiih 
conveniência,  ou  por  qualquer  perda  ou  despeza  que  suíTr 
panhia,  salvo  se  as  mesmas  tiverem  lugar  por  acto  ou  Tal 
ou  voluntária. 

Art.  124.  As  contas  de  quacsqucr  Adminislradore^  mi  c 
poderáõ  ser  ajustadas  e  approvadas  ou  desapprovadas  laul 
como  em  parte  pelo  Conselho. 

Art.  125.  Um  empregado  que  se  torne  faliido,  ou  insc 
compondo-se  publicamente  com  os  seus  credores,  será  por 
declarado  incapaz  de  eccupar  o  lugar,  e  cessará  de  ser  v 
pregados. 

Art.  126.  Fica  entendido  que,  até  que  o  lançamento  de 
dada  seja  feito  nas  actas  dos  Directores,  os  seus  actOB  no  se 
serão  tão  eílicazes,  como  se  elle  obrasse  como  um  cm|)re| 
litado. 

Art.  127.  Os  empregados  ou  quaesquer  delles,  qunrido 
pelo  Conselho,  assignaráõ  uma  declaração,  comprometUiHJo 
darem  segredo  a  respeito  dos  negócios  e  do  estado  das  < 
diversos  freguezes  e  pessoas  com  transacções  com  a  Con 
sobre  quaesquer  outras  matérias  que  vierem  aos  seus  eoni 
r^pectivos,  em  virtude  dos  seus  respectivos  emprcgO!^  ou  < 
14IV0  tanto  quanto  fór  necessário  á  execução  ou  cumpri 
ifus  respectivos  empregos  ou  obrigações,  revelar  os  mssni 
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O  Secretario  lerá  a  seu  cargo  o  archivo,  livros  e  papeis 
a,  não  sendo  conias,  canções,  ou  garaniias,  e  permil- 

dez  horas  e  o  meio  dia,'  a  inspecção  do  registro  dos 
como  Oca  provido  pelas  Leis,  de  modo  qne  cada  accio* 
a  pessoa,  em  antes  de  o  examinar,  assigne  o  sen  nome 
d(*stinado  a  esse  fím;  e  pcrmíttirâ  em  antes  de  cada 
linaria  uma  inspecção  tal  (se  se  fizer)  de  qnaesquer  li- 
is  da  Companhia,  conforme  o  Conselho  julgar  conve- 
nao  permitlirà  nenhuma  outra  inspecção  do  arcbivo, 
•eis. 

3  Secretario  porá  o  scllo,  com  autorisação  de  um  Con- 
ssença  de  um  Director,  em  todos  os  instrumentos  que  re- 

sellados,  t;  rubricará  todos  esses  instrumentos. 
O  Conselho  poderá  nomear  um  substituto  temporário  do 
qual  será  considerado  Secretario  para  os  propósitos  dos 

20.  —  ACÇÕES. 

Cada  arçSo  será  propriedade  pessoal,  e  como  tal  trans- 
erá  indivisível. 

A  Companhia  não  será  obrigada,  nem  reconhecerá  ne- 
se  equitativo,  contingente,  futuro  ou  parcial  em  qualquer 
[quer  outro  direito  a  respeito  de  uma  acção,  excepto  um 
lio  à  mesma  na  pessoa  de  tempos  a  tem|>os  registrada 
\T  da  mesma,  e  excepto  lambem  no  que  diz  respeito  a 
tutor,  curador,  marido,  testamenteiro  ou  administrador 
ite  de  ura  fallido  ou  insolvente,  e  o  seu  respectivo  di- 
-esentes,  para  tornar-se  um  Accionista  com  referencia  á 
a  transferir. 

21.— TRANSFERENCIA   DE  ACÇÕES. 

A  transferencia  efíccluar-se-ha  somente  de  conformidade 

O  registro  de  transferencia  será  escripturado  pelo  Secrc- 
iscalisação  do  Conselho. 

Ura  pai,  tutor,  curador,  raarido,  testamenteiro  ou  ad- 
respeclivamenle,  de  ura  menor,  lunático,  idiota,  mulher 
iccionista,  nao  será  como  tal  accionista. 
Qualquer  desses,  pai,  tutor,  curador,  marido,  teslamen- 
linistrador,  poderá  transferir  qualquer  acção  dos  respec^ 
»tas  impossibilitados  ou  fallecidos,  ou  tornar-se  accionista 
a  á  mesma,  depois  de  ter  apresentado  aos  Directores  laes 
titulo  que  razoavelmente  os  possào  satifazer  e  far-se-ba 
to  das  provas  na  acta  dos  trabalhos  dos  mesmos. 
O  representante  de  um  accionista  fallido  ou  insolvente 
esse  facto  considerado  accionista. 
Os  representantes  de  um  accionista  fallido  ou  insolvcnle, 
iferir  qualquer  acção  do  fallido  ou  insolvente  depois  de 
ntado  aos  Directores  taes  provas  dos  seus  titulos  que 
e  os  possão  satisfazer  c  far-se*ba  o  lançamento  das  pravas 
seus  trabalhos. 
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Ari.  1*39.  A  lra»sfL»rcnciíi  de  uma  acçlío  não  será  feila  p 
alguma  scui  que  ella  lenha  enlreguc  ao  Secretario  ou  deiva 
criplorio  participação  por  escriplo  dos  números  de  cada  acç; 
deseja  transferir,  ed.)  nome,   residência  e  descripçâo  do  ce 

Art.  ÍM).  A  lran>ft  rei»cia  de  um.i  acção,  salvo  esUindo 
in'.eiro,  não  será  feila  sem  a  approvaçâo  dos  Directores. 

22.^-ACaOMSTAS, 

Ari.  IVl.  Pessoa  alguma  será  registrada  como  ccssionari 
acção  sem  que  lenha  entregue  no  escrip  orio  o  inslnimenlo 
tcrcncia  da  acção,  passado  de  conformidade  com  as  Leis, 
[guardado  no  Arcliivo  da  (Aitnpanhi.a,  mas  deverá  ser  apresor 
a  vez  que  srja  razo  ivchneute  requerido  e  á  cus  a  (havendo-a) 
ferenlc  ou  iransferiilo,  ou  dos  seus  respectivos  represeiilanles 
qualquer  caso  em  que  no  enlender  do  Cons  lho  não  se  de 
neste  artigo,  clle  poderá  dispensa-lo. 

Art.  1V2.  O  registro  dos  acci)nis;as  será  cscnplurado  p 
lario  sob  a  fiscal isação  do  Consellío* 

Art.    113.    Cada    accbnisla    pnlicipará    de  Icmpos   a   I 
Secrelario,  o  seu  endenço  no  Reino  Unido  para  serregisti 
o  lugar  de  sua  resitlencia  e  o  lugir  de  lempos  a  tempos 
gistrado  será,  para  os  proposi  os  das  Leis  e  dos  presentes, 
rado  o  lugar  da  sua  residência. 

Art.  i\\.  Toda  a  parliíiptção  feila  a  um  accionisla  será 
eslando  assignada  |H"Io  í^ccrolario,  e  sendo  enviada  pelo  O 
por  oulro  meio  ao  en  ícrrço  regis  rado  do  accionisla;  e  se 
(iver  failocido,  quer  a  Companhia  lenlia  ou  não  conheci 
sua  morle,  o  objeclo  di'ssa  f)»rjcipação  sorà  para  lodiss  os 
dos  presenles,  consideralo  como  [»reenchido  para  com  seus 
testamen:eiros  e  adminis  radores,  c  para  cada  um  dellrs. 
cm  que  mais  do  que  uma  |íessoa  se  achâo  registradas  co 
doras  de  uma  acção,  totla  a  parlicipaçno  será  enviada  á  p 
nome  se  acha  cm  primeiro  lugar  no  registro  dos  acrioi 
participação  feila  a  essa  pessoa,  será  tomada  como  participa 
lodos  os  possuidores  conjunclamentc  dessa  actão. 

23. — CERTIFICADOS. 


Ari.  14"j.  Os  ceri ficados  de  acções  passados  cora  o  s 
assignados  por  um  Direcor  e  rubricados  pelo  Secretario. 

An.  146.  Cada  accionista  terá  direito  a  um  cerlifícad( 
as  suas  acções  ou  a  vários  cerlificados,  cada  ura  por  uma 
suas  acções;  cada  cerlificado  especificará  os  números  das 

Ari.  Íi7.  Se  algum  certificado  se  destruir  ou  perder,  i 
renovado,  aprcscn  ando-se  aos  Directores  provas,  que  os 
de  SC  ter  elle  destruído  ou  perdido,  ou  na  falia  de  tacs  pi 
tal  indemnisação  conforme  os  Directores  julgarem  adequa 
dé,  c  um  lançamento  das  provas  ou  indcmnisacões  sen 
actas  dos  seus  trabalhos. 

Art.  148.  Todo  o  accionisla  original  terá  dfreilo  a  um  cei 
cada  acção  grátis,  mas  cm  lodos  os  mais  casos,  pagar-sc-ha 
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!iia  por  cada  ccr.iUcada  quamlo  os  Direc. ores  o  julga- 


ã(.— BiriDEMlOJ. 


odos  os  dividendos  sobre  as  acções  serão  dcrlarar^ 
«ordinárias  e  scr.o  (irados  dos  lucros  l.qu.dos  d..  Um- 
c  e  mas  sem  prejuizo  de  qualquer  dividendo  ,.rçlc- 
aniido)  nenhum  dividendo  excedera  a  fomma  proposía  a 

L^'comTiim  de  igualar  os  dividendos    podrr-se-t.ão  H? 

Xí  de  tempos  a  tempos  de  conformidade  com  «spre-  Hl 

Í.ÍÍ  .ío,S'do  Conselho,  os  lucros  o  permiMi-  ^ 

!m  d^vUlcudo  todos  os  sen.eslres,  e  em  vjrlude  d^so  |>o-  H 

"arar  c  ser  pago  pelo  Conselho  um  dividendo  semestral  ^ 

?**rndTvid'cndo,  logo  que  fòr  declarado,  será  pago  por 
íl^anquSrolrque^e?"»  «^"^-^S"'*  <>"  '^'^'^  ""'» 
O  Doradòr''de  uma  acção  que  deve  receber,  ou  rom  di- 
t^r*^^.™  dividendo  por  conla,  cora  referencia  a  acção, 
ío  mcTmo  não"bs.anle  ter  elle  deixado  de  ser  o  „or.ador 
a„í!?s  rdcclaração  do  dividendo,  em  relerenca  a  qual 

íicJíle ndido  que  quando  qualquer  accionisía  es.iver 
,  à lom  a  C-ompinhia.  todos  os  d.v.dcn.ios  que  tem  de 
-  oHma  parte  sor.Uicnlc  dos  mesmos,  p...lera  ser  appli- 
,,,  ou  uni.  i  ,    „i,  por  conta  da  divida. 

7  ^rb  at  ri  píelaçao.  e  f.refercncia  permanenie 
A  ^»'"P?".;,''     ç,   í-n,  cada  uma  das  arçOcs  de  qi:alqi:er 
d  S,rno      i  or"i^^  «"  colleclivame.Ue.   e  is,o 

ila  MK^  as  em  que  se  achem  para  com  a  Ci.n.panl.iu 
'"•',  „f.í  dís  lenhao  parie  p<s=oas  que  não  s.jã..  acc.o- 
ra"dò  quíent  lemelhint.s  d^evedores  al^um,  ou  alguns, 

isla  regisirado  ?'f.„^f„"'P^;,?';;í,.;Kiuer  aceno,  que  nío  tiver 
•ja  rrSr5  V-  -  -  oseuVa«a'«..;"  "..  «caráo 
or  lesai  ^  ^^ ^';-^\^..^ tt-frWaaáo  comoo  ponaJ-r-la  ocrao. 
;?  Swiri'.  "pSísnuiica  venceráO  juros,  por  =cr  con.r» 

[lia. 

ias  a  respeito  da  mcsni.i.  chamada  dar-s€-lia 


<la  lufsma . 


ru;;rari;g.rdop.gn,n.nto;n.aoot.n- 
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dido  que  no  caso  do  mais  de  uma  pessaa  terem  conjimfta 
reito  á  acção,  a  parlicipação  feita  a  pessoa  cujo  nome  se 
primeiro  lugar  no  registro  dos  accionistas  será  caiisLílcr 
âcndo  aviso  feito  a  lodos  os  poriadores  conjunctos  da  .icç 

Art.  161.  Decorridos  7  dias  e  não  se  lendo  eíToclnaiJo  o  | 
de  qualquer  chamada  em  relação  a  qualquer  dcçâo,  ref 
o  aviso  da  chamada,  e  decorridos  novos  7  dtas  sem  !^e  rcíiliir 
mento  da  mesma,  a  Companhia  poderá  demandar  o  acci 
falia ,  pela  quanlia  não  paga,  a  qual  vencera  os  juros 
ao  anno,  a  contar  do  dia  designado  para   o   pagamc^uio  d 

Art,  162.  Um  accionista  não  poderá  votar,  nem  í*xercei 
dos  privilégios  de  accionista  em  quanto  esiiver  cm  dirida 
quer  chamada. 

Ari,  163.  Os  Direclores  terão  a  liberdade  de  tempos  : 
conforme  elles  o  julgarem  conveniente  para  recelierem  o  [ 
por  inleiro  das  sommas  não  pagas,  em  relação  a  qualquer  n 
acções  da  Companhia,  com  tanio  que  a  opção  de  pag:ircm  [ 
quaesquer  acções  seja  oíTerecida  sem  preferencia  a  ludus 
uistas. 

26.  —  COMUISSO  DE  ACÇÕES. 

Art.  164.  Decorridos  42  dias  sem  que  se  tenha  cíTccIu 
gamento  de  qualquer  chamada  em  relação  a  qualquer  d 
acções,  os  Direclores  poderão  declarar  as  acções  caluda» 
mísso  em  proveito  da  Companhia. 

Art.  165.  Quando  qualquer  pessoa  com  direito  de  recl^ 
acção,  e  não  se  tendo  habilitado  de  conformidade  com  os 
para  ser  registrado  como  portador  da  mesma,  deixar  c 
mezcs  depois  de  para  isso  ser  requerida  pelos  Direclores 
litar-se,  os  Directores  logo  depois  da  expiração  desse  p< 
deráõ  declarar  essa  acção  em  commisso  em  proveito  da  Q 

Art.  166.  As  acções  de  qualquer  accionista  que  direiUs 
rectamente  promover,  principiar,  sustentar  ou  arrícaçar 
acção,  demanda  ou  outros  processos  perante  quaesquer 
contra  a  Companhia,  contra  os  Directores,  ou  qu^ilqucr 
sua  qualidade  de  Director  poderáõ,  não  obstante  a  «^a^peiisfi 
quer  desses  processos,  e  qualquer  que  seja  a  sua  ori^^i-in.  at 
não  ai  legada,  ser  por  proposta  do  Conselho,  e  com  n  appr 
assembléa  geral,  consideradas  como  absolutamente  cm  con 
bcneGcio  da  Companhia,  mas  em  cada  um  desses  casos 
nhia  dentro  de  quatorze  dias  depois  de  assim  cahiehii  em 
deverá  pagar-lh*as  por  inteiro  pelo  seu  valor  no  miTcado 
valor  no  caso  de  duvida  será  estabelecido  por  arbitrai. 

Art.  167.  O  commisso  de  uma  acção  envolvera  a  cxú 
época  da  cabida  em  commisso,  de  lodo  interessct  direito 
mações  na  e  conira  a  Companhia  em  relação  a  acçào,  e  d 
mais  direitos  dependentes  da  acção,  excepto  sómcnie  aqueiJ 
que  pelos  presentes  ficão  expressamente  resalvados. 

Art.  168.  O  commisso  de  uma  acção  será  sujeito*  e  sei 
de  todos  os  direitos  c  reclamações  da  Companhia,    por 
airazadas  das  mesmas  (havendo-'as)  c  juros  sobre  os  ai razos 
os  mais  direitos   e  reclamações  da   Companhia,    contra  « 


^Sis- 
em commisso^  e  ao  direito  da  Companhia  da  demandar 
mesma» 

Mas  a  Companhia  não  tentará  demandar  a  menos  que 
tempo  e  por  tal  maneira,  conforme  o  conselho  Julgar 
ba  primeiro  vendido  a  acção  em  commisso,  e  o  liquido 
mesma  seja  menor  do  qne  o  importe  da  reclamação,  e 
larà  somente  pelo  saldo  não  pago  pelo  liquido  producto. 
ica  entendido  que  o  commisso  de  qualquer  acção  poderá 
[uer  época  dentro  de  doze  mezes  depois  da  mesma  ca hir 
,  remettido  pelos  Directores  a  sua  discrição,  pagando 
$m  falta  todas  as  sommas  por  elle  devidas  à  Companhia, 
pezas  occasionadas  pela  falta  de  pagamento  da  mesma, 
tal  conforme  os  Directores  julguem   razoarei,   mas   a 

poderá  ser  invocada  como  uma  matéria  de  direito. 
>  commisso  de  uma  acção  não  prejudicará  o  direito  a 
idendo  oa  dividendos  por  conta  já  declarado  sobre  a 

i  venda  e  mais  disposições  de  acções  em  commisso  po« 
Las  pelos  Directores  em  taes  tempos  e  sob  taes  con^ 
me  elles  julgarem  conveniente. 
Jm  certificado  por  escripto  com  o  sello  e  assignatura 
>r,  e  rubricado  pelo  Secretario  declarando  que  a  acção 
lente  em  commisso  em  cumprimento  dos  presentes*  e 
época  em  gue  ella  cahio  em  commisso,  será  em  favor 
soa  que  mais  adiante  allegar  ser  o  portador  da  acção 
mclusiva  dos  factos  assim  certificados;  e  far-se-ha  um 
e  cada  um  desses  certificados  nas  actas  dos  trabalhoa 

DK    ACÇÕES    PiaA     ▲    COMPANHU,     ACÇÕES    EK    GOUIOMO 
£  ACÇÕES  COMPRADAS. 

)aakpier  acção  poderá   ser  comprada  pelos  Directores 

inhia  de  qualquer  pessoa  desejosa  de  vendè-la  e  por  tal 

se  os  Directores  julgarem  razoável. 

rica  entendido  que  os  Directores  não  applicaráõ  sem  a 

ia  assembléa  geral  a  qualquer  compra  dessas,  parte  ai- 

idimentos  da  Companhia. 

kccões   em  commisso,  ou  compradas    enã  beneficio  da 

locieràõ,  á  discrição  do  Conselho,  ser  vendidas  ou  dis- 

í,  ou  ser  absolutamente  exlinctas,  conforme  elle  julgar 

o  para  a  Companhia. 

^cçôes  assim  extinctas,  assim  como    acções  assim  ca« 

imisso  ou  compradas,  até  que  delias  se  faça  venda  ou 

lo  registradas  no  nome  da  Companhia,  e  fofmaráõ  parte 

iserva,  e  os  dividendos  declarados  sobre  as  mesmas  serão 

do  de  reserva. 

28— MBSOLVÇiO  DA  COMFANBU. 

A.  dissolução  da  Companhia  poderá  ser  determinada, 
r  propósito  y  seja  elle  qual  íòr,  e  quer  e  objecto  seja 
«62,        44. 
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a  absoluta  dissolução  da  Companhia,  ou  a  reforma,  ou  i 
da  Companhia,  ou  a  juncção  da  Companhia  com  quak 
Companhia,  ou  qualquer  outro  objecto. 

Art.  179.  A  dissolução  da  Companhia  terá  lugar  &em\ 
determinado  como  provido  pelos  presentes,  e  de  conTorn 
os  termos  e  condições  assim  determinadas. 

Art.  180.  Excepto  tanto  quanto  uma  assemblòa  pral  o 
por  eutra  maneira,  o  Conselho  liquidará  os  negócios  da 
conforme  o  Conselho  julgar  melhor. 

Art.  181.  Fica  entendido  que  nenhuma  dissolução  a 
Companhia,  não  sendo  uma  liquidação  feita  poios  f  ríbui 
Leis,  terá  lugar  se,  na  ou  em  antes*  da  assembli^a  geral 
resolução  especial  para  dissolver  a  Companhia  fòr  conilrm 
quer  dos  accionistas  fizer  um  contracto  obrigatório  c  e 
para  comprar  ao  par,  ou  nos  termos  que  se  ajusiareoi^  a 
todos  os  accionistas  que  desejarem  rctirar-se  da  CompanI 
sufficiente  provisão  de  fundos  para  indemnisação  dcHcs  p 
Companhia. 

29.  —ARBITRAMENTO. 


APt.  182.  Toda  a  vez  que  se  originar  qualquer  diíler 
a  Companhia  de  uma  carte,  e  qualquer  dos  accionistas,  seus 
testamenteiros,  administradores  ou  representai! t es ,  de  out 
respeito  da  intelligencía  ou  construcção  ou  dos  incldenli 
qucncias  dos  presentes,  ou  das  Leis*,  ou  relativa  a  qual 
feita  ou  que  teem  de  ser  em  seguida  feita,  eieculadíi,  oi 
consentida  em  cumprimento  destes  presentes,  ou  da»  l^eis, 
a  qualquer  transgressão  ou  allegação  de  transgres^sâo  deslet 
ou  qualquer  reclamação  por  causa  de  qualquer  <kssas  tr 
ou  allegações  de  transgressão,  ou  por  outra  sorte  roktí 
missas  ou  a  estes  presentes ,  ou  as  Leis,  ou  a  quEiesquer  d 
da  Companhia;  todas  essas diíTerenças  serão  submcuidas 
mento  de  duas  pessoas. 

Art.  183.  Um  dos  árbitros  será  nomeado  por  cada  um: 
na  difTerença  e  mesmo  a  respeito  de  qualquer  dessas  pari 
consistindo  de  uma  pessoa  ou  mais. 

Art.  184.  O  Conselho  representará  a  Companhia  na  n< 
um  dos  árbitros. 

Art.  185.  Se  qualquer  das  partes  dentro  ãc  sele  ãm 
para  isso  ter  sido  requerida  por  escripto  pela  outra  par 
seu  representante,  não  nomear  um  arbitro,  encão  ambos 
serão  nomeados  pela  parte  por  quem  ou  por  cujo  agente  i 
foi  feita. 

Ari.  186.  Os  árbitros,  em  antes  de  tomarem  conheclmenl 
cio  do  arbitramento  nomearáô,  por  escripto  assígnado  por 
pessoa  imparcial  e  qualificada  para  servir  de  arbitro  de 

Art.  187.  Se  os  árbitros  dentro  de  15  dias,  depois  da  su 
não  nomearem  um  arbitro  de  desempate,  então,  a  pedido 
em  difTerença,  ou  de  qualquer  delias,  poderá  ser  nomeado 
de  desempate  pelo  «  Governor  »  do  Banco  de  Inglaterra. 
Juiz  sob  the  Common  í^w  Procedure  Act  185i,  ou  se  o  ai 
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fora  do  Reino  Unido,  então  pelo  Cônsul  de  Sua  Mages- 
r  DO  qual  o  arbitramenlo  tiver  de  fazer-se. 

Se  os  árbitros,  dentro  de  30  dias  depois  de  lhes  ter  sido 
I  matéria,  não  concordarem  no  seu  laudo  sobre  a  mesma^ 
rà  submcttida  ao  arbitro  de  desempate. 

O  laudo  dos  árbitros  ou  do  arbitro  de  desempate,  se 
cripto  e  assignado  por  clles  ou  por  elle,  e  prompto  para 
ás  partes  em  diíTerença,  ou  áqucllas  que  o  desejarem,  aos 
ros,  testamenteiros,  administradores  ou  representantes, 
30  dias  em  seguida  áquelle  em  que  a  matéria  em  diffe- 
ibmettida  aos  árbitros,  ou  conforme  o  caso  se  der,  ao 
impatante,  será  obrigatório  e  conclusivo  para  todas  as 
!ssadas,  seus  herdeiros,  testamenteiros,  administradores  e 
ies,  o  todas  essas  cousas  serão  d'ahi  em  diante  feitas»  omít- 
inlidas  conforme  o  laudo  o  exigir. 

Os  árbitros  c  o  arbitro  de  desempate  respectivamente  po- 
1  elle  julgarem  conveniente  fazer  vários  laudos  em  lugar  de 

um  desses  laudos  será  obrigatório  c  conclusivo  a  respeito 
matérias  a  que  se  referir,  como  se  a  maleria  do  laudo  fosse 
ateria  submettida  ao  arbitramento. 

Os  árbitros  e  o  arbitro  de  desempate  respectivamente  terão 
ercs  para  examinarem  os  livros,  contas  e  papeis  da  Com> 
Livos  á  matéria  em  difTerença,  e  para  examinarem  as  partes 
ça  e  seus  respectivos  agentes  e  testemunhas  sob  juramento, 
ra,  ou  sob  declaração  estabelecida  por  lei  em  lugar  do  jura- 
querido  por  qualquer  dos  árbitros  ou  arbitro  de  desempate. 

Os  árbitros   e  arbitro  de  desempate  respectivamente  te* 

poderes  para  proceder  na  ausência  de  qualquer  ou  de 
iries,  em  todos  os  casos  em  que,  depois  de  terem  feito  o 
sentido  ás  parles,  elles  ou  elle  julgarem  conveniente  contí- 
processo. 

Os  árbitros  e  o  arbitro  de  desempate  respectivamente 
peder  no  negocio  que  lhes  fôr  submettido  de  tal  maneira 
lese  elle  respectivamente  julguem  conveniente  e  tanto  no 
o  como  DO  Império  do  Brasil,  ou  em  outro  qualquer  lugar. 
qualquer  differença  emquanto  ao  lugar  no  qual  o  arbi- 
ve  ser  tratall  o  mesmo  será  determinado  pelo  «  Governor  » 
6  loglaterra,  a  pedido  de  qualquer  das  partes  do  arbitra- 

O  arbitro  de  desempate  terá  inteiros  poderes  de  tempos 
kra  por  escripto  e  assignado  per  elle  prolongar  o  prazo 
uai  o  seu  laudo  deve  ser  feito,  e  se  elle  se  achar  prompto 
-egne  como  acima  dito  dentro  do  prazo  prolongado,  elle 
ido  e  efficaz  como  se  fosse  feito  dentro  dos  trin.a  dias. 

As  custas  da  ou  incidentes  ao  arbitramento  e  ao  laudo 
Ipçào  dos  árbitros  e  do  arbitro  de  desempate  respectiva- 

Se,  e  tanto  quanto  o  laudo  não  determinar  de  outra 
;tas  do  e  incidentes  ao  arbitramento,  e  ao  laudo,  serão 
>agas  pelas  duas  partes  em  divergência  igualmente,  e  a 
itos  ellas  terão  a  seu  cargo  as  suas  respectivas  despezas. 

A  submissão  ao  arbitramento  por  este  meio  estabelecida 
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pockrà  em  qualquer  tempo  tornar  se  ama  díiposicSo  át 
Tribunal  e  Jurisprudência  ou  equidade  a  requcrimenlo  de 
parte  nisso  interessada,  e  o  Tribuna]  poderá  remeiter  a  n 
árbitros  e  ao  arbitro  de  desempate  com  quaesqucr  direei 
Tribunar  julgar  conveniente. 

Art.  198.  £m  qualquer  caso  em  que  qualquer  ponio 
sobrevier,  os  árbitros  ou  o  arbitro  de  desempate  po4Jem 
sobre  elle  os  Advogados,  que  julgarem  convenieme/ e  pói 
qualquer  opinião  assim  tomada. 

Art.  199.  Inteiro  efPcito  será  dado  pelo  Acto  18o4  do  Re 
do  Processo  civil,  e  por  qualquer  oulio  Acto  de  tempos 
em  vigor  e  applicavel  a  esse  respeito  as  provisões  dos  prcs 
referencia  a  arbitramentos. 

Conforme.—  José  Severiano  da  Rocha. 


DECRETO  N.  2.980— de  4  d«  Outubro  do  18 

Concede  á  Sociedade  AUemS  de  Gymnastica  autorisacao  parti  r 
eiercer  as  suas  funcçOes,.  e  approva  os  respectivo^  K^iain 

Attendendaao  que  representou  a  Sociedade  Allemíl 
nastíca,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Immodíu 
luçSo  de  14  de  Dezembro  do  anno  passado,  toma 
parecer  do  Secção  dos  Nogocios  do  Império  do  Cor 
Estado  exarado  em  Consulta  de  6  do  mesmo  met: 
bem  conceder  á  dita  Sociedade  autorísação  pan  coi 
exercer  as  suas  funcções,  e  Approvar  os  seus  ELSlati 
as  seguintes  alterações:  1/,  supprimão-se  no  art.  1/ 
Trás — ella  é  fundada  e  regida  pelas  regras  estatele 
semelhantes  Sociedades  da  Allemanha ;  2.*,  decTare-S€ 
nhuma  reforma  ou  innovaçãodos  mcsHos  Estatutos 
sem  prévia  autorisação  do  Governo;  3.'  addiçi(inc-s( 
71  a  seguinte  clausula  —  salvos  os  casos  preví^jloí;  ^ 
4.*,  declare-se  que  o  uniforme,  de  que  trata  o  art.  77, 
ser  usado  dentro  dos  edifícios,  e  lugares  sociaes,  e 
ruas,  ou  praças  publicas. 

O  Marquez  do  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Minis 
cretarío  do  Estado  dos  Negócios  do  Império,  as^im 
entendido,  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Jai 
quatro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
gesímo  primeiro  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Siia  Magestade  o  Imperado 

Marque}^  de  OU 
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I. 

ISOMI^   UÁ  SUGIEPADE. 
1. 

*ávie  chama-se  õuficher  Turtwêrein^  Sociedade  Cym- 

rund.id:i  e  n^gid.i  ppla^  regras  estabclccídíis  cm  seme* 
Sficíi*dad('s  da  Alleiíianha* 
liberações  nas  rcunlOeí  tcriío  lugar  em  língua  alltima, 

II. 

2. 

;ipdnde  tem  por  fim: 

iliivar    as   forças    ptiysicas  o  intelkctuaes   dos    seua 

IS, 

âbeleeer  relaçOes  erilrc  todos  os  Allcmãcs    existentes 
III. 

MEMBROS. 

3, 

mem  dos  membrns  é  inímítado  e  consta  de : 
mlyms  activos,  participando  regularmente  nos  exercícios» 
mbros  passivos,  que   nlSo  tomSo  parte  nos  exercícios. 
imnos  de  ^mnastica,   que  são  lodos  os  membros  com 
de  18  atmos  de   idade. 

Os  membros  passivos  c  os  ai  um  nos  slio  excluídos  do 
i  tuncções ;  é-lhes  igualmente  ilUcito  tomar  parte  nat 
çõ€5  das  assembléas. 

IV. 

GAHANTIAS  E  BETEBES  DOS  MEMUEOS. 

a  cada  membro  o  direito  de  introduzir  amigos  seus 
r  das  reunjôGSí  qa^r  |>Hra  visita^  quer  para   obter  o 
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titulo  de   membro,  rcsponsabilisando-sc  porém  pelo 
e  moralidade  de  seu  protegido. 

s. 

A  cada  membro  é  licito  a  todo  o  tempo  dirigir  qn 
propostas  verbalmente  ou  por  escriplo  ao  Conselho  ú 
nistraçâo,  mas  deverá  abster-se  no  lugar  das  reuniOeâ  de  ( 
observação  em  publico. 

6. 

Cada  membro  é  obrigado  a  : 

a)  Observar  sem  contradicção  alguma  as  determina 
Presidente  e  do  membro  encarregado  da  direcçãa  úi 
cicios. 

b)  Portar-se  cm  toda  parte  convenientemente. 

C;  Fazer  prova  de  consideração  para  com  os  mfm 
Conselho. 

d)  Concorrer  em  harmonia  fraterna  com  os  outrns  m 
para  tudo  o  que  fôr  concernente  aos  interesses  da  So^ 

«)  Pagar  6;i^00  ao  Thesoureiro  no  acto  de  ser  adm 
Sociedade,  e  em  seguida  2^000  de  contribuição  nicnsj 

f)  Aceitar  o  cargo  de  membro  do  Conselho  oú  de 
dos  exercícios  quando  para  esse  flm   fôr  eleito. 

g)  Dar  parte  ao  Presidente  com  anlecedencia  das  ab^ 
fundadas  que  acaso  possa  emíttir  contra  a  admissão  de 
membro. 


ÀBMISSlO. 

7. 


Pôde  ser  admittido  como  membro  qualquer  pessoa  dr*  í 
honesta  que  se  obrigar  a  observar  os  Estatutos  da  Sa 

8. 

Quem  quizer  ser  admittido,  deve  previamente  ser  ] 
por  algum  membro  e  apresentado  ao  Presidente. 

9. 

Deve  a  pessoa  que  fôr  proposta  tomar  conhecimento 
sentes  estatutos. 
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10. 


DO  da  pessoa  proposta  deverá  figurar  com  aotf^cedência 

m  dias  dn  siiíi  arlniíssilo  na  sala  díjs  reuniõoSp  e  durante 
po  dtriííir-5c-hílíj  ao  Gonsellio  as  observações  que  acaso 
íbslar  a  adiníssío- 


II 


Bmbros  que  quizerem  lornar  parto  nos  eiercicíoff  devt- 
-lorcgulannenle. 


12. 


>nse]bo  compete  decidir  acerca  da  admissQoou  rejelçlo 
|uer  novo  membro. 

13. 

fór  proposto  para  membro  activo,  deverá  apresenta r*so 
nente  ao  Ornsçibo*  a  íim  de  lhe  ser  commtjnícada  a  sua 
t)  e  etitrogue  um  cartão  para  a  sua  legitimação. 


14. 


is  de  admitUdo»  tcra  de  assignar  o  seu  nomo  no  livro  da 
tlL%  consídf?randa-3c  a  sua  assignatura  como  appravação 

iíítites  estatutos. 


VI. 


DESPEDI  VA* 


15. 


iim  poderá  cessar  de  fazer  parte  da  Sociedade  á  sua  e^n- 
la;  nesta  oeoaslão  devolverá  o  seu  cartão  ao  Presidente. 


16. 


o  algum  membro  de  seguir  viagem  para  fora,  deverá  dar 
9  Conselho  e  será  dispensado  durante  a  stia  ausência  da 
lirao  menial, 


—  352  - 
VII. 

EXCLUSÃO . 
17. 

E'  determinada  a  exclusão  de  um  membro  quaudo  p< 
de  três  mezes  não  pagar  a  sua  contribuição  c  não  re^ 
intimação  do  Secretario. 

18. 

O  Presidente  poderá  excluir  temporariamente,  mas  a 
lho  é  reservado  como  ultima  instancia  determinar  a 
deQnitiva. 

19. 

A  pessoa  que  fór  excluída  pôde  appellar  para  a  decísJ 
sf  mbléa  geral,  porém  até  esta  decidir,  permanecerá  a  i 
do  Conselho. 

vm. 

ASSEMBLÉAS  6EEÁES. 
20. 

A'  assembléa  geral  composta  de  todos  os  membros  acti 
tcnce  a  decisão  definitiva  om  quaesquer  dissidências. 

21. 

À  assembléa  geral  ordinária  terá  lugar  em  Junho  de  cad 

22. 

Poderáõ  os  membros  reunir-se  em  assembléa  geral  ex 
naria  nos  casos  seguintes: 

1]  Quando  o  Conselho,  fundado  em  razões  plausíveis, 
determinar. 

2)  Quando  ao  menos  uma  terça  parle  dos  membros 
o  requerer  por  escripto. 

23. 

Será  válida  a  decisão  da  assembléa  geral  quando  esta 
ao  menos  da  metade  des  membros  activos.  Faltando  e 
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prtmoira  scsaOo  de  uma  assembléa  geral,  a  resotuçâò 
11  secunda  sessão  será  válida  ainda  c[iil*  ncsU  faUe  u 
:quiTídu. 


a  sessão  pmceder-sc-lia  á  Icilura  c  approvaç3o  da  acla 
passada  ;  m  úepoh  de  despachada  u^ta  ullima*  será 
o  fazer  novas  propostas, 

>o^tas  liâõ  de  sor  dirigidas  por  escripiu  ao  Preí^idcnlo  o 
i  ão  menos  por  cíneo  irioitibros  activos. 

26, 


a  ao  Presidente  interromper  o  orador: 

ndo  esto  violar  as  liberdades  parlamentares,  e  neslô 

ctianiadu  á  ordem. 

lodoo  oradornsar  de  uma  profusão  inútil  do  palavras 
ííSr  udianlada:  neste  ultimo  caso  poderá  o  Pre^ideiito 
LIO  as  delibí*rav<^e§  srjào  adiadas.  O  orador  tem  nestas 
meias  o  direito  du  appellar  para  a  decisão  da  asscmblàai 


27, 


i>gQ  do  uma  terça  parte  dos  membros  activos  podcr^ 
ir  o  voto  até  nova  sessão,  que  devi^rá  ler  lugar  passa- 
dias. 


postas  tendentes  a  uma  mudança  nos  estatulos  só  po- 

'apresentadas  na  asseniblea  annual. 

iberaçCies  a  respeito  terão  lugar  na  sessSo  seguinte  cm 

a  geral  extraordinária. 

^ria  que  decidir  para  alguma  alteração  dos  estatutos  4«- 

star  ao  menos  de  duas  terças  partes  dos  meni liras  acti- 

iíites, 

im  poderá   ausentar-se  do  uma  assemblèa  geral  seni 
ir  motivos  razoáveis  ao  Presidente* 
11.   mi,     43. 
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IX. 

CONSELHO. 
30. 

Ao  Conselho  compele  dirigir  c  administrar  lodos  0£ 
relativos  á  Sociedade ;  a  rogo  da  assembléa  geral  deve 
selho  dar  conta  de  suas  operações. 


31, 


O  Conselho  será  eleito  cm  cada  assembléa  annual  \ 
dos  onze  membros  seguintes : 
O  Presidente  e  seu  1.°  e  2.**  supplentes. 
Secretario  e  seu  supplente. 
Thesoureiro  e  seu  dito. 
Encarregado  dos  apparelhos  e  seu  supplente. 
Director  de  canto. 
Bibliothecario. 


32. 


Depois  de  eleitos  os  11  membros  pela  assembblta 
esta  de  escolher  entre  os  mesmos  o   Presidente; 
cargos  serão  distribuídos  pelos  membros  do  Conselho 


33. 


O  Conselho  reunir-se-ha  quando  o  Presidente  as^ 
cldir,  e  no  caso  de  quatro  de  seus  membros  o  exi^in 
ficando  o  seu  pedido. 

84. 

Será  válida  a  decisSo  do  Conselho  quando  ao  m 
dos  seus  membros  forem  presentes  ;  em  todo  o  caso  m 
na  segunda  sessão  ainda  que  Talte  este  numero. 


35. 


K8o  é  permitlido   a  membro  algum  que  não  pei 
GoRselhOy  assistir  as  nms  reuniOes 
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X. 

BEVRQES     E   GARAXTÍAS   DO   COVSEtlIO* 
36. 

sidentf^,  na  sua  qualidade  de  ropresetitatite  da  Socie- 
3  além  da  supi^fiiiteodcncia  na  admiiiiâtração  gerat 
)s  negócios:  vigiar  oos  exercícios,  tomar  assento  nas 
i  gerae:*  como  Presídonto,  cuídor  na  conservação  0 
do  âictiivo  díi  Sociedíide;  ter  cm  seu  poder  o  sinete 
ade,  assignar  todos  os  doto  mentos  o  cartas  do  Se- 
einfim  dar  autorísaçía  ao  riiesoureiro  para  qualquer 
Km  circumstíincias  exlraordioarias  podo  clle  Tormular 
ue  deveria  vigorar  ate  se  reunir  uma  assembléa  geraL 


37, 


rctario  compete  lavrar  os  actos,  formar  uma  físta 
^  todos  m  membros  da  Soçícdado  o  todas  as  maí^ 
coes.  Só  clle  tem  o  direito  de  afliKar  participações 
de  na  sala  das  reuniões. 


33. 


otireiro  cobra  as  contribuições  e  entradas;  cUe  è 
3.  ler  uma  escriptyração  clara  c  em  regra,  que  fe- 
ia semestre,  apresentando  ao  Conscllio  o  seu  balancete 
I  as  observações  que  lhe  occorrerem.  E'*lhe  conco- 
llreito  de  reclamar  verbalmente  ou  por  escrlpto  as 
iões  atracadas, 

íarregado  dos  apparelhos  compele  vigiar  sobro  o  edí- 
ugar  dos  evercios,  c  os  apparelhos;  tem  a  obrigação 
um  inyentaria  exacto  do  tudo  quantu  possuir  a  So- 


40, 


dor  de  canto  tem  de  presidir  aos  respectivos  ensaios; 

compete  decidir  sobre  tudo  o  que  á'a  respeito  a  este 
.  Durante  estes  ensaios  poderá  etle  excluir  quem  per« 

socego. 


41, 

o  BiblioUiccoiio  Icm  do  adminislrar  a  livraria, 
md.  conservaçSo  c  augmcnlo,  e  cobrar  as  omitas  r 
que  occorrcrcm. 

Na  ausência  de  um  dos  runccionarios  supracilnda 
seu  suppjenle  no  gozo  de  seus  deveres  c  aUribuíçõí 

Ao  Conséthõ  íi  lícílo  aulnrísar  despezn^  no  fntereá 
rícdadí!  ate  a  quaiilia  de  rs.  lOOífOOO ;  ijorém  sobre  deq 
avultadas  decide  a  asseinblôa  peraL 

Dcspezos  tíc  pouca  iriaiita  ale  rs.  25?^000  pódc  ai 
Presidente, 

XL 

EECMÍÍHS  FA\I|LUIIE5. 


Jíslas  reuniões  tem  lugar  todos  os  quinze  dias, 

O  seu  fim  c  estimulur  as  faculdades  fnieljccluaps  de 

estreitar  os  laços  do  amizade  cestabeíecer  uma  perFeil 
enlrc  os  seus  membros  do  modo  sef^uinlet 

a)  Por  meio  de  declamações,  leitura  do  obras  com p( 
este  ílm  ;  nisto  deve  cuidar  o  Conselljo 

ò)  Por  meio  da  leitura  das  obras  da  livraria,  o  do 
da  caixa  destinada  a  receber  obras  semcUiantes. 

XII 

nCGULAMEIÍTOS  RELATIVOS  A  CTIISÃSTICA, 

A, 
Junta  lios  Ensâladitres  dos  Exerctelos. 

Eâta  jnnta  é  composta  dos  membros  mais  aptos  da] 
quo  forem  designados  para  dirigir  os  exercieíos  dei 
ordens  do  Presidente ;  ©  são  as  suaií  obrigações  as  s^ 

«)  Dirigir  os  exercícios  no  lugar  para  isso  dfsigtii 


^ 


Ihcr  novos  diiiííenlrs* 

Ihcr  novos  siipplentcs  dí>s  ullimos. 

d  ir  os  exrrrilantcs  cm  diíTerenlt^s  !urmas. 

ar  na  acquisiçdo  da  novos  apparelljos. 

47. 

atlores  s^^rSo  csrollHílos  entre  os  raeniLros  dã  primeira 
icipenoricicide  na  execução  dos  exiTcitios  e  vivo  ín- 
ra  íi  Saciedade  deeidem  da  escol  lia, 

48, 

alliQs  dajtinUielo  dirigidos  f>elo  Presidenlo  ;  no  ca^o 
Secretario  do  Consellto  ^o  adminiMrac^o  ndotaça  parto 
lerá  de  $c  eseolher  \nx\  especial* 
D-i  cnsáiadoreí  nvíTiUílo  os  eitercicios  uma  vez  por  se- 

prcsença  do  Pi^esideiUe. 


REGULAMENTOS  RELATIVOS  A   GIMKASTIO. 

lombm  activo  que  tomar  parlo  nos  cxercicjos  deve 

sem  conlradlcçâo  as  delerminaçOes  do  ensaiador* 

úhião  fazer-se  exnrcicio  fora  do  lempo  para  isso  de- 
£  fumar  ou  beber  em  quanto  clles  se  executarem, 

SI. 

•cicios  só  ícrao  lugar  cm  tempo  para  isso  designado 
I  da  direcção  do  ensaiador. 

do  alguém  cessar  com  os  exercidos,   terá  do  o  no- 
ensaiador. 

53. 

ilro  cm  quatro  mczes  proccde-se  a  nova  divislo  de 


-  358  — 
54. 

Oâ  cnâaiadorcs  devcráõ  appareccr  nós  dias  de  exercicii 
o  pontualidade  possivel  á  hora  para  isso  designada,  dii 
eitcrcicios  de  sua  divisão  até  elles  findarem,  e  fora  desse 
ma n ler  a  boa  ordem  cm  geral. 

Se  por  algum  impedimento  nao  poderem  apparecer,  d 
participa-lo  por  escripto  ao  Presidente. 

Íi5. 

Aos  Ansaiadores  compete  influir  nas  suas  divisões  s 
verdydeiro  espirito  e  interesse  que  devem  reinar  em  semel 

Sociedades. 

5G. 


Os  ensaiadores  conrormar-se-hão  na  escolha  dos  cxc 
que  execuiao  nas  suas  devisões  com  o  theor  da  ordem 
exposta  na  sala  das  reuniões  n'uma  taboa  preta. 

Cada  ensaiador  toma  nota  no  livro  expecial  da  freq 
aoâ  CTiercicios  por  parte  dos  membros. 

57. 

Cada  membro  activo  deve  tomar  parte  nos  exercícios  ao 
uma  vei  por  semana ;  no  caso  contrario  deverá  apresentar 
que  o  desculpem. 

58. 

Ao  cnsaidor  é  licito  excluir  da  sua  dívis5o  qualquer  ir 
que  não  se  portar  convenientemente;  deverá,  porém,  fin 
exercícios,  communica-lo  ao  Presidente,  cuja  resolução 
minará  mais  especialmente  as  providencias  que  se  devei 

59. 

Cada  um  deve  esforçar-se  em  executar  os  exercícios 
ensaiador  mostrar. 

60. 

No  lugar  dos  exercícios  cada  divisão  formará  ama  file 

61. 

^  Os  ei ercicios  deveráô,  emquanto  fôr  possível,  ser  exe< 
á  direita  e  á  esquerda. 


G'2, 

;  05  exerci  Lios  n^o  se  fullum  scnúo  no  que  lUea  é 

€3. 

rt  poderí  aiiscn(íir-sc  do  lu^ardos  exercícios  antes  de 

es  sem  a  aulorisaçíSo  do  cnsíiíador* 

XIIL 

õlhcca   ( livraria  )  acUa-so  á   disposição  de  lodos  os 

65. 

Tccbcr  ijm  voltimc  terá  de  assignar  o  seu  nome  no 
>etcQle  c  a  saa  assígnaluia  terá  validade  de  recibo, 

retiver  uma  obra  maií^  do  qiiíiuç  dirts,  ler.1  úc  pagar 
la  de  200  réis,  a  qual  multa  ,  passadas  três  semanas^ 
rá  cada  semana  de  200  réis,  cabendo  ao  BiblíoUiccario 
le  tomar  as  medidas  necessárias  para  rehaver  o  livra* 

07. 

lesejar  guardar  uma  obra  muis  de  quinze  dias,  findo 
,  terá  de  devohô-Ia  ao  Bibliothtícariu  e  mandar  lançar 
ae  no  livm  competente;  depende  porém  do  Biblio- 
no  caso  de  ser  multo  procurada^  o  emprestar  a 
mais  tempo. 

08. 

que  receber  um   livro  ãa  Bibliotliccarío  lerá  do 
no  mesmo  estado   em  que  lhe  foi  entregue,  sendo 

ontrario  responsável  pelo  damno    havido  e    lerá  de 

!  á  determioaçao  do  BiblioLhecario- 

imo  tempo  nao  se  entregará  mais  de  om  volumo.í 
ia  achar-se-ha  aberta  todas  as  tardes  das  8  ás  lOhoraf^ 
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XIV. 

REGBAS    GEBAE$. 

71. 


A  Sociedade  é  indissolúvel. 

72. 

Eis  a  divisa,  dos  seus  membros— FmcA,  Fromm,  l 
Frei  [Fresco,  bom,  allegrc,  livre.) 
Cores  e  bandeiras :  encarnado  e  branco. 
Saudação:  Gut  Ueil  (boa  ventura). 

73. 

Cada  novo    membro  é  considerado  como  irmSo 

74. 

Tudos  os  membros  activos  que  demonstrarem  ler 
de  sociedades   semelhantes  no    Brasil  não   pagará(] 

75. 

Naó  é  pérniittidb  a  ninguém  visitar  a  Sociedade 
apresentado  por  um  membro  delia. 

76. 

Tudo  o  que  pertence  á  Sociedade  só  poder&  ser  ( 
em  proveito  da  mesma. 

77. 

Na  occasiSo  de  festejos,  excursões,  &c.  cada  mcm 
terá  de  apparecer  vestido  do  traje  exigido,  constani 
liló  o  calças  de  linho  branco,  camisa  de  lã  encarnadi 
de  pello  de  lebre  cór  de  cinza. 

78. 

Principalmente  nas  occasiões  de  festejos,  &c.  í 
membro  observar  minuciosamente  as  determinaçõçs 
dcnle  e  dos  membros  para  os  arranjamentos. — fVf.  J 
sidcnlo.— jl7.  }V.  Reimer,  !.•  Supplente.— F.  W. 
dito. — Brandes^  Secretario. — B.  H.  Frey,  Supplenlc 
Schorchi^  Thesoureiro. — ff.  W.  Fischer^  Supplente 
Friedrico  Muller^  Encarregado  dos  apparelhos.— (?c( 
hjde,  Supplente. —iJ.  G.  Jicpke^  Director  de  cant< 
líaring,  Bibliothccario. 
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RKTt*  N.  á.981-iín  6  tic  Outubro  de  IMi. 

riílo  na   qm^   Me   repre^eníou  n  }Tnpi!rÍa1   SocííHliulfi 

(\  roDct^dkJos  cinco  lotarias  peíit  Drrr*'lo  iiunimi  riovc- 
l(*7a>iris  de  vint**  sois  do  Aííf*slo  (k  mil  oilneento§  ciii- 
ieU\  dttaí  das  i[ii;ies  ja  rorâo  e\lrulHda.«»  <*  Confarninn- 
»  o  rrsiiUíidodOíi  n^aiiies  a  que  áp  prorrdíHi»  na  iòvnui 
(nero  mil  e  uavenla  c  niívi*  <lc  úvjjúto  ái\  Si'h*tnhrt» 
,í>ceííío^  e  í»esiíerita,  e  l)fn\"tt»  nuituTo  dnns  mil  nílti- 
íntn  í*  íjuníro  di^  Uiniaií  uui  de  l>*'/end»n>  d'*  mil  oito- 
sc^íita  e  um  :  liei  por  tjein  Cordlrmur  a  ronres!*rjo  da^ 
iíí;*  restantes,  com  a  clausula  poiériu  de  que  nfio  m 
o  úíín  úúm  prirneiraí!»  iuíií?  também  o  tia;*  três  qun 
corrcVar),  Si^jílo  pela  díUi  Impt^rial  Soí-iedadn  empre- 
apólices  da  divida  publica  irialienaveí?,  e  que  no  actn 
:^o  delia  re\ertâo  aos  folrcss  públicos,  cotiio  proprie- 
tíítado. 

>ndn  de  A ihtií|u parque,  Conselíielro  de  Kstadõ,  Se- 
ImperiOj  Minir^tro  e  Secretario  de  Estado  dos  SViço- 
azt.-nda  e  Presidente  do  Tribunal  ãa  TUnsouro  \n- 
stin  o  tealui  entendido  e  Pa^a  executar.  Palácio  do 
neiro  em  seis  de  Outubro  de  mil  oiloecnlõií  «íessenta 
;idri;^e«;Ímo  primeiro  da  Jndependcncía  e  do  Império. 

m  a  Rubrica  de  Sua  Ma,gestade  o  Irnperaílor. 


CimiO  N.  2  ÍÍ82  — do  8  d<i  Ouíuhro  de  í&í± 

te  u  riiniJo  thi  MouU'  ilc  ?offí>rrn  í^a  í jlrtr- í(*  prjíja  (JcpAsilíir  íír*H 
utairfT»  1111  m>  rii4*Mniro  N^rimial,  v  nrilriia  t{uc*  o  jinn  driA  {'ni- 
íQbrc  pcrditjrííj*  si'  iN*brt*  lirjjoi»  ih  vcmiclti, 

ndo  .10  f|ne  Me  representou  o  Conselbo  Inspector  e 
donte  de  Sieeorrorir.4a  0\íle:  Hei  pt^r  bt  rn,  ampliando 
M  do  art.  4/  do  líetíulimií^nto  dí>  dito  Moriti*.  por-- 

o  íeti  fuíido  SP  possi  depoyifnr  em  contíl  correriíe  não 
tíos  Puhlico!>,  corno  di^ípôi^aquelle  artÍg*K  sennotíimbout 
iro  Nacion-il,  corno  fi\r  mais  vantuj uso  oo  mencionado 

Hei,  mitrosim.  por  bí^m,  rí*vi>ííJirído  o  art.  4/ dn  De- 
IHM  de  Uidc  Novembro  dcí  (861,  Ordenar  que  o  juro 
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dos  empréstimos  sobre  penhores  se  cobre  depois  de 
como  dispõe  o  citado  Regulamento. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado, 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  ào^  r^ 
Fazenda  o  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nactotial, 
fenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Jan 
pito  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dou^,  quadi 
primeiro  da  Independência  e  do  Imperip. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impei 
Visconde  de  álòuquer^ 


DECRETO  N.  3.983— de  8  4e  Q^tubro  de  1863 

ÇonOrmi^a  copc^^iS^de  qa^ro  toteriasà  Bi^liotlicctFlutiiLiimse  n( 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  IKrectorki  da  Bit 
Fluminense  estabelecida  nesta  Corte,  a  quem  forão  con 
por  Decreto  n.*  988  de  22  de  Setembro  de  1858,  quatro 

Ímra  acquisição  de  uma  casa  em  que  possa  guardar 
ivros ;  e  Conformando-Me  com  a  infornwíçao  dada  a  sen 
respeito:  Hei  por  bem  na  forma  da  Lei  n.«  1.0!)9  do  lÊ 
tembro  de  1860,  e  Decreto  n.*  2.874  de  31  do  Bam^ 
1861,  Confirmar  as  ditas  quatro  loterías,  com  as  clau£ 
mencionado  Decreto  n."  988  de  22  de  Setembro  de  1838 
O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  K^Udo,  ! 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  úoíí  Ncgc 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacioní 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  lUo  de 
em  oito  do  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  c  dous, 
gesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impcr 

Visconde  de  Âlbitqtícrq 


DECRETO  N.  2.984— do  8  de  Outubro  de  ISffi 

ConGrma  a  coucessa»  de  uma  lotcria  em  beneficia  da  Santa  Casa, 
rícordia  da  Cidade  de  Sabará. 

Attend(3ndo  ao  que  Me  representou  a  Mesa  administn 
Santa  Casa  da  Misericórdia  da  Cidade  de  Sabará,  a  que 
Decreto  n/  915  de  26  de  Agosto  de  1837  forão  itincedíd 
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Im  de  conclair  a  obra  que  priDcipiára  para  augmento 
stabeleciínento  pio ;  e  Conformando-Me  com  as  infor- 
Bsttltantes  do  exame  que  foi  feito  para  se  reconhecer 
lufQtr  na  íórma  da  Lei  n.""  1.099  do  18  de  Setembro 
e  Decreto  n.""  2.874  de3i;de  Dezembro  de  1861  a 
io  ou  annuilação  du  ultima  das  ditas  loterias,  ainda 
[lida:  Hei  por  bem  Confirma- Ia  com  a  mesma  clau« 
*ssã  no  referido  Decreto  n.""  915  de  2G  de  Agosto  de 

ináe  de  Albuquerque,  Conselheiro  do  Estado,  Senador 
io.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
!  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
ntendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro 
e  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadra- 
imeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque. 


ECRETO  N.  2.985— de  8  de  Outubro  1862. 

concessão  de  uma  lotepíi  cm  bonofieio  da  igreja  matriz  de  Sele 
Lagoas  da  Proviocia  de  Minas  Genes. 

ndo  ao  que  Me  representou  a  Irmandade  do  Santíssimo 
o  da  freguezia  de  Sete  Lagdas  da  Província  de  Minas 
quem  pelo  Decreto  n«''  d54  de  7  de  Julho  de  1858  foi 
ama  lotería  com  o  fim  de  concluir  a  obra  da  igreja 

CoDformando-Me  com  às  informações  resultantes  do 
le  foi  feito  para  se  conhecer  se  tinha  lugar,  na  forma 
1.099  de  18  de  Setembro  1860,  è  Decreto  n.  2.8:^4 
Dezembro  de  1861,  a  confirmarão,  ou  aanullacao  da 
a :  Hei  por  bem  Confirma-la  com  à  mesma  clausula 
o  referido  Decreto  n.  95V  de  7  de  Julho  de.  1858. 
ade  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
o.  Ministro  e  Secretario  de  Eslado  dós  Negócios  da 

Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
itendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
i  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  Qua- 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque. 


^  3G4  - 
DECUirrO  N.  2.98G— de  14  d«  Outubro  de  lí 

CíJtuTífe  a  ^o<é  Banrh  Bpntti'íeiisis  privilegio  por  l.>  aiinos  pa 
príiiiea  no  linporio  o  apparclbo  que  descobrio  para  \cijrergrain 
uíiji  estradas  de  ferro. 

Afclcndond')  ao  que  Me  requereu  José  Bane  h  Bí^iití 
de  wnTonnidnde  com  o  parecer  do  Procunidor  da  C 
Ijerauia  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  brm  Concpder-1 
legío  por  tempo  de  15  annos  para  pôr  em  iiratica  m 
*)  apparellio  que  descobrio  para  vencer  grandes  dec 
eiítnidas  de  ferro. 

Joiio  Lins  Amieira  Cansansílo  de  Sinimbu,  do  Mm  ^ 
Miiu:jtro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nefçocioi  da  Ag» 
Curumercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  etiti^ndit 
exi'(  utar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  quatorze  de  *H 
núi  oilocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primcir 
deíieiidcncia  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Irnpi 

Joclo  Lins  Vieira  Cansansão  de  S',mi 


DECUETO  N.  2.987— de  14  de  Outubro  de  18 

Conri^dtí  a  Fcrdinand  Philippe  Edoiiard  Carré  privili»i:iu  i^^Hiisi 
^iMioi  para  introduzir  uo  Impcrio  um  apparclho  de  .^ua  Iinij 
uadw  a  obter  gc!o. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Ferdinand  riúlippe 
Tarré,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Procurador  t 
Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  Concedei 
vriegio  exclusivo  por  tempo  de  dez  annos  para  inlro 
Jin^x^río  um  apparelho  de  sua  invençáo,  destinado  a  ob 
deb.ii\:o  das  seguintes  condições:  1.%  nâo  poderá  ví^ndc 
de  gelo  por  mais  de 80  réis;  2.*,  o  privilegio  cessará,  s< 
de  um  anno  coitado  desta  data,  o  cx)ncessioiiarjo  nao  í 
biiJhar  o  referido  apparelbo  do  modo  a  produzir  gelo  e 
lidade  suíTiciente  para  o  consumo  da  Capital :  Ikandi 
e&ta  concessão  dependente  da  approvaçào  da  Asiembl 
Lpíí  ísla  ti  va. 

Juno  Lins  Vieira  Cansansào  de  Sinimbu,  du  Mcw  C 
51inj.aro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Aízri 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenlia  enlcndiiJ 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  quaíorze  de 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadrage^iimo  priE 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  IinptM 
João  Lins   Vieira  Cansansão  fV  Sinim 


V 


—  365  — 
ICREíO  N.  2.988-..de  14  de  Outubro  de  1862. 

\  mu  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional  no  Município  de 
Parnaguá,  da  Província  do  Piauhy. 

lendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do  Piauhy, 

bem  Decretar  o  seguinte : 
)  Único.  Fica  creado  no  Município  de  Parnagud,  da 
a  do  Piauhy,  e  subordinada  ao  Cominando  Superior 
10  município,  um  Corpo  de  Cavallaria  de  dous  Esqua- 
[n  a  designação  de  quinto,  o  qual  terá  a  sua  parada  no 
le  lhe  fór  marcado  pelo  Presidente  da  Província,  na 
idade  da  Lei. 

Lins  Vieira  CansnnsSío  do  Sinimbu,  do  Meu  Conselho , 
e  Secretario  de  Kslado  interino  dos  Negócios  da  Jusliç^. 
tenha  entendido  e  faça  executar.   Palácio  do  Rio  do 

em  quatorze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  do  Sinimbu, 


GRETO  N.  2.989 -de  14  de  Outubro  de  1862. 

um  Batalh.lo  de  Infantaria  da  Guarda  Nacionfll  na  Frogurzia  de 
Sítnta  Phiionieaa,  da  Pro\iiK'ia  do  Piauhy. 

lendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do  Piauhy, 
bem  Decretar  o  seguinte: 

'nico.  Fira  creada  na  Freguezia  de  Santa  Philomena, 
ncia  do  Piauhy,  e  subordinada  ao  Commando  Superior 
cipio  de  Parnaguá,  da  mesma  Província,  mais  um  Ba- 
3  Infantaria  de  oito  Companhias  com  a  designaçlio  do 
sexto  do  serviço  activo,  o  qual  terá  a  sua  parada  no 
e  lhe  fdr  marcado  pelo  Presidente  da  Província,  na 
dadc  da  Lei. 

-»ins  Vieira  CansansHo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Justiça, 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
;m  quatorze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  c 
adragesímo  primeiro  da  independência  e  do  Império. 

m   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins   Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 


—  366  — 
DECRETO  N.  2.990— de  14  de  Outubro  de  i8C 

Eirva  á  Categoria  de  BaUlliiio  a  Companhia  avulsa  iIa  Gu.irdi 
4-ieada  nas  Freguczias  da  Villa  BeUa  da  Imperatriz  e  Aiidirã, 
vincia  do  Amazonas. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  d 
sonas,    Hei  por  bem   Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Fica  elevada  á  categoria  de  BataihHa  de  quat 
panhiaSy  com  a  designação  de  quarto  do  serviro  activo, 
pnnhia  avulsa  do  Infantaria,  creada  nas  Fn^guczias  ( 
Bt!l!a  da  Imperatriz  e  Andirá,  na  Provincia  do  Ama; 
dcrngado  nesta  parte  o  Decreto  numero  oit^^centos  e  < 
quatro  de  Agosto  de  mil  oiUicenlos  cinco«nU  o  um, 

Art  â.*  O  referido  Batalhão  terá  a  sua  partida  no  ki 
lho  ròr  marcado  pelo  Presidente  da  Província,  na  a 
dade  da  Lei. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  C 
Ministro  e  Secretario  de  Eslado  interino  dos  Nf'>;ocios  da 
síSÁun  o  tenha  entendido  e  Taça  executar.  l'alacio  do 
Janeiro,  em  quatorze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  si 
dons,  quadragràmo  primeiro  da  Independência  c  do  1 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magostade  o  Imper 

João  Uns  Vieira  Cafuamão  de  Sinim 


DECRETO  N.  2.991— de  14  de  Outubro 


de  18^ 


Karca  o  ordenado  dos  Promotores  Públicos  das  Comarrnií  de  Oliuda 
e  Palmares,  na  Província  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Unioo*  Os  Promotores  Públicos  das  Coniai 
OHnda,  Cabrobó  e  Palmares,  ultimamente  creadas  na  P 
de  Pernambuco^  terão  o  ordenado  annual  de  oitocentos  i 

ioão  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Moa  O 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri 
Cummercio  e  Obras  Publicas  e  interinamente  dos  d^ 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.    Palácio  do 
lancíro,   aos  quatorze  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  o  do  I 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  <>  Irnpef 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinim 


—  367  — 
ICRETO  N.  2.992— de  ik  de  Outubro  de  1863. 

ermo  de  S.  Paulo  de  Muriahé,  da  Provioda  de  Minas  Gera«9 
o  lugar  de  Juiz  Muaicipal  e  de  Orpbaos« 

or  bem  Decretar  o  seguinte: 

»  Único.  Haverá  no  termo  de  S«  Paalo  de  Muríahé, 
I  de  Minas  Geraes,  um  Juis  Municipal,  que  accumulará 
5es  de  Juiz  de  Orphfios. 

Lins  Vieira  Cansansfto  de  Sinimbu,  do  Meo  G>nsdUio, 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
sío  e  Obras  Publicas,  e  interinamente  dos  da  Justiça, 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
aos  quatorze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Uns  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 


€RETO  N.  2.993— de  14  de  Outubro  de  1802. 

um  Batalhão  de*  InfaDlaría   da  Gnarda  Nacional  no  Sfunicipia 
de  Atalaia,  da  Província  das  Alagoas. 

icndo  á  Proposta  do  Presidente  da  Pro?incia  das  Ala- 
â  por  bem  Decretar  o  seguinte : 
único.  Fica  crcado  no  Município  da  Atalaia,  da  Pro- 
cis  Alagoas,  mais  um  BatalhAo  de  Infantaria  de  seis 
ias,  com  a  designação  de  vinte  seis  do  serviço  aclivo, 
erá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo 
te  da  Província,  na  conformidade  da  lef. 
Lins  Vieira  r.ansans9o  de  Sinimbii,  do  Meu  Conselho, 
e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Justiça, 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
em  quatorze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
adragesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 
João  Lins  Vieira  Cansan9ão  d$  Sinimbus 


-^   3C8  — 
fílíCRETO  N.  2.994  — de  18  de  Oalubm  de  1 

l^ouflrífia  a  conccssSo  de  duAs  lotorias  á  Irmandade  do  S.-inii^siuto 
da  Frcguczia  da  Boa- Vista  na  Cidade  do  Hei  ifi?, 

Atlííndcndo  ao  quf>  Mô  representou  a  írmnndado 
Tíimô  Sacramento  da  Frejarnezia  da  Boa-Vistn  na  Cída 
cife,  a  quem  pelo  Derrí*tí>  n.^  908  de  12  di*  Ajros^ 
Tívrilo  cencedidas  duas  lotetias  em  beneficio  das  obi 
pettiva  Matriz;  e  Conformando-Me  com  as  informa^ 
Uiute^i  fio  exame  a  que  se  procedeu,  na  fónna  da  Lvl 
d3  18  de  Setembro  de  1860,   e  Decreto  n.^  2,874 
Dí^ictnbro  do  1861 :  Hei  por  bem  Confirma-líis  cnm 
rlaiisula  expressa  no  referido  Decreto  n.*»  908  tio  12 
de  1857. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  doFstadn 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Eítido  dos  Ni 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesoum  Nac im 
ó  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  dn  Km  < 
cfii  dezoilo  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  ( 
driígosimo  primeiro  da  Ind^^pendencia  e  do  Império 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imj 

Visconde  de  Álhitqfíi 


DECRETO  N.  2.995  — de  20  de  Outubro  de  f 
Muda  o  iinirorinc  das  praças  do  DaUlhHu  N:i\aL 

Hpí  por  bem  Determinar  que  as  praças  do  llatulh 
ejíi  vc/.  do  primeiro  e  segundo  uniforme,  que  lhes  e^tj 
usem  do  que  mostra  o  figurino,  que  a  esto  ainrnpíjnl 

.foar|uÍm  Raimundo  ('c  Lamare,  do  Meu  Cnnselliri, 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Mariíiíiíu  o  te 
enletidido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Jancíni 
do  íhilubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quu 
primeiro  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcsladc   o  Imp 

Joaquim  liaimumh  dv  luí 


—  30D  — 

ETO  N.  2.996  — de  27  de  Outubro  de  1862. 

»aces6áo  de  sete  ioterias  á  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramenta 
da  antig«  Sé  da  Còrt«. 

do  ao  que  Me  representou  a  Irmandade  do  Sang- 
ramento da  antiga  Sé,  a  quem  pelo  Decreto  d.°  964 
)sto  de  1858  forão  concedidas  doze  Ioterias  em  bene* 
)ras  da  respectiva  Matriz,  c  Con forma ndo-Me  com  as 
\  resultantes  do  exame  a  que  se  procedeu,  na  forma 
.099  de  18  de  Setembro  de  1860,  c  Decreto  n.°  2.874 
)ezembro  de  1861 :  Hei  por  bem  Confirmar  a.  con* 
sete  Ioterias  que  restão  das  doze  concedidas  pelo 
^creto  n."*  D6i^  de  4  de  Agosto  de  1858. 
ide  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
tendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
iete  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  c  dous, 
no  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impprador. 

Visconde  de  Albuquerque.  * 


lETO  N.  2.997  —  de  27  de  Outubro  de  1862. 

concessão  de  vinte  e  duas  Ioterias  á  Opera  Lyrica  Nacional. 

íesolvido  Mandar  applicar  á  sustentação  da  Opara 
íonal  o  producto  das  vinte  e  duas  Ioterias  que  restão 
e  seis  concedidas  pelo  Decreto  n.""  979  de  15  de 
[e  1858;  eem  virtude  da  autorisaçSo  concedida  pelo 
[.•  da  Lei  uJ"  1.099  de  18  do  Setembro  de  1860:  Hei 
oníirmar  a  concessão  das  vinte  e  duas  Ioterias  que 
trinta  e  seis  concedidas  pelo  referido  Decreto  n.""  979 
tetembro  de  1858. 

de  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 

Presidente  do  Tribunal  do  Tbesouro  Nacional,  assim 
itendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 

sete  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
mo  primeiro  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Visconde  de  Albuquerque. 

1862.        47. 


—  370  — 
DECRETO  N.  2.998- de  29  do  Oulubro  de  1 

Aítera  a  orgaDisaçSo  do  Balalbfio  de  Infantaria  n."  35  da  Guai 
da   ProviDcia    da  S.  Paulo,    e  crèa   um   E^quadríio  a\u1^o 
Itapeva  da  mesma  Província. 

Atlendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Província  d< 
Hei  por  bem  Decretar  o  «eguinte: 

Art.  !.•  Fica  reduzido  a  quatro  companhiiis  o  B 
lafantaiia  n.*  35 da  Guarda  Nacional  da  Pinvincja  de 

Art.  2.'  Fica  creado  no  Município  de  Itapt  va  d.i  m 
vlncia  um  Esquadrão  de  Cavallaria  com  a  nuiiuTaç^c 
o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  ftW  moi 
Presidente  da  Província,  na  forma  da  Lei. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu^  do  Mtm 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Xc^rocios  < 
assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar,  hilacio  d 
Janeiro  em  vinte  nove  do  Outubro  de  mil  oitocento 
c  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  c  dí 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestadc  o  ím^ 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sim 


DECRETO  N.  2.999  — de  8  do  Novembro  de  1 

Concede  o  prolongamento  da  via  férrea  da  Tijuca,   r   altera 
n.«  1.742  de  29  de  Março  de  ISjG. 

Attendendo  ao  que  Mo  represeniou  o  Bariín  ^a  M 
«ridente  da  Companhia  dos  carris  de  ferro  da  Cène 
Hei  por  bem  autorisar  as  alterações  das  condi çdos  ani 
Decretos  n.«-  1.742  de  29  de  Março  de  185t>,  l.TTl 
Julho  do  mesmo  anno,  1.931  de  26  de  Abril  de  ]8j 
e  2.223  de  3  de  Julho  e  18  de  Agosto  do  1858  em  adt 
âs  condições,  que  acompanhfio  o  Decreto  n."  2.828 
Setembro  de  1861  na  forma  por  que  as  dt  ttTminâc 
dições  que  com  este  baixdo,  assignadas  por  João  Li 
Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agi 
Commercío  e  Obras  Publicas.  Palácio  do  Ria  de  Ja 
oito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  c  dous, 
gesimo  primeiro  da  Independência  c  do  Impeno. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Impe 
João  Lins  Vieira  Cansansão  th  Simn 


—  371  - 

«es  para  0  proIons^aincDCo  dâ  via  fcB>rca  da  Tiiiiea  e 
içdes  no  Decreto  n.<>  f  .74®  de  S9  de  llIai*^o  de  i856. 


I  ponto  termiaal  da  via  férrea  da  Tijuca,  nesta  Cidade, 
insrerido  do  local  em  que  actualmente  se  acha  na  rua 
de  pêra  a  rua  dos  Ciganos,  ao  sahir  á  Praça  da  Consti- 
acompanhando  os  carris  de  ferro  essa  nova  direcção  á 
[o  Campo  de  Santa  Anna.  O  desvio  de  reversão  para  a 
a  das  locomotivas  será  construído  também  na  mesma 
ao  ponto  acima  indicado. 

.  fim  de  evitar  a  curva  rápida,  que  presentemente  faz  a 
ea  nos  terrenos  dos  herdeiros  do  Commendador  Manoel 
o  Coelho,  é  permíttído  á  Companhia  alterar  nessa  parto 
ção  dos  carris »  obtendo  para  isso  a  permissão  dos  res- 
i  proprietários. 

ara  corrigir  os  fortes  declives,  que  actualmente  existem 
ersos  pontos  4a  estrada  de  Andarahy,  é  permittído  á 
ihia  alterar  o  respectivo  nivelamento  de  conformidade 
planta,  com  este  approvada ,  de  modo  que  dessa  alte- 
iSo  resulte  inconveniente  ás  propriedades  adjacentes, 
>  transito  publico. 

o  longo  da  via  férrea,  e  nos  pontos  pelo  Governo  Im- 
icsignados,  deaccordo  com  a  Companhia,  construirá  esta, 
mentação  das  caldeiras  das  locomotivas,  depósitos  d*aRua 
idos  pelo  encanamento  geral,  sem  prejuízo  do  consumo 
.  A  mesma  Companhia  obriga-se  a  fazer  gratuitamente 
}o  da  irrigação  das  ruas,  em  que  passarem  as  locomo- 
a-enèanar  por  sua  conta  para  o  rio  Maracanã  quantidade 
igual  á  que  lhe  fôr  concedida,  dirivada  de  uma  cachoeira, 
5sue  no  alto  da  Boa-Vista  da  Tijuca. 
ara  abastecimento  d*dgua  nas  locomotivas,  será  permit- 
>>iDpanhia  construir  um  desvio  de  300  palmos  na  extre- 
da  rua  dò  Engenho  Velho,  em  frente  ao  chafariz,  e  bem 
)  prolongamento  do  que  já  existe  defronte  da  rua  da 
icisco  Xavier, 

» Governo  (inperial  terá  o  direito  de  exigir  da  Companhia 
:açâo  de  guardas,  pagos  á  custa  delia  nos  lugares  que 
^Qveniente;  bem  como  o  de  nomear  um  Engenheiro 
remunerado  pela  mesma  Companhia,  para  o  fim  de 
onar  todo  o  serviço  da  via  férrea,  e  fazer  executar  as 
es  do  respectivo  contracto, 
io  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Novembro  de  1862. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu» 
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DECRETO  N.  3.000-de  12  de  Novembro  de 

Altera  o  Decreto  n.o519  de  10  de  Junho  de  1847,  e  crfa  um  1 
Vlunicipal  e  de  OrphSos  no  Termo  de  Agua  Preta,  d^i  Cjmaj 
res,  na  Província  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  !.•  O  Termo  de  Agua  Preta,  creado  pelo  Deci 
de  10  de  Jutiho  de  18&-7,  passa  a  denominar-se^de  I 

Art.  â.""  No  Termo  de  Agua  Preta,  ultimamente 
ProTincía  de  Pernambuco  pela  Lei  Provincial  de  ^7 
do  corrente  anno,  haverá  um  lugar  de  Juiz  Muni 
accumulará  as  funcçôes  de  Juiz  de  Orphãos, 

Art.  3.*  Ficâo  revogadas  as  disposições  em  cantn 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu 
Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  A 
Commercio  e  Obras  Publicas,  e  interinamente  do^ 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
neiro  em  doze  de  Novembro  do  mil  oitocentos  scsslm 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  f  mp 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Iw 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Su 


DECRETO  N.  3.001  —  de  18  do  Novembro  de 
Ap  prova  os  Estatutos  da  Companhia  de  Carris  de  Ferro  do  Jard 

Attendendo  ao  que  Mo  representou  o  BãvM  áf 
de  conformidade  com  a  Minha  Immediata  Rcsoluçii 
corrente  mez,  tomada  sobro  o  parecer  da  Scc(,t^(>  d( 
da  Império  do  Conselho  á^  Estado,  exarado  cru  c€ 
li!  do  Setembro  ultimo:  Hei  por  bom  Approvar  oi 
da  companhia  do  carris  de  ferro  do  Jardim  Dolinico 
esta^baixão,  organisados  nos  termos  do  Decreto  u: 
12  do  Março  do  1856,  o  outros  que  lhe  são  postcrit 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Siminbú,  do  Meu 
Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  A 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entenc 
eiecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  No 
mil  oitocentos  sesenta  e  dous,  quadragésimo  prímcin 
pendência  e  do  Imporio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impcrat 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Síh 
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da  Companhia  <1o  caminho   de  earrU    de  ferro  d# 
Jardim  BoCanleo* 


*  A  sociedade  anonyma  organtsado  sob  a  denominação 
ipanhia  do  Caminho  do  carris  do  ferro  do  Jardim 
—  tem  por  objecto  o  assentamento  de  carris  do  ferro 
lecímento  de  um  serviço  regular  de  transportes  nesta 
trc  o  largo  do  Paço  o  o  Jardim  Botânico,  com  um 
ra  as  Larangciras,  cm  conformidada  com  as  obrigações 
ilegios  por  25  annos,  contados  da  data  da  abertura 
ira  parto  da  linha  concedidos  ao  Ex."*  Conselheiro  do 
indido  Baptista  de  Oliveira  e  seu  íllho  Luiz  Plinio  de 
[>elos  Decretos  n.'  1.7J3  do  12  Março  de  1856,  n.* 
10  de  Abril  de  1858,  n.*  1.027  do  18  do  Agosto  do 
».<"  2.616  de  28  de  Julho  do  1860. 

ição  da  Companhia  será  a  dos  mencionados  privile* 

•  Este  Caminho  consistirá  cm  uma  linha  principal» 
tenderá  desde  o  largo  do  Paço  até  ao  Jardim  Bota- 
le  um  ramal  para  as  Larangeiras  que  deverá  começar 
do  Machado,  e  so  prolongará  aló  o  Cosmo  Velho. 

*  O  caminho  será  do  uma  via  singela»  excepto  nos 
nas  estações,  conforma  a  planta  que  terá  de  ser  appro- 
I  Governo  Imperial. 

0  correntes  do  ferro  deveráõ  ser  collocados  ao  longo 
10  naquelies  lugares  em  que  o  Governo  imperial  julgar 
essario. 

"  Oi  vehiculos  serSio  sorvidos  por  locomotivas  ou  ani- 
Governo  Imperial  estabelecerá  em  regulamento  espe- 
;autelas  qu«,  quanto  á  velocidade  dos  vehiculos,  so 
tomar  para  segurança  publica,  e  os  meios  de  policia 
erviço.  Os  preços  dos  transportes  serflo  regulados  por 
illa  organisada  pela  companhia  e  approvada  pelo  Go- 
iperial,   na  forma  da  condição  9.*  do   Decreto  1.733 

1  Março  do  1856.  ^ 

•  A  companhia  se  obriga  a  franquear  ao  transito 
oáa  a  linha  do  caminho  de  carris  de  ferro  desde  a  ci- 

2  praia  do  Botafogo,  comprehendido  o  ramal  das  Laran- 
0  prazo  de  três  annos,  contados  da  data  da  approva- 
i  estatutos,  e  dahi  a  três  annos  deverá  franquear  o 

linha  até  ao  Jardim  Botânico,   sob  pena  de  perda 
igio,  quanto  á  parte  não  concluída. 
°    O  Governo  Imperial,  tomadas  as  providencias  nc- 

permitlirá  á  Companhia  estabelecer  trilhos  de  forro 
ou  outra  rua  desta  cidade  para  facilitar  a  condução 
o  aterro,  sem  que  todavia  fique  embaraçado  o  tran- 
00,  o  bera  assim  a  isentará  do  pagamento  do  direitos 
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da  Alfandega  pelas  obras  de  ferro,  trilhos,  cimciílo 
tivas,  coko,  carros,  ou  wagons  que  tenhâo  de  vir 
estrangeiros  para  serem  empregados  nas  obras  desle 
do  ferro  e  suas  estações. 

À  Companhia  poderá  outrosim  desapropriar  com  p] 
sentimento  do  Governo  Imperial,  c  na  forma  das  Ic 
renos  ou  propriedades,  de  que  carecer  para  o  Icil 
laiuho,  estações,   armazéns  e  oíllçinas. 

Art.  7.<»  O  capita]  da  Companhia  será  dõ  [uil  « 
lôis  divididos  em  cinco  mil  acções  de  duzi'tilo5  rnil 
uma,  e  só  poderá  ser  augmentado  por  deJibofíiçâo  * 
bica  geral  dos  accionistas  sujeita  a  approvaçao  do 
venficando-se  as  chamadas  de  fundos  segundo  o  deãcuv 
dos  trabalhos. 

Dentro  do  prazo  do  três  annos  estarão  diâ[rJbui 
estas  acções,  sob  a  pena  estabelecida  no  n."^  ^  do  i 
Decreto  n.«  2.711  de  19  do  Dezembro  de  ISfiO. 

Art.  8.'  As  acções  podem  ser  livremente  vendidaís,  (^ 
doadas,  salva  a  disposição  do  art.  2."  g  5.<»  da  Lei  n.' 
22  de  Agosto  de  1800 ;  mas  as  transferencias  sõ  ser 
sendo  feitas  nos  livros  da  Companhia,  na  prcsenç 
assignatura  do  cedente,  e  do  cessionário,  ou  sl*uí  pra 

Art.  9.®  Os  accionistas  são  unicamente  rc:>ponsi 
valor  das  acções  que   possuirem. 

Art.  10.    A   totalidade   dos  accionistas,  será    rej 
peia  assembléa  geral,  que   se  julgará  constituída  se 
por  convite  do  Presidente,    publicado   nos  jornici 
circulação,   se  reunão    accionistas  que  reprcientem 
do  capital  da    Companhia. 

Art.  11.  Se  no  dia  marcado  não  se  reunir  nuu 
ciente,  será  a  assembléa  geral  adiada  para  ou  Iro  d 
designará  por  meio  de  annuncios ,  com  a  dcciarnri 
nesse  dia  se  julgará  constituída  a  assembléa  geitiK 
que  seja  o  numero  de  accionistas  presente,  com  taut 
prosentem  um  sexto  do  capital  social. 

Art.  12.  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinãiía 
inez  de  Fevereiro  do  cada  anno  para  lhe  ser  premei 
tório  da  diiectoria,  bem  como  o  balanço  o  contas 
anterior,  que  serão  submettidas  ao  exame  de  uma  c 
de  três  membros  então  nomeada. 

Logo  que  esta  comraissão  tenha    concluido   seus 
será  novamente  convocada  a  assembléa  geral  p^ia  11 
o  parecer,  o  proceder-se  á  eleição  da  dírccloii,i, 

Art.  13.  O  Presidente  convocará  extraordin^iriam* 
sernblca  geral  toda  a  vez   que  o  julgar  necessário  t 
interesses  da  Companhia,  e  sempre  que  para  um  fim 
lhe  seja  requerida  essa  convocação  por  accionistas*; 
sentem  uma  decima  parto  do  capital  social. 
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14..  Nas  reuniõ3S  extraordinárias  não  se  pcrmittirá  dis- 
jobrc  objecto  algum  estranho  ao  da  convocação. 

15.  A  assembléa  geral  será  presidida  pelo  Presidente 
panhia,  ou  por  quem  o  substituir,  servindo  de  Secrc- 

da  directoria. 

16.  Os  votos  serão  contados  na  razUo  de  nm  por  cada 
3ções  ató  o  numero  de  cincoenta  votos,  máximo  que 
ter  qualquer  accionista  presente  â  votação  ;  se  porém 
rcscntado  por  procurador  nSo  poderá  ter  mais  de  10 
[uaiquer  que  seja  o  numero  de  acções  que  possuir.  Fica 
do  que  ao  accionista  que  votar  por  si,  c  como  procu* 
lo  outro,  não  se  contará  mais  do  que  cincoenta  votos, 
o  do  empato  terá  o  Presidente  o  voto  de  qualidade.  Só 
ireito  de  votar  aquellcs,  cujas  acções  tiverem  sido  aver- 
\m  seu  nome  pelo  menos  sessenta  dias  antes  da  reu* 

17.  Os  accionistas  ausentes  poderáô  fazcr-se  representar 
)curadores,  que,  para  terem  voto,  deveráô  ser  também 
tas  da  Companhia,  salva  a  disposição  do  §  12  do  art. 
Lei  n.«  1.083  de  22  de  Agosto  do  1860. 

18.  Na  sua  primeira  reunião  ordinária  elegerá  an- 
nte  a  assembléa  geral  a  commissSio  de  exame,  de  quo 

art.    13. 

19.  A  Companhia  será  administrada  por  uma  direc- 
►mposta  de  um  Presidente,  cujas  funcções  duraráõ  por 
nnos,  e  que  será   auxiliado  por  dous  directores  con- 

que  serão  eleitos  annualnaente  pela  assembléa  geral  na 
reunião  ordinária  á  pluradidade  de  votos. 
lembros  da    directoria  deveráô  ser  accionistas  de  cem 
pelo  menos,  as  quaes  serão  inalienáveis,  em  quanto  du- 
suas  funcções. 

20.  A  directoria  se  reunirá,  sempre  que  o  Presidente 
necessário  e  toda  a  vez  que  isso  lho  fOr  requerido  pelos 
rectores  consultivos. 

21.  O  Presidente  da  Companhia  será  substituído  em 
ipcdimentos  pelo  director  mais  votado. 

22.  Compete  ao  Presidente  da  Companhia  : 

iomear  e  dcmittir  livremente  todos  os  empregados  da 

ihia,  fixando  seus  oi*denados  e  gratificações ; 

lelebrar  todos  os  contractos  necessários  para  o  bom  des- 

0  do  serviço,  e  augmento  do  trafego  ; 

•'azer   acquisição    de   tudo   quanto   possa  interessar  a 

a,  incluindo  bens  moveis,  semoventes,  ou  de  raiz,  bem 

rende-los,   ou  por  qualquer  forma  aliena-los,  quando 

ivenha  aos  interesses  da  Companhia. 

lonvocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  assemliléa 

os  accionistas,  á  que  presidirá,  bem  como  ás  reuniões 

ctoria. 
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Art.  23.  Compete  ao  Oercnte  da  Companhia  :  ■ 

1.»  Determinar  c  regular  o  methodo  de  esrrjplur 
será  feita  com  a  necessária  clareza  o  conservada  liaor 
cm  dia ;  . 

2.»  Fazer  os  regulamentos  necessários  para  a  boa 
lio  serviço,  pondo-os  logo  era  vigor,  depoisdaapprovi 
I>i'csidente ;  «-  n 

3.»  Lavrar  as  actas  das  reuniões  da  assembléa  st 
directoria  nos  respectivos  livros; 

4.»  Fazer  recolher  diariamente  a  receiU  aparada  a< 
au  um  banco  acreditado,  com  o  qual  terá  conta  corrente 

5.»  Authenlicar  com  a  sua  assignatura  os  termos  de 
roncias  das  acções. 

Alt.  24.  Compete  ao  Engenheiro  da  Companhia- 

A  supcritendencia  de  todas  as  obras  da  Comn«nÍiia 
autoridade  sobre  todos  os  empregados  nas  mesmas  ob 
corno  nas  locomotivas,  carros  ou  estações  da  Compan 

Art.  25.  Dos  lucros  líquidos  da  empreza,  obticioí  da 
coes  concluídas  no  semeslre  respectivo,  se  diiluzirà 
equivalente  á  deterioração  do  material  e  bem  assim 
cento  dos  mesmos  lucros  para  crear  um  fundo  de 
que  em  caso  algum  poderá  exceder  á  10'/.  do  .a.-ila 
o  resto  dos  lucros  será  dividido  semestralmente  pelos  acc 

O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  destinado  pa 
fiiCD  as  perdas  do  capital  social;  e  não  se  pod.iáõ  n 
vjdcndos  em  quanto  esse  capital ,  se  tiver  sido  desfalc 
virtude  das  perdas,  nflo  se  achar  integralmente  reslabel, 

se  a  Companhia  soffrer  prejuízos  que  absorvSo,  i 
Svií,  'f*®""'  ».™  terço  do  seu  capital,  considen 
dissolvida  e  entrará  immediatamente  em  liqJidaçâc,  pi 
do-se  à  venda  em  hasta  publica  de  tudo  quanto  a  Coi 
possuir  para  ser  a  producto  applicado  ao  pagamento 

de 'sti'acçõy"'**  "^'"^«  P*'-  -•-•f'^'   -   P' 
Confere.- O  Director  JoU  Agostinho  Moreira  Gui, 


DECRETO  N.  3.002-de  21  de  Novembro  de  18Í 

'^"""""Lsl.TrfrflH"  J'"»'?.'»"   ^^"^  *  Irmandade   de  S.  Frai 
*»sii  da  Cidade  do  Pitangui,  na  ProvSncU  de  Minas  Geraes 

ri.ín*^^*?*!"''?  "i*  '^J?*.*'®  repre.sentou  a  Irmandade  de  S 
Ceran,  «  «  *  "^^  S"**"'*'  ^^  Pitangui,  na  Província  de 
ueraos,  a  quem  pelo  Decreto  n.*  964  do  7  de  Julho  de  1 
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tU  uma  loiem  em  hemndú  dos  obras  da  Capella  do 
Siinto,  e  ConrormaadoSle  corii  as  íiirarinflçães  reiuUantei 
fie  a  que  «e  procedeu,  na  Tórma  da  Lei  n.**  1,099  de  18  de 
m  de  181*0,  e  Discreto  n.*  2.87i  de  31  de  Dezembro  de 
lífi  por  bem  Coníirma-Ia  com  a  mesnia  cbusula  dcpreâst 
■Ido  Detrelo  n.-  95 i  de  7  do  Julho  de  J8Ô8. 
»conde  de  Albuquerque,  Couselíieiro  de  Eslado,  Senador 
H^río,  Minislroe  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
I  e  Prtísideote  do  Tribunal  doThesouro  Nacional ,  assim 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro 
e  tim  de  Novembro  de  mil  oitocentos  se*^senta  e  dous, 
cesiiDo  primeiro  da  Independência  o  do  Império. 

Ckim  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Viãcnnde  de  Alhuquefque. 


:CRETO  N.  3,003— de  ál  de  NoTembro  de  t86i 

iM  a  cúntf&aão  r]e  ri  tias  {t)lenn!«  pnrn  n  Ca<m  de  Ca  ri  Jade  da  Vil  la 
dç  CurveUú,  d  a  FFovmeja  de  Umm  Gsracs, 

rlendo  ao  quo  Me  representou  a  Camará  Municipal  dA 
oCurvello/nn  Província  de  Minas  Geraes,  a  quem  pelo 
n,**  934  de  7  do  Julho  de  I85S  forâo  concedidas  duas 
(vara  eonstruc^Ho  de  um  edifício  que  sirva  de  Casa  de 
epara  os  babllaulesda  referida  Vtila,  e  ConíormandoMo 
1  infofEnações  resultantes  do  exame  a  que  se  procedeu 
lã  da  Lei  n/  1.090  da  IB  de  Setembro  de  1860,  e  Decreto 
74  de  31  de  Dezembro  de  1861,  Hei  por  bem  Confir- 
com  a  mesma  c)au:>ula  expressa  no  referido  Decreto  n,'* 
7  do  Julho  de  1858. 

scond»  de  Albuquerque,  Conselheiro  do  Estado,  Senador 
lerio.  Ministro  e  Secretario  de  Eiitado  dos  Negócios  da 
i  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  ttio  de  Janeiro 
E^  um  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous^ 
re^iíuo  primeiro  da  ludepenílencia  e  do  Império. 

Cõifi  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Visconde  de  Àlàuqmrque. 


n*    186?.      íb. 
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*     DEeRtJTO  H.  S.O»-^de  M  de  No?tiut*m  de  I 

Fi^iuliflnct  cvmiiçQei  patê  a  eicciíçlO'  da»  «bns  fie  (;nc  tfâi^  o  g 
di^»2.«d»Coatra€l»deS&<ieÀbril^-  i^^?^ 

AtU^ndenda  ao<|iie  Me  representou  a  &)ni[>íin1jk»— R 
ní^iro-Cíty  Inoprovemeat»— :  Bei  por  bem  ofdenar  qiw 
rieciiça^)  da»  obras  de  (|uc  trata  o  §.  3.'  da  Condiçàj  2J 
tiíacLo  do  2&  de  Abiil  de  1857,  «eobôervein  n^  coudiçòes 
esU?  bfikão,  assignadiks  por  João  Lins  Vieira  Cansarei 
nÍR»b'r,  do  Meu  Conselbo»  Senador  do  linpcrio,  M\m 
rst^iáno  de  E&tado  dos  iNogocioa  da  Agricullun],  Ora 
Ohifls  Uttblicas. 

r'tike!ií>  do^  Rio  de  laaetro  em  dezoito  do  Novcmbi 
oiloronlos  sessenta  e  dous^  quadragcsiiuo  primeira 
IM^rMlonfKi  o  do  Império» 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadt^  o  !mpí 

JoSo  Lins  Vieira  Cansamãa  de  Sinit 


fttnàíçãês  para  a  encecttçõo  do  %  3.?  da  Cmidição  9/ 
ií-ack)  dtf  25  de  Ahril  de  ÍS&ly  celebrado  com  J&a 
reira  Vianna  de  Lima  Junier  e  Jmo  FrtderkO'  nusi 
o  serviço  ãa  limpeza  das  casas  do  Bio  de  Janeiro^ 
solo  das  aguas  pluviaes,  do  qual  é  hoje  conn^s^ 
€Qmp€Mkhia—Ria  de  Janeira  City  In^rQvemmis^ 


1/  O  fíõvertro  Imperial  coirccâe  á  Comp^nhifl 
/aneiío  City  Iiipi^ovements*- a  faculdade  de  aterrar  soh 
tnntn  ao  morro  da  Gloria,  o  espaço  que  st  nc\n  m 
t^hnía  ãrnuexa,  leranlada  pelo  Engenheiro  Golto,  pa 
InmrfVo  das  machinas  e  apparelhos  (outlel  work^)  da 
o  t  3,^  da  Condição  2.»  do  Contracto  de  25  úi^  A  br* 
í;o»icprnentos  ao  3.'  districla,  designado  pdo  I>f€r*^to 
iít  tâ  de  Ojtubro  de  1861,  para  disti^iotoilt3 ensaio. 

2. '  A  (>)mpaTrfii»,  fazendo  o  aferro  de  quf  se  íaríití»,  dts 
m  tn^nsfto  publico  uma  rua  da  largara  de  trínt»  pnl 
frgoa  no  morro  da  Gloria,  ê  outra  igiral  em  fn^ntc  úú 
nu  direcção  âo  miar,  construindo  feo  angulo  que  os 
mm  ú  Cáps  d«  Gloria,  uma  escada  de  cantaria  par  d  em] 
il(*:iiTnil>arque. 

'í.*  A  C^mpanhta  obrlga-ác  ItMnbem  ít  ffirííçír,  poi 
mu  ranal  subterrâneo,  as  aguas  do  Rio  dan  (^^boclaj 
potitetfahrdttra  da  GForia  aíé  sahir  ao  mar  além  do  a 
jectada,  ficando  para  servidão  publica  o  í^spnça  nci 
í^nipiiiio  po](\  mesmo  rl<K* 


itnit^Ado  i  daoiora  4|iAe  da  exocutão  daataç  oJbriaLS  x&s^Vt 
mpAnJbia  para  ter  direito  a  perecer  ^  U%a  aiUorísadà 
.*  parte  primeira  do  art.  11.''  da  Lei  n.''  719  de  39 
bro  de  1853,  fixada  pelo  $  i^''  da  Çoiij^ição  3."  do  opcv- 
25  de  Abril  de  1857,  e  augcnentada  pelo  Decrett)  n.^ 
12  de  Outubro  4e  1861,  o  Governo  Imperial  reduz 
ezes  ò  prazo  de  seis,  marcado  fia  «iUnM  parte  do  |$ 
ondícdo  3.*  do  contracto  já  citado  do  2d  de  Abril  de 
íem  asaítBTOiícedei  Çompauliía^p  9010  do  terreiío  que 
sobre  o  mar,  na  forma  do  que  fka  estabelecido,  livre 
qualquer  o»us, 

caso  de  resolver  o  Governo  Imperial  constrniroquebra- 
^ctado  para  proteger  q  novo  €áes  da  (iloria,  e  focilitar 
ne  e  desembarque  n'aqttclle  ponto  do  littoral,  como  se 
»do  na  planta  Já  mencionada^  e  rubricada  pelo  Director 
segunda  Directoria  do  Ministério  dos  Negócios  da  Agri- 
Commerelo  «  Obras  Publicas,  pei^iittirá  o  Governo  á 
ia  a  faculdade  de  aterrar  também  o  espaço  triangular 
intfMo  entre  as duaa  muralhas ^uo  servíráo  úebém  ad 
Dónto  do  qtiebra-mar,  cabendo  a  esta  o  direKo  de  ttso- 
terreno  sob  as  mesmas  condições  co^n  que  \he  foi  con- 
terreno  de  que  trata  o  artigo  preceilcnte^ 
lieodido,  que  expirado  o  prazodoprivilej^io,  essesti^r- 
fto  devolvidos  ao  Estado  com  as  obras  nelles  coâs^ 
'ÁHíío  parle  Intogrante  do  ^istríoto  a  que  pertencem. 
)  do  Rio  de  Janeiro  «m  vinte  ucq  de  Novembro  da 
aotos  sessenta  e  dous. 

J^^ão  Lins  Vieira  Cansamão  de  Siniúibé. 


RETO  .N.  i003— de  21  de  Novembro  de  f$G2,       ' 

ít  ciqco  aonos  0  brázo  do  privitegio  coticedMo  a  FteílcHeo  Satiei^ 
n  nmr  da  macliida  a«  sna  invencfi^»  d«(»tíaada  a  polv^tiHtf  «  iè- 


ando  ao  qne  Me  requereu  )f'rederie0  &pfierbroBii,  s  #9 
lade  oom  o  parecer  do  Procurador  da  Corâa,  Soberania 
ia  Nacional,  fiei  por  beii)  Pr^irogar  por  cinco  annos» 
do  dia  2S  do  mez  passado,  o  praco  do  privilegio,  que 
soncedido  ^ or  Decreto  n.*"  2.001  áe  24  de  Outubro 
,.pai^  usar  da  maditAaide  sua  invenção,  destinada  a 
r  e  refinar  o  assucar. 

,ins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho , 
e  Secretario  de  Estado  dcs  Negócios  da  Agricultura^ 


^  380  — 

Gommerdo  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enteiíd 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  prj 
independência  e  do  Império. 


Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Im[ 
Joào  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sim 


DECRETO  N.  3.006— de  21  de  Novembro  de  1 

Concede  a  Guilherme  Vaa  Vleck  Lidgervoòd  e  Roberto   Voriet 
vilegio  por  dex  aonos  para  rabricarem,  usarem  e  yp  aderem 
sob  as  condições  abaixo  declaradas,  machinas  de  de:íí:asi:!ar  t\ 
aperfeiçoadas  sc^ui^do  o  processo  que  iuTenUrSo. 

Attendendo  ao  que  Me  requcrfirão  Guilherme  l 
Lidgerwood  e  Roberto  Porter  Wallíer  e  de  conform 
o  parecer  do  Procurador  da  Corda,  Soberania  e  Fazenda 
Hei  por  bem  Conceder-lhes  privilegio  por  dez  annos  | 
carem,  usarem  e  venderem  no  Império  macbinas  de 
e  limpar  o  café,  aperfeiçoadas  segundo  o  processa  de  sua 
5ob  as  seguintes  condições:  o  presente  privilegio 
nenhum  eííeíto»  provando-se:  1.%  que  an^riormej 
concessSo»  Já  era  conhecido  o  dito  processo  na  Ilha 
ou  era  qualquer  outra  parle ;  2."*,  que  os  ditosa  coqci 
obtiverão  patente  de  ínvençSo  em  paiz  estiangeir 
mesma  invenção. 

João  Lins  Vieira  Cansans9o  de  Sinimbu,  do  Meu 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negociou  da  A( 
Commercio  e  Obras  Publicas ,  assim  o  tenha  eDti!nd 
eiecotar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vlute  um  de 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pi 
Independência  e  do  Império. 

-I  Cpm  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Jm| 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sin 


~38i  - 
31ETO  N.  3.007 -.de  24  de  NoTêmbro  de  1862. 

JDo4a  por  qae  devem  ser  compridas  as  sentenças  coademnandç 
réos  militares  a  trabalhos  de  fortiflcaçdo. 

-se  suscitado  duvidas  sobre  o  modo,  por  que  dev9o  ser 
ias  as  sentenças  condemnando  a  trabalhos  de  fortificaçfio 
o  Exercito,  pertencentes  a  Corpos  estacionados  em  Pro* 
mde  não  existâo  os  indicados  trabalhos ;  Hei  por  bem, 
^rmidade  da  Minha  Immediata  e  Imperial  Resolução  de 
s  do  presente  mez ,  tomada  sobre  Consulta  do  Conselho 
i  Militar,  Determinar  que  as  sentenças ,  que  forem  pro- 
ontra  indivíduos  nas  mencionadas  circumstancías,  sejão 
ntemente  cumpridas,  sendo  os  réos  empregados  em  tra- 
e  fortiOcaçõcs  nas  Provindas,  em  que  se  acharem ;  e^  na 
ses,  em  quaesquer  outros  trabalhos  militares. 
>ro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão,  do  Meu  Conselho, 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim 
entendido  e  o  faça  executur.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
)  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocentos  srssenta  e 
ladragesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Polydoro  da  Fonsêca  Quintanilha  Jordão. 


RETO  N.  3.008- de  24  de  Novembro  de  1862. 

rdenado  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Villa  de  S.  Jerónimo,  na  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

r  bem  Decretar  o  seguinte: 

Unlco.  Fica  marcado  em  cento  e  cincoenta  mil  réis 
o  ordenado  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Villa  de  S* 
S  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 
•ins  Vieira  Cansansfio  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho» 
e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Justiça, 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
nn  vinte  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocentos  ses- 
lous ;  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do 


Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 
João  lÀm  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


USCBETO  N«  S.OW-^da  Si  de  Nòtembro  de  IB 

Xvtorísa  a  incorporação  da  Companhia  de  intuninacio  a  Gaz  do  ^1 
approYa  os  respecthroa^  Estatutin. 

Attondendo  ao  que  Me  requerêrflo  Silvt^^tffí  S. 
Marcos  Williams,  e  de  conformidade  com  as  Mmhãs  Im 
Resoluções  de  10  de  Julho  e  14  de  Dezembro  do  anno 
e  de  16  do  corrente  mez,  tomadas  sobre  os  pareceres  d 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Bstado,  eiai 
Consultas  de  21  de  Junho  c  5  de  Dezembro  daquelle 
de  13  de  Setembro  ultimo:  Hei  por  bem  autorisar ' 
poraçfio  da  Companhia  de  Illuminação  a  Guz  no  Mí 
nos  termos  do  contracto  celebrado  com  a  rresideneti 
pectiva  Província  em  19  de  Março  de  1861 ,  o  success 
modiQcadò  pelos  artigos  addícionaes  de  22  dt^  AgoUr»  ãi 
anno,  e  30  de  Janeiro  do  corrente  anno;  e  be 
Approvar  os  respectivos  Estitutos,  sob  as  seguintes  c< 
que  os  arts.  41  e  42  dos  Estatutos  sejSo  alterados  no  si 
pertencerem  os  doze  por  cento  da  renda  Uquida  a 
nindo  de  reserva :  que  nos  mesmos  Estatut^ts  se  fjça 
menção  das  disposições  dos  §j§  11«  12  e  IS  do  art 
Lèi  n.*"  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  SinimbA,  do  Meu  Coiií 
nistro  e  Secretario  de  Estaco  dos  Negociou  da  Agr 
Commcrcio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenh  i  cnleadid 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vini'*  qualr 
vembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragei! 
Oleiro  da    Independência  e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imp 

João  Lins  fieira  Cansansão  rf«  Sinií 


DECft£TO  N.  â.010--d9  25  de  Novembro  de 


AHera  a  orgaaisacilo  4a  GtMrda  NocíosaI  doa  mtuiieiíilof  d«  f 
Efttirila  da  ProviociA  do  Rio  do  Jsuelru. 

Attcndendo  é  proposta  do  Presidt^nte  da  Provi  ncl 
de  Jaoeírn,  Hei  por  beoi:  Decre4«r  o  aegulr^te  : 

Art.  I.**  Fica  reduzido  a  quatro  companhia^i  o  Ba 
lHfdiitari«i  IUV20  do  serviço  activo»  desUgaaJo-^e  a  í 


nA  imltiidfio  ú^  P«tropoHs,  que  deve  knmgtr  fim  B^^ 
]e  quatro  companhias  cein  a  numeração  de  ZH  do  ^r* 
livo. 

2.*"  Fica  desligada  da  Secçdo  de  RitalhSo  da  reserva  n,* 
rçj  qníiliftcada  no  município  de  Petrópolis,  e  rom  ella 
ada  iiJiin  outra  Secção  de  Batalhão  de  dqas  companhia» 

numí-ríicAo  de  17. 

ít "  Ftí'()  revogado  nesta  parte  o  Decrdo  n."  019  de 
FfTcrciro  dô  1852. 

Um  Vnira  Cansansao  de  Sinimbu,  do  Meu  Conseliio,  H|,i 

o  e  SeLTelurio  de  Estado  int^^rino  dos  Nfgocios  da  Jui^^tiça^  I ! 

)  tenha  entondido  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio   de  1^^ 

i  ^m  Tutie  cinco  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  Hf^ 

,  quadragnsimp  primeiro  da  Independência  e  du  Império. 

Com  a  Rubrka  de  Sua  Alagestade  o  Imperador. 

João  Lins  Xielrck  Cansansao  de  Sinimbu, 


ECRETO  N.  3.011  — de  26  de  Novembro  de  1862, 

'.  á  sociedade  denominada—  Trabalho,  OniSo  c  Moralídoile  —  autori- 
para  eontionir  aeiercer  as  suas  fuacções^  e  approva  es  respectivo» 

mdendo  ao  ()iie  representou  a  sociedade  denominndd  -^ 
hho,  União  e  Moralidade-*^  e  de  cojiformidado  com  Minlis 
diata.  Hesoinçã»  de  22  do  corrente  nriez,  iontada  sobre 
rr  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Concilio  úg 
o  e^tarado  em  consulta  de  .22  de  Setembro  uivleccdente: 
òr  benr  Conceder  á  dita  sociedade  autorisacio  piíra  con- 
a  exercer  as  suas  funcções,  e  approvar  os  rcíípectivai 
tos,  ioando  aíí  alteriições  que  nelles  se  fizerem  sujf^ilas 
)rotaçdo  do  tioverno  Imperial,  e  devendo  passar-se  a 
etente  Carta  para  seivir-lhe  de  titulo. 
Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
í»,  Frcsideute  do  Conselho  de  Ministros^  Úinrslro  c  Se- 
io de  Estado  dos  Negócios  do  Irriperioi  assim  o  tenha  en- 
((>,  e  faça  e»ecul«r.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  vinte 
le  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  o  dous,  qua- 
svmo  primeiro  da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador.      . 

Marquez  de  Ofimh^ 


—  3t4  — 

CsUital«8  da  A«S9el»^aciciH>iiiliuida-^Tr»liiilliii^ 
Moralidade. 


CAPITULO  I. 


Composição  e  fins  da   Associação, 


Art.  1.®  A  Associação  denominada— Traballio,  Uni 
ralidadc  —  compôc-se  de  todos  os  individuas  que  i 
tiverem  por  profissão  uma  arte,  ou  oíDcio,  que  gozem  d 
reputação  c  tenhâo  pelo  menos  dezoito  annos  de  idac 

Art.  2. •Esta  Associação  tem  por  fim  promover  i 
amor  ao  trabalho  em  proveito  do  Paiz,  e  progresso  d 
e  reputação  dos  Artistas    Brasileiros. 

Art.  3."  Unirem  uma  só  e  grande  família  os  íllhoj 
balho»  para  que  pela  força  proveniente  de  sua  tini^i 
a  quota    pecuniária  de  cada  um  se  protejâo,  e  se 
mutuamente  como  irmãos  em  todos  os  trabalhos  e  cal 
da  vida. 

Art.  4.*  Moralisar  c  instruir  pelo  exemplo,  pelos  c 
e  pela  doutrina  escripta  aos  Artistas,  e  operários  para  q 
no  Paiz  a  reputação  e  importância  social  de  que  g( 
irmãos  nospaizes  illustrados. 

Art.  5."  Para  complemento  de  tão  justos  fins,  a  Á 
se  esforçará  para  conseguir  que  todos  os  Artistas  s( 
sob  a  bandeira  social, — Trabalho,  União  e  Morulida 

Art.  6.'  A  Associíifôo  obrij^a-se  a  cumprir  o  sí^gu 

§  1.®  Soccorrer  com  uma  mensalidade  de  dezaseis 
ao  sicio  que  enfermar,  ou  fôr  preso  por  crime  de 
que  não  o  deshonre,   uma  vez  que  elle  a  requeira. 

§  2.'  Fazer  aos  sócios  que  fallecerem  o  enterro  d 
classe,  se  assim  fór  exigido. 

Art.  7.°  Obriga-se  mais,  logo  que  os  seus  cofres  pen 
á  execução  do  seguinte : 

§  1."^  Soccorrer  com  igual  mensalidade  as  viuvas 
^cumulativamente  dos  sócios  que  fallecerem,  e  na  fal 
membros  defamilia,  gozaráõ  deste  indulto  os  pais  e  in 
fallecidos  que  vi  vão  conjunctamente. 

§  2-*  Dar  instrucção  primaria  e artística  aos  íi lhos 
dos  Artistas  pobres. 

§  3."*  Crear  oíBcinas  actisticas  onde  se  instruSo  os 
seus  filhos  que  se  quizerem  dedicar  ás  artes* 

§  4.*  Estabelecer  uma  enfermaria  ondesejfto  tratados 
que  enfermarem,  suspcudendo-se  neste  caso  qualquei 
pecuniária . 

§5.''  Crear  nas  diversas  freguezias  da  Cidade  um 
pelo  menos,  para  visitar  os  sócios  que  adoecerem. 


^  3«i  — 

Estabelecer  prémios  pccaniarios  para  os  associados 
renlerem  qualquer  processo  de  aperfeiçoar  o  trabalho. 

Mandar  á  Europa  de  trcs  em  trcs  annos,  um  dos  ar- 
iociadosou  filhos  destes,  aperfeiçoar-se  na  arte  ou  officio 
escolha  o  qual  será  á  sua  volta,  mestre  ou  director 
activa  oflicina  da   Associação. 


CAPITULO   II. 

Classificação  dos  sócios. 

I     '  'A 

S.o  A  Associação  além  dos  indivíduos  artistas  de  quo  \  ^ 

arU  1.%  Capitulo  l.""  destes  Estatutos  que  formão  a 
DiasSG  dos  sócios  efTectivos,  admitte  mais,  sócios   cor~. 
íntos,  honorários,  e  beneméritos,  formando  assim  quatro 
le  associados,  á  saber: 

Soei  D  t^lTrctivo  será  o  artista,  ou  homem  de  oíIIcjq 
iribnir  mensalmente  com  a  quantia  de  mil  réis,  eos 
]ijQ  gu7M  de  todos  os  direitos,  e  se  obrigão  â  todos 
res    sociaes.  .  . 

Sócio  correspondente  será  qualquer  individuo  de  bon 
io,  qtií\  habitando  fora  do  Rio  de  Janeiro,  ou  do  Im- 
se  corresponder  com  a  Associação  sobre  objectos  in-. 
tes  ú  mesma. 

Sócio  hanorario,  será  o  Cidadão.  Brasileiro  que  tiver 
I,  oti  se  comprometter   por  escripto  a  prestar,  serviços 
qIds  ás  tirtes,  aos  artistas,  ou  a  esta  Associação. 
'  Social  benemérito  será  todo  o  Cidadão  que  doar  a  Sa- 

por  qualquer  maneira  com  a  quantia  maior  de  qua- 

í-9   mil    iíMS. 

CAPITULO   III. 

Da  admissão  dos  sócios. 


9,'  Para  qualquer  ser  admittido  como  sócio,  é  no- 
sr^r  proposto  em  sessão  do  conselho  por  algum  asso- 
m  requerer  por  escripto,  com  tanto  que  as  propostas, 
(írimentos,  scjao  assignados,  c  conlenhão  declaração  da 
estado,  naturalidade,  morada  e  profissão  do  candidato. 
Estis  propostas,  depois  de  lidas  em  conselho,  serfíi» 
»  á  Coiíunissão  de  exame  para  sobre  çllas  dar  o  seu 

TU     130?.         49. 


—  386  — 

§  â.""  o  candidato  maior  de  cincoenta  annos  só  pod 
remindo-se. 

JJ  3."  Todo  aquelle  que  fôr  reprovado  só  poden 
Yamente  proposto  passados  seis  mezcs,  e  se  ainda  fàr 
nunca  mais  será  proposto. 


CAPITULO  IV. 


Dos  direitos  e  deveres  dos  sócias. 


Art.  10.  Todos  os  sócios  eíTectivos  tem  direito  a 
benelicioSy  c  garantias  conferidas  no  cap.  l."art.    G 
c2.%  e  art.   7.'  §§  1.%  2.%  3%  4.%  5.%  0."  c 
Estatutos. 

Art.  il.  Tedo  o  sócio  elTectivo  é  obrigado  ao  scgi 

§  l.*"  Pagar  pontualmente  suas  mensalidades,  ou  i 
outras  prestaç(}es  que  lhe  competir. 

§  2.""  Ter  comportamento  honesto,  digno  do  nome  ] 
e  de  artista. 

%  i.""  Não  desconceituar,  nem  consentir  que  aulrc 
a  Associação  e  sua  Administração. 

§  4.*  £sforçar-se  quanto  lhe  fôr  possi?eI,  pam  cotil 
os  seus  coUegas  desharmonisados. 

§  ò.*"  Aceitar,  pelo  menos  a  primeira  vez,  os  lu;. 
que  fór  nomeado,  ou  os  serviços  de  que  fôr  incum 
conselho. 

§  fi.*"  Respeitar  religiosamente  os  preceitos  destes 
e  as  deliberações  da  asscmbléa  geral,  e  do  contei  b 


CAPITULO   V. 


Das  penas. 


Art.  12.  Perde  os  direitos  conferidos  pela  Associa^ 
eliminado  delia  : 

§  l."*  O  sócio  que,  sem  motivo  JustiHcado  e  provad( 
sclho,  dever  pelo  menos  três  mensalidades. 

S  2.'»  O  soeio  que  tiver  comportamento   civil    e 
contra  as  regras  da  honestidade,  da  moral  e  bons  co 

§  S.""  O  sócio  que  tramar  por  qualquer  modo  a 
Associação. 

%  U,'*  Aqudie  que,  abusando  da'confíança  nrlle  é 
Iludir  a  Administração  ^cial. 
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CAPITULO  VI. 

Da  administração  e  sua  eleição. 


[3.  A  "Qdministraçjio  social  será  composta  de  uma  di- 
composta  de  um  Presidente,  om  Yico-Presidente,  um 
12.*"  Secretários,  um  Thesoureiro,  um  Fiscal  e  de  »ais 
dselheiros,  eleitos  todos  pela  assembléa  geral  no  ler- 
ningo  do  mez  de  Setembro  de  cada  anno. 
Nesse  dia,  reunida  a  assembléa  geral,  e  depois  de  lido 
ado  o  parecer  da  Commissão  nomeada  para  o  exame 
IS  apresentadas  pelo  Thesoureiro  na  sessão  anniversaria, 
lente  declarará   a  assembléa  convertida  em  collegio 

D  Presidente  nomeará  dous  membros  da  assembléa  para 
>res,  osqnaes  com  elle,  eos  dous  Secretários  formarão 
eleitoral. 

Constituida  assim  a  mesa,  o  1»*>  Secretario  fará  nova 

dos  sócios,  os  quaes,  á  proporção  que  seus  nomes 
idicados,  irão  depositar  dentro  de  uma  urna  de  três 
luc  existirá  sobre  a  mesa,  uma  lista  contendo  os  de- 
nes>  que  constituem  a  Administração  social. 
Nos  seis  primeiros  nonaes  destas  listas  o  votante  es- 
í  margem  de  cada  uma,  o  cargo  que  deve  accupar 
,  segundo  a  ordem  disposta    no  art.  13  desto  capi- 

membros  da  Directoria,  sendo  os  outros  doze  nQmes 
Iheiros. 

Terminado  o  recebimento  das  listas,  serão  estas  con- 
lepositadas  na  urna,  que,  depois  de  fechada  e  la- 
»rà  entregue  á  guarda  do  1/  Secretario,  e  as  cba- 
I,  em  poder  do  Presidente,  e  duas  entregues  a  dous 

do  Collegio  eleitoral  nomeados  por  votação. 
No  dia  seguinte,  á  hora  determinada  pelo  Presiden- 
Ida  a  Mesa  Eleitoral  e  os  dous  clavicularios,  se  abrirá 
Icpois  de  examinada,  e  veriflcadas  as  listas,  se  pro- 

apuração,  não  sendo  apuradas  aqnèllas  que  se  acha- 
das, incompletas  ou  tenhão  nomes  substituídos. 
Finda  a  apuração,  o  Presidente  proclamará  os  nomes 
dos  eleitos,  bem  como  dos  im mediatos  em  votos  aos 
ros,  que  serão  considerados  como  supplentes  do  Con- 

l.<*  Secretario  lavrará  no  livro  próprio  a  acta  cir- 
iada  do  occorrido  nestas  duas  reuniões,  a  qual  será 
peia  Mesa  Eleitoral,  e  pelos  membros  presentes  que 

Concluída  a  eleição  as   listas  serão  queimadas,   e   o 
Eleitoral  dissolvido. 
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§  0.»  O  1."  Secretario  mandará  publicar  pc^la  ri 
resultado  da  eleiç5o,  e  enviará  cópia  da  acta  do  C 
sua  primeira  reunião,  bem  como  participará  por  ofl 
um  dos  eleitos  o  lugar  para  que  foi  escolhido. 


CAPITULO    vil. 


Da  administração  social  e  suas  atlriòuiiô 


^ 


Ârt.  14.     São  attribuições  da  Administração  soei 

<$  1.**  Eleger  d'entre  os  seus  membros  na  sua  pr 
niâo,  que  terá  lugar  na  ultima  dominga  do  mcz  de 
três  commissões  permanentes  de  três  membros  cud 
quaes  sâo  :  Artislica/  Hospitaleira  e  de  £xamc> 

§  2.«  Promover  o  bem  dos  associados»  e  o  ilcI 
das  Ártcs  c  OíBcios  por  todos  os  modos  possíveis. 

§  3."  Dar  conta  annualmente  á  assembléa  gera 
os  seus  actos,  tanto  no  que  diz  respeito  aos  ne^oe 
cos  e  financeiros,  como  de  qualquer  outra  naturp/.at 
durante  sua  administração. 

%  í.""  Convocar  a  assembléa  geral  nos  dias  ma 
presentes  Estatutos,  e  extraordinariamente  quando  j 
veniente,'ou  lhe  fôr  requerido  por  cincoenta  sócios  í 

§  5.®  Fazer  seu  regimento  interno,  o  os  regulaii 
cessarios  para  boa  observância  desta  Lei. 

,^  6.*  Eliminar  da  Associação  os  membros  que    i 
os  §§  i.%  2.%  3.%  e  4.»  do  art.  12  Capitulo  5.° 
talulos. 

§  T.*"  Dar  contas  á  assembléa  geral  em  sua  pritneír 
dos  motivos  por  que  forSo  taes  sócios  eliminados,  » 
tura  elles  appellarem  para  a  mesma  assembléa. 

§  8."*  Empregar  todos  os  meios  conciliatórios  pn 
à  confraternisaçSo  os  sócios  que  por  qualquer  muii 
desharmonisados. 

§  9.'»  Esforçar-se  quanto  lhe  fôr  possível  por  c 
bom  comportamento  moral  do  sócio,  que  por  é 
aparte  delle. 

J5  10.  Impetrar  aos  Poderes  do  Estado  provideo 
vores  em  beneficio  da  Associação  e  de  seus  meuibr 

§  11.  Promover  os  interesses  da  Associação  p< 
autorisados  por  estes  Estatutos. 

§  12.  Approvar  o  programnia  para  a  sessão  annii 
7  de  Setembro,  formulada  por  uma  commissão  q 
ser  nomeada  na  primeira  sessão  do  mcz  do  Ago&to 
peza  será  feita  pelos  Conselheiros,'e  Associados  qu& 
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,  Biispí^íider   qualquer  bc?neílceucin  a  tfiie  julgar    mal 

fia. 

,  Nomear,  dcinillir,  c  marcar,  gratificações  aos  empre- 

.  Numoar  Commisáõei  pura  dar  parecer  a  rrspeilo 
lo  quanto  oila  fór  da  compcloncia  &jb  com  missões 
tentes* 

capítulo    Vllk 

IS,  E'  da   iompctoiíiJa  da  Coínmissao  Arlislicd  o  se- 

•  f*14iidar  e  propor  ao  Omselho  os  meios  quo  julgar 
dos   para  o   sperínçoaíiiento  o  progressa   das  iirles    c 

no   BrasiL 

'  Indirar  ao  Crmsellio  as  [vraviíleneiíis  que  se  devflo 
r  dos  Altos  Poderes  do  Kstado  para  melhor<ir  n  sor- 
Artista   Brasileiro,   íanto  na  condição  de  Cidadlo,  co- 

de  operário. 

"*  D.ir  parecer  imparcial  àcerra  do  ioveníor,  ou  apor- 
ento  feito  por  qiiíjlquar  Associado,  rpjtr  deva  ser  pre- 

•  Confeccionar  os  regulamentos  ncce^arios  para  o  bom 
mto  das  olficiuas  ortisíicas  que  crcar  a  Associação* 

""  Inspeçcianar  as  uk-smas  ofiíieitias,  c  indicar  Iodas  as 
IS  da  que  cilas  carecerem  para  o  seu  augmenio  c  rc- 

K 

'  Dar  parte  oo  Consellu)  dos  nomes  dos  Artistas  Brasi- 
tissociados  ou  nilo,  que  mais  se  distinguirem  nas  suas 
ivas  profissões,  para  ipitj  o  níie*mo  Con^í^lho  os  reeorii- 
peh  imprensa. 

Da  Comtnmãú  ifospitaldra^ 

tlT-    Eí4a  Oomuns5;1o  ti^n  {mt  dever: 

•  Violar  os  soctos  ííiiDíruiELS  ou  enear cerados,  logo 
5S0  tiver  conhecimento,  huber  úv  suas  necessidades,  e 
ir  de  promplo  ao  Presidente  jiara  que  csle  providcn- 
;undo  o  ca^o  exigir. 

'  Continuar  a  visitar  o^  soraos  nas  circumslancias  aci- 
15,  cmquanto  cilas  e\istircm. 
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§3."*  Visitar  diariamente  [um  membro  da  CkHno 
um  dia)  a  enfermaria  da  Associaçio,  quando  exist 
doentes. 

§  4.**  Formular  os  regulamentos  para  este  estab 
e  promover  para  o  mesmo  subscripçôcs  entre  os  A 
estranhos  caridosos. 

§  5.**  Indicar  ao  Conselho  os  nomes  das  viuvas 
dos  Associados  que  viverem  na  indigência. 

§6.''  Tratar  de  commum  accordo  com  o  Fiscal 
ramento  do  socto,  segundo  o  disposto  no  art.  6.*" 
tes  Estatutos. 

Da  Commissão  de  exatne. 

Art.  17.  Pertence  a  esta  Copmissão: 

§  l.""  Syndicar  com  prudência  acerca  do  cstad< 
saúde  dos  candidatos  propostos  para  membros  da  j 

§  2.**  Informar  ao  Conselho  sobre  o  máo  com] 
que  tiverem  os  Associados,  logo  que  tão  desagradave 
cia  chegue  ao  seu  conhecimento. 

§  3.**  Dar  ao  Conselho  por  cscripto  a  informação  < 
acerca  dos  candidatos  propostos  para  sobre  ella  o  n 
sclho  decidir  da  sua  approvaçdo  ou  rejeição. 


N 


CAUITULO  IX. 


Dos  membros  da  Directoria, 


.Ari.  i8.  Compete  ao  Presidente,  coroo  primeiro 
lantc  da  Associação: 

S  1.*  Presidir  ás  sessões  de  assembléa  geral,  c 
lho,  dirigir  as  discussões,  manter  a  ordem,  e  suspei 
balhos  cm  casos  extraordinários,  quando  por  outro 
possa  conseguir  a  harmonia. 

S  2/'  Convocar  as  sessões  ordinárias  e  extraordim 
do  Conselho,  como  da  assembléa  geral. 

§3.®  Assignar  as  representações  que  em  nome  c 
Vão  subirem  á  presenç  i  da  autoridade. 

S  i.^"  Diri^ir-se  ao  Imperador  com  os  membros  da 
quando  o  Conselho  determinar. 

S  5."^  Kepresentar  a  Associação  conjunctamente  coi 
bros  da  Directoria  en>  todos  os  actos  para  que  éíh 
Tildada,  ou  tiver  de  apparcccr. 

S  6-"  Rubricar  lodos  os  livros,  recibos  e  ordens  | 
nicnlos. 
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/*  Dar  immediatas  providencias  acerca  de  eurermídado, 
ou  morto  de  sócio,  depois  de  ouvir  o  Fiscal,  ou  a  Com* 
Hospitaleira,  dando  contas  ao  Conselho  cm  sua  primeira 
o. 

.*  Desempatar  com  o  voto  dj  qualidade  as  quesLões  empa- 
na Totação. 

Do  Vice-Presidents. 

.  19.  6ompetc  ao  Vice-Presidenle,  substituir  ao  Presi- 
em  todos  os  seus  impedimentos  e  neste  caso  exerce  os 
Bs  attribuíções. 

Dos  SecretarioB.    • 

.  20.  Pertence  ao  i.**  Secretario  o  seguinte: 

l.*  Annimciar  pela  imprensa  em  nome  do  Presidente,  o 

hora  das  sessões  do  Conselho  e  dii  asscmblóa  geral. 
L*  Formar  a  matrícula  dos  sócios  com  dccIaraí:yo  do  mez, 

de  sua  approvaçSo,  arte  ou  offldo  do  que  vive »  nacio- 
ade,  estado  c  morada. 
I.""  Fazer  a  chamada  dos  sócios,  ou  Conselheiros  nas  sessões, 

expediente,  e  dar  destino  para  quem   compelir  as  deli- 
ões  que  forem  tomadas. 

k*  Vigiar  o  comportamento  dos  empregados  assalariados, 
>  conta  ao  Presidente  das  faltas  dos  mesmos. 
>.*  Officiar  aos  candidatos  approvados,  convidondo-os  a 
irem  a  nomeação. 

5.^  Formular  e  ler  em  assembléa  geral,  na  sessão  anni- 
ria  o  relatório  dos  trabalhos  da  adminíâtroção  durante  o 

social. 

7.*  Ter  cm  diae  b«a  guarda  a  escripturaçíSo  a  soucargo, 
ndo  para  isso  ser  ajudado  pelo  2.^  Srcrctarío. 
B."  Registrar  toda  a  correspondência  da  Associação. 
9.*  Assignar  com  o  Presidenta  c  2."  Secretario   toda  a 
spoudencia,  ou  representação  dirigida  em  nome  da  As5o- 
o  aos  altos  poderes  do  Estado. 
t.  21.  F;  deyer  do  2.*»  Secretario: 
i,*  Substituir  ao  !.•  Secretario  em  sens  impedimentos, 
)etindO'lhe  nesse  exercício  todas  aí»  nlti  ibuições  daquelle. 
2.*  Ajudar  ao  !.•  Secretario  no  caso  disposto  no  §  7.**, 
20,  capitulo  9.* 

3.*  Formar  a  lista  dos  Conselheiros  c  supplentos,  a  qual 
rá  ser  presente  em  todas  as  sessíks  para  por  ella  fazer  a 
nada. 

4.**  Tomar  notas  de  todo  o  occorrido  nas  sessões  do  Con- 
>,   ou  da  assembléa  geral,  para  mencionar  na  acta  respec- 

que  deve  s«r  por  clle  feita  e  lidu. 


-ê 
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Da  Thesoureiro. 


Art.  22.  São  allribuições  do  Thesoureiro: 

§  1.**  Arrecadar  toda  a  receita  da  Associação,  fuand 
responsável  com  sua  pessoa  e  bens. 

§  2.*  Piígar  todas  as  despezas  ordenadas  pelo  Con 
assembléa  geral  e  legalisadas  com  o  despacho  do  Presit 

S  a.»  Empregar  trimestralmemte,  ou  antes  se  lhe 
nado  pelo  Conselho,  em  apólices  da  divida  publica 
outro  papel  de  credito  legalmente  aiitorisado,  as  sobras 
om  seu  poder,  deduzida  a  quantia  necessária  para  as 
mensaes  ordinárias. 

§  4.*'  Empregar   a  maior   actividade  por  si,  ou 
agentes  na  arrecadação  das  mensalidades,   ou  qualqi] 
verba  da  receita  social. 

§  S."*  Formar  uma  matricula  .especial  dos  sócios 
ella  proceder  ó  cobrança. 

§  G.""  Despender  coni  um  ou  mais  agentes  de  jvua 
até  dez  por  cento  do  valor  das  mensalidades  por  cites  { 

§  7."  Apresentar  ao  1.**  Secretario  uma  rclaçáio  d 
que  estiverem  quites,  para  por  ella  fazer-sc  a  rcspeci 
mada  em  acto  de  assembléa  geral,  ficando  responâ£ 
quantitativo  das  mensalidades  em  que  import;ir  essa 

§  8.®  Apresentar  trimestralmente,  ou  quando  Uie  I 

nado,  um  balancete  da  receita  e  despeza,  e  annualme 

lanço  geral  para  ser  apresentado  á  assembléa  geral  r 

anniversaria. 

§  Q.*»  Enviar  á  todos  os  sócios  seus  respectivos  di 


Do  Fiscal, 


Art,  23.  Pertence  a  este  funccionarioasseguinlesaltri 

§1."  Comprar  todos  os  objectos  necessários  para 
diente  da  Associação. 

§  2.»  Cuidar  dos  arranjos  da  casa  onde  se  fizerem  as 
da  assembléa  geral,  tanto  ordinárias,  como  extraívrdin 

S  3.»  Informar  á  commissSo  hospitaleira  o  m  Prnsii 
estado  do  sócio  enfermo  ou  preso  que  julgar  carecer  ( 
corros  da  Associação. 

^  4.**  Providenciar  sobre  o  enterro  do  sócio  que  fôi 
tado  por  conta  da  Associação. 

S  5.*  Fazer  as  compras  necessárias  para  a  enferr 
fiscalisnr  tudo  quanto  nella  se  passar. 

S  6.**  Levar  aos  sócios  ou  parentes  destes,  soccorrii 
Associação,  as  quantias  que  lhes  forem  destinadas,  c 
recibo. 
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frocurar   médicos  e  advogados  que  AssociaçSo  cscO' 

i  visitarem  os  enfermos,  e  cuidarem  da    defesa  dos 

te  delles  carecerem. 

Fazer  ludo  quanto  seu  zelo  suggerir  para  bem  desem- 

5  variadas  funcções  comprchendidas  sob  ;i  dpiiomitiaçaa 

argo. 


fi 


cvpiTur.o  X. 
Fundos  sociaes. 


4.  A    receita  ou  fundos   sociaes,  è    formada  das  se- 

rerbas : 

Pelas  mensalidades  o  jóias  dó  entrada  dos  sócios. 

Por  quaesquer  donativos  feitos  pelos  mesmos  ou  por 

s. 

Pelas  quantias  que  os  sócios  de  todas  as  classes  devem 

diplomas. 
Pelo  producto   do   subscripções,  ou  de  bf^ncflcios  cm 

Pelo  juro  produzido  pelos  fundos  cmprogadoíí. 


.   ih 


CAPixn.o  XI. 


Ba  asscmbUa  geral  dos  Sócios, 


15.  A'   asscmbléa  geral  compete  excbisivamcníe  o  íie- 

nesolver  todas  as  questões  que  lhe  forem  oprcsenlatlas 

nsellio. 

Sanccionar  e  revogar  a  eliminarão  de  socíos  feila  pelft 

se  para  cila  appeliarem. 

Decidir  quaesquer  duvidas  sobre  as  quaes  srjãa 
os  presentes  estalutos,  se  a  respeito  cIlUíís  fôr  coii- 
pelo  Conselho. 

Eleger  no  dia  designado  a  administraçrío  social  pela 
arcada  na  presente  lei. 

romar  contas  a  Administração  do  seu  procedimentd 
rativo 
ipprovar  ou  rejeitar  as  contas  do  Thesoureiro,  dopois 

a  respectiva  commissdo. 
Nomear  na  sua  reunião  da  2.'  dominga  do  mez  do 
ma  commissão  de  cinco   membros  prira  dar  sobre  o 
n.    1SC2.       úo. 


balanço  geral  do  Thesoureiro  e  relatório  dos  trab 
lidos  na  sessão  anni versaria  o  parecer  que  deve 
sua  approvação  na  3/  dominga  do  moz  de  Sete 

%  8/  Decretar  a  despeza  para  manutenção  di 
o  ofUcinas  sociaes  logo  que  sejão  creadas. 

§  9."*  Approvar  ou  modificar  o  premio  que  I 
pelo  Conselho  ao  artista  que  satisfizer  o  que  dis 
cfo  art.  T.^"  capitulo  l.""  desta  Lei. 

f^  10.  Escolher  sob  proposta  do  Conselho  o  ii 
devo  irá  Europa  aperfeiçoar-se como  artista, e design 
qiio  se  lhe  deve  conceder  para  sua  manutenção. 

j^  11.  Modificar  ou  reformar,  os  presentes  Est^it 
tfiiniilo  aos  ílns  da  Associação,  passados  cinco  anni 
sua  approvação. 


CAPITULO  ULTIMO. 


Disposições  Geraes. 


Art.  36.  A  assembléa  geral  delibera  legalmen(( 
reunida  a  terça  parte  dos  membros  da  Associaç^ 

Art.  27.  Se  á  primeira  reunião  não  comparecer  a 
dos  associados  se  fará  novo  convite  pelas  Tolhas  c 
úms  seguidos,  e  então,  com  o  numero  que  compareci 
h\èã  funccionará,  com  tanto  que  não  delibere  com 
rerjor  a  uma  sexta  parle  do  numero  total  dos  soei 
verem  quites  com  a   Associação. 

Art.  28.  Para  as  rcuniõs  da  segunda  dominga  th 
1  de  Setembro  e  da  terceira  dominga  de  Setemb 
podem  ser  espaçadas,  a  assembléa  funccionará  \c^i 
u  numero  de  sócios  que  se  achar  presente  á  horn 

Art.  29.  O  Conselho  funccíona  localmente  com  a 
dos  membros  presentes  á  hora  annunctada. 

Art.  30.  São  \alidas  as  resoluções  da  assombléí 
Conselho,  votando  a  favor  delias  metade  e^mais  um  d 
presentes  a  sessão. 

Art.  31.  Nenhum  sócio  tem  voto  em  assembléa  i 
Cmselho,  devendo  mais  de  três  mensalidades. 

Art.  32.  A  jóia  para  a  entrada  de  cada  socic 
mil  réis,  podendo  o  Conselho  augmentar  o  sou  va 
ju(;;ar  convenienlc. 

Ari.  33.  Os  sócios  que  quizercm  remir  suas  n 
poderão  faz6-Io,  pagando  por  uma  só  vez  sessenta 

Art,  3V.  Nas  assembléas  geraes  exlraordinarins 
tani  do  objecto  que  motivar  a   sua  convocação. 
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O  membro  á»  Directoria    ou    do  Conselho  q«o 

«sLi^?  espaço  de  dous  mczcs,  sem  causa  rooli- 

Sfplí^  perd*?  o  direito  ao  lugar,  que  será  o«a- 

«íílenlT  sendo  Conselheiro,  ou  poi'  quemoCon- 

er  g«mdo  membro  da  Directoria.       .....       .„„. 

O  membro  da  Directoria  que  so  demittir  volun- 
,  ácaSTozendo  parte  do  Conselho,  e  este  elegeia 

'.eS  ínembros  qí.em  P^?«f 'V/mKuo  capi- 
41ém  das  três  commissõcs  do  Q»*"  traia  o  capi 
«rt  1?  X  !••  o  Conselho  nomeará,  quando  julgar 
if  «omínllsõcs  parochiaesem  todas  as  frcgu^ias  do 
i-^í^  oEhSuver  pelo  menos  Ires  Associados,  os 
lo"*^í"(lm  cSadjS  os  Uabalhos  das  CoBimissOe. 

iiigamSti  srserá  readmitUdo  como  soco  pagando 
ou  á  SmuSo  hospiUleira.  a  Qm  de  que  esta  ou 

rira  de  q»o  se  •<;>'•,<!")'";,,.,,.  »   bencBccncia   som 

'íò.  Os  soccorros  de  que  trata  o  «agulo  1 /.  art    6  % 
^?/"^re,°.tr"' sSluS"»  por  ,«em  ,  Ad- 


réiíi,  o  Couseliiv)  llm  cotirerirá  o  titula  de  mcin  t^fl 
ii€inerito,  scin  que  por  este  facto  perca  as  garaoLiâs 
que  tinha 

Art.  49.   Quando  os    fundos  sociaes    evcedcrem 
contos  de  réis,   o  Conselho    convocará   iiaia  assem 
para  decidir  a  respeito    da  preferencia  da    execuçâ 
l.\  2.%  3.%  4.%  5.%  G.%   c  T.^  do  arl.    7.^   c» 

Art.  50.  O  anno  social  é  contado  do  1,"  de  Se 
cada  anno  a  31   de   Agosto    do  anno   SfguioLe, 

Art.  51.  Os  presentes  Estatutos  só  podoràd  ser  i 
nunca,  porém,  quanto  aos  fins  da  AssocÍl^í^o,  pass^ 
annos  depois  de  sua  approvação,  e  por  propusta  de 
âubmettida  a  ass^nhléa  geral. 

Art.  52,  Se  acontecer,  o  que  Deus  n5o  permil 
Associação  seja  dissolvida,  seus  capitães  serãti  dií>lr. 
dotes  ás  filhas  orphílas  dos  sócios  fullecidos^  pela  fõi 
minada  era  um  regulamento  especial. 

Art.  53.  Para  ter  lugar  a  resolução  do  aitigoati 
será  preciso  que  se  reúna  em  assembléa  geial  pelo  m 
terços  dos  seus  membros. 

Art.  5'i-.  Qualquer  alteraçJo  de   maior  urgência 
Estatutos  a  Associação  julgar  fazer-lhe,  firuní  annuia 
de  additamentOy   depois  da  approvação  do  rioverno 

Kio  de  Janeiro,  12  de  Novembro  de  1802. — Quir 
nio  Vieira. 


DECUETO  N.  3.012.— do  28  de  NoKUibro  de 


Approva  os  cslalulos  da  Sociedade  i*ropagadora  da?  BcIIaí 

Attendendo  ao  quo  Me  requereu  a  Sociedade  Pi 
tias  Bellas  Artes,  pior  sua  directoria,  c  de  confornii 
a  Minha  Immediata  Resolução  de  10  de  Julho  do  ann 
tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Neííocios  d 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  con^sulta  de  2 
Anterior:  Hei  por  bem  Approvar  os  estatutos^  por  q 
devo  reger,  e  que  com  este  baixão. 

João  Lios  Vieira  Cansansão  de  Sinimbíu  do  Meu 
Ministro  e  Secretario  de  listado  dos  Negoííios  da  A 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tf-nlia  entent 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  o  oi 
vembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  qnadragc^ifii 
da  independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mage^t^ide  o  ím 

João  Lins  Vieira  Cansamm  d&  Sit\ 
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ituloft  da  Sociedatle    Propagadora  dt^    Bella!!    Arie»* 

CAPITULO   í. 

Pa  Sociedade  e  seus  fins. 

!.•  A  Sociíídade  Prop»igadora  das  Bellas  AtIcs  tem  por 
qmover  por  lodos  os  meios  ao  seu  alcance  a  pmpspaçao, 
uivimento  e  parfeiçao  das  artes  em  todo  olruperio, 
,  2."  Para  conseguir  este  fim,  a  Sociedade  procurará  elevar 
Istas,  fjzendo  nascer  em  todas  as  classes  do  povo  o  gosto 
t)ello,  necessário  não  só  como  meio  de  eduniÇÈ^o»  masi 
m  como  accessorio  essencial  a  todos  os  oíTlciose  industriais 
actureiras,  empregando  para  isso,  na  proiiOiTSo  dos  seus 
os  pecuniarioíi,  os  seguintes  meios  : 
."  A  fundação  e  consí3rvaçâo  de  um  lyceu  de  artes  c  oF- 

em  que  se  proporcione  a  todos  os  indivíduos,  nacionae* 
ingeiros,  o  estudo  das  bellas  artes,  nao  so  como  c3p€- 
ide,  mas  também  como  applicação  necessária  aos  o(Dcios 
istrias,  expiicando-se  os  princípios  scientiíicos  cm  que 
se  base9o. 

.*•  A  publicação  regular  do  uma  revista  arti^lica,  a  que 
ícionera  estampas  originaes  ou  copias  dos meíhorts trabalhos 
rtislas  neste  Império. 

-•  A  creação  de  uma  bibliotficca,  especialmenle  artisticiu 
K^sição  de  quem  a  quizer  consultar  pela  fórma  «lue  lôr 
ninada  em  regulamento  interno. 

.^  Sessões  publicas  (ao  menos  noanniversario  da  inau- 
lo  da  Sociedade) ,  em  que  se  leião  escriplos  sobre  as 
e  industrias,  e  sé  exponhão  os  trabalhos  dos  ahim nos  da 

e  outros  quaesquer  artísticos  e  industriaes. 
►  •  Exposições  publicas,  em  que  so  concedSo  prémios  de 
BçSo  aos  expositores  dos  melhores  trabalhos, 
-•  Concursos  públicos,   em  que  se  confirão  prémios  aos 
^res  trabalhos,  sendo  estes  preferidos  para  ornar  as  galerias 
ceu,  quando  a  Sociedade  os  possa  comprar, 
í."  Viagem  dos  mais  distinctos  alumnos  do  lyccu  à  Kuropa, 

de  se  aperfeiçoarem  no  estudo  da  arte,  a  que  se  appli- 
I. 

!.•  Correspondência  com  todas  as  sociedades  nacionaes  e 
geiras  de  igual  fim,  solicitando  delias  todos  os  esclareci- 
)S  e  auxílios  que  lhe  possão  dar. 

'.•  A  cooperação  para  o  estabelecimento  de  outras  sociedades 
hantes  nas  Províncias  do  Império. 
.  3.»  A  sociedade  compôr-se-ha  de  membros  elTectí vos , 
ipondentes  e  honorários,  sem  attenção  á  nacionalidade, 
m  estado,  com  tanto  que  sejão  moralisados  c  que  prezem 
cressem  as  artes  ou  oOicios. 


I 
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Art.  4."  Sào  oplos  para  sócios: 

§  1."  Ellcctivos,  que  serfio  em  numero  íUimítado,  1 
indivíduos  que  por  qualquer  maneira  possâo  coiicorrct 
úiisenvolvimento  e  progresso  das  artes  e  officios. 

J^  S.*"  Correspondentesaquellcsque,  domiciliados  ró ra  dl 
ih}  [lio  de  Janeiro,   possdo  por  suas  luzes  e  influencia  ç 
para  o  progresso  e  desenvolvimenlo  dos  fins  a  que  se 
es  ti  sociedade. 

§  3."*  Honorários  aquellas  pessoas  que  por  ^ua  illi 
ou'  posição  social  merecerem  da  sociedade  eslc  sigtial  d 
sideraçâo. 

Art.  5.*  SerSo  considerados  sócios  elTectivos  os  pro 
i^íToctivos,  adjunctos  o  extranumerarios,  quando  sq  prc 
a  proressar  antes  de  fazerem  parle  da  sociedade  e  co 
iiííjão  aceitos  :  e  sócios  correspondentes  os  professores 
tendentes  e  honorários  do  lycèo,  que  já  não  forem 
aiiija  queresiddo  nesta  corte. 


CAPITULO  II. 


Dos  sócios,  seus  direitos  e  deveres. 


Art.  6.**  A'  admissão  de  sócios  cflectivos  ou  correspo 
precederá  proposta  por  escripto,  assígnada  por  um  o 
sócios  elTectivos,  na  qual  se  declare  o  nome,  nação,  idi 
lado,  occupaçao  e  residência  do  proposto.  Sendo  par 
honorário,  será  a  proposta  assignada  pelo  Presidente  e| 
Secretario  ou  por  três  membros  do  conselho  pelo  mei 

Ari.  ?.•  Apresentada  e  lida  a  proposta  em  ccHiselUo 
sobre  a  mesa  até  a  sessão  seguinte,  em  que  se  pn>c( 
votação  por  escrutínio  secreto.  Só  será  admittido  quem 
dous  terços  pelo  menos  dos  votos  presentes. 

Ari.  S.""  Acontecendo  ser  recusado  qualquer  individ 
pusto  para  sócio,  não  poderá  ser  novamente  proposlc 
depois  de  haver  decorrido  um  anno. 

Ari.  9.*»  Todas  os  membros  eflectivos  da  sociedade 
buiráõ  com  a  mensalidade  do  19000. 

Aos  professores  cathedraticose  adjuntos  em  eiercicjo  c 
é  Jacultativa  a  contribuição,  emquanto  professarem  g 
iJiente. 

Art.  10.  Além  do  donativo  que  o  candidato  aceito  c 
fi  sociedade,  será  ainda  obrigado  a  pagar  conjunctai 
mensalidade  dos  três  primeiros  mezes  que  se  segui  ren 
LM  irada. 

Art.  11.0  sócio  que  por  seis  mezes  deixar  de  pag 
meusalidadesi  depois  de  advertência  do  Thesourciro,  poí 
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rado  como  tendo  resignado  seu  lugar,  por  decisão  do 
»  tomada  sobre  informação  do  Thesourciro. 

12.  São  deveres  dos  sócios  eflectívos:  \ 

'  Aceitar  os  cargos  para  qne  forem  eleitos,  podendo 
■se  de  servi-los  por  inconvenientes  graves,  provados,  ou 
[)  do  reeleição. 

'  Concorrer  com  a  sua  pessoa  e  influencia  para  tudo 
tòt  em  beneficio  da  sociedade  e  seus  flns. 

*  Promover  o  augmento  da  sociedade  por  novas  entradas 
os  efTcctivos. 

'  Dirigir  ao  conselho  quaesquer  propostas  que  tetídãoa 
idade  da  associação. 

Reclamar  contra  a  não  observância  dos  presentes  e^r 
e  dos  regulamentos,  censurando  os  actos  irregulares 
Iqucr  membro  do  conselho, 

13.  Todos  os  sócios  effectívos  que  não  se  acharem  com- 
[jdoana  hypothese  doart.  11  poderáO  votar  e  ser  votados 
1  cargos  administrativos  da  sociedade. 

14.  O  sócio  que  não  puder  continuar  no  exercício  de 
r  cargo  da  sociedade,  communicará  ao  conselho  seus 

,  para  que  este,  aprecíando-os  devidamente,  resolva  como 
justiça.  No  caso  de  obter  sua  exoneração,  fará  logo 
por  inventario  de  tudo  quanto  estiver  em  seu  poder 
mte  á  sociedade. 

15.  O  sócio  que  abusar  da  confiança  que  lhe  houver  dado 
ade,  extraviando  ou  empregando  mal  o$  haveres  delia, 
i  acção  que  se  lhe  possa  intentar  perante  os  tribunaes 

será  demittido  da  sociedade 

16.  O  sócio  que  tentar  por  qualquer  meio  causar  damno 
ide,  provocauilo  dii$cussôos  odiosas,  pessoaes,  accupa-* 
ias,  desmoralisando  o  ílm  para  que  ella  foi  creada,  po- 

•  demittido  pelo  conselho. 

17.  O  sócio  que  fdr  desligado  da  sociedade  não  podcr;1 
r  quantia  alguma,  com  que  tenha  para  ella  entrado, 

0  tiver  feito  por  empréstimo. 

18.  Todos  os  sócios  tem  direito  de  receber  um  exem* 
revista  da  sociedade,  e  de  quaesquer  outras  publicações 
t  mande  fazer  á  sua  custa,  bem  como  de  examinar  a 
ica,  quadros,  medalhas,  estatuas  o  mais  objectos  que 

1  sociedade,  pela  forma  determinada  em  regimento 

9.  Todos  os  sócios  tem  o  direito  de  discutir  e  votar 
ibléa  geral  e  de  diacuiir  sem  votar  nas  sessões  do  con- 
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CAPlttLO    Hí.    * 

l)a,  administração  da  sociedade. 


Art.  20.  Os  trabalhos  da  sociedade  serão  dirií^idoí 
conselho  administrativo  composto  de  um  PresincntV,  d 
Presidentes,  um  1.°  Secretario,  um  2.°  Secrrlario,  i 
cretarios  adjuntos,  um  Thesoureiro,  um  Thesoureiro 
íll  Conselheiros  e  mais  o  Director  e  os  professoras  catíi 
do  lycêo. 

§  Único.  Na  falta  ou  impedimento  de  (|Uâ1i[uer 
cathedratico  fará  as  suas  vezes  no  conselho  o  professot 
extranumerario,  correspondente  ou  honorário  que  vs 
gendo  a  respectiva  cadeira. 

Art.  21,  Os  membros  da  Directoria  e  os  31  consdhei 
eleitos  pela  assembléa  geral  dos  sócios  no  dia  2  de  Fevei 
que  finda  o  anno  social. 

§  Cnico.  O  cargo  de  !.•  Secretario  é  perpclua,  e  1 
por  qualquer  motivo  venha  a  vagar,  o  conselho  con 
assembléa  geral  dos  sócios  para  eleger  outro. 

Art.  22.  Para  os  lugares  de  membros  da  direcloria 
cessaria  maioria  absoluta  dos  votos  presentes :  para  Oi 
selheiro  um  terço  dos  mesmos  votos. 

Serão  considerados  supplentcs  destes  os  Immediíilc 
laçSo,  com  tanto  quo  não  hajáo  reunido  menos  de  um 
parte  dos  votos. 

Art.  23.  O  novo  conselho  será  empossado  no  dia 
verciro  década  anno:  se  porém  os  conselhoiío.s  não 
nirem  nesse  dia  em  numero  sufficientc,  o  1."  Secrel 
dará  aos  supplentes,  para  que  a  posse  tenha  Ingar  o  m 
possivel. 

Art.  24  Constituído  o  conselho,   elegerá   na  sua 
sessão,   dentre  seus  membros,  trcs  commiiáõí^s  pen 
com  a  designação  de  c^mmissão  artística,  commíssru 
dacção  o  commissâo  económica,  composta  cadii  uma 
pessoas,  fazendo  parte,   como  relator  da  de  redacçS 
Secretario. 

Art.  25.  As  sessões  do  Conselho  serão  ordinárias  e 
dinarías: 

As  ordinárias  terão  lugar  uma  vez  por  vnei  no  di 
qne  forem  marcados  pelo  conselho  no  princípio  de  c 
social :  as  extraordinárias  sempre  que  os  negócios  da  È 
as  reclamarem. 

Art.  26.  Para  haver  sessões  do  conselho  devorar»  e 
senles  12  membros  pelo  menos ;  se  porém  á  segund 
Tiiío  pudor^obter  esse  numero,  o  conselho  rcsolví*r: 
que  se  houverem- apresentado. 
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27.  Na  líilta  do  Presidente  c  Vice-Presidcntc  tomará 
ídeocia  o  conselheiro  mais  velho  ou  quem  o  conselho 
nar  por  acclamaçao ;  e  na  falta  dos  Secretários  quem 
Jeatc  nomear.  O  1.*  Secretario  só  poderá  presidir,  &e 
úho  o  determinar. 

28.  Os  supplentes  dos  conselheiros  serão  chamados  na 
respectiva  por  officio  do  1.®  Secretario  nos  casos  sa- 

'  Quando  o  conselheiro  deixar  de  comparecer  por  Ires^ 

Sfíguidas  sem  participação. 

'  Por  ausência  prolongada  deste,  ainda  mesmo  parlici- 

'  Por  rallrcimento  ou  exoneração. 

29.  Nos  casos  em  que  mio  se  tenha  reunido  o  numero 
rio  para  celebrar-se  sessão,  havendo  supplentes  na  sala, 
l(?ntc  poderá  chama-los  para  completar-se  o  numero  deter- 

*  no  art.  26. 

30  Os  supplentes  quo  houverem  tomado  assento  con- 
)  a  exercer  as  runcções  de  conseliíeiro,  em  quanto  nâo 
sentarem  os  elTectivos ;  e  neste  cas3  irão  deixando  úú 
te  deliberativa  ao  conselho  os  iHcnos  votados. 

31.  No  caso  de  rejeiçáo  antes  da  posse  de  qualquer 
la  directoria,  proceder-se-ha  a  nova  eleição  opportuna- 

32.  Ao  conselho  reunido  compete,  além  das  allribui- 
II  outros  artigos  expressos: 

'  Deiibi^rar  e  tomar  todas  as  medidas  tendentes  aos  flns 
tedadc,  empregando  seus  capitães  pela  forma  determi- 
^sles  Estatutos,  executando  o  fazendo  executar  suas  dis- 
i,  proviílenciando,  como  julgar  de  direito,  todos  os  casos 
a  ienhão  sido  nelles  claramente  determinados  para  o 
nsultord  a  assembléa  geral,  quando  lhe  parecer  ne- 

'  Disculir  c  resolver  todas  as  questões  que  lhe  forem 
as  por  íilgum  membro  da  Sociedade  ou  pela  «ongrc- 
do  lycèi> ,  de  accordo  com  o  espirito  destes  citatutos 
reguíaiueulos. 

*  Tomar  contas  ao  Thesoureiro  em  qualquer  occa- 
tom  das  determinadas  nestes  Estatutos,  podendo  sus- 
lo  do  exercício  de  suas  funcç(Jes  c  procedendo  na 
do  art.  15,  quando  neste  se  achar  incurso. 

*  Crear  os  empregos  que  julgar  precisos  ao  bom  anda- 
da SacÍRdíide  e  do  lycôo,  substituindo  os  ou  exlinguin- 
como  entender. 

*  Organisnr  os  regulamentos  internos  necessários  á  cou- 
ío   do  estabelecimento,  e  ordem  dos  trabalhos. 

*  Solicitar  dos  homens  eminentes  do  paiz  todo  o  au- 
[m  puderem  prestar  á  Sociedade.    . 

n.    1863.        iti 


P 
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S  7.*  Ouvir  as  queixas  dos  sócios,  o  cie  oulras  quacsqti«*r 
pessoas  que  cstcjao  ao  serviço  da  Associação,  deferindo-Hie» 
como  fôr  de  justiça. 

§  8.*  Pubiicar  cm  tempo  compcteulc  os  programmas  dos 
assumptos  sobre  que  devem  versar  os  concursos  públicos, 
bera  como  os  prémios  que  ser5o  conferidos  aos  melhores  coii- 
currentes. 

§9.*  Resolver  acerca  do  Julgamento  que  houver  feito  a 
congregação  dos  professores  do  lycêo,  dos  trabalhos  dos  con- 
cursos, para  que  a  Sociedade   hou^ver  convidado  o  publico. 

S  10.  Julgar  os  serviços  relevantes  dos  sócios  para  serem 
inscriptos  em  livro  especial. 

Art.  33.  Todas  as  deliberações  do  Conselho  sorSo  tomadas 
por  maioria  de  votos  presentes,  excepto  o  caso  do  que  trata 
o  art.  6.*;  e  só  poderáO  ser  revogadas  em  conselho,  ou  em 
«ssembléa  geral. 

CAPITULO   IV. 


Do  Assembléa  Geral. 


Art.  3^.  A'  assembléa  geral,  alem  das  atlribuições  designa- 
das em  outros  artigos,  compete: 

§1.''  Resolver  as  proposições  do  Conselho,  para  ci^a  so- 
lução tiver  sido  convocada. 

S  2.'  Approvar  o  orçamento  da  receita  c  despeza  do  anno 
seguinte,  bem  como  as  contas  das  despezas  do  anno  findo, 
uma  vez  que  estejão  suíTlcientemçnte  le^alisadas. 

%  3.*  Discutir  e  approvar  todas  as  medidas  que  julgar  úteis 
ao  progresso  e  desenvolvimento  da    associação. 

§  4.''  Examinar  so  esta  tem  sido  bem  ou  mal  administra- 
da, e  se  tem  correspondido  ao  fím   para  que  foi   iDStítulda. 

JJ  5.*  Tomar  conhecimento  do  estado  financeiro  da  Socio- 
dado,  fazendo  as  reformas  que  lhe  parecerem  úteis  ao  seu  me- 
lhoramento. 

S  6.*'  Approvar  o  programma  dos  trabalhos  que  se  hão  de 
pâr  a  premio  no  anno  seguinte. 

Art.  35.  As  sessões  da  assembléa  geral  dos  sócios  serio 
ordinárias,  solemnes  e  extraordinárias,  a  sabor : 

§  l.""  As  ordinárias  serão  a  28  de  Janeiro,  a  fim  de  tratar- 
se  da  approvação  do  orçamento  que  serò  logo  discutido,  e 
da  apresentação  do  balanço  geral  e  contas  do  Thesoureiro, 
para  cujo  exame  nomeará  uma  commissão  ad  hoc ;  e  a  3  de 
Fevereiro,  em  que  será  lido,  discutido  e  votado  o  parecer  des- 
sa commissão,  procedendo  em  seguida  a  eleição  da  directo- 
ria e  conselheiros  que  hão  de  servir  no  anno  social   futuro. 
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S  2,""  As  solcuincs  serâo :  a  annivci^saria  cm  qae,  depui^ 
do  discurso  do  abcrlura,  pronunciado  pelo  Presidente,  rara 
o  l.''  Secretario  a  icilura  do  relatório  de  todos  os  tnibulhos 
da  Associação,  e  os  socies  a  de  memorias  ou  discursos,  pa- 
ra que  se  houverem  inscripto  antes:  aquellas  em  que  se  ihev 
de  conferir  prenúos,  e  qualquer  outra  em  que  a  Sociedade 
tenha  de  proceder  com  solemnidade. 

P«ira  estas  sessões,  além  dos  sócios,  serão  convidadas  todas 
as  pessoas  gradas. 

%  3.*  As  extraordinárias,  todas  as  que  forem  convocada;» 
pelo  conselho,  fora  das  especificadas  nos  paragrapho^  ante- 
cedentes. 

Ari.  3J.  Quando  nas  reuniões  ordinárias  da  asscmbléa  geral 
itâo  SC  puder  concluir  em  uma  só  sessão  a  discussão  c  vo- 
tação dos  assumptos,  para  que  sSo  designadas,  celebrar-!;;e-hao 
tantas  quantas  sejâo  necessárias  á    sua  deflnitiva  soliiràa. 

Art.  37.  A  assembléa  geral  julgar-so-ha  em  esLado  da 
exercer  suas  funcções,  logo  que,  dada  a  hora,  para  que  tenha 
sido  convocada,  se  acharem    presentes   30  sócios. 

Quando  porém  á  segunda  vez,  feitos  os  necessários  convites, 
nAo  puder  reunir  este  numero,  resolverá  entáo  com  os 
sócios  que  se  acharem  presentes. 

Art.  38.  Sc  nas  reuniões  da  assembléa  geral  faltarem  o 
Presidente  c  os  Vice-Presidentes,  presidirá  á  sessão  aquellíí 
dos  sócios   que  a   assembléa  eleger  por  accla mação. 

Art.  39.  Todas  as  deliberações  da  assembléa  geral  serâo 
tomadas  por  maioria  de  votos,  salvo  os  casos  de  que  trata 
a  segunda    parte  do  art.   22. 


CAPITULO    V. 


Dos  rendimentos  da  sociedade  t  sua  appticaçâo. 


Ârt«  U).     Os  rendimentos  da  Sociedade  provêem  : 

S  l.""  Das  quantias  que  os  sócios  lhe  ofTertarem  no  acto 
de  sua  admissão. 

!$  2.*  Das  mensalidades  de  todos  os  sócios  efTectivos  c  suas 
remissões. 

§  3.*>  De  doações  ou  liberalidades  de  qualquer  natureza 
feitas  por  sócios  ou  outras  pessoas 

.  %  A.''    Dos  lucros  que  produzir  o  emprego  desses  capitães 
em  um  banco  ou  casa  bancaria. 

Art.  41.  Quando  para  o  futuro  os  rendimentos  da  socie- 
dade sejfio  tâes  que  possa  ella  manter  o  Ijcéo  e  fazer  face 
^  Iodas  as  suas  despezas,  deixando  saldos,  estes,  e  bem  assim 
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ai  jotas  0  0  producto  das  remíssOés  de  sócios  scrâo  destina- 
dos a  um  fundo  de  reserva  cm  que  só  se  poderá  toCar  por 
casos  extraordinários  com  approvaçâo  da  assembléa  geral. 

Art.  k2.     Estes  rendimentos  serão  empregados  : 

^  l."*  No  expediente  dos  trabalhos  da  Sociedade,  conserva^ 
rào  e  reparo  de  todos  os  objectos  que  lhe  pertencerem. 

S  2.**  Na  sustentação  do  lycèo  do  artes  c  oflicios. 

S  3."  Na  publicação  da  Revista. 

§  4.**  Nas  dcspezas  das  sessões  do  conselho  e  da  assemblca 
geral. 

§  5."^  Na  compra  dos  livros  necessários  ao  augmento  da 
bibliothcca. 

S  C*  Nos  prémios  que  julgar  úteis  ao  estímulo,  mclhommenlo 
e  perfeição  das  artes  em  geral  e  portanto  ao  progresso  do  pafz. 

^  7.^  Na  compra  de  trabalhos  premiados  nos  concursos. 

%  8/  Nas  exposições  publicas  de  todos  os  trabalhos  de  artes, 
oITicios  o  industrias. 

JSj^  9.*"  Nas  pensOes  dos  discípulos  mais  distinctos  do  lycéo 
que  forem  escolhidos  para  ir  á  liluropa  aperfeiçoar-sc  na  es- 
pecialidade a  que  se  houverem  dedicado. 

^  10.  Na  coadjuvação  que  puder  prestar  a  todas  as  sociedades 
semelhantes  organisadas  nas  Províncias  do  Império. 


CAPITULO   VI. 

Do  Presidente  e  Vice-Presidentes. 


Art.  43.  Ao  Presidente  da  Suricdade  pertence: 

^  1.*"  Presidir  a  todos  os  trabalhos  do  conselho  c  da  asscm^ 
blea  geral,  bem  como  do  lycèo,  mantendo  sempre  a  boa  ordein 
necessária  a  todas  as  discussões,  podendo  até  suspender  a  scssdo, 
quando  o  julgar  preciso. 

§J  %"*  Assignar,  com  o  Secretario,  todas  as  representações 
Vi  oíTicios  da  Sociedade  ou  do  Conselho  que  tenhão  de  subir 
á  presença  do  Governo  ou  de  qualquer  outra  autoridade. 

§  3.*  Apresentar  ao  Conselho  no  tim  de  cada  anno  social  as 
n^formas  que  julgar  necessárias,  não  só  augmentando  ou  dimi- 
nuíndo  o  numero  de  seus  membros  c  obrigações,  mas  tambcm 
rreando  outra  qualquer  commissão  que  julgar  predsa.  Umi 
vez  approvada  a  proposta  em  Conselho,  será  cila  levada  ao 
conhecimento  da  assembléa  geral  na  sua  reunião  annoaldc28 
de  Janeiro,  só  para  que  na  sessão  de  eleição  se  possa  votar 
em  sua  conformidade. 

^  4.<'  Exigir  do  Director  do  lycéo  quaesqucr  explicações. 

.^  S.""  Ter,  além  do  voto  de  Conselheiro,  o  de  desempate  qo^ 
poderá^  querendo,  conceder  á  sorte. 
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ArL  4-1.  Os  Vicc-Prosidontcs  slio  os  substiluLos tio  Pies: dmit© 
c,  como  t:ios,  lhos  competem  todas  as  suas  aUrfbiiíç[)tis,durântís 
o  sea  impedimento. 

Ari.  45-  Um  dos  Vico-Pi-csidonles  nibricnrá  m  livros  ne- 
cessários á  escripturaçao  dos  Secretários  e  liicioiíreiros. 

CAPITULO   VH. 


Do   !.•  Secretario, 

Ari.  46.  O  !.•  Secretario  6  o  principal  a^ífínlc  dos  negócios 
da  sociedade  c  a  seu  cargo  está,  além  dos  trubjlhos  ordinários 
de  expediente  : 

%  !.•  Fazer  a  matricula  dos  sócios  em  livros  competentes, 
sogundo  a  classe,  a  que  pertencerem,  tendo  toda  a  cscripluraçi^o 
cm  boa  ordem. 

S  2.*  Assignar  toda  a  correspondência  dn  socied^ide . 

I  3.'  Dirigir  c  rcdijçir,  deharmonia  cora  os  outros  membros 
da  commissâo  de  redacção,  a  revista  da  sociedade, 

%  4.*  Cuidar  em  que  todos  os  empregado»  da  sociedade  cum- 
prèo  com  seus  deveres,  inspecionando-os  enj  snis  lrab;ilhos , 
do  qnc  dará  conta  ao  Conselho  de  3  em  3  m^'7.ri4. 

S  5."  Fazer  por  ser  levado  ao  conhecimfmto  do  Governo 
Imperial,  no  Gm  de  cada  eleição,  a  relação  úm  soéias  de  qii^ 
se  compozer  o  Conselho  administrativo  da  sncicdado  o  da  di- 
rectoria do  lycèo,  bem  como  dos  Professores  que  se  acharem 
em  exercício   no  mesmo  lycêo. 

S  6."  Apresentarem  todas  as  sessões  aoniversirins  um  rfilaíorío 
tircumstanciado  de  todos  os  trabalhos  da  socÍr:dade  e  lyceo 
durante  o  anno  Gndo. 

§  7.*  Convidar,  com  a  necessária  antecedência,  os  Cnn?íelheíros 
c  mais  sócios  para  assistirem  ás  sessões  que   Mies  compelirem. 

§  8»  Kubricar  as  contas  de  todas  as  despezas  da  Sociedade 
fluo  tiverem  de  ser  pagas  pelo  Thcsourciro. 

CAPTIULO    VIII. 

Do  a.**  Secretario.  , 

Art.  47.  Ao  segundo  Secretario  competn: 
Si.'  Substituir  o  !.•  Secretario  em  seus  impedi  mm  los, 
S^.'  Fazer^as  actas  das  sessões  do  Conselho,  c  asscmbltii 
^ral,  remeitendo-as  com  brevidade  ao  1.'  Secretario,   para 
qnc  este  dè  expediente  aos  negócios  resolvidos  em  sessão. 
%  3/  Registrar  toda  a  correspondência  oIBcial  da  Sociedade. 
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capítulo  IX. 

Dos  Secrelarios  adjuntos. 

ArL  48  Aos  Secretários  adjuntos  incumbe: 

^1.''  Substituir  o  2.'»  Secretario  em  suas  faltas  e  coadjuva-1©, 
bem  roríio  ao  1."  em  seus  encargos. 

%  2^  Transcrever  cm  livro  próprio  Iodas  as  actas  das  sessões, 
qiíc  Hic  serão  enviadas  pelo  1.»  Secretario  para  esse  fim. 

CAPITULO  X. 


Do  Thesoureiro . 


Art.  40.  Sao  deveres  do  Thesoureiro: 

§  1,"  Arrecadar  tudo  o  que  pertencer  á  socierladp,  pelo  que 
ficará  responsável  passando  as  competentes  quitações. 

§  2."^  Realizar  a  compra  de  todos  os  objectos  precisos  para 
a  socicíliide,  pagando  Iodas  as  despezas  previstas  nestes  estalutos 
c  (|Uíiesqucr  outras  aulorisadas  pelo  Gouscllio  c  assemblèa  geral, 
satiârt^ita  a  clausula  do  art.  46,  S^-' 

§  ;L^  Fazer  com  toda  a  reguUiiidado  o  clausula  o  regisfro 
dos  souios  em  livros  própria,  rubricados  na  forma  do  art.  45, 
nos  qimes  constem  os  nomes,  moradas,  entradas,  mensalidades 
c  observações  precisas. 

JS  4.*  Trazerem  dia  toda  a  sua  escrlptaração  nos  livros  com- 
pete nl  es. 

§  5.''  Organisar,  de  harmonia  com  a  commissao  respectiva,  o 
orça  monto  da  receita  e  despeza  do  anno  futuro  para  ser  apresentado 
á  assem bléa  geral,  e  em  caso  de  deficit,  propor  as  medidas  que 
julgar  convenientes  á  estabilidade  o  funcçõcs  da  sociedade. 

^  C*  Apresentar  ao  Conselho  no  fim  de  cada  trimestre,  e 
sempre  que  por  elle  lhe  fôr  exigido,  um  balancete  deiraonslra- 
tivQ  do  eslado  financeiro  da  sociedade,  para  que  o  Conselho 
possa  deliberar  sobre  as  suas  futuras  despezas. 

§  7."  Depositar  em  um  banco  ou  casa  bancaria  todo  o  ai- 
nhriro  que  exceder  a  10091)00 . 

§  8.'  Enviar  a  cada  sócio  elTeclivo  o  diploma  respectivo, 
sutisfeíias  as  condiçOes  do  art.  10;  c  expedir-lhes  com  regu- 
laridade os  recibos  de  suas  mensalidades 

Ari.  50,  No  fim  do  cadaanoo  social,  o  Thesoureiro  ap*^' 
tara  d  assembléa  geraU  na  fórma  do  art.  34,  5  1  •  um  rela- 
tório o  balanço  das  despezas  e  rendas  da  sociedade  com  os  res* 
"^*^'ivos  documentos. 


^ 
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Art.  õl,  O  Tliesouroiro  poderá  em  [.rogar,  sob  sua  respon- 
sabilidade, agentes  cobradores  para  o  recebimento  das  mm- 
salidades,  e  dar-lhcs  a(é  15  "/o  de  gratificação  do  que 
arrecadarem. 

Art.  52.  No  impedimenfo  do  Tliesoureiro  servirá  o  The- 
aoureiro  adjunlo  com  todas  as  suas  attribuiçOes,  e  no  impedi- 
mento deste  o  Conselho  elegerá  um  dos  seus  membros  para 
substitui-lo. 

CAPITULO    Xf.  j 

» 

Da  Revista. 

Art.  53.  A  Revista,  que  é  a  publicação  especial  da  So< 
ciedade,  será  distribuída  por  todos  os  seus  membros  sem 
«cppçâo. 

Art.  5i.  Nenhum  trabalho  estranho  á  Sociedade  será  pu* 
Uicado  na  Revista  sem  que  primeiro  tenha  sido  approvada 
peia  commiisão  de  redacção. 


CAPITULO    XII. 


Do  Lycêo  de  avies  e  officios* 
# 

Ari.  55.  O  lycêo  será  regido  por  um  regulamento  espe- 
cial, elaborado  pela  Congregar:ão  dos  Professores,  e  approvado 
pelo  Conselho. 

Art.  50.  O  Conselho  poderá,  por  proposta  da  Congrega-- 
ção,  ou  por  indicação  de  qualquer  sócio,  ouvida  a  mesma 
Congregação,  fazer  no  regulamento  qnalquer  reforma  exigida 
pelas  conveniências  do  ensino. 

Art.  57.  Os  programmas  que  a  Sociedade  tiver  de  appro- 
v^r  para  os  concursos  serão  organisados  pelos  Professores  do 
lycêo^  sob  determinação  do  Conselho. 

Art.  58.  O  director  e  mais  membros  da  directoria  úo 
lyoòo  serão  eleitos  pela  CongregaçUo  dos  Professorei^  do  dia 
2  de  Fevereiro,  pela  forma  que  fôr  prescripta  no  regu- 
laosento. 

Art.  59.  Os  sócios  ou  seus  filhos,  quando  haja  numero 
determinado  ou  superabundância  de  alumnos,  terão  preferencia 
QA  matricula,  uma  vez  que  não  se  achem  comprehendidos  na 
hypolhese  do  art.  11. 

Art.  iiO.  São  inspeclores  do  lycêo,  por  parte  da  Socieda- 
de, o  !.•»  Secretario  perpetuo  e  o  Thesoureiro. 
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CAPITULO   XHI. 

Disposições  geraes. 


Art.  61.  Em  quanto  os  rendimentos  da  Soci<*dade  nâo  pcr- 
miltirem  a  roalizaçSo  do  todus  as  ídcas  exaradas  nestes  es- 
tatutos, o  Conselho  procederá   segundo  os  seus  recursos. 

Art.  62.  No  dia  8  de  Setembro  de  cada  anuo,  ou  em  outro 
que  se  designar,  a  Sociedade  conferirá  um  premio  ao  aulor 
do  melhor  trabalho  de  pintura,  de  estatuária,  ou  de  archi- 
tectura  relativo  á  Independência  do  Brasil,  que  fór  cxhibido 
iio  lycèo,  mediante  o  concurso  cujo  programnia  tiver  sido 
previamente  annuncíado.  A  todas  as  Sociedades  patrióticas 
o  amantes  das  Delias  Artes,  dirigir-se-ha  a  Sociedade  solici- 
tando a  sua  coadjuvação  pecuniária  para  este  íhn  comnieroo- 
vativo. 

'  Art.  63.  A  Sociedade  (quando  os  seus  meios  permit(irem)  dará 
em  algum  dos  dias  nacionacs,  um  concerto  a  que  serão  admittidos 
artislas  e  amadores,  podendo-sc  fazer  na  mesma  occasido  uma 
exposição  artística  e  industrial,  e  recitar  peças  relativas  ás 
letras  e  ás  artes. 

Art.  6i.  O  Conselho  poderá  conferir  o  titulo  de  sócio  bene- 
mérito áquellas  pessoas  cujos  donativos  n'um  periodo  de  dous 
annos  subirem  a  l.OOO^OÒO,  ou  que  tiverem  prestado  serviços 
pessoaes  relevantes,  á  juizo  do  Conselho;  aos  que  houverem 
promovido  e  fundado  alguM  Sociedade  semelhante  fora  do 
Município  da  Cdito;  aos  sócios  que  tiverem  promovido  a  en- 
trada do  mais  de  100  membros  eíTectivos ;  aos  professores  do 
lycèo  que  por  mais  de  um  anno  houverem  leccionado  gratij 
com  e(Tectividade;  aos  sócios  que  no  exercício  da  sua  profis- 
&S^  apresentarem  melhoramentos  ou  invenções  proflcuas  ao 
desenvolvimento  c  perfeição  das  artes. 
.  Ari.  65.  Poderá  também  conferir  o  titulo  de  sócio  conser- 
vador:  aos  sócios  que  tiverem  bem  servido  com  ofTectividade  du- 
rante dous  annos  os  cargos  da  directoria  da  Sociedade  ou  do 
lycèo;  o  aos  sócios  e  mais  pessoas  que  prestarem  serviços 
valiosos  c  úteis  á  conservação  e  augmento  da  Sociedade. 

Art.  66.  Estes  dous  títulos  podem  aocumular-se  no  mesmo 
índividaoi  uma  vez  que  tenha  as  qualidades  precisas. 

Art.  67. -A  Sociedade  poderá  mandar  tirar  o  retrato  das  pes- 
soas á  quem  conferir  o  titulo  de  socioi  beneméritos,  qQaodo 
essas  pessoas  tiverem  prestado  serviços  ou  feito  donativos  taes, 
que  a  Sociedade,  cm  assembléa  geral,  por  proposta  da  Direc- 
toria ou  de  10  membros  eíTcclivos,  julgue  dignos  desta  dis- 
tincção. 

Estes  retratos  serão  collòcados  na  sala  das  sessôas,  ou  em 
outra  qualquer,  que  se  denominará— sala  de  honra. 


—  409  — 

Artv  CS  Aos  sócios  honorários  e  ás  pessoas  que  livercm  o 
titulo  de  bencmorito  ou  conservador  será  reservado  nas  ses- 
sões solenines  assento  especial,  e  terSo  direito  a  todas  as  publica^- 
ções  da   Sociedade. 

Art.  69.  O  sócio  que  por  falta  de  meios  pecuniários  não  puder  | 

ultimar  os  inventos  utcis  por  elle  começados  ou  theoricamente  í 

expostos,   poderá  requerer  a  necessária  coadjuvação  do  Con-  ! 

5elho,  o  qual  coosuUará  os  entendedores  da  matéria,  para,  con-  | 

vencido  da  sua  utilidade,  prestar-ltie  o  auxilio  que  fôr  com-  ^ 

pativcl  com  os  recursos  da  Sociedade,     r 

Sempre  que  houver  mais  de  um  mvento  útil,  a  Sociedade 
prcfirirá  o  que  na  sua  applicação  fôr  mais  económico,  sem  com- 
tudo  desprezar  os  outros,  cujos  autores  serão  remunerados 
çofivenientemente. 

Art.  70.  O  sócio  que  quizer  remir-se  das.  mensalidades,  po- 
derá fazê-lo  entrando  para  os  cofres  da  sociedade  por  uma 
só  Yez  com  a  quantia  de  40^000;  c  os  que  jà  forem  sócios 
ha  mais  de  5  annos  e  estiverem  quites  com  a  Sociedade,  o  po- 
derão fazer  com.  a  quantia  de  20^000. 

Art.  71  São  propriedade  da  Sociedade  todos  os  trabalhos 
goe  forem  lidos  nas  suas  sessões  solemnes.  r 

Ari.  72.  Regulamentos  internos  estabelecerão  as  regras  o 
condições  necessárias  para  os  trabalhos  da  Sociedade  e  para 
que  o  publico  tenha  entrada  nas  galerias,  bibliotheca  o  ex- 
posições, servin^o-se  dos  objectos  guardados  nos  archivos. 

Art.  73.  O  tempo  de. duração ^a  Sociedade  Propagadora  das 
Bellas  Artes  será  de  10  annos:  sua  dissolução,  antes  deste 
prazo,  só  poderá  ser  determinada  por  accordo  das, tros  quartas 
parles  dos  membros  eíTectiyos  que  existirem  de  conformidade  com 
estes  estatutos. 

Axt.  74,  Resolvida  assim  a  dissolução  da  Sociedade,  reverterão 
os  seus  moveis  para  a  Sociedade  Auxiliadora  das  Artes  Mecâ- 
nicas, Liberaes,  e  Beneficente;  o  seu  espolio  artístico  para  a 
Academia  das  Bellas  Artes,  e  o  industrial  para  o  Museu  Nacio- 
nal; os  livros' para  a  bibliotheca,  e  os  dinheiros  e  immoveis  que, 
por  ventura  existirem  para  a  Sociedade  Amante  da  Instrucção. 
Se  porém  esta  dissolução  tiver  lugar  antes  de  vinte  annos ,  á 
contar  da  data  de  sua  inauguração,  todos  os  objectos  offer- 
tados  voltaráõ  a  seus  donos  ou  herdeiros  forçados ;  e  do  resto, 
bem  como  dos  objectos  de  que  já  não  existão  donos  ou  her- 
deiros forçados  se  disporá  como  flca  determinado.  ;  '  ' 
.  Art.  75.  Nenhuma  alteração,  innovação  ou  reforma  das  di.^^ 
posições  destes  estatutos  será  posta  em  execução  sem  a  appro- 
vaçào  do  Governo. 

Confere. —O   Director  José  Agof^tmho  Moreira  Gumaràcfi. 


PARIt     II.      l^Cl' 
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DECRETO  N.  3.013.~de  S8  de  Novembro  de  1862. 

Concede  á  Comiranhia  do  Beberibe  á  iieceMaria  autorisaçSo  para  cootiAuar 
a  fuDCcionar,  e  approva  os  respectivos  EcUtvios» 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  do  Beberibe,' 
e  de  eonformidade  com  as  Mitibas  Immediatas  Resoluções  de 
29  de  Novembro  da  anno  passado  e  de  19  de  Ootubro  doco^ 
rente  anno ,  tomadas  sobre  os  pareceres  da  Secção  dos  Nego* 
cios  do  Império  do  Conselho  do  Estado,  exarados  em  Con« 
sttitas  de  28  de  Outubro  do  anno  passado  e  de  18  de  Agosto 
do  corrente  anno,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  a  necessária  au** 
torisação  para  continuar  a  funccionar  nos  termos  dos  contractos, 
que  a  Presidência  da  Provincia  de  Pernambuco*  fundada  na^ 
Lets  Provinciae»  n.*  46  de  U  de  Junho  de  1837,  n."»  87  de€ 
de  Maio  de  1840,  e  n.^"  110  de  29  de  Abril  de  1843,  art.  3»; 
celebrou  com  a  referida  Companhia  em  11  de  Dezembro  de  1838 
e  31  de  Março  de  1841  para  abastecer  de  agua  potável  a 
Cidade  do  Hecife,  e  berti  assim  Approvar  os  respectivos  Esta^ 
ttttos,  que  com  este  baixSo. 

João  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbu ,  do  Meu  Conselhoi 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultaria» 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  o  fa(i 
executar*  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  Tinte  oito  de  No-* 
Yembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  <{uadrage»fflO  prf* 
meiro  da  Indepeudencia  e  do.  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mftgeatade  o  Imperador. 

João  Lin$  Vieira  Can$anião  de  SininA»* 


Cstaitttos  da  Companhia  4#  Beberibe. 

Blí  OH6AKISAÇÃ0  B  FINS  1}A  COMPANHIA, 


Art.  1.''  A  Companhia  do  Beberibe  eompfle-ae  àoa  pasni)' 
dores  ôe  aoçdea  emíttldas  f»a  forma  estabelecida  p(tf  estes  e^ 
tatutos. 

Art.  2.*  O  fim  da  Companhia  é  fí>rnecer  d^agua  a  cidaM 
do  Recife,  e  seus  arrebaldes,  segundo  a  lei  provincial  n.*  4«t 
o  contractos  em  virtude  delia  celebrados. 

Art.  3.«  O  fundo  da  Companhia  forma -se  do  productod** 
arçOes  que  ella  emiltir. 
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HXS  kCÇÒE^  e  BOS  AG€10MI6tA$. 

ÁrL  4.*  Cada  acção  será  do  valor  de  «^0$000  representado 
em  uma  cédula  assignada  pelo  Director ,  Caixa  e  Secretario 
da  Companhia. 

, ,  Art.  5.®  Nenhuma  acção  será  representada  por  mais  de  um 
Uidividao ;  mas  cada  accionista  poderá  possuir  o  numero  que 
Qttizer. 

Art.  6.*  As  acç6cs  da  Companhia  serão  transmissíveis  se- 
gundo as  regras  de  direito,  salvo  o  caso  de  cessão,  a  qual  s6 
poderá  ser  por  jescripto  authentico. 

.Art.  T.""  O  novo  possuidor  de  acções  não  será  reconhecido 
accionista  sem  que  faça  certo  o  seu  direilo  por  titulo  legai 
perante  o  Director,  a  Qm  de  quQ  este  mande  fazer  as  verbas 
necessárias  nos  livros  da  Companhia  é 

Art.  8.®  £'  accionista  o  proprietário  do  uma  ou  mais  acções 
gue  estiverem  averbadas  nos  livros  da  Companhia. 
.  Art.  d,"*  Perde  o  direito  de  accionista  aqueilo  que  em  tempo 
não  realizar  a  sua  prestação,  revertendo. neste  caso  em  beuo- 
8cio  da  Companhia  as  contribuições  que  tiver  feito. 

Art^  10.  As  prestações  não  cxcederáõde  10  V«  do  valor  das 
acções,  a  serão  exigidas  segundo  as  necessidades  da  empreza. 

Art  11.  Para  o  pagamento  das  prcstaçôjsa  administração  mar* 
cari  mn  prazo  improrogavei,nunca  menor  de  trinta  dias,c  aunun* 
ciado  mais  de  sÀs  vezes  pelos  periódicos  da  Província. 

Art.  12.  O  comprador  de  novas  acções,  no  acto  de  se  aver- 
bar, realizará  as  presUções  vencidas  até  então,  seguindo  d'ahi 
por  diante  a  regra  estabelecida  para  os  outros  accionistas. 

DA  ÂSSEMBLÉA   GEBAL   DOS  ACCIONISTAS. 

Arf.  13.  A  assembléa  oompõe-se  dé  todos  os  accionistas^  que 
tiverem  direito  do  votar. 

Art.  ií.  Tem  direito  de  votar  o  accionista  que  possuir  cinco 
ou  mais  acções,  contando-se  um  voto  por  cinco  acções ;  toda- 
via nenhum  accionista  terá  mais  de  10  voto»  ainda  que  possua 
mais  de  50  acções. 

Art.  15.  Oi  accionistas  votaráõ  pessoalmente. 
.    Art.  t&.  Não  haverá  sessão  da  assembléa  sem  se  reunirom 
éuzentos  votos  presentes ;   e  as  suas  decisões  serão  tomadas 
j>or  maioria  absoluta  de  votos. 

No  caso  porém  de  se  não  reunir  este  numero  de  votos  (200 ) 
Ba  primeira  reaníão,  poderá  haver  assembléa  gei*al  com  o 
numero  de  votos  pveseotes,  fazendo-se  esta  declaração  na  con- 
vocação qoe  se  Oser  para  a  segunda  reunião,  e  não  podendo 
esta  tratar  senão  do  objecto  para  que  fdr  convocada. 
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Art.  17.  A  QsscBibléa  SC  rouQírá  ordinariamenie  no  princípio 
dos  inczcs  de  Maio  e  de  Novembro  de  cada  anno  ;  o  ex- 
taordinariamcnte  quando  a  mesma  assembléa  o  tiver  dctermioc^do 
na  sessão  anterior,  quando  o  Director  julgar  conveniente  ;  ou 
cmfím  quando  o  requerer  nm  numero  tal  de  accionistas  que 
componha  ao  menos  cem  votos. 

Art.  18.  A  convocação  da  assembléa  será  feita  por  meio 
dos  periódicos  da  Província,  e  suas  reuniões  se  repeltráõ  até 
que  se  concluuo  os  trabalhos  para  que  tiver  sido  convo- 
cada. 

Art.  19.  Compete  a  assembléa  geral : 

§  1.*  Eleger  os  membros  da  administração. 

<l^  2^  Vigiarsobre  aobservancíadoscontractosda  Companhia, 
execução  das  leis  respectivas  e  dos  presentes  Estatutos. 

§  3,"*  Tomar  contas  á  administração  e  examinar  seus  ba- 
lanços, precedendo  relatório  da  commissão  que  se  nomear 
para  dar  seu  parecer  a  respeito. 

§  k."  Discutir  e  deliberar  sobre  o  orçamento  da  receita  6 
dospeza  de  cada  semestre  fínancoiro  apresentado  peia  admi- 
nistração, o  mandar  proceder  ao  dividendo. 

§  5."*  Autorisar  a  administração  a  celebrar  com  o  Governo 
novos  contractos ,  a  modifícar  as  condições  dos  jâ  celebrados, 
tudo  segundo  as  bases  indicadas  pela  mesma  assembléa,  e  mandar 
cmitlir  novas  acções. 

§  6.*  Determinar  o  numero  d(5  chafarizes  aue  se  houverem 
de  construir,  além  dos  contractados  com  o  (lovemo. 

§  7.'  Tomar  quaesquer  medidas,  que  forem  abem  da  Com- 
panhia, e  não  estiverem  prevenidas  nestes  Estatutos. 

DA  ADMINISTRAÇÃO. 

Art.  20.  A  gerência  dos  negócios  da  Companhia  fíca  con- 
fiada a  uma  administração,  composta  de  um  Director,  um 
Vicc-Director,  um  Caixa,  um  Secretario,  e  mais  cinco  Adjuntos ; 
o  s6  poderáõ  ser  eleitos  para  estes  lugares  os  accionistas  que 
tiverem  votos  activos  noá  lermos  do  art.  14. 

Art.  âl.  O  Director,  o  Vice- Director,  o  Caixa,  e  o  Secretario 
serão  individualmente  nomeados  por  escrutínio  secreto,  por 
maioria  absoluta  de  votos ;  os  outros  membros  porém  da  ad- 
ministração serão  col  lectiva  mente  nomeados  por  maioria  re- 
lativa. 

Art.  22,  Na  falta  do  Dirccí^K  fará  suas  vezes  oVice-I>i- 
rector,  o  na  deste  o  membro  adjunto  mais  votado ;  na  do 
Secretario  porem  ou  de  qualquer  membro  da  administração 
servirá  interinamente  o  accionista  que  a  administração  no- 
mear, convocando  immodiamente  a  assembléa  geral,  se  a  falia 
iòv  do  Caixa. 
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Art.  23.  Nd  primeiro  dia  uiil  de  cada  mez  se  reunirá 
ordinariamente  a  administração  e  eitraordinariamente  quando 
elía  o  determinar,  ou  o  Director  a  convocar. 

Art.  24.  Sem  a  concurrencia  de  cinco  membros  não  ha- 
verá sessdo  da  administração,  e  as  decisões  desta  serSo  to- 
madas por  maioria  absoluta  na  razão  de  um  voto  por  cada 
membro. 

Art.   25.    Compete  à  administração: 

§  1.^  Executar  e  fazer  executar  os  contractos,  e  estatutos 
da  Companhia,  e  bem  assim  as  deliberações  da  assembléa 
geral . 

'  §  2.''  Autorisar  os  pagamentos,  tomar  contas  ao  Caixa,  exa- 
minar, approvar,  e  rejeitar  os  seus  balanços  ;  nomear,  sus- 
pender, dcmittir  e  responsabilisar  perante  as  autoridades  civis 
os  empregados  que  malversarem. 

ÍJ  3."  Fazer  o  orçamento  da  receita  e  despcza  década  se- 
mestre tinancoiro  para  ser  apresentado  á  assembléa,  na  fórma 
dos  arls.  il  e  10,  g  4.» 

4-*  Determinar  o  systema  de  escripturaçSo  da  Companhia. 

§  5.*  Approvar  a  ordem  dos  trabalhos,  e  os  contractos 
feitos  com  os  empregados  nas  obras  da  Companhia. 

§  6.**  Ordenar  as  despezas  necessárias,  e  o  que  fôr  á  bem 
dd  economia  da  Companhia,  salvas  as  attribuiçOcs  da  assem- 
bléa geral. 

Art.  26.  A  nova  administração  começará  as  suas  funcções 
depois  de  empossada  pela  transacta,  á  vista  do  balanço  geral, 
o  de  todos  os  livros  da  Companhia,  do  que  se  lavrará  termo 
com  todas  as  declarações  necessárias. 

Art.  27.  As  funcções  da  administraçílo  duraráõ  um  anno, 
a  contar  da  data  da  sua  eleição,  que  será  feita  na  primeira 
reunião  ordinária  do  anno. 


BO     DIRECTOR. 


Art.  28.     Ao  Director  compete  : 

S  !.•  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  assem- 
bléa geral,  e  administração;  presidir  suas  sessões,  dirigir  os 
trabalhos  e  discussões,  e  ncllas  manter  a  ordem. 

S  2.**  Propor,  em  nome  da  Companhia,  as  acções  eiveis  quo 
lhe   competirem  contra  terceiros. 

§  3.®  Assignar  as  actas  da   assembléa  e  da  administração,. 
rubricar,  abrir,  encerrar,    numerar  e  classificar  os  livros  da 
Companhia,  e  assignar  sua  correspondência. 

S  4.'  Inspeccionar  e  dirigir  os  trabalhos  da  empreza,e  in- 
terinamente contractar  obreiros  c  mais  empregados  indis- 
pensáveis. 


%  S/  Expedir  as  ordens  necessárias  para  a  execuçSb  das 
deliberações  da  assembléa  geral  e  da  adannÍ!»traçdo. 

§  6.*  Apresentar  na  primeira  sessão  de  cada  reunião  or- 
dinária o  relatório  do  estado  ^dos  negócios  da  Companhia^ 
lembrando  as  providencias  que  lhe  parecerem  conveoienie 
i  sua  prosperid^e. 

90  CAIXA. 

Art.  29.    Ao  Caixa  compete : 
.   S  1.*"  Arrecadar  e  ter  em  boa  guarda  os  dinheiros  per* 
tcncentes  á  Companhia. 

§  2.''  Fazer  os  pagamentos»  precedendo  ordem  do  Director» 
na  forma  do  art.  25,  §íij  2.*  e4.^ 

§  3.*  Nomear  e  demiltir  os  Fieis  que  servirem  debaixo  de 
sua  inspecção. 

§  4."*  Apresentar  á  administração,  de  três  em  três  mezes^ 
um  balancete  da  receita  e  despeza,  e  o  estado  do  cofre,  e  de- 
pois deapprovado  pela  administração,  publica-lo  pela  imprensa. 
'  Art.  30.  As  contas  do  Caixa  serão  sempre  acompanhadas 
dos  documentos  respectivos»  oi*dens  e  recibos* 

no    SECRETARIO. 


Art.  3i.     Ao  Secretario  compete: 

§1.''  Escrever  e  mandar  escrever  os  livros  da  Companhia 
a  seu  cargo,  o  bem  assim  a  correspondência  da  administra- 
rão ;  dirigir  o  com  o  director  assignar  as  actas  desta  e  da  as» 
scmbléa. 

§  2.*  Assignar  as  cédulas,  e  fiizer  as  verbas  necessárias  nos 
lugares  respectivos  c  conforme  fdr  determinado. 

§  S.""  Ter  em  boa  ordem  e  zelo  o  archivo  da  Companhia. 


DISPOSIÇÕES   GERAES. 


Art.  32.  A  administração,  logo  que  fdr  eleita,  será  obri* 
gada  a  garantir  os  fiadores  quinquennaos  dados  pela  Compa- 
nhia, e  não  poderá  tomar,  posso  e  nem  entrar  na  gere Dcià 
dos  negócios  da  mesma  Companhia  antes  de  o  ter  feito;  e  a 
administração  anterior  continuará  no  exercício  de  suas  func- 
ções  até  que  tal  garantia  se  tenha  eífoctuado.  O  membro  eleito 
vara  a  administração,  que  se  recusar  a  prestar  essa  garantia,  nâo 
poderá  fazer  parto  da  administração,  e  será  substituído  pcU> 
iuimcdiato  cm"  votos,  c  assim  pur  diante, 
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Art.  33.  O  Caixa  não  podará  ser  etotlo  sen9o  d'entíe  os 
accionistas  possuidores  de  duzentas  acções  para  cima,  e  de< 
pois  de  elcítôy  depositará  as  que  possuir  no  archivo  da  Com* 
panhta  e  não  poderá  dispor  deitas  emquanto  não  prestar 
contas  e  passar  a  caixa  ao  successor. 

Art.  34.  Na  falta  ou  impedimento  do  Caixa  será  immedia- 
tameote  convocada  a  assembléa  geral  dos  accionistas^  conforme 
dispõe  o  art.  22  dos  estatutos ;  mas,  emquanto  olia  se  não 
reunir  o  o  novo  Caixa  não  entrar  em  exercicio«  a  caixa  sara 
interinamente  conflada  a  um  accionista  da  escolha  da  administra* 
ção,  a  qual  ficará  por  cila  responsável  até  se  realizar  a  entrega. 

Ari.  as.  O  Caixa  terá,  para  pagamento  de  um  Fiel,  in- 
demnisação  de  quebras  e  despezas  a  seu  cargo,  a  com  missão 
de  2  Vo  deduzida  da  quantia  destinada  para  os  dividendos. 

Art.  36.  Os  dividendos  serão  feitos  de  seis  em  seis  mezes* 
no  princípio  de  Maio  e  Novembro,  serão  pagas  ás  pessoas, 
que  SC  apresentarem  como  proprietárias  das  apólices  até  quinze 
dias  antes  do  prazo  marcado  para .  cada  um  dos  dividendos* 

Art.  37.  A  importância  dos  dividendos  que  não  fór  cobra- 
da até  o  dia  em  que  se  tiver  de  fazer  o  dividendo  seguinte^ 
entrará  neste  como  receita,  da  qual  não.  haverá  desconto  em 
favor  do  caixa,  ficando  em  deposito,  até  á  quinta  parte  somen- 
te, a  quantia  que  a  administração  julgar  necessária  para  ir 
sati3Gizendo  os  accionistas  que  as  reclamarem. 

A  importância  dos  dividendos  'não  cobrados,  que  assim  en* 
irarem  como  receita,  será  considerada  debito  passivo  da  Com- 
panhia e  paga  pela  receita  ftitura  com  preferencia  a  outro 
qualquer  dividendo 

Art.  38.  A  Companhia  terá  uma  casa  mobiliada  conve- 
nientemente para  suas  sessões  e  archivo. 

Art.  39.  A  administrado  poderá  conlractar  com  os  par- 
ticulares não  só  a  edificação  de  chafarizes  parciaes,  como  tam- 
bém a  venda  de  anneis  e  pennas  de  agua. 

Art.  40.  Fica  creado  um  fundo  de  reserva  ao  qual  serão 
levados  os  lucros  líquidos  que  excederem  de  12  V»  ao  anno  sobro 
o  capital  da  Companhia,  com  tanto  que  a  quota  anniialmento 
destinada  á  formação  daquelle  ftindo  nunca  seja  menor  de  2  7o  * 

Art.  41.  A  reforma  destes  Estatutos  será  feita  pela  assem- 
bléa geral  sob  proposta  de  qualquer  accionista  apresentada 
em  reunião  ordinária,  e  admittida  pela  maioria  de  votos  dos 
membros  presentes,  será  vemettida  á  administração  para  inter- 
pÓT  seu  parecer  na  reunião  ordinária  seguinte,  e  então  dí9h 
cutir-se-ha  a  proposta  da  reforma,  que  somente  passará  pe- 
lo triplo  doe  votos  necessários  para  os  casos  ordinários,  e 
que  não  poderá  ser  dada  à  execução  sem  a  previa  approvaçãt) 
do  Governo;     (Seguemse  as  assignaturas). 

'  Confere.  —  O  Director  /.  A.  Moreira   Guimarãu. 
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DECRETO  N.  3.014  — do  28  de  Novembro  de  1862. 

Concede  á  Companhia  de  seguro  marítimo  e  conlra  o  fogo ,  Esperança ,  a 
necessária  auturisaçao  para  fiiuccionar,  e  approva  os  reipecUvos  EsU- 

■  tutos. 

-  Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  do  seguro 
marítimo  e  contra  o  fogo,  Esperança,  fundada  na  Cidade  do 
Rio  Grande,  Provinda  de  S.  Pedro  do  Sul,  e  de  conformidade 
com  a  Minha  immediata  Resolução  de  18  de  Setembro,  tomada 
sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  (lonsulta  de  31  de  Agosto  do  anno  pas- 
sado, Hei  por  bem  conceder-lhe  a  necessária  autorisaçâo  para 
funccionar,  e  Approvar  os  respectivos  Estatutos,  que  com  este 
baixao. 

■  João  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho» 
Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura; 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador* 

João  Lins  Vieira  Cansansào  de  Sinimbu,    - 


Estatutos  il»  Companhia  de  Sfíguro  Xaritimo,  e  confra  •  fagvj 

Esperan^. 


CAPITULO  I. 


Da  Companhia  e  seu  fim. 

Art.  l.*"  A  Companhia  Commercial  —  Esperança  —  fundada 
ua  Cidade  «do  Rio  Grande,  Provinda  de  S.  Pedro  doSul,  $e 
regerá  d'ora  em  diante  pelos  presentes  estatutos  e  durará  por 
espaço  de  vinte  annos,  contados  da  data  do  Decreto  de  suai 
approvação. 

Antes  de  findo  este  prazo,  só  poderá  ser  dissolvida  :  1.'  Sc  tiver 
prejuízos  que  absorvão  a  5.*  parte  do  seu  capital :  2.^  Nos 
casos  previstos  nos  arts.  295  do  Código  Commercial  e  35  a 
seguintes  do  Regulamento  n.""  2.711  de  19  de  Dezembro  de 
1860. 

Art.  S.""  Esta  Companhia  tem  por  fim  segurar: 

!.•  Todos  os  riscos,  perdas,  avarias,  ainda  que  simples,  par- 
ticulares, resuUantesde  suceessos  de  mar  ou  de  navegiiçilu  interlc^r, 


i 
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abalroaçSo  fortuita,  o  quaesquer  oalros,  com  a  única  ercepçSo 
dos  provenientes  do  commercio  Ulícito  ou  de  contrabando. 

â.*  Os  navios  nacionaes  ou  estrangeiros  que  se  em  pregarem 
em  qualquer  trafego  licito,  quer  estejao  surtos  no  porto,  an- 
corados  ou  em  concerto,  em  aprestos  de  partida  ou  cm  viagem^ 
em  portos  estrangeiros  ou  nacionaes. 

3.*  As  embarcações  pequenas  que  so  empregão  no  trafego 
dos  portos,  e  rios,  e  se  occupao  das  descargas  e  transportes  de 
prodQctos. 

4.*  O  carregamento  integral  ou  parcial  de  qualquer  embar* 
cação  ou  ainda  de  volumes. 

5.*  Os  fretes  líquidos  ou  mesmo  brutos,  caso  não  estcJSo 
em  parte  seguros  com  o  casco  da  respectiva  embarcação. 

6.*  Os  contractos  de  seguros  cm  sua  totalidade  ou  em 
parte. 

7.*  As  commissões  por  géneros  de  importação. 

8.*  O  lucro  esperado  de  mercadorias  exportadas  ou  reex-^ 
portadas  tanto  para  fora  do  Império,  como  entre  seus  portos, 
caso  esses  lucros  não  estejão  seguros  com  a  própria  mercadoria 
dos  riscos  de  mar. 

Art.  3.*  O  seguro  de  que  trata  o  paragrapho  ultimo  do  artigo 
antecedente  será  feito  á  vista  de  preços  correntes  ou  certidões 
de  corretores  do  porto  do  destino  das  mercadorias  pelos  preços 
colados  è  Jamais  sobre  preços  arbitrários;  pena  de  nullldade: 
O  Talor  deste  seguro  podeii  também  ser  estimado  na  razão  do 
preço  das  mercadorias  no  momento  do  embarque  com  o  aug*^ 
mento  das  despezas  do  seu  transporte,  embarque,  commissões, 
impostos  e  outros  semelhantes ;  addicionando-se  até  dez  por 
cento  sobre  o  talor  total,  equivalente  ao  lucro  presu- 
mido.       ^ 

Art.  4.*  A  Companhia  igualmente  segurará  todos  os  riscos, 
prejaiios  e  perdas  occasionadas  por  incêndio ,  ou  com  o  fim 
de  evita-lo  em  propriedades  rústicas  ou  urbanas,  e  depósitos  de 
mercadorias,  quer  seJSo  alfandegados  ou  particulares,  assim  como 
moveis,  mercadorias  e  roupas  nelles  existentes. 
<    Sxceptuão-se : 

1.*  Os  theatros  e  casas  de  espectáculos,  suas  pertenças  e  de** 
pendências. 

2.^  Armazéns  ou  depósitos  e  fabricas  de  combustíveis  ou  do 
géneros  inflammaveis,  suas  pertenças  e  dependências. 

3.*  Moeda,  quer  metallica,  quer  de  papel,  ouro,  prata, 
brilhantes  e  mais  pedras  finas,  em  bruto  ou  manufacturadas ; 
livrou  de  contabilidade,  títulos  de  divida  publica  ou  particular, 
e  em  geral  todas  as  preciosidades  de  fácil  subtracção. 

Art.  5.*  Os  riscos  das  mercadorias  correráõ  por  conta  do 
seguro  desde  o  momento  de  seu  embarque  até  o  dia  da  descarga 
no  porto  do  seu  destino  e  do  navio,  nos  seguros  por  viagem, 
desde  o  momento  em  que  suspenda  a  sua  primeira  ancora  para 
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navegar  o  termina  depois  de  amarrado  dentro  do  porto  <l(^s<m 
destino,:  e  nos  seguros  por  tempo  limitado  desde  a  data  da 
apólice  até  a  expiração  do  tempo. 

Art.  6."*  O  abandono  pôde  ter  lugar  em  todos  os  casos  pre* 
Yistos  pelo  Código  CommcrcIaL 

Art*  7/  As  avarias  grossas  serão  integralmeute  pagas. 
.  Art.  &*•  As  ararias  páiticularos  do  nario  e  seu  ap|»Felii<» 
serão  pagas  logo  que  excedâo  a  seis  por  cento»  Nâo  se  reputai 
avarias  simples  ou  particulares,  por  conta  do  seguro,  as  des« 
pezas  de  quarentena,  invernadas,  arribadas  voluntárias  e  riscos 
sobrevindo  em  emprego  estranho  á  viagem. 

Art.  9.'  As  perdas  e  avarias  simples  ou  grossas,  Justífiead» 
em  regra,  serão  pagas  in  coniinenti  até  a  quantia  de  um  coato 
de  réis,  e  d*ahi  para  cima  a  prazo  de  sessenta  dias,  sem  dedac^fto 
alguma  sob  qualquer  titulo  que  seja,  o  que  terá  lugar  a  vista 
da  apólice,  independente  de  procuração*  Em  nenliuai  caso  o 
jNkgamenlo  será  acima  da  somma  segurada. 

Art.  10.  O  pagamento  no  caso  do  perda,  varaçio  ou  abâii* 
dono  do  i»avio,  s^rá  feito,  depois  de  provado  competeniemaata 
eom  desaonto  de  meio  por  cento,  et»  letras  a  sessenta  dias  d^ 
prazo. 

Art.  li.  Todas  as  questões  entre  soguradoies  e  segurados 
serão  decididas  por  árbitros,  nomeados  a  aprazimento  das 
partes,  e  nos  casos  de  disoortfia  pelo  Juiz  do  Ck>mmercio» 

Art.  12.  As  perdas  provenientes  de  incêndios,  ou  deeslra» 
gos  feitos  para  evita-las,  serão  indemnizadas  in  eonímentí  até 
a  quantia  de  um  conto  de  réis,  e  d'ahi  para  cima  a  prazo  da 
sessenta  dias,  setn  deducção  alguma,  ficando  ao  proprietarii^ 
ou  usofructuario  o  direito  de  ceder  á  Convpanhia  pelo  leo just^ 
Taior,  os  objectos  salvos,  ou  rel6-los  por  igual  valor,  coQfomia 
lhe  aprouver. 

Art.  13.  Uma  tabdla  será  organisada  pela  directoria  para 
os  seguros  de  incêndio,  devendo  os  prémios  variar  «onfennea 
situação  c  natureza  dos  prédios  e  do  serviço  a  que  sft^appli'* 
eados.  Os  prémios  dos  seguros  em  geral  serão  regolades  paio 
prudente  arbítrio  da  directoria,  e  aonibrme  :as  ciC€imstaDdaa 
dos  objectos  a  segurar^ 


CAPITULO  II. 


J>o  capital  da  Companhia^  seu»  lucros  y  dmdendú  t  funi^^ 

rtserta. 


Art.  14.  O  fundo  capital  da  Companhia  será  de  mil  contas 
dj  réis  dividido  em  duas  mil  acções  de  quinb<»iCos  mii  réis 
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oada  uina;  as  qitacs  s3  poíloráô  ser  p:>ssaída!;  por  pessoas  de 
reconhecidas  garantias.  O  dito  fundo  será  reduzido  a  quinhentos 
contos  de  réis,  em  iguil  nurncro  di) acções  de  duxentos  e  cincoenU 
mH  n&U  cada  ama ,  quando  na  forma  do  art.  48  se  resolva  a 
estíncçAo  dos  seguros  contra  fogo. 

Art.  15.  O  fundo  eíToctivo  da  Companhia  será  de  TÍnte  por 
cmilo  realizados  sobro  o  valor  de  cada  acçAo,  para  occorrer  ao 
]iagftraento  de  qualquer  sinistro,  e  quando  por  acaso  cheguo 
a  desfaloar-^e  este  fundo »  os  accionistas  serão  obrigados  a 
^oenchè  Io  quando  llres  fôr  pedido,  peki  directoria.  lE^io  pedido 
será  satisfeito  dentro  do  prazo  de  30  dias  improrogavcis,  con* 
lados  da  data  dos  annuncios  nos  periódicos. 

Art.  16.  A  falta  de  pontual  cumprimento  nas  entradas  dará 
logar  a  perda,  em  beneficio  da  Companhia,  de  qualquer  capital 
eom  que  tiver  entrado  o  accionista  remisso,  assim  como  de 
qualquer  lucro  ou  dividendo,  o  de  todo  e  qualquer  outro  direito 
ou  vantHgem.  Esta  4)ena  só  será  imposta  três  dias  depois  de 
ser  novamente,  avisado  pela  directoria;  oxceptuào-se porém  os 
casas  em  quo  recorrerem  circumstancias  extraordinárias  devi* 
éanMnle  Josliflcsadas  perante  a  directoria,  a  qual  aprecíando*aSi 
poierá  admittir  o  pagamento  da  importância  devida. 
:  ArL  17.  O  ítindo^  elTectivo  da  Companlila  e  o  fundo  de  re- 
ferva serão  depositados  em  um  banco  publico  dnsta  praça  a 
premiotou  emconta  corrente,  do  modo  que  oftercçn  fucil  retirada, 
quando  o  exijao  os  compromissos  da  Companhia.  Quando  tat 
4oposito  se  não  possa  vcrtiicar  em  banco  publico  desta  praça^ 
a  directoria  poderá  transferir  o  dito  fundo  para  qualquer  bance 
aatorisado  em  Porto  Alegro  ou  no  Ríode  J^neim.  Os  fundos 
provonientcs  dos  prémios  de  seguros  serão  conservados  sempre 
4Mn  eonla  corrente  em  qualquer  banco  ou  casa  bancaria  de 
reconhecido  credito  nesta  cidade. 

Art.  18.  A  importância  líquida  dos  lucros  será  annualmeníe 
tuteada  pelo3  accionistas,  couforn^o  o  numero  de  acções  qu«i 
cada  um  possuir,  depois  de  deduzidos  cinco  por  cento,  quo 
tevQo*  applicados  ao  llindo  de  reserva,  a  fim  doconsei*var  eíTec- 
liTOO  AMflo  marcado  no  art.  15.  Se  pelos  lucros  líquidos  se 
bSo  poder  realizar  um  dividendo  correspondente  a  8  pm* 
eento  ao  anno,  do  fundo  de  reserva  se  tirará  a  quantia  ne- 
eessaria  para  preencher  o  dividendo  nesta  razão,  salvo  o  caro 
ée  se  achar  ou  ficar  o  fundo  de  reserva  reduzido  a  menos  de 
10  por  cento. 

Art.  19.  A  transferencia  das  acções  somente  se  operará  por 
•do  lançado  em  livro  particular  da  Companhia ,  com  assigna- 
tura  do  proprietário  ou  do  sou  bastante  procurador ,  precedendo 
apfnrovaçdo  da  Directoria,  do  conformidade  com  o  art.  14. 

Art.  29  No  caso  do  fundo  de  reserva  exceder  de  metade  do 
âHfdo  eflèctrvo,^  o  excesso  poderá  ser  dividido  pelos  accionistas 
qwê  a  esse  tempo  existirem, 
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Ari.  21.  A  Companhia  d3o  poderá  segurar  por  navio  e  carga 
em  cada  viagem  mais  do  que  a  quantia  correspondente  a  oineo- 
por  cento  de  seu  capital  roalizavel  em  embarcação  mercante» 
seis  por  cento  em  navios  de  guerra  ou  paquetes»  e  dez  por 
cento  sobre  seguros  contra  o  Togo,  em  cada  ediiicio  o  géneros 
nclle  contidos. 

No  caso  porém  de  ser  supprimido  o  seguro  contra  o  fogo» 
a  Companhia  terá  a  faculdade  de  segurar  por  navio  e  car^a 
em  cada  viagem  a  quantia  correspondente  a  dez  por  cento 
do  seu  capital  realizável  ( quinhentos  contos  de  réis  }. 


CAPITULO  nu 
Da  Directoria, 

Art.  22.  A  Companhia  será  representada  cm  todos  os  seus 
actos  por  uma  Directoria  composta  de  três  membros  eleita  por 
três  annos  por  escrutino  secreto  d*entre  os  accionistas»  desig* 
nando-se  qual  devo  ser  o  Caixa  e  na  mesma  occasído  e  peln^ 
mesma  forma  serão  eleitos  três  supplentes  para  servirem  na 
vaga  ou  impedimento  dos  Directores. 

Â  maioria  relativa  decide  do  resultado ;  o  a  reeleição  é  per* 
mittida. 

Ari.  23.  O  anno  administrativo  contar-so-ha  do  primeiro  do 
Janeiro  ao  ultimo  de  Dezembro. 

Art.  24.  A'  Directoria  compete : 

1."*  Representar  a  Companhia  em  juizoou  fora  dcllo  por  seus 
agentes  ou  procuradores. 

2.''  Convocar  a  assembléa  geral  ordinária  e  extraordinária** 
mente. 

S.""  Propor  a  reforma  dos  presentes  estatutos  quando  julgar 
conveniente. 

4.°  Conlractar  e  estipular  com  os  segurados  o  premio  do  se- 
guro e  suas  condições,  cuja  minuta  deverá  ser  assignada  pelo 
menos  pela  maioria  da  Directoria  o  a  apólice  por  um  dos  Direc-i 
tores  em  nome  da  Companhia. 
.    5.*  Dar  o  plano  da  escripturação »  dirigiria  e  flscalisa-la. 

6."^  Tudo  quanto  fôr  a  bem  da  mesma  Companhia  e  dSo 
se  oppuzer  ao  seu  fim  e  ás  regras  estabelecidas  nestes  estatutos. 

7.*  Comparecer  no  escriptorio  todos  os  dias  que  nfio  forem 
domingos  ou  dias  santos  de  guarda  desde  as  dez  boras  da  maobi 
até  a  uma  hora  da  tarde. 

8.^  Assignar  todos  os  documentos  e  correspondência  da  Gom* 
panhia»  salva  a  ultima  parte  do  S  4.*  do  presente  artigo. 

9.""  Autorfsar  o  pagamento  dos  sinistros  e  atarias  logo  qua 
5pjào  devidamente  provados  o  legalisados. 
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to.  CotUraclar  o<(  empregados  assalariados,  dcspcdMos  e 
mdrcar  as  desp<>>zas  necessárias  para  ot^xpcdíerito  do  escriptorio, 
bom  como  o>  iitensiiios  indispenfaveis  c  deposito  para  elles. 

ArL  23.  Os  Directores  sAo  responsáveis  in  solidum  pavín  com 
a  Companliia  por  lodos  os  actos  do  sua  administração  e  nSo 
podcrào  accumular  a  gerência  ^c  qualquer  outro  estabeleci- 
mento da  mesma  espécie. 

Art.  20.  A  directoria  nomeará  seus  agentes  nos  lugares  em 
que  ttr  conveniente  para  o  negocio  e  operações  que  Julgar 
necessários^  podendo  marcar-lhes  as  devidas  eommissões  que 
3(Tão  sujeitas  á  approvoçSo  da  assombléa  gerai. 

Finalmente,  a  Directoria  fica  autorisada  para  exercer  livre  e 
geral  administração  com  plenos  poderes,  nos  quaes«  sem  re« 
serva  alguma,  considerão-sc  compreliendidos  c  outorgados  todos, 
mcimo  os  poderes  cm  causa  própria. 

Ari.  27.  E'  de  obrigação  do  Caixa: 

1.*  (luardar  o  dinheiro,  letras  c  mais  valores  da  Companhia. 
'  â.*  Sacar  letras  sobro  os  seguradospur  importe  dos  prémios, 
e  apólices  dos  seguros  eíTectuados  a  prazo  c  pagar  e  receber 
iodo  o  quo  possa  pertencer  á  Companhia. 


CAPnULO   IV. 


Da  Assemblèa  geral. 


Art.  28.  A'  assemblèa  geral  compele : 

1.'  Deliberar  sobre  tudo  quanto  fôr  de  interesse  da  Com- 
panhia. 

2.'  Reformar  seus  estatutos  sobre  proposta  da  Directoria  ou 
de  algum  dos  accionistas,  si^jeitando  suas  reformas  a  approvaçfio 
do  Governo. 

3*  Desonerar  os  membros  da  Directoria,  quando  estes  o 
solicitarem,  ou  fâr  conveniente  á  Companhia ,  e  bem  assim 
quando  se  acharem  pronunciados  por  crime  coulra  a  proprie- 
dade ou  forem  declarados  fallldos. 

hJ"  £leger  os  membros  da  Directoria  na  forma  do  art.  22. 

S.*  Marcar  os  venciUientos  dos  empregados,  sobre  proposta 
da  Directoria. 

Art.  29.  Em  assemblèa  geral  cada  acção  representará  um 
VDto. 

Art.  30.    O  accionista  residente  fora  desta  cidade,   ou  au< 

Buote,  poderá  nomear  procurador  que  o  represente,  cm  todos 

os  seus  actos  e  deveres.    Não  pôde  porem  por  elle  exercer 

.emprego  algum  na  Companhia,  nem  votar  na  eleição  dos  Di« 

rectores  om    quo    ndo  suo  admissíveis  votos  por  procuração. 


—  422  — 

«n  face  da  disposição  do  art.  27,  com  referencia  ao  árt. 
ãl.^  §  16  do  Regulamento  n.""  2.7 ii  do  10  de  Dezembro  do 
1860. 

Art.  31.  A  assembléa  geral  reanir-se-ha  ordinariamente  nos 
últimos  quinze  dias  do  mez  do  Dezembro  da  cada  anno,  para 
lhe  ser  apresentado  o  relJttoriq  da  Directoria,  instruído  oom  o 
balanço  e  tabeliãs  dos  seguros,  e  extraordinariamarite  quando 
convocada  pela  Dircttoria,  ou  por  deliboracAo  sua»  Ou  á  re-* 
qursiçao  de  sócios 'que  representem  um  terço  do  fundo  social. 

Art.  32.  Se  a  Directoria  recusar  a  coovocaçfto  extraordi^ 
naria  da  assembléa  geral,  os  accionistas  que  a  requisitarão, 
farão  a  convocação  da  mesma  pelos  periódicos  desta  praça, 
declarando  nos  annuncios  ao  lado  de  sua  assignatura,  o  nu- 
mero de  acçOí^s,  que  possuem  por  si,  ou  como  procuradores 
de  outros  e  no  dia  designado  com  antictpaçAo  de  três  dias 
pelo  menos  se  constituiráõ  cm  assembléa  gerai  e  deliberarás 
na  forma  dos  estatutos. 

'  Art.  33.  Para  haver  assembléa  geral  basta  que  por  si  ou 
por  procuração  estejão  representadas  aoçOos  que  oorrespondáo^ 
a  um  terço  do  capital.  Mas,  para  a  reforma  dos  estatutos,' 
exoneração  doi  Directores  e  diswluç«'(o  da  Companhia,  é  neces- 
sário que  na  assembléa  geral  estejão  representadas  pelo  menos 
metade  das  acções. 

Art.  34.  Todas  as  deliberações  da  assembléa  serão  tomadas 
pela  maioria  de  votos  dos  accionistas  inscriptos  nos  registros 
da  Companhia  com  sessenta  dias  pelo  menos  de  antecedência 
ao  da  reunião.  Dos  accionistas  com  flrmas  sociaes  só  um  dos 
sócios  p(3Je  votar,  porém  todos   podem  propAr  e   discutir. 

Art.  33.  A  assembléa  geral  será  presidida  pelo  Caixa»  o 
na  falta  deste  por  um  dos  Directores,  sngundo  a  ordem  da 
votação,  e  no  caso  d3  empato  segundo  a  ordem  da  inscripção 
na  acta  da  eleição ;  para  Secretario  o  Presidente  nomeará  um 
dos  Directores,  e  na  falta  destes  qualquer  accionista. 

Art.  36.  Se  passadas  duas  horas,  depois  da  marcada  para 
A  reunião  da  assembléa  gerai,  nenhum  membro  da  Directoria 
90  apresentar  para  a  presidir  na  forma  do  artigo  antecedente, 
os  accionistas  presentes,  verifícando  que  estão  em  numero,  legal 
para  o  objecto  da  reunião,  clegeriíO  um  Presidente  ad  hoc, 
0'  esto  nomeará  o  Secretario,  os  accionistas  assim  nomeados 
serviráõ  até  o  ílm  da  sessão,  embora  no  decurso  da  mesma 
se  apresente  o  Caixa  ou  algum  dos  Directores. 
•  Art«  37.  No  dia  marcado  para  a  eleição  da  Directoria,  cs« 
tara  sobre  á  mesa  uma  lista  nominal  dos  accionistas  ^com 
declaração  das  acções  que  cada  um  possuo;  por  esta  lista  o 
Presidente  da  a$semb1ò%  mandará  fozer  a  chamada  dOH  votan- 
tes salva  a  excepção  do  art«  34.  Os  votantes  chamados  «o* 
tregaráõ  na  mesa  três  cédulas,  sendo  a  primeira  para  a  eleição 
do  Caixa  e  seu  supplente,  a  segunda  para  Directores  e  sop^ 
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plcntcst  destes,  e  a  lerceíra  para  commissão  de  exame :  eada 
cédula  terá  por  fora  o  pumero  de  votos  que  competirem  ao 
votante  e  aos  cargos  para  que  vota,  e  dentro  o  nome  dos 
votados.  No  acto  da  recepção  o  Presidente  e  o  Secretario 
irão  confrontando  o  nomcro  de  votos  designados  nas  cedolas 
com  os  da  lista  nominal  e  á  medida  que  aquelles  forem  sendo 
conferidos  serdo  dopositadas  em  separado  sobre  a  mesa,  para 
que  Ondo  o  recebimeuto  se  proceda  a  apuração  geral. 

Art.  38.  O  Presidente  nomeará  para  proceder  á  apuração 
das  cédulas  dous  escrutadores,  um  dos  quaes  fará  a  sua  lei- 
tura e  outro  escreverá  os  n>mes:  no  fim  da  apuração  deve* 
ráo  conferir  com  o  Secretario,  se  está  exacta  a  totalidade  dos 
volos  o  se  inutilisarâo  as  cédulas. 

Disposições  geraes. 

Art.  99.  A  assemblóa  geral  nomeará  por  maioria  relativa 
de  votos  uma  Gommissão  de  três  accionistas,  a  qual  será  in^ 
cumbida  de  examinar  o  relatório,  balanço  e  contas  apresen- 
tadas annoalmente  pela  Directoria,  sobre  ás  quaes  dará  o  seu 
paroQcr^  que  será  snbmettido  á  approvaçao  da  assera^bléa  geral. 
.  Nesta  sessllo  será  distribuído  pelos  accionistas  a  relatório  da 
Õirèctorla  impresso  instruído  com  o  balanço  e  tabeliãs  de  se- 
guros conforme  o  art.  31. 

Art.  40.  A  Directoria  deverá  annualmente  publicar  os 
balanços  do- estado  da  Caixa,  contendo  as  som  mas  dos  ^liros 
marítimos  e  contra  o  fogo  que  tiver  realizado  e  os  lucros  o 
perdas  correspondentes  a  cada  uma  destas  espécies  de  opera- 
ções e  o  eapital  existente. 

O  balanço  geral  da  Colnpanhia  deverá  ser  fechado  no  dia 
15  de  Dezembro  de  cada  anno  e  os  das  agencias  nas  épocas 
que  lhes  forem  marcadas  pela  Directoria. 

Art.  41.  A  còmmissSo  dos  membros  da  Directoria  corres- 
ponderá a  cinco  por  cento  dos  lucros  líquidos  cm  cada  anno, 
seodo^-om  por  cento  para  o  caixii,  e  um  e  meio  por  cento 
para  cada  um  dos  dous  Directores,  devendo  ser  dístriboida  no 
,flm  do  anno,  e  á  vista  do  balanço. 

Art.  43  Nenhum  accionista  poderá  possuir,  sob  sna  res- 
.yonfiãbiUdade  maia  de  quarenta  acçdes. 

Art»   48.    O  accionista  jqiie  residir  fóTà  desta  Província  de* 
'verá  apresentar  pessoas  de  reconhecidas  garantias,  que  assignem 
termo  de  responsabilidade  para  o  caso  previsto  ao  artigo  de» 
ciiiio.quinto. 

^  Art.  44.    A  Dmctorfa  evitará,  o  mais  possível,  pleito»  ju- 
diciados e  quaesquer  demoras,  e  objecções  incompatíveis  com 
,9^  confiança  quetdeve  inspirar  seu  procedimento,  fazenda  éiA' 
bolçar  e  satisfazer  coro  promptidâo  $eus  empenhos^ 
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Art.  45.  Por  morte  do  qualquer  accionista  os  seus  her- 
deiros terão  o  direito»  durante  sessenta  dias,  de  apresentar 
um  novo  accionista  em  substituição  ao  faliecido.  Se  dentro 
deste  prazo  não  tiverem  feito  a  substituição,  as  acções  serão 
vendidas  cm  leilão  publico,  por  conta  dos  herdeiros. 

Art.  46.  No  caso  de  fallimento  de  qualquer  accionista,  as 
suas  acçOes  ficão  va^as  o  serão  vendidas  por  conta  da  Com- 
panhia um  leilão  publico  entregando-se  aos  credores  unicamente 
o  importe  das  entradas  que  elle  tiver  feito  • 

Art.  47.  Os  accionistas  desde  já  se  obrigão  por  si  e  por 
seus  herdeiros  e  successores,  ao  inteiro  e  fiel  cumprimento 
destes  estatutos,  renunciando  a  qualquer  direito  que  possão 
ter  para   sua  observância. 

Art.  48.  A  assemblé.i  geral  poderá  resolver  a  extincçâo  do 
ramo  de  seguros  designado  no  art.  4.*^  dos  estatutos  e  neste 
caso  reverterá  aos  accionistas  metade  do  capital  eOectivo  des- 
tinado a  gar^intir  os  seguros  contra  o  fogo,  logo  que  não  haja 
pendente  seguro  algum  desta  classe,  ou  fazendo-se  o  rcseguro, 
em  outras  Companhias,  dos  seguros  existentes. 

Artigo  transitório.  A  presente  reforma  dos  estatutos  prin- 
cipiará a  vigorar  do  1.**  de  Janeiro  de  1863  cm  diante,  excepto 
os  arts.  17,  29,  31,  34,  35,  36,  37,  38,  39,  42,  43  c  48, 
que  terdo  execução,  desde  que  a  mesma  reforma  fOr  appro« 
vada  pelo  Governo. 

(Seguem-seas  assignaturas.  ] 

Confere.— -O  Director/.  A.  Moreira  Guimarães, 


DECRETO  N.  3.015 --de  28  de  Novembro  de  1862. 

GonQrma  a  conccssflo  de  três  loterías  6s  Matrizes  do  Piauby. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  os  Vigários  das  Freguesias 
de  Nossa  Senhora  do  O'  da  Yilia  de  Valença,  da  Villa  do  Prín- 
cipe Imperial,  de  Santo  António  da  Villa  de  Campo  Maior,  de 
S.  Gonçalo  da  Villa  da  Batalha,  de  Nossa  Senhora  da  Victoria 
da  Cidade  de  Oeiras,  de  Nossa  Senhora  da  Graça  da  Cidade 
da  Parnahyba  e  de  Jaicós,  todas  da  Província  do  Piauhy,  ás  quaes 
forão  concedidas  quatro  loterias  pelo  Decreto  n.*  93(5  de  14  de 
lulho  de  1858,  e  Conformando-Me  com  as  informações  resultantes 
do  exame  a  que  se  procedeu,  na  forma  da  Lei  n.*  1.099  de  18  de 
Setembro  de  1860,  e  Decreto  n.*"  2.874  de  31  de  Dezembro  de 
i861 :  Hei  por  bem  Confirmar  a  concessão  das  três  loterias  que 
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rostSoTdai  quatro  concedidas  pêlo  referido  Decreto  n.°956  Aq  14 
do  Julho  de  185S. 

'  0'Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado.  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Sectetario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm 
vihte  oito  de  Novembro  do  mil  oitocentos  sessenta  o  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  o  do  Império.  * 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador» 

Visconde  de  Albuquerque. 


DECRETO  N.  3.016— de  28  de  Novembro  do  1862. 

ConGrma  a  conccssUo  de  duas  loterias  ás  Matrizes  da  Villa  da  Oliveira  c  da  Fre- 
guezia  do  Passatempo,  na  Proviacia  de  Minas  Geraes. 

Attendcndo  ao  que  se  Me  representou  acerca  das  três  loterias 
concedidas  pelos  Decretos  n.  994  de  22  de  Setembro  de  1858 
e  1  .Oái  de  22  dé  Agosto  de  18S9,  ás  Matrizes  da  Villa  da  Oliveira 
e  da  Freguezia  do  Passatempo,  na  Provinda  de  Minas  Geraes , 
é  Conformando-Me  com  as  informações  resultantes  do  examo 
a  que  so  procedeu,  na  forma  da  Lei  n.*  1 .099  de  18  de  Setembro 
de  1860,  e  Decreto  n.«  2.874  de  31  de  Dezembro  do  1861 : 
Hei  por  bem  Confirmar  a  concessão  das  duas  loterias  que  restâo 
das  três  concedidas  pelos  referidos  Decretos  n.^  994  de  22  de  Se- 
tembro de  18S8  e  1 .034  de  22  de  Agosto  de  1859. 

O  Visconde  do  Albuquerque,  Conselhí>iro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm 
vinte  oito  de  Kovembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  c  do  Império.  * 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Visconde  de  Albuquerque*^ 


PARTE    II,     1862.         54. 
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DECRETO  N.  3.017  — de  38  de  Novembro  de  1863. 

Créa  DO  Termo  da  Villa  Formosa,  na  Província  de  Míaag  Genes,  o  Idgar 
de  Juiz  Mttuicípal,  que  accumularà  as  fuucçOes  de  Juiz  de  Orphjlos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  udLco.  Haverá  no  Termo  da  Villa  Formosa,  na  Pro- 
Vincia  de  Minas  Geraes,  creado  pela  Lei  Provincial  numero 
mil  6  noventa  de  sete  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  scssento^ 
um  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcçOes  de  Julx  de 
Orphãos. 

João  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  o  interinamente  dos  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  e  oito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
«  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império» 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador» 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3.018— de  28  de  Novembro  de  1862. 

Cr6a  uma  Conservatória  do  Commercio   na  Cidade  de  Porto  Alegre,  d« 
Província  de  S.  Pedro  do  Uio  Grande  do  Sul. 

Tetido  a  experiência  demonstrado  a  necessidade  de  haver  na 
Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  duas  Conservatórias 
do  Commercio,  por  isso  que  o  commercio  da  capital  encontra 

Srande  diíBcuIdade  em  communicar-so  com  a  Conservatória  do 
lio  Grande,  estabelecida  pelo  Decreto  numero  mil  seiscentos 
noventa  e  sete  de  vinte  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  cinco;  e  Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Di- 
rectoria da  Praça  do  Commercio  da  mencionada  capital:  Hei 
por  bem,  de  conformidade  com  a  Minha  Imperial  e  Immedtata 
Resolução  de  dezanove  do  corrente  mez,  Tomada  sobre  Consulta 
da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Decretar  o  seguinte : 
Art.  l.""  Fica  creada  uma  Conservatória  do  Commercio  na  Ci- 
dade de  Porto  Alegre,  capital  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  continuando  porém,  a  existir  a  da  Cidade  do 
Rio  Grande. 

Art.  S."*  Cada  uma  das  referidas  Conservatórias  formará  um 
districto  inteiramente  distincto,  e  marcado  pela  Presidência  dft 
Província. 
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Art.  S.""  O  Conservador  da  .Conservatória  novamente  creada 
será  o  Inspector  da  Thosouraria,  de  conformidade  com  o  artigo 
onze  do  Decreto  numero  mil  quinhentos  noventa  e  sete  do  prí* 
meiro  de  Maio  do  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco* 

Art.  4/  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  numero  mil 
seiscontos  noventa  sete  de  vinte  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  cinco,  o  mais  disposições  em  contrario. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho» 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  e  interinamente  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  oito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous^ 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 


DBCRETO  N.  3.019  — de  5  de  Dezembro  de  1862. 

Concede  autorisaçfio  á  AssociacSo  de  S.  Víceote  de  Paulo  estabelecida  nésttt 
Gôrte  para  contiouar  a  exercer  as  suas  funcçOes,  e  Appro?a  os  respectivos 
Ksiatutos,  com  algumas  alterações. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Reverendo  Bispo  Conde  Ca- 
pellão^Mór,  Fundador  e  Presidente  da  Associação  de  S.  Vicente 
de  Paulo,  estabelecida  nesta  Corte,  e  de  accordo  comas  emendas 
por  elle  propostas  aos  Estatutos  organisados  para  a  dita  Associação 
os  quaM  com  este  baixao,  o  com  as  que  Ibe  forão  addicionadag 
na  conformidade  dos  pareceres  das  Secções  dos  Negócios  do  Im- 
pério e  dâ  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  exarados  em  Consultas 
de  â5  de  Janeiro  e  26  de  Maio  de  1860,  e  de  8  de  Junho  do  186i 
«om  as  quaes  me  conformei  por  Minhas  Immediatas  Resoluções 
de  6  do  Outubro  de  1860,  e  17  de  Junho  de  1861 :  Hei  por  bem 
aatorisar  a  referida  Associação  para  continuar  a  exercer  as  saa& 
funoções,  e  Approvar  os  respectivos  Estatutos,  com  as  alterações, 
seguintes : 

1.*  Ao  art.  43  acrcscentc-se  no  flm  as  palavras  —  Ficando  osi 
mesmos  Estabelecimentos  sujeitos  em  todo  o  caso  ás  Leis  e  Re« 
golamento  em  vigor. 

2.'  No  art.  46  substitua-se  a  primeira  parte  até  as  palavras- 
papel,  livros,  &c.,  pelo  seguinte — Aos  alumnos  pobres  que  fre* 
quentarem  a  aula  externa  do  Asylo,  e  nella  permanecerem  du- 
rante as  horas  do  ensino,  ou  das  8  da  manhã  ás  2  da  tarde,  será 
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dada  gratuitamente  nma  rcfeirSo*;  assim  como  a  todos  se  fomo' 
cará  também  gratuitamente  papei,  livros  e  mais  aprestos  pdra 
seu  ensino. 

3.*  O  art.  W  substitua-so  pelo  seguinte — A'  entrada  dos  Es- 
tabelecimentos fundados  pela  Associação  haverá  um  consultório, 
ondeo  medico  respectivo,  auxiliado  pelas  IrmSasdeCaridade,.dará 
consultas,  fará  curativos,  e  distribuirá  remédios  aos  enfermos 
pobres,  que  carecerem  destes  soccorros,  e  tudo  gratuitamente. 

4.^  Ao  art.  53  acrescento-se  no  fim  as  paluvras  —  Mas  nenhum 
destes  Estabelecimentos  será  instituído  sem  autorisaçdo  prévia 
e  especial  de  Governo. 

5.*  O  art.  56  substitua«se  pelo  seguinte — A  Associação  de  S. 
Vicente  de  Paulo  desta  Corte  sujeita-se  aos  presentes  Estatutos, 
dados  pelo  Reverendo  Bispo  Diocesano,  seu  Fundador  e  Presi- 
dente^ o  aceitos  pelo  Consdlho  Geral  da  mesma  Associação,  de- 
pois de  approvados  pelo  Governo  Imperial ;  e  bem  assim  com- 
promette-sc  a  não  reforma-los  senão  no  sentido  de  ampliar,  o 
nunca  de  restringir  qualquer  dos  pios  fíns  consagrados  nos  mes> 
mos  Estatutos. 

6.*  O  art.  59  substitua-se  pelo  seguinte :—  Nenhuma  reforma 
poderá  fazer-so  nos  presentes  Estatutos,  senão  fdr  iniciada  pelo 
Conselho  Superior,  e  pelo  Reverendo  Bispo  Presidente,  e  appro- 
vada  pelo  Conselho  Geral  da  Associação;  sendo  depois  submetti- 
da  á  approvaçâo  do  Governo.  E  quando  {o  que  Deus  não  per- 
mitta)  a  Associação  de  S.  Vicente  de  Paulo,  por  qualquer  mo-«^ 
tivo  poderoso  e  justificado,  Julgue  conveniente  dissolver*se,  o  Re- 
verendo Bispo  Presidente,  e  em  sua  falta  a  directoria,  poderá  con- 
vocar o  Conselho  Geral  da  mesma  Associação,  á  quem  competirá 
deliberar  não  só  a  respeito  da  dissolução  proposta,  como,  no  caso 
de  ser  approvada,  a  respeito  da  applicação  dos  bens  moveis  e  im- 
moveis,  pertencentes  a  Associação,  em  benefício  dos  fins  decla- 
rados no  art.ã.""  destes  Estatutos  ;  e  também  acerca  do  modo  por 
que  deveráõ  ser  cumpridos  os  contractos  que  tiver  celebrado,  e 
satisfeitos  os  compromissos  que  houver  contrahido. 

O  Marquez  do  Olinda,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  o  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Otinda. 


EstaCntes  te  A»«oeiaçAo  deS.  Tleentede  Panlt»  da  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro^  da  qual  Suas  01age»tades  Impcriaes  são 
Protectores. 

TITULO  I. 

DA  ORGANISAÇÃO,   FINS   E  GOVERNO    DA  ASSOCIAÇÃO. 

Art.  i.*  A  Associação  de  S.  Vicente  de  Paulo  da  Cidade  o 
CArte  do  Rio  de  Janeiro  é  a  afBrgre^nrâo  de  todas  as  pessoas 
caritativas  de  ambos  os  sexos  que  voluntariamente  se  sujei- 
tarem ás  disposições  destes  Estatutos. 

Art.  2.*  O  fim  da  Associação  é  o  excfcicio  da  Caridade  Evan* 
gelica  promovendo  especialmente  a  instrucçdo  e  educação  reli- 
giosa quanto  em  si  couber. 

Art.  S.**  S.  Ex.  Rev."*o  Sr.  Bispo  desta  Diocese  P.  Manoel 
do  Monte  Rodrigues  de  Araújo  é  fundador  da  Associação,  seu 
Protector  e  seu  Presidente  nato,  bem  como  os  Srs.  Bispos  seus 
successores. 

Art.  4."  Os  Ex.""'  Srs.  Bispos  do  Brasil  e  o  de  Chrisopolís, 
eo8  Ex."«'  D.  Abbade  de  S.  Bento  são  Protectores  natos  da 
Assocíaçllo. 

Art.  5.*  S.  Ex.  Rev."»  Monsenhor  Narcizo  da  Silva  Nepo- 
muceno  é  fundador  da  Associação  o  seu  Vicc-Presidente  vita- 
lício. 

Art.  6.^  Para  qualquer  pessoa  ser  admittida  ao  grémio  da 
Associação  bastará  ser  proposta  á  Directoria  por  qualquer 
membro  da  Associação,  c  approvada  por  ella. 

Art.  7.*  Todo  o  membro  da  Associação  tem  por  dever : 

§1.''  OíTertar  no  acto  de  sua  inscripção  a  jóia  que  lhe  inspirar 
ma  caridade. 

j$  2."*  Contribuir  mensalmente  com  a  quantia  de  500  rs. 
pelo  menos. 

S  3.*  Aceitar  e  exercer  todos  os  empregos  e  commlssOíes 
para  que  fôr  eleito  ou  nomeado. 

$  4."*  Promover  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  o  bem 
o  progresso  da  Associação. 

Art.  8.""  As  pessoas  que  quizerem  entrar  remidas,  ou  remir-so 
depois  de  entradas,  o  obterá(%  pagando  o  cêntuplo  da  mensa- 
lidade que  houverem  estipulado. 

Art.  9.''  Uma  directoria  composta  de  três  sócias  e  de  seis 
sócios  eleitos  pelo  Conselho  Geral  tem  por  attribuiçào  e  dever  : 

S  l.""  Admittiras  pessoas  que  forem  apresentadas  para  sócias, 
uma  vez  que  se  achem  nas  circumstancias  de  o  ser. 

§  2.^  Fazer  os  necessários  adiantamentos  aos  respectivos 
Estabelecimentos  para  alugueis  de  casas,  compra  de  mobílias, 
alimentos,  medicamentos,  roupas,  fazendas,  concertos,  pas- 
sagem, &c. 
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S  3.<*  Promover  a  vinda  das  pessoas  religiosas  de  ambos  os 
sexos,  que  pelo  serviço  de  Deas  se  quizerem  encarregar  dos 
Estabelecimentos  que  a  Associação  fundar,  o  celebrar  os  con- 
tractos necessários  com  os  Chefes  das  Ordens  ou  Congregações 
a  que  essas  pessoas  pertencerem,  baseando*-se  sobre  os  presentes 
Estatutos. 

§  4.^  Propor  ao  Conselho  Geral  tudo  quanto  julgar  vanta- 
joso e  útil  a  Associação . 

§  5.*"  Requerer  ao  Ex."**  Sr.  Bispo  Presidente  a  convocação 
do  Conselho  Geral  extraordinariamente,  quando  caso  urgente 
assim  o  exigir,  porém  se  qualquer  demora  fOr  prejudicial , 
procederá  a  respeito  como  o  mesmo  Ex."*®  Bispo  Presidente 
a    resolver. 

S  6^  Contrahir  os  empréstimos  com  juros,  que  forem  au- 
torisados  e  amortiza-los. 

§  7.*  Pedir  ao  Conselho  a  sua  juncçdo,  quando  a  julgar  de 
mister,  para  levar  a  eíTeito  qualquer  obra,  ou  necessária  a 
cooperaçio  de  suas  luzes  e  auxilio. 

§  8."*  Prestar  contas  no  fim  do  biennio  de  sua  administraçifo 
ao  Conselho  Geral,  por  meio  de  um  relatório  circumstanciado 
do  todo  o  occorrido  durante  elle,  e  todas  as  vexes  que  assim 
o  determinar  o  mesmo  Conselho  Geral . 

§  9."*  Remetter  semestralmente  ao  Conselho  um  balancete 
da  Receita  e  Despeza  do  coflre  da  Associação. 

§  10.  Promover  collectas,  subscripçôes,  esmolas  e  o  mais 
que  fór  a  bem  da  Associação. 

$11.  Eleger  d'entre  os  Associados  as  commissOes  que  forem 
necessárias  para  codjuva-la. 

§  12.  Estabelecer  as  obras  pias  designadas  nestes  Estatutos 
e  as  que  autorlsar  o  Conselho  Geral :  celebrar  contractos» 
impetrar  graças,  &c. 

Art.  10.  Os  membros  da  Directoria,  uma  vez  eleitos  pelo 
Conselho  Geral,  elegeráO  d' entre  si  e  á  pluralidade  de  votos,  uma 
aocia  para  Presidente,  um  Vice-Presidente.  1."  e  a.*  Secretários, 
um  Thesoureiro,  e  um  Mordomo  ,  podendo  chamar  sócios  para 
supi^rir  as  yagas  que  se  derem  por  morte,  demissão  ou  au- 
sência continuada  por  mais  de  Ires  mezes. 

Art.  11.  Compete  ao  Presidente: 

S  l."*  Convocar  as  sessões  ordinárias  e  extraordinárias  da 
Directoria,  dirigir  as  discussões,  abrir,  levantar  e  encerrar  as 
sessões,  &c.,  e  voto  de  desempate. 

§  2.*  Assignar  todas  as  ordens  para  pagamentos  nas  contas 
do  Mordomo,  as  actas  com  o  Secretario,  e  o  mais  expe- 
diente : 

S  S.^"  Dar  andamento  a  todos  os  negócios  da  Associação,  tendo 
sempre  em  vista  seus  fins  e  Estatutos. 

Art.  12  Ao  Vice-Presidente  compete: 

S  l"*  Assistir  ás   sessões  da  Directoria. 
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S  S.""  Fazer  as  vozes  do  Presidente  em  seus  iinpcdimentosi 
GDI  cujo  caso  reassumo  seus  direitos, 

Ari.  13  Pcílcnce  ao  !.•  Secretario: 

§  l.^"  Toda  a  escripturaçao  e  expediente  da  adminijtração 
e  seu  archivo. 

§$  2.^  Inscrever  os  associados,  passar  recibos,  lavrar  as 
actas,  lançar  a  receita  edespeza,  extrahir  os  balancetes,  &c« 

Art.  14  Ao  2."^  Secretario  compete  : 

%  i-'*  Assistir  ás  sessões. 

§  2.^  Ajudar  ao  1.*  Secretario  na  cscripturaçdOí  e  fazer  as 
suas  vezes  nos  seus  impedimentos. 

Art.  15  Compete  ao  Thesoureiro: 

§  1/  Ueceber  todos  os  dinheiros  da  associaçSo,  jóias,  men- 
salidades, remissões,  donativos,  legados,  juros,  producto  do 
colleclas,  subscrípções,  <SfC.,  e  despcndé-los  a  vista  de  ordem 
assignada  pelo  Presidente  da  Directoria. 

S  2.**  Entrar  para  os  Bancos  com  as  quantias  que  tiver 
em  8;i»  poder,  excedentes  a  1009000,  em  nome  da  asso- 
ciaçík). 

§  3.*  Apresentar  á  Directoria  no  fim  de  cada  trinr.eslie,  e 
quando  esta  lh*o  determinar,  um  balancete  do  cofre,  o  no 
fim  do  biennio  o  balanço  geral  da  receita  e  despeza. 

§  4.*  A  cobrança  das  mensalidades,  e  das  mais  sommas 
pertencentes  á  associação,  das  quaes  assignará  recibo. 

Art.  16  Ao  Mordomo  compete: 

§  l.""  Comprar  todos  objectos  que  forem  necessários  aos  es- 
tabelecimentos que  tiverem  de  ser  fornecidos  pela  Directoria, 
alugar  os  prédios  para  os  mesmos,  &c. 

$  3.**  Apresentar  á  directoria  suas  contas  para,  quando  ap* 
provadas,  serem  rubricadas  pelo  Presidente  e  pagas  pelo  The* 
soureiro. 

S  3."*  Percorrer  os  estabelecimentos  para  informar-se  de  suas 
neoessidades,  as  quaes  fará  constar  á  Directoria,  para  ella  re- 
solver a  respeito,  como  julgar  acertado. 

Art.  17.  Aos  membros  da  Directoria  compete  propAr  tudo 
o  que  julgarem  a  bem  da  Associação,  o  supprir  os  impedi-* 
mentos  uns  dos  outros. 

Art.  18.  As  sessões  da  Directoria,  para  objectos  de  mero 
expediente,  poderáõ  celebrar-se  com  três  membros;  as  mais 
com  cinco  pelo  menos, 

Art.  19.  Um  Conselho  composto  de  15  membros  eleitos  pelo 
Conselho  geral  tem  por  attribuição  e  dever  : 

§  l.''  Agenciar  sócios  para  a  Associação,  promover  collectas, 
sobscripções,  esmolas,  &c.,  c  remettendo  as  quantias  que  rece- 
ber ao  Thesoureiro,  e  todas  as  clarezas  necessárias  ao  1.*  Secre- 
tario para  este  as  lançar  nos  respectivos  livros,  lavrar  os  recibos 
que  serSo  assignndos  pelo  Thesoureiro  e  entregues  á  quem  de 
direito  fdr. 
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,    !§  2."^  Propúr  ao  Conselho  geral  tuda  quaoto  julgar  utii  á 
Associarão,  dentro  dos  limites  destes  £>tatutos. 

§  *òy  Requerer  ao  Ex."*  Bispo  Presidente  a  convocação  do 
Conselho  geral,  quando  ctrcuniâtancia  urgente  e  imperiosa 
(a  qual  lhe  exporái  assim  o  exigir. 

^  4/  Pedir  á  Directoria  a  sua  juncção,  quando  o  julgar 
acertado  e  necessário  a  bem  da  Associação . 

§  6.'^  Examinar  semestralmente  u  estado  dos  cofres  da  Asso- 
ciação pelo  balancete  que  lhe  fôr  rejnettido  pela  Directoria. 

§  6."^  Conceder  tituios  de  Bemfeitores  da  Associação  áquellas 
pessoas  que  por  seus  donativos  e  contribuições  merecerem  tão 
insigne  distincção,  sob  proposta  da  Directoria,  ou  com  assen- 
timento desta. 

^  7.*  Eleger  d' entre  os  Associados  as  CommissOes  que  forem 
de  mister  para  coadjuva-lo. 

Art.  20.  Os  membros  do  Conselho,  uma  vez  eleitos  pelo  Con- 
selho geral,  elegerão  d*cntrc  si  e  á  pluralidade  de  votos,  um 
Presidente,  um  Vice-Presidente  e  dous  Secretários,  podendo 
chamar  para  supprir  as  faltas  quo  se  derem  no  biennio,  aos 
sócios  que  escolher. 

Art.  21.  Ao  Presidente  do  Conselho  compete: 

§  l.""  Convocar  as  sessões  ordinárias  e  extraordinárias  do 
Conselho,  abrir,  levantar  e  encerrar  as  mesmas,  dirigir  discus- 
sões e  o  voto  de  qualidade 

*     S  d.""  Assignar  conjunctamentc  com  o  Secretario  as  actas  6 
todo  o  mais  expediente. 
,    Art.  22.  Ao  Vice-Prcsidente  incumbo: 

%  1."*  Assistir  ás  sessões. 

§  2.®  Fazer  as  vezes  do  Presidente  cm  seus  impedimentos. 
'   Art.  23.  Compete  ao  l."*  Secretario : 

^  !.•  Toda  a  escripturaçflo  e  expediente. 

^  2."^  A  guarda  do  Archivo  do  Conselho. 

Art  24.  Ao  2.'' Secretario  incumbe; 

,<^  1/  Assistir  ás  sessões. 

^  2."*  Coadjuvar  ao  1.*  Secretario  na  cscrípturaçao,  c  fazer 
as  suas  vezes,  quando  impedido. 

Art.  25.  Aos  membros  do  Conselho  compete: 

§  l.""  Propor  ao  Conselho  tudo  aqaillo  que  julgarem  van- 
tajoso á  Associação,  nos  limites  destes  Estatutos. 

§  2."^  Desempenharem  as  commissões  para  que  forem  eleitos 
ou  nomeados. 

Art.  26.  As  sessões  deste  Conselho  só  se  poderáõ  celebrar 
com  oito  membros  presentes. 

Art.  27.  Dm  Conselho  Superior  organisado  pela  maneira  dis- 
posta no  art.  36  tem  por  dever : 

§  1.®  Visitar  os  Estabelecimentos  de  meninas  pobres  e  Asylos 
da  Associação,  com  o  fim  único  de  prestarem  òs  IrmSas  da 
Caridade  o  auxilio  de  que  necessitarem  a  bem  da  obra  de  quo 
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êslâo  encarregadas;  o  mesmo  firâo  com  os  Eslaboaírimcntos 
dos  meninos  pobres,  logo  que  forem  funcldos. 

§  2."  Proteger  c  soccorror  as  famílias  pobres,  com  especia- 
lidade aq^ellas  qac  a  vergonha  impede  de  pedir  esmola. 

S  3.*  Promover  collectas  e  subscripções  a  favor  dos  meninos 
G  meninas  pobres  recolhidos  nos  Estabeiecimenlos  da  Associa- 
ção, que  são  considerados  seus  filhos. 

S  4.'  Pedir  esmolas  de  dinheiro,  roupa  nova  e  usada  para 
os  miseráveis,  as  quaes  distribuirá,  ou  entregará  ás  IrmUas  da 
Caridade  para  esse  firn. 

§  5.'  Procurar  trabalho  para  as  ofíicinas  da  Associação,  o 
particularmente  para  as  da   Providencia. 

§  6.**  Visitar  os  enfermos  pobres  ou  neccssifados,  soccorrô-los 
e  consola-los,  procura ndo-lhes  com  especialidade  os  confortos 
religiosos,  não  deixando  escapar  oecasiAo  alguma  que  lhe  olTere- 
cer  a  Divina  Providencia  pura  praticar  as  mais  obras  de  cari- 
dade. 

Art.  28  Este  conselho  elegerá  de  dous  em  doús  annos,  uma 
Presidente,  uma  Vice- Presidente  e  duas  Secretarias,  podendo 
reeleger  as  Sócias  em  exercício. 

Art.  29  A*  Presidente,  Vice-Presidente,  Secretarias  o  mais 
membros  do  Conselho  Superior  compete  as  mesmas  attribijiçms 
c  deveres  designados  nos  arls.  21,  21,  23,  2i  c  25  destes  es- 
tatutos. 

Art.  30  Este  Conselho  celebrará  as  suis  sossõcs,  qiianilo  e 
como  a  Presidente  o  julgar  acertaio  c  util  á  Associação. 

Art.  31  A  reunião  da  Directoria,  Conselho  o  (.onseího  Supe- 
perior,  conjunctamente  com  os  fundadores  e  Prot(»ctores  da  As- 
sociação, sob  a  Presidência  do  Kx.""  Sr.  Bispo  Presi(.lent<»,  ou  do 
ISx."*  Vice-Presidente,  e  no  impedimento  deste,  daquelle  mem- 
bro do  Conselho  que  fòr  designado  pelo  Ex  ™**  Bispo  Presidenl.". 
constituo  o  Conselho  geral  da  Associação,  cujas  attribuiçõcs  sHo: 

§  l.°  Decidir  todos  os  negócios  da  Associação  que  forem  sub- 
metlidos  ao  seu  conhecimento  c  deliberação,  uma  vez  que  direc- 
ta ou  indirectamente  não  sejão  contrários  aos  flns  da  Associação 
c  aos  presentes  Estatutos. 

§  2.*  Eleger  os  membros  do  Conselho  c  Directoria. 

S  3.'  Tomar  contas  a  Directoria  no  fim  de  cado  biennio,  e 
qu  indo  o  bem  da  Associação  assim  o  exigir. 

S  4.°  Nomear  as  CommissOes  que  forem  necessárias  quer  do 
«eu  seio,  quer  dos  associados  em  geral. 

S  5.'»  Crear  novos  Estabelecimentos. 

§  6.*  Autorisar  os  empréstimos  com  juros,  a  compra  de  fun- 
dos pubiC4)s,  de  casas  e  terras. 

ÍJ  7.*  Fiscalisar  o  exacto  cumj  rimento  destes  Estatutos. 

§  8.*  Conceder  o  titulo  de  IVotectores  da  Associação  aquel- 
las  pessoas  que  por  seus  relevantqs  serviços  a  ella  merecerem  tão 
honroso  distinctivo. 

PARTI     II.       IGÒÍ.  Ò5, 
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Alt.  32.  O  Ex."» Sr.  Bispo Presidenlc  se  dignará  abrir,  dirigir 
o  encerrar  as  sessões  deslc  Conselho,  como  bom  lhe  aprouver. 

Art.  33.  Os  Secretários  do  Conselho  servirão  como  taes  no 
r.onselho  geral  com  as  attribuições  designadas  nos  art3.  23  e 
2V  destes  Estatutos. 

Art.  3^.  As  deliberações  do  Conselho  geral  são  válidas  com 
f|ualqucr  numero  de  membros  que  se  acharem  presentes  quando 
u  Rx.""*  Sr.  Bispo  Presidente  abrir  a  sessão. 

Art.  35.  As  sessões  ordinárias  do  Conselho  geral  sSo  an- 
nualmente  cm  Julho  no  domingo  seguinte  ao  dia  de  S.  Vi- 
cente de  Paulo,  sendo  a  primeira  em  1856;  as  cxtraordina- 
rias  quando  o  Ex."**  Bispo  Presidente  as  convocar. 

Art.  3C  O  Conselho  Superior  será  composto  de  30  Senho- 
ras nomeadas  pelo  £x."*^  Sr.  Bispo  Presidente  da  Associação 
d'entre  as  primeiras  Sócias  que  se  houverem  ioscripto  e 
que  estiverem  nas  circumstancias  de  o  serem ;  os  seus  mem- 
bros são  vitalícios,  e  preenchidas  as  vagas  que  nellc  so  ÍO'- 
rem  dando  por  eleição  do  próprio  Conselho  sob  proposta  de 
qualquer  de  seus  membros.  O  numero  destes  poderá  ser  aug^- 
mentado  por  deliberação  sua. 

Art.  37.  O  primeiro  Conselho  a  a  primeira  Directoria  serÂo 
nomeados  pelo  Ex.*"*^  Sr.  Bispo  Presidente,  durando  esta  até 
Julho  de  1857,  c  aquelle  até  Julho  de  1856,  datas  em  quo 
principiSo  os  biennios  de  sua  duração. 

Art.  38.  Na  primeira  reunião  do  Conselho  geral  em  ses- 
são onlinaria,  designada  no  art.  35,  se  procederá  á  eleição 
do  Conselho,  podendo  seus  membros  serem  sempre  reeleitos ;  oesta 
mesma  reunião  serão  apresentadas  as  propostas  de  interesso 
geral,  que  tem  do  ser  discutidas  na  reunião  seguinte,  nomean- 
do-se  as  Commissões  que  tem  de  dar  o  seu  parecer  á  respeito 
se  o  contrario  não  decidir  o  Conselho.  O  mesmo  se  praticará 
na  reunião  ordinária  de  1858,  e  assim  por  diante. 

Art.  39.  Na  segunda  sessão  ordinária,  que  deve  ser  em  Julho 
de  1857,  depois  da  leitura  do  relatório  da  Directoria,  e  pa- 
recer da  Commissão  de  contas,  de  que  trata  o  art.  40  apresentado 
pelo  Conselho,  so  procederá  á  eleição  da  Directoria,  cujos  membros 
podem  ser  sempre  reeleitos  passondo^se  ao  depois  a  discutir 
as  propostas  o  o  mais  que  se  ofTerecer.  O  mesmo  se  observará 
na  sessão  ordinária  de  1859,  e assim  por  diante. 

Art.  40.  A  Directoria  no  anno  em  que  tiver  de  prestar  contas 
no  Conselho  geral,  e  até  ao  dia  8  de  Julho,  remetterá  as  suas 
contas  que  serão  fechadas  no  ultimo  de  Junho  desse  mesmo  anuo, 
acompanhadas  do  relatório  do  respectivo  Presidente  ao  do 
Conselho,  o  qual  incontinente  convocará  o  Conselho,  o  caie 
nomeará  uma  Commissão  de  seu  seio  composta  de  três  membros, 
para  as  examinar  e  dar  o  seu  parecer  á  respeito  na  sessAo 
ordinária  do  Conselho  g^^ral,  que  deve  ter  líigar  nesse  mesmo 
mez  de  Julho. 
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Art.  &t.  A  eleiçSo  do  Conselho  e  da  Direcloria  |jòdcscr  ou 
{K>r  eedulasy  o»  por  acclamaçSOy  como  o  entender  o  Conselho 
geral. 

TITULO  II. 

DAS    OBRAS  DE    CARIDADE- 

Art.  42,  A  fim  de  attingir  os  fins,  à  que  se  propOe  a 
Associação,   cila  estabelecerá  desde  Já : 

§  1.^  Uma  sala  de  Asyio  para  as  crianças  de  ambos  os  sexos 
de  2  á  6  annos  aprenderem,  brincando,  as  primeiras  letras , 
os  rudimentos  da  Arithmetica,  a  doutrina  christâ  e  sobretudo 
a  formar  idéas  verdadeiras  c  justas. 

§  2.*  Uma  Escola,  e  sala  de  trabalho,  para  as  meninas  do 
7  annos  em  diante,  e  mesmo  moças  maiores  de  18  annos  apren- 
derem ou  se  aperfeiçoarem  nas  primeiras  letras,  Grammatica  , 
Arithmetica,  Geographía,  Cathecismo,  o  todos  os  trabalhos 
d3  agulha  próprios  de  seu  sexo. 

%  3."*  Uma  Providencia,  ou  recolhimento  onde  sejão  recebidas 
gratuitamento  meninas  pobres,  orphâas  o  desvalidas  de  toda  a 
idade  inferior  a  21  annos,  para  serem  alimentadas,  vestidas, 
calçadas,  e  instruidas  como  na  Escola  acima,  c  educadas  ana- 
logamente á  sua  condição,  aprendendo  todos  os  trabalhos  in- 
herentes  a  uma  casa  de  íamilia.  Neste  Estabelecimento  também 
serSo  recebidas  meninas  e  moças^que  poderem  pagar  a  quantia 
que  fdr  estipulada  para  seu  vestuário,  calçado,  e  sustento,  re- 
cebendo a  mesma  instrucção  e  educação,  que  as  pobres,  sem 
a  mínima  dístincçdo. 

§  4.''  Um  Collegio,  onde  as  meninas  quo  pagarem  a  pensão 
que  fdr  estabelecida,  receberão  uma  educação  completa  e  chris- 
tS  em  conformidade  com  os  respectivos  programmas. 

Art.  43.  Os  sobreditos  Estabiilecimentos  serão  entregues  ás  Ir- 
mSas  da  Caridade  para  os  dirigir  eadminlstrar  inteiramente  con- 
formo o  espirito  de  suas  regras,  e  a  experiência  adquirida  em 
taes  administrações,  sem  que  ninguém  se  possa  ingerir  na  direc- 
ção e  administracção  delles ;  competindo-lhos  a  admissão  o  ex- 
pulsão dasalumnas,  os  programmas,  a  policia  e  tudo  quanto  lho 
4h  respeito. 

Art.  44.  Os  supracitados  Estabelecimentos,  á  excepção  do  Col- 
legio, serão  fornecidos  de  todos  os  trastes,  objectos  e  utensis,  quo 
forem  de  mister,  os  quaes  lhos  fícaráõ  pertencendo  por  doação 
que  delles  lhes  faz  a  Associação.  As  som  mas  que  a  Directoria 
fornecer  aos  referidos  Estabelecimentos  para  qualquer  Om,  não 
aerão  restituídas. 

Art.  45.  O  Collegio  será  fornecido  dos  trastes,  utensis  e  objectos 
qu3  forem  necessários,  p^a  Directoria,  bom  cómodo  casa,  ic, 


porém  portcnccudo-lhc  a  sua  receita  c  dcspcza,  quando  o  possa 
fazer»  restituirá  a  Dirocloria  a  importância  dus  soii^nias  que  com 
ollo  houver  despendido.  Entretanto  isto  só  terá  lugar  quando  o 
Collegio  estivíT  em  casa  separada.  O  excesso  da  receita  sobre  a 
ílespeza  que  tiver  o  Collegio,  satisfeito  o  que  dever  querá  Direc- 
toria, quer  a  diversos,  e  refeito  do  que  lhe  fôr  necessário,  rever- 
Irrá  á  favor  (U  Providencia,  o  que  Gca  a  cargo  da  respectiva  Su- 
pcriora  cumprir. 

Art.  46.  Aos  alumnos  pobres  do  Asylo  e  escolas  se  dará  gra- 
tuilameute  comida  uma  vez  ao  dia,  e  um  só  prato  ;  papel,  livros, 
Ac,  aquellos,  porem,  que  poderem  pajíar,  contribuirão  men-^ 
sairneiile  com  Uina  esmola  para  os  seus  coliegas  pobres,  a  qual 
será  fixada  pelas  Superioras. 

Art.  47.  As  quantias  que  produzirem  as  obras  que  se  fiaterem 
nas  salas  de  trabalho,  Asyios  e  Providencia,  serão  applicadas  em 
booeficio  próprio,  em  objectos  de  uso,  vestuário  para  os  alum- 
nos pobres,  &c- 

Art.  48.  As  meninas  pobres,  que  forem  admittidas  á  Provi- 
dencia gratuitamente,  nAo  poderáõ  ser  retiradas  por  seus  pais» 
tutores  ou  curadores,  antes  de  completarem  21  annos,  sob  pena 
de  pa.:?arem  por  todo  o  (empo  que  neila  permanecerão,  igual 
quantia  á  que  pagão  as  alumnas  que  contribuem;  condiçOes  á 
que  os  pais,  tutores  ou  curadores  se  obrigão  por  escripto  ao  en- 
tregarem as  meninas  na  Providencia.  As  queattingirem  21  annos, 
procurará  dar  a  Associação  um  arranjo  honesto,  minístrando-ihe 
o  cofre  da  Providencia  um  enxoval,  e  o  da  Associação  um  pe- 
queno dote,  caso  se  achem  em  circumslancias  disso.  O  Conse- 
lho Superior  nomeará  uma  associada  para  sua  protectora  espe- 
cial, a  fim  de  aconselhar  e  sobre  ella  velar  como  uma  mal,  o 
rm  quanto  cila  for  fiel  á  educação  que  recebeu,  ostentando  con- 
ducla  e  costumes  irreprehcnsiveis,  será  considerada  filha  da  As^ 
sociaçHo.  Se  por  motivos  plausiveisse  desarranjar,  conservando- 
s;í  n )  estulo  de  solteira,  poderá  recollier-se  á  Providencia  com 
iij>provaç3o  da  respectiva  Superiora. 

Art.  4í).  A  entrada  dy  todos  os  Estabelecimentos  que  fundar 
a  .\s>()cioçno,  e  que  f«)r  .'Ui  diri^^idos  por  Irmãas  da  Caridade, 
haverá  lugir  d*stinadj  para  serem  pf^nsadns  os  pobres  que  o 
tiecessitarem,  e  para  osso  fim  fará  nelles  depositar  a  Directoria 
us  mrclicamcntís  o  utensis  necessários. 

Art.  50.  As  Irmâas  da  Caridade,  podendo-o,  ou  as  Irmâas 
que  se  destinarem  á  visitas  d(;s  pobiei  enfermos  cm  seu  do- 
micilio, o  farão  h^vando-Iiie  alguns  soccorros,  denunciando-os  ao 
<'on.^e!ho  Superior  para  este  lhes  prestar  auxilio;  c  pensarás 
os  doentes  que  se  apresentarem  para  esse  fím,  nos  lugares 
para  i.sso  destinados. 

Art.  51.  Junto  aos  Collcgios  que  estabelecer  a  Associação,  ç 
despendendo  delles,  haverá  sempre  um  Asylo,  c  ama  Escola  com 
i}ix\a  de  trabalho,  e  pelo  menos  c.4a  para  as  meninas  pobrçs«^ 
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Ari.  S2.  As  Siipdrioras  dos  Collegios  c  Casas  da  Providen- 
cia Urio  escripturação  privativa  de  rcceila  e  despeza,  ndo 
para  prestarem  contas ,  pois  que  não  tem  que  as  dar ,  mas 
para  regularidade  das  casas.  Dos  dinheiros  que  receberem  da 
Directoria,  passarão  recibo  ao  respectivo  Thesoureiro,  declarando 
o  fim  que  tem  de  dar-lhes.  Oi  Asylos  e  Escolas  com  salas  de 
trabalho,  não  tendo  Superioras  primativas,  serão  consideradas 
como  pertencendo  ás  casas,  s^ob  cuja  Superiora  estiverem ;  e 
por  isso  não  terão  escripturação  especial. 

Art.  53.  Logo  que  os  supracitados  'Estabelecimentos  mar^ 
cliarem  com  regularidade,  e  que  se  manlenhão  por  sua  receita ^ 
estiibelecerá  a  Directoria  idênticos  para  meninos,  á  saber, 
Collegios,  Escolas  secundarias  e  primarias,  e  um  Refugio  ó 
exemplo  da  Providenciii,  para  recolher  meninos  pobres,  insinan- 
do-)ties  não  só  o  que  se  ensinar  nas  escolas,  mas  um  offlcio 
mecânico.  Estes  Estabelecimentos  serão  entregues  aos  Irmãos 
das  Escolas  Pias  ou  Christaes ,  e  à  membros  daqucilas  Con- 
gregações ou  Ordens  relí^nosas,  que  se  queirão  prestar  a  tão 
sublime  obra  de  caridade.  Tudo  quanto  se  acha  disposto  nestes 
Estatutos  acerca  das  Irmãas  da  Caridade,  será  extensivo  aos 
que  se  encarregarem  dos  Estabelecimentos  para^  meninos, 
maiatis  mutandis, 

Art.  5'i..  Para-  complemento  da  obra  fundará  a  Associação^ 
logo  que  seu  cofre  o  pcrmittir,  um  estabelecimento  *  que  se 
denominará  Magdalena,  no  qual  serão  recebidas  as  mulheres 
quo  quizorem  abandonar  a  má  vida,  ê  trabalhar  para  seu  sus« 
tento,  calçado  e  vestuário.  Este  cstabclccirnenlo  será  entre- 
gue ás  Religiosas  do  Bom  Pastor,  com  as  mesmas  bases  e 
condições  que  os  mais,  sendo  soccorridas,  emquanto  o  fór  d^ 
mister,  pelo  cofre  ^a  Associação. 

Art.  85.  Fundados  que  sejàoos  estabelecimentos  já  designa- 
dos, poderá  a  Associação  crear  outros  idênticos,  multiplican- 
dii-os,  o  concorrendo  mesmo  para  que  se  eslabclcção  ou- 
tros em  outros  pontos  do  Império. 


TITULO  111. 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  56.  A  Associação  aceita  estes  Estatutos  que  lhe  dà  o. 
Ex.^^Sr.  Bispo  seu  4*residente,  osapprova,  e  reconhece  por  Lei 
orgânica,  com  a  faculdade  de  os  ampliar,  com  tanto  que 
tal  ampliação  directa  ou  indirectamente  não  altere,  re- 
forme, modifique  ou  annulle  o  que  nellcs  se  acha  estatuído  e 
disposto^  ficando  do  nenhum  eíTeilo  o  projecio  anterior  de  E&- 
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Uiutos  da  Sociedade  de  S.  Vicente  de  Paulo  que  só  se  litni- 
iava  a  fuadação  de  Asylos,  Escolas  e  Creches. 

Art.  57.  Sendo  os  presentes  Estatutos  irreformaveis,  quando 
para  o  futuro  alguém  pretenda  altera-los  sob  qualquer  motivo 
ou  pretexto  que  seja,  considerar-sc-ha  esta  Associaçfio  de  S. 
Vicente  de  Paulo  da  Corte  e  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  dis- 
solvida, ficando  pertencendo  a  cada  um  dos  estabelecimentos 
então  existentes,  todos  os  objectos  de  que  esteja  de  posse,  e 
que  por  ventara  ainda  lhe  não  pertença,  e  as  direcções  e 
administrações  dos  mesmos  estabelecimentos,  ipso  facto,  desli- 
gadas de  toda  e  qualquer  responsabilidade  e  condição  im- 
posta pelos  respectivos  contractos,  e  o  dinheiro  excedente  no 
cofre  da  Associação,  e  todos  os  mais  que  lhe  pertençSo,  re- 
partidos entre  os  estabelecimentos  que  servirem  de  recolhi- 
mentos a  um  e  a  outro  sexo,  em  partes  proporcionaes  ao 
respectivo  pessoal. 

Art.  58.  A  Associarão  reconhece  válidos,  e  garante  os  con- 
tractos celebrados,  e  os  que  para  o  futuro  se  celebrarem  com- 
petentemente antorisados,  bem  como  a  despeza  que  se  ha 
feito,  e  dívida  que  se  contrahio  para  a  fundação  dos  Estabe- 
lecimentos em  exercício,  e  vinda  das  Irmãas  da  Caridade  já 
chegadas,  e  doze  que  se  mandarão  vir  para  os  mesmos  Esta- 
belecimentos. 

Art.  59.  Quando  por  qualquer  motivo,  que  Deus  não  per- 
mittirá  que  se  verifique,  se  dissolver  algum  dos  Estabeleci- 
mentos fundados  pela  Associação,  reverterão  todos  os  objectos 
que  nelle  existir  para  á  Providencia  e  Refugio. 

Art.  60.  Ainda  que  os  Estabelecimentos  que  fundar  a  Asso- 
ciação possão  e  dovão  occupar  difTcsrentes  edificios,  o  ter  cada 
um  denominação  e  Patrono  especial,  constituirão  comtudo  um 
s)  corpo  que  se  denominará  sempre  —  Obra  Pia  de  S.  Vicente 
do  Paulo  —  e  por  isso,  ainda  que  a  Associação,  fiel  ao  seu 
principal  fim,  que  é  instruir  e  educar  a  mocidade  de  ambos 
os  sexos  religiosamente,  entregando  inteiramente  a  direcção  o 
administração  dos  mesmos  Estabelecimentos  á  pessoas  perten- 
centes á  Communidades  Religiosas,  tornando-os  pelo  que  dis- 
põem nestes  Estabelecimentos  independentes,  para  melhor  des- 
empenho das  obrigações  a  seu  cargo,  e  resguarda-los  das  oscil- 
lações  inevitáveis  á  Administrações  que  se  substituem,  com- 
tudo não  considera  os  sobreditos  Estabelecimentos  desligados 
da  Associação;  antes  pelo  contrario  por  isso  mesmo  a  ella 
mais  ligados  pelos  vincules  da  Caridade,  cooperando  com  seus 
serviços  e  rendas  a  levar  a  eflcito  a  sublime  obra  da  rege- 
neração dos  bons  costumes  e  da  sãa  morat,  pela  pratica  dos 
preceitos  da  Religião  Santa  que  professamos. 

Art.  61.  A  Associação,  logo  que  poder,  procurará  adquirir 
casas  ou  terreno  apropriado  para  se  construir  edificios  para  os 
SJU5  Eátabelecimcnlos,  principiando  pela  Providencia  e  Refugio. 
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Art.  G2.  A  Associação,  grata  á  memoria  de  seu  principtil 
Fundador  o  fallecido  João  Vicente  Martins,  se  compromette  a 
fazer  educar  seus  Olhos  gratuitamente  nos  Collegios  que  fundar, 
certa  de  que  as  respectivas  Administrações  deites  se  prestarão 
com  gosto  a  esta  obra  de  caridade  e  divida  sagrada. 

Palácio  da  Conceição,  1.*»  de  Março  de  1855.  -f-  Mance\ 
Bispo  Capellao-Mór,  Conde  de  Irajá,  Presidente  da  Associação. 
—  Monsenhor  Nepomuceno^  Vice-Prcsidcnle  da  Associação. — 
Fr.  Manoel  de  S.  Caetano  Pinto,  D.  Abbade  de  S .  Bento  e 
Vice-Presidente  da  Associação.  (Seguem  os  nomes  dos  mais  so^ 
cios.) 

Confere. — Fausto  Augusto  de  Aguiar, 


DECRETO  N.  3.(^0— de  6  de  Dezembro  do  1862. 

Confirma  a  coDcess«1o  de  duas  lotcrías  á  Associaç&o  de  S.  Vicente  de  Paulo* 

Altonícndo  ao  que  Me  representou  a  Associação  de  S.  Vicente 
de  Paulo,  á  qual  forão  concedidas  dez  loterlas  pelo  Decreto 
n.*  881  de  2i  de  Setembro  de  1856,  e  Conformando-Me  com 
as  informações  resultantes  do  exame  a  que  se  procedeu,  na 
forma  da  Lei  n.*  1 .099  de  18  de  Setembro  de  1860,  c  Decreto 
n.»  2.874  de  31  de  Dezembro  de  1861:  Hei  por  bem  Confirmar 
a  concessão  d»s  duas  loterias  que  restão  das  dez  concedidas 
pelo  referido  Decreto  n.""  881  de  24  de  Setembro  de  1856. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  -Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  seis  de  Dezenibro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  qua-* 
dragffsimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque. 
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DECRETO  N.  3.021  — de  9  de  Dezembro  de  1862. 

Gréa  um  CommaQdo  Superior  de  Guardas  Nacionacs  nos  MuDtcipios  (h 
Gavaleantc  e  Arraias  da  Provincia  de  Goyaz. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provincia  de  Goyaz, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*^  Fica  creado  nos  Municípios  do  Cavalcante  o  Arraias,. 
da  Província  de  Goyaz,  um  Commando  Superior  de  Guardas 
Nacionaes,  formado  de  dous  Bataliiões  de  Infantaria,  de  quatro 
Companhias  cada  um,  com  as  nui^ierações  de  10  e  17  do  ser- 
viço activo,  e  duas  Companhias  avulsas ,  com  as  designações 
de  oitava  e  nona  do  serviço  da  reserva. 

O  Batalhão  n.®  16,  e  a  Companhia  avulsa  n.**  8,  pertencerão 
ao  Município  de  Cavalcante,  e  os  oulrus  Corpos  ao  de  Arraias. 

Art.  2.*  O  Presidente  da  Provincia  marcará  as  paradas  dos 
referidos  Corpos,  na  conformidade  da  Lei. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
dê  Janeiro  em  nove  do  Dezembro  de  mil  oitocenlos  sessenta  e 
dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Jodo  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sirnmbú. 


DECRETO   N.  3.022— de  9  de  Dezembro  de  1862. 

Grèa  no  Termo  da  Villa  de  Itajahy,  na  Provincia  de  Santa  CaUiarina,  o  lugar 
de  Juiz  Muíiicipal,  que  accumulará  as  fuucçOes  de  Juiz  de  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  soguinte  :  , 

Artigo  único.  Haverá  no  Termo  da  Villa  de  Itajahy,  na 
i^rovincia  de  Santa  Catharina,  um  Juiz  Municipal,  que  accu- 
mulará as  funcçôes  de  Juiz  de  Orphãos. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Simmbií,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  o  Obras  Publicas,  e  interinamente  dos  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  aos  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
doas,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

João  Lins   Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
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DECRETO  N:  3.023  — de  9  de  Dezembro  de  1862. 

Elevt  á  catfgorít  de  Batalhlo  a  Sck^o  de  Batalhlo  de  InfaDtaria  «to. 
Guardas  Nacioaaes  do  servito  activo,  creada  ao  Município  do  Voluverava 
da  Prorincia  do  Paraná. 

Aítcndendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  do  Paraná, 
Hei  por  bèm  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  Batalhão,  de 
qtiatro'  Companhias,  cotn  a  designação  de  sexto ,  a  Secç3o  de 
Batalhão  de  Infantaria  n.^  3  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional, 
creada  no  Município  de  Yotuverava  da  Província  do  Paraná, 
e  revogado  o  Decreto  n."*  2.498  de  28  de  Novembro  de  1859. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenlia  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  nove  de  Dezembro  do  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.  ' 

João   Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3.024  — de  9  de  Dezembro  do  1862. 

Desliga  do  Cominando  Superior  da  Capital  da  Província  do  Puraná  as 
Fregueziaa  do  Príncipe,  Kio  Nesro  e  Palmeira,  e  crôa  nclliis  um  no>o 
Commando  Superior,  formado  dos  Corpos  organisados  nas  mesnins  I  rr- 
guczias. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  do  Paraná, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.""  Ficão  desligadas  do  Commando  Superior  da  Capital 
da  Província  do  Paraná  as  Freguezías  do  Príncipe,  Rio  Negro 
1^  Palmeira,  e  creado  nellas  um  novo  Commando  Superior,  for- 
mado dos  Corpos  organisados  nas  mesmas  Freguezías. 

Art,  2.*»  Fica  revogadoí  nesta  parte,  o  Decreto  n/  1.E60 
de  21  de  Fevereiro  de  1855. 

Jafio  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  o 
dous,  quadragésimo  pritneiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimhú, 

PaUTr    II,     18C-?.         56. 


^  442  — 
DECRETO  N.  3.025.  — de  9  de  Dezembro  do  18G2. 

Cr^a  Um  Batalhão  de  Guardas  -Nacionaes  do  serviço  da  reserva  fta  CapíUi 
da  Proviocia  do  Paraoá. 

Altendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  do  Paraná, 
Hei  por  hvin  Dccrelar  o  seguinte: 

Art.  l.*»  Fica  creado  na  capital  da  Província  do  Paraná  um 
Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional,  de  seis  companhias, 
cuni  a  designação  de  primeiro  do  serviço  da  reserva,  o  qual 
lerá  a' sua  parada  no  lugar  que  llie  fòr  marcado  pelo  Presidente 
da  Província,  na  conrormidade  da  lei. 

Art.  2,""  Ficâo  extinctas  a  companhia  do  serviço  da  reserva, 
(Teada  no  Município  de  S.  José  dos  Pinhaes,  e  as  Secções  de 
Companhia,  organisadas  nas  freguezías  do  Amparo,  e  Campo 
Largo,  pertencente  ao  mesmo  serviço. 

Art.  3.'*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.""  i. SCO  do 
21  de  Fevereiro  de  1855. 

J^do  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  o  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  lUo 
do  Janeiro  em  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  duus,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

João  Uns  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3.026  — de  9  de  Dezembro  do  1862. 

F.leva  á  categoria  de  Corpo  o  E<;quadrão  de  CaTallaría  avulso  da  Guarda  Na- 
cional, creado  na  Freguczia  de  Ponta  Grossa,  da  Província  do  Paraná. 

.\ttcndendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  do  Paraná, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  l."*  Fica  elevado  á  categoria  de  Corpo,  de  quatro  Com- 
panhias, com  a  designação  de  quinto,  o  Esquadrão  avulso  de 
Cavallaria  da  Guarda  Nacional,  numero  três,  creado  na  Fre- 
guezia  de  Ponta  Grossa,  da  Província  do  Paraná,  e  revogado 
nesta  parte  o  Decreto  n/  1.561  de  21  de  Fevereiro  de  1855. 

Art.  2.^  O  referido  Corpo  terá  a  sua  parada  no  lugar,  que 
lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Província,  na  formada  Lei. 

Jofio  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secret:\rio  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Justiça^ 
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assim  i>  lenha  entendido  o  faca  executar.  Palácio  do  Rio  dn 
Janeiro  em  nove  d»  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenti  e 
ú9uSf  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  lmperi(y. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Joào  Lins  Vieira   Cansansão  de  Shiimbú. 


DECRETO  N.  3.027  — de  O  de  Dezembro  de  1862. 

Marca  o  ordenado  do  Carcereiro  da  Cadéa  de  Gaarataba  na  Província 
do  Paraná. 

Hei  por  bem  Decretar   o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  do  oitenta 
mil  réis  ao  Carcereiro  da  Cadèa  de  Guaratuba,  na  Província 
do  Paraná. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
dtí  Janeiro  em  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
o  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3.028  — do  9  de  Dezembro  de  1862. 

Crèa  no  Termo  de  Santa  Maria  Magdalena,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro  o 
lugar  de  Juiz  Municipal^  que  accumulará  as  fancçaes  de  Juiz  de  Orphaoii. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  nnico.  Haverá  no  Termo  de  Santa  Maria  Magdalena» 
ultimamente  creado  na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  um  Juiz 
Municipal,  que  accumulará  as  Tuncçôes  de  Juiz  do  Orphaôs. 

Jofio  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu ,  do  Meu  Conselho» 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obra^  Publicas,  c  interinamente  dos  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  áo  Rio  de 
Janeiro  em  nove  de  De/embro  do  mil  oitocentos  sessenta  edous» 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu\ 
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DECRETO  N.  d.0ã9-de  9  de  Oczeinbro  de  1862. 

Crt^a   um  ^alalbâo  cie  lufuiilaria  de  Guardas  Nacionacs  do  serviço  441  re- 
serva ,  no  Município  da  Capital  da  Província  das  Alagoas. 

AUcndendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  das  Ala- 
goas, Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  l.**  Fica  creado  na  Freguezia  de  Nossa  Senhora  dos  Pra- 
zeres no  Município  da  Capital  da  Província  das  Alagoas,  um 
Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes,  de  quatro  Com- 
panhias com  a  designação  de  l."*  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2/  O  leforido  Batalhão  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe 
fòr  marcado  pelo  Presidente  da  Província  na  conformidade  da  Lei. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Jus- 
tiçai, assim  o  tenha  entendido  o  Taça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cánsansão  de  Siaimbú, 


DECRETO  N.  3.030  — de  12  de  Dezembro  de  1862. 

Approva  o  contracto  feito  com  a  Companbia  Hacahé  à  Campos,  para  a 
navegação  por  vapor  entre  o  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  o  de  CaraveilaSf 
na  Bahia,  e  para  a  navegação  fluvial  de  S.  José  de  Porto-Alcgre  até 
Santa  Clara. 

Hei  por  bem  Approvaro  contracto  celebrado  nesta  data  entre 
o  Governo  Imperiiil  o  a  Companhia  Macahé  e  Campos,  rcpre- 
^ntada  por  seu  Presidente  Francisco  Teixeira  de  Miranda,  para 
a  navegação  costeira  por  Vapor  entre  o  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  o  de  CaravcUas,  na  Provincia  da  Bahia,  com  escala 
pelos  portos  intermediários  da  Victoria  e  de  S.  José  de  Porto- 
Alegre,  e  bem  assim  para  a  navegaçSo  fluvial  deste  ultimo  porto 
-até  Santa  Clara  na  Provincia  de  Minas  Geraes,  mediante  as 
condições  que  com  esto  baixfio  assignadas  por  João  Lins  Vieira 
Cansansão  de  Sinimbu,  do  meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mcrcio  c  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Camansão  áç  SinimOú. 
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CONDIÇÕES  A  QDE  Sfi  ftEFE&B  O  DECRETO  N.""  3.030  h&íA  DATA. 

1.***  A  Companhia  de  Macalié  e  Campos  obrigasse  a  fazer  men- 
salmenle  uma  viagem  deste  Porto  ao  de  Caravellas  na  Provineia 
da  Babia,  com  escala  pelos  portos  intermediários  da  Victoria,  e 
S.  José  de  Porto  Aiegre,  e  deste  ao  de  Santa  Clara  no  rio  Mucury« 

â.*  O  servíjço  da  navegação  costeira  será  feito  pelo  vapor 
Diligente^  podendo  a  Companhia  na  falta  deste  empregar  o 
vapor  Gerente  ou  outro,  cuja  capacidade,  força»  segurança  e 
velocidade  não  sejão  inferiores. 

d.*  A  navegação  fluvial,  será  feita  por  um  vapor,  cujo  calado 
nSo  seja  superior  a  três  palmos,  com  a  força  precisa  para  re- 
bocar uma  prancha  de  dimensão  igual  á  maior  das  que  o  Governo 
tem  actualmente  naquelle  serviço,  devendo  além  disso  ofl^erecer 
o  mesmo  vapor  commodos  suficientes  para  o  transporte  dos 
passageiros. 

4/  A  sabida  â'este  porto  será  em  nm  dos  quatro  dias,  que 
precederem  a  qualquer  das  luas  nova  ou  cheia,  segundo  fòr 
acordado  entre  o  Governo  e  a  Companhia,  sendo  annitnciada 
com  antecedência  pelo  menos  de  cinco  dias. 

S.*  A  demora  no  porto  da  Victoria  será  do  tempo  necessário 
para  o  embarque  e  desembarque  das  cargas  o  passageiros,  nfio 
podendo  em  caso  algum  exceder  de  2k  horas.  A  sabida  de  S.  José 
de  Porto  Alegre  terá  sempre  lugar  na  primeira  maré  do  dia 
posterior  ao  da  entrada»  ou  logo  que  estiverem  a  bordo  os 
passageiros  e  cargas,  vindos  de  Santa  Clara.  No  porto  de  Cara* 
vellas  a  demora  será  de  48  horas,  se  porém  durante  esse  tempo 
o  vapor  subir  atéS.  JosédePeruipe,  para  ahi  receber  passageiros 
ou  carga,  essa  demora  poderá  ser  espaçada  por  mais  24  horas. 

6."^  Seis  horas  depois  da  chegada  do  vapor  costeiro  ao  porto 
de  S.  José  de  Porto  Alegre,  ou  o  mais  tardar  na  primeira 
maré  do  dia  seguinte,  seguirá  dalli  para  Santa  Clara  o  vapor 
destinado  á  navegação  fluvial  conduzindo  cargas  e  passageiros, 
o  qual  ahi  se  demorará  somente  lã  horas,  voltando  logo  a  S.  José 
de  Porto  Alegre  para  encontrar  o  vapor  da  navegação  costeira 
em  sea  regresso  de  Caravellas. 

7.""  A  Companhia  obriga-se  a  manter  a  navegaçSo  a  vapor 
entre  S.  José  de  Porto  Alegre  e  Santa  Clara  sempre  que  o 
estado  do  rio  permitta  a  praticabilidade  dessa  navegação,  c  na 
impossibilidade  de  fazé-lo,  desempenhará  esse  serviço  por  meio 
de  canoas  ou  pranchas.  Obriga-se  igualmente  a  entregar  com 
a  possível  brevidade  em  Santa  Clara  os  objectos  destinados  a 
esse  ponto,  de  modo  que  á  chegada  do  vapor  costeiro  na  viirgem 
subsequente,  tenhSo  já  sido  expedidas  para  alli  todas  as  cargas 
transportadas  na  viagem  antecedente. 

8^  O  preço  das  passagens  e  fretes,  será  fixado  por  meio  de 
uma  tabeliã  organisada  annuaimcnte  pela  Companhia,  e  appro- 
vada  pelo  GoTerno. 
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9.*  A  Companhia  obrlga^e  a  fazer  conduzir  gratuitaimmto 
em  cada  viagem  até  seis  passageiros  de  Estado  com  soas  baga* 
gens,  sendo  dons  de  ré,  o  quatro  de  prda,  sujeitos  conftaído 
ao  pagamento  das  respectivas  comedoriaf?. 

Pelos  passageiros  que  o  Governo»  oo  seus  Delegados  mandarem 
admíttir  além  daquelle  numero,  serSo  pagas  as  passagens  com 
abatimento  de  dez  por  cento  do  preço  da  taJDÍella,  e  se  forem  co- 
lonos o  abatimento  será  de  vinte  por  cento. 

Fica  entendido  que  as  passagens  de  ré  serão  concedidas  só- 
mente  a  Ofllciaes  do  Exercito  ou  da  Armada,  a  Empregados 
públicos,  ou  pessoas  coinmissionadas  pelo  Governo,  que  nflo 
tiverem  recebido  ajudas  do  custo  para  as  dospezas  de  viagem, 
e  a  suas  mulheres  e  filhos.  As  passagens  de  proa  serSo  dadas  a 
colonos;  a  praças  de  pret  do  Exercito  ou  da  Armada;  ás  que 
forom  invalidas',  ou  houverem  obtido  baixa;  e  a  pessoas  in* 
digeutes. 

As  ordens  concedendo  passagens  do  Estado  deveráõ  fazer  ex- 
pressa mcnçSo  da  classe  a  que  pertencer  o  passageiro,  e  no 
caso  contrario  poderá  a  Companhia  exigir  o  preço  da  passagem. 

Nao  se  concederão  passagens  por  conta  de  viagens  futuras» 
nem  tão  pouco  por  indemnisaçUo  das  passagens  de  viagens  já 
efTectuadas,  e  sob  nenhum  pretexto  admittirá  a  Companhia  es« 
cra\ios  ou  criados  dos  passageiros,  como  passageiros  de  Estado;  e 
quando  o  fdça,  terá  direito  a  haver  a  importância  da  passagem 
dos  que  excederem  o  numero  fixado,  ou  dos  que  ndo  se  acharem 
nas  condições  marcadas  pelo  presente  artigo. 

No  caso  porém  de  acompanharem  a  crianças  menores  do  três 
annos,  poderSo  ser  esses  escravos  ou  criados  admittidos,  e  mesmo 
accommodados  á  ré,  se  as  crianças  ahi  forem,  sendo  elles  <M)n- 
siderados  como  meios  passageiros. 

Os  passageiros  menores  de  três  annos  n3o  são  contados,  e 
dessa  idade  até  doze  annos  se  consid«^rão  meios  passageiros. 

10."*  A  Companhia  fura  transportar  gratuitamente  na  formados 
regulamentos  em  vigor,  as  malas  de  Correio,  bem  como  quaesquer 
valores,  ou  cargas  remettidas  por  ordem  do  Governo  ou  de  seus 
Delegados,  não  excedendo  estas  o  peso  de  duas  toneladas  em 
cada  viagem  de  ida  ou  de  volta ;  no  caso  de  excesso  será  pago 
o  respectivo  frete  com  o  abatimento  de  dez  por  cento  do  preço 
da  tabeliã.  Se  porém  as  cargas  constarem  de  machtnas,  e  uten- 
sílios destinudos  á  lavoura,  será  então  o  abatimento  de  vinte 
por  cento. 

11.*  O  Governo  obriga-se  a  pagnr  á  Companhia  por  cada 
viagem  redonda  da  navegação  costeira  a  quantia  de  qnatro 
contos  de  réis,  á  vista  de  attestado  da  Presidência  da  Provincia 
do  Espirito  Santo,  e  recibos  passados  pelos  Agentes  de  Correio 
dos  outros  portos. 

IS/"  Pela  demora  de  cada  um  dia  que  tiver  o  vapor  na  sabida 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  ou-  de  qualquer  outro  de  escala 
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aoffrerÃ  a  Cotupaoliia  a  multa  do  100;tKK)0^  quo  lho  será  imposta 
administrativamenlo.  A  mesma  quantia  pagará  o  Governo  ã 
Companhia  quando  a  demora  provier  de  ordem  sua,  ou  de 
qualquer  dos  seus  Delegados. 

•  13.*  Se  a  Companhia  deixar  de  elfectuar  a  viagem  por  falta 
de  navio  próprio,  previamente  approvado  pelo  Governo,  nAo  só 
deixará  do  receber  a  subvenção  estipulada,  como  pagará  do 
multa  a  metade  desse  valor. 

li.**  Se  a  viagem  fór  interrompida  por  causa  de  força  maior 
devidamente  justiQcada,  a  Companhia  só  terá  direito  á  parto  da 
subvençfio  correspondente  á  distancia  elTcctivamente  navegada. 

15.!*  Além  da  subvenção  de  que  trata  o  art.  11.°  para  o 
serviço  da  navegação  costeira  pagará  o  Governo  á  Companhia 
a  quantia  de  quinhentos  mil  reis  mensaes  pelo  serviço  da  nave- 
gação fluvial,  sendo  este  eITectuado  na  conformidade  do  art.  7.* 

A  falta  do  cumprimento  de  qualquer  das  condiçGes  relativas 
a  esta  navegação  sujeita  a  Companhia  á  multa  de  cem  mil  réis 
a  um  conto  de  réis,  imposta  administrativamente. 

IC.""  Para  auxiliar  o  serviço  da  navegação  fluvial  a  Companhia 
receberá  do  Governo  o  vapor  Peruipe  e  as  pranchas  que  se 
achão  DO  Mucury,  e  bem  assim  os  armazéns  de  deposito  do 
S.  José  de  Porto  Alegre  e  de  Santa  Clara  ;  todos  esses  objectos, 
findo  o  prazo  do  contracto»  serão  devolvidos  ao  Governo  em 
bom  estado  da  conservação,  tendo-se  em  attenção  o  uso  quo 
tiverem  tido  durante  o  tempo  decorrido. 

Fica  porém  expressamente  prohibido  o  transporte  de  madeiras 
90  va{K>r  e  nas  pranchas. 

17."*  Os  vapores  empregados  na  navegação  costeira  farão  a 
viagem  na  razão  pelo  menos  de  9  milhas  por  hora  sendo  fixada 
a  distancia  deste  porto  ao  de  Caravcllas  em  447  milhas ,  Isto  é« 
353  até  a  Victor  ia,  167  desse  porto  ao  de  S.  Josó  de  Porto 
Alegre,  e  27  deste  ultimo  ao  de  Caravellas. 

Étíes  vapores  deveráO  ter  a  bordo  pelo  menos  trinta  cintas 
de  salvação. 

18.*  Fica  livre  á  Companhia  tocar  nos  portos  intermediários 
de  liapemerim,  Piuma,  e  Guarapari 

19."*  A  Companhia  fornecerá  ao  Governo  até  o  1.*  do  mez  de 
Uarço  de  cada  anno  uma  tabeliã  das  cargas  o  passageiros  que 
houver  transportado,  e  um  balancete  da  receita  e  despcza  do 
anno  anterior. 

20.*  Os  vapores  da  Companhia  empregados  nesta  navegação 
gozaráõ  dos  mesmos  privilégios,  que  competem  &s  embarcações 
de  guerra  nacionaes,  ficando  comtudo  sujeitos  aos  regulamentos 
policiaes,  e  á  fiscalisação  das  Alfandegas.  £sses  vapores  serão 
postos  á  disposição  do  Governo  quando  as  necessidades  publicas 
o  exigirem,  precedendo  ajuste  com  a  Companhia. 

21.*^  As  infracções  das  disposições  acima  especificadas,  que 
não  estiverem  sujeitas  a  multas  especiaes,  serão  punidas  com  a 
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Imposiçuo  feita  administrAlivomentc  de  uma  mulU  de  duzentos 
mil  réis  até  dous  contos  do  réis. 

22.*  O  presente  contracto  vigorará  por  espaço  de  cinco  anões 
a  contar  do  dia  1.*  do  mez  de  Janeiro  de  1863. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Dezembro  do  1802.  •— 
João  Lins  Vieira  Cansansâo  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3.031  —de  17  de  Dezesobro  de  1862. 

Concede  á  Socie<lade  denominada  •»  Instituto  Pofytechnico  Brasileiro  -^  áu- 
torisaçio  para  exercer  suas  fancçOes,  e  approva  os  respeclivos  Estatutos. 

Attendendo  ao  qae  representou  a  Directoria  da  Sociedade  de- 
nominada— Instituto  Pofytecbnico  Brasileiro, — estabelecida  nes- 
ta Corte,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução 
de  6  do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  SccçSo  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado  exarado  em  consulta 
de  21  de  Novembro  ultimo :  Hei  por  bem  conceder  á  mesma  So- 
ciedade autorisaçSo  para  exercer  suas  funcçOes,  e  approvar  os 
respeciiTos  Estatutos  ;  flcando  as  alterações,  que  nelles  se  fize- 
rem, sujeitas  a  approvação  do  Governo,  e  bem  assim  os  regula-* 
mentos  de  que  trata  o  art.  6.''  nos  casos  que  contenhão  matéria 
própria  de  Estatutos ;  do  que  se  lhe  passará  a  competente  carta 
para  servír-lhe  de  titulo. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  do  Ministros,  Ministro  e  Se- 
òretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenlia  èti^ 
fendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaset» 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

Marquet  de  Olinda. 


Estatutos  do  iBstltiito  Folyteeknico  Brasileiro. 

Art.  l'.«  O  Instituto  Polytcchnico  tem  por  objecto  o  estudo  o 
a  diíTusâo  dos  conhecimentos  theoricos  e  práticos  dos  difTerentes 
ramos  da  Engenharia,  e  das  sciencias  e  artes  accessorias. 

Art.  2.»  Os  sócios  serão  de  três  classes :  honorários,  cnbetivos 
o  correspondentes. 
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Art.  3.^  Será  eleita  aDtiuatmente  uma  Directoria  composta  de : 
1  Presidente. 

1  Viee-Presidente. 

2  Secretários. 
1  Thesoureiro. 

A  excepção  do  Presidente^  qae  poderá  ser  escolhido  dã  classe 
dos  honorários,  os  outros  o  serão  dos  efTectivos. 

Art.  4.'  A  jóia  de  entrada,  6,  para  os  sócios  eíTectivos  e  cor- 
respondentes residentes  no  Império,  de  20^000,  além  de  ^íl^O 
de  ínensalidade  paga  por  semestre  adiantado. 

Art.  5."*  O  Instituto  publicará  em  períodos  determinados* 
uma  Revista,  contendo  as  actas  de  suas  sessões,  e  o  mais  que 
Jnlgar  conveniente  ao  objecto  de  sua  crcação.  Todos  os  sócios  te- 
rão direito,  desde  a  dala  do  sua  admissão,  a  um  exemplar  tanto 
da  Revista  como  de  outra  qualquer  publicação  do  Instituto. 

Art.  6.**  O  Instituto,  tendo  em  vista  os  cinco  artigos  anterio- 
ces,  organisarà  os  regulamentos  que  julgar  necessários. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  Outubro  de  1862. 

Conforme. —  Fausto  Augusto  de  Aguiar, 


DECRETO  N.  3.032  — de  17  de  Dezembro  do  1862. 

Abre  ao  Ministério   da  Fazenda  um  credito  supplementar  de  703: 000(000 
para  o  exercício  de  1861   a  1862. 

Sendo  fnsuíDcientes  o  credito  concedido  ao  Ministério  da  Fa- 
tenda  pela  Lei  de  27  de  Setembro  de  1860  n.""  1.114,  e  os  seus 
BuppleuMntares  abertos  pelo  Decreto  de  23  de  Abril  n.''  2.918» 
e  Lei  4e  9  de  Setembro  n.^  1.178  do  corrente  anno,  para  as 
despeeas  do  etercicio  de  1861  a  1862:  Hei  por  bem,  na  con- 
formidade do  §  2.''  do  art.  4."*  da  Lei  de  9  de  Setembro  de 
<850,  n.""  589,  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Abrit 
mais  o  credito  supplementar  de  setecentos  e  cinco  contos  de  réis» 
que  será  distribuído  de  accordo  com  a  tabeliã  annexa,  e  em 
tempo  competente  levado  ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral 
Legislatifa. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa** 
zenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assinu  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezasete  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Stia  Magostade  o  Imperador. 
Visconde  de  Albuquerque. 

PARTE     n.      1Sj2.  57. 
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,    Tabeliã  d  que  se  refere  o  Decreto  w.'  3.032  desta  data. 

%  l.""  Juros,  amortização  c  mais  despezas  da 
divida  externa  Tundada  pertencente  ao 
Estado 521:000*000 

^   k."*  Caixa  da  Amortização  filial  da  Bahia,  &c.      40:000«000 

^  li.  Administraçiio  de  Estamparia  e  Impressão 

do  Thesouro  Nacional 4:000»000 

§  14.  Ajudas  de  custo  e  gratifícações  por  serviços 

temporários  e  extraordinários 40:000*000 

§  18.  Juros  do  empréstimo  do  cofre  dos  Orphãos.     100:000*000 

705:000*000 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,   17  de  Dezembro  de  1862.  — 
Visconde  de  Albuquerque, 


DECRETO  N.  3.033  —  de  17  de  Dezembro  de  1862. 
Confirma  a  coocessfio  de  uma  lote  ria  á  Associação  de  Caridade  desta  Corte. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Associação  de  Caridade 
desta  Corte,  á  qual  forSo  concedidas  quatro  loterias  pelo  De- 
creto n.""  942  de  16  de  Junho  de  1858,  e  Conformando-Me  com 
as  informações  resultantes  do  exame  a  que  se  procedeu,  na 
forma  da  Lei  n.»  1.099  de  18  de  Setembro  de  1860  e  Decreto 
n."*  2.874  de  31  de  Dezembro  de  1861:  Hei  por  bem  Confirmar 
a  concessão  de  uma  loteria  que  resta  das  quatro  concedidas  pelo 
referido  Decreto  n.^  942  de  16  de  Junho  de  1858,  com  a  clausula, 
porém,  de  que  não  só  o  seu  producto,  mas  ainda  o  das  outras 
três  já  extrahidas,  seja  empregado  em  apólices  da  divida  publica 
inalienáveis,  e  com  o  ónus  de  reverterem  ao  Thesouro,  no  caso 
de  dissolução  da  referida  Associação. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  o  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezasete  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque. 
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DECRETO  N.  3.034  — de  17  de  Dezembro  de  1862. 

GoDQnna  a  concessão  de  três  lolerias  á  Igreja  Matriz  de  Nossa  Senhora  do 
ConceiçAo  da  cidade  de  Aracaju,  na  Província  de  Sergipe. 

Âttendendo  ao  que  Me  representou  a  CommíssSo  administra- 
tiva da  Igreja  Matriz  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  cidade 
do  Aracaju,  na  Província  de  Sergipe,  á  qual  forfio  concedidas 
quatro  loterias  pelo  Decreto  n."*  993  de  22  de  Setembro  de  1858, 
em  beneficio  das  obras  da  mencionada  Matriz,  e  Conformando-Me 
com  as  informações  resultantes  do  exame  a  que  se  procedeu, 
na  forma  da  Lei  n.»  1.099  de  18  de  Setembro  de  1860,  o  De- 
creto n."*  2.874  de  31  de  Dezembro  de  1861 :  Hei  por  bem 
Confirmar  a  concessão  das  três  loterias  que  restão  das  quatro  con- 
cedidas pelo  referido  Decreto  n."  993  de  22  de  Setembro  de  1858. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezasete  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  c  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Visconde  de  Albuquerque, 


DECRETO  N.  3.035— de  17  de  Dezembro  de  18G2. 

Confirma  a  eoncessSo  de  uma  loteria  á  Irmandade  do  Santíssimo  Sacra- 
mento da  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Gloria  desta  Côrtc. 

Âttendendo  ao  que  Me  representou  a  Irmandade  do  Santíssimo 
Sacramento  da  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Gloria  desta 
jCôrte,  á  qual  forío  concedidas  oito  loterias  pelo  Decreto  n.^908 
de  12  de  Agosto  do  1857,  e  Conformando-Me  com  as  infor- 
mações resultantes  do  exame  a  que  se  procedeu,  na  forma  da 
Lei  n.^  1.099  de  18  de  Setembro  de  1860,  e  Decreto  n.«  2.874 
de  31  de  Dezembro  de  1861 :  Hei  por  bem  Confirmar  a  con- 
cessão de  ama  loteria  que  resta  das  oito  concedidas  pelo  refe- 
rido Decreto  n.*  908  de  12  de  Agosto  de  1857. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezasete  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Visconde  de  Albuquerque, 
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DECRETO  N.  3.036— de  24  de  Dezembro  de  1802. 

Abre  um  credito  supplemeatar  de  111:7009000  para  occorrer  ás  despesa» 
feitas  com  soccorros  públicos  dentro  do  exercício  de  1861^(>2. 

Hei  por  bem,  de  coDformidade  com  o  §  2.*'  do  art.  4."* 
da  Lei  d.*"  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  Tendo  ouvido  o 
Meu  Conselho  de  Ministros,  Autorisar  a  abertura  de  um  credito 
supplementar  de  lll:700;i^000,  para  occorrer  ás  despezas  feitas 
com  soccorros  públicos  dentro  do  exercício  de  1861 — 02, 
devendo  esta  medida  ser  presente  á  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa para  deOnitiva  approvaçSo. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  o  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  caten- 
dido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Hio  de  Janeiro  em  vinte  quatro 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  o  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.  3.037— de  26  de  Dezembro  de  1862. 

Crèa  cinco  lugares  de  Corretores,  três  de  mcrcadorins  c  dous  de  Da>ios, 
para  a  Praça  do  Commercio  da   Cdrte. 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  art.  67  do  Código  Com- 
mercial,  o  do  art.  2.°  do  Regulamento  n.**  806  de  26  de  Julho 
de  1851,  e  sobre  Consulta  do  Tribunal  do  Commercio  da  Cdrte» 
crear  cinco  lugares  de  Corretores,  sendo  três  de  mercadorias  o 
dous  de  navios,  para  a  respectiva  Praça  do  Commercio. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  o  interinamente  dos  da  Justiça* 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do'  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
c  áous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansamào  de  Sinimbu* 
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DECRETO  X.  3.033  — de  29  de  Dezembro  do  1862. 

Concede  ao  Ministério  ria  Agricnitura,  Commercío  e  Obras  Publicas  mats 
um  credito  de  30:0008000  para  as  desp«*zas  com  a  Exposiçlo  Nacional, 
pertencentes  ao  exercício  de  1861  —  1862. 

Tendo  Ouvido  o  Meu  Consolho  de  Ministros,  Hoi  por  bem, 
nos  termos  do  g  3."  art  4.'»  da  Lei  n."  589  de  9  de  Setembro 
de  1850,  Conced<T  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  mais  um  credito  extraordinário  de  trinta 
contos  de  réis  para  occorrer  ás  dcspezas  feitas,  e  que  ainda 
se  tem  de  fazer  com  a  Exposição  Nacional  de  productos  natnraes 
e  industriaes,  as  qiiaes  pertencem  ao  exercício  de  1861 — 1862, 
visto  que  ndo  forSo  sudicientos  os  crcdttos,  no  valor  de  cinooenta 
contos  de  réis,  concedidos  ao  dito  Ministério  pelos  Decretos 
ns.  2.8Í9  e  2.876  do  16  de  Novembro  do  anno  passado,  o 
4  de  Janeiro  do  corrente;  devendo  aquelle  credito  de  trinta 
contos  de  réis  ser  incluído  na  proposta  que  tem  de  ser  apre- 
sentada a  Asàembléa  Geral  Legislativa,  em  tempo  opporluno, 
para  obter  definitiva  approvaçã». 

João  Lins  Vieira  Consansão  de  Sinimbii,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro  cm 
vinte  e  nove  do  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeira  da  Independência  e do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Camansão  de  Sinimbu, 


DECRETO  N.  3.039—de  30  de  Dezembro  de  1862. 

Pesigna  a  ordem  segando  a  qual  devem  ser  extrabidas  as  loterias  no  anno 

de  18(i3. 

Hei  por  bem,  em  conformidade  do  art.  2.*"  da  Lei  n."* 
1.099  de  18  de  Setembro  de  1*^60,  que,  a  respeito  das  lo- 
terias cuja  extracçfto  deve  ter  lugar  durante  o  próximo  anno 
de  1863,  se  observe  a  ordem  marcada  na  tabeliã  que  com 
este  baixa,  assignada  pelo  Visconde  de  Albuquerque,  Conse* 
Iheiro  de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretano 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente   do  Tribu- 
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nal  do  Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tonhi  entendido  o 
faça  e^íecntar.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro  cm  trinta  de  Dezem- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Vitconde  de  Albuquerque. 


Tabeliã  das  loterias   que»    na  conformidade  do  Derreto  desCui 
data,  tem  de  ser  extrahldaa  durante  o  anno  de  4863. 


1.*  A  27.*^  para  obra  e  património  do  Recolhimento  de  Santa 
Thoreza.  Decreto  n/  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

2.»  A  14.»  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opera  Nacio- 
nal.  Decreto  n.""  979  de  15  de  Setembro  de  1S58. 

3."  A  li."  a  favor  do  Conservatório  de  Musica  desta  Corte. 
Decreto  de  27  do  Novembro  de  1841. 

4  .*  A  2.*  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  das  Brotas 
no  Joazeiro,  na  Província  da  Bahia.  Decrelo  n.  984  de 22  de 
SetembFo  de  1858. 

5.*  A  15,*  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opera  Na- 
cional.  Decreto  n.'*  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

6."  A  2.*  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda 
do  Bi  m  Jardim,  na  Província  da  Bahia.  Decreto  n."*  984  de  22 
de  Setembro  de  1858. 

7.*  Al.*  para  as  obras  da  Matriz  de  Ubatuba,  da  Pro- 
vinda de  S .  Paulo.    Decreto  n.*  997  de  22  de  Setembro  de  1858. 

8.*  A  12.*  a  favor  do  Conservatório  de  Musica  desta  Corte. 
Decreto  de  27  de  Novembro  de  1841 . 

9.*  A  1.*  a  favor  do  património  do  Hospicio  de  Pedro  II. 
Decreto  n.^*  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

10.*  A  87.*  a  favor  do  Monte  Pio  dos  Servidores  do  Esta- 
do. Decreto  de  17  de  Novembro  de  1841. 

11.*  A  38.*  para  melhorumento  do  estado  sanitário.  De- 
creto de  14  de  Setembro  de  1850. 

12.*  A  16.*  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opera  Na- 
cional. Decreto  n.^"  979  de   15  de  Setembro  de  1858. 

13.*  A  17.*  para  as  obras  do  novo  Hospital  de  Misericórdia 
da  Corte.  Decreto  n.M. 009  de  25  de  Setembro  1858. 

14.*  A  2.*  a  favor  da  Matriz  d>  Rio  Novo,  na  Proviocia 
de  Minas.  Decreto  de  24  de  Maio  do  1854. 

15.*  A  80.*  cujo  beneficio  deve  ser  repartido  pela  Santa  Casa 
da  Misericórdia,  Expostos,  Recolhimento  das  Orphãs,  Collegio 
de  Pedro  II  e  Seminário  de  S.  José.  Decreto  de  23  de  Maio 
de  1821. 
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16.*  A  56.*  para  as  obras  da  Casa  da  Correcção  da  Corte. 
Decreto  de  29  de  Outubro  de  1835. 

17.*  A  2*  a  favor  do  património  do  Hospicio  de  D.  Pedro  II* 
Decreto  n.''  875  de  10  do  Setembro  de  1856. 

18.*  A  4.*  a  favor  da  Associação  de  Caridade  desta  Carte. 
Decreto  n.«  %7  de  16  de  Junho  de  1858. 

IO.*  A  18.*  para  as  obras  do  novo  Hospital  da  Misericórdia 
da  Carte.  Decreto  n.^"  1.009  de  25  de  Setembro  de  1858. 

20.*  A  9."  a  favor  da  Associação  de  S.  Vicente  de  Paulo. 
Decreto  n.*"  881  de  24  de  Setembro  de  1856. 

21.*  A  8.*  para  a  continuação  das  obras  a  cargo  da  Ir- 
mandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Freguezia  de  Nossa  Se- 
nhora da  Gloria.    Decreto  n.*  908  de  12  de  Agosto  de  1857. 

22.*  A  3.*  a  favor  do  património  do  Hospicio  de  Pedro  II. 
Decreto  n.*"  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

23.*  A  28.*  para  as  obras  do  património  do  Recolhimento  de 
Santa  Thereza.   Decreto  n.*"  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

24.*  A  88.*  a  favor  do  Monte-Pio  dos  Servidores  do  Estado. 
Decreto  de  17  de  Novembro  de  1841. 

25.*  A  24.*  a  favor  do  Hospital  da  Santa  Casa  da  Misericoi*día 
desta  Corte.  Decreto  de  25  de  Outubro  de  1839. 

26.*  A  L*  para  as  obras  das  Igrejas  Matrizes  da  Villa  de 
Oliveira  e  da  Freguezia  de  Passa  Tempo»  na  IVovincia  de 
Minas.  Decreto  n.<>  1.034  de  30  de  Agosto  de  1859. 

27.*  A  17.*  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opera  Nacional. 
Decreto  n.*»  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

28.*  A  2.*  a  favor  da  Matriz  de  Santo  António  da  Parahybu- 
na,  da  Provincia  de  Minas.    Decreto  de  24  de  Maio  de  J854. 

29.*  A  29.*  a  favor  das  Igrejas  matrizes  das  Cidades  da  Vio- 
toria,  S.  Matheus  e  da  Villa  de  Guarapary,  na  Provincia  do 
Espirito  Santo.  Decreto  n.""  1.029  de  22  de  Agosto  de  1859. 

30.*  A  13.*  a  favor  do  Conservatoíio  de  Musica  desta  CMe. 
Decreto  de  27  de  Novembro  de  1841. 

31.*  A  4.*  a  favor  do  Património  do  Hospicio  de  Pedro  11. 
Decreto  n.""  875  do  10  de  Setembro  de  1856. 

32.*  A  10.*  a  favor  da  Associação  de  S.  Vicente  de  Paulo.  "De* 
creto  n.<*  881  de  24  de  Setembro  de  1856. 

33.*  A  29.*  para  a  obra  e  património  do  Recolhimento  de 
Santa  Thereza.  Decreto  n.^"  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

34.*  A  1.*  a  favor  da  Irmandade  de  S.  Pedro  da  Cidade  de 
Harianna ,  em  Minas.  Decreto  n.""  915  de  26  de  Agosto  de 
1857. 

35.*  A  39.*  para  melhoramento  do  estado  sanitário.  Decreto 
de  14  de  Setembro  de  1850. 

36.*  A  18.*  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opera  Nacional 
Decreto  n.*»  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

37.*  A  2.*  para  as  obras  das  Matrizes  da  Provincia  do 
Piauhy.  Decreto  n.»  956  de  14  de  Julho  de  1856. 
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38,'  A  2.''  paru  as  obras  da  Igreja  áò  Nossa  Senhora  da  (jon- 
ceiçAo  da  (^.idade  do  Aracaju,  na  Província  de  Sergipe.  Decreta 
n.""  993  de  *22  de  Setembro  de  1858. 

39.'  A  89.'  a  favor  d<i  Monte -Pio  dos  Servidores  do  Estado. 
Decreto  de  17  de  Novembro  de  1841. 

40  '  A  13.*  a  Tavor  do  Hospício  de  Pedro  II.  Decreto  de  10 
de  Julho  de  1850. 

41.'  A  19.'  a  iavor  da  Academia  de  Musica  o  Opera  NacionaU 
Decreto  n/  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

42.*  A  40.'  para  mellioratuento  do  estado  sanitário.  Decreto 
de  14  de  S.  ternbro  de  1850. 

43.'  A  19.*  para  as  obras  do  Novo  Hospital  da  Santa  Casa 
de  Misericórdia  da  Corte.  Decreto  n.»  1.009  de  25  de  Setem- 
bro de  1858. 

44.'  A  90.'  a  favor  do  Monte -Pio  dos  Servidores  do  Estado. 
Decreto  de  17  de  Novembro  de  1841. 

45.'  A  57.'  para  as  obras  da  Oisa  de  Correcção.  Decreto  de 
29  de  Outubro  de  1835. 

46.'  A  30.'  para  a  obra  e  património  do  Recolhimento  de 
Santa  Thereza.  Decreto  n.«  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

47.'  A  20.'  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opera  Nacional. 
Decreto  n.»  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

j^  A  81.'  cujo  beneficio  deve  ser  repartido  pela  Santa  Casa 
de  Misericórdia,  Expostos,  Recolhimento  das  Orphãas,  Collegio 
de  Pedro  11  e  Seminário  de  S.  José.  Decreto  de  23  de  Maio 
de  1821. 

49.'  A  20.'  para  as  obras  do  Novo  Hospital  da  Santa  Casa 
de  Misericórdia  da  Corte.  Decreto  n.""  1.009  de  25  de  Setembro 
de  1858. 

50.'  A  21.'  a  favor  da  Acadenâa  de  Musica  e  Opera  Nacional: 
Decreto  n  •  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

51.'  A  3.'  a  favor  da  imperial  Sociedade  Auxiliadora  das 
Artes  Mechanicas,  Liberaes  o  Beneficente.  Decreto  n.""  916  da 
26  de  Agosto  de  1851. 

52.'  A  6.'  a  favor  do  Estabelecimento  de  productos  chimicos 
de  Ezequiel  Corria  dos  Santos.  Decreto  n.*"  955  de  7  do 
Julho  de  1858. 

53.*  A  14.'  a  favor  do  Conservatório  de  Musica  desta  Cdrte. 
Decreto  de  27  de  Novembro  de  1841. 

&(.'  A  2.'  a  favor  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Cidade 
de  Sabará.  Decreto  n.«  915  de  26  de  Ag(»sto  de  1857. 

55  ■  A  1.'  e  única  para  conclusão  da  Igreja  de  S  Francisco 
da  Cidade  de  Pitangai  em  Minas.  Decreto  n.'  954  de  7  do 
Julho  de  1858. 

56.'  Al.'  para  as  obras  da  Matriz  da  Boa- Vista  na  Cidade  do 
Recife  cm  Pernambuco.  Decreto  n.""  908  de  12  de  Agosto  de  1B5T» 
57.'  A  6.'  a  favor  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento 
da  antiga  Sé.  Decreto  n.*  %4  de  4  de  Agosto  de  1858. 
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S§.'  Aí.''  para  a  fiindaçílo  <\e  uma  Casa  de  Ciirídaito  da 
Villa  do  Curvello  em  Minas.  Docreto  n.**  95V  do  7  de  Julho 
úè  f868. 

59."  A  2/  para  as  obras  das  lgn»jas  Matrizes  da  Villa  de 
OiYcira  e  da  freguezia  do  Passatempo,  na  Provinda  de  Minas. 
Decreto  n.°  1.034  do  30  de  Agosto  de  1859. 

60.*  A  única  a  Tuvor  da  lrmand.ide  do  Santíssimo  Sacramento 
da  freguezia  de  Sote  Lag.^ias  da  Proviocia  de  Minas!  Decreto 
n.^*  954  de  7  de  Julho  de  1858. 

Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de  1862. 

Visconde  de  Alhuquet-que. 


DECRETO  N.  3.040— de  31  de  Dozombro  dp  1862 

Orça  a  Receita  c  flsa  a  Despeza  da  Ilhn.*  Camará  Miioicipal  para  o  anno 
de  mil  oiloceutos  sessenta  c  trca. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  cora  o  art.  23  da  Lei  n/ 
108  de  26  de  Maio  1840,  approvar,  e  mandar  que  se  execute, 
jpp)a  maneira  abaixo  declarada,  o  Orçamento  da  lit."'*  Camará 
Alanicipal  para  o  anno  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três. 

RECEITA. 

• 

Art.  1.*  E'  orçada  a  receita  da  Camará  Municipal  da  Corte 

par{i  o  anno,    a  que  se  refere  o  presc^nte  Decreto,  na  quantia 

de  setecentos  vinte  e  ires  contos  novecentos  noventa  e  quatro 

»U  réis 723:994#e00 

^  J  .**  Imposto  de  patente  no  consumo  da  aguar- 
dente. . . . ., 50:00(^00 

S  á.*  Dito   sobre   vinhos,    licores  o  mais  li- 
quides espirituosos 70:0009000 

^  3.«  Dito  de  policia 22:0009000 

S  4«*  Novo  imposto  do  seges,  carrosi  carro- 
ças, &c : 110:000í^000 

€  5.""  Liceqças  a  muscates 22:000^000 

§  %."*  Pórus  de  armuzeoi 2:500tHM)0 

§  7.*  Ditos  de  tavernas I:50a|00« 

8.*  Ditos  de  quit indas 40#009 

!>.*  Ditos  de  carros Iâ0»00l^ 

íjO.  l)\l(i$  de  carroças 2:8009000 

11.  Ditos  de  terrenos  da  Canvara 3:000tM)Q0 

\%  biloâ  de  dilo$  de  Marinha  e  mangues. .  2:00090QQ 
Partf    n.    1S«^.       58. 
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.Ç  13. 
S  H. 
.^15. 
S  16. 

í^  17. 

S  18. 

^  20. 

.^  21. 

S5  22. 
,^  23. 
.^  2V. 
5$  23. 
§26. 
«27. 
.^28. 
Si  29. 
§30. 

k  33. 
I  3V. 
S  35. 
§36. 


§37. 

§38. 

§  39. 
§40. 
^  41. 
%  42. 


Lnudcmios  de  terrenos  da  Camará 30:00<MH)00 

Ditos  de  marinhas  e  mangues 2:5009000 

Arrendiímcntos  de  terrenos  de  marinha.  8:000^000 
Emolumentos  de  Alvarás  de  cusas  de  ne- 
gocio, &c 62:000^00 

Indemnisaçâo  por  medição  de  terrenos 

de  marinha 509000 

Armações 1:300;[^000 

Juros  do  ApoliCHS 804)>€OO 

Ditos  de  quantias  pertencentes  ao  cofre 

de  depósitos 5:000:»OOO 

Ditos  de  quantias  pertenceates  ao  cofre 

dci  Gamara 4:000;2K)OO 

Prémios  de  Depósitos OOO^t^OOO 

Rendimento  dos  taih<is  de  lóra  da  Cidade.  300WOO 

Dito  de  aferições 13:400»0O» 

Dito  da  praça  do  mercado 80:S00;:?OOO 

Taxa  sobre  a  venda  do  peixe  pela  Cidade.  600;[M)OO 

Dita  sobre  naturalisaçOes 300;íM)O3 

Dita  de  licenças  para  festividades. ...  -. .  509^000 

Prodiicto  dos  géneros  vendidos 9 

Donativos. 5:000^000 

Multis  Policiaes 8:00(mK)0 

Ditas  por  infracções  de  Posturas 35:0O0;íK)OO 

Restituições  e  reposições 500WOO 

Cobrança  da  Divida  activa l5:0r0íK)0O 

Rendimento  do  Matadouro 60:000^?OOO 

LocaçjBio  de  terrenos   nas   praças  e   no 

Matadouro  para  toldos  volantes 14:0009000 

Investidura  do  terrenos  ganhos  para  ar- 
ruamentos   3009000 

Carimbos  de  carroças,  carros,  botes,  bar- 
cos, &c 1:000»000 

Aluguei  de  próprios  municipaes 85*9000 

Licenças  a  D  spachantes 600^(KK)0 

Rendimento  de  calçadas .*. .  •  8:000#000 

Saldo  existente  no  Banco  Rural  e  Bv- 

polhecario ,\  80:000iS00O 

DESPEZA. 


Art.  S."*  F  fixada  a  despeza  da  Camará  do  Município  da 
Corte  para  o  anno,  de  quo  trata  este  Decreto»  na  quantia 
de  setecentos  vinte  e  três  contos  n  >vecentos  noventa  e  quatro 
mil  réií 723:994»000 

$l.*Com  aSecretarla 17:6009000 

$  2/  Com  a  ConUdoria 14:6009000 
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$  3.^  C'Tm  o  Thc^sourefro,  Escrivão  dn  Receita 

e  Dospeza,  Adv(  gado  e  I*r4»curad»r. . .         i3:242$399 
S  4.*  Com  os  FÍHcaos  e  Guardas  das  Frej^uczias 

da  rjdíide 30:7ro*000 

S  5.»  Com  a  Dinctori  i  do  Obras. 8:ÔiO;íK)00 

S  6.*  Cfmi  o  custeio  do  Matadouro 7:828í?000 

%  7."  Com   foros  dft   t'rrenos  occupados  pela 

Camará 40*00a 

§  8.*  Com  difT-iontes  obras 410:900^000 

^  9  "^  Com  o  pagamento  d  i  dívida  passiva 46:765^330 

|h  10.  Com  juros  do  so^nndo  emproslimo. . . .  4:310$833 

§  11.  Com  a  amortização  do  prinu^ro  emprés- 
timo (saldo)  e  principio  do  segundo, 
sendo  para  o  prinulro  ompr-stimo 
9:500^000  e  para  osegundo  15:500^000.  So-.OOO^MOO 
§  12.  Com  a  amortiza  .'do  e  Jnr  s  do  emprés- 
timo conlrahido  como  Banco  Kural 
e  Hypoth  cario  para  continuação  do 
Cjilçamento  por  parallelipipedos. . ....       If 0:000'M)00 

S  13.  Com  a  mant^nça  dos  Arri<^ano4 7:591^300 

§  14.  Com  custas,  a  que  está  sujeito  o  cofre 

municipal 6:000^000 

«  15.  Com  d  'spozas  judiriães 3:000íMXjO 

§  16.  Com  restituições  e  reposições 2:000;i^000 

^  17.  Com    a   impressfio   das   Actas,    Balan- 
ços.   4  c 3:8001(^000 

S  18.  Com  levantamento  de  plantas 500^000 

§  19.  Com  o  totnbamento  das  terras  da  Camará 

e  marinlias oOOí^OOO 

S  20.  Com  expediente,  |)apel,  livros,   &c...  2:000í>000 
^  21.  Com  a  impressão  do  tombamento  do  pa- 
trimónio municipal 2:50O!M)00 

5  22.  Com  despezas  eventuaes :.....  7:015»H39 

Art.  3."  FicAo  em  vigor,  como  permanentes,  quaosquer  dis- 
p(tsiçõesdos  Decretos  dos  Oçament  »s  anteriores,  que  não  vei'sa- 
rem  sobro  o  orçamento  da  Receita  e  fixação  da  Despeza^  e  que 
Dão  tenhão  sido  expressamente  revogadas. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Prcsideirte  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  So- 
erei trio  de  Pitado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palaeio'do  Rio  de  Janeiro  em  Irint» 
e  um  do  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  o  douâ^  qua- 
dragésimo primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marqvez  de  OHíídíu 
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Senhor. —  Â  Irisafficicnciâ  de  elguinns  das  quantias  tonice- 
didas  pelo  arli^o  5.*"  da  Lcin.*  1.114,  de  27  de  Setembro  de 
1860,  e  Decreto  n.*»  2.961,  fie  23  de  Abril  ultmio,  p.ni  as  dôí>- 
pezas  do  Ministério  da  Marinhti  no  exercício  de  1861  a  0^62, 
dá  Ingar  ao  apparccimento  do  deficit,  na  imporinncia  de 
150:4A6$914  rs.,  para  o  que  se  torna  necessário  -á  ubertura  de 
um  credito  complementar  di*  igual  importância,  a  fim  desaldar-se 
a  todas  as  rubricas  do  meâmOi\]ini>terio  no  referido  exei cicio* 

A  tabeliã  junta,  organisada  pela  Contadoria  da  Marinha, 
demonstra : 

Que  o  credito  votado  pola  Lei  n.«  1.114,  de  27 

d« Setembro  de  1860,  foi  de. 7.209:793*184 

Que  o  supplementar  concrddo  polo  Dccn?to 

n.*  2.916,  de  23  de  Abril  próximo  findo, 

loi  de 125:929í?â29 

Somma  lolal 7 .  335-. 722^5 í 3 

Calculada  a  despeza  paga  ate  hrje,  e  IxMn  assim 
a  presumível  como  realizada*  de  (|ue^  poirm, 
a  Repartiçdo  n$o  teve  ainda  conhecimento 
official,  em 7.030:737j^í;02 

Apparece,  feita  a  deducção,  a  sobra  de '  i84:985^1i 

Este  seria  o  resultado  dos  gastos  no  exercido,  de  que  se  trata, 
se  a  Lei  permittisse,  que  com  as  sobras  de  umas  rubricas  se 
satisfizessem  as  deficiências  de  outras. 

Não  tendo,  porém,  is-^o  lugar,  resulta  que  ao  passo  que  appn— 
rcce  a  sobra  de  435:431í>925,  vprirua-s<»  a  existência  do  dificit 
do  150:446^^914  nos  paragrapbos  seguintes: 

14.—  Força  naval , 114:988^158 

15. —  Navios  desarmados 457^845 

20.—  Reformados 5:682»2ni 

23.—  Despi;zas  extraordinárias  e  eventuaes. .  ã9:âl^líl^7ÍO 

150:4'»65911i. 

DUo  origem  a  este  defícít  as  seguintes  causas  : 

No  §  14  maior  despeia  com  os  vencimentos  das  guarniç^eft 
éàs  €orvetas  Bahiana  e  Imperial  Ma»  inheiro^  nas  viagens  de 
instrui^ção  á  Foro|;a,  e  os  das  dos  Vaporei  Bebertbe  e  Paraense 
nos  -Estados-UnidoSi  com  a  creaçflo  da  Esquadrilha  na  Urus 
gdayana ,  Vapor  Bdmonte  na  Província  do  Amazonas,  e  diffe- 
ren^  de  vencimentos  de  OOlciaes  de  diversas  classes,  que  fordo 
promovidos. 

No  $  15augmento  de  despeza  com  o  pessoal  dos  navios  dosar* 
mados,  depois  do  ultimo  credito. 
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No  g  29  rcfoftfws  concedidas  nOfficíatae  praças  de  fjrol4o8 
Goi*fKMs  de  Meirinha. 

N<}  %  23,  (inHlrm^itc,  au^A^efite  com  a  difft^rença  de<^ambio 

dos  »iqU(^s  Mtos  pi^la  Oivtsâo  Naval  do  Rio  d^  Pnita,  ajudas 
de  ca.>to  a  Officiaes  em  cumtmsiáâo  eonLf  «is  despezas  não  previslas^^ 

As  sobras  apparecem  nas  verbas  seguintes; 

§    1 . •  Secrotaria  do   Estado 8:  ilí1^ifi6 

S    2.«  Omsêlho  Naval 1:570»1OT 

3.*  Qnartel  GinvevaX  da  Marinha a-.DHOjjf^ 

4.»  CcHiselho  Supremo  MiKtar..., f:186í600 

5.°  Auditoria  e  executória k(Hi^iid 

6.*  Contadoria  1 :  <58»85t 

7.^  Corpo  do  Armada  e  Classi^TiniieiLas..  200  C^kr^^^Sdi 

S    8.»  Batalhão  aaval 7 :8()9*079 

S    9.«  Cjfrpo  do  liiip(»ri»€s  Mariwtw-irc» 26:919íl>672 

^11."  Intendências  e  acc^ssorios 8:581?^682 

§  12. •  Arsenaes 119:577*866 

%  í^^  Capitanias  de  Portos l4: 584*58* 

%  16.*  ífospitaes 7::»<5>7o9 

S  18.^  Kscola  de  Marinha 487#571 

S  19. •  biWíotheca.................. 6I2HIS 

S  22.*  «Obras. 1«0:141»«50 


§ 


k3&iA3imfi 


E,  pois,  vedando  a  Lei,  como  já  dito  fica,  o  encontro  dessa 
sobra  com  a  importância  do  di  ficil  reconhecido,  corre-me  o 
drtver  de  submotter  A'  Aíta  Consideração  d«í  Vossa  Mnícestsde 
Imperial  o  incluso  Decreto,  abrindo  o  credito  complementar  dci 
Ib0:446$9l4,  para  cobrir  o  deficit  alhidido. 

De  Vossa  Ma^íestade  Imperial,  súbdito  fiel  e  reverente  criado. — 
Joaquim  Raimundo  de  Limara. 

Rio  de  Janeiro,  em  31  de  Dezembro  de  1862. 


DECRETO  N.  3.040  A-de  3í  Dezembro  de  1862. 

Autorisa   o  credito  conipiementar  da  quantia  de  150:UÔ^914  para   as  des> 
pezas  do  Ministério  da  Marinha  no  exercício  de  1861  a  1861. 

Nfio  sendo  suíDcíentes  as  quantias  votadas  pelo  art.  5.<^  dii 
Lei  n.  1.114,  de  27  de  Setembro  de  1860,  e  concedidas  pelo 
Decreto  n.  2.961,  de  23  de  Abril  ultimo,  para  as  despezas  do 
Ministério  da  Marinha,  que  correm  pelas  verbas— Força  'aval — , 
Navios  desarmados  ~,  Reft>rmados — ,  e  Despezas  extraordinárias 
e  eventuaes— do  cxercicio  de  1861  a  18G2,  Hei  por  bem,  na 
forma  do  art.  4.%  §  ^.^  da  Loi  n."  389,  do  9  de  Setembro  de  1830, 
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e  tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Autorisar  o  credito  sáp- 
plementar  daquintiado  150:446^^01  i,  distribuído  pelas  verbas 
acima  mencion id is,  si^^und)  a  T.ibellc),  que  com  esU^  baixa, 
assi^nada  pi^loCtiprc  de  Divisão,  Joaquim  Raimundo  d»  Lamare, 
do  Meu  Cons<Mho,  Ministro  e  Secn^tarit»  de  Kstado  d')s  N«*gocios 
da  Marinha  ;  d*'vendo  d3stfí  au^m(*nto  de  dcspeza  dar-se  conta 
á  Assemblóa  Geral  Legislativa,  cm  tempo  opportuno,  para  ser 
efrc^ctivamenie  approvad«». 

O  mesmo  Mini>tro  o  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten- 
dido e  façi  exi^cutar.  Paljcio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e 
um  de  Dez^^mbro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadra- 
gesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

Joaquim  Raimundo  de  Lamare, 

Tabelfa  das  quantias  precisas^  para  saldar  as  verbas  abaixo 
dengnadas,  e  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

«  14.  Força   Naval 114:988t^158 

§  15.  Navios  desarmados 4.)7«^45 

J5  2í)  Reformados • 5:682»20l 

§  23.  Desp()zaâ  extraordinárias  c  evenluaes. ..  29:3189710 

150:446)^914 

Palaci)  do  Rio  de  Janoiro  em  31  de  Dezembro  de  1862.— 
Joaquim  Haimando  de  Lamare. 


c 
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bancário  aisigiiar  de  ebancella  as  verbas  do 
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N.  ã5.-^FÂZRNDA.— £ni  SS  de  Janeiro  de  i66ií.-- 
Manda  proceder  a  oertaa  diligencias  para  poder 
ter  lugar  o  aforamento  de  ons  mangoes  e 
alagados  ..••... 24 

N.  26.— FAZENDA.— Em  27  de  Janeiro  de  18«2.  **- 
Incumbência  da  Capitania  do  Perto  da  CArte 
e  Província  do  Rio  do  Jendro  écerca  do»  ter- 
renos formados  sobre  o  fundo  do  mar  e  éccres- 
eidos  aos  de  Marinhas » 

N.  27.— FAZENDA.— Em  27  de  Janeiro  de  1862.-- 
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não  podo  por  si  aforar  terrenos  artiilciaes  sobro 
as  aguas  do  mar • .        25 

N.  28.— FAZENDA.  —Circular  em  27  de  Janeiro  de 
1862.  —  Aforamento  de  aterros  sobre  o  mar 
accrescidoa  aos  terrenos  de  marinhas 26 

N.  29.  -GUERRA.— Aviso  de  27  de  Janeiro  de  1862.— 
Determinando  que  nas  fortalezas  do  município 
da  Corte,  pertencentes  a  este  Ministério,  sejâo 
substituídas  as  tigeliinhas ,  que  se  usfto  nos 
signaes  nocturnos  por  fachos  illuminalivos  fa- 
bricados no  laboratório  do  Camplnho » 

N.  30.— GUERRA.— Aviso  de  27  de  Janeiro  de  1862.— 
Declarando  que  o  Soldado  Joio  Baptista  de  Mello 
nao  tem  direito  ao  rosto  do  premio  de  enga- 
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N.  31— IMPÉRIO.— Aviso  de  29  do  Janeiro  de  1862.— 
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N.  32.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  de  29  de  Janeiro  de  1862.— 
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beliãs de  fretes  e  passagens  apresentadas  pela 
Companhia  Pernambucana;  e  ordenando  que 
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meiea,  sendo  logo  enviadas  conTenientemeDto 
informadas 29 

N.  33.— AGRICULTDKA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.-^Portaria  de  29  de  Janeiro  de  1802.— 
Dá  InstnioçiOes  para  distribniçflo  do  fardamento 
ás  praças  do  Corpo  de  Bombeiros 30 

N.  34.— MARlNHA.-nAvJsode29de Janeiro del862.— 
Estabeleço  regras  para  a  admissio  de  Pilotos 
ao  servi^  da  Armada 32 

N.  35.— UARINHA.^-Avlso  de  30  de  Janeiro  de  1862.— 
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•    podem  ser  tratados  nos  Hospitaes  Militares ....  » 
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N.  42.— FAZENDA.— Circular  em  5  de  Fevereiro  do 
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bricados no  laboratório  do  Camptnho » 

N.  30.— GUERRA.— Aviso  de  27  de  Janeiro  de  1862«— 
Declarando  que  o  Soldado  Joio  Baptista  de  Mello 
nâo  tem  direito  ao  rosto  do  premio  de  enga- 
jamento, correspondente  ao  tempo  de  serviço, 
que  nâo  preencher 27 

N.  31— IMPÉRIO.— Aviso  de  29  do  Janeiro  de  1862.— 
1^  Ao  Presidente  da  Junta  de  (pialiflcaçio  da  pa- 
rochia  delrajá  declarando:  l.«  que  os  pedestres 
de  policia,  que  nâo  vencem  soldo,  nao  estio 
incluídos  na  disppsiçao  da  Lei  para  deixarem 
de  ser  qualifk^ados;  2.*  quo  as  queixas,  recla* 
maç0es  e  donuncias  contra  aa  decisões  da  Junta 
podom  ser  apresentadas  pelo  proprio  queixoso, 
reclamante  ou  denunciante,  ou  por  seu  legi- 
timo procurador •        38 

N.  32. -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  de  29  de  Janeiro  de  1862.— 
Communicando  haver  sido  a  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conaettio  de  Estado  de 
parecer  que  não  podom  sor  approvadas  as  ta- 
beliãs do  fretes  o  passagens  apresentadas  pela 
Companhia  Pernambucana;  e  ordenando  quo 
sejão  as  mesmas  tabeliãs  apresentadas  pela  Com- 


—  7  — 

Pags. 
panhia  com  antecedência  pelo  menos  do  três 
meaety  sendo  logo  enviadas  conTenientemento 
informadas 29 

N.  33.— AURICULTDKA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—^Portaria  de  S9  de  Janeiro  de  1862.— 
Dá  Instmoçôes  para  distribniçflo  do  fardamento 
ás  praças  do  Corpo  de  Bombeiros 30 

N.  34. -MARINHA.— Avisode29de Janeiro del862.— 
Estabeleço  regras  para  a  admissio  de  Pilotos 
ao  servido  da  Armada 32 

N.  35.— MARINHA.— Aviso  de  30  deJaneiro  de  1862.— 
Estabelece  regras  a  respeito  das  nomeações  do 
Oíiiciacs  marinheiros  extranumerarios  c  dosven- 
cimentos,  que  lhes  competem,  conforme  os  ser- 
viços, para  que  forem  designados » 

N.  3(.— FAZENDA.— Em  30  de  Janeiro  de  1802.  — 
Nas  guias  que  acompanharem  as  entregas  feitas 
PQT  diligencias  dos  Empregados  do  Juizo  doa 
Feitos  da  Fazenda,  se  dCTo  declarar  se  houvtí 
00  não  cxoeuçSo  {Mromoyida  no  mesmo  Joizo.        33 

N.  37.— FAZENDA.— Em  30  de  Janeiro  de  1862.— 
Providencias  sobre  os  terrenos  acerescidos  aos 
do  marinhas  do  cães  da  Gloria  na  C4rte Si 

N.  38.— FAZENDA.  —Em  31  de  Janeiro  de  1862.— 
Porcentagem  peta  arrecadado  nas  Alfandegas 
proveniente  de  dinh^ro  de  orphaos  ,  deftintos 
e  ausentes,  e  de  venda  de  terras  publicas ...        35 

N.  39.— JUSTIÇA.— Aviso  do  1.*  de  Fevereiro  de  1862. 
Ao  Presidente  do  Tribunal  do  Gommercio  da 
Corte.— Mantém  os  Agentes  de  leilões  no  direito 
outorgado  pelas  disposições  do  Código  e  res- 
pectivo Regulamento  ,  pare  venderem  -os  bens 
nelias  mencionados 36 

N.  40,— JUSTIÇA  .—Aviso  de  3  de  Fevereiro  de  1962.— 
Declara  que  os  clarins,  cometas  e  tambores 
dos  Corpos  da  Guarda  Nacional,  quando  doentes, 
.    podem  ser  tratados  nos  Hospitaes  Militares » 

N.  41.— FAZENDA.— Em  3  de  Fevereiro  de  1862.— 
O  Governo  só  pode  conceder  loterias  para  cons- 
trucçSo  e  reparo  de  Igrejas  matrizes,  eem  fovor 
de  estabelecimentos  pios  de  utilidade  geral . .        37 

N.  42.— FAZENDA.— Circular  em  5  de  Fevereiro  do 
1862.— Pagamento  de  divida  de  exercido  findo 
proveniente  de  vencimento  lançado  em  folha  . .        3$ 

N.  43.— FAZENDA.— Circular  em  7  de  Fevereiro  de 
lge2.— Nas  guias  que  se  dfio  aos  Empregados 
de  Fazenda  deve-se  põr  a  verba  de  ficarem 
notadas  na  folha  da  pagamento , .  • 
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N.  44.-^FAZENDA.^Circci1ar  em  7  de  Fevmin)  de 
1862. — Remessa  mensal  dos  balanceies  de  des- 
peza  pertencente  90  MíDistedo.  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Pnblicas 39 

N.  45.— FAZENDA-— Em  7  de  Fevereiro  de  1862.— 
Sobre  loterias  extrahidas  em  favor  do  Monte- 
pio geral  de  economia  dos  Servidores  do  Es- 
tado    • 

N.  46.— GUERRA.— Aviso  de  7  de  Fevereiro  de  1862.— 
Determinando  o  modo,  por  que  deve  ser  es- 
cripturado  o  saldo  existente  na  caixa  da  En-- 
fermaria  Militar,  quando  fòr  accumulado  do 
exercícios  anteriores,  e  quando  pertencer  á  se- 
mestre próximo * 40 

N.  47.  — FAZENDA.— Em  8  de  Fevereiro  de  1862.— 
Censura  á  mal  entendida  benevolência  havida 
em  um  concurso  para  provimento  de  lugares 
de  Praticantes  de  uma  Thesouraria 41 

N.  48.— FAZENDA.— Em  10  de  Fevereiro  de  1862.— 
Accumulaçdo  de  vencimentos  de  um  Commis- 
sario  aposentado  do  numero  de  Náo  e  do  Ad-> 
mínistrador  do  Correio  cm  exercício » 

N.  49.— ESTRANGElliOS.  — Em  11  do  Fevereiro  do 
1862.— Applica  aos  Empregados  deste  Minis*^ 
terio  as  disposições  da  Provisão  de  29  de  Ja- 
neiro de  1812,  que  regula  o  nojo  e  gala  que 
devem  ter  os  Offlciaes  de  Fazenda 42 

N.  50.— JUSTIÇA.— Aviso  de  12  de  Fevereiro  de  1862. 
Resolve  duvidas  á  respeito  do  que  se  deve  fazer 
para  o  julgamento  da  suspeição  dq^  Juizes  de 
Direito 48 

N.  51. -JUSTIÇA. —Aviso  de  12  de  Fevereiro  de  1862. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Piauhy.<— Re- 
solve duvida  a  respeito  da  prestação  de  flança.        44 

N.  52.— FAZENDA.— Em  12  de  Fevereiro  de  1862.— 
Os  prazos  marcados  para  satisfazer  obrigações 

<  contao-60  pela  maneira  estabelecida  na  Ord. 

Liv.  3.*  Tit.  13 • 

N.  53.— FAZENDA.— Em  12  de  Fevereiro  de  1862.— 
Os  Guardas  da  Alfandega  nâo  podem  servil*, 
ainda  em  commissSo,  os  empregos  de  Admi- 
nistrador e  Escrivão  de  Mesas  de  Rendas. ...        45 

N.  54.— FAZENDA. -Em  13  do  Fevereiro  do  1862.— 
Os  pontos  dados  nos  exames  para  o  provimento 
dos  empregos  de  Fazenda  devem  ser  taes  que 
por  elles  se  possa  aquilatar  a  aptidão  dos  exa- 
minandos   «..«.... ^ ••....... .        46 
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N.  55.  —  FAZENDA.  —  Em  13  do  Fevereiro  de  18«2.— 
Sello  de  requerimento,  licenças  e  dispensas 
temporárias  dosOIDciaes,  inferiores  e  mais  pra- 
ças da  Guarda  Nacional 46 

N.  58.— FAZENDA.— Em  13  de  Fevereiro  de  ISCa.— 
Os  terrenos  de  marinbas  só  se  ooncedem  ás  Ca- 
marás Municipacs  para  logradouros  públicos  .        47 

N.  57.— FAZENDA— Em  13  de  Fevereiro  de  1862.— 
Deducçao  da  porcentagem  dos  Empregados  das 
Alfandegas,  Uccebedoria,  o  Juizo  dos  Feitos  da 
Coite  que  deixdo  de  ter  exercicio  durante  o 
mez 48 

N.  58.-nFAZENDA.— Em  14  de  Fevereiro  de  1862.— 
Disparidade  encontrada  entre  as  três  notas  do 
despacho  de  mercadorias  nas  Alfandegas t» 

N.  59.— IMPÉRIO.— Aviso  de  14  deFevereiro  de  1862. 
Ao  Presidente  du  Província  do  S.  Pedro,  com- 
-  municando  as  observações  da  Secçfio  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre 
as  Leis  Provinciaes  adoptadas  na  sessão  de  1859  •        49 

N.  60. -^IMPÉRIO.— Aviso  de  15  de  Fevereiro  de  1862. 
Ao  Arcebispo  da  Bahia  communicando  que  o 
Governo  nfio  está  autorlsado  para  conceder 
jubilaçUo  a  um  lente  do  Seminário  archiepis- 
copal 51 

N.  61.— FAZENDA.— Em  15  deFevereiro  de  1862.— 
Assentamento  dos  foros  de  terrenos  de  marinhiis 
dado  o  caso  de  divisão  do  aforamento &2 

N.  62.— FAZENDA.— Circular  em  15  de  Fevereiro  de 
1862.— Dos  manifestos  cseriptos  em  portugqçz 
não  ha  que  exigir  a  traducção  ou  copia  flél  .  » 

N.  63.— MARINHA.- Avisode  15 de  Fevereiro  de  1862. 
Manda  observar  InstrucçOes  para  o  exame  e 
verificação  das  contas  de  dcspezas,  a  que  se 
referem  os  %%  5.*  e  2.^'  dos  arts.  5.''  e  2.''  do 
Regulamento  e  Decreto  n.*  1.739  de  26  de 
Março  de  1856 • 63 

N.  64.— FAZENDA.— Circular  de  17  deFevereiro  do 
1862. —  Cobrança  de  emolumentos  das  certi- 
dões passadas  pelas  Repartições  de  Fazenda..        54 

N.  65,— FAZENDA.- Circular  de  17  de  Fevereiro  de 
1862.— Como  devem  sei*  contados  os  termos 
assignados  porá  a  satisfação  de  obrigações  im- 
postas          55 

N.  66.— FAZENDA.— Em  17  de  Fevereiro  de  1862.— 
Bandeira  sob  a  qual  devem  ser  navegadas  as 
mercadorias  do  porto  do  Pará  para  Loreto  por 
conla  da  Republica  Peruana , p 
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.—FAZENDA.  —Em  17  do  Fevereiro  de  18tô.— 
Apprehensão  c  julgamento  de  mercadorias  sub- 

trahidas  ao  pagamento  dos  direitos 56 

.—FAZENDA.— Eni  17  de  Fevereiro  de  1862.— 
Ndo  se  liquida  a  divida  de  exercício  findo  pro- 
veniente de  meio  soldo  emquanto  a  pensiODista 

não  apresentar  o  titulo  da  pensão..., 57 

.—FAZENDA.— Em  18  do  Fevereiro  de  1862.— 

Sobre  o  pagamento  do  imposto  de  ancoragem.  58 
.  —MARINHA  .—Aviso  de  18  de  Fevereiro  de  1862. 
Amplia  o  disposto  no  Aviso  de  26  de  Novcmbi'o 
de  1859 ,  declarando  não  estar  comprehcn- 
didas  nas  suas  presoripçOos  as  contas  dos  En- 
carregados do  Corpo  de  Fazenda,  cujos  inven- 
tários tenhão  sido  feitos  dentro  do  ultimo  tri- 
mestre do  anno  financeiro:  e  bem  assim  as 
dos  Cirurgiões,  Pharmaceuiicos»  Machinhtas,  e 
Mestres  dos  Navlcs  da  Armada  e  Estabelcci- 
menlos  de  Mariniia 59 

N.  71  .—MARINHA.— Aviso  de  18  de  Fevereiro  de  1862. 
Manda  observar  Instrucções  para  o  serviço  dos 
Pharóes  e  Pharoletes  do  Império » 

N.  72.— IMPÉRIO.— Aviso  de  19 de  Fevereiro  de  1862. 
Ao  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da  Pa - 
rochia  de  Santa  Anna  desta  cidade,  declarando 
que  o  membro  da  Junta  substituído  devo  sor 
admittido  a  reassumir  o  seu  lugar  logo  qua 
se  apresente 63 

N.  73.— FAZENDA.— Em  19  d«  Fevereiro  de  1862.— 
Reexportação  e  baldeação  de  mercadorias  no 
porto  do  Pará  com  destino  á  Republica  do 
Peru » 

N.  74.— FAZENDA.— Em  20  do  Fevereiro  de  1862.— 
Não  é  licito  ampliar  ás  irmãas  dos  OfQciaes 
da  Armada  que  se  casão  o  Monte  Pio  conce- 
dido ás  filhas  dos  mesmos  Oíficiaes 64 

N.  75.— IMPÉRIO.— Aviso  de  22 de  Fevereiro  de  1863. 
Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo  com- 
municando  a  approvaçuo  das  eleições  de  Ve- 
readores o  Juizes  de  Pax  feitas  nas  paroehias 
de  S.  Bernardo  e  Santa  Iphigcnia,  do  Mani-i 
cipio  da  Capital  y  e  resolvendo  duvidas  sobre 
a  incompatibilidade  do  cargo  de  Juiz  de  Paz 
com  o  de  Thesoureiro  de  Fazenda  para  a  pre- 
sidência da  mesa  parochial • .  • .        65 

N.  76.— GUERRA.— Aviso  de  22  de  Fevereiro  do  1862. 
Determinando  que  seja  indemnisada  a  caixa  de 
economias  licitas  da  despeza  feita  com  o  enter* 
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Paxís, 
ramctit>  de  uma  praça ,  rccolhcndo-se  o  que 
so  apurar  do  seu  espolio,  como  bens  de  defuntos 
c  ausentes,  aos  cofres  da  Thosouraria  de  Fazenda 
á  qual  cumpre  pagar  a  dcspeza  legal  de  se- 
pultura e  encommendaçSo,  sep;undo  a  tiixa  esta- 
.  bctecida  peia  Constituição  do  respectivo  Bis- 
pado           67 

N.  77.— GUBUHA.  —Circular  de  2i  de  Fevereiro  de 
1862. — A's  Províncias  onde  ha  Consellios  Ad- 
tninistrativos. '—  Mandando  restabelecer  o  uso 
dos  botOes  lisos  no  fardamento  dos  corpos  do 
Exercito  em  substituição  aos  de  números » 

N-  78.— FAZ  tN  D  A.— Em  24  de  Fevereiro  de  1862.-- 
SoUo  a  quo  estão  sujeitas  as  dispensas  de 
preg&o  * 68 

N.  79.— FAZENDA.— Circular  de  23  de  Fevereiro  do 
1862.  — Sobre  o  lugar  cm  que  se  deve  pagar 
a  Siza  do  bens  de  raiz  transferidos  em  arrema- 
tações o  outi*os  actos  judiciaes,  âH » 

-  N.  80.r-FAZENDA.— Em  26  de  Fevereiro  de  1862,— 
Observância  da  marcha  dos  recursos  das  deci- 
sões das  Alfandegas  e  da  ordtnn  dos  processos 
gue  correm  pelas  mesmas  Repartições 69 

N.  81.— GUERRA.— Aviso  de  26  de  Fevereiro  de  1862. 
Declarando  que  os  voluntários  e  engajados  tem 
direito  á  meio  soldo,  ou  soldo  integrai ,  cor- 
respondente á  praça  de  soldado  da  arma»  em 
quo  se  alistdo  ou  engajc^o 70 

N.  82.— GCERRA,— Avisode  26  de  Fevereiro  de  18G2. 
Mandando  aboncr  ao  Cnpitào  Ajudante  do  Di- 
rector do  Laboratório  Pyrotechnico  do  Çam- 
pioho  o  soldo  e  vantagens  de  Engenheiro  era 
commissão  activa,  que  percebia  anlcriormcnlc 
á  pablicaçdo  do  Regulamento  de  28  de  Feve- 
reiro de  1861,  visto  haver  ficado  prejudicado 
com  os  vencimentos  marcados  por  esse  Regu- 
lamento   » 

N.  83.— GUERRA.— Aviso  do  27  de  Fevereiro  de  1862. 
Mandando  considerar  permanentes  as  disposi- 
ções do  Aviso  de  19  de  Maio  de  1859,  conce- 
deodo  vantagens  de  Estado  Maior  de  segunda 
classe  ao  oQlcial  encarregado  do  expediente  da 
Fortaleza  de  Santa  Cruz,  e  a  gratificação  men- 
sal de  réis  124^000  ao  inferfor  ou  cadete  que 
servir  de  amanuense 71 

N.  84,--FAZENl>A.— Em  27  de  Fevereino  de  1862.— 

•  A  restituição  do  imposto  do  sello  da  transfe- 

reacia  de  um  escravo  tem  lugar  depois  de  an- 
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ntillado  pelo  Po^dcr  Judiciário  o  tialo  da  trans- 
ferencia         71 

N.  85.— FAZENDA.— Circular  de  28  de  Fevereiro  de 
1862. — Pedindo  informações  sobre  o  imposto 
de  casas  de  leilão  e  modas t 72 

N .  86 .  —GUERRA.— Aviso  de  28  de  Fevereiro  de  1862.— 
Ao  Ministro  da  Justiça  communicando  a  eipe- 
diçSo  do  Aviso  circular  desta  mesma  data,  no 
qual  se  ordena  6s  Presidências  das  Províncias, 
que  soJSo  recebidos  nos  hospitaes  c  enferma- 
rias militares  os  cometas,  clarins  e  tambores 
da  Guarda  Nacional ,  que  nSo  tiverem  meios 
de  tratar-se,  quando  doentes 7.1 

N.  87.— GUERRA.  —Circular  de  28  de  Fevereiro  do 
1862«-*<^ircular  determinando  que  sejiro  rece- 
bidos nos  hospitaes  e  enfermarias  militares  os 
cornetas,  clarins ,  o  tambores  da  Guarda  Na- 
cional ,  que  não  tiverem  meios  de  tratar-sc 
Soando  diil^ntes  . .  • » 

MPERIO.— Aviso  do  !.•  de  Março  de  1862.— 
Ao  Presidente  de  S.  Paulo  communicando  a 
Imperial  Resolução  de  Consulta  sobre  os  fartos 
que  se  derSo  na  apuração  geral  dos  votos  para 
membros  da  Assembléa  Legislativa  da  mesma 
Provinda  no  1  .•  e  2.«»  districto  eleitoral 74 

N.  89.— GUERRA.— Circular  do  1.^  de  Março  de  1862. 

Estabelecendo  o  modo  de  proceder-se  a  respeito 

da  abertura  dos  volumes,  rcmettidos  de  umas 

para  outras  Províncias,  com  objoctos  de  far- 

*.damento  ou  de  material  de  guerra 76 
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Solicitando  a  expedição  das  necessárias  ordens 
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víncia de  Mato  Grosso,  de  accordo  com  a  res- 
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8  de  Novembro  de  1858,  a  fim  de  que  sejâo 
removidos  os  embaraços,  que  resulUio  do  atrazo 
de  pagamentos  ás  forças  disseminadas  fora  da 
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N.  91  .—IMPÉRIO.— Aviso  de  3  de  Março  do  1862.— 
Ao  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  parocíHa  de 
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a  dita  eleição «...        78 
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N.  92,— FAZENDx\.— Em  3  de  Março  de  18G2.  —As 
notas  para  despachos  de  mercadorias  devem 
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panharem requerimentos  de  particulares,  infor- 
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F.  97.— FAZENDA.— Circular  em  6  de  Março  de  1862.— 
Descontos  em  certos  casos  nos  vencimentos  dos 
Empregados  do  Ministério  da  Marinha 82 

N.  98.— FAZENDA.— Em  7  de  Março  de  1862.— Que 
a  observação  2.»  no  art.  58,  §  !•%  do  Regu- 
lamento do  sello  só  manda  dobrar  a  taxa  de 
cem  réis  e  nSo  tem  applicaçSo  aos  papeis  a 
que  se  refere  a  observação  2.» y> 

N.  99.— FAZENDA.— Em  7  de  Março  de  1862.— Os 
dinheiros  de  Orphaos  e  os  respectivos  Juros 
passdo  para  o  cofre  de  bens  de  ausentes  desde 
o  dia  do  fallecimento  do  orphSo 83 

N.  100.— FAZENDA.— Em  8  de  Março  de  1862.— Da 
decisão  do  Tribunal  do  Thesouro  só  ha  recurso 
para  o  Conselho  de  Estado  nos  casos  previstos 
no  art.  28  do  Decreto  de  29  do  Janeiro  de 
1859 p 

N.  lOL— IMPÉRIO.— Aviso  de  10  de  Março  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe  appro- 
vando  â  sua  decisão,  de  não  poder  fazer  parte 
da  turn»a  dos  cidadãos  votados  para  .luizes  do 
Paz,  convocados  na  falia  de  eleitores  para  a  or- 
ganisação  da  Mesa  Parochial,  o  individuo  que 
tivera  votos  para  Juiz  de  Paz  em  tfsmpo  em  > 
que  estava  pronunciado  por  crime  de  peculato.        84 
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N.  102.— FAZENDA.— Em  11  de  Março  de  1862. — 
E'  inconstitucional  o  imposto  de  importação 
do  estrangeiro  ou  de  outra  Província,  sendo 
lançado  pelas  Asscmblèas  Provinciaes 85 

N.  103.— FAZENDA.— Em  11  de  Março  de  Í862.  ^ 
Inconstitucionalidade  da  creaçfto  do  certos  im- 
postos sendo  creados  pelas  Asscmbléas  Provin- 
ciaes  « • .        86 

N.  lOfc.— FAZENDA. —  Circular  em  II  de  Março  de 
1862.— Occasião  em  que  devem  ser  sellados  os 
requerimentos,  memorias  e  memoriaes » 

H.  105.— FAZEiS DA. —Circular  em  12  de  Março  de 
1862. — Remessa  ao  Thesouro  de  relação  dos 
restos  a  pagar  dos  cxercicíos  de  lS5í^a  1861.        87 

N.  106.— IMPÉRIO.— A  viso  de  13  de  Março  de  1862.-- 
Ao  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da  Pa- 
rochia  de  Santa  Anna,  sobre  a  falta  das  decla- 
rações exigidas  nas  listas  dos  cidadãos  nova* 
mente  in||uidos  e  excluídos  da  qualificação  de 
votantes,^  das  remessas  das  listas  parciaes  dos 
districtos  e  quarteirões 89 

N.  107.— GUERRA.— Aviso  de  13  de  Março  do  1862.— 
Marcando  as  vantagens ,  que  competem  ao 
Agente  do  Laboratório  do  Cumpinho 9é 

N.  108.— FAZENDA.— Em  14  de  Março  de  1862.— 
Sobro  impostos  lançadus  pelas  Asscmbléas  Pro- 
vinciaes sobre  as  Caixas  Filiaes  do  Banco  do 
Brasil » 

N.  109.— FAZENDA.  —  Em  14  de  Março  do  1862.— 
Os  terrenos  á  margem  dos  rios  Bucaraim  e 
Caixocira  em  Santa  Cathariua  impropriamente 
80  podem  tlenominar  de  marinhas 91 

N.  110.  — FAZENDA.  — Em  15  de  Março  de  1862.— 
Os  objectos  importados  pelo  Governo  do  Perii 
não  estão  sujeitos  à  prestação  de  caução  na 
Alfandega  do  Pará » 

N.  111.— FAZENDA.— Em  15  de  Março  de  1862.— 
A  taxa  dos  fundos  públicos  deve  ser  calculada 
pela  cotação  média  do  dia  em  que  tiver  lugar 
a  transacção  deiles 92 

N.  112. -JT.UERRA.— Aviso  de  15  de  Março  de  1862.— 
A'  Presidência  da  Província  do  Ceai^á,  decla- 
rando que  somente  ao  oillcial ,  que  se  achar 
com  parte  de  doente,  convenientemente  attes- 
tada,  serão  fornecidos  os  medicamentos,  do  qne 
necessitar ,  á  vista  das  receitas  do  Cirurgião 
do  Exercito  quo  o  estiver  tratando 93 
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fí.  113.— GUERRA.— Aviso  de  17  do  Março  de  1862.— 
A'  Presidência  da  Província  da  Parahyba,  de- 
clarando que  jàmsis  devem  ser  votados  para 
Agentes  dos  Conselhos  económicos  os  subal- 
ternos ,  que  esliverem  exercendo  o  cargo  de 
commandantcs  de  companhias 93 

N.  114.— FAZENDA.  —Em  17  de  Março  de  1862-  — 
Sobre  multa  ê  apprchensao  de  objectos  não  in- 
cluídos no  manifesto  da  carga  do  navio  ou  na 
lista  dos  sobresalentcs 94 

N,  115.— FAZENDA.— Em  18  de  Março  de  1862.— 
A  isenção  de  direitos  de  objectos  importados 
para  Companhias  que  gozão  desse  favor,  só  podo 
ter  lugar  por  ordem  do  Ministério  da  Fazendii.        95 

N.  116.— MARINHA.-  Aviso  de  18  do  Março  de  1862.^ 
Augmenta  com  vinte  por  cento  as  taxas,  que 
pelo  serviço  da  Praticagem  percebem  os  Práticos 
da  barra  e  bahia  deS.  Marcos,  em  virtude  do 
Aviso  regulamentar  de  19  do  Dezembro  de 
1854 » 

N.  117— AGRICDLTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.— Resolve  diversas  duvidas  sobre  a  e»e- 
.  cuçâo  dos  Estatutos  da  Companhia  de  Segaros 
Fidelidade,  desta  Corte,  e  bem  assim  acerca  da 
applicação  da  Lei  n.*"  1.083  de  22  de  Agosto 
de  1860  e  seus  regulamentos  ás  Companhias 
de  semelhante  natureza 96 

N.  118.— FAZENDA.— Em  21  de  Março  de  1862.  —Os 
Praticantes  das  Thesourarias  podem  ser  ad* 
mittidos  a  exame  ainda  que  não  tenhão  um 
anno  de  pratica 97 

N.  119.— FAZENDA.— Em  il  de  Março  de  1862.— Quaes 
os  papeis  sujeitos  ao  sello  fixo  que  o  podem 
pagar  drpois  da  informação  ou  despacho  que 
não  seja  defínitivo 98 

N.  120.— FAZENDA.— Em  21  de  Março  do  1862.— Sello 
dos  requerimentos  dos  Ofliciac»  e  praças  do 
Exercito  e  Armada,  de  Corpos  Policiaes  c  da 
Guarda  Nacional  destacada 99 

N.  121.-GUERRA.-Circular  de  22  de  Março  de  1862.— 
Mandando  fornecer  aos  recrutas,  durante  o 
ensino,  um  bonet  redondo  singelo  de  panno 
e  sem  pala,  devendo  tão  somente,  quando  pas- 
sariam a  promptos,  receber  o  do  Cprpo  a  que 
pertencerem * .  » 

N.  122.  —  FAZENDA.  —  Circular  em  Í6  dp  Março  do 
1862.*-Quando  sSo  sujeitos  á  laxa  do  sello  os 
conhecimentos  de  pagamento  de  impostos...,      100 
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N.  123.  — FAZENDA.  — Em  26  de  Março  do  1862.— 

As  petições  suboiettidas  á  despachos  no  Foro  .  ^ 
devem  e  em  que  época  pagar  cem  réis  de  sei  lo 
sendo  escriptas  em  papel  de  dimensOes  ordi- 
nárias       100 

N.  124.  — FAZENDA. —Circular  em  28  de  Março  de  ■ 
1863.— Declarações  que  se  devem  fazer  nas  or-                       ' 
dens  expedidas  concedendo  passagens  de  Es- 
tado e  transporte  de  cargas  por  conta  do  Go- 
verno       101 

N.  125.— FAZENDA.— Em  28  de  Março  de  1862.  —  Ne-  , 

nhum  pagamento  se  deve  fazer  a  procurador 
que  não  se  apresente  legalmente  habilitado. .  s» 

N.  126-— FAZENDA.— Em  29  de  Março  de  1862.— Casos 
em  que  pôde  ter  lugar  o  recurso  das  decisões 
arbitraes  nas  Alfandegas  do  Império 102 

N.  127.-GUEURA.— Aviso  de  29  de  Março  de  1862.— 
Solicitando  providencias  do  Ministério  da  Fa- 
zenda para  que  na  Alfandega  da  Corte  sejão 
entregues»  independentemente  de  novas  ordens^ 
todos  os  volumes  que  de  paizes  estrangeiros 
vierem  com  destino  a  este  Ministério )» 

N.  128.— IMPÉRIO.— Aviso  de  31  de  Março  de  1862.— 
Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife, declarando  o  Decreto  n.*  2.879  de  23  de 
Janeiro  ultimo,  que  estabelece  a  incompatibili- 
dade dos  Lentes  parentes,  nas  votações  sobre 
negócios  particulares 103 

N.  129.  — AGRICULTURA,   COMMERCIO   B    OBRAS 
PUBLICAS.  —  Em  2  de  Abril  de  1862.  —  Ex- 
plica o  espirito   dos  Avisos  expedidos  sobre  a  4 
questão  da  tomada   de  contas  da  estrada  de  ! 
ferro  do  Pernambuco 104 

N.  130.  —  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  —  Em  2  de  Abril  do  1862.— Rccom- 
mcnda  que  nenhum  transporte  gratuito  se  faça 
de  objectos  ptfra  uso  particular  dos  empregados 
da  Companhia  da  estrada  de  ferro  de  Pernam- 
buco» qualquer  que  seja  o  seu  volume,  sem  o 
competente —passe — ,  ou  permissão  por  es- 
cripto 100 

N.  131.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  3  do  Abril  de  1862.  —  Permitte 
que  se  ponha  em  execução,  até  ulterior  delibe- 
ração» o  regulamento  e  tarifas  organisadas  para 
a  estrada  de  ferro  de  Pernambuco  pelo  respec- 
tivo Engenheiro  Fiscal  ....*. 107 

N.  132.--GUERRÂ.  —Aviso  de  3  de  Abril  de  1862.  — 
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Transferindo  para  o  Agente  de  compras  ultima- 
mente nomeado  para  o  Laboratório  do  Campi- 
.  nho  o  abono  da  consignaç&o  mensal,  que  rece- 
bia o  respectivo  Almoxarife 107 

N.  133.— IMPÉRIO.— Aviso  de  4  de  Abril  de  1862.— 
Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo 
approvando  a  sua  decisSo,  de  nDo  lhe  competir 
o  voto  de  qualidade  nas  votações  por  escrutínio 
secreto 108 

N.  134— IMPEKIO.— Aviso  de  4  de  Abril  de  1862.— 
Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Pau- 
lo, approvando  a  sua  deliberação  de  mandar 
matricular  um  estudante,  que  estava  sujeito  a 
processo  académico,  mas  no  qual  nâo  havia  ain- 
da sentença : » 

íN.  135. —fazenda. —Circular  em  I  de  Abril  do 
1862.  —  Os  Collectores  e  Administradores  s5o 
competentes  para  deferir  juramentos  aos  res- 
pectivos Escrivães 109 

N.  136.— AGRICULTUKA,  CO.MMíillClO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  4  de  Abril  de  1862.  —  Declara 
que  para  sor  aberta  ao  trafego  qualquer  secção 
de  estrada  de  forro,  deve  a  porção  delia  feita 
ter  pelo  menos   três  léguas,  de  18  ao  gr»4o  ..  » 

N.  137.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  5  de  Abril  de  1862. —Declara 
que  o  Governo  estude  os  meios  de  empregar 
08  operários  da  estrada  de  ferro  na  abertura 
de  estradas  viclnaes  para  communicar  os  cen- 
tros productores  de  assucar  com  a  via  férrea, 
e  de  formar  ao  longo  da  estrada  colónias  agrí- 
colas do  nacionaes  e  estrangeiros 110 

N.  138. -JUSTIÇA.  —Aviso  de  7  de  Abril  de  1862.  — 
Declara  em  que  casos  pode  ser  de  novo  no- 
meado Oíficial  da  Guarda  Nacional  o  individuo 
que  teve  bnixa  do  posto,  nos  termos  do  art.  66 
da  Lei  de  19  de  Setembro  de  1860 111 

N.  139.— JUSTIÇA.  —  Aviso  de  7  de  Abril  de  1862.  — 
Declara  como  se  devem  eiTectuar  as  passagens 
dos  OíTlciaes  da  Guarda  Nacional,  de  umas  para 
outras  companhias,  quando  mudados  de  resi- 
dência, ou  a  tiverem  fora  do  districto  das  res- 
pectivas companhias 112 

N.  140.— IMPÉRIO.— Aviso  de  7  de  Abril  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro,  appro- 
vando as  decisões  que  deu  á  Camará  Municipal 
da  Cidade  do  Rio  Grande  acerca  dos  votos  dados 
para  Membros  da  Assembléa  Legislativa  Provin- 

INDICC  DAS  DEC.  3. 


—  18  - 

Pags. 

cia!  por  eleitoras  ainda  nílo  opprovados  pclA  Ca- 
mará (los  Deputados 112 

N  141.—  IMPEUIO.— Aviso  de  7  de  Abril  de  1862.— Ao 
Presidente  da  Provincia  da  I'arahyba  desapprô- 
vando  a  dccisíio,  pela  qual  declarou  que  um 
vigário»  fora  do  serviço  do  seu  cargo  por  mo- 
livo  de  moléstia,  podia  exercer  as  funcçOes  de 
Vereador 113 

N.  U2.— FAZKNDA.  —  Em  8  de  Abril  de  1862.  —  Ao 
Juiz  de  Direito  quando  cm  exercício  interino  de 
J)cscmbargador  coníLclc  somente  o  ordenado 
de  seu  lugar  e  a  gratificuçSo  do  que  estiver 
exercendo 114 

N.  143.--FAZENI)A.-Em  8  de  Abril  de  1862. -Sobre 
importação  e  transito  de  ujercadorias  pelas  fron- 
teiras da  Provincia  do  Uio  Grande  do  Sul 115 

N.  144.— FAZENDA.  —  Em  8  de  Abril  de  1862.  —So- 
bro a  incompetência  do  Juízo  Municipal  para 
expedir  precatório  de  levantamento  de  bens  de 
heranças  jacentes,  reconhecendo  e  firuíando  di- 
reitos c  obrigações  pertencentes  ás  mesmas  he- 
ranças         116 

N.  145.— FAZENDA.— Em  8  de  Abril  de  1862.  —  Nas 
leiras  de  moratória  devem  ser  incluídas  as  des- 
pezas  judiciaes  e  os  juros  até  final  pagamento  . .  » 

N.  140.  — FAZENDA.— Em  8  de  Abril  de  1862.— A 
III.'''"  Gamara  Municipal  da  Wrte  só  pôde  afo- 
rar terrenos  propriamente  de  marinhas 117 

f^:^  147.— AGRICULTUKA,  COMMEUCIO  EOBRAS  PU- 
BLICAS. —  Em  8  de  Abril  de  1862.  — Declara 
que  ao  Governo  não  assiste  o  direilo  de  aulori- 
sar,  sem  o  con>enso  do  Corpo  Legislativo,  o 
emprefço  de  quaKjuor  quantia,  que  pôde  ser 
considerada  muilo  ordinária  ou  extraordinária 
da  Conjpnnhia  em  beneficio  do  Monte  Pio  dos 
empregados  c  operários  da  estrada  de  ferro  do 
D.  Pedrou 118 

N.  148.  —FAZENDA.  —Circular  cm  9  de  Abril  de 
1862. — Cobrança  dos  impostos  devidos  pelas  pa- 
tentes dos  iríilitares  reformados » 

N.  149.— FAZENDA.— Em  11  de  Abril  de  1862.— 
Sobre  o  pn^ramento  de  foros  de  terrenos  dé 
marinhas  occu]jndos  pela  Fazenda  Provincial  e 
Cnmaras  Municipaes 119 

N.  150.  — IMPEUIO.— Aviso  de  11  de  Abril  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo, 
communicando  a  deliberação  que  tomou  o  Go- 
verno Imperial  acerca  dt;  algumas  Leis  da  res- 
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pectiva  Assoniblea  Lcgislraliva,  que   merecerão 
reparo  cia  Sccçào  dos  Negócios  do  Imiwrio  do 
CoiKselho  de  Estado 120 

N.  loj.— IMPEIUO.  —Aviso  de  11  de  Abri!  de  18G2  -^ 
Ao  Presidenlo  da  Provincja  de  Minas  tleracs, 
conimunicando  a  deliberação  que  loiíiou  o  Go- 
verno Imperial  acerca  de  algumas  Leis  da  res- 
pectiva Assembléa  Legislativa  que  p<irecem  exor- 
bitanles  de  suas  attribuiçõcs l^j 

N.  152.— JUSTIÇA.  —Aviso  de  12  de  Abril  de  1862.— 
Declara  que  os  Presidentes  de  Província  nAo 
podem,  nem  interinamoute,  prover  lugares, 
que  teem  substilulo>  marcados  em  Lei » 

N.  133.— AGUICULTUIIA,  GOMMlíUCiO  EOBUAS  PU- 
BLICAS.—Em  12  de  Abril  de  18G2.  —  Declara 
que  á  Directoria  da  Companhia  da  estrada  do 
lerro  do  Pernambuco  connH>te  providenciar  so- 
bre o  levonlamenlo  dos  fundos  necessários 
para  conlinuaç«1o  da  estrada  além  do  termo  das 
priuíoiras  vinte  léguas,  c  que  o  Governo  não 
be  sobrecarrej-uc  com  nova  garantia  de  juros..       122 

N.  ISi.— FAZENDA.  —Em  14  de  Abril  de  1862.— 
Caso  de  admissAo  de  pessoas  estranhas  ás  The- 
sourarias  de  Fazenda  nos  concursos  para  o  pro- 
vimento dos  respectivos   lugares  superiores...       123 

N.  133. -.FAZENDA.  — Circular  em  13  de  Abril  de 
I8G2.  —  Manda  cessar  a  pratica  da  remessa  de 
copias  dos  uianiTestos  o  despachos  das  embarca- 
ções aos  Cônsules  do  Império  nos  purtos  cs- 
tran^çoiros » 

N.  15*3.— LMPEKIO. -«Aviso  de  13  de  Abril  de  1862  — 
Ao  Director  da  faculdade  de  DiríMlo  de  S.  Pau- 
lo, determinando  que  sejao  cobrados  na  res- 
pectiva Ueparliçfio  de  Fazenda,  e  nflo  na  Secre- 
taria da  Faculdade,  os  emolumentos  de  que 
trota  o  art    149  dos  Estatutos 12^^ 

N.  137  —LMPEUiO.— Aviso  de  16  de  Abril  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas,  com- 
municando  a  Kesolução  Imperial  sobre  as  ques- 
tões quo  se  Ih:)  offerecem  na  verificavAo  dos  po- 
deres d03  Membros  da  respectiva  Assembléa 
Legislativa,  pelo  facto  de  terem  algumas  Ca- 
marás Municipaes  apurado  votos  de  eleitores, 
cuja  eleiçAo  foi  posteriormente  annuUada  pela 
Cainora  dos  Deputados :  *  V/  '-' 

N  líiS.-rrrOÍíERHA.-Circular  ás  Presidências  do  Para, 
Pernambuco.  Bahia  c  Maio  Grosso  em  16  de 
Abri!  de  186-2.  —  Para  que,  cip  altençôo  is  cir- 
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cumslancias  do  Thesouro  Nacional,  iospcccio- 
netn  pessoalmente  os  respectivos  Arscnaes  de 
Guerra,  fixando  de  accordo  cem  os  Directores 
o  numero  de  operários  a  que  devo  ficar  redu- 
zida cada  oílicina,  o  qual  nâo  poderá  ser  aug- 
mentadosem  autorisação  do  Governo  Imperial, 
devendo  mandar  suspender  qualqver  jornal 
aos  aprendizes,  com  excepção  dos  das  officinas 
de  coronhciros,  espingardeiros  e  construcçSo  de 
reparos 128 

N.  159.- GUERUA.— Aviso  de  16  de  Abril  de  1862.— 
Mandando  cessar,  em  presença  dos  apuros  do 
Thesouro  Nacional,  a  despoza  com  os  apren- 
dizes dâs  oHlcinas,  exceptuando  porém  os  das 
de  Espingardeiros,  Coronheiros  e  Conslrucçáo 
de  reparos,  que  poderá  incluir  em  folha  com 
pequenas  rclribuições,  cumprindo-Ihe,  quanto 
aos  operários  era  geral,  reslrhigír-sc  ao  nu- 
mero designado  nas  ferias  da  2.*  quinzena  do 
mez  de  Novembro  do  anno  pas5ado,  reduzindo 
ainda  a  10  ou  menos  o  das  ofDcinas  de  pintores.  » 

N.  160.— GUEUKA.— Avisodeie  de  Abril  de  1862.— 
Ord<»nando  que  informe  sobre  as  desprzas, 
plantio  e  estado  dos  ediflcios  do  Estabeleci- 
mento a  seu  cargo,  e  que  remclta  no  fim  de 
cada  mez  â  Dirccloria  Geral  dç  Contabilidade 
deste  Ministério  um  relatório  circumstanciado 
dos  trabalhos  que  forem  executados  no  seu 
decurso 129 

N.  161.— FAZENDA.— Em  16  de  Abril  de  1862.— 
Multa  por  contravenção  dos  SS  1.'  e  6."  do  art. 
^^69  do  Uegulamento  das  Alfandegas  de  19  de 
eetembro  de  1860. 130 

N.  162.— FAZENDA. -Em  16  de  Abril  de  1812.— Os 
Cônsules  estrangeiros  não  gozão  das  regalias 
concedidas  pelo  Uegulamento  das  .Mfandegas 
aos  Agentes  Diplomáticos * 

N.  163  — AGUlCULTUttA,  COM.MERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  16  do  Abril  de  1862.— Hecom- 
menda  que  na  prisão  dos  machinistas  da  Com- 
panhia da  estrada  de  ferro  de  Pernambuco  se 
proceda  com  a  maior  circumsperçâo 131 

N.  164.— IMPÉRIO.  —Aviso  de  21  de  Abril  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Província  da  Parahyba  com- 
municando  a  deliberação  que  tomou  o  Gover- 
no acerca  de  algumas  Leis  da  mesma  Pro>in- 
cia  promulgadas  no  anno  passadu 132 

N.  165. -GUERRA.— Aviso  do  22  de  Abril  de  1862.— 
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Declarando  que  os  recrutadorcs,  ainda  mosmo 
depois  de  fíndo  o  prazo  fixado  para  o  preen- 
chimento do  numero  de  recrutas,  tem  direito 
á  gratificarão  marcada  no  Decreto  n.""  2.82f, 
de  21  de  Agosto  de  1861  emquanto  forem  apre- 
sentando indivíduos  para  a  praça 133 

N.  166.  — GUERRA.— Aviso  de  22  de  Abril  de  i862.— 
ordenando  que  os  recrutadores  Provinciaes,  no- 
meados anteriormente  ao  Decreto  n.**  2  821  de 
12  de  Agosto  de  1861,  sejao  puffos  conforme  o 
Regulamento  do  1.°  de  Maio  de  1858,  cessando 
logo  as  suas  funcções,  para  que  se  cumprUo  ns 
disposições  daquelie  Decreto  reiteradas  no  Aviso 
Circular  de  11  de  Novmnbro  do  mesmo  anno  .  » 

N.  J67. —  FAZENDA.  — Circular  cm  22  de  Abril  de 
1862. — Selio  de  inquirição  de  testemunhas  e 
de  petições  juntas  aos  respectivos  processos...  13i 
-  N.  168.  —  FAZENDA.- Em  22  de  Abril  de  18G2.— 
Os  Agentes  Consulares  estrangeiros,  na  forma 
do  ^  8.''  do  art.  512  do  Ilegulauiento  de  19 
de  betembro  de  1860,  não  podem  gozar  do  isen- 
ções o  regalias  como  Agentes  Diplomáticos.. . .  )> 

N.  169.— FAZENDA. —Em  23  de  Abril  de  1862.— 
Sobre  inlimoção  ás  partes  das  decisões  em  ma- 
téria das  Alfandegas,  c  sobre  pagamento  do  di- 
reitos de  mercadorias  despachadas  quando  se 
executa  nova  tarifa 133 

N.  170.  -GUERRA.— Aviso  de  23  de  Abril  de  i862.— 
Mandando  abonar  ao  Agente  do  Luboratorío  do 
Campínho  a  gratificação  mensal  de  réis  20;(^000 
marcada  no  art.  4o  do  Regulamento  de  30  de 
Janeiro  do  anno  proxin)o  passado,  por  estar 
exercendo  também  o  lugar  de  Agente  da  En- 
fermaria       136 

N.  171.— FAZENDA.  — Em  24  de  x\bril  de  1862.— A 
cobrança  dos  emolumentos  de  que  trata  o  art.  149 
dos  Estatutos  das  Faculdades  de  Direito  passa  a 
verlficar-se  lelas  Reparlições  Fiscacs 137 

M.  172.  — FAZENDA.  —Circular  em  2o  de  Abril  de 
18  2. — Remessa  ao  Thesouro  de  relações  semes- 
Iraes  dos  Empregados  pagos  pelas  Thesoura- 
rias » 

N.  173.  —  GUERRA.  —  Circular  de  25  de  Abril  de 
1862.  —  Determinando  que  a  calça  de  panno 
azul,  que  se  fornece  às  praças  dos  Corpos  mon- 
tados do  Exercito,  tenha  a  duração  de  seis  mczcs 
en)  lugar  de  um  anno 139 

N.  174.— FAZENDA.— Em  25  de  Abril  do  1862.  —  A 
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emancipação  do  africanos  livres  peitoncc  ao  Mi- 
nistério da  Justiça 139 

N.  17o.—  FAZENDA.  —  Km  25  de  Abril  de  1862.-  As 
licenças  concedidas  feias  Capitanias  dos  Portos 
na  forma  do  art.  76  doKepulamento  de  19  do 
Maio  de  1846  eslâo  sujeitas  ao  sello  Gxo  de 
200  réis )) 

N.  176.— FAZENDA. -Em  26  de  Abril  de  186-2. — 
Que  não  se  deve  cobrar  dous  sellos,  um  do  re- 
quorimenio  c  outro  da  certidão  nelle  passada.       140 

N.  177.  — FAZENDA.  — Em  20  de  Abril  de  1862.— 
Sobre  pagamento  de  meia  siza  de  escravos  per- 
tencentes a  uma  sociedade  dissolvida  e  transfe- 
rido;} |;or  um  sócio  m>  outro 141 

N.  178.— liVIPElUO.  — Aviso  de  26  de  Abril  de  1862.- 
Ao  Vicc-Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco decbraudo,  quando  Icu)  lugar,  e  quem 
deve  dar  instrucçOes  i»ara  boa  execução  das 
L^is » 

N.  179.^MAIUNHA.— Aviso  de  26  de  Abril  d- 1862- 
Determina  que  na  Pagadoria  da  Marinha  sejío 
compensados  os  alcances  dos  Commissarios  e 
Fieis  do  Corpo  de  OíTiciaes  de  Fazenda  da  Ar- 
mada, com  as  quantias  que  os  mesmos  liverem 
na  dita  ttepartiçAo,  provenientes  de  caução  ou 
suspensão  de  vencimentos 142 

N.  180.  -IMPÉRIO.— Aviso  de  28  de  Abril  do  18C2.— 
.Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Corte  approvando  a  sua  decisão  pela  qual  dis- 
pensou da  frequência  das  aulas  de  pharmacia, 
e  do  exame  de  suas  matérias  a  um  alumno 
que  é  pharmaceuUco,  c  da  frequência  da  aula 
de  physica  e  chimica  mineral  a  dous  alumnos 
que   já  forão   approvados  nestas  matérias   no 

it-     jo  *'^""^  ^^  ^"^-^^  ^^  pbarmaeía 143 

N.  18J.  — FAZENDA.— Circular  cm  28  de  Abril  do 
1862.-^  Pela  cessão  c  traspasso  de  arrcndiMnento 

.,    ,  ^      ^^^  V^redios  não  se  deve  siza » 

N.  lb-2.  -  FAZENDA.  -Em  28  de  Abril  de  1862.— 
As  licenças  concedidas  pelas  Capitanias  dos 
Porlos  na  forma  do  art.  76  do  Regulamento 
de  19  de  Maio  de  184.G  estáo  sujeitas  ao  sello 
fixo  de  200  réis 14i 

N.  183. -FAZENDA. —Em  28  de  Abril  dê*  tSÔ?'/-^ 
Pela  cessáo  e  traspasso  de  arrendamentos  do 
bens  de  raiz  n3o  é  devido  o  imiiosto  da  siza. . .  a 

^.  18V.-;- FAZENDA. -Em  59  de  Abril  de  1862.- 
Sobre  o  nõo  cumprimento  de  um  precatório, 
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para  levantamento  de  uma  heranç^i  Jacente,  por 
irrcguiaridadcí;  encontradas  uo  processo  de  ha- 
biiitaçAo  ../... 145 

i\.  183.— FAZENDA.— Em  29  de  Abril  de  1862.-^ 
Da  decisão  arbitral  não  lia  recurso,  excepto  o 
do  art.  764,  §  2.*"  do  Uegulamcnto  das  Alfan- 
degas        146 

N.  186— AiiRICULTUWA.  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS. —  Em  30  do  Abril  de  1862.  —  Declara 
que  nâo  \)6(\v.  ser  levado  a  elTeilo  a  construc- 
Vflo  do  rama!  pn»joctado  entre  a  estação  da  es- 
trada do  (erro  de  D.  Pedro  II,  no  Campo  de 
Santa  Anna  e  a  Prainha » 

N.  187.  — IMPÉRIO.  —Aviso  do  1/  de  Maio  de  1862.— 
Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  desta  ci- 
dade declarando  que  os  estudantes  das  Facul- 
dades de  Medicina  devem  estudar  c  fazer  exa- 
me naquolla  om  que  se  tiverem  matriculado.       147 

N.  |F8  --IMPÉRIO.  —Aviso  de  2  de  Maio  de  1862.  — 
Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão,  de- 
clarando que  são  válidos  os  trabalhos  da  Junta  . 
de  Qualifícaçrio  de  votantes  da  parochia  de  Bu- 
rity,  feitos  sob  a  presidência  de  um  Juiz  de 
paz,  cuja  eleição  foi  annullada  depois  da  con- 
clusão delles 148 

N.  1Í9.-.FAZEXDA.— Em  2deMaio  de  1862.— Valor 
sobre  que  se  deve  calcular  a  importância  da  taxa 
^]q  legados  deixados  em  usofructo » 

N  190.— Af.l^lCULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.— Portaria  de  3  de  Maio  de  1862.— Re- 
commenda  á  III.""  Camará  a  observância,  por 
parte  de  seus  Agentes,  das  posturas  relativas  á 
limpeza  da  cidade 149 

N.  191.— IMPKKIO— Aviso  de  5  de  Maio  de  1862.— Ao 
Presidente  da  Provincia  do  Maranhão  sobre  a 
ronlinuaçAo  do  exercício  de  Vereador  e  Juizes 
de  Paz  doquatriennio  findo,  e  validade  dos  actos 
praticados  pelos  novos  funccionarios  antes  do 
constar  a  antiullação  de  sua  eleição 150 

N.  192.—  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  6  de  Maio  de  1862.-- 
^40  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso,  com- 
municando  os  reparos  feitos  pela  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  do  Estado 
sobre alí;umas  Leis  Provinciais  do  anno  passadu, 
e  sua  remessa  á  Camará  dos  Deputados 151 

N  193.  —IMPÉRIO.— Aviso  de  6  de  Maio  de  1862.— Ao 
Presidente  da  Provincia  do  Piauhy  approvando 
a  sua  deliberação  de  mandar  eliminar  da  lista 
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dos  Juizes  de  Paz  da  parochia  de  Pedro  II 
a  um  cidadão  eleito  para  este  cargo,  por  nSo 
ter  a  idade  exigida  pola  Lei 152 

N.  194.— FAZENDA.— Em  6  de  Maio  de  1862.— Certi- 
dões lavradas  cm  autos  que  estSo  sujeitos  ao 
sello  das  certidões  cm  geral 153 

N.  195.— FAZENDA.  — Km  6  de  Maio   de  1862.  —  As 

Assembiòas  Provinciacs    não  podem  crcar  im-    .- 
pontos  de  importação » 

N.  196.— FAZENDA.— Em  7  de  Maio  de  1862.— Compu- 
taçfio  do  fundo  disponivel  do  Runco  do  Brasil 
cm  relação  ás  suas  Caixas  íiliaes 155 

N.  197.— MAUINHA.— Aviso  de  7  de  Maio  de  186à.— 
Declara  que  somente  o  Quartel  General,  ua 
Corte,  e  os  Commandanles  das  Estações  Navaes, 
nas  províncias,  são  competentes  para  conceder 
a  seus  subordinados  licença  a(ó  quinze  dias, 
afím  de  se  tratarem  em  suas  casas ....       156 

N.  198.— JUSTIÇA.  —Aviso  de  8  de  Maio  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. — 
Declara  que  as  As^emblcas  Provinciaes  não 
podem  crear  oíFicios  do  avaliadores » 

N.  190.— JUSTIÇA.— Aviso  de  10  de  Maio  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe. — Declara 
que  uma  Comarca  só  se  considera  instaliada 
depois  que  o  Juiz  de  Direito  houver  prestado 
juramento  e  entrado  no  exercício  de  suas  func* 
çõcs,  e  fòr  marcado  por  Decreto  o  ordenado 
do  Promotor  Publico.    157 

N.  200.— JUSTIÇA.— Aviso  de  12  de  Maio  de  1862.— Ao 
Presidente  da  Província  do  Ceará. — Declara  que 
o  Decreto  de  5  de  Novembro  de  1856  em  nada 
alterou  as  disposições  dos  arts.  1C5  §  2.*»  do 
Código  do  Processo,  e  94  da  Lei  de  3  de  De- 
zembro de  1841 158 

N.  201.— FAZENDA.— Em  13  de  Maio  de  1862.— As  gra- 
tificações concedidas  por  commissõcs  temporá- 
rias não  são  sujeitas  a  direitos  de  cinco  por 
cento » 

N.  202.— FAZENDA.  —  Em  13  de  Maio  de  1862.— Quaes 
as  gratificações  por  serviço  publico  que  estão 
sujeitas  ao  imposto  de  cinco  por  cento 159 

N.  203.  — FAZENDA.— Em  14  de  Maio  de  1862.-Os 
provimentos  interinos  de  Officiaes  de  Justiça  es- 
tão sujeitos  aos  novos  e  velhos  dinntos  pagos  in- 
tegralmente        160 

N.  204.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  de  14  de  &laio  de  1862.  —  De- 
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clara  que  Tiao  «^  applicnvcl  aos  indivíduos,  que 
lazem  «iscavações  na  praia —  Piripiri  e  Engonho 
Lisboa—  para  tirar  arèa,  a  disposição  do  art.  27 
do  Regulamento  n."*  1.930  de  26  de  Abril  de 
1857 ICl 

N.  205.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  de  15  de  Maio  de  1862. —De- 
clara que  ©Governo  Imperial  não  aceita  a  clau- 
.  sula  proposta  pelo  Presidente  da  Companhia  da 
estrada  de  ferro  da  Bahia,  para  a  nomeação  de 
um  arbitro  pelo  Presidente  da  Companhia  da 

<  via  férrea  de  Oeste  ou  seu  successor,  antes  pre- 
fere, cm  caso  de  duvidas  adhehr  á  condição  38 
do  Decreto  u.'  1.299  de  19  de  Dezembro  do 
1853 162 

N.  206.— FAZENDA.— Em  15  de  Maio  de  1862.— Aos  Ins- 
pectores de  Alfandegas,,  e  outros  Exactorcs  da 
Fazenda,  quando,  fora  da  sede  do  Juizo  dos  Fei- 
tos, forem  ás  audiências  eiveis  para  promover  os 
interesses  fiscaes,  compete  o  lugar  marcado  aos 
Advogados, » 

N.  207.— FAZENDA.— Em  15  de  Maio  de  1862.— Não  são 
sujeitos  ao  sello  de  requerimentos  aquelles  em 
que  se  pedirem  certidões  ou  attcstados 163 

N.  208.— FAZENDA.— Em  15  de  Maio  de  1862.— Os  re- 
querimentos pedindo  certidões  não  estão  sujei- 
tos ao  pagamento  prévio  de  sello » 

N.  209..— FAZENDA.— Era  15  de  Maio  de  1862.— Não  in- 
corre em  multa  o  Empregado  que  passar  certi- 
dão no  requerimenlo  não  scllado  cm  que  foi  ella 
pedida 164 

N.  210.— GUERRA.— Aviso  de  16  de  Maio  de  1862.— Dis- 
pondo que  o  pessoal  das  oflícinas  deve  limitar-so 
aõ  que  foi  marcado  por  Aviso  do  16  de  Abril 
flndo,  continuando  a  ser  incluídos  em  feria,  com 
um  Jornal  razoável,  como  aprendizes  mancebos 
os  que  estiverem  empregados  nas  oíTlcinas 163 

N.  211.-FAZENDA.— Em  17  de  Maio  de  1862.— Resol- 
vendo duvidas  na  cobrança  do  imposto  de  2  V» 

^  da  dizima  de  chancellaria  em  vista  da  Lei  de  27 

de  Setembro  de  1860 » 

N.  212.— IMPÉRIO.— Aviso  de  19  de  Maio  de  1862.— Ao 
Presidente  da  Província  do  Pará  declarando  quo 
o  pagamento  da  côngrua  ao  Vigário  da  extincta 
Freguezia  de  Curuca,  de  que  trata  o  Aviso  do 
4  de  Junho  do  anno  passado,  deve  ser  feito  aló 
que  elle  seja  coUado  em  outra  Igreja  ou  benefício 
ccclesíastico , . . .  .       166 

IxniCE  D.\S  DECISÕKS.  4« 
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N.  213.— JUSTIÇA.— Aviso  de  19  do  Maio  de  18e8.-Ao 
Presidente  da  Província  do  Paraná.  —  Declara 
que,  segundo  o  Aviso  de  20  de  Agosto  de  1851, 
não  conopete  a  um  Jaiz  de  Direito  aonullar  nm 
processo,  sendo  por  meio  de  recurso,  e  instau- 
rar novo  pela  razdo  de  haver  sido  organlsado  pm- 
Juiz  incompetente 167 

N.  214.— GUERRA.— Aviso  de  19  de  Maio  de  1860.— De- 
terminando que  os  vivos  das  Tardas  do  Corpo 
de  Anilharia  do  Amazonas  sejSo  d' ora  em  diante 
de  c3r  carmesim,  em  vez  de  azul  claro  de  que 
usíio » 

N.  21&.— GUERRA.— Em  19  de  Maio  de  1862.  —  Decla- 
rando que  aos  Facultativos  encarregados  das 
enrermarias  militare»  compele  a  extracção  de 
dentes,  das  praças  que  necessitarem  dessa  ope- 
ração        168 

N.  216.— FAZENDA.— Em  20  de  Maio  de  1862.— A  meia 
Siza  da  transferencia  de  escravos  dete  ser  paga 
na  EstaçUo  do  lagar  onde  fôr  lavrada  a  respec- 
tiva cscriptura » 

N.  217.— FAZENDA.— Em  20  de  Maio  de  1862.*-A  meta 
siza  da  transferencia  de  escraros  a  ^tuk>  one- 
roso deve  ser  paga  na  EstaçSo  Fiscal  do  lugar 
em  que  se  lavrar  a  escríptura 16d 

N.  218.— FAZENDA.—Em  21  de  Maio  de  IS62.— Forma- 
lidade que  se  deve  guardar  nas  desapropriações 
por  utilidade  publica » 

N.  219.— FAZENDA.— Circular  em  21  deMaio  de  1862  — 
Descontos  das  gratificações  e  porcentagens  do 
excrcieio  effectivo  nos  dias  santos  e  feriados  in- 
tercalados entre  os  dias  de  falta  que  o  Empre- 
gado der 170 

N.  220.~FAZENDA.— Em  21  de  Maio  d^  1862.— A  dou- 
trina do  Decreto  de  31  do  Março  de  1860,  com 
refereucía  ao  art.  43  do  Decreto  de  29  de  Janeiro 
do  1859,  não  c  applicavel  ás  gratificações  doa 
Empregados  da  Secção  de  Substituição  da  Caixa 
da  Amortização » 

íl.  221.— FAZENDA.— Em  23  de  Maio  de  1862.— Resolve 
duvidas  sobre  a  liquidação,  reconhecimento  e 
inscrtpção  do  dividas  passivas  do  Estado  ante- 
riores ao  anno  de  1827 » . .       171 

N.  222.— IMPÉRIO.— Aviso  de  27  de  Maio  de  1862.— Ao 
Presidente  da  Província  de  S.  Paulo,  approvando 
a  decisão  que  deu,  de  dever  serconyocado  para 
o  Conselho  Municipal  de  Recurso  da  Limeira  o 
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Vereador  immcdiato  em  votos  ao  Prosidonte  da 
Gamara  Municipal 174 

M.  223.— GUERRA.  —  Aviso  do  27  de  Maio  de  1862.  — 
Mandando  entregar  ao  Agente  de  compras  do 
Arsenal  de  Guerra  da  CArte  a  Importância  dos 
descontos  que  se  houverem  de  fazer  nos  jor- 
naes  dos  Artiflces  destacados  no  Laboratório  do 
Gampinho » 

N.  224.--GUERRA.— Aviso  de  27  de  Maio  de  1862.--Ap- 
provando  o  jornal,  que  propõe  para  os  Apren- 
dizes, que  passarão  na  qualidade  de  mancebos 
das  Companhias  de  menores  para  o  Corpo  de 
Artifices,  cumprindo  que  se  lhes  d^  a  designa- 
ção de  mancebos  Aprendizes 17o 

N.  225.— FAZENDA.— Em  27  de  Maio  de  1862.— Náo  se 
dá  substituição  entre  os  OíDciaes  e  Amanuenses 
da  Secretaria  de  uma  Thesouraria  do  1."  Or- 
dem    » 

N.  226.— FAZENDA.— Em  27  de  M^io  de  1862.  —Não 
são  sujeitas  a  direitos  de  5  %  as  gratificações 
temporárias  por  serviços  eitraordinarios 176 

N.  227.— FAZENDA.— Circular  em  27  de  Maio  de  1862.— 
Empregos  das  Thesourarias  nos  quacs  tem  lu- 
gar a  substituição  do  serventuário  eflectivo  im- 
pedido    » 

N.  228.— FAZENDA.— Em  27  de  Maio  de  1862.-Que  o 
Patrão  de  um  escaler  do  serviço  do  Estado,  em 
tratamento  na  enfermaria  militar,  não  tem  di- 
reito a  percepção  dos  seus  vencimentos 177 

N.  229.— FAZENDA.  —  Em  28  de  Maio  de  1862.  —  As 
obras  que  se  flzerem  nos  próprios  nacionaes  cor- 
rem por  conta  do  Ministério  que  os  tiver  a  seu 
^         serviço » 

N.  230.— FAZENDA.— Em  28  de  Maio  de  1862.—  As  des- 
pezas  com  as  obras  de  que  precisarem  os  pró- 
prios nacionaes  correm  por  conta  do  Ministério 
a  cujo  serviço  estiverem  os  ditos  próprios 178 

N.  231.— GUERRA.— Aviso  de  28  de  Maio  de  1862.— De- 
clarando que  bem  procedeu  a  Thesouraria  da 
Fazenda  em  reduzir  o  vencimento  do  Artífice 
Espingardeiro  do  1.*  Regimento  de  Artilharia  a 
cavallo  Lufz  Pedro  de  Souza  ao  que  dispõe  a  ta- 
beliã de  28  de  Março  de  1825 » 

N.  282.-^UERRA.— Aviso  de  30  de  Maio  de  1862.— Ap- 
provando  a  providencia  tomada  pelo  Thesouro 
Nacional  quanto  a  mandar  abonar  a  dous  re- 
petidores da  Escola  Central,  que  regerão  uma 
cadeira  subdividida  em  duas  turmas,  os  venci- 
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mentos  de  repetidores  e  uma  gratificação  igual 
á  do  lente,  ficando  esta  medida  estabet^cida 
como  regra  para  casos  idênticos 179 

N.  233.~FAZENDA.— Em  31  de  Maio  de  1862.— Nao  sâe 
sujeitos  ao  sello,  para  produzirem  os  seus  cfTeltos, 
os  passes  de  navios  e  bilhetes  de  pratioagein  da- 
dos pelas  Capitanias  dos  portos » 

N.  234. ^FAZENDA.— Em  31  de  Maio  de  186â.— Os  pas- 
ses c  bilhetes  de  pratlcagem,  expedidos  pelas 
Capitanias  dos  portos  não  estão  sujeitos  a 
scllo 180 

N.  235.— FAZENDA.  —  Em  31  de  Maio  de  1862.— Sello 
do  requerimentos  despachados  pelos  Juizes  do 
Taz  quando  apresentados  fóra  do  Juízo  dessas 
autoridades » 

N.  23'j.— FAZENDA.— Em  31  de  Maio  de  1862.— Impres- 
são de  Leis  que  não  prejudicão  o  privilegio  da 
Ty pographia  Nacional 181 

N.  237.— FAZENDA.— Em  31  de  Maio  de  1862.— Proce- 
dimento que  cabe  a  uma  Thesouraria  quando 
lhe  forem  apresentadas  guias  de  militares  com 
abonos  indevidos » 

N.  238.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  de  31  de  Maio  de  1862.— Man-     . 
da  estabelecer  mais  duas  paradas  na  estação  de 
S.   Francisco  Xavier  pelos  trens  de  passageiros 
n.*»*  2  e 3  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II. . .       182 

N.  239.— GUEIAIU.  — Aviso  de  2  de  Junho  de  1862.— 
Providenciando  quanto  â  applicação  que  devo 
ter  o  producto  do  arrendamento  de  terras  per- 
tencentes ao  Presidio  de  Fernando  de  Noro- 
nha, autorisado  por  Aviso  de  15  de  Dezembro 
de  1859 183 

N.  240.— JUSTIÇA.  —  Aviso  de  3  de  Junho  de  1862.  — 
Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geracs. — 
Declara  que  o  Juiz  absolvido  não  necessita  ver 
decorridos  os  oito  dias,  que  a  parte  accusadora 
tom  para  appellar,  a  fim  de  que  possa  entrar 
em  exercício » 

N.  241.— JUSTIÇA.  —Aviso  de  3  de  Junho  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará.— Declara 
que  ao  Juiz  Municipal,  na  revisão  da  pronun- 
«  cia  dos  processos  crimes,  cumpre  somente  sanar 

as   faltas  que  induzem  nullidadcs,  e  proceder, 
ás  diligencias  que  forem  precisas  para  esclare- 
cimento da  verdade  e  ratificação  do  processo. . .       18i 

N.  242.— JUSTIÇA.— Aviso  de  3  de  Junho  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Provincia  do  Ceará.  —  Decido 
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davldas  a  respeito  do  Decreto  n>  1.090  do  l.** 

de  Setembro  de  1860 185 

N.  243.— JUSTIÇA .  —Aviso  do  3  de  Junho  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Piauhy.— Declara 
que  um  Juiz  Municipal  supplente,  que  é  ao 
rnesmo  tempo  Procurador  da  Matriz  o  Admi- 
nistrador dos  bens  do  Ora|?o,  nSo  pôde  dar  de- 
cisão que  dií^a  respeito  á  mesma  Matriz  ou 
bens  do  Orago 186 

N.  2i4.— JUSTIÇA.— Aviso  de  4  de  Junho  de  1862.— Ao 
Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.— Decido 
que  a  suspensão,  administrativamente  imposta, 
deve  subsistir  emquanto  não  findar,  por  sen- 
tença passada  em  julgado,  qualquer  processo 
de  responsabilidade » 

N.  245.— JUSTIÇA.  —Aviso  de  4  de  Junho  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão.— Dá 
providencias  á  respeito  da  eleição  de  Juizes  do 
Paz  das  Freguezias  de  S.  José  dos  índios  e  Nossa 
Senhora  da  Luz 187 

N.  246.  —FAZENDA.  —Circular  em  4  de  Junho  de 
1862. — Balancete  trimensal  da  despeza  do  Minis- 
tério da  Justiça  que  asThcsourarias  devem  re- 
metter  á  respectiva  Secretaria  de  Estado. » 

N.  247.— FAZENDA. —Circular  em  A  de  Junho  do 
1862. — As  Thesourarias  devem  demonstrar  des- 
envolvidamente a  despeza  cujo  credilo  fôr 
aberto  sob  responsabilidade  do  Presidente  da 
Província 188 

N.  248.— FAZENDA.— Em  5  de  Junho  de  1862.  —  As 
contas  correntes  e  certidões  de  divida  contra  os 
devedores  fiscaes  só  pagão  o  sello  de  folha  do 

N.  249.— J  USTÍçÀ".  —  A viéo  de  5  de  Vu n  hô  do  1862.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes.— 
Decide  que,  em  um  mesmo  processo  de  respon- 
sabilidade, podem  ser  comprehendidos  diversos 
funccionarios  públicos  quando  forem  có-rcos. . .       189 

N.  250. -JUSTIÇA.— Aviso  de  5  de  Junho  de  1862.— Ao 

^  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.  —  Decido 
que  o  denunciante  pódc  accusar  e  Usar  dos  re- 
cursos e  direitos  pcrmittidos  á  parte  queixosa ; 
e  que  os  Promotores  Públicos  não  podem  ac- 
cusar por  conta  da  parte  queixosa ISO 

N.  251.— JUSTIÇA.— Aviso  de  6  de  Junho  do  1862.— Ao 
Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina.— 
Declara  que  os  Advogados  não  estão  sujeitos  ás 
correições  dos  Juizes  de  Direito ^, 


N.  252.  —FAZENDA.  —Em  6  de  Junho  de  1$«2.— 
Caso  em  que,  em  lugar  de  30  V09  só  se  deve 
cobrar  5  7»  de  direitos  sobre  a  lotação  dos  bene- 
flcios  de  Parochos 191 

N.  25a— IMPEttlO.— Aviso  de  7  de  Junho  de  1862.— Ao 
Presidente  da  Província  de  Pernambuco  appro- 
vando  a  decisão  que  deu,  de  ndo  poder  exer- 
cer o  cargo  de  Juiz  de  Paz  do  2.^  districto  da 
parochia  de  Santo  António  um  cidadão  que  nfto 
fdra  qualiíicado  nclla,  embora  o  tivesse  sido 
n'oulra  contigua 192 

N.  254.— GUERRA.— Aviso  de  7  de  Junho  de  1862.— 
Declarando  que  fíca  dependente  de  nova  au- 
torisaçSo  cm  todos   os  exercícios  o  abono  do 

'  vantagens  militares  e  de  gratificações  em  geral 
não  comprehcndidas  em  lei,  feito  por  ordens 
especiaos 1» 

N.  255»— GUERRA.— Em  7  de  Junho  de  1862.— Consulta 
do  Conselho  Supremo  Militar  declarando  que  é 
desnecessário  proceder-se  pelo  mesmo  facto  a 
novo  Conselho  de  Investigação,  ainda  mesmo 
apparecendo  novas  provas 193 

N.  256.— JUSTIÇA.  — Em  7  de  Janeiro  de  1862.  — De- 

^  clara  que  o  Poder  Judicidrío  é  incompetente 
para  conhecer  de  matéria  pertencente  ao  con- 
tencioso administrativo 194 

N.  257.— GUERRA.— Aviso  de  9  de  Junho  de  1862.— 
Approvando  a  tabeliã  dos  preços  da  mão  do 
obra  das  peças  amarellas  pertencentes  ás  di- 
versas espécies  de  armamento,  propostas  pelo 
mestre  espingardeiro  da  Fabrica  de  Armas  da 
Conceição 195 

«.  258.  —FAZENDA.  —Em  9  de  Junho  de  1862.  —O 
sello  das  cartas  de  fretamento  de  navios  deve 
ser  pago  antes  de  obtido  o  despacho  da  sahida 
do  porto,  pena  de  revalidação 197 

N.  259.— FAZENDA.  —Circular  em  9  de  Junho  do 
1862.— Aos  Empregados  inactivos  também  se 
deve  dar  guia,  declarando  até  quando  vão  pa-* 
gos  de  seus  vencimentos » 

N.  260.— FAZENDA.— Circular  cm  10  de  Junho  do 
1862. — Aceitação  de  documentos  comprovando 
dcspezas  do  exercício  já  encerrado 198 

N.  261.— JUSTIÇA.— Aviso  de  10  de  Junho  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná. — Declara 
que  os  arts.  39  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de 
18il  c  302  do  Rogulamcnio  n .<»  120  de  31  de  Ja« 
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neiro  de  18i2  se  referem  só  aos  crimes  da 
competência  do  Tribunal  do  Jury i . . . .       198 

R.  Seâ.-^GUBRRA Avisa  de  10  de  Junho  de  1862.— 

Declara  que,  em  virtude  de  disposições  vigeRf 
tes,  è  desnecessário  mandar*se'  proceder  pelo 
mesmo  facto  a  novos  Conselhos  de  Investiga- 
ção nas  hypotheses  ahi  flguradas 199 

N.  263.— JUSTIÇA— Aviso  de  11  de  Junho  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Piauhy.— Decide 
que  os  cargos  de  Juiz,  Vereador  e  Escrivfto  dos 
Feitos  da  Fazenda  não  sfio  incompatíveis 200 

N.  264.— JUSTIÇA.— Aviso  de  11  de  Junho  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão. — De- 
clara que  os  Presidentes  das  Relaçães  são  com- 
petentes para  conceder  licenças  aos  Juizes  Mu- 
nicipaes  até  trinta  dí^s 201 

N.  265.— FAZENDA. ^£m  11  de  Junho  de  1862.  —  A 
meia  siza  de  escravos  devo  ser  arrecadada  pela 
Repartição  Fiscal  do  lugar  onde  se  operar  a 
transferencia r 202 

N.  266. -^FAZENDA.  —Em  12 de  Junho  de  1862.  — 
As  ordens  dos  diversos  Ministérios,  sobre  aug- 
mento,  reducçâo  ou  distribuição  de  credilos 
são  cumpridas  nas  Thesourarias  por  intermédio 
do  Ministério  da  Fazenda •  H 

N.  267.^FAZENDA.  —Em  12  de  Junho  de  1862.  — 
Declara  a  iateliigenoia  que  deve  ter  o  art.  58 
do  Regulamento  do  imposto  do  sello  de  26  de 
Dezembro  de  1860 203 

N.  268.— FAZENDA. -Em  12  de  Junho  de  1862.— Que 
a  Caixa  Commercial  da  Bahia  não  pôde  com- 
prar e  revender  as  proprias  acções. 20S 

N.  269. -GUERRA. --Cipcularde  12 deJunho de  1862.— 

f  A's  Presidências  das  Províncias  do  Pará,  Pernam- 
buco, Rabia,  S.  Pedro  e  Mato  Grosso. «^Recom- 
mondando  a  exacta  observância  do  preceito  do 
Regulamento  n.*"  113  de  3  de  Janeiro  do  1842» 
quanto  ás  despezas  eom  a  educação  dos  menores 
dôs  Arsenaes  de  Guerra,  de  que  devem  sor  in- 
demnisados  os  cofres  públicos 206 

N.  270— IMPÉRIO.  —  Aviso  de  13  de  Junho  de  1862.  — 

C  Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná  declarando 
que  a  concessão  de  licença  aos  Vigários  Encom- 
mondados  é  da  competência  do  respectivo  Pre- 
lado, e  que  tal  licença  deve  sor  dada  sem  ven- 
cimento de  côngrua ti 

N.  271.— IMPÉRIO.  —  Aviso  de  13  de  Junho  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Provincia  da  Bahia  declarando 
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que  o  empregado  publico,  cujo  vendirtenlo 
consla  unicarnoiítc  de  gratiíicâçâo,  tem  direito  a 
esta  quando  licenciado 207 

N.  272.— JUSTIÇA .  —  Aviso  de  13  de  Junho  de  1862.  — 
Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe.  — Dá 
providencias  á  respeito  da  substituição  de  Juizes 
.  quando  ajguns  delies  forem  suspeitos » 

N.  273.—  FAZENDA.  —  Em  13  de  Junho  de  1862.— ' 
Nâo  se  leva  em  conta  para  aposenlaçáo  o  tem- 
po de  serviço  prestado  como  serventuário  vitalí- 
cio de  Oíllcios  de  Justiça 208 

N.  274.  — FAZElNDA.  -  Em  14  de  Junho  de  18t)ã.— 
Solvendo  algumas  duvidas  sobre  a  cobrança  do 
imposto  do  sello 209 

ij.  275.  — FAZENDA.  —Circular  em  14  de  Junho  do 
1862.  — Emolumentos  pelos  títulos  de  remoção 
dos  Juizes  de  Direito 210 

N.  276.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS. —  Aviso  cm  14  de  Junho  de  1862.— 
Communica  a  resolução  da  Consulta  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado 
relativa  ao  pagamento  integral  do  preço  por 
que  foi  contractada  a  conservação  da  i.^  e2.^ 
secções  da  estrada  de  San  ti  Cruz 211 

M.  277.— GUERRA.— Aviso  de  16  de  Junho  de  J862.— 
Declarando  não  ser  possível  dcferir-sc  a  preten- 
ção  do  Ajudante  interino  do  12.''  Batalhão  de 
Infantaria  sem  que  o  effectivo  indemnise  os 
cofres  públicos  do  que  estiver  devendo  da  con- 
signação, que  recebeu  para  compra  de  cavallos 
de  pessoa 212 

N.  278,— FAZENDA.— Km  16  de  Junho  de  1862.— 
Cobrança  do  sello  dos  processos  criminaes  e  po- 

Iícíaps  9 

N.  270,  —  FAZENDA . .l^Circular ' êín  16  de  iuníiodê 
1862. — Para  liquidação  do  vencimento  e  seu 
pagamento  aos  Empregados  aposentados  de  Fa- 
zenda, não  é  necessária  ordem  especial.......      213 

N.  280.  — FAZENDA.  — Circular  em   17  de  Junho  de 
i  .  1862.— Os  Presidentes  das  Relações  podem  con- 

ceder  licença   aos   Juizes  Municipaes   ató  30 

dias tf 

N.  281.— GUERRA.— Aviso  de  17  de  Junho  de  1862.— 
Provendo  quanto  ás  dividas  resultantes  do  adian- 
tamento do  premio  de   engojamento   a   uma 
c  praça  e  do  tratamento  do  alguns  oíliciaes   na 

Enfermaria,  bem  como  a  respeito  da  falta  de 
indemnisaçâo   da  despeza  feita  com  varias  pra- 
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ços  doi  Armada  nas  mfsmas  circumstancias,  cio 
^iie  se  referem  as  contas  do  Conscllio  Eco- 
nómico do  4.**  RataH)i)o  de  Inrantaria 214 

K.282.— IMPERIO.-Circuter  de  18de  Junlio  del8G2.— 
Aos  Directores  das  Faculdades  de  Direito  o  de 
lledicioa,  declarando  o  processo  que  se  deve 
seguir  quaado  algum  alumno  requerer  para 
sor  matrlcalado  fora  do  tempo  marcado  nos  Es- 
tatutos        2  i  S 

N.  383.  —FAZENDA.  —Em  18  de  Junho  de  1862.— 
Instrucções  para  execuçiSo  do  Decreto  n."  2.936 
dasta  data,  regulando  o  serviço  da  extracção  das 

lotarias  dft  Corte. 210 

N.284.— FAZENDA;— Circular  cmSOde  Junho  dcl862.— 
Porcentagem  aos  Empregados  do  Juizo  dos  Fei- 
tos pela  cobrança  da  divida  activa « .  •      217 

N.  285-— GIJEBRA.— Aviso  de  20  de  Junho  de  1802.— 
Declarando  que  bem  procedeu  a  Thcsouraria  de 
Fazenda  em  suspender  o  abono  da  gratificação 
addicionaly  que  estava  percebendo  o  Director  do 

Hospital  Militar 218 

N.  286.— tíUEaRA.— Aviso  de  20  de  Junho  de  18C2.— 
Approvando  o  abono  do  premio  á  uma  praça  do 
<,              4p*  Regimento  de  Cavallaria,  visto  que  iitio  se 
trata  do  prestações  mcnsacs  que  podem  perten- 
cer a  um  ou  outro  exercício » 

N.  287.— GUERRA.— Aviso  de  21  de  Junho  de  1862 — 
Declarando  que  o  preceito  do  §  3.°  do  art.  5.* 
da  Lei  de  20  de  Setembro  de  ISíiO  é  applicavel 
ao  preso  sentenciado  de  que  trata  o  $cu  odlcio 
de  3  do  corrente,  bem  como  a  outro  qualquer, 

antes  ou  depois  do  1."  de  Julho  de  1801 219 

N.  288.— GUERRA.— Aviso  de  21  de  Junho  de  1 862.— 
Determinando  que  os  Escrivães  do  Almoxari- 
fodo  declarem  nos  documentos  comprobatórios 
de  dispêndio  da  consignação,  abonada  mensal- 
mente ao  Agente  de  compras,  se  os  objectos  com- 
prados por  este  foruo  debitados  ^os  respectivos 

Almoxarifes,  que  deveráO  rubricar  a  nota » 

N.  280.  —  FAZENDA.  —Em  21  de  Junho  de  1802.  — 
Resolve  sobre  um  sequestro  feito  em  terras  con- 
sideradas como  morgado,  sondo  bens  de  Capolla 
extincta  e  comprehcndendo  terrenos  de  mari- 
nhas         220 

N.290.— GUERRA.— Circular  de  23  de  Junho  de  1862.— 
Estabelecendo  o  meio  mais  regular  de  proceder-se 
a  contracto  para  lòrnecimento  de  remédios  ás 

Enfermarias  Militares 222 

i.\niCF.  o\$  i)rusui.s.  <&. 
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N.  291 .—  ESTRANGEIKOS.  —  Aviso  de  23  de  Junho  de 
18C2. — Declara  que  não  tem  applicaçSo  aos  Côn- 
sules de  Sua  Magestado  Fidelíssima  a  Conten- 
ção celebrada  com  Sua  Magestade  o  Imperador 
dos  Francezcs  cm  10  do  Dezembro  do  1860. . .      222 

N.  292.— AGRICULTUUA,  COMMEHCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  de  23  de  Junho  de  1862.  — De- 
alarnndo  quaes  as  embarcações  que  estfio  sujei- 
tas ao  pagamento  de  praticagem  na  barra  do 
Rio  Grande  do  Norte 224 

N.  293.  —GUERRA.  —Circular  de  25  de  Junho  de 
1862.  —  Recommendando  toda  a  ecouomia  nas 
dospezas  deste  Ministério,  não  autorísnndo  qual- 
quer que  não  esteja  prevista  nas  Leis  ou  Regu- 
lamentos Militares,  cessando  desde  já  as  que 
forem  monos  regulares » 

N.  294.  —FAZENDA.  —  Em  25  de  Junho  de  1862  — 
Solemnidade  com  que  se  deve  fazer  a  queima 
das  notas  inutiiisadas  do  Banco  da  Bahia 225 

N.  295.— FAZENDA.— Em  2o  de  Junho  de  1862.— 
Sobre  o  sello  de  dous  ou  mais  actos  escriptos 
em  uma  mesma  meia  folha  de  papel,  c  como 
deve  ser  entendida  a  Ordem  n.  337  de  2  de 
Agosto  do  anuo  passado » 

N.  296.— FAZENDA.  —Em  26  de  Junho  de  1862.— 
Não  são  aceitáveis  as  procurações  dos  Empre- 
gados Públicos  para  a  cobrança  de  seus  venci- 
mentos correntes,  se  nellas  se  declarar  ter  ha- 
vido transacção  sobro  os  mesmos  vencimentos. .      226 

N.  297.  — FAZENDA.— Em  26  de  Junho  de  1862.— 
Como  se  0[»era  o  desconto,  ou  da  gratificação 
do  cxercicio,  ou  da  5.'  parte  do  vencimento 
total,  nos  casos  de  substituição 227 

N.  298.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS. —  Aviso  de  26  de  Junho  de  1862.  — 
Communica  a  resolução  da  Consulta  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es-  i 

tado,  relativa  a  dever  ou  não  o  Emprezarío 
das  Obras  do  Passeio  Publico  aterrar  ãs  ruas 
interiores  do  respectivo  Jardim  pelo  systema 
de  Mac- Adam 228 

N.  299.— GUERRA— Circular  de  27  de  Junho  de  1862.— 
Mandando  adoptar  os  mappas  das  distancias 
entre  as  Cidades,  Villas  o  Freguezias  perten- 
centes as  Provindos  de  Pernambuco  e  Sergipe, 
a  fim  de  que  gor  clles  se  regulem  os  abonos 
de  ajudas  de  custo  aos  Oífíciães  que  viajarem 

nessas  Províncias 229  | 

I 
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N.  300.— IMPERÍO.— Aviso  do  1.»  de  Julho  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco  de- 
clarando quo  é  justiflcavel  a  falta  dada  por 
um  empregado  da  Faculdade  de  Direito  do  lU- 
eiíe  por  causa  do  serviço  da  qualificação  da 
guarda  nacional 231 

N.  301.— FAZENDA.— Em  o  1.^  de  Julho  de  1862. — 
Sobre  pagamento  nas  Alfandegas  de  porcenta- 
gem de  dinheiros  de  empréstimo  de  orphâos  e 
de  venda  de  terras  publicas ', » 

N.  302.  — FAZENDA.  —Em  3  de  Julho  do  1862.— 
Pessoas  que  devem  assignar  os  termos  de  fian- 
ças fi*caes 232 

N.  803.— IMPÉRIO.— Aviso  de  3  de  Julho  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Uio  Grande  do 
Norte  resolvendo  algumas  duvidas  relativas  a 
altribuiçOes  dos  Inspectores  de  Saúde  Publica, 
e  mandando  observar  as  instruoções  appro- 
vadas  por  Aviso  do  25  de  Agosto  de  185i. . » .  » 

N.  304. —  FAZENDA.  —Em  4  de  Julho  de  1862.— 
£'  incompatível  o  emprego  de  Secretario  do 
Governo  da  Província  com  o  de  Procurador 
Fiscal  da  Thesouraria 238 

N.  305.— FAZENDA.— Circularem  4  de  Julho  de  1862.— 
Processo  e  pagamento  de  títulos  de  divida  que 
abrangerem  mais  annos,  conforme  o  Decreto  de 
26  de  Fevereiro  do  corrente  anno 239 

N.  308.— GUÊIIRA.— Circular  de  4  de  Julho  de  1862.— 
Providenciando  qurinto  ao  abuso  possível  do  en- 
gajarem-se  praças  das  Colónias  Militares,  que 
completdo  sou  tempo  de  serviço,  para  conti- 
nuarem a  pertencer  ás  mesmas  Colónias » 

N.  307.— IMPÉRIO  —Aviso  do  o  de  Jnllio  de  Í862.  — 
Ao  Bispo  da  Díocosc  do  Rio  de  Janeiro,  para 
reformar  a  proposta  para  Vigário  da  Igreja  de 
Nossa  Senhora  da  Penha  do  Morro  do  Coco, 
fazendo  incluir  nclla  outro  Sacerdote  além  do 
proposto,  que  também  concorreu  a  ella  c  foi 
approvado 240 

N.  808.— FAZENDA.— Em  5  de  Julho  de  1862.— Os 
requerimentos  em  que  so  passarão  certidões 
só  estão  sujeitos  ao  scllo  destas 243 

N.  309.— IMPEÍUO.— Aviso  de  7  de  Julho  de  1862.— 
Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Rabia 
approvando  a  intelligencia  que  deu  a  congrega- 
ção dos  lentes  sobro  o  Decrtito  n.«  2.885  do 
1."  de  FevonMro  deste  amio  na  parte  relativa 
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SOS  ponlos  sobre  que  deve  versar  a  prova  es- 
eriptíi  nos  concursos 243 

11.310.— FAZKNDA.—CircBlar  dc7  (te  Jnlho  de  1862.— 
Não  Silo  sujeitos  ao  sello  os  tfvros  de  <ermos 
de  juramento  o  posse  dos  diíTerentes  Jttizos  do 
ImptTío 24^ 

N.  3íi.— FxVZKNDA.  — i:m  7  de  Julho  de  1862.— 
Sobre  a  cobrança  indcbila  do  s«ilo  de  um  con- 
traclo  calculado  sobre  a  importância  do  moitas 
previstas  cm  uma  das  condições  do  mesmo  con- 
tracto   » 

N.  3Í2.  — FAZEM) V.— Em  9  de  Julho  do  1862.— O  ^ 

sclío  ílxo  de  cada  mein  folha  de  papel,  sefzundo 
o  seu  formato,  nao  podo  exceder  de  200  réis. . .      245 

N.  3!3.—ClUEUnA,— Aviso  de  9  de  Julho  de  Í862.— 
Determinando  que  srjão  requisitada»,  oficial- 
mente peia  Presidência  da  Provincia  as  certidões  i 
de  idado  dos  voluntários,  na  hypothese  de  nâo  I 
poderem  estes  exhibi-tas,  em  consequência  da 
distancia  das  parochias,  ondo  fordo  bapti- 
sados £46  . 

N.  314.— GUEUKA.  -•Aviso  de  9  de  Julho  de  1802.—  ^ 

Versando  acerca  dos  prémios  de  voluntários  ou 
engajados  das  praças,  que,  por  extincçao  das 
Companliias  de  Pedestres,  passái^o  para  o  Corpo 
de  íruarniçilo ^ 

N.  315.— (.LEllKA  .-Circular  de  11  de  Julho  de  1862,  ás 
Presidenci«is  dds  Províncias,  excepto  a  de  S.  Pe- 
dro do  Sul. — Declarando  que  nSo  será  levado  j 
em   conía  qualquer  documento  comprobatório 
do  despezas  feitas  com  a  Cioarda  Nacional  des-                        é 
tacndn 247 

N.  SlG.-tiUKanA.  — Aviso  deli  de  Julho  de  1862.— 
Rocurn mondando  a  maior  parcimonia  na  auto- 
risaçâo  de  despezas  com  o  serviço  da  Guarda 
Nacional  destacada * 

K.  317.  — GIEUHA.  — Km  12  de  Julho  de  1862.— 
Indicando  o  modo  do  evilar-se  que  se  repro- 
duza o  facto  de  assentarem  praça,  como  vo- 
Itmtarios,  nos  Corpos  de  Guarnição  na  Provincia 
de  Pernambuco,  indivíduos  que  sdo  desertores 
da  Armada  Nacional 248 

N.  318.— MARINHA.— Aviso  de  12  de  Julho  de  1862.— 
Estabelece  a  maneira  por  que  deve  ser  obser- 
vada a  disposiçiio  do  art.  89  do  Hcgu lamento 
da  Praticarem  da  barra  da  Provincia  do  Rio 
Cirande  do  Sul,  mandado  executar  por  Aviso  de 
16  de  Novembro  de  1837 » 
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N.  3Í9.— FAZENDA.  — Em  12  de  JullíO  de  1862.— 
Cobrança  do  foros  de  terrenos  de  Marinhas, 
dadas  certas  hypolhcses 2'9 

N.  320.  — FAZENDA.— Km  12  de  Julho  de  1862.— 
Declara,  que  os  Inspectores  das  Alfandegas  de- 
vem decidir  conformo  fôr  de  direito,  as  ques- 
tões das  partes,  deixando  a  estas  o  recurso  para 
a  Autoridade  Superior ;  e  bem  assim  eisclarcce 
sobro  outros  pontos 2ó0 

N.  321.— IMPÉRIO.— Aviso  do  14  de  Julho  de  1862  — 
Ao  Director  da  Academia  das  Bellas  Artes  de- 
clarando o  desconto  que  se  deve  fazer  aos  Pro- 
fessores que  faltarem  aos  trabalhos  da  Acade- 
mia.....  . 252 

N.  322.— FAZENDA.— Em  14  de  Jnlho  de  1862— Con- 
firma uma  decisão  indeferindo  a  pretençHo  de 
.  uns   filhos  naturaes   para  perceberem  o  meio 
^Ido  de  seu  pai » 

N.  323. -GUEHRA.— Aviso  de  14  de  Julho  de  1862.— 
Dticlarando  que  o  Major  reforniado  Francisco 
José  do  Rosário  tem  direito  ao  abono  de  addicio- 
nal  e  etapa  durante  o  tempo,  em  que  sérvio 
em  conselhos  de  Guerra 253 

N.  324.— FAZENDA.— Em  15  do  Julho  de  1862.  —Devo 
constar  das  precatórias  a  notado  —  valha  sem 
sello  ex  causa i> 

N.  323.— ESTRANGEIROS.— Em  15deJiilhode  1%2.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul.— Declara  que  vigorando  a  respeito  dos  Côn- 
sules Portuguezos  o  Decreto  n.^^SSS  de  8  do 
Novembro  de  1851,  em  virtude  de  accorrlo  es- 
pecial, celebrado  nesta  Corte,  nos  termos  do 
art.  24  do  mesmo  Decreto,  entre  o  Governo 
Imperial  e  ode  Sua  Majçoslade  Fidelíssima,  n3o 
lhes  podem  ser  applicaveis  quaesquer  outras 
disposições  em  contrario 254 

N.  326.— IMPÉRIO.— Portaria  de  16dc  Julho  de  1862.— 
A'  III.'"*  Camará  Municipal  declarando  o  sen- 
tido das  posturas  deste  Município  sobre  a  col- 
locação  do  lagedo  na  frente  dos  prédios 285 

N.  327.— FAZRNDA.  —Em  16  de  Julho  de  1862.  —  E* 
incompativel  o  emprego  de  Solicitador  dos  Fei- 
tos da  Fazenda  com  o  do  Promotor  Publico. . .       25* 

N.  328.— FAZENDA.— Em  17  de  Julho  de  1862.— Ex- 
tincç^o  do  usofiructo  de  um  legado  na  hypo- 
thesc  de  um  terceiro  comprar  o  direito  do  uso- 
fructo  ao  usofrucluario  e  a  propriedade  do  le- 
gado ao  legatário ^ 
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N.  339.~GUERRA.  —  Aviso  de  17  de  lullio  de  1862.— 

Declarando  que  os  Tenentes  Luiz  Vieira  Per-  | 

reira  e  Júlio  Anacleto  Falcão  da  Frota  nflo  tcem  I 

direito,  como  Lentes  da  Escola  Militar  Auxiliar, 
ao  vencimento  de  cavalgadura,  que  compete 
exclusivamente  aos  offlciacs  montados S5T 

N.  330.— GUERRA  .—Circular  ás  Presidências  das  Provin-  , 
cias,  excepto  á  de  S.  Pedro  dohul  em  17  de  Ju-  I 
lho  de  1862.  —  Determinando  que  toda  e  qual- 
quer despcza,  que  se  houver  de  fazer  com  mo- 
vimento de  forças  e  destacamentos,  que  exceder 
á  prevista  nas  Tabeliãs  c  Regulamentos  em  vi-                         ^ 
gor,  corra  por  conta  dos  cofres  provinciaes»  con- 
forme c  de  razão 258 

N.  33!.— GUERRA.— Aviso  de  17  de  Julho  de  1862— 

Autorisando  as  despezas  com  alugueis  de  car-  \ 

rctas  para  conducçâo  de  mantimentos  e  bar- 
racas dos  destacamentos,  uma  vez  que  sojâo  in- 
dispensáveis, convindo  porém  que,  nfio  obstante 
haver  sido  exceptuada  a  Província  da  determi- 
nação constante  da  Circular  expedida  nesta  data,  ^ 
os  cofres  provinciaes  concorrSo  para  o  paga- 
mento das  despezas  provenientes  do  movimento 
do  forças  destinadas  a  serviço  policial y^ 

N.  332.— GUERRA.— Aviso  do  19  de  Julho  de  1862.— 
Removendo  os  embaraços  que  se  tem  suscitado 
na  execução  do  Aviso  Circular  do  8  de  Março 
de  1859,  versando  acerca  da  liquidaçiio  das  di- 
vidas antigas  dos  praças  de  pret,  independente 
da  sua  baixa 289 

N.  333.— FAZENDA.  —  Em    19  de  Julho  de  1862.  —  i 

Sello  de  n^querimentos  que  por  si  sô  {iodem  dar 
principio  a  um  processo 3G0 

N.  334— FAZENDA. —  Em  19  de  Julho  de  1862—05 
tern^nos  beira-rios  não  se  concedem  ás  Gamaras 
Municipaes  como  fonte  do  renda,  nem  dalles  se 
passâo  títulos 261 

N.  335.  —FAZENDA.  —Em  19  de  Julho  de  1862.— 
O  Empregado  de  Fazenda  cujo  vencimento  se 
compõe  sómonle  de  gratificqçao  tem  direito  a 
cobrança  integral  delia  sendo  absolvido  em  cri- 
me de  responsabilidade • 

N.  336.— FAZENDA.  —  Em  22  de  Julhf>  de  1862.— 
Nas  prccatorins  deve  existir  a  verba  de— valha 
sem  sello  ex  causa 262 

N.  337.— FAZENDA.— Em  22  de  Julho  de  1862.— Oj  co- 
nhecimentos fornecidos  aos  Exactorcs  para  co-  i 
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branca  de  impostos  devem  ser  impressos  e  em 

livro  de  taUo 262 

N.  338.— GUERRA.— Aviso  de  22  de  Julho  de  1862.— 
Approvando  a  deliberação  que  tomou  de  man- 
dar recolher  á  Thesouraria  da  Fazenda  a  impor- 
tância do  saldo  accumulado  das  sobras  da  diá- 
ria abonada  aos  africanos  livres  ao  serviço  do 
respectivo  Arsenal  de  ijuerra,  providencia  esta, 
que  deve  ser  adoptada  no  fira  de  cada  exercício, 
escripturando-se  a  importância  como  despeza  a 
annullar  no  paragrapho  —Arsenal  de  Guerra. . .  2G3 
N.  339.— FAZENDA.  —  Em  23  de  Julho  de  1862.— Quan- 
do as  provisões  de  Vigários  encommcndados  es- 
tSo  sujeitas  ao  seilo  fixo  e  quando  ao  propor- 
cional        264 

N.  340.  —  FAZENDA.  —  Em  25  de  Julho  de  i862.-Os 
requerimentos  para  dispensas  matrimoniaes  de- 
vem ser  sellados  antes  de  irem  a  informar » 

N.  341— MARINHA.— A  viso  de  25  de  Julho  de  1862  — 
Declara  que  vencimentos  se  devem  abonar  aos 
Oíliciaes  da  Armada,  c  das  classes  annexas,  quer 
do  numero,  quer  extranumeraiios,  que,  sendo 
desligados  do  serviço  dos  navios  do  guerra,  nel- 

les  se  conservSo  depositados 265 

N.  342.— MARINA  A.  "Aviso  de25deJulho  de  1862.— 
Declara  que  deve  ser  feita  à  custa  dos  Secretá- 
rios das  Capitanias  de  Portos  a  despeza  com  a 
impressão  de  papeis,  pelos  quaes  percebem  ellcs 

emolumentos 266 

N.  343.— MARINHA. -Aviso  de  26  de  Julho  del862.— 
Declara  que  o  premio  de  alistamento  voluntá- 
rio dos  menores  para  as  Companhias  de  Apren- 
dizes Marinheiros  c  somente  devido  aos  pais,  tu- 
tores OQ  quem  suas  vezes  fizer * 

N.  344.— FAZENDA.— Em  28  de  Julho  de  1862.  —Para 
inspeccionar  as  Collectorias  devem  ser  commis- 
sionados  Empregados  de  Fazenda  e  não  Officiaes 

do  Corpo  de  Polícia -"* 

N.  345.— FAZENDA.— Circular  em28de  Julho  de  1862.— 
Fornecimento  de  livros  e  outros  objectos  preci- 
sos para  o  expediente  das  RepartiçOesFiscacs  nas 

Províncias ^ 

N .  346.— FAZENDA.— Circular  em  28  de  Julho  de  1862.— 

Manda  abrir  concurso  para  serem  preenchidas  as     ^^ 

vagas  existentes  nas  Alfandegas ^^ 

N.  347.— GUERRA.— Aviso  de  28  de  Julho  de  1862.— Or- 
denando que  a  Thesouraria  da  Fazenda  pague  a 
despeza  com  o  enterro  da  praça  de  que  trata  o 
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seu  odicio  n.*  668  de  5  do  corrente,  como  se  este 
fosse  feito  por  conta  da  Casa  da  Caridade,  ficando 
estabelecido  como  regra  para  casos  semelhantes .      268 

N.  3i8.— FAZENDA.  —Em  20  de  Julho  del«62.— 
Os  Juizes  terrítoriaes  não  lém  attribuíç&o  para 
se  ingerirem  em  questOes  de  lançamento,  arre- 
cadação e  restituição  de  impostos ;  e  nem  po- 
dem se  dirigir  aos  Collectores  das  rendas  nacio- 
naes  por  mandado 269 

N.  3W.— IMPÉRIO.— Aviso  de  30  de  Julho  de  1862.— Ao 
Bispo  do  Rio  Grande  do  Sul  declarando  que  os 
Sacerdotes  estrangeiros,  na  falta  de  nacionaes, 
podem  ser  nomeados  Vigários  Encommendados, 
ficando  as  nomeações  dependentes  de  approva- 
çao  do  Governo 270 

N.  350,— GUERRA.— Aviso  de  30  de  Julho  de  1862.— 
Declarando  que  a  classe  de  Enfermeiros  de  nu- 
mero foi  abolida  pelo  Regulamento  de  7  de 
Março  de  1857 271 

N.  331.— GUERRA. -Aviso  de  30  de  Julho  de  1862  — 
Designando  quaes  os  vencimentos,  a  quetecm 
direito  as  praças  das  Colónias  Militares,  quando 
destacadas  a 

N .  352.--GUERRA.— Aviso  dê  30  deJufho  de  1862.— 
Approvando  o  numero  c  os  Jornaes  dos  operários 
do  respectivo  Arsenal  de  Guerra,  arbitrados  na 
tabeliã  annexa  ao  seu  oíScio  n.°  665  de  5  do 
corrente 272 

N.  353.— GUERRA.— Aviso  de  31  de  Julho  de  1862.— 
Ordenando  que  cesse,  do  1.' docoi^rcnte  mez 
cm  diante,  o  abono  da  etapa  dobrada  aos  oíli- 
ciaes  empregados  na  Fabrica,  bem  como  o  da 
diária  do  200  réis  és  praças  de  prct 274 

*í.  354.— IMPÉRIO.— Aviso  de  31  de  Julho  de  1862.— Ao 
Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  de- 
clarando que  as  cartas  de  Bacharel  devem  ser 
passadas  segundo  a  formula  dada  pelos  Estatu- 
tos, e  a  verddde  dos  factos » 

N.  355.— IMPÉRIO.— Aviso  do  l.«  do  Agosto  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  resol- 
vendo duvidas  sobre  a  retirada  do  Escrivfio  da 
Junta  de  Qualificaçdo  para  fora  da  parochia  antes 
de  fíndar  o  prazo  para  a  interposição  dos  re- 
cursos       275 

íí.  336.— GUERRA.— Circular  do  1  .<>de  Agostode  1862.— 
Determinando  que  se  execute  litteralmenteodis- 
postoK  nos  Avisos  de  IKi  de  Agosto  e  27  de  De- 
zembro de  1859  quanto  as  pessoas,  que  tem^i- 
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reito  a  tratamento  por  conta  da  Fazenda  Na- 
cional       276 

N.  357.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  2  de  Agosto  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Provinda  de  Sergipe.— Resolve 
duvidas  sobre  a  substituição  de  Juizes  de  Paz.  • «      277 

N.  358.— JUSTIÇA.  —  Aviso  de  4  de  Agosto  áe  1862.— Ao 
Presidente  da  Província  do  Maranhão.— Declara 
que  uma  freguezia  não  pôde  ser  considerada  mu- 
nicípio emquanto  não  se  installa  a  respectiva 
Camará » 

N.  359.— FAZENDA.— Circularem  4  de  Agosto  de  1862.— 
Os  títulos  de  terrenos  de  marinhas  devem  ser 
firmados  pela  Autoridade  competente  para  fazer 
a  concessão  do  aforamento 278 

N.  360.— FAZENDA.— Em  4  de  Agosto  de  1862.— Os 
bacharéis  formados  cm  Direito,  que  professarem 
as  letras  de  seu  grào  académico,  podem  passar 
procuração  do  próprio  punho » 

N.  361.— FAZENDA.  —Em  4  de  Agosto  de  1862.— 
Isenção  de  sello  das  certidões  de  divida  remettí- 
das  para  o  Juizo 279 

N.  362.— FAZENDA.  ~  Em  4  de  Agosto  de  1862.— 
A  prisão  administrativa  imposta  aos  responsá- 
veis alcançados,  e  a  relaxação  delia,  é  acto  da 
exclusiva  attribuição  da  Autoridade  administra- 
tiva       280 

N.  363.— FAZENDA.  — Em  6  de  Agosto  de  1862.— 
Notando  as  iilegalidades  praticadas  na  arrecada- 
ção do  espolio  de  um  intestado,  c  solvendo  du* 
vidas  sobre  casos  de  impedimento  do  Procurador 
Fiscal  dos  Feitos 283 

N.  364.— JUSTIÇA.  —  Aviso  de  6  de  Agosto  de  1862.  — 
Ao  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina, 
declara  que  o  Juiz  de  Direito  não  exorbita  de 
suas  attribuiçOeSy  exigindo  informações  dos  De- 
legados de  Policia 286 

N.  365.— GUERRA.— Aviso  de  6  de  Agosto  de  1862.— 
Approvando  a  medida,  que  propõe  o  Director 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte  de  converter  em 
empreiteiros  os  operários  Jornaleiros  pertencen- 
tes ás  Officinas  de  Tanoeiros,  Alfaiates,  Funilei- 
ros,  Pintores,  Torneiros,  Correeiros  e  Latoeiros .  •  » 

N.  366.— GUERRA.— Aviso  de  6  de  Agosto  de  1862.— 
Declarando  que  o  abono  das  gratificações,  de 
que  trata  o  Aviso  de  27  de  Fevereiro  de  1858, 
fica  desta  data  em  diante  dependente  do  arbi- 
•Fio  da  Directoria  do  Arsenal 287 

r^icc  9i,S  DEC.  6 


^  42  — 

Pags. 

N.  367.— GUERRA.— Aviso  de  7  de  Agosto  de  1862.— 
Declarando  qiio,  por  Aviso  do  1."  de  Agosto  de 
1860,  forão  estabelecidas  2  3/4  varas  do  fazenda 
de  algodão  para  manufactura  de  uma  camisa. .       287 

N.  368.— IMPÉRIO.— Aviso  de  7  de  Agoslo  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas  decla- 
rando  que  os  empregados,  que  vencem  gratiflca- 
ções  marcadas  provisoriamente  pelo  Governo, 
não  as  percebem  quando  n(lo  lecm  exercício. . .      28S 

N,  369.— FAZENDA. —Em  8  de  Agosto  de  1862.— 
Compete  ás  Estações  Fiscaes,  e  nâo  ao  Juiz  da 
causa,  decidir  se  ó  ou  nâo  exigível  a  mulla 
substitutiva  do  imposto  de  2  7o  sobre  o  valor 
das  cousas  demandadas > 

N.  370.  — FAZENDA.  — Em  8  de  Agosto  de  1862.— 
As  guias  para  cobrança  de  vencimentos  não 
estão  sujeitas  a  sello  ainda  sendo  juntadas  a 
requerimento  com  o  íim  para  que  forão  passa- 
das       289 

N.  371.  —  FAZENDA.—  Em  8  de  Agosto  de  1862.— 
Sello  de  processos  criminars  c  policiaos  e  de 
mandados,  certidões,  precatórias  e  outros  papeis 
ainda  avulsos 290 

N.  372.  — FAZENDA.  — Em  8  de  Agosto  de  1862.— 
Sello  de  uma  prorogação  de  licença  que  já  linha 
começado  a  produzir  os  seus  elT(Mtos 292 

N.  373.- -GUERRA. —Aviso  de  8  de  Agoslo  de  1862.— 
Mandando  observar,  emquanlo  nâo  se  verifica 
a  reforma  dos  Arscnaes  de  Guerra,  as  disposi- 
ções do  Regulamento,  que  baixou  com  o  De- 
creto n."*  113  de  3  de  Janeiro  de  1842,  c  das 
Instrucrões  de  11  do  mesmo  mcz  e  anno,  salvo 
na  parte,  que  importe  despeza  não  autorísada 
na  Lei  do  Orçamento  vigente » 

N.  374.-GUERRA.  — Aviso  de  8  de  Agosto  de  1862. — 
Mandando  observar,  omquanto  não  se  verifica  a 
reforma  dos  Arsenaes  de  Guerra,  as  disposições 
do  Regulamento,  que  baixou  com  o  Decreto 
n.»  113  de  3  de  Janeiro  de  1842  e  das  Instruc* 
cõos  de  11  do  mesmo  mcz  e  anno,  salvo  na 
parte,  que  importe  despeza  não  autorísada  na 
Lei  do  Orçamento  vigente 293 

IS'.  373.— GUERRA.  —Aviso  de  8  de  Agosto  de  1862.— 
Mandando  observar,  emquanto  não  se  verifica  a 
reforma  dos  Arsenaes  de  Guerra,  as  disposições 
do  Regulamento,  que  baixou  com  o  Decreto 
n.*  113  de  3  de  Janeiro  de  1842,  e  das  Inslruc- 
çõcs  du  11  do  mesmo  mez  c  anno,  salvo  na  parte, 
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que  importe  dcspcza  não  autorisada  iia  Lei  do 
Orvamenlo  vigente 294 

N.  376,  — FAZENDA.  -- Em  9  de  Agosto  de  1862.— 
As  multas  impostas  aos  OíTiciaes  de  Descarga 
devem  «ntrar  na  distribuição  legal  em  favor 
dos  empregados  da  Alfandega » 

N.  377.  —FAZENDA.  — Em  11  de  Agosto  úíí  1862  — 
Arrecadação  dos  bens  do  heranças  jacentes,  c 
effcitos  da  appeilação  no  processo  da  habilita- 
ção dos  respectivos  herdeiros 293 

N,  378.— FAZENDA.  —Em  12 de  Agosto  de  1862.  — 
Incorporação  d(5  terras  coaío  — bens  nacio- 
nacs  —  e  não  com  a  natureza  de  — próprio  na- 
cional  • 296 

N.  379.— r.UERKA.— Aviso  de  12  de  Agosto  de  1862.— 
Reduzindo  a  2W000  a  consignação  do  300»000 
mcnsacs,  que  percebe  o  Agente  do  Laboratório 
do  Campinlv) » 

N.  380.— MARINHA.— Aviso  de  12  de  Agosto  de  1862.— 
Faz  extensiva  aos  Oíliciaes  do  Corpo  da  Armada, 
e'  das  classes  a  elle  annexas,  a  Provisão  do  Con- 
selho Supremo  Militar  de  Justiça,  de  15  de  De- 
zembro de  18o6 297 

N.  381. —FAZENDA. —Em  13  de  Agosto  de  1862.— 
Não  são  necessárias  nas  ferias  as  assignaturas 
dos  operários  e  serventes  livres,  o  conlrario  po- 
rém se  exige  nas  dos  operários  e  serventes  es- 
cravos    » 

N.  382.— JUSTIÇA.— Aviso  de  13  de  Agosto  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Relação  de  Pernambuco.  —De- 
clara que  ha  impedimento  para  ser  Juiz  no 
feito  o  irmão  do  Juiz  Relator,  tanto  nas  cau- 
sas eiveis  como  crimes 298 

N.  383.— IMPÉRIO.  —  Aviso  de  16  de  Agosto  do  1862.— 
Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia 
resolvendo  algumas  duvidas  sobre  estudantes  de 
pharmacia 299 

N,  384.— IMPÉRIO.— Aviso  de  16  de  Agosto  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Provinda  das  Alagoas  commu- 
nicando  a  Imperial  Resolução  do  Consulta  sobro 
algumas  Leis  Provinciaes^  promulgadas  no  anno 
passado 300 

N.  38o.  — FAZENDA.  — Em  16  de  Agosto  do  1862.— 
Sello  da  publica  forma  de  uma  licença  para«o 
traspasso  de  um  terreno  foreiro 301 

N.  386.— FAZENDA.— Em  17  do  Agosto  de  1862.— 
Nos  talões  dos  bilhetes  das  lotcrias  da  Corte  se 
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deve  mencionar  o  titulo  dos  lotcrias  a  que  ollcâ 
pertencerem 30S 

N.  387.— FAZENDA.  —Em  18  de  Agoslo  de  1862.— 
Nas  cartas  de  sentenças  passadas  em  Tavor  das 
partes  contra  a  Fazenda  Nacional  não  se  deve 
seguir  o  formulário  commnm » 

N.  388.— IMPÉRIO.— Aviso  de  18  de  Agosto  de  1863.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Maranh&o  decla- 
rando que  compete  á  Asscmbiéa  Legislativa  Pro- 
vincial tomar  conhecimento  das  apurações  que 
se  fizerão  das  actas  da  eleição  do  2.^  districto 
para  membros  da  dita  Assembléa 903 

N.  389.— GUERRA.— Circular  de  18  de  Agosto  de  1862.— 
Ordenando  que  se  declare  nos  conhecimentos, 
que  se  expedirem  para  pagamento  dos  forne- 
cedores, qual  o  destino  dos  objectos  compra- 
dos, a  fim  do  que  a  classificação  da  despeza 
possa  ser  feita  com  a  possível  regularidade.  ••      3M 

N.  390.— GUERRA.— Em  18  de  Agosto  de  1862.— 
Declara  desnecessário  o  emprego  de  Ajudante  da 
Fortaleza  de  Tamandaré  na  Provinda  de  Per- 
nambuco, e  manda  exonerar  delle  o  Official 
que  o  exercia » 

N.  391.  —FAZENDA.— Em  19  de  Agosto  de  1862.— 
O  monte-pio  das  irmãas  dos  Offlciaes  da  Armada 
cessa  quando  cilas  se  casão. « 905 

N.  392.  — FAZENDA. —  Em  20  de  Agosto  de  1862.— 
Sobre  lanços  a  prazo  na  arrematação  de  bens 
de  qualquer  valor  de  defuntos  e  ausentes,  e 
nomeação  de  curador  ás  respectivas  heranças. . .  » 

N.  393.  —  GUERRA.  —  Em  20  de  Agosto  de  1862.— 
Indicando  o  modo  de  evitar-se  que  nos  Corpos 
de  Guarnição  do  Maranhão  assentem  praça, 
como  voluntários  indivíduos  que  sejão  deser- 
tores da  Armada  Nacional 907 

N.  394. -GUERRA.- Em  20  de  Agosto  de  1862.— 
Indicando  o  modo  de  evitar-se  que  se  repro- 
duza o  facto  de  assentarem  praça  nos  Corpos 
de  Guarnição  na  Província  da  Rahia  como  vo- 
luntários, indivíduos  que  são  desertores  da  Ar- 
mada Nacional » 

N.  395.— IMPÉRIO.  —Aviso  de  21  de  Agosto  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes  de- 
clarando que  os  Prelados  Diocesanos  estão  an- 
torisados  para  conceder  aos  Parochos  licença 
ou  dispensa  de  residência,  mas  que  elles  as  de- 
vem apresentar  á  autoridade  civil,  e  carecem 
de  licença  desta  para  percepção  da  congna. .  •      308 
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N.  39C.— IMPÉRIO. -Aviso  de  25  de  Agosto  de  1862.-. 
Ao  Director  interino  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recire  resolvendo  as  duvidas  que  propOe  so- 
bre penas  impostas  a  estudantes 309 

ij.  397.— FAZENDA  .—Circular  em 25  de  Agosto  de  1862.— 
Com  o  tempo  e  precisão  devem  as  Tbesourarias 
pedir  augmento  do  credito  para  as  verbas  de- 
ficientes da  despeza 310 

N.  398.— GUERRA.— Aviso  de  25  de  Agosto  de  1862.— 
Mandando  fazer  carga  ao  Almoxarife  do  Ar- 
senal de  Guerra  dos  caixões  que  para  cUe  forem 
remettidos  com  quaesquer  objectos » 

N.-  399.— GUERRA .  —Aviso  de  26  de  Agosto  de  1862.— 
Dispondo  que  os  vencimentos  de  soldo  e  etape 
das  praças  de  pret  tratadas  nos  Hospitaes  sejfio 
tirados  em  prets  especiaes,  praticando-se  o  mes- 
mo a  respeito  dos  Officiaes  nessas  circumstan- 
cias 311 

N.  400.— GUERRA.— Circular  em  26  de  Agosto  de  1862.- 
Aos  Presidentes  das  Províncias  da  Bahia,  Per- 
nambuco e  Mato  Grosso.— Dispondo  que  os  ven- 
cimentos de  soldo  e  etape  das  praças  de  pret 
tratadas  nos  Hospitaes  seJSo  tirados  em  prets 
especiaes,  praticando- se  o  mesmo  a  respeito  dos 
Officiaes  nessas  circumstancias 312 

N.  401.  — FAZENDA.  — Em  26  de  Agosto  de  1862.— 
Sello  de  escripturas  de  sociedades  commerciaes 
que  não  tèm  tempo  certo  de  duração 313 

N.  402.— JUSTIÇA.— Aviso  de  26  de  Agosto  de  1862.— 
Ao  Presidento  da  Província  do  Espírito  Santo. — 
Declara  que  os  Inspectores  de  quarteirão  sSo 
obrigados  a  servir  um  anno,  nSo  se  dando  o 
mesmo  quanto  aos  Officiaes  de  Justiça » 

N.  403.  —  GUERRA.  —  Em  27  de  Agosto  de  1862 — 
Declarando  que  não  compete  aos  Commandan- 
tes  das  Armas  determinarem  a  transferencia  de 
praças  dos  Corpos  do  Exercito  para  as  Com- 
panhias de  inválidos;  dependendo  essa  trans- 
ferencia de  ordem  do  Governo  Imperial 314 

N.  404.— IMPÉRIO.— Aviso  de  28  de  Agosto  de  1862 — 
Ao  Yice-Director  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Cdrte  declarando  que  os  exames  de  sufficien- 
cia^  requeridos  por  estrangeiros  para  poderem 
exercer  no  Império  qualquer  dos  ramos  da 
arte  de  curar,  podem  ser  feitos  em  latim,  fran- 
cez,  ou  outra  lingua  das  mais  vulgarísadas. . .      315 

N.  405— IMPÉRIO.  —Aviso  de  29  de  Agosto  de  1862— 
Ao  Vice-Prcsidcnte  da  Província  de  Minas  Ce- 
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raes  resolvendo  a  duvida  proposta  pela  Cainara 
Municipal  de  Sabará  sobre  o  tempo  em  que 
deve  ser  feito  o  sorteio  entre  os  cidadãos  que 
obtiverfio  igual  numero  de  votos  para  membros 
da  Assembléa  Legislativa  Provincial 31o 

N.  406.— FAZKNDA.  —Em  29  de  Agosto  de  1862.  — 
£'  devida  a  siza  dos  bens  de  raiz  adjudicados 
a  herdeiros  com  obrigação  de  reposição  cm  di- 
nheiro        316 

N.  407,  —  FAZENDA.  —Era  29  de  Agosto  de  1862.—  . 

Pagão  siza  'os  bens  de  raiz  comprchetididos  na  i 

herança  de  uma  filha  com  obrigação  da  mãi 
herdeira  pagar  uma  divida  do  casal  da  finada . . .       317 

N.  408.— JUSTIÇA.- Circular  de  29  de  Agosto  de  1862.— 
Declara  que  a  disposição  do  art.  88  do  Regula- 
mento de  26  de  Dezembro  de  1860  c  applicavel 
aos  mandados,  certidões,  precatórias  e  outros 
papeis  ainda  avulsos,  relativos  á  processos  por 
queixa  ou  denuncia  particular » 

N.  409. —GUERKA. —Circular  ás  Presidências  de  Pro- 
víncia e  ò  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte  em  29 
de  Agosto  de  1862. — Declarando  que  osOfilciaes 
reformados,  na  qualidade  de  recrutudores,  devem 
ser  equiparados  aos  paisanos  quanto  aos  venci- 
mentos, a  que  teem  direito 318 

N.  410.— GUERRA.— Aviso  de  30  de  Agosto  de  1862.— 
Isentando  os  recibos  de  consignações  deixadas 
para  alimentos  de  familia  ou  pagamento  de  cre- 
dores do  — visto—  do  Commandantc  das  Armas 
da  Corte jo 

N.  411.— GUERRA.— Em  o  l.«  de  Setembro  de  1862.— 
Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  decla- 
rando como  proceder-se  no  caso,  em  que  se 
achava  cumprindo  sentença  na  qualidade  de 
praça  do  Corpo  Policial,  e  com  outro  nome,  um 
Soldado  desertor  do  Corpo  de  Guarnição  da  Pro- 
víncia do  Piauhy 319 

N.  412. -FAZENDA.— Em  o  i,^  de  Setembro  de  1862.— 
Abono  de  vencimentos  a  Empregados  da  Repar- 
tição do  Correio  por  occasião  de  substituição  o 
interinidade 320 

N.413.— IMPÉRIO.— Aviso de2de Setembro  de  1862.— 
Ao  Vicc-Presidente  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes  communicando  a  Imperial  Resolução  de 
Consulta  sobre  algumas  Leis  da  mesma  Provín- 
cia do  anno  de  1859 321 

N.  414.— MARINHA.— Aviso  de  3  de  Setembro  de  1862.— 
Faz  extensivas  as  disposições  do  Aviso  de  26  de 
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Abril  do  corrente  anno  a  todos  os  responsáveis 
da  Armada,  que  estcjão  nas  condições  designa- 
das no  mesmo  Aviso 325 

N.  415.— JUSTIÇA.— Aviso  de  4  de  Setembro  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Píauhy. — Resolve 
duvida  a  respeito  dos  processos  instaurados  aos 
conductores  de  recrutas,  que  facilitão  a  fuga 
destes » 

N.  416.  — FAZENDA.  —  Em  4  de  Setembro  de  1862.— 
Os  bens  de  raiz  dados  cm  flança  fiscal  devem 
ser  mostrados  quites  dos  impostos  a  que  esti- 
verem sujeitos 326 

N.  417.  —  FAZENDA.  —  Em  4  de  Setembro  de  1862.— 
Os  Porteiros  e  Contínuos  das  Thesourarías  no- 
meados antes  do  Decreto  de  14  de  Março  de 
1860  só  podem  ser  demittidos,  aquellcs  por  De- 
creto e  estes  por  Portaria  do  Ministro » 

N.  418.—  FAZENDA.  —  Em  4  de  Setembro  de  1S62.— 
Não  se  afora  a  uma  mesma  pessoa  grande  ex- 
tensão de  terrenos  de  Marinhas 327 

N.  419.— IMPÉRIO.— Aviso  de  6  de  Setembro  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco  ap- 
provando  a  decisão  que  deu  á  Camará  Munici- 
pal da  Cidade  de  Caruaru,  de  dever  fazer  nova 
apuração  de  votos  para  membros  da  Asscmblca 
Provincial  logo  que  chegasse  a  acta  do  collegío 
que  faltava 328 

N.  420.— IMPÉRIO.— Aviso  de  9  de  Setembro  de  1862.— 
•  Ao  Presidente  da  Província  do  S.  Paulo  commu- 
nicando  ter  sido  annullada  a  nova  eleição  de 
Vereadores  c  Juizes  de  Paz  da  Pnrochía  do  Soc~ 
corro  pela  nuUidade  com  que  foi  organísada  a 
Mesa  parochial » 

N.  421 .—  FAZENDA .  —  Em  9  de  Setembro  de  186:>.— 
Competência  das  Pagadorias  para  examinar  a 
legalidade  das  procurações  e  verifícar  a  identi- 
dade dos  cobradores  ou  recebedores 329 

N.  422.— FAZENDA.— Circular  em  9  de  Setembro  de 
1862.— Discriminação  que  devem  as  Thosoura- 
rias  observar  nos  orçamentos  parciacs  da  des* 
peza  com  os  Pensionistas  e  Aposentados 330 

N.  423.— IMPÉRIO.— Portaria  de  10  de  Setembro  de 
1862.— A'  Ill.~"  Camará  Municipal  para  substi- 
tuir a  postura  que  organisou  para  evitar  os 
despejos  nas  valas  de  esgoto  desta  cidade,  do 
modo  que,  sem  impor  ónus  que  excedUo  as  ne- 
cessidades do  serviço,  eslejao  de  accordo  com 
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o  coDlracto  celebrado  pelo  Governo  para  esgoto 
das  aguas  pluviaes  desta  cidade 331 

N.  424.— IMPfililO.  — Aviso  de  11  de  Setembro  de 
1862.  —  Ao  Vice-Presídente  da  Província  de 
Goyuz  declarando  o  sentido  em  que  deve  ser 
tomado  o  acto  da  Presidência  que  adiou  a  ses- 
são da  Asscmbléa  Legislativa  Provincial S32 

N.  425.— FAZENDA. —Circular  em  11  de  Setembro 
de  1862.—  Despacho  livre  de  direitos  de  expe- 
diente por  contractos  com  Companhias  ante- 
riormente ao  Regulamento  actual  das  Alfan- 
degas        334 

N.  426.— FAZENDA.  — Ch-cular  em  11  de  Setembro  de 
1862  —Exigindo  informações  sobre  o  movimen- 
to commercial  da  cabotagem » 

N.  427.  —  FAZENDA.  —  Em  12  de  Setembro  de  1862.— 
As  certidões  de  intimações  passadas  nos  autos 
estão  sujeitas  ao  sello  antes  de  lavrar-se  qual- 
quer outro  acto  nos  processos 335 

N.  428.— FAZENDA.  —  Circular  em  12  de  Setembro  de 
1862.— Casos  em  que  não  é  exigível  a  habilita- 
ção judicial  dos  herdeiros  e  cessionários  para 
a  cobrança  das  dividas  passivas  da  Fazenda  Na- 
cional       336 

N^  429.— FAZENDA.— Em  12  de  Setembro  de  1862.— So- 
bre incompetência  das  Presidências  de  Provín- 
cia para  resolver  negócios  fiscaes,  e  sello  de 
certidões  do  intimação  passadas  em  autos. . . .      337 

N.  430.— FAZENDA.— Em  13  de  Setembro  de  1862.— 
As  Thcsourarias  devem  com  a  precisa  antecedên- 
cia pedir  ao  Tbesouro  o  augmento  dos  créditos 
insufllcicnles i> 

N.  431.— FAZENDA.— Circular  em  13  de  Setembro  de 
1862.— Quaes  as  circumstancias que  autorisão  o 
recurso  das  Thcsourarias  aos  Presidentes  de  Pro- 
víncia para  estes  autorisarem  despezas 338 

N.  432.  — IMPÉRIO.  — Aviso  de  13  de  Setembro  de 
1862. — Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão 
communicando  a  Imperial  Resolução  de  Consulta 
sobre  as  Leis  da  mesma  Província,  promulgadas 
no  anno  passado 339 

N.  433.— FAZENDA.— Em  15  de  Setembro  de  1862.— 
Que  os  Tabellides  não  teem  competência  para 
certificarem  qual  o  estado  das  Pensionistas  nas 
procurações  que  estas  outorgarem 341 

N.  434.  —GUERRA.  —  Aviso  em  15  de  Setembro  de 
1862.— Declarando  que  é  procedente  a  opinião 
da  Thesouraria  de  Fazenda  sobre  a  etape  das 
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praças  de  pret,  que  com  eflcilo  deve  ter  uma 
só  avaliação,  embora  outra  cousa  se  possa  de- 
prehender  do  Regulamento  das  Enfermarias, 
o  que  porém  não  deve  influir  no  tratamento  das 
praças  enfermas dk2 

N.  435.  —  GUEURA,— Circular  em  15  de  Setembro  de 
1862.— Abolindo  a  pratica  até  aqui  tolerada  de 
reverterem  em  benefício  dos  Almoxarifes  dos  Ar- 
senaes  de  Guerra,  Fieis  dos  Estabelecimentos  Mi- 
litares e  Encarregados  dos  Armazéns  de  Artigos 
bellicos  os  caixões,  capas  e  outros  invólucros  e 
amarrações  de  fazendas  e  munições,  contra  o  dis- 
posto' no  Aviso  n.^  315  de  30  de  Agosto  de 
1841,  que  deve  ser  rcstrictamenle  observado.        » 

N.  436.  —  GUERRA.— Em  15  de  Setembro  de  1862.— 
Determina  qual  o  procedimento,  que  se  deve  ter 
para  com  um  soldado,  que,  sendo  desertor  do 
Corpo  de  Guarnição,  se  achava-se  com  outro 
nome  cumprindo  sentença  como  praça  do  Corpo 
Policial 343 

N.  437.  —  GUERRA.— Aviso  de  17  de  Setembro  de 
1862.— Declarando  que  a  duvida,  em  que  labora 
o  Commatidante  do  Corpo  de  Guarnição  a  res- 
peito do  premio  que  compete  a  um  voluntário 
que  assentou  praça  nas  extinctas  T^ompanhias  do 
Pedestres,  está  prevista  no  Aviso  Circular  de 
14  de  Agosto  de  1861.. 344 

N,  438.  —  GUERRA.  — Aviso  de  17  de  Setembro  de 
1862. — Solvendo  a  duvida  proposta  pelo  Com- 
mandante  do  Corpo  de  Guarnição  quanto  ao 
desconto  dos  prémios  de  1.'  praça  e  de  enga- 
jamento         » 

N,  439.  —  FAZENDA.— Em  17  de  Setembro  de  1862.— 
Abono  de  despezas  feitas  pelos  Exactor.s  (Iscaes 
quando  já  encerrado  o  exercício ;  e  pagamento 
de  porcentagem  na  proporção  da  arrecadação..      345 

N.  440.  ^  FAZENDA— Em  18  de  Setembro  de  1862.— 
A's  Presidências  de  Província  somente  com- 
pete a  simples  investigação  ou  inquérito  sobre 
as  Alfandegas  e  não  o  conhecimento  de  re- 
cursos        346 

N.  Ul.  —  FAZENDA.— Em  19  de  Setembro  de  1862.— 

O  Despacho  de  fitas  é  por  peso  liquido )» 

N.  442.  —  GUERRA.— Circular  ás  Presidências  e  Pa- 
gadorias  das  Tropas  da  Corte  em  19  de  Setembro 
de  1862. — Mandando  cessar  o  abono  da  gra- 
tificação do  20#000  réis  mensaes  aos  Agentes 

das  Enfermarias .' 347 

Dec,  do  Governo.  7 
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N.  4M.  —  GUliRRA. —Circular  de  i9  de  Sèlembro  de 
1862. — Providenciando  quanto  ás  avaliações  sc- 
mestraes  das  etapcs  das  praças  de  pret 348 

N.  4U.  — -  GUERRA.  — Aviso  de  19  de  Setembro  de 
1862,  —  Expedindo  providencias  em  ordem  a 
conhecer-se  com  a  maior  exactidão  no  fim  do 
l.**  semestre  de  cada  exercício  o  algarismo  do 
credito  supplementar  que  por  ventura  seja  ne- 
cessário abrir-se  para  occorrer  ao  resto  dos  pa- 
gamentos, que  lhe  forem  peculiares • . .        » 

N.  445.  —  GUERRA.  — Aviso  de  22  de  Setembro  de 
1862. — Dispondo  que  os  saldos  existentes  no 
corre  dos  menores  do  Arsenal  de  Guerra  sejão 
recolhidos  no  fim  de  cada  semestre  aos  da  Thc- 
souraria  da  Fazenda. como  despeza  a  annullar  no 
paragrapho  Arsenaes  de  Guerra 349 

N.  446.  —  GUERRA.  — Aviso  de  22  de  Setembro  de 
1862.— Provendo  a  diversos  quesitos,  propostos 
pelo  Director  do  respectivo  Arsenal  de  Guerra, 
acerca  do  modo  por  que  tem  sido  executado  o 
Regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1842,  que  deu 
nova  organisação  ás  Companhias  de  Aprendizes 
menores  de  taes  estabelecimentos 350 

N.  447.  —  IMPÉRIO.  — Aviso  de  23  de  Setembro  de 
1862.— Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia  declarando  que  os  Oppositores  não 
tem  direito  a  retribuição  pelo  trabalho  de  assis- 
tirem á  defesa  das  theses  dos  candidatos  ao 
gráo  de  doutor 351 

N.  448,  —  IMPÉRIO.— Aviso  de  23  de  Setembro  de 
1862.— Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia  declarando  que  o  Aviso  n.""  594  de  20 
de  Dezembro  de  1861,  relativo  aos  dias  de  nojo 
e  de  gala  de  que  gozão  os  Empregados  da  Se- 
cretaria do  Império,  é  applicavel  aos  Lentes  e 
Empregados  da  mesma  Faculdade,  e  dos  demais 
Estabelecimentos  o  Repartições  sujeitas  ao  Mi- 
nistério do  Império;  e  que  nos  dias  em  que 
faltarem  ao  serviço  por  taes  motivos  não  per- 
cebem as  suas  gratiflcacões » 

N.  449.  —  FAZENDA.— Circular  em  23  de  Setembro 
de  1862. — As  Repartições  Fiscaes  nas  Províncias 
devem  remetter  a  redacção  do  Diário  Official  os 
actos  que  convenhfio  ser  publicados  na  Corte. .      352 

N.  450.  —  FAZENDA.— Circular  cm  24  de  Setembro 
de  1862.— Exige  dos  Presidentes  de  Província 
informações  a  bem  do  commercio  e  navegação 
de  cabotagem. . . . ; » 
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N,  451.  —  FAZENDA.—Circular  em  25  de  Setembro 
de  Í862.— Valor  por  que  devem  ser  despachadas 
as  velas  fabricadas  do  carvão  de  pedra 354. 

N.  452.  —  FAZENDA.— Em  25  de  Setembro  de  1862.— 
Abono  de  cavalgaduras  ao  Juiz  e  mais  empre- 
gados do  Juízo  dos  Feilos  em  dilígeucía  fiscal 
fora  de  sua  sede » 

N.  453.  —  FAZElNDA.— Em  25  de  Setembro  de  1862.— 
Interposição  de  recursos  em  matéria  do  imposto 
do  sello 355. 

N.  454.  —  GUERRA. —Aviso  de  25  de  Setembro  de 
1862. — Approvando  a  deliberação,  que  tomou 
de  negar  pagamento  á  Gamara  Muuicipal  da 
Capital  das  sepulturas  das  praças  do  Exercito 
fallecidas  na  Enfern>aria  Militar,  visto  que  pro- 
fessando pobreza,  dcve-lhes  valer  a  isenção  da 
Lei 356 

N.  455.  —  GCEUKA.-Circular  de  26  de  Setembro  de 
1862. — Ordenando  que  não  mando  pagar,  por 
conta  deste  Ministério,  qualquer  despeza  que  se 
íizer  com  applicação  de  sanguesugas  e  ventosas,^ 
bem  como  com  extracção  de  dentes  e  outros 
serviços,  que  devem  ser  executados  pelos  Enfer- 
meiros e  Officiaes  do  Corpo  de  Saúde  do  Exer- 
cito         » 

N.  456.  —  FAZENDA.— Em  26  de  Setembro  de  1862.— 
Aos  processos  de  fianças  fiscaes  remettidos  ao 
Ttiesouro  devem  acompanhar  os  quadros  do  ar- 
bitramento e  fixação  das  mesmas  fianças 357 

N.  457.  —  FAZENDA.— Em  2^  de  Setembro  de  1862.— 
As  Thesourarias  não  podem  liquidar  dividas  que 
não  constem  de  sua  escripturação )> 

N.  458.  —  FAZENDA.— Em  29  de  Setembro  de  1862.— 
As  Thesourarias  não  podem  dar  certidões  de 
divida  passiva  do  Estado 358 

N.  459.  —  GUERRA.  — Aviso  de  29  de  Setembro  de 
1862.— Expondo  que  os  Juizes  letrados  ou  ad- 
vogados, que  servirem  interinamente  de  audi- 
tores, tem  direito  em  conformidade  da  Imperial 
Resolução  de  31  do  Março  de  1860,  ú  grati- 
*  ficação  correspondente  em  quanto  durão  os  pro- 
cessos, salvas  as  suspensões  dos  trabalhos  por 
motivos  alheios  ao  seu  andamento  ordinário.      359^' 

N.  460.  —  FAZENDA.-Em  30 de  Setembro  de  1862.— 
Sobre  as  licenças  c  modo  porque  se  devem  fuzcr 
as  transferencias  do  terrenos  de  marinhas,  e 
sobre  os  direitos  a  pagar  das  mesmas  transfe- 
rencias         » 
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N.  461.  —  FAZENDA.— Em  3  de  Oulubro  de  1862.— 
Annulla  o  processo  de  julgamento  de  uma  ap* 
prchensdo  de  mercadorias  por  certas  irregula- 
ridades que  se  notao 360 

N.  462.  —  FAZENDA.—Circular  em  4  de  Outubro  de 
1862, — Documentos  que  devem  ser  apresentados 
para  o  pagamento  das  côngruas  dos  Vigários.   .  361 

N.  463.  —  MARINHA.  — Aviso  de  6  de  Outubro  de 
1862. — Determina  que  aos  Guardas,  Porteiros, 
Enfermeiros,  Cozinheiros,  Ajudantes  destes  o 
•  Serventes  das  Companhias  de  aprendizes  artifíces 
se  abono  uma  ração  diária,  igual  á  dos  mesmos 
aprendizes 362 

N.  461.  —  GUEllRA.— Aviso  de  8  do  Outubro  do  1862. 

—  Resalvando  o  erro  typographico  contido  no 
texto  da  Lei  n.*>  631   de  18  de  Setembro  do     • 
1851  art.  l.«  §  4,° » 

N.  465.  —  FAZENDA.— Em  8  de  Outubro  do  1862  — 
Os  pretendentes  ao  aforameHto  de  terrenos  de 
marinhas  devem  provar  o  seu  direito  para  re- 
querê-lo         363 

N.  466.  —  GUERRA.— Aviso  de  9  de  Outubro  de  1862. 

—  Concedendo  ao  Agente  do  Laboratório  do 
Campinho  vencimentos  de  Estado  Maior  de  2.* 
Classe » 

N.  467.  —  FAZENDA.— Em  10  de  Outubro  de  i 862.— 
A  prova  de  não  servirem  os  babilitandos  ao 
meio  soldo  empregos  públicos,  comprehende 
qualquer  emprego  geral,  provincial  ou  Muni- 
cipal       364 

N.  468.  —  FAZENDA.—Circular  em  11  de  Outubro 
de  1862. — Os  Magistrados  de  l.»  instancia 
devem  apresentar  na  Thesouraria  as  suas  Cartas 
de  nomeação,   reconducçao  ou  rcmoçSo S65 

N.  469.  —  IMPÉRIO.— Aviso  de  11  de  Outubro  de 
1862. — Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia  decidindo  as  duvidas  que  lhe  occorrem 
na  execução  dos  arts.  32  e  33  do  Regulamento 
complementar  dos  Estatutos,  quando  ha  falta 
de  cadáveres  para  as  provas  praticas  dos  alumnos 
do  2.*  e  S.'»  anno » 

N.  470.  —  GUERRA.— Em  11  de  Outubro  de  Í862.— 
Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  de  Jus- 
tiça declarando  que  um  Official,  sentenciado  á 
pena  de  prisão  menor  de  dous  annos,  tem  di- 
reito ao  respectivo  meio  soldo,  que  lhe  deve 
ser  abonado  na  conformidade  das  disposições 
vigentes 366 
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N.  471.  —  GUERRA.— Em  11  de  Outubro  de  18G2.— 
Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  decla- 
rando o  caso,  em  que  os  Presidentes  dos  Con- 
selhos de  Investigação  podem  ser  da  mesma 
patente  do  Ofncial  accusado 3G8 

N,  W2.  —  MARINHA  —Aviso  de  13  de  Outubro  de 
1862. —  Declara  os  casos,  em  que  os  navios 
nacionaes  são  obrigados  a  levar  Piloto  a  bordo 
e  quacs  as  habilitações,  que  devem  estes  ter.        » 

N.  473.  —  FAZENDA.  — Circular  de  13  de  Outubro  de 
1862.~£mquanlo  deve  ser  avaliada  a  oitava 
do  ouro  nâo  fundido  na  Casa  da  Moeda 369 

j^^  474.  _  FAZENDA.— Em  14  de  Outubro  de  1862. 

—  Os  direitos  da  dispensa  das  Leis  do  amor- 
tização devem  ser  pagos  integralmente 370 

j4    475.  —  JUSTIÇA.— -A viso  de  14  de  Outubro  de  1862. 

—  Ao  Presidente  da  Província  do  Piauhy.  — 
Decide  que  as  Assembléas  Provínciaes  não  po- 
dem impor  cargos  aos  Juizes  de  Direito....        y» 

N.  476.  —  GUERRA.— Circular  de  14  do  Outubro  de 
1862. — Declarando  que  as  despezas  provenientes 
do  transporte  dos  Empregados  de  Fazenda,  que 
passâo  mostra  aos  Corpos  do  Exercito,  e  dos 
Fieis  incumbidos  dos  pagamentos  aos  Arsenaes 
de  Guerra,  devem  correr  por  conta  do  cre- 
dito aborto  áquella  Repartição 371 

N.  477.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  15  do  Outubro  de 
1862. — Mandando  abonar  meio  soldo  ao  Al- 
feres Sebastião  Ray mundo  Ewerton ,  durante 
/  o  tempo  em  que  esteve  cumprindo  a  pena  de 
um  mez  do  prisão,  que  lhe  foi  imposta  pelo 
Juiz  Municipal  de  Itapicurú-merim 372 

N.  478.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  15  de  Outubro  de 
1862.— Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pauío. 
— Explica  a  intelligencia  do  art.  1.*"  do  De- 
creto n.»  8Zk  de  2  de  Outubro  de  1851 » 

N.  479.  —  FAZENDA.— Em  16  de  Outubro  de  1862.— 
São  isentas  de  selio  as  autorisações  dadas  pelo 
Chefe  de  Policia  para  receber  quantias  com 
destino  ao  cofre  policial 373 

N.  480.  —  FAZENDA.— Em  17  de  Outubro  de  1862.— 
Sobre  alforria  de  escravos  de  heranças  jacentes 
pelo  preço  da  avaliação ^' 

N.  481.  —  FAZENDA.— Em  17  de  Outubro  de  1862.— 
Substituição  de  Thesoureiros  de  Thesourarias 
que  não  tem  Fieis,  vencimentos  de  taes  subs- 
titutos, e  pagamento  da  gratificação  para  que- 
bras         376 
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N.  482.  —  GUERRA.— Aviso  de  17  de  Outubro  de  1862. 
-—Declarando  que  as  praças  dos  Corpos  do  Exer- 
cito promovidas  ao  posto  de  Sargento  devem 
desde  logo  ser  abonadas  de  bandas  de  lã  a  vencer 
na  época  designada  na  tabeliã  cm  vigor 377 

N.  483.  —  GDERRA.— Em  18  de  Outubro  de  1862  — 
Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  dt^cla- 
rando  que  um  individuo,  que  pretendia  assentar 
praça  no  Exercito,  estava  em  circumstancias 
de  ser  reconhecido  Cadete  do  1.*  Classe,  por  ter 
provado  pertencerem  seus  avós  paternos  a  uma 
família,  á  qual  se  havia  concedido  Brasão  do  no- 
breza, devendo  se  garantir  os  respectivos  ali- 
meutos  por*  meio  de  escripturas  publicas » 

N.  484.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  18  de  Outubro  de 
1862. — Ao  Presidente  do  Sergipe.  —  Resolve 
duvida  a  respeito  do  um  —  visto  —  que  o  Juiz 
de  Direito  da  Comarca  de  Maroim  recusou-se 
a  pôr  em  uma  provisão  de  Advogado 379 

N.  485.  —  FAZElNDA.— Em  18  de  Outubro  de  1862.— 
Sobre  appellaçâo  ex-offido  nas  justificações  do 
meio  soldo  perante  o  Juizo  dos  Feitos » 

N.  486.  —  FAZENDA.— Em  20  de  Outubro  de  1862.— 
Não  estão  sujeitas  ao  sei  lo  as  Portarias  ou  Ordens 
para  admissão  do  Addidos ;  e  aos  Chefes  das 
Repartições  de  arrecadação  pertence  impOr  as 
multas  pela  falta  de  sello  dos  papeis 380 

N.  487.  —  IMPÉRIO.— Aviso  de  20  de  Outubro  de 
1862.— Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  do 
Janeiro,  approvando  a  decisão  que  deu,  para 
que  o  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da 
Parochia  de  S.  João  da  Barra  se  sujeitasse  á 
deliberação  da  maioria  da  turma  respectiva  sobre 
a  nomeação  do  um  dos  membros  da  Junta...       381 

N.  488.  ^  IMI»ER[0.— Aviso  de  21  de  Outubro  de 
1862.— Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná, 
communicando  a  Imperial  Resolução  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im-^ 
perio  do  Conselho  de  Estado  a  respeito  das  leis  da 
mesma  Província  promulgadas  no  anno  passado.      382 

N.  489.  —  GUERRA.  — Aviso  do  21  de  Outubro  de 
1802. — Approvando  a  solução  dada  acerca  dos 
vencimentos  dos  recrutas,  quo  entrão  para  a 
Enferfnaria  Alilitar,  c  detorminendo  que  se  lhes 
abone ,  emquanto  não  assentão  praça ,  uma 
diária  igual  á  etapa  de  uma  praça  do  prol..  38i 
N.  490.  —  MARINHA.  — Aviso  de  21  de  Outubro  de 
1862.— Declara  como  devo  sor  considerado  o 
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juizo  prorerido  pelasjuntas  medicas  estabelecidas 
nas  Províncias,  acerca  do  estado  de  saúde  dos 

Oífíciaes  c  praças  da  Armada 385 

N.  491.  —  FAZENDxV— Em  21  de  Outubro  de  1862.— 
Que  as  funcções  de  Escrivão  de  Collector  são 
incompatíveis  com  as  de  Secretario  da  Camará 

Municipal » 

N.  492.  —  FAZEiNDA.— Em  22 de  Outubro  de  1862.— 
Caso  em  que   nSo  é  devida  porcentagem   do 

.  divida  activa  ao  Juizo  dos  Feitos 386 

N.  493.  —  FAZENDA.— Em  23 de  Outubro  de  1862.— 
Um  oíDcio  não  é  meio  legal  para  o  Juízo  re- 
quisitar a  entrega  de  bens  de  defuntos  o  au- 
sentes a  credores  e  a  ce:>síonaríos  de  herdeiros.  » 
N.  494.  —  FAZENDA.— Circular  em  24  de  Outubro 
de  1862. — Condições  do  despacho  de  chitas, 

morins  e  cassas  em  retalhos  ou  resíduos 387 

N.  495.  —  FAZENDA.— Em  24  de  Outubro  de  1862.— 
Pagamento  da  pensão  a  uma  Pensionista  do  Esta- 
do independente  da  procuração  do  marido  delia .      388 
N.  496.  —  GUERRA.— Aviso  de  24  de  Outubro  de 
1862. — Declarando  que  a  viuva  do  2.®  Tenente 
reformado  José  do  Rego  Lima  Barroso  não  tem 
.  direito  ao  meio  soldo  de  seu  marido,  visto  que 
a  Lei  de  20  de  Setembro  de  1838,  pela  qual 
obteve  reforma,  foi  especial,  e  não  ampliou 
.    aquolle  beneficio,  concedido  pela  de  6  de  No- 
vembro de  1827  ás  viuvas  e  filhas  dos  Oflílciaes 
reformados  nos  termos  do  Alvará  de  16  de  De- 
zembro de  1790 » 

N.  497.  —  GUERRA.— Circular  de  24  de  Outubro  de 
1862.  —  Dispondo  que  a  gratificação,  a  que  os 
rccrutadores  tem  direito,  é  simplesmente  a  do 
601^000  réis  mensaes  emquanto  se  empregarem 
no  serviço  activo  do  recrutamento  na  forma 
do  Decreto  n.*»  2.821  de  21  de  Agosto  do  1861, 
e  não  as  vantagens  marcadas  no  nrt.  20  do 
de  n.*  2.171  do  1.*  de  Maio  de  1858,  visto 

que  forão  abolidas  por  aquejle  Decreto 389 

N.  498.  —IMPÉRIO. —  Aviso  de  25  de  Outubro  de 
1862.— Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife,  resolvendo  as  questões  suscitadas 
acerca  do  encerramento  do  prazo  da  inscripção 

para  os  concursos  dos  lugares  de  Lente 390 

N.  499.  —  FAZENDA.— Em  27  de  Outubro  de  1862.— 
Sobre  o  meio  competente  para  se  cffectuar  a 
cobrança  das  dividas  da  Administração  Provín- 
cia] e  Municipal  á  Fazenda  Nacional 391 
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N.  590.  —  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— -Circular  em  27  de  Outubro  do 
1862.— Mandando  fazer  estudos  topographicos 
aos  Engenheiros  das  diversas  ProvinciaSi  a  flm 
do  SC  poder  levantar  opportunainentc  a  Carta 
G«ral  do  Império. 392 

N.  501.  —  FAZENDA.— Em  28  de  Oulubro  de  1862.— 
Sello  das  folhas  dos  processos  administrativos; 
e  sobre  a  cobrança  e  multa  por  infracção  de 
Regulamento  do  dito  imposto 395 

N.  502.  —  FAZENDA.— Em  28  de  Outubro  de  1862.— 
O  valor  das  quotas  de  porcentagem,  para  o  pa- 
gamento dos  direitos  do  titulo  de  nomeação  de 
empregados,  deve  ser  calculado  sobre  o  termo 
médio  do  rendimento  dos  três  exercidos  ante- 
riores        396 

N.  503.  —  FAZENDA.— Em  28  de  Outubro  de  1862.— 
Ós  titules  de  nomeação  pagão  o  sello  conforme 
o  vencimento  do  emprego,  e  não  cm  ralação 
ao  numero  de  folhas  em  que  são  escriptos...       397 

N.  504.  —  FAZENDA.— Em  28  de  Outubro  de  1862.— 
Estão  sujeitos  ao  imposto  do  sello  os  inventários 
tx-offtcio  do  Juízo  de  Orphãos,  c  as  pcrtidOes 
apresentadas  no  mesmo  Juizo » 

N.  505.  —  FAZENDA.— Em  30  de  Outubro  do  1862.— 
Nega  a  um  Inspector  de  Alfandega  participação 
no  valor  de  objccios  apprehendidos  por  contra- 
bando        398 

N.  506.  —  FAZENDA.— Em  30  de  Outubro  de  1862.— 
Os  requerimentos  que  já  pagarão  o  sello  de  cem 
réis  só  devem  satisfazer  a  diíTcrença  do  imposto 
quando  forem  convertidos  em  documentos —         » 

N.  507.  —  FAZENDA.— Em  31  de  Outubro  de  1862.— 
Sobre  arrematação  de  dividas  de  difllcil  cobrança 
pertencentes  a  heranças  jacentes 399 

N.  608.  —  GUERRA.— Circular  em  4  de  Novembro  do 
1862.  —  Determinando  que  se  archivem  na  2.» 
Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  os  processos  de  Conselhos  de  Direcção 
e  de  Averiguação  para  reconhecimento  efe  Ca- 
detes e  Soldados  Particulares,  procedendo-se 
para  esse  fim  á  reunião  e  classificação  dos  que 
se  organisárão,  e  ti  verão  decisão  desde  o  prin- 
cipio dó  anno  de  1857 400 

N.  509.  —  GUERRA.— Em  5  de  Novembro  de  1862.— 
Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  decla- 
rando como  se  devia  proceder  a  respeito  da  um 
individuo,  que,  tcndo-se  apresentado  como  de- 
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sortor  do  Exercito,  se  verificou  que  lambem 
«Ta  (lescrlor  da  Armada,  onde  assentara  praça 
voluntariamente  com  outro  nome 401 

N.  510.— GUKRRA.— Em  5  de  Novembro  de  1862.— 
(x)nsulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  decla- 
rando qual  o  procedimento,  que  se  devia  ter 
com  um  Soldado  do  Exercito,  que  desertou 
depois  de  ter  sido  publicada  em  Ordem  do 
Dia  a  sua  baixa  do  serviço,  e  antes  de  se  ter 
conhecimento  da  referida  baixa  no  respectivo 
Batalhão 402 

N.  5li.— GUERRA.— Em  5  de  Novembro  de  1862.— 
Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  decla- 
rando qual  o  Official,  que,  nas  Companhias 
isoladas,  que  Tazem  parte  do  quadro  do  Exer- 
cito, deve  exercer  as  Tuncções  de  Secretario.       'i04 

N .  512.— JUSTIÇA  .—Aviso  de  o  de  Novembro  de  1862. 
— Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul.  — Declara  que,  no  crime 
doart.  222  do  Código  Criminal,  a  circumstan- 
cia  do  defloramento  devo  ser  considerada  uma 
das  aggra vantes  do  delicto 405 

N.  513.— JUSTIÇA.— Aviso  de  5  de  Novembro  de  1862. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná. — De- 
clara que  os  Procuradores  das  Gamaras  Mu- 
nicipaes  não  necessitâo  de  provisão » 

N.  514.— JUSTIÇA.— Aviso  do  5  de  Novembro  de  1862. 
— Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná.— Re- 
solve duvidas  propostas  pelo  Promotor  Pu- 
blico interino  da  Comarca  de  Paranaguá  sobre 
a  intellígencia  do  Decreto  n.*"  502  de  18  de 
Fevereiro  de  1847,  e  Aviso  de  15  de  Janeiro 
de  1858 406 

N.  515.— FAZENDA.— Em  5  de  Novembro  de  1862.— 
As  Thesourailas  devem  pedirem  tempo  os  sup- 
prímentos  de  créditos  e  demonstrar  a  sua  ne- 
cessidade   » 

N.  516.— FAZENDA.— Em  5  de  Novembro  de  1862.— 
Sobre  certidões  pedidas  pelas  partes  a  respeito 
de  objectos  arrecadados  na  forma  do  art.  338 
do  Regulamento  das  Alfândegas 403 

N.  517.  -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  5  de  Novembro  de  1862  — 
Instnicções  por  que  se  deve  guiar  o  Director 
do  Estabelecimento  Navnl  do  Itapura  na  ad- 
ministraçíio^  dos  Africanos  livres  alli  empre- 
gados  " 40í) 

N.  318— JUSTIÇA.— Aviso  de  6  de  Novembro  de  186=>. 
D  PC.  tio  fioreruõ.  8 
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--A0  Presidente  da  Província  de  Sergipe. — 
Declara  que  o  Juiz  de  Direito,  allegando  im- 
pedimento para  servir  de  Auditor  em  um  Con- 
selho de  Guerra,   não  pôde  conservar-se  no 

exercício  da  Vara 410 

N.  519 — JDSTIÇA.— Aviso  de  6  de  Novembro  de  1862. 

—  Ao  Presidente  da  Província  de  Piauhy  — 
Declara  que  o  condemnado  a  mez  e  meio  de 
prisão,  que  interpõe  recurso  de  Graça,  não  goza 
do  indulto  do  art.  299  do  Regulamento  n."" 

Í20  de  31  dj3  Janeiro  de  1842 S^U 

N  520.— IMPÉRIO.— A visQ  de 7  de  Novembro  de  1862. 
—Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo,  de- 
clarando que  o  Presidente  dn  Gamara  Muni- 
cipal ,  que  por  lei  é  substituto  do  Juiz  Mu- 
nicipal na  falta  dos  de  nomeação  do  Governo, 
nSo  podo  escusar-se  do  exercício  deste  cargo 
quando  é  a  elle  chamado,  e  conserviir*se  ao 

mesmo  tempo  oo  exercício  daquelLe » 

N.  521.— GUERRA.— Em  7  de  Novembro  de  18G2.— 
Declarando  que  a  tabeliã  de  24  de  Setembro 
de  }8^  não  foi,  nem  podia  ser  abolida  pelo 
Decreto  n.'  1.649  de  6  de  Outubro  de  1855, 
visto  que  o  Governo  não  pôde  revogar  uma 
lei  sem  o  consenso  do  Corpo  Legislativo. . . .  412 
N .  522,— IMPÉRIO.— Aviso  de  8  de  Novembro  de  1862. 

—  Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro, 
npprovando  a  deeisão  que  deu  ao  Presidente  da 
Junta  de  Qualificação  da  Parochia  de  Piratíny, 
de  não  poder  a  mesma  Junta  deixar  de  dar 
execução  ás  sentenças  de  recurso  proferidas  pelo 
Conselho  Mmiiicípal 413 

N.  523.-FAZIÍNDA.— Eip  8  de  Novembro  de  1862.— 
Que  nãp  é  regular  a  designação  feita  por  um 
Presidente  de  Província,  do  Contador  de  uma 
Tbesooraria  para  servir  interinamente  o  lugar 
do  respectivo  TbesoureirQ. » 

N.  524. —FAZENDA.  — Circular  em  11  de  Novembro 
de  1862.— As  diligencias  dos  Juízos  dos  Feitos 
fora  do6  Termos  de  ^a$  sedes,  mas  dentro  do 
território  de  suas  jurísdicçôes,  devem  ser  pra- 
ticadas por  meio  de  mandados \. . .       414 

N.  525.— FAZENDA. ^Em  11  de  No¥embro  de  1862. 

—  Os  Agenies  do  Correio  afto  estão  sujeitos 
u  fazer  a^ssentamenta  dos  seus  títulos  do  no- 
meação        ^1^ 

N.  520— FAZENDA.  ^Em  11  de  Novembro  de  1862. 

—  As  diligencias  do  Juiz  dos  Feitos  da  Corto 
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São  executadas  por  via  de  mandados  em  todo 

o  território  de  sua  jurisdiccão 416 

N.  527.— AGRICULTURA,  COMMÈRCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  11  de  Novembro  de  1862.— 
Nomeando  a  Godofredo  Augusto  Schmidit  Direc- 
tor do  Centro  Colonial  de  Cananéa,  e  dando- 
Ihe  instrucções v » 

N.  528.~FAZENDA.— Em  12  de  Novembro  de  1862  — 
O  tempo  máximo  de  licença  com  o  ordenado 
por  inteiro  aos  Magistrados  é  o  de  seis  mezes 
concedida  pelo  Governo  Imperial  sem  levar-sc 
em  conta  a  de  três  mezes  que  os  Presidentes 
de  Provincias  também  podem  conceder 417 

N.  529.-.FAZENDA.— Em  12  de  Novembro  de  1862. 
—  Todos  os  responsáveis  da  Fazenda  Nacional 
devem  prestar  contas  revestidas  de  todas  as 
formalidades  legaes 418 

N.  530.— FAZENDA.— Circular  em  12  de  Novembro 
de  1862.— Devem  ser  remettidos  ao  Thesouro 
os  recursos  interpostos,  pelos  Procuradores  Fis- 
caes,  das  decisões  das  Presidências  de  Pro- 
víncias sobre  despachos  das  Thesourarias 419 

N.  531  —  AGRICULTURA.  COMMÈRCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  23  de  Novembro  de  1862.— 
Crèa  um  centro  colonial  em  Ribeirão  daá  Lages, 
e  dá  instrucções  acerca  do  mesma 420 

N.  532.— FAZENDA.— Em  14  de  Novembro  de  1862. 
— Sobre  despacho  livre  de  direitos  de  matcriaes 
estrangeiros  comprados  no  porto,  havendo  ne- 
cessidade de  ordem  expressa  do  Thesouro  para 
ter  elle  lugar 422 

N.  533.— FAZENDA.— Em  14  de  Novembro  de  1862. 
Sobre  a  cobrança  do  imposto  do  sello  de  li- 
cenças passadas  pela  Illustrissima  Camará  Mu- 
nicipal   ' » 

N.  534.— FAZENDA.— Em  15  de  Novembro  de  1862. 
— Os  recursos  interpostos  pelas  partes  das  de- 
cisões das  Thesourarias  sobre  negócios  per- 
tencentes aos  outros  Ministérios  devem  ser  a 
elles  remettidos  directamente  *e  nfio  ao  da  Fa- 
zenda         423 

N.  533. --FAZENDA.— Em  15  de  Novembro  de  1862. 
— O  terreno  artificial  ganho  sobre  o  mar  está 
sujeito  ao  pagamento  de  foro » 

N.  536.— FAZENDA.— Em  15  do  Novembro  de  1862. 
Os  Commandantes  das  Companhias  dos  Guardas 
das  Alfandegas  nao  tem  direito  a  maior  ven- 
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ciiiiento  quando  servem  de  Ajudatiles  do  Guar- 
da-tnór,  no  impedinicnto  destes 424 

N.  337.  -FAZENDA.— Em  15  de  Novembro  de  1862.— 
Sobre  moratórias  para  o  pagamento  de  alcan- 
ces de  responsáveis  da  Fazenda  Nacional,  c  sus- 
pensão das  execuções  judiclaes  pendentes » 

N.  538.— FAZENDA.— Em  15  de  Novembro  de  1862. 
— Competindo  ao  Ministério  da  Fazenda  a  no- 
meação dos  Commandantes  e  Officiaes  da  Força 
Marítima  das  Alfandegas,  só  o  mesmo  Minis- 
tério pôde  conceder  a  demissão  que  fôr  pedida 
por  aquelles  empregados 4:25 

N.  539.-GUEKIIA.— Em  15  de  Novembro  de  1802.— 
Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  decla- 
rando que  ao  Alferes  António  Uaymundo  Fer- 
reira Rubim  se  devia  levar  cm  conta  no  seu 
tempo  de  serviço  o  poriodo  decorrido  da  data, 
em  que  assentara  praça  .no  Corpo  de  Artilha- 
ria de  Marinha,  até  o  cm  quo  teve  baixa  do 
serviço  da  Armada • 426 

N.  5W.— FAZENDA-Em  17  de  Novembro  do  1862. 
— Sobre  as  Thesourarias  não  precisarem  da  de- 
cisão do  Thesouro  quando  infligirem  aos  Col- 
lectores  c  seus  Escrivães  as  penas  prescriptas 
nos  Decretos  de  20  de  Novembro  do  1850  e 
de  22  do  Novembro  do  1851,  ainda  mesmo 
sendo  aquelles  Agentes  Fiscaes  da  classe  dos 
empregados  de  Repartições  extinctas 420 

N.  5'il.— FAZENDA.— Em  18  de  Novembro  de  1862. 
—Assentamento  de  uma  Provisão  de  Vigário 
cncommendado  apresentada  em  extracto  por 
certidão 431 

N.  542.-FAZENDA.— Em  18  do  Novembro  de  1862. 
—  Declarando  não  caber  nas  attribuiçOes  das 
Presidências  das  Províncias  autorisar  sobre  sua 
responsabilidade  uma  despeza  com  o  concerto 
de  armamento  da  Guarda  Nacional » 

N.  5'i3  — FAZENDA.-Em  18  do  Novembro  de  1862  — 
Sobre  pedidos  de  augmento  de  credito  para  des- 
pezas  c  autorisaç^o  do  pagamento  destas  pelas 
Presidências  de  Províncias 432 

N.  oi'i.— JUSTIÇA.— Aviso  de  18  de  Novembro  de 
1862. —*Ao  Ministério  do  Império. —  Declara 
que,  á  vista  dos  principies  firmados  no  Aviso 
n.**  89  de  4  de  Junho  de  1847,  ha  incompa- 
tibilidade no  exercício  dos  cargos  de  Juiz  de 
Paz  c  o  de  Professor  Publico 133 

N.  5i3.— GrGRllA.--Em  11)  de  Novembro  de  1802. 
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—  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  dc- 
eltirando  o  modo,  por  que  devem  ser  cum- 
pridas as  sentenças ,  proferidas  contra  réos 
militares ,  e  condemnando-os  á  trabalhos  de 
fortificações 433 

N.  546.— FAZENDA.— Em  19  de  Novembro  de  1862. 
— Prazo  para  execução  das  Leis  depois  de  sua 
publicação 435 

N.  547.— FAZENDA. -Em  19  de  Novembro  de  1862. 
Sobre  a  cobrança  do  imposto  de  2  ^o  substi- 
tutivo da  dizima  de  chancellaria  restabelecido 
pela  Lei  de  29  de  Setembro  de  1860 » 

N.  348.— FAZENDA.— Em  19  de  Novembro  do  1862. 
— Casos  em  que  as  Thesourarias  de  Fazenda 
nâo  devem  cumprir  as  ordens  dos  Presidentes 
de  Província  autorisando  despezas  ainda  mesmo 
com  a  clausula  do  ser  sob  sua  responsabili- 
dade  :       436 

N.  5Í9.—  LV1PEIUO.— Aviso  de  20  de  Novembro  de 
1862.— Ao  Presidente  da  Provincia  de  Santa 
Catharina  communicando  a  Resolução  que  to- 
mou Sua  Magestade  o  Imperador  sobre  al- 
gumas leis  da  mesma  Província ,  promulgadas 
no  corrente  anuo 43  7 

N.  550. -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  20  de  Novembro  do  1862.— 
Deliberando  não  vender  terras  publicas  senão 
ás  pessoas  que  por  si  ou  por  companhias  ou 
empreza?  se  acharem  habilitadas  para  as  cul- 
tivar  438 

N.  331.— LMPERIO.- Aviso  de  22  de  Novembro  do 
1862. — Ao  Presidente  da  Provincia  do  Mara- 
nhão, para  que  expeça  as  ordens  necessárias, 
a  fim  de  que  produza  os  devidos  eíTeitos  a 
Portaria  da  licença  concedida  a  um  Parocho, 
uao  obstante  ter  decorrido  o  prazo  para  a  sua 
apresentação 439 

N.  332.  — IMPÉRIO.— Aviso  de  22  de  Novembro  de 
1862. —  Ao  Presidente  da  Provincia  da  Bahia 
declarando  que  o  facto,  de  Jer  sido  approvada 
por  govc»rno  estrangeiro  unia  sociedade  esta- 
belecida na  mesma  Provincia,  não  constituo  a 
dita  sociedade  estrangeirai  para  quo  necessite 
da  approvação  do  Coverno  Imperial,  além  da- 
(|uclla  quo  já  lhe  tinha  dado  o  referido  Pre- 
sidente antes  da  approvação  de  governo  es- 
Iranííciro » 

IN.   '3o3.—rAZENDA. —Circular  cm  2i  de  Novembro 
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dc  1862.— Manda  abrir  concurso  para  o  pre- 
enchimento das  vagas  existentes  nas  Alfan- 
degas         440 

N.  554.-.IMPERIO.— Aviso  de  26  de  Novcwnbro  de 
1862.  —Ao  Director  da  Faculdade  do  Di- 
reito do  Recife  declarando  a  providencia  que 
se  deve  tomar  para  se  fazer  cíToctiva  a  p«na 
disciplinar  imposta  a  nm  estudante  do  curso 
de  prepara  tórios,  quando  elle  se  tenha  occultado 
para  não  a  soíTrer » 

N.  555.— FAZENDA.— Em  26  do  Novembro  de  1862. 
— Mandando  pagar  a  uma  pensionista  do  Es- 
tado, ou  a  seu  procurador,  a  respectiva  pensão 
independente  de  autorisação  dc  seu  marido..      441 

N.  556.— FAZENDA.— Circular  em  27  de  Novembro 
de  1862. — Exige  informações  sobre  o  augmento 
da  producção,   marcha  da  importação,  &c. ..  )» 

N.  5^)7.— IMPÉRIO. —Aviso  de  27  de  Novembro  dc 
1862.— Ao  Presidente  da  Junta  Central  dc  Hy- 
gieno  Publica,  declarando  que  as  disposiç(Ves, 
por  que  ella  se  rege,  dão-ihe  os  meios  pre- 
cisos para  impedir  que  eierção  a  medicina,  e 
Pharmacia,  ou  vendSo  drogas  o  medicamentos 
as  pessoas  qne.  não  estiverem  para  isso  auto- 
rfsadas,  competindo  aos  Delegados  de  Policia 
tomar  conhecimento  dos  casos  ndo  previstos  nas 
mesmas  disposições 412 

N.  558.  —  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  — Em  27  de  Novembro  de  1862.— 
Declarando  que  a  Circular  de  12  de  Novembro 
de  1857,  e  os  Avisos  de  30  de  Novembro  do 
1860  e  de  26  de  Junho  do  corrente  anno  re- 
solvem as  duvidas  suscitadas  pela  Thcsouraria 
de  Fazenda  sobro  o  vencimento  que  compete 
ao  Escrivão  e  Agrimensor  do  Engenheiro  Thco- 
doro  Oschz 443 

N.  559.-.IMPFJUO.  — Aviso  do  28  de  Novembro  de 
1862.  — Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife,  determinando  que  faça  retirar  do 
ensino  da  aula  de  phtlosophia  do  curso  de  pre- 
paratórios da  mesma  Faculdade  o  compendio 
nella  adoptado  contra  a  prescripção  das  dis- 
posições em  vigor » 

N.  560.— FAZENDA.— lím  29  de  Novembro  de  1862.— 
Os  escravos  residentes  dentro  dos  limites  de 
uma  Villa  são  sujeitos  a  taxa,  embora  se  oc- 
cupcm  em  serviço  de  lavoura 444 

N.  SOl.^IMPERIO— Aviso  dc  20  dc  Novembro  do 
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1868.  — Ao  Presidente  da  Província  de  Per- 
nambuco, approvando  a  decisão  da  Presidência, 
de  baver  incompatibilidade  na  accumulação  das 
funcçOes  de  professor  publico  de  primeiras  le- 
tras e  Juiz  de  Paz 4i5 

N .  562.— FAZENDA.— Em  o  1 .» de  Dezembro  de  1862.-- 
Altera  o  numero  das  estampas  das  letras  do 
Thesouro  NacionaJ s 

N.  563.  — AGRICDLTURA.  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Era  o  1.»  de  Dezembro  de  1862.— 
Aogmenta  a  verba  para  as  despezas  de  Ca- 
techese 446 

N.  S64.— IMPÉRIO.— Aviso  do  1.»  de  Dezembro  de  1862. 
— Ao  Bispo  de  Marianna,  declarando  obtermos 
em  que  devem  ser  feitas  as  propostas  para 
apresentação  de  Parochos ^ 

N.  565. -FAZENDA  .—Em  4  de  Dezembro  de  1862.— 
Na  proposta  de  Fieis  feitos  pelos  Tliesoureiros 
das  Alfandegas  dcve-se  exigir  a  acquiescencia 
dos  fiadores  dos  mesmos  Thesoureiros  se  esta 
.  clausula  não  foi  comprehendida  no  termo  de 
fiança •       447 

N.  566.— FAZENDA.— Em  4  de  Dezembro  de  1862.— 
Sobre  a  imposição  de  muitas  por  diferenças 
verificadas  em  um  despacho  e  provenientes  de 
erro  do  traducção  da  faá:tura 448 

N.  567.— FAZENDA.— Circular  em  5  de  Dezembro  do 
1862.  —  Aos  Presidentes  de  Provinda  sobre  a 
autorisaçfio  do  supplementos  de  créditos  in- 
suíBeientes  para  as  despezas  dos  serviços  de- 
cretados       449 

N.  568.— MARINHA  —  Aviso  de  9  de  Dezembro  de 
1862.— Declara  que  não  deve  sustar-se  a  exe- 
cução dos  castigos  correccionaes ,  em  que  ti- 
verem incorrido  praças ,  que,  posteriormente, 
commettSo  algum  crime,  que  as  sujeite  á  ju- 
risdicção  dos  Conselhos  de  Guerra » 

N.  569.r- AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  10  de  Dezembro  de  1862.— 
Declara  quo,  não  tendo  sido  ainda  approvado 
pelo  Poqer  Legislativo  o  Contracto  do  30  de 
Abril  deste  ânno,  celebrado  com  a  Companhia 
de  illuminaçao  a  gaz  da  Corte,  deve-se  con- 
siderar em  vigor  o  de  11  de  Mar^o  de  1851..      450 

N.  570— FAZENPA.— Em  U  de  Dezemí)ro  de  1862.— 
Exige  certas  provas  omissas  em  um  processo 
de  habilitação  para  a  percepção  de  meio  soldo.      451 
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N.  571.— MARINHA.— Aviso  de  11   de  Dewmbro  do' 
1802. — Manda  abonar  a  quantia  de  dez  mil 
réis,  como  gratifícaçDo,  pela  captura  de  cada 
praça    desertada  •  das  Companhias  de  artífices 
militares ^io2 

N.  572.— MARINHA.— Aviso  de  11  de  Dezembro  de 
1862.— Declara  quando  devo  ser  feito  o  des- 
conto do  tempo  de  prisão»  a  que  por  sentença 
fór  condemnado  qualquer  Ofllcial  da  Armada.  » 

N.  573.— JUSTIÇA.  —  Aviso  de  12  de  Dezembro  de 
1862.— Ao  Presidente  da  Província  do  Ama* 
zonas. — Declara  que  não  é  necessária  especial 
nomeação  c  juramento  ao  Escrivão  do  Conten- 
cioso, que,  na  falta  do  do  Juízo  de  Paz  tem 
de  servir  neste  Juizo 453 

N.  57i.— JUSTIÇA.— Aviso  de  13  de  Dezembro  de  1862. 
—Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Podro  do 
Rio  Grande  do  Sul.  —  Resolve  duvida  a  res- 
peito da  combinação  dos  arts.  61  e  62  do  Có- 
digo Criminal » 

jí.  575.— FAZENDA.— Em  13  de  Dezembro  de  1862.— 
Juíga  um  processo  de  apprehensao  de  vinhos 
cm  que  houve  peita  do  conlrabimdista  c  si- 
mulação do  Agente  Fiscal  em  aceitar  a  mesma 
peita  para  se  eíTectuar  o  contrabando 4oi 

N.  576.— IMPÉRIO.  — Aviso  de  15  de  Dezembro  de 
1862. — Ao  Governador  do  Bispado  de  S.  Paulo, 
declarando  que  o  princípio  de  não  poder  um 
beneficiado  ser  nomeado  temporariamente  para 
outro  beneficio,  não  é  applicavel  a  um  Cónego 
da  Capeila  Imperial,  que  foi  nomeado  Vigário 
Encommendado,  estando  com  licença  esem  ven- 
cimento do  seu  beneficio,  mas  que  a  sua  no- 
meação de  encommendado  só  deve  vigorar  du- 
rante o  tempo  de  licença 4SG 

N.  577.— IMPÉRIO.  — Aviso  de  16  de  Dezembro  de 
1862.— Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  de. 
S.  Paulo,  autorisando  a  prorogar  até  o  pri- 
meiro dia  útil  do  mez  de  Abril,  as  matrículas 
nas  aulas  de  preparatórios,  que  não  de  são 
línguas,  para  os  estudantes  que  fizerem  exame 
de  outros  preparatórios  no  ultimo  de  Março..      457 

N.  578. -FAZENDA.— Em  16  de  Dezembro  de  1862. — 
As  Assemblcas  Provinciaes  não  sao  competen- 
tes para  legislar  sobre  matéria  de  successoes 
de  heranças  que  é  da  exclusiva  competência  da 
legislação  geral  do  império '  458 

N.  579 —FAZENDA.— Em  16  de  Dezembro  do  1862.  - 
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Declarando  em  que  artigo  da  WtMía  das  Al- 
Tandegas  devera  ser  elaiaifioados  es  eanos  de 
ferro  da  ilkiminatSo  a  gaz ;  e  que  as  Thesou- 
rarias  não  podem  pteseindir  das  deeisOes  por 
escripio  dos  Inspectores  das  A^fáiidegos '  [Mira 
poderem  deliberar  sobm  as>  mesmas  decls8e§; .      kfiO 

N.  580.— FâZBNDA.— Em  16  de  Deeembro  deiSCã;^ 
.  Qa  Inspectores  daaThesaiBranas  nSò^podéiti  'de- 
terminar aos  das-  Alfandegit  que  proponbSò  a 

^  demissão dos.respectivos Guardas,  sólhesconfí- 

^  petindo  levar  á  deliberação  do  Governo  o  que 

julgarem  coBveoieiíle •.......' ......;..      461 

N.  581.— (HIERRA.-r-Em  16  de  Dosembro  tde  486SÍ.— 
Approyando  a  resoluçiio  de  mandar  abonar 
etapa  as  praças  noramente  alistadas» ........    '  %62 

N.  582.— FAZENDA.— Em  17  de  Dezembro  de  1862.-- 
Restituições  de  sello,  siza  e  de  multa  de  %  % 
substituitiva  da  dizima  de  chaneellarifl 463 

N.  583.— FAZENDA,— Em  17  de  Dezembro  de  1862.— 

Sobro  o  despacho  de  Fazendas  a  retalho....      464 

N.  584.— AGRICUUURA,  COlIlfERCIO  B  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  17  de  Dezembro  de  1862.-^ 
Declara  o  modo  por  que  devem  ser  submet- 
tidas  á  approvação  do  Governo  as  reformas 
que  se  fizerem  nos  Estatutos  das  Companhias 
o  Sociedades  anonymas»  e  pmhibe  que  os  Ge-  ' 

rentes  de  taes  instituiçCes  votem  sobre  as  contas 
da  sua  gerência » 

N.  Í»5."-GUEÍ\RA.— Em  17  de  Dezembro  de  1862.-- 
Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  decla- 
rando como  devia  ser  conferido  ao  Bacharel 
Henrique  de  Amorim  Bezerra  o  grão  de  dou- 
tor cm  mathomatices ,  que  lhe  competia  na 
qualidade  de  lente  da  Escola  MiHtar 466 

N.  586.— FAZENDA.— Em  18  de  Dezembro  de  1862.— 
Sobre  esciripturaçSo  das  indemnisaçOes  ou  res- 
tituiçCkis  pertencentes  a  exercícios  já  encerra* 
dos... 467 

N.  587.— GUERRA.— Aviso  de  19  de  Dezembro  de  1862. 
—Declarando  que  bem  procedeu  a  Thesouraria 
de  Fazenda  em  impugnar  os  vencimentos  ti- 
rados pela  Companhia  de  Inválidos  a  um  in« 
dividoo  que  estivera  encostado  á  mesma  Corp- 
panhia  por  suspeito  de  desertor,  excepto  a. 
^tapa,  por  ser  destinada  ásua  alimentação..     .468 

N.  588.— GUERRA. -*- Aviso  de  10  de^Dezcmbft)   de 
1862.— Declarando  que  o  Aviso  Circular  de 
10  de  Agosto  de  1853  é  extensivo  ao  íolga- 
Dec.  do  Governo,  9 
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mento  dos  objeotoa  em  máo  estudo  á  earfro  das 
.  enfermeriâs  mlliUres^  nio  obstante  o  qnc  dis- 
põe o  Regulamento  especial  das  mesmas  enfer- 
marias do  ao  de  Janeiro  de  1861  / 469 

N.  589.— FAZENDA.^^ircular  em  90  de  Dezembro  de 
1869«  -*  As  Thesonrarias  devem  remetter  em 
cada  mea  o  balando  do  mes  anterior » 

N .  590.--FAZBN]>A.-*Em  S»  de  Dezembro  de  1862.» 
O  café  transporlado  de  umas  para  outras  Pro- 
f  incias  do  Império  nio  está  sujeito  ao  imposto         # 
de  eipediente 470 

N.  SOL— FAZENDA.— Km  20  de  Dezembro  do  1862  — 
âello  dos  processos  administrativos  organisados 
nas  Airandegaa. 472 

N.  B92.— FAZENDA. --Rm  20  de  Dnembro  de  1862.-- 
Sqjeita  a  direitos  de  importação  um  piano  que 
o  dono  não  trouxe  comsigo,  embora  allegasse 
ser  elle^de  seu  uso » 

N.  593.— FAZENDA.— Em  20  de  Dezembro  de  1862.— 
Apprehensio  de  géneros  que  nfio  havlfio  sido 
de^jNichados  para  exportação  nem  se  achavlío 
declarados  no  respectivo  manifesto 473 

N.  594.— Fazenda.— Em  22  de  Dezembro  de  I862.- 
Sobre  despachos  de  obras  impressas  obscenas 
ou  contrarias  á  Religião  do  Estado 471 

N.  595.— FAZENDA.— Circular  em  23  de  Dezembro 
de  1862. — Que  o  caie  transporlado  de  umas 
para  outras  Províncias  do  Império  nfio  está 
suijeito  ao  imposto  de  expediente 475 

N.  596.— AGRICULTURA,  COHMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  23  de  Dezembro  de  1862.— 
Dando  instrucçOes  sobro  a  venda  de  terras  na 
Serra  Negra ,  no  Assunguy  a  Christiano  Gui- 
lherme a  ílm  de  estabelecer  nellas  uma  co- 
lónia agricola 476 

N.  597.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  2i  de  Dezembro  de  1862.— 
Declara  que  este  Ministério  não  tem  autorisa- 
çfio  para  fazer  despeza  com  a  sustentação  de 
força  armada 477 

N.  598.— FAZENDA.— Em  24  do  Dezembro  de  1862.— 
Entrega  do  producto  de  loterias  para  realiza- 
çio  do  benohcío  dos  concessionários,  prestaçfio 
da  respectiva  fiança  e  das  contas  das  despezas.         » 

N.  599.— FAZENDA.— Em  24  do  Dezembro  do  1862.— 
Os  trapiches  de  arrecadação  e  transito  sfio  isentos 
do  imposto  sobre  lojas,  &c 478 
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N.  GOO.r-FAZKN DA, —Circular  em  i7  de  Deíeiubro  de 
1863.— O  mate  para  dourar  ou  gesso-mate  eitá 
sujeito  aos  direitos  de  600  réis  por  arroba  e 
não  por  iibin ^79 

N.  fiOl— IMPÉRIO.  — Aviso  de  27  de  Dezembro  de 
1863. — Ao  Arcebispo  da  Bahia  declarando  que 
os  dous  Seminários,  grande,  e  pequeno,  devem 
ser  considerados  como  formando  um  só  Semi* 
nario  Archiepiscopal,  siijeitos  ás  mesmas  regras, 

%  mas  com  administrações  e  edifícios  a  parte,  de- 
nominando-se  o  1.^  de  Estudos  Ecclesiasticos, 
e  o  2.°  de  Estudos  preparatórios » 

N.  602.— IMPÉRIO.  — Aviso  de  29  de  Dezembro  de 
1862.— Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo 
declarando  o  vencimento  que  compete  ao  Bedel 
da  Faculdade  de  Direito,  quando  substituir  o 
Oillcíal  da  Secretaria  ou  o  Secretario,  e  que  o 
mesmo  Bedel  não  pódc  ao  mesmo  tempo  subs- 
tituir a  ambos  estes  empregados 480 

>.  603.-FAZENI)A.— Em  30  de  Dezembro  de  1862.— 
Sobre  perempçSo  de  recursos  fiscaes  interpôs* 
tos  para  a  instancia  superior. 481 

N.  60i —FAZENDA.— Em  31  de  Dezembro  de  1862.— 
Das  licenças  concedidas  pelos  Presidentes  de 
Províncias  e  expedidas  pelas  respectivas  Secre- 
tarias nSo  se  cobrao  emolumentos  para  os  cofres 
geraes 482 

N.  605.— FAZENDA.— Em  31  de  Dezembro  de  1862.— 
Os  soberanos  inglezes  devem  continuar  a  ser 
recebidos  por  8IM90  emquanto  reger  o  Decreto 
de  24  de  Outubro  de  1857 » 

N.  606.— FAZENDA.— Circular  em  31  de  Dezembro  de 
1862.— Nfio  sSo  sujeitas  a  selio  nem  a  emolu- 
mentos as  certidões  que  os  Empregados  das 
Alfandegas  apresenlão  para  haverem  a  por* 
ccntag«'m  da  arrecadação 483 

N.  607.— IMPÉRIO. -Aviso  de  31  de  Dezembro  de 
186'2.— Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito 
de  S.  Paulo  sustentando  as  decisões  do  Aviso 
de  3  de  Agosto  do  anuo  passado  a  respeito  do 
processo  disciplinar  frito  ao  Bacharel  Pedro 
Elias  Martins  Pereira » 
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ABDITARIENTOS  48  DECISÕES  DO  dOYEBNO. 

1861. 


N .       i .  —  GUEUKA .  --  Aviso  de  15  de  Março  de  1861  .- 
Providenciando  quanto  aos  saldos  das  Enfer- 
marias Militares 

N.  2.  — GDERRA  — AYÍsodol,*d€  Abrilde  1861.-^ 
Explicando  que  o  Regulamento  de  5  de  Outubro 
do  1855  não  revogou  os  Avisos  de  13  de  Abril 
u  29  de  Setembro  de  185^9  que  mandárSo  re- 
colher ás  Thesourarias  de  Fazenda  os  ^Idos 
dos  Hospitaes  e  Enfermarias  Militares 

X .  3.  —  GUERRA.— Circular  de  6  de  Abril  de  1861.— 
Versando  acerca  da  classificação  da  despeza  per- 
tencente a  este  Ministério»  e  determinando  que 
cesse  a  dos  decuriões  das  Escolas  dos  Corpos* 

N.  4.  — GUERRA  .—Aviso  de  38  de  Maio  de  1861.-^ 
Dispondo  que  o  papel  e  livros  que  forem  ne- 
cessários para  o  expediente  e  registro  da  Se- 
cretaria do  .i*espectivo  Commando  das  Armas 
scjQo,  d'ora  em  diante,  fornecidos  pelo  Arsenal 
de  Guerra,  correndo  todas  as  outras  despezas 
por  conta  da  gratificaçfio  de  40lM)00,  marcada 
na  Tabeliã  do  l.""  de  Maio  de  1858 

>.  o.— GUERRA.— Aviso  de  38  de  Maio  de  1861  — 
Declarando  que  as  .obras  e  utcnsis  da  sala  das 
ordens,  na  qualidade  de  obras  dos  palácios  são 
alheias  í  Repartição  da  Guerra,  devendo  correr 
as  despezas  de  expediente  pela  Secretaria  do 
Governo,  na  forma  da  Circular  de  33  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno 

N.  6.  — GUERRA.— A  viso  de  11  de  Junho  de  1861.— 
Solvendo  a  duvida  quanto  á  legalidade  da  ru- 
brica do  Capitão,  que  servir  de  fiscal  no  Con- 
selho Económico,  nos  documentos  da  sua  Com- 
panhia  
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N.  7.  — (jUfiAUA.  — Avisodelide  Junhod«  1801.— 
Declarando  quo  os  paisanos»  que  assenUio  praça 
e  as  praças  reconduzidas  do  deserção  estilo  com- 
preliendidos  nas  disposições  do  Aviso  ^Circular 
de  5  de  Junho  de  1860»  a  respeito  do  abono 
de  etapa 6 

N.  8.  —  GUERRA.  — Aviso  de  18  de  Junho  de  1861.— 
Declarando  que  o  preceito  do  Aviso  Circular 
de  20  de  Março  ultimo  importa  unicamente  a 
reproducção  do  que  está  diaposto  nas  Instruc- 
ções  de  2i  de  Julho  de  1857,  a  flm  de  que 
não  sejão  privados  das  vantagens ,  a  que  eilas 
dfio  direito,  os  Offlciaes,  que  tiverem  de  seguir 
a  seu  destino » 

N.  9.— GUERRA.— Circular  de  5deJulhodel861.— 
Regulando  o  systema,  que  se  deve  adoptar  para 
fazer-se  efTectiva  a  iodemnisaçSo  de  suppri- 
mentos  feitos  pelos  Arsenaes  de  Guerra  c  arma- 
zéns de  artigos  bellicos  á  estabelecimentos  per- 
tencentes á  outros  Ministérios 7 

N.  10.— GUERRA.— Aviso  de  12  de  Julho  de  1801.— 
Explicando  o  modo  por  que  deve  sor  abonada 
nos  respectivos  mappas  qualquer  peça  de  far* 
damcnto  a  vencer  fornecida  ás  praças  recondu- 
zidas da  deserção » 

N.  11  .  —  GUERRA.— Aviso  de  16  do  Julho  de  1861.— 
Esclarecendo  as  duvidas  suscitadas  na  intclli- 
gencia  do  Aviso  de  25  de  Abril  ultimo,  ver- 
sando acerca  dos  vencimentos  que  eom|)etem 
em  diversas  hypotheses  aos  lentes»  repetidores 
e  professores  da  Escola  Centrai S 

N.  13.  — GUERRA.— Aviso  de  17  de  Julho  de  1861  — 
Declarando  que,  sendo  o  premio  de  engaja- 
mento destinado  aos  soldados,  que  não  tem  aspi- 
rações a  accesso,  ndo  pôde  ser  concedido  aos 
Cadetes  cm  geral 10 

N.  13.- GUERRA. —Aviso  de  %i  de  Julho  de  1861.— 
Declarando  que  a  decisilo  xla  Thesouraria  de 
Fazenda,  quanto  aos  vencimentos  dos  rcos  mi- 
litares, excluídos  perpetua  ou  temporariamente 
dos  Corpos,  está  em  harmonia  com  o  disposto 
na  Circular  de  22  do  Maio  de  1838 n 

y.  14.  — GUERRA.- Aviso  de25de*Julho  de  1861.— 
Solvendo  a  duvida  que  se  offerece  sobre  o  modo 
de  eITectuar-se  a  despeza  com  as  praças  da  com- 
panhia de  menores  em  serviço  nos  corpos  de 
guarntçdo,  quando  sfto  recolhidas  á  Enfennaria 
das  do  Aracnal  de  Guerra,  para  serem  tratadas.        11 
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N.  15.  — GUERRA. -«AviJo  df  31  de  Julho  de  1861.— 
Estabeleceodo,  como  regm,  quo  todo  o  cartuxame 
cunsomldo  com  as  descargas  das  paradas  nos 
dias  de  festividade  nacional  e  com  as  salvas 
das  Fortalezas  deve  ser  por  conta  deste  Minis- 
tefiQ 12 

N.  16.— GUERRA.— A¥isodel9de Agosto  del861.— 
Confirmando  a  solução  dada  n  duvida  da  Thc- 
souraria  de  Fazenda  quanto  á  contínuaçHo  do 
abono  da  gratiflcAçSo  de  auditor  interino,  du- 
rante o  exereicio  dessas  funcçôes,  indéf^endento 
de  deducção  nos  vcnciment05  do  elTectivo... .  » 

N .  17.— GUERRA .— A  viso  de  U  de  Agosto  de  18(11.— 
Determinando  que  ás  praças  de  prot  que  frc- 
quent&o  as  Escolas  Central  e  Militar  sojão  abo- 
nadas todas  as  peças  de  um  fardamento' flno, 
a  cujo  pagamento  flcaiáõ  obrigadas  segundo  os 
preços  por  que  forem  carregadas  á  respectiva 
Escola :.        13 

N.  18.— GUERRA.— Aviso  de  9  de  Setembro  de  1861.— 
Declarando  que  aos  Oíllciaes  reformados  ou  de- 
mittidos  se  devem  abonar  todos  os  vencimentos, 
a  que  tiverem  direito  até  a  data  da  publicação 
da  reforma  ou  demissão  no  lugar,  em  que  se 
actuarem » 

N.  19.— GUERRA. —Circular  de  11  de  Setembro  do 
186t. — Determinando  que  os  orçamentos  de 
qualquer  obra,  euja  execução  tenha  de  ser  le- 
vada a  efTeito,  deveráG  ser  acompanhados  da 
respectiva  planta  e  de  uma  descripção  minu- 
ciosa. ; 14 

H.  20.— GUERRA.— Aviso  dei  dcOutubro  de  1861.— 
Declarando  que  as  sentenças  absolutórias,  pro- 
feridas pelos  Conselhos  de  Guerra,  nSo  estabe- 
lecem direito  ao  abono  de  meio  soldo,  nem 
produzem  outros  quaesquer  efieitos,  visto  quo 
dependem  de  confirmação  do  Conselho  Supremo 
Militar,  cujas  sentenças  únicas  tem  o  caracter 
de  definitivas i» 

N .  21  .—GUERRA .  —Aviso  de  11  de  Outubro  de  1861.— 
Declarando  que,  gozando  os  particulares  das 
mesmas  honras  dos  1*»«  e2.**  Cadetes,  nSo  tem 
igualmente  direito  ao  premio  de  engajamento 
concedido  aos  voluntários  do  exercito. 15 

N.  22. — GUERRA.  — Circular  de  16  de  Outubro  de 
1861 .—  Recommendando  que  nSo  seja  fornecido 
aos  Corpos  do  Exercito  fardamento  algum  sem 
ordem  desta  Secretaria  de  FiStado,  por  isso  que 
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OS  pedidos  para  todo  a  arnio  d«vem  ser  i^emet- 
tidos  no  mez  do  Janoiro. • 16 

N.  33. --GUERRA.— Aviso  de  17deOtttabrode  1801.— 
Explicando  os  casos  em  quo  as  praças  de  pret 
sentencidas  a  trabalhos  de  fortificações  oa  (Aras 
publicasi  por  tempo  noenor  de  6  annos,  tem  di- 
reito ao  abono  do  respectivo  vestuário. ......  >» 

N.  âl.— GUERRA.—Avisode  17  deOulubrode  1861.— 
Mandando  abonar  etapa  aos  Alferes  Aliiinnos  da 
Escola  Central  eoiquanto  flreqiiontareni  os  exer- 
cícios práticos  na  Fabrica  de  PoUrora  e  em 
outros  lugares  distantes 17 

N.  25.— GUERRA.  — Circular  de  30  de  Outubro  de 
1861. — Mandando  observar  as  InstrucçOes  de 
8  de  Novembro  de  1858»  na  parte  appllcavel 
ao  pagamento  dos  destacamentos  longe  da  Ca- 
piUl 18 

N.  26.— GUERRA.— A  viso  do  31  de  Outubro  de  1861.- 
Declarando  que  nenhum  objecta  pertencente  ao 
material  do  Exercito,  não  obstante  tor  comple- 
tado o  tempo  de  sua  duração,  pôde  ser  dado 
cm  consumo  sem  que  a  respeito  delle  se  pro- 
ceda na  forma  determinada  no  Aviso  Circular 
de  10  de  Agosto  de  1853 r* 

N.  27.— GUERRA.— Circular  de  5  do  Novembro  de 
1861. — Explicando  o  modo  de  se  proceder 
acerca  dos  abonos  de  fardamento  que  devem 
ser  feitos  aos  recrutas  durante  o  ensino  e  quando 
passarem  a  promptos 19 

N.  28.  — GUERRA.— Aviso  de  13  de  Novembro  de 
1861.— Estabelecendo  novas  dimensões  para  os 
estandartes  e  hastes  que  d'ora  em  diante  tiverem 
de  ser  fornecidos  pelo  Arsenal  de  Guerra  da 
Corte  aos  Corpos  de  Cavallarla  do  Exercito..  » 

N .  29  .—GUERRA  .—Aviso  de  7  de  ]>ezembro  de  1861  .— 
Declarando  que»  comquanto  as  tabeliãs  de  far- 
damento nao  tratem  das  divisas  dos  Inferiores, 
Cabos  e  Anspeçadas  dos  Corpos  do  Exercito, 
devem  estas  todavia  ser  fornecidas  sempre  que 
forem  contempladas  nas  respectivas  notas 20 

N.  30/— GUERRA.  —Aviso  de  18  de  Dezembro  de 
1861.— Determinando  que  cesse  o  abuso  dedis- 
trahir*se  da  caixa  do  rancho  para  a  de  econo- 
mias licitas  o  agío  proveniente  da  moeda  legal 
reduzida  á  que  corre  no  mercado,  a  qual  deve 
reverter  a  favor  do  rancho,  cumprindo  que  em 
geral  os  ConseUios  Económicos  sejSo  maiscau* 
telosos  na  uUímaçao  dos  contractos  para  forne* 
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cimento  de  viveres^  visto  que  a  má  alimcntaçlio 
dos  soldados  se  deve  attríbuír  a  essas  causas»  o 
hão  á  insufnciencia  das  etapas  flxadas  ou  á  ta- 
beliã de  2^  de  Setembro  de  1828  ..  . .        ») 

N  tM  -^ GUERRA.— Em  28  de  Dezembro  de  1861  .— 
Marcando  o  vencimento  do  Amanuense  do  La- 
boratório do  Campinho 91 


1862. 


N .       1  .  —  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E  OBR\S  PU- 

.    RLICAS.— Em  9  de  Janeiro  de  1863. —Dá 

providencias  sobre  a  abreviação  do  tempo  para 

a  construcçfio  da  via  férrea  de  S.  Paulo i^ 

S.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  de  9  de  Janeiro  de  1862.— 
Ao  Presidente  de  S.  Paulo,  communicando  a  Re- 
solução da  Consulta  da  Secção  do  Conselho  de 
Estado  relativa  ao  requerimento  em  que  os  con- 
tractadores  da  Estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jun- 
diahy  pedem  50.000  £  de  premio  por  cada  anno 
que  diminuirem  no  praxo  marcado  para  a  prom- 

ptificação  da  mesma  estrada 24 

N.  í.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  11  do  Janeiro  de  1862.— Ao 
Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  para 
que  informe  se  nas  duas  Estradas  de  ferro  de 
Maud  a  Friburgo  tem  sido  observado  o  Regu- 
lamento de  26  de  Abril  de  1857,  e  declara  que 
na  conformidade  delle  compete  á  Presidência 
toda  a  flscalisação  para  garantir  as  vidas  dos 

passageiros  e  valores  transportados 25 

N.  /^.— Ar.RlCULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  14  deJaneirodel862.— Appro- 
va  o  contracto  com  alteraçOes  feitas  pelo  Presi- 
dente de  Pernambuco  para  transportes,  entre  a 
Estação  das  Cinco  Pontas  e  o  Bairro  do  Recife, 
dos  géneros  conduzidos  peta  Estrada  de  forro.  26 
N.  5.  — AGRICULTURA,  COMMERCIOEOBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  15  do  Janeiro  de  1862.  — Pro- 
videncia sobre  as  obras  particulares  que  se  cons* 
truirem  ou  estejão  a  construír-se  Juoto  ao  aqoe- 

dueto  da  Carioca » 

N.      6.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BL1CA$.— Em  18  de  Janeiro  de  1862»— i>e- 
iffi^,  do  Governe.  yfO 


—  ()  — 


'A(;s. 


torinitia  que  oi  Africanos  livres  empregados  na 
•  exploração  do  rio  Jequitinhonha  fiquem  ao  ser- 
viço dequaesquer  obras  publicas  da  l*rovi«cía.  27 
N.  7.—  AGRICULTURA,  COMMEllClO  E OBRAS  PU- 
líLlCAS.— Em  2â  de  Janeiro  de  1862.— Pro- 
videncia sobre  córlcs  nos  montes  encravados 
nestíi  cidade,  c  bem  assim  para  que  se  extirçôi 
a  mais  rigorosa  vistoria  para  conhccer-so  o 
estado  dos  ediíicios  c  muros  vizinhos  ao  morro 
do  Castello v » 

N.  8.—  AGRICULTURA.  COM M ERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  26  de  Janeiro  de  1862.— Pro- 
videncia sobro  a  demarc  iç5o  da  Estrada  de  ferro 
do  D.  Pedro  II 28 

N.  0.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  28  de  Janeiro  de  1862.-- De- 
clara que  mereceu  a  approvação  do  Governo  Im- 
perial o  procedimento  do  Engenheiro  Fiscal  da 
Estrada  de  ferro,  oppondo-se  a  uma  decisão  da 
Companhia 29 

N.  10.— GUERRA.— A  viso  de  ii^  de  Fevereiro  de  1862. — 
Mandando  adoptar  a  tabeliã  das  distancias  dos 
Municípios  c  Freguezias  da  Provincia  do  Rio 
Grande  do  Sul,  para  os  ajustes  de  contas....        3o 

N.  11  .—AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  8  de  Fevereiro  de  1862.--. 
Manda  que  a  Directoria  da  Companhia  da  Es- 
trada de  ferro  de  D.  Pedro  II,  organiso  lima 
tarifa  que  tenha  por  base  a  iegua  de  3.00O 
braças si 

».  12.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  11  de  Fevereiro  de  1862.— De^ 
clara  ao  PresideiHe  de  Pernambuco  que  quanto 
antes  mande  proceder  &  capitalisação  do  que 
se  houver  despendido  nas  obras  da  2.""  sccçSo 
da  Estrada  de  ferro  da  dita  Provincia „ 

N.  13.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  11  de  Fevereiro  de  1862.— De- 
clara ao  Ministro  Brasileiro  cm  Londres  que  foi 
autorisado  o  Presidente  de  Pernambuco  a  mandar 
pagar  os  juros  de  dons  semestres  que  estSo  ven- 
cidos sobro  a  2.*  Sccrao  da  Estrada  de  ferro  da 
referida  Provincia 30 

N.  14.— FAZENDA.—  Em  11  de  Fevereiro  de  1862.— 
Inslrucções  sobre  a  restituição  do  imposto  do 
scllo,  substituifT^o  do  papel  sellado  e  concessão 
de  sello  em  branco; , 33 
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N.  lo.  — AGRICULTURA,  COM \I KRCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  14  de  Fevoreiro  de  Í362.— 
Doclara  ao  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco que  o  Governo  não  cslá  deliberado  a  con- 
ceder garantias  a  novas  estradas  ou  á  continua* 
çào  das  nctuaes 3o 

>.  IC  — AGRICULTOR  A,  COMMERCIOE  OBRAS  PU- 
BLICAS,—Em  14  de  Fevereiro  de  1862.— Ao 
Presidente  da  Directoria  da  Companiiia  da  Es- 
trada de  ferro  de  D.  Pedro  II,  sobro  a  rccla- 
fnaçdo  do  pagamento  dos  juros  de  saldos  cons- 
tantes das  contas  ainda  não  liquidadas 30 

N.  17. --AGRICULTURA,  COMMtRClO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.— Aviso  de  18  de  Fevereiro  de  1862.— 
Ao  Ministro  Brasileiro  em  Londres,  determinando 
quo  não  sejão  pagos  pelos  cofres  públicos  os 
Engenheiros  Tliomaz  Hunt  c  Ttiomaz  Greener, 
estabelecendo  o  direito  que  tem  o  Governo  Im- 
.  pcrial  de  fazer  inspeccionar  o  material  das  Com- 
panhias de  estradas  de  ferro  subvencionadas  pelos 
cofres  públicos 37 

N.  18.~AGRICULTURA.  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Portaria  de  19  do  Fevereiro  de  1862.— 
A'  Camará  Municipal  da  Côrle,  ordenando  qu(5 
providencie  a  fim  de  quo  se  nSo  facão  cortes 
cm  montes  encratados,   &c 38 

N.  19.— AGRICULTURA,  COMVIERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS. —  Em  20  de  Fevereiro  de  1862.— 
Determina  que  as  contas  da  Estrada  de  ferro 
de  Pernambuco  sejão  sempre  apresentadas  pela 
Companhia   nas  épocas  marcadas 39 

N.  20.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  EOBRAS PU- 
BLICAS.—Aviso  do  1.°  de  Março  do  18(52.— 
A'  Camarn  Municipal  da  CArtc  para  que  não 
consinta  que  novas  obras  ou  reparos  se  facão 
nas  montanhas  vizinhas  dos  encanamentos...  » 

N.  21.— FAZENDA,— Em  3  de  Março  de  1862.— 
Instrncçoes  para  os  concursos  a  qnc  cslão  su- 
jeitos os  empregos  das  Alfandegas. . . , ^0 

N.  22. -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRASVU- 
.  BLICAS.— Aviso  d.e  7  de  Março  de  1862.— 
Explicando  o  procedimento  que  stí  teve  com 
alguns  Directores  da  Estrada  de  ferro  da  Pro- 
víncia  de  Pernamb;ico 47 

N.  23.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  EOBRAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  de  7  de  Março  de  1862.— 
Ao  Presidente  da  Directoria  da  Companhia  da 
Entrada   ih'  fern)  de  D.  TVdro    II,  resolvendo 
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algumas  duvidus  âpresenladas  poia  me^iiia  Di- 
rectoria relativas  ás  Instrucções  approvadas  pelo 
Decreto  n.»  2.882  B  de  29  de  Janeiro  ultimo.  50 
N.  24.— Af.RlCULTDttA,  COMMEfiCIO  EOBHAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  de  8  de  Março  de  1862.— 
Ao  Presidente  de  Pernan  buço,  declara ndo^que 
faça  constar  a  Henrique  Augusto  Milet  que  pela 
Kesoluçdo  da  Consulta  sobre  o  requerimento  de 
Manoel  Salgado  Accioli,  e  Luiza  Francisca  Acciolí 
forao  concedidos  os  terrenos  de  marinha  para 
edificação  da  nova  Cidade,  supprimindo-so  para 
esse  fim  a  excepçQo,  ou  reserva  da  condição 
21.*  do  contracto 'ò2 

N.  25.— IMPÉRIO.-  Em  12  de  Março  de  1862.— 
Ao  Ministério  da  Fazenda,  igualando  o  venci- 
mento dos  Capellâes  do  Imperial  Collegio  de 
Pedro  li  ao  dos  Professores  de  lioguas  do  mes- 
mo Collegio Si 

N.  26.-AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BUCAS.  — Aviso  de  17  de  Março  de  1862.— 
Ao  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas,  decla- 
*  rando  que  os  seus  relatórios,  como  os  dos  seus 
Ajudantes  devem  ser  minuciosos,  a  flm  de  que 
so  faça  Juízo  seguro  a  respeito  dos  trabalhos 
a  cargo  da  Inspecção ^ « . . . .  » 

N .  27.--  JUSTIÇA.—  Aviso  de  8  lítf  Maio  de  1862.— 
Declara  que  a  doutrina  do  Aviso  de  16  de  Fe^ 
vereiro  de  1854  nao  se  extende  á  hypothese  dos 
arts.  118  do  Código  Criminal  e  182  do  Código 
do  Processo ^ .  •        54- 

N .  28.  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—A  viso  de  9  de  Maio  de  1862.  — Man- 
dando  observar  as  disposições  do  art.  1.**  %9.* 
da  Lei  de  26  de  Junho  de  1852,  e  do  art.  12  do 
contracto  do  10  de  Maio  de  1855  quo  prohibe 
o  emprego  de  braços  escravos  na  construcção 
c  conservação  da  Estrada  de  ferro  de  1).  Pedro  II.  )> 

N.  29.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  19  de  Maio  de  1862.— Manda 
extinguir  aldeamentos,  dando  diversas  provi* 
dencias  •     •  •  Ov 

N .  30.  —AGRICULTURA,'  CÓMMERClÒÊbBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  19  de  Julho  do  1862.— Declara 
2ue  nao  pôde  ter  lugar  a  gratiOcaçSo  ao  Juiz 
ommlssario  dos  municípios  de  Campos  e  S. 
Jofto  da  Barra,  e  seu  Agrimensor  por  nSo  ter 
nlle  assento  no  Regulamento  de  30  de  Janeiro 
de  1854 S« 
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N.  31.— FAZ£NDA.— £in  23  d«  Julho  de  186ii.— 
Instrucções  para  execuçflo  do  Regulamento  do 
2f7  d«  Junho  do  corrente  anno  que  baixou  com 
o  Decreto  n.*  2.941  da  mesma  data  para  arre* 
mataçfio  dos  bens  pertencentes  ao  extincto  vin- 
culo de  Jaguára  na  Província  de  Minas  Grraes.        &7 

N.  82.— GUERRA.— Aviso  de  18  de  Agosto  de  1862.— 
Declarando  que  nfio  é  admissível  o  engajamento 
de  praças  Invalidas,  do  mesmo  modo  que  as  dos 
Corpos,  que  pretendem  continuar  no  serviço.        S9 

N.  33.— AGRICDLTURA»  COMMERCIO  E  OBRAS  PU* 
BLICAS.-Em  10  de  Agosto  de  1862.— De- 
clara que  as  terras,  cuja  venda  foi  a  Presi- 
dência do  Amazonas  autorisada  a  realizar»  devem  . 
ser  medidas  por  conta  de  quem  as  comprar  em 
hasta  publica , 61 

N .  34.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.--Em  21  do  Agosto  de  1862.— Para 
providenciar  que  as  terras  do  Estado  não  sejão 
invadidas  por  intruso ^ » 

N.    35.— GUERRA. —Aviso  de  15  do  Setembro  dv 

.   1862. — Declarando  que  s8o  desnecessários  títulos 

do  nomeação  passados  pela  Secretaria  de  Estado 

dos  Negócios  da  Guerra  para  o  cargo  de  re- 

crutador « » • .        61 

N.  36.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS»—Para  os  Directores  das  Colónias  do 
Governo  remelterem  contas  trimestraes  mettio- 
dicamente  classificadas»  c  instiuidas  do  doeu* 
mentos  necessários •  •  y> 

N.  87. -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  22  de  Outubro  de  1862.—  Dtindo 
InstrucçCos  por  que  se  tem  de  dirigir  a  Com* 
missão  encarregada  dos  melhoramentos  e  re- 
paros da  Estrada  de  Santa  Clara  para  Phlladel- 
phia  e  dahi  ao  Alto  dos  Bois *  •  •        62 


DECISÕES  DO  GOVERNO 


1862. 


N.  l.-<fUERRA.— Aviso  de  2  do  Janeiro  de  18G2. 

Declarando  que  a  dcspeza  com  os  cartaxos,  consumidoB  nos  funcracs  das' 
pessoas  condecoradas  com  hábitos  ou  quaesqucr  outras  mercôs,  que 
conferem   honras  militares,  corre  por  conta  deste  Ministério. 

3.*  Directoria  Geral.  — 3.*  Secção.  — Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em  2  de  Janeiro  de 
1862. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  a  V.  Ex.»  em  solução  á 
duvida  apresentada  pelo  Alferes  encarregado  do  Deposito  do 
artigos  bellicos  dessa  Provincia»  qus  a  despeza  com  os  car- 
tuxos» que  forem  consumidos  nos  funeraes  das  pessoas  con- 
decoradas com  hábitos  ou  quaesquer  outras  ordens,  que 
dão  honras  militares,  corre  por  conta  deste   Ministério. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias. — Sr.  Presi- 
dente da  Provinda  das  Alagdas. 


N.  2.— GUERRA.— Aviso  de  3  de  Janeiro  de  1862. 

Declarando  que  as  arrematações   de   medicamentos   para  as   enfermarias 
militares  de\em  ser  feitas  perante  os  respectivos  Conselhos  económicos. 

3.*  Directoria  Geral.— 3.»  Secção— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em  3  de  Janeiro  de 
1862. 

lllm.     o  Exm.    Sr. -^Em   solução   á  consulta,  feita  pelo 
delegado  do  Cirurgifio-mór  do  Exercito  nessa  Província,  cm 
Decisões  do  Governo,  1 


oflicio  por  V.  Ex.  transmittido  por  copla  com  o  aqu  n.*340 
de  6  de  Dezembro  ultimo,  ácorca  da  compelencia  do  Con- 
selho económico  na  arrematação  dos  medicamentos  precisos 
á  enrermarla  militar,  declaro  a  V.  Ex.,  a  íim  de  o  fazer 
constar  ao  mencionado  delegado,  que  tacs  arrematações  devem 
ser  feitas  perante  o  Conselho  económico,  como  bem  pon- 
dera o  mesmo  delegado,  baseado  no  art.  64  do  Regula- 
mento das  enfermarias  de  30  de  Janeiro  do  anno  próximo 
passado,  de  accordo  com  o  art.  219  do  Regulamento  do 
Corpo  de  saúde  do  Exercito  de  7  de  Março  do  1857,  alterado 
pelo  de  26  de  Dezembro  de  1860. 

Deus  Guarde  a  V.    Ex,— Marquez  de  Ç«xías,— Sr.    Pre- 
sidente da  Provinda   da  Parahyba. 


N.  3.  — FAZENDA.-  Em  9  de   Janeiro  de   1862. 

Adniis»!lo   Q   exame  em   eonriirso   para  o    provimento  de   empregos   das 

Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
9  de  Janeiro  de  1862. 

Josó  Maria  da  Silva  Paranlios,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  autorisa  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  das  Alagoas,  cm  resposta  ao  seu  oíííclo  n."  78 
de  6  do  mez  passado,  para  abrir  o  concurso  que  se  faz 
necessário  a  flm  de  precncher-se  a  vaga  existente  de  um 
lugar  de  2.*  Escripturario  na  respectiva  Alfandega;  decla- 
rando-lhe  ao  mesmo  tempo,  quanto  a  duvida  proposta  no 
dito  oíBcio — se  aos  concursos  para  provimento  dos  lugares 
das  Alfandegas,  ad  instar  do  que  se  pratica  com  os  lugares 
das  Thesourarias  cm  virtude  do  art.  18  do  Decreto  de  14 
de  Março  do  1860,  podem  ser  admittidos  indivíduos  es- 
tranhos ás  Repartições  de  Fazenda,  quando  os  respectivos 
Empregados  de  1.*  entrancia  nSo  qucirSo  concorrer,  ou 
quando  concorrao  em  numero  nâo  superior  ao  das  vagas—; 
que  semelhante  duvida  está  resolvida  no  art.  79  do  Re- 
gulamento de  19  de  Setembro  do  sobredito  anno.  Outrosim 
que  pôde  o  Sr.  Inspector  dispensar  aos  candidatos  que  o 
requererem,  os  exames  nâo  considerados  de  rigor,  segundo 
o  art.  76  do  citado  Regulamento;  na  inlelligoncia  de  qu« 
os  candidatos  já  approvados  cm  algumas  maiorias  n«no  devem 
passar  por  novos  exames  das   n)csrnas,  mas  somente  daqnellas 


>^5e  3  ^^^^ 

em    que    lhes  fallar    a    approvaçáo,    obtida   nas    UeparliçOes 
de  Fazenda,  ou  iios  £stabeiecimetitos  de  que  Irata  o  art.  77. 

Jo9è  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  4.— IMPÉRIO.— Aviác  de  10  de  Janeiro  de  1862. 

Ao  Prosidonle  d.i  Proiocia  do  Ceará  commiinicando  o  que  resolveu  o  Go- 
tcruo  Imperial  sobre  algniuas  Leis  Proviuciucs  do  qdqo  de  1860. 

3.'*  Secção.  — Hio  de  Janeiro.  —Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  10  de  Janeiro  de  1862. 

IHm.  e  Exm.  Sr. — Sobre  as  Leis  dessa  Província  pro- 
Imulgadas  no  anno  de  1860  íoi  ouvida  a  Secção  dos  Negocio» 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  o  de  conformidade  com 
o  seu  parecer,  exarado  em  Consulta  de  27  de  Junlu)  do  anno 
próximo  passado,   declaro  a  V.  Ex.  o  seguinte: 

1.°  Faltclo  os  Compromissos  das  Irmandades  npprovados  pelas 
Resoluções  n.*"  933,   936,  052,  961,   963, -e  966. 

2.»  A  Resolução  n.'*944',  que  no  art.  1.°  §  5. •  estabelece 
II m  imposto  municipal  de  entrada  e  sahida,  e  no  art.  2.** 
decreta  direitos  de  exportação  sobre  o  sal,  está  no  mesmo  caso 
daquelias  a  respeito  das  quaes  a  dita  Secç5o  tom  feito  sentir 
a  necessidade  do  uma  Decisão  do  Poder  Legislativo  que  defína 
a  natureza  de  taes  impostos. 

3.'  Não  se  descobre  qual  a  razão  do  disposto  na  Resolução 
n.'*  9V7,  que  declara  vÀlída  uma  nomeação  feita  pelo  Vice- 
Presidente  da  Província,  por  ser  conforme  á  Lei. 

4.*  O  privilegio  concedido  pela  Resolução  n.°  948  é  exorbi- 
tante das  attribuiçOes  das  Assembléas  Provinciaes,  como  se 
tem  declarado  por  vezes. 

5.°  Na  Resolução  n.''933  [Posturas  da  Camará  Municipal 
da  Cidade  da  Granja)  nota-se:  1.%  o  art.  112,  que  manda 
ratear  pelos  presos  pobres  certa  parte  do  producto  da  arrema- 
tação dos  porcos  que  vagarem  pelas  ruas.  Isto  oíTende  o  direito 
de  propriedade,  porque  esse  producto,  deduzidas  as  despezas  e 
a  multa,  deve  ser  entregue  aos  donos  dos  porcos;  2.*,  o  art. 
116,  que  estabelece  uiYi  imposto  de  importação  no  Município» 
disposição  esta,  que  está  na  mesma  razão  do  art.  1.®  §  5.®  da 
supracitada  Resolução  u.*"  944.  Em  caso  idêntico  se  acha  o 
art.  12'J;  3.%  os  arls.  119  e  121,  que  contêm  objectos  do 
Lei  geral,  em  relação  ao  crime;  4.%  o  art.  122,  cuja  dispo- 
sição vai  prejudicar  os  impostos  geraes;  5.",  finalmente,  o 
art.  123,  que  oíTrude  o  Tratado  com  a  França. 


6."  Silo  menos  regulares  as  seguintes  disposições  da  Reso* 
lucilo  n.°  3o4  (Posturas  da  Camará  Municipal  de  Santa  Qut- 
tcria):  l."*,  o  art.  30,  quo  impõe  aos  proprietários  de  terras 
a  obrigação  do  abrir  estradas,  creando  assim  um  ónus  pes- 
soal que  tem  merecido  o  reparo  da  Secção  em  casos  sttmelhan- 
tes;  2.%  os  arts.  32,  33  o  45,  que  rezfto  de  objectos  regu- 
lados por  Lei  geral,  próprios  dos  Códigos;  3.%  o  art.  .46,  ao 
qual  cabe  uma  censura  igual  a  que  se  fez  ao  art.  112  da  Re- 
solução n.°  953. 

7.°  Na  Resolução  n."*  964  (Posturas  da  Gamara  Municipal  de 
Quexcramobim)  nota-se:  1.%  os  arts.  11,  12e  13,  e  66  quan- 
to a  botica,  que  intromettem-se  na  regulação  do  exercício 
da  medicina  e  pharmacia,  que  pertence  á  Lei  geraU  o  est& 
providenciado  pelo  Decreto  de  29  de  Setembro  do  1851;  2.% 
os  arts.  75,  76,  77,  78,  83,  101  e  109,  que  achão-se  nas 
mesmas  círcumstaneias  dos  ark.  32,  33  o  45  da  Resolução  n.* 
954,  pois  tratão  de  objectos  sujeitos  ás  disposições  dos  Gddígos 
e  regras  de  Direito;  3.*,  o  art.  102,  que  o  semelhante  ao 30.* 
da  Resolução  n.<*  954,  e  incorrei  em  igual  censura. 

A'  vista  de  taes  considerações  resolve  o  Governo  Imperial 
submettcr  á  consideração  da  Assembléa  Geral  Legislativa  os 
mencionados  actos,  cumprindo  quo  V.  Ex.  remetta  cópias 
dos  cinco  Compromissos  acima  referidos. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.  —  Josi  Ildefon$o  de  Souxa  Ramos, 
'—Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.  5.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  11  de  Janeiro  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo  approrando  as  DecisOes  que 
deu  acerca  do  juramento  c  posse  de  um  Vereador  que  era  Delegado  de 
Policio,  e  passou  a  vara  ao  substituto»  sendo  depois  exonerado  do  cargo 
de  Delegado. 

3.*  Secção.  — Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  II  de  Janeiro  de  1862. 

Illm.  o  Exm.  Sr. -—Foi  presente  ao  Governo  Imperial  o 
ofllcio  de  V.  Ex.  n."*  29  de  7  de  Dezembro  do  anno  passado, 
em  que  submette  á  sua  approvaçfio  as  Decisões  que  proferto 
«ícerca  das  duvidas  suscitadas  na  Camará  Municipal  dessa  ca- 
pital, por  occa&ião  de  se  apresentar  no  dia  1.*  do  Novembro 
ultimo  o  cidadão  Manoel  Goulart  do  Souza,  eleito  Vereador» 
para  prestar  o  respectivo  Juramento  e  tomar  assento»  o  que 
até  alli  nflo  linha  feito  por  ter  estado  servindo  o  cargo  de  D«- 
Jogado  de  Policia. 


Bxp5e  V.  Ex.  quo  tendo  comparecido  á  sessão  extraordiná- 
ria do  referido  dia  l.""  do  Novembro  oito  Vereadores,  c  tra- 
tando-se  da  nomeação  do  Secretario  da  Camará,  divídio-so 
esta,  querendo  quatro  Vereadores  qua  a  dita  nomeação  re- 
cahisse  em  certo  individuo  o  os  outros  quatro  em  diverso; 
que,  comparecendo  nesta  occasiSo  o  dito  Goulart  para  prestar 
juramento  e  entrar  oin  exercicio,  oppuzerâo-se  a  isso  quatro 
daquelies  Vereadores,  dando  como  razdo  da  sua  opposiçlSo  o 
ter  o  referido  Goulart  deixado  apenas  na  véspera  daquelle  dia  o 
exercício  de  Delegado,  passando-o  ao  seu  substituto;  e  que,  como 
houvesse  insistência  do  outro  lado,  e  o  voto  de  qualidade  do 
Presidente,  retirárão-se  os  ditos  quatro  Vereados  para  não  po- 
der haver  sessão,  e  por  conseguinte  defcrir-se  o  juramento : 
mas  que,  não  obstante,  o  Presidente,  com  o  Secretario  e  os 
trcs  Vereadores  que  ficarão,  juramentou  e  deu  posso  ao  cida- 
dão. Goulart. 

Expõe  mais  V.  Kx.  que,  nesta  conjunctura,  represenlando- 
Ihc  os  quatro  Vereadores  quo  se  tinhAo  retirado,  V.  Ex.  de- 
clarou incompatível  a  accumulação  do  exercício  dos  dous  car- 
gos de  Vereador  c  Delegado  de  Policia,  na  conformidade  dos 
Avisos  de  26  de  Abril  e  16  de  Junho  de  1849,  mas  que  três 
dias  depois,  removido  o  impedimento  por  ter  o  cidadão 
Goulart  alcançado  demissão  do  cargo  de  Delegado  de  Policia, 
suscitou-so  na  Gamara  a  questão,  se  devia  elle  prestar  novo 
juramento,  por  ser  nullo  o  que  anteriormente  havia  prestado, 
decidindo  V.  Ex.   que  não. 

O  Governo  Imperial,  conformaudo-sc  com  o  parecer  do  Con- 
selheiro Consultor  deste  Ministério,  approva  as  referidas  deci- 
sões de  V.  Ex.:  a  primeira,  por  ser  baseada  nos  Avisos  acima 
citados,  que  decidem  não  haver  incompatibilidade  na  accumu- 
lação  dos  cargos  do  Vereador  e  de  Delegado  de  Policia»  mas 
somente  no  exercício  cumulativo  de  ambos ;  e  a  segunda,  por- 
que, ainda  mesmo  que  o  cidadão  de  que  se  trata  tivesse  pres- 
tado juramento  em  tempo  em  que  estava  no  exercício  de  De- 
legado, o  que  não  succedeu,  pois  que  o  fizera  depois  do  pas- 
sar a  vara  ao  substituto,  esse  juramento  era  válido,  porque 
não  importava  exercício  do  cargo,  e  não  devia  ser  repetido, 
quer  por  esse  motivo,  quer  por  haver  sido  deferido  somente 
pelo  Presidente,  Secretario  e  os  três  Vereadores  que  se  con- 
servarão presentes,  visto  que,  na  impossibilidade  de  reunír- 
se  numero  legal  de  Vereadores,  o  juramento  assim  deferido 
é  válido,  conforme  está  decidido  pelo  Aviso,  que  V.  Ex.  cita 
na  decisão  que  proferio,  de  31  de  Maio  do  1849.  O  que  com* 
muníco  a  V.  Ex.   para  sua  intelligcncia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Jo^é  Ildefonso  de  Souza  Ramos 
—Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  6.--AGRICLLTURA,  COMMEKCIO  E  OBRAS   PUBLICAS. 

Aviso  de  11  do  Janeiro  do  18ti2. 

Declara  que  a  disposição  do  art.  103  do  Rcgulainento  de  21  Jc  Dezembro 
de  1844  comprchcudc  as  cartas  e  mais  papeis  contidos  uas  iiiaUs,  saccoi 
ou  massos  do  correio. 

4.*  Directoria.— Rio  de  Janeiro.— Mlnislcrfo  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Coinmercio  e  Obras  Publicas  em  11  de  Janeiro 
de  1862. 

Declare  V.  S.  aos  Administradores  do  Correio  que  o  art.  102 
do  Regulamento  de  21  de  Dezembro  1814  co'nprchpnde  tam- 
bém as  cartas  e  mais  papeis  que  se  confivcrem  nas  malas  , 
saccos  ou  massos,  presumindo  se  por  consequência  que  chcgão 
cm  estado  regular  aquelles  sobre  que  immodiatarnonte  se  n3o 
fizerem  as  devidas  notas  e  exames,  não  só  por  ser  esta  inlclH- 
pcncia  conforme  a  lodos  os  princípios  de  Direito,  mas  lambem 
por  estar  evidentcínento  comprchendida  naquelle  artigo,  o  no 
art.  42  do  Riv^ulamcnto  de  27  de  Sotembro  de  1849. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  3fanoet  Felizardo  de  Souza  e  Mello. -^ 
Br.  Director  da  4.*  Directoria. 


N.   7.— FAZENDA.  — Em  13  de  Janeiro  de  1862. 

Sabre  a  isenção  de  direitos  de   expediente  e  armazenagens  uos  despachos 

livres. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  em 
13  de  Janeiro  de  1862. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Como  V.  Ex.  sabe  é  pcrmiltida,  cm  vir- 
tude do  art.  512,  §  21,  do  Regulamento  publicado  com  o 
Decreto  n.*  2.647  de  19  de  Setembro  do  1860,  a  isençílo  de 
direitos  de  consumo  aos  objectos  cujo  despacho  livro  tiver 
sido,  ou  fôr  concedido,  nos  contractos  celebrados  pelo  Go- 
Terno  Imperial  com  alguma  pessoa,  companhia,  ou  corpo- 
ração  nacional  ou  estrangeira. 

O  art.  625,  porém,  do  mesmo  Regulamento  é  applicavel 
como  se  acha  pela  Circular  do  Thesouro  de  31  de  ()utubro 
de  18G1,  obriga  os  ditos  objectos  ao  pagamento  de  direitos 
de  expediente,  que  são  uma  módica  e  justa  retribuição  do 
trabalho  e  tempo  que  se  gasta  nas  Airandegas  com  taes 
despachos.  Desta  regra  só  podem  apartar-so  as  Repartições 
Fiscaes    quando    se   tratar   de    objectos  que    por   Lei    sejâo 


{.centos  do  todo  e  qualquer  direito  áe  eutrada.  Mas,  não 
obstante  a  base  de  justiça  em  que  assenta  esse  imposto, 
susoitâo-se  muitas  vezes  duvidas  ao  seu  pagamento  pela  ex- 
pressão genérica — isenção  de  direitos  da  Alfandega — ,  de 
que  quasi  sempre  se  usa  nos  contractos»  expressão  na  qual 
ha  quem  tenha  pensado,  que  se  comprehende  tanto  os  di* 
reitos  de  importação   como  os   de  expediente. 

Para  obviar  estas  duvidas,  venho  rogar  a  V.  Ex.  digne- 
se  fazer  inserir  nos  contractos  que  por  ventura  se  tenhão  de 
celebrar  no  Ministério  a  seu  cargo,  com  a  clausula  de  des- 
pacho livre  do  direitos,  a  condição  de  que  nestes  não  entrão 
os  de  expediente,  se  em  virtude  de  autorisaçào  legal  não 
houver  sido  concedida  essa  isenção  nem  também  os  de  ar* 
mazenagem,  do  que  só  são  isentos  os  géneros  e  mercadorias 
de  que  tralão  os  S^^  1.%  2.%  3,°  e  i.*"  do  art.  691  do 
citado  Regulamento   n.«  2.647  de  19  de  Setembro  de  1860. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Jofé  Maria  da  Silva  Paranhos. 
—  Sr.   Marquez  de  Caxias. 

—  Idêntico  aos  outros  Ministérios. 


N.  8.— FAZENDA.— Circular  em  13  de  Janeiro  do  1862.    ^ 

Como  80  deve  processar  o  despacho- de  géneros  estrangeiros  navegados  por 

cabotagem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  om 
13  de  Janeiro  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  reconhecendo,  pelo  que  tem  mostrado  a 
experiência,  ser  prejudicial  aos  interesses  da  Fazenda  Nacional 
e  ao  commercio  licito,  attentos  os  abusos  a  que  dá  lugar,  a 
pratica  de  não  se  abrirem  no  acto  do  respectivo  despacho 
os  volumes  de  mercadorias  estrangeiras  jà  despachadas  para 
consumo,  que  vão  ser  transportadas  com  carta  de  guia  para 
as  Alfandegas  do  Uruguayana  c  de  Albuquerque,  mediante 
baldeação  nos  portos  do  Rio  da  Prata,  conforme  é  permittido 
pelos  arls.  491  e  493  do  Regulamento  n.'*  2.6VJ  de  19  de  Se- 
tembro de  1860  ;  o  vendo,  das  informações  que  acompanharão 
o  offlcio  da  Inspcctoria  da  Alfandega  da  Corte  n.**  509  de  24 
de  Dezembro  ultimo,  que  essa  pratica  deriva  da  disposição  do 
art.  629,  §  único,  n.°  2  do  mesmo  Regulamento,  a  qual, 
quando  muito,  só  deve  ser  applícada  aos  despachos  de  mer- 
cadorias  quo    não    lenlulo    de    tocar   cm  porto    estrangeiro: 
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rocommenda  aos  Srs.  Inspectores  das  Thcsourarias  de  Fazenda 
a  expedição  de  suas  ordens  para  que  nas  Alfandegas  se  observe 
a  doutrina  do  art^  6U  do  citado  Hegulamento,  que  manda 
seguir,  no  despacho  dos  géneros  estrangeiros  navegados  por 
cabotagem,  o  disposto  nas  Secções  6.%  7.',  12.*,  19.*  c  14. ■ 
do  Cap.  3,»  Tit.  5.",  cujo  art.  5W,  podendo  autorísar,  cm 
casos  muito  especiaes,  a  dispensa  do  exame  das  mercadorias 
ante»  de  calcularem-se  os  respectivos  direitos,  está  subordi- 
nado á  disposição  do  art.  5«5  todus  as  vezes  que  a  confe- 
rencia interna  seja  necessária  para  vcriflcaçfio  da  qualidade 
ou  classe  das  mercadorias  e  decisão  das  duvidas  que  se  possão 
suscitar  no  seu  despacho,  conforme  já  foi  explicado  pela  Cir- 
cular n.M7  de  18  de  Julho  de  1861. 

O  que  tudo  ha  por  muito  recommendado  aos  mesmos  Srs. 
Inspectores,  para  que  o  cumprâo  e  façâo  cumprir  immodla- 
tumente. 

José  Maria  da  Silva  Paranhoi. 


N.  9.— FAZENDA.— Circular  em  13  de  Janeiro  de  1862. 

Mand«  que  os  ofllcios  que  se  renicttem  seguros  pelo  Correio  sejflo  fccirados 
conforme  prescreve  o  art.  10  das  InslriicçOes  de  16  de  Dezembro  de  1859. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  cm 
13  de  Janeiro  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  sendo  informado  de  que  são  muitas  vezes 
enviados  ao  Correio  pelas  Autoridades  c  Repartições  Publicas 
alguns  ofllcios,  para  que  scjao  seguros,  sem  que  estejao  fechados 
conforme  prescreve  o  art.  10  das  Instruções  de  16  de  De- 
zembro de  1859,  não  podendo  o  Correio  assim  aceita-los;  e 
convindo  evitar  qualquer  transtorno  que  da  demora  possa  vir 
ao  serviço,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de 
Fazenda,  em  conformidade  do  Aviso  do  Ministério  d'AgricuN 
tura,  Commercio  c  Obras  Publicas  de  11  do  corrente,  que 
tenhão  em  attenção  aquelle  dito  artigo,  c  façSo  as  necessárias 
recommendaçôes  ás  Repartições  pertencentes  ao  Ministério  da 
Fazenda  para  a  sua  exacta  observância. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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N.  10.— IMPÉRIO.  — Aviso  do  13  de  Janoiro  de  1862. 

Ao  Presidente  da  ProTíncia  de  Minas  Geraes  comrounicando  a  deliberaçAo 
du  Gorerno  sobre  yarías  Leis  ProYinciaes  do  anno  de  1859. 

3/  SecçSo.  — Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  13  de  Janeiro  de  1862. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sobre  os  actos  legfislalivos  dessa  Pro- 
víncia Npromulgados  no  anno  de  1859  foi  ouvida  a  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  do  Estado,  e  de  conformidade 
com  o  seu  parecer,  na  parlo  relativa  ás  matérias  da  compe- 
tência deste  Ministério,  exarado  em  consulta  de  2  de  Março 
do  corrente  anno,  de  ordem  do  Governo  Imperial  communico 
a  y.  Ex.  qno  os  ditos  actos  vão  ser  submettidos  á  conside- 
ração da  Assemblóa  Geral  Legislativa,  com  uma  copia  da  Con- 
sulta,  na  quai  se  fazem  os  seguintes  reparos. 

l.«  As  Leis  n.'*  985,  986,  1.014,  1.044,  e  1.047,  que  au- 
forísão  o  Presidente  da  Província  para  aposentar  certos  e 
determinados  empregados  públicos,  são  exorbitantes  das  attri- 
buiçõcs  das  Assembléas  Provinciaes,  como  tantas  vezes  se  tem 
declarado. 

2.«  A  Resolução  n."  1.000  (Posturas  da  Camará  Municipal 
da  Vilia  do  Araxá  ]  no  art.  6.*  obriga  o  possuidor  de  carros 
a  pAr  nas  ruas,  que  o  Fiscal  indicar,  duas  carradas  de  pedra. 
A  Camará  Municipal  nao  podo  dispor  assim  da  propriedade 
alheia  sem  indemnisaçSo. 

No  art.  9."*  prohibe-se  fazer  roça  na  sesmaria  do  Bebedouro 
quem  na  mesma  não  tiver  parte,  ou  mostrar  consentimento  de 
alguns  sócios  da  dita  sesmaria.  Sc  a  sesmaria  é  propriedade 
particular,  como  parece,  a  primeira  parte  do  artigo  é  pelo 
menos  supérflua,  porque  é  regra  geral  de  direito  que  ninguém 
pôde  abrir  trabalho  em  terra  alheia,  e  a  segunda  parte  nSo 
se  conforma  com  o  direito  commum  dos  sócios:  semelhante 
disposição  n9o  é  própria  de  Postura. 

O  art.  13  obriga  os  sócios  da  referida  sesmaria  do  Bebedouro 
a  apresentarem  seus  titules  ao  Fiscal  para  poderem  fazer  pastos 
oa  quaesquer  tapumes.  Nfio  se  pôde  descobrir  a  razão  especial 
desta  disposição.  Se  o  trabalho  é  em  terras  communs,  aos  outros 
sócios  toca  essa  vigilância  :  a  autoridade  publica  nada  tem  que 
ver  neste  negocio,  e  é  exorbitante  de  Posturas  esta  disposição. 

Também  não  se  pôde  descobrir  o  sentido  do  art.  20.  —  So 
o  fazendeiro  paga  o  imposto,  n9o  ha  razão  porá  o  obrigar  a 
mandar  o  gado,  e  aproveitar-se  do  bebedouro. 

No  art.  2i  se  imp<5e  uma   multa  de  SOlírCCO  pela  primeira 
vez;  mas  a  Lei  do  l.""  de  Outubro  de  1828  art.  72  quer  que 
u  multa  eicedcDte  á  309000  sô  tenha  lugar  nas  reincidências.— O 
Dtciiões  do  Governo,  2 


mesma  so  nota  a   respeito  â<i  multa  de  60#000  imposto  no 
artigo  único  da  Lei  n.""  1.002. 

3.*  Sobre  a  Resolução  n.*  1.004  n5o  podo  a  Secção  interpor 
parecer,  porqoe  não  veio  acompanhada  das  Posturas  da  Gamara 
Municipal  do  Santa  Luzia,  a  que  se  refere. 

4.**  A  Resolução  n.^  1.005  (  f^osturas  da  Gamara  Municipal 
da  Cidade  do  Serro )  no  art.  l.^^SjSi)  1.'  e2.^  in>pde  as  multas 
do  60#000  e  de  4009000  pela  cuntraTonçdo  das  disposições 
desses  paragraplios ;  mas  nem  a  primeira  è  regular,  porque 
só  nas  reincidências  pód€  ser  applícada,  como  é  expresso  no 
citado  art.  72  da  Lei  do  1."*  de  Outubro  de  18-28»  nem  a  se- 
gunda é  tolerável. 

5.^  O  art.  4.'' da  Lei  n.<>  t.OOG,  que  prohibo  cercar  e  tomar 
posse  do  qualquer  terreno  publico,  sem  prévia  licença,  e  con* 
cessão  da  Gamara,  é  objecto  do  Lei  geraL 

6.*  Na  Lei  n.*  1.007  a  disposição  do  art.  S.""  exigindo  de- 
posito dos  mascates,  pôde  chama r-so  absurda»  assim  como  a 
do  art.  27  da  Lei  n.**  1.029,  que  é  idêntica. 

7.^  A  Lei  n."*  1.009  no  art.  24  restabelece  e  eleva  um  im- 
Iposto  com  referencia  aos  mascates  estrangeiros.  Se  esse  imposto 
e  maior  do  que  o  lançado  sobre  os  nacionacs,  semelhante  dis- 
posição será  offcnsiva  do  Tratado  com  a  França^  o  náo  poderá 
sustentar-se. 

8.^  O  art.  í.^  in  fine  dn  Resolução  n.*^  1.024,  que  approva 
Posturas  da  Gamara  Municipal  da  Gidado  da  Gampanha,  dá  o 
meio  executivo  para  a  cobrança  das  multas,  o  que  é  exorbi- 
tante das  faculdades  das  Gamaras  Municipacs  o  Assembléos 
Provinciaes.  A  mesma  observação  cabe  á  respeito  do  art.  200 
da  Resolução  n.""  1.035  que  tem  igual  disposição,  tratando 
das  Posturas  da  Gamara  Municipal  da  Viiia  do  Bomfím. 

9.**  A  Resolução  n."*  1.025  (Posturas  da  Gamara  Municipal 
da  Gidade  de  Ubá)  art.  l.*'  obriga  os  deiUistas  a  tirarem  li- 
cença para  exercerem  sua  profissão  no  Município,  da  qual  não 
precisão  segundo  o  Regulamento  n.*  828  de  29  do  Setembro  do 
1851  autorLsado  peio  Decreto  Legislativo  n.*"  598  de  14  de  Se* 
tembro  de  1850. 

Nessa  mesma  Resolução  está  o  art.  &."*  que  obriga  os  estran- 
geiros, que  dentro  do  Municipio  trabalharem  nos  officíos  do 
caldeireiro,  ou  funileiro,  a  pagarem  de  licença  a  quantia  de 
8)^000,  sujeitando-os  á  multa  do  104IK)00  e  ao  dobro  na  sua 
reincidência. — Se  não  ha  igual  ónus  para  os  nacionaes,  esta 
disposição  oíTende  o  já  citado  Tratado  com  a  França. 

IO.""  A  Resolução  n.^  1.028  ( Posturas  da  Gamara  Municipal 
da  Villa  Leopoldina  )  impõe  aos  proprietários  uma  contribuição 
annual  de  quarenta  réis  por  cada  alqueire  de  terra  de  cultura 
ou  campo.  —  Esta  contribuição  não  tem  o  caracter  de  muni- 
cipal para  ser  decretada  por  uma  Postura. 

11.*  A  Reiolução  n.*»  1.029  (  Posturas  da  Gamara  Municipal 


da  Qdadc  de  Bacpcndy)  inflign  em  certo  caso(art.  25) ocas» 
ligo  de  palmaloadas.  Mas  a  Lei  não  dá  ás  Camarás  Munjk;ipacs 
faculdade  para  outras  penas  além  da  multa  e  prisão. 

Nos  arts.  32 e  33  da  mesma  Resolução  decretâo-se  impostos 
sobro  Advogados  e  Procuradores»  com  o  que  se  ingere  na 
administraição  da  jastiça,  Bobre  a  qual  nSo  se  fazem  Posturas. 

Ainda  ha  nesta  Resolução  o  ait.  35  que  obriga  os  boticários 
a  uma  licença,  a  que  não  devem  estar  sujeitos  á  vista  do  Re- 
gulamento n.^  828  de  29  de  Setembro  de  185t,  acima  citado. 

12.''  A  Resolução  n.""  1.035  (  Posturas  da  Gamara  Municipal 
da  Villa  do  Bomfím)  dcfíne  no  art  5  *  o  que  seja  pena»  com- 
prehcndendo  na  dofíniçlio  a  obrigação  de  fazer  alguma  oonsa. 
Nesta  doutrina,  que  se  aparta  dos  criminalistas,  pouco  se  res- 
peitou a  Lei  do  l.""  de  Outubro  de  1828,  que  só  concedo  ás 
Gamaras  a  imposição  de  duas  penas,   multa  e  prisão. 

O  art.  T.""  contém  preceito  que  as  Gamaras  Municipaes  não 
podem  estabelecer.  Não  lhes  é  dado  substituir  por  trabalho 
a  multa  e  a  prisão. 

O  art.  14  que  obriga  os  jornaleiros  a  trabalhos  que  lhes  forem 
dados  pelo  Subdelegado,  sob  penas  de  prisão  e  multa,  é  tam- 
bém exorbitante  das  faculdades  concedidas  ás  Gamaras  Muni- 
cipaes, o  attentorío  da  liberdade  individual  e  da  propriedade^ 
para  cuja  restricção  no  caso  do  artigo  não  lhe  dá  poder  a 
Lei. 

O  art.  23,  declarando  que  as  posturas  obrigão  a  todas  as 
pessoas,  quaosquer  que  sejão  o3  seus  privilégios,  corporações, 
ou  associações,  ou  estabelece  doutrina  nova,  ou  repete  dispo* 
sição  de  Lei  existente.  No  primeiro  caso  falta  autoridade  na 
Gamara,  o  no  segundo  é  ocioso  o  artigo ;  e  as  leis  não  devem 
ler  nada  de  ocioso. 

O  art.  26  é  de  todo  insustentável ;  as  Gamaras  não  tem  facul* 
dade  para  substituírem  pela  prisão  as  multas  e  custas  do 
processo,  nem  para  designarem  a  quantia  que^deve  caber  a 
cada  dia  de  prisão. 

O  art.  35  só  poderá  sustentar-se  considerando  os  nove  por 
cento  como  imposição  de  multa  addicional,  ou  aggraváção  do 
multa  ;  mas  então  será  necessário  que  os  nove  por  cento  com  a 
multa  primordial  não  excedão  ó  alçada  das  Gamaras  Municipaes. 

Os  arts.  84  e  86  a  92  estão  nos  casos  das  Resoluções  n."* 
1.02o  art.  l.<^  e  n.""  1.029  art.  35  acima  referidas.  Entendem 
com  o  Regulamento  da  Junta  de  Uygiene  de  29  de  Setembro 
de  1851 ,  principalmente  os  arts.  84,  86,  87,  e  88,  podando 
admittir-se  unicamente  os  arts.  90,  91,  e  92  como  auxiliares 
do  dito  Regulamento. 

O  art.  96  §  S.""  só  poderá  ser  tolerado  se  os  vinte  por  cento 
sobre  o  valor  dos  objectos  rifados  não  excederem  o  máximo 
da  multa  que  as  Gamaras  Municipaes  podem  decretar. 

O  art.  101 ,  que  obriga  a  trabalho  os  indivíduos  maiores  de 
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15  annoSf  e  manda  dar  curador  ao  molor  de  14  annos,  c  menor 
de  21  contra  quem  se  proceder  pela  infracção  desta  posturat 
centém  matéria  da  competência  das  leis  e  policia  geraes. 

O  art.  109  que  dispõe  sobre  concertos  e  reedíílcaçao  de 
prédios,  autorisando  os  inquilinios  a  fazerem  estas  obras  á  ex- 
pensas dos  proprietários,  contém  disposições  inteiramente  alheias 
das  Posturas.  O  mesmo  acontece  com  o  art.  117,  que  obriga 
o  bêbado  a  assignar  termo  de  abster-se  do  vicio. 

O  art.  133  estabelece  que  é  contravenção  furtor  cousas 
que  não  excedâo  o  valor  de  dez  mil  róis,  sujeitando  os  con- 
tra ventores  á  multa  de  5  á  3011^000  rs,  e  oilo  dias  de  prísdo, 
o  de  20  á  60^000  rs.  nas  reincidências.  As  Gamaras  Munici* 
pães  não  podem  Tazer  esta  distincção  de  valores  para  subor- 
dinar uma  parte  delles.  Todos  estes  furtos  estão  sujeitos  ao 
código  criminal. 

O  art.  142,  que  pune  como  contravençio  ou  infracçOo  do 
Postura  vários  crimes,   contém  matéria  própria  de  Lei  geral « 

Merecem  igual  censura  os  arts.  155  e  15G  no  principio,  que 
regulâo  os  direitos  dos  herdeiros  ou  sócios  de  terras  que  es- 
tão em  commum,  bem  como  o  art.  160,  e  todos  os  seus 
paragraphos  que  manda  debaixo  de  oertas  regras  fazer  tapumes 
ou  cercas  divisórias  nos  terrenos  pelos  moradores  ou  pro- 
prietários conflnantes. 

O  art.  166  ofTeude  o  direito  de  propriedade.  O  remédio 
contra  a  reluctancia  dos  donos  das  terras,  pelas  quaes  con- 
vém que  passem  estradas,  é  a  desapropriação,  e  não  a  pena 
de  multa  imposta  por  este  artigo. 

Ao  art.  170  cabe  observação  análoga.  Não  se  pôde  impor 
aos  fazendeiros  ou  donos  de  terras  obrigação  tão  pesada, 
como  a  de  fazerem  á  sua  custa  as  pontes  sobre  todos  os  rios, 
córregos,  ou  ribeirões,  que  não  tiverem  mais  de  quarenta  pal- 
mos de  largura.  Para  alguns  esta  obrigação  poderá  ser  um 
ónus  extremo. 

/  Os  arts.  178,  179  e  180,  que  qualiflcão  como  contraven- 
ção de  Postura  certos  factos,  que  ou  são  crimes,  ou  estão  su- 
jeitos á  processo  civil,  não  podem  sor  objecto  de  Postura, 
mas  do  Lei  geral. 

A  construcção  do  art.  207  é  defeituosa.  Diz  que  as  Pos- 
turas obrigão  desde  a  sua  data,  quando  approvadas  pelo  Pre- 
sidente, dando-se-lhes  assim  força  de  obrigar  antes  do  a  terem. 

A  disposição  do  art.  209,  que  impõe  multa  aos  que  com- 
prarem aguardente  aos  tropeiros,  sem  que  estes  mostrem  o 
conhecimento  de  terem  pago  o  imposto  municipal,  faz  uma 
exigência  inexequível,  porque  obriga  á  todos  a  serem  ílscaes 
de  tal  imposto. 

IS.""  A  Resolução  n.*"  1.036  (Posturas  da  Gamara  Municipal 
da  Cidade  da  Conceição  do  Serro)  está  no  caso  da  antece-* 
dente,  quanto  aos  artigos  que  contem  disposições  idênticas  ou 
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análogas;  e  tacs  sSo  os  arts.  5.%  14,  34,  27,  33,  39,  76, 
78,  79,  80,  93,  100,  137,  lU,  147,  155,  167,  §§  73  e  12, 
e  art.  179. 

14.''  Também  está  no  mesmo  caso  a  Resolução  n.*  1.037 
( Posturas  da  Camará  Municipal  da  Cidade  de  Passos )  nos 
arts.  5,  7,  17,  34,  38,  62,  73  m  /íne,  92  in  (iae,  96,  97, 
09,  10^«,  e  105. 

15.*  E  ainda  em  igual  caso  está  a  Resolução  n.""  1.038  {Pos- 
turas da  Camará  Munici{)al  da  Cidade  de  Plianguí )  nosarts  21, 
13,  78,  80,  81,  96, 108,  124,  131,  134  §'§  1  e  2,  148  a  154, 
157,  158,  162,  168  e  187  §§  5.»  e  14. 

lè.""  A  Lei  n.*"  1.042  que  autorisa  o  Presidente  a  conceder 
carta  de  Pharmaceutico  a  um  individuo,  e  a  do  n.""  1.043 
que  dispensa  á  outros  da  frequência  da  escota  do  pharma  cia, 
estão  em  opposição  ao  llegulainento  de  Hygiene  já  citado. 

Chamando  a  attenção  de  V.  £x.  para  o  que  fica  exposto, 
recommendo  a  remessa  de  uma  copia  das  Posturas  da  Camará 
Munici{)al  da  Cidade  de  Santa  Luzia,  approvadas  pela  Resolu- 
ção n.*  1^004  de  30  de  Junho,  e  outrosim  informação  sobre 
a  natureza  da  sesmaria  do  Bebedouro,  de  que  trata  a  Reso- 
lução n."*  1.035,  á  respeito  da  qual  ha  disposições  que  de- 
pendem de  explicações  para  serem  bem  eomprehendidas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— José  Ildefonso  de  Souza  Ramos» — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.  11. -IMPÉRIO.— Aviso  de  16  de  Janeiro  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo  acerca  do  Juiz  de  Paaf:  que 
devia  presidir  a  Junta  de  Ouali'icaç&  >  de  votantes  da  Parochia  de  Santa 
Cruz,  e  dos  Eleitores  e  supplentes  que  deviflo  organisar  a  mesma  Juula, 
se  os  do  actual  quatrieouio,  ou  os  do  passado. 

3.*  Secção.--- Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em   16  de  Janeiro  de  1862. 

Illm.  e  Exm.  Sr— Tenho  presente  o  ofllicio  de  5  de  Agosto 
do  anno  próximo  flndo,  em  que  V.  Ex.  submette  á  conside^ 
ração  do  Governo  Imperial  as  decisões  dadas  ao  l.*"  Juiz  de 
Paz  do  dlstricto  de  Santa  Cruz:  1.*,  que  não  se  tendo  reu* 
nido  na  época  marcada  pela  lei  ajunta  de  qualificação  de  vo- 
tantes por  acharem^se  impedidos  todos  os  Juizes  de  Paz  do 
districto,  devião  ter  sido  convocados  os  do  districto  mais  vi- 
zinho, segundo  a  expressa  disposição  do  art.  17  das  instrucções 
annexas  ao  Decrecto  n.*  1.812  de  23  de  Agosto  de  1856,  mas 
que,  achando-se  elle  já  em  exercício,  devia  fazer  a  convocação 


dos  eleitores  e  supplentos  que  tinhão  de  concorrer  á  formação 
da  mencionada  junta,  guardados  os  prazos  marcados  no  arl.  4.* 
da  Lei  de  19  de  Agosto  de  184G ;  2.%  que  ale  o  dia  2  de  Maio 
daquclle  anno  devido  funccionar  na  dita  Junta  os  eleitores  da 
passada  legislatura,  c'do  dia  3  em  diante  os  da  actual,  por  isso 
que  as  funcçOcs  do  eleitorado  terminâo  com  a  legislatura  para 
que  fez-se  a  eleiçUo,  o  que  é  doutrina  expressa  nos  Avisos 
de  13  de  Dezembro  de  1847,  5  de  Março  de  1348  §  4.%  o 
15  de  Março  de  1848  g  3,' 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  o  Governo  Imperial 
approva  a  primeira  daqucllas  decisõi^s,  por  ser  conforme  ao 
Decreto  que  V.  Ex.  cita  c  ao  art.  4."  das  instrucções  annexas 
ao  Aviso  n.""  168  do  28  de  Junho  de  1849,  e  bem  assim  a 
segunda;  observando,  porém  quanto  a  esta,  que,  uma  vez  orga^ 
nisada  a  Junta  de  qualificação  pelos  eleitores  o  supplcntes  da 
passada  lesgislatura,  por  ter  tido  lugar  essa  organisaçílo  antes 
de  haverem  sido  approvados  pela  Camará  dos  Deputados  os  da 
actual,  devia  ella  continuar  em  suas  l\incçdes,  na  forma  da  de- 
cisão dqda  em  Aviso  de  30  de  Dezembro  ultimo,  expedido 
ao  Prcsidenle  da  Província  de  Sergipe,  de  conformidade  com 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  do 
Estado  exarado  em  consulta  de  26  de  Novembro  antecedente, 
c  publicado  no  Jornal  do   Commercio  de  2  do   corrente.  . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  José  Ildefonso  de  Souza  Ramo$, — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  12.— FAZENDA.— Em  17  de  Janeiro  de  1862. 

Maada  cobrar  na  Alfandega  da  Côrtc  os  omolumentos  que  pertencerão 
A  Secretaria  da  Marinha  c  erjio  cobrados  na  Recebedoria  do  MuniciíHO 
depois  que  passarão  a  pertencer  ás  rendas   do  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazetida. — Rio  de  Janeiro  em  17 
de  Janeiro  de  1862. 

Tomando  em  consideração  o  que  V.  S.  representa  em 
seu  oíDcio  n.^  43o  de  26  de  Novembro  ultimo,  acerca  da 
conveniência  que  haveria,  para  o  commercio  e  para  a  ce- 
leridade do  expediente  dessa  Repartiç90|  em  se  arrecadarem 
ahi,  como  Já  o  são,  o  imposto  do  sello,  ó  dos  despachantes 
e  as  multas,  os  emolumentos  devidos  pelo — Passe — conce- 
dido aos  navios  nos  despachos  niarítimos,  e  que  conlínuão  a 
sor  pagos  na  Recebedoria  da  Corte,  em  virtude  de  dispo* 
sições  anteriores  ao  novíssimo  Regulamento  das  Alfandegas, 
desde  que   todos  o»  emolumentos  que  se  cobravão  na    Se- 
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cretaria  da  Marinha,  pelos  actos  quo  a  esta  competião,  forSo 
incluídos  na  receita  geral  do  Império;  c  tenio  igualmente 
em  vista  o  que  a  esse  respeito  dispõem  os  arts.  495  a  498 
do  Regulamento  n.^"  2.6'i7  de  19  dQ  Sdembro  do  1860, 
conforme  os  quaes  o  serviço  de  que  se  trata  o  que  outr'ora 
so  achava  á  cargo  daqucHa  Secretaria  de  Estado,  Toi  in- 
cumbido á  Alfandega,  onde  é  hoje  iniciado  e  concluído: 
declaro  a  V.  S.  quo  a  referida  pratica,  cuja  alteração 
propOe,  n9o  pode  mais  subsistir,  porque  é  fora  do  duvida 
que  os  emolumentos  em  questão  achSo-se  comprehendidos 
nos  de  que  trata  o  n.**  8.*"  do  art.  504  do  citado  Regula- 
mento, pela  regra  geral  de  quo  os  impostos  desta  natureza 
sio  pagos  pro  labore  ás  Repartições  sobre  que  pesa  o  ser- 
viço, e  só  podião  ser  arrecadados  pela  Recebedoria  em  quanto 
fizessem  parte  da  renda  da  Secretaria  da  Marinha  que  passou 
a  ser  receita  do  Estado  pelo  art.  33  do  Decreto  n.""  2.350 
do  19  de  Fevereiro  de  1859. 

Neste  sentido,  pois,  faço  expedir  as  convenientes  ordens 
á  sobredita  Recebedoria,  cumprindo  á  V.  S.  providenciar 
para  que  a  cobrança  do  referido  imposto  seja  d*ora  em 
diante  feita  na  Repartição  a  seu  cargo. 

Deus  Guardo  a  V.  S. — José  Maria  da  Silva  Paranhos. — 
Sr.  Conselheiro  Inspector  d^ÂIfandega  da  Corte. 

—  Commiinicou-se  á  Recebedoria  da  Curte. 


N.  13.--IMPEI\I0.— Aviso  de  18  de  Janeiro  de  1862. 

Ao  Inspector  geral  da  IdsItucgSo  prímaría  c  secundaria  declarando  o  que 
SC  deve  entender  por  escola,  c  collegio,  para  os  fíiis  de  que  traUo  os 
arts.  100  e  102  do  Regalnmcnto  de  17  de  Fevereiro  de  185 i,  c  tabeliã 
anncxa  ao  Decreto  n.»   1.600  de  10  de  Maio  de   1855. 

4.*  SecçSo. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  18  de  Janeiro  de  1862. 

Illm.  c  Exm.  Sr. — Em  solução  ao  officio  de  V.  Ex.  do 
il  de  Julho  próximo  passado,  em  (|uo  não  só  representa 
acerca  da  antinomia  que  lhe  parece  existir  entre  o  art.  100 
e  102  do  Regulamento  de  17  do  Fevereiro  do  1854,  que 
marcão  as  idades  que  devem  ter  os  indivíduos  que  pretendem 
abrir  escolas  e  outros  estabelecimentos  de  instrucçâo  prima- 
ria o  secundaria,  e  os  que  houv«rcm  de  dirigir  estabelecimentos 
de  instrucçâo,  por  exigir  aquclle  a  de  21  annoi  e  este  a  de 
25;  mas  também  pede  que  se  definao^  por  não  serem   bem 
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claros  no  citado  regulamento,  os  termos— escola,  collcgio,  c 
casa  de  instrucçAo  ou  de  educação, — para  remover  as  diíTI- 
cuidados  e  íiicertczas  que  apparecem,  sempre  que  se  tem  de 
executar  a  tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.*  l.tiOO  de  10  do 
Maio  de  1855:  declaro  a  V.  £x.  de  ordem  de  S.  M.  o 
Imperador,  que  reft»rindo-se  necessariamente  as  idades  exi- 
gidas nos  citados  artigos  á  maior  ou  menor  responsabilidade 
que  assumem  os  respectivos  instituidores,  c  consistindo  esta 
não  só  no  ensino  como  também  na  educação  moral  dos  dis- 
cipHios,  deve-so  entender  por  escola,  soja  qual  íõr  o  nome 
que  se  lhe  dè,  qualquer  estabelecimento  do  primeiras  letras, 
ou  de  uma  ou  mais  matérias  de  instrucção  primaria  e  secun- 
daria, em  que  haja  somente  alumnos  externos  e  um  só  pro- 
fessor, que  seja  ao  mesmo  tf^npo  o  chefe  da  casa  ;  em  taes 
circumstancias  deverá  ter  este  a  idade  do  21  annos  marcada 
no  art.  100  do  Hegulamento,  e  lhe  será  applicavel  a  dispo- 
sição da  tabeliã  que  se  refere  á  licença  para  abertura  de 
escola,  ou  aula  de  instrucção  primaria  e  secundaria. 

O  estabelecimento  porém,  em  que  se  admittáo  alumnos 
internos  òu  meio-pensionistas,  ou  de  ambas  as  categorias,  haja 
nelte  um  só  ou  mais  professores,  seja  qual  fór  o  numero  a 
espécie  das  matérias  do  ensino,  um  tal  estabelecimento  d.^ve-se 
entender  que  é  um  collegio,  embora  seus  donos  lhes  dêem 
outro  qualquer  nome.  Assim,  pois,  havendo  faes  alumnos, 
deve-se  considerar  como  collegio  ndo  só  o  estabelecimento  de 
ínslrucçâo  em  que  haja  um  director  com  professores  de  varias 
matérias,  como  também  as  casas  onde  o  ensioo  fór  feito  por 
um  8ó  professor  de  primeiras  letras,  ou  de  uma  ou  mais 
matérias  da  instrucção  primaria  e  secundaria,  e  bom  assim 
aquellas  onde  se  recebão  alufnnos  desta  ordem  somente  para 
prepara-los  para  outros  estabelecimentos  de  instrucção.  Edo 
mesmo  modo  deve-se  entender  que  é  collegio  o  estabeleci- 
mento cm  que ,  havendo  somente  alumnos  externos,  o 
pessoal  do  ensino  consta  de  um  director  coadjuvado  por  pro- 
fessores da  instrucção  primaria  ou  secundaria,  ou  juntamente 
de  ambas. 

Em  todos  estes  casos  é  exigível  a  idade  de  33  annõs  mar- 
cada no  art.  102,  e  tem  applicação  a  disposição  da  tabeliã 
relativa  á  licença  para  abrir  collegio. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Ildefomo  de  Souza  Ramos, — 
Sr.  Inspector  geral  da  Instrucção  l?rimaria  e  Secundaria  do 
Municipio  da  Corte. 
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N.  14.—  FAZENDA.—  Em  21    de  Janeiro  de  1«C2. 

Que  uma  mulu  knposta  ao  CapiUIo  de-  um  navio.  Já  sahido  do  porto,  deve 
recahir  sobre  os  Lm  pregados  que  der^o  causa  a  ser  o  mesmo  navio  des- 
embaraçado pela  Alíaadega  iudepcudentemcate  do  termo  de  pcspoasabi- 
lidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  21 
d€  Janeiro  de  18C2. 

Gommanico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  devidos  elTeitos, 
que  o  Tribunal  do  Thesouro  indeferio  o  recurso  de  Costa  Pe- 
reira Paiva,  &  Comp.  consignatários  do  patacho  liespanhol  Lau- 
rianoj  interposto  do  despacho  dessa  Inspecloria  que  confírmoa 
a  approhensfto  feita  a  bordo  do  mesmo  patacho  do  seis  peças 
de  lona  e  cinco  de  cabo  de  linho,  por  não  se  acharem  estes 
objectos  comprehendídos  na  lista  do  sobresalcntes  e  impôz  ao 
Capitão  do  patacho  a  multa  do  dous  terços  do  valor  da  appre- 
hensão ;  devendo,  todavia,  ser  esta  multa  exigida  ^os  Empre- 
gados que  dcrfio  causa  a  ser  o  patacho  desembaraçado,  in- 
dependentemente do  termo  do  responsabilidade,  ficando-lhes 
o  direito  salvo  ^e  promoverem  a  sua  indemnisação  como  lhes 
convier. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^José  Maria  da  Silva  Paranhes. — 
Sr.  Ckmselheiro  Inspoetor  da  Alfandega  da  COrte. 


N.  15.---FAZBNDA.-Efn  21  de  Janeiro  de  1862. 

A  dbpofiçio  do  art.  16  do  Decreto  n.«  9.343  de  S9  de  Janeiro  de  1859 
4  reUtlva  aómcate  aos  Empregados   do  Fazenda. 

Ministerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— -Rio  do  Janeiro   em 
81  de  Janeiro  de  1862. 

losé  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  áo 
Thesottro  Naciraal)  lendo  em  vista  o  offlcio  da  Thesouraría 
de  Fazenda  da  Província  dq  Pará  de  6  do  Dezembro  próximo 
passado,  consultando  sobre  a  aecumulação  dos  vencimentos  de 
Administrador  do  Correio  aos  de  Commissario  de  numero  de 
tiáe  da  Armada  aposentado,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  mesma 
Thesouraría,  para  sua  inteiligencia  o  devidos  cflTeitos :  l.""  que 
«  dlsposlçío  do  art.  36  do  Decreto  n.»  2.343  do  29  do  Ja- 
neiro de  1859  somente  é  relativa  aos  Empregados  de  Fazenda, 
e  não  pôde,  portanto,  regular  para  os  outros  Ministérios,  que 
nSo  a  tiverem  adoptado ;  2.""  que  ora  se  ofllcia  ao  Ministério 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  para  que  sirva- 
lh€i$9€$  áoGwtmo.  3 
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§e  resolver  a  dita  duvida :  e  por  esta  occasiSo  recommenda  ao 
mesmo  Sr.  Inspector  a  observância  do  que  dispõe  o  art.  23 
do  citado  Decreto,  o  qual  marca  o  procedimento  que  devem 
ter  as  Thesourarias  em  casos  semelhantes  ao  de  que  se  trata. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


N.  16.— FAZENDA.- Em  22  de  Janeiro    de   1862. 

Manda  publicar  pela  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicaa  as  ooticiai  de 
interesse  para  a  importação  e  exportação  intcrnacionaes,  que  se  receberem 
uo  Thesouro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  do  Janeiro  era 
22  de  Janeiro  de  1862. 

Convindo  dar  conhecimento  ao  commercio  das  noti«ias  do 
interesse  para  a  importação  e  exportação  internacionacs,  que 
ste  receberem  no  Thesouro,  directamente  communicadas  pelas 
Legações  e  Consulados  Brasileiros  nos  Paizes  Estrangeiros,  ou 
peloinlermedio  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
remetto  a  V.  S.  o  Aviso  junto  a  que  acompanha  copia  de  um 
Decreto  promulgado  pelo  Governo  da  Republica  da  Venezuela, 
permittindo  a  importação  de  assucar  estrangeiro  cm  Bolivia  sob 
certas  condições,  a  fim  de  que  V.  S.  faça  publicar  em  resumo 
o  que  consta  do  mesmo  Decreto ;  devendo.  d'ora  em  diante 
assim  praticar»  independentemente  de  nova  autorisação  de$te  Mi- 
nistério, com  quaesqucr  outros  documentos  de  igual  natureza 
que  scgão  remettidos  a  essa  Directoria,  e  cuja  publicação  pa« 
reça  a  V.  S.  conveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  Maria  da  Silva  Paranhos.— Sr. 
Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.  17.—  GUERRA.—  Circular  de  22  de  Janeiro  de  1«62. 

Ordenando  qae  m  dè  conhecimento    às  Thesourarias  d«  Faseada  ét  Ude  e 
contracto,  qu 
pagamento. 


qualquer  contracto,  que  se  fizer  por  conta  deste  Ministério,  obrigando  a 
Fazenda  a 


4."  Directoria  Geral.— 2. ■  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra,  cm  22  de  Janeiro  do  1862. 

Illm.  a  Exm.  Sr.— Expeça  Y.  Ex.  ordem,  para  que  de  íod^ 
e  qualf^uor   contracto,  que  tenha  de  fazer-sc  por  conta  destç 


Ministério,  que  obrigoc  a  Fazenda  Publica  a  pagamento,  se 
dè  conhecimento  á  Thesouraria  da  Fazenda  dessa  Província,  para 
a  físcalisaçSOy  que  lhe  compete. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquez  áe  Caxias, Sr,  Presi- 
dente da  Provi  noía  de. . . . 


N.  18.  — GUERRA.— Circular  de  22   de   Jan<iiro  de  1862. 

Ordenando  que  remetia  ao  Director  Geral  dp  contabilidade  do  Theiouro 
Nacional  uma  copia  de  todo  o  qualquer  contracto,  que  fizer,  por 
couta  deste  Ministério,  obrigaudo  a  Fazenda  Nacional  a  pagamento. 

4.*  Directoria  Geral.-— 2.*  SecçiSo.-- Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra»  em  22  de  Janeiro  de  1862. 

Fique  y.  S.  na  intelligencia  de  que  devo  remettcr  ao 
Director  Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro  Nacional,  uma 
copia  de  todo  e  qualquer  contracto,  que  fizer  por  conta  deste 
Ministério,  que  obrigue  a  Fazenda  Publica  a  pagamento ;  nSo 
ficando,  porém,  dispensado  de  dar  conhecimento  desses  con- 
tractos ás  Estações  da  Repartição  da  Guerra,  a  que  competir 
a  sua  flscalisaçSo. 

Deus  Guarde  a  V.  3. -^ Marquez  de  Caxias, —  Sr.  Di- 
rector do  Arsenal  de  Guerra. 

—De  igual  tlieor  ao  Gonsellio  Administrativo,  Obras  Militares 
e  Hospital  Militar. 


N.  19.--1MPERI0.— Atíso  de  22  de  Janeiro  de  1862. 

Aos  Directores  das  Faculdades  de  Direito  declarando  que  as  ferias  dos  Lentes 
terminio  no  1  .o  dia  utii  de  Março,  excepto  para  os  que  tiverem  de  servir 
de  eiaminadores  nos  exames  preparatórios,  para  os  quaes  termina  no  dia 
3  de  Fevereiro,  e  ordena  qne  sejflo  designados  no  fim  de  cada  anno  lec- 
tivo os  qne  derem  fazer  este  serviço. 

4.*  SeoçSo.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  22  de  Janeiro  de  1862. 

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  oíficio 
de  V.  S.  com  data  de  18  de  Dezembro  ultimo,  toquaiacom* 


pmbou  o  parecer  da  Gommiss&o  de  Lentes  nomeada  pela  Gm- 
gregaç&o  dessa  Faculdade  para  representar  ao  Governo  Imperial 
sobre  a  disposiçilo  do  Aviso  deste  Ministério  da  5  de  Abril  ám 
1859»  pelo  qual  foi  declarado  q/ae  as  ferias  do»  Lentes  das  Fa- 
culdades de  direito  terminãono  dia  3  de  Fevereiro  década  annor 
cumpre-me,  em  resposta,  commttnicar  a  V.  S.»  para  sen  co* 
nhecimentoe  execução,  que  o  mesmo  Augusto  Senhor,  attendcndo 
á  mencionada  representação,  IIouvc  por  bem  modiflcar  a  dou- 
trina do  suppracitado  Aviso,  determinando  que  as  ferias  terminem 
no  primeiro  dia  útil  de  Março,  conforme  o  disposto  no  art.  68 
dos  Estatutos,  excepto  para  os  Lentes  que  forem  nomeados  pelo 
Presidente  da  Província  e  pelos  Directores  das  Faculdades  pani 
se  occuparem  nos  exames  preparatórios,  os  quacs  deveráo  apre- 
sentar-se  para  aquelle  fifn  no  dia  &  do  Fevereiro,  conforme  o 
disposto  no  art.  SI  dos  Estatntos. 

As  referidas  nomeaçOes  deverás  ser  feitas  com  a  necessária 
antecedência,  no  fim  de  cada  anno  lectivo,  pelo  PresidMiie  da 
Província  e  pelos  Direcfores,  designando  estes  dous  Lentes  para 
os  mencionados  trabalhos,  e  doas  otitros  para  aubstitui-Ios  em 
seus  impedimentos. 

Deus  Guarde  a  V*  S.-^Josè  Ildefon$o  ie  Soukq  Jlawotr*— 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 

— No  mesmo  sentido  ao  Director  da  Faculdade  da  Direita  do 
Recife  e  aos  Presidentes  das  duas  Províncias. 


N.  SO.— IMPERIO.*-Avtso  de  32  de  Janeiro  de  18(3. 

Am  Directorei  das  Faculdades  de  Direito  e  de  Medicina  declarandc^ipie  o  Go^ 
verao  nao  é  obrigado  a  fazer  nomeaçA&de  Lente  soInto  propoatt  (|ae  nlv 
contenha  Ires  nemes. 

4.'  Secção.— 'Rio  de  Janeiro. — ^Ministério  dos  Negoeios  do 
Império   em  22  de  Janeiro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-^Sendo  onrida  a  Secçfio  doa  Negoctas  do 
Império  do  Gouselho  de  Estado  sobre  a  seguinte  qaestio:  se, 
á  vista  do  Estatutos  e  do  Regulamento  complementar  das  Fa- 
culdades de  Direito,  é  o  Governo  obrigado  a  preencher  qual- 
quer vaga  do  Lente  substituto  que  se  der  nas  mesmas  Facul- 
dades, quando  as  propostas  das  respectivas  Congregações  nSo 
contiverem  três  nomes ,  foi  de  parecer  que,  d  vista  do  disposto 
nos  arts.  43  o  45  dos  mesmos  Estatutos,  o  Governo  pôde,  se 
assim  o  entender,  nomear  Lentes,  sobre  propostas  que  eon- 
tcnhao  menos  de  trcs  nomes ;  mas  que  nfio  é  obrigado  a  Iazft-k>. 


>6^  21  &s^<. 

quando  Ibc  parecer  conrcníente  nSo  acciUtr  uma  proposta  in«- 
completa,  c  que  neste  caso  deve  mandar  proceder  a  noTO  con- 
curso: accresoenlando  outrosima  mosma  Secção  que  essa  dou* 
trina  é  exlensiva  ás  Faculdades  de  Medicina,  eujos  Estatutos 
contém  as  mesmas  disposições  dos  das  Faculdades  de  Direito. 
£  tendo-^  conformado  Sua  Magestade  o  Imperador  com  o 
mencionado  parecer  por  sua  immediata  resoluçfio  de  18  do  cor- 
rente mez,  assim  o  communico  a  V.  Es.  para  sua  intelligcncia, 
e  para  que  o  Taça  constar  á  Congregação  dos  Lentes  dessa  Fa- 
cuidado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Joté  Ildefonso  de  Souxa  Ramos. -^ 
Sr.  Director  da  Facuklado  de  Direito  do  Recife. 

—Do  mesmo  theor  ao  Director  da  do  S.  Paulo,  o  aos  das  Fa« 
cuidados  de  Medicina. 


N.  21.— GUERRA.— ÂTÍso.  em  23  de  Janeiro  de  1869. 

Declarando  que  os  Volnotailof  od  EngaJadM,  (jnc  nSi  preeodiereni  o 
tempo  do  seu  contracto,  nSo  tem  direito  á  parte  do  preniio  oorrespon-- 
dente  ao  tempo  nao  TcncidOf  aegundo  dispoe  o  art«  4.<»do  Regulamento 
de  IS  de  Novembro  de  ISIS,  eiceptuando^ao,  porém,  os  qtie  te  inutilisarem 
em  acçSo  de  serviço. 

4.*  Directoria  Geral.-- Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos 
negócios  da  Guerra,  cm  23  de  Janeiro  de  186J. 

Iltm.  c  Exrri.  Sr. --Com  quanto  os  Regulamentos  de  14  de  Do^ 
zembro  de  1852  c  1  de  Maio  de  ISSè  fossem  omissos  a  res^ 
peito  do  premio  dos  Toluntarios  ou  engajados,  que  nao  preen- 
cherem o  tempo  do  seu  contracto,  por  se  harerem  tornado  inca- 
pazes do  serviço,  é  obvio  que  não  podem  ter  direil4)  á  parte  do 
premio  correspondente  ao  tempo  nAo  vencido.  As^m  estava  de- 
terminado no  art.  4.*  do  Regulamento  de  18  de  Novembro 
de  1848,  qtie  deve  ser  considerado  em  vigor  nesta  parte. 
Desta  disposição  eiceptuSo-se  os  que  se  inutilisarem  por  feri- 
mento ou  aleijão  recebido  em  acto  de  serviço,  dependendo, 
porém,  a  pagamento  do  approvação  desta  Secretaria  de  Estado. 
O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu  governo,  c  em  res- 
posta ao  seu  oíDcio,  n.*  156,  de  SQ  de  Novembro  do  anno  pro* 
ximo  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Mar^ez  de  Caxta#.— Sr.  Presi- 
denie  da  Provincia  do  Piauhj. 


N.  22.>- FAZENDA. —Em  23  de  Janeiro  de  i862. 

Piígamcoto  d«  ditidas  de  cicrckios  (indoí  direcumcnte  ás  praçat  da  |icft 
credoras,  ou  por  íutenocdio  doa  respecUtos  Quarteis-Meairea. 

MíDisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.  Bio  de  Janeiro  em  23 
de  Janeiro  de  1862. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Communicoa  V.  £x.  para  o  devido  co- 
nhecimento, quo,  OITI  conronnidade  do  Aviso  que  V.  Ex.  me 
dirigio  cm  23  de  Dezembro  próximo  passado,  mandei  pagar 
ao  soldado  do  segundo  regimento  de  Cavallaria  Ligeira,  addido 
ao  l.""  da  mesma  arma,  Bunifacio  Anlonio  Borba,  a  quantia 
de  3(>$6G3,  proveniente  das  prestações  mensae»  do  premio  de 
voluntário,  que  deixou  derecebcr  no  exercício  findo  de  1859—60, 
nuo  obstante  as  ordens  do  Tliesouro  com  as  quaes  tem  con- 
cordado o  Ministério  a  seu  cargo,  dispondo  que  ás  praças  de 
pret  se  não  paguem  tacs  dividas  directamente,  mas  sim  por 
intermédio  dos  respectivos  Quarteis-Mestres,  em  alténção  a 
que  aqoelle  soldado  se  apresentara  no  Tbesouro  para  recçber 
semelhante  quantia  declarando  gue  muito  precisava  delia  por 
ostar  de  partida  para  o  Rio  Grande  do  Sul. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^ José  Maria  da  Silva  Paranhos.'^ 
Sr.   Marquez   de  Caxius. 


N.  23. —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Circular  de  23  de  Janeiro  de  1862. 

Aos  Presidentes  das  Províncias  para  que  nos  seus  relatórios  ás  Àssem- 
bléas  Provinciaes,  juntem  a  maior  cópia  de  informações,  qoe  pu- 
derem colber,  sobre  as  bahias,  rios,  e  lagos  das  Províncias  e  sua  aavegacAo. 

4.'  Directoria. —  Bio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da 
Agricultura ,  Commercio  o  Obras  Publicas  em  23  de  Janeiro 
de  18G2. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Sendo  a  navegação  interior  um  dos  gran- 
des elementos  da  riqueza  publica,  pois  que  serve  a  facilitar 
pelo  meio  mais  económico  o  transporte  das  mercadorias,  e 
outras  relações,  convém  que  essa  Presidência  nos  relatórios, 
que  houver  de  apresentar  á  Assembléa  Legislativa  dessa  Pro- 
vinda, inclua  a  maior  cópia  de  informações  e  esclarecimentos, 
que  puder  colher,  não  só  a  respeito  das  bahias,  rios,  ou  lagos, 
que  sojão,  ou  para  o  futuro  possâo  ser  navegados,  como  tam- 
bém da  navegação  já  cffecliva,  e  usos  cm  que  c  empregada ; 


a  flm  de  qne  possSo  tacs  informações  e  esclarecimentos  ficar 
archivados  em  uma  obra  fácil  do  consultar,  e  aproveitados, 
quer  pelo  Governo  Geral,  ou  Provincial,  quer  mesmo  pelos 
particulares,  que  assim  poderáO  ser  animados  a  emprczas,  de 
que  resultem  vantagens  para  elles,  e  para  o  paiz:  e  como 
nos  relatórios  dessa  Presidência,  que  existem  no  Ministério 
nenhumas  informações  se  encontrem  a  tal  respeito,  queira 
V.  Ex.  com  urgência  communicar-me  o  que  souber  em  rela- 
çfio  a  tão  importante  objecto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  Felizardo  de  Sovza  e  Mello,-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de... 


N.  24.— Fazenda. -Em  25  de  janeiro  de  186S. 

EeproTi  o  costnme  de  um  estabelecimento  banctrio  assignar  de  dianeella 
u  verbas  do  imposto  do  sello  que  arrecada  por  antorisaçAo  concedida. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Kio  de  Janeiro  em 25 
de  Janeiro  de  1862. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da  Cdrte, 
para  o  devido  conhecimento,  que  o  Tribunal  do  Thesouro 
approvou  a  restituição,  que  mandou  fazcra  Mauá  Mac-Gregor 
&  Comp.  da  quantia  de  6:388j>400,  importância  do  sello  de 
letras  que  ficarão  sem  efleito. 

£  porque  conste  da  informação  do  Recebedor  exarada  no 
requerimento  dos  mesmos  Mauá  Mac-Gregor  &  Comp.  que  esto 
estabelecimento  costuma  assignar  por  meio  de  chancella  as 
verbas  do  mesmo  sello,  que  arrecada,  et  sendo  essa  pratica 
manifestamente  contraria  á  fiscalisaçâo  deste  imposto,  cumpre 
que  o  Sr. .  Administrador  assim  lhes  faça  constar,  declaran- 
do-lhcs  que  lhes  não  será  cllà  attendida  para  a  irresponsabí- 
lidade  do  estabelecimento,  nos  sellos  que  arrecadarem  do 
seguinte  mez  de  Fevereiro  em  diante.— /c^^éJlf aría  da  Silva 
Paranhpê. 


N.  25.  — FAZENDA.— Em  25  de  Janeiro  de  1862. 

lltnd«  proceder  t  eertas  diligencias  para  poder  ter  lagar  o  aforaiueoto  de 
um  mangues  e  alagadoi. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Janeiro  de  1S62. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Devolvo  a  V.  Ex.  o  incluso  requeri- 
mento do  Coronel  Manoel  José  Teixeira  Barboza»  pedindo  o 
aforamento  dos  mangues  e  alagados  fronteiros  ás  suas  Fazendas 
—Santa  Luzia,  Paramerim  c  Caçllo — nessa  Província,  acompa- 
nhado do  oíAcio  da  respectiva  Camará  Municipal,  iransmit- 
tido  com  o  seu  ofllcio  de  21  de  Dezembro  ultimo,  a  fím  do 
que  V.  Ex.  nos  termos  da  ordem  n.*  533  de  29  de  Novem- 
bro do  anno  passado,  comprovado  com  o  art.  61  §  1%  da 
Lei  de  13  de  Novembro  de  1831,  resolva  como  fdr  de  direito, 
exigindo  do  Supplicante  a  prova  de  lhe  pertencerem,  ou 
mandando  annunciar  o  pedido  do  aforamento,  convidando  a 
quem  se  achar  com  direito  a  esses  mangues  e  alagados  para 
os  requerer  em  um  prazo  que  deve  para  isso  marcar,  findo 
o  qual  fará  a  concessllo  requerida,  se  delia  não  resultar  in- 
conveniente á  publica  servidão  ;  devendo  V.  Ex.  remctterpor 
copia  ao  Thesouro  o  officio  da  Camará  Municipal  do  7  de 
Março  do  anno  proximamente  flndo. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.^Joãé  Maria  da Siha  Paranhoi. — 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  26.— FAZENDA.— Em    27   do  Janeiro  de  1862. 

toenmbencla  da  GapiUnla  do  Porto  da  Carte  e  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro acerca  dof  terreooi  formadoa  «obre  o  Aiodo  do  mar  e  accrcid* 
doi  aoa  de  Marlniiai. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
S7  de  Janeiro  de  1862. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— A  concessSo  feita  á  Illm.*  Camará 
Municipal  da  CArte,  pela  Lei  de  3  de  Outubro  de  1834, 
art.  Jlf  S  2.*^,  só  comprehende  as  15  braças  de  beira 
mar  contadas  do  lugar  onde  chcgão  as  marés  médias. 
Todo  e  qualquer  terreno  que  accrescer  ás  sobreditas  quinze 
braças,  casual  ou  artificialmente  formado  sobre  o  ftindo  do 
mar,  pertence  ao  domínio  nacional,  como  o  declarou  a 
Ordem  n.""  42  de  3  de  Fevereiro  de  1852,  A  consequência 


destes  princípios  ó  que  a  sobredita  Gamara  Municipal  não 
pôde  conceder  licença  para  se  fazerem  aterros  sobre  o 
mar.  Este  direito  só  compele  ao  Governo,  bem  como  o  de 
aforar  os  ditos  terrenos  accrescidos  aos  de  marinhas,  em 
conformidade  da  Lei  n.**  1.114  de  27  do  Setembro  de  1860, 
e  nos  lermos **da  Circular  n.°  533  de  29  de  Novembro  do 
mesmo    anno. 

Rogo,  portanto,  a  V.  Ex.  que  se  digne  chamar  a  atten- 
çHo  do  Capitão  do  Porto  da  Corte  e  Província  do  Rio  de 
Janeiro  para  a  cilada  legislação  em  vigor,  e  rccommendar- 
Ihe  que  por  sua  parle  a  observe  e  faça  observar  rigorosa- 
mente, nos  actos  que  a  esse  respeito  lhe  incumbe  o  Regu- 
lamento  n.»    4W    do   19    do  Maio  de  18iG, 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Silva  Pai  anhos. 
—Sr.   Joaquim    José  Ignacio. 


N.  27.— FAZENDA.— Em  27  de  Janeiro  de  18G2. 

Que    a  lllni.*  Gamara   Municipal  da   CArtc   níto   pi  do   por  si  aforar  ter- 
renos  artíficiacs   sobre  as  aguas  do   mar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  em 
27   de  Janeiço  do  18<>2. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  .do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  á  lUin.''  Camará  Municipal 
da  Corte,  que  como  foi  declarado  na  Ordem  do  3  de  Fe- 
vereiro de  1852  tomada  sobre  llcsohivào  de  Consulta  da 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  31  de  Ja- 
neiro do  mesmo  anno  as  permissões  para  aterrar  o  mar 
somente  podem  ser  concedidas  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
com  audiência  prévia  da  mesma  Camará  e  da  Capitania  do 
Porto,  e  que  os  terrenos,  que  assim  arlificial mente  accres- 
cerem  ao  domínio  nacional  estão  coniprelicndidos  na  classe 
dos  devolutos  do  que  trata  a  Lei  n.°  1.114  de  27  de  Se- 
tembro do  1860,  art.  11,  §  7,°,  sendo  portanto,  conccs- 
siveis  pelo  Governo,  a  titulo  de  aforamento,  nos  termos 
da  Circular  n.'*  ^Tò  de  29  de  Novembro  do  dito  anno: 
outrosim  previne  á  mesma  Illm.*  Camará  Municipal  de  que, 
no  sentido  das  rereridas  disposições  le^çaes,  para  sua  rigorosa 
observância  se  tem  expedido  por  este  Ministério  as  neces- 
sárias instrucçôes    ás  autoridades  competentes. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
Demões  do  Governo.  4 


>^<5  26  ©«^^ 

N.  as.— FAZENDA.  — Circular  em  27  de  Janeiro  de  1862- 

Aforamcnio  de  alcrros  sobre  o  mar  accrcscidos  aos  terrenos  de  marinhas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  27  d% 
Janeiro  de  1862.  *• 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Tlio- 
sourarías  de  Fazenda  que,  sendo  do  dominio  do  Estado  todos 
os  aterros  sobre  o  mar,  que  accrcscerem  aos  terrenos  de  ma- 
rinhas, quer  pelo  esrorço  humano,  quer  pela  acção  da  natu- 
reza, na  forma  da  ordem  n."*  42  de  3  de  Fevereiro  de  1852 
expedida  de  conformidade  com  a  Imperial  Resolução  de  Consulta 
da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  31  de  Janeiro  do 
mesmo  anno,  achão-sc  comprchcndidos  na  classe  dos  terrenos  de- 
volutos, de  que  trata  a  Lei  n.M.lU  de  11  de  Setembro  de  1860 
no  art.  H  §  7.",  e,  portanto,  nos  termos  de  serem  concedidos 
pelo  Governo  em  aforamcnio,  obscrvando-sc  na  concessão  as  Leis, 
Regulamentos,  Instrucções  e  Ordens  do  Thesouro  concernentes 
aos  terrenos  de  marinhas,  como  j«i  foi  prcscripto  pela  Circular 
n.*  533  de  29 de  Novembro  de  1860:  e  assim  do  novo  o  expressa 
e  recommenda  aos  mesmos  Srs.  Inspectores  para  que  tenhfiO 
muito  em  vista  a  observância  e  fiel  cumprimento  daquclias  dís- 
posiçOcs  logaes,  pondo  termo  aos  abusos  que  se  notâo  a  esse 
respeito,  c  prevenindo  a  sua  repetição. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  29.— GUERRA.— Aviso  de  27  de  Janeiro  de  1862. 

Determinando  que  nas  fortalezas  do  município  da  Cdrtc,  pertencentes  a 
este  Minislcrio,  sejao  substituídas  as  tigellinlias,  que  se  usjlo  nos  signaes 
nocturnos  por  fachos  iliumioativos  fabricados  no  laboratório  do  Cam- 
pinho. 

3.*  Directoria  Geral.— 3.*  Secção.—  Rio  de  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra,   em  27   de  Janeiro  do  1862. 

Convindo  que  nas  fortalezas  do  municipio  da'Côrle,  perten- 
centes a  este  iMinisterio,  spjdo  as  tigellinhas  que  se  usão  nos 
signaes  nocturnos,  substituidas  por  fachos  illuminativos,  que 
serão  fiibricados  no  laboratório  pyrotechnico  do  Campinho, 
assim  o  declaro  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  e\ecuç5o 
na    parle  que  lhe  loca.  Por  esta   occasi3o  envio   a   V.  S.    as 


>«^  27  ^^*- 

instrucçdeSy  apresentadas  pelo  Capitão  director  do  referido  la- 
boratório, nas  quacs  se  acha  exposta  a  maneira  de  fazerappU- 
eação  e  uso  de  taes  faclios. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— itfar^Mez  áe  Caartaí.— Sr.  Coronel 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


N.  80.— GUERRA.— Aviso  de  27  de  Janeiro  de   1862. 

Declarando  que  o  Soldado  JoSo  Baptista  de  Mello  nfio  tem  direito  ao 
resto  do  prenilo  de  engajamento,  correspondente  ao  tempo  de  serviço, 
que   nlo  preencher. 

4.*  Directoria  Geral.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne* 
gocios  da  Guerra,  em  27  de  Janeiro  de  1862. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  seu  olBcio,  n.^^SS,  de 
7  de  Dezembro  ultimo,  que  trata  do  premio  de  voluntário, 
relativo  ao  tempo  de  engajamento,  que  n3o  pôde  preencher 
o  soldado  João  Baptista  de  Mello,  que,  em  virtude  de  suas 
continuadas  moléstias,  está  no  caso  de  ser  inspeccionado  para 
ter  baixa  do  serviço ;  e  em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que 
menos  regular  foi  a  informação  da  Thesouraria,  para  que  se 
lhe  abonasse  o  resto  do  premio,  a  que  não  pôde  ter  direito, 
pela  simples  razilio  de  que  os  contractos  deixão  de  obrigar  uma 

Carte,  desde  que  a  outra  nSo  cumpre  o  ónus  que  aceitou, 
ím  individuo  contractou-se  para  servir  seis  annos  mediante 
um  premio,  e,  se  por  qualquer  circumst^ncia,  deixa  de  preen- 
cher o  tempo  do  contracto,  é  claro  que  não  tem  direito 
ao  premio  total.  Nos  casos  do  ferimento  grave,  ou  aleijão 
recebido  em  acto  de  serviço,  outra  doutrina  deverá  prevalecer, 
mas  com  conhecimento,  e  por  ordem  desta  Secretaria  de  £s« 
lado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Sf arques,  de  Caxias,^  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Sergipe. 


N.  31.— IMPÉRIO.— Aviso  de  29  de  Janeiro  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Junta  de  qiialiíicaçilo  da  parochia  de  Irajá  deelaraodo 
1.^  que  os  pNiostres  de  policia,  que  n<1o  vciicenfi  soldo,  uAo  estão  in- 
cluidos  na  disposi<;no  da  Lei  para  deixarem  de  ser  qualificados;  9.»  que 
as  queixas,  reclamações  e  denuncias  contra  as  decisAes  da  Junta  podem 
ser  aprcscutadas  [)elo  próprio  queixoso,  reclamante  ou  denunciante,  ou 
por  seu  legiiinio  procurador. 

3.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  29  de  Janeiro  de  18G2. 

Teniio  presíMUo  o  oíTicio  de  23  do  corrente  mez,  cm  que 
Vm.  consulta:  1.*»,  se  devetn  ou  nflo  siír  incluidos  na  quali- 
ficiirno  díí  votíutcs  nrssa  fromiozia  os  podoslrcs  de  policia  que 
ii5o  roc!'b(»ni  soldo,  o  os  ((ikí  silo  nomeados  pelo  Subdelegado 
do  policia  paia  o  serviro  da  freí;ue/ia,  os  quaes  se  aclião  nas 
niesm.is  circumslaiKJiis  ;  2.',  si;  as  ivclamaíjõivs,  que  por  ventura 
lenlião  de  ser  í!iri;;i:las  á  Junta  de  quiililicaçâo,  devem  ser  feitas 
em  petição  assi^í.iaila  por  cada  un  dos  reclamantes,  o  reves- 
tidas dos  documentos  necessários,  ou  se  qualquer  individuo  pôde 
reclamar  em  nouní  do  muitos  outros,  em  um  só  requerimento, 
sem  assiíínatura  e  ev;)ressa  autorisaçào  destes. 

Em  resposta  cumpre-ine  declarar-lhe,  para  sua  intclligencia 
e  execução,  quafUo  á  l.*  duvida,  que  sendo  exrJuidas  da  qua- 
lificação polo  j^lG."  do  art.  18  da  lei  n.°  387  de  19  de  Ajíosto 
de  l8iG  sómenle  ns  pragas  de  pret  do  exercito  e  armada,  e 
da  forva  policial  pa^^a,  e  os  marinheiros  dos  navios  de  guerra, 
cm  n»ín!iunhT  dcyi.is  cÍíissiís  se  acliTio  comprehendidos  os  pe- 
destres de  poliria  sem  soldo,  os  quaes  dcveui  portanto  ser  qua- 
lificados, urna  vez  (|iie  reunão  as  outras  qualidades  exigidas  por 
lei,  CO  no  sijao  a  idade,  a  renda,  &c,  visto  como  não  c  licito 
ampliar  os  termos  da  lei,  especialmente  para  restringir  di- 
reitos tão  im;)ort;mc's  como  os  de  que  se  trata. 

Quanto  finalrneiite,  á  se;;unda  duvida,  tenho  do  declarar-lhe 
que,  em  virtu.le  do  disposto  no  art.  22  da  lei  supracitada» 
qualquer  cidadão  pôde  fazer  queixas,  reclamações  ou  denun- 
cias acerca  das  faltas  ou  ille«:alidades  coai  que  as  juntas  tenháo 
procedido,  ou  seja  em  relação  ao  queixoso,  reclamante  ou  de- 
nunciante, ou  em  relação  a  qualquer  outro  cidadão,  devendo 
taes  queixas,  reclamações  ou  denuncias  ser  assignadas  pelo 
próprio  queixoso,  reclamante  ou  denunciante,  ou  por  seu  le- 
gitimo procurador,  orno  já  foi  ex[)lic«ado  pelo  Aviso  deste  Mi- 
nistério n. o  35  de  8  de  Março  de  18'i.7  §  2.- 

Deus  Guarde  a  Vm,— /oW  Ildefonso  de  Souza  Ramos. — 
Sr.  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  qualificação  de  Iraâ** 


N.  32:— AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E0URA9  PUBLICAS. 
Aviso  de  29  de  Juiiciro  de  1S62. 

Comniiui içando  liavor  sido  a  PocçHo  dos  Ncírorios  do  Iinpcrio  do  Con- 
selho de  Kstiulo  de  p.iríTcr  que  uão  piHiciii  ser  npprovadas  as  tabeliãs 
de  fretes  e  passagens  apresentadas  p<'la  (iomp.iniiia  Pernambucana;  e 
ordenando  que  sejao  as  mesmas  tabeliãs  apresentadas  peia  Companhia 
com  antecediMicia  peio  menus  de  trcs  mczes,  sendo  logo  enviadas  con- 
venicatemcate  informadas. 

4."  Directoria. — Rio  do  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Coninicrcio  e  Obras  Publicas  cm  29  de  Janeiro 
de   1862. 

inííi.  e  Exni.  Sr. —  Uavonio  Sua  ^lagostadc  o  Imperador 
ordenado,  que  a  Secção  dos  Negócios  do  ini{)erio  do  Consellio 
de  E^.livdo  consiiltassí;  acerca  das  (abolias  de  fretes  e  passagens, 
que  iMU  execução  da  condição  8  ^  do  contracto  approvado 
p 'lo  Decreto  n.»  Í.113ile  31  d<>  Janeiro  do  1853  offereceu  em 
IG  do  Juniio  de  18G0  a  Coinpaniiia  do  navegação-  por  vapor 
Pernambucana,  para  servirem  no  j)oriodo,  que  decorreu  do 
í."  de  Julho  daquello  anuo  até  30  do  Junho  do  anno  seguinte: 
consultou  a  Secção,  quo  as  referidas  tabeliãs  não  estào  nos 
termos  daijiiella  condição  8.",  e  portanto  no  ciso  de  poderem 
sor  approvadas:  accresconlando  porém,  que  esta  providencia 
ó  jd  tardia  por  haver  expirado  até  o  prazo,  em  quo  as  mes- 
mas deviâo  deixar  do  vigorar,  o  quo  proveio  de  não  haverem 
ellas  sido  oíTorocidas  com  a  necessária  antecedência.  E  como 
se  dignasso  o  Mesnio  Au;íusIo  Senhor  por  Sua  Immediata  Re- 
solução de  11  do  corrente  Conformar-se  com  esta  consulta 
assim  o  conuíi único  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  exe- 
cução, e  para  que  o  faça  constar  á  referida  Companhia,  prevenin- 
do-o  de  que  deve  ordenar  a  esta,  que  d'<)ra  em  diante  para  evitar 
iguaes  inconvenientes,  apresentará  as  tabeliãs,  a  que  é  obrigada 
com  três  mezes  pelo  menos  de  antecedência  do  dia,  em  quo 
devem  começar  a  vigorar,  fazendo  essa  Presidência  que  sejão 
lo;o  remettidas  a  este  Ministério  com  as  necessárias  informa- 
ções, sendo  previamente  enviadas  á  Presidência  de  qualquer 
outra  Provincia,  a  quo  por  ventura  digão  respeito  para  tam- 
bem  sobre  ellas  offerecer  os   convenientes  esclarecimentos 

Deus  (luardo  a  V.  Ex. — Manoel  Feliznrdo  de  Souza  e  Iddlo.-^ 
Sr,  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 


>^s®  30  ^^^ 

N.  33.-AG1UCUÍ.TURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Portaria  de  29  de  Janeiro  de  1862. 

Dá  iQStrucçOes  para  distríbuiçílo  do  fardameato  As  prtçts  do  Corpo  do 

Bombeiros. 

Saa  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  que,  na  distribai- 
ç«1o  do  fardamento  ás  praças  do  Corpo  de  Bombeiros»  fo 
observem  as  seguintes  lostrucções: 

Art.  1.*  Cada  praça  vencerá  annualmente  uma  fardeCa  6 
uma  calça  de  panno  azai,  duas  fardctas  e  ires  calças  de  brim» 
três  camisas  de  algodão»  três  pares  de  sapatos,  um  bonete,  e 
uma  gravata  de  couro  envernizado.  O  tempo  de  duraçfto  pani 
cada  uma  destas  peças  será  o  marcado  da  tabeliã  A»  anuexa 
no  Decreto  n.** 2. 882-— A  de  29  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Art.  2.*  A  distribuição  das  differentes  peças  de  fhrdamento 
de  que  trata  o  artigo  antecedente  será  geral  para  todas  as 
praças,  e  Tcita  três  vezes  ao  anno  nos  mezes,  e  pela  lórou 
seguinte : 

A  1.*  em  Janeiro  constará  de  ama  fardeta  e  uma  calça  de 
brim»  uma  camisa  de  algodão,  e  um  par  de  sapatos ; 

A  2/  em  Maio  constará  de  uma  fardeta  e  uma  calça -de 
panno  azul,  uma  dita  de  brim»  uma  camisa  de  algodfio  e  um 
par  de  sapatos; 

A  3.*  em  Setembro  constará  da  uma  calça  e  uma  brdeta 
de  brim,  uma  camisa  de  algodão  a  um  par  de  sapatos. 

Art.  à.""  Na  S.*  distribuição  de  aada  quatriennio  a  praça  re- 
ceberá mais  um  eapote:  o  tempo  de  duração  desta  peça  será 
o  lixado  na  tabeliã  A,  junta  ao  Decreto  n.*  2.882 — A  de  29 
de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Art.  4.*  O  prazo  do  vencimento  de  fardamento  será  con- 
tado para  cada  praça  do  dia  1  do  mez  em  que  tiver  lugar  a 
primeira  distribuição  depois  do  seu  engajamento. 

Art.  5.""  Ao  individuo  que  se  engajar  abonar-se-ha»  desde 
logo»  e  sem  prcjuizo  das  peças  que  lhe  forem  competindo 
nas  distribuições  gcraes,  um  fardamento  completo»  constando 
de  uma  fardeta  e  uma  calça  de  panno  azul»  uma  fardeta  c 
uma  calça  de  brim»  uma  camisa  de  algodão»  um  par  de  sa* 
patos»  um  bonete»  uma  gravata  de  couro  envernizado»  e  um 
capote. 

Art.  6.*  No  acto  do  engajamento  será  entregue  á  praça  uma 
caderneta,  na  qual  se  notará  as  peças  de  fardamento  que 
então  se  lhe  abonarem.  Esta  caderneta  ficará  em  poder  da 
praça»  e  por  ella  será  apresentada,  sempre  que  tiver  de  rece- 
ber soldo  ou  fardamento»  a  Om  de  que  sejão  lançadas  as  con* 
petentes  notas. 

Art.  7.**  Haverá  em  cada  secção  um  livro  especial  de  ts- 
cripiuração  do  fardamento  das  respectivas  praças. 


Art.  8.**  A  praça,  quo  obtiver  baixa  do  serviço,  não  terá 
direito  de  reclamar  as  peças  de  fardamento  que  não  tiver 
recebido  em  tempo  competente. 

Art.  9.*  As  peças  de  fardamento  abonadas  no  acto  do  en- 
g^amento  serão  restituídas  pela  praça ,  nas  hypothcses  c  pela 
forma  seguinte:  1.*  Se  a  praça  obtiver  baixa  antes  de  ter 
servido  am  anno,  restituirá  lodo  o  fardamento,  excepto  a  cal- 
ça de  brim,  a  camisa  c  o  par  de  sapatos.  2.""  Se  tiver  ser- 
vido mais  de  um  anno,  e  menos  de  três  restituirá  só  o  capote* 

Art.  10.  Em  caso  nenhum  se  arrecadará  o  fardamento  da 
praça  que  fallecer. 

Art.  li.  As  peças  de  fardamento,  que  forem  restituídas  nos 
termos  do  art.  9.%  entrarão  para  a  arrecadação  da  secção  res- 
pectiva, e  delias  se  tomaráô  notas  em  livro  timbcm  especial. 

Art.  12.  A  praça  quo  inutilisar  alguma  das  peças  do  seu 
fiardamento  em  incêndio,  ou  em  qualquer  serviço  extraordiná- 
rio, receberá  outra  semelhante  em  substituição  da  inulilisada: 
Este  fornecimento  será  feito  com  as  peças  arrecadadas  na 
forma  do  art.  d."" :  se  taes  peças  não  existirem,  então  se  darão 
novas;  não  fícando  porém  em  caso  algum  prejudicado  o  quo 
lhe  competir  nas  distribuições  gcraes. 

Art.  13.  A  praça  que  inutilisar  antes  do  termo  do  venci- 
mento qualquer  peça  do  fardamento,  pagará  o  seu  valor,  de- 
duzindo-so  a  depreciação,  a  qual  será  calculada  em  relação  ao 
valor  da  peça  ao  tempo  de  duração  marcados  na  tabeliã  A, 
annexa  ao  Decreto  n.*  2. 882— A  de  29  de  Janeiro  do  corrente 
anno,  e  ao  tempo  que  tiver  de  uso.  Se  porém  a  peça  per- 
dida ou  inutilisada  fôr  tal  que  não  possa  a  praça  deixar  de 
a  possuir,  então  receberá  outra  semelhante,  a  qual  será  tirada 
das  do  que  trata  o  art.  9.^  e,  quando  isso  não  seja  possivel,  re* 
ceberá  outra  nova:  em  ambos  os  casos  pagará  o  valor  da  peça 
quo  receber. 

Art.  14.  Os  pagamentos,  de  que  trata  o  artigo  antecedente» 
serão  feitos  pelo  desconto  da  quinta  parte  do  respectivo  soldo. 

Art.  15.  A  praça  que,  nas  épocas  marcadas  para  as  distri- 
buições, não  reclamar  as  peças  que  lhe  compelirem,  e  não  lhe 
houverem  sido  entregues,  perderá  o  direito  ao  recebimento. 

Art.  16.  O  armamento  e  equipamento  distribuídos  ás  praças 
terão  o  valor  e  duração  marcados  na  tabeliã  B,  annexa  ao 
]>ecreto  n.""  2.882 — A  de  29  de  Janeiro  do  corrente  anno.  Com- 
tudo  as  respectivas  peças  poderão  ser  substituídas  quando  se 
inutllisarem  no  serviço;  fícando  porem  a  praça  obrigada  a 
indemnlsar,  na  forma  do  artigo  13,  as  que  por  negligencia  ou 
intencionadamente  inutilisar  ou  perder. 

Art.  17.  As  presentes  instrucçOes  começaráô  a  vigorar 
desde  Já. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  29  de  Janeiro  de  1862.— 
Manoel  Felisardo  de  Souza  e  Mello. 
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N.  3i.— MARINHA.  — Aviso  de  29  de  Janeiro  de  1862. 

Estabelece  regras  para  a  admissão  de  Pilotos  ao  serviço  da  Armada. 

!.■  Secção.— lUo  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  cm  29  de  Janeiro  de  1802. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  —  Sua  Mageslade  o  Imperador  Determina 
que  d'ora  em  diante  não  se  admitido  mais,  como  Pilotos,  pura 
o  serviço  d'Armada  Nacional  e  Imperial,  individuos,  que  não 
tiverem,  pelo  menos,  cinco  annos  de  efiVclivo  embarque,  e  boas 
informações  de  sua  intelligencia  e  compurtamenlo  civil,  dadas 
pelos  Ofllciaes  dos  Navios  mercantes,  ou  de  guerra,  com  quem 
houverem  servido;  exceptuando  se,  porém,  quanto  á  parle  de  in- 
telligencia,  os  que  tiviTem  seguido  os  estudos  da  Escola  de  Mari- 
nha, e  por  suas  habllilaçGes  merecido  a  competente  Carta,  na 
conTormidade  do  art.  14.0  do  Regulamento,  mandado  obsí^rvar 
pelo  Decreto  n.**  2,163,  do  1.°  de  Maio  de  18^jS.  O  que  comnm- 
nico  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joaquim  José  Ifjtiacio.  —  Sv.  Chefe 
de  Divisão  Encarregado  do  Quartel  General  da  Marinha. 


N.  35.— MARINHA.— Aviso  de  30  do  Janeiro  de  1862. 

Estabelece  regras  a  respeito  das  nonienrõcs  de  OíTuiaos  niarinliriros  Pi!ra- 
nunicrarios,  e  dos  vencimentos,  que  lhes  competem,  conforme  os  serviços, 
para  que  forem  de:iguados. 

1.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  30  de  Janeiro  do  1SG2. 

lUm.  eExm.  Sr. — Sua  Magostade  o  Imperador,  Alten- 
âendo  á  necessidade  de  estabelecer  regras  a  respeito,  não  só 
das  nomcaçOes  dosOíDciaes  Marinheiros  e\(ranumerarios,  para 
servirem  do  Mestres,  quer  sejão  tirados  do  (]orpo  do  íoiíjc- 
riaes  Marinheiros ,  quer  das  praças  de  marinhagem ,  como 
também  dos  vencimentos,  que  por  taes  serviços  devem  elies 
perceber,  Ha  por  bem  Determinar  que  d'ora  em  diante  se 
observe  o  seguinte; 

1.*  Os  Guardiães  extnnumerarios  d'Armdda,  estando  em- 
pregados, teem  direito  aos  vencimentos  e  gratificações,  que  cora- 
Eetem  aos  do  numero  de  igual  denominação,  conforme  a  ta- 
cila  annexa  ao  Decreto  n.*"  2.109,  de  20  de  Fevereiro  de 
1858. 

2.'  Fica  V.  Ex.  autorisado,  para  chamar  ao  serviço  Mari- 
nheiros inteiligentes,  como  laes  já  reconhecidos,  quando,  na 
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falta  absolula  de  praças  habilitadas  do  Corpo  do  Imperiaes 
Marinheiros  (o  quo  lhe  devo  ser  informado  pelo  Quartel  Ge- 
neral), ou  de  Oillciacs  Marinheiros  eilranumerarios  da  Armada» 
torne-se  esta  providencia  indispensável  ,  quer  para  preencher 
as  vpgas  exislentes  nos  navios  d'Aru[iada ,  quer  mesmo  nas 
Companhias  de  Aprendizes. 

3.**  Os  Oillciacs  Marinheiros,  assim  admittidos,  terão  sempre 
a  nomeaçilo  de  Guardião  com  vencimento  igual  aos  de  nu- 
mero da  mesma  classe.  Se,  poréàm,  fdr  preciso  dar-se  a  qual- 
quer delles  o  exercício  de  Mestre,  scr-lhcs-ha  abonada  a  gra- 
tificação da  ciasse  immedíatamente  superior,  na  forma  da  2.* 
observação  da  tabeliã  citada  no  art.    i.^ 

4."  Dando-so  o  cpso  de  ser  por  V.  Ex.  nomeada  alguma 
praça  engajada,  para  servir  de  Oíílcial  Marinheiro  exlranume- 
rario,  terá  ella  direito  aos  vencimentos  dos  de  numero  desde 
a  data  da  nomeação ;  fícando  por  isso  considerado  nullo  o  con^ 
tracto  anterior,  obrigada  com  tudo  a  dita  praça  a  permanecer 
no  serviço  até  completar  o  prazo  estipulado  no  contracto.  O 
quo  communico  a  V.  Et.,  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Joaquim  José  í^ncrcio.— Sr.  Chefo 
de  Esquadra  Inspector  do  Arsenal  do  Marinha  da  Corte. 


N.  36.— FAZENDA. —Em  30  do  Janeiro  de  1862. 

Kai  guias  que  acompanharem  as  entregas  feitas  por  diligeneias  dos  Empre- 
gados do  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda,  se  deve  dcctarar  se  houve  ou  nfio 
eiecuçao  promovida  no  mesmo  Juízo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
90  de  Janeiro  de  1862. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da  Corte» 
èm  resposta  ao  seu  oíllcío  n.^  203  do  1.*^  do  Dezembro 
próximo  passado,  que  flcão  expedidas  as  necessárias  ordens 
para  que  nas  guias,  que  acompanharem  as  entregas  Teitas  por 
diligencias  dos  Empregados  do  Juizo  dos  Feitos  pela  co-> 
branca  do  imposto  sobre  seges,  se  declare  se  houve  ou  nSo 
execução  promovida  no  mesmo  Juizo,  a  flm  de  poder  ser 
Reduzida,  no  easo  affirmativo,  a  commissdô  que  competo 
áquelles  Empregados;  convindo  observar  ao  Sr.  Adminis- 
trador que,  á  vista  do  disposto  na  decisSo  do  Thosouro 
n.*  71  de  26  de  Agosto  do  1844,  e  do  que  foi  determi- 
nado  tanto  á  Thesouraria  da  Provincia  do  S.  Pedro  pela 
ordem  de  17  de  Outubro  de  1831,  junta  por  copia,  como 
Becisõrs  do  Governo ,  5 


ã  de  S.  Paulo  pela  do  5  do  Julho  de  1860,  tambom  junta» 
nfio  pôde  prevalecer  a  ordem  de  â  do  Julho  do  1851,  que 
cita   no  seu  referido  offlcio. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  3T.— FAZENDA.— Em  30  do  Janeiro  do  1£62. 

Provideucías  sobre  os  terrenos  sccrosriflos  aos  de  marinhas 
do  caos  da  Gloria  na  Cdrlc. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  do  Janeiío  em 
30  de  Janeiro  de  1862. 

III."*  Sr.  — Sendo  urgente  resguardar  os  direitos  da  Fa- 
zenda Nacional,  e  cuirprir  o  preceito  do  art.  li  §  T.*"  da 
Lei  de  27  do  Setembro  de  1860,  a  respeito  dos  accrcscidos 
aos  terrenos  de  marinhas  do  cães  da  Ciloría,  cumpre  que  pela 
Directoria  Geral  do  Contencioso  se  dêem,  sem  perda  de  tempo, 
as  seguintes  providencias:* 

1.®  O  Engenheiro  Charles  Neate  com  o  da  111."*  Camará 
Municipal,  ouvindo  os  proprietários,  e  tendo  presente  os  tí- 
tulos de  aforamento  que  estes  exhibirem,  devení  discriminar 
na  planta  do  novo  cães,  por  elle  levantada,  o  terreno  que 
pertence  aos  particulares  do  que  accresceu  ao  Estado  pelas 
obras  do  contracto  de  23  de  Dezembro  de  1857,  a  que  se 
refere  o  Decreto  n.*  2.062  da  mesma  data. 

Esta  discriminação  deverá  ser  autlicnticajLla  na  referida  planta 
pelos  dous  Engenheiros  acima  nomeados. 

2.**  O  Procurador  dos  Feitos  fará  medir,  demarcar  e  ava- 
liar os  terrenos  accrescidos,  na  forma  dos  Uogulumentos  do 
marinhas,  para  serem  aforados  como  o  autorisa  a  Lei  n.*"  1.114 
de  27  de  Setembro  de  1860,  no  art.  11,  §  7.« 

Do  mesmo  modo  fará  avaliar  os  aterros  feitos  em  terrenos 
de  particulares  por  conta  do  Estado,  dos  quaes  os  ditos  pro- 
prietários devem  indemnisaçâo  em  virtude  do  que  dispOz  o 
Decreto  n.»  2.062  de  23  de  Dezembro  de  1857. 

Convirá  que  o  Engenliciro  Charles  Neate,  que  foi  o  Fiscal 
das  obras  do  novo  cães  seja  empregado  nas  sobreditas  medi-> 
çOes  e  avaliações. 

3."*  Concluídas  as  diligencias  de  que  tratSo  os  números  an« 
tecedenSes,  deverá  a  Directoria  Geral  do  Contencioso,  de  ac- 
cordo  com  a  das  Rondas  Publicas,  promover  a  cobrança  da 
indemnização  devida  pelos  aterros  feitos  á  custa  dos  cofres 
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piiblicofi  em  proprlc Jades  particulares;  c  pela  3/  das  dHas 
pircctorias,  á  qual  serão  im mediatamente  remcttidos  todos  os 
esclarecimentos  precisos,  se  procederá,  nos  termos  das  lns« 
(ru^ç^es  e  Ordens  em  vifçor  relativas  aos  terrenos  de  marinhas, 
ao  aforamento  dos  accrescidos  pertencentes  ao  Estado,  o  quo 
imo  são  necessários  a  servidão  publica. 

Deus  Guardo  a  V.  S.  —  José  Maria   ãa   Silva  Paranhos. 
—  Sr.  Dr.  Procurador  Fiscal  interino  do  Thesouro  Nacional, 


N.  38.— FAZENDA.— Em  31  do  Janeiro  de  1862. 

Porcentagem  pHa  nrtrecadaç.lo  nas  Alfandegas  proveniente  de    dinheiro  do 
orph5os,  defuntos  e  ausentes,  c  de  venda  de  terras  publicas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Janeiro  de  1602. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  àò 
Tliesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  oflicio  do  Sr.  Inspector 
da  Tliesouraria  da  Província  do  Espirito  Santo  sob  n.""  44  de 
9  do  Agosto  do  anno  passado,  acerca  da  duvida  cm  que  la- 
bora se  os  Empregados  da  Alfandega  da  Vicloria  nessa  JYovin- 
cia  teem  direito  a  perceber  porcentagem  pela  arrecadação  pro- 
Teníento  de  bens  de  orphãos,  de  defuntos  o  ausentes,  e  do 
producto  da  venda  de  terras  publicas;  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  referida  Tliesouraria,  que  os  Empregados  de  que 
trata  o  art.  730  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860 
não  podem  perceber  porcentagem  dos  dinheiros  de  orphãos, 
defuntos  e  ausentes,  na  forma  do  disposto  no  art.  4.^  §3.** 
do  Regulamento  n.*  2.551  do  17  de  Março  de  1860;  senda 
certo  também  que  os  CoUfictores  não  a  percebem  pelos  ditos 
depósitos,  na  forma  da  Ordem  n/  ISV  do  16  de  Abril  do  18S8, 
apenas  alterada  na  parte  relativa  aos  bens  de  defuntos  e  au- 
sentes pela  ordem  Circular  n.*»65  do  1.*  de  Abril  de  1859.  E 
pelo  quo  respeita  ao  producto  da,  venda  das  terras  publicas, 
que,  sendo  como  é  descripta  como  do  interior,  deve-se  delia 
deduzir  porcentagem  para  os  Empregados  da  dila  Alfandega  nos 
termos  do  citado  art.  4.*  do  Regulamento  do  17  do  Março 
.  de  1860,  uma  vez  quo  é  arrecadada  por  essa  Estação  e  não 
esta  comprehendida  nas  excepções  do  art.  106  do  Regula- 
mento de  19  de  Setembro  do  anno  passado,  como  foi  resol- 
'vido  por  ordem  do  22  de  Agosto  do  anno  ílndo  dirigida  á " 
referida  Thesouraria. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


ji^eO^  3G  ^^^^ 
N.  39.  — JUSTIÇA.  — Aviso  do  !.•  de  Fevereiro  de  1862. 

Ao  Presidente  do  Tribanal  do  Coitimcrcio  da  Côrto.  — MAnlero  oi  Agentes  dt 
leiloes  00  direito  outorgado  peias  disposições  do  Código  e  respectivo  Re- 
gulamento, para  venderem  os  bens  u  ellas  mencionados. 

2.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de  Ja- 
neiro, 1,"  de  Fevereiro  de  1862. 

Foi  presente  á  S.  M.  o  Imperador  a  representação  que  Lho 
dirigirão  os  Agentes  do  leiloes  da  Praça  desta  CUrlo,  pedindo 
que  Faça  cessar  b  abuso  que,  cm  prejuízo  dos  supplicantes,  se 
tem  dado  constantemente  no  Juízo  Commerciai  de  serem  ven- 
didos pelo  Porteiro  dos  Auditórios,  contra  as  disposições  dos 
arts.  70  o  862  do  Código  Commerciai  e  358  do  respectivo 
Regulamento,  os  bens,  fazendas  e  outros  eíTeitos,  perlencentes 
á  massas  failidas,  sendo-o  sómcnto  pelos  suppikantes  quando 
as  partes  positivamento  o  requerem.  Foi  também  presente  ao 
Mesmo  Augusto  Senhor  a  outra  representação  do  Porteiro  dos 
Auditórios,  José  Rodrigues  de  Almeida  Carvalho,  contra  a  pra- 
tica admittida  pelo  Juiz  Commerciai  da  1.'  Vara,  de  encar- 
regar áquelles  Agentes  a  venda  de  tacs  bens,  quando  pelo  art. 
358  do  Regulamento  citado,  só  lhes  compete  essa  attribuiçUo 
no  caso  especial  de  serem  do  fácil  deterioração,  ou  do  es- 
tarem avariados  os  objectos  sujeitos  á  venda,  e  para  os  quaes 
a  demora  se  torna  prejudicial. 

E  Sua  Magestado  o  Imperador,  Conformando-so  com  o  pa- 
recer do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fa- 
xenda  Nacional,  Uouve  por  bem.  Indeferindo  esta  ultima  re- 
presentação, Ordenar  que  sejâo  mantidos  os  Agentes  de  IcilOes 
no  direito  outorgado  pelas  disposições  do  Código  o  Regimento 
citados  para  venderem  os  bens  nellas  mencionados.  O  que 
tudo  communico  a  V.  S.  para  sua  inteliigencia  e  para  o  fazor 
constar  aos  interessados. 

Deus  Guarde  a  V,  S.-^Francisro  de  Paula  de  Negreiroi 
Sayão  Lobaio»-^  Sr.  Manoel  do  Jesus  Valdetaro. 


N.  40.— JUSTIÇA.— Aviso  de  3  de  Fevereiro  de  1863. 

Bedara  quo  os  clarins,  cornetas  e  tambores   dos  Corpos  da  Guarda  Nací«« 
nal,  quando  doentes,  podem  ser  tratados  nos  Hospitacs  Militares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Janeiro  em  3  d« 
Fevereiro  do  1862. 

III.»*  e  Ex."' Sr.— Respondendo  ao  oíDcio  de  V.  Ex.  da- 
tado de  23  de  Julho  de  1860,  acoftipanhando  o  do  Brigadeiro 
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Coimnandantc  Superior  da  Guarda  Nacional  da  Capilal  dessa 
Província,  reladvamenlo  «aos  Clarins,  Corivítas  c  Tambores  dos 
Corpos  da  mesma  Guarda,  quo  so  acharem  doentes,  tenho  a 
doclarar-Ihc  para  seu  conhecimento  quo  os  referidos  Clarins, 
Cornetas  c  Tambores,  quando  doentes,  podem  ser  tratados  nos 
Hospilaes  Militares,  revertendo  cm  favor  dos  cofres  da  Ho- 
partiçilo  da  Guerra  os  vcncimuntos  que  elles  perceberem  por 
esto  Ministério. 

Diíus  Guardo  a  Y.Ex.r- Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayuo  Lobato, —  Sr.  Prrsidentc  da  1'rovincia  do   Pará. 


N.  4I.-FAZEXDA.— Em  3  de  Fevereiro  de  18C2. 

O  Governo  ló  póiJc  ronccilcr  loicrias  para  PonsTiic^So  e  rrparo  de  Igrcjai 
jualrizes,  c  cm  favor  de  cstabelcciíuciitos  pios  de  utilidade  geral. 

Ministério  dos  Neffocios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  em 
3  de    Fevereiro  de  18G2. 

111."'  c  Ex."*  Sr.— A  pretençilo  de  Bernardo  José  de  Mello 
constante  do  requerimento,  que  V.  Ex.  rcmelteu-me  com  o 
seu  Aviso  do  29  de  Novembro  ultimo,  pedindo  uma  loteria 
nesta  Corte  em  beneficio  da  Capella  do  S.  Bernardo,  na  Pro- 
vinda do  Ceará,  n3o  pode  ser  attendida  á  vista  da  Lei 
n.»  1.099  do  18  do  Setembro  de  ISCO  c  do  Decreto  n.*  2.874 
de  31  de  Dezembro  de  18G1. 

Na  forma  do  art.  2.°  daquclla  Lei,  n3o  pode  o  Governo 
conceder  loterias  emquanto  se  nõo  extrahirem  todas  as  quo 
SC  achâo  concedidas  pelo  Poder  Legislativo,  o  só  as  deverá 
conceder  em  favor  de  estabelecimentos  pios  do  utilidade  geral» 
e  para  construcçáo  o  reparo  do  Igrejas  matrizes.  Ora,  além 
de  existirem  ainda  por  oxtrahír  tantas  loterias  que  nem  em 
ires  annos  ficará  esgotada  a  lista  respectiva,  accresce   quo  o 

KticioDario  nfio  requer  o  beneficio  legal  para  obra  de  alguma 
_reja  matriz  ou  de  estabelecimento  pio   do   utilidade  geral. 
Deus  Guarde  a  V.   Ex.— /oié  Maria  da  Silva  Paranhos.-^ 
Sr.  Francisco  do  Paula  de  Negreiros  SajSo  Lobato, 
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N.  42.— FAZENDA.— Circular  cm  5  de  Fevereiro   de  1862. 

Pagamcato  de  divida  de  cxprcicio  findo  proTcaientc  de  vcccimealo 
laii':ado  cm  fulha. 

Ministério  dos  Nej^ocios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  cm 
5  do  Fevereiro  de  18G2. 

Josó  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thosouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Insjieclores  das  Thrsou- 
rarias  do  Fazcndu,  para  a  devida  intellisencia  c  íins  conve- 
nientes, que,  quando  alguma  divida  do  ullimo  exercício  fíndo 
provier  de  vencimento  lançado  em  folha,  o  a  parte  lenha  reque- 
rido o  sou  pagamento  dentro  desse  mesmo  exercício,  c  c!aro  qu« 
nâo  se  dá  prescripçào,  e,  neste  caso,  desnecessário  se  torna  o  re- 
querimento de  que  Iralflo  as  InstrucvOes  de  G  de  Agosto  do 
1847:  deve,  portanto,  proferir-so  o  despacho  de  pagamento, 
delcrminando-se  nello  expressamente  que  seja  paga,  pela  folha 
do  exercicio  aberto,  a  part3  da  divida  que  a  este  pertencer, 
e  pela  folha  especial  de  exercícios  findos,  se  houve  r  credito 
dessa  natureza,  a  outra  parte  da  mesma  divida  relativa  ao 
exercicio  que  acabar  de  encerrar-se. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  W.— FAZENDA.— Circular  cm  7  do  Fevereiro  de  1862. 

Kas  guias  que  se  dflo  aos  Empregados    de   Fazenda  dcre-se   pôr  a  verbi 
de  ficarem  uoladas   na  folha  de  pagamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  í 
de  Fevereiro  de  1802. 

Josó  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  observado  que  as  Thesourarias  do 
Fazenda  nao  cumprem  o  disposto  no  final  da  Circular  ji.*  131 
de  21  de  Março  18G0,  expondo  ossim  os  empregados,  a  quem 
dao  guia,  a  deixarem  do  receber  seus  vencimentos  nas  Repar- 
tições em  que  as  apresentào,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  o  mais  exacto  cumprimento  da  referida 
Circular. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 
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N.  44.— FAZENDA.  — Circular  em  7  de  Fevereiro  do  18C5. 

Remessa  mcDsal  dos  balancetes  de  dcsprza  pcrtcnconte  ao  Mioisterio  do 
Agricultura,  Coniincrcio  c  Obras  Publicas. 

Miníslerio  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  Janeiro  em  7  do 
Fevereiro  do  Í8G2. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thcsouro  Nacional,  tendo  sido  informado  do  que  algumas  The* 
^ourarias  de  Fazenda  le«m  deixado  de  remelter  mensalmontr, 
como  devem,  ao  Mini^te^io  dos  Negócios  da  A^ricullura,  Com- 
mercio  o  Obras  Publicas  os  baianeetes  das  despezas  realizadas^ 
nas  Provincias  por  conta  das  verbas  que  dizem  respeito  ás 
quatro  Dircclorias  da  Sccrelaria  de  Kstado  do  mesmo  Minis-- 
terio,  e  relativas  ao  actual  exercicio,  ordena  aos  Srs.  Inspcc- 
iorei  das  mesmas  Tliesourarias ,  cm  conformidade;  do  Aviso 
daquellc  Minisleiio  de  31  de  Janeiro  próximo  passado,  quo 
nSo  só  enviem  os  balancetes  pertencentes  ao  dilo  exercicio, 
como  também  d'ora  em  diante  facão  taes  remessas  rcgular- 
inento  todos  os  mezes. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  45.-FAZENDA.— Em  7   do  Fevereiro  de  18G2. 

Sobre  lolerias  extraliidas  cm    favor  do  Monle-pio  geral  do  economia  dos 
Servidores  do  Estado. 

Ministério  dos  Noíjocios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  cm 
7  de  Fevereiro  de  18C2. 

III."'  c  Ex."'  Sr.— Communico  a  V.  Ex.,  para  que  se  digne 
de  fazer  constar  á  Directoria  do  Monte-pio  gerai  de  l^conomia 
dos  Sttrvidores  do  Estado,  que  não  pódc  ser  attendida  a  re- 
elamação  constante  do  seu  oíDcio  de  24  do  Outubro  ultimo, 
para  que  se  restabeleça  no  Thesouro  a  antiga  pratica  do 
prestar  o  Thesourciro  das  lotorias  as  contas  das  concedidas  a 
favor  desse  Estabelecimento,  apresentando  unicamente  o  recibo 
da  entrega  ao  mesmo  estabelecimento  do  benefício  liquido  do 
cada  uma  delias;  e  bem  assim  de  serem  por  elie  entregues 
directamente  ao  Monte  Pio  os  prémios  nao  reclamados  nas 
épocas  marcadas  no  respectivo  Regulamento  para  o  recolhi- 
mento delles  aos  cofres  do  Thesouro,  visto  que  semelhante 
pra|ica  é  contraria  ás  disposições  claras  da  Lei  W  1.099  de 


18  dd  gctembro  de  1860,  c  do  Dccrclo  n.»  2.874  de  81  do 
Dezembro  ultimo,  cm  cuja  conformidade  dcvcrà  procedcr-se 
nfio  só  a  respeito  do  beneíicio  liquido  c  do  remanescente  dos 
bilhclcs  nâo  reclamados,  os  quaes  serão  entregues  noTticsouro 
do  Monte  Pio  (leral,  logo  que  o  requerer,  mas  também  sobro 
â  tomada  das  contas. 

O  pagamento  do  remanescente  dos  prémios  de  cada  lotcria 
será  feito  pelo  Thosouro  aos  portadores  dos  bilhetes,  quando 
estes  o  reclamarem ;  havendo  o  mesmo  Thosouro  a  devida 
indemnisação  delle  por  encontro  na  entrega  do  liquido  da 
loteria  seguinte,  ou  antes,  se  assim  se  reconhecer  mais  con- 
veniente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^José  Maria  da  Silva  Paranhos,-^ 
Sr,  Joaquim  José  Ignacio,  Presidente  do  Monte  Pio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado. 


N.  46.—  GUEIIRA.—  Aviso  do  7  do  Fevereiro  do  1882. 

Dcterftiinanrlo  o  modo,  por  qup.  devo  ser  esrriptiirado  o  saldo  cxincnte  na 
raiia  da  Enfermaria  Militar,  quando  fâr  accumulado  de  exorcicioa  aotc^ 
rioreSy  c  quaudo  pcrtcuccr  á  scmo^tro  projíitno. 

4.»  Directoria  Geral.—  Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  7  de  Fevereiro  de  1862. 

111. *•  c  Ex.""  Sr.—  Tenho  presente  o  oíHcio  dessa  Presidên- 
cia, sob  n.°  li2,  de  7  de  Novembro  do  anno  Gndo,  cm  que 
dá  conta  do  haver  sido  recolhida  aos  cofres  da  respectiva  The- 
souraría  de  Fazenda  a  quantia  do  Its.  2:604K^003,  proveniente 
do  saldo  existente  na  Caixa  da  Enfermaria  Militar  até  o  fím 
do  Setembro  anterior,  e  cm  resposia  declaro  a  V.  Ex.  que 
quando  o  saldo  fòr,  como  o  de  que  se  trata,  accumulado  de 
exercícios  anteriores,  deve  ser  escripturado  como  receita  even- 
tual —  IndcmnisaçOes — ,  cumprindo  que  seja  considerada  como 
despeza  a  annullar  quando  pertencer  a  semestre  próximo,  hf- 
pothese  aquella,  porém,  inteiramente  inadmissivcl,  uma  vez 
que  se  observe  liltcralmcnte  o  preceito  da  circular  de  f2  de 
Abril  do  1834,  e  do  Aviso  de  IS  de  Março  do  anno  próximo 
passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Marquez  de  Caxias.^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Govaz. 


N.  47.— FAZENDA.— Em  8  do  Fevereiro  de  1862. 

GcDsars  a  mal  entendida  bencrolcnda  havida  cm  um  concurso  para  pro« 
vimcQto  de  lugares   de  Praticautes  de  uma  Thesouraria. 

Ministério  dos  Negócios  da  JFazcnda.— Rio  de  Janeiro  cm  8 
de  Fevereiro  de  18C2.  í 

Ir 

Jcsé  Maria  da  Silva  Paranhos, "Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  visto  dos  documentos  que  acompa- 
tthárSo  o  oíflcio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do  Pará, 
n.*  189  de  5  de  Dezembro  ultimo,  relativos  ao  concurso  a 
que  na  mesma  Thesouraria  se  procedeu  para  provimento  dos 
lu;?ares  vagos  de  Praticantes,  que  faltou  a  formalidade  essen- 
cial da  prova  essripta  no  exame  do  analyso  grammatical ;  e 
ainda  mais,  que  alguns  dos  respectivos  examinadores  não  so 
houverao  regularmente ;  ordena  por  isso  ao  dito  Sr.  Inspector 
que,  annullado  o  do  que  se  trata,  abra  novo  concurso  para  o 
preenchimento  dos  referidos  lugares,  providenciando  para  quo 
sejâo  observadas  todas  as  disposições  cm  vigor  a  tal  respeito: 
o  oulrosim  que  advirta  es  empregados  da  Thesouraria  quo 
servirão  de  examinadores  pelo  seu  tâo  censurável  procedi- 
mento, se  a  elles  cabe  a  censura;  e quanto  aos  externos,  para 
prevenir  a  repetição  do  abuso,  convém  que,  por  occasião  do 
novo  concurso  manifesto  opportunamento  o  quo  constou  ao 
Governo  o  ora  so  lhe  recommenda  a  respeito  da  mal  enten- 
dida benevolência  havida  nos  exames  de  que  se  trata, 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N-  48.— FAZENDA.-- Em  10  de  Fevereiro  de  1862. 

Accumulaçao  de  Tcncimcntos  de  um  Commissario  aposentado  do  numero  de 
Náo  e  de  Administrador  do  Correio  em  exercício. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Fevereiro  de  18G2. 

José  Maria  da  Silva  Paranho<5,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  solução  ao  oílicio  n.°  191  de  G  de  De- 
zembro ultimo,  no  qual  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do  Fa- 
zenda do  Pará  consulta  si  o  actual  Administrador  do  Correio 
da  mesma  Província,  que  é  Commissario  do  numero  de  Náo 
aposentado,  pôde,  à  vista  do  art.  36  do  Decreto  n."*  2.343  de 
29  de  Janeiro  do  1859,  Ordem  n.""  165  de  8  de  Julho  do  mesmo 
DtmQes  do  Governo.  6 


anno»  e  Circular  n.^  37  de  22  de  Maio  do  anno  passado, 
accumular  o  Tencitnento  do  aposentado  ao  do  Administrador 
do  Correio ;  dedara  ao  mesmo  Sr.  Inspector,  de  conrormidade 
com  o  A^iso  do  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas  de  31  do  mez  próximo  findo,  que, 
nos  casos  como  o  de  que  se  trata,  deve  seguir-se  o  disposto 
no  art.  !•  do  Decreto  n."  1 .995  de  ih  de  Outubro  de  1857^ 
o  qual  maiida  abonar,  tanto  aos  Empregados  de  Fazenda  apo- 
sentados que  forem  servirem  outras  Repartições,  como  aos  que 
vierem  dessas  servir  nas  de  Fazenda,  não  só  o  vencimento  que 
lhes  competir  pela  aposentadoria,  mas  também  o  do  emprego 
que  vão  servir:  doutrina  esta  que  tem  sido  adoptada  pelos  mais 
Ministérios,  e  é  inteiramente  ccnrorme  á  razão,  visto  que  ^s  dous 
vencimentos  tem  ^)rigem  muito  diversa. 

Josi  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  49. --ESTRANGEIROS.— Em  11  de  Fevereiro  de  1862. 

AppHca  aos  Empregados  deste  Minislprio  as  disposições  da  Provisão  de 
29  de  Janeiro  de  1819,  que  regula  o  uojo  e  gala  que  deTein  ier  os 
Ofliciaes    de   Fazenda. 

Ill.~»  e  Ex."*»  Sr.— Accuso  recebido  o  Aviso  que  V.  Ex. 
scrvio-se  dirígir-me  em  26  do  mez  próximo  passado,  mani- 
festando-mo  o  desejo  de  saber  qual  a  disposição  que  regula 
o  nojo  dos  Empregados  do  Ministério  a  meu  cargo,  visto 
como  a  Provisão  de  29  de  Janeiro  de  1812  só  está  em 
vigor  para  o  Ministério  da  Fazenda,  em  virtude  da  Ordem 
n."  438  de  31  de  Dezembro  1856. 

Na  Ordenação  L.  S.%  tit.  9.»  §§  8.*  e  9.*  achâo-se 
marcados  os  dias  não  só  do  nojo  por  rallecimento  de  paren- 
tes, como  de  gala  por  casamento,  em  relação  aos  actos  Ju- 
diciaes. 

Tendo  porem  a  Provisão  de  29  de  faneiro  de  1812  §  15 
regulado,  para  as  Repartições  Fiscaes,  os  dias  por  qiie*seus 
empregados  são  dispensados  do  serviço  por  aquellos  moti- 
vos, como  foi  declarado  pela  Ordem  n.°  98  de  21  de  Abril 
de  18^9,  a  mesma  disp3si(;ão  é  applicavel  aos  empregados 
dependentes  do  Ministério  a  meu  cargo.  Convém,  porém, 
declarar  que  o  nojo  marcado  por  morto  dos  ascendentes  devo 
ser  por  igualdado  de  razão,  guardado  por  morte  dos  des- 
cendentes púberes,  assim  como  que  por  sogro  e  genro,  ou  nora 
devc-se  observar  o  mesmo    nojo  estabelecido  por   morte  ds 
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irm&os  e  cunhados,  o  que  está  de  conformidade  nuo  só 
com  o  disposto  na  Ordenação  citada,  mas  também  com  o 
disposto  no  Cap.  17  da  Pragmática  de  2i  de  Maio  de  1749. 
Kcspondendo  por  esta  forma  ao  Aviso  de  V.  Ex.,  apro- 
veito a  occasião  para  reiterar-Iho  as  seguranças  de  miniia 
perfeita  estima  edistincta  consideração. —  Benvenuto  Augusto 
de  Magalhães  Taques.-^A*  S.  Ex.  o  Sr.  José  Maria  da 
Silva  Paranhos. 


íl.  50.— JUSTIÇA. --AtIso  do  12  de  Fevereiro  de  1862. 

Resolve  duvidas  á  respeito  do  qne  le  deve  fazer  para  o  julgamealo  da 
suspeiçfio  dos  Juizes  de  Direito. 

2.*  Secç3o. —  Ministério  dos  Nogocios  da  Justiça.— Rio  de 
Jjneiro  em  12  do  Fevereiro  de  1862. 

III."»  e  Ex."»  Sr.—  Forão  presentes  &  Sua  Magcslade  o  Im- 
perador as  seguintes  duvidas  dessa  Presidência:  1/  Se  se  deve 
convocar  um  Jury  extraordinário,  para,  na  fôrma  do  art.  25') 
do  Regulamento  n.°  120  de  31  de  Janeiro  de  1842,  julgar  a 
suspeição  visto  como  este  artigo  suppOe  o  Jury  reunido  ;  2.*  No 
caso  aflirmativo,  qual  o  Juiz  competente  para  convocar  o  Ju- 
ry —  o  Juiz  de  Direito  ou  o  seu  immediato,  que,  em  virtudo 
do  artigo  citado,  deve  presidir;  3.*  Se  devem  ser  guardadas 
as  mesmas  regras,  estabelecidas  na  Lei  para  a  convocaç&o  das 
sessões  ordinárias  do  Jury ;  4.*  Se  deve  o  julgamento  ser  feito 
por  todos  os  Jurados  presentes  ou  somente  por  doze  sortea- 
dos, e,  neste  caso  se  podem  recusar  Jurados,  tanto  a  parte, 
como  o  Juiz  recusado;  5.*  Finalmente,  se  o  Presidente  do 
Tribunal  deve  propor  ao  conselho  os  qursitos,  que  constarem 
dos  artigos  da  suspeição,  podendo  preceder  debate  sobre  a 
prova  dos  mesmos  artigos.  £  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Con- 
Íbrmando-Se  com  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios da  Justiça ,  Houve  por  bem  Decidir  que  as  referidas 
duvidas  estão  todas  resolvidas  pelo  Aviso  de  25  de  Julho  de 
1861,  as  três  primeiras  expressamente  no  Aviso  c  no  art.  255 
do  Regulamento  n.*  120,  e  as  outras  tacitamente;  por  Isso 
que  a  Legislação  do  Processo  Criminal,  nada  tendo  disposto  de 
especial  á  respeito  da  formação  e  marcha  do  Jury  quanto  ao 
julgamento  da  suspeição,  ó  claro  que  se  devera  guardar  as  re- 
gras prescríptas. 

^  Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  Lobato.—  Sr.  Presidente  da  Província  do   Ceará. 


3^^    4'»   ^^^^ 

N.  51.— JUSTIÇA.—  Aviso  de  12  de  Fevereiro  de  1862. 

Ao  Pr&íidento  da  Ppolnda  do  Piauhy.--  Resolve  d  ávida   a  respeito 
da  prestação  de  fiauca. 

^  2.*  Secção.— Ministério" dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de  Ja- 
neiro cm  12  de  Fevereiro  do  1862, 

III."*»  c^Ex."*  Sr.— Tendo  essa  Presidência  respondido  Jí 
uma  consulta  feita  pelo  Juiz  Municipal  supplente  do  Termo 
do  Príncipe  Imperial  que  sempre  que  um  rúo  tenha  pres- 
tado fiança/  por  um  facto»  á  que  se  tiver  dado  indevida  clas- 
sificação, não  deve  ser  obrigado  a  nova  fiança,  quândo  por 
qualquer  motivo  se  instauro,  pelo  mesmo  facto,  novo  summa- 
rio,  uma  vez  que  seja  idêntica  a  pena  •  a  mesma  a  natureza 
do  crime,  visto  como  nao  pode  ser  imputável  ao  réo  o  erro 
do  processo,  e,  no  caso  apontado  pelo  referido  Juiz,  não  fora 
ainda  tal  fiança  levantada;  cumprindo  que,  em  ial  eircums- 
tancia,  se  Junte  aos  autos  a  certidão  da  fiança  nos  twrmos  do 
«rt.  103  do  Codi/^o  do  Processo,  ou  se  apponse  o  proeesso,  em 
que  ella  foi  prestada,  salvo  o  arbítrio,  concedido  no  art.  110 
do  citado  Código,  se  ao  Juiz  parecer  quo  deve  ser  olla  refor- 
çada :  Houve  por  bem  Sua  Magestade  o  Imperador,  á  Quem 
tive  a  honra  de  apresentar  o  o(n:'io  do  V.  Kx.  n.*  59  de  2 
de  Outubro  de  1860,  Mandar  approvar,  de  conformidade  com  o 
parecer  do  Conselheiro  Consultor  d^s  Negócios  da  Justiça,  a 
dccisAo  dada  por  essa  Presidência. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  Lobato.—»  Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauliy. 


N.  52.— FAZENDA.— Em  12  de  Fevereiro  de  1862. 

Os  prazos  marcados  para  satisrazor  obrigações  contOo-sc  pela  maneira  esta- 
bdctida  uaOrd.  Liv.  3.o  TU.  13. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Fevereiro  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos^  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ^ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
rada  de  Fazenda  das  Alagoas,  para  sua  intcUigencia  c  devidos 
oíTeitos,  que  o  mesmo  Tribunal,  a  quem  foi  presente  o  recurso 
d(;  JoAo  Diogo  de  Mello,  fiador  do  mostre  da  barc^iça  Dow- 
raiinha,  iulorposlo  da  decisHo  da  Thesouraria  confirmatoria 
(Ia  d^  Alfaj^iclçjiji  rcspocliva,  impondo  ao  dito  mestre  a   multa 
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de  119*210  por  n3o  ler  apresentado  no  prazo  de  trinta  dias 
que  lhe  marcara  o  certiílcado  de  deácarga  passado  pela  Mesa 
de  Rendas  da  Cidade  do  Penedo,  fpara  onde  despachou  a  re- 
ferida barcaça,  prestando  fiança  em  4  de  Dezembro  de  1860, 
resolveu  dar  provimento  ao  mencionado  recurso;  porquanto, 
tendo  o  supplicante  requerido  prorogaçdo  de  prazo  em  3  de 
Janeiro  seguinte,  o  fez  dentro  dos  trinta  dias,  visto  como,  em 
face  da  Ord.  Liv.  3.^  Tit.  13, ;  nao  se  'conta  o  da  assignaçáo 
dos  termos;  sendo  que  isto  mesmo  já  declarou,* a  respeito  do 
»}\\0y  a  Oídem  n.**  79  de  14  de  Setembro  de  1844. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  83.— FAZENDA.— Em  12  do  Fevereiro  de  1862. 

Os  Guardas  da  AJfandeganfto  podem  servir  ainda  em  commiss&o  os  empregos 
de  Administrador  c  Escrivão  .das  Mesas  de  Rondas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm  12 
de  Fevereiro  de  18G2, 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,'  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  oíTlcio  do  Sr.  Inspector  da 
Thcsouraria  de  Fazenda  de  S.^  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 
de  20  de  Julho  ultimo,  sob  n.*  146,  participando  olfacto  do 
terem  sido  designados  dous  Guardas!;  da  Alfande^M  de  Uru* 
guayana  para  servirem  os  lugares  de  Administrador  o  Escriv3o 
da  Mesa  de  Rendas  de  Itaqui ;  dcciara-iaoi^mesmo  Sr.  Inspector 
que  faça  observar  pela  dita  Alfandega  a  disposição  do  art.  19 
%  2."^  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  devendo 
aquelles  guardas  ser  retirados  da  commissão  em  que  se  achao 
incompetentemente,  e  substituídos  por  empregados  dai[mesma 
Alfandega,  os  quaes  prestarão  íiança  antes  de  entrarem  no 
exercício  da  dita  commissão.  Sc  cm  consequência  da  retirada 
dos  dous  empregados,  de  que  se  trata,  da  Alfandega  do  Uru* 
guayana,  para  a  Mesa  de  Rendas  do  Itaqui;  resultar  inconve- 
niente ao  rQgular  expediente  da  Alfandega,  por^  falta  de  pessoal 
sulTiciente  ao  Sr.  Inspector  incumbe  proceder  nos  termos  do 
S  1.°  do  art.  22  do  citado  Regulamento. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


N.  54.— FAZENDA. -Em  13  de  Fevereiro  de  1802. 

Os  pontos  dados  nos  exames  para  o  provimento  dos  empregos  de  Fazendi 
devem  ser  taes  que  por  eUos  se  possa  aquilatar  a  aptidão  dos  eiami- 
nandos. 

Ministério  dos  Nef^rocios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Fevereiro  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tríbanal  ^ 
Tticsouro  Nacional,  com  quanto  approvasso,  á  visla  das  infor- 
mações do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Ma- 
ranhão annexas  ao  seu  ofllcio  do  15  de  Novembro  ultimo,  o 
conccrso  a  que  se  procedeu  na  dita  Thesouraria  para  preen- 
chimento das  vagas  de  Praticantes,  nomeando  os  trcs  candidatos 
que  vierSo  classiíicados  em  primeiro  lugar ;  todavia  julga  con- 
veniente observar  ao  mesmo  Sr.  Inspector,  que  os  pontos  dados 
para  os  exames  devem  ser  taes,  que  por  elles  se  possa  aquilatar 
a  aptidão  dos  examinandos  ;  pois  notou  que,  contra  a  pratica 
da  Thi^souraria,  as  questões  formuladas  no  referido  concurso 
são  das  mais  fáceis,  e  com  outros  candidatos  tornarião  esse 
acto  uma  vã  formalidade. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  53.  — FAZENDA.  — Em  13  do  Fevereiro  de  186i. 

Sello  do  requerimento,  licenças  e  dispensas  temporárias  dos  Ofliciacs,  infe- 
riores e  mais  praças  da  Guarda  Nacional. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  dn  Thesouraria 
da  Província  do  Paraná,  em  resposta  ao  seu  oílicio  n.**  124- 
de  4  do  Novembro  do  anno  passado  que  os  requerimentos 
dos  OíTlciaes,  OlBciaes  inferiores  e  mais  praças  da  Guarda 
Nacional,  dirigidos  na  forma  do  art.  122  do  Decreto  de  6 
de  Abril  de  1854,  estão  sujeitos  ao  sello  de  100  réis  (H)r 
cada  meia  folha  de  papel  que  não  exceder  nas  suas  dimen^ 
sõcs  12  pollegadas  de  comprido  e  8  de  largo,  e  se  a  meia 
folha  exceder  ás  referidas  dimensões  pagaráô  o  dobro,  na  forma 
da  observação  1.*  ^  1."  do  art.  58  do  Regulamento  de  26 
do  Dezembro  de  1860,  e  Circular  de  2o  de  Fevereiro  e  Ordem 
de  14  de  Novembro  do  anno  passado;  e  que,  quanto  ás  li- 
cnnçns  c  dispensas  temporárias  da  Guarda  Nacional,  para  as 
quacs  SC  não  expedir  titulo,  são  isentas  de  sello   nos   termos 


do  art.  80  do  citado  Regulamento  de  26  de  Dezembro  do 
1860 ;  declara  outrosím  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  qualquer 
deliberação  que  a  referida  Thesouraria  tomar  a  semelhante 
respeito  será  attendlda  por  este  Ministério. ' 

José  Maria  da  Silva  Paranhos» 


N.  56.— FAZENDA.— Em  13  de  Fefereiro  de  1862. 

Os  terrenos  de  marialias  só  se  cenccdem  ás  Câmaras  Municíjmcs  para  }ogrsf 
douiròs  pfltílieof.  -  ~ 

Ministério  dos  Nef2:oeios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Fevereiro  do  1863. 

lll."«  e  Kx."«  Sr. — Communico  á  V.  Ex.  que,  attendendo 
ao  que  representárOo  os  Drs.  José  Martins  Rocha  e  Jo^lo  José  Pi- 
mentel relativamente  aos  terrenos  de  marinha  fronteiros  á 
chácara  do  Vallonguinho  e  Cabaceiros  n.""  63  e  66,  cujo  do- 
mínio útil  lhes  é  contestado  pela  Camará  Municipal  de  Nic- 
theroy,  por  entender  esta  que  devem  fazer  parto  da  chácara 
que  comprou  a  António  Joaquim  Brum  e  mais  interessados^ 
foi  por  despacho  de  10  do  corrente  resolvido  que  deve  subsistir 
o  titulo  de  aforamento  que  em  27  de  Novembro  do  amio  pas- 
sado o  Thesoaro  concedeu  aos  dito&Doutores ;  cumprindo  por  isso 
que  V.  £x.,  pelos  meios  competentes,  faça  respeitar  o  referido 
titulo  tão  inteiramente  como  nelle  se  contém ;  por  quanto 
provado  está  que  as  marinhas  questionadas  não  entrarão  no 
ajusto  da  compra  da  chácara  por  parte  da  Camará,  e  quo 
delias  estiverão  sempre  de  posso  António  Joaquim  Brum  e 
seus  herdeiros  pagando  na  CoUectoria  respectiva  os  foros  ven* 
eidos  desses  terrenos  até  que,  com  licença  do  Thesouro,  os 
dcrão  aos  mencionados  Doutores ,  sem  que  esses  actos  de  posse  e 
legítimo  gozo  fossem  regularmente  obstados  ou  contestados 
pela  mesma  Camará;  além  de  que  segundo  a  legislação  vi- 
gente(Lei  do  15  de  Novembro  de  1831  art.  SI  §14,  Ordem 
de  18  do  Outubro  de  1838,  Aviso  de  5  de  Novembro  do 
1846)  os  terrenos  de  marinhas  só  se  concedem  ás  Camarás 
Municipaes  para  logradouros  públicos,  e  nunca  como  fonte  do 
renda  (Ordens  de  7  de  Outubro  de  1833  e  23  de  Agosto  do 
1853)  como  pretendia  a  Camará  Municipal  de  Niclheroy  fa- 
zendo-os  arrematar  para  afora-los  a  quem  melhores  vantagens 
oíTerecesse. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Josc  Maria  da  Silva  Paranhos.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


3^i®  48  ^^ 
N.  57.— FAZENDA.— Em.  13  do  Fevcroiro  iIq  1803. 

DednccSo  da   poroeatagem   dos  Empregados  da^  Alfandegas,  Recebedoria, 
e  Juízo  dos  Feitos  da  Corte  que  dcixfio  de  ter  exercido  durante  o  mcz. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm  13 
do  Fevereiro  de  1862. 

Josó  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribnnal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoararia 
de  Fazenda  de  Sergipe,  cm  resposta  ao  seu  oíBcio  n.°  63  do 
20  do  Junho  ultimo,  que  não  Toi  approvada  a  decisão,  de  que 
dá  conta  no  dito  oíTicio»  mandando  deduzir  a  porcentagem  do 
Ajudante  do  inspector  da  respectiva  Alfandega  somente  da 
renda  arrecadada  até  o  dia  cm  que  elle  entrou  no  gozo  da 
licença  que  lhe  fora  concedida  pela  Presidência  da  Província ; 
porquanto,  a  pratica  seguida  pelo  Thesouro  no  calculo  da 
porcentagem  dos  Empregados  da  Alfandega,  Rccebcdoría  c 
Juízo  dos  Feitos  da  Corte,  que  deixão  de  ter  exercício  du- 
rante o  mez,  e  estão  sujeitos  ao  desconto  desse  vencimento  na 
forma  das  disposições  cm  vigor,  tem  sido  sempre  dividir-se  a 
porcentagem  do  todo  mez  pelos  dias  do  mesmo,  c  multi- 
plicar o  quociente  por  tantos  dias  quantos  teve  o  Empregado 
de  exercício.  Cumpre  pois  que  o  dito  Sr.  Inspector  providencio 
para  que  seja  ahí  observada  esta  pratica,  que  está  de  accordo 
com  os  RegulamentoSi  visto  como  nSo  mandão  elles  abonar 
porcentagens  diários,  mas  sim  annuacs,  pagas  mensalmente, 
reformando  a  sua  supracitada  decisão. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  58.-  FAZENDA.-Em  14  de  Fevereiro  de  1862. 

Disparidade  encontrada  entre  as  ires  notas  do  despacho  de  mercadorias 
nas  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. -*-Rio  de  Janeiro  cm  14 
de  Fevereiro  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  de  Pernambuco,  que  o  mesmo  Tribunal,  a  quem 
foi  presente  o  seu  oflílcio  n.°  62  de  14  de  Março  do  anno  pas^ 
sado  c  documentos  annexos,  relativos  á  decisão  da  dita  The- 
souraria connrmatoria  dada  Alfandega  respectiva,  que  julgou  não 


8<.Mr  o  despachante  do  209  dúzias  do  paivs  de  chincUas  d»  lã 
pertencentes  a  Joaquim  Pereira  Arantes  incorrido  na  multa 
do  art.  553  do  Regulamento  das  Alfandegas  pela  omissão 
da  palavra  —  pares — em  duas  das  notas  do  despacho;  consi- 
derando que  das  três  notas  apn^sentudas  uma  estava  exacta, 
e  como  exige  o  art.  544  %  i.""  n.^^G,  istoé»  com  a  declaração  da 
unidade  adoptada  por  base  na  Tarifa  para  o  pagamento  dos 
direitos,  sendo  as  outras  omissas  nessa  parte;  que  pela  falta 
dd  identidade  entre  as  três  notas  não  houve,  oem  podia  haver 
preíuizo  contra  a  Fazenda,  visto  como  em  uma  delias  existia 
a  declaração  positiva  da  quantidade;  considerando  também  que 
ao  empregado  que  distribuio  as  ditas  noias  assim  discrepantes  foi 
devida  principalmente  a  omissão,  que  o  processo  ulterior  do 
despacho  corrigío,  poslo  que  de  um  modo  irregular,  preen- 
chendo a  lacuna  das  duas;  resolveu  confirmar  a  supracitada  de- 
cisão pelas  razões  expoàtas:  nâo  podendo  serapplicavel  ao  caso 
a  disposição  do  art.  553  em  que  se  baseou  a  Alfandega,  por 
se  não  dar  excesso  além  da  declaração  das  notas ;  sendo  digno 
de  reparo  que  o  Conferente  do  despacho,  reconhecendo  a 
discordância  alludida  entre  as  mesmas,  não  exigisse  desdo 
logo  do  despachante  a  reforma  delias  nos  termos  do  art.  545, 
participando-o  immediatamente  ao  chefe  da  Repartição,  e  não 
como  praticou  depois  da  sahida  da  mercadoria. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos*. 


N-  59.— IMPÉRIO.— Aviso  de  14  do  Fevereiro  de  18G2. 

Ao  Prcsideatc    da  Província  de  S.  Pedro  communicando  as  observações  da 
•  ScccAo  du4  Negócios  do  Império    do   Conselho  d^Estado  sobre  as  Leis 
Proriuciaes  adapudas  ua  âeâsao  de  IS^J. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  14  do  Fevereiro  de  18G2, 

-  III."'  e  Ex."*  Sr- — Sobre  as  Leis  dessa  Província,  adop- 
tadas pela  Assembléa  Legisl<)tíva  Provincial  na  sessão  ordiná- 
ria de  1859,  foi  ouvida  a  Sccçio  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  e  em  Consulta  de  31  de  Dezembro  ulti- 
mo   observou  o  seguinte: 

1.°  No  art.  2.»  §§  1,%  2.%  6.*,  O.^elS.'  daLcin.M46 
de  4  de  Janeiro  de  1860  S3  decretâo  impostos  de  exportação,  sobre 
os  quaes  ha  necessidade  de  declaração  do  Poder  Legislativo 
Geral,  como  em  casos  semelhantes  se  tem  observado. 
Decisões  do  Governo.  7 
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^.*  Nessa  mesma  Lei  ha  a  art.  S.*»  que  díspGe  qae  a  Fa-^ 
senda  Provincial  não  aceita  nem  reconhece  outra  moeda  qae 
il0o  seja  a  do  cunho  Nacional,  ou  as  notas  bancarias  que  le« 
galmente  como  laes  são  consideradas.  Se  esta  disposição  es* 
tflbelece  doutrina,  é  inconstitucional,  porque  as  Assembleas  Pro- 
Tínciars  nSo  podem  legislar  sobre  moeda ;  se  porem  cila  ape- 
nas aífírma  a  existência  de  um  facto»  ou  faz  dcclaraçfto  do 
modo  como  deve  haver-se  a  Fazenda  Provincial  em  suas 
transaeçOes,  nSo  é  objecto  de  Lei,  ou  é  supérflua. 

3.*  Não  é  constitucional  a  disposição  do  art.  30  desta  mesma 
Lei,  que  releva  o  cx-Collector  da  villa  de  Passo-Fundo  da 
mulla  que  lhe  foi  imposta  pela  Directoria  Geral  da  Fazenda 
Provineial>  quer  seja  considerada  como  remissão  da  pena, 
quer  como  mercê  pecuniária.  £m  ambos  os  casos  usurpa  a 
Assembléa  Provincial  attribuições  do  Poder  Executivo  ou  do 
Moderador. 

4.»  No  mesmo  caso  está  o  §  18  do  art.  36,  que  autorisa 
^  Presidente  da  Província  a  mandar  restituir  a  Simão  Steiita 
éa  Cunha  a  quantia  de  900:i>,  importância  da  multa  que  lhe 
íbi  Imposta  como  arrematante  da  iiluminação  publica  da  ci« 
dade  de  Pelotas. 

5.*  A  pena  de  açoutes,  imposta  pelo  art.  27  das  Posturas 
da  Camará  Municipal  da  viila  de  Passo-Fundo,  approvada 
pela  Lei  n.*"  4«Vf  de  Ji  de  Janeiro  de  1860,  é  exorbitante  das 
faculdades  das  Camarás  Municipaes,  que  só  podem  infligir  as 
de  prisão  e  multa  na  forma  do  seu  regimento. 

O.*"  A  obrigação  imposta  pelo  art.  28,  aos  médicos,  cirurgiões 
c  boticários,  de  registrarem  seus  títulos  na  Camará  é  contra- 
ria ao  Regulamento  da  Junta  de  hygiene  publica.  O  art.  30,  §1.% 
é  ainda  mais  extraordinário,  dando  á  Camará  o  direito  de  con- 
ceder licenças  para  o  exercício  daquellas  proflssões.  Semelhan- 
te disposição  é  destruidora  de  tudo  quanto  a  tal  respeito  ha 
determinado  a  Lei  Geral. 

7.^  As  Posturas  da  Camará  Muncipal  da  cidade  de  AlcgretCt 
approvadas  também  pela  referida  Lei  n.®45i  de  4  de  Janeiro 
do  1860,  impõem  do  mesmo  modo,  no  art.  235  pena  de  açou- 
tes, a  qual,  como  se  tem  observado,  é  exorbitante  da  facul- 
dade que  a  Lei  do  1.*  de  Outubro  de  1828  deu  és  Camarás 
Municipaes  sobro  esto  objecto,  não  sendo  applí cavei  ao  caso 
das  Posturas  o  art.  60  do  Código  Criminal,  como  se  preten- 
de, porque  a  Lei  taxativamente  declara  quaes  s&o  as  penas 
que  as  Camarás  podem  impor. 

8.*  Na  Lei  n.«  456  (Orçamento  Municipal)  notâo-se  os  %% 
23,  27,  28  e  29  do  art.  2.^',  que  tratâo  de  impostos  de  impor- 
tação e  exportação  municipal.  A  este  respeito  já  por  vezds  so 
lem  observado  que  c  indispensável  uma  resolução  legislativa 
que  deflna  a  natureza  destas  imposições. 

9.°  Sobre  o  art.  23,  que  manda  vigorar  as  disposições permaneD- 


tes  da  Lei  anterior  Dotão->se  as  dos  arts.  37  e  28|  qae  con- 
cedem o  meio  executivo  para  cobrança  das  rendas  das  Cama- 
rás Municipacs,  ou  por  arrematação,  ou  por  administração,  o 
que  as  Asscmblcas  Provinciaes  não  podem  fazer. 

10.  No  art.  2>  desta  mesma  Lei  seprometto  um  privilegio 
•  quem  se  encarregar  de  construir  um  ou  dous  matadouros, 
consistindo  o  dito  privilegio,  como  diz  o  artigo,  na  prohlbiç8o 
de  talliar-se  o  gado  em  outros  lugares.  Se  o  talhar  é  só* 
mente  matar  o  csr|uartcjar  o  gado,  isto  Já  está  determinado 
pela  Lei  do  1.*  de  Outubro  de  1828;  mas  se  por  esse  vocá- 
bulo se  entendo  também  a  venda  por  miudo,  tal  privilegio 
não  pôde  conceder-so,  como  contrario  á  mesma  Lei,  que  deixa 
livre  a  qualquer  a  venda  onde  bem  lhe  parecer. 

Em  vista  destas  observações  as  referidas  Leis  vSo  ser  sub- 
metlidas  ao  exame  da  Asseinbléa  (leral  Legislativa.  O  que  com- 
munico  a  V.  Ex.   para  sua  intclligencin. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. '^ 
Sr.  Presdcnto  da  Província  de  S.  Pedro. 


N.  60.— IMPÉRIO.  — Aviso  do  15  de  Fevereiro  de  1862. 

Ao  Arcebispo  da  Bahia  commanicando  que  o  Governo  nSo  está  autorísado 
para  conceder  jubílaçfio  a  uin  lente  do  Seminário  archiepíscGpal. 

6.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  15  de  Fevereiro  de  1862. 

Ex."»«  o  Rov."**  Sr.— Levei  ao  alto  conhecimento  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  requerimento  em  que  o  Padre  Fran* 
cisco  Raymundo  Nonato  da  Madre  de  Deus  Pontes,  Lente  da 
cadeira  de  theologia  moral  do  grande  Seminário  dessa  diocese, 
pede  ser  jubilado  na  mesma  cadeira,  n/lo  só  por  contar  mais 
de  20  annos  de  magistério  e  impossibilidade  do  continuar  a 
servir,  por  isso  que  sofTro  da  vista,  mas  também  por  não 
poder  o  sou  convento  submínistrar-lhe,  por  sua  pobreza,  todos 
os  meios  de  subsistência ;  e  o  mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ou- 
vido a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, Ha  por  bem  Mandar  declarar  que,  não  havendo  Lei 
que  regule  a  aposentadoria  de  taes  empregados,  não  cabe  nas 
flttribuiçOes  do  Governo  deferir  ao  suppiicanie,  que  podará  re- 
correr ao  Poder  Legislativo. 

O  que  communico  a  Y.  Ex.  Rev.""*  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  eíTeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Rev."*— /o*<  I  lie  forno  de  Sou%m 
Jtamo5.«-Sr.  Arcebispo  da  Bahia. 


N.  61.— FAZENDA— Em  15  de  Fevereiro  de  18G3; 

Assentamento  dos  furos  de  terrenos  de  marinhas  dado  o  caso  de 
divisão   do   aforamento. 

Minislerio  dos  N(>fl:ocio  da  Fazenda.—  Uio  de  Janeiro  era  13 
de  Fevereiro  de  18G2. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  áo 
Thesouro  Nacional,  tendo  em  consideração  o  julgamnnto  do 
Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  da  Trovincia  de  Santa  Caiharína 
de  10  de  Fevereiro  de  18G0,  na  execução  movida  p(*la  Fa- 
zenda Nacional  contra  os  herdeiros  de  Francisco  Caetano  Soares 
fiara  cobrança  de  r6:'os  de  terrenos  de  marinhas,  do  qual  deu 
parte  a  Procuradoria  Fiscal  da  mesma  Província  á  Directoria 
Geral  do  Contencioso  em  oíDcio  n.^^GS  de  19  de  Março  dodito  anuo: 
ordena  ao  Sr.  Inspector  da  sobredita  Thesouraria  que,  para 
a  bua  físcalisaçdo  dos  foros  e  laudemios  de  taes  terrenos,  observe 
a  pratica  seguida  no  Th-souro,  dado  o  caso  de  divisão  do 
prazo  por  successOo,  fazendo,  em  vista  dos  respectivos  formaes 
de  partilha  o  assentamento  dos  lotes  de  terrenos  de  marinhas 
que  forem  lançados  oai  partilha  aos  herdeiros,  e  exigindo  que 
estes  so  mostrem  quites  dos  foros  atrazados  para  poderem  entrar 
na  posse  dos  respectivos  lotes,  procedendo  na  forma  da  Lei 
contra  os  que  não  se  habilitarem  por  esse  modo. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  63.— FAZENDA.— Circular  cm  15  de  Fevereiro  de  1862. 

Oof  maoifestoé  cscrípto»  cm  portugnez  nfio  ba  que  ciigir  a  traducfilo 
ou  copia  fiel. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
15  de  Fevereiro  de   1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  conformidade  da  decisão  dada  nesta 
data  á  Alfandega  da  COrte,  commnníca  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  que  o  facão  constar  aos 
Inspectores  das  Alfandegas  das  Províncias,  que  não  deve  exi- 
gir-se»  por  inútil  e  escusada,  a  traducção  ou  copia  fíol  em 
Tulgar,  de  que  traia  o  art.  372  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas, dos  manifestos  eseriptos  em  portuguez,  c  authoaticados 
na  forma  do  art.  400  do   mosmo  Regulamento. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
-—No  mesmo  sentido  cxpcdio-sc  ordem  á  Alfandega  da  Corte. 


m9s(^  53  ^^^^^ 
N.  63. -MAUINHA— Aviso  de  13  de  Fevereiro  de  !£(>2. 

Uanila  observar  InslnirrOcs  para  o  cinme  c  vcriílraçfin  cbí  ronlas  de  rtes- 
p?zas,  a  que  se  referem  os  g§  5.o  e  í."  do»  arfs.  S.»  c  5.®  do  Rogula- 
incuto  e  Decreto  n.»  1.739  de  30  (ie  Março  de  1SÓ6. 

2.*  Sc>cç5o.— Rio  d©  Janeiro  — Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha em  15  do  Fevereiro  de  1802. 

Sua  Majestade  o  Imperador  lia  por  bom  ordenar  que,  na 
oxccaçcno  do  disposto  nos  JiSí?^'  ^  2."  dos  arls.  2.*  e  5."  do 
Regulamento  e  Decreto  n."  1.730  de  26  de  Março  de  1856, 
sojáo  observadas  «is  Inshucijôes  que  a  este  ncompimliDo,  regu- 
lando o  exame  c  verificação  das  dí»spezas  realizadas,  h  ronta 
do  Ministério  da  Marinha,  pelas  Thesourarias  de  Fazenda  o 
Divisões  NavAes  em  portos  estrangeiros. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Joaquim  José  Jgnacio. — Sr.  Conta- 
dor da  Marinha. 

an$€M,  pnrn  o   canatne  e  vieriflenpãa   éln»  #l^i?«« 
pe9tnm  reuMí^ntiaa  peia»  TiêCHnwraria»  ae  JP«i« 

partam  e9traw^0eira». 

Art.  1.*  No  exame  da  despoza  do  Minisferío  da  Marinha, 
que  SC  realizar  pelas  Thesourarias  de  Fazenda  das  Provincias 
c  Divisões*  Navaes  cm  portos  estrangeiros,  procurar-sc-lia  co- 
nhecer : 

§  1.®  Sc  as  despczas  forílo  devidamente  feitas,  o  dentro  dos 
limites  da  distribuição  dos  créditos  e  das  antorisaçõcs  conce- 
didas posteriormente  pelo  Governo  Imperial. 

J{  2.'  Se  erfio  necessárias,  ou  pelo  menos  se  consta  terem 
sido  justifícadas  legalmente. 

S  3.«  Se  forâo.  devidamente  classificadas,  segundo  as  verbas 
do  orçamento ;  e  se  o  abono  de  vencimentos  ao  pessoal  em- 
pregado nos  estt-ibcleci mentos  marítimos  e  nos  navios  da  Força 
Naval  foi  feito  de  conformidade  com  as  respectivas  tabeliãs  e 
ordens  do  Governo. 

%  4.*  Se  as  demonstrações  das  quantias  arrecadadas  para  o 
Asylo  de  Inválidos,  em  virtude  do  art.  24  da  Lei  n."*  514  do 
28  de  Outubro  de  1848,  coincidem  com  os  descontos  feitos 
nos  vencimentos  das  differentes  praças  que  sflo  obrigadas  a 
contribuir  para  o  mesmo  Asylo. 

§6.*  Se  os  documentos  probatórios  das  despczas  achão-so 
revestidos  das  formalidades  precisas  c  estabelecidas  nos  res- 
pectivos Regulamentos ;  c  se  os  cálculos  das  q-tantias  pagas  es- 
tão exactos. 


Art.  ã.*  O  exame  será  feito  á  medida  que  forem  checando 
as  demonstrações  e  documentos,  devendo  o  Empregado  revi- 
sor apresentar  o  resultado  de  suas  investigações  no  fim  de 
cada  trimestre,  acompanhado  de  um  relatório  circumslanciado 
do  que  tiver  encontrado,  e  de  uma  rccapitulaçao  da  despeza 
classificada  em  1."  e  2.»»  vias. 

Art.  3.'  No  flm  do  exercício  organisará  o  Empregado  com- 
petente uma  recapitulação  geral  de  toda  a  despeza  do  exer- 
cício, devidamente  classificada  pelas  verbas  do  orçamento. 

Art.  4.*  A  distribuição  do  trabalho  será  feita  pelo  Conta- 
dor, devendo  recahir  nos  Cmpn^gados  mais  habilitados. 

Ari.  5."  O  Chefe  da  5/  Siícção  dirjgirá  todo  o  serviço  do 
que  forem  incumbidos  os  diversos  Empregados,  recebendo  del- 
les  os  relatórios  e  mais  papeis  de  que  tratão  estas  Instruc- 
çOcs,  a  fim  de  apresental-os  ao  Contidor,  com  as  observações 
que  Julgar  conveniente  fazer,  a  bem  do  mesmo  trabalho,'  e 
da  fiicalisaçno  em  geral. 

Art.  6."*  As  demonsirarõcs  rcmettidas  pelas  Thesourarias  das 
Provindas  e  as  2.«"  vias  das  recapitulaçOes  da  despeza  classi- 
flcada,  de  que  trata  o  art  2.°  destas  Instrucções,  serão  entre- 
gues á  1/  Secção  da  Contadoria,  para  atlendò-las  na  cscrip- 
turaçdo  dos  créditos. 

Art.  7.^  O  mesmo  Chefe  da  2.*  Secção  na  entrega  dos  do- 
cumentos e  mais  papeis  aos  Empregados  que  forem  designa- 
dos para  proceder  aos  cxamos  marcados  nestas  Instrucções  fará 
observar  o  que  se  acha  disposto  no  art.  13  do  Aviso  Regulamen- 
tar de  2  de  Abri!  de  1856. 

Art.  8."  O  Contador  organisará  os  modelos  que  forem  neces- 
sários para  regularidade  do  trabalho,  e  pro|orá  ao  fioverDO  as 
providencias  que  a  experiência  fõr  demonstrando  serem  pre- 
cisas para  cabal  desempenho  das  presentes  Instrucções. 

Rio  de  Janeiro  em  15  de  Fevereiro  de  1862.— /ooçutm  Josi 


N.  64.— FAZENDA.— Circular  de  17  de  Fevereiro  de  1862. 

Cobraaça  de  emolomentos  das  cerUdoes  passadaf  pelas  RepartHao 
de  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  17 
de  Fevereiro  do  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tondo  notado  grande  irregularidade  na  co- 
brança dos  emolumentos  das  certidões  passadas  pelas  Repar- 
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lições  de  Fazenda,  recommcnda  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesoa^ 
rarias,  que  tenhdo  muito  em  vista  na  referida  cobrança  as 
disposições  da  Ordem  de  22  Novembro  de  18'37,  segundo  a 
qual  uma  certidão  que  se  refere  a  livros  distinctos,  como 
folhas  do  pagamento,  registros  ou  assentamentos,  deve  pagar 
os  emolumentos  de  duas  ou  mais  buscas;  providenciando 
para  quo  nas  Estações  que  lhes  sfio  subordinadas  se  execute 
pontualmente  a  mesma  Ordem. 

Joêé  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  63.-- FAZENDA.— Circular  de  17  do  Fevereiro   de  1862. 

Como  devem  ter  contados  os  termos  assigoados  para  a  satisCaçSo  de 
obrigações  impostas. 

Ministério  dos  NegoiJios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  17 
de  Fevereiro  do  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  conformidade  de  decisão  dada  nesta 
data  á  Thcsouraria  da  Provinda  das  Alagoas,  declara  aos  Srs. 
Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  sua  intellígencia 
e  para  que  o  facão  constar  aos  das  Alfandegas  respectivas, 
que  os  termos  assignados,  para  a  satisfação  de  quaesquer  obri- 
gações impostas,  devem  ser  contados  pela  maneira  estabele- 
cida na  Ord.  liv.  3."^  iit.  13,  como  a  respeito  do  sello  explicou 
a  Ordem  n."*  79  do  14  de  Setembro  de  184i. 

Josi  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  66.—  FAZENDA.-  Em  17  de  Fevereiro  de  1862. 

Bandeira  sob  a  qual  devem  ser  navegadas  as  mercadorias  do  porto 
da  Pará  para  Lorelo  por  conta  da  Republica  Peruana. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  17 
de  Fevereiro  do  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  atlendcndo  ao  que  solicita  a  Legação  Pe« 
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ruana  nesta  CAite  oní  sua  iiotn  dirigida  ao  Ministério  dos  Eâ« 
tranguiros,  e  por  esto  trunsriiítticia  ao  da  Fazen.ia  com  Aliso 
de  9  do  rnez  pasmado,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  l^rovincia  do  Pará  qu3  expeça  as  providencias  necessárias 
a  flm  de  que  a  rt^specliva  Alfandeó^a,  considerando  como  mer- 
cadorias de  transito  alj^umas  machinas,  e  as  peças  de  um  dique 
fluctuante  de  ferro  e  de  dous  pequenos  vnporcs,  qua  cm  meados 
do  corrente  anno  tem  de  vir  de  Inglaterra  para  Loreto  por 
conta  da  Uepuhlica  Peruana,  perniitta,  nos  termos  dos  arts. 
622  e  62V  do  llcgulamento  áart  Ailandega'*,  que  laes  objectos 
sejao  baldeados  no  porto  da  mesma  Província  com  a  maior 
presteza  e  cuidado  para  navio  exclusivamente  brasileiro  ou 
peruano  que  os  tiver  de  conduzir  ao  seu  destino :  na  intel- 
ligencia  de  que,  ndo  é  pcnnitlido  nem  peia  Ln^çislaçâo  parti- 
cular  do  Império,  nem  pela  Convenção  de  22  de  Outubro 
de  1858,  celebrada  entre  o  Brasil  e  a  dita  Republica,  qu6 
taes  mercadorias  sojâo  navegadas  com  aqucllo  destino,  sob 
outra  bandeira  que  não  a  do  Brasil  ou  a  do  Peru. 

José  Maria  da  Silva  Pvranhos. 

—  Communicou-se  na  mesma  data  ao  Ministério  de  Estran- 
geiros. 


N.  67.— FAZENDA.-- Em  17  de  Fevereiro  de  1862. 

Appreheiís&o  e  julgamento  de  mercadorias  subtrahidas  ao  p&garuento  dos 

direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— -  Rio  de  Janeiro  cm 
17  de  Fevereiro  de  1862. 

Communico  a  V.  S.  que  o  Tribunal  do  Thcsouro,  tomando 
conhecimento  dos  recursos  interpostos  por  Fiorito  &  Tavo- 
lara  das  decisões  proferidas  por  essa  Inspectoria  em  dous  pro- 
cessos de  contrabando,  o  1.^  de  sete  volumes  sabidos  fraudulen- 
tamente, acobertados  com  palha  secca,  do  armazém  u.""  15  dessa 
Alfandega,  no  dia  27  de  -Agosto  ultimo,  o  o  2.<»  de  quatro 
volumes,  também  sabidos  do  mesmo  modo  do  mencionado 
armazém,  seguidos  em  acto  contínuo  e  apprehendidos  na  rua 
das  Violas  no  dia  29  do  citado  mez:  resolveu  dar  provimento 
aos  mesmos  recursos,  para  o  fim  de  annullar,  como  os  an- 
nullou,  os  respectivos  processos,  aquelle  pela  imcompetencia 
da  autoridade  administrativa  para  inslaura-lo  e  julga-lo  em 
face  do  art.  17,  $  1.*»  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  e 
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art.  ?t^â  §  3.*  do  Regulamento  de  19  do  Setembro  do  1860, 
e  este  por  se  n&o  haver  marcado  ás  partes  o  prazo  de  15  dias 
para  sua  defeza,  omittindo-sc  assim  uma  das  solemnídades  ex- 
pressamente recommendadas  nos  arts.  74i  §3.%  745  e  746  do 
citado  Regulamento,  e  declarada  substancial  pela  imperial  Re- 
solução de  consulta  de  10  de   Abril  do  anno  passado. 

Devolvo,  pois,  a  V.  S.  os  papeis  respectivos,  para  que  faça 
instaurar  novo  processo  pela  apprehensão  dos  quatro  volumes, 
do  qual  lhe  compete  conhecer,  mandando  proceder  á  inqui- 
rição do  Administrador  das  Capatazias,  do  Fiel  do  ^armazém 
n.*»  15,  e  do  arrumador  Espirito  Santo,  ficando  por  este  modo 
sanadas  as  irregularidades  que  se  dcrão no  l.""  processo;  cum- 
prindo que  observe  as  prescripções  do  Capitulo  2.**  Titulo  8.* 
do  mencionado  Regulamento,  relativamente  ás  apprehensões 
èm  flagrante.  £  quanto  ao  contrabando  consumado  em  27  de 
Agosto,  mande  V.  S.  proceder  as  diligencias  tendentes  ao  des- 
cobrimento da  verdade,  fazendo  remessa  ao  Juiz  Municipal  das 
informações  que  puder  colher,  com  copia  authentica  da  par- 
ticipação dada  por  Joaquim  Jo  sé  Texeira  Bastos  e  João  Fer- 
reira Guimarães,  remeltendo  também,  se  já  o  não  tiver  feito, 
ao  Juízo  competente,  para  os  eíTeitos  legaes,  a  carta  e  outras 
peças  comprobatórias  da  concurrencia  que  no  referido  contra- 
bando tiverão  o  Ajudante  das  Capatazias  Fernando  Pinto  de 
Almeida,  o  arrumador  Bandeira  e  o  Despachante  Geral  Faria. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  José  Maria  da  Silva  Paranhos.-^ 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.  68.— FAZENDA.— Em  17    Fevereiro   de   1862. 

NAo  se  licniida  a  divida  de  exercício  fiado  proveniente  de  meio  soldo  em- 
quanto    a    pensionista   nSo  apresentar   o  titulo  da  penslio« 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  cm  17 
de  Fevereiro  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría  do 
Fazenda  de  Minas  Gcraes,  em  resposta  ao  seu  oílicio  n.<*  69 
de  26  de  Junho  ultimo,  que  irregularmente  forão  liquidadas 
pela  mesma  Thesouraria  as  dividas  de  cxercicios  findos,  cujos 
processos  ora  lhe  são  devolvidos,  de  D.  Marianna  Augusta 
Horta  de  Araújo,  viuva  do  Capitão  Bernardo  José  do  Araújo, 
e  de  D.  Anna  Thercza  Adelaide  Falhares,  filha  do  Tenente 
Coronel  João  de  Souza  Silveira  Falhares ;  visto  que  as  peticionarias 
Decisões  do  Governo,  8 
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njio  tínlido  ainda  solicitado  os  rospcctivos  tKulos,  c  por  isso 
o  Thesouro  as  eliminara  na  rclarâo  das  allerações  do  assen- 
tamento reíncltida  pela  Tliesouraria ;  cumprindo  que  o  Sr. 
Inspector  faça  observar  em  semelhantes  casos,  as  disposições 
das  ordens  de  11  de  Fevereiro  c  3  de  Dezembro  de  1853,  25 
de    Junho  de  18oG   e  31  de  Março  de  1857. 

José   Maria  da  Silva   Paranhos, 


N.  69.— FAZENDA.— Em  18   de  Fevereiro  de  1862. 
Sobre  o  pagamento  do  imposto  de  ancoragem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Fevereiro  de  de   1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  solução  ao  oíTicio  n.°  2i  de  18  de  Fe- 
vereiro do  anno  passado,  no  qual  o  Sr.  Inspector  da  Thcsourar ia 
do  Fazenda  do  Paraná  dando  conta  de  ter  a  Alfandega  respectiva 
sujeitado  o  brigue  nacional  Dous  Amigos^  que  havendo  des- 
carregado alli  mercadorias  remetlidas  deste  porto,  carregara 
lierva  mate  para  as  Republicas  do  Prata,  ao  pagamento  da  anco- 
ragem na  razão  de  300  róis  por  tonelada  de  sua  arqueação  ; 
consulta  se  um  navio  nas  circumstancias  expostas  deve  ser, 
como  opina  o  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria,  isento  do  refe- 
rido imposto,  ou  somente  obrigado  á  nietade  delle,  como  pensa 
o  Sr.  Inspector,  sob  fundamento  de  que  um  tal  navio  não  podo 
ser  considerado  de  cabotagem  ;  lhe  declara,  para  sua  intelligencia 
e  devidos  eíTeitos,  que  as  embarcações  no  caso  da  de  que  se 
trata,  s3o  isentas  do  imposto  da  ancoragem  em  vista  do  art. 
663  do  Regulamento  das  Alfandegas  ;  o  qual  só  manda  cobrar 
o  imposto  das  embarcações  procedentes  de  portos  estrangeiros 
que  por  qualquer  motivo  derem  enlrada  nos  do  Império,  salvas 
as  excepções  dos  seus  paragraphos.  Oulrosim  que  á  Alfandega 
cumpria,  como  por  vezes  se  tem  declarado,  decidir  a  reclamação 
que  a  tal  respeito  fizeráo  o  Despachante  e  o  Commandantc  do 
mencionado  brigue,  como  entendesse  de  justiça,  deixando-lhes 
o  direito  salvo  de  recorrerem  da  sua  decisão  para  as  Autoridades 
competentes. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  70.— MARIMIA.— Aviso  do  18  de  Fevereiro  do  1862. 

Amplia  o  disposto  no  Aviso  de  26  de  Novembro  de  1SÒ9,  dcciamndo  oflo 
estarem  comprchendidas  oas  snas  prescripçOos  as  contas  dos  Encarrega- 
dos ^lo  Corpo  de  Fa/enda,  cujos  inventários  tenhao  sido  feitos  dentro  do 
ultimo  trimestre  do  anno  financeiro;  e  bem  assim  as  dos  Cirurgiões, 
Pharmaceulicos,  Machinistas,  e  Mestres  dos  fiiavios  da  Armada  o  Esta- 
bclccÍTii€utos  de  Marinha. 

2.*  Secção.  — Rio  do  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  18  de  Fevereiro  de  1862. 

Tendo  cm  vista  obviar  aos  inconvenientes  que,  sem  vantagem 
da  fiscal isaçâo  e  dos  verdad^Mros  interesses  da  Fazenda  Publi- 
ca, resultão  na  pratica  da  generalidade  com  que  é  entendido 
o  Aviso  de  26  de  Novembro  do  1859,  applicando-sc  inctislincta- 
mente  a  sua  doutrina,  não  só  ás  contas  de  todos  os  respon- 
sáveis do  Corpo  de  Fazenda,  qualquer  que  seja  o  tempo  da 
sua  gesl3o,  mas  ainda  ás  dos  Cirui"^iOes,  Piíarmaceuticos,  Ma- 
chinixtíis  e  Meslres  dos  Navios  da  Armada  c  Estabelecimentos 
de  Marinha,  apezar  de  nâo  esturem  estes  comprehendidos  na 
disposição  do  art.  15  do  cap.  5.°  do  plano  que  baixou  com  o 
Decreto  n.°  l.U/iO  de  30  de  Junho  de  1857,  Sua  Magestado 
O  Imperador,  Attendcndo  ao  que  V,  Ex.  representara  por 
Officio  u."*  851  de  26  de  Junho  do  anno  passado,  Ha  por  bem 
Ordenar : 

1.**  Que  sejâo  exceptuadas  do  encerramento  prescripto  no  Aviso 
de  26  de  Novembro  de  1859  as  contas  dos  Encarregados  do 
Corpo  de  Fazenda,  cujos  inventários  tenháo  sido  feitos  dentro 
do  ultimo  trimestre  do  anno  íltiunceiro. 

2.°  Que  s(»jão,  outrosim,  dispensadas  da  citada  formalidade 
as  contas  dos  Cirurgiões,  Pharmaceuticos,  Machinistas  e  Mes- 
tres, procedendose  unicamente  aos  respectivos  inventários, 
quando  taes  responsáveis  tenháo  de  desembarcar,  ou  os  inte- 
resses da  fiscalisaçáo  o  exigirem. 

Deus  Guarde  a  V,  S.— Joaquim  José  Ignacio.— Sr.  Conta- 
dor da  Marinha. 


N,  71.— MARINHA.— Aviso  de  18  de  Fevereiro   de  1862. 

Manda  observar  InstrucrOes  para  o  serviço  dos  Pharóes  e 
Pliaroletes  do  Império. 

2.*   Secção.— Rio  do  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha,  êm  18  de  Fevereiro  de  1862. 

Sua  Magestade  O  Imperador  Ha  por  bem  que  se  executem 
as  inclusas  Instruc(,-(3es  e  tabeliã  regulando  o  serviço  dos  Pha- 
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rócs  c  Pharolctcs  do  Impcrio,  assim  como  o  numero  c  relri- 
buiçôo  do  respectivo  pessoal :  o  que  commuriico  a  V.  S.  para 
sua  inlelligencia  c  cumprimenlo  na  paile  que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Joaquim  José  Ignacio. — Sr.  Contador 
da  Marinha. 

InstriicçHesi  paE*a  o  serviço  dos  Pharóes  e 
I*hai*olet€^  €flo  Império,  luaiidadaii  observar 
por  Aviso  desta  data. 

Art.  í.°  O  serviço  dos  Pharóes  e  Pharolcles  será  desempe- 
nhado por  1.°',  2.°*  e  3."  Pharoleiros,  que  perceberáõ  o  es- 
tipendio fíxado  na  tabeliã  anncxa. 

§  1.°  Os  1.°*  e  2.*"  Pharoleiros  servirão  nos  Pharóes,  e  os 
3/*  nos'  Pharoletcs,  segundo  a  distribuição  fcila  na  mesma 
tabeliã. 

Art.  2.*  São  obrigações  do  1."  Pharolciro : 

§1.**  Fazer  acender  o  Pharol  ao  pôr  do  Sol,  e  apagal-o  ao 
nascer,  tendo  o  maior  cuidado  em  que  a  luz  seja  conservada 
com  a  mesma  intensidade  e  brilho  durante  toda  a  noite. 

§  2.''  Cuidar  na  limpeza  e  conservação  do  apparelho  de  luz, 
torre  e  suas  dependências,  requisitando  da  respectiva  Capi- 
tania do  Porto  o  que  para  esse  fim  fór  necessário. 

§  3.*"  Conservar  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  todo  o 
material  do  Pharol,  de  que  prestará  annualmente  contas,  na 
Corte  á  Contadoria  da  Marinha^  e  nas  Províncias,  ás  Thesou- 
rarias  de  Fazenda. 

§  4.**  Nao  consentir  nas  vizinhanças  do  Pharol  arvores  cres- 
cidas, ou  outros  obstáculos  de  igual  natureza,  que  lhe  inter- 
ceptem a  luz. 

§  5.*"  Requisitar  opporlunamcnte  ao  Capitão  do  Porto  o  ma- 
terial necessário  ao  consumo  do  Pharol  em  três  mczes,  apre- 
sentando n'essa  occasiSo  uma  nota  do  existente. 

§  6.°  Zelar  pela  conservação  das  bóias  e  balizas  que  estive- 
rem à  vista  do  Pharol,  fazendo-as  suspender,  e  examinar  as 
respectivas  amarrações,  sempre  que  o  estado  do  mar  o  per- 
mitlir. 

Art.  3.°  Os  deveres  prescriptos  no  precedente  artigo  ao  1." 
Pharoleiro  serão  desempenhados  nos  Pharolctes  pelo  Pharo- 
lciro mais  antigo. 

Art.  4.°  São  obrigações  dos  2."  e  3."  Pharoleiros: 

Coadjuvar  o  primeiro,  e  desempenhar  quanto  por  elle  seja 
determinado  no  interesse  do  serviço,  substiluindo-o  pela  or- 
dem de  antiguidade  nas  suas  faltas  e  impedipienios. 

Art.  5.®  Oi  Pharoleiros  serão  nomeados,  na  Corte,  pelo  Mi- 
nistro da  Marinha,  (5  nas  Províncias,  |  elos  respectivos  Presi- 
dentes, sobre  proposta  do  Capitão  do  Porto,  e  conservados 
emquanlo  bem  servirem. 
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Art.  6."  Sorâo  responsáveis  pela  damnificaçâo  dos  objectos 
a  seu  cargo,  n  obrigados  a  indemnisar  os  prejuízos  provenien- 
tes de  seu  deloixo  nu  imperícia. 

Art.  7."  O  Pharoieiro  que,  estando  de  serviço,  deixar  ai  a- 
gar-se  o  Pharol,  será  pela  primeira  vez  multado  na  impor- 
tância de  um  mcz  do  respectivo  salário,  e  na  reincidência  des- 
pedido. 

Art.  S.*»  O  pessoal  dos  Pharócs  será  matriculado  nas  Capi- 
tanias dos  Portos,  e  como  tal  isento  do' recrutamento  forçado, 
e  serviço  da  Guarda  Nacional. 

Art  9.°  Far-se-ha  uso  nos  Pharócs  de  azeite  doce  ou  de 
nabo,  e  nos  do  rio  Amazonas  do  de  andiroba,  emquanto  ou- 
tra cousa  não  fòr  determinada. 

Art.  10.  A  limpeza  dos  Pharóes  e  Pharoletcs  deve  estar 
concluída  todos  os  dias  ás  11  horas  da  manhA,  ficando  promptos 
do  necessário  para  o  serviço  da  noite.  As  vidraças  serão 
lavadas  com  agua  quente,  cinza  peneirada,  sal  ou  sabão,  e  os 
globos,  ou  tubos  de  vidro,  limpos  com  toalha  e  pó  de  tijolo. 

Art.  11.  A  escripturaçáo  da  receita  e  despeza  do  material 
á  cargo  dos  Pharoleiros  será  feita  nas  Capitanias  dos  Portos  de 
que  dependerem. 

Art.  12.  Nos  Pharóes,  cuja  direcção  fór  confiada  a  Offlciacs 
da  Armada,  far-se-hâo  por  intermédio  doestes  todos  os  pedidos 
e  reclamações  que  tiverem  de  ser  dirigidos  ás  Capitanias. 

Art.  13.  Todo  o  material  necessário  será  supprido  pelos  Al- 
moxarifados e  Arsenaes  de  Marinha  onde  os  houver,  e,  na 
falia  do  taes  estabelecimentos,  comprado  pelos  Capitães  dos 
Portos  mediante  as  formalidades  da  Lei. 

Rio  de  Janeiro  em  18  de  Fevereiro  de  iS62,— Joaquim  José 
Ignacio, 
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Tabeliã  fixando  •  numero  e  estipendio  dos  indivíduos  empre- 
gados nos  Pharites  e  Piíaruictcs  do  Império. 


MÔYLXCIiS- 


Bio  deJa- ( 

neiro..  .  { 

S.Paulo.... 


S.  Pedro 
do  Sul.. 


Santa  Ca- 
tharíua. . 

Bahia . . . .  < 


DEXDMíNAÇOKS. 


FDAtlUtlS. 


Sergipe. 


Pe.rnainbuco 

Alagoas.. 

Ceará.... 


Maranhão  < 


Pará. 


Cabo-Frio. ., . 
Ilha  Basa...  . 
Ilha  da  Moela. 
Da  Barra 


Naufragados. ... 

Abrolhos 

Barra 

Morro  de  S.Pauh 


Da  Barra . 
Maceió. . . 


Itacolomí . .  • , 
Santa  Anna. 


Salinas. 


PflAJlOiJiTES. 


^  Itapoa.. 
o  /  Chrislo- 
"^  ^\  vaol'e- 
%  3  1  rcira..  . 
^f  .  Capão  dii 
■^  I  Mana. 
2     I  BojUrú. 

^Eátreilo . 


Atalaiada  bar- 
ra da  Coliii- 
guiba 


Mucuripe. 


S.  Marcos. 
Alcântara. . 
Barra 


'  Paraua- 
quc^ra . 

)  Marian- 
ua.... 

f  rioiabal. 

Uataliy.. 


Gratificaçilo  mensal  para  cada  um. 


PKSSOAL. 


PlUnOLETES. 


13 


50,^ 


30 


m 


m 


ÍO  SERVI 
ÇO  DAS 

:vÍBARCA 
COES. 


m 


r^$ 


so 


OBSERVAÇÕES. 

1.  O»  OíDiiíea  da  Arm.ida  que  forom  incumbidos  d*  direcçío  de  Pharócs  perccberio    por  Minelhanta 
encardo  os  re^pectiro»  vencimentos  militares,  ou  as  cratiticaçíve!*  arbitradas  nos  Avisos  de  nomeaçi}. 

S.  Um  dos  remadores  da  lancha  de  soccorro  do  Cabo  Frio  heruri  tambcm  de  guarda  do  cacs  alli  eiHlente- 

3.  Nos  estipêndios  fliados  na  presente  tabcJU  vio  iucluidas  as  raçocs  ou  comcdorias  qve  actualm íam 
percebem  alguns  Pharoleiros  c  outros. 

4    Os  actuaes  empregados  do  Pbarol  da   barra  do  Rio  Grande  do  Sul  conlinuiràíi  a  perceber  os  Ten- 
rimenlos  «lueaie  agora  lhe»  íor*o  abonados.  Os  do  Pharol  dos  Abrolho»  lerão.  i\èm  das  gratiBcacOe*  marradas 
neata  tabeliã,  a?  que  forem  arbitradas  pelo  Coterno,  attenta  a  distancia  em  eme  se  acha  o  me«JBc 
c  a  n*tnreza  do  serviço  qu«  preMáo.  ^ 

nio  da  Janeiro  em  18  dt  Feurejro  de  115!  —Joaquim  Ji>»^  Innafio. 


rhaxol. 


N.  72.— IMPÉRIO.-- Aviso  de  19  de  Fevereiro  de  1862. 

Ao  Presidentft  da  Junta  de  Oualificajflo  da  Parochia  de  Santa  Anna  desta 
cidade,  declarando  que  o  membro  da  Junta  substituído  deve  ser  admit- 
tido  a  reassumir  o  seu  lugar  logo  que  se  apresente. 

S.^SecçSo.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Minislerio  dos  Negócios  do 
Império  em  19  de  Fevereiro  de  1862. 

Em  seu  offlcio  datado  dehontem  participa  Vm.  que,  tendo 
comparecido  e  tomado  parte  nos  traballios  da  primeira  sessão 
da  Junta  de  qualificação  dessa  parochia  o  respectivo  membro 
Honório  Francisco  Caldas,  deixou  este  de  concorrer  ás  seguintes 
sessões,  sendo  por  isso  chamado  outro  cidadão  para  substi- 
tui-lo, na  forma  da  Lei ;  e  que,  apresentando-se  hontem  para 
reassumir  o  seu  lugar  na  Mesa,  entendeu  Vm.  não  dever  admit- 
li-lo,  fundado  nas  disposições  dos  Avisos  de  22  de  Abril  do 
1847  §  2.»  e  8  de  Fevereiro  de  1849  §  ô.*» 

E  em  resposta  cumpre-mo  declarara  Vm.,  para  seu  conhe- 
cimento e  execução,  que  em  conformidade  dodisposto  nos  Avisos 
por  Vm.  citados,  c  nos  de  25  e  26  do  Fcívereiro  de  1847  sob 
n.®*  21  c  25,  sempre  que  deixa  de  comparecer  algum  membro 
da  junta  e  é  substituído,  deve  o  substituto  ceder  o  lugar  logo 
que,  tendo  cessado  o  impedimento  do  membro  substituído,  so 
apresente  este  para  tomar  parte   nos   trabalhos. 

Cumpre,  portanto,  que  a  junta  de  qualiíicação  dessa  fre- 
guezia  prosíga  e  conclua  os  seus  trabalhos,  sendo  a  elles  admit- 
tido  o  cidadão  Honório  Francisco  Caldas,  uma  vez  que  tem 
cessado  o  seu  impedimento. 

Deus  Guarde  a  Vm.  — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos.  —  Sr. 
Juiz  de  Paz,  Presidente  da  Junta  do  qualificação  da  Parochia  do 
Santa  Anna. 


N.  73.  — FAZENDA.— Em   19  de  Fevereiro  de  1862. 

Reexportarão  e  baldeação  de  mercadorias  no  porto  do  Pará  com  destino  á 
Republica  do  Peru. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  do  Janeiro  em  19 
de  Fevereiro  de  1862. 

Josó  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  oíTlcio  n.*  201  de  16  de  Dezem- 
bro ultimo,  no  qual  o  Sr.  Inspector  da  Thcsouraria  de  Fazenda 
do  Pará  da  conta  da  sua  decisão,  approvando  a  da  Alfandega 
respectiva,  .quo    sujeitou   ao  despacho    de  consumo    diversas 
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mercadorias  importadas  na  dita  Província  pelo  patacho  inglez 
Florest  com  destino  á  Uepublica  do  Peru,  declara  ao 
mesmo  Sr.  Ipspector  que  tal  decisão  n3o  foi  regular,  visto 
que,  não  se  achando  ainda  creado  £ntrcposto  na  Província, 
c  não  podendo  portanto  ter  nella  efTectividade  as  disposições 
relativas,  não  estavão  as  referidas  mercadorias  fora  das  con- 
dições geracs  da  importação  que  permittem  em  todo  caso  a 
reexportaçcâo  ou  baldeação  das  mercadorias  na  forma  do 
Regulamento. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


N.    74.  — FAZENDA.— Em  20  de  Fevereiro  de  18G2. 

Ndo  é  Ucito  ampliar  ás   irm3as   dos   Ofíiclaes   da  Armada  que  se  casSo  o 
Moute  Pio  concedido  ás  filhas   dos  mesmos  Ofliciaes. 

Ministério  das  Negócios  do  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
20  do  Fevereiro  de  1862. 

Josó  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  sabendo  que  na  Província  da  Bahia  existem 
duas  pensionistas  do  Estado,  cujo  Monte-pio  provém  de  seu 
irmão  o  fallecido  2.°  Tenente  da  Armada  Pedro 'José  Batalha,  julga 
conveniente  prevenir  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria da  dita  Pro- 
víncia, visto  como  as  mesmas  pensionistas  podem  achar-se 
cm  circumstancia  de  casar,  de  que  pela  Imperial  Resolução  de 
Consultada  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  2  de 
Outubro  do  anno  findo,  foi  declarado,  que  a  respeito  das  irmjas 
dos  Orficíaes  da  Armada  não  c  licito  ampliar  a  disposição  do 
art.  8.*  do  Plano  do  Monte-pio  da  Marinha  com  'o  que 
preceitua  o  seu  art.  k,^  quanto  ás  filhas  dos  ditos  officiaes ; 
até  que  o  Corpo  Legislativo,  a  quem  vai  ser  aflecta  a  questUo, 
a   resolva  definitivamente. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 

—  Na  mesma  data  expedio-sc  ordem  á  Thesouraria  do  Pará 
em  igual  sentido;  muiatis  mulandis. 


N.  75.— IMPÉRIO.— Aviso  de  22  de  Fevereiro  de  18G2. 

Âo  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo  commuQicando  a  approvaçSo  dat 
eleições  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  feitas  nas  parochias  de  S.  Ber- 
nardo e  Santa  Iphigenia,  do  Muoicipio  da  Capitai,  e  resolve  ndo*  duvidas 
sobre  a  incompatibilidade  do  cargo  de  Juiz  de  Paz  cora  ode  The&ou- 
retro  de  Fazenda  para  a  presidência  da    mesa  parochial. 

3.'  SecçSo.— Rio  do  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
ImperiOy  em  22  de  Fevereiro  do  1862. 

I1I."«  e  Ex."*  Sr.— Forao  presentes  á  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor  os  oITlcios  dessa  presidência  de  14  de  Janeiro  e  13  de 
Julho  do  anno  próximo  passado,  remcttendo  por  copia  uma 
representação  da  Camará  Municipal  dessa  capital  contra  a  vali- 
dade das  eleições  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  a  que  se  procedeu 
nas  parochias  de  S.  Bernardo  e  Santa  Iphigeuia  em  Setembro 
de  I86O9  e  informando  sobre  este  objecto. 

Expõe  a  dita  Camará  na  referida  representação,  a  respeito  da 
eleição  da  freguezia  de  S.  Bernardo,  que  forão  recebidas  63 
cédulas  para  Vereadores,  e  61  somente  para  Juizes  de  Paz, 
e  a  respeito  da  de  Santa  Iphigenia,  que  a  Mesa  parochial 
foi  presidida  Incompetentemente  por  um  Juiz  de  Paz  supplente, 
achando-se  presente  e  fazendo  parte  delia  o  primeiro  Juiz, 
coronel  Joaquim  Floriano  de  Toledo. 

O  antecessor  de  V.  Ex.  julgou  válida  a  eleição  de  S.  Ber- 
nardo, e  irregular  a  de  Santa  Iphigenia,  mandando  eliminar 
da  apuração  geral  para  Vereadores  os  votos  desta  parochia, 
e  continuar  o  exercício  dos  Juizes  de  Paz,  do  quatriennio 
findo  até  deliberação  do  Governo  Imperial. 

O  mesmo  Augusto  Senhor,  conformando-se,  por  sua  im^ 
mediata  Resolução  de  8  do  corrente,  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  exarado  em 
consulta  de  16  de  Novembro  ultimo,  houve  por  bem  appro- 
var  ambas  a»  eleições  pelos  seguintes  motivos : 

Quanto  a  eleição  de  S.  Bernardo,  porque  a  differença  quo 
ae  allega  ter  havido  de  duas  cédulas  entre  as  que  forao  re- 
cebidas para  Vereadores,  e  as  que  o  forão  para  Juizes  de  Paz 
não  pôde  influir  no  resultado  da  eleição. 

Quanto  à  eleição  da  parochia  do  Santa  Iphigenia,  porque 
não  são  procedentes  as  razões  em  que  a  referida  Camará  funda 
a  incompetência  do  Juiz  de  Paz  que  a  presidio. 

Consta  dos  documentos,  que  acompanharão  os  ofQcíos  acima 
citados,  que  o  coronel  Joaquim  Floriano  de  Toledo,  com  quanto 
prestasse  juramento  de  Juiz  de  Paz  da  dita  parochia,  nunca 
entrou  no  exercício  do  cargo,  porque  entendeu  que  o  cargo 
de  Juiz  de  Paz  era  incompatível  com  o  seu  emprego  de  The- 
soureiro  de  Fazenda,  e  por  este  motivo  sérvio  de  1.*  Juiz  de 
Paz  em  todo  esse  tempo  o  seu  immediato  em  votos,  sem  que 
Decisões  ao  Governo.  9 


da  parle  da  Camará  Municipal,  ou  de  qualqaer  oulrd  airio- 
ridade,  fosse  o  rercrido  Toledo  obrigado  a  assumir  a  jurisdicçâo, 
o  sem  que  jamais  houvesse  rcclamaçlio,  contra  asqualifícaçOes 
que  d^xárão  de  ser  presididas  por  clle ;  o  que  debaixo  do 
mesmo  fundamento  recusou  o  dito  Coronal  prosidir  a  Mesa 
parochial  na  eleição  de  que  so>  trata,  servindo  do  membro 
delia  como  seu  Secretario,  e  sendo  a  presidência  exercida  pelo 
Juiz  do  Paz  immediato. 

Reflectindo-se  que  o  emprego  de  Thesouroiro  de  Fazrnda 
exige  diária  assistência  na  repartição  o  a  horas  cortas,  e  altcn< 
dendo-se  á  regra  fundamental  estabelecida  no  Aviso  de  4  do 
Junho  de  1847  n.^  89,  de  que  são  incompativeis  os  empregos 
que  não  podem  ser  bem  desempenhados  semultancamenlc,  não  se 
pode  duvidar  da  incompetência  do  exercício  do  dito  emprego 
do  Thesoureiro  com  o  de  Juiz  de  Paz;  a  escusa  portanto  que 
o  Coronel  Toledo  diz  ter  pedido  estava  no  caso  do  art.  4.* 
da  Lei  de  15  de  Outubro  de  1827,  e  devia  ser  aceita  pela 
Camará  Municipal,  o  que   V.  Ex.  lhe  fará  sentir. 

Seja,  porém,  qual  fór  a  solução  da  questão  da  incompaH- 
bilidade,  não  procedo  a  arguição  feita  pela  Camará  Municipal 
para  se  annullar  a  eleição  sob  fundamento  do  ter  sido  ella 
presidida  por  Juiz  incompetente;  porquanto,  todas  as  vezes  que 
falta  o  Juiz  de  Paz  mais  votado,  por  qualquer  motivo  quo 
seja,  como  se  expressa  o  art.  4.*"  das  instrucções  annexas  ao 
Aviso  n.®  168  de  28  de  Jnnho  de  1849,  a  presidência  dos 
trabalhos  eleitoraes  se  devolve  ao  seu  immediato  em  votos,  pois 
do  contrario  deixaria  de  haver  eleição  todas  as  vezes  que  o 
Juiz  do  Paz  mais  votado,  receiando  a  derrota  da  sua  parcia- 
lidade, se  negasse  a  presidir  a  eleição,  sob  qualquer  pretexto-. 

Oquecommunicoa  V.  Ex.  para  sua  intelligencia,  cumprindo 
que  mande  reunir  aos  votos  para  Vereadores  do  município  os 
da  parochia  de  Santa  Iphigenia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ei.— José  Ildefonso  de  Soiaza  Ramos, ^^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  76.—  GUERRA.—  Aviso  de  22  de  Fevereiro  de  1862. 

Dcteriniaando  que  Sfja  indemotsada  a  caixa  de  economias  licitas  da  des^ 
pcza  feit4i  com  o  entcrramoDto  de  (ima  praça,  recoHieado-se  o  que  se 
apurar  do  seu  espolio,  como  bens  de  defuntos  e  ausentes,  aos  cofres  da 
Thesouraria  de  Fazenda,  á  qual  cumpre  pagar  a  despcza  legal  de  sepul- 
tura c  encommcndaçSo,  segundo  a  taxa  estabelecida  pela  Constituição  do 
respectivo  Bispado. 

4.'  Direcloria  Geral. —  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  em  22  de  Fevereiro  de  1862. 

lllm.  e  E\m.  Sr.—  Transmilto  a  V.  Kx.  o  Relatório  jun- 
to, por  copia,  sobre  os  contas  do  Conselho  Económico  do  Cor* 
po  de  Guarnição  dessa  Província,  relativas  ao  primeiro  sc- 
rocstre  do  anno  próximo  passado,  para  que  ordene  ao  referido 
Conselho  que  faça  as  aUcraçOcs,  e  preste  os  esclarecimentos 
ahi  indicados,  observando  outrosim  que  devo  indemnisar  a 
caixa  de  economias  licitas  da  quantia  de  Rs.  23iK)60,  desi^en- 
dida  com  o  enterramento  da  praça  Ladisláo  José  Vieira,  rc' 
colhendo^a  de  Rs.  23^004,  ou  a  que  se  apurar  do  seu  espolio, 
aos  cofres  da  Tiiesouraria  de  Fazenda,  como  bens  de  defuntos 
e  ausentes,  pagando  esta  a  despeza  legal  de  sepultura  e  en- 
commendaçâo,  segundo  a  taxa  estabelecida  pela  Constituição  do 
respectivo  Bispado. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex. —  Marquez  de  Caxias. —  Sr.  Prwir 
dente  da  Província  do  Paraná. 


'    N.  77.—  GUERRA.— Circular  de  24  de  Fevereiro  de  1862. 

A's  Províncias  onde  ha  Consellios  Administrativos.— Mandando  restabelecer 
o  uso  dos  botOos  lisos  no  fardamento  dos  corpos  do  Exercito  em  substi- 
tuição aos  de  números. 

3.*  Directoria  Geral..—  3.*  Secç3o.—  Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nério dos  Negócios  da  Guerra,  em  2i  de  Fevereiro  de  1862. 

lllm.  c  Exm.  Sr. —  Convindo  que  os  botões  do  fardamento 
dos  Corpos  do  Exercito  deixem  de  ser  numerados,  não  só  para 
melhor  uniformidade,  como  pela  diíliculdadc,  que  ha  em  en- 
contrar-se  no  mercado  botões  com  números,  que  ficão  sempre 
pelo  triplo  do  preço  dos  lisos:  de  ordem  de  S.  M.  o  Im- 
perador assim  o  doclaro  a  V.  Ex.,  a  íim  de  que  dô  as  precisas 
ordens,  para  que  d'ora  em  diante  só  se  comprem  botões  lisos 
que  serão  do  motai  bronzeado  para  os  corpos  de  Caçadores, 
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e  amarello  para  os  de  Infantaria,  CavallarfU^^eArtllIiaría,  àe- 
vend)  os  dca'.a  ultima  arma  trazer  tão  sómento  a  respecliTa 
bomba. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquez  de  Caxias. —  Sr.  Pre- 
sidente di  Provincia  de 


N.  78.— FAZENDA.— Em  24  de  Fevereiro  de  1862. 

Sello  a  que  csULo  sujcius    as  dispensas  de  prêgao. 

Ministério  dos  Negócios  na  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  24 
do  Fevereiro  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranbos,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souroNacionaly  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  deFa«- 
zenda  de  Santa  Catharina,  em  resposta  ao  seu  ofOcio  n.*  110  de 
20  de  Dezembro  ultimo,  no  qual  consulta  se  as  dispensas  de 
pregão  estão  sujeitas  ao  sello  íixo  de  dez  mil  réis  ou  ao  de 
duzentos  réis,  que  o  art.  77  do  R»*gulamento  n."*  2.713  de 
26  de  Dezembro  de  1860  resolve  claramente  a  duvida  susci- 
tada, pois  c  nelle  expresso  que  está  sujeito  ao  sello  de  dez 
mil  réis,  toda  dispensa  de  pregão  que  não  seja  para  casamento 
de  consciência ;  e  quanto  a  estas  ultimas,  que,  não  havendo 
taxa  estabelecida  para  ellas,  achão-se  nos  casos  dás  denun- 
ciações  relativas  a  taes  cajsamentos,  e  portanto,  isentas  do  im- 
posto do  sello,  sendo  que  a  parte  final  do  citado  art.  77  só 
tem  por  fim  declarar  que  o  sello  de  que  se  trata,  é  devido, 
seja  qual  fdr  a  autoridade  ecclesiastica  que  fizer  a  eoncess&o. 

Josi  Maria  da  Silva  Paranhos, 


N.  79.— FAZENDA.— Circular  de  25  de  Fevereiro  de  ISfiZ. 

Sobre  o  lagar  era  que  se  deve  pagar  a  suà  de  bens  de  raiz  transferido* 
em  arrematações  e  outros  actos  Judiciaes,  &c. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Jandro  em 
25  de  Fevereiro  de  1862. 

)osé  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thcsouro  Nacional;  atlendcndo  &  necessidade  de  fixar  a  ver- 
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dadcíra  intelligcncia  da  Ordem  n.""  219  de  2G  de  Agosto  de 
1851,  declara  aos  Srs.  Inspectores  dns  Tbesourarias  de  Fozenda, 
que  a  mencionada  Ordem»  determinando  que  o  pagamento 
da  Siza  se  cffectue  na  Estação  Fiscal  do  districto,  em  que  se 
acharem  os  bens,  e  pcrmittindo-o  no  da  celebração  dos  con- 
tractos somente  quando  nenhum  dos  coutrahentes  residir  no 
lugar  da  situação  da  cousa,  não  comprehende  as  arremata- 
çõi^  e  outros  actos  judiciaes,  nem  mesmo  a  compra  de  direito 
e  acçílo  sobre  heranças,  na  hypothese  de  que  trata  o  Aviso 
n.®  148  de  5  de  Maio  daqucUe  anno  ;  pois  que,  em  taes  casos, 
cumpre  observar  a  Ordem  de  28  do  Março  do  1832,  e  Ins- 
trucçaes  do  !.•  do  Setembro  de  1836,  arts.  2.**  o  3.*,  reali- 
zando-se  o  pagamento  do  imposto  n )  districto  em  que  tiverem 
lugar  as  arrematações,  adjudicaçõí^s  e  inventários,  ou  naquelle 
em  que  existirem  os  immoveis,  segundo  convier  aos  interos* 
sadoâ  na  expedição  dos  competentes  títulos  de  domínio. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  80.— FAZENDA.— Em  26  de  Fevereiro  de  1862. 

Observa Q cia  da  marcha  dos  recursos  das  decisOes  das  Alfandegas  e  da  or« 
dem  dos  processos  que  correm  peias  mesmas  Repartições. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  26 
de  Fevereiro  de  1862. 

José  [IVfaria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  oQicio  n.^  35  de  25  de 
Fevereiro  do  anno  passado,  com  o  qual  o  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  do  Pará  transmittio  os  papeis  rela- 
tivos a  representação  apresentada  á*  Presidência  da  Província, 
por  intermédio  do  Cônsul  de  S.  M.  Fidelissima,  peio  súbdito 
portuguez  José  António  Dias  da  Costa,  caixeiro  despachante 
de  Francis  Moran,  sobro  a  facto  de  ter-lhe  a  Alfandega  nega- 
do, a  vista  do  §  2.<'  n.""  7  e  §  3.»  do  art.  5U  do  Regula- 
mento de  19  de  Setembro  de  1860,  a  faculdade  de  assignar 
os  despachos  e  mais  papeis  da  respectiva  casa  Commercial; 
declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector,  que,  estando  determinada  no 
citado  Regulamento,  especialmente  nos  arts.  126  §  37  e  tit.  9.*^ 
arts.  760  e  seguintes,  a  marcha  dos  recursos  interpostos  das 
decisões  dos  Chefes  das  Alfandegas,  bem  como  a  ordem  dos 
processos  que  correm  por  taes  Repartições,  irregular  foi,  è  coih 
tra  o  expresso  no  art.  770;  tomar  a   Thesouraria  conheci-* 


mento  da  decisão  proferida  pela  Alfandega  por  meio  de  re- 
clamação dirimida  peia  parte  ao  seu  Cônsul,  e  por  este  en- 
caminhada á  iPresidencia,  com  preterição  manifesta  das  for- 
mulas estabelecidas  nas  Leis  e  Regulamentos  fiscaes,  como 
já  se  declarou  á  Thcsouraria  de  S.  Pedro  na  ordem  n.*  193 
de  4  de  Norembro  de  1850,  cuja  doutrina  deve  ser  obser- 
vada para  a  boa  administração  fiscal.  £  porque  cumpre,  quan- 
to ao  caso  sujeito,  que  se  proceda  de  inteira  conformidade 
com  as  disposições  ciladas,  devolve  ao  Sr.  inspector»  para  tal 
flm,  os  supramencionados  papeis. 

Josi  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  81.—  GUERRA.—  Aviso  de  26  de  Fevereiro  de  1862. 

Declarando  que  os  Toluntarios  e  engajados  tem  direito  á  meio  soldo,  ou  soldo 
integral,  corrcspoudcutc  á  praça  de  soldado  da  aruia,  em  que  se  alístio 
ou  CDgajâo. 

4.*  Directoria  Geral. —  Rio    de  Janeiro. —  Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra  em  26  de  Fevereiro  do  1862. 

Respondendo  ao  seu  oíTIrto,  n.®  14,  de  20  deste  mcz,  pro-^ 
poudo  a  duvida,  que  se  ofTerecc  acerca  da  •  gratificação,  quo 
se^  deve  abonar  ás  praças  que,  tendo  servido  em  uma  arma, 
so*cngajão  em  outra  ;  tenho  de  signifícar-lhe  que  a  palavra 
—  primeira  praça  —  de  que  se  serve  a  Lei,  quer  dizer  a  de 
soldado,  primeira  na  escala  militar  ascendente,  e  que,  por 
consequência,  os  voluntários  e  engajados  tccm  direito  a  meio 
soldo,  ou  soldo  inteiro  correspondente  á  praça  de  soldado  da 
arma,  em  que  se  alistâo  ou  cngajão. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Marquez  de  Caxias. —  Sr.  Luiz  César 
de  Atayde. 


N.  82.— GUERRA.— Aviso  de  26  de.  Fevereiro  de  1862. 

Mandando  abonar  ao  CapíUlo  Ajudante  do  Director  do  Laboratório  Pyro- 
tccbnico  do  Campiobo  o  soldo  e  vantagens  de  Engenheiro  em  commissao 
activa,  que  percebia  anteriormente  á  publicação  do  Kogulamenlo  de  S8 
de  Fevereiro  de  18(31,  visto  haver  ficado  prejudicado  com  os  vcucimcntos 
marcados  por  esse  Regulamento. 

4."  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  em  23  de  Fevereiro  de  1862. 

Deferindo  Sua  Magestade  o  Imperador  a  supplica  do  «^apítio 
do  Corpo  de  Engenheiros  Firmino  Herculano  de  Moraes  Ancora^ 


Ajudante  do  Director  do  Laboratório  Pyrotcclinicodo  Campinho, 
Ha  por  bem  Determinar  que,  do  1.*"  deste  mez  em  diante, 
se  ItTe  abonem  soldo  e  vantagens  dé  Engenheiro  cm  Com- 
liiissão  activa,  quo  antes  percebia,  cm  lugar  do  ordenado 
marcado  na  tabeliã  annexa  ao  Regulamento  de  28  de  Fevereiro 
de  1861,  que  está  percebendo,  visto  ter  sido  prejudicado  nas 
alterações,  que  se  fízerdo  nos  vencimentos  dos  Empregados  da- 
quelle  estabelecimento,  fícando  desde  Já  entendido  quo  não  tem 
direito  á  ajuste  de  contas  pela  di(Torença  de  vencimentos  atra- 
zados,  o  que  tudo  communico  a  Vm.  para  sua  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Marquez  de  Caxias. — hr.  Luiz  Ccsar 
de  Atayde. 


N.  83.— GUERRA.— Aviso  do  27  de  Fevereiro  de  1862. 

Mandando  considerar  permancnteB  as  di.sposiçGes  do  Aviso  de  19  de  Maio 
de  1S59,  concedendo  vantagens  de  Estado  Maior  de  Segunda  Classe  ao 
ofTicial  encarregado  do  expediente  da  Fortaleza  de  Santa  Cruz,  e  a  grati- 
ficação mensal  de  réis  12;)000  ao  inferior  ou  cadete,  que  servir  de  Ama* 
nuense* 

4.*  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  em  27  de  Fevereiro  de  18()2. 

Fique  Vm.  na  intelligencia  de  que  deve  considerar  per- 
manentes as  disposições  do  Aviso  de  19  de  Maio  de  1859,  que 
mandou  abonar  vantagens  de  Estado  Maior  de  2.*  Classe  ao 
official  encarregado  do  expediente  do  Forte  de  Santa  Cruz,  o 
a  gratificação  mensal  de  doze  mil  réis  ao  inferior  ou  cadete, 
que  lhe  servir  de  Amanuense  ;  devendo  por  consequência  mandar 
abonar  taes  vencimentos  aos  nomeados,  logo  que  pela  Segunda  Di- 
rectoria desta  Secretaria  de  Estado  se  lhe  der  conhecimento 
dè  novas  nomeações. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Marquez  de  Caxícw.— Sr.  Luiz  Ccsar 
de  Atayde. 


N.  84.— FAZENDA.— Em  27  de  Fevereiro  de  1862. 

A  restituição  do  imposto   do  sólio  da  transferencia  de  um  escravo  tem  lu^^ 
gar  depois  de  anuullado  pelo  Poder  Judiciário  o  titulo  da  transferencia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. «—  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Fevereiro  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thcsouro   Nacional,   cm  resposta  ao  oflicio  n/  136  de  2  de 
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Julho  ultimo^  com  o  qual  o  Sr.  Inspector  da  Thcsouraria  do  Fa« 
zcnda  de  Pernambuco  transniittio  o  recurso  de  Francisco  Ma- 
thias  Pereira  da  Costa,  como  procurador  do  Francisco  de  Bar- 
ros VcUozo  da  Silveira,  interposto  da  decisão  da  Thesoararía 
que  lhe  negou  a  restituição  do  sello  pago  na  Recebedoria  da 
dita  Província  pela  compra  de  um  pardinho  do  nome  Ro- 
mualdo,  que,  por  ter  sido  posteriormente  reconhecido  livre, 
foi  recolhido  em  deposito  ao  Arsenal  de  Guerra ;  declara  ao 
mesmo  Sr.  Inspector,  para  sua  intelligencia  c  fins  convcnien- 
tes,  que  cmquanto  pelo  Poder  competente,  o  Judiciário,  não 
fór  annullado  e  titulo  do  venda  do  dito  pardinho,  não  pode 
ter  lugar,  do  confoimidado  com  o  disposto  no  art*  11  do 
Regulamento  do  sello,  a  supracitada  restituição. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  85.— FAZENDA.— Circular  em  28  de  Fevereiro  de  1862. 

Pedíodo  informações  sobre  o  imposto  de  casas  de  IcHSo  e  de  modas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  28 
de  Fevereiro  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou* 
rarias  de  Fazenda  que  informem  com  urgência  como  se  tem 
procedido  nas  Províncias  á  arrecadação  do  imposto  sobre  casas 
de  leilão  e  de  modas  nos  seguintes  períodos:  de  1835-%  até 
1844-45,  de  1845*46  até  1857-58,  e  no  exercido  de  1858—59; 
isto  é,  se  tem  sido  cobrado  para  a  renda  geral,  oa  se  para 
a  provincial ;  quaes  as  razões  em  que  se  tem  fundado  um  ou 
outro  procedimento,  vistas  as  disposições  do  art.  51,  §  12  da 
Lei  de  15  de  Novembro  de  1831,  art.  30  da  Lei  de  8  de  Ou- 
tubro  de  1833,  art.  12  da  Lei  de  31  de  Outubro  de  1835, 
Regulamento  n.*"  361  de  15  de  Junho  de  1844,  o  Decreto  de 
10  de  Abril  de  1858,  n.»  2.145;  e,  finalmente,  na  primeira 
hypothese,  sob  que  titulo  foi  e  continua  a  ser  escrlpturado  o 
dito  imposto. 

Josi  Maria  da  Silva  Paranho$. 


N.  86.— GUERRA.— Aviso  de  28  de  Fevereiro  de  1862. 

Ao  Ministro  da  Justiça  communicando  a  expedição  do  Aviso  circalar  desta 
mesma  data,  no  qual  se  ordena  ás  Presidências  das  Províncias,  que  sejao 
rcccbidoj  nos  hospitdes  e  enfermarias  militares  os  cornetas,  clarins  e  tam- 
bores da  Guarda  Nacional,  que  nflo  tiTerem  meios  de  tratar-se,  quando 
doentes. 

2.»  Directoria  Geral.—  !.•  Secção. —  Rio  de  Janeiro. —  Minis- 
tério dos  iNegocios  da  Guerra,  em  28  do  Fevereiro  de  1862. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Conforme  V.  Ex.  requisitou  em  seu  Aviso 
de  3  do  corrente,  nesta  data  se  expede  ordem  em  Aviso  cir- 
cular deste  Ministério  ás  Presidências  das  Províncias,  para  que 
sojão  recebidos  nos  hospitaes  e  enfermarias  militares  os  cor- 
netas, clarins  e  tambores  da  Guarda  Nacional,  que  não  tive- 
rem meios  para  tratar-se,  quando  doentes,  revertendo  em 
favor  desta  Repartição  os  vencimentos,  que  as  referidas  praças 
tiverem  pelo  Ministério  à  cargo  de  V.  Ex. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Coxias.— Sr.  Francisco 
de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato, 


N.  87.— GUERRA.— Circular  de  28  de  Fevereiro  de  1862. 

Circular  determinado  que  sejiio  recebidos  nos  hospitaes  e  enfermarias  mili- 
tares os  cornetas,  clanns,  e  tambores  da  Guarda  I^acional,  que  nSo  tiverem 
meios  de  tratar-se  quando  doentes. 

2."  Dlrectoaia  Geral.— !.•  Secção. —  Rio  de  Janeiro. —  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra,  em  28  de  Fevereiro  de  1862. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Determinando  S.  M.  o  Imperador  que 
sejão  recebidos  nos  hospitaes  e  enfermarias  militares  os  cornetas^ 
clarins  e  tambores  da  Guarda  Nacional,  que  não  tiverem  meios 
pdra  tratar-se,  quando  doentes,  revertendo  em  favor  dos  cofres 
da  Repartição  da  Guerra  os  vencimentos  que  perceberem 
aquellas  praças  pelo  Ministério  da  Justiça,  como  foi  requisi- 
tado em  Aviso  do  mesmo  Ministério  de  3  do  corrente  mez ; 
assim  o  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  exe- 
cução ;  convindo  que  V.  Ex.  informe  á  esta  Secretaria  de 
Estado  sobre  o  melhor  modo  de  fazer-so  effectiva  aquella  in- 
demnisação  das  despezas  feitas  com  o  tratamento  das  referidas 
praças. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Marquex  de  CaxtVw.— Sr.  Presidente 
da  Província  de... 


Decisões  do  Governo,  10 
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N.  88.— IMPÉRIO.  — Aviso  do  !.•  de  Março  de  1862. 

Ao  Presidente  de  S.  Paulo  commHnicando  a  Imperial  Rcsoluçllo  de  Con- 
sulta sobre  os  factos  que  se  derão  na  apuraçfto  |;fral  dus  votos  para 
membros  da  Assembléa  Legislativa  da  mesma  Província  do  1.<»  eS.^^dis- 
trícto  eleitoral. 

3.»  SecçSo. — Ministério  dos  Negócios  do  Império. — Rio  de 
Janeiro  em  o  !.•  de  Março  de  i862. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Foi  presente  á  Sua  Magestado  o  Im- 
perador o  oíTlcio  de  26  do  Dezembro  ultimo,  cm  que  V.  Ex. 
submelto  á  decisHo  do  Governo  Imperial  varias  duvidas  que 
occorrôrão  no  Processo  da  apuração  do  votos  para  Membros 
da  Assembléa  Legislativa  dessa  Província  pelo  !.•  e2."'districto. 

Do  oíQcío  supracitado  consta,  pelo  que  ú\t  respeito  ao  1.* 
districto,  que  a  Camará  Municipal  da  Capital  dessa  Provincia 
resolvera : 

l.""  Não  accumular  aos  mesmos  indivíduos  os  votos  dados  com 
troca,  supprcssao  ou  augmento* de  sobrenome  ou  appellido,  to- 
mando-se  em  separado,  em  conformidade  de  varias  decisões  do 
Croverno. 

2."*  Não  incluir  na  apuração,  mas  tomar  em  separado,  os  votos 
constantes  da  copia  da  acta  do  Collegio  do  Itií,  por  nao  estar 
conferida  e  concertada  pelo  Secretario  da  Camará  Municipal 
ou  pelo  TabelliSo  de  nblas  na  falta  daquelle,  segundo  deter- 
mina o  art.  79  da  Lei  de  19  do  Agosto  de  18í6. 

Quanto  ao  2.^  districto,  que  a  Camará  Municipal  da  cidado 
do  Taubaté  resolvera: 

!.•  Accumular  ao  Vigário  Jacintho  Gonçalves  do  Andrade 
30  votos  que  os  Coliegios  de  S.  Luiz  e  Jacarehy  Unhão  tomado 
em  separado. 

2.*  Tomar  em  separado  os  votos  que  nos  Coliegios  de  Jaca- 
rehy, Pindamonhangaba,  Bananal  t)  Ubatuba  havião  sido  dados 
a  Manoel  Eufrazio  de  Toledo  o  Dr.  António  Caetano  de  Oli- 
veira Carvalho,  quo  então  exerciSo  os  cargos  de  Juizes  Muní- 
cipaes,  tendo  aliás  esses  votos  sido  contemplados  na  apuração 
pelos  respectivos  Coliegios. 

Essa  Presidência,  reprovando  o  arbítrio  da  Gamara  de  Taa- 
baté,  julgou  todavia  mais  prudente  não  mandar  proceder  contra 
ella  o  aguardar  a  decisão  do  Governo  Imperial. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  o  Parecer  do  Con- 
selho de  Estado  sobre  a  consulta  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  mesmo  Conselho,  com  o  qual  Houve  por  bem 
Conformar-se,  Manda  declarar  que  mereceu  a  approvação  do 
Governo  Imperial  o  procedimento  de  V.  Ex.  em  relação  á  Ca- 
mará Municipal  de  Taubaté ;  porquanto,  ainda  que  não  seja 
regular  a  deliberação  por  cila  tomada  em  ambas  aqueltas  hy- 
potheseSy  pódc-se,  sem  inconveniente,  aguardar  a  esse  respeito 
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Q  He&olução  da  Assenibléa  Provincial,  á  qual  compete  a  decisão 
final  dessas  questões,  quando  proceder  á  verificação  dos  po- 
deres de  seus  membros. 

Pelo  que  resp(;ita  á  Camará  Municipal  da  Capital,  a  primeira 
das  deliberações  acima  expostas  c  conforme  á  Lei  e  decisões 
do  Governo,  secundo  as  quaes  não  competia  á  Camará  accu- 
mular  os  votos  de  nomes  trocados,  mas  somente  á  autoridade  a 
quem  pertence  julgar  definitivamente  da  validade  da  eleição. 

A  segunda,  porém,  das  mencionadas  deliberações  não  esiá 
no  mesmo  caso,  porquanto  sem  desattender  aos  motivos  pelos 
quaes  duvidou  aquelia  Camará  apurar  os  votos  constantes  da 
acta  de  Itií,  por  falta  da  conferencia  e  concerto,  nao  pôde  o . 
Governo  imperial  deixar  de  reconhecer  que  procedeu  menos 
curialmente  a  mesma  Camará  tomando  o  arbitrio  de  exclui-los 
da  apuração ;  pois  que  cumpria-llie  antes  promover  o  suppri- 
mento  daquellas  faltas,  de  sua  natureza  sanáveis,  requisitando 
uma  authentica  revestida  das  solemnidades  legaes,  ainda  que 
para  esse  fim  devesse  demorar  a  apuração  pelo  tempo  que 
fosse  indispensável. 

Nem  a  isso  podia  obstar  a  disposição  legal  que  marca  o 
tempo  dentro  do  qual  deve  ser  feita  a  apuração,  porquanto 
se  deve  entender  que  a  fixação  desse  prazo  tem  antes  por  fim 
vedar  que  se  faça  a  apuração  sem  que  tiaja  decorrido  o  tempo 
preciso  para  o  recebimento  de  todas  as  actas,  do  que  prohibir 
a  prorogação  do  mesmo  prazo  quando  dentro  delle  não  se 
puder  obter  a  reunião  das  mesmas  actas. 

Tal  ó  a  doutrina  expressa  do  Aviso  de  9  de  Fevereiro  de 
1848,  confirmada  ainda  ha  pouco  pela  Camará  dos  Deputados 
quando  approvoft,  sem  impugnação,  a  eleição  da  Província 
de  Goyaz,  cuja  apuração  fdra  adiada  por  aquellc  motivo,  em 
virtude  de  deliberação  da  respectiva  presidência. 

Desde,  porém,  que  assim  não  havia  procedido  a  Camará  apu- 
radora,  cumpria-lhe  ter  feito  uma  nova  apuração  para  incluir 
os  votos  do  Collegio  do  Itú,  logo  que  lhe  foi  presente  uma  au- 
thentica revestida  das  solemnidades  legaes,  visto  como  não  so 
podia  considerar  completanicnte  terminada  a  apuração  com 
exclusão  dos  votos  de  um  Collegio,  a  respeito  de  cuja  eleição 
nenhuma  outra  duvida  houve  além  da  falta  de  uma  formali- 
dade que  não  era  iosupprivel,  e  que  sendo  estabelecida  pela 
Lei  para  maior  garantia  da  legitimidade  das  eleições,  não  deve 
ter  por  eíTeito  prejudicar  aquelia,  contra  cuja  regularidade  nada 
se  allegou. 

.  Nem  a  este  procedimento  se  oppõem  os  Avisos  deste  Mi- 
nistério de  26  de  Fevereiro  e  31  do  Dezembro  do  anno  pró- 
ximo passado,  os  quaes,  versando  sobro  hypotheses  diíTerentes, 
nenhuma  applicação  podem  ter  ao  caso  de  que  se  trata. 

Tendo  pois  a  Camará  Municipal  da  Capital  dessa  Província 
consultado  a  V.  Ex.  sobre  o  procedimento  que^deve  ter  rela- 


tivamente  á  proposta  de  um  do  scns  Membros,  que  requereu 
se  procedesse  a  nova  apuração,  apresentando  para  esse  fini 
uma  acta  devidamente  conferida  e  concertada,  cumpre  que  V. 
£x.  lhe  responda  fazendo-Ihe  sentir  que  a  resolução  por  ella 
adoptada,  na  hypothesc  de  que  se  trata,  embora  se  possa  Tundar 
na  disposição  litteral  da  Lei,  não  se  conforma  com  o  espirito 
e  razão  da  mesma  Lei,  a  qual,  tendo  sempre  muito  cm  vistas 
rodear  de  todas  as  garantias  o  direito  politico  do  voto  dos  ci- 
dadãos, não  pode  permittir  que  se  nullífíque  a  eleição  regular- 
mente  feita  em  um  Coliegio  só  por  falta  de  formalidades  na 
extracção  das  copias  da  acta  respectiva ;  cumprindo-llio,  por- 
tanto, proceder  á  nova  apuração,  visto  não  se  achar  ainda 
reunida  a  Assembléa  Legislativa  Provincial,  á  qual  compete 
decidir  definitivamente  as  questões  relativas  á  eleição  de  seus 
membros. 

Este  procedimento,  além  do  ser  inteiramente  razoável  e  con- 
forme com  a  Lei,  torna-sa  ainda  mais  justificado  attendcndosc 
aos  graves  inconvenientes  que  resultarião  se,  subsistindo  a  apu- 
ração incompletamente  feita  pela  Gamara,  tivessem  de  indevi-' 
damentc  tomar  assento  como  membros  da  Assembléa  Provincial 
pessoas  que  não  forão  eleitas,  c  cuja  intervenção  nas  delibe- 
rações da  mesma  Assembléa,  durante  as  sessões  preparatórias, 
poderia  dar  lugar  a  que  cila  se  constituissc  illegitimamentc, 
e  portanto  sem  a  força  e  autoridade  precisa  para  desempenhar 
as  importantes  attribuições  que  lhe  forão  conferidas  pelo  acto 
addiciohal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  89.  —  GUERRA.  —  Circular  do  !.•  de  Março  de  1862. 

Estabelecendo  o  modo  de  procedcr-se  a  respeito  da  abertura  dos  volumes, 
remettidos  de  umas  para  outrai  Proviocias,  com  objectos  de  fardaiucuto 
ou  de  material  de  guerra. 

3.'  Directoria  Geral.  —  3.*  Secção.  —Secretaria  de  Eslade 
dos  Negócios  da  Guerra,  em  o  l.""  de  Março  de  1862. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo-sc  tornado  frequentes  as  repre- 
sentações por  faltas  encontradas  nos  caixões  com  objectos  para 
uso  do  exercito,  que  dos  Arscnaes  de  Guerra  do  Império  são  rc- 
motlifJos  para  as  diversas  Provindas,  sem  que  se  possa  averi- 
guar se  taos  faltas  provém  de  enganos  na  contagem  nos  próprios 
Arsenaes,  ou  se  procedem  de  extravios  posteriores  ao  encaixota* 
mento :  de  ordem  de  S.  M.  o  Imperador  declaro  a  V.  Ex.  que 
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d*ora  era  diante  nenhum  volume,  que  se  rcmetlerpara  essa  Pro- 
víncia, será  aborto,  som  que  uma  commissdQ,  composta  de  três 
membros,  por  V.  F.x.  nomeada,  examino  em  primeiro  lugar  se 
os  volumes  levâo  si^nal  de  lerem  sido  abertos,  procedendo- se 
depois  a  contagem  e  exame  do  estado  dos  objectos  nelles  con- 
tidos, de  que  se  luvrará  u(n  termo,  no  qual  se  farão  todas  as 
declarações  precisas: 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  —  Sr,  Presi- 
dente da  Província  de.... 


N.  90.  —  GllKRílA.  —  Aviso   de  3  do  Março  de  1862. 

Solicitando  m  cxpcdicílo  das  nocossarias  ordens,  para  que  a  Thesoiiraria  de 
Fazenda  da  Província  de  Maio  Grosso,  de  acrordo  com  a  respectiva  Pre- 
sidência, observe  as  Instruc.Oes  de  8  de  Novembro  de  1858,  a  fim  de  que 
sejao  removidos  os  embaraços,  (]ue  resultao  do  atrazo  de  pagamentos  ás 
forças  disseminadas  fora  da  Capital. 

!.•  Directoria  Geral.  —  Rio  do  Janeiro.  —  Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra,  em  3  de  IVtarço  de  1862. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  —  Náo  obstante  as  providencias  dadas 
para  que  os  corpos  do  Guarnição  da  Província  de  Mato  Grosso 
cstojão  pagos  em  dia,  ainda  se  conservao  em  grande  atrazo,  o 
muito  prejuízo  vem  dahi  ao  serviço,  disciplina  e  economia  dos 
mesmos  corpos,  porque  crescem  as  dífficuldades  de  se  preen- 
cherem os  seus  quadros,  afrouxão-se  as  medidas  do  salutar  ri- 
gorismo, indispensável  para  a  obediência  passiva,  e  augmentâo*se 
os  embaraços  para  a  boa  e  regular  administraçt^^o  das  caixas 
do  rancho.  A  Thesouraria  da  Fazenda  daquella  Província,  cf- 
flcazmenta  auxiliada  pelo  Thesouro  Nacional,  nílo  pôde  achar- se 
em  peiores  condições  do  que  a  de  Goyaz,  e  me  parece  que, 
adoptando-se  alli  as  Instrucçõcs  expedidas  em  8  de  Novembro 
de  1858,  impressas  na  coUecção  dos  actos  do  Governo,  para 
occorrcr-se  ao  pagamento  dos  destacamentos  desta  ultima 
Província,  se  lerá  providenciado  regularmente,  e  nessa  per- 
suasão expedio-se  a  Circular  de  30  de  Outubro  do  anno  pró- 
ximo passado,  recommendando  a  todas  as  Províncias  que,  no 
caso  de  embaraço  para  pagamento  de  qualquer  destacamento 
ou  praça  existente  longe  da  Capital,  se  adoptassem  as  regras 
alli  prescriptas,  conforme  as  circumsLnncias.  Conviria,  pois,  que 
V.  Ex. ,  por  sua  parte,  ordenasse  á  Thesouraria  da  Fazenda 
de  Mato  Grosso,  que,  de  accordo  com  o  Presidente  da  Pro- 
víncia, as  executasse,  conforme  fôr  mais  conducente  aos  fins 
desejados,  porque  nelias  se  estabelecem  difTerentes  meios  de 
execução. 

Deus  (ruarde  a  V.  Ex.  —  Marquex  de  Caxias.  —  Sr.  Dr.  José 
Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  91.— IMPEKIO.-  Aviso  de  8  da  Março  de  1862 

Ào  Juiz  de  Pai  mais  votado  da  parochia  de  Guaratiba  exigindo  iiifonuação 
sobre  o  propósito  que  se  lhe  attríbuc  do  estorvar  a  eleição  de  Juiz  de 
Paz,  e  determinando  o  procedimento  que  deve  ter  quando  elle  «  os  seus 
immediatos  eslejao  impedidos  para  fazer  as  convocações  para  a  dita  eleiçSo. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  3  de  Março  de  1862. 

Cumpre  que  Yro.  informe  com  brevidade  sobro  o  objecto 
da  inclusa  representação,  que  ao  Governo  Imperial  acab&o  de 
dirigir  diversos  cidadãos  residentes  nessa  fre^uczia»  na  qual 
se  queixao  do  propósito,  em  que  dizem  estar  Vm.  e  o  seu 
immedíato  suppicnte,  de  obstarem  a  que  se  proceda  á  eleição 
do  Juizes  de  Paz  dos  districtosahi  novamente  creados,  deixando 
para  esse  fim  do  proceder  á  convocação  sob  falsos  pretextos. 

Por  esta  occasião  julgo  conveniente  declarar  a  Vm.  para 
seu  conhecimento  e  governo,  que  os  motivos  de  impedimento, 
que  por  ventura  possâo  priva-lo  e  aos  seus  immediatos  de  fa- 
zerem aquella  convocação,  devem  ser  justificados,  cumprindo 
ao  juiz  impedido  passar  a  vara  com  a  precisa  antecedência  ao 
seu  immediato,  e  na  falta  de  todos  ao  Juiz  de  Paz  do  districto 
mais  vizinho,  a  fim  de  que  não  fique  prejudicado  o  cumpri- 
mento daquelle  importante  dever,  cuja  preterição,  não  justi- 
ficada, é  sujeita  á  pena  estabelecida  pelo  art.  126  da  Lei  de 
19  de  Agosto  de  1846. 

Deus  Guarde  a  Vm. — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. --Sr. 
Juiz  de  Paz  mais  votade  da  Parochia  da  Guaratiba. 


N.  92.— FAZENDA.— Em  3  do  Março  de  1862. 

Al  notas  para  dcspaclfos  de  mercadorias  devem  conter  lodos  os  requisitos 
e  solemnídades  eiigidas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro,  3  do 
Março  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do 
Fazenda  de  Pernambuco,  que  o  mesmo  Tribunal  a  quem  foi 
presente  o  oflicio  n.»  160  de  5  de  Agosto  ultimo  e  papeis  anne- 
xos,  no  qual  o  dito  Sr.  Inspector  dá  conta  de  sua  decisão  re- 
levando Isaac  Esmaty  da  multa  que  lhe  impdz  a  respectiva  Al- 
fandega, pelo  accrescimo  do  peças  de  renda  encontradas  am 


uma  caixa  por  elle  submettída  a  despacho  ;  resolvea  confirmar 
a  referida  decisão,  não  só  pelos  seus  fundamentos,  attento  o 
disposto  no  art.  545^  §  2.<>y  2.'  parte  do  Regulamento  de  19  de 
Setembro  do  1860/ e  um  dos  trechos  da  ordem  dirigida  á 
mesma  Thesouraría  em  14  do  moz  passado  sob  n.^  35;  mas 
também  porque,  para  o  calculo  dos  direitos  da  mercadoria  do 
que  se  trata,  devia  a  Alfandega,  apezar  da  declaração  irre- 
gular da  nota,  recorrer  á  base  adoptada  pela  Tarifa,  fazendo 
pesar  a  mercadoria,  e  não  proceder  inutilmente  a  contagem 
das  peças.  £  por  esta  occasião  julga  conveniente  recommendar 
ao  mesmo  Sr.  inspector  que  chame  a  attenção  do  daquella  Re- 
partição para  o  disposto  no  art.  545,  lugar  citado,  a  fim  do 
não  dar-se,  como  deu-se  no  caso  vertente,  toda  a  facilidade 
na  admissão  do  notas  para  despachos  que  não  contenhao  os 
requisitos  e  solemnidades  exigidas. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


N.  93.—  FAZENDA.— Em  3  de  Março  de  1863. 

Acerca  da  constitucionalidade  do  acto  das  Assembléas  Provinciaes  lançando 
impostos  sobre  as  Caixas  Filiacs  do  Banco  do  Brasil. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro,  3  do 
Março  de  1862. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Communico  á  V.  Ex.,  para  seu  conhe- 
cimento, que,  de  conformidado  com  a  Imperial  Resolução  do 
!.•  do  corrente,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado,  vai  ser  submettida  á  decisão  da  Assem- 
biéa  [Geral  Legislativa,  por  ser  de  sua  competência,  a  consulta 
feita  pelo  Presidente  do  Banco  do  Brasil,  em  oífício  de  26  do 
Abril  de  1858  e  22  do  Agosto  de  1861,  sobre  deverem  ou  não 
as  Caixas  Filíaes  do  mesmo  Banco  estabelecidas  nessa  Pro- 
víncia o  na  do  Pernambuco,  estar  sujeitas  ao  imposto  de  um 
conto  de  réis  annuaes  lançado  pelas  respectivas  Assembléas 
Provinciaes  ás  casas  do  operações  banqarías  com  emissão  o 
outros  privilégios. 

O  Governo  Imperial  entende  que  o  dito  Banco  e  suas  Caixas 

Filiaes,  creados  por  Lei  geral  e  destinados  aos  interesses  com- 

merciaes  do  Império,   o  não  somente  do  lugar  ou  Província 

'ondo  se  eflcctuão  suas  operações,   não  podem  ser  comprehen- 

didos  eni  taes  imposições  decretadas  pelas  Assembléas  Provia- 
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ciae*.  e,  que,  portanto,  o  aclo  da  Assembléa  Prorlncial  i  in- 
constitucional . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Joné  Maria  da  Silva  Paranhoê. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 

—  Idêntico  ao  Presidente  da  de  Pernambuco. 

—  Communicou-se  na  mesma  data  ao  Banco  do  Brasil. 


N.  94.— FAZENDA.— Em  3  de  Março  de  1862. 

Compete  ás  Thesourarias  arrendar  os  Próprios  Nacionaes  existentes  ua  Pro- 
viocia  e  desnecessários  ao  serviço  publico. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro,  3  de 
Março  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  Tho- 
souro  Nacional,  tendo  em  vista  providenciar  sobre  o  facto  de 
haver  a  Alfandega  de  Paranaguá  arrendado,  por  seu  próprio 
arbitrio,  um  armazém  da  mesma  Alfandega,  pela  razão  de  ser 
desnecessário  ao  serviço  respectivo  e  ficar  elle  independente 
da  parte  do  edifício  occupado  pela  Alfandega,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Paraná,  que,  pertencendo 
ás  Thesourarias  nas  Provindas  a  administração  dos  Próprios 
Nacionaes,  que  por  Lei  ou  ordem  do  Thesouro  nSo  estiverem 
a  cargo  de  outro  Ministério,  compete  exclusivamente  a  essa 
Thesouraria  por  força  do  disposto  no  §  13  do  art.  !.•  do  De- 
creto n.*»  870  de  22  de  Novembro  de  1851,  proceder  ao  arren- 
damento dos  Próprios  Nacionaes  existentes  na  Provincia,  que 
forem  desnecessários  ao  serviço. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


^    N.  95.— FAZENDA.— Em  5  de  Março  de  1862. 

Sobre  a  fiança  que,  na  forma  do  Regulamento,  devem  prestar  os  Empre- 
gados das  Alfandegas  designados  parn  Admistrador  c  Escrivão  das  Mesas 
de  Rendas  subordinadas  ás  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro,  5 de 
Março  de  1862. 

José  Maria   da  Silva  Paranhos,    Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  conhecimento  de  que  nem  todos  os 


Empregados  da  Alfandega  da  Cidade  do  I\ío  Grande,  na  Pro* 
vincia  de  S.  Pedro,  achflo-se  no  caso  de  prestar  a  fiança  exi- 
gida pelo  art.  121  do  Hcgulainenio  de  19  de  Setembro  de  1800, 
quando  nomeados  para  exercerem  os  lugares  de  Administrador 
ou  do  Escrivão  nas  Mesas  de  Rendas  sujeitas  á  jurisdícção  da  dila 
Alfandega,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thcsouraria  de  Fazenda 
da  mesma  Província,  que  para  estes  lugares  devcráõ  ser  pre- 
feridos os  Empregados  do  qualquer  classe  da  Alfandega,  que, 
além  da  necessária  idoneidade,  cstejno  em  circumstancias  de 
satisfazer  aquella  coiidíç5o,  podendo  ser  conservados  no  exer- 
cicio  da  mencionada  cômniissuo  emquanto  bem  servirem,  se 
não  houver  quem  os  substitua  prestando  a  dita  garantia,  á 
qual  deverá  ser  subordinada  a  pratica  do  revezamento  de  ser- 
viço de  seis  em  seis  mezes,  recommendada  pela  ordem  n.""  151 
de  li  de  Novembro  do  anno  passado.  Quando  se  torne  ne- 
cessária a  substiluiçílo  de  qualquer  Administrador  ou  Escrivão 
das  sobreditas  EstaçOes  e  não  haja  na  Alfandega  Empregado 
algum  para  esse  fim  com  a  habilitação  úi\  fiança,  far-se-ha, 
nao  obstante,  a  nomeação  do  que  mais  nas  circumstancias  se 
achar  de  bem  preencher  a  commissSo,  e  dar-se-ha  parte  ao 
Thesouro  para  deliberar  como  julgar  conveniente. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  96.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  EORR AS  PUBLICAS. 
Circular  do  5  de  Março  de  18tí2. 

Manda  qiic  os  oITicios  ao  Governo  que  acompanharem  requerimentos  de 
parliculares,  informaodo-os,  sejjlo  en>iados  au  Correio,  oude  os  interes* 
sados  irflo  pagar  o  respertivo  porte. 

4.»  Directoria.  —  Rio  de  Janeiro.  — Ministério  dos  Negócios 
da  Agicultura,  Commercio  e  Obras  Pulilicas  em  5  de  Março 
de  1862. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Ordenando  o  art.  197  do  Regulamento 
de  21  de  Dezembro  de  18i4,  que  de  uns  para  outros  lugares, 
em  que  houver  Correios  regularmente  estabelecidos  so  nâo 
possão  mandar  cartas  por  conductores  ou  expressos,  sem  quo 
delias  tenha  sido  previamenle  pago  o  devido  porte  por  meio 
de  sello,  e  o  art.  209  do  mesmo  Regulamento,  que  nos  offi- 
cios,  que  os  Presidentes  dirigirem  ás  Secretarias  de  Estado 
acompanhando  requerimentos  de  partes  informados  se  esere- 
verá  —  Interesse  Particular  —  ,  e  nao  serflo  expedidos  nos  Cor- 
Decisões  do  Governo,  11 
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refo9  respectivos  sem  que  as  partes  interessadas,  oa  seo» 
procuradores  tenhão  pa^  o  porte  competente  por  meio  do 
selios :  e  convindo  fiscalisar  quanto  seja  possível  esta  parte  da 
receita  publica,  ordenará  V.  Kx.  que  todos  os  oíBcios  nas 
círcumstanclas  acima  sejdo  enviados  ao  Correio,  onde  as  partes 
interessadas  irão  pagar  o  respectivo  porte,  sendo-lbes  nessa 
occnsião  postos  os  competentes  st^llos,  sem  os  quaes  jÀ  devi- 
,  damentc  inutiHsados,  não  poderão  seguir  na  fornia  do  art. 
193  do  referido  Regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  Felizardo  de  Souza  €  Mello, 
— Sr.  Presidente  da  Província  de 


N,  97.— FAZENDA.— Circular  em  6  de  Março  de  1862. 

Descontos  em  certos  casos  nos  Tcneimento»  d%s  Empregados  do  Uinistciw 

da  Mariuha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm  6 
de  Março  de  186^ 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  áo 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  do  Fazenda,  em  conformidade  do  Aviso  do  Ministério 
da  Marinha  de  9  de  Janeiro  pro»mo  passado,  que  todos  os 
Empregados  das  Repartições  sujoitas  ao  mesmo  Ministério  tem 
direito  aos  seus  repectivos  vencimentos,  salvos  os  que  sSo 
subordinados  a  Regulamentos  expressos  a  respeito  dos  des- 
contos que  devem  soíTrer  em  certos  casos;  e  que  em  geral 
todas  as  pessoas  sujeitas  a  ponto,  que  percebem  gratificações 
concedidas  por  Avisos  do  Governo,  devem  também  sollrer  des- 
conto n'ellas,  todas  as  vezes  que  deixarem  do  comparecer  ao 
exercício  do  suas  funcções  por  motivos  não  justificados. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  08.— FAZENDA.— Em  7  de  Março  de  1862. 

Que  a  observação  2.^  ao  art.  58,  §  \,^,  do  Regulamento  do  seUosóraaada 
dobrar  a  taxa  de  cem  réis  c  nao  tem  applicaçdo  aos  papeis  a  que  se  re- 
fere a  observação  2.» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Março  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  doThe- 
foaro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoui*aria  de  Fazeis 
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da  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  resposta 
ao  seu  ofRcio  n."  197  de  30  de  Setembro  ultimo,  sobre  a 
execuçllo  do  art*  58,  §  ].%  observíiçâo  2.%  do  Regulamento 
do  sello  de  26  de  Dezembro  de  18G0,  que  a  dita  observação 
só  manda  dobrar  a  taxa  do  sello  de  cem  réis,  visto  como  ella 
Dão  tem  applicação  aos  requerimentos,  memorias,  memoriaes, 
&c«,  a  que  se  refere  a  observação  1.*,  os  quaes  devem  pa- 
gar cem  réis,  se  forem  feitos  em  papel  de  formato  ordinário, 
e  duzentos  réis  se  o  papel  exceder  de  doze  pollcgadas  de  com* 
primento  e  oito  de  largura,  nos  termos  da  ordem  expedida  á 
Tbesouraria  do  Paraná  em  5  de  Dezembro  ultimo. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N-  99.— FAZENDA.  —Em  7  de  Março  de  1862. 

Os  dinheiros  de  OrphSos    e  os  respectivos  jaros   passSo   para  o  cofre  de 
bens  de  ausentes  desde  o  dia  do  fallecimento  do  orphflo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro,  7  de 
Março  de  1862. 

IHm.  cExm.Sr. — Communico  á  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  oíficio  de  21  do  Fevereiro  próximo  passado,  que  ficâo  dadas 
as  necessárias  ordens  para  que  passem  para  o  coiVe  dos  bens 
de  defuntos  e  ausentes  os  dinheiros,  do  que  trata  a  relação 
que  acompanhou  o  masmo  oíficio,  na  importância  de  43:126V008, 
visto  ter  failecido  a  menor  a  quem  pertencião,  e  que  os  res- 
pectivos juros  devem  ser  contados  até  o  dia  11  de  Junho  de  1851, 
data  do  fallecimento  da  mesma . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Jo$é  Maria  da  Silva  Paranhos.  — 
Sr.  Dr.  Juiz  de  Orphãos  e  Ausentes  da  Corte. 


N.  100.— FAZENDA.— Em  8  de  Março  de  1862. 

I>a  decislo,  do  Tribuoal  do  Tliesoaro  só  ha  tecnrso  para  o  Conselho  de  Estado 
nos  casos  previstos  do  art.  98  do  Decreto  de  29  de  Janeiro  de  186S. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Março  de  1862. 

IHm.  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  que  V.  Ex.  me 
dirigio  a  19  de  Fevereiro  próximo  passadp  9  relativamente  i 


reclamação  do  Encarregado  de  Negócios  do  S.  M.  Britânica 
sobro  a  multa  imposta  pela  Alfandega  da  Corte  a  Uichard 
0.  JcíTares,  Capitão  da  Barca  Ingleza  Conlest  passo  ás  mBos 
de  V.  Ex,  o  oITicio  incluso*  por  copia,  do  Inspector  da  mesma 
Alfandega  sobre  o  facto  que  motivou  a  imposição  da  referida 
muKa,  que  teve  lugar  em  virtude  do  despacho  de  25  de  Julho 
do  anno  passado,  da  qual  recorrendo  o  mesmo  Capitão  para 
o  Tribunal  do  Thesouro,  foi  indeferido  em  19  de  SeWmbro 
do  mesmo  anno.  sendo  confirmada  a  decisão  recorrida,  por  con- 
sequência a  multa  por  ella  imposta  ;  cumpríndo-me  ponderar 
ã  V.  Ex.  que,  na  forma  do  art.  28  do  Decreto  do  29  de  Ja- 
neiro de  1859,  da  sentença  assim  proferida  por  aquelle  Tri- 
bunal só  ha  recurso  para  o  Conselho  de  Estado,  nos  casos 
previstos  no  mesmo  artigo,  e  quando  interposto  em  tempo, 
não  sendo  por  isso  possível  attender-se  á  reclamação  daquelle 
Encarregado  de  Nr^^ocios ,  ainda  quando  não  fosse  ella  auto- 
risada  a  respeito  do  facto  e  circumstancias  que  «onstituem  o 
seu  objecto,  pelo  processo  da  apprehensão  e  informa^  da 
Alfandega. 

Deus  Guarde  a  V.  E\. — Joaé  Maria  da  Silva  Paranhes.-^ 
Sr.  Benvenuto  Augusto  de  Magalhães  Taques. 


N.  101  .--IMPÉRIO— Aviso  de  10  de  Março  de  1862. 

Ao  Prosidenle  da  Província  de  Sergipe  approvando  a  9ua  decisfto,  de  nSo 
poder  faztr  parte  do  tnrina  do»  cidadflos  votados  para  Juizes  de  Paz»  con- 
vocados oa  falta  de  eleitores  para  a  organisaçAo  da  Meza  Parochial,  o 
individuo  que  tivera  votos  para  Juiz  de  Paz  em  tempo  em  que  estÃva 
proQUDciado  por  crime  de  peculato. 

3."  Secção.— -Rio  de  Janeiro. —-IVfinislcrio  dos  Negócios  do  . 
Império  cm  10  de  Março  de  1862. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —Tenho  presente  o  oflicio  de  V.  Ex.  n.* 
101  de  4  de  Novembro  do  anno  passado  submettendo  á  appro- 
vação  do  Governo  Imperial  a  decisão,  pela  qual  declarou  ao 
3.*"  Juiz  de  Paz  da  Villa  do  Itabaiana  que,  á  vista  do  §  3.* 
do  Aviso  n.*»  20  de  19  de  Janeiro  de  18i9,  e  do  de  n.* 
38  de  4  de  Fevereiro  de  1853,  tornava-se  evidente  que  so  o 
cidadão  José  António  Dias  Soares  recebera  votação  para  o  cargo 
de  Juiz  de  Paz  quando  so  achava  pronunciado  em  erimede 
peculato,  não  podia  fazer  parto  da  turma  composta  dos  ci- 
dadãos votados  para  Juizes  de  Paz  que,  na  falta  de  eleitores, 
tinha  de  votar  para  n  formação  da  Mesa  parochial,  visto  de- 
vcr-se  considerar  de  nenhum  cffcito  aquclia   voiaíjào. 
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Em  resposta  declaro  aV.  Ex.  que  o  Governo  Imperial  alten- 
dendo  ao  disposto  no  art.  9V  §  3.^  da  Constituição,  o  no  art, 
99  da  Lei  de  19  de  Agosto  de*  1846,  e  á  doutrina  dos  Avisos 
supracitados,  approva  a  rererida   decisão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Sergipe. 


N.  102.-FAZESDA.— Em    11   de  Março  de  1862. 

F  ioconstUocional  o  imposto   de  importação  do  estranfcciro  ou  de  outra 
Província,  seodo  iauçadu  peias  Assemliléas  Proviociaes. 

Ministério  dos  Negook»  da  Fazenda.^Rio  de  Janeiro  em  li 
de  Março  de  1862. 

lUm.  e  Etm.  Sr.  — A  L»i  n.*"  11  da  Assembléa  Provincial 
dessa  Província  de  3  de  Julho  de  1861,  art.  2.%  §  26,  esta- 
beleceu o  imposto  de  29)00  sobre  cada  garrafão  de  aguardente 
ou  qualquer  outra  vasilha  correspondente  que  entrar  para 
vender-so  na  VlUa  de  Santa  Anna  do  Parahyba  e  seu  Muni- 
cípio. Na  mesma  Lei  nSo  se  declara  que  o  género  taxado  seja 
producçâo  ou  manufactara  do  Paiz,  como  expressamente  o  Taz 
no  §  27  do  citado  artigo,  quando  menciona  o  imposto  de  mil 
réis  sobre  cada  arroba  de  Turno,  que  entrar  na  mesma  Villa 
e  seu  Município  para  vendcr-se.  Assim  que,  pôde  entender-se 
que  o  referido  imposto  de  2^500  comprehende  também  a  aguar- 
dente importada  do  estrangeiro  e  das  outras  Províncias,  contra 
a  expressa  dispi»siçSo  do  art.  12  do  Acto  Addicional ;  por  isso 
haja  V.  Ex.  de  informar  como  se  entende  e  se  tem  executado  o 
art.  2.*  $  26  da  Lei  em  questão,  ficando  V.  Ex.  desde  já  ao 
facto  de  que  semelhante  imposto  é  inconstitucional,  conformo 
foi  declarado  pela  Resolução  de  Consulta  da  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado  do  1."*  do  corrente,  caso  elle  recaia 
em  género  importado  do  estrangeiro  ou  de  outra  Provinda. 

Deus  Guarde  á  V.  Ex.—José  Maria  da  Silva  Paranhos.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 
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N.  103.  — FAZENDA.  —Em]  11  ,dc  Março  de  1862. 

Inconstitucional  idade  da  crcaçiio   de  certoa  impostos  sendo  cretd«s  pel« 
Assembléas  Provinciaes. 

Minislcrío  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  cm  11 
de  Março  de  1862. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —Resultando  do  exame  feito  pela  SecçSo 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  sobre  a  collecção  dos  actos 
legislativos  da  Asseniblêa  Provincial  dessa  Província,  promul- 
gados na  sessão  do  anno  passudo ,  o  cbnhecfmento  de  que  a 
mesma  Assembléa  contínua  a  creur  impostos  de  exportação; 
e  de  liavcr  também,  no  §  25  do  art.  1  (>  da  Lei  do  Orçamen- 
to Provincial ,  estabelecido  impo^iio  sobre  ciiarutos  e  rapo , 
cobrado  na  occasiào  do  dei^pacho ,  mas  podendo  ser  o  des- 
pacho para  exportação  ou  para  importaçllo ;  c  evidente  que 
o  dito  imposto»  sendo  contrario  já  ao  Ji|  S.""  do  art.  10 » Já 
ao  art.  12  do  Acto  Addicional,  que  prohilMS  expressamente  a 
creaçfio  de  impostos  de  importação  pelas  Assembléas  Provlndacs; 
não  podo  deixar  de  ser  declarado  anti-consUtucional,  conforme 
a  Resolução  de  Consulta  do  1."*  do  correulc»  tomada  sobre 
parecer  da  dita  Secção  de  Fazenda,  no  cas^  de  ser  também  co- 
brado na  importação:  por  isso  haja  V.  Ex.de  dar  a  este  Mi- 
nistério precisas  informações  acerca  da  int<2llígencUi  e  execu- 
ção que  se  tem  dado  ao  artigo  em  questão. 

Pelo  que  diz  reipiúto  aos  impostos  de  exportação  será  a  re- 
ferida collecção  presente  á  Assembléa  Geral  Legislativa  na 
próxima  futura  se&são. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Sixa  Paranhos. — 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 


.  N.  104.— FAZENDA.— Circularem  U  de  Março  de  1862. 

OccasiSo  cm  que  devem  ser  sellados  os  requerimentos,  memorias 
e  roemoriaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Março  de  1862. 

José  Maria  da  Sil?a  Paranhos,  Presidente'  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  attcndendo  á  duvida  que  se  tem  suscita- 
do sobre  a  occasião  em  que  devem  ser  sellados  os  requeri- 
mentoSy  memorias  e  mcmoriaes  especifícados  na  1.*  observação 
ao  art.  58,  %  l.«,  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860, 


^<^  87  ^^^ 

c  à  coiiTenicncia  do  uniformar  a  pratica  das  Repartições  Pu- 
blicas a  esto  respeito;  declara  ao^  Srs.  Inspectores  das  The* 
sourarias  de  Fazenda,  para  que  observem  c  façSo  observar  : 
1.*,  que  o  Regulamento  de  26  do  Dezembro  de  1860,  no  seu 
citado  art.  58,  §  1.%  fixou  o  lirpitc  máximo  do  prazo  dentro  do 
qual  podem  ser  pagas  as  taxas  do  sello  a  que  estão  sujeitos 
os  autos  de  qualquer  natureza,  nSo  pcrmitlindo  que  o  sejão 
depois  da  conclusão  para  sentença  flnal ;  2.'',  que  os  requeri- 
mentos, memorias  e  memoriaes,  que  ai.*  observação  do  ci- 
tado §  l."*  do  art.  58  declara  comprehendidos  na  imposição 
relativa  aos  autos  em  geral,  taifibem  estfio  sujeitos  áquella 
clausula  de  serem  sellados  antes  da  decísSo  Anal ;  3.**,  que  como 
esta  segunda  classe  de  papeis  não  está,  quanto  ao  modo  da 
arrecadação  d(^  imposto,  nas  mesmas  condições  dos  processos 
Judiciaes,  mas  pelo  contrario  segue  tramites  por  sua  natureza 
e  eíTeítos  multo  distinctos,  cumpre  que  o  seu  respectivo  sello 
seja  pago  antes  da  apresentação  ás  Autoridades  ou  Repartições 
Administrativas  para  informação  ou  despacho ;  4.*,  que  dcve-se 
exceptuar  desta  regra,  podendo  sellar-so  depois  da  apresen- 
tação e  antes  da  decisão  flnal,  ou  de  produzir  esta  seus  ctreitos, 
os  requerimentos  dos  OíDclaes  e  Praças  do  Exeicito  e  da  Ar- 
mada, de  Corpos  Policíaes  e  Guarda  Nacional  destacada,  quo 
se  acharem  em  serviço  fóra  do  Município  da  Corte  o  das  Ca* 
pitaes  das  Províncias ;  bem  como  aquelles  em  que  se  pedirem 
cerdidões,  attestados  ou  documentos  do  qualquer  natureza, 
porque  taes  requerimentos  deverão  ser  sellados  quando  se 
ajuntarem  a  autos  e  petições,  na  forma  do  art.  59,  §  S:*",  do 
Regulamento. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  105.— FAZENDA.-  Circular  em  12  de  Março  do  1862. 

Bcmcssa  ao  Thesonro  de  relacSo  dos  restos  a  pagar  dos  exercício» 
de  1'8Ò9  a  1861. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro,  12 
de  Março  de  1862. 

Josó  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  da 
Thesouro  Nacional ,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou^ 
rarias  de  Fazenda  que,  na  forma  do  modelo  Junto ,  remettão 
com  urgência  ao  Thesouro  a  relação  dos  restos  a  pagar  do» 
exercícios  do  1859—60  e  1860—61,  em  execução  do  art.  1.^ 
do  Decreto  n.»  2.897  de  20  de  Fevereiro   deste  anno,  que  se 


-'«e  88  S^5^ 

lhe  envioa  em  Circular  n.*  15  de  G  do  corronto;  cumprindo 
qu«  na  dita  relação  nâo  venhAo  contempladas  quantias  recla- 
madas e  já  processadas  como  dividas  de  excrcicios  lindos, afim 
de  evitar  duplicatas  do  pagamento. 

Joiè  Maria  da  Silva  Paranhos. 


Relação  dos  restos  a  pagar  pela  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Provinda* . . .  pertencentes  ao  exercido  pmximamente  mcrr- 
rado  de  1860 — 1861,  tanto  de  vencimentos  constantes  das 
Folhas ,  como  de  contas  de  fornecimentos ,  ou  de  didda  de 
outro  qualquer  titulo^  na  forma  do  Ihcreto  n.*  2.987  de 
S6  de  Fevereiro  de  186ã,  nddicionados  dos  restos  ainda  nào 
pagos ^  pertencentes  ao  exercido  de  1859 — 1860  e  também  lan- 
çados em  Folhas, 


Excrelclo  de  49GO-Í864. 

Minístcrio  do  bnpcrio  g  26.»  Manoel  Joaquim  de  Aftuiar ,  ícu  orde- 
nado de  Maio  e  Junho  de  1861,  conioTIje- 
soureiro  do  Correio 

»  da  Justiça  g  5.»  Dr.  Joaquim  da  Silva  Santos ,  prove- 
niente da  eihumaçAo  de  um  cadáver ;  des- 
peza  antorisada  por  Aviso  de , 

»  da  Marinha  g  92.  Joaquim  do  Sobral  Pereira ,  pro\e- 
niente  de  lO  peças  de  lona  para  seniço  da 
Armada  autonsada  por  Aviso  de. 

»  da  Guerra  j)  19.  Capitão  Joaquim  da  Costa  Miranda , 
importância  da  graiifícaçao  vencida  no  mez 
de  Junho  de  1861,  como  Almoxarife  do  Pre- 
sidio. . ..  autonsada  |)or  Aviso  de , 


Exercido  de  i8S9— 4860. 

Minislcrio  da  Fazenda  g  U.  José  Joaquim  Pereira,  ordenado,  {^a- 
ti flcaçAo  e  porcentagem  como  L^Escriptu- 
rario  da  Alfandega  relativamente  ao  mez  de 
Junho  de  1^G0« 
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Observações, 

Nestas  relações  nSo  scrHo  comprehendidas  quantias  de  meios  soldos,  de 
aposentados,  jubilados  e  reformados,  pertencentes  a  exercício  encerrado, 
sem  que  aos  agraciados  tenha  sido  conferido  o  Titulo  ou  respectiva  Patente, 
porque,  só  á  vista  de  taes  diplomas  ficará  conhecido  o  verdadeiro  quanti- 
tativo da  penslo  e  a  data  de  que  deve  começar  o  pagamento. 

Quando  a  dcspeza  tòr  das  comprehendidas  nas  ordens  geraes  de  cada  exer- 
cício, e  nao  tenha  sido  objecto  de  ordem  especial,  deve  citar-sc  aquella  no 
corpo  da  Relação. 
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N.  106— IMPÉRIO.— Aviso  de  13  de  Março  de  1862. 

Ao  Prfsiflente  da  Junta  cie  QnaliflcaçSo  da  Parochia  de  Santa  Annn,  sobro 
a  falta  da.s  d«€laracõ(4  exigidas  nas  listas  dos  cidadSos  novamente  incluídos 
e  excluídos  da  qualificação  de  YOtaates,  e  das  remessas  das  listas  parciaes 
dos  districtos  o  quarlcíriJes. 

3."  Secção. — Rio  do  laneiro.— Ministcrio  dos  Negócios  do 
Império  em  13  de  Março  de  1862. 

Fico  inteirado,  pelo  seu  oflicio  do  7  do  corrente  mez,  do 
ha?er  Vm.  assumido  a  presidência  da  junta  do  qualificação 
dessa  parochia  no  impedimento  do  Juiz  de  Paz  Leonardo  An- 
tónio Pinheiro,  cabendo-ihe  por  isso  responder  ao  Aviso  desto 
Ministério  com  a  data  de  28  de  Fevereiro  ultimo,  cuja  deter-* 
minaçdo  declara  Vm.  achar-se  na  impossibilidade  de  satisfazer, 
attenta  a  irregularidade  com  que  forâo  feitos  os  trabalhos  da 
revisão  por  aqucUe  Juiz  de  Paz  e  pelos  membros  que  compu- 
nhão  a  maioria  da  Mesa,  os  quaes  deixarão  também  de  compa- 
recer aos  respectivos  trabalhos,  seado  por  isso  substituidos  na 
fórma  da  Lei. 

Refere  Vm.  que,  não  tendo  sido  presentes  á  Junta  as  listas 
dos  Inspectores  de  quarteirão  do  1.^  o  2."*  dtsirictos  dessa 
freguezía,  aem  a  do  Juiz  de  Paz  do  1.*  districto,  e  que  não 
contendo  a  do  Juiz  de  Paz  do  2«'*  districto  as  declarações  exi- 
gidas no  Decreto  n.''  2.865  de  7  de  Dezembro  do  anno  pro- 
limo  passado,  não  puderão  ser  organisadas  pela  Junta  as  listas 
da  qualificação  na  forma  prescripta  no  mesmo  Decreto,  tor- 
nando-se  por  isso  impossível  a  satisfação  do  que  foi  determinado 
no  Aviso  supracitado. 

Em  resposta  tenho  de  declarar-lhc  que,  não  devendo  sub- 
sistir os  defeitos  com  que  Vm.  informa  haver  sido  feita  a  re- 
visão, cumpre  que  sejão  corrigidos  na  segunda  reunião  da 
Junta,  quando  tiver  ella  de  resolver  sobre  as  reclamaçXics  dos 
interessados,  sendo  nessa  occasião  formuladas  as  listas,  do  que 
traia  o  art.  24  da  Lei  n.^"  387  do  19  do  Agosto  do  1846^ 
com  as  declarações  exigidas  no  Decreto  de  7  de  Dezembro  ultimo. 

Por  esta  occasião  devo  outrosim  declarar-lhe,  para  conheci* 
mento  da  Junta  de  qualificação,  que  não  devia  ella  ter  encetado 
os  seus  trabalhos,  sem  que  lhe  fossem  presentes  as  listas  que 
o  art.  19  da  Lei  de  eleições  encarrega  aos  Juizes  de  Paz  do 
enviar-lhe  para  servirem  de  base  aos  mesmos  trabalhos,  as  quaes 
cumpria  que  ella  houvesse  exigido,  impondo  ao  mesmo  tempo 
aos  Juizes  que  não  cumprirão  aqucUo  dever  a  multa  do  que 
trata  o  art.  126  §  G.""  da  mesma  Lei. 

Inclusas  devolvo  a  Vm.  as  Listas  que  acompanharão  o  seu 
oíTicio  supracitado. 

Deus  Guarde  a  Ym.~^José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. -^Sr. 
João  Vaz  Guedes,  Juiz  de  Paz  da  Parochia  do  Santa  Anna. 
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N.  107.—  GUERRA.  —  Aviso  de  13  de  Mar^o  de  1862. 

Marcaiado  as   vantagens,   que  competem    ao    Agente    do   Laboratório    do 

Campiuho. 

4/  Directoria  Geral.  —  Rio  de  Janelroi  —  Ministcrio  dos 
Negócios  da  Guerra,  cm  13  de  SIarço  de  1862. 

Ao  Tenente  reformado  Francisco  José  de  Paiva,  nomeado 
Agente  do  Laboratório  Pyrotechnico  do  Campinho,  mandará 
Vm.  abonar  as  vantagens  geraes,  addicional  e  etapa,  desde  o 
dia  em  que  entrar  cm  excrcicio,  continuando  a  perceber  o 
soldo  de  sua  reforma  pelo  Thesouro  Nacional. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Marquez  de  Caxias.  —  Sr.  Luiz  Cezar 
de  Atavdc. 


N.  108.— FAZENDA— Em  14  de  Março  de  1862. 

Sobre  impostos  lançados  pelas  Asscmbléas  Provinciacs  sobre  as  Caixas 
Filiaes    do  Baoco  do  Brasil. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  era 
14  de  Março  de  1862. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  A  fim  de  ser  submettida  ô  decisão  da 
Assembléa  Geral  Legislativa,  passo  ás  mãos  de  V.  Ex.  a  in- 
clusa copia  da  Resolução  de  Consulta  da  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado  do  !.*>  do  corrente  acerca  dos  officios 
do  Banco  do  Brasil  n.*  146  de  26  de  Abril  de  1858  c  n.«  407 
de  22  de  Agost)  do  1861,  tratando  do  imposto  de  um  conto 
de  réis  annuaes  lançado  pelas  Assembléas  Provinciacs  da  Bahia 
e  Pernambuco  sobre  as  casas  de  operações  bancarias  com 
emissão  c  outros  privilégios  estabelecidas  nas  ditas  Províncias; 
parecendo  ao  Governo  Imperial  que  as  disposições  das  Leis 
Provinciacs,  que  creárâo  tal  imposto,  não  podem  ser  appUcadas 
ao  Banco  do  Brasil  c  suas  Caixas  Filiaes,  por  serem  estabele- 
cimentos creados  por  Lei  geral  e  destinados  aos  interesses  com- 
merciaes  do  Império,  e  nào  somente  do  lugar  ou  Provincia 
onde  se  efTectuâo  suas  operações. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Silva  Paranhos.-—  Sr. 
1.**  Secretario  da  Gamara  dos  Srs.  Deputados. 
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N.  109.— FAZENDA.— Em  ik.  de  Março  de  1862. 

Os  terrenos  á  margem  dos  rios  Bucarain  e  Caxoeira  cm  Santa  Catharioa 
impropriamente  se  podem  denominar  de  marinhas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
14  de  Março  de  1862. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  solução  á  questão  apresentada  á 
presidência  dessa  Província  por  £.  Mathorel»  procurador  de 
Suas  Altezas  Imperias  eReaes  os  Senhores  Príncipe  e  Princeza 
de  Joinville  na  Colónia  de  t).  Francisca,  propriedade  de  Seus 
Augustos  Constituintes,  sobre  o  facto  de  ter-se  um  dos  respec- 
tivos Colonos,  Fernando  Lewenhagen,  recusado  pagar  a  renda 
de  um  terreno  pertencente  a  mesma  Colónia,  sob  o  pretexto  de 
que  o  mesmo  terreno,  achando-se  ã  margem  do  rio  Caxoeira, 
era  de  marinhas  e  por  isso  do  domínio  do  Estado:  declaro  á 
y.  Ex.,  para  os  fins  convenientes,  e  em  resposta  ao  seu  oíficio 
n.""  2  de  21  de  Novembro  ultimo,  que  nas  terras  doadas  por 
Lei  para  o  património  daquelles  Augustos  Senhores  e  nas  quaes 
se  fundou  a  Colónia— D.  Francisca—,  não  se  fez  excepção  das 
marinhas,  se  ellas  com  prebendem  terrenos  desta  natureza,  e  que, 
portanto  a  propriedade  das  mesmas  terras  é  plena  e  idêntica  em 
toda  a  extensão  delias,  salvas  as  restrícçOes  expressas  na  mesma 
Lei ;  accrescendo  que  impropriamente  se  podem  denominar — 
marinhas—  os  terrenos  que  ficão  á  margem  dos  rios  Bucarain 
e  Caxoeira,  da  confluência  para  as  respectivas  nascentes :  sendo 

Íue  por  taes  razões  é  sem  fundamento  a  pretenção  do  Colono 
'ernando  Lewenhagen. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,  —  José  Maria  da  Silva  Paranhos.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 


N.  UO.— FAZENDA.— Em  15  de  Março  de  1862. 

Os  objectos  importados  pelo  Governo  do  Perá  n&o  estfio  sujeitos  á 
prestação  de  caução  na  Alfandega  do  Pará. 

Ministério' dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Março  do  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  do  conformidade  com  o  Aviso  do  Ministério 
dos  Negócios  Estrangeiros  de  5  do  corrente,  declara  ao  Sr. 
Inspector  .da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Pará,  em  addita- 
mento  á  ordem  n."21dc  17  de  Fevereiro  próximo  passado,  qcu 


sendo  os  objectos,  de  que  trata  a  mesma  ordem,  importados 
pelo  Governo  do  Peru,  não  ha  lugar  a  prestação  da  cauçáo, 
nos  termos  do  art.  613,  §  4."  do  Regulamento  de  19  de  Se- 
tembro do  1860 ;  cumprindo»  entretando,  que  por  occasíão  do 
transito  dos  ditos  objectos  se  tomem  as  necessárias  caulttlas  a 
bem  da  Hcatisaçâo.  < 

Jo$é  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  111— FAZENDA.— Em  15  de  Março  de  1862. 

A  lax«  dos  fundos  [>ub1ieos  derc  ser  calculada  pela  colac&o  média  d« 
dia  cm  que  tiver  lugar  alransaccAo  delles. 

Ministcría  dos  Negócios  da  Fazenda  r — Bio  de  }aneiro  em 
15  de  Março  de  1862. 

Sendo  presente  ao  Tribunal  do  'fhesouro  o  recurso  Jnlcr- 
posto  por  João  José  da  Costa  do  despacho  da  Recebedoria  da 
Corte,  que  lhe  negou  a  restituição  da  quantia  de  77;i^000,  quo, 
em  qualidade  de  tutor  dos  menores  João  e  Manoel,  5lho$  do 
íinado  Lourenço  José  Gonçalves  Guimarães,  fora  obrigado 
a  pagar  do  mais  pela  taxa  hereditária  do  sete  apólices  eni 
quo  havia  sido  subrogada  uma  casa ,  de  que  erão  legatários 
os  ditos  menores,  calculando-se  pela  cota^  das  apólices  na 
occasíão  da  permuta,  e  não  como  havia  sido  pela  do  dia  do 
pagamento  da  dita  taxa :  resolveu  o  Tribirnal  indeferir  o  meu- 
cionado  recurso,  tendo  por  muito  applieavel  ao  caso  vertente 
a  doutrina  do  ai*t.  20  do  Regulamento  de  15  de  Dezembro 
de  1860,  que  manda  calcular  a  taxa  dos  fundos  públicos  pela 
cotação  média  do  dia  do  fallccimento  do  testador,  por  ser  a 
esse  tempo  que  a  posse  civil  dos  bens  se  trans^niíte  ae  lega- 
tário, vislo  como  desde  a  época  da  permuta  é  que  ficarão  as 
apólices  cm  questão  pertencendo  em  nua  propriedade  aos  tvtel- 
ladoa  do  recorrente.  O  que  communico  ao  Sr.  Administrador 
da  mè^ma  Recebedoria  para  seu  conhecimento. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos» 


N.  ItS.  —  GUERRA.  --  AtIso  út  15  de  Março  de  1863/ 

A'  Prelideiieia  da  Província  do  Geará,  declarando  ifiie  tómente  ao  ofBclaí, 

?|ue  ae  aebar  com  parte  d«  doente,  convcnientemeiíte  attestada,  serio 
urnecidos  of  medicameotoa,  de  que  necessitar,  á  vista  daa  receitas  do 
CirurgiAo  do  Exercito,  que  o  estiver  tratando. 

2.*  Directoria  Geral.  —  1."  SecçSo.  —  Rio  de  Janeiro.  — • 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em  15  de  Março  de  1862. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Eirt  sotuçSo  á  duvida  proposta  pelo  Te- 
nente Coronel  Commaudante  do  Corpo  do  Guarnição  dessa 
Proyinçia,  sobre  o  fornecimento  gratuito  de  medicamentos  fno» 
Ofliciaes  do  Exercito,  o  que  V.  £x.  submetteu  á  consideração 
do  Governo  Imperial ,  em  seu  officio,  n.*  244,  de  30  de  No- 
vembro úo  anno  próximo  passado,  devo  declarar  a  V.  Ex. , 
para  sou  conhecimento  e  governo,  que  somente  ao  official,  que 
se  achar  oom  parto  de  doeuto,  convenientemente  attestada, 
serão  fornocidos  os  medicamentos,  de  que  necessitar^  h  vista 
das  receitas  do  Cirurgião  do  Exercito,  que  o  estiver  tratando. 

Deus  Guarde  a  V.  fix.  — *  Marqu€x  de  Caopia$.  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Ceará. 


H.  113.  ~  GII£RRA.~  Aviso  de  17  de  Março  de  1862. 

A'  Prasidencia  da  Praviadi  da  Parahybi,  dadaraado  qoe  Jámsli  deiem  atr 
f oudo»  para  Agentes  doi  Conselhos  económicos  os  subalternos,  que  esil« 
verem  exercendo  o  cargo  de  conunandantes  de  companláas. 

S.«  Directoria.  —  1.*  Secção.  —  Rio  de  laneiro.  ^  MiDÍiterio 
doa  Negócios  da  Guerra,  em  17  de  Março  de  1863. 

lllm.  o  Eira.  Sr.  —Tendo  presente  o  oiBcio  de  V.  Ei.^  n.*  3^ 
de  4  de  laneiro  do  corrente  anno,  ao  qual  acompanhou  copia 
do  que  lhe  diriglo  o  Coronel  Commandante  do  Corpo  de  Guar- 
nição dessa  Provincia,  relativamente  á  nomeação  do  Tenente 
Manoel  Joaquim  Ribeiro  para  Agente  do  respectivo  Conselho 
economice,  em  substituição  do  Aireres,  que  exercia  esse  cargo, 
nomeação  eom  a  qual  não  concordou  o  mesmo  Commandante, 
contra  a  opinião  dos  membros  do  Conselho  económico,  sendo 
em  consequência  submottido  o  seu  parecer  á  decisão  do  Governo 
Imperial,  cumpre-me  declarar  á  V.  Ex. ,  de  ordem  de  S.  M.  o 
Imperador,  que  jamais  dtívem  ser  votados  para  Agentes  dos 
Conselhos  económicos  os  subalternos,  que  estiverem  exercendo 
o  cargo  de  commandante  do  companhias,  por  quanto  estes  só 


podem  ser  nomeados  Togaes  ou  tiMsoQroiros  dog  mesmos  coo- 
selhos :  pelo  que,  se  ao  Tenente  acima  mencionado  compete, 
no  impedimento  do  respectivo  Capitão,  coiiUnaftr  no  oomnMttdo, 
qoe  deixou,  quando  foi  eleito  Agente,  defc-^e  procederá  noTa 
eleição;  o  que  se  praticará  d*ora  em  diante  cm  casos  idênticos. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  —  Sr.  Pi-esi- 
dente  da  Província  da  Parabyba.   « 


N,  114.— ÍAZENDA.  —  Em  17  de  Março  d^  1862. 

Sobre  multa  e  apprehensSo  de  objectos  não  iocluidos  no  maoifesto  da 
carga  do  navio  ou  na  lista  dos  sobresaleates. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  do  Janeiro  em 
17  de  Março  de  1863. 

'  Commnnico  á  V.  S.  que  o  Tribunal  do  Thcsouro  tndeferio 
o  recurso  interposto  pr>r  Boje  &  Pinclcernelle,  cònsigtiatarios 
do  brigue  Lubechense-Nauíitius^  do  despacho  dessa  Alfandega, 
que  julgou  procedente  a  apprehensSo  de  alguns  objectos,  que 
não  se  aciíavão  contemplados  no  manifesto,  nem  na  lista  dos 
sobresalentes  do  mesmo  brigue.  Como,  porém,  na  multa  com- 
minada  no  art.  751  do  Uegulamento  das  Alfandegas,  em  que 
se  baseou  o  despacho  recorrido,  com  referencia  ao  art.  742, 
só  pareção  estar  comprehendídas  as  seis  dúzias  de  camisas  para 
homem,  93  latas  de  conservas  e  oito  peças  de  cambraia, 
attento  ó  disposto  nà  2.*  parte  do  §  1  .•  do  airt.  481 ;  e  es 
outras  mercadorias  e  objectos  sejSo  passíveis  de  penas  comminadas 
no  art.  4^2,  confornie  o  disposto  na  ultiiqa  parte  do  citado  S 
1.*  tfôarí.  421^  porsc  nSo  dar  a  seu  respèiío'  õccultação  dolosa, 
prevista  e  pmiidá  ná  2.*  parte  deste  paragrapho ,  eumpre 
que  neste  ^enticlo  V.  S.  reforme  o  despacho  recorrido ;  tendo- 
Ihe  outroâim  por  muito  recommendadò  o  pfeehèhimento  das 
formalidades,  estatuídas  no  referido  §  l.**;do  art.  74í,  a  res- 
peito das  apprehensOes,  as  quaes  no  primbtro  caso  nao  forSo 
religiosamente  observadas,  como  V.  S.  mesmo  notou;  e  já 
f)5o  podia  evitar  no  estado  em  que  achou  o  referido  processo. 
Deus  Guarde  a  V.  S.—  José  Maria  da  Silva  Paranhos.-^ 
Sr.  Conselheiro,   Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 
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N.  115.  — FAZENDA.— Em  18  de  Março  de  1862. 

A  ímdçAo  de  direitos  de  objeísU»  importados  para  Companhias  que  gesAo 
desie  íàvor,  só  pôde  tçr  lugar  por  ordem  do  Ministeno  da  Fazeada* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro,  18 
de  Março  de  1862. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  nesta  data  declarado  á  Thesou* 
raria  de  Fazenda  dessa  Província,  em  additamento  á  ordem 
u.*  142  dd  12  de  Setembro  uUimo,  (^e  os^materiaes  e  raai» 
objectos  importados  com  destino  à  obra  da  ponte  de  ferro  do 
rio  Capiberibe  são  isento^  de  direitos  mesmo  de  expediente, 
em  face  das  disposições  dos  §^§  22  e  23  do  ari.  512,  e  §(  3."* 
excepção  6.^  do  art.  625  do  Regulamento  das  Alfandegas,  assim 
o  communico  á  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  em  resposta 
ao  seu  oflicio  de  15  de  Fevereiro  próximo  jpassado,  sob  n.''!^. 

Nesta  oçcasifto  cumpre-me  observar  á  V.  Ex.  que  as  con- 
cessões de  isenção  de*  direitos  êm  casos  taes  só  podem  ter 
lugar  por  m(*io  de  ordem  do  Ministério  da  Fazenda,  não  só 
porque  assim  o  determina  expressamente  o  art.  513  do  Re- 
gulamento das 'Alf^lidegas,  como  porque  não. se  achão  com- 
prehendidas  nas  faòuldades  concedidas  ás  Presidências  pelos 
Decretos  de  7  de  Maio  de  1842  e  n.r2.884do  1."  do  citado 
mez  de  Fevereiro. 

Dfeus  Guarde  a  V.  Ex.—  José  Maria  da  Siha  Pqr<^nho$.'^ 
Si*.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco.        '        .     , 


N.  116.— MAMNHA.— Aviso  de  18  de  Março  de  1802. 

Augracnta  coro  viote  por  cento  as  taxas,  que  pelo  serviço  da  Praticagem 
percebem  os  Práticos  da  barra  e  bahia  de  S.  Marcos,  em  virtude  do  Atiso 
reguiameQtar  de  19  de  Dezembro  de  1854. 

2.*  SeeçSo.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negoeios  da 
Marinha  em  18  de  Março  de  18G2. 

.  Ilim.  eExm.  Sr.  — Sua  Magestade  O  Imperador,  Attendendo 
ao  que  Lha  representarão  os  Práticos  da  barra  e  bahia  de  S. 
Marcos  n'essa  Província,  e  Conformando-Se  com  o  parecer  ma- 
nifestado pelo  Conselho  Naval  em  Consulta  n.''  554,  de  4  de  Fe- 
vereiro ultimo,  Ua  por  bem  Determinar,  que  as  quantias  fixa- 
das no  Aviso  de  19  de  Dezembro  de  1834,  com  referencia  aos 
arts.  15  e  16  do  Regulamento  provisório  de  22  de  Setembro 
de  1852,  sejão  augmentadas  com  vintç  por  c^nto  cada  uma ; 
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continuando  peróm  a  ser  roí?ulada,  segnndo  a  talx^Ila  actual- 
mente  em  vigor,  a  retribuição  dos  serviços  prestados  pelos  refe- 
ridos Práticos  ás  embarcaç4Ws  de  cabotagem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joaquim  José  lanado.  —  Sr.  Pro- 
«idtMite  da  Província  do  Maranhão. 


N.  117.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  K  OBRAS  PUBLICAS. 

Resolve  dii^raas  duvides  sobre  a  execac<o  dos  EsUtutos  da  ComnanbM  âf. 
Muros  Fidelidade,  desU  Corte,  c  bem  assim  ácerea  da  applieaçSo  âã 
IM  n.o  1.083  de  ft  de  Agosto  de  ISao  t  »tu$  regalameotos  ás  Gomm- 
nhias  de  semelhaate  Mturecâ.  *^ 

Directoria  Central.— 1.»  Secção.— N.  2.— Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultuna,  Commercio  e  Obras  Pu* 
blicas  em  19  de  Março  de  1862. 

Em  offlcio  de  16  de  Janeiro  ultimo,  Vm.,   na  qualidade 

Jilf  ^í^"í?  ^*  Companhia  de  Seguros  Fidelidade,  expondo 

•s  djlllculdades  com  que  debalde  tem  lutado  para,  nos  termos 

^2  ^  Estatutos  da  mesma  Companhia,   reunir  a  as- 

fembléa  geral  dos  accionistas,  a  fim  de  se  proceder  à  eleição 

de  nova  Directoria,  solicitou  a  solução  das  seguintes  duvidas: 

l."  Gonfocada  nofamente  a  assembléa  geral  da  Companhia 
para  a  eleição  da  Directoria,  e  reconhecida  a  falta  do  nu- 
mero de  accionistas  exigido  pelo  citado  artigo,  qual  deverá 
ser  o  procedimento  da  mesa  t 

a.«  De  conformidade  com  o  disposto  no  art.  19  dos  mes* 
mos  Estatutos,  será  perraittidoaos  accionistas  ausentes  ou  Impe- 
didos votar  por  procuração  na  eleição  para  Directores? 

3.^  Pode  a  Directoria  admittír  a  transferencia  de  acções, 
oão  obstante  a  doutrina  do  §  S.*  art.  2.*  da  Lei  n.^  1.083 
de  22  de  Agosto  de  1869,  que  parece  não  ser  applicaTel  ás 
Companhias  de  Seguros  ? 

E  em  resposta  cabe-me  declarar  a  Vm.,  para  sua  iotel- 
Iigencia  e  execução :  >  t^         «  -"«^t 

1/  Que  a  Directoria  da  Companhia  de  Seguros  Fidelidade 
devo  empregar  todos  os  meios  a  seu  alcance  para  que  os  res- 
pectivos Estatutos  tenhão  plena  e  inteira  execução ;  e,  por- 
lanlo,  convocar  a  assembléa  geral  tantas  vozes  quantas  fo- 
rem necessárias  para  quo  se  reúna  o  numero  de  accionistas 
que  requerem  os  Estatutos. 
dilLuW?HÍ^^n  servir  do  base  para  procedimento  diverso  a 

ÍS^S  nír.'""^^^'^'^  *^  ^"^r''  ^  "»"*«^    de  accionistas 
preciso  para  a  assembléa  geral,  por  quanto  essa  difflcoldade 


pôde  ser  vencida»  e,  depois  de  conseguido  este  passo,  incum- 
be á  Directoria  prevenir  os  inconvenientes  que  a  tal  respeito 
se  podem  reproduzir. 

S.""  Que  o  art.  19  dos  mencionados  Estatutos,  que  permittia 
aos  accionistas  votarem  por  procurador  para  a  nomeação  da 
Directoria,  caducou  em  face  do  que  a  tal  respeito  muito  po- 
sitiva e  claramente  dispdz  o  art.  27  do  Decreto  n.^  2.711  de 
19  de  Dezembro  de  1860,  que  extendeu  ás  Companhias  e 
Sociedades  anonymas  a  disposição  do  §  13  do  art.  2."  da 
Lei  n.*  1.083  de  22  de  Agosto  do  mesmo  anno. 

3.*  Que  a  disposição  do  art.  10  do  Decreto  n."*  2.733  de 
23  de  Janeiro  do  anno  passado,  que  regulou  as  dos  ^§ 
5.*  e  2i  do  artigo  da  citada  Lei,  e  que  foi  ultimamente 
explicada  pelo  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  16  de  Se- 
tembro do  dito  anno,  comprehende  também  as  Companhias 
de  Seguros,  e  que,  por  consequência,  não  se  devem  admitlir 
as  transferencias  de  acções,  realizada  a  hypothese  do  ^  S.* 
do  art.  20  da  referida  Lei. 

Entretanto,  competindo  ao  Ministério  da  Justiça  tomar  co- 
nhecimento destes  negócios  e  attender  ás  reclamações  que 
forem  razoáveis,  ao  dito  Ministério  deve  Vm*  dirigir  qualquer 
representação  no  tocante  a  este  ponto,  conforme  Já  foi  por 
mim  decidido  em  Aviso  de  22  de  Novembro  do  anno  pas- 
sado. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,-^ 
Sr.  Presidente  da  Companhia  de  S^aros  Fidelidade. 


N.  118.— FAZENDA.— Em  21  de  Março  de  1862. 

Os  Praticantes  das  Thesoorarías  podem  itcr  admittidos  a  eiame  aioda 
qae  nSo  tenhAo  um  anão  de  pratica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio   de  Janeiro,  21 
de  Março  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  requerimento  do  Prati- 
cante da  Thesouraría  da  Província  do  Paraná,  Júlio  índio  do 
Brasil  Moraes,  transmittido  com  o  oíDclo  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Proviacia  do  Paraná,  n.*  16  de  13  do  mez  pas- 
sado, no  qual  pede  ser  admittido  a  exame  das  matérias  exi- 
gidas no  art.  6.»  %  %^  do  Decreto  de  14  de  Março  de  1860, 
não  obstante  faltarem-lhe  dous  mezes  para  completar  um  anno 
de  pratica  do  lugar  que  exerce,  aulorisa  o  mesmo  Sr.  Ins- 
pector para  admittir  não  só  o  supplicante,  como  seus  com- 
Decisôes  do  Governo.  13 
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panheiros  de  classe  que  se  julguem  igoalmente  habílKados, 
ao  concurso  necessário  para  o  accesso  aos  lugares  immedta- 
lamente  superiores,  visto  que  para  isso  o  referido  Decreto  não 
exige  o  anno  de  pratica,  como  pensa  o  Suppiicante.  Cumpre, 
porém,  quo  o  Sr.  Inspector  seja  o  mais  escrupuloso  possível 
no  dito  concurso,  já  porque  o  citado  Decreto  de  14  de  Março 
assim  o  recommenda,  já  em  attençâo  ao  pouco  tempo  de  ti- 
rocínio do  Suppiicante  e  dos  que  poderáõ  concorrer. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  119.— FAZENDA.— Em  21  de  Março  de  1862. 

Ouaes  os  papeis  sujeitos  ao  sello  fixo  que  o  podem  pagar  depois  da  infor- 
mação ou  despacho  que  ufto  seja  defíuitivo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-^  Rio  de  Janeiro,  Si 
de  Março  de  1862. 

111,°° e  Ex.°®  Sr.— Em  resposta  ao  oíOcio  n.^^lS  deSsa  Presidên- 
cia de  15  de  Julho  ultimo,  sobre  o  facto  de  ter-se  aThesouraría  de 
Fazenda  dessa  Provinda  eximido  de  informar  o  requerimento  do 
Tenente  Coronel  Theodoro  José  da  Silva  Santos  por  não  eslar 
sellado,  entendendo  essa  Presidência  que  podía  ser  prestada  a  in- 
formação, pagando-se  depois  o  sello  do  requerimento,  antes,  po- 
rém, de  lançar-se  a  despacho  definitivo  :  declaro  à  V.  Ex.  que 
dos  requerimentos,  memorias,  memoriaes  e  mais  papeis  sujei- 
tos ao  sello  fixo,  na  forma  da  observação  1."  ao  art.  58  do 
Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860,  se  deverá  pagar 
o  referido  imposto  antes  da  apresentação  de  tacs  papeis  ás  Au- 
toridades e  Repartições  administrativas  para  informação  ou  des- 
pacho ;  excepto  :  1.°,  os  que  pertencerem  a  Ofiiciaes  e  praças 
de  pret  do  Exercito  eda  Armada,  de  Corpos  Policiaes  e  Guar- 
da Nacional  destacada,  que  se  acharem  em  serviço  fora  do 
Município  da  Cdrte  e  das  Capitães  das  Províncias  dos-  quaes 
se  poderá  pagar  o  sello  depois  da  apresentação  e  antes  da  de- 
cisão final  ou  de  produzir  esta  os  seus  eíFeitos ;  2.%  os  que 
versarem  sobre  pedidos  de  certidões,  attestados  ou  documen- 
tos de  qualquer  natureza,  os  quaes  dcvcráõ  ser  sellados,  quando 
se  juntarem  a  aulos  e  petições  na  forma  do  art.  59  g  S,""  do  su- 
pracitado Regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.Ex. — José  Maria  da  Silva  Paranhos, — 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia, 
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N.  120.— FAZENDA.— Em  21  de  Março  de  1862. 

Sello  dos  FeqaerímcBtos  dog  Oíiiciaes  e  praças  do  Exercito  e  Armada,    do 
Corpos  Policiaes  e  da  Guarda  Nacional  destacada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro,  21 
de  Março  de  1862. 

111."»°  e  Ex.-° Sr.— Tenho  a  honra  de  declarar  á  V.Ex., 
êm  resposta  aos  seus  Avisos  de  23  de  Março  e  3  de  Outubro 
do  anno  passado,  sobre  o  pagamento  do  imposto  do  seilo  de 
requerimentos  das  praças  de  marinhagem  pertencentes  á  Di- 
visão Naval  do  Império  no  Rio  da  Prata,  que  por  Circular  de 
11  do  corrente,  constante  dos  exemplares  inclusos,  foi  expli- 
cado que  dos  requerimentos  dos  Offldaes  e  praças  do  Exer- 
cito e  da  Armada,  de  Corpos  Policiaes  e  Guarda  Nacional 
destacada,  que  se  acharem  em  serviço  fora  do  Município  da 
Cdrte  e  das  Capitães  das  Províncias,  se  poderá  pagar  o  sello^ 
a  que  forem  sujeitos,  depois  de  sua  apresentação  ás  Autori- 
dades, quedos  mesmos  tiverem  de  tomar  conhecimento,  mas 
antes  da  decisão  final  ou  de  produzir  esta  seus  effeitos.  Quanto 
aos  requerimentos  que  não  se  acharem  no  caso  de  que  se 
trata,  e  forem  sujeitos  ao  sello,  na  forma  da  observação  1.*  ao 
art.  58  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860,  devo 
o  imposto  ser  pago  antes  da  apresentação  de  taes  papeis  ás 
Autoridades  o  Repartições  administrativas  para  Informação  ou 
despacho. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  José  Maria  ia  Silva  Paranhos,  r^ 
Sr.  Joaquim  José  Ignacio. 


N.  121.— GUERRA.  — Circular  de  22  de  Março  de  1862. 

Mandandx)  fornecer  aos  recratas,  darante  o  ensíDo,  um  boaet  redondo  sin- 
gelo de  panno  e  sem  pala,  devendo  tflo  somente,  quando  passarem  a 
promptos,  receber  o  do  Corpo  a  que  pertencerem. 

III."'»  e  Ex.°'  Sr. — Tendo  a  experiência  mostrado  que  os 
bonets  do  uniforme  que  se  distribuem  aos  recrutas  que  assentão 
praça,  achão-so  estragados  quando  estes  pass&o  a  promptos, 
formando  assim  um  contraste  com  a  sobrecasaca  e  calça  de 
panno  azul  que  então  recebem.  Manda  Sua  Magestade  o  Im- 
perador que  d^ora  cm  diante  se  lhes  forneça,  durante  o  ensino, 
um  bonet  redondo  singelo  de  panno  e  sem  pala,  devendo,  tão 
somente  quando  passarem  a  promptos,  receber  o  do  Corpo 
a  que  pertencerem. 

Uma  vez  concluído  o  ensino  no  decurso  do  1.**  semestre 
do  anno,  tccm  os  recrutas  direito,  no  fira  dellc,  ás  peças  de 
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fardamento  do  unirorme  designadas  na  1.^  observaçio  da  ta- 
beliã d  A  23  de  Junho  de  1860,  prevalecendo  para  os  que  o 
conclairem  no  2.''  semestre  a  disposição  da  5.^  observação  da 
referida  tabeliã,  conforme  se  acha  prescríplo  no  Ayíso  Cir- 
cular de  5  de  Novembro  do  anno  passado,  publicado  em  ordem 
do  dia  do  Exercito  n.*  294. 

Deus  Guarde  a  V.  £x. — Marquez  de  Caxia^.-^Sr.  Presidenta 
da  Província  de. .. . 


N.  122.—  FAZENDA.— Circular  em  28  de  Março  de  1962. 

Q<aaiido  sSo  mjeitos  á  taia  do  sello  os  cootaecimentos  de  ptgaoMoto 
de  impostos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  25 
de  Março  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesoa- 
rarías  de  Fazenda,  para  sua  inteliigencia  e  execuçte^  que  os 
conhecimentos  de  pagamento  de  impostos,  passados  pelas  Repar- 
tições de  arrecadação,  estão  si:g'eito8  ao  sello  Qxo  de  duzentos 
réis,  quando  forem'  como  documentos  juntados  a  requerimentos, 
oiemoriaes,  &c.,  e  apresentados  pelas  partes  para  seu  interesse 
particular;  visto  como  outra  não  pôde  ser  a  intelligenda  gram- 
matical  do  art.  85,  §  20  do  Regulamento  de  26  de  Dezmnbro 
de  1860,  combinado  com  o  art.  38,  §  8.*^  do  mesmo  Regula- 
mento; da  qual  nfio  resulta  antinomia  on  absurdo,  porque  a 
isenção  do  sello  proporcional,  quando  o  documento  è  passado 
ou  recebido,  não  importa  necessariamente  a  isenção  do  sello 
fixo  em  facto  casual,  qual  o  previsto  no  citado  art.  8&,  §  20. 

José  Maria  da  Silva  Paranhoi. 


N.  123.— FAZENDA.— Em  26  de  Março  de  1862. 

As  petiçCes  submettidas   a  despadtos  no  Foro  devem  e  eia  qne  cppca 
pagar  cem  réis  de  selio  sendo  escriptas  em  papel  de  dimensoes^rdÍDarías. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro,  26 
de  Março  do  1862. 

111.°^  e  Ex.»o  Sr.— Declaro  a  V.  Kx.,  cm  re4K)5ta  ao  seu 
officio  n.""  91  de  19  de  Setembro  ultimo,  que  bem  respondeu 
ao  Juiz  Municipal  supj^ente  do  Rio   Formoso,  dizeôdo-lbe 
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ífãe  as  peiiç($es  submelUdas  a  despacbo  no  FAro  áeitoè  pagar 
o  aello  de  cem  réis,  e  nSo  de  duzentos  réis»  sendo  eseriptat 
eiD  papei  de  dimensões  ordinárias. 

Quanto  á  époea  do  pagamento  do  dito  imposto,  acha-st 
providenciado  na  Circular  de  11  do  corrente,  eipedida  ia 
Thesourarías  de  Fazenda,  e  constantes  doa  exemplares  inclusoa» 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Silva  Paranh^i. — 
Sr.  Presidento  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  124.— FAZENDA.—Circular  em  SB  de  Marco  da  1863. 

DedaracOes  une  se  devem  fazer  nas  ordem  eipedidas  /concedeiida  pas« 
sageos  de  Estado  e  transporte  de  cargas  por  conta  do  Governo. 

MIttisteno  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro,  38 
de  Março  de  1863. 

IH.**e  Kx."®  Sr. — Não  convindo  que  nas  ordens  que  por 
essa  Presidência  se  expedirem,  concedendo  passagens  de  Es- 
tado e  transporte  de  carga  á  bordo  dos  Paquetes  a  vapor 
pertencentes  á  companhias  que  tenhão  contractos  com  o  Go- 
verno, nenhuma  outra  declaração  se  faça  além  da  do  Ministério 
por  conta  do  qual  fôr  a  despeza  aotorisada ;  assim  o  declara 
á  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  execuçSo,  e  a  fim  de 
qua  neste  sentido  se  ^rva  expedir  as  necessárias  ordens  ás 
autoridades  subalternas,  e  que  teem  competência  para  autori*- 
sarem  despezas  desta  natureza;  cumprindo  outrosim,  qu^ 
reeommende  ás  ditas  companhias  que  apresentem,  pelo  menos 
trimensalmente,  as  contes  deste  procedência,  para  que  possuo 
ser  pagas   como  despezas  do  exercício  corrente. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex,—  Joi4  Maria  da  Silva  Paranhos.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de 


N.  t35.— FAZENDA.-- Em  38  de  Março  de  1863. 

Nenhum  pagamento  se  deve  faier  a  procurador  que  nSo  se  apresente 
legalmente  hablUtado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  ^^  Rio  de  Janeiro,  em 
38  de  Março  de  1863. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presideoite  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  <Donforinidade  do  Aviso  do  Ministério 
da  Guerra  de  13  do  mez  ;pa8sado,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Tiíeioocatíf  do  Fazjenda  de  Pi^rnainbuco^  para  soa  inteligência 


e  devidos  efTeitos,  qae  é  procedente  a  duvida  proposta  peto 
Procurador  Fiscal  da  mesma  Thesouraría  em  seu  oíTIcio  n.**  43 
de  29  de  Outubro  ultimo ,  áeerca  do  pagamento  ordenado  a 
favor  de  Venancia  do  Valfe  e  suasirmâas;  visto  como  nenhum 
pagamento  deve  ser  feito  a  procurador  que  nao  se  apresente 
legalmente  habilitado* 

Jfosé  Maria  da  Siha  PararAos. 


N.  126.— ÍAZENDA.— Em  29  de  Março  de  1862. 

Casos  em  qae  pdde  ter  Idgar  o  recurso  das  decisões  arbitraes  nas 
Airaudegas  do  Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  >- Rio  de  Janeiro  om  29 
de  Março  de  1862. 

Communico  á  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  dcvidoâ  cffeitos 
que  o  Tribunal  do  Thesouro  indererio  o  recurso  de  Domingos 
José  Gomes  Brandão  do  deâpacho  dessa  Inspecloria  mandando 
cumprir  a  decisão  arbitral  contra  o  mesmo  proferida  em  uma 
questão  de  qualiHcaçJão  de  papel  pardo ;  porquanto,  á  vista  do 
disposto  no  n.®  2  do  art*  764  do  Regulamento  das  Alfandegas» 
o  recurso  de  semelhante  decisão  deve  fundar-se  em  razOes  de 
incompetência,  excesso  de  poder,  e  Violação  de  Lei  ou  de  for- 
mulas essenciaeSy  casos  que  se  não  derão  no  respectivo  pro-^ 
cesso. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  José  Maria  da  Silva  Paranhos.-^  Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.  127.  — GUERRA,— Aviso  de  29  de  Março  de  1862. 

Solicitando  providencias  do  Ministério  da  Fazenda  para  que  na  AUandega  da 
Corte  sejSo  eatregaes,  independentemente  de  novas  ordens,  todoS  os  vo- 
lumes que  de  Paizes  Estrangeiros  vierem  com  destino  a  este  Ministério* 

111."'  e  Ex."'  Sr.  — Por  conta  deste  Ministério  chegão  fre- 
quentemente de  diversos  portos  de  paizes  estrangeiros  volumes 
com  objectos  que  sSo  encommendados  para  uso  do  Ebtorcito,  os 
quaesdemorando-se  na  Alfandega  mais  do  que  o  tempo  preciso» 
por  falta  de  ordens  que  nem  sempre  podem  ser  requisitadas 
de  momento,  tem  resultado  inconvenientes  e  mesmo  pr^nkos 
provenientes  de  deterioração  em  alguns  artigos.  A  flm  de 
obviar  quanto  possível  esse  mal,  solicito  de  V.  £x.  as  precisas 
providencias  para  que  na  dita  Alfandega  sc^ão  entregues  in- 
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dependentemente  de  novfts  ordens,  todos  os  volumes  com  destino 
a  este  Ministério,  uma  vez  que  para  recebo- los  se  apresente 
possoa  competonteroente  autorisada  pelo  Chefe  da  Repartição 
Militar  a  que  forem  destinados,  convindo  ao  mesmo  tempo  qua 
a  referida  Alfandega  faça  as  precisas  çoinmunicações»  sempre 
que  alii  houver  volumes  com  endereço  à  esto  Ministério. 

Deus   Guarde  a  Y.  £x. — Marquez  de   Caxias»-^ Sr.  Con^ 
selheiro  José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  lãS.-^IMPERIO.— Aviso  de  31  de  Março  de  1863. 

Kò  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recirc,  declarando  o  Decreto  n.«  9.879 
de  93  de  Jaaeíro  ultimo,  que  estabelece  a  incompatibilidade  dos  Lentes 
pareotes,  nas  votações  sobre  negócios  particulares. 

4."  Secção. — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  31  de  Março  de  1862. 

.  III."»  e  Ex.*""  Sr.— Foi  pi*esénte  í  Sua  Magestade  o  Im- 
perador o  offieto  de  12  deste  mez,  «m  que  V.  £x.  submette 
á  decisão  do  Governo  a  duvida  suscitada  perante  a  congre- 
gação dessa  Faculdade  sobre  a  intelligencia  do  Decreto  n.''  2.879 
de  23  de  Janeiro  ultimo,  ,que  estabelece  a  incompatibilidade 
dos  Lentes  parentes,  nas  votações  sobre  negócios  particulares. 

Expõe  V.  Ex.  que,  tendo  a  mesma  congregação  de  resol- 
ver sobre  o  parecer  da  commissão  encarregada  do  examinar 
uma  nova  edição  do  compendio  do  Dr.  Vilella  Tavares,  forão 
de  opinião  alguns  Lentos  que  não  linha  applicação  ao  caso  a 
disposição  do  referido  Decreto,  e  que  a  questão  submettida 
ao  conhecimento  da  congregação  era  de  interesse  publico,  pa- 
recendo mesmo  dispostos  a  sustentar  que  não  envolvem  inte- 
resse particular,  nem  estão  conseguintemente  sujeitos  ás  dis- 
posições do  supracitado  Decreto  as  propostas  dos  candidatos 
ás  cadeiras  do  Lentes. 

Consulta,  portanto,  V.  Ex.  sobre  esto  objecto,  visto  como 
acha  provável  que  se  reproduza  semelhante  opinião  quando 
em  Julho  se  houver  de  tratar  da  proposta  para  preenchimento 
das  cadeiras  vagas,  parecendo  a  V.  Ex.  que  em  taes  negócios 
nõo  devem  votar  simultaneamente  os  Lentes  que  tiverem  im- 
pedimento de  parentesco. 

Consulta  também  V.  Ex.  so  quando  se  *houver  de  fazer 
sorteio  devem  entrar  na  urna  os  nomes  do  todos  os  Lentes, 
ou  sor  delia  excluídos  os  daquelles  que  forem  incompatíveis 
nas  questões  de  interesse  particular. 
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Em  resposta  campre*im  declarar  a  V.  Ex.,  de  ordem  do 
mesmo  Auga^to  Seatior: 

1»*  Que  nio  se  pôde  deixar  de  considerar  comprehendidas 
na  disposição  do  Decreto  n.*  2^879  de  23  de  Janeiro  ulUmo 
as  hypoiheses  a  qae  V.  Ex.  se  rerere,  porque,  embora  todas 
ellas  encerrem  um  Interesse  publico,  envolvem  também  por 
outro  lado  interesse  particular,  e  ó  exactamente  para  que  so- 
bre este  prevaleçSo  sempre  as  considerações  do  interesse  pu- 
blico que  o  Decreto  excluio  de  taes  decisões  os  votos  dos  Lentes 
suspeitos,  por  serem  parentes  até  o  segundo  gráo. 

2.*  Que  não  sendo  previamente  conhecidos  os  Lentes  que 
devão  ser  excluídos,  visto  como  a  incompatibilidade  só  se  ve- 
rifica em  virtude  do  sorteio,  cumpre  que  sejão  incluídos  na 
urna  os  nomes  de  todos,  e  que  quando  foreoi  simultanea- 
mente sorteados,  nos  casos  de  que  se  trata,  Lentes  entre  os 
quaes  se  dè  o  mencionado  impedimento,  só  seja  reputada 
válida  a  designação  do  primeiro  sorteado,  embora  seja  menos 
antigo,  visto  como  a  regra  estabelecida  no  art.  3/  do  supra- 
citado Decreto  tem  applicação  aos  casos  em  que  a  nomeação 
é  feita  por  escrutínio  e  não  por  meio  de  sorteio. 

O  que  communico  a  Y.  Bx.  para  sua  intelligencia  e  exe- 
c«ção« 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /os^  lUefam^  de  Swisa  Ramoi. 
—Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 


N.  129.— AGRICULTCR  A,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Em  2  de  Abril  de  1862. 

Explica  o  espirito  doi  Avisos  expedidos  sobre  a  qnestlo  da  tomada  de  con* 
tas  da  estrada  de  ferro  de  Peraambuco. 

Directoria  das  Obras  Publicas  e  Nav^ação.—  2.*  Secção.— 
N.*  29. — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura ,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  2  de  Abril  de  1862, 

Pelo  oRIcio  de  Y.  Éx.  de  7  do  mez  passado  ma  foi  enviado 
o  relatório,  que  sobre  as  contas  da  receita  e  despeza  do  cus« 
teio  da  estrada  do  ferro  dessa  Província,  pertencentes  ao  se« 
mestre  decorrido  de  Agosto  próximo  findo  á  Janeiro  deste  anno, 
apresentou  d  Y.  Ex.  a  respectiva  Commissão.  Com  o  Aviso 
deste  Ministério,  dirigido  á  Y.  Ex.  em  7  de  Março  ultimo, 
e  que  Já  lhe  deve  ter  chegado  ás  mãos,  fica  respondido  o  sea 
mencionado  oOlcío  não  só  na  parte  que  diz  respeito  á  appro- 
vação  do  systema  adoptado  pela  Commissão  no  desempenho 


4e  saas  fúncçSes,  como  também  no  tópico  que  so  refere  ã 
remessa  directa  para  Londres  dos  relatórios  por  cila  entregues 
«  V.  £x.  Deduzindo-se  da  leitura  dos  últimos  trabalhos  da 
€ommiss3o,  que  me  toem  sido  rcmeltidos  por  V,  Ex.,  quo 
^inda  não  foi  bem  comprehendido  o  espirito  do  alguns  Avisos 
expedidos  por  esta  Secretaria  de  Estado,  e  que  tratão  da  questão 
da  tomada  de  contas  da  estrada  de  ferro  de  Pernambuco^ 
cumpre  que  sejão  clles  explicados,  a  fim  de  que  se  lhes  dõ 
a  devida  intelligencia.  Os  Commissarios,  nomeados  por  Aviso 
de  13  de  Dezembro  de  18C1,  teem  três  encargos  diversos  a 
desempenhar:  1.^  exame  e  tomada  das  contas  da  receita  o 
despeza  do  custeio  da  estrada;  2.*"  exame  e  verificação  do  ca- 
pital despendido  nas  differentes  secções  da  estrada,  quando  em 
sua  bonstrucção  se  tenha  empregado  o  accrescimo  de  324.877  £. 
garantido  pelo  Decreto  n.*  1.629  do  11  de  Agosto  de  1855; 
3.*  verificação  do  emprego  da  somma  de  875.123  £.  garan- 
tida pelo  Decreto  n.°  1.2^5  de  13  de  Outubro  de  1853. 

Os  dous  primeiros  encargos  pertencem  á  uma  CommJssão« 
joomposta  dos  Commissarios  designados  pelo  Governo  Imperial 
e  dos  Delegados  da  Companhia:  o  terceiro  compete  a  uma 
outra  Commissão  de  que  são  membros  somente  os  mesmos 
Commissarios  do  Governo,  coadjuvados  porem  pelos  Delegados 
da  Companhia  sempre  que  fôr  necessário  que  estes  prestem 
informações  acerca  dos  pontos  que  precisarem  ser  esclarecidos. 
A  primeira  Commissão,  reunindo  todos  os  documentos  com-- 
probatórios,  tratará  de  examinar  as  contas  do  custeio  da  es- 
trada, de  modo  que  até  o  dia  10  de  cada  moz  eslejão  em 
poder  de  V.  Ex.  o  relatório  e  balancete,  por  ella  organisados 
da  receita  e  despeza  do  mez  antecedente,  a  fim  de  serem  por 
V.  Ex.  enviados  ao  nosso  Ministro  em  Londres  no  primeiro 
Paquete  que  para  Inglaterra  passar  por  essa  Provincia  depois 
do  referido  dia  10.  Além  desses  trabalhos  a  Commissão  con- 
feccionará no  fim  de  todos  os  semestres  um  relatório  geral  o 
balanço  demonstrativo  da  receita  e  despeza  do  custeio  da  es- 
trada; estes  documentos  também  serão  entregues  a  V.  Ex. 
para  na  primeira  opportunidade  serem  remettidos  ao  dito  Mi- 
nistro em  Londres.  A  mesma  Commissão  dará  semestcalmcnto 
á  V.  Ex.  em  relatório  conta  do  que  houver  encontrado  sobro 
o  emprego  do  accrescimo  do  capital  garantido  pelo  citado 
Decreto  de  11  de  Agosto  de  1855,  e  despendido  na  construc- 
ção  da  via  férrea.  Este  relatório,  bem  como  as  copias  au- 
tenticas dos  relativos  ás  contas  de  custeio,  serão  por  V.  Ex. 
transmittidos  a  esta  Secretaria  de  Estado.  Quanto  á  segunda 
Commissão,  como  pela  natureza  de  seu  encargo  tenha  de  pro- 
ceder a  severo  e  aturado  exame,  e  careça  para  ossq  fim  do 
um  periodo  do  tempo  difficil  do  fixar-se  previamente,  V.  Ex. 
lho  determinará  quo  apenas  concluidos  os  seus  trabalhos,  in- 
forma circumslanciadamenle  a  esto  Ministério  ácnrca  do  rc- 
Decisões  do  Governo.  14 
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suHado  que  houver  conseguido.  Convém  que  V.  £x.  recom- 
mende  a  esta  Coinniíssão  que  procure  reconhecer  o  verda- 
deiro valor  das  obras  feitas,  e  que  faça  a  comparação  entre 
elle  e  o  que  constar  ter-se  despendido.  Os  embaraços  que  se 
encontravão  quando  a  tomada  das  contas  tinha  lugar  em  Lon- 
dres, oppôem-se  agora  a  que  do  lá  se  rcmettdo  os  documentos 
comprobatórios  para  serem  examinados  em  Pernambuco;  é 
porlanto  necessário  que  V.  £x.  declare  á  Commissão  encar- 
regada de  veriGcar  as  contas  do  custeio  da  estrada  de  ferro, 
que  de  Londres  só  poderá  vir  um  balanço  demonstrativo  se* 
mclhante  aos  que  de  Pernambuco  devem  ser  para  alli  envia- 
dos, c  nHo  os  documentos  comprobatórios  ou  suas  copias;  e 
é  isto  o  que  se  teve  em  vista  determiitando-se  que  as  contas 
fossem  tomadas  nos  lugares  em  que  as  despezas  se  effecluárão. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.— 3/anoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 
—  Sr.  Vice-Presidcnte  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  130.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Em  2  de  Abril  de  1862. 

Recommenda  qac  nenhum  transporte  gratuito  se  faça  de  objectos  para  usa 
particular  dos  empregados  da  Companhia  da  estrada  de  ferro  de  Pernam- 
buco, qualquer  que  seja  o  seu  volume,  sem  o  competente  ^passe—,  ou  per- 
missão por  escnpto. 

Direcloria  das  Obras  Publicas  e  Navegação.  —  2.*  SecçSo.  — 
N.  30. — Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos*  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas  em  2  de  Abril  de  1862. 

Til."*»  c  Ex."*»  Sr.  —  Com  o  oílicio  de  V.  Ex.  de  7  de  Março 
findo  foi-me  presente  o  que  a  V.  £x.  endereçou  o  Engenheiro 
Fiscal  da  estrada  de  ferro  dessa  provinçia  em  6  do  referido  mez, 
representando  contra  os  abusos,  que  se  tem  praticado  relativa- 
mente ao  transporte  gratuito  de  objectos  para  uso  particular  dos 
empregados  da  Companhia,  qualquer  que  seja  o  volume  e  o 
peso  dos  mesmos  objectos.  E  em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que» 
sendo  justas  e  attendiveis  as  observações  pelo  dito  Engenheiro 
enunciadas  no  seuoíDcio  sobre  semelhante  pratica,  que  ne- 
nhuma disposição  de  lei,  ou  de  contracto  celebradas  com  a 
Companhia,  autorisa,  deve  V.  Ex.  adopta-las,  e  determinar 
que  nenhum  transporte  se  faça  da  espécie  de  que  se  trata,  sem 
que  seja  acompanhado  do  competente  —passe—  ou  permissão  por 
escrípto,  visto  como  tal  medida  é  indispensável  á  organisação 
da  estatistica  da  linha,  e  s6  por  meio  delia  se  poderá  obviar 
aos  abusos  que  se  tcem  dado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 
—  Sr.  Presidente  da  Provinçia  de  Pernambuco. 


N.  131.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  TUBLICAS. 
Em  3  de  Abril  de  1862. 

Permitte  qae  se  ponha  em  ciecucfio,  até  ulterior  deliberação,  o  regula- 
mento e  tarifas  organisadas  para  a  estrada  de  ferro  de  Pernambuco  pelo 
respectivo  Engenheiro  Fiscal. 

Directoria  das  Obras  Publicas  e  NavegaçJo.  —  2.«  SecçlSo.  — 
N.  31.— Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  o  Obras  Publicas  em  3  de  Abril  de  1802. 

111.»*  e  Ex.»«  Sr.  —  Pelo  officio  de  V.  Ex.  de  19  de  Março 
findo  fiquei  inteirado  de  que,  achando-se  em  estado  de  ser  en- 
tregue ao  transito  a  3/  secçSo  da  estrada  do  ferro  dessa  provin* 
cia,  à  vista  do  exame  e  experiências,  a  que  procedera  o  res* 
pectivo  Engenheiro  Fiscal,  como  lhe  foi  por  elle  communicado, 
concedera  V.  Ex.  a  necessária  autorisação  para  ser  aberta  no 
dia  25  daquelle  mez,  sob  as  condições  determinadas  no  meu 
Aviso  de  10  de  Outubro  do  anno  passado ;  e  bem  assim  de  que 
por  essa  oceasiSo  permitllra  Y.  Ex.  que  se  puzessem  em  vigor, 
até  ulterior  deliberação  do  Governo  Imperial  o  regulamento  e 
tarifas  que  o  mesmo  Engenheiro  Fiscal  organisou  por  ordem 
do  Ministério  a  meu  cargo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  132.— GUERRA.— Aviso  de  3  de  Abril  de  1862. 

Transferindo  para  o  Agente  de  compras  ultimamente  nomeado  para  o  l^ei- 
boratorio  do  Campínho  o  abono  da  consignação  mensal ,  que  recebia  o 
respectivo  Almoxarife. 

*.■  Directoria  Geral.— 2.*  Secç3o.— Rio  de  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  cm  3  de  Abril  de  1862. 

Mande  Vm.  transferir  para  o  Agente  de  compras  ultima- 
mente nomeado  para  o  Laboratório  do  Campínho,  á  contar 
do  corrente  mez  em  diante,  o  abono  da  consignação  mensal 
de  300#000,  que,  em  virtude  do  Aviso  de  9  de  Dezembro 
do  anno  fíndo,  recebia  o  respectivo  Almoxarife,  a  quem  ajus- 
tará contas  deflnitivamenle  ate  o  fim  do  Março  próximo  passado. 

Deus  Guarde  SíVm.^Marquex  deCaxias.^Sr.  Inspector  da 
Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 


j^ps^  ÍOS  ©^*    *' 
r     N.  133.-. IMPÉRIO. -Aviso  de  h  de  Abril  de  18G2. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paalo  approvando  a  sua  deci- 
são, de  nau  lhe  competir  o  voto  de  qualidade  nas  votarOes  por  eserutioi» 

kccrcto. 

4.*  Sccç3o. —  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Ifnpcrio  cm  4  de  Abril  de  1862. 

Foi  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o  officio  de  19  dò  1»";^ 
próximo  passado,  em  que  V.  S.  consulta  se  nas  votaçOes  por 
oscrutinio  secreto  teera  os  Directores  das  Faculdades  6  vuto 
de  qualidade  que  ll»es  dá  o  art.  18  dos  Estatutos  vigentes. 

Expõe  V.  S.  que,  sendo  submctlido  á  decisão  da  congre- 
gação o  requerimento  de  um  dos  lentes  exigindo  diversa» 
providencia^  para  a  continuação  do  processo  a  que  se  actia 
sujeito  o  estudante  Francisco  de  Carvalho  Prates,  dcu-se  em- 
pato na  votação,  e  que,  sustitando-se  a  questão  se  ao  Director 
competia  nessa  hypothese  o  voto  de  qualidade  de  que  traia 
o  artigo  supracitado,  houvera  também  empate  de  votos,  resol- 
vendo V.  S.  pelo  de  qualidade  que  nessa  e  semelhantes  hypo- 
theses  não  tem  o  Director  tal  voto. 

Em  resposta  cumpre-me  declarar-lbe,  de  ordeni  do  mesma 
Augusto  Senhor,  que  bem  decidio  V.  S.,  porque  sendo  secreto 
o  esci*utinio  nas  votações  de  que  se  trata,  perderia  ello  essa  qualH 
dadc  pela  manifestação  do  voto  do  Director. 

Tratando-se  além  disso  de  uma  questão  criminal,  deve  ter 
applicação  o  principio  consignado  na  legislação  commum,  se- 
gundo o  qual,  no  caso  de  empate  nos  Julgamentos,  prevalece 
a  opinião  mais  favorável  ao  accusado. 

Deus  Guarde  a  V.  Q.-^José  Ildefonso  de  Souza  Raims. — 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo, 


N.  136.— IMPERIC—Aviso  de  4  de  Abril  de  1862. 

Aa  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paule,  approvando  a  sua  de- 
liberação, de  mandar  matricular  um  estudante,  que  estava  s^eito  a  pro~ 
cesso  académico,  mas  no  qual  dAo  havia  ainda  senteuça. 

4."  Secção. —  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  cm  4  de  AbriL  da  1862. 

Tenho  presente  o  Odlcio  de  19  do  mcz  próximo  passado , 
em  que  V.  S.  participa  haver  resolvido  mandar  admitlir  á 
matricula  do  3."  anno  dessa  faculdade  o  estudante  Francisco 
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de  Carvalho  Prates,  que  se  acha  processado,  ficando  essa  deli- 
berav^o  dependente  de  approvação  do  Governo  Imperial. 

£in  resposta  cumpre-me  declarar  a  V.  S.  para  sua  intelli- 
gencia,  que  mereceu  a  approvação  do  Governo  aquelic  proce- 
dimento, por  isso  que  não  tendo  até  hoje  havido  sentença  que 
condemnasse  o  referido  estudante,  segundo  V.  S.  informa, 
nenhuma  razão  havia  para  que  deixasse  elle  de  ser  admiltido 
á  matricula,  cuja  privação,  constituindo  uma  das  penas  mais 
graves  dos  Estatutos,  não  pôde  ser  imposta  senão  em  virtude 
de  sentença,  como  prescrevem  os  mesmos  Estatutos. 

Deus  Guardo  a  V.  S. — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. -^ 
Sr.  Djiector  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 


N.  135— FAZENDA.— Circular  em   4  de  Abril  de  1862. 

Os  Collcctorcs  e  Administradores  sfio  competentes  para  deferir  Juramentos 
aos  respectivos  EscrivAcs. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Abril  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarías  de  Fazenda  que  os  CoUectores  e  Admiuístradores  das 
Mesas  de  Rendas*  são  os  competentes  para  deferir  juramento  e 
dar  posso  aos  respectivos  Escrivães. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  136.-AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Em  4  de  Abril  de  1862. 

Declara  que  para  ser  aberta  ao  trafcíro  qaalquer  sccçHo  de  estrada  de  ferro, 
deve  a  porção  delia  feita  ter  pelo  menos  três  léguas  de  1 8  ao  gráo. 

Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação.  —  2."  Secção.  — 
N.  22. — Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas  em  4  de  Abril  de  1862. 

III.»*  e  Ex.»*»  Sr.  —  Com  o  officio  de  V.  Ex.  de  7  de  Feve- 
reiro ultimo  foi-me  igualmente  presente  o  i|uc  a  V.  Ex.  dirigio 
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O  Saperintcndentc  da  estrada  de  ferro  dessa  Província,  proponda 
a  abertura  do  trafego  de  uma  parte  da,  4.*  SecçSo ;  bem  como  a 
informação,  que  sobre  este  objecto  prestou  o  respectivo  Enge* 
nheiro  Fiscal.  Em  resposta  declaro  a  Y .  Ex.  que,  determinan- 
do a  condição  19/  do  Decreto  n.""  1.299  de  19  de  Dezembro  de 
1853  que,  para  ser  aberta  ao  trafego  qualquer  secçfio,  deve  a 
porção  de  estrada  feita  ter  pelo  menos  três  léguas  de  18  ao 
gráo  e  não  excedendo  de  seis  a  sete  milhas  inglezas  a  parte  da 
4.*  Secção,  a  que  se  refere  a  proposta  do  Superintendente,  como 
elle  próprio  e  o  Engenheiro  Fiscal  reconhecem,  não  pôde  por 
isso  ser  attendida  a  referida  proposta,  tanto  mais  que,  não  ten- 
do sido  revogada,  nem  modificada,  no  sentido  das  reflesões 
constantes  do  Aviso  deste  Ministério  de  30  de  Outubro  do  anno 
passado,  a  condição  5."  prescripta  por  essa  Presidência  por  oc- 
casíão  da  abertura  das  outras  secçOes,  nos  termos  da  qual  ne- 
nhuma mais,  além  das  que  entrassem  ^m  serviço  em  10  de  Se- 
tembro do  mesmo  anno,  se  abriria,  sem  que  fossem  observadas 
as  condições  antecedentes,  a  concessão,  ora  pedida,  iria  contra- 
riar a  doutrina  da  citada  condição  5/,  ha  tão  poucos  mezes  im- 
posta, visto  informar  o  Engenheiro  Fiscal  que  ainda  não  estão 
concluídas  algumas  das  obras  exigidas  pela  presidência,  que 
aliás  não  são  de  mera  conservação  ou  aperfeiçoamento,  mas  sim 
de  segurança  para  a  estrada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felixardo  de  Souza  t  Mello. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N  I37.-AGRICDLTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Em  5  de  Abril  de  1862. 

Declara  que  o  Gorerno  estude  os  raeios  de  empregar  os  operários  da  estrada 
de  ferro  na  abertura  de  estradas  vicíoaes  para  commuDicar  os  centros  pro- 
ductores  de  assncar  com  a  via  férrea,  e  de  formar  ao  longo  da  estrada  coló- 
nias agrícolas  de  nacionaes  c  estrangeiros. 

Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação.  —  2/  Secção.  — 
N.»  16.— Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas  cm  5  de  Abril  de  1862. 

IH."*  e  Ex.»»  Sr.  —  Pelo  meu  Aviso  datado  de  13  de  Março 
findo  já  dei  conhecimento  a  V.  Ex.  da  recommendaçâo  que  flz 
ao  Presidente  da  Província  da  Bahia  para  informar  com  urgên- 
cia qual  a  maneira  mais  conveniente  de  estabelecer  no  serviço 
aa  lavoura  os  três  mil  operários,  que  actualmente  se  achSo  oc- 
cupados  nos  trabalhos  da  estrada  de  ferro  da  referida  Província, 
visto  ser  da  maior  importância  que  se  lhes  assegure  emprego 
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antes  de  dar-se  o  caso  de  serem  despedidos  quando  se  conclui- 
rem  as  obras.  Agora  cabe-me  accresccntar,  cm  resposta  ao  seu 
ofDcio  de  30  de  Janeiro  deste  anno,  que  o  Governo  Imperial 
estuda  os  meios  de  empregar  aquelles  operários  na  abertura  do 
estradas  vicinaes  para  communicar  os  centros  productores  do 
assucar  com  a  via  férrea  por  emprezas  particulares,  bem  como 
de  formar  ao  longo  da  estrada  colónias  agrícolas  compostas  de 
nacionaes  e  estrangeiros. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 
—  Sr.  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  do 
Brasil  em  Londres. 


N.  138.— JUSTIÇA—  Aviso  de  7  de  Abril  de  1862. 

Declara  em  que  casos  pôde  ser  de  novo  nomeado  oíQcial  da  Guarda  Nacio- 
nal o  individuo  que  teve  baiia  do  posto,  nos  termos  do  art.  G6  da  Lei 
de  19  de  Setembro  de  1850. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Abril  de  1862. 

Illm.  eExm.  Sr. —  Sendo  presente  a  S.  M.  O  Imperador 
o  oíDcio  de  V.  Ex.  datado  de  2  de  Fevereiro  ultimo,  em  que 
consulta:  se  o  individuo  que  tem  baixa  do  posto  de  oíflcial 
da  Guarda  Nacional,  por  algum  dos  casos  de  que  trata  o 
art.  66  da  Lei  de  19  de  Setembro  de  1850,  pôde  de  novo 
ser  proposto  e  nomeado:  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor, 
Conformando-se  com  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos 
Negócios  da  Justiça,  Declarar  a  V.  Ex.  que  o  oilicial  demit* 
tido  do  posto,  nos  termos  do  artigo  acima  citado,  não  deve 
do  novo  ser  nomeado  em  quanto  náo  fizer  constar  a  sua  emen- 
da, o  que  pôde  mostrar  pelos  lugares  de  eleição  popular  que 
exercer,  ou  pela  consideração  que  delle  fizer  o  respectivo 
Commandante  Superior  incluindo-o  em  proposta.  O  que  com- 
munico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  cm  resposta  ao 
seu  citado  ofllcío. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  de  Paula  dê  Negreiros 
Sayão  Lobato.-^  Sr.  Presidente  da  Província  de  Goyaz, 
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N.  139.— JUSTIÇA.—  Avi«o  de  7  de  Abril  de  1862. 

Declara  como  se  devem  eflTectuar  as  passagens  dos  OflSciaes  da  Gaarda  Na* 
ciooal,  de  umas  para  outras  compauhías,  quando  mudados  de  residên- 
cia, oa  a  tiverem  fora  do  districlo  das  respectivas  compauhias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  cm  7  de 
Abril  de  1862. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Respondendo  ao  seu  odlcio,  datado 
de  25  de  Fevereiro  ultimo,  em  que  consulta:  se  â  requisição 
dos  Commandantes  superiores,  e  independente  de  requeri- 
mento para  a  troca,  de  que  trata  a  2.*  parte  do  art.  oi  da 
Lei  de  19  de  Setembro  de  1850,  pôde  ordenar  as  passagens 
de  OOiciaes  da  Guarda  Nacional  de  umas  para  outras  compa* 
nhias,  quando  mudados  de  residência,  ou  a  tiverem  em  dis- 
tricto  diverso  do  da  contpanhia;  lenho  a  declarar  a  V.  Ex., 
para  seu  conhecimento,  que  as  referidas  passagens  sSo  sempro 
por  conveniência  dos  próprios  oíQciaes,  ou  do  serviço  publi- 
co :  no  primeiro  caso  deve  preceder  requerimento  dos  inte* 
ressados,  e  informações  dos  seus  superiores,  na  conformidade 
do  art.  54  da  Lei  de  19  de  Setembro  de  1850,  e  no  segan- 
do, proposta  do  Commandante  do  Corpo,  convenientemente  in- 
formada pelo  respectivo  Commandante  superior. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  Lobato,-— Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Paraná. 


N.  140.— IMPÉRIO.— Aviso  de  7  de  Abril  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro,  approvando  as  dccisGcs  que  dru 
á  Camará  Municipal  da  Cidade  do  Rio  Grande  acerca  dos  votos  dados 
para  Membros  da  Assembléa  Legislativa  Provincial  por  eleitores  aiiidA 
uao  approvados  pela  Camará  dos  Deputados. 

3.'  Secção.—- Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  7  de  Abril  de  1862. 

Illm.  e  Exm.  Sr— Tenho  presente  ooíliciode  V.  Ex.  n.'  9 
de  28  de  Fevereiro  ultimo,  submeltendo  ò  approvaçjo  do  Gover- 
no Imperial  as  decisões  por  V.  Ex.  dadas  às  seguintes  duvidas 
propostas  pela  Camará  Municipal  da  Cidade  do  Rio  Grande  : 

1.'  Se  á  vista  do  disposto  no  art.  121  da  Loi  de  19  de  Agosto 
de  1846,  o  Avisos  n."  419  e  422  de  23  do  Novembro  de  1857, 
devia  cila,  por  occasiío  da  apuração  dos  votos  porá  membros 
da  Assembléa  Provincial,  attender  aos  votos  dados  pelos  novos 
eleitores  das  Parochlas  de  Mostardas,  Tahim  e  Santa  Victoria 
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do  Piílmar,  os  quaes  haviâo  sido  tomados  em  separado  pelo 
coll(>gio  eleitoral  da  reforída  cidade ,  por  não  estarem  ainda 
approvados  pela  Camará  dos  Deputados  os  mesmos  eleitores  ? 

â/  No  caso  de  decisão  aflSrmativa,  ede  o  resultado  de  taes 
votos  ser  favorável  a  outrem  que  não  seria  eleito  se  elles  não 
fossem  contados,  a  quem  deveria  expedir  diploma,  a  esse^  ou 
aquolle  cuja  eleição  fosse  favorecida  pela  exclusão  dos  mesmos 
votos  ? 

Respondeu  V.  Ex.  quanto  ao  l.<*  quesito,  que  a  Camará 
devia  contar  em  separado  os  votos  dos  referidos  eleitores,  de 
conformidade  com  o  procedimento  do  respectivo  collegio  elei- 
toral 'j  e  quanto  ao  2.^  que,  concluída  a  apuração  geral^devia 
a  Camará  expedir  diplomas  aos  que  tivessem  obtido  a  maioria 
dos  votos  didos  pelos  eleitores  Ja  approvados  pela  Camará  dos 
Deputados. 

£  em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  o  Governo  Imperial 
approva  as  duas  referidas  decisões,  pois  que,  determinando  o 
Aviso  n.*"  20  de  9  de  Fevereiro  de  1843  que  as  Camarás  Muni- 
cípaes  respeitem  religiosamente  as  decisões  dos  collegios  elei- 
toraes,  contando  somente  os  votos,  a  que  elles  attendèrão,  e 
mencionando  os  que  elles  separarão,  cingindo-se  inteiramente 
ás  actas,  é  evidente  que  a  referida  Camará  devia  expedir  di- 
ploma aos  que  tivessem  obtido  a  maioria  dos  votos  dados  pelos 
eleitores  já  reconhecidos  pela  Camará  dos  Deputados,  visto  terem 
sido  esses  os  attendidos  pelo  collegio  eleitoral . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^José  Ildefonso  de  Souxa  Rfunos.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  141.— IMPÉRIO. —  Aviso  de  7  de  Abril  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Provinda  da  Parahyba  dcsapprovonde  a  decisão,  pela 
qual  declarou  que  um  vigário,  fóro  do  serviço  do  seu  corgo  por  motivo 
de  moléstia,  podia  exercer  as  funcçOes  de  Vereador. 

3."  Secção. — Rio  de  Janeiro.  —  Ministério   dos  Negócios 
do  Império  em  7  de  Abril  de  1862. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Tenho  presente  o  offlcio  de  V.  Ex. 
n.  18  de  25  de  Fevereiro  ultimo,  submettendo  á  considera- 
ção do  Governo  Imperial  a  deliberação  que  tomara  de  decla- 
rar á  Camará  Municipal  da  villa  de  Catolé  do  Rocha,  que, 
com  quanto,  á  vista  do  Aviso  n.""  74  de  9  de  Junho  de  1850 
o  padre  Bernardino  José  da  Rocha  Formiga  não  pudesse 
accumular  o  exercício  das  funcçOes  de  Parocho  ás  de  Ve- 
reador, todavia,  achando-se  clle  fora  do  exercido  daquellas 
Decisões  do  Governo.  15 
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fancçõeSy  por  estar  doente,  nSo  podia  ser-ihe  vedado  o  ão 
cargo  de  Vereador. 

Em  resposta  declaro-lhe  que  o  Goveroo  Imperial  nSo  pôde 
approvar  semelhante  decisão,  por  ser  ella  opposta  á  Lei  e 
contradicloria  ;  porquanto^  tendo  V.  Ex.  rpconbecitk)  qoe  o 
exercício  das  funcçOes  parocbiaes  uão  dc?e  ser  accumalado 
ao  de  Vereador,  nâo  podia  o  dito  Parocho,  pelo  facto  do 
estar  impedido  por  moléstias  para  as  funcçdes  parochiaes, 
dar-se  por  desimpedido  para  as  de  Vereador. 

A  dispensa  de  residência  dos  parochos  não  pôde  ser  conce- 
dida, segundo  os  cânones  da  Igreja,  se  não  por  moléstia,  que-im- 
possibilite  absolutamente ;  c  portanto  logo  que  o  referido  Pa- 
rocho se  deu  por  habilitado  para  funeções  civis,  devia  ser 
chamado  aos  seus  primeiros  deveres,  que  sâo  os  da  sua  Igreja. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos . — 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 


N.  142.— FAZENDA.— Em  8  de  Abril  de  1862. 

Ao  Juiz  de  Direito  quando  era  exercido  toterino  de  Desembargador  compete 
somente  o  ordenado  de  seu  lugar  e  a  gratificação  do  que  estiver  exer- 
cendo. 

Ministério  dos  Negpcios  da  Fazenda. — Bio  de  Janeiro  en  9 
de  Abril  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  úo 
Thesouro  Nacional,  em  solução  ao  oífício  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  do  Maranhão  n.*"  79  de  23  de  Julho  de  1860,  com» 
municando  ter  mandado  pagar  ao  Bacharel  Francisco  da  Serr» 
Carneiro,  Juiz  de  Direiio  da  Comarca  de  Vianna,  durante  o 
tempo  em  que  sérvio  na  Behçâo  do  districto  todos  os  venci- 
mentos daquelle  lugar  e  mais  a  gratificação  de  Desembarga- 
dor ;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector,  de  conformidade  com  o 
Aviso  do  Ministério  da  Justiça  do  81  de  Janeiro  ultimo,  que» 
comquanto  sejão  applicaveis  aos  Magistrados  as  disposições  do 
Decreto  n.  2.531  de  Í8  de  Fevereiro  do  supracitado  anno,  foi 
menos  regular  o  seu  procedimento  abonando  os  referidos  venci- 
mentos, porque  assim  deu  lugar  a  que  houvesse  accumulaçfto 
de  gratificações,  quando  somente  competia  ao  dito  Bacharel  a 
ordenado  de  Juiz  de  Direito  e  a  gratiflcaçAo  do  lugar  que  elle 
interinamente  exercia. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 
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N.  143.— FAZENDA.— Em  8  de  Abril  de  186Í. 

Sobre  importação  e  transito  de  mercadorias  pelas  fronteiras  da  Provineia 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Abrii  do  1862. 

III.*'  e  Ex."*  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  soa 
officio  n.*  8  de  3  de  Março  próximo  flndo,  que  approTO  o  seu 
acto,  respondendo  ao  General  Commandante  das  Armas  da  Pro- 
víncia que  nâo  era  admissível  a  proposta  do  Brigadeiro  Com- 
mandante da  fronteira  do  Quaraim,  para  a  importação  e 
transito  de  tropas  de  gado  e  carretas  que  tivessem  de  entrar 
no  território  brasileiro  pela  estrada  geral  do  Estado  Oriental ; 
porquanto  á  vista  do  disposto  no  §  26  do  art.  S12  do  Regu- 
lamento das  Alfandegas,  e  art.  21  do  Decreto  a  que  elle  se 
refere,  n.  2.486  de  29  de  Setembro  de  1859,  só  pôde  ter  lugar 
a  isenção  de  direitos,  por  parte  do  Império,  a  respeito  dos 
géneros  e  mercadorias  mencionadas  no  art.  321  do  dito  Re* 
gulainento,  e  na  tabeliã  n.<*  1  annexa  ao  citado  Decreto,  que 
forem  transportados  em  carretas  e  outros  vehiculos  de  con- 
ducçiSo  dos  Estados  limitrophes  para  essa  Província  pelos  lu- 
gares ou  passos  designados  pela  respectiva  Presidência ;  e  ne- 
nhum dos  ditos  lugares  ou  passos  e  a  estrada  do  Arroio  da 
Invernada  á  Santa  Anna  do  Livramento,  a  que  allude  o  Com- 
mandante da  fronteira  do  Quaraim,  visto  como,  segundo  o 
art.  I.®  das  Instrucções  expedidas  por  essa  Presidência  em  23 
de  Fevereiro  de  1860,  forão  habilitados  somente  para  o  so- 
bredito transito :  1 .'',  o  passo  do  Chuy ;  2.%  o  do  Cacique  ao 
Sul  da  barra  do  Telho;  3.%  o  do  Centurião;  4.«,  o  pontoem 
que  a  estrada  que  vem  do  Serro  Largo,  na  direcção  de  Bagé, 
atravessa  o  serro  de  Aceguá,  despontando  o  Arroio  da  Mina ; 
S."",  o  passo  de  S.  Diogo;  e  6.%  o  do  Pai-passo  na  barra  ^o 
Quaraim. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Maria  da  Silva  Paranhos,— 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 
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N.  i44.— FAZENDA.— Em  8  de  Abril  de  1862. 

8obre  a  incompetência  do  Juízo  Manicipal  para  eipedtr  precatório  de  lo- 
vantamcuto  de  bens  de  heranças  jacentes,  reconhecendo  e  tirmando  di- 
reitos e  obrigações  pertencentes   ás  mesmas  heranças. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Abril  de  1862. 

Communico  a  Vm.,  para  sua  intcUígcncia  e  devidos  efléitos, 
que  não  pôde  ser  cumprido  o  precatório  que  Vm.  dirigioao 
Thesouro  passado  á  requerimento  de  Oliveira  &  Uocha: 

1.^  Porque,  contra  o  disposto  na  Ordem  n.""  30  de  24  de  Feve- 
reiro de  18i8,  mandada  observar  pela  do  n."*  214  de  24  de 
Agosto  de  1850,  não  se  transcreveu  no  dito  Precatório  o  thcor 
da  sentença  que  julgou  o  reconhecimento  da  dívida,  o  con- 
demnou  o  devedor  a  paga-la  aos  mesmos  Oliveira   &   Uocha. 

2.^  Por  incompetência  de  Juizo. 

O  Juízo  Municipal,  se  bem  que  competente  para  decretar 
embargos  em  quantias  pertencentes  a  heranças  jacentes,  não 
o  é  todavia  para  exercer  actos  tendentes  a  reconhecer  e  firmar 
direitos  o  obrigações  ás  ditas  heranças  arrecadadas,  nem  para 
regular  a  transmissão  das  mesmas  a  quem  de  direito  fôr.  Devia, 
pois  o  levantamento  ser  deprccado  pelo  Juizo  de  Orphãos,  tanto 
mais  quanto,  sendo  elle  o  que  lança  na  precatória  do  vénia, 
que  lho  dirige  o  Juiz  Municipal,  o  — cumpra-se— ,que  deve 
preceder  á  execução  da  sentença  ou  levantamento  do  dinheiro, 
é  claro  que  tal  execução  só  pôde  ser  effectuada  por  autorisaçdo 
daquelle  Juizo. 

Deus  Guarde  a  Vm. — José  Maria  da  SUva  Paranhos.  — Sr. 
Juiz  Municipal  da  3.'  vara  da  Corte. 


N.  145.— FAZENDA.— Em  8  de  Abril  de  1862, 

Nas  letras   de   moratória  devem   ser  incluídas  as  despezas  judiciaes  e  os 
juros  até  Gnal  pagamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Abril  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
do  Fazenda  da  Bahia,  em  resposta  ao  seu  ofllcio  n.""  3%  de 
21  de  Outubro  ultimo,  que  o  mesmo  Tribunal  não  deu  provi- 
mento ao  recurso  interposto  da  decisão  dessa  Thesouraria,  que 
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mandou  incluir  nas  novas  letras  da  moratória  concedida  a  Au- 
gusto Silvestre  de  Faria,  em  substituição  das  que  não  forão 
pagas  no  devido  tempo,  nho  só  as  despezas  Judiciaes,  como  os 
juros  vencidos  e  a  vencer  durante  o  prazo  da  dita  moratória 
até  a  data  em  que  se  deve  verificar  o  pagamento  das  rcreridas 
novas  leiras;  porquanto  é  esta  a  regra  sempre  seguida  em  tacs 
casos,  e  funda-sc  ella  na  obvia  e  incontestável  consideração  de 
que  as  letras  vencidas  o  nfio  pagas  constituem,  em  todos  os 
seus  encargos  legacs,  nova  divida  de  que  é  exigível  a  soluçSo 
immediaia,  e  que  portanto,  se  acha  nas  condiçOes  da  obrigação 
originaria. 

Jofé  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  Í46.--FAZENDA.— Em  8  de  Abril  do  1863. 

A  III."»  Gamara  Municipal  da  Gòr!c  só  pódc  aforar  terrenos  propriamente 

de  marinhas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  do  Janeiro  om 
8  do  Abril  de  18G2. 

Não  sendo  de  Marinhas  propriamente  ditas  o  terreno  na 
praia  do  Lazareto  da  GambOa,  cujo  aforamento  pede  Honorato 
llodrigups^do  Faria,  mas  dos  accrcscidos  ao  domínio  nacional, 
c  como  tal  comprehendido  na  classe  dos  devolutos,  de  quo 
trata  o  arl.  11,  §  7.%  da  Lei  n.M.114  do  27  de  Setembro 
de  1860,  segundo  consta 'da  informíçao  do  Inspector  das  Ma- 
rinhas, que  acompanhou  o  oflíicio  da  III."'  Gamara  Municipal 
da  Côrle  de  8  de  Março  próximo  passado,  só  por  este  Minis- 
tério pode  ter  lugar  a  concessão  requerida,  e  a  titulo  de  afo- 
ramento na  forma  da  Ordem  Circular  n.'  533  de  29  de  No- 
vembro do  mesmo  anno  e  Portaria  de  27  de  Janeiro  do  corrente 
anno.  O  que  communico  á  referida  Gamara  para  sua  intelli- 
gencia  o  devidos  eíTeitos. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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N.  147.— AGRICULTORA  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

Em  8  de  Abril  de  1862. 

Declara  qae  ao  Governo  nto  assiste  o  dirpilo  de  aotorísar,  sem  o  coDsenso 
do  Corpo  Legislativo,  o  emprego  de  qualquer  quantia,  qne  pôde  ser  coo* 
siderada  muito  ordinária  ou  extraordinária  da  Companhia  em  beneficio  do 
Monte  Pio  dos  empregados  e  operários  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II. 

—Directoria  das  Obras  PublicaseNavegaçao.  —  2."  Secção. — 
N.'  21.— lUo  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas  em  8  de  Abril  1862. 

Com  o  ofTlcío  de  V.  S.  de  21  de  Fevereiro  ultimo  foí-me 
presente  a  representação,  em  que  a  Directoria  do  Monte  Pio 
dos  empregados  e  operários  da  Companhia  da  estrada  de  ferro 
de  D.  Pedro  II,  pede  que  lhe  sejâo  entregues  as  quantias  pro- 
Teníentcs  de  salários  de  trabalhadores  que  deixarão  de  sor  pagas 
por  falta  de  comparecimento,  bem  como  as  quo  forem  de  ora 
em  diante  arrecadadas  da  mesma  procedência,  ou,  quando  isto 
não  possa  ser,  que  se  lhe  conceda  como  auxilio  o  juro  que 
renderem  taes  quantias  depositadas  nos  cofres  da  Companhia. 
E  em  resposta  declaro  a  V.  S.,  a  fim  de  que  o  faça  constar 
á  referida  Directoria,  que,  com  quanto  não  desconheça  a  uti- 
lidade da  instituição  do  Monte  Pio  de  que  se  trata,  ao  Governo 
com  tudo  não  assiste  o  direito  de  autorísar,  sem  o  consenso 
do  Corpo  Legislativo,  o  emprego  de  qualquer  quantia,  que  podo 
ser  considerada  receita  ordinária  ou  extraordinária  da  Compa- 
nhia, em  benefício  da  mesma  instituição,  e  que  não  perten- 
cendo os  juros,  que  taes  quantias  vencem,  aos  que  deixarão  de 
recebê-las  em  tempo,  quando  venhâo  por  ellas,  por  isso  que 
esses  juros  entrão  na  regra  geral  dos  bens  sem  dono,  deve  a 
importância  delles,  por  pequena  que.s^ja,  ser  entregue  ao  The- 
souro  Nacional  para  ailívia-lo  do  ónus  da  garantia,  a  que  se 
acha  sujeito,  e  nem  outro  destino  é  licito  ao  Governo  dar-lhe, 
posto  que  digno  de  attenção  seja  realmente  o  indicado  pela 
Directoria,  sem  que  para  isso  o  autorise  o  Poder  Legislativo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. — 
Sr,  Presidente  da  Companhia  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II. 


N.  148.— FAZENDA.— Circularem  9  de  Abril  de  1862. 

Cobrança  dos  impostos  devidos  pelas  patentes  dos  militares  reformados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  9 
de  Abril  de  1862. 

José  Maria  da  Silva   Paranhos,  Presidente   do  Tribunal  do 
inesouro  Nacional,    attendendo  a  que  algumas  Thesourarias 
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nâo  procedem  regularmente  á  cobrança  dos  impostos  devidos 
pelas  patentes  dos  militares  reformados,  declara  aos  Srs.  ins- 
pectores das  mesmas  Repartições,  que  os  emolumentos  de  quo 
esses  titulos  se  achâo  isentos,  em  virtude  do  art.  3/ do  Decreto 
n.»  977  de  11  de  Setembro  de  1858,  são  os  do  feitio  delles 
na  Secretaria  do  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça,  ou  os 
que  esta  uUima  £staçao  percebia  quando  taes  imposições  não 
faziao  parte  da  renda  do  Estado,  e  não  os  estabelecidos  na. 
tabeliã  ainda  em  vigor,  annexa  ao  Decreto  n."*  350  de  20  de 
Abril  de  1844,  a  saber:  OÍIlciaesde  1.*  linha,  meio  porcento 
do  soldo  de  um  anno  correspondente  aos  postos  em  que  forem 
reformados,  por  terem  sido  supprimidos  os  de  registro  das 
patentes  peU)  Decreto  n."»  786  de  6  de  Março  de  1857 ;  Oíli- 
ciaes  de  2.*  linha,  três  por  cento  também  de  porcentagem, 
conforme  o  posto,  e  mais  metade  desta  porcentagem  pelo  re- 
gistro das  patentes. 

Outrosim  ordena  que  os  Srs.  Inspectores,  mandando  exa- 
minar os  competentes  assentamentos,  exijão  o  pagamento  de 
semelhantes  contribuições  daquelles  Óífíciaes,  que  forão  refor- 
mados depois  que  passou  para  o  Estado  a  cobrança  delias»  se 
por  ventura  já  não  o  fízerão. 

José  Maria  da  Silva  Paranho$. 


N.  149.— FAZENDA.— Em  11  de  Abril  de  1862. 

Sobre  o  pagamento  de  foros  de  terrenos  de  marinhas  occupados   pela   Fa- 
zenda Provincial^  e  Camarás  Municípaes. 

Ministério  dos  Negócios  da   Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Abril  de  1862. 

.  III."»  e  Ex."*  Sr.— Transmitto  a  V.  Ex.  a  inclusa  conta  na 
Importância  de  406;|^375  proveniente  de  foros  de  terrenos  de 
marinhas  occupados  por  essa  Província  e  pelas  Gamaras  Mu- 
nicipaes  de  Cabo-Frio,  Macahé  e  Nictheroy,  vencidos  até  1859-60, 
a  fim  de  que  V.  Ex.  dê  providencias  para  que  a  dita  divida 
seja  paga  sem  mais  demora  ordenando  às  Gamaras  no  que  a 
estas  toca,  que  incluão  no  seu  orçamento  de  des[>eza  essa  verba, 
9e  nao  tiverem  credito  para  satisfazè-Ia  immediatamente,  como 
é  de  mister  a  bem  dos  interesses  geraes,  que  serdo  prejudi- 
cados, se  táes  faltas  se  repetirem,  pelo  erro  que  dahi  resulta 
no  orçamento  das  rendas  do  Império. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jo*^  Marta  da  Silva  Paranhos.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Uio  de  Janeiro. 
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N.  150.— mPElUO.— Aviso  de  11  de  Abril  de  186S. 

Ao  Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo,  commuDicaiido  a  ddiberaçS9 
que  tomou  o  Governo  Imperial  acerca  de  algumas  Lei»  da  respectiva 
Asscmbléa  Legislativa,  que  merecerão  reparo  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado. 

3.*  Secção.  — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  11  de  Abril  de  1862. 

III."'  e  Ex.°°  Sr.  — Sobre  as  Leis  dessa  Provincia  promul- 
fiadas  no  anno  passado  foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do 
Impcrio  do  Conselho  de  Estado,  cujo  parecer,  exarado  em  con- 
sulta de  22  de  Março  próximo  findo,  contém  as  seguintes 
observações  : 

1.»  Os  §§  1.*,  2.*  c  10.*  do  art.  !.•  do  Decreto  n,»  402,  que 
orça  a  receita  e  fixa  a  despcza  do  anno,  tratão  de  impostos 
menos  constitucionaes  por  oÀTenderem  a  renda  geral. 

2.*  O  Decreto  n.°  403  trata  de  aposentadorias  de  certa  e 
determinada  pessoa,  o  que  varias  vezes  tem  sido  considerado 
pela  mesma  Secção  como  exorbitante  das  faculdades  conferi- 
das ás  Assembléas  Provinciaes  pelo  acto  addicional. 

3.*  No  Decreto  n.  407  que  approva  as  Posturas  da  Cama- 
rá Municipal  da  villa  da  Barra  de  S.  Matheus,  ha  os  arts. 
3.^  e  19.%  que  se  devem  entender  não  excedendo  as  multas 
às  quantias  que  as  Gamaras  podem  impor  pela  primeira  yei' 
Ha  também  o  art.  25  que  applica  à  Gamara  Municipal  o  pro- 
ducto  da  venda  dos  porcos  que  vagão  sem  dono,  quando  osse 
producto,  deduzida  a  multa,  deve  considerar-se  como  bens  do 
evento.  Os  arts.  45,  47  e  48  do  mesmo  Decreto  tem  o  de- 
feito, muitas  vezes  notado  pela  Secção,  de  exigir  serviços  pcs- 
soaes  na  limpeza  dos  rios,  estradas  e  pontes. 

4/  O  art.  2.»  nos  §§  5.%  6.%  7.%  9. « 10.^  ell.*  do  De- 
creto n.  409  olTende  o  Tratado  com  a  França  pela  desigual- 
dade do  imposto,  que  é  maior  para  os  Estrangeiros. 

5."  Na  mesma  censura  incorre  o  Decreto  n.  411,  que  no 
art.  19  impõe  ao  Estrangeiro  maior  multa  do  que  ao  Nacional. 

A'  vista  pois  de  taes  observações,  o  Governo  Imperial  sub- 
mette  os  referidos  actos  â  consideração  da   Asscmbléa  Geral. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  --José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. -^ 
Sr.   Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo. 
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N.  151.-~IMPERIO.~AvÍ80  do  11  de  Ahril  do  1862. 

Ao  Presidente  da  Provincia  de  Mínaa  Genes,  eonunanicando  a  delibera cSo 
que  tomou  o  Governo  Imperial  acerca  de  algumas  Leis  da  respectiva 
Assembiéa  Legislativa  que  parecem  exorbitantes  de  suas  attribúiçOcs. 

3.*  Secção.— Rio  do  Janeiro.  —  Mlmslcrio  dos  Negócios 
do  Império  cm  11  de  Abril  do  1862. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Sobre  sts  Leis  dessa  Província  promul- 
gadas no  anno  do  1860  foi  ouvida  a  Sccç9o  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado»  cujo  parecer,  exarado  em 
Consulta  do  ^  de  Março  próximo  flndo,  contém  as  seguintes 
observações : 

1.*  A  Lei  n.  1.063  que  autorisou  a  Pi*esidencia  para  con- 
ceder carta  do  pliarmaceutico  â  vários  individues  oppôe-se  ao 
Regulamento  de   bygiene. 

2.*  Na  Lei  n.  1.065  se  faz  menção  de  uma  classe  de  em- 
pregados que  alii  se  denominSo  agraciados.  Posto  que  á  Sec- 
ção pareça  que  esta  qualificação  se  refcTC  nos  reformados  e 
aposentados,  todavia  torna-se  necessária  alguma  explicação ; 
devcndo-sc  notar  que,  se  a  Assembiéa  Provincial  considera 
mercê  ou  graça  as  aposentadorias,  (leão  por  ella  mesma  con- 
demnados  os  seus  actos  que  as  dccrctão,  não  tendo  a  altri- 
buição  de  agraciar. 

A*  vista  de  taos  obscrvaçOos,  o  Governo  Imperial  submctte 
os  referidos  actos  á  consideração  da  Assembiéa  Cerai. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 
— Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.  152.-^  JUSTIÇA. —Aviso  de  12  de  Abril  de  1862. 

Declara  qne  os  Presídeotes  de  Proviocia  nao  podem,  nem  interinamente^ 
prover  lugares,  que  teem  substitutos  marcados  em  Lei. 

2.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro,,  em  12  de  Abril  de  1862. 

Illm.  c  Exm.  Sr.—  Foi  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o 
ofllcio  dessa  Presidência  sob  n.""  29  e  data  de  6  do  Fevereiro 
ultimo,  óm  que  V.  Et.  communicou  a  esto  Ministério  que, 
açhando-se  vago  o  Termo  de  Villa  Viçosn,  nessa  Província, 
e  sendo  de  summa  conveniência  para  a  adminÍHtração  da  Jus- 
tiça a  presença  ahi  de  uma  autoridade  estranha  ás  intrigas 
locaes,  nomeara,  firmado  na.S.  6.?.  do  art.  5.*  da  Lei  de  3 
Decisões  do  Governo.  16 
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de  Oatubro  de  1834,  o  Bacliard  Emygdio  alarguei  Santiago 
para  interinamente  exercer  as  funcçOcs  de  Juiz  Municipal  e 
de  OrphSos  do  referido  Termo ;  e  o  Mesmo  Augosto  Senhor, 
ouvido  o  Conseliíeiro  Consultor  dos  Negócios  da  Jtistiça»  com 
cujo  parecer  se  Conrormou,  Manda  responder  a  V.  £x.  que 
nfio  pôde  ser  admiUído  este  seu  acto.  Já  pelo  art.  19  da  Lei 
de  3  de  Dezembro  de  184t,  já  porque  o  %  6.*  do  art.  5.* 
da  Lei  de  3  de  Outubro  de  1834,  em  que  so  baseou  seme- 
lhante nomeaçãOi  nuo  deve  ser  entendido  da  fórma  por  qva  o 
foi  Dor  y.  £x.,  em  vista  da  Circular  de  25  d«  Junho  <lo 
1842,  e  Aviso  d.'  6p  de  14  de  Setembro  ú»  1843  e  n.»  6^ 
do  18  de  Junho  de  1845,  que  firmarão  a  doutrina  de  que  os 
Presidentes  do  Provincia  nâo  podem,  nem  inlerínamentc^  pro* 
ver  lugares  quetcem  substitutos  marcados  em  Lei. 

Deus  Guarde  9  V.  Ex.— •  Francisco  de  Paula  de  Ne^^eiros 
Sayão  Lobato.—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceocá. 


N.  Í53.--AGRICULTURA,  COMMKRCIO  E OBRAS  PDBLICAS. 
Em  12  de  Abril  de  1862. 

Declara  que  à  Directoria  da  Cotnpaniiia  da  estrada  de  ferro  de  Pcraambvro 
compete  providenciar  sobre  o  Icvaotamcnto  dos  fundos  necessários  para  con* 
tinuaçSo  da  estrada  além  do  termo  das  primeiras  vinte  léguas,  c  que  o 
Governo  nAo  se  sobrecarregue  com  nova  garantia  de  juros. 

—  birecloria  das  Obras  Publicas  e  Navegação. — 2/  SecçSo.— 
N."  19.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Poblicas  em  lâ  de  Abril  de  1862. 

111."*  e  Ex.»*— Sr.  Em  referencia  ao  objecto  da  entrevista, 
que  com  V.  Ex.  tiverão  nessa  Legarão  o  Sr.  John  Samuel 
Presidente,  e  Mr.  Vignolles  Engenheiro  em  Chefe  da  Companhia 
da  estrada  de  ferro  da  Provincia  da  Bahia,  e  na  qual  se  tratou, 
sem  caracter  oSlcíal,  dos  examos  preliminares,  feitos  ha  tempos 
sob  a  direcção  do  dito  Engenheiro,  nas  terras  entre  Alagoinhas  c  o 
Uio  de  S.  Francisco,  fiara  o  prolongamento  da  via  férrea  até  esto 
Itio,  cumpre  que  V.  Ex.  signiflque  á  Directoria  da  Companhia, 
que  a  ella  compete  providenciar  sobre  o  medo  por  que  h5o  de 
ser  levantados  os  fundos  necessários  para  a  continuação  da  estrada 
além  do  termo  das  primeiras  vinte  léguas;  podendo  V.^  Hx. 
accrescentar  que  o  Governo  Imperial  nSo  se  sobrecarregará  com 
nova  garantia  de  juro,  visto  nao  lh*o  permiltirem  as  circumslaii- 
cias  actuaes  do  paíz.  O  que  declaro  a  V.  Ex.  e»n  resposta  ao 
seu  ofDcio  de  4  de  Janeiro  deste  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,— 
Sr.  Enviado  Extraoixlinario  e  Ministro  Plenipotenciário  do  Brasil 
cm  Londres. 
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N.  lâ4.*-FAZENDA.--£m  14  de  Abril  de  1862. 

Caso  de  admissão  de  pessoas  cslraiilias  ás  Thesourarias  de  Fazenda  nos 
concursos  para  o  provimento   dos  rcspectiros  lugares  superiores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Abril  do  1862. 

José  Maria  da  SilTa  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  sendo-lho  presente  o  oíncio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesourarla  da  Província  de  S.  Paulo  n.»  17  de 
20  de  Fevfreiro  ultimo,  em  que  participa  não  ter  compa- 
recido concorrente  algum  para  os  lugares  vagos  de  Praticante 
da  mesma  Hepartiçdo,  e  nem  se  haver  inscripto  o  único  pra- 
ticante que  existe  para  os  concursos  annunciados  para  o  preen- 
chimento dos  lugares  superiores,  declara  ao  Sr.  Inspector 
que  nestas  circumstancias  deve  proceder  nos  termos  do  art. 
18  do  DecnHo  de  li  do  Março  de  1860,  n.*"  2.  49,  admil- 
tindo  ao  concurso  para  os  lugares  superiores  pes^soas  estranhas 
á  Koparliçáo,  que  tenhão  as  habilitações  exigidas  no  art.  3.* 
Outrosim  communica  ao  Sr.  Inspector  que  já  em  16  de  No- 
vembro de  1860  SC  concedeu  a  demissão  pedida  pelo  Prati- 
cante Haymiindo  Pereira  Sanches  C(»queiro,  conforme  consta 
do  Aviso  dirigido  á  Presidência  naquclla  data,  junto  por 
copia. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  155.— FAZKNDA.— Circular  cm  15  de  Abril  de  1862. 

Manda  cesMr  a  pratica  da  remessa  de  coi»ias  dos  manifestos  e  despachos 
das  embarcações  aos  Cônsules  do  Império   nos   portos    estrangeiros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  cm 
15  do  Abril  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  sendo  informado  de  que  por  algumas  das 
Alfandegas  das  Províncias  são  rcmeltidas  aos  Agentes  Consula- 
res do  Império  copias  dos  despachos  e  manifestos  de  carrega- 
mentos das  embarcações  que  se  destinSo  aos  portos  estrangei- 
ros; e  considerando  que  semelhante  remessa  é  inútil  para  a 
físcalisação  das  rendas  do  Império,  visto  que  fícáo  satisfeitos 
integralmente  os  direitos  de  exportação,  c  caucionados  os  de 
recxpoâ-tação :  ordena  aos  Srs.  Inspectores  da^  Thesourarias  de 
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Fazenda  que  reconunondem  aos  das  Alfandefos  a  cessação  de 
scmeUianto  pratica,  da  qual  só  provêm  prejuízo  áquoHes  Agentes, 
que  sáo  obrigados  a  pagar,  em  pura  perda,  aos  correios  es- 
trangeiros o  avultado  porlc  do  taes  documentos. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos* 


N.  156. -IMPÉRIO.- Aviso  de  15  de  Abril  de  1862. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo,  determinando  que  ícj«o 
cobrados  na  respectiva  Repartição  de  Fazenda,  c  nflo  na  Secretaria  da  Fa- 
culdade, os  emolumentos  de  que  trata  o  art.  149  dos  liistatutos. 

4.*  Secção— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  15  do  Abril  de  1862. 

Tendo  o  Ministério  da  Fazenda  concordado,  conforme  V.  S. 
propoz  em  seu  oíficio  do  19  de  PcYcreiro  ultimo,  cm  qoe  os 
emolumentos  de  que  trata  o  art.  149  dos  Estatutos  porque  se 
rego  essa  Faculdiíde,  em  vez  de  serem  cobrados  na  Secretaria 
da  Faculdade,  o  podem  ser,  C3m  mais  vantagem  para  o  serviço 
publico,  pela  Repartição  Fiscal  onde  se  cobra  o  sello,  por  isso 
que,  além  de  mais  simplicidade  na  cobrança,  pelo  facto  de  fícar 
toda  incumbida  a  um  só  individuo,  fícAo  mais  garantidos  os 
dinheiros  públicos  sob  a  responsabilidade  de  um  cxactor  aflan- 
çado;  assim  o  communico  a  V.  S. ,  paru  seu  conhecimento, 
cumprindo-Ilie  providenciar  de  modo  que  na  Secretaria  dessa 
Faculdade  dcixiMu  de  ser  cobrados  os  rereridos  emolumentos. 

Nesta  data  dirijo  Aviso  ao  Ministcnlo  da  Fazenda,  solicitando 
a  expi^dição  das  ordens  precisas  para  que  a  Repartição  Fiscal 
dessa  Capital  proceda  á  dita  cobrança,  como  lhe  cumpre. 

Dous  Guarde  a  V,  S.—  Josi  Ildefonso  de  Sousa  Ramos, — 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 

— No  mesmo  sentido  ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  do 
llecife. 


N.  157.— IMPEWO.— Avise  de  16  de  Abril  dò  1864.    * 

Ao  Prosídeate  da  Província  dai    Alagoas,  comina  nica  n  do  a  ResoIuçUo  Im- 

'  perial  sobre  as  qaeslOes  que  se  lhe  oITerec em  na  verifleaçao  dos  poderes 

dos  Membros  da  respectiva   Assemblda  Legislativa,  pelo  facto    de   teren^ 

algumas  Gamaras  Municipaes  apurado  votos  de  eleitores,  cuja  eleição  foi 

|H)steriormente  anuoUada  pela  Gamara  dos  Deputados. 

3.*  Secção.— Rio.  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império,  em  16  de  Abril  do  1862. 

llhn.  e  Exm.  Sr. —  Em  seu  ofTlcio  de  10  de  Outubro  dò 
anno  próximo  passado  expõe  V.  Ex.  ao  Governo  Imperial 
que,  tendo-so  procedido  nossa  Província  á  eleição  dos  membros 
da  respectiva  Assembêa  L^sgislatíva  antes  que  fossem  appro- 
vados  os  eleitores  pela  Camará  dos  Deputados,  a  Camará 
Municipal  dossa  capital  c  as  duas  Camarás  qne  funccionárSo 
na  Cidade  do  Penedo,  usando  da  faculdade  que  conferem  a 
essas  corporações  os  arts.  87  da  Lein.  387  de  19  de  Agosto 
de  18'i6,  e  25  das  instrucções  que  baixárílo  com  o  Decreto  n. 
2.621  de  22  de  Agosto  de  1860,  do  preferir  as  actas  que 
lhes  parecerem  mais  legitimas  nos  collegios  em  que  houverem 
duplicatas  de  eleição,  declararão  Deputados  Provinciaes  pelos 
dous  districtos  dessa  província,  c  expedirão  os  competentes 
diplomas  aos  cidadãos  eleitos  pelas  turmas  de  eleitores  que 
lhes  parecèr&o    válidos. 

Procedendo  posteriormente  a  Camará  dos  Deputados  á  ve- 
rificação dos  poderes  de  seus  membros  e  ao  julgamento  das 
rijspectivas  eleições,  reconheceu  como  validos  os  eleitores  das 
i*trmas  cujos  votos  as  referidas  Camarás  havião  deixado  de 
apurar,  e  annullon  aquelles  que  as  mesmas  Camarás  havião 
considerado  legítimos,  e  em  virtude  de  cuja  votação  haviSo 
sido  expedidos  os  mencionados  diplomas. 

Apezar,  porem,  da  manifesta  divergência  cm  que  se  acha 
a  apurarão  feita  por  aqueilas  Camarás  com  as  decisões  da 
Camará  dos  Deputados,  que  c  o  poder  comjKílentc  para  co- 
nhecer da  validade  dos  eleitores,  receia  V.  Ex.  que  os  inte- 
resses de  uma  das  parcialidades  empenhadas  nessa  questão 
prevaleção  a  ponto  de  n2S  sessões  preparatórias  da  Assembléu 
Provincial,  serem  reconhecidos  como  legitimamente  eleitos 
05  portadores  dos  diplomas  expedidos  em  virtude  daquelia 
apuração. 

Informa,  outrosím,  V.  Ex.  que  a  Assembléa  Legislativa 
dessa  Província,  em  sua  ultima  reunião,  desejando  sem  du- 
vida obviar  o  abuso  que  se  receia,  prevaleceu-se  da  disposição 
do  art.  O."*  do  acto  addicional,  para  promulgar  uma  reforma 
do  seu  regimento,  decretando  que  nas  sessões  preparatórias 
a  chamada  dos  membros  da  mesma  Assembléa  seja  feita  por 
uma  relação  organisada  pela  presidência  da  província,  contendo 
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os  ncHiies  dos  membros  eleitos  poios  eleitores  que  oomcárlo 
os  Deputados  Já  reconhecidos  pela  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Consulta,  portanto,  V,  Ex« : 

1.*  Se  dcYc-se  deixar  que  a  Assembléa  Província^  composta 
dos  cidadftos  a  quom  forão  expedidos  os  diplomas  pelas  Ga- 
maras Municipaos,  verifique  livremente  os  seus  respectivos 
poderes,  com  o  risco  de  ser  abertamente  violada  a  disposição 
do  art.  4.*  do  acto  addicional; 

2.*  Se,  cm  Tace  não  só  dos  princípios  do  systcnia  politico 
que  nos  rego  mas  da  disposíçAo  expressa  dos  arts.  8ti  da  supra* 
cilada  l*i  de  19  de  Agosto  de  18i6  e  26  das  instrucções  an- 
nexas  ao  Decreto  n.  2  621,  que  conferem  ás  ditas  Gamaras 
Munícípaes,  e  não  aos  Presidentes  de  Piovincia,  o  direito  do 
apurar  as  eleições  e  do  expedir  diplomas  aos  membros  das 
AssrmMéas  provinciaes,  e  ainda  mais  da  que  se  contém 
no  art,  13  do  acto  addicional,  que  torna  independente  da 
sancçêo  da  Presidência  a  promulgaçAo  dos  regimentos  internos 
das  mesmas  Assemblcas,  pôde  essa  Presidência  ser  obrigada 
a  cumprir  o  preceito  imposto  por  aquclla  reforma  regimental, 
ou  S"^,  prevalecendo-se  áã  doutrina  consagrada  no  Aviso  de  17 
de  Janeiro  de  1840,  deve  deixar  de  mandar  publicar  e  de 
dar  execução  ao  mencionado  artigo  do  regimento,  como  acto 
illegal  e  originariamente  viciado,  posto  que  emanado  de 
autoridade  legal. 

K,  tendo  sido  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o  supracitado 
oíOcio  de  V.  Ex.  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  depois  de  ouvir 
sobre  a  consulta  da  SecçSo  dos  Negócios  do  Império  do  Conscllio 
de  Estado  de  10  de  Novembro  de  18G1  o  parecer  do  mesmo 
Gonsellio  de  Estado,  com  cuja  maioria  lionve  por  bem  con- 
formar-se  por  sua  immediata  resolução  do  12  decorrente  mez, 
manda  declarar  a  Y.  Ex.,  em  resposta  ás  mencionadas  con- 
sultas : 

1."*  Que,  sendo  puramente  provisório  c  dependente  de  decisão 
ulterior  do  poder  competente  o  arbítrio  concedido  ás  Gamaras 
apuradoras  pelos  arts.  87  da  Lei  de  f9  de  Agosto  de  18i6  e 
2o  das  instrucções  do  22  de  Agosto,  de  18G0  de  apurar,  no  caso  de 
duplicatas,  as  actas  das  eleições  que  lhes  parecerem  mais  legi- 
timas» é  forçoso  concluir  que,  proferida  a  decisão  do  poder 
competente,  cessio  todos  os  eITeitos  daquelle  arbítrio. 

Tendo,  pois,  as  Gamaras  apuradoras,  no  caso  de  que  so 
trata,  preferido  para  a  puraçdo  as  actas  das  eleições  que 
forão  depois  annulladas  pela  Gamara  dos  Deputados,  excluindo 
as  que  ella  declarou  legitimas,  nAo  existe  hoje  rralmenle  uma 
apuração;  cumprindo  entretanto  que  a  eMas  so  proceda  in- 
dispensavelmente,  não  só  para  execução  do  que  terminante- 
mente dispõe  o  art.  4.*  do  acto  'addicional,  e  para  que  tenha 
os  devidos  etTeitos  a  decisão  da  Gumara  dos  Disputados,  quu 
b    polo   art.  121  da  citada  lei  de  19  de   Agosto  de  18'i6  o 
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pod«r  com{>e(efi(o  para  Julgar  da  legitimidade  dos  eleitores, 
mas  lambem  para  que  se  evitem  os  graves  íncoiiTeiiiet>tes  pon- 
derados cm  aviso  deste  Ministério  dirigido  ao  IVcsidente  da 
IVovincia  defS.  Paulo  em  data  do  !.•  de  Março  próximo 
passado,  o  que  ainda  em  maior  gráo  rcsultaríâo,  nesta  hypp- 
these,  SC,  em  falta  de  apuraçfto,  prevalecesse  aquclle  arbítrio 
adoptado  pelas  Camarás  apuradoras,  c  Já  prejudicado  por  de- 
cisão do  poder  competunU%  vindo  assim  a  reunir-se  e  funccionar 
como  membros  da  Assembiéa  Provincial  pessoas  que  não  forâo 
eleitas  competentemente,  o  a  quem  faltdo  por  isso  os  poderes 
e  autoridade  para  como  taes  se  constituirem  ; 

2.**  Que,  respondida  nestes  termos  a  primeira  parte  da  consulta, 
Aca  prejudicada  a  si*gunda  questão,  visto  como,  procedendo 
as  referidas  Camarás  Muuicipaes  à  apuração,  como  é  do  seu 
dever,  nos  termos  da  legislaç/io  acima  exposta,  cessa  a  applicação 
que  poderia  ter  à  hypotbese  de  que  se  trata  a  disposição  da 
reforma  regimental,  a  que  V.  Ex.  se  refere. 

Cumprc-me  entretanto  declarar-lhe  quo,  decretando-a,  excedeu 
a  Assembléa  Legislativa  Provincial  ds  attribuições  que  Ibe  com- 
petem pelo  acto  addicíonal. 

A  apuração  dos  votos  é  parte  e  complemento  essencial  do 
pro^sso  das  eleições ;  regular  o  moio  da  apuração  o  o  modo 
do  attestar  os  seus  resultados  são  actos  que  se  nfio  podem 
separar;  a  autoridade  competente  para  regular  este  ultimo 
é,  e  nao  pôde  deixar  de  ser,  competente  para  regular  aquelles, 
e,  sendo  isto  objecto  de  legislação  geral,  não  cubo  nas  attri- 
buições  das  Assenibléas  Provinciaes. 

Tendendo,  pois,  aquella  disposição  a  nullifícar  a  altribuição, 
que  pertence  as  Camarás,  de  apurar  as  eleições,  transferindo-a 
para  o  Presidente  da  Província,  oíTende  a  legislação  geral  em, 
vigor  o  a  própria  Constituição,  que  não  deu  ás  Àssembíéas 
Provinciaes  competência  para  legislar  sobro  eleições. 

Km  conclusão,  convém  que  V.  Ex.  dè  conhecimento  ás  re- 
feridas Camarás  aparadoras  das  decisões  proferidas  pela  Camará 
dos  Deputados  sobre  a  legitimidade  das  eleições  dessa  província, 
a  flm  de  que  ellas,  como  Ihei  cumpre,  procedão,  de  con- 
formidade com  taes  decisões,  á  apuração  dos  votos  para  membros 
da  Assembléa  Legislativa  Provincial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 
—Sr.  Presidente  da  Provinda  das  Alagoas. 
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N.  158.  —  GUERRA.— Circular  ás  Presidências  do  Pará,  Poroam- 
buco,  Bahia  e  Maio  Grosso  oin  16  do  Abril  do   1862. 

Para  que,  em  attciiçilo  as  circurnstancias  do  Thcsouro  Nacional,  inspeccioneoi 
iiessoatinenlc  os  respeclivos  Arseiiaes  de  Guerra,  fixando  de  accordo  com 
os  Directores  o  numero  de  operários  a  que  deve  ficar  reduzida  cada 
ofíVcina,  o  qual  nflo  poderá  s?r  augmcatailo  sem  aulorisacio  da  Governo 
Imperial,  devendo  mandar  suspender  qualquer  jornal  aos  aprendizes,  C4mi 
.  eiccp.-fto  dos  das  officiíias  de  coroubeiros,  espingardeiros  e  construcçio 
de  reparos. 

4."  Directoria  Geral.— 2.'  Secção. —Rio  de  Janeiro.  —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  GuerM  cm  16  de  Abril  de  1862. 

Ill."*eEx.""  Sr.— Sendo  de  urgente  necessidade  reduziras 
despezas  da  Repartição  a  meu  cargo,  até  onde  fór  compatível 
com  as  necessidades  dj  si^rviço  pjblico»  c,  parecendo  que  no3 
Afsenaes  de  Guerra  aínia  so  podem  fazer  algumas  cconorníai*, 
cumpre  que  V.  Ex.,  inspeccionando  pesioalmenle  o  dessa  Pro- 
vincía,  fite,  ouvindo  o  respectivo  Director,  o  numero  de 
operários,  que  deva  conlimiar  em  cada  ofllcina  e  que  n^lo 
poderá  ser  allerado  para  mais  sem  autorisaçdo  do  Governo 
Imperial.  Aos  aprendizes  das  oíTlcinas,  com  eicepçdo  das 
efe  coronheiros,  espingardeiros  e  de  conslrucção  de  reparos, 
mandará  V.  Ex.  suspender  immedtatamente  qualquer  Jornal 
que  aclualmente  se  lhes  abone,  e  exigindo  a  relação  numérica 
dos  operários  que  assim  ficarem  servindo  cm  cada  oflflcina, 
com  declaração  dos  respectivos  jornaes,  remellerà  uma  copia 
á  Tiiesouraria  da  Fazenda  para  seu  governo  no  processo  e 
pagamento  das  ferias. 

'  Deus  Guarde  a   V.  lèx.^  Marquez  de  Caxias, — Sr.  Presi- 
dente da  Provincia  de.... 


'      N.  159.— GUERRA.—A viso  de  16  de  Abril  do  186:2. 

l^tandándò  cessar;  cm  presença  dos  apuros  do  Thesouro  Nacional,  a  despozjL 
com  os  aprendizes  das  oflicinas,  ciceptiiando  porém  ns  das  de  Fspingar- 
deiraSf  Coronhéiros.  e  Conslrucçao  de  reparo5,  que  poderá  incluir  em  folha 
coin  pequenas  retribuições,  cumprindo-lhe,  quanto  aos  operários  cm  geraU. 
rcstrinffir-se  ao  numero  designado  nas  ferias  da  ).•  quinzena  do  niez  de 
Novembro  do  auno  passado,  reduzindo  ainda  a  10  ou  menos  o  das  offlcinas 
de  pintores. 

4.'  Directoria  Geral.— 2.»  Secção.— Rio  de  laneiro. —  Mi- 
nislerio  dos  Negócios  da  Guerra  em  16  de  Abril  de  i86â. 

Em  presença  dos  apuros  do  1  besouro,  nSo  lia  despeza,  que 
deva  sor  considerada  insignifícanfe.  A  que  se  está  fazendo  com 
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aprendizes  das  OíHcinas  do  Arsenal  de  Guerra,  consentida  de 
lonpa  data,  devo  cessar,  porque  nem  é  regular,  nem  neees- 
saria :  pode  V.  S.  continuar  a  admitlMos,.  mas  sem  retribui- 
ção, como  acontece  nas  offlcinas  particulares ;  exceptuando , 
porém  os  das  OíDcinas  de  Esprngardeiros,  Coronheiros  c  de 
Conslrucçao  de  reparos,  os  quaes  pode  V.  S.  incluir  em  feria 
com  pequenas  retribuições  segundo  seu  merecimento.  Pelo 
quo  toca  aos  operário:*  em  geral,  cumpre  que  V.  S.  se  res- 
trinja ao  numero  contido  nas  ferias  da  2.»  quinzena  de  No- 
vembro próximo  passado,  que  serviráõ  de  base  ao  Orçamento 
da  Repartição,  reduzindo  ainda  a  10,  ou  menos,  se  fôr  pos- 
sível o  numero  dos  offlciaes  de  pintores.  O  que  V.  S.  haverá 
por  muito  recommcndado,  e  cumprirá  muito  restrictamente. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Marquez  de  Caxias. —Sv.   Director 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Côrle. 


N.  160.  — GUERRA.  — Aviso  de  IG  de  Abril  de  1862. 

Ordenando  quo  informe  sobre  as  dcsprzos,  plantio  c  estado  dos  edifícios  do 
Estabelecimento  n  seu  cargo,  e  qne  remetta  no  fim  de  cada  niez  á  Directoria 
Geral  de  Contabilidade  deste  Ministério  um  relatório  circumstanciado  dos 
trabalhos  que  forem  executados  no  seu  decurso. 

4."  Directoria  Geral.— 2."  Secçfío.— Rio  do  Janeiro. — Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  cm   ÍQ  de  Abril  de  18G2. 

Informe  Vm.  com  urgência,  em  que  estado  se  acba  o 
Estabelecimento  a  seu  cargo:  1.**,  quanto  recebe  da  Thesou- 
raria  da  Fazenda  mensalmente  ;  2.*,  qua<^s  são  essas  despezas ; 
3.*,  que  pessoal  existe  na  fabrica  e  em  que  se  emprega  ; 
4.^,  que  porção  tem  de  gado  e  para  que  serviço,  S."",  que 
adiantamento  tem  tido  o  plantio  de  arvores,  e  de  que  quali- 
dade; 6."*,  em  que   estado  estão  os  edificios  da  fabrica. 

A  tudo  isto  accrescentará  Vm .  as  noticias,  que  entender, 
que  devão  ser  trazidas  ao  conhecimento  do  Governo.  Outro- 
8im  fique  Vm.  na  intelligencia  de  quo  deverá  remetter  men- 
salmente ao  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade  deste 
Ministério  um  relatório  dos  trabalhos  executados  durante  o  mez, 
mencionando  nclle  especialmente  o  numero  de  arvores  bene- 
ficiadas e  plantadas  de  novo. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Marquez  deCaxias—Sw  Encarregado 
da  Fabrica  do  Ferro  de  S.  João  de  Ipanema. 


Decisões  do  Governo,  17 


N.  161.— FAZENDA.- Em  16  de  Abril  de  1862. 

Multft  por  contravenção  dos  M  i.o  e6.o  do  art.  369  do  Regulamento  das 
Alfandegas  de  19   de  Setembro  de  1860. 

Ministério  dos   Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  cm 
16  do  Abril  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos»  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Bahia  que  o  mesmo  Tribunal,  tomou  co- 
nhecimento do  oíTlcio  n."*  23  de  24  do  Janeiro  ultimo,  em  quo 
a  mesma  Thesouraria  deu  conta  da  multa  em  que  incorrerão, 
por  contraventores  da  ultima  parto  do  art.  389,  §  0.®,  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro,  Manoel  dos  Passos  Pereira» 
caixeiro  da  casa  commercial  de  Rostron&C.',  e  os  remadores 
José  Clemente  e  Maximiano  Uosa,  e  que  lhes  íbi  imposta  pela 
respectiva  Alfandega,  com  perda  do  saveiro  que  atracou  ao 
brigue  inglez  Beauly  depois  de  feita  a  competente  visita  para 
a  sahida  do  porto,  deixando  de  ser  multado  o  Capitão  por 
não  se  achar  elle  a  bordo  do  brigue  naquella  occasião ;  e  por 
sua  decisão  de  24  de  Fevereiro  ullimo  resolveu  o  mesmo  Tri- 
bunal confirmar  a  decisão  da  Alfandega  e  não  quanto  á  apre- 
ciação do  que  se  não  acha  comprehendido  no  referido  <i^  6.* 
do  art.  369,  que  trata  de  outra  hypothese,  não  verificada  no 
processo,  mas  sim  no  §  l."*  do  sobredito  artigo:  por  quanto, 
ainda  que  os  referidos  paragraphos  versem  sobre  a  mesma  espécie, 
os  seus  eífeitos  varião  conforme  as  suas  hypotheses:  o  §  l."" 
veda  toda  a  communicação  de  terra  com  as  embarcações  antes 
da  visita  de  entrada  e  depois  da  de  sahida,  mas  presupõe,  e 
até  admilte,  a  não  participação  do  Capitão  ou  Mestre  do  navio 
na  infracção  regulamentar,  sendo  que  o  não  comprehendo  nas 
]penas  alli  decretadas  aos  infractores ;  e  o  §  6.°,  pelo  contrario, 
e  especial  para  o  caso  em  que  por  parte  do  Capitão  tenha 
bavido  consentimento  na  communicação  vedada. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  162.— FAZENDA.— Em  16  de  Abril  de  1862. 

Os  Cônsules  estrangeiros  nao  gozflo  das  regalias  concedidas  pelo  Regulamento 
das  Alfandegas  aos  Agentes  Diplomáticos. 

Ministério  dos   Negócios   da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Abril  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tliesouro  Nacional,    respondendo   ao  ofílcio  n.^  21  do  13  de 
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Março  uUimo  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de 
Santa  Catharina  acercada  occurrencia  liavida  entre  o  Inspector 
da  Alfandega  e  o  Cônsul  Americano  Benjamim  Lindsy,  por 
occasião  do  despacho  de  nove  caixas  com  objectos  do  uso 
domestico  do  mesmo  Cônsul  reexportadas  do  Hio  de  Janeiro 
no  patacho  nacional  Júlia;  declara,  que  approvou  o  pro- 
cedimento lio  mesmo  Inspector  de  exigir  as  notas  para  o  des« 
pacho  e  a  ycrifícaçao  dos  objectos  contidos  nas  caixas,  à  vista 
das  disposições  dos  arts.  463  e  seguintes  do  Regulamento  de 
19  de  Setembrí)  de  1860,  e  de  cuja  fiel  execução  nSo  poderia 
prescindir  em  favor  do  dito  Cônsul  que,  na  qualidade  do 
simples  Agente  Cotnmercial,  não  goza  das  regalias  dos  Agentes 
Diplomáticos  na  forma  dos  §§  7."*  e  S.""  do  att.  512. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  163.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
£m  16  de  Abril  de  1862.  . 

RccomineDda  que  na  prísflo  dos  macbinistas  da  Companhia  da  estrada  d« 
ferro  de  Pcrnaiubuco  se  proceda  com  a  maior  circumspecçSo. 

—Directoria  das  Obras  Publicas  o  Navegação. — 2.'Secção.— 
N.**  36. —Rio  do  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas  em  16  de  Abril  de  1862. 

Ill."<»  e  Ex.»*  Sr.— Cumpre  que  V.  Ex.  recommende  ás  auto- 
ridades poiiciaes  que,  quando  tiverem  de  proceder  á  prisão  dos 
machinistas  empregados  na  Companhia  da  estrada  de  frrro  dessa 
Província  por  occasião  de  occurrencias  de  que  resultem  mortes, 
ferimentos,  c  outros  accidentes  sujeitos  á  sancção  penal,  sehajão 
sempre  com  a  maior  circumspecção,  .sem  quebra  todavia  da  Lei, 
o  da  protecção  que  se  deve  á  segurança  e  vida  das  pessoas  quo 
transitão  pela  referida  estrada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-— Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. -- 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  164.— IMPÉRIO.— Aviso  de  21  de  x\bril  de  1862. 

Ao  Presidente  da   Provincia   da   Paraliyba   commnnicando    a   deliberarfo 

que  tomou  o  Goverao  acerca  de  algumas  Leis  da  mesma  Proriocia 

promulgadas  oo  auno  passado. 

3.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império  em  21  de 
Abril  de  1862. 

III."»  eEx."**  Sr. — Sobre  as  Leis  dessa  Provincia  promulgadas 
no  anno  passado,  foi  ouvida   a  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado,  cujo  pareceri  exarado  em  consulta- 
do 13  de  Março  próximo  lindo,  contém  as  seguintes  observações: 

l.""  As  Leis  ns.  29  e  30  de  21  de  Setembro,  que  tratão  de 
aposentadorias  de  certas  e  determinadas  pessoas  são  exorbi- 
tantes das  faculdades  conferidas  ás  Assembléas  Provinciaes  pelo 
acto  addiclonal. 

2.*  A  Lei  n.*  40  do  1."  de  Outubro  (Posturas  da  Camará 
Municipal  do  Cuité,  art.  12,  que  determina  que  o  producto 
da  venda  dos  porcos  que  vagarem  pelas  ruas  reverta  em  be- 
neficio da  Camará,  devo  entender-se  unicamente  quanto  á  im- 
portância da  multa,  deduzida  a  qual,  o  excedente  dessQ  producto 
pertencerá  ao  dono  dos  porcos,  logo  que  se  apresente. 

3.*  O  art.  25  da  mesma  lei,  obrigando  a  serviços  pessoa  es, 
é  exorbitante  das  attribuiçõcs  das  Camarás  Municipaes.  No 
mesmo  caso  esta  o  art.  38;  relativo  á  conservação  e  reparo 
das  estradas  e  pontes. 

4.''  Nas  Posturas  da  Camará  do  Catolé  do  Roclia  appro*- 
vadas  pela  Lei  n."  41  de  2  de  Outubro,  estabelece-se  pelo 
art.  1.®  o  tempo  de  18  mezes  e  do  três  annos  para  aber- 
tura das  sepulturas.  Se  a  força  consumidora  do  terreno  não 
é  extraordinária,  parece  mui  curto  o  espaço  de  tempo  designado. 

5.*  Na  censura  feita  ao  art.  12  das  Posturas  da  Camará 
Municipal  do  Cuité  incorre  o  art.  1.*  da  referida  Lei  n.""  41, 
porque  a  sua  disposição  é  idêntica  a  respeito  de  animaes  quo 
andão  vagando  pelas  ruas. 

C*  F  attentatoria  do  direito  de  propriedade  a  doatrina 
do  art.  28  que  pcrmitte  ás  pessoas  miseráveis  criar  c(n*to 
gado  em  terras  alheias. 

7.*  O  art.  39,  estabelecendo  ao  cordeador  o  salário  do 
mais  de  54^000  por  cada  légua  fora  da  villa,  implica  com  a 
Leia  respeito  das  medições. 

8.*  A  pena  de  palmatoadas  imposta  aos  escravos  no  art.  45, 
n5o  é  reconhecida  pela  Lei  do  1.**  de  Outubro  de  1828  quo 
trata  só  de  multas  e  prisões. 

Cumpre  quo  V.  Ex.  informe  se  o  compromisso  da  Ir- 
mandade do  Santíssimo  Sacramento  da  frcguezia  de  Santa 
Anua  da  Alaijoa-Nova,  de  que  trata  a  Lei  n.*  45,  foi  appro- 
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vado  pelo  Prelado  diocesano  na  parte  religiosa,  o  que  não  consta 
da  mesma  Lei. 

Outro  sim  communico  a  V.  ITx.  que,  na  forma  da  conclusAo 
do  fiarecer  da  referida  SecçSo,  nesta  data  sflo  submetlidas  á 
consideração  da  Assembléa  Gerai  Legislativa  as  observações  acima 
expostas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  ílde forno  de  Souza  Ramos» — 
Sr.   Presidente  da  Provincia  da  Paraliyba. 


N.  1G5.— GUERRA.— Aviso  de  22  de  Abril  de  18G2. 

Declarando  que  os  rccrutadores,  ainda  mesmo  depois  de  findo  o  prazo  fixado 
para  o  preenchimento  do  numero  de  recrutas,  tem  direito  á  gratiflcnçao 
marcada  no  Decreto  n.^S  821,  de  91  de  Agosto  de  1861  em  quanto  forem 
apre«entando  indivíduos  para  a  praça. 

4.*  Directoria  Geral. ->- 2. •  Secção.  — Rio  do  Janeiro. —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  cm  22  de  Abril  de  18G2. 

111.»*  e  Ex."**  Sr.— Respondendo  ao  seu  officio  n.'  28  de  19 
de  Março  próximo  passado,  propondo  a  duvida ,  em  que  labora 
acerca  do  direito»  que  tenha  o  recrutador  à  percepção  da  gra- 
tiflcação  marcada  no  Decreto  n.**  2.821  de  12  de  Agosto  do 
anno  de  1861,  logo  que  finda  o  prazo  fixado  para  a  apre- 
sentação do  numero  de  recrutas  designado  a  essa  Provincia  ; 
declaro  a  V.  Ex.  que  succedendo  a  este  serviço  o  do  enga- 
jamento de  voluntários,  compete  ao  encarregado  do  recrutamento 
o  abono  da  gratificação  em  quanto  fôr  apresentando  indivíduos 
para  a  praça. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Uarquez  de  Caxias. —Sr.  Presidente 
da  Província  das  AlagOas. 


.    N.    166,— GUERRA.— Aviso  de  22  de  Abril  de  1862. 

Ordenando  qae  os  rccrutadores  Provincíaos,  nomeados  anteriormente  ao 
Decreto  n.»  2.821  de  12  de  Agosto  de  1861,  sejMo  pagos  conforme  o  Re- 
gulamento do  i.^  de  Maio  de  1858,  cessando  logo  as  suas  funcçOes,  para 
que  se  camprâo  as  disposições  daquelle  Decreto  reiteradas  no  Aviso  Cir- 
cular de  11  de  Novembro  do  mesmo  anno* 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  SecçSo. —  Rio  de  Janeiro. —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  22  do  Abril  de  1862. 

111."*  o  Ex."*  Sr.— Em  soluçSo  ao  oíHcio  dessa  Presidência 
n.*  192  de  31  de  Março  próximo  passado,  a  respeito  dos  rc- 
crutadores Provinciaes,  nomeados  anteriormente  eo  Decreto  d.* 
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2.821  de  12  de  Agosto  do  anno  findo,  declaro  a  V.  Ex.  que 
os  que  tiverem  apresentado  recrutas  ou  voluntários,  devem  ser 
pagos  de  accordo  com  o  Regulamento  do  l.*"  de  Maio  de  1858, 
cessando  logo  suas  funcções,  a  íim  de  se  cumprirem  litle- 
ralmente  as  disposições  daquelle  Decreto,  reiteradas  no  Aviso 
Circular  de  11  de  Novembro  do  mesmo  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxiat. — Sr.  Presidente 
da  Província  da  Bahia. 


N.  167.— FAZENDA.— Circular  em  22  de  Abrirdol862. 

Sello   de  inquirição   de  testemunhas  e   de  petições  juntas   aos  respcclivof 

processos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  ««Rio  de  Janeiro  cm  S2 
de  Abril  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  visto  da  habilitaçãio,  que  correu  pela 
Thesouraria  de  Fazenda  de  Pernambuco,  de  D.  Antónia  Maria 
Jezuina  de  Jesus,  para  haver  o  meio  soldo  de  seu  finado  ma- 
rido, que  o  Escrivão  do  Juizo  dos  Feitos  da  referida  Provinda 
considerou  as  inquirições  das  testemunhas,  ou  as  petições  juntas 
ao  respectivo  processo  obrigadas  ao  sello  de  200  réis ;  declara 
aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  sua 
intellÍRencia  e  devidos  efieitos,  que  as  inquirições  de  testemunhas 
lavradas  em  qualquer  processo  nSo  pagão  sello  diverso  daquelle 
a  que  estão  sujeitas  as  folhas  \]o  mesmo  processo:  e  bem  assim 
que  as  petições  só  pagão  o  sello  de  200  réis  sendo  apresentadas 
como  documentos,  e  não  quando  são  juntas  aos  autos  para  que 
possa  ser  cumprido  o  despacho  nellas  proferido,  dando-se  anda- 
mento a  causa. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  163.—  FAZENDA.—  Em  22  de  Abril  de  1862. 

Os  Agentes  Consulares  estrangeiros,  na  fórroa  do  S  8.<>  do  art.  51S  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  nao  podem  gozar  de  isencOei 
e  regalias  como  Agentes  Diplomáticos. 

Ministereio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Abril   de  1862. 

III."'»  e  El."»  Sr.— Tendo  Maxwell  Writh  &  Corap.  reex- 
portado desta  Corte  para  a  Província  de  Santa  Catharina,  no 
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patacho  Júlia  ^  com  menção  no  respectivo  manifesto,  nove 
caixas  com  eíTeitos  c  objectos  de  uso  domestico  para  o  Cônsul 
dos  Kslados-Unidos  naquclla  Província,  foi  pelo  Inspector  da 
respectiva  Alfandega  mandado  intimar  o  dito  Cônsul  para 
que  apresentasse  triplicadamente,  na  forma  do  art  òki  do 
Kegulamcnlo  de  i9  de  Setembro  de  1860,  a  nota  do  despacho, 
a  fim  de  ter  lugar  a  abertura  o  exame  das  referidas  caixas, 
e  todo  o  mais  processo  estabelecido  a  respeito  das  mercadorias 
t)u  clTcilos  sujeitos  a  direitos  de  consumo.  O  Cônsul  recusou-so 
a  satisfazer  esta  exigência,  pretendendo  não  só  que  nenhuma 
relação  e  exame  se  fixesse,  como  quo  sem  mais  formalidades 
lhe  fossem  entregues  as  caixas,  soccorrendo-se  á  privilégios 
que  julga  ter  como  Agente  Consular  ;  o  Inspector,  porém, 
sustentou  o  seu  acto.  Submettida  a  questão  ao  Thesouro,  foi 
approvado  o  procedimento  do  Inspector,  attentas  as  disposições 
do  Regulamento  das  Alfandegas  em  que  se  Aindou,  o  de  cuja 
fiel  execução  não  é  possível  prescindir  em  favor  do  dito  Cônsul, 
que  na  qualidade  de  simples  Agente  commercial  não  pôde  gozar 
das  mesmas  isenções  e  regalias  dos  Agentes  Diplomáticos,  em 
conformidade  do*  §  S.*"  do  art.  512  dffquellc  Regulamento.  O 
que  julguei  conveniente  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—  José  Maria  da  Silva  Paranhos,-^ 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Benvenuto  Augusto  de  Magalhães  laques. 


N.  169.— FAZENDA.— Em  23  de  Abril  de  1862. 

Sobre  ÍDtimaç3o  ás  partes  das  decisOes  em  niatería  das  Alfandegas,  e  sobre 
pagamento  de  direitos  de  meicadonas  despachadas  quando  se  eiecuta 
nova  tarifa* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,— Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Abril  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr,  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  de  Pernambuco,  para  seu  conhecimento  e 
devidos  eíTeitos,  que  o  mesmo  Tribunal,  a  quem  foi  presente 
a  petição,  informada  pela  Presidência  da  Província  com  ofllcio 
n."*  81  de  22  de  Agosto  ultimo,  do  negociante  Augusto  César 
de  Abrèo,  queixando-se :  1.",  da  falta  de  intimação,  por  parte 
da  Thesouraria,  da  decisão  que  indeferio  um  requerimento 
delle  supplicante  nd  qual  reclamava  a  restituição  de  direitos 
que  entendia  não  terem  sido  legalmente  cobrados  na  Alfan- 
dega da  dita  Província ;  2.%  da  imposição  desses  direitoS;  na 
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conformidade  da  nova  Tarir»,  sobre  mercadorias  que  pnzera 
cm  despacho  no  dia  8  do  Fevereiro  de  18GI ;  resolveu  inde- 
ferir a  mencionada  petição,  por  não  procederem  as  razOcs  em 
que  cila  se  funda:  quanto  á  1/  parle  porque  as  disposi- 
ções, invocadas  pelo  supplicante  em  seu  apoio,  dos  arts.  749, 
753,  754,  e  75(i  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860, 
do  Decreto  de  18  de  Janeiro  de  1842,  da  Ordem  n.°  38  de 
14  de  Fevereiro  de  1849  e  outras,  não  versão  sobre  a  espécie 
.de  que  se  trata,  mas  sim  sobre  apprehensões  e  multas,  em 
que  é  indispensável  intimação  da  Alfandega  ;  sendo  que  do 
caso  de  simples  despachos  em  peliçGos,  embora  concernentes  a 
direitos,  nem  só  não  so  dá  necessidadade  de  intimação,  que 
aliás  nenhuma  disposição  regulamentar,  ou  de  Ordem  do  The- 
souro  positivamente  determina,  se  não  que,  em  relação  a  esses 
casos,  a  praxe  das  Thesourarias  e  Alfandegas,  Grmada  na 
legislação  vigente  o  na  pratica  do  mesmo  Tliesouro,  é  contraria 
uo  suplicante ;  quanto  á  2/  porque  achando-se  as  referidas 
mercadorias  ainda  a  bordo  em  9  de  Fevereiro,  quando  em 
Pernambuco  commeçou  a  execução  da  nova  Tarifa,  não  cons- 
tando, nem  se  allcgando  que  fossem  elias  de  natureza  das 
que  tem  despacho  sobre  agua,  ou  mesmo  abordo,  bem  procedeu 
a  Alfandega  sujeítando-as  aos  direitos  da  citada  Tarifa,  c  assim 
também  a  Thesouraria,  confirmando  esse  acto,  em  face  do. 
que  dispõe  oart.  169,  §  1.%  do  Rugulamento  supramencionado ; 
por  quanto,  para  que  pudessem  taes  mercadorias  ser  despa- 
chadas pela  Tarifa  anterior,  não  bastava  a  circumstancia  do 
terem  sido  submeltidas  a  despacho  antes  da  execução  da  nova, 
indispensável  era  que  estivessem  nas  condições  do  dito  §  1.*; 
isto  è,  depositadas  em  quaesquer  armazéns  ou  depósitos,  o 
que  quer  dizer  descarregadas,  porque  só  nestes  termos  seria 
possível  o  seu  despacho  cíTectivo. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  170.  — GUERRA.  — Aviso  de  23  de  Abril  de  1862. 

Mandando  abonar  ao  Agente  do  Laboratório  do  Campinho  a  gralificaçilo 
mensal  de  réis  20^000  marcada  no  art.  45  do  Regulamento  de  30  de 
Janeiro  do  anno  próximo  passado,  por  estar  eierceudo  também  o  lugar 
de  Agente  da  Enrermaria. 

4/  Directoria  Geral. — 2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra*  em  23  do  Abril  de  1862. 

Achando-se  o  Tenente  reformado  Francisco  José  de  Paiva, 
Agente  do  Laboratório  do  Campinho,  exerce nio  também  o  em- 


prego  de  Agento  da  Enfermaria  daquclle  Estabelecimento,  mande 
Vm.  abonar-lhe  a  gratificação  mensal  de  20*^000,  marcada  iu> 
art.  45  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1801. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Marquez  de  Caxias,\ — Sr.  Inspector 
da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 


N.  m.— FAZENDA.— Em  2i  de  Abril  de  18G-2. 

A    cobrança  dos  emolumentos  de  que  trata  o  art.    149  dos  Eslatndos '<l.is 
Faculdades    de  Direito   passa  a  veriGoar-se.  pcins  Repartirdes  Fiscaos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Uio  de  Janeiro  cm 
2*  de  Abril  de  1802. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesaurariíi 
de  Fazenda  de  Pernambuco,  que  ex[)eça  as  ordens  necessárias 
a  fim  deqiie  a  cobrança  dos  emolumentos  de  que  trata  o  arl. 
149  dos  Estatutos  das  Faculdades  de  Direito,  anncxos  ao  De- 
creto n.*  1.380  de  23  de  Abril  de  185^,  passe  a  veriticar-se 
pela  Repartição  competente  da  mesma  Província ;  visto  ter  o 
Ministério  do  Império  providenciado,  segundo  o  seu  Aviso  d(? 
15  do  corrente,  para  que  as  Secretarias  das  ditas  Faculdades 
não  reccbfio  mais  esses  emolumentos. 

» 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
—  Idêntica  á  Thesouraria  do  S.  Paulo. 


N.  172.— FAZENDA.— Circularem  23  de  Abril  de  1862. 

Bemefia  ao  Thesouro  de  relaçOes  semestracs  dos    Empregados  pagos  pelas 
Thesourarias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda, —  Rio  de  Janeiro  em  23 
de  Abril  de  1802 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Insjiectores  das  Thesoura- 
rias de  Fazenda,  que,  a  bem  da  regularidade  da  escripturaçdo, 
remettão  ao  mesmo  Thesouro ,  logo  que  tiver  terminado  o 
presente  semestre,  uma  relação  dos  empregados  que  peias  ditas 
Thesourarias  sâo  pagos,  na  fórma  do  modelo  junto,  comprehen- 
dendo  os  que  existirem  até 30 de  Junho  próximo  futuro;  devendo 
Dtciífòes  do  Governo.  18 
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cifsSrí.  Inspectores  continuar  a^rcmettcr,  em  todos  os  semestres^ 
uma  copia  das  alterações  que  forem  occorrendo,  nos  termos 
das  Instru€çôes  de  24  de  Jiilho  de  1854. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


KELAÇÂO    DOS  EMn&EC^ADOS    QUK    RECEBEM    SEUS    TENCIMENTO» 

PELA  THESOURARIA     DE  FAZENDA     DA   PROVÍNCIA.  DE EX- 

TRAUIDA  DOS  ASSENTAMENTOS  EXISTENTES  EM  30  DE  JUNHO 
DE  18C2,  COM. DECLARAÇÃO  DOS  RESPECTIVOS  EMPREGOS,  DATAS 
DAS  NOMEAÇÕES^  POSSES  E  PAGAMENTOS  DOS  IMPOSTOS  DEVIDOS. 


Hinisterio  do  Iniperia» 

Presidência  da  Provinda. 


EMPREGADOS. 

VENCIMENTOS. 

OBSERVAÇÕES. 

Presidente. 

F.  nomeado  por 
Carta  de. . . 

Tomou  posse   e 
prestou   jura- 
mento cm  .  . . 

Secretario. 

F».. nomeado  por 
Decreto  de . . . 

Tomou    posse  e 
prestou   jura- 
mento em. . . 

Vence    annual- 
mcntfi  em  vir- 
tude da  Lei  de... 

Ordenado       * 

Vence,  &c. 

Ordenado       » 
Gratificação    '^ 

Pagou    $    de    sello, 
t^  de  emolumentos  e 
^  por  conta,  ou  dos 
direitos  de  S^^/o,  ou 
30  7- 

Pagou,  Ac 

£  nesta  conformidade  todos  os  mais  Ministérios,  devendo  rc- 
metter  relações  especiaes  quanto  aos  aposentados,  pensionistas 
4o  Estado  e  reformados. 
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«.  173.— GUERRA.  — Circular  de  25  de  Abril  d«  1862. 

OetermÍDBndo  qne  a  calça  de  pannt)  a/ul,  que  se  fornece  ás  pragas  dos 
Corpos  moutados  do  ETercito,  leuha  a  dura^Ao  de  seismezcs  em  lugar  de 
41IR  aooe. 

IIK"»  e  Ex.™"  Sr.  —  NSo  sendo  sufficiente  a  distribulçSo  do 
uma  calça  de  panno  azul  por  anno  aos  Corpos  montados  do 
£xercitD,  Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  que  do  próximo 
futuro  mcz  de  Julho  em  diante  se  lhes  forneça  uma  de  seis 
«m  seis  mezes,  ficando  nesta  parte  alterada  a  tabeliã  de  23 
de  Junho  do  anno  de  1860. 

Deus  (luarde  a-  V.  Ex.  —Marquez  de  Caxias, — Sr.  Presidont* 
da  Provinca  de 


N.«  174.-FAZENDA.— Em  25  do  Abril  de  1865. 

A  «mancipaçAo  de  africanos  livres  pertença  ao  MiDÍstcrto  da  Jastiça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  25 
de  Abril  de  1862. 

III.»'»  e  Ex."*  Sr.— Pertencendo  ao  Ministério  da  Justiça  os 
negócios  e  providencias  relativas  a  africanos  livres,  na  forma 
das  In^trucções  de  '10  de  Outubro  de  1834,  19  de  Novembro 
de  1835  e  8  de  Julho  de  1840,  e  Decreto  n,»  1.303  de  28  do 
Dezembro  de  1853,  passo  ás  mãos  de  V.  Ex.,  para  que  se  sirva 
tomar  na  consideração  de  que  julgar  digno,  o  requerimento 
incluso,  acompanhado  do  oflíicio  da  Presidência  de  Pernambuco 
de  6  de  Setembro  do  anno  passado;  que  me  foi  remeltido 
pelo  Ministério  da  Marinha  em  Aviso  de  15  de  Março  próximo 
ando,  no  qual  o  africano  livre  de  nome  Henrique,  empregado 
no  serviço  do  Arsenal  de  Marinha  daquella  Província,  pede 
carta  de  emancipação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Silva  Paranhos.-^ 
Sr.  Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


N.*  175.— F.¥ZENDA.— Em  25  de  Abril  de  1862, 

As  licenças  concedidas  pelas  Capitanias  dos  Portos  na  forma  do  art.  76  áa 
Regulamento  de  19  de  Maio  de  1846  estflo  sujeitas  ao  sello  flio  de  200  réis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm  25 
de  Abrii  do  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.    Inspector  da  Thesouraria  ár^ 
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Fazenda  de  Sergipe,  ooi  solução  á  consulta  constante  do  leu 
oíTicio  n/  2o  de  19  do  mez  pnssado,  que  á  vista  da  disposição 
clara  c  terniinante  dos  arts.  78  c  80  do  Regulamento  de  26 
de  Dezembro  de  1860,  as  licenças  concedidas  pelas  Capitanias 
dos  Portos  na  fórina  do  art.  76'do  Regulamento  do  19  de  Maio 
de  1846,  estão  sujeitas  ao  sello  fixo  de  âOO  réis. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.»  176.— FAZENDA.^Em  26  do  Abril  de  1862, 

Que  iiao  se  doe  cobrar  dous  scllos,  um  do  requerimento  e  outro  da  cer- 
tidão uellc  passada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm  26 
de  Abril  do  18C2. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  cominunicando  ao  Sr.  Inspertor  da  Tliosouraria 
de  Fazenda  do  Pará ,  que  foi  aceita  pelo  mesmo  Tribunal  a 
fiança  de  José  do  O'  de  Almeida,  reforçada  com  a  hypothcca 
(los  dous  prédios  que  elle  possue  na  rua  Longa  da  Capital  da 
Provincia,  devolve  ao  dito  Sr.  Inspector  os  respectivos  autos, 
a  fim  de  que  faça  revalidar  o  sello  das  certidões  a  fl.  2e  10  que 
nSo  pagarão  a  dilTerença  entre  a  taxa  do  100  réis  indevidamente 
cobrada,  e  a  de  200  réis  a  que  erão  realmente  sujeitas:  e  o 
adverte  da  irrcígularidade  que  se  praticou  de  cobrar  200  réis 
pelas  certidões  a  fl.  6  verso,  além  dos  100  réis  cobrados  pelo 
requorimeiUo ;  quando  o  que  cumpria  era  exigir  a  dilTerença 
entre  100  e  200  réis,  antes  de  se  continuar  a  escrever  nessas 
folhas  qnaosquer  outros  actos,  s('m  o  que  nao  poderia  ser  apre- 
s:^ntad:i  a  jiislifiça;ao  para  produzir  os  eíTeitos  que  com  ella 
se  tinha  em  visla.  Outrosim  rocommenda-lhe  que  mando  res- 
tituir á  ])arte,  se  o  requerer,  o  excesso  do  que  pagou  pelo  re- 
ferido iinnoáto. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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N.*  I7T.— FAZENDA.—Em  26  de  Abril  de  1862. 

Sobre  pagamento  de  meia  stza  de  escravos  pertencentes  a  uma  sociedade 
dissolvida  e  transferidos  por  um  sócio  ao  oulro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^Rio  ^dc  Janeiro  cm  26 
de  Abril  de  1862. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da  C^rle, 
para  sua  intellígeucia  e  devidos  eíTeitos,  que  o  Tribunal  do  The- 
souro  indeferio  o  recurso  de  Júlio  Ernesto  de  Castro  o  Souza 
do  despacho  da  mesma  Recebedoria,  que  lhe  exigio  o  paga- 
mento da  meia  siza  dos  escravos,  que  pela  escripiura  de  dis- 
solução da  sociedade,  que  tinha  com  Luiz  Caetano  Pereira  Guí- 
Diarnes,  lhe  forSo  por  este  transferidos  a  titulo  de  venda  e 
cessão;  porquanto,  além  de  constar  da  escriptura  da  sociedade 
que  o  recorrente  entrara  apenas  para  ella  com  a  sua  industria 
e  gerência,  vè-se  da  escriptura  de  dissolução  o  sócio  capitalista 
declarar  que  fazia  venda  e  cessão  ao  recorrente  dos  fundos  e 
interesses,  que  lhe  pertencido  naquella  quulidade,  nos  quaes, 
sem  duvida,  se  incluem  os  escravos  com  que  entrara  o  mesmo 
sócio,  e  consUlo  de  uma  e  outra  das  referidas  escripturas.  Se, 
fK)is  dissolvondd-se  a  sociedade  passou  ao  recorrente  o  domínio 
e  posse  dos  ditos  escravos,  e  dessa  transferencia  é  devida  a  meia 
siza,  é  obvio  que  tem  a  ella  direito  a  Fazenda  Nacional. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


N.  1T8.- IMPÉRIO. —Aviso  de  26  de  Abril  de  1862. 

Ao  Vica-Presidcnle  da  Proviocia   de   Pernambaco  declarando,  quando   tem 
Jugar,  e  quem  deve  dar  ioslrucções   para  boa  exccuçfio  das  Leis. 

3.'  Secçflo.— Rio  de  Janeiro.' — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  26  de  Abril  de   1862.  . 

Hl."*  e  Ex.»*»  Sr. — ^Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  oíflcio  n."  140  de  11 
do  Dezembro  do  anno  passado,  em  que  essa  Presidência  sub- 
metle  á  approvação  do  Goveruo  Imperial  as  inslrucções 
^por  ella  dadas  á  Camará  Municipal  da  villa  de  Caruarii  em 
deferimento  á  petição  do  Bacharel  António  Witruvio  Pinto 
Bandeira  Accioli  de  Vasconcellos,  que  solicitava  fossem  expe- 
didas providencias  para  que  a  mesma  Camará  procedesse  com 
toda  a  regularidade  á  apuração  dos  votos  da  eleição  de  De- 
putados á  Assemblòa  Legislativa  dessa  Piovincia  pelo  i.^^districto 
eieiloral. 


leilor 
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B  de  conrormídddc  com  o  parecer  da  rererida  Secção,  exa- 
rado em  consulta  de  5  de  Março  próximo  flndo,  o  Governo 
Imperial  declara  a  V.  Ex.  que,  com  quanto  aquellas  instruc^ 
ções  não  sejão  mais  do  que  as  disposições  da  lei  e  decisões 
do  mesmo  Governo,  todavia,  não  tendo  a  mencionada  Camará 
mostrado  duvida  nem  pedido  explicação  da  lei,  escusadas  erdo 
ellas,  embora  solicitadas  por  um  interessado  na  eleição.  O  ar- 
bitrio  de  dar  instrucções  náo  pode  recahir  senão  sobre  ob- 
jectos que  não  estão  expressos  na  lei,  mas  delia  se  deduzem,  ou 
ainda  sobre  pontos  duvidosos,  que  estojão  na  alçada  do  Governo. 

Nestes  casos  porém,  e  pr.  ncí  pai  mente  em  matérias  de  ele- 
ções,  ao  Governo  Imperial,  e  não  aos  Presidentes  de  Pro- 
víncia pertence  a  expedição  de  ta^s  instrucçõcs. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Ildefonso  dr  Souza  Ramos. — 
Sr.  Vice-Prcsidente  da  Província  de  Peruambuco. 


N.  179.  — MARINHA.— Aviso  de  26  de  Abril  de  1862. 

Delermina  que  na  Pngadoria  da  Mnrinha  sej&o  rompensados  os  alcances  dos 
Coinraissarios  e  Fieis  do  Corpo  de  OlDciacs  de  Fazenda  da  Armada,  com 
as  quantias  que  os  mesmos  tiverem  na  dita  Repartição,  provenientes  dtt 
caução  ou  suspensão  de  vencimentos. 

2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  26  de  Abril  de  1862. 

Sua  Magestade  o  Imperador  altendendo  ao  que  expendeu  o 
Conselho  Naval  em  Consulta  de  7  de  Marro  ultimo,  sob  n.«  567, 
e  essa  Contdidoria  por  OíTicio  n."  72,  dê  25  de  Novembro  do 
anno  passado,  e  Considerando  na  necessidade  de  adoptar  pro- 
videncias que,  ao  mesmo  tempo  que  protejâo  aos  interesses  da 
Fazenda,  facilitem  aos  responsáveis  d'eila  os  ligitimos  meios  de 
ff  mirem  seus  alcances;  Ha  por  bem  Determinar  que,  res- 
tabelecendo-se  o  processo  ahi  seguido  anteriormente  á  expedição 
do  Aviso  do  7  de  Novembro  de  1860,  os  alcances  de  contas 
dos  Commissarios  e  Fieis  do  Corpo  de  Oifíciaes  do  Fazenda  da 
Armada  sejão  encontrados  na  Pagadoria  da  Marinha  nas  quan- 
tias retidas  aos  referidos  funccionarios  já  como  caução  das  ditas 
contas,  já  pela  de  suspensão  de  vencimentos;  revogada  para 
este  efTeito  a  parte  do  citado  Aviso  de  7  de  Novembro  de  1860, 
que  m.anda  recolher  ao  Thesouro  taes  alcances:  o  que  commu* 
nico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  devida  observância. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Joaquim  José  Ignacio. — Ao  Sr.  Con- 
tador de  Marinha. 
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N.  180.-IMPERIO.-Avisode28de  Abril  de  18flí. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Cdrtc  approvando  a  sua  decisjír» 
pela  qual  diâpcnsou  da  frequência  das  aulas  de  pharmacia,  e  do  exame 
de  suas  matérias  a  um  alurauo  que  é  pharmaceutico,  e  da  frequeucia 
da  aula  de  physi  ca  c  chiralca  mineral  a  dous  alumnos  que  já  forao  appro- 
Yados  nestas  matérias  no  l.<*  anno  do  cur50   de  pharmacia. 

4.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  28  de  Abril  de  1862. 

111."®  e  Ex."*  Sr. — Fica  approvada  a  decisSo  da  congre- 
gação dessa  Faculdade,  que  diS{)ensou  não  só  da  frequência  da 
aula  do  pharmacia  o  alumno  do  6.*  anno  António  Ramos  da 
Costa»  e  da  de  physica  e  chimica  mineral  os  alumnos  do  l."* 
anno  medico  PorQrío  Dias  dos  Santos  Júnior  e  António  Joa- 
quim do  Carmo  e  Souza,  como  também  de  novo  exame  da» 
referidas  matérias,  o  primeiro  por  ser  já  pharmaceutico  por 
essa  faculdade,  e  os  dons  últimos  por  terem  já  sid(>  appro- 
Tados  plenamente  naquellas  matérias  em  o l."" anno  pharmaceu- 
tico ;  o  que  communico  a  V.  Ex.  em  resposta  ao  seu  ofli- 
cio  do  11  do  corrente  mez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. -^ 
Sf .  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte. 


N.  181. -FAZENDA.— Circular  em  28  de  Abril  de  1862. 

Pela  cesftfio   e  traspasso  de  arrendamento   dos  prédios  nSo   se  dere  síza« 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro,  era 
28  de  AbVil  de   1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara,  de  conformidade  com  a  Imperial 
Resolução  de  13  do  Julho  de  1861,  tomada  sobro  consulta 
da  Soerão  de  Fazenda  do  Consolho  de  Estado,  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intelligencia 
e  execução,  que  pela  cessão  e  traspasso  de  arrendamento  dos 
prédios  tião  c  devida  a  siza,  mas  tão  somente  dos  contractos 
cm  que  se  transfere  á  titulo  oneroso  domínio  pleno,  directa 
ou  útil,  de  bens  do  raiz,  como  os  de  compra  e  venda*  arre- 
matação, troca  e  dação  in  solutum,  expressamente  declarados 
no  Alvará  de  3  de  Junho  de  1809  e  Resolução  de  16  de  Fe- 
vereiro de  1818. 

José  Maria  da  Silva  Paranhoã. 
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N.«  182.— FAZENDA. —Em  28  de  Abril  de  1882. 

As  licenças  concedidas  pelas  CapiUnias  dos  Portos  oa  fúrma  do  art.  7ft  4» 
Regulamento  de  19  de  Maio  de  iS\ú  aslào  sujeitai  ao  sello  fuo  de  903  réis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm  28 
de  Abril  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Prcsidenlodo  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tliesouraria 
de  Fazenda  do  Espirito  Santo,  para  siui  conhocimenlo  c  de- 
vidos eíTeitos,  que  o  dito  Tribiiaul,  a  q\hv^u  forJo  prc-jonlrs 
os  oíFicios  do  Sr.  Inspector,  n.""  6  c  7  do  22  e  20  de  Feve- 
reiro ultimo,  no  primeiro  dos  qucios  dá  conta  de  liavcr  deci- 
dido, em  sessáo  da  respectiva  Junla,  nâo  só  mandar  restituir 
a  João  Chrisosto'!'0  de  Carvalho  a  diíTorcnca  entre  a  taxa  do 
200  réis,  que  devia  ter  pago  e  a  de  2^1)0 J  que  se  lhe  exigin, 
e  ello  pagou,  na  Alfande;,'a  da  n»rorida  Província  pelo  sello  de 
uma  licença  ao  mesmo  concedida  pela  Capitania  do  Porto  p^ra 
ter  canoa  no  serviço  que  lhe  conviesse:  mas  também  de  con- 
formidade com  o  art.  112  do  Ilegulamento  de  26  de  Dezembro 
do  1860,  multar  cm  SíJOOl)  cada  uin,  o  Inspaclor  e  Escripturario 
da  Alfandega  que  intervi(*râo  na  arrecadaçAo  do  dito  sello;  trans* 
mittindo,  com  o  segundo  oííicio  o  recurso  daqiielle  Inspector, 
interposto  da  referida  multa ;  resolveu :  quanto  á  taxa  do  sello, 
conflrmar  a  decisão  da  Thesouraria ,  porque,  nos  termos  dos 
arts.  78  e  80  do  citado  Regulamento,  as  licenças  concedidas 
pelas  Capitanias  dos  Portos,  na  forma  do  art.  76  do  de  19  do 
Maio  de  1846,  estáo  sujeitas  ao  sello  fixo  de 200  réis;  c  quanto 
á  multa,  deferir  ao  mencionado  recurso,  porque,  em  face  do 
disposto  no  art.  121  do  mesmo  Regulamento  de  26  de  De- 
zembro, irregularmente  se  houve  a  Thesouraria  proccssando-a 
e  julgando-a . 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


N.  183.— FAZENDA.— Em  28  de  Abril  de  1802. 

Pela  cessão  c  traspasso  de  arrendamentos  de  bens  de  raiz  nao  é  devida  • 
imposto  da  siza. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  cm  28 
de  Abril  do  1862. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da  &Me, 
para  sua  intelligencía  e  devidos  eíTeitos  que  o  Tribunal  do  Tbe- 
souro  deu  provimento  ao  recurso  do  Irinco  Evangelista  de 
Souza  ti  C.,  interposto  da  dccisAo  da  mesma  Recebedoria,  quo 
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os  siiJeitoQ  ao  pagamento  do  imposto  da  siza  pela  eessSo  e  tras- 
passo do  arrendamento  da  casa  n."^  185  da  rua  da  Quitanda, 
propriedade  do  Mosteiro  dQ  S.  Bento,  que  lhes  fora  feito  pelo 
Cornmeudador  João  Augusto  Ferreira  de  Almeida,  nos  termos 
da  Imperial  Resolução  de  13  de  Julho  de  1861,  tomada  sobre 
Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  £stado;  visto 
como  a  Siza  só  é  devida  dos  contractos  com  que  se  transfere 
a  titulo  oneroso  domínio  pleno,  directo  ou  uUl,  de  bens  do 
raiz,  como  os  de  compra  e  venda,  arrematação,  troca  e  dação 
in  solutum^  expressamente  declarados  no  Alvará  de  3  de  Junho 
de  1809  e  Resolução  de  16  de  Fevereiro  do  1818. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  184.— FAZENDA.— Em  29  de  Abril  de  1862. 

Sobre  o  nio  cumprimento  de  um  precatório,  para  levantamento  de  uma 
herança  Jacente,  por  írregularidaaes  encontradas  no  processo  de  habili- 
tação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  29 
de  Abril  de  1862. 

Communico  a  Vm.,  que  não  pódc  ser  cumprido  o  precatório 
que  dirígio  ob  Thesouro  em  26  de  Novembro  do  anno  passado, 
a  favor  de  João  Marinho  Coelho  de  Barros,  ou  ao  seu  procurador 
nesta  Corte,  como  herdeiro  cessionário  do  fallecido  Bernardo  José 
da  Silveira,  pelas  seguintes  irregularidades  que  se  notão  no  res- 
pectivo processo  de  habilitação  que  acompanhou  o  referido  pre- 
catório: 1.*,  não  ter  sido  interposta  a  appellaçâo  ex-ofllcio,  como 
o  preceitua  o  art.  46  do  Regulamento  de  15  de  Junho  de  1859, 
sempre  que  a  quantiu,  sobre  que  versa  a  sentença,  excede  a  al- 
çada, como  no  caso  presente,  em  que  alóm  dos  dous  herdeiros 
cedentes  habititárão-se  mais  10,  subindo  a  muito  mais  de  2:0009 
os  quinhões  dos  três  a  cujo  favor  se  expedirão  precatórios,  e  que 
portanto  parece  que  forâo  comprehendidos  na  sentença,  como 
03  outros,  cuja  existência  foi  provada  no  processo;  2.*,  tcr-se 
prescindido  da  prova  testemunhal,  solemnidadc  essencial  do 
processo,  e  não  constar  da  jiistiflcação  produzida  e  Julgada  em 
Portugal  que  sejão  fallecidos  os  avós  paternos  e  maternos  e  a 
mãi  do  intestado  Bernardo  José  da  Silveira,  aos  quaes  se  deveria 
devolver  a  succcssão  no  caso  de  estarem  vivos;  3.',  não  se  ter 
transcripto  na  eschplura,  como  manda  a  Lei,  o  conhecimento 
de  verbo  ad  verbum  do  pagamento  da  siza  o  do  sello  proporcionai 
dos  bens  de  raiz,  que  existião  no  espolio,  c  devião  fazer  parte  da 
cessão,  não  bastando  a  declaração  do  Juiz  para  provar  que  taes 
impostos  forão  pagos;  convindo,  portanto,  que  os  cedentes  se 
Decisões  do  Governo,  19 
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habilitem  novamente,  ou  em  separado  ou  confunctamente  com 
os  outros  herdeiros,  sanando-sc  os  vicios  que  se  derão  no  primeiro 
processo  de  habilitaçclo. 

Deus  Guarde  a  Vm.  — /o5c  Maria  da  Silva  Paranhos. —  Sr. 
Juiz  de  Orphdos  substitulo  de  Rezende. 


N.  185.— FAZENDA.  —Em  29  de  Abril  de  1862. 

Dn  dccisflo  arbitrat  iiSo  ha  recurso,  cxccnto  o  do  art.  704,  §  ?.*  do  Rogii« 
lamenlo  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  29 
de  Abril  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  Thc- 
souro  Nacional,  communica  no  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  do  Pará,  para  sua  intelligencia  e  fins  convenientes,  que 
o  mesmo  Tribunal  n.^^o  tomou  conhecimenlo  do  rocurso  inter- 
posto pelo  negociante  Ricardo  José  da  Cruz,  da  decisão  pro- 
forida  cm  Juizo  arbitral  da  Airandega  da  dita  Província,  acerca 
da  qualiílcaçâo  das  mercadorias  que  submetlêra  a  despacho  cm 
31  de  Janeiro  ultimo;  porquanto,  sendo  o  objecto  do  rccursc; 
uma  simples  questão  de  qualificação  do  franjas  de  algodão  ou 
lã,  c  chapéos  de  pello  de  lebre  finos,  entrefinos  ou  ordinários, 
foi  a  uicsmu,  a  requerimento  do  próprio  recorrente,  decidida 
por  árbitros;  e,  na  forma  do  disposto  no  art  579  do  Regula- 
mento  das  Alfandegas,  não  ha  recurso  do  uma  tal  decisão, 
excepto  o  do  art.  704,  §  2.° 

José  olaria  da  Silva  Paranhos. 


N.  18G.— AGRICrLTURA,  CO.UMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Em  30  de  Abril  de  1862. 

Declara  que  nflo  pôde  ser  levado  a  eíTcito  a  construcçHo  do  ramal  projectado 
catre  a  cstnçilo  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  no  Campo  de  Sauta  Anna 
e  a  Trainha. 

Directoria  das  Obras  Publicas  e  Nevogação. — 2.*  Secção. — 
N.  92. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas  em  30  de  Abril  de  1862. 

Fol-mc  presente  o  oíTicio  datado  de  31  de  Julho  do  anno  pas- 
sado, no  qual,  por  parte  da  Direclorin  da  Companhia  da  estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  II,  representa  V.  S.  sobre  a  necessidade 
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de  tomar-sc  uma  decisão  deniiitiva  a  respeito  da  conslrucçiío 
do  ramal  projectado  entre  a  eslaçAo  do  Campo  do  Santa  Anna 
o  a  Prainha,  por  isso  que,  no  caso  de  ser  abandonada  seme- 
lhante idéa,  cumprirá  investigar  o  me]hor  n)eio  e  occasiao  de 
alienar  as  propriedades  adquiridas,  para  o  fítn  de  ollíviar  o 
Thesouro  Nacional  do  ónus  que  sobre  clle  pesa,  c  quando 
hajão  de  completar-se  as  desapropriações,  maiores  sacrifícios 
podcráõ  resultar  de  qualquer  demora  com  os  novos  interessrs 
que  terão  de  surgir.  E  cm  resposta,  cabe-mo  declarar  a  V.  S. 
que,  nilo  comportando  as  circumstancias  actuaes  do  paiz  e  da 
Companhia  que  semelhante  ramal  seja  levado  a  eíf.-ito,  á  Di- 
rectoria fica  livre  dispAr  das  propriedades  desapropriadas  como 
mais  conveniente  lho  parecer. 

Deus  Guarde  a  V.  S. -^Manoel  Felizardo  àe  Souza  e  Mello. — 
Sr.  Presidente  da  Directoria  da  Companhia  da  estrada  do  ferro  de 
D    Pedro  11. 


N.   J87.—IMlMi:iUO.— Aviso  do  í.'  de  Maio  de  1862. 

Âo  Direclor  da  FacuIiJade  de  Medicina  desta  cidailc  declarando  que  os 
estudantes  da-^  Faculdades  de  Medicina  devem  estudar  e  fazer  exame 
naquella  em  que  se  tiverem  matriculado. 

4.'. —  Secção  —  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  ol."  de  Maio  de  1862. 

III."""  e  Ex.™*»  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Majestade  o  Imperador 
o  oííicio  de  17  de  Março  ultimo,  em  que  V.  Kx.  consulta  se 
6  regular  a  pratica  até  hoje  seguida,  de  admiltir-se  á  frequência 
das  aulas  dessa  Faculdade,  c  aos  respectivos  exames  estudantes 
matriculados  na  Faculdade  ^a  Bahia,  que  aqui  se  apresenlào  para 
aquellc  íim,  trazendo  guia  desta  Faculdade  e  certidOo  da  res- 
pectiva mairicula;  c  em  resposta  cumpre-nie  declarar *a  V. 
Ex.,  de  ordem  do  mesmo  Augusto  Senhor,  que  a  pratica  por 
V^  Ex.  referida  não  se  conforma  com  a  disposição  do  art. 
116  dos  estatutos  combinada  com  a  parle  final  do  art.  86, 
segundo  a  qual  devem  os  estudantes  aprender  as  matérias  o 
fazer  03  respectivos  exames  na  Faculdade  cm  que  se  houvcreín 
matrjculiido. 

Deus  (liiarde  a  V.  Rx. —  José  Ildefonso  de  Souza  liamos,^ 
Sr.  Direclor  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte. 

—  Idêntico   á  da  Bahia. 
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N.  188.— IMPÉRIO.— Aviso  do  2   de  Maio  do  1862. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão,  declarando  que  Mo  válidos  os  traba- 
lhos da  Jonla  de  Qualificação'  de  votantes  da  paroehia  de  Burity,  feitos 
sob  a  Presidência  de  ura  Juiz  de  Paz,  cuja  eleição  fui  annuUada  depois  da 
conclusfio  delles. 

3/  Secção.— Hio  de  Janeiro. —  Minislcrio  dos  Negócios  do 
Império  em  2  de  Maio  de  1862. 

111.""*  e  Ex."°  Sr.— Em  resposta  ao  oíTicio  do  V.  Ex.  n.' 
19  do  17  de  Março  ultimo,  dcclaro-lhe,  de  accordo  com 
a  doiilrina  do  Aviso  de  h  do  Outubro  do  anno  passado*  que 
não  ha  razdo  para  serem  considerados  nuilos  os  trabalhos 
da  Junta  de  Qualificação  da  paroehia  de  Santa  Anna  de  Burity 
feitos  sob  a  Presidência  do  l.""  Juiz  do  Paz  da  mesma  parocliiai 
eleito  em  1860,  quando  ahi  se  procedeu  a  eleição  do  Vereadores 
o  Juizes  de  Paz,  porquanto  embora  essa  eleição  fosse  annullada 
pelo  Aviso  do  24  do  Dezembro  do  anno  passado,  devem  ser 
julgados  válidos  os  actos  praticados  pelo  dito  Juiz  de  Paz  no 
excrcicio  das  suas  funcções,  em  razão  de  terem  sido  em  boa 
fò  na  supposíçâo  da  validade  da  referida  eleição,  visto  que, 
segundo  V.  Ex.  informa,  do  citado  Aviso  ainda  não  se  tinha 
conhecimento  naquella  paroehia  quando  a  junta  celebrou  os 
seus  trabalhos. 

Deus  (luardo  a  V.  Ex.-^José  Ildefonso  de  Souza  Ramas.-- 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.  189.— FAZENDA  .  —  Em  2  do  Maio  de  1862. 

Valor  Sobre  que  se  deve  calcular  a  importância  da  taxa   de  legados  deita- 
dos cm  usofructo. 

Mmistcrio  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  era  2 
de  Maio  de  1862. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da  Côrtc, 
para  o  devido  conhecimento,  que  o  Tribunal  do  Thesouro  indo- 
ferio  o  recurso  de  D.  Maria  Antunes  da  Conceição,  do  despa- 
cho em  que  se  lho  exigio  a  taxa  do  usofructo  que  houve  de 
seu  marido  Francisco  José  de  Souza  Vianna.  calculado  sobre 
os  rendimentos,  a  contar  do  dia  do  fallecimnnto  deste  ate  o 
em  que  realizasse  o  pagamento  da  mesma  taxa,  deduzida  da 
metade  do  valor  dos  bens ;  visto  como  o  legado  em  usofructo 
passa  para  o  legatário  desde  a  morte  do  testador,  como  o  rc- 


>^®  149  ©í^ 

conhecem  os  arts.  22  c  23  do  Regulamento  de  15  de  Dezembro 
de  1860  nas  palavras— depois  do  fallecimenlo  dos  testatos  ou 
intestados — desde  a  morte  do  testado  ou  infestado  até  a  época 
do  pagamento  do  Imposto — comparados  com  o  art.  36  nas  pala- 
vras—náo  devendo  porém  Icvar-se-Ihes  em  conta  o  imposio  em 
divida. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  190.-AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

Portaria  de  3  do  Maio  de  1862. 

Recommcnda  á  lU.»*  Gamara  a  observância,  por  parte  de  seus  Agcotes,  das 
posturas  relativas  á  limpeza  da  cidade. 

Directoria  das  Obras  Publicas  e  NavegaçHo  —  l.'  Secção. — 
N."  43.  —Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  c  Obras  Publicas  cm  3  de  Maio  de  1862. 

Sua  Magcstade  o  Imperador  Ha  por  bem  que  se  declare 
á  111.'°*  Camará  Municipal,  cm  resposta  ao  seu  oíllcío  datado 
de  15  do  mez  passado,  que,  se  pelo  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  o  Obras  Publicas  tem  sido  chamada  a  attençSo  da 
mesma  111.""*  Camará  para  o  estado  das  vuUas  e  rios,  todo 
o  fundamcntv)  houve  para  isso;  por  quanto,  se  c  fora  de  du- 
vida que  açudes  tem  sido  feitos ,  como  ainda  ha  pouco  se 
verificou  em  alguns  rios,  e  que  as  valias  servem  de  deposito 
de  tudo  quanto  nellas  si3  despoja  para  desembaraçar  as  casas, 
por  cujos  quintacs  passdo ,  certo  é  também  que  á  111."*  Ga- 
mara corre  a  obrigação  de  promover  a  puniçAo  de  taes  actos 
em  virtude  da  poslura  do  JS  S  *  <1^  Titulo  7.°  da  Secção  1.* 
c  das  de  11  de  Junho  de  1853,  e  11  de  Março  de  1856,  o 
de  obstar  por  esse  meio  h  sua  reproducçfio ;  que,  ainda  admit- 
tida  a  maior  actividade  e  esf)rços  da  parte  dos  emprezarios 
da  limpeza  publica,  pouco  ou  nenhum  proveito  se  obteria,  sendo 
a  acção  delles  contrariada  constanfemente  pela  omissão  das  au- 
toridades municipaes  na  observância  dos  deveres  que  lhes  in- 
cumbem quanto  no  rcgiuien  dos  rios  e  valias ;  c  que  final- 
mente, se  ordens  lem  a  III."'*  Gamara  expedido  para  o  fim  do 
evitar  as  obstrucções  intencíonaes  dos  rios  e  valias,  e  infeliz- 
mente ellas  nao  tem  tido  execução,  á  III."*  Gamara  cumpre 
responsabilisar  seus  Agentes,  sem  o  que  não  deixará  de  com- 
partilhar a  responsabilidade,  que  sobre  os  ditos  Agentes  so- 
mente deve  recahir. 

E  por  esta  occasiâo    Manda  outrosim  o   Mesmo   Augusto 
Senhor  recommendar  á  III."*  Gamara  a  fiel  execução  das  pos- 
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turas  dos  g§  4.*  c  5.°  do  Tilulo  3.^  da  Sncçâo  l.%  das  dos 
S.^  i.\  2.°  e  3.°  do  Titulo  3.»  da  Socçiio  2,\  c  da  do  Jja/ 
do  Tilulo  5.*  da  SccçHo  2.%  na  parto  eni  que  não  estiverem 
alteradas. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


N.  191.— IMPÉRIO.— Aviso  de  5  de  Maio  de  I8G2. 

Ao  Preãideote  da  Proviocía  do  Maranhão  sobre  a  coiitinuoçao  du  ^cicrcúío 
de  Vereador  e  Juizes  de  Par  do  quatricnuio  Gudo,  e  validade  dos  actos 
praticados  pelos  novos  funccionarlos  antes  de  constar  a  anuullaç<1o  de  sua 
cleiçAu. 

3.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  èm  5  de  Maio  do  18G2. 

Hl."*"  cKx."°  Sr.— Tenho  presente  o  oflílcio  de  V.  Ex. 
n.  20  de  22  de  Março  ullimo,  submetícndo  á  dccisSo  do  CIo- 
verno  Imperial  os  seguintes  quesitos:  1.°,  se  é  regular  a  dc- 
liberaçAo  por  V.  Ex.  tomada,  do  ord(Miar  que  rcíissn misse  <> 
exercício  das  suas  funcçôes  a  Gamara  Municipal  da  Barra  da 
Corda,  do  quatriennio  passado,  por  isso  que  fora  annullada 
por  Aviso  deste  Ministério  do  1."  daquelle  mez  a  eleição  do 
Vereadores  e  Juizes  de  Paz  f(Mta  na  parochia  do  mesmo  nomo 
cm  Setembro  de  1860;  2.°,  se  devem  ser  julgadoi  válidos  os 
aclos  praticados  por  estes  Vereadores  e  Juizes  de  Paz. 

Em  resposta  declaro  a  V    Ex.  o  seguinte: 

1."  Que  o  Governo  Impnrial  approva  a  deliberação  de  V. 
Ex.,  visto  que,  segundo  a  doutrina  do  Aviso  n.**  oí^0  de  li) 
de  Novembro  do  anno  passado,  devem  os  Vereadores  e  Juizes 
de  Paz,  cuja  eleição  é  annullada  depois  de  já  terem  ciilrado 
no  cxcrcicio  dos  seus  cargos,  ceder  o  lugar  aos  do  quatriennio 
findo,  ([uc  conlinuão  em  exercício  emquanlo  naosào  substituídos 
pelos  da  nova  eleição  a  que  se  proceder. 

2.**  Que  devem  ser  julgados  válidos  os  actos  praticados  pt^los 
Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  cuja  cleiçAo  foi  annullada  pelo 
citado  Aviso  de  Março  ultimo,  visto  que  o  foráo  em  boa  ft% 
na  supposição  da  validade  da  mesma  eleição,  e  assim  acaba 
do  ser  decidido  em  Aviso  dirigido  a  V.  Ex.  em  data  de  - 
do  corrente,  de  conformidade  com  o  que  foi  expedido  ao  Pre- 
sidente de  (ioyaz  em  4   de  Outubro  do  anno  passado. 

Deus  (fuarde  a  V.  Ex. —  Jos^  Ildefonso  de  Souza  Ramos.— 
Sr.   Presidente  da   Província  do   Maranhão.  * 


>^0  151  ^"^ 
N.  192.— IMPÉRIO.— Aviso  de, 6  do  Maio  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso,  comniunicando  os  reparos  feitos 
pela  Sofçfio  dos  Negócios  do  Império  do  (Conselho  de  Rstado  si  bre  al- 
gumas Leis  Provínciaes  do  anno  passado,  e  sua  remessa  á  Gamara  dos 
Uep  atados. 

3.*  Secçfio.  —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  (>  de  Maio  de  1862. 

111."°  e  Ex.""*  Sr. — Sobre  as  Leis  dessa  Provincía  promulgadas 
no  anno  passado  foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado,  cujo  paíecer,  exarado  cm  consulta 
de  13  de   Março  nllimo,  conlém  as  seguintes  observações: 

'l.»  A  Lei  n.®  7  de  20  de  Junho  (Posturas  da  Camará  Mu- 
nicipal  de  Parnahyba ),  nos  arls.  3.°,  4.*'  o  6.°  estabeleceu  certos 
impostos  que  a  Secção  tem  por  mal  cabidos  em  semelhante  qua- 
lidade de  Leis,  posto  que  os  considere  dentro  das  faculdades 
das  Assembléas  Provinciaes. 

£'  notável  o  art.  5.°  da  mesma  Lei,  que  impõe  pena  ao 
negociante  ou  taverneiro  que  arrcinatar  certos  géneros,  e  nào 
mostrar  que  o  vendedor  tenha  pago  as  licenças  c  impostos  relativos 
a  taes  géneros,  pois  que  na  verdade  6  crear  muitos  físcacs. 

2.»  Na  Lei  u."  10,  do  1.°  de  Julho  (  Posturas  da  Camará 
de  Cuyabá),  cumpre  notar  o  art.  3.°,  que,  pela  generalidade 
em  que  é  concebido  a  respeito  do  aterro  de  pântanos,  pôde 
dar  lugar  a  injustiças  e  perseguições,  e  igualmente  o  art.  23, 
que  è  muito  irregular.  Autorisa  aos  fiscaes  para  mandarem  pôr 
*  em  custodia,  á  sua  ordem,  ale  satisfação  das  multas,  os  In- 
fractores de  posturas  que  forem  desconhecidos  ou  escravos,  e 
solta-los  quando  no  artigo  \iolado  ndo  haja  pena  de  prisão.  Nem 
as  Camarás,  nem  os  Asseinblóas  Provinciaes  tem  faculdade  para 
tanto.  E'  objecto  de  Lei  geral,  matéria  própria  do  Código  do 
Processo.  O  art.  2i.  devo  cntender-se  de  aforamento  de  terrenos 
pertencentes  á  municipalidade  ;  eo  art.  4-0  de  terrenos  aforados 
pela  Camará. 

Essa  mesma  Lei  ordona  no  art.  G3  que  o  producto  da  venda 
dos  porcos  que  vagarem  reverta  em  beneíicio  do  cofre  de  mu- 
nicipalidiulc.  Isto  porém  deve  entender-se  até  a  som  ma  cor- 
respondííute  á  multa.  O  mais  deve  entrogar-se  ao  dono  logo 
que  appareça.  A  maneira  por  que  se  legisla  nesse  artigo  sobro 
cabras,  porcos  e  outros  animacs  soltos  e  sem  dono  conhecido, 
é  irregular,  e  seria  mais  conforme  a  legislaçiio  geral  regular  esta 
matéria  pelo  processo,  e  perante  ás  autoridades  a  que  estilo  su- 
jeitos oi  bens  úo  evento,  em  cuja  classe  podem  entrar  esses 
anlmaes  sem  dono,  qu.ilquor  que  seja   a  sua  espécie. 

Os  arts.  71  e  72  da  dita  Lei  dão  lugar  á  mesma  observação 
feita  pela  Secção  ás  posturas  de  outras  Camarás  Municipaes  de 
diversas  Províncias  c  particularmente  ás  da  Camará  de  Miranda 
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dessa  Província,  no  parecer  sobro  as  Leis  do  1860.  Obrigar  os 
proprietários  de  terras,  por  onde  passHo  estradas,  á  conservação 
delias  c  das  pontes  (|uc  até  devem  Kissor  nos  ribeiros  que  ahi 
correm,  é  suscitar  antigas  obrigaçOes  impostas  aos  sesmetros, 
que,  por  vexatórias  e  pesadas,  cahirão  em  desuso,  além  de 
equivalerem  a  um  tributo  consistente  em  serviço  pessoal,  qao 
não  está  nas  faculdades   das  Camarás  Municipaes  decretar. 

A  Lei  n.«  11  de  2  de  Julho  (  Orçamento  Municipal )  merece 
reparo  no  art.  2.«  §§20,  24,  26  c  27,  que  tratao  de  impostos 
de  importação  e  exportação  municipal,  a  cujo  respeito  a  Secção 
tem  muitas  vezes  invocado  a  intervenção  do  poder  Icgislatifo 
geral  ;  os  giíj  25,  31  e  32,  que  tralão  do  aforamentos,  devem 
entender-sc  de  terrenos  pertencentes  d  Gamara  Municipal. 

Attendcndo  a  taes  observações  o  Governo  Imperial  resolveu 
submeller  os  referidos  actos  a  consideração  da  Asscmbléa  rieral. 

l^eus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Ildefonso  de  Souza  /famos.— Sr. 
Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


N.  193.— IMPÉRIO.— Aviso  de  6  de  Maio  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Piauby  approvando  a  sua  deliberação  de 
mandar  eliminar  da  lista  dos  Juizes  de  Paz  da  paruchia  de  Pedro  U  a  uro 
cidadão  rleito  para  este  cargo,  por  oiio  ter  a  idade  exigida  pela  t^i- 

3.'  Sccç3o.  —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  6  de  Maio  de   18L2. 

li!."»»  c  Ex."*  Sr.— Tenho  presente  o  oíTicio  de  V.  Ex.  n.* 
79  de  12  de  Março  ultimo,  submcttendo  á  approvaçdo  do  Go- 
verno Imperial  a  deliberação  que  tomou  do  expedir  ordem  para 
que  tos^e  eliminado  da  lista  dos  Juízos  de  Paz  da  parochia  de 
Podro  II  o  cidiídão  Joaquim  Mendes  da  Rocha,  por  isso  que, 
tendo  cllo  apenas  22  annos,  c  sendo  solteiro,  nfto  podia  ser 
eleito   para  aquelle  cargo. 

Km  resposta  declaro-liie  que  o  Governo  Imperial,  attendeiido 
ao  disposto  no  art.  93  da  Lei  do  19  de  Agosto  de  18i6,  «'"i 
virtude  do  qual  só  podem  ser  Juizes  de  Paz  os  que  podem  ser 
eleitores,  condição  esta  que  so  nào  veriflca  naquelle  cidadão, 
vislo  que,  secundo  o  art.  18  §  1.»  da  citada  Lei,  elle  não 
pódc  votar  nas  Asscmblèas  Parochiaes,  approva  o  acto  de  V. 
Ex.  no  presupposto  de  que  esse  cidadão  não  se  acha  compre- 
hendido  em  nenhuma  das  excepções  do  referido  paragraplio. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex. — José  Ildefonso  de  Sottza  Ranios, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy.    ' 
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N.  IH.^ FAZENDA.— Em  6  de  Maio  do  1862. 

Certidões  lavradas  em  autos  que  estão  sujeitos  ao  sello  das  cortidoes  em  geral. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda»'^  Rio  de  Janeiro  em  6 
de  Maio  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos»  Presidente  do  tribunal  do 
Tbesouro  Nacional»  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Províneia  do  Pará  os  autos  inclusos,  que  com  outros  do- 
cun^entos  concernentes  a  habilitação  de  D.  Isabel  Luiza  Chaves 
para  perceber  o  meio  soldo  de  seu  finado  marido»  acompa- 
nharão o  offlcio  dirigido  pelo  mesmo  Sr.  Inspector  á  Direc- 
toria Geral  de  Contabilidade  em  2  de  Janeiro  ultimo»  sob  n.*"  1» 
a  fim  de  que  Taça  revalidar  o  sello  das  certidões  a  fls.  3  e  8 
dos  ditos  autos»  pelos  quaes.cobrou-se  taxa  inferior  á  devida. 
E  por  esta  occasião  recommenda-lbe»  que  chame  a  attenção 
da  respectiva  Estação  Fiscal  para  o  Tacto  de  não  exigir  o  Es- 
crivão do  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  da  referida  Província 
o  sello  competente  das  certidões  que  lavra  nos  autos  para  te- 
rem andamento»  ou  em  execução  de  despachos»  consideran-^ 
do-as  sujeitas  ao  das  folhas  de  processos»  segundo  se  ha  ob- 
servado nos  que  tem  vindo  ao  Thesouro;  não  obstante  estar 
declarado»  não  só  antes  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro 
de  1860»  como  no  mesmo  Regulamento»  e  muito  expressa- 
mente no  §  3.^  do  art.  59»  que  os  autos  dessa  espécie  pagão 
a  taxa  imposta  âs  certidões  em  geral. 

José  Maria  da  Silpa  Paranhos. 


N.  193.— FAZENDA.— £m  6  de  Maio  de  186^. 

As  Assenbléas  Previneiaes  u8o  podem  crear  impostos  de  Importação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  cm  6 
de  Maio  de  1862« 

111."*»  e  Ex."»  Sr.— Alguns  negociantes  da  Bahia»  que  recebem 
carregamento  de  sabão  fabricado  na  Província  do  Rio  de  Ja^ 
neiro»  recorrerão  ao  Presidente  daquella  Província»  por  inter- 
médio da  Junta  Directora  da  respectiva  Associação  Com mercjal» 
representando  contra  a  disposição  do  art.  2.*"»  §|  44»  da  Lei  n.*" 
879  do  Orçamento  Provincial  de  23  de  Dezembro  do  anno  pas- 
sado» no  qual  foi  estabelecido  o  imposto  de  cincocnta  mil  réis 
Decisões  do  Governo.  20 


>^<5  15i^  ^^^ 

sobre  casa  que  vender  sabão  não  fabricado  na  Provincia,  e  pc- 
dindo  que  a  mesma  disposição  não  fosse  executada. 

Os  decorrentes»  entre  outras  razOes,  ailegárão  que  recebem 
em  consignação  do  Rio  de  Janeiro  cincoenta  a  s«;ssenta  mil  caixas 
de  sabão  por  anno,  e,  não  as  vendendo  directamente  aos  con- 
sumidores, as  retalhão  por  innameros  armazéns  c  pessoas;  que 
não  só  os  recorrentes  pagarão  o  imposto  de  bO^,  mas  tambeni 
cada  uma  das  tavernas  e  todas  as  pessoas  que  revenderem  o  sa- 
bão; o  que,  portanto,  a  imposição  de  50;|^,  não  por  uma  só  vez  e 
por  uma  só  porção,  mas  recabindo  sobre  todas  as  casas  que  ti- 
verem aquelle  género  exposto  á  venda,  fará  subir  o  seu  preço  ao 
ponto  de  ser  excluído  do  mercado  o  sabão  procedente  de  outras 
Provindas  por  não  poder  competir  com  o  fabricado  na  pró- 
pria Provincia  da  Bahia. 

Operada  a  exclusão,  as  três  fabricas  da  Bahia,  que  aliás  não 
produzem  tanto  quanto  é  preciso  para  o  consumo,  elevarão 
por  força  do  monopólio  o  preço  do  sabão  em  proveito  pró- 
prio e  com  gravame  dos  consumidores;  e  logo  apparecerá  a 
concurrencia  do  sabão  estrangeiro,  caso  em  que  a  Lei  Pro- 
vincial ou  lançará  os  mesmos  direitos  que  actualmente  one- 
rão  o  sabão  do  Rio  de  Janeiro,  sobre  o  género  similar  es- 
trangeiro, creando  assim  taxas  addicionaes  aos  direitos  geraes 
de  importação  no  Império  ou  se  absterá  deste  excesso,  sem 
todavia  deixar  de  ferir  gravemente  a  uma  industria  do  par/. 

O  Presidente  da  Provincia  da  Bahia  não  deferio  á  preten- 
ção  dos  recorrentes,  entendendo  que  as  Presidências  de  Pro- 
víncias não  se  achão  autorisadas  para  suspender  nenhuma  dis- 
posição contida  nas  Leis  dos  Orçamentos  provinciaes;  e,  por 
isso  os  mesmos  recorrentes  dirigirão  ao  Governo  Imperial  a 
inclusa  representação,  que  passo  ás  mãos  de  V.  Ex.  para  ser 
presente  a  Gamara  dos  Deputados. 

A  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  foi  de  parecer, 
nas  Resoluções  de  Gonsulta  de  21  de  Fevereiro  do  1857,  15 
de  Abril  e  29  de  Setembro  de  1859  e  de  13  de  Julho  de  1861, 
sobre  idêntico  imposto  lançado  pelas  Assemblèas  Provinciaes 
de  Pernambuco  e  do  Geará»  que  semelhante  contribuição  era 
um  verdadeiro  direito  de  importação,  c  como  tal  offensivo 
do  art.  12  do  Acto  Addicional,  que  expressamente  nega  às 
Assemblèas  Provinciaes  a  faculdade  de  legislar  sobre  impostos 
de  importação,  quer  em  relação  a  géneros  procedentes  de  na- 
ções estrangeiras,  quer  a  productos  nacionaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Silva  Paranhos.— 
Sr.  l.""  Secretario  da  Gamara  dos  Deputados. 


-»^iO  155  ^^^^ 
N.   196.--FAZENDA.— Em  7  de  Maio  de  1862. 

CoDtpiitaçâo  do  fundo  disponível  do  Banco  do  Brasil  em  relação  ás  suas 
Gaiias    filiaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  7  de 
Maio  de  1862. 

111."°  e  Ex.°»  Sr.— A  presidência  do  Banco  do  Brasil,  por 
ofTIcío  n.**  409  de  33  de  Agosto  do  anno  passado,  pedio  ex- 
plicações a  respeito  do  modo  por  que  se  devo  computar  o 
fundo  disponível  do  mesmo  Banco,  a  vista  do  art.  3^  do 
Decreto  n.*"  2.685  de  10  de  Novembro  do  1860,  que  manda 
deduzir  do  capital  realizado  as  quantias  pelo  Banco  distribuídas 
âs  suas  Caixas  filiaes  como  capital,  ou  por  empréstimo  ein 
conta  corrente  simples  ou  com' juros,  e  das  disposições  corre- 
lativas dos  estatutos  das  mesmas  Caixas,  em  virtude  das  quaes 
somente  pódc  servir-lhes  de  base  para  a  emissão  o  capital  que 
ihes  fdr  marcado   pela    Directoria  do  Banco. 

Em  rrsposta  ao  supracitado  offlcio,  cabe-me  declarar  a 
V.  Ex.  que  S.  M.  o  Imperador,  depois  de  ouvir  a  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  Houve  por  bem  Decidir 
por  Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  28  de  Dezembro 
ultimo  : 

Que,  sendo  o  fim  das  disposições  do  citado  art.  3.^  do 
Decreto  n."  2.685  obstar  a  qnc  uma  mesma  quantia  possa 
servir  de  base  ou  garantia  a  duas  emissões,  os  empréstimos 
feitos  ás  Caixas  filiaes  pela  Caixa  matriz,  e  vice-versa,  não 
dcTcm  ser  deduzidos  dos  respectivos  fundos  disponíveis  senão 
quando  efTcctivamentc  tenhão  lugar  a  custa  do  capital  rea- 
lizado do  Banco. 

Todas  as  vezes  que  a  Caixa  matriz,  ouasfliiacs,  poreOeito 
de  suas  operações,  ou  para  servir  ao  commercio  uo  movi- 
mento de  fundos  de  uma  para  outras  Praças,  fizerem  os  seus 
saques  ou  empréstimos  recíprocos,  não  a  custa  do  seu  fundo 
disponivcl  propriamente  dito.  mas  com  os  dinheiros  que  ti- 
verem cm  Caixa  por  empréstimo,  ou  em  contas  correntes,  não 
se  vcrieca  o  caso  da  deducção  que  prescreve  o  sobredito  De- 
creto; porque  não  se  dá  a  hypothesc  de  desfalcar-se  o  ca- 
pital do  uma  Caixa  para  augmentar  o  do  outra,  que  poderia 
emittir  o  dobro  deste  augmenlo.  O  que  communico  a  V.  Ex. 
para    seu    conhecimento   e  devida    execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Silva  Paranhos,—-^ 
Sr.    Presidente  do  Banco  do  Brasil. 
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N.  197.— MARINHA.— Aviso  de  7  de  Maio  de  1862. 

Declara  que  somente  o  Qoaiiel  General,  na  Corte,  e  os  Coromandaotesdis 
Estações  Navaes ,  oas  proTineias ,  sfio  competentes  para  ronceder  a  seus 
subordinados  licença  até  quinze  dias,  a  fim  de  se  trataram  em  suas  casai. 

1.'  Secçfio.  —  Rio  de  Janeiro.  Ministerie    d«s   Negoeios  da 
MarÍDha  em  7  de  Maio  de  1862. 

Sua  Magestade  o  imperadort  a  Quem  foi  preMuto  o  offlcio 
desse  Quartel  General  n.*>  529,  de  11  do  mez  passado,  infor- 
mando sobre  o  requerimento,  cm  que  José  Henrique  Giraud, 
ajudante  machinista  de  3.*  Classe,  embarcado  no  vapor  Magi, 
pede  o  abono  dos  vencimentos  desde  21  de  Outubro  até  17 
de  Novembro  do  anno  próximo  pretérito,  em  que,  por  haver 
adoecido  em  sua  casa,  alli  se<  conservara  em  tratamento  com 
permissão  do  respectivo  Commandante,  Manda  declarar  a 
V.  S.  que  n9o  pôde  ser  deferida  a  prclenção  do  suppU- 
cante,  por  haver  sido  a  licença  concedida  por  autoridade  in- 
competente :  oufrosim  que,  sem  prejuizo  dos  preceitos  estabe- 
lecidos nos  Avisos  de  22  de  Novembro  de  1834,  e  16  de  Agosto 
de  1856 ,  e  no  Decreto  n.""  370,  de  3  de  Julho  de  1844,  a 
respeito  de  iaes  concessões  pela  Secretaria  de  Estado,  somente 
o  Quartel  General,  na  Corte,  e  os  Commandantes  das  Estações 
Navaes,  nas  províncias,  teem  a  faculdade  de  conceder  licenças 
a  seus  subordinados  até  quinze  dias,  para  se  tratarem  em  suas 
casas.  O  que  communico  a  V.  S.  para  sua  intcUigencia  e  exe- 
cução, na  parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Joaquim  José  Ignacio.^  Sr,  Capitão 
de  Fragata  encarregado  interinamente  do  Quartel  General  da 
Marinha. 


N.  198.— JUSTIÇA.— Aviso,  de  8  de  Maio  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro.— Declara  qae  as  Assembléas 
Provinciaes  nSo  podem  crear  ofGcios  de  avaliadores. 

2.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça,— Rio  de  Ja- 
neiro, 8  de  Maio  de  1862. 

111."*'  e  Ex."*»  Sr. —  A'  S.  M.  o  Imperador  foi  presente  o 
offlcio  de  22  de  Outubro  do  anno  passado,  cm  que  V.  Ex. 
consulta  á  quem  compete  a  nomcaç&o  para  os  dous  lugares  do 
avaliadores  creados  pela  lei  da  Asscmblca  Legislativa  dessa  Pro- 
víncia de  17  daquefle  mez ;  e  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Con- 
formando-se  com  o  parecer  da  SocçAo  de  Justiça  do  Conselho 
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de  Estado,  Houve  por  bem  Decidir  por  Sua  Imperial  Resolução 
de  5  de  Abril  ultimo  que— não  devem  ser  providos  os  dous 
lugares  de  avaliadores,  visto  que  a  Assembléa  Proviucial  exor- 
bitou creando  ofllcio  que  não  está  estabelecido  por  lei  geral. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  Lobaio. —Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  199.— JUSTIÇA.— Aviso  de  10  de  Maio  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe.— Declara  qne  uma  Comarca  só  se 
considera  installada  depois  que  o  Jniz  de  Direito  houver  prestado  Jara* 
mento  e  entrado  no  exercicio  de  suas  fiinccOes,  e  fôr  marcado  por  Decreto 
o  ordenado  do  Promotor  Publico. 

•2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da.íustiça.— Rio  de  Ja- 
neiro, 10  de  Maio  de  1862. 

111."*»  e  Kx."«  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador o  offlcio  dessa  Presidência ,  datado  de  12  de  Outubro 
do  anno  próximo  passado,  em  que  submette  á  consideração  do 
Governo  Imperial  uma  Consulta  do  Juiz  de  Direito  da  Co- 
marca de  Maroim,  nessa  Província,  á  respeito  da  jurisdicção, 
que  deveria,  ou  nfio,  continuar  á  execer  nos  Termos  da  refe- 
rida Comarca,  que  passarão  para  a  da  Capella,  ultimamente 
creada;  e  bem  assim  a  resposta,  que  dera  V.  £x.,  de  que, 
emquanto  para  essa  nova  Comarca  nSo  fôr  nomeado  Juiz  de 
Direito,  não  tiver  este  prestado  juramento  e  entrado  no  exer- 
cicio de  suas  funcçôes,  e  não  fôr  marcado  por  Decreto  o  orde- 
nado do  Promotor  Publico,  entende  que  se  não  pode  considerar 
ella  devidamente  installada ;  devendo,  portanto,  o  referido  Juiz 
continuar  a  exercer  jurisdicção  em  todos  os  Termos,  até  que 
se  realizem  as  condições  mencionadas,  que  julga  indispensáveis. 
E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Mandar  approvar 
a  referida  decisão.  O  que  lhe  communico  para  sua  intelli- 
gencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  Lobato.^Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 
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N.  200.— JUSTIÇA. -Aviso  de  12  de  Maio  1862. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Geará.^Declara  qae  o  Decreto  de  5  de  No- 
vembro de  13)6  em  nada  alterou  as  disposições  dos  arts.  165  S  i.»  do 
Código  do  Processo,  c  91  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  18U. 

2/  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de 
Janeiro  cm  12  de  Mafço  do  1862. 

III."®  e  Ex.""  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Qocm 
foi  presente  o  offlcio  de  V.  Ex.  dat/ulo  de  30  de  Novembro 
do  ahno  passado,  depois  de  Ouvir  o  Conselheiro  Consultor  dos 
Negócios  da  Justiça,  Houve  por  bem  Approvar  a  decisão  dada 

Sor  V.  Ex.  á  duvida  proposta  pelo  Juiz  Municipal  do  Termo 
e  Barbalha,  quando  consultou  —  se  achando  se  condemnado 
por  crime  de  responsabilidade  o  Subdelegado  de  Policia  daquelle 
distrícto,  que  da  sentença  condemnatoriaioterpuzeraappellação, 
devia  ou  nfio  passar-lhe  em  sous  impedimentos  o  expediente 
do  cargo  do  Juiz  Municipal,  de  que  é  3."*  supplente,  visto  como 
nos  termos  do  Decreto  n.°  1.835  de  5  de  Novembro  de  1856 
a  suspensão  imposta  ao  Empregado  Publico  por  crime  de  res* 
ponsabilidade  nao  deve  ser  cumprida  senão  depois  que  a  sentença 
do  Juiz  de  Direito,  da  qual  se  appellou,  e  confirmada  pelo 
Tribunal  Superior — :  por  isso  que,  como  o  declarou  V.  Ex., 
o  Decreto  do  5  de  Novembro  de  1856  cm  nada  alterou  as 
disposiçí^s  dos  arts.  165  §  2.'  do  Código  do  Processo,  o  94 
da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  sustentadas  pclós  Avisos 
de  8  de  Agosto  de  18Í6  n.*»  79,  e  3  de  Novembro  dê  1854 
n.°  201. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  de  Paula  de  Negreiras 
Sayào  Lobato. —Sr,   Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.  201.— FAZENDA.— Em  13  de  Maio  de  1862. 

As  gralífícaçOcs  concedidas  por  commissOcs  temporárias   nSo    sflo  sujeitas 
a  direitos   de   cinco  por  cento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Rio  de  Janeiro  cm 
13  de  Maio  de  1862. 

Tendo  sido  ouvida  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado  sobre  o  requerimento  do  Bacharel  Sebastião  Machado 
Nunes,  que  pedia  não  ser  obrigado  a  pagar  direitos  de  cinco 
por  cento  da  gratificaçlSo  mensal  de  366^^666  que  lhe  foi  con- 
cedida peto  Ministério   do  Império  durante  o  tempo  cm  que 
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esteve  em  commissão  na  Proviocia  de  S.  Paulo;  e  tendo  a 
mesma  Secção  consultado  com  o  seu  parecer  de  28  de  Março 
ultimo  no  sentido  de  favorável  deferimento  do  requerimento 
do  supplicantc,  pelas  razões  que  produzio  em  outro  parecer 
de  Consulta  da  mesma  data  sobre  questão  análoga  ;  Houve 
por  bem  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  Sua  Imperial  e  Imme- 
diata  Resolução  de  26  de  Abril  próximo  findo,  Conformar- 
Socom  o  dito  parecer.  O  que  communico  a  Y.  S.  para  os 
fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a    V.  S. — José  Maria  da  Silva  Paranhos.  — 
Sr.  Director  Geral  interino  da  Contabilidade. 


N.  202.— FAZENDA.— Em   13  de  Maio  de  1862. 

Quaes  as  gratificações  por  serviço  publico  que  estão  sujeitas  ao  imposto 
de  cinco  por  cento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Maio  de  1862. 

Communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencía  e  execução, 
que  Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-Se  com  o  pa- 
recer da  Sf^cçdo  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  28  de 
Março  ultimo,  sobre  a  doutrina  das  Ordens  n.^  122  de  29 
de  Outubro  de  1846,  e  n.*  140  de  7  de  Abril  de  1856  a 
respeito  dos  direitos  a  que  estão  sujeitas  as  gratificações  con- 
cedidas temporariamente  a  indivíduos  nomeados  para  com» 
missões,  que  não  tem  o  caracter  de  empregos  públicos,  e 
as  que  percebem  os  nomeados  interinamente  para  qualquer 
emprego,  não  sendo  substitutos  natos,  bem  como,  se  em 
face  da  tabeliã  annexa  a  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841, 
ha  necessidade  de  revogarcmse  as  sobreditas  ordens :  Houve 
por  bem,  pela  Sua  Imperial  e  Immediata  Resolução  de  26  de 
Abril  próximo  findo,  determinar  que  a  disposição  do  §  4.** 
da  supracitada  tabeliã,  na  parte  concernente  ás  gratificações, 
refere-se  unicamente  ás  concedidas  aos  indivíduos  encarre- 
gados de  serviços  designadamente  creados  por  Lei,  e  cujo 
desempenho  se  acha  a  cargo  desempregados  especiaes,  creados 
também  por  Lei ;  mas  que  não  abrange  as  gratificações  con- 
cedidas a  individues  nomeados  para  commissões,  que  não 
tenhdo  o  caracter  de  empregos  públicos. 

Estabelecida  esta  intelligencia,  que  salva  a  antinomia,  que 
de  outro  modo  se  daria  entre  a  doutrina  do  ^  4.*'  e  a  pri- 
meira advertência  da  citada  tabeliã,  estão  sujeitas  ao  imposto 
de  cinco  por  cento,   as  gratificações  que  perceberem  os  que 
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forem  nomeados  iaierinameDte  para  servir  qualquer  emprego 
publico,  nao  sendo  substitutos  natos,  sendo  que  com  esta 
intelligencia  está  em  harmonia  a  rererida  Ordem  de  7  de 
Abril  de  1856,  bem  que  o  não  esteja  a  do  29  de  Outubro 
de  1846. 

Deui  Guarde  a  V.  S. — José  Maria  da  Silva  Parankot.  -^ 
Sr.  Director  Geral  interino  da  Contabilidade. 


N.  203.  — FAZENDA.— Em  14  de  Maio  de  1862. 

Os  provimentos  interinos  de  OflBciaes  de  Justiça  estflo  sujeitos  aos  noros 
e  velhos  direitos  pagos  integralmente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-^  Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Maio  de  1862. 

Tendo  presente  o  offlcío  que  em  19  de  Mirço  ultimo  di« 
rigio  a  V.  S.  o  Collector  das  Rendas  Geracs  do  Município  de 
Maricá  consultando  se  os  offlciaes  de  Justiça  que  são  nomea- 
dos pelos  respectivos  Juizes  Municípaes  por  Provimento  de 
seis  mezes  ou  um  anno  estão  ou  não  sujeitos  ao  imposto  de 
dez  por  cento,  além  dos  novos  e  velhos  direitos,  e  sobre  o 
modo  por  que  se  deve  proceder  á  cobrança,  cominunico  a  V. 
S.  para  que  haja  de  declarar  ao  mesmo  Collector:  que  os 
provimentos  interinos  de  olficiaes  de  justiça  conferidos  pelas 
autoridades  competentes  na  fórma  das  Leis  e  Regulamentos 
respectivos,  estão  sujeitos  aos  novos  e  velhos  direitos ,  e  que 
devem  ser  pagos  integralmente  e  sempre  que  se  veriflcarom 
taes  provimentos»  na  fórma  das  ordens  n.^  3  de  5  de  laneiro 
de  1848,  n.'  316  de  20  de  Outubro  de  1855,  e  n.»  19  do  1.* 
de  Fevereiro  de  1859,  e  outras  decisOes  do  Thesouro. 

Deus  Guarde  a  V.  8. —  José  Maria  da  Silva  Paranhos. — 
Sr.  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.  20i.— AGi\ir.ur;rcRA.  commercio  e  obhas  publicas. 

Aviso  de  14  do  Maio  úo  1862. 

•Declnra  qtie  nflo  é  applieavcl  aos  íadhiduos,  que  Tazein  esravaroes  na  praia 
— Piripiii  e  Eiigcuho  Lisboa  —  para  tirar  aréa  ,  a  disposição  do  art.  37 
do  Regulamcoto  u.«  1.930  de  SO  do  Abril  de  18ò7. 

Directoria  das  Obras  Publicas  e  \a*'egaçflo.— 2.'  Seccao. — 
N.  3!  .—Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  da  Aiíricul- 
lura,  Cominercio  e  Obras  Publicas  em  14  do  Maio  de  18G2. 

111.""  e  Ex."*"  Sr.  —  A*  S.  M.  o  Imperador  levei  a  repre- 
sentação do  SuperintendeDle  da  estrada  de  ferro  dessa  Província 
contra  alguns  indivíduos ,  que  se  tem  empregado  em  fazer 
escavações  de  aròa  entro  a  praia  Piripiri  e  o  Engenho  Lisboa 
com  prejuízo  considerável  das  propriedades  da  Companhia  na- 
quellcs  lugares,  bom  como  o  ollicio,  om  que  V.  Kx.  parti- 
cipa que  aos  ditos  indivíduos  fízi^ra  applicar  as  disposições  do 
art.  27  do  Regulamento  n.«  1.933  de  26  de  Abril  de  1857, 
visto  terem  causado ,  ainda  que  indirectamente ,  destruição  á 
referida  estrada.  E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido 
o  Consultor  dos  Negócios  do  Império,  Houve  por  bem  Mandar 
declarar  a  V.  Ex.  que  nao  podendo  ter  applícaç3o  para  a 
espécie,  de  que  se  trata»  as  penas  do  artigo  citado,  commina- 
das  aos  que  destruírem  qualquer  obra  pertencente  a  estrada 
de  ferro ,  por  isso  que  nOo  è  admissível  a  ínterprelaçàd  ex- 
tensiva em  matéria  criminal,  e  esta  disposição  claramente  so 
refere  aos  Indivíduos,  que  causão  estragos  directamente  indo 
ou  mandando  destruir  as  obras,  ou  indirectamente ,  mas  com 
intenção  e  pro|)osito  de  fazer  damno,  o  que  diflerc  da  hypo- 
Ihese  em  que,  por  terem  feito  escavações  de  arOa  para  qualquer 
Qso,  fora  das  circumstancías,  em  que  são  prohibidas  pelo  Regu- 
lamento, dcrão  occasião  a  que  da  acção  do  mar  resultasse 
prejuízo  ás  obras;  deve  essa  Presidência  tomar  outras  prcfvidencias 
acautelando  o  mal  mediante  os  meios  auxiliares  que  cabem  na 
csphera  da  polícia  municipal,  e  para  os  quaes  tem  o  Governo 
acçHo,  já  por  si,  dírigindo-se  á  respectiva  Camará  Alunicipal, 
}á  por  intermédio  do  Chefe  de  Policia. 

Ueus  Guardo  a  V.  Hx  —Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello.— 
Sr.  Presidente  fla  Província  da  Bahia. 
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N.  205— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

Aviso  de  15  do  Maio  de  1862. 

Trclara^quc  o  Governo  Imperial  ufto  aceita  a  clausuU  pr.>post«  pelo  Pre- 
sidcuic  da  Compauhhi  da  estrada  de  ferro  da  Bahia ,  para  a  nomeação 
de  um  arbitro  pelo  Fresideote  da  Coiupaahia 'da  via  ferrei  de  Oeste  ou 
seu  snccessor,  antes  prefere,  em  caso  de  duvidas  adherir  á  condíçAo  38 
do  Decrcto.ji.o  1.309  de  lU  de  Dezembro  de  1853. 

Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação.— 2/  Secção. — 
N.  25. —  Ministério  das  Nefçocios  da  Agricultura ,  Commercio 
e  Obras  Publicas. — Rio  de  Janeiro  cm  15  de  Maio  de  1862. 

111."*  e  Ex."°  Sr.— Com  ofllcio  de  V.  Ex.  datado  de  8  do 
mez  passado  sob  n.*"  27  Toi  presente  a  copia  da  resposta  que 
o  Presidente  da  Companhia  da  estrada  de  ferro  da  Babia,  Jobn 
Samuel,  deu  á  carta  que  V.  Ex.  lhe  dirigio  em  31  de  Março 
ultimo,  communicando-lhe,  em  observância  (h>  meu  Aviso  re- 
servado de  24  de  Fevereiro  deste  anno,  que  o  Governa  Imperial 
nao  aceita  a  clausula  por  elle  proposta  para  a  nomeação  de 
um  arbitro  pelo  Presidente  da  Companhia  da  via  férrea  de 
Oeste  ou  seu  successor,  em  caso  de  duvidas  que  tenhão  de 
ser  resolvidas  em  Londres  por  desaccordo  dos  Commíssaríos 
do  Governo  e  da  Directoria ;  antes  prefere  quando  taes  duvidas 
se  suscitarem,  adherir  á  condição  38  do  Decreto  n.»  1.2W 
de  19  de  Dezembro  do  1853. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.— Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. — 
Sr.  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  do  Brasil 
em  Londres. 


N   206.— FAZENDA.— Em  15  de  Maio  de  1862, 

Aos  Inspectores  de  Alfandegas,  e  outros  Exaclores  da  Fazenda,  quando,  fora 
da  sede  do  Juizo  dos  Feitos,  forem  ás  audiências  eiveis  para  promevcr  os 
interesses  Qscacs,  compete  o  lugar  marcado  aos  Advogados* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Maio  de  1862.  • 

Declaro  a  V.  S.  para  responder  o  officio  n.^  40  de  24  de 
Fevereiro  ultimo  que  lhe  dirigio  o  Administrador  da  Mesa 
de  Rendas  da  Cidade  de  Angra  dos  Reis ,  que ,  exercendo  os 
Inspectores  das  Alfandegas,  Collectorese  Administrador^  das 
Mesas  de  Rendas,  quando  fora  da  sede  do  Juízo  dos  Feitos, 
as  funcções  de  Procuradores  dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional, 
devem  ser  considerados  legítimos  advogados  da  mesma  Fa- 
zenda, e  por  isso  nas  audiências  do  Juizo  ^ivel,  onde  forem 
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pura  promover  os  interesses  do  Fisco  e  dar  andamento  àf 
suas  causas,  Ibes  compete  o  lugar  marcado  no  art.  195  do 
Regulamento  n.""  120  de  31  de  Janeiro  de  1842  aos  Advo- 
gados e  Bacharéis  qac  frequentão  as  audiências. 

Deus  Guarde  a  Y.  S. — José  Maria  da  Silva  Paranhos,-^ 
gr.  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.  207.  — FAZENDA.  —Em  15  de  Maio  de   1862. 

Kâo  sfio  sujeitos  ao  selto  de  requerimentos  aquelles  em  qae  se  pedirem  cer* 
tidoes  ou  attestados» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Maio  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  Thc- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda do  Paraná,  em  solução  a  matéria  de  seu  oílicio  n."*  145  de 
22  de  Novembro  ultimo,  que  os  requerimentos  pedindo  cer- 
tidões ou  attostados  não  estão  sujeitos  ao  pagamento  do  sello, 
mas  sim  á  taxa  que  lhes  competir  quando  tiverem  de  produzir 
eíTeito  como  documentos  juntados  a  autos,  petições,  &c.,  nos 
termos  do  art.  59  §  3.*"  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro 
de  18G0,  e  conforme  já  foi  explicado  pela  Circular  de  11  de 
Março  ultimo. 

Jo8Í  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  208.— FAZENDA.— Em  15  de  Maio  de  1862. 

Os  requerimentos  pedindo  certidões  nSo  esUío  sujeitos  ao  pagamento  prc^  lo 

de  sello. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  cm 
15  de  Maio  de  1862. 

111."*  e  Ex."*  Sr  — Communico  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  oflUeio  n.*  35  de  5  de  Outubro  ultimo,  que  o  Tribunal 
do  Thesouro,  tendo  tomado  conhecimento  da  matéria  da  re- 
presentação dirigida  a  essa  Presidência  pelo  Bacharel  Luiz 
Francisco  da  Camará  Leal,  na  qual  se  queixava  contra  o  pro- 


tofíimfínto  do  Gcillcríor  das  Rend«»  geraYís  du  Cipilai  dessa 
Víonnv.íi},  exigindo  do  supplieantc  i\\}e  fossem  sciliidos  com 
revalidação  dous  requerimentos,  pedindo  CM^rtJdoes,  «ttl^  da 
despacho  que  os  mandtka  passar;  resolveu  qún  os  ditos  reqne- 
rimenlos  nfto  cslôo sujeitos  ao  pagomenla  prévio  do  re»peclivo 
s«)llo,  mns  sim  á  taxa  que  lhes  competir  quando  livereni  de 
produzir  eíTt»ito  como  documentos  juntados  a  autos  c  petições, 
nos  lermos  do  art.  5í>,  ,^  3,*  do  Regulamento  de  2G  de  De- 
zembro do  Í860,  e  conforme  já  foi  explicado  na  Circular  de 
11   de  Março  ultimo. 

E  como  o  recurso  do  supplícante  foi  interposto  com  ma- 
nifesta prcteriçAo  das  prescripções  Jç/iaes  do  processo  estabele- 
cido no  citado  Regulamento,  preiijio  V.  E3i.,para  evitar  que 
«<í  repila  fado  idêntico,  que  o  supplicanle  devora  ter  recor- 
rido do  acto  da  Collectoria  para  a  Thesouraria  de  Fazenda, 
e  da  decisio  dosla   para  o  Tribunal  do  Tliesouro, 

Deus  (aiarde  a  V.  Ex.— /ostf  Maria  da  Silva  Paranho$.-^ 
Sr.  Prcsidcule  da  Provincia  do  Paraná. 


N-  209.— FAZENDA.— Em  13  de  Maio  de  18G2. 

ÍCiío  Sncorrc  cm  multa  o  Emprrg.ido  qiio  passnr  cfrlMão  bo  roqucrinicnícr 
uão  seilado  cm  qu«  foi  ei!a  pfedida. 

•iliniíJlerio  <íos  Nos:ocios  da  Fazenda.  -=— Rio  de  Janeiro  em 
lo  de  Maio  de  1862. 

.Tose  Marra  da  Silva  Paranlios  ,  Presídenie  do  Tribunal  da 
Thosonro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  da  Bahi^  em  resposta  ao  seu  biTicio 
n."  322  de  22  de  Agosto  do  anno  pa^nsado,  que  o  mesmo  Tri- 
bunal resolveu  deferir,  por  equidade,  o  recurso  interposto  pela 
OíHcial  maior  da  respectiva  Secretaria  da  decisão  do  Sr. 
Inspector,  na  parle  em  que  multou  o  recorrente  pelo  facto 
fie  dar  andamento  c  informições  a  requerimentos,  que  nãí> 
tin!iiio  previamente  pago  osello  devido,  nfro  sendo  applicavel 
nenhuma  pena  ao  dito  recorrente  pelas  certidõíís  passadas  antes 
de  pago  o  respectivo  sello,  visto  como  os  requerimentos  em 
que  se  pelem  certidões  só  estão  sujeitos  a  sello  quandí> 
a-í  mesmas  ccMlíJões  sao  juntas  a  autos  para  produzirem  seu.% 
eToitos,  coi^io  tem  sido  explicado  por  diversas  ordens  do  TIkj- 

Jo^c  Maria  da  Silva  Paranhos, 
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N.  2tO.^GDE&fiA.-p*Aví8ode  l^dcMaio  â«1862. 

Oispoqdo  qoe  o  pcMoal  d«s  «flicínas  deve  limiur-fe  «o  qne  foi  m«rcado 

por  Aviso  de  i6  de  Abril  Ando,'  ronlinuando  a  ser  incluídos  em  feria, 
com  um  jorual  razoável,  comp  aprcodizes  mancebos  os  que  csti>crem 
empregados  nas  ofBciiias* 

k*  Directoria  Gcrol.— 2.**  Sccçflo.  —  Kio  áe  Janeiro.— Mi- 
nistorio  dos  Negócios   da  Guerra    em  16  de  Maio  de  1B62. 

Em  resposta  ao  oflldo  dossa  Directoria  n/*  60 de  25  de  Abril 
próximo  passado^  a  respeito  do  movimento  do  pessoal' das  of- 
flcinas,  declaro  a  V.  S.  ifoc-devealcr-se  aos  limites  marcados 
no  Aviso  de  16  daquellc  mez,  porque  assim  convòm,  recla- 
mando aittorisaçâo  para  qualquer  augmento  temporário,  que 
as  exigências  do  serviço  possfio  motivar. 

Quanio  aos  aprendizes,  que  pertencerem  ao  Corpo  de  Ar- 
flfíces,  empregados  nas  oíDcinas  em  que  se  prohibo  a  admissão 
daquella  classe  com  retribuição,  pode  V.  8.  continuar  a  in- 
clui-los em  feria  com  um  jornal  razoável,  mandando  porém 
de8Íp:na-los  como  aprendizes  mancebos,  para  não  serem  con- 
fundidos com  os  externos. 

Deus  Guarde  a  V.  S,—-flarqu€z  de  Caxias. ^St.  Director 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


N.  211.— FAZENDA.  — Em  17  de  Maio  de  1862. 

Resolvendo   duvidas  na  cobrança   do  imposto  d<*  2  °'o  da  dizima  de  clian' 
ccllaria  em  vlsu  da  Lei  de  97  de  Setembro  de  1860. 

Ministério  dos  Nep:ocíos  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  era 
17  de  Maio. do  I8G2. 

Em  solução  á  consulta  que  faz  em  seu  oHicio  de  13  de  Se- 
tembro ultimo  o  Administrador  da  Mrsa  de  Rendas  de  Cnbo  Frio 
se  é  ou  não  devido  o  imposto  substitutivo  da  dizimada  Chan- 
cellaria,  que  se  acha  averbado  cm  uma  causa,  na  qual  orna 
das  partes  appellou «  mas  não  fez  seg^uír  a  appellação ,  c  no 
caso  Ue  negativa,  qual  deva  ser  o  seu  procedimento  em  re- 
lação à  escripturaçao  de  taes  causas  nos  livros  respectivos  r 
liaja  V.  S.  de  declarar  ao  referido  Administrador  o  seguinte: 
.  3e  a  causa  foi  Intentada  o  a  sentença  proferida  antes  de 
estar  em  execuçHoa  Lei  n.*»  1.114  de  27  de  Setembro  de  ÍSi^O, 
6  obvio  que  deve  ser  pago  o  imposto,  e  na  razHo  de  2  7"t 
porque  houve  sentença  qu(r  passou  em  julgado,  nuj  seguindo 
a  appcIlaçAo. 
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Se,  porém,  a  causa  foi  intentada  depois  da  execução  da  dita 
Lei  nfio  é  devida  a  multa  substitutiva,  porque  não  teve  efleito 
o  appellaçflo  ipterposta ,  sobre  a  qual  somente  assenta  esse 
Imposto. 

Quanto  á  escripturação  neste  ultimo  caso,  basta  que  nos 
respectivos  livros  seja  notada  a  data  do  despacho  que  julgou 
perempto  o  recurso. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  Maria  da  Silva  Pafmnhú$.  — 
Sr.  Director  Geral  interino  das  Rendas. 


N.   212.— IMPÉRIO.—  Aviso  de  19  de  Maio  do  1862. 

Ao  Presidente  da  Proviocia  do  Pará  declarando  que  o  pagamento  da 
côngrua  ao  Vigário  da  extimU  Fregaezia  de  Curuçá,  de  quo  traU  o 
Aviso  de  4  de  Junho  do  anno  passado,  deve  ser  feito  ale  que  elie  aqa 
collado  em  outra  Igreja  oa  beneficio  ccclesiastico. 

6.»  Secção.—  Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  êm  19  de  Maio  de  1862. 

III."*  e  Ex."^  Sr.—  Accuso  recebido  o  offlcio  de  V.  Ek.  de 
5  de  Fevereiro  ultimo  ao  qual  acompanharão  copias  dos  papeis 
relativos  ao  pagamento  das  côngruas  do  Padre  Félix  Vicente 
de  Leão,  Vigário  collado  da  Freguexia  de  Curuçá,  extincta 
por  acto  da  Assembléa  Legislativa  dessa  Província,  mandadas 
abonar  por  Aviso  deste  Ministério  de  k  de  Junho  do  anno  passado, 
e  ultimamente  recusadas  pela  Thesouraria  de  Fazenda  sob  o 
fundamento  de  que,  tendo  esse  Padre  sido  nomeado  Parocho 
encommendado  da  Freguezia  do  Capim,  da  qual  pedira  exone- 
ração, não  tinha  mais  direito  ás  mesmas  côngruas,  por  isso.  que 
aquelle  Aviso  as  mandou  abonar  até  que  elle  obtivesse  outra 
Parochia   ou  beneflcio  ccclesiastico. 

Em  resposta  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.  que  o  referido  Pa- 
rocho tem  direito  ás  suas  côngruas  emquanto  não  fôr  collado 
em  outra  Igreja  ou  benefício  ccclesiastico,  pois  que  é  este  o 
sentido  da  decisão  do  citado  Aviso,  a  qual  erradamente  applicou 
a  Thesouraria  á  commíssão  que  elle  renunciou,  aliás  por  motivos 
ponderosos,  e  com  o  propósito  de  brevemente  concorrer  a  uma 
Igreja  que  já  so  acha  vaga,  segundo  expõe  o  Bispo  diocesano  na 
informação  que  deu  a  V.  Ex. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.—  José  ífdefonso  de  Souza  Ramos. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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N.  S13.— JUSTIÇA.-Aviso  de  19  de  Maio  de  18G2. 

Ao  Presidente  da  Proirracía  do  Paraná. —Declara  que,  segundo  o  Aviso  de  9^. 
de  Agosto  de  1851,  nfio  compete  a  uno  Juiz  de  Dircilo  annullar  um  pro- 
cesso, sendo  por  meio  de  recurso,  e  instaurar  novo  pela  razfio  de  haver  sido 
organisado  por  Juiz  incompetente. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de  Ja- 
neírOy  em  19  de  Maio  de  1862. 

III."*  e  Ex,"'  Sr.— Levei  á  Alta  Presença  de  Sua  Magcstade 
o  Imperador  oofflcio  dessa  Presidência,  datado  de  3  de  Janeiro 
ultimo,  em  que  V.  £x.  expOe  que,  tendo  em  1852  o  Subdelo- 
gado  de  Policia  de  Guarapuava  António  de  Sá  Camargo  despa- 
chado uns  autos  crimes,  em  que  era  réo  de  homicídio  José  de 
tal,  para  que  fossem  remettidos  ao  Juiz  Municipal,  visto  ter 
sido  o  delicio  commetUdo  em  lugar  pertencente  eniao  ao  Termo 
de  Castro,  que  se  considerava  Município  fronteiro,  consultara 
a  V.  Ex.  o  referido  Sá  Camargo,  que  ultimamente  exercia  o 
cargo  interino  de  Juiz  de  Direito,  e  á  quem  forão  remettidos 
o  processo  e  o  réo,  que  tinha  sido  capturado;  1.^  Se  estava 
legalmente  formado  o  dito  processo,  e,  neste  caso,  se  tal  crime 
podia  ser  julgado  por  elle,  não  obstante  o  despacho  que  pro- 
ferira como  Subdelegado  ;  2.<'  Se,  defeituoso  todo  o  processo, 
devia  ordenar  que  fosse  outro  começado  de  novo. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  com  o  Parecer 
dò  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  Houve  por 
bem  Decidir  que  acertadamente  respondeu  V.  Ex.  á  referida 
consulta,  declarando  que  deveria,  apczar  do  despacho,  que  o 
mencionado  Camargo  proferira  no  processo,  Julgfa-lo  como  en- 
tendesse do  direito,  facultando  ás  partes  os  recursos,  que  cou- 
bessem para  os  Tribunaes  Superiores,  nos  termos  do  Aviso  de 
7  de  Fevereiro  de  1856 ,  visto  não  competír-lhe ,  segundo  o 
Aviso  de  20  de  Agosto  de  1851,  annullar  o  processo,  n8o  sendo 
por  meio  de  recurso,  e  instaurar  novo  pela  razão  de  hayer  sidp 
organisado  por  Juiz  incompetente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  de  Paula  deNegreiroê 
Sayão  Lobato. -- St.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  214.  — GUERRA.— Aviso  de  19  de  Maio  de  1862.     ' 

Determinando  que  os  vivos  das  fardas  do  Corpo  de  Artilbaria  do  Ama- 
zonas sejAo  d*ora  em  diante  de  eòr  carmesim,  cm  vez  de  azai  claro  de 
que  usAo. 

111.™  e  Ex."«  Sr. — Convindo  harmonisar  os  uniformes  do 
Corpo  do  Artilharia  dessa  Proviocia  eom  os  dos  mais  Corpos 
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da  medma  arma,  de  ordem  de  SUa  Magcstade  o  Imperador 
declaro  a  V.  E\.  que  os  vivos  das  Tardas  desse  Corpo,  que 
sie  de  côr  azul  claro,  devem  d*ora  em  diante  ser  de  carmesim. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Marques  de  Caxias. —  Sr,  Presi- 
dente dã  Província  do  Amazonas. 


N.  215.— GUERRA.— Em  19  de  Mak)  de  1S63. 

Declarando  que  aos  Facultativos  encarregados  das  enfermariAs  militares 
compete  a  citracçllo  de  deotcs,  das  praças  que  ueccssitareiu  derisa  ope- 
ração. 

2.*  Directoria  Geral.  — » 1.»  SecçSo.--'Río  de  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  eui  19  de  Maio  de  1869. 

I1I."«  e  Ex.**  Sr.— Tendo-se  declarado  por  Aviso  deste  Miníí« 
terio,  dirigido  á  Presidência  da  Província  do  Piauli^r,  em  data 
de  20  de  Agosto  do  anno  próximo  passado,  para  conhecimento 
do  Conseltio  económico  do  Corpo  de  Guarnição  daqaella  Pro- 
víncia, que  a  despeza  com  barbeiros  para  a  enfermaria  militar, 
Bò  deve  ser  admittída  em  casos  mui  raros,  visto  qucf  as  operações 
cirúrgicas,  e  as  mais  ordinárias,  devem  ser  praticadas  pelos  Fa- 
cultativos e  enfermeiros;  claro  ftca  que  a  extracção  de  dentes 
das  praças  que  nçcessitarera  dessa  operação,  compete  aos  Facui- 
lotivos  encarregados  das  mesmas  enfermarias:  o  que  declaro  a 
V.  Ex.  em  resposta  ao  seu  oflicio  n.*  52  de  28  do  Fevereiro  ai- 
limo,  a  6m  de  o  fazer  constar  ao  Commandante  do  Corpo  de 
Ouarniçfio  dessa  Província,  cuja  representação  sobre  esse  objecto 
ncompanhou  o  mencionado  oflIcio  dessa  Presidência. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Cariai,— Sr.  Presidente 
da  Pm>víncia  do  Ceará. 


N.  216.— FAZENM.— Em'20  de  Maio  de  1862. 

A  meia   siza  da   transfcreneia  de  escravos  deve  ser  paga  na  Kst«çao  úo 
lugar  onde  fôr  lavrada  a  respectiva  escnptura. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Maio  de  1862. 

Coromunico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Mu- 
nicípio da.  Gôrtc  que  o  Tribunal  do  Tliciouro  indefcrio  o.  re- 


curso  de  José  Pereira  de  Faro,  visto  que  a  meia  siza  doi^ 
duzentos  e  vinte  nove  escravos  que  forão  transferidos  ao 
recorrente  por  escriptura  publica  lavrada  nesta  Corte,  deve 
ser  paga  nessa  Recebedoria,  em  face  da  disposição  do  art. 
6.*  do  Decreto  de  28  de  Novembro  de  1860,  e  nao  na  CoI-< 
lectoría  Provincial  em  Valença,  Município  da  Provincia  do  Rio 
de  Janeiro,  sem  embargo  de  pertencerem  os  ditos  escravos 
a  uma  Fazenda  situada  no  referido  Município  de  Valença.-— 
José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  517.— FAZENDA.— Ém  20  de  Maio  de  1802. 

A  meia  siza  da  transferencia  de  escravos  a  titulo  oneroso  deve  ser  paga 
na  Estação  Fiscal  do  lugar  em  que  se  lavrar  a  escriptura. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Maio  de  1862. 

111."»»  e  Ex."«  Sr. —  Rogo  a  V,  Ex.  se  sirva  declarar  ao 
Tabellião  interino  de  Notas  desta  Cdrte  Carlos  Frederico  Mar- 
ques Perdigão,  que,  em  face  da  disposição  terminante  do 
Decreto  de  28  de  Novembro  de  1860,  a  meia  siza  prove- 
niente da  transferencia  de  escravos  a  título  oneroso  deve  ser 
paga  na  Estação  Fiscal  do  lugar  em  que  se  houver  celebrado 
a  escriptura  do  respectivo  contracto;  visto  como  o  sobredito 
Tabellião  entende  que  o  dito  Imposto  pôde  ser  pago  em  qual- 
quer Estação  Fiscal,  nao  obstante  o  disposto  no  art.  6^  do 
aitado  Decreto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^José  Maria  da  Silva  Paranhos,-^ 
Sr.  Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


N.  218.-FAZENDA.— Em  21  do  Maio  de  1862. 

Formalidade  que  se  deve  guardar  nas  desapropriações  por  utilidade  publica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeifo  em  21 
de  Maio  de  1862. 

111.""»  e  Ex."*»  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  desse  Ministério 
de  18  de  Dezembro  de   1860  declaro  a  V.  Ex.,  que  o  m<»« 
de  promover  a  acquisição  do  prédio  em  que  se  acha  estabe- 
DecisOes  do  Governo.  22 


Iceido  o  Iiitornato  do  Imperial  CoUegio  de  Pedro  Segundo, 
sobre  o  qual  pende  litigio»  ó  a  desapropriação  judicial 
depositando-so  a  respectiva  importância  na  forma  da  Ord. 
L.  4,.°,  Tit.  6.*"  princ.  e  §  l.""  para  ser  levantada  por  quem 
de  direito  fOr.  Não  havendo,  porém,  disposição  especial  que 
putorise  essa  medida,  convém,  para  que  se  observe  a  Lei 
n.""  353  de  12  de  Julho  de  1845,  art.  li,  que  por  meio  de 
um  Decreto,  se  declare  do  utilidade  publica  a  desapropriação 
do  dito  prédio.  .    . 

Deus  uuarde  a  V.  Ex.^Josi  Maria  da  Silva  Paranhos. — 
Sr.  José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 


N.  219.— FAZENDA.— Circular  em  21  de  Maio  de  1862. 

Pcscontos  das  gratificações  e  porcentagens  de  etorck-io   eíTectivo  nos  diail 
santos  e  feriauos  intercalados  entre  os  dias  de  falta  que  o  Empregado  der. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Maio  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidento  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  devida  execuição, 
que  não  se  devo  contar,  para  o  desconto  das  gratiflcações  ou 
porcentagens  de  eíTectivo  exercício,  os  dias  santos  ou  feriados 
que  se  seguirem  aos  dias  em  que  os  Empregados  faltarem  ás 
Repartições  por  motivo  justificado,  salvo  se  aquelles,  em  quo 
p&o  ha  obrigação  de  comparecer  ao  trabalho,  se  acharem  in- 
tprcalados  entre  os  dias  de  falta,  porque  então  vigora  a  dou- 
trina da  Circular  n.^^Sô  de  li  de  Janeiro  de  1860,  quo  Oca 
9$sim  modificada . 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


N.  220.— FAZENDA. --Em  21  de  Maio  de  1862. 

A  doutrina  do  Decreto  de  31  de  Março  de  1860,  com  referencia  ao  art.  A9 

.  do  Decreto  de  S9  de  Janeiro  de  I8ã9  ,  iiAo  é  applicavel  às  gratifiraçOet 

dos  Empregados  da  Secção  de  SubstituiçAo  da  Caua  da  Amortização, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazcnda.^Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Maio  de  18C2. 

Communico  a  V.  S.,  para  sua  intelligcncia  e  execução,  que 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-Se  com  o  parcccc 
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de  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  do  Estado 
do  31  de  Março  ultimo,  tomado  sobro  o  requerimento  de  An-i 
tonio  José  Bordini,  trocador  da  Secçfio  de  Substituição  de  nota^ 
da  Caixa  da  Amorlização;  Houve  por  bem,  por  Sua  Imperial 
e  Immediata  Resolução  de  26  de  Abril  próximo  findo,  De-! 
clarar  que  a  doutrina  do*  Decreto  n.°  2.567  de  31  de  Março 
de  1860  com  referencia  ao  art.  43  do  de  29  de  Janeim  de  1859, 
n.""  2.3i3,  não  é  applicavel  ás  gratificações  dos  Empregado» 
da  dita  Secção  de  Substituição,  salvos  os  casos  de  impedimcnlo 
não  justificável ;  porque ,  sendo  os  vencimentos  dos  Emprc-s 
gados  da  mesma  Secção  concedidos  sob  o  titulo  de  gratiU^ 
cações,  e  dispondo  o  citado  Decreto  n.**  2.567  que  as  grati-j 
ficações  e  porcentagens  dos  Empregados  das  Repartições  de 
Fazenda  só  são  devidas  pelo  eíTectivo  oxercicío,  salvos  os  casos 
de  impedimento  por  serviço  gratuito,  a  que  os  mesmos  sejão 
obrigados  por  Lei  ou  por  ordem  superior ;  íicarião  os  referidos^ 
Empregados  assim  reduzidos  á  condição  de  meros  jornaleiros^ 
o  que  nem  se  casa  com  a  importância  e  responsabilidade  dat 
funcções  que  exercem,  nem  com  o  espirito  dos  Decretos  cfuc 
aposentarão  o  l.""  Escripturario  daquella  Repartição,  João  Jos& 
da  Costa  e  o  Ajudante  do  Tbesourciro  JoSo  Salcrno  Toscano 
de  Almeida. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^José  Maria  da  Silva  Paranhos.^n 
Sr.  Director  Geral  interino  da  Contabilidade.  - 


N.  221.— FAZEXDA.-Em  23  de  Maio  de  1862. 

Resolve  duvidas  sobre  a  liquida-lo,  reconliccímcnto  e  inscripçSo  de  dividaá 
passivas  do  Estado  anteriores  ao  anno  de  1827. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  ciri 
23  de  Maio  de  18&2. 

Tendo  Sua  Magestade  o  Imperador  Mandado  ouvir  a  Secção 
do  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  sobre  duvidas  suscitadas 
no  Thesouro  Nacional  acerca  do  reconhecimento  de  algumas 
dividas  da  Província  de  Maio  Grosso,  anteriores  ao  anno  do 
1827,  foi-lhe  para  esse  fim  expedido  o  Aviso  de  6  de  No- 
vembro do  anno  passado,  em  que  se  consultou  especialmente 
á  Secção ; 

l.**  Se  o  Thesouro  tem  direito  de  liquidar  a  divida  já  ins* 
cripta  nas  Thesourarias  de  Fazenda  á  vista  dos  arts.  5.%  G.""» 
7.*,  13  e  14,  e  sobretudo  dos  arts.  15  e  38  da  Lei  de  13  de 
Novembro  de  1827,  não  obstante  o  art.  2i  da  Lei  n.*  628 
de  17  de  Setembro  de  1831. 


2.°  S%  ás  dividas  menores  de  400»000  que  algnmas  Thesod' 
rarías,  e  principalmente  a  de  Mato  Grosso,  entenderão  nSo 
poder  inscrever,  m!is  de  que  passárSo  conhecimento  em  resul- 
tado da  liquidação  a  que  procederão,  podem  soffrer  no  The- 
souro  nova  liquidação. 

3^  Se  liquidada ,  reconhecida  e  inscripta  uma  divida  na 
forma  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827,  e  feita  a  cmissâa 
de  apólices,  será  ainda  licito  ao  Thesouro  instituir  qualquer 
exame  sobro  sua  legalidade,  ou  só  lhe  ficará  o  direito  regres- 
sivo contra  os  Empregados  que  a  liquidarão,  reconhecerão, 
inscreverão  c  cmithVao  apólices  em  seu  pagamento,  no  casa 
de  mal  haverem  procedido. 

4.'  Se  será  necessário  pedir  ao  Poder  Legislativo  a  alteração 
do  S  15  do  art.  11  da  Lei  n.«  1.114  de  27  de  Setembro 
de  1860,  o  em  que  sentido,  ou  se  a  disposição  desse  para- 
grapho  é  sufflciente  para  que  o  Thesouro  reconheça  e  pague, 
nos  termos  nellc  prcscriptos,  as  dividas  passivas  anteriores  a 
1827,  cujo  pagamento  se  reclama. 

5.*  So  está  revogado  o  art.  212  do  Regimento  de  Fazenda 
de  17  de  Outubro  de  1516,  que  prohibio  a  expedição  da» 
certidões  de  dívidas  pêlo  Regimento  dos  contos  de  3  do  Se- 
tembro de  1627,  art.  71,  e  Resolução  de  23  de  Fevereiro 
de  1671. 

Quanto  ao  l.''  quesito,  foi  a  Secção  de  opinião  que,  exa- 
minados os  arls.  5.%  6.',  7.%  13,  14.  15  e  38  da  Lei  de  15 
de  Novembro  de  1827,  delles  não  se  pôde  deduzir  disposição 
Ião  expressa  que  autorise  a  reconhecer  nas  casas  de  Fazenda 
das  Províncias  a  faculdade  exclusiva  de  liquidarem  e  legalisa- 
rem  suas  dividas  cspcciacs  anteriores  a  1827,  independente- 
mente da  liquidação  e  legalisação  feita  no  Thesouro  Nacional; 
antes  parece  á  mesma  Secção  que  a  mente  do  legislador  foi 
deixar  sempre  ao  Thesouro  a  legalisação  fínal  de  taes  divi- 
das; sendo  que,  a  entender-se  de  modo  contrario,  poder-so- 
hía  crer  que  a  citada  Lei  de  1827  alterou  a  terminantissima 
disposição  do  art.  170  da  Constituição,  que  deu  ao  Tribunal 
do  Thesouro  exclusivamente  a  administração,  arrecadação  e 
contabilidade  da  receita  e  despeza  da  Fazenda  Nacional,  em 
reciproca  correspondência  com  as  Thesourarias  e  autoridades 
das  Províncias  do  Império. 

Quanto  ao  2.''  quesito,  que,  respondido  aílirmativamenia  o 
1.%  a  mesma  resposta  cabo  dar  ao  2.%  salvo  o  recurso  para 
o  Poder  Legislativo. 

Quanto  ao  3.°  quesito,  que  a  conversão  da  divida  exigível 
cm  renda  de  apólices,  sendo  uma  novação  imposta  pela  Lei, 
extingue  a  obrigação  primitiva  e  importa  pagamento.  Que, 
suppondo  o  pagamento  uma  obrigação  real,  sem  o  que  è  ella 
nullo  e  de  nenhum  eíTeito,  tem  neste  caso  o  devedor,  qiw 
pn^ou,  direito  inquestionável  de  repelir;  assim  como  o  credor 


que  recebeu  a  obrigação  de  restituir;  e,  que  portanto,  pa^ 
gando  o' Estado  por  erro,  ou  uma  obrigação  que  não  existia, 
ou  á  pessoa  a  quem  não  se  devia,  ha  lugar  a  condido  tnde^ 
biti^  a  repetição  do  que  se  pagou  indevidamente. 

Quanto  ao  4.*  quesito,  que  é  elle  sufficicnte  para  habilitar 
o  Poder  Executivo  a  proceder  ex  aquo  et  bono  era  todas  as 
questões  relativas  ás  dividas  de  que  se  trata,  não  sendo  ne^ 
ccssario  pedir  ao  Poder  Legislativo  a  alteração  do  disposto 
no  §  15  do  art.  11  da  Lei  n.""  1.114  de  27  de  Setembro 
de  Í800. 

Quanto,  finalmente,  ao  5.<*  quesito:  1.%  que  a  Constituição 
deu  nova  organisaçSo  ao  modo  porque  a  receita  edespeza  do 
Estado  devo  ser  administrada  oo  Império;  2.%  que  oThcsouro 
Nacional  foi  alterado  pnla  Lei  em  sua  organisação ,  e  nem 
existem  hoje  as  diíTercntcs  estações  a  que  se  refere  este  que- 
sito,  sendo  outrosim  inteiramente  dilTercntes  as  circumstancías 
financeiras,  em  que  se  achou  o  Thesouro  Nacional,  quando 
foi  promulgada  a  Lei  de  1827,  que  decretou  a  liquidação  da 
divida  Nacional ;  3.*",  que  é  do  mais  imperioso  dever  do  legislador 
acautelar  os  dinheiros  públicos,  e  tomar  todas  as  medidas  ín* 
dispensáveis  para  evitar  a  fraude  e  abusos  que  soem  praticar- 
sc  em  prejuízo  do  mesmo  Thesouro,  como  são  previstos  no. 
Aviso  do  2ô  de  Janeiro  de  1852;  que,  portanto,  deve-so  con- 
siderar revogado  o  cap.  71  do  Regimento  dos  Contos  e  a  Re- 
salu;ão  de  23  de  Fevereiro  de  1671,  que  o  confirmou,  e  pre- 
valecer a  que  determina  o  citado  Aviso  de  25  de  Fevereiro 
de  I8i2,  que  recommendou  a  execução  do  cap.  212  do  Re- 
gimento de  Fazenda  de  17  de  Outubro  de  1516. 

£  Havendo  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  Sua  Imme^iata 
Resolução  de  7.  do  corrente,  Conformado-Se  com  este  parecer 
da  Secção,  assim  o  communico  a  V.  S.,  prevenindo-o  de  que 
o  Governo  Imperial  deliberou  nomear  uma  Commissão  com- 
posta do  Conselheiro  Luiz  António  de  Sampaio  Vianna,  Director 
Geral  da  Tomada  de  Contas,  como  Presidente,  do  Conselheiro^' 
António  José  de  Bem,  Contador  da  2.*  Contadoria  da  Direc- 
toria do  Contabilidade,  e  do  Dr.  João  Cardozo  de  Menezes 
e  Souza,  Procurador  Fiscal  interino  do  Thesouro,  para,  noíF 
termos  do  parecer  que  fica  acima  resumido,  examinar  os  respecti- 
vos processos,  e  ouvindo  ás  partes  interessadas,  se  assim  fór 
preciso,  propor  o  quantitativo  que  se  deva  pagar  a  cada  re- 
clamante, procedendo  a  uma  avaliação  ex  (equo  et  bono  coma 
indica  a  Secção,  nos  casos  em  que  não  seja  possivel  um» 
rigorosa  apreciação  dos  títulos  originários,  nem  razoável  a 
exigência  do  formalidades,  que  deixassem  de  ser  preenchidas 
pelos  primeiros  possuidores  do  taes  titules. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — José  Maria  da  Silva  Paranhos.-^ 
Sr.  Director  Geral  interino  da  Contabilidade. 
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N.  222.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  27  de  Maio  de  1862. 

Ao  Presideatc  da  Província  de  S.  Paulo,  approvando  a  decísSo  qu«  deu, 
de  dever  ser  convocado  para  o  Conselho  Municipal  de  Recurso  da  Liui«ira 
o  Vereador  imniediato  em  votos  ao  Presidente  da  Camará  Muukipal. 

3.*  SecçSo. —  Rio  de  Janeiro.— Ministcrio  dos  Negócios  do 
Império  em  27  de  Maio  de  1862. 

IH."<»  e  Ex."»  Sr.— Em  resposía  ao  oíTlcio  de  V.  Ex.,  n.*  21 
de  9  do  corrente  mez,  declaro  que  mereceu  a  approvaçao  áo 
Governo  Imperial,  por  ser  conformo  ao  Aviso  n  *  5T  de  22 
do  Março  de  1847  §  1.%  ca  varias  outras  decisões  do  mesmo 
Governo,  a  resposta  por  V.  Ex.  dada  ao  Juiz  Municipal  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Recurso  da  Villa  da  Limeira,  appra- 
vando  a  deliberarão  que  ello  tomara  de  convocar  para  fazer 
parte  do  mesmo  Conselho  o  Vereador  ímmediato  em  votos  ao 
Presidente  da  Gamara  Municipal  em  lugar  do  Presidente,  vislo 
que  este,  sendo  o  Juiz  de  Paz  mais  votado,  nao  podia  fazer 
parte  do  referido  Conselho,  embora  tivesse  deixado  de  presidir 
á  Junta  de  qualiOcaçilo  de  volantes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Zacarias  deGò^s  e  Yasconcelhs, — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  223.—  GUERRA. -A viso  de  27  de  Maio  de  1862. 

Mandando  entregar  ao  Agente  de  compras  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corta 
a  importância  dos  descontos  que  se  houverem  de  fazer  nos  Joruaes  dos 
Artifices  destacados  no  Laboratório  do  Campinbo. 

4.^  Directoria  Geral. — 2.«  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Minis- 
tcrio dos  Negócios  da  Guerra  em  27  de  Maio  de  1862. 

Fique  Vm.  na  intelligcncia  de  que  a  importância  dos  des- 
contos, que  se  houverem  de  fazer  nos  jornaes  dos  Artifíces 
destacados  no  Laboratório  Pyrotechnico  do  Campinbo,  em  vir- 
tude do  art.  12  do  Regulamento  n.*"  113  do  3  de  Janeiro  de 
1842,  segundo  a  relação  que  no  1.°  de  cada  mez  lhe  remot- 
terá  o  Director  do  referido  Estabelecimento,  deverá  ser  en- 
tregue por  essa  Repartição  ao  Agente  do  Arsenal  de  Guerra 
da  COrte,  na  forma  das  ordens,  que  nesta  data  s&o  expedidas 
ao  respelivo  Director. 

DeusGuardea  \m.— Barão  de  Porto  Alegn.-^St*  loípecloí 
da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 
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N.  ^2V.—  GUERRA.— Aviso  de  27  de  Maio  de  1862. 

^pprovando  o  jornal,  que  propOe  porá  os  Aprendizes,  que  passarão  na  quali- 
dade de  mancebos  das  Companhias  de  menores  para  a  Corpo  de  ArtiGces, 
cumprindo  que  se  Ibes  dô  a  designação  de  mancebos  Aprendizes. 

4."  Directoria  Geral.— 2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  27  do  Ma4o  de  1862. 

Em  solução  ao  oíticio  dessa  Directoria  n."*  76  de  2  do  coe- 
rente, propondo  o  jornal  que  se  deve  abonar  aos  Aprendizes, 
que  das  Companiiias  do  menores  passarão  na  qualidado  do 
mancebos  para  o  Corpo  de  Arlifices  na  forma  do  art.  12  do 
Regulamento  n.*"  113  de  3  de  Janeiro  do  1842,  fique  V.  S.  na 
intelligencia  de  que,  á  vista  do  que  dispõe  o  art.  12  do  citado 
Regulamento,  approvo  a  referida  proposta,  cumprindo  que  se  lhes 
dè  a  designação  de  mancebos  aprendizes,  para  haver  assim  har- 
monia com  as  disposições  do  Aviso  de  16  do  corrente. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Barão  de  Porto  Alegre.-^Sr,  Director 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


N.  225.— FAZENDA.— Em  27  de  Maio  de  1862. 

Nilo  se  dá  substítaiçflo  entre  os  Ofilciaos  e  Amanuenses  da  Secretaria  de 
uma  Thesouraria  de  1.*  Ordem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Rio  de  Janeiro  cm 
27  do  Maio  de  1862. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  foi 
indeferido  o  requerimento  do  Amanuense  da  mesma  Thosou^- 
raria»  Cvriaco  António  dos  Santos  e  Silva,  pedindo  os  venci* 
mentos  da  substituição  do  emprego  de  OíDcial  da  respectiva 
Secretaria,  que  allega  exercera  durante  o  impedimento  do 
serventuário  eflèctivo,  por  quanto  pertencendo  o  supplicanto 
a  uma  Thesouraria  de  1."  Ordem,  o  não  se  dando  substituição 
entre  os  OíBciaes  o  Amanuenses  da  Secrelaria,  por  constituírem 
uipa  mesma  ckissOi  nenhum  fundamento  tem  a  pretenção  do 
S4jpplicantc, 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


>^C  iT6  ^s^ 
N.  226.  —  FAZENDA.  —  Em  27  de  Maio  de  1862. 

Não  slo  sujeitas  a  direitos  de  5  o/o  as  gratificações  temporárias  por  serriçof 
extraordiuarios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  27 
úe  Maio  de  1862. 

CommuníGo  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da  Rio  de 
Janeiro,  que  o  Tribunal  doThesouro  approvou  o  seu  acto  man- 
dando restituir  ao  Bacharel  Sebastião  xMachado  Nunes  a  quantia 
de  61^110  reis  dos  direitos  de  5  V»  que  pagou  pela  gratificação 
temporária  que  lhe  fora  concedida  para  examinar  as  Colónias 
da  Província  de  S.  Paulo  ;  visto  como  das  gratifícações  de  iaes 
commissõcs  não  são  devidos  os  rcreridos  direitos,  conforme  está 
declarado  pela  Resolução  do  Consulta  de  26  de  Abril  próximo 
findo  e  Aviso  de  13  do  corrente  mez. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  227.— FAZENDA.— Circular  em  27  de  Maio  de  1862. 

Empregos  das  Thesourarias  nos  quaes  tem  lugar  a  substittticSo  do  serven- 
tuário elTectivo  impedido. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  eoi  27 
de  Maio  de  1862.- 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  que  os  empregos  da  Secretaria  e Contadoria,  nos. 
quaes  tem  lugar  a  substituição  do  serventuário  efTectivo  impe- 
dido, pelo  Empregado  da  respectiva  Repartição  de  categoria 
immediatamente  inferior,  são  os  seguintes :  nas  Thesourarias 
de  1.*  Ordem  o  do  Inspector  que  ò  substituído  pelo  Contador, 
o  de  Contador  pelo  Chefe  de  Secção  e  o  deste  pelo  1.''  Es- 
crípturario,  e  o  de  OíDcial  Maior  pelo  OíIIcial  da  Secretaria ; 
formando  os  de  Escrlpturarios  da  Contadoria,  os  de  Ofiiciaes 
e  Amanuenses  da  Secretaria  e  os  do  Praticantes  uma  só  classe 
na  qual  não  se  dá  substituição  para  o  eíTeito  da  percepção  de 
maior  vencimento :  o  nas  Thesourarias  de  2.*  Ordem  o  de  Ins- 
pector que  é  substituído  pelo  Chefe  de  Secção,  e  o  deste  peto 
l.""  EscripturariOy  c  o  de  Official  da  Secretaria,  que  a  rege  sob 
a  direcção  do  Inspector,  pelo  Amanuense. 

José  Pidro  Dias  de  Carvalho. 


N.  228.  —  FAZENDA.  —  Em  27  de  Maio  de  1862. 

JQue  o  Patrflo  de  aiu  escaler  do  serviço  do  Estado,  em  tratamento  na  enfer- 
maria militar,  uAo  tem  direito  a  percepção  dos  seus  vencimentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Jaiieiro  em  27 
de  Maio  de  1862. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
«ouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda de  S.  Pedro,  em  resposta  ao  seu  oflicio  n.^  237  de  27  de 
Novembro  nltimo,  c  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Ministé- 
rio da  Guerra  de  10  do  Janeiro  do  corrente  onno,  que  bem  du- 
vidou a  mesma  Thesoui*aria  da  legalidade  da  deliberação  da 
respectiva  Presidência  em  mandar  pagar  ao  Palrão  de  um  esca- 
ler a  quantia  de  89{i-00  proveniente  dos  vencimentos  correspon- 
dentes a  sete  dias  em  que  esteve  doente  na  Enfermaria  Militar 
da  Cidade  do  Kio  Grande,  por  nSo  ter  elle  direito  a  uma  retri- 
buição sem  trabalho,  e  nem  poder  fícar  de  melhor  partido  do 
aue  as  praças  do  exercito  que  perdem  soldo  e  etape  quando 
oentes  nos  Hospitaes  o  Euformaríaç  Militares,  em  virtude  do 
que  o  mesmo  Ministério  resolveu  mandar  indemnisar  os  corres 
públicos  da  dita  quantia,  indevidamente  paga. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 


N.229.  —FAZENDA.  — Em  28  de  Maio  de  1862. 

As  obras  que  se  fizerem  nos  próprios  nacionaes  correm  por  conta  do  Mi^is 
terio  que  os  tiver  a  seu  serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em ^8  de 
Maio  de  1862. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  do  Uio  Grande  do  Sul,  cm  rQsposta  no  seu  ofllcio  n.""  53 
de  10  de  Março  próximo  passado,  que  o  credito  pedido  para  ns 
despezas  da  construcçâo  do  muro  que  deve  fechar  o  terreno  per- 
tencente ao  Estado,  entre  o  Palácio  da  Presidência  e  a  casa  da 
Assembléa  Legislativa  dessa  Província,  devo  ser  autorisado  pelo 
Ministério  do  império,  por  quem  semelhante  despeza  roiautori- 
sada,  e  a  cujo  serviço  está  o  próprio  nacional  que  serve  de  Pa- 
lácio da  Presidência,  do  qual  o  mjsmo  terreno  é  dependência. 

José  Pedro  Dias  ífe*  Carvalho. 


Decisões  do  Governo.  23 


N.  280.  -FAZENDA. --Em  S8  de  Maio  de  1860. 

As  despezas  com  as  obras  de  que  preeisarem  os  próprios  ntcionaes  rorrem  por 
conta  do  MíDisterto  a  cujo  &eniço  estiTerctn  os  ditot  próprios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  •*-  Rio  de  Janeiro  em  28 
de  Maio  de  1862. 

III."*  e  Ex.»»  Sr.— Tendo  o  Inspector  da  Thesonraria  de  Fazenda 
dessa  Província,  em  consequência  do  ofllcio  de  V.  Ex.  de  18  de 
Fevereiro  do  corrontt)  anno,  pedido  a  este  Ministério  em  offleio  de 
10  de  Março  ultimo  o  credito  de  1:2699312  réis,  sob  a  rubrica 
—Obras  do  Ministério  da  Fazenda—,  para  a  continuaçSo  de  vm 
muro  que  deve  fechar  o  terreno  pertencente  ao  Palácio  dessa 
Presidência,  e  que  Oca  entre  o  mesmo  Palácio  c  a  casa  da  As- 
sembléa  Provincial :  declaro  a  V.  Ex.  que  a  autorisação  do  dito 
Cà*edíto  compete  ao  Ministério  do  Império,  por  euja  conta  deve 
correr  a  dita  despeza,  não  só  porque  Toi  esta  por  etie  autori* 
sida,  como  porque,  estando  o  Palácio  ao  serviço  daquelle  Mi- 
nistério, pertence-lho  qualquer  despeza  que  se  tenha  de  fazer, 
nos  termos  do  art.  12,  $  4/  da  Lei  n.  í.íík  de 27  de  Setembro 
de  1860. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Josi  Pedro  Diat  de  Carvalho,-^  Sr. 
Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 


N.  231.  — r.UEUUA.— Aviso  de  28 de  Maio  de  1862. 

Declarando  que  bem  procedcn  a  Thosouraria  da  Fazenda  cm  rednzir  o  ven- 
cimento do  Artifíce  Espingardeiro  do  t.^  Regimento  de  Artilharia  a  ca- 
vallo  Luiz  Pedro  de  Souza  ao  que  dispOea  tabeliã  de  98  de   Março  de 

1825. 

k.^  Directoria  Geral.  —  2.''  Secção.—  l\io  de  Janeiro. —  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerru  cm  28  de  Maio  do  1862. 

III.""*  e  Ex."^  Sr.  —  Havendo  V.  Et.  submettidoao  conlic- 
cimento  do  Governo,  com  oíTicio  n*  146  de  24  de  Abril  ul- 
timo, a  representação  do  Commandanlc  do  1.^  Regimento  de 
Artiiiiaria  a  ca  vallo,  relativa  aos  vencimentos  do  Artiflce  Es- 
pingardeiro do  mesmo  Corpo  Luiz  Pedro  de  Souza,  convém  quo 
V.  Ex.  faça  constar  ao  referido  Commandanlo  que  os  venci- 
mentos das  praças  do  Exercito  só  podem  ser  alterados  por  lei, 
e  que  por  isso  bem  procedeu  a  Thesouraria,  reduzindo  o  soldo 
do  sobredito  ospingardeiro  ao  quo  dispõe  a  tabeliã  de  28  do 
Março  do   1825,  cumprindo  porém  que  V.  Ex.  recommcndo 
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i  Thcsouraría  que  nSo  exija  a  rcstíluiçâo  do  excesso  (|ue  in- 
devidamente SC  pogoii  pelo  haver  aquella  praça  recebido  em 
bua  fé. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Polydoro  da  Fonseca  Quinímnilhtí 
Jordão. — Sr.  Presidonlc  da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul. 


N.  232.—  GUKRUA-— Aviso  de  30  de  Maio  de  1862. 

ApyrovARdo  a  providencia  tomada  pelo  Thesouro  Naciooal  quanto  a  man- 
dar abonar  a  dous  repetidores  da  liscola  Oentral,  que  regérJko  uma  ca> 
delra  subdiTidida  em  duas  turmas,  os  vencimentos  de  repotidores  e  ama 
graUficacao  igual  á  de  lente,  flcaodo  esta  medida  estabelecida  como  regra 
para  casos  idênticos. 

4/  Directoria  Geral.— 2.*  Secçío.— Rio  de  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios   da  Guerra  em  30  de  Maio  do  i862. 

111."*  e  Ex."**  Sr.— Em  solução  ao  Aviso  desse  Minisleiio  do 
SO  do  corrente,  relativamente  aos  vencimentos  dos  dous  Repe- 
tidores da  Escola  Central,  que  regòrilo  uma  cadeira,  que  so 
achava  subdividida  em  duas  turmas,  accumulando  lambem  o 
exercido  da  repetição,  cumpre-me  significar  a  V.  Ex."  que 
me  conformo  com  a  resotuçfto,  que  oTtiesouro  Nacional  tomou 
de  lhes  mandar  abonar  os  seus  respectivos  vencimentos  de  lie- 
petídores  e  uma  gratificação  igual  é  de  lente,  ficando  essa  me- 
dida estabelecida  como  regra  para  casos  idênticos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Po/^rforo  da  Fonseca  QuintanUha 
Jordão,— Sr.  Visconde  de  Albuquerque. 


N.  233.  -  FAZENDA.  — Em  31  de  Maio  de  1862. 

Nfto  i9iO  sujeitos  ao  sello,  para  produzirem  os  seus  eíTeitos,  os  passes  de  navios 
e  bilhetes  de  praticageni  dados  pelas  Capitanias  dos  porto?. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  cm  3t 
do  Maio  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The*» 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa^ 
senda  do  Paraná,  em  deferimento  a  pretenção  de  vários  pro'» 
t>ri(^rios  c  consignatários  de  navios  da  Cidade  de  Paranaguá, 
que  os  passes  dados  aos  navios  despoohados  e  os  bilhetes  d«' 
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praiicagcm  expedidos  pela  Copiiania  do  Porto  n3o  estSo^jeítof 
ao  imposto  do  scllo  para  poderem  produzir  o  seueíTeito,  porque 
são  os  ditos  papeis  do  expediente  das  Capitanias  dos  Portos  >e 
indispensáveis  para  o  desembaraço  e  sabida  das  embarcações. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  234.— FAZENDA.— Em  31  de  Maio  de  1£62. 

Os  passesrip  fttibetcs  de  praticagem,  expedidos  pelas  Capitanias  dos  portos 
nao  esUo  sujeitos  a  sello. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Maio  de  1862. 

III."*  e  Ex."»»  Sr.  —  Communico  a  V.  Ex.  para  os  fins  conve- 
nientes, que  dererindo  o  requerimento,  que  acompanhou  o  ofR- 
cfo  de  V.  Ex.  n.^  13  de  28  de  Março  ultimo,  de  vários  proprie- 
tários e  consignatários  de  navios,  declaro  nesta  data  á  TbesoH- 
raria  de  Fazenda  dessa  Provincia,  queos  passes  e  os  bilhetes  de 
praticagem  expedidos  pela  Capitania  do  Porto  nfto  estão  sijúeitos 
ao  imposto  do  scllo  para  poderem  produzir  o  seu  efleito,  por  se* 
rem  papeis  do  expediente  das  Capitanias,  e  Indispensáveis  para 
o  desembaraço  e  sahida  das  embarcações. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Albuquerque.  —  Sr, 
Presidente  da  Provincia  do  Paraná. 


N.  235.— FAZENDA.  — Em  31  de  Maio  de  1862. 

Sdio  de  requerimentos  despachados  pelos  Juizes  de  Paz  quando  apresea- 
tados  fóra  do  Juízo  dessas  autoridades. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em  31 
do  Maio  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
60UT0  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  .Thesonraria  de 
Fazenda  do  Paraná,  em  resposta  ao  seu  oflicio  n.^  142  de  2^ 
de  Dezembro  ultimo,  que  approva  a  sua  decisão  de  que  os 
requerimentos  despachados  pelos  Juízes  de  Paz,  isentos  de 
sello  na  forma  do  §  14  do  art.  83  do  Regulamento  de  26 
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de  Dezembro  de  1860,  devom  ser  scliados,  quando  as  partes 
tiverem  de  usar  dellos  juntando-os  a  outros  requerimentos 
para  qualquer  flm  fora  do  Juízo  do  Paz,  devendo  o  sello  ser 
pago  antes  da  juntada,  conforme  o  disposto  no  art.  59,  §  3.* 
do  citado  Regulamento. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  236. -- FAZENDA. T- Em  31  do  Maio  de  1862. 

Impressão  de  Leis  que  afio  prejudicao  o  privilegio  da  Typographia  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
31  de  Maio  de  1862. 

lll."'^  e  Kx."®  Sr. — Communico  a  V.  Ex.,  para  fazer  cons- 
tar ao  Bacharel  Vicente  Ferreira  Gomes,  Juiz  de  Direito  da 
Comarca  do  Aracaty,  que  fui  por  este  Ministério  deferido  o 
requerimento  do  supplicante,  que  acompanhou  o  Aviso  do 
Ministério  da  Justiça  de  7  do  corrente,  no  qual  pedia  per- 
missão para  mandar  imprimir  e  publicar  um  repertório  con: 
tendo  a  parte  da  legislação,  cuja  execução  incumbe  aos  Juizes 
Muncipaes  e  Orphãos,  Promotores. Públicos,  Delegados  e  Sub- 
delegados de  Policiai;  visto  como  a  impressão  que  o  suppli- 
cante pretende  fazer,  achando-se  coinprehendida  na  disposição 
do  art.  1  %  paragrapho  único  do  Decreto  n.*  2.491  de  30  de  Setem- 
bro de  1859,  não  prejudica  o  exclusivo  da  Typographia  Na- 
l^ionaL 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^ Visconde  de  Albuquerque.  —  Sr. 
Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.  íiS37.  — FAZENDA  —  Em  31  de  Maio  de  1862. 

Proccdímeato  que  cabe  a  uma  Tkesouraria  qiiando  lhe  forem  apresentadas 
guias  de  militares  com  aboDos  indevidos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Maio  de  1862. 

Ill."Vo  E\."*  Sr.— Por  officio  de  11  de  Junho  do  anno  pró- 
ximo passado  submetteu  V*  Ex.  á  decisão  deste  Ministério  a 
seguinte  occurrencia: 

Abonara  a  Thesouraria  de  Santa  Caiharina  ao  Tenente  do 
Batalhão  de  Caçadores  de  Goyaz,  João  Damasceno  Albuquer- 
que, ao  partir  para  o  sou  poslt>,  ulcm  du  ajuda  de  cuslo^  a 
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quantia  de  7â|^,  a  Ululo  de  Torrageiís  da  soa  nonlada  a  te 
uma  besta  do  bajçagem.  Uoconheccndo  essa  Presideiieiay  do 
aceordo  com  a  informação  da  respectiva  TiiesonrarlAt  n8o  ser 
regular  a  concessão  de  forragens  para  animaes  de  bagageia, 
ordenara  que  se  descontasse  ao  dilo  ofllcial  pela  5.*  parte  do 
seu  soldo  a  importância  que  de  mais  houvesse  recebido.  Ao 
que  oppâz  a  dita  repartição  a  sua  incompetência  para  revo- 
gar os  aclos  do  outra  Thesouraria. 

Cabe-me  responder  a  V.  Ex.,  de  conformidade  com  o  Aviso 
do  Ministério  da  Guerra  de  28  de  Setembro  ultimo,  que  bem 
procedeu  a  dita  Thesouraria  expondo  a  V.  Ex.  aquella  du- 
vida, pois  que  seria  inconveniente  estabelecer  como  regra  que 
as  Thesourarias  tem  direito  do  impugnar  reciprocamente  ofl 
seus  actos ;  devendo,  entretanto,  dcscontar-se  ao  referido  ofll- 
cial pela  forma  indicada  a  importância  da  forragem  indevi- 
damente abonada. 

E  como  importa  remediar  em  tempo  a  taes  enganos,  cumpre 
que  a  Thesouraria  dê  immediatamente  conhecimento  á  Dircc* 
toría  Geral  do  Contabilidade  daquelle  Ministério  dos  que  lb« 
rem  encontrados  nas  Gulas  que  lhe  apresentarem,  para  se  pro* 
videnciar  como  convier. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Fíwoníc  de  Albuquerque.—^^- 
Presidente  da  Província  de  Goyai. 


N.  238.-AGRICULTCRA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Aviso  de  31  do  Maio  de  1861. 

Ifaada  estabelecer  mais  duas  paradas  na  estaçSo  de  S.  Francico  Xavier  pcloi 
trens  de  passageiros  n.o*  2  e  8  da  estrada  de  ferro  de  P.  Pedro  11. 

Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegaç53.  — 2.*  Secção. -y- 
N.  30.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em 31  de  Maio  de  1803. 

A  vista  da  informação  que  prestou  o  Engenheiro  Fiscal  do 
Governo  na  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  em  officío  da- 
tado de  6  do  corrente,  sobre  o  requerimenio  em  que  os 
moradores  do  S.  Francisco  Xavier  e  seus  arredores  pedem  que 
todos  os  trens  de  passageiros  parem  na  estaç5o  deste  nome; 
sirva-se  V.  S.  de  dar  as  providencias  precisas  para  que  ns 
dita  estação  se  estabelcçSo  mais  duas  paradas  pelos  trens  n.*' 
2  e  3,  além  das  duas  que  ora  fazem  os  trens  n  •■  5  e  C. 

Deus  Gnardo  a  V.  S.— /oôo  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimhú.^Sr.  Presidente  da  Directoria  da  Companhia  da  estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  II. 
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.      N.  939.—  GUERHA.-^Aviso  do  3  de  Junh6  de  1862. 

Providenciando  q^aoto  á  appUcAc^Ko  <|ve  dove  ter  o  prodncCo  do  arrenda- 
mealo  de  terras  perteueeotei  ao  Presidio  de  Fernando  de  Noronha,  auto- 
risado  por  Aviso  de  15  de  Dezembro  de  1859. 

*••  IXirectoría  Geral. — S.»  Secçío.— Rio  de  Janeiro. — Minis- 
tério doi  Negócios  da  Guerra  em  2  do  Junho  de  1862. 

IH.*»  e  Ex."*  Sr. — ^Por  informação  do  Commandante  do  Pre- 
sidio de  Fernando  do  Norontia  consta  que  o  producto  de  arren- 
damento de  terras,  autorísado  por  Aviso  de  15  de  Dezembro 
de  1859,  tem  sido  atilisado  para  despezas  do  mesmo  Presidio. 
Não  é  isso  regular,  porque  nenlium  ramo  de  receita  pódc  ser 
applicado  para  esta  ou  aquella  despeza,  e  tem  de  entrar  nos 
cofres  públicos,  ou  no  paragrapho  competente,  ou  como  renda 
extraordinária.  Cumpre,  pois,  que  V.  Ex."  expeça  ordem  a 
Thesouraria  da  Fazenda  para  que  tome  conhecimento  disto 
mesmo,  e  regule  a  maneii'a  porque  deve  ser  arrecadado  o 
escrtpturado  aquclle  produclò,  embora  fique  á  disposição  do 
Commandante  do  Presidio,  mas  como  supprimento  ou  movi- 
mento de  fundos,  e  não  como  despeza  a  annullar,  para  quo 
nos  balanços  annuaes  appareça  aquella  verba  de  receita  inte- 
gralmente. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.--Polyioro  da  Fomeea  Quintanilha 
/orrfdo.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.2W.— JUSTIÇA.— Aviso  de  3  de  Junho  de  18C2. 

Ao  Presidente  daProvincta  de  Minas  Geraes.— Declara  que  o  Juiz  absolvido 
nflo  ucrcstiita  ver  decorridos  os  oito  dias,  que  a  parte  accusadora  tem 
para  appellar,  a  flmde  que  possa  ciitrai*  em  exercício. 

2.^  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  cm  3  de  Junho  do  1862. 

III.*'  e  Ex."*  Sr. — ^Foi  presente  ao  Alto  conhecimento  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  officio  em  que  essa  Presidência  expõe 
que,  tendo  o  Bacharel  Custodio  Rodrigues  de  Moura,  per  motivos 
ponderosos,  requerido  a  responsabilidade  do  Juiz  Municipal  e  do 
Orphaos  do  Termo  do  Mar  deHespanha,  Bacharel  Zeferino  de 
Almeida  Pinto^  pelo  quo  foi  pronunciado  este  como  incurso  nas 
penas  dos  arts.  Í3\  15i  e  150  do  Código  Criminal,  sendo  depois 
absolvido  pelo  Juiz  do  Direito  interino  o  Juiz  Municipal  da 
Pomba  sem  attenção  ús  provas  que  existião»  passara  o  referido 
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Juiz .  Municipal  do  Mar  de  Hespanha»  logo  depois  de  absolvido, 
a  exercer  as  funcçôcs  de  Juiz  de  Direito,  e  posteriormente  as 
do  seu  cargo,  o  que  pareceu  ao  mencionado  Bacharel  Moura 
contrario  á  Lei,  em  vista  das  disposições  do  art.  174  do  Código 
do  Processo  e  Avisos  de  11  de  Julho  de  1842  e  5  de  Março 
de  1849,  que  suppCe  a  absolvição  passada  em  Julgado.  B  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem,  Coarorinando  se  com 
o  Parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça» 
Decidir  que,  segundo  o  art.  174  do  Código  do  Processo,  com- 
binado com  os  arts.  84  da  Lei  de  3  de  Dezembro,  e  450 
§  3."*  e  459  do  Uegulamento  n.»  lílO,  o  Juiz  absolvido  não 
necessita  ver  decorridos  os  oito  dias,  que  a  parte  accusadura 
tem  para  appellar,  a  hin  de  que  possa  entrar  em  exercício, 
porque,  quando  se  der  a  appellaçâo,  ella  não  traz  o  cfleíto 
suspensivo;  nenhuma  applicação  tendo  á  cspecid  propOSta  os 
Avisos  de  11  de  Julho  18i2  e  5  de  Março  do  1849,  que  se 
referem  ao  caso  de  suspensão  anterior  ao  processo,  a  qual 
só  cessa  por  virtude  da  sentença  passada  em  julgado.  O  que 
communico  á  V.  £x.  para  seu  conhecimento. 

Deus  Guarde  a    V.  Ex.  — Joào  Lim  Vieira  Cansansào  w 
Sinimbu. -^Sv.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geracs. 


N.  241.— JUSTIÇA,- Aviso  de  3  de  Junho  de  186â. 

Ao  Presidente  da  ProvíDcia  do  Ceará. ^  Declara  que  ao  Juiz  Manicipal.  oi 
revisão  da  pronuncia  dos  processos  crimes,  cumpre  sómeute  sauar  as  to\liS 
que  induzem  uuilidades,  e  proceder  ás  diligencias  que  forem  prcci:>as  para 
esclarecimeoto  da  verdade  e  raliOcação  do  processo. 

2.*  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  ^^ 
Janeiro,  3  de  Junho  de  1862. 

III.»»  e  Ex."^  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  a  0»^"* 
foi  presente  o  oQlcio  de  15  de  Setembro  do  anno  passado,  em 
que  V.  Ex.  deu  conta  da  representação  que  lhe  dirigiu  io^o 
do  Rego  Almeida  contra  o  S."*  supplentc  do  Juiz  Municipai 
do  Termo  de  Maranguape,  Estevào  José  de  Almeida,  peio  facto 
de  haver  declarado  nullo,  no  acto  de  rever  a  pronuncia  pro-- 
ferida  pelo  Subdelegado  de  Policia,  um  summario  crime  sob 
o  fundamento  de  ter  sido  dada  a  queixa,  que  o  provocou,  foc 
falso  procurador  o  não  haver  precedido  a  licença  rccommcn' 
dada  pelo  art.  92  da  Lei  de  3  do  Dezembro  de  18^'^ 
Manda  declarar  que  bem  resolveu  V.  Ex.,  decidindo— Q".° 
o  procedimento  do  referido  Juiz  era  irregular  e  contra  a  Leif 
que  não  permilte  por  laes  fundamentos  u  nullidade  do  p«*o- 
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cosso  na  revisão  da  pronuncia  pelo  Juiz  Municipal,  cumprindo- 
Ihe  somente  sanar  as  faltas  que  induzem  nulUdadcs  c  proceder 
á  quaesquer  diligencias  que  forem  precisas  para  esclareci- 
mento da  verdade  e  ratificação  do  processo. 

Deus  Guarde   a   V.  Ex. — João  Lins  Vidra  Cansansão  de 
Sinimbu,^— Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Coará. 


N.  2\2  —JUSTIÇA,— Aviso  de  3  de  Junlio  de  18G2. 

Ao  Presidente  áa  Província  do  Ceará.— Deridc  duvidas  á  rcppcilo  do  Dícralo 
n.«  1.090  do  1.0  de  Setembro  de  18G0. 

2.*  Secção.  — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro  em  3  de  Junho  de  1862. 

III."»  c  Ex."°  Sr.— Tendo  o  Delegado  de  Policia  de  Baturitó 
consultado  a  essa  Presidência  se  devia,  ou  nâo,  à  vista  do 
Decreto  n.*  1.090  do  í.'*  de  Setembro  de  1860,  ser  julgado 
improcedente  um  summario  instaurado  ex-officio  por  crime  de 
ferimentos  leves  não  tendo  o  delinquente  sido  preso  cm  fla- 
grante; ao  que  respondera  V.  £x.,  como  o  communicou  em 
oíRcío  de  29  de  Julho  do  anno  passado,  que  a  razAo  de  se 
nâo  admittir  hoje  por  tacs  crimes  o  procedimento  ofTicial  é 
fundamento  plausível  para  se  julgar  por  tal  molivo  impro- 
cedente o  summario  instaurado  segundo  a  IcgislaçAo  anterior, 
salvo  se  o  criminoso  fôr" preso  em  flagrante,  ou  o  offendido 
pessoa  miserável — casos  em  que,  nos  lermos  dos  arts.  73  o 
74,  §6."  do  Código  do  Processo,  que  não  forSo  alterados  pela 
nova  Lei,  é  fundada  a  competência  da  Justiça  publica  para 
proceder  naquclles  crimes  em  que  cm  regra  somente  se  ad- 
mitte  a  acção  particular  do  oflbndido ;  Houve  (or  bem  Sua 
Magestade  o  Imperador  Mandar  approvar  a  mencionada  de- 
cisão, dada  por  V.  £\.,  convindo  accrcscentar  que,  depois 
do  Decreto  citado,  o  procedimento  oíBcial  pelo  crime  de  fe- 
rimentos leves  continua  a  ter  lugar  quando  o  oíTendido  fôr 
empregado  publico,  C(  nformc  o  disposto  no  art.  2.%  §  3.* 
do  Decreto  em  questão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — /féío  Lins  fieira  Cansanrão  de 
Sinimbu.— Sr.   Presidente  da  Provinda  do  Oará.' 


Decisõ^rs  áo  Governo.  24 
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N.  243.— JUSTIÇA.— Aviso  de  3  de  Junho  do  186?. 

Ao  Presitlcnlc  da  Província  do  Piaoliy.— Dí»clara  que  «m  Juiz  Munickiaf 
snpplrntp,    que    é    ao    mesmo  tempo  Procurador  da  Matriz  o  Admiiiki- 

-  trador  tím  hons  do  Orago,  mio  pude  dar  decisão  que  diga  re»pei(o  á 
Aiosíti*  Matriz   ou  bcus  do  Oiugo. 

2.*  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
J;ineiro  cm   3  de  Junho  de  1862. 

111.°*"  e  Ex."'*'  Sr.— A'  Sua  Magestade  o  Imperador  foi  prc- 
senio  o  oíTulo  dessa  Presidência  do  14  do  Junho  do  anno  pas- 
sado, communicando  que  o  Vigário  da  Freguezia  de  Pedro 
Scfíundo  consullíra:  —  Se  sao  incompativeis  os  cargos  de  Juiz 
Municipal  supplenlc;  sempre  em  efieclividade,  e  de  Procurador 
da  Matriz  e  Administrador  dos  bens  do  Orago — ;e  o  Mesmo 
Augusio  Srnhor  Manda  declarar  que  beni  resolveu  V.  Ex. 
respondendo  que— com  quanto  n3o  haja  disposição  especial 
que  declare  incompativois  esses  cargos»  em  vista  do  Aviso  de 
4  de  Junho  de  íSkl  não  pôde  esse  Juiz  dar  decisão  que  diga 
respeito  á  Slaíriz  ou  bens  do  Orago,  devendo  em  tal  caso 
Julgar-se  impedido  por  suspeito,  e  passar  a  exercicio  ao  seu 
immediato. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — /oíZo  ÍAns  Vieira  Cansansão  àf 
^mm'n(í — Sr.  Presidente  da  Província  do  Piaahy. 


?í.  244. -JUSTIÇA. —Aviso  de  4  de  Junho  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Pro\iacia  de  S.  Paulo. -- Decide  que  a  suspeusSo,  admi- 
iiistraUvamcnte  imposta,  deve  sub  istir  cnri  quanto  nao  fíadar,  por  sentença 
passada  em  ju(gudo,  qualquer  processo  de  responsabilidade  * 

2,*  Secção. — ^Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Junho  de  1862. 

Hl."''  e  Ex.™''  Sr.  — Tendo  cs5a  Presidência,  em  officio  de 
12  de  Junho  do  anno  findo,  consultado  se  a  suspensão,  admi- 
nistrativamente imposta  á  um  fuuccionario  publico  em  vir- 
tude de  factos,  que,  sendo  submeltidos  á  processo,  sâo  pelo 
Juízo  competente  julgados  improcedentes,  é  considerada  extincla 
;    •  por  esta  decisão,  ou  se  poda  continuar  a  subsistir  até  que  a 

j  mesma  decisão  stjii  confirmada   pela  llelação  do  Districlo,   á 

I  qual  deve  ser  ex-vfjicio  levado  o  processo,  ou  ainda  alem  da 

decisão  desse  Tribunal ;  Houve  Sua  Magestade  o  Imperador 
por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex.  que  semelhante  questão 
está  resolvida  pelos  Avisos  n.°  76  de  11  do  Julho  de  lR4â  & 
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Tl.'  39  de  3  (Ic  Março  de  1S49,  que  decidirão  quo  a  suspensão, 
administrativamente  iaiposta,  acto  á  que  ó  estranho  o  Juiz 
processanto,  deve  subsistirem  qaanto  não  findar,  por  sentença 
passada   em  julgado,  o  processo  de  responsabilidade. 

Deus  Guarde  a  V    Ex.  —  João   Lins  Vieira  Cansansào  de 
Sí/ii/nÃíí.— Sr,  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  2V3.— JUSTIÇA.— Aviso  do  4  de  Juuho  de  1862. 

Ao  rrcsidc:Uc  da  Província  do  Maranhito.  —  Dá  provídnncias  á  respeito  da 
cleiçílo  de  Juizes  de  Paz  das  Freguczias  de  S.  José  das  Índios  e  Noss* 
Seu  hora  da  Luz. 

2.*  Secç5o. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  — Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Junho  de  1862. 

Ill."ve  Ex,"*"  Sr. — Sua  Magcstade  o  Imperador,  Confor- 
mando-se  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
<lo  Conselho  de  Estado,  que  foi  ouvida  sobro  os  oílicios  dessa 
Presidência,  n."'  149  e  177  de  21  de  Setembro  c  10  de  Dr;- 
zembro  de  1850,  relativos  ao  facto  de  constituírem  om  só 
districto  de  Paz  as  duas  parochias  de  S,  José  dos  Índios  © 
Nossa  Senhora  da  Luz,  estando  ambas  canonicamente  pro- 
vidas,—Houve  por  bí^m  Decidir  por  Sua  Imperial  Resolução 
de  24  de  Julho  do  nnno  passado  que  esse  facto  é  illegai,  por 
isso  que  está  ofn  manifesta  opposiç(io  com  o  que  prescrevem 
as  Leis  de  15  de  Outubro  de  1827  *e  19  de  Agosto  do  1846  ;e 
Manda  que  se  proceda  á  eIeiç5o  para  Juizes  de  Paz  de  cada 
uma  das  Freguezias,  considerando  sem  vigor  a  que  se  fez  para 
ambas.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento 
e  devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Simimbú^— Sr,   Presidente  da  Província  do  Maranhão* 


N.  246.— FAZENDA.— Circular  em  4  de  Junho  de  1802. 

Balancete  trime.isat  da  despeza  do  Ministério  d.i  Jastii^a  qnc  as  Tliesourarias 
devem  remetter  a  respectiva  Secretaria  de  Estada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  l 
de  Juâho  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
T^e$ouro  Nacional^  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Minis- 
l«rio  da  Justiça  de  19  do  roez  passado^  ordena  aos  Srs.  Ins- 
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pectores  das  Tlicsouraiias  de  Fazenda  que  remettão  a  Secretaria 
do  dito  Ministério,  logo  que  termine  cada  um  trimestre,  o 
balancete  das  despczas  eíTectuadas  com  os  respectivos  serviços. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  247.— FAZENDA.— Circular  em  4  de  Junho  de  1€62. 

As  Thesourarias  devem  demonstrar  dcsenvolvidameute  a  despcza  cujo  cre- 
dito fòr  aberto  sub  responsabilidade  da  Presidência  da  l'ro>iucia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
l  de  Junho  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  de 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  inspectores  das  Thesou- 
rarias de  Fazenda,  para  sua  intelligencia  c  execuçíio,  quo 
quando  oíliciarem  ao  Thesouro  communicaudo  a  abertura  de 
créditos,  sob  responsabilidade  das  Presidências,  nos  termos 
do  art.  5.*  do  Decreto  n.'»  2.884  do  !.•  de  Fevereiro  do 
corrente  anno,  tanto  por  parte  deste  como  dos  mais  Minis- 
térios, devem  fazer  acompanhar  os  seus  oífícios  de  uma  de- 
monstração desenvolvida  da  despeza  autorísada  por  conta  do 
cada  rubrica,  de  modo  que  se  possa  avaliar  cada  uma  das 
addições  formadoras  do  credito  total,  e  a  natureza  da  despeza. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  2i8.— FAZENDA.— Em  5  de  Junho  de  1862. 

As  coutas  correntes  c  certidões  de  divida  contra  os  devedores  fiscaes  só  pagSo, 
o  sello  de  folba  de  autos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  llio  de  Janeiro  em  5 
de  Junho  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda de  Santa  Catharina  em  resposta  ao  seu  ofllcio  n.""  23  de 
26  de  Março,  que  as  contas  correntes  e  certidões  de  divida  ex- 
trahidas  nas  Repartições  geraes  e  Provinciaes  para  a  cobrança 
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judicial  contra  os  responsáveis  por  dividas  provenientes  de  al-« 
cances,  impostos  ou  de  outra  quulquer  origem,  não  estão  sujei- 
tas ao  sello  proporcionai  nem  ao  lixo  de  documento,  ma<«  devem 
pagar  o  sello  de  cem  réis  de  folha  do  autos,  averbando-se  o  sello 
nessas  peças  quando  oíTerecidas  pelo  ministério  publico  para  ser 
pago  opportunamente  pela  parte  demandada  se  fòr  condemnada  ; 
visto  como  dando-sc  identidade  de  disposiçHo  entre  os  arts.  36 
do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850  o  60  do  de  26  de  De- 
zembro de  1860,  ora  em  vigor,  deve  ser  observado  o  disposto  na 
ordem  do  Thesouro  n.*»  58  de  19  de  Fevereiro  de  1853. 

Visconde  de  Albuquerque, 


N.  240. —JUSTIÇA.— Aviso  de  5  de  Junho  de  18:2. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes.  —  Decide  que,  em  um  mes- 
mo processo  de  responsabilidade,  podem  ser  compreheudidus  diversos 
fuQCciouarios  públicos  quando  forem  có-réos. 

2."  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  — Rio  de 
Janeiro,  cm   5  de  Junho  de  1862. 

111."°  c  Ex.°*  Sr.— Foi  presente  á  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor o  oíTicio  datado  de  19  de  Julho  ultimo,  em  que  essa  Pre- 
sidência submette  á  consideração  do  Governo  Imperial  a  se- 
guinte Consulta  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do  Rio  Pardo, 
n'essa  Província:  —  Se,  nos  processos  do  responsabilidade  em 
que  forem  compromettidos  um  Juiz  e  seu  Escrivão,  c  per- 
mittido,  segundo  a  natureza  e  qualidade  dos  factos  criminosos, 
em  sua  maior  parte  annexos,  englobar  os  delinquentes  como 
nos  processos  «ommuns,  visto  que  o  Regulamento  n.""  120  de 
31  de  Janeiro  de  1842  é  omisso  a  semelhante  respeito.  —  £ 
o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  mandar  declarar 
á  y.  £x.  que  o  Código  do  Processo  Criminal  e  o  Regula- 
mento D.""  120,  quando  tratâo  dos  crimes  de  responsabilidade 
dos  empregados  públicos  o  forma  do  respectivo  processo,  nada 
dispondo,  quanto  á  questão  proposta,  em  contrario  ao  que  se 
acha  estabelecido  acerca  dos  processos  por  crimes  commuus , 
é  claro  que  se  deve  seguir  a  regra,  que  se  observa  para  estes 
processos  e  crimes;  convindo,  portanto,  que  em  um  mesmo 
processo  de  responsabilidade,  sejão  comprehendidos  os  func- 
cionarios  públicos,  que  como  autores  ou  complices,  tiverem 
parte  no  crime,  que  der  lugar  ao  mesmo  processo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /o5o  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu. -^Sv.  Presidente  da  Província  do  Minas  Geraes. 
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N.  350.— JUSTIÇA.— Aviso  do  5  de  Junho  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Provinciu  de  S.  Paulo.  —  Decide  que  o  denunciante  piSde 
accusar  e  usar  dos  recursos  e  direitos  perniiitidos  a  parte  queiíosa;  e 
que  os  ProuiOtores  Públicos  nao  podem  accusar  por  conta  da  parte 
queixosa. 

2.*  Secçfio.  —Ministério  dos  Negócios  da  Jusliça.  — Rio  de 
Janeiro  em  5  do  Junho  de  1862. 

III."*  eEx.*"*  Sr.— Em  resposta  ao  ofTicio  dessa  Presidência» 
datado  do  10  de  Maio  do  anno  passado,  cm  que  V.  Ex. 
«ujeitd  à  Consideração  do  Governo  Imperial  assoguintes  questões 
apresentadas  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Itapetininga : 
!.•  se  o  denunciante  pode  accusar  e  usar  dos  recursos  e  mais 
direitos  pcrmittidos  á  parte  queixosa  ;  2.*  se  o  Promotor  Pu- 
blico pòdc  accusnr  por  conta  da  parte  queixosa,  constitui ndo-se 
seu  advoffiido  ou  procurador ;  cabe-mo  comrounicar  a  V. 
Ex.  que  Sua  Maíçestade  o  Imperador,  á  cuja  presença  levei 
o  referido  oíllcio,  Houve  por  bem  Decidir,  quanto  á  1.*,  que, 
pelo  Aviso  de  10  de  Julho  de  1834,  foi  expressamente  declarado 
que  a  todos  aquelles  a  quem  é  incumbido  ou  permittido  de- 
nunciar os  delictos  também  é  imfosta  a  obrigação  ou  dada  a 
fòculdade  de  promover  a  accusação  e  os  mais  termos  do  pro- 
cesso criminal  :  e  quanto  á  2.",  que  ns  Avisos  de  21  do 
Novembro  de  1835  e  n.**  330  de  31  de  Outubio  de  1859  resolvem 
perfeitamente  a  consulta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — /oão  Una  Vieira  Causansão  de 
Sinim')ií. — Sr.  Presidente  da  Frovincia  de  S.   Paulo. 


N.  251.  — JUSTIÇA.— Aviso  6  de  Junho  de  1862, 

Ao  Presidente  dA  Provinda  de  Santa  Ca tharína.— Declara  que  os  Advoga-» 

dos  nao  estuo  sujeitos  ás  correições  dos  Juizes  de  OircUo. 

2,"  Secçito,  —Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  — Rio  de 
Janeiro,  G  do  Junbo  de  1862. 

III.""  c  Kx.""  Sr.  —Levei  á  Augusta  presença  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador  o  officio  dessa  Presidência,  datado  de 
11  de  Julho  do  anno  passado,  em  que  V,  Ex.  communica 
ao  Governo  Imperial  que,  tendo  sido  multado  em  20#300  Po- 
lidoro  do  Amaral  e  Silva  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
dessa  Ci pitai,  em  correição,  com  o  fundamento  de  que,  sendo 
Advo;(ado,  não  comparocôra  á  audiência  da  abertura,  neni 
apresentara  escusa  legal;  recorrera  elle  á  essa  Presidência  do 
um   dcs|>acho,  no  qual  o  referido  Juiz  do  Direito,  indererio- 
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da-Ihè  um  requeri  mento,  impozera-lhe  a  obrigação  de,  sob 
tnulta  de  lOO.^^OOO,  mostrar  em  Juízo  a  sua  provisão.  £  a 
Mesmo  Augusto  S<mhor  Houve  por  bom  decidir  que  pela  le- 
tra dos  arls.  8.',  O.^eSã  do  Re^ulauicnto  de  2  de  Outubro 
de  1851,  nAo  eslío  os  Advogados  suj(*itos  ás  correições  dos 
Juizes  de  Direito;  e  oulrojim  que  o  Governo  Imperial  ne- 
nhuma providencia  pôde  lo<nar  ,  quer  quanto  á  pena  dis- 
ciplinar, imposta  em  corrciçAo  ao  mencionado  Amaral,  quer 
quanto  ao  processo  de  responsabilidade,  qu(i  Ibe  foi  instaurado. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex,  —  Joào  Lins  Vieira  Cansansào  de 
Sinimbu. 


N.  252.— FAZENDA.— Em  6  de  Junho  do  1862. 

Caso  em  que,  em  lagar  de  dO  o/^,  só  se  deve  col»rar  5  «'/o  de  direitos  sobre  • 
lotação  dos  beueOcios  de  ParocUos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  6  de 
Junho  de  1862. 

Ò  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Minas,  em  resposta  ao  seu  oíTrcio  n."*  8  de  19  de  Fe- 
vereiro ultimo,  transmittindo  o  recurso  do  Parocho  collado  da 
Freguezia  do  Cláudio,  João  Teixeira  Pinto,  para  não  ser  obrigada 
a  pagar  os  direitos  da  lotação  do  seu  beneíicio  na  razão  de  30  por 
cento,  mas  sim  na  de  cinco  ;  que  o  mesmo  Tribunal,  attendendo 
que  a  pratica  seguida  e  conQrmada  pela  ordem  n.'  2i0  de  2  de 
Novembro  de  184-9  de  cobrar  dos  Parochos  collados  os  direitos 
de  cinco  por  cento,  porque  se  consideravão  excluídos  do  disposta 
no  S  3.*  da  tabeliã  annexa  á  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841, 
deixou  de  subsistir  pela  Lei  n.'  1.114  de  27  de  Setembro 
de  1860,  art,  12,  §  5:',  que  determinou  que  pagassem  os  direi- 
tos do  §  3.*  da  referida  tabeliã,  isto  é,  trinta  par  cento ;  e  consi- 
derando mais  que  as  leis  sobre  impostos  não  devem  ser  amplia- 
das, mas  eiitendfdas  em  seu  sentido  re^trioto^  devendo  por  isso  a 
disposição  do  citado  art.  12,  §  5.%  da  Lei  n.'  1.114  ser  applica- 
vel  unicamente  aos  Parochos,  cujas  apresentações  nos  seus  be- 
neâoios  tiverem  lugar  da  data  da  mesma  Lei  em  diante  :  resol* 
veu  neste  sentido  deferir  o  recurso  do  supplicante,  que,  segundo 
AS  informações  dessa  Thesouraria,  obteve  a  carta  de  apresenta- 
ção na  Farochia  do  Cláudio  em  10  de  Agosto  de  1860  e  entrou 
cm  cxercicio  a  IC  de  Setembro  seguinte. 

Visconde  de  Albuquerque, 
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N.  253.— IMPÉRIO.— Aviso  de  7  de  Junbo  de  18C2. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco  approvando  a  decisão  que  den, 
de  não  poder  exercer  o  car^o  de  Juiz  de  Fax  do  S.»  districto  da  parocbii 
de  Santo  António  um  cidadfto  que  uão  fura  qualificado  ucila,  embora  o 
ti^esst:  sido  noutra  contigua. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  7  de  Junho  de  1862. 

III.»»  e  Ex."»  Sr.  — Em  resposta  ao  oíTlcio  de  V.  Et.  n.  64 
de  28  de  Maio  próximo  findo  dcciaro-lhe  que  o  Governo  Im- 
perial approva,  por  ser  conforme  aos  Avisos  n.*  97  de  20  de 
Abril  de  1849  §  7.%  e  n.«  151  de  4  de  Abril  de  1860,  por 
V.  Ex.  citados  no  referido  Olíicio,  a  decisSo  queV,  Ex.  dea 
á  Gamara  Municipal  dessa  Gidade,  declarando  que  o  cidadão 
José  Firmo  Xavier,  2.°  Juiz  de  Paz  do  2."  districto  da  Paro- 
chia  de  Santo  António,  não  podia  continuar  no  exercício  desse 
cargo,  visto  que  nâo  se  achava  qualificado  votante  da  mesma 
Parochia  quando  para  eile  fora  elrito,  não  podendo  de  modo 
algum  prevalecer  a  razHo  allej^ada  pelo  dito  cidadão  de  ler 
sido  qualificado  n'outra  Parochia  embora  contigua  áquella. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Marquez  de  Olinda.^ Sr.  Presi- 
dente da  Provinda  de  Pernambuco. 


N.  254.— GDERRA.-  Aviso  de  7  de  Junho  de  1862. 

Declarando  que  fica  dependente  de  nova  autorisacSo  em  todos  os  cxercicioi 
o  abono  de  vantagens  militares  ede  gratifícaçGes  cm  geral  oao  compre- 
hcndidas  em  lei,  feito  por  ordens  especiaes. 

4.*  Directoria  Geral .  —  2."  Secção .  — Rio  de  Janeiro. — Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  7  de  Junho  do  1862. 

Fique  Vm.  na  intelligcncia  de  que  todas  as  gratificações  d 
vantagens  militares  e  gratificações  civis,  que  são  abonadas  por 
essa  Pagadoria,  por  ordens  especiiies,  e  que  não  estão  com' 
prehendidas  em  disposições  de  Lei  ou  Regulamentos  ficão  de- 
pendentes de  novas  autorisações  em  todos  os  exercicios* 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão.^  Sr.  Inspector   da  Pagadoria  das  Tropas  da  Côrle. 
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N.  355.— GUERRA.^ Em  7  de  Junho  de  1862. 

Censalta  do  Conselho  Supremo  Militar  declarando  que  é  desnecessário  pro- 
ceder-sc  peio  mesmo  facto  a  novo  Conselho  de  Investigação,  ainda  mesmo 
«ppareceado  novas  provas. 

Senhor,— Mandou  Vossa  Magestadft  Imperial,  por  Portaria 
expedida  pela  2.*  Directoria  Cerai  da  Sceretarfa  de  Estado 
dos  Negócios  da  (lUona,  cm  dala  de  21  do  Abril  do  corrente 
anno,  riMnetter  ao  Conselho  Supremo  Miliiar  de  Justiça,  para 
consultar  o  ofllcio  incluso,  n.*'.i72,  de  li  de  Dezennbrodo  anno 
proxin^o  pasmado,  do  Piesidenlo  da  Província  do  Piauhy,  e  mais 
papeis  annexos,  em  que  se  consulta,  se,  a  despeito  <jla  Provisão 
de  25  de  Janeiro  de  184i,  se  póJe  mandar  proceder  pelo  mesmo 
facto  a  novo  Gonselho  de  Investigação,  quando  o  primeiro  não 
pronuncia,  quer  quando  se  obtenhão  novas  provas,  quer  quando 
o  parecer  do  primeiro  C!onselho  d9o  esteja  de  accordo  com  as 
provas  dos  autos,  ou  omflm  quando,  por  qualquer  motivo,  não 
se  conforme  com  elle  a  autoridade,  que  o  mandou  instaurar, 
como  julga  o  dito  Presidente  ser  de  pratica,  fundado  na  dis- 
posição da  Provisão  do .  14  de  Março  de  1838  e  doutrina  do 
art.  155  §  3.'  combinados  com  os  arts.  149  o  327  do  Código 
.do  Processo,  e  Avisos  de  27  de  Dezembro  de  18S5  e  30  do 
Janeiro  de  1856. 

Forão  ouvidos  sobro  este  assumpto  o  Auditor  das  Tropas»  o 
Chefe  de  Secção  da  2/  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra  interino»  os  quaes  derão  os  pareceres,  que 
vão  juntos,  opinando  o  1.*  —  que  se  pode  mandar  proceder 
pelo  mesmo  facto  a  novo  Conselho  de  Investigação  quando  o 
primeiro  não  pronuncia;  o  2.^  —  que  a  pratica,  em  casos  taes, 
e  submetter-se  á  decisão  do  Governo  Imperial  os  processos 
dos  Conselhos  de  Investigação,  quando  a  autoridade,  que  manda 
convocar  o  Conselho,  assim  o  julga  necessário;  e  o  S."" — 
que  não  são  permittídos  novos  Conselhos  de  Investigação  sobre 
o  mesmo  facto.  O  que  tudo  visto  e  examinado: — Parece  ao  Con- 
selho» que,  em  qualquer  das  hypothescs  figuradas  pelo  Presi- 
dente  da  Provinda  do  Plauhy,  ainda  mesmo  apparecendo 
novas  provas  [porque  estas  deveráõ  ser  remettidas  ao  Conselho 
de  Guerra)  é  desnecessário  novo  Conselho  de  Investigação,  em 
face  das  Resoluções  de  Consulta  de  28  de  Maio  o  4  de  Junho 
de  1845,  pelas  quaes  Vossa  Magestade  Imperial  Houve  por 
bem  Decidir,  que  os  Conselhos  do  Investigação  sejão  sempre 
submcttidos  á  decisão  dos  Conselhos  de  Guerra,  não  só  por- 
que o  art.  155  §  3.*  do  Código  do  Processo  Criminal  não  fez 
dependente  a  jurisdicção  e  competência  dos  Conselhos  de  Guerra 
do  juízo  alTirmativo  dos  de  Investigação,  como  porque,  a 
admittir-se  a  intelligencia  contraria,  viríão  os  Conselhos  de 
Investigaç4ío  a  decidir  por  si  só  o  que  deve  ser  conjuncta- 
Dtcisòes  do  Governo,  25 
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mente  pelos  Conselhos  de  Guerra  e  por  este  Tribunal,  e  até 
usarpar  attríbaiçOcs,  que  só  competem  ao  Poder  Moderador.— 
Vossa  Magestade  Imperial  porém  Mandará  o  que  fôr  servido. 
Bio  do  Janeiro,  28  de  Maio  de  1862.<— A/vtm. — Barreto.^- 
Visconde  de  Cabo  Frio.^Barão  de  Tamandaré. — BitancourL-- 
Cabral, —  Bellegarde. —  PifnenUL —  António  Rodrigues  Fer- 
nandes  Braga.-- D.  José  de  Assis  Mascarenhas.^  José  Mt^t' 
toso  de  Andrade  Camará. 
Como  Parece.    Paço  em  7  de  Junho  de  1862. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 


N.  256.— JUSTIÇA.— Em  7  de  Janeiro  de  1862. 

Declara  que  o  Poder  Judícíarío  é  iocompetente  para  coohecer  de  matéria 
pertenceote  ao  conteocioso  administrativo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —-Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Junho  de  1862. 

111.""  Ex."»«  Sr.— Por  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  13 
de  Agosto  do  anno  passado  tive  conhecimento  do  conflicto  de 
JusrisdicçSo  que  se  deu  entre  o  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  c  o 
Procurador  Fiscal  da  Thesouraiia  dessa  Província,  na  acção  exe- 
cutiva movida  contra  a  massa  fallida  de  Manoel  João  Ferreira 
Bayão,  da  Laguna,  pelo  imposto  do  lojas,  cujo  lançamenlo  fôra 
liquidado  pela  Thesouraria  no  exercício  de  1839 — 60.  E  como 
dos  papeis  que  acompanharão  o  ofllcio  dessa  Prcsidcncia  de  10 
de  Julho  do  mesmo  anno  áquelle  Ministério,  se  v6  que  o  an- 
tecessor  de  V.  Ex.,  não  obstante  a  reclamação  do  Procurador 
Fiscal,  não  pôz  opportunmente  termo  ao  conflicto,  como  lhe  era 
ordenado  no  art.  2%  do  Regulamento  provisório  do  Conselho 
de  Estado,  convém  que  V.  £x.  não  só  tenha  em   lembrança 
aquella  disposição  para  que  se  não  reproduzão  questões  da  mesma 
espécie,  por  Lei  resguardadas,  mas  também  faça  sentir  ao  Juix 
dos  Feitos  de  Fazenda  que  em  vista  do  Decreto  n.*"  2.343  de  39 
de  Janeiro  de  1859,  explicado  por  Aviso  n.*"  268  de  6  de  Outa- 
bro  do  mesmo  anno,  e  o  Poder  Judiciário  incompetente  para 
conhecer  de  matéria  pertencente  ao  contencioso  administrativo, 
qual  è  incontestavelmente  a  de  lançamento  de  impostos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  Lins  Vieira  Cansan são  de  Si- 
nimbu.--' Sr,  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharína. 
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N.  357.— GUERRA.— Aviso  de  9  de  Junho  de  1863. 

Âpprovando  a  Ubella  dos  preços  da  mio  de  obra  das  peças  amarellas  per- 
teaceotes  ás  diversas  espécies  de  armamento,  proposta  pelo  mestre  ea» 
piogardeiro  da  Fabrica  de  Armas  da  Conceição. 

4.*  Directoria  Geral. —  2/  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da    Guerra  em  9  de  Junho  de  1862. 

A'  vista  do  que  V.  S.  ponderou  no  seu  oflScio  sob  n.^170 
de  6  do  corrente,  fica  approvada  a  tabeliã  dos  preços  da  m&a 
de  obra  para  as  peças  amarellas  perteucentes  ás  diversas  es- 
pécies de  armamento,  proposta  pelo  mestre  espingardeiro  da 
Fabrica  de  armas  da  Conceição. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilhck 
Jordão.^  St.  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte*. 
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TabeUn   dmi  pt^r^M  dm  mã^  d*ékrm   paê^m  cr«  p^emt  mmarelia» 
perieneew^tem  á»  HivmvíM*  m9peeie9  de  artftaaMeMfo. 
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O  Director  Geral 
José  António  de  Calasans  Rodrigues. 
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N.  258.-^FAZENDA.— Em  9  do  Junho  de  i86â. 

O  sello  das   cartas  de  rretamento  de  navios  deve  ser  pago  antes  de  obtido 
o  despacho  da  sahiUa  do  porto,  pena  de  revalidação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  9  de 
Junho  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Bahia,  em  resposta  ao  seu  ofticio  n.°  38  do  !.•  de  Fe- 
vereiro ultimo,  que  o  d.to  Tribunal  resolveu  reformar  a  decisão 
da  mesma  Thesouraria,  que  reduzio  a  5  7o  a  revalidação  do 
sello  da  carta  de  fretamento  da  Polaca  Sarda  Jnchinosa,  de  que 
s8o  consignatários  Fratelli  Sechino,  e  confirmar  a  da  Alfandega, 
em  virtude  da  qual  foi  a  referida  revalidaçSo  taxada  em  10  ^c 
na  forma  do  art.  51  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de 
1860 ;  visto  que  o  sello  em  questão  foi  pago  depois  de  ter  a  Po- 
laca saindo  do  porto,  e,  portanto,  depois  de  ser  obtido  o  compe- 
tetente  despacho  de  sabida,  contra  o  disposto  no  art.  20  do  ci- 
tado Regulamento,  que  manda  fiagar  o  sello  antes  que  as  Alfan- 
degas e  Mesas  de  Rendas,  ou  seus  Agentes,  expeçSo  o  despacho 
da  embarcação  para  sahlr  do  porto  onde  taes  cartas  são  passadas. 
Releva,  outrosim,  observar:  1.*,  que  os  artigos  do  Código Com- 
merciaí,  invocados  pelo  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  em 
seu  parecer  acerca  deste  negocio,  versão  sobre  os  requesitos  que 
devem  conter  as  cartas  partidas,  e  regulão  as  obrigações  entre  o 
fretador  e  afretador,  e  nada  tem  com  a  época  do  pagamento  do 
sello  destes  contractos;  2.^»  que  não  devendo  as  Repartições 
Fiscaes,  incumbidas  de  dar  os  despachos  de  sabida  ás  embarca- 
ções, expedi-las  sem  verificarem  primeiro  se  o  sello  dos  respec- 
tivos contractos  de  fretamento  foi  ou  nõo  pago,  não  pôde  haver 
receio  de  que  seja  illudida  a  cobrança  do  imposto  quando  se  dè 
para  isso  accordo  entre  o  consignatário  e  o  fretador. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  259— FAZENDA.— Circular  em  9  de  Junho  de  1862. 

Aos  Empregados  inactivos  também  se  devo  dar  guia,  declarando  até  quando 
vao  pagos  de  seus  vencimentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  «-^  Rio  de  Janeiro  em  9  de 
Junho  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional;  ordena  aos  3rs.  lospeeiores  das  Tbesourarias  de 
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Fazenda»  que  d*ora  em  diante  observem  lambem  com  os  Em- 
pregados inactivos,  o  que  aos  mesmos  Srs.  Inspectores  foi  re- 
coinmendado  pela  Circular  n.*  103  de  6  de  Maio  de  1859. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  260.— FAZENDA.— Circulai-  em  10  de  Junho  de  1862. 

Aceitação  de  documeatos  comprovando  despezas  de  exercício  já  encerrado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Junho  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thcsourarias 
de  Fazenda,  para  os  fins  convenientes,  que  d'ora  em  diante 
os  documentos  apresentados  pelos  Thesoureiros,  Pagadores, 
Exactores  ou  Agentes  do  Fazenda  comprovando  despezas  au- 
torisadas  de  um  exercício  já  encerrado,  se  forem  considerados 
kgaes  e  verdadeiros,  serão  aceitos  em  conta  dos  saldos  dw 
mesmos  funccionarios,  e  lançada  a  sua  importância  na  verba 
—  Exercícios  findos  — ,  dando  as  Thesourarias  conta  circumstan- 
ciada  do  seu  procedimento  ao  Thesouro  para  a  devida  escriptu- 
ração. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  261.— JUSTIÇA.— Aviso  de  10  de  Junho  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná.— Declara  que  os  arU.  S^,^'^ 
de  3  de  Dezembro  de  1841  e  302  do  RegaUmento  n.»  120  de  81  de  ianeirv 
de  1842  se  referem  só  ao9  crimes  da  competência  do  Tribunal  do  Jorj» 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— R'^  "® 
Janeiro  em  10  de  Junho  de  1862. 

III.»*»  e  Ex."»^  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador 
o  officio  dessa  Presidência,  datado  de  6  de  Julho  do  ànw 
passado,  em  que  V.  Ex.  communica  ao  Governo  Imp^** 
que,  tendo  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Castro,  ^^^^^^ 
vincia,  entendido  que  os  arts.  39  da  Lei  de  3  de  DezeffDj^ 
de  18(^1  o  302  do  Regulamento  n.<>  120  de  31  de  Janeiro <^ 
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1842,  impondo  aos  réos  aflançados  a  obrigação  de  assig&arein 
termo  de  comparecimento  perante  o  Jury,  se  rererem  só  aos 
crimes  da  competência  desse  Tribunal,  parecendo-lhe  que, 
nos  da  competência  do  Juiz  de  Direito,  ou  de  outra  qualquer 
autoridade,  que  também  tenha  a  jurisdicçdo  de  julgar  dcGnl- 
tivamente,  esse  termo  deve  ser  assignado  nas  audiências  dos 
respectivos  Juizes;  resolvera  esse  Magistrado  alterar  neste  sen- 
tido a  praxe  seguida  no  Foro  da  sua  Comarca,  submettendo 
á  approvação  do  V.  £x.  a  mencionada  interpretação.  E  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Mandar  declarar  a  Y .  Ex.  que 
bem  respondeu  ao  Juiz  de  Direito  conflrmando  a  interpretação 
dada. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.  —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  262.— GUERRA.— Aviso  de  10  de  Junho  de  1862. 

Declara  que,  em  virtude  de  disposições  vigentes,  é  desnecessário  mandar-se 
proceder  pelo  mesmo  facto  a  novos  ConseUios  de  Invistigaçâo  nas  bypo- 
theses  ahi  figuradas. 

1.*  Directoria    Geral. —  Rio  de    Janeiro.  —  Ministério    dos 
Negócios  da  Guerra,  em  10  de  Junho  de  1862. 

111."*  c  Ex.""  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador 
o  officio  de  V.  Ex.,  n.°  172,  de  14  de  Dezembro  áo  anno  pas- 
sado, em  que  consulta  ao  Governo  Imperial  se,  a  despeito  da 
Provisão  de  25   de  JanciVo  de  1844  (  comquanto  pareça  ser 
só  no  caso  de  já  haver  pronuncia  )  se  pódc  mandar  proceder 
pelo  mesmo  facto  a  novos  Conselhos  de  Investigação,  quando 
o  primeiro  não    pronuncia,  quer   quando  se  obtentião  novai^ 
provas,  quer  quando  o  parecer  do  1.*  Conselho  não  esteja  de 
accordo  com  as  provas  dos  autos,  ou  emGm  quando  por  qualquer 
motivo  não  se  conforme  com  elle  a  autoridade,  que  o  mandou 
instaurar,  como  julga  V.  Ex.  ser  de  pratica,  fundada  na  dis- 
posição  da  Provisão  de  14  de  Março  de  1838,  e  doutrina  do 
art.  155  §  3.°  combinado  com  os  arts.  149,  e  327  do  Código  do 
Processo,  e  Avisos  de  27  de  Dezembro  de  1855,  e  30  de  Janeiro 
de  1856:  e  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo-se  Conformado  com 
o  parecer  do  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça,  exarado  em 
Consulta  de  28  de  Maio  findo.  Houve  por  bem  por  Sua  Im- 
mediata  e  Imperial  Resolução  de  7  do  presente  mez.  Mandar 
declarar  que  em  qualquer  das  hypotheses  figuradas  por  V.  Ex., 
ainda  mesmo  apparecendo  novas  provas  [  porque  estas  deveráõ 
ser  remettidas  ao  Conselho  de  Guerra],  e  desnecessário  novo 


Conselho  de  Investigação  em  faMsc  dag  Rcsolaçdcs  de  ââ  dè 
Maio  e  4  de  Junho  de  1845,  as  quaes  decidirão,  que  os  Con- 
selhos de  Investigação,  sejão  sempre  submeltidos  á  dccisSo  dos 
Conselhos  de  Guerra,  nfio  só  porque  o  art.  156  j§  3.*  do  Có- 
digo do  Processo  criminal  nSo  fez  dependente  a  jurisdicçáo  e 
competência  dos  Conselhos  de  Guerra  do  jaizo  afflrmalivo  dos 
do  Investigação,  como  porque  a  admittir-so  a  intelligencia 
contraria,  viriào  os  Conselhos  de  Investigação  a  decidir  por 
si  só  o  que  deve  ser  conjunctamente  pcloj  Conselhos  de  Guerra, 
e  pelo  Tribunal  do  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça,  c 
até  usurpar  altribuições,  que  só  competem  ao  Poder  Modprcidor. 
O  que  communico  a  V.  Ex.  cm  resposta  ao  citado  oJRcio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^-Pohfforo  da  Fonseca  QuúUanilha 
Jordão. Sr,  Presidente  da  Província   do  Piauhv. 


N.  2G3.  — JUSTIÇA.— Aviso  de  11  de  Junho  do  1862. 

Ao  Presidente  da  Proviocia  do*  Piauliy.  —  Decide  qae  os  cargos  de  Juiz, 
Vereador  e  I^scrivão  dos  Feitos  da  Fazenda  u&o  sio  inconipaiiveis. 

2.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Kfo  do 
Janeiro,  11  de  Junho  de  1862. 

111."°  e  Ex.~''  Sr.— Tendo  o  Escrivaío  do  crime  e  eivei  dessa 
Capital,  Herculano  de  Souza  Monteiro,  consultado  d  essa  Pre- 
sidência se  havia  incompatibilidade  entre  os  cargos  de  Juiz, 
Vereador  e  Escrivão  dos  Feitos  da  Fazenda,  por  isso  que  lhe 
forão  entregues  uns  autos,  em  que  haviáo  funccionado  muitos 
Juizes,  por  parte  do  Vereador  Supplente  da  Camará  Munici- 
pal António  José  da  Silva  Rocha,  Escrivão  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda, e  não  poder  ser  Juiz  conforme  a  disposição  dos  Alvarás 
de  8  de  Janeiro  de  1827  e  de  26  de  Outubro  do  164i,  corro- 
borada com  o  argumento  da  Ord.  Liv.   1.*  Tit.  24  §  5.*;  res- 
pondeu V.  Ex.  que  não  ha  incompatibilidade  entre  os  mencio- 
nados cargos,  á  vista  da  disposição  dos  Avisos  de  19  de  Agosto 
de  1849  e  28  de  Maio  de  1860,  sendo  inaccumulaveis  os  exercí- 
cios simultâneos  de  Juiz  o  Escrivão  e  também  de  Escrivão  de 
Orphãos  e  Vereador,  quando  tão  somente  é  aquelle  o  único  no 
Município;  e  que,   quando  mesmo  os  cargos  acima  referidos 
fossem  incompatíveis,  não  podia  o  Escrivão,   e  muito  menos 
pela  força  dos  arts.  1^2  o  162  do  Código  Criminal,  que  não  tem 
appticação  alguma  ao  caso,  deixar  de  cumprir  um  despacho 
do  Juiz  por  semelhante  motivo;  cabendo  unicamente  ás  partes 
o  direito  de  lançarem  mão  dos  direitos,  que  pelas  Leis  lhes  são 


facttlUdos.  E  Sua  Magestade  o  Imperador»  á  eujoi  Alto  Conhe- 
cimento sobmetteo  V.  £x.  a  sua  decisão  em  officio  de  13 
de  Junho  do  aano  passado,  Houto  por  bom,  conformando-sa 
com  o  Parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Fazenda 
e  Soberania  Nacional,  Mandar  approvar  a  resposta,  que  dera 
V.  Ex.,  declarando  que  aoE^rívao  nSo  competia  averiguar 
a  legalidade  com  que  viera  a  figurar,  como  Juiz,  o  Escrivão 
dos  Feitos  da  Fazenda  na  qualidade  de  Vereador  supplcnte, 
— questão  que  só  podia  ser  suscitada  pelas  partes  litigantes, 
interessadas  no  pleito.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua 
intelligencia . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— -/oâo  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
ntm6ú.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


N.  264.— JUSTIÇA.— Aviso  de  11   de  Junho  de  1863. 

A*^  Pnsiftente  éa  jProvtacia  do  Maranhão.— Declara  <|ue  os  Presideiite«  das 
RelacOes  sflo  corapctentes  para  conceder  licenças  aos  Juizes  Municipacs 
até  trinta  diaa. 

2.*  Secção. — ^Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Bio  de 
Janeiro  em  11  de  Junho  de  1862. 

IIK"''*  e  Ex."**  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  à  Quem 
foi  presente  o  oflicio  dessa  Presidência,  datado  do  8  de  Maio 
do  anno  passado,  submettendo  á  Sua  Imperial  decisão  uma 
duvida  suscitada  pela  Thesouraría  de  Fazenda  dessa  Província» 

?ue»  nSo  julgando  os  Juizes  Municipaes  comprehendidos  no 
3/  do  art.  T.""  do  Regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1833, 
contestou  o  direito  de  dar  o  Presidente  da  Relação  desse  Dis- 
tricto  licenças  á  estes  empregados ;  Houve  por  bem,  Gonfor- 
Biando-se  oom  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de 
Estado,  Decidiri  por  Sua  Imperial  e  Imroediata  Resolução  de 
S8  de  Dezembro  ultimo,  que,  em  conformidade  da  Lei  de  22 
de  Setembro  de  1828,  compete  aos  Presidentes  das  Relações 
eoneedier  licenças  aos  Juizes  Municipaes  até  trinta  dias,  convindo 
que,  da  concessão  de  todas  aquellas,  que,  segundo  essa  Lei, 
lhes  compete,  dêem  conhecimento  ás  respectivas  Thesourarías 
pelo  modo  que  o  Governo  determinar.  O  que  communico  para 
sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /odo  Lin$  Vieira  Camamão  de 
StntffiM.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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N.  365.— FAZENBA.—Em  11  de  Junho  4e  1862: 

A  meU  lia  4e  «icravoi  deve  ser  arrecadada  pela  Repartição  Fiscal  d»  Ingm 

onde  se  operar  a  transferencia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  laneiro  cm  11 
de  Junho  de  1862. 

III.**  e  Ex."®  Sr.  —  Participo  a  V.  Ex.  em  resposta  ao  seu 
oflicio  de  4  de  \bril  ultimo,  em  que  pede  que  seja  restituída  aos 
cofVes  provinciaes  a  quantia  de  4:183^49,  proveniente  da  m^a 
Siza,  paga  na  Recebedoria  da  CArte  pelo  Commendador  Malliias 
Gonçalves  de  Oliveira  Roxo,  como  cessionário  de  D.  Alda  Maria 
Nogueira,  a  cujo  inventario  se  procedeu  nesta  CArte,  que  seme- 
lhante restitaiçâo  nSo  pôde  ter  lugar,  em  vista  da  disposição  do 
art.  6.''  do  Decreto  de  28  de  Novembro  de  1860,  que  diz  que  a 
arrecadação  da  meia  siza  será  Teila  pela  rererida  Repartiç&o  de 
todos  os  contractos  de  compra  e  venda,  troca,  adjudicação,  ar- 
rematação, dação  in  sotutum^  e  alienação  em  virtude  de  reaun- 
cia  ou  de  qualquer  outra  transacção  equivalente  a  compra  o 
venda,  que  se  celebrarem  ou  tiverem  lugar  no  mesmo  mitnw 
cipio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ez.  —  VUeondê  de  Albuquerqut,  •—  Sr. 
Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeirç» 


N.  266.— FAZENDA.— Em  12  de  Junho  de  1862. 

As  ordens  dos  diversos  Ministérios,  sobre  aiigmento,  redvc^  ou  distri- 
buiclo  de  créditos  sio  compridas  nas  Tbesourarías  por  intermédio  do  Iíh 
nisterio  da  Fazenda. 

.   Ministério  dos  Negócios  daFazenda.  ^  Rio  de  Janeiro  am  12 
de  Junho  de  1862. 

Hl."''  e  Ex.""*  Sr.-^  A'  vista  do  que  a  esle  Miniaterio  oom- 
municou  em  Aviso  do  22  de  Abril  ultimo  o  Ministério  a  cargo 
de  V.  Ex.  sobre  o  Pastor  protestante  Wagner»  empregado 
pelo  Governo  Imperial  na  colónia  Theresopolis  da  Provinda 
de  Santa  Catharina,  reiterei  á  Thesouraria  de  Fazenda  dcsla 
Província  as  necessárias  ordens  para  o  pagamento  dos  yenci- 
mentos  do  mesmo  Pastor,  conforme  se  lhe  havia  determinado 
em  ordem  de  4  de  Fevereiro  ultimo  e  se  communioou  ao 
Ministério  a  seu  cargo  em  Aviso  da  mesma  data,  autorisando-a, 
outrosim,  a  effectuar  o  pagamento  da  sjubvençÍBio  destinada  á 
compra  de  uma  cavalgadura,  cumprindo-UH),  entretanto,  pon- 
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derar  a  V.  Ex.  qne  a  este  respeito  nenhama  ordem  havia, 
porque  nem  nos  Avisos  do  Miinisterio  a  seu  cargo  de  Vi  de 
Novembro  do  anno  passado,  nem  ainda  no  posterior  xie  16  de 
Janeiro,  ultimo  se  mencionou  semettiante  autorisaçao,  que  o 
fnesflMt  Ministério  ordenasse  directamente  esta  despeza»  como 
^m  duvida  alguma  o  pôde  fazer,  más  se  a  Tiiesouraria,  em 
tal  casoy  nfio  eumprio  as  suas  ordens,  procedeu  de  conformi- 
dade com  a  disposição  expressa  do  art.  53  do  Decreto  de  22 
de  Novembro  de  1850  n.°  870 ;« por  quanto  ao  Thesouroin* 
çumbe  prover  as  Thesourarias  dos  necessários  fundos  para  oc- 
correr  ao  pagamento  das  despezas  ordenadas  pelos  diversM 
Ministérios,  o  que  sem  duvida  não  poderá  fazer  ignorando 
quaes  as  despezas  por  elles  autorisadas  :  pelo  que  rogo  a  Y. 
jÊx.  que  todas  as  veze^  que  as  ordens,  que  expedir  ãquellas 
Repartições  importem  augmento,  reducção,  ou  distribuição  de 
oreiditos»  se  sirva  communica-las  ao  Thesouro  para  os  fins  con- 
:Venientes  nos  termos  do  mencionado  Decreto. 

Deus  Guarde  a   V.   Ex. —  Visconde  de  Albuquerque.-^  Sr. 
jofia  Lins  Vieira  CansansSo  do  Sinimbu. 


N.  267.— FXZGNDÂ.— Em  12  de  Junho  de  1863. 

Declara  a  intettigeneiaqQe  deve  ter  o  art.   5S  do  Regnlamento  do  im- 
posto do  sello  de  36  de  Dezembro  de  1S60. 

Miolstorio  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
•12  de  Junho  de  1862. 

Í1L?«  e  Ex."*  Sr.— Communico  a  V.  Ex.  para  os  devidos 
«(feitos,  que  sendo  presentes  á  Secção  de  Fazenda  do  Con* 
aelho  de  Estado  os  autos  de  recurso  interposto  pelo  Juizo  Mu-* 
nicipal  é  do.  Commercio,  3."*  substituto  do  Termo  da  <]apital 
dessa  Provinda,  JoSo  Pinto  da  Luz,  dos  quaes  consta  que 
essa  Presidência  impnzéra  ao  recorrente  a  multa  de  209000 
por  infracção  do  art.  58  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro 
de  1860,  que  manda  qne  o  selio  dos  papeis  forenses  se)a  pago 
antes  da  conclusão  para  sentença  flnal,  e  apreciadas  as  razOes 
do  recorrente  que  se  defendeu  allegando : 

1."^  Que  não  proferio  sentença  definitiva,  mas  sim  Despacho 
interlocutorio  com  força  de  definitiva,  assim  considerada  em 
direito,  qual  è  o  que  despreza  ih  limine  os  embargos  de  3.® 
embargante. 

2.*  Que  contra  este  despacho  foi  intentado  o  recurso  de 
aggravo,  na  forma  do  art.  669  §  11  do  citado  Regnlamento» 


recarso  qne  não  caberia  se  a  sentença  fosse  deflnitfTa  na  fóríiia 
do  disposto  no  art.  646  do  mesmo  Regotamenlo, 

3."*  Que  Interposto  o  referido  recarso  de  aggrayo  fof  o  sen 
Despaciío  reformado,  e  a  execução  segulo  seus  termos. 

Entendeu  a  maioria  da  mesma  Secção  de  Fazenda,  em  sen 
parecer  de  2  de  Abril  ultimo,  que  bem  imposta  foi  a  moita 
por  infracçHo  do  citado  art.  S8  do  Regulamenio  de  26  de  De^ 
zembro  de  1860  : 

1.*"  Porque  sendo  a  sentença  definitiva  em  Mreito  a  quede» 
cide  a  questão  principal  da  causa  Ord.,  Liv.  1.%  Li?.  4.%  $6.*; 
D.  de  re  judie. ;  e  sentença  iéterlooutoria  com  força  de  sen- 
tença definitiva  a  que  põe  fim  a  causa  Ord.  Liv.  3.%  TIts.  39 
e  69;  D.  de  ndnor.^Liv.  2."*;  D.  de  appetiài.  reeip.^  IM>.  •.*; 
D.  qai  s^is  dare  cogant^  os  eflèitos  de  uma  e  outra  sio  oa 
mesmos. 

2.*  Porque  assim  como  das  sentenças  definitivas,  das  inter- 
locutórias com  força  de  definitiva  se  dá  o  mesmo  recurso  de 
appellação,  como  é  da  praxe  forense,  e  o  dispõe  o  mesmo  art. 
646  citado  pelo  próprio  Recorrente,  ifn :  «  ou  tiver  força  de  de- 
finitiva. » 

S.""  Porque  o  dar-se  o  recurso  de  aggravo  no  caso  de  que 
se  trata  não  importa  alteração  do  Direito,  mas  apenas  darão 
processo  uma  forma  mais  summaria  ou  summaríssima  em  ai* 
tenção  a  natureza  da  causa,  na  qual  o  Regulamento  teve  em 
vista  evitar  todo  género  de  cavillação  e  eonluio  com  o  fim 
de  demorar  o  processo  de  execução,  que  em  matérias  com- 
merciaes  deve  ser  promptamente  decidido  pelos  maios  que  aoeoi 
seguir-se  da  demora. 

4.°  Porque  se  não  deve  confundir  a  sentença  definitiva  »  com 
a  que  passou  em  julgado,  ou  Decreto  Judiciário,  do  ^ual  não 
se  dá  mais  recurso  algum ;  entretanto  que  das  sentenças  de- 
finitivas dão-se  os  recursos  que  a  Lei  prescreve;  sem  que 
por  isso  se  altere  a  natureza  da  sentença,  ou  despacho. 

5.°  Porque  o  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860  lito 
se  i*eferio  aos  Decretos  Judiciários,  o  sim  ás  sentenças  que  de* 
cidem  a  questão  principal  da  causa,  ou  põe  fim  a  ella,  o  qoa 
realmente  teve  lugar  desprezados  in  limine  os  embargos  de 
terceiro  como  confessa  o  recorrente,  embora  de  seu  despacho  qM 
assim  decidio,  houvesse  recurso,  fosse  elle  interpoato,  e  refor* 
mado  continuando  os  seus  termos  o  processo  de  execução. 

6."^  Finalmente,  porque  se  não  fdra  reformado  o  despacho 
do  recorrente,  ou  so  entre  si  ajustassem  as  partes,  perdia  o 
Tliesouro  o  sello,  com  infracção  da  Lei  e  Regulamentos  em 
vigor. 

E  Conformando-Se  Sua  Magestade  o  Imperador  oom  este 
parecer  de  Consulta,  Houve  por  bem  por  Sua  Immediata  e 
Imperial  Kesoluçào  de  30  de  Abril  ultimo  Determinar  que 
fosse  assim  entendida   a  disposição  do  supracitado  art.  38  do 


Regulaneálo  b.""  3.713  de  S6  de  Dezembro  de  1860 ;  sendo 
porém  o  recorrente  relevado  no  caso  em  questão  da  multa 
que  lhe  foi  imposta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Físconde  it  Albuquerque.^  Sr.  Pre- 
«idenie  da  Provincia  de  Santa  Catharina. 


N.  ses.— FAZ£NDA.-*Em  13  de  Junho  de  1862. 

Que  a  Caixa  Goanereial  da  Bahia  nfio  pôde  camprar  e  revender  as 
próprias  acçOes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Junho  de  1863. 

I1I.~  c  Ex.»*  Sr.  —  Communico  a  V.  Ex. ,  para  Seu  conhe- 
cimento, e  para  que  o  faça  constar  á  Direcção  da  Caixa  Com- 
mcrcial  da  Bahia,  que  Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo 
Mandado  que  a  Secção  de  fazenda  do  Conselho  de  Estado  con- 
sultasse sobre  o  requerimento,  que  acompanhou  o  officiò  de  Y. 
Ex.  n,*  41  de  5  de  Setembro  ultimo,  da  Direcção  do  dito  Esta- 
belecimento, em  o  qual  a  mesma  Direcção,  no  intuito  de  obstar 
ao  deprecia  mento  em  que  tem  cabido  as  acções  da  Caixa,  pedta 
novamente  a  autorisação,  que  lhe  foi  denegada  em  virtude  da 
Imperial  Resolução  de  Consulta  de  15  de  Maio  doanno  passado, 
para  compra-las. por  conta  da  sociedade,  deduzindo  do  capital 
desta  o  valor  nominal  das  acç(k*s  que  adquerisse  e  levando  a  cre- 
dito no  fhndo  de  reserva  o  lucro  proveniente  do  desconto  com 
que  fossem  compradas,  até  que,  chegando  ao  par,  fossem  logo 
revendidas  para  completar-se  de  novo  o  capital  fixado :  Houve 
por  bem  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  Sua  Immediata  e  Impe- 
rial Resolução  de  11  do  corrente  mez,  Conformando-Se  com  o 
parecer  de  consulta  da  dita  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado,  Determinar  o  indeferimento  da  dita  pretenção,  visto 
oomo  as  razOes  em  que  se  ftinda  a  Direcção  da  Caixa  Commer- 
cial  para  insistir  no  que  lhe  foi  denegado  pela  citada  Resolução 
de  15  de  Maio,  conforme  se  avisou  a  V.  Ex.  em  7  de  Junho  do 
anno  passado,  são  as  mesmas  que  então  allegára. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.—  Visconde  de  Mbuquerque.Sv.  Pre- 
sidente da  Provincia  da  Rabia. 
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N.  a69.--GDERRA.^  OrciiUr  de  13  de  Janbo  de  180».— A% 
Presidências  das  Proviocias  do  Pará,  Pernambaeo,  Bafaia,  8. 
Pedro  e  Mato  Grosso. 

Recommendando  a  exacta  obaenranda  do  preceito  do  Kesnlanenta  ii.*:lU  de 
3  de  Janeiro  de  1849,  quanto  ás  despezas  com  a  educa<;So  dos  menores  doa 
Anenaes  de  Guerra,  de  que  devem  ser  indemnísados  os  cofres  públicos. 

4/  Directoria  Geral.— â.""  SecçSo.^Rjo  de  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  12  de  Janho  de  1862. 

Hl.*''  eEi.**  Sr.— Sognndo  informações,  que  tem  èhegado 
ao  conhecimento  do  Governo  Imperial,  so  conclae  que  o  pre- 
ceito do  Rcgolamento  n.*  113  de  3  do  Janeiro  de  1842,  nSo 
tem  sido  cumprido  cm  todas  as  suas  partes  com  grave  damno 
dos  cofres  públicos,  que  devem  ser  indemnísados  das  despeias 
fdtas  com  a  educaçSo  dos  menores  dos  Arseoaes  de  Guerra: 
cumpre,  portanto,  que  V.  Ex.  entre  no  conhecimento  do  que 
ahi  se  tem  praticado  a  este  respeito,  ordenandoimmediatameDte, 
se  com  eflèito  tiver  havido  omissão  na  observância  do  referido 
Regulamento,  que  se  proceda  sem  a  menor  demora  ou  tergi* 
versação  á  liquidação  dos  descontos,  que  tiverem  soffrido  os 
Artifices,  que  passarão  das  Companhias  de  menores,  recoihen- 
do-se  á  Thesouraria  da  Fazenda  a  parte  que  corresponder  á 
indemnisação,  e  ao  estabelecimento  de  credito  de  melhor  nota, 
que  houver  nessa  capital  a  que  pertencer  ás  economias  dos 
mesmos  ArtiGces,  guardando-se  todas  as  disposições  do  precitado 
Regulamento  e  InstrucçOes  annexas.  O  que  V.  Ex.  haverá 
por  muito  recommendado. 

'  Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Polydoro  da  Fotaeca  Quintanilha 
Jor(f<lo.— Sr.  Presidente  da  Província  de... 


N.  270. --IMPÉRIO. —Aviso  de  13  de  Junho  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná  declarando  que  a  concessSo  de  Ke 
cenca  aos  Vigários  Encommeodados  é  da  competência  do  respectivo  Pre- 
lado, e  que  tal  licença  deve  ser  dada  sem  vencimento  de  côngrua. 

6.'  Secção.  — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  13  de  Junho  de  1862. 

III."''  e  Ex."*"  Sr.— Tendo  o  Padre  António  Rraga  de  Arau^jo, 
Vigário  Encommendado  da  freguezia  de  Guarapuava,  nesaa 
Província,  requerido  ao  Governo  Imperial  prorogaçfio  da  licença 
que  lhe  foi  concedida  pelo  Vigário  Capitular  dessa  Diocese,  e  ap* 
provada   por  V.  Ex.    em  7  de  Janeiro  ultimo,  cumpre-m« 


ddolarâr  a.  V.  Ex.,  para  que  commttnique  ao  mésmó  Vi^arío^^ 
qoè  ao  respeeiíTO  Prelado  compete  resolver  sobre  o  eiercicio 
dos  Parochos  EoGommendados,  aos  quaes  não  compete  a  con*^ 
grua,  nem  ainda  na  terça  parte»  quando  estiverem  licenciados; 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Marqae»  de  Oiinda.^St.  Presi- 
dente da  ProYincia  do  Paraná. 


N.  Snri.— IMPÉRIO.-- Aviso  do  18  de  Junho  de  1863. 

Aa  Presidente  da  Prauneia  da  Bahia  dcelaraodo  qoe  o  empregado  paliiíco^ 

.  cnUo  veocimeato  coosta  anicameate  de  gratificação,  tem  direito  a  esta 

-qaaodo  licenciado.  > 

4."  Secção.  — Rio  de  Janeiro.— Uinistorío  dos  Negócios  do 
Império  em  13  de  Junho  de  1862. 

111.""  e  Ex."»*Sr.— Em  solução  ao  offlcio  de  30  de  Maio 
ultimo,  em  ^ue  V.  Es.  communica  ter  representado  Manoel 
Rodrigues  da  Silva  contra  a  duvida  posta  pela  Thesouraria 
de  Fazenda  dessa  Província  ao  pagamento  da  gratificação  que 
ello  percebe  na  qualidade  de  collaborador  dos  trabalhos  chi- 
micos  e  pharmaceuticos,  e  conservador  da  respectiva  offlcina 
na  Faculdade  de  Medicina,  durante  o  tempo  em  que  estiver. 
DO  gozo  da  licença  que  por  essa  Presidência  lhe  íbi  concedida, 
declaro  a  V.  Ex.,  para^  fazer  constar  á  mesma  Thesouraria, 
que  aquelle  empregado  tem  direito  á  sua  gratificação  durante 
o  tempo  da  licença,  porque  a  disposição  do  Aviso  deste  Mi- 
nistério de  24  de  Outubro  de  1855  só  tem  applicação  aos 
empregados  cujo  vencimeato  consta  de  ordenado  e  gratificação 
ligada  ao  effectivo  exercício  do  lugar,  e  não  aos  que  tem  uni- 
csamente  gratificação,  como  muito  bem  entendeu  V.  £x. 

Deus  Guarde  a  V.  Ei.— Marquez  de  O/tnrfa.— Sr.  Presi- 
dente da  Província  da  Bahia. 


N.  272.— JUSTIÇA.— Aviso  de  13  de  Junho  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Provioeia  de  Sergipe.— Dá  providencias  á  respeito  d« 
fobstituição  de  Jaiies  qoando  algaos  delles  forem  suspeito». 

.  a/  Secção.— Miniaterio  doa  Negócios  da  Justiça.— Ri(^  de 
Janeiro  em  13  do  Junho  de  1862.  > 

.  IIL'»''  e  Bx."^'  Sr.-^Tendo  o  Promotor  PaMieo de  Itabayana, 
nessa  Provinda^  recorrido  de  um  despacho  de  pronuncia  pro- 
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ferido  pelo  Juiz  Manicípal  em  om  processo  instaarado  por 
causa  de  uns  tiros  dados  sobre  as  janeUas  da  casa  do  Joii  d« 
Direito  da  Comarca,  e  sendo  este  parte  offèndid**  e  os  mii9 
supplentes,  um  testemunha  no  processo,  além  de  parente  em  ^tío 
probibido  de  um  dos  pronunciados,  e  outros,  ou  indígftiidoa 
no  mesmo  processo,  ou  parentes  próximos  a  inimigos  figaéMi> 
consultou  á  essa  Presidência  se  era  preciso  que,  depois  do  des« 
pacho  do  Juiz  á  quo  mandasse  o  Escrivão  os  autos  á  cada 
um  desses  supplentes  de  per  si,  ou  logo  os  Qzesse  concloaos 
áquéllo  dos  supplentes,  que  fosse  notoriamente  insuspeito :  e 
tendo  V,  Ey.  respondido,  como  o  pommunicon  em  olBcio 
de  21  de  Maio  do  anno  passado,  que,  como  os  supplentes  erfto 
impedidos  e  não  suspeitos,  visto  que  aquoUes  que  podiào  ser 
considerados  suspeitos  por  parentesco  e  inimizade  erSo  impe- 
didos, um  como  testemunha  c  outro  como  implicado  no  pro* 
cesso,  o  recurso  devia  subir  á  conclusão  do  que  estivesse 
legalmente  desimpedido:  Houve  por  bem  Sua  Mageatado  o 
Imperador  Mandar  declarar  a  V.  Ez.  que  deveríão  os  autos 
ser  conclusos  ao  Juiz  a  quem  competisse  o  exame  do  feito» 
e,  ha  falta  deste,  á  seus  substitutos,  segundo  a  ordem  desig- 
nada nos  arts.  17  §§  1."*  e  19  da  Lei  do  3  da  Dezembro  de 
1841 ;  não  convindo  de  maneira  alguma  que  se  conceda  aos 
Escrivães  a  faculdade  de  deixar  de  enviar  os  autos  aos  Juizes» 
que  entenderem  terem  contra  si  algum  motivo  de  suspeição. 
Deus  Guarde  a  Y.  £x.— /oâo  Lins  Vieira  Cansantão  de 
Sinimbu. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.  273.— FAZENDA.— Em  13  de  Jonhode  1863* 

Nlo  se  leva  em  conta  para  aposentação  o  tempo  de  serviço  pratwio 
serveainario  vitalido  de  Oflicios  de  Justiça. 

Ministério  dos    Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Junho  de  1862. 

Gommunico  a  Y.  S.,  para  os  fins  convenientes,  que  pela 
Imperial  ResoluçSo  de  21  de  Maio  próximo  findo  tomada  sobre 

Sarecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado»  foi  io« 
feferido  o  recurso  de  Poiydoro  do  Amaral  e  Silva*  Procurador 
Fiscal  da  Thesouraria  do  Fazenda  de  Santa  Gatharina,  inter* 
posto  para  o  Conselho  de  Estado  do  despacho  do  Mioistefio 
da  Fazenda,  que  negou  ao  reeorreote  a  grâtificaçio<a«t«naaét 
no  art.  42  do  Decreto  n.*  2.343  de  29  de  Janeiro  de  18S9 
para  os  JSmpregadua  de  Faseada  que,  completando  trinta  anooa 
de  serviço»  nfio  estLverem  para  elie  inhabiUtados. 


'  "Orcèorso  do  supplicanlo,  sogundo  os  fundamenlos  do  dilo 
pwrocer  do  Consulta  da  Secção  do  Fazenda,  foi  recebido,  nâo 
porque  a  questSo  du  simples  denegação  da  gratiflcação  de  que 
se  trata  seja  da  alçada  do  contencioso  admlnislrativo,  visto  como 
pela  doutrina  do  citado  art.  k^  nflo  está  o  Governo  obrigado 
«  conceder  a  mencionada  gratificação  a  todos  os  Empregados 
qu6  se  achurem  nas  condições  no  mesmo  artigo  designadas, 
quando  pelo  contrario  temelle  a  racoldade  discricionária  de 
conceder  ou  deixar  de  conceder  a  gratiflcação,  conforme  lb'o 
indicarem  as  conveniências  do  serviço  publico;  mas  porque  o 
despacho  do  que  o  supplicante  recorreu  determina  que  nao  so 
conte  ao  mesmo  supplicante,  como  tempo  de  serviço,  remune- 
rável para  aposentação  os  annos  em  que  exerceu  as  funcçues 
de  Bscrivfio  da  Ouvidoria  e  dos  Ausentes,  e  dos  Feitos  da  Coroa 
6  da  Fazenda  Nacional  em  Santa  Calharina. 

Tomado  o  recurso  sob  esfe  ponto  de  vista  em  que  a  questão 
dá  lugar  a  recurso  e  decisão  contenciosa,  foi  elie  indererido; 
porquanto  os  serventuários  vilalicios  de  Offlcios  de  Justiça» 
que  aliás  não  são  pagos  pelos  cofres  nacíonaes,  recebem,  no 
caso  de  inhabilítação  para  o  exercício  do  oíllcio,  uma  terça 
parto  do  rondimento  do  mesmo,  a  cargo  do  serventuário  seu 
successor,  na  forma  da  Lei  de  11  de  Outubro  fde  182T,  e  se 
o  renuncião,  como  fez  o  recorrente,  ficão  sem  direito  a  qual< 

Íuer  remuneração,  ainda  mesmo  a  de  contar-se-lhes  como  tempo 
e  serviço  para  aposentação  em  outros  empregos  para  os  quaes 
scjão  despachados. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Visconde  de  Albuquerque,— -Sr.  Di- 
rector Geral  interino  da  Contabilidade. 


N,  274.— FAZENDA.— Em  U  de  Junho  de  1862. 

Solveoflo  algumas  duvidas  sobre  a  cobrança  do  imposlo  do  sello. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm  14 
de  Junho  de  1662. 

Sirva-se  V.  S.  declarar  ao  Colleelor  das  Rendas  Goraes  da 
Cidade  de  Nictheroy,  -em  solução  ás  duvidas  constantes  de  seu 
oíflcio  n."*  10  do  29  de  Março  do  corrente  anno: 

!.•  Que  os  requorímenios  que  annualmenle  se  fazem  á  Ca- 
mará Municípat,  pedindo  licença  para  continuar  com  as  casas 
do  negócios,  ou  para  abri-las,  sâo  sujeitos  ao  sólio,  na  forma 
do  art.  58,  §  1.%  obs.  !.■  e  2.*,  do  Regulamento  do  26  de  De- 
zembro de  I86O9  o  qual  deverá  ser'  pago  antes  de  serem  sub- 
mettidos  a  despacho,  segundo  foi  explicado  por  Aviso  n.*"  18 
Decisões  do  Govirno.  27 


><?<5  2i0  ^^^< 

do  1 1  de  Março  dD  corrci>to  aniM) ;  o  a  Camará  Municipal  não 
pódc  deixar  do  achar-so  incursa  e  soffrcr  as  pi^nas  do  art.  113, 
§  4.^,  do  cilada  Uegulamenio,  sempre  que  deferir  reqocrtfiienlos 
que  não  osli verem  competeDlemente  sollados.      • 

2.*  Que  os  contracto»  de  empreitadas  de  obras  fmtas  pela 
mesma  Camará  estão  sujeitos  ao  referido  imposto,  em  virtude 
dâ  disposição  do  art.  (k*,  §  12,  do  mesmo  Hegulamento. 

3;*  Que  os  eonhecímentos  passados  pela»  Estações  fiscaes, 
gcracs,  provinciacs  o  municipaes  de  quitaçSo  do  imposto;  e 
quacsquer  outras  quitações  de  soramas  pagas  ao  Estado;  recibos 
de  ordenados  e  outros  vencimentos,  estando  isentos  do  sello 
proporcional  pelo  art.  38,  §  &.*  do  Regulamento  de  3S  de  De* 
zcmbro»  só  Qcão  sujeitos  ao  sollo  de  documentos,  quando  ti- 
vereiu  de  ser  juntos,  para  instruir  e  fundamentar,  ás  petições, 
ou  a  autos,  na  forma  do  art.  ^,  {$  3.*,  do  mesmo  Regulamento 
c  Circular  n."*  21  de  26  de  Março  deste  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Visconde  de  Albuqmerque.^^St,  Director 
Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.  275.-^FÀZENDA.~Circular  em  14  de  Junbo  de  1862. 

Emolumento»  pelos  UtuIo«  de  remocSo  doa  Jwies  de  Direito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda «^Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Junho  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara,  em  conformidade  do  Aviso  do 
Ministério  da  Justiça  de  9  de  Dezembro  do  anno  passado, 
aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  os  fins 
convenientes,  que  Sua  Magestade  o  Imperador,  Conforman- 
do-So  com  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conseltio  de  Es- 
tado, Houve  por  bem  decidir,  por  Sua  Imperial  ResoluçSo 
de  4  do  mesmo  mez,  que,  emquanto  ndo  fòr  compelentenenle 
alterada  a  tabeliã  annciía  ao  Decreto  n.*  2.349  de  5  de  Fe- 
vereiro de  1859,  deve-se  continuar  a  cobrar  os  omohimetitos 
de  209000  pelos  Titulos  de  remoção  dos  Jui'zes  do  Direito  de 
umas  para  outras  Comarcas ;  convindo,  portanto,  que  os  Srs. 
Inspectores  façâo  exigir  dos  Juizes  de  Direito  removidos  pos* 
teriormcnte  ao  citado  Decreto  a  referida  taxa,  se  a  não  pa^ 
gárAo,  comprchendendo-so  outrosim  em  semelhante  disposi^o, 
para  a  cobrança  deste  imposto,  os  Juizes  de  Direito  avulsos, 
e  os  que  acabão  de  servir  de  Chefes  de  Policia,  salvo  tão 
somente,  quanto  a  estes,  o  caso  de  voltarem  para  as  mosnKis 
Comarcas  em  que  anteriormente  servirão. 

Vhconde  de  Albuquerque, 


N.  276.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Aviso  de   14  de  Junho  de  1862. 

Commutílca  a  fcsoIncSo  d«i  Consulta  da  SeccSo  dos   Negocioc  do  Tmperio 
-tio  OoitMlIio  ée  Bstadò  relativa  ao  pafram^nto  integral  dõ   preço  por 
que  foi  contractada  a  conservaçSo  da  1."  e  S.«  secções  da  estrada  <io 
Santa  Cruz.  ^ 

.  Birectoria  das. Obras  Pablícas  e Navegação.^!.'  Secção. — 
N.  25i—-  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da  AgricuU 
ta^fCoraoicrcio  é  Obras  Publicas  em  14  de  Juuho  de  1862. 

IlL'»''  o  B^t."^  Sr.— Tendo  Sua  Magestade o  Imperador  deter- 
minado que  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  do 
Estado  «oosuitasso  sobre  os  roquerímentos,  em  quo  Vicente 
José  de  Castro  e  ^iouza,  e  Agostinho  Pereira  da  Cunha  pedirão 
que  se  lhes  pagasse  integraimonto  oa  forma  de  seu  contracto 
para  a  oonsorvaçâo  da  1.'  e  2/  seoçGcs  da  estrada  de  Santa 
Cruz,  embora  se  iiouYesse  reconhecido  pela  medição  ulterior 
feita  pela  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas,  que  é  de  dez 
mil  braças  correntes  cada  uma  das  referidas  secções  o  não  de 
doze  mil  braças,  como  se  declarara  naquelle  contracto ;  foi  a 
mesma  Secção  de  parecer,  com  o  qual  Sua  Magestade  o  Impe* 
rador  Houve  por  bem  conformar-se  por  Saa  imperial  e  Imme-i^ 
dia  ta  Resolução  de  7  do  corrente,  exarada  em  consulta  do  16 
do  mez  passado,  que  posto  em  rigor  de  direito  se  devesse  nSo 
só  reduzir  a  quantia  que  os  arrematantes  tem  de  receber  em 
cada  trimestre,  mas  também  obriga-los  a  restituir  a  corres- 
pondente ao  excesso  de  braças,  que  se  conheceu  existir  sobro 
o  numero  calculado  para  o  total  daqtiellas,  cuja  conservação* 
fora,  ajustada;  todavia  não  podião  deixar  neste  caso  de  ter 
muita  força  as  razões  de  equidade,  e  por  esta  erão  até  certo 
ponto  protegidos  os  arrematantes,  por  isso  que,  tendo  os  con- 
li^actos  sido  feitos  qeanto  ao  numero  total  de  braças,  toman- 
do-se  por  base  um  numero  fíxo  e  positivo,  expressamente  de^ 
clarado,  dcvião  elles  ter  essa  base  por  legitima,  sendo  que  ne« 
nhuma  razão  havia  para  presumirem  que  não  fosse  a  exacta;  e 
ique  pois  se  por  um  lado  devcr-se^hia  eífectuar  o  pagamento  na 
jazfio  do  numero  real  das  braças  conservadas,  certo  ó  por 
outro  lado  que  se  lhes  assegurou  o  numero  fíxo  destas,  e 
iniquo  parece  fazer  com  que  sobre  elles  recaia  a  diiferença 
que  se  achou,  e  para  a  qual  não  tinhão  cooperado.  O  que 
tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  do  V.  Ex. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.^João  Lins  Vieira  Cansamão  ck 
5mimèú.— Sr.  Visconde  de  Albuquerque. 


N.  277.— GWEIIRA*— Aviso  de  16  de  Jmíbo  do  1862. 

Declarando  nflo  ser  possível  deferir-sc  a  prcteoçao  do  Ajudante  inlcriuo  do 
19.°  BalalhSo  de  lufanlaria  sem  qae  o  effectivo  iademnise  oâ  cofres  pú- 
blicos do  que  estiver  devendo  da  coDsigaaçao,  que  recebeu  para  compra 
de  cAvaJlos  de  pessoa. 

4.*  Directoria  Geral-— 2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  16  de  tenho  de  18(3. 

111."^'  o  Ex."**  Sr.  — N5o  é  posslvd  deferir  o  rcquerimeDlo 
do  Alferes  Ajudante  interino  do  12.*'  Batalhão  de  Infaotaría 
José  Norberto  de  Carvalho,  sem  que  o  Ajudante  eBeclivo  in- 
dcmniso  previamente  os  cofres  públicos  do  que  estiver  devendo 
da  consignação  que  recebeu  para  compra  de  eavailos  de  pes- 
soa. Mas,  como  6  provável  que  este  n5o  possa  satisfazer  de 
prompto^  V»  Ex.  ordenará  á  Thcseuraria  da  Fazenda,  oo 
caso  de  que  elie  não  tenha  ainda  regressado  ao  seu  corpo, 
que  lho  faça  carga  do  que  estiver  devendo  da  referida  con- 
signação c  a  abone  ao  supplicante  por  inteiro,  procedendo 
soinclhantemente  a  respeito  de  ambos,  quando  o  Ajudante 
tfíTectivo  voltar  ao  seu  exercicio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — /^oí^rforo  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão.— St.    Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  SuK 


N.  278.— FAZENDA.— Em  16  de  Junho  de  1862. 

Cobrança  do  sello  dos  processos  eríminaes  e  poticiacs. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm  W 
de  Junho  de  1862. 

Determinando  clara  e  tei'minanlemente  o  art.  88  do  ReÇO- 
lamento  de  26  de  Dezembro  de  1860,  que  nâo  será  retardada 
a  expedição  e  julgamento  dos  processos  crirainaes  e  policiaes 
em  qualquer  instancia  por  falta  de  pagamento,  do  sello,  o  qoal 
se  elTecluará  depois  do  dito  julgamento,  na  forma  do  art.  WO 
úo  Regulamento  de  31  de  Janeiro  de  1842,  ou  pela  parte  irh 
tcressada  no  andamento  dos  ulteriores  termos  do  processo,  salvo 
sondo  esta  pobre,  ndo  pôde  ser  approvado  o  procedimento  que 
teve  o  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  de  S.  João  da  f^^^ 
do  cobrar  revalidação,  na  forma  dos  arts.  58  e  90  do  Rcgu- 
lamcnlo  de  26  de  Dezembro,  de  uns  autos  de  queixa  que  deu 
Manoel  José  Machado  Passarinho  conlra  Ignacio  Francisco  de 
Souza,  cm  que  haviâo  quatro  folhas  nào  solladas,  de  muHar  o 
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Escrivão  rosipcctivo,  e  de  pedir  contra  elle  a  applicação  dos 
arts.  153  e  15i  do  Código  Criminal  por  ter  feito  conclusos  os 
mesmos  autos  anles  do  pagamento  do  scUo.  O  que  coromu* 
nico  a  y.  S.  para  o  devido  conhecimento,  oafím  de  que  o 
laça  constar  áqucHa  Administração  em  resposta  ao  seu  officio 
de  23  de  Maio  do  anno  passado. 

Deus  Guardo  a  y.  S.-^Viscondede  Albuqtterque.-Sr.  Director 
Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.  279.  —  FAZENDA.— Circular  pm  16  de  Junho  de  1862. 

Para  liquidaçjio  do  Tencimcnlo  e  seu  pagamento  aos  Empregados  aposec 
lados  de  Fozeuda,  Dão  é  occessaria  ordem  especial. 

Mínistqrio  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  16 
de  Junho  de  1862. 

O  yísconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  para  sua  intelligrncia  e  devidos  cífcítos,  que  para 
a  liquidação  provisória  dos  serviços  dos  aposentados  deste 
Ministério)  fixaçSo  de  vencimentos,  e  sua  inclusão  em  folha,  noá 
termos  do  art.  21,  §  5.%  do  Decreto  n.*  2.343  de  29  de  Janeiro 
de  1859,  não  é  necessária  a  expedição  de  ordem  especial  quo 
assim  o  determine,  bastando  que  conste  oílicialmente  a  con- 
cessão da  aposentadoria :  flcando  portanto  alterada  nesta  parte 
a  circular  n.*"  141  de  16  de  Março  do  anno  passado. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  280.— FAZENDA.— Circular  em  17  de  Junho  de  1862. 

Ús  P.esid^ntes  das  Relações  podem  conceder  ticeaça  aos  Juizes  Mtinicipacs 

até  30  dijs. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cro 
17  de  Junho  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  Thc- 
souro  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazen^la,   para  sua  intelligcncia  c  fins  convenientes,  qut^ 
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por  Imperial  Resolução  de  Consotta  da  SecçSo  de  Justiça  do 
Ccoselho  de  Estado,  de  S8  de  Dezembro  altimo,  conforme  consta 
do  Aviso  do  respectivo  Ministério  de  il  do  mes  corrente,  foi 
decidido  que,  á  vista  da  L^  de  2i  de  Setembro  de  1^8» 
compete  aos  Presidentes  das  Reiaçôes  -conceder  Ikencas  aos 
Juizes  Monicipaes  até  trinta  dias,  convindo  que,,  da  ooDcessSe 
de  todas  aquellas,  que  segondo  essa  iei  lhes  compete,  dcem 
conliecimcnto  ás  respectivas  Tbesourarias  pelo  modo  qae  é 
Governo  determinar. 

Vi9eonde  de  Alhuqvtrque. 


N.  281.-GUERBA.-Avisodc  17  de  Junlio  de  1862. 

Provendo  quanto  ás  dividas  resultantes  do  adiantamento  do  premio  de 
engajamento  a  uma  praça  e  do  tratamento  de  alguns  ofDciacs  ua  En- 
fermaria^ bem  como  a  respeito  da  falta  de  indemnisaçao  da  despeza  feita 
com  varias  praças  da  Armada  nas  mesmas  drcomstaneias,  ao  que  se  re- 
ferem as  contas  do  Conselho  Económico  do  4.^  Batalhão  do  Infantaria, 

4/  Directoria  Geral.— 2. •  Secção.— Rio  de  Janeiro. — ^Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  cxn  17  de  Junho  do  1862. 

1]I."'<»  e  Ex."***  Sr.— Observando-se  das  contas  do  Consclíio 
Económico  do  A..»  Batalliáo  do  Infantaria  do  l.**  semestre  de 
i861  que  existem  dividas,  provenientes  do  adiantamento  do 
premio  de  engajamento  a  uma  praça,  do  que  ficarão  devendo 
alguns  olBciaes  que  forão  tratados  na  Enfermaria,  e  também 
da  faJta  de  indemnisação  da  dcspeza  feita  com  varias  praças 
da  Armada  nas  mesmas  circumstancias,  por  nSo  haver  credito 
na  Thesouraria,  segundo  declara  o  Conselho,  cumpre  que  V* 
£x .  expeça  ordem  á  mesma  ThesQuraria  de  Fazenda  para  que 
trate  quanto  antes  de  remediar  esse  estado  de  cousas,  indem* 
nisando  o  Conselho  da  divida  proveniente  do  tratamento  dos 
oíOciacs,  aos  quaes  fará  carga,  para  que  paguem  aos  cofres 
públicos,  pela  metade  do  seu  soldo,  e  indicando  ao  Comman- 
dantc  do  Batalhão  como  deve  proceder  para  cobrar  as  outras 
dividas,  que  parece  haverem  cahido  em  exercícios  ílndos.  Por 
esta  occasiSo  V.  Ex.  fará  saber  á  Thesouraria  do  Fazenda 
que  as  dividas  provenientes  de  tratamento  de  ofQciaes  nâo  sâo 
admissíveis ;  porque,  quando  ellcs  são  tratados  nos  HospitaeSt 
só  percebem  meio  soldo  e  o  Estado  corre  com  toda  a  des- 
peza  do  tratamento,  e  quando  tratados  nas  Enfermarias ,  da 
mesma  maneira  só  devem  ter  meio  soldo,  entrando  directa-^ 
mente  dos  cofres  públicos  para  a  caixa  de  administração  da» 
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mesmas  E^tcrHUirtas,  outro  meio  soldo  e  a  etapa,  e  por  isso 
qIIí  receberão  todo  o  tratamento  de  que  carecerem.  Semelhante- 
mente qnando  nos^Hospitaes  e  Enfermarias  MíFitares  forem 
tratadas  praças  éa  Armada,  não  ha  necessidade  de  fazer  contas 
à  partQ,  o  em  tudo  se  deve  proceder  como  se  fossem  praças 
do  Exercito ;  e  por  isso  mesmo  nesta  data  se  requisltão^  do 
Sr.  Ministro  da  Marinha  as  convenientes  ordops  para  que  os 
vencimentos  de  taea  praças  aejao  levados  a  credito  do  Minis- 
tério a  meu  cargo  ou  entregues  aos  Conselhos  das  Enfermarias^ 
conforme  o  estabelecimento  em  que  (orem  tratadas. 

Deus  Guarde  a  V«  Ex.— Po^ydoro  da  Fonseca  Quintanifha 
Jorda0nSr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  SuK 


N.  282.— IMPÉRIO.*-- Qrevlar  de  18  de  Junbo  de  ISBâ. 

A«&  Direetores  da»  Faeuldades  de  Direito  e  de  Medickia,  declarando  o  pro- 
cesso que  se  deve  seguir  quando  algum  alumno  rec^oercr  para  ser  mtH 
triciflado  fora  do  tempo  marcado  nos  estatutos. 

4.*  Secção.  — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  18  de  Junho  de  1862. 

Determinando  o  art.  1.**  do  Decreto  n.*  1 .073  de  8  de  Agosto 
de  1860 '^oe,  emquanto  nSo  forem  definitivamente  approvados  os 
estatutos  das  Faculdades  de  Direito  e  de  Medicina,  pode  o  Governo, 
ouvidas  as  Congregações  respectivas,  mandar  matricular  os  alum- 
nos  ^ue  por  motivos  justiftcados  perante  as  mesmas  Congregações 
nao  tiverem  comparecido  no  prazo  fixado  para  as  matriculas, 
com  tanto  que  nfto  tenha  decorrido  o  tempo  necessário  para 
constituir  faltas  que  façao  perder  o  anno,  cumpre  que,  qnando 
algum  alumno  dessa  Faculdade  requerer  ao  Governo  Imperial 
dispensa  do  lapso  de  tempo  para  se  poder  matricular,  (o  que 
sempre  se  deverá  farér  por  intermédio  dessa  DirectoriaJ,  seja 
o  seu  roquerimenio  submettido  a  Congregação  dos  Lentes,  para 
que  esta  tome  conhecimento  nSo  só  dos  motivos  pelos  quacs 
nao  se  effectuou  a  matrícula  no  devido  tempo,  mas  lambem 
do  numero  de  faltas  que  houver  dado  o  sopplicante,  e  depois 
remettido  a  este  Ministério  com  informação  do  que  houver  ve- 
rificado a  referida  Congregação. 

Deus  Guarde  a  V.  S.--Marquet  âe  Oíi/idcr.— Sr.  Director 
da  Paeutdado  de  Direito  de  S.  Paulo. 

—  Na  mesma  data  e  conformidade  â  Directoria  da  Faculdade 
de  Direito  do  Recife,  e  ás  das  FaculJades  do  Medicina  da  Cdrte 
e  da  Bahia. 
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N.  283.— FAZENDA.-- Em  18  de  Junho  de  1862. 

ListrucçOeft  para  eiecucAo  do  Decreto  n.«  ?.936  desta  data,   rcgulaiid<^  « 
serviço  da  citraccflo  das  loterias  da  C^le. 

Ministorfo  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
18  do  Junho  de  1802. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Trtbuoal  doTbo- 
souro  Nacional,  ordena  que,  para  execução  do  Decreto  n.*  2.936 
de  16  do  corrente,  se  observem  as  seguintes  instrucçôes : 

Art.  1.^  O  Fiscal  das  Loterias  da  C^te  é  o  Delegado  do  Go* 
Ycrno»  sob  cuja  vigilância  deve  ser  feito  o  serviço  da  cxlrac* 
ç8o  das  mesmas. 

Art.  2.''  Compete  ao  mesmo  Fiscal  : 

§  1.^  Estudar  todos  os  melhoramentos  admissíveis  neste  ser^ 
viço,  e  propd-lo8  ao  Governo  para  que  sejUio  adoptados. 

1^  2.*  Tomar  Juramento ,  e  dar  posse  ao  Thesoureiro  no* 
meado  pelo  Governo  para  a  venda,  citracçHo  o  pagamento 
dos  prémios  das  Loterias  da  Corte. 

^  d.""  Crear  um  livro  de  assentamento  das  Loterias,  á  vista 
do  qual  se  conheça  com  toda  a  exactidão  o  numero  de  con- 
cessões Teitas  pelos  Poderes  Legislativo  e  Executivo,  o  todas 
as  outras  circumstancias  que  forem  necessárias  para  esclare- 
cimento do  Governo. 

^  i.""  Fiscalisar  o  processo  das  Loterias,  para  o  que  poderá 
examinar  se  os  talões  contém  o  numero  do  bilhetes  marca-^ 
dos  no  respectivo  plano ,  e  se  no  dia  da  extracção  s3o  exe- 
cutadas as  disposições  do  Regulamento  de  27  do  Abril  de  18i4. 

§  S."*  Fazer  no  fim  de  cada  anno,  á  vista  do  livro  de  as- 
sentamento das  Loterias ,  o  projecto  de  distribuição  das  que 
deverão  ser  extrahidas  no  anno  seguinte,  e  apresenta-lo  ao  Mi- 
nistro da  Fazenda,  para  que  este,  se  o  approvar»  o  converta 
cm  Decreto. 

§  6."*  Indagar  se  ainda  se  reproduz  o  facto  que  algumas  vcics 
se  tem  dado  nesta  Corte  da  existência  de  casas  encarregadas 
da  venda  do  rifas  ou  de  loterias  pertencentes  ás  Províncias 
do  Império,  e  mesmo  a  Paízes  Estrangeiros ,  para  que  se  to- 
mem as  providencias  que  forem  necessárias  em  ordem  a  fa* 
zer  cessar  a  infracção  do  que  a  este  respeito  dispõe  o  Decre- 
to n.<»  2.874  de  31  de  Dezembro  de  1861. 

§  7."  Dar  seu  parecer  sobre  os  requerimentos  exigidos  no 
art.  3.^  do  mesmo  Decreto,  que  tem  de  ser  dirigidos  ao  Go- 
verno pelos  Estabelecimentos,  Irmandades  e  Corporações  a  quo 
se  tem  concedido  loterias ,  para  que  o  mesmo  Governo  possa 
resolver,  nos  termos  do  art.  2.""  §  1.°  da  Lei  n.*"  1.099  de 
18  de  Setembro  do  1860,  se  tem  lugar  a  reducçâo  do  numero 
das  ditas  loterias ,  annullaçdo  das  concessões ,  ou  modificação 
de  suas  clausulas. 
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S  8.*  Examinar  e  dar  parecer  sobre  os  requerimentos 
das  administrações  dos  Estabelecimentos  e  Igrejas  qoe  se  acha- 
rem nas  condições  do  art.  S."*  do  referido  Decreto,  vindo  os 
requerimentos  por  intermédio  do  Ministério  do  Império,  e 
instruídos  com  documentos  autbeiticos  que  provem  as  circurns*- 
tancias  do$  ditos  Estabelecimentos,  ou  das  obras;  caso  :eni 
que  serão  acompanhados  dos  planos  das  mesmas  obras  edos 
orçamentos  do  seu  custo. 

^  9.«  Tomar  conhecimento  do  estado  em  que  se  achSo  of 
negócios,  tanto  das  Lotcrías  que  corrèrSo  sob  a  responsabili- 
dade do  fallecido  Thesoureiro,  como  das  que  forão  distribui* 
das  para  correr  no  presente  anno. 

§  10.  Fazer  inventario  e  ler  debaixo  de  sua  guarda  quaes- 
quer  papeis  pertencentes  a  negócios  de  Loterias,  recebidos  do 
finado  Thesoureiro  delias. 

§  If.  Mandar  encadernar  no  flm  de  cada  anno  as  ordens,  Avi- 
sos e  qaaesqoer  eommunicaçOes  recebidas  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, relativamente  a  Loterias,  e  bem  assim  todos  os  offi- 
oíos  que  pelo  respectivo  Thesoureiro  lhe  forem  dirigidos. 

§  12.  Crear  um  registro  onde  serio  lançadas  por  extenso 
as  minutas  de  seus  ofDcios  e  representações  dirigidas  ao  &o- 
veroo,  e  bem  assim  as  communicações  e  ordens  que  por  man- 
dado do  Governo  tiver  de  expedir  ao  Thesoureiro  das  Loterias. 

§  13-  Dar  sua  opinião  sobro  todos  os  negócios  concernen- 
tes ao  serviço  das  Loterias,  de  maneira  que  sobre  elia  possa 
o  Ministro  da  Fazenda  resolver  com  perfeito  conhecimento 
de  causa  todas  as  questões  pendentes. 

Visconde  de  Albuquerque, 


K.  28V.— FAZENDA.— Circular  em  20  de  Junho  de  1802. 

Porcentagem  aos  Empregados  do  Juízo  dos  Feitos  pela  cobrança  da 
divida  activa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  do  Janeiro  era  20 
de  Junho  de  1802. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  tendo  em  consideração  a  necessidade  de  obviar 
as  duvidas  que  se  tem  suscitado  no  pagamento  da  poreentagem 
aòs  Empregados  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional  pela 
cobrança  da  ditida  activa  do  Estado ;  declara  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Thesoararias  de  Fazenda ,  que  sendo,  nos  termos 
Diícisõfs  do  Governo,  28 


êa  tei  n/  2i2  de  29  de  Norembro  de  fSil,  di^vída  aqueíí^ 
porcentagem  somente  quando  as  drvidas  forem  cobradas  por 
diligencia  dos  ditos  Empregados,  não  pôde  haver,  da  paite  destes^ 
direito  ao  recebimento  da  mesma  porcentagem  sem  a  condiçãa 
do  trabalho;  c  que  portanto  não  basta  a  simples  remessa  das 
cona»  ou  certíddes'  de  divida  para  o  Juizo  dos  Feitos  para 
dcH'  aos  respectivos  Empregado»  direito  á  porcentagem  ^ 
mas  è  indispensável  que,  antes  do  pagamento  da  divida  cf- 
fectuado  pelos  devedores  oú  seus  procuradores,  se  tenhao  ex- 
pedido ofToe  ti  vãmente  os  mandados  ou  precatórios  e  sido  os 
mesmos  devedores  citados  ou  intimados  para  solverem  os  seu» 
débitos. 

Visconde  dê  Albuquerqne, 


N.  285.— r.UHIlKA.— Aviso  de  20  de  Junho  de  1862. 

jbrclarando  que  bem  procedeu  a  Tbesouraria  de  Fa7.cnda  em  suspender  » 
fibono  da  gralifiravflo  addieionai  >  que  estava  percebendo  o  Director  do 
Hospital  Militar* 

4."  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.  — Rio  de  Janeiro. — Mi- 
fiisterio  dus   Negócios  da  Guerra  em  20  de  JuDho  de   1862. 

111."*  c  Éx."'*'  Si'.— Mtfito  bem  procedeu  a  Thesouraria  d» 
fazenda  dessa  Província ,  mandando  suspender  a  gratificaçio 
addieionai,  que  estava  percebendo  a  LKrector  do  Hospital  Mi- 
litar José  Lucas  Soares  Raposo  da  Gamara ,  e  exigindo  a  re- 
posiçlio  da  que  já  tinha  recebido,  por  nfto  se  poder  allegar 
ignorância  do  vencimento  correspondente  èquelle  exereido, 
à  vista  da  (abella  afinexa  ao  Regulamento  de  7  de  Março  de 
1857,  que  regula  a  matéria. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Po/^rforo  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  286.- GUERRA.— Aviso  de  20  de  Junho  de  1862. 

Approvando  o  abono  do  premio  á  uma  praça  do  h/>  Regimento  de  Ca- 
vallaria,  visto  que  nSo  se  trota  de  prestações  mcnsaés  que  podem  pçr- 
t:ncer  a  um  ou  outro  e^tercicio. 

4.*  Directoria  Gcm!.— 2."  Secção. -^Rio  de  Janeiro.— Mi* 
nisteri )  dos  Negócios  da  Guerra  em  20  de  Junho  de  1862. 

Apptjvo  «  dclibcrarAo  de  V.S.,  de  que  dá  conta  cm  seu 
ôfllcio  n.'"  !8  de  26  de. Maio  próximo  passado,  sobre  o  abono 


do  premio  à  praça  do  4.^  Regimento  de  Cavaltarla  Jastino  Dadité 
da  Silva,  até  porcfoe,  n9)  sendo  actualmente  as  prestações 
mensaos,  nfio  se  pôde  rigorosamente  dizer  que  esta  ou  outra 
prestação  pertence  a  exercício  anterior,  emquanto  a  praça  está 
em  eíTectivo  serviço^  A  ultima  parte  do  òCBcio  citado  será 
opportunamente  tomada  cm  considerado. 

Oeus' Guardo  a  V.  S. —  Poltfioro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão  — Sr.  Inspector  da  The^ouraria  da  Fazenda  dcS.  Pedro 
do  Sul. 


N.  287.  — GDEKRA.— Aviso  de  21  de  Junho  de  1862. 

Declarando  qqe  o  preceito  do  g3.°  do  art.  &.<>  da  Lei  de  ?0  de  Selcmbr* 
de  1860  é  applicavel  ao  preso  seatenciado  de  que  trata  o  seu  oflicio 
de  3  4«  -correate^  htm  como  íR  outro  qualquer,  ar4c»  ou  deppis  do  l.* 
de  Julho  de  18G1. 

4."  Directoria  Geral.  — 2."  Secção-— Rio  de  Jantiro. — Mi- 
Distcrio  dos  Negócios  da  Guerra  em  21  do  Juntio  de  1862. 

111."^  e  Ex."«  Sr.—  Respondendo  ao  oíllciô  d«  V.Ex.  n.*»  56 
de  3  do  corrente,  sou  a  dizer  que  não  tem  Tundamento  a  du- 
vida proposta  acerca  das  gratificações  e  premio  de  engajamento 
do  preso  sentenciado  José  dos  Santos  Pereira,  pois  que  o  pre*' 
eeito  do  §3.«  do  art.  5.<>  da  Lei  n.''  1.161  de  20  de  Setembro 
da  1860,  é-lbe  applicavel^  como  a  qualquer  outro  sentenciado 
antes  ou  depois  do  l.""  de  JuHí^o  de  1861,  data  era  que  coxne^ 
Cou  a  vigorar  a  Lei. 

Deus  Guarde  a  V.  £x. —  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
/ordáa.-— Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.  388.— GUERRA.— Aviso  de  21  de  Jtinlio  de  1862. 

Determinando  que  os  Escrivães  do  Almoxarifado  declarem  aos  docuraentot 
comprobatórios  de  dispêndio  da  consignaçAo,  abonada  mensaimcnte  a» 
Agente  de  compras,  se  os  objectos  comprados  por  este  forUo  debitados 
«os  respectivos  Almoxarifes,  que  dcveráe  rubricar  a  nota. 

4."  Directoria  GeraL  — 2."  SecçSo. — Rio  de  Janeiro. —  Mi- 
nistério dos  Negocies  da  Guerra  em  21  de  Junho   de  1862«. 

Bi^peça  y.  S.  ordem  aos  Escrivães  dos  Almoxarifados  desso 
Ársej^al^  para  quç  nos  documentos  que.verjíicio  o  dispêndio 
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da  consignação  n^cnsal,  abonada  no  Thesoaro  Nacional  aó  AgfHfé 
de  compras,  declarem  se  os  objectos  por  elte  comprados  forto 
debitados  aos  Almoxarifes,  segundo  a  classe  a  que  pertencer, 
rubricando  estes  a  respectiva  nota,  visto  declarar  o  mesmo 
Agente  que  assim  se  procede  no  fim  de  cada  mez,  pois  é  esse 
o  meio  de  reconhecer-se  quaes  os  objectos,  que  ndo  íbrâo  car* 
regados  em  receita,  deixando  por  essa  forma  de  haver  um 
responsável,  o  que  se  verificará  pelo  exame  dos  documentos 
comprobatórios  das  despezas  miúdas  a  seu  cargo,  para  poder 
receber  a  consignação  do  mez  seguinte. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Polydoro  da  Fonsftca  Quintanilha 
Jordão.  —  Sr.  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Cdrte. 


N.  289.— FAZENDA.— Em  21  de  lunho  de  1862. 

Resolve  sobre  um  sequestro  feito  cm   terras  cApsideradas  como  nioricado, 
sendo  beas  de  GspelU  extincta  e  comprehcadcndo  terrcoos  de  niariuhas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm  St 
de  Junho  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  TribunaY  do  The- 
souro  Nacional,  tendo  presente  o  offlcio  n.""  7  de  23  de  Janeiro 
de  1858,  e  mais  papeis  a  elle  annexos,  no  qual  a  Thosourarta 
de  Fazenda  do  Sergipe,  dando  contada  representação  que  lhe 
dirigira,  em  2  de  Maio  do  anno  anterior,  o  Administrador  da 
Mesa  de  Rendas  da  Cidade  da  Estancia  concernente  a  umas 
terras  doadas  em  1632  por  Pedro  Homem  da  Costa  e  sua  mulher 
para  a  fundação  da  Capella  de  Nossa  Senhora  de  Gaadelape 
da  dita  Cidade,  bem  como  a  outras  contíguas  e  mesmo  sepa- 
radas, que  pertencendo  outr'ora  aos  mencionados  fundadores 
da  Capella,  se  achão  hoje  occupadas  por  pessoas  que  nâo  tem 
a  ellas  direito;  ao  mesmo  tempo  communica  a  decisão  tomada 
a  tal  respeito  em  sessão  da  respectiva  Junta,  pela  qual  forão 
as  referidas  terras  postas  em  sequestro,  para  segurança  da  Fa- 
zenda Nacional,  ate  definitivo  despacho  do  Thesouro;  sob  fun- 
damento de  se  dever  considerar  antes  um  morgado  a  instituição 
de  Pedro  Homem ;  de  tratar-se  de  bens  com  encargo  pio  pos- 
suídos por  uma  Igreja  sem  o  beneplácito  régio ,  e  por  isso 
considerados  devolutos  á  Fazenda ;  o  não  poder  aproveitar  a 
licença,  quando  a  houvesse,  no  todo  da  concessão,  por  com- 
prehender  esta  500  braças  de  marinhas,  que  são  do  domínio 
do  Estado;  declara  ao  Sr.  Inspector  da  referida  Thesouraria, 
para  sua  intelligencia  e  devidos  cfTeitos,  que  semelhante  decisão 
não  foi  curial;  porquanto,  veriOcando-se  pela  cscriptura  de 


doaçSo  de  19  de  Janeiro  do  citado  anno  de  1632,  qao  Pedro 
Homem  da  Costa  e  sua  mnlhor,  M^cia  Cardoso,  estabelecerão 
um  vimulo,  cujos  n  ndinirhlos  dcverhlo  ser  a|ipUcâdos  é  edi* 
ficaçdo,  ornamentos  e  o  mais  que  n*  cessario  fosse  a  uma  Ca<- 
pelUi,  qu<*  prel4'ndido  fundar,  e  de  facto  fundarão  depois  sob 
a  supramencionada  invocação  íle  Nessa  Senhora  deGuadrIupe, 
conArmando  o  doador  a  fundação  cm  V(  rba  testamentária ;  o 
8c>ndo  fora  de  duvida  que  essa  instituição  leune  todos  os  ele- 
mentos constitutivos  de  uma  verdadeira  Capella,  como  sejão 
princi;  almente  ter  o  instituidor  em  mente  o  bem  do  serviço 
de  Deus»  a  nomeação  de  Administrador,  e  designação  de  certa 
quota  para  este,  dispensada  a  licença  regia  por  ser  anterior  á 
Lei  de  9  de  Setembro  de  1769 ;  ao  que  accresce  a  ctrcumstancia 
de  haver  já  sido  a  eiistencia  do  vinculo  reconhecida  por  sen- 
tença da  Provedoria  de  21  do  Novembro  de  1823 ,  se  bem  que 
sobre  o  caracter  de  morgado,  e  a  de  ter  estado  sempre  a  admi- 
nistração dos  bens  vinculados  a  cargo  de  pessoas  do  sangue  do 
instituidor  até  a  ultima  administradora  D.  Maria  da  Saúde, 
por  cuja  morte  extin^uio-se  o  vinculo,  e  passarão  os  bens  aos 
seus  successores  legittmos,  na  forma  da  Lei  de  6  de  Outuro 
de  1835 ;  como  tudo  consta  dos  diversos  documentos  trazidos 
ao  conhecimento  do  Tliesouro ;  é  manifesto  que  não  se  deveria 
ter  procedido  ao  sequestro  preventivo  das  terras  do  extincto 
vinculo;  e  nem  mesmo  pelo  Juizo  dos  Feitos,  como  se  proce- 
deu, quanto  ás  t^es  conliguas  ou  separadas  de  que  trata  o  Admi- 
nistrador da  Mesa  de  Rendas  da  Estancia,  visto  não  ser  esse  Juízo 
o  competente. 

Como  porém,  é  certo  que  estas  ultimas  possuídas  hoje  por 
individues  extranhos,  que  nenhum  titulo  exhibem  para  legiti- 
mar a  sua  posso,  se  aclião  nas  condiçõ(*s  do  art  3.^,-  §  2."*  da 
Lei  n.^  601  de  18  de  Setembro  de  1850,  cumpre  que  a  seu 
respeito  subsista  o  sequestro,  a  fim  de  proceder-se  nos  termos 
do  art.  2.'»  da  dita  Lei;  devendo  o  Sr.  Inspector  providenciar 
para  que  seji  elle  levantado  das  terras  propriamente  do  extincto 
vincuio,  o  para  que  se  observem,  quanto  as  500  braças  ao 
longo  do  salgado,  as  disposições  das  Circulares  de  20  de  Agosto 
de  1835,  §  1.%  30  de  Janeiro  de  1836,  §  5.%  Portaria  de  10  de 
Setembro  do  mesmo  anno,  Ordens  de  6  de  Março  de  1837,  § 
%%  6  de  Junho  de  1847,  15  de  Setembro  de  1852,  12  de  No- 
vembro de  1856,  $  3.%  Aviso  de  20  de  Julho  do  1860,  e  mais 
Legislação  concernente  aos  terrenos  de  marinhas. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  29a.  — (;UEURA.- Circular  de  23  de  Junho  de  1862. 

Estabelecendo  o  meio  mais  regular  de  proccder-sc  a  contracto  para  forne- 
cimento de  remédios  kà  Enfermarias  Militare». 

4.*  Directoria  Geral.  —  2.»  Secção. — Rio  de  Janeiro.  —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  23  de  Junho  de  1862. 

III.""*  c  Ex."*»  Sr. — Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  a  !»«• 
neira  mais  regular  de  proceder-se  a  contracto  para  forneci- 
mento de  remédios  ás  Enfermarias  Militares,  porque  de  um 
lado  fultno  aos  membros  dos  Conselhos  Económicos  conheci- 
mentos espccíaos  para  avaliarem  a  melhor  qualidade  e  mo- 
deração dos  preços  dos  medicamentos*  e  por  outro  lado  tem 
elles  direito  a  s^r  ouvidos,  visto  como  está  a  seu  cargo  a 
administraçiío  desses  lístabt^lecimcntos.  Determina  Sua  Mages- 
tade  o  imperador  que,  quando  as  Enfermarias  estiverem  es- 
tabelecidas nas  capitães,  taes  contractos  sejdo  celebrados  na^t 
Thesourarias  da  Fazenda,  na  presença  e  com  voto  do  Dt^legado 
Cirurgiáo-mór  do  Exercito  e  do  Cominandanto  do  Corpo,  a 
que  perlcnccr  a  Enfermaria,  sendo  a  6nal  submettidos  à  ap* 
provação  da  Presidência  ;  e  que  continuem  a  ser  celebrados 
pelos  Conselhos  Económicos,  com  audiência  e  voto  do  OíTicial 
do  t^iOrpo  de  Saúde,  que  tiver  a  sou  cargo  a  Enfermaria,  quando 
esta  estiver  distante  ou  fora  da  Capilal.  ^ 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Poiydoro  do  Fonseca  Quintanilha 
Jordão.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de.... 


N.  291.— ESTRANGEIROS.— Aviso  de  23  de  Junho  de  1862. 

Declara  que  não  tem  appIica«:ao  aos  Cônsules  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  a 
ConvençUo  celebrada  com  Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Fraucczcs  em  10 
de  Dezembro  de  1800. 

2.*  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Rio  do 
Janeiro  em  23  de  Junho  de  1862. 

111."*  oEx.*"  Sr.  —Tenho  presente  o  oflílclo  de  31  de  Maio 
findo,  sob  H.  21,  que  V.  Ex.  dirigio  a  este  Ministério,  acompa- 
nhando copias  dos  que  a  essa  presidência  escreveu  o  Cônsul  de 
Portugal,  reclamando  contra  o  estylo  ahi  seguido,  depois  que  ao 
mesmo  Cônsul  ó  confiada  a  administração  e  liquidação  dos  bens 
pcrtenccnts  ás  herançisdos  súbditos  de  sua  nação,  de  se  lhe 
nao  permittir  que  praíique,  independentemente  do  Juizo  dos 
Orphaos  os  actos  próprios  da  posição  que  nessas  circumstancias 
assume. 

Em  resposta,  cabe-me  dizer  a  V.  Ex.  que  carece  de  fundamenta 
a  reclamação  do  Cônsul  Portuguez  quando  deixa  do  pa  rte  o  Rcgu- 
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lamento  de  8  de  Novembro  de  1851,  que,  em  virtude  do  (]uefoi 
accordado  eotre  os  dous  Governos  pelus  notas  reversties  de  I8de 
Novembro  e  de  9  de  Dt^zembro  do  mesmo  anno,  rege  a  mriteria 
de  que  se  Irata,  para  invocar  o  art.  5,''  do  Tratado  de  29  de 
Agosto  d(»  1825  e  pretender  que,  pyv  elTeito  desse  arliJfO,  gozem 
osConsales  de  Sua  M  a^e^tude  Fíd 'lissíma  de  todas  as  atlríbui" 
ções  e  prero^çativas  courmidas  aos  Cônsules  de  França  pela  Con- 
venção do  10  de  Dezembro  de  1860. 

Carccedefiuiíltunento  a  reclírnjçío,  nOíosó  pr)rque  o  artigo 
invocado  não  subsiste,  mas  porque,  ainda  que  estivesse  em  vigor, 
«ào  poderia  autorisar  a  [>reten;ão  de  que  fosse  applicada  a  Portu- 
gal uma  Convenção  especial»  celebrada  pelo  Império  com  outra 
potencia  sobre  bases  também  especíaes,que  comprehendem  favo- 
res reciprocamente   outorgados. 

Que  não  está  em  vigor  o  artigo  alludido,  sobejamente  o  demons- 
tra a  nota  que  o  Governo  Imperial  passou  ao  Encarregado  de  Ne- 
gociosde  Sua  Magestade  Fídelissima  concernente  á  subsistência 
do  dito  artigo. 

Nessa  nota,  que  se  acha  publicada  no  relatório  deste  Ministério 
de  184.8  a  pag.  í^3,  e  para  a  qual  chamo  a  atlençao  de  V.  Kx.,  o 
Governo  Imperial  muito  expressa  e  terminantemente  declarou 
que,  aiômdas  disposições  relativas  ao  reconhecimento  da  Inde- 
pendência e  ás  índemnisaçOes  dos  Tcspcctivos  súbditos,  nenhuma 
outra  continha  o  Tratado  de  29  Ajosto  de  18':i5  que  obrigasse 
perpetuamente  as  duas  altas  parles  contractantes. 

E  provou  o  Governo  Imperial  o  direito  em  que  firmava  a  suade- 
daração,  nSo  só  com  a  doutrina  constantemente  seguida  a  res- 
peito da  terminaçilo  dos  Tratados  sem  tempo  limitado,  senão  tam- 
bém com  o  próprio  exemplo  de  Portugal,  que  foi  o  primeiro 
a  proceder  de  conformidade  com  essa  doutrina  acerca  do  art.  10 
do  Tratado  em  questão. 

Nâo  poderia,  porém,  ser  invocado  o  art.  5.*,  ainJa  que 
subsistente  fosse,  porque,  para  que  prevalecesse  a  clausula  do 
nação  mais  favorecida,  em  casos  como  o  de  que  se  trata  seria  ne- 
cessário que  previamente  se  estabelecessem  as  condiçOes  especiaes 
reciprocas  que  deráo  lugar  ao  favor  pretendido. 

Assim  que,  é  claro  que  as  estipulações  da  Convenção  consular 
celebrada  com  a  França  não  são  aplicáveis  aos  Cônsules  de  Por- 
tugal, nem  aos  de  qualquer  outra  nação,  que  não  tenha,  como 
aquella,  celebrado  Convenção  especial  com  o  Império;  devendo, 
portanto,  as  autoridades  brasileiras,  fora  dessas  hypotheses,  con- 
tinuar a  proceder  como  até  aqui  nas  successões  jacentes  de  que 
sejão  òs  Cônsules  representantes. 

O  que  communicoa  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  o  governo* 
aproveitando  a  opportunidade  para  reiterar-lhe  as  seguranças 
de  minha  perfeita  estima  e  distincta  consideração. — Marquez 
(fe  Abrantes. —A*  S.  Ex.  o  Sr.  Manoel  Francisco  Corrêa. 
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N.  292*-^AGRlCULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Aviso  de  23  de  iunbo  de  186S. 

Declvraado  quaes  as  einbarcaç()es  que  estAo  mjeitas  ao  pagameato  de 
praticageui   oa  barra  do  Rio  Graude  do  Nurtc. 

4.*  Directoria. —  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios 
cia  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  23  de  Junho 
de  1862. 

111.»*  e  Ex."«  Sr.—  Havendo  o  Prnlico  da  barra  da  Capital 
dessa  Provinda,  Tgnacto  Firmo  da  Trindade,  roprefeutado  contra 
a  pretençSo  das  Companhias  de  navegação  por  vapor.  Brasileira 
do  Paquetes  e  Pernambucana,   de  serem  isentas  do  imposto 
de  praticagem,  a  que  se  rrcusavâo  com  o  fundamento  de  se 
iiSo  utilisarem  dos  serviços   do  mesmo  Pratico ;  Houve  Sua 
Magestnde  o  Imperador  por  bom  Mandar  que  a  tal  r<»speíto 
consultasse  a  Secçfio  dos  Negoci(»s  do  Império  do  Conselho  de 
Estado ;  e  á  vista  da  respectiva  Consulta  Foi  Servido,  por  Sua 
KcsoluçUo  de  18  do  corrente.  Declarar  que   a  pralicagem  da 
barra  do  Rio  Grande  do  Norte  é  inteiramente  applicavel  a  Reso- 
lução da  Consulta  de  26  de  Outubro  do  anuo  passado,  decisSo 
n.*  1,  na  parte  que  começa   nas  palavras : — Que  na  entrada 
e  sabida  deste  porto — ,  e  por  essa  razão  Ordena  que  os  navios 
que,  estando  nas  condições  do  Regulamento  de  28  de  Fevereiro 
de  1854,  forem  rebocados  por  vapores  das  Companhias,  fiquem 
isentos  do  pagamento  da  metade   das  taxas  da  praticagem, 
uma  vez  que  o  vapor  rebocador  seja  commandado  por  Pratico 
da  barra ;  ficando   sujeitos  ao  passamento   da    quantia  total 
aquelles  que  se  não  acharem  em  taes  condições.  O  que  tudo 
communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deus  liuarde   a  V.  Ex. —  João  Lint  Vieira  Camansão  ée 
Sinimbu.—' fir.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte. 


N.  293.— GUERRA. --Circular  de  25  de  Junho  de  1862. 

Recomroendaado  toda  a  economia  nas  despezas  deste  Mioislerío,  oAo  aa- 
toríbaudo  qualquer  que  ndo  esteja  prevista  nas  Leis  ou  RegulamentM 
Militares,  cessaado  desde  já  as  que  forem  meãos  regulares. 


4/  Directoria  Gorai.— 2.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro. —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra   em   25  do  Junho  de  1862. 

lil.*"*  e  Ex."*  Sr. —  Em  presença  da  deficiência  do  orçameut» 
da  Repartição  da  Guerra  e  do  desejo  que  tem  o  Governo  Im- 


-perial  ds  nSo  rocoh*ér  a  créditos  supplemèntaroSf  Manda  Sua 
Magestade  o  imperador  reconimendar  a  V.Et.  toda  a  econo- 
mia nas  despezas  deste  Ministério,  não  autorisando  nenhuma 
que  nio  esteja  prevista  nas  Leis  e  Regulamentos  Militares. 
É,  como  a  distribuição  de  credito  ás  Thesourarias  da  Fazenda 
por  Aviso  de  2^  de  Março  ultimo,  para  o  exercicio  de  1862 
— 1863,  é  provisória  o  provavelmente  terá  de  ser  reduzida  ás 
proporções  do  credito  geral  que  fôr  concedido  pelo  Corpo  Le- 
gislativo, cumpre  que  V.  Ex.  tenha  muito  em  visla  isto  mesmo, 
para  mandar  cessar  desde  já  qualquer  despeza  menos  regular. 
Deus  Guarde  a  V.Ex.  —  Palydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão.-- Sr.  Presidente  da  Província  de 


N.  294. --FAZENDA.— Em  23  de  Junho  de  1862. 

Solcmnidadc  com  que  se  deve  fazcT  a  queima  das  notas   inuUlisadas   do 
Banco  da  Bahia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  do  Janeiro  em  23 
de  Junho  de  1862. 

Declaro  a  Vm .  em  resposta  ao  seu  oíTicio  de  12  do  corrente, 
que  as  notas  menores  do  50;(>000  que  o  Banco  da  Bahia  reco- 
lhesse, em  virtude  da  L»*i  de  22  de  Agosto  de  1860,  da  sua 
emissão  e  se  aciíHo  sem  valor,  devem  ser  queimadas,  reves- 
tindo-se  o  acto  da  queima  da  necessária  solemnidade ,  assis- 
tindo a  elle  a  Directoria  do  Banco  c  o  Fiscal  do  Governo 
e  lavrando-so  termo  circumstancíado  do  mesmo  acto,  para  que 
ndo  só  ílqne  elle  constando  dos  livros  do  Estabelecimento,  como 
também  sirva  de  norma  em  outros  casos  idênticos. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Visconde  de  Albuquerque. — Sr.  Fiscal 
do  Banco  da  Bahia. 


N.  295. —FAZENDA.  — Em  23  de  Junho  do  1862. 

Sobre  o  sello  de  doos  ou  mais  actos  escríptos  cm  nma  mesma  meia  folha  de 
papel,  o  como  deve  ser  entendida  a  Ordem  n.»  337  de  2  de  Agosto  do 
a  uno  pasíado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  25 
de  Junho  de  1862. 

Haja  V.  S.  de  declarar  ã  Recebedoria  d.)  Rio  de   Janeiro 
cm  resposta  ao  oíTicio  n.*  180,  que  foi  dlri.çido  pela   mesma 
Decisões  (lo  Gorerno.  29 


KcparliçSo  a  essa  Directoria  Geral  cm  14  do  Oatabro  ulUmo ; 
que  86  em  uma  meia  folha  de  papel  forem  eácriptos  dous  ou 
mais  actos  sem  siirem  os  de  que  trata  o  art.  86,  parai^rapho 
único,  do  Regulamento  do  26  do  Dezembro  de  1860,  de  cada 
um  delles  se  deve  pagar  o  sello  devido,  como  se  fossem  pas- 
sados em  outras  tantas  meias  folhas  de  papel,  entendendo-se 
por  sello  devido  aquelle  a  que  o  citado  Regulamento  sujeita 
boje  o  acto  ou  o  papel  cm  que  elle  é  escripto  no  caso  de  ter 
de  servir  como  documento ;  e  que  portanto  é  nestes  termos 
que  deve  ser  entendida  a  ordem  n.""  337  de  2  de  Agosto  no 
unno  passado. 

Deus  Guarde  a  V.   S. — Visconde  de  AUniquerque. — Sr.  Dl- 
redor  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.  296. —FAZENDA. —Em  26  de  Junho  de  1862. 

NAo  silo  aceitáveis  as  procarac^es  dos  Empregados  Públicos  para  a  cobraaca 
de  seus  vencimentos  correntes,  se  nclla»  se  declarar  ter  havido  transacção 
sobre  os  mesmos  vencimentos. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazendo. — Rio  ie  Janeiro  cm  26 
de  Junho  de  1862. 

O  Visconde  do  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  Tlie- 
souro  Nacional»  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Faxenda  do  Maranhão,  em  resposta  ao  seu  oíllcio  n."*  116  de 
24  de  Novembro  de  1866,  que  não  são  aceitáveis  as  procurações 
de  funccionarios  públicos  <io  qualquer  classe  ou  hyerarchia  para 
a  cobrança  do  seus  vencimentos  correntes,  uma  vezquonellas 
os  constituintes  declarem  ter  recebido  os  mesmos  vencimentos 
antecipadamente  por  meio  de  qualquer  transacção  que  seja; 
porque  constituindo  os  ditos  vencimentos  alimentos  quotidianos 
e  indispensáveis  para  a  subsistência  dos  empregados,  não  c 
admissível  que  com  elles  se  transija  em  ordem  a  llludir  a  in- 
tenção da  Lei,  que  os  concedeu,  e  a  desvia-los  do  fim  a  que 
são  destinados  em  contravenção  do  principio  da  convenienfia 
publica  consagrado  no  Regimento  da  Fazenda,  cap.  219,  parte 
final,  Alvará  de  17  de  Janeiro  de  1766,  Lei  de  24  de  Julho  do 
1773  c  outras  muitas  disposições  em  vigor,  com  excepção  uni- 
camente do  disposto  na  ordem  n.""  234  de  23  de  Setembro  de 
18SS1  para  o  caso  especial  a  que  ella  se  refere  em  virtude  da 
Imperial  Resolução  de  Consulta  de  23  do  Agosto  do  mesmo 
anno. 

Visconde  de  Alhuquerqrit. 
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N.  297.— FAZENDA.— Em  26  de  Junho  de  1862. 

Como  se  opert  o  desconto»  ou  da  gratificação  do  eiarcicio»  ou  da  5.»  parta 
do  Yencimeoto  total,  aos  casos  de  substituiçfto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Junho  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  oíllcio  n.*"  39  de  20  d« 
Junho  do  anno  passado,  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Mato  Grosso,  no  qual  informa  que,  achando*se  o 
respectivo  Porteiro  Cartorário  com  parte  de  doente,  foi-lh« 
descontada  a  5/  parte  do  vencimento  depois  do  sessenta  dias, 
nos  termos  do  art.  3.%  §  2.»  do  Decreto  n.'»  1.995  de  14  do 
Outubro  de  1857,  e  consulta  se  havendo  o  mesmo  Empre- 
gado obtido  quarenta  dias  de  licença  para  tratar  de  sua  saúde 
fora  da  Capital,  quando  já  estava  sujeito  ao  desconto  da  5/ 
parte  do  vencimento,  procedeu  bem  em  considera-lo  com  di- 
reito ao  vencimento  integral  (isto  é  ao  ordenado  por  inteiro), 
conforme  o  art.  35  do  Decreto  n.""  2.343  de  29  de  Janeiro  de 
1859 :  declara  que  acertadamente  não  se  descontou  a  5/  parte 
do  ordenado  do  dito  Empregado  durante  a  licença  que  lhe 
foi  concedida  -por  moléstia,  mas  que  foi  menos  regular  o 
desconto  que  mandou  fazer  sobre  o  vencimento  total  antejs 
do  gozo  da  licença  e  depois  de  passarem  os  sessenta  dias, 
contados  da  data  em  que  deu  parte  de  doente,  se  o  seu  subs- 
tituto n^o  requereu  o  pagamento  da  5.*  parte  do  vencimento 
integral  do  substituído  e  preferio  antes  a  gratificação  de  exer- 
cício, conforme  as  Ordens  n.*»  25  de  19  de  Fevereiro  e  n.' 
183  dç  25  de  Julho  de  1859 ;  sendo  que  tanto  no  periodo  do 
impedimento  por  moléstia,  como  no  da  licença,  devia  elle 
perder  a  gratificação  do  emprego,  ainda  na  hypothese  de  soffrer 
qualquer  desconto  no  ordenado. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  298.— AGRICULTURA.  COMMERCIO  E  OBRAS  PCBUCAS. 

Aviso  de  26  de  Junho  de  18ti2. 

Communiea  a  rcsoluçfio  da  Consulta  «da  Seccflo  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  relativa  a  dever  ou  nao  o  Emprezarío  das  obras 
do  Passeio  Publico  aterrar  as  ruas  interiores  do  respc«tÍT0  jardim  pelo 
sjstema  de  Mac- Adam. 

Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação.  —  1.*  Secção. — 
N.  248.  — Rio  de  Janeiro.  — Ministério  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Comnf)ercio  e  Obras  Publicas  cm  26  de  Janho  de 
186á. 

Sendo  ouvida  a  SecçSo  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado  sobnj  a  seguinte  queslâo:  — Se  nos  termos  do  con- 
tracto celebrado  com  Francisco  José  Fialho  em  o  1.*  de  De- 
zembro de  1860,  é  o  Emprezario  obrigado  a  aterrar  pelo 
systema  de  Mac-Adam  as  ruas  interiores  dtí  Passeio  Publico : 
Houve  Sua  Magestade  o  Imperador  por  bem  por  Sua  Immediata 
Resolução  do  21  do  Ccorrentc  onformar-se  com  o  parecer  da 
dita  Secçfio,  exarado  em  Consulta  de  17  de  Maio  ultimo,  con- 
cebida nos  seguintes  termos:  Que  cm  artigo  algum  do  contracto 
Sí*  acha  expressa  a  clausula  de  ser  o  Emprezario  obrigado 
^  aqnelle  aterro;  que  no  §  T.»  da  demonstração  dos  trabalhos 
á  fine  o  Emprezario  ficava  obrigado  ach5o-sc  as  palavras — 
macadamisamento  das  ruas— mas  esse  paragrapho  confrontado 
com  o  ^^  2."*  pOe  duvidoso  o  verdadeiítò  sentido  do  contracto;  qqe 
essa  duvida  seaugmenta  attendendo-sc  a  quantidade  dos  matc- 
riaes  de  que  faz  menção  o  calculo  relativo  ao  §  7.*»,  e  do  numero 
e  qualidade  dos  operários  que  devem  ser  empregados  no  tra- 
balho; que  para  o  maeadamisamentQ  são  poucos  os  materiae^, 
poucos  e  impróprios  os  jardineiros ;  o  finalmente  que  o  maca- 
damisamento não  sendo  usatfo  em  jardins  e  não  querendo  o 
Governo  macadamisar  as  ruas  interiores  do  Passeio  Publico, 
em  seu  arbítrio  está  não  exigir  o  cumprimento  dessa  clausula 
quando  a  considere  incluída  no  contracto.  O  que  oommanico 
a  Vm.  para  seu  conhecimento. 

Deus  Guarde  a  Ym.  —  Joao  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbii.Sr.  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas. 


brigues. 
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N.  299.—  GUERRA.--  Circular  de  27  de  Junho  de  1862. 

^^plííSfS.  adoptar  os  mappas  das  distancias  entre  as  Cidades.  Villas  e 
rfl^í?  pertencentes  ás  Províncias  de  Pernambuco  e  Sergipe,  a  fim 
nL^vf-íP?"^  ®"®^  *®  íf»"'!^"*.  ^^  a*íono8  de  ajudas  de  custo  aos  Officiaes 
qoe  yia^jarem  nessas  Províncias. 

4*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  cm  27  de  Junho  de  1862. 

Remello  a  V.  S.  os  mappas  juntos  das  distancias  entro  as 
t.iaaae$,  Villas  e  Freguezias  pertencentes  ás  Províncias  de  Per- 
nambuco e  Sergipe,  a  Hm  de  que  sejSo  adoptados  para  re- 
gularem os  ajustes  de  contas  de  ajudas  de  custo  aos  Officiacs 
que  viajarem  nessas  Províncias. 

Deus  Guarde  a  V .  S .^  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
joraao  —Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Fazenda  da  Pro- 
víncia de. . . . 
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N.  300.— IMPÉRIO.— Aviso  do !.•  deíulhodc  1862. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco  declarando  gae  é  Justificável 
a  falta  dada  por  um  empregado  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  por 
causa  do  serviço  da  qualificação  da  guarda  nacional. 

j' 
4.»  SecçSo.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negocioi  do 

Império  em  o  1."*  de  Julho  de  1862. 

111.»''  e  Ex."'*  Sr.— Em  soluç5o  ao  oCDcio  de  V.  Ex.  do  30  de 
Maio  ultimo,  declaro  a  V.  Ex.  que  pôde  mandar  abonar  as  faltas 
ciadas  pelo  major  João  Baptista  da  Silva  Manguinho  no  exer- 
cício do  lugar  de  Continuo  das  aulas  preparatórias  annexas  á 
Falcudadc  de  Direito  dessa  Provincia,  durante  o  tempo  que  sér- 
vio como  presidente  do  conselho  de  qualificação  da  guarda 
nacional,  por  ser  este  serviço  gratuito  e  obrigatório  por  lei, 
e  por  isso  applicavcl  a  ellea  ultima  parle  do  Aviso  citado  por 
V.  Ex.  do  19  de  Julho  de  18€0. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— Marquez  de  O/inda.— Sr.  Presidente 
^da  Provincia  de  Pernambuco. 


N.  301.— FAZENDA.— Em  o  1.*  de  Julho  de  1862. 

Sobre  pagamcRto   nas  Alfandegas  de  porcentagem  de  dinheiros  de  empres^ 
timo  de  orphflos  e  de  venda  de  terras  publicas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  o  l.« 
do  Julho  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda do  Espirito  Santo,  em  resposta  ao  seu  oITlcio  n.»  15  do 
H  de  Abril  ullimo  transmittindo  o  Requerimento  dos  Emprega- 
dos da  Alfandega  da  mesma  Provincia  : 

l-*"  Que  os  ditos  Empregados  tem  direito  a  porcentagem  da 
renda  arrecadada  nos  mezes  de  Agosto  a  Dezembro  de  1860  pro- 
veniente da  venda  de  terras  publicas,  confórme  as  ordens  de  22 
do  Agosto  de  1861  e  de  31  de  Janeiro  do  corrente  anno ; 

2.*  Que  para  o  calculo  da  dita  porcentagem  deve-sc  previa- 
mente deduzir  a  importância  da  despeza  de  cada  braça  corrente 
da  medição  de  cada  lote  das  terras  vendidas,  avista  dos  respec- 
tivos memoriaes,  paga  aos  Engenheiros  e  Agrimensores  incumbi- 
dos dessa  operação,  tanto  por  contracto  como  por  administração, 
na  forma  do  Regulamento  de  8  de  Maio  de  1854 ; 

3.*  Que  os  mesmos  Empregados  nfio  tem  direito  a  perceber 
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porcentagem  dos  dinheiros  arrecadados  na  Alfandega  por  em- 

préstimo  do  cofre  de  Orphaos,  como  já  foi  resolvido  na  citada 
ordem  de  31  de  Janeiro  próximo  Ondo. 


Visconde  de  Albuquerque. 


N.  S02.— FAZENDA. -Em  3  de  Julho  de  Í862. 

Pessoas  que  devem  assignar  os  termos  de  fiancag  Gscaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  3  de 
Julho  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thcsouraria  da 
Província  da  Bahia  em  resposta  ao  seu  oíBcio  n.'  161  de  23  de 
Maio  ultimo,  que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  approvar  a  fiança 
de  oito  contos  de  réis  prestada  por  Pedro  Raslelli  para  exercer  o 
lugar  de  Almoxarife  do  Arsenal  de  Guerra  da  mesma  Província; 
recommenda  porém  ao  Sr.  Inspector  que  semelhantes  fíanças 
devem  ser  assignadas  pelo  fiador  e  pelo  Procurador  Fiscal,  c 
não  pelo  afiançado,  como  se  nota  do  termo  de  fiança,  que  acom- 
panhou por  copia  o  respectivo  processo,  que  ora  devolve. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  303.— IMPEinO.— Aviso  de  3  de  Julho  de  18C2. 

Ao  Frrsideate.  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte  resolvendo  alguroaf 
duvidas  relativas  a  atlribuiçõcs  dos  Inspectores  de  Saúde  Publica,  cmanr 
dando  observar  as  instrucçoes  approvadas  por  Avíjío  de  35  de  Agosto 
de  1854. 

5.*  Secçáo, — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  cm  3  de  do  Julho  do  Í8(i2. 

111."°  eEx."**  Sr.— Foi  ouvida  a  Secção  dos  Nofocios  do  Im- 
pério do  Conselho  dr  £stado  sobre  o  oflicio  n.^6Í  de  4  de  Oa* 
ttibro  do  anno  passado,  no  qual  V.  Ex.,  representando  que  o 
Inspector  do  Saúde  dessa  Província,  talvez  fundado  na  disix)- 
siçdn  do  art.  60  do  regulamento  n\  828  de  29  de  Setembro  do 
1851,  que  uliâs  só  trata  de  substancias  e  drogas  medicmaes, 
tem  80  iulgado  aulorisado,  nis  visittfs  sanitárias,  a  mandar  pc* 
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rémptoríamentc  intitilisar  ofi;  géneros  qoe  a  scU  juízo  sao  jul- 
gados deteriorados,  sem  deixar  oenham  recurso  ás  partes,  o  que 
tem  excitado  queixas,  consulta:  1.%  se  é  curial  a  pratica  se- 
guida pelo  mesmo  Inspector,  ou  se  é  applicavei  aos  géneros  al^ 
mcnticios  a  disposição  do  art.  61  do  regulamento,  podendo  os 
interessados  requerer  novo  exame,  e  neste  caso  a  quem  com- 
pete a  nomeaçdo  dos  peritos;  2."*,  so  a  Inspcctoría  de  Saúde 
é  competente  para  ordenar  a  inutilisaçfio  dos  géneros,  tornan- 
do-se  assim  executora  de  suas  próprias  deliberações,  ou  se  deve 
recorrer  á  policia ;  e,  neste  caso,  se  esta  deve,  antes  de  qualquer 
procosso,  fazer  executar  as  decisOes  da  Inspectoria,  ou  se  deva 
preceder  o  processo  de  que  trata  o  art.  G5. 

E  S.  M.  6  Imperador,  Conformando^se,  por  Sua  immediata 
resolução  de  19  do  mez  passado,  com  o  parecer  da  dita  Secçfto, 
exarado  em  consulta  de  27  de  Maio  deste  anno,  manda  de* 
clarar  a  V.  Ex  o  seguinte: 

l.""  Que  o  art.  60  do  regulamento  annexo  ao  Decreto  n*".  828 
de  29  de  Setembro  de  1851  comprehendo  em  sua  disposição  òs 
géneros  alimenticios,  comoé  manifesto  pelas  palavras— alguiiias 
substancias  eslão  falsificadas,  corrompidas  ou  alteradas—,  & 
com  esses  géneros  se  deve  proceder  da  mesma  maneira  por  que 
se  procede  com  os  medicamentos  e  drogas  de  que  falia  o  mes- 
mo artigo; 

2.*^  Que  aos  ditos  géneros  alimenticios  é  applicavel,  em  toda 
a  sua  extensão,  o  disposto  no  art.  61  do  mesmo  regulamento ; 

3.*,  que  a  nomeação  dos  novos  peritos,  de  que  trata  ó  ci- 
tado art.  61,  devo  ser  feita  pela  autoridade  sanitária,  da  mes- 
ma maneira  por  que  o  fora  a  dos  primeiros  peritos  para  exe- 
cução da  disposição  do  art.  60; 

4.*  Que  na  execução  das  medidas  que  se  houverem  de  to- 
mar para  o  cumprimento  das  deliberações  da  autoridade  sanitária 
devem  observar-se  as  disposições  dosarts.  62,  63  e  65,  dando-se 
ás  partes  os  recursos  estabelecidos  no  r^ulamento,  e  lavrando- 
se  os  termos  necessários  pelos  modelos  aonexos  ás  instrueçôes 
approvadas  pelo  Aviso  de  25  do  Agosto  de  1854. 

Deus  Guarde  a  V.  Et* ^Marques  de  Olinda,  ^Sr,  PrMidente 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 


AwÈÊõ  dto  S&  iie  Agosto  de  tS&A^  a  qae  «e  re^ 
fere  e  Awim&  acUma  e  " 


2/  Secção.—  Rio  de  Janeird.—  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  25  de  AgostD  de  1854. 

Sua    Magestade   o  Imperador,   a  quem  forãò  pfcsentes  as 
Instmeções,  modelos  e  normas  para  a  escripturação  das  Com- 
missOes  de  hygione  e  Provedorías  de  Saúde  das  Províncias  do 
DicisõêS  do  Governo.  30 
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Império,  organlsadas  por  essa  Junta  central,  na  conformidade 
do  que  determina  o  art.  83  do  Regulamento  que  baixou  oom 
o  Decreto  n.''  828  de  29  de  Setembro  de  1851 ,  Hou?e  por  bem 
Approvar  as  referidas  Instrucçôes,  modelos  e  normas.  O  que 
communico  a  Vm.  pam  conhecimento  da  mesma  Junta. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Luii  Pedreira  do  Coutto  Ferraz.-^ 
Sr.  Presidente  interino  da  Junta  Central  de  hygiene  pubiica. 

Instrucçôes  para    a  escripíuração  de   cada  uma  das  Com^  \ 

missões  e  Provedorias  ae  Saúde  Publica  em  observância  do         á 
art.  83  do  Regulamento  n.*  828  de  ^  de  Setembro  de  1851.  4 

Art.  1.*  A  escripturaçSo  de  cada  uma  das  Commissões  e  Pro- 
vedorias de  Saúde  Publica,  creadas  pelo  art.  2.*  do  Regu- 
lamento n.*  828  de  29  de  Setembro  de  1851,  constará  dos 
seguintes  livros: 

§1.''  Um  para  registro  dos  seus  offlcios  dirigidos  ao  Governo 
Provincial  respectivo. 

§  2."^  Um  para  registro  dos  que  houverem  de  ser  dirigidos  á 
Junta  Central. 

§  S.""  Um  para  registro  dos  que  semelhantemente  forem  diri- 
gidos ás  autoridades  e  corporaçdies,  &c. 

§  4.*"  Um  para  registro  dos  que  forem  dirigidos  aos  Dele- 
gados de  Saúde»  quando  os  houver. 

§  5.*"  Um  para  registro  dos  termos  que  se  lavrarem  durante 
as  visitas  sanitárias. 

§  ô.*'  Um  para  assentamento  das  casas  a  que  forem  fazer  as 
visitas  sanitárias. 

S  T.*"  Um  para  matricula  dos  médicos,  cirurgiões,  boticários, 
parteiras,  e  dentistas. 

As  Commiss(Ses  ter&o,  além  destes,  mais  um  livro  para  re* 
gistro  das  actas  de  suas  sessões. 

Art.  2."*  Todos  os  livros  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
serão  escripturados  pela  maneira  seguinte  : 

O  registro  dos  offlcios,  termos  e  actas,  se  fará  transcreveu- 
do-os  textualmente  sem  abreviaturas,  e  seguidamente  um  após 
outro,  por  ordem  chronologica;  e  as  ultimas  folhas  de  cada 
livro  conteráõ  um  indice  das  respectivas  matérias  nelle  tratadas, 
com  designação  das  datas  e  paginas,  conforme  o  modelo  n.*  1| 
sendo  que  o  índice  das  actas  constará  de  um  summarlo  delias: 
o  dos  offlcios  de  um  resumo  ou  breve  noticia  de  sua  matéria; 
e  o  dos  termos  dos  nomes  dos  indivíduos  autoados,  e  espécie 
da  casa  de  negocio  ou  natureza  do  seu  estabelecimento,  conforme 
o  modelo  n.*  3.  A  norma  dos  termos  è  indicada  no  modelo  n.*  31 

O  livro  destinado  ao  assentamento  das  casas  visitadas  será 

N^  «^ripturado,  lançando-se  nelle:   l.^  a  data  do  dia  da  visita; 

2.%  a  rua  e  o  numero  da  casa ;  3.',  o  nome  do  estabeleci* 

mento  ou   casa   de  negocio;  4.*,  o   nome  do  dono;  5.",   as 


.3^^ 
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observações  concerneates  ao  resultado  da  visila  ;  tudo  oo&fornie 
o  modelo  n."  4. 

Far-se-ha  a  escrípturação  do  livro  da  matricula  dos  médicos, 
cirurgiões,  drc,  lançando  á  margem  esquerda  a  data  da  ma- 
Iricula,  seu  gráo  académico  e  profissões,  a  Faculdade  que  con- 
fório  ou  verificou  o  diploma,  e  a  data  em  que  foi  conferido 
ou  verificado.  Quando,  porém,  a  matricula  tiver  lugar  por 
ter  sido  o  diploma  registrado  em  alguma  Camará  Municipal, 
na  conformidade  do  art.  33  do  citado  Regulamento  n.""  828, 
dcclarar-se-ha  também  o  nome  da  Camará  onde  foi  registrado 
o  diploma;  tudo  conforme  o  modelo  n."*  5. 

Este  livro  de  matricula  terá  um  outro  com  abecedario,  que 
lhe  servirá  de  índice,  e  no  qual  se  lance  alphabeticamente 
os  nomes  dos  matriculados,  suas  profissões  e  a  pagina  do  livro 
onde  se  acharem  suas  respectivas  matriculas.  . 

Art.  3.*^  Serão  riscados  á  direita  e  á  esquerda  de  cada  pagina, 
com  um  simples  traço,  os  livros  de  registros  dos  ofiicios,  termos 
e  actas ;  os  outros  livros  e  as  folhas  daquelles  destinados  para 
o  Índice  o  serSo  conforme  os  modelos  respectivos. 

Art.  4.*  Todos  os  livros  serão  numerados  e  rubricados  pelo- 
Presidente  da  CommissSo  ou  pelo  Provedor  de  Saúde  Publica. 

Gonteráõ  200  folhas  de  piapcl  pautado,  sendo  de  hollanda 
grande  o  de  matricula  dos  médicos,  e  de  hollanda  meiSo  todos 
os  outros. 

Rio  de  Janeiro  em  20  de  Julho  de  1854.—  Dr,  António  Félix 
MartinSf   Presidente  interino. 


M.  1  —Modelo  do  indioe  do  resliiiro  do0  oflleioiy. 


Mezes. 
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Participa  a  installação  da 
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Pede  que  se  determine  o 
modo  de  resolver  o  em- 
pate na  votação  da  Junta. 
Pede   que  seja   nomeado 
quem  deva  substituir  o 
Presidente  da  Junta  quan- 
do impedido. 
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IV,  !•.— l|o4el9do|iMUee4pregtetro  deiernioÉ. 
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7 

IV.  S.— -  Ilionoia  do8  Aeniio«  que  se  Ikouverein 
de  lucrar  durante  as  visitas  sanitárias  nos 
casos  de  infraeçgo  do  Regulamento  da 
Junta  Central  de  Uyslene  Puiiliea  de  SH  de 
S^etembro  de  185fl. 

Termo  de  violação  do  artigo....  do  Regulamento  da  JunU 
Central  de  Hyglene  Publica  de  29  de  Setembro  de  1851  opd(«9 
ÍF morador  na  rua  de. . . .  n.**. .  • . 

Anno  do  Nascismento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  18. .  • 
aos. . .  dias  do  mez    de  ....  do  dito  anno,   na    rua  de  ...-^ 

casa  n.^ onde  se  achava  uma  taveroa    ( fabrica ,  boUca. 

&c. )  pertencente  a  F....  achando-se  presentes  os  Drs. 
F.. . .  e  F. . .  como  membros  da  Commiss5o.de Hy^ciene Publica 
(ou  F....  como  Provedor  de  Saúde  Publica,  ou  F....  como 
Delegado  da  CommissSo  ou  do  Provedor),  comigo  Secretaria 
(ou  Fiscal  da  freguezia  de  tal},  aGm  de  se  proceder  ao  exam<) 
dos  géneros  (medicamentos,  substancias,  drc.)  expostos  á  venda 
Tia  referida  casa,  ahi,  depois  de  feitas  as  diligencias  necessá- 
rias pela  mesma  Commissfio  (Provedor  ou  Delegado),  foi  de- 
clarado(6eguo  aqui  a  exposição  do  que  occorrer,  designando-se  o 
nome  c  aquantidade  dos  objectos  deteriorados  ou  falsificados,  &  c-) 
c  por  isso  foi  pela  mesma  Commissão  (Provedor  ou  Delegado) 
decidido  que  fossem  os  referidos  objectos  immediatamente  dcs- 
truidos  (ou  o  destino  que  se  julgar  dever  dar),  sendo  con- 

demnado  o  seu   dono  na  pena  de tudo  na  conformidada 

do  art.  60  do  Regulamento  de  29  de  Setembro  de  1851 .  Do 


que  para  coDsUr  lavrei  o.prescote  lermo,  perante,  as  teste- 
munhas F. . .  c  F. . .  qae,  com  a  rererida  Comiiaissão  (Provedor 
ou  Delegado)  e  comigo,  assignárSo,  ficando  de  tudo  sciente  o 
dono  da  sobredita  casa  (na  soa  falta,  qnem  o  representar,  desig- 
oando-se  o  seu  nome],  o  qnd^  se  conformou  com  a  referida 
deciaio»  sendo  logo  inutilisados  os  objectos  damnificados,  que 
acima  forão  mencionados. 

(Seguem  as  assiguaturas.) 

íf.  B.  Qaando  os  donos  dos  objectos  não  se  conformarem 
com  a  deoisSo,  proceder-se-lia  como  recommenda  o  art.  6t 
do  Regulamento,  e  então  no  termo  que  se  flzer,  onde  di^:--^ 
tudo  na  conformidade  do  art.  60  do  Regulamento  do  29  de 
Setembro  del851,.cattttouar-:ae-hadofnQdo  seguinte:— ^ o  não 
se  conformando  o  referido  F....  (  dono  da  casa  ou  quem  o 
representar)  com  esta  decisão,  exigio  a  nomeação  de  novos 
peritos  na  conformidade  do  art.  61  do  mesmo  Regulamento, 

e  forão  por  mim  Fiscal  notificados  F. . . .  e  F (Expôr-se-ba 

finalmente  aqui  com  toda  a  clareza  tudo  quando  occorrer,  e 
depois  então  continuar-se-ha).  Do  que  para  constar  lavrei  • 
presente  termo,  &c.  tantos  de  tal  mez  e  anno  F. .  • .  e  F. . .  • 


N.  'A.— Modelo  para  o  assentamento  das  casais 
em  que  se  Ozerem  as  visitas  sanitárias. 
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IV.  5.—  Modeto  para    mm  niatricala*  do« 
mtMlIeoa^  batÍ€M»rÍQ«^   tte. 


1854 

» 

Janeiro. 
Março*. 
jQotao.. 

3 
1 

Joaqaim   de  Soaza  Dias,  Dr.   em  medicíDa  pela 
Faculdade  do  Rio  de  Janeiro,  apresentou  o  sea 
diploma  em  15  de  Janeiro. 

José  Alves,  Dr.  em  medicina  pela  Faculdade  de 
Paris,  apresentou  titulo  de  venficaçSo  de  diploma 
pasndo  pela  Ewela  da  Bahia  em  15  de  Janeiro. 

Francisco  António,  Pharmaceutico  pela  Physicatura- 
mór  do  Reino,  registrou  o  sen  diploma  na  Camará 
Ifanicipal  de....  passado  em  untos  ile.... 

Hf.  B.  Os  espaços  daiiados  entre  cada  matricula  aio  reservados  pait 
algumas  notas  futuras  que  tenbio  de  faaer-se  relativamente  ao  matriculados 
e  quando  o  espaço  estiver  cheio  e  fòr  necessário  lançar  ainda  alguma 
observação  levar-se-ha  o  nomo  do  matriculado  á  outra  folha,  para  nella  se 
coatiniiarem  as  notas. 


N.  304.— FAZENDA. -Em  i  do  Julho  de  1862. 

fi*  Sncompativel  o  emprego  de  Secretario  do  Governo  da  Província  com  o 
de  Procurador  Fiscal  da  Thesooraria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  k  de 
Julho  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
aouro  Nacional,  em  resposta  ao  oiBcio  n.*  2B  de  23  de  Março  do 
anno  próximo  passado,  no  qual  o  Sr.  Inspector  da  Thesourarít 
de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte,  participando  a  nomeação 
do  Racharei  Adelino  António  de  Luna  Freire,  Secretario  do  Go- 
verno da  Provinda  para  servir  o  cargo  de  Procurador  Fiscal  dt 
mesma  Thesouraria  durante  o  impedimento  do  proprietário» 
oonsulta  se  o  referido  Secretario  pôde  aocumular  aquellas  func- 
çOes  e  seus  competentes  vencimentos ;  declara  ao  mesmo  Sr. 
Inspector  que,  attenta  a  manifesta  impossibilidade  de  serem  as 
funcçOes  de  taes  cairgos  desempenhadas  cumulativamente  sem 
prejuizo  do  serviço  publico,  é  incompatível  o  eiercieio  delles  por 
uma  só  pessoa. 

Viiconde  de  Albuquerque. 


>«a  239  ^^>^ 
N.  305 FAZENDA.— Orcolar  em  4  de  Jttlho  do  1862. 

Processo  e  pagamento  de  títulos  de  divida  que  abrangerem  mais  annoc, 
cooforme  o  Decreto  de  26  de  Fevereiro  do  corrente  anno. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  4 
àe  Julho  de  1862. 

O  Visconde  de  Albaqaerqoe,  Presidente  do  Tríbanal  do  The- 
«ouro  Nacional»  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  qae,  quando  os  documentos  ou  titalos  de  dividas» 
cuja  liquidação  e  pagamento  se  requerer,  abrangerem  mais 
annos  ou  exercidos  do  que  os  mandados  pagar  nas  mesmas 
Thesourarias  por  virtude  do  disposto  no  art.  4.®  do  Decreto 
Q.*"  2.837  de  26  de  Fetereiro  do  corrente  anno,  deveráO  pro- 
ceder á  liquidação  de  toda  a  divida  constante  dos  mesmos 
títulos  ou  documentos ,  fazendo-se  nos  processos  e  nos  des- 
pachos definitivos,  pelos  quaes  forem  as  dividas  reconhecidas» 
declaração  expressa  da  parte  pagável  nos  termos  do  citado  ar- 
tigo ;  e  que  depois  de  assim  organisados  e  Julgados  os  pro- 
cessos com  as  formalidades  prescriptas  nas  Instrucções  de  6 
de  Agosto  de  1817,  serão  logo  autorísados  os  pagamentos  por 
ordens  «ispeciaes  dos  Inspectores  das  Thesourarias  com  referen- 
cia aos  mesmos  processos,  e  nelles  postas  com  a  necessária 
clareza  e  individuação  as  verbas  da  effectiva  realização  dos  pa- 
gamentos, depois  do  que  serão  remettidos  aos  Ministérios  á 
quem  competir  deliberar  sobre  a  parte  não  paga,  fazendo-se 
nos  oíllcios  de  remessa  especial  menção  dbs  pagamentos  fellos. 

Visconde  de  ÁUwqfurqw. 


N.*  306.— GUERRA.— Circular  de  4  de  Julho  de  1862. 

Providenciando  quanto  ao  abaso  possível  de  engajarem-se  praras  du  Coló- 
nias Militares,   que  eoinpletso  seu  tempo  de  serviço,  para  èontinuarem 
*  a  pertencer  ás  mesma»  Colónias. 

4/  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Minis* 
terio  dos  Negócios  da  Guerra  em  4  de  Julho  de  1862. 

Hl."*  e  Kx."«  Sr.— Podendo  ter-se  dado  o  abuso  de  se  eo- 
gajarem  praças  das  Colónias  Militares,  que  complelão  seu  tempo 
de  serviço,  para  continuarem  a  pertencer  ás  mesmas  Colónias, 
quando  o  espirito  da  Lei  só  permitte  taes  engajamentos  para 
o  serviço  activo  do  Exercito,  Determina  Sua  Magestade  o  Impe< 
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rador  que  as  praiças  assim  engajadas  s^lo  iminadialaiDente  in- 
corporadas ao  Batalhão»  que  tiver  a  sua  parada  mais  próxima 
dtes  respectivas  Colónias,  salvo  se  preferirem  desistir  das  van- 
tagens de  engajamento,  para  continuarem  a  fruir  as  de  colonos» 
na  forma  de  seus  Regulamentos.  E  porque  semelhante  pratica 
não  deva  continuar,  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  pelo 
modo  mais  positivo,  declarar  a  V.  £x.  que  não  se  foçao  mais 
contractos  de  eng^amentos  de  praças,  que  so  acabarem  oaqueilas 
condições,  sob  pena  de  não  se  attender  a  qualquer  despeza, 
a  que  esses  engajamentos  derem  lugar. 

Deus  Guarde  a  V.  E%.--Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. -^St.  Presidente  da  Província  de.... 


N.  307.— IMPCKIO.  —Aviso  de  5  de  Julfao  de  1863. 

Ao  Biepo  da  Diocese  do  Rb  de  Janeiro  para  reformaf  a  propeaU  pan. 
Vigário  da  Igreja  de  Nossa  Senhora  da  Peaba  do  Morro  do  Coco, 
foEcado  iacluTr  uelia  outro  Sacerdote  além  do  proposto,    que  lambem 

-  concorreu  a  ella  e  fòí  approvado. 

6.*  Secção.-— Rio  de  Janeiro. -—Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  5  do  Julho  de  18G2. 

Ex."*  c  Rev."*  Sr.  —Foi  ouvida  a  Secçfio  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  os  officios  do  16 
de  Junho  uUímo,  em  que  o  Rev.  Provisor  Geral  deste  Bis- 
pado propOc,  em  nome  de  V.  Ex.  Rev."*,  o  padre  Fran- 
cisco Cardoso  de  Mello  para  vigário  da  freguezia  de  S. 
Sebastião  de  Itabapoana,  e  o  padre  José  Guedes  Machado 
para  a  de  Nossa  Senhora  da  Penha  do  Morro  do  Coco, 
ambas  no  municipio  de  Campos,  da  Provinda  do  Rio  do 
Janeiro,  entendendo  o  referido  Rev.  Provisor  Geral  não 
dever  incluir  na  segunda  proposta  o  nome  do  primeiro  dos 
mencionados  sacerdotes,  não  ob^nte  ter  na  mesma  occasiáo 
concorrido  á  Igreja  sobre  que  ella  versa,  e  de  havor  sido 
também  approvado. 

E  Sua  Magestadeo  Imperador,  Conformando-^  por  Sua 
im mediata  resolução  de  2  do  corrente  mez  com  o  parecer 
da  rcrcrida  Secção,  exarado  em  consulta  de  26  do  mez 
passado,  Ha  por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex.  Rev.** 
que*  flca  mantido  o  concurso  para  o  provimento  da  primeira 
daquelias  Igrejas,  Ordenando  que  seja  devolvida  a  V.  Ex. 
Rev."*',  para  eer  reformada,  a  proposta  que  so  refere  ao 
provimento  da  freguezia  do   Morro  do  Coco,  pelos  funda* 
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mentos  do    citado  parecer,  de  que  junto  uma   cópia  para 
seu  conhecimento  ego\erno. 

Deus  Guarde  a  V.  Et.  Rev."*— Jlf argwcjs   de  Olinda,--^  Sr: 
Bispo    Condo  Gapellâo-mór. 

CONSULTA  A  QUE  SB  REFERE  O  AVISO  ACIMA. 

Senhor!  Houve  por  bem  Vossa  Magcstade  Imperial  Or- 
dcnar»  por  Aviso  de  23  do  coiTcnte,  íjue  a  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado  consultasse  com 
seu  parecer  sobre  as  inclusas  propostas  para  provimento 
das  Igrejas  parochiaos  do  S.  Sobastiào  de  Itabapoana,  e  de 
Nossa  Senhora  da  Penha  do  Morro  do  Coco,  ambas  no 
Município  da  Cidade  de  Campos,  o  bispado  do  Rio  de  Ja- 
neiro. A  Secção  tem  a  honra  de  executar  a  ordem  do 
Vossa   Magcstade   Imperial. 

Postas  em  concurso  as  Igrejas  mencionadas,  compareceu 
para  a  de  S.  Sebaslião  de  Ilabapoana  um  só  oppositor,  o 
padre  Fraocisco  Cardoso  de  Mello,  e  para  a  àò  Nossa  Se-- 
nhora  da  Penha  do  Morro  do  Coco  se  apresentarão  dous 
oppositores,  o  mesmo  padre  Cardoso  e  o  padre  José  Guedes 
Machado. 

•  No  concurso  foi  o  padre  Cardoso  approvado  com  dez 
pontos  e  meio,  e  o  padre  Guedes  com  seis  pontos;  aquello 
cm  ambos  os  exames,  e  esto  no  único  a  que  se  propuzcra. 
O  concurso  foi  revestido  de  todas  as  formalidades  legaes; 
mas  uma  das  propostas  não  foi  regular.  Para  a  Igreja  de 
Itabapoana  propôz  o  Rev.  Provisor,  em  nome  do  Rev.™* 
Bispo  diocesano,  como  cumpria,  o  único  oppositor  delia  o 
padre  Cardoso ;  e  para  a  Igreja  do  Nossa  Senhora  da  Penha 
do  Morro  do  Coco  propôz  o  padre  Guedes  somente,  quan- 
do a  esta  Igreja  também  se  havia  npposto  o  padre  Cardoso, 
que  até  obteve  no  exame  nota  superior  á  do  seu  compe- 
tidor, fio  assim  haver-  procedido  dá  o  Rev.  Provisor  por 
motivo  o  ter  proposto  para  a  Igreja  de  Itabapoana  o  padre 
Cardoso,  único  que  a  ella  se  oppuzera,  e  que  jà  alii  servia 
como  encommendado. 

Comquanto  a  Secção  tenha  para  si  que  o  fim  do  Rev.™* 
proponente  fora  prover  ambas  as  Igrejas  com  os  concur- 
rentes  que  apparecôrão,  pondo  n'uma  o  único  oppositor 
delia,  o  na  outra  o  concorrente  que  flcàra  só  pela  retirada 
do  companheiro,  todavia  este  arbítrio  não  lho  era  permitti- 
do,  embora  fossem  boas  as  suas  intenções.  A  disposição 
da  Lei  que  regula  as  propostas  não  autorisa  semelhante 
acto. 

O  Alvará  de  14   de  Abril   de  1781,   chamado  das  facul- 
dades,  determina  que  dos  concurrcnlcs   sejáo  propostos  Ires 
quo  mais    dignos  forem.   Este  projcito   suppõo    a    existência 
Decisões  do  Governo.  31 


cio  muior  numero  de  opposítorcs,  o  que  nem  sempre  acontecr, 
como  na  liyiiolhese  presente,  onde  para  uma  Igreja  se 
ap;esea4árão  doas,  o  para  outra  um  somente.  Por  isso  a 
pratica  tem  admittido,  e  a  Provisão  de  39  de  Agosto  do 
1827  aulorisado,  que  as  propostas  possão  conter  menos  de 
tros  nomes,  para  que  as  i^T(4as  não  ílquem  sem  pastor. 
Nâo  ha  porém  pratica  nem  disposição  nenliuma  que  por- 
mitta  preterição  de  um  nome,  quando  concorrerão  três  o» 
menos  de  três.  Neste  caso  devem  ser  todos  incluídos,  Tazendo 
o  proponente  as  ol>scrvaçOes  que  julgar  necessárias  ou  con* 
vcnienles. 

Na  hypothese  presente  a  proposta  do  um  com  preterrçto 
de  outro,  que  tambom  concorreu,  equivale  a  uma  apresen- 
façUo,  que  é  da  privativa  atlribuiçfto  do  Vossa  Magestado 
Imperial,  como  Padroeiro  e  Chefe  do  Poder  Executivo  (art. 
102,   §  2.*    da  Constituição). 

Não  obsta  a  que  seja  incluído  na  proposta  da  Igreja  do 
Morro  do  Coco  o  padre  Cardoso  o  ter  sido  proposto  para 
a  de  Itabapoana,  confM>  cumpria,  por  ser  o  único  opposílor  a 
esta:  as  propostas  devem  ser  o  resultado  e  a  ekpressSo 
exacta  do  concurso;  o  então  Vossa  Magestadc  Imperial  Re- 
solverá como  o  pedir  o  bem  publico  e  da  Igreja.  Não 
compete  ao  prelado  proponente  a  apreciação  destas  dr- 
cumstancias  ( Alvará  do  14  de  Abril  do  1781  acima  citado)« 
Só  lhe  é  dado  Tazer  observações. 

Portanto  é  a  Secção  de  parecer  que,  mantido  o  concuríio 
regularmente  feito,  seja  devolvida  ao  Rev."**  Bispo  diocesano, 
ou  a  quem  suas  vezes  fizer,  a  proposta  relativa  á  Igreja 
de  Nossa  Senhora  da  Penha  do  Morro  do  Coco,  para  re- 
duzi-la aos  termos  da  Lei,  incluindo  os  dous  oppositores, 
a  fim  de  que  Vossa  Magestade  Imperial  Delibere  como  fòr 
justo,  6  vista  desta  e  da  proposta  da  Igreja  do  S.  Se- 
bastião ÚQ  Itabapoana,   que  está  regular. 

Vossa  Magestade  Imperial  porém  Resolverá  como  Houver 
por  bem. 

Sala  das  conferencias  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado  cm  26  de  Junho  de  1862. — 
Visconde  de  Sapucahy.  —  Bernardo  de  Souza  Franco,  — 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello, 

Como  parece. —  Paço  de  S.  Christovão  em  2  de  Julho  do 
1862.  — Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.— 
Marquez  de   Olinda, 


iS.  308.— FAZBNDA.~Em  5  de  Julho  de  1862, 


?* 


fH  reqiieriin«ato$  em  que  ae  passarão  certidões  só  estUo  siiúeitos  «o 
sello  desUs. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazonda.-*Rio  dQ  Janeiro  em  5  de 
Xullio  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  Tlic- 
souro  Nacional,  tendo  em  vista  os  requerimentos  do  2.®  Kscrip- 
lurario  da  Alfandega  da  Provincia  da  Bahia  José  Feliciano  do 
«'aslílho,  transmittidos  com  os  oílicios  da  respectiva  Presidência 
de  26  de  Outubro  do  anno  passado  e  5  de  Maib  ultimo,  pedin- 
do a  gratificação  de  que  trata  o  art.  103  do  Uei^ulamento  de  19 
do  Setembro  de  1860,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  dita  Província  que  exija  dâ  referida  Alfandega,  e  remetta  a^ 
Thesouro  as  informações  quo  exigem  as  Circulares  do  2  do 
Março  e  10  de  Outubro  do  referido  anno;  e  por  esta  occasiclo 
declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  mal  c  indevidamente  forão 
revalidados  os  mencionados  requerimentos  em  que  forão  pelo 
supplicante  pedidas  e  passadas  duas  certidões,  visto  que  os  mes- 
mos requerimentos  não  erSo  sujeitos  a  sello,  e  quando  o  fossem, 
já  havia  sido  paga  a  taxa  devida  das  certidões,  única  a  que  taes 
documentos  orão  sujeitos,  e  não  havião  portanto  incorrido  na 
pena  do  revalidação ;  cumprindo  que  a  referida  Thesouraria 
laça  restituir  a  importância  de  taes  revalidações  no  caso  que  o 
supplicante  reclame  contra  tal  cobrança  por  indevida. 

Visco7ide  de  Albuquerque, 


N.  30».— IMPEHIO.— Aviso  de  7  de  Julho  de  1862. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medirina  da  Bahia  approvando  a  intelligencia 
(luc  deu  a  congrcga;ilo  dos  lentes  sobre  o  Dccrelo  u.*'  2.885  do  1  de  Fe- 
vcreiív  deste  anno  na  parle  relativa  aos  pontos  sobre  que  deve  versar 
a  prova  escripta  nos  concursos. 

4.»  Secção. —  Kio  do  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  cm  7  de  Julho  de  1862. 

Em  solução  ao  oOScio  de  5  do  mcz  passado,  cm  que  V.  S. 
communica  que,  embora  o  Decreto  n°.  2.885  do  1.°  do  Feve- 
reiro ultimo,  relativo  ás  regras  do  concurso  para  o  provimento 
dos  lugares  de  lentes  das  Faculdades  de  medicina,  não  trato 
pu*itivam«nle  da  prova  escripta,  todavia  a  congregação  desi^^ 


Fdealdadc,  pordoducçnolc^ca,  accordou  unanimemente  cm  qac 
os  pontos  para  cila  devem  exclusivamente  versar  sobre  o  ob- 
jecto da  cadeira  em  concurso;  declaro  a  V.  S.  que  a  duvida  está 
resolvida  pelo  mesmo  Decreto,  como  opina  a  congregação,  e 
que  portanto  se  deve  entender  que  o  disposto  para  a  prova  orai 
c  pratica  é  extensivo  á  escripta. 

Deus  Guarde  a  \.S.— Marquez  de  Olinda. -^Sr.  Director  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 


N.  310.— FAZENDA.— Circular  cm  7  de  Julho  de  1862. 

K3o  sAo  sujeitos  ao  scllo  os  livros  de  termos  de  Juramento  e  posse  dos 
differentes  Juízos  do  Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Julho  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Tliesourarias 
de  Fazenda,  que  os  livros  do  termos  de  juramen  toe  posso,  exis- 
tentes nos  diversos  Juízos  do  Império,  não  sAo  sujeitos  a  scllo. 

Visconde  de  Albuquerque 


N.  3Í1.  — FAZENDA.  — Em  7  de  Julho  de  1862, 

Sobre  a  cobrança  i-adebita  do  scUa  de  um  contraeto  calculado  cobre  » 
importaucia  de  multas  previstas  em  uma  das  condições  do  níbsmo  con- 
tracto. ^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  7 de 
Julho  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thcsouro  Nacional,  em  solução  ao  ofBcio  n.'  122  de  17 
de  Setembro  do  anno  próximo  passado,  no  qual  o  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Ceará  dá  conta  de  haver 
deliberado  de  accordo  com  o  parecer  do  respectivo  Procurador 
Fiscal,  c  para  que  tivesse  observância  o  art.  13  do  Regula- 
mento de  26  de  Dezembro  de  1860,  que  ao  capital  de  30:000^ 
do  contracto  celebrado  pela  Presidência  da  Província  eom  Fran- 
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cisco  José  de  Muitos  para  o  estabelecimento  de  uma*  faxonda 
normal,  se  addícionasse  para  a  cobrança  do  scllo  proporcional 
a  unidade  da  multa  de  bOO^OOQ,  prevista  em  uma  das  con- 
dições do  mesmo  contracto,  por  cada  mez  de  excesso  do  prazo 
marcado  para  seu  inteiro  cumprimento,  vista  a  impossibilidade 
de  deâuir-se  o  numero  das  multas,  a  que  a  parte  teria  de  ser 
sujeita,  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  deve  restituir  ao 
emprczario  o  scllo  proporcional  correspondente  á  malta  in* 
dicada,  por  ser  a  decisSo  de  que  se  trata  manirestamente 
contraria  ao  disposto  no  supracitado  artigo;  porquanto,  não 
podia  semelhante  multa  ser  considerada  uma  obrigação  cor^ 
relativa  do  contracto  nos  termos  do  dito  art.  13,  a  fim  de  pagar 
scllo  proporcional,  mas  sim  uma  pena  tdo  somente  estabelecida 
para  o  caso  da  não  observância  do  dito  contracto;  e  seria 
menos  justo  cobrar  sello  proporcional  de  uma  quantia  que  o 
emprczario,  bem  longe  de  receber,  teria  de  pagar,  quando 
incorresse  cm  falta,  podendo  o  mesmo  acontecer  que  não  se 
achasse  a  ella  obrigado  em  tempo  algum,  peio  facto  de  bavcr 
terminado  a  sua  emprcza  no  prazo  estipulado. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  312.— FAZENDA.— Em  9  de  Julho  do  1862. 

o  sello  fiio  de  cada  meia  folha  de  papel,  segundo  o  seu  formato,  nfto  pôde 
exceder  de  200  réis 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  cm 
9  de  Julho  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  inspector  da  Thcsoururia  da 
Província  do  Paraná,  em  resposta  ao  seu  ofllcio  n.""  134  de 
25  de  Novembro  de  1861,  que,  como  já  foi  declarado  pela 
Ordem  n.®  58  de  S  de  Dezembro  do  referido  anno  expedida 
&  mesma  Thesouraria,  o  sello  fixo  de  cada  meia  folha  do 
papel,  segundo  o  seu  formato,  na  conformidade  da  disposição 
2.»  do  art.  11,  §  !.•»  da  Lei  n.»  1.114  do  27  de  Setembro  do 
18C0,  não  pódc  exceder  de  200  réis. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N/  313.-GUEIIRA.— Aviso  áe  9  de  Julho  de  1862. 

Dclermiaando  que  sejflo  requisitadas  oflicialmcote  peia  Presidência  da  Pro- 
viijcia  as  certidões  de  idade  dos  voluntários,  na  hypothcse  de  náo  po- 
derem estes  exhibi-Ias,  cm  consequência  da  distancia  das  parocbias,  onde 
forao  baptisados. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — ^Mídí»- 
terio  dos  Negócios  da  Guerra  em  9  do  Julbo  de  Í8G2. 

III."*  e  Ex."»"»  Sr.— Accuso  recebido  o  ofllcio  de  V.  Ex,  n.' 
174  de  5  do  Junho  próximo  passado,  apresentando  a  duvida^ 
que  SC  oíTerece  sobre  a  impossibilidade,  em  muitos  casos,  do 
se  verificar  a  idade  dos  voluntários  para  o  abono  da  compe* 
tente  premio,  e  em  resposta  sou  a  dizer  a  V.  Ex.  que,  na 
hypothese  figurada  do  não  poder  o  individuo  exhibir  sua  cer- 
tidão de  idade  pela  distancia  da  parochía  onde  foi  baptisado, 
deverá  o  Commandanle  do  Corpo  assim  o  participar  á  Pre- 
sidência, para  que  esta  exija  offlciaimenie  do  respectivo  parocho 
a  conveniente  declaração. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. — ^Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Parahyba.       ^ 


N.  314.— GUERRA.— Aviso  de  9  de  Julho  de  1862. 

Versando  acerca  dos  prémios  de  voluntários  on  engajados  das  praças,  que, 
por  extincçflo  das  Companhias  de  Pedestres,  passarão  para  o  Corpo  de  Guar- 
niçOo. 

4."  Directoria  Geral.— 2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.-- Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  9  de  Julho  de  1862. 

IIL"*  e  Ex."*  Sr.— Respondendo  ao  seu  offfcio  n.' 63  de  28 
de  Junho  findo  a  respeito  dos  prémios  de  voluntários  ou  en^' 
cajados,  das  praças,  que,  por  extíncção  das  Companhias  do 
Pedestres,  passarão  para  o  Corpo  de  Guarnição,  tenho  designi-> 
ficar  a  V.  Ex.  que  por  Aviso  de  13  de  Agosto  do  anno  pro*^ 
ximo  passado,  se  declarou  que  esses  prémios  não  podtão  ter 
alteração,  quonto  ao  passado,  mas  que,  no  caso  de  taes  praças 
concluírem  o  seu  tempo  áa  serviço  e  se  engajarem  de  novo, 
lerão  direito  ao  mesmo  premio,  que  se  abona  nos  Corpos  mo- 
veis. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, —Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jorrfào.— Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geracs. 


N.  315.  — GUERILV.  —Circular  de  li  do  Julho  de  1862  ,  ás 
Presidências  das  Provincias ,  exccplo  a  de  S.  Pedro  do  Sul. 

Declarando  que  nSo  será  IcTado  em  conta  qualouer  documento  comproba* 
tório  de  despezas  feitas  com  a  Guarda  Nacional  destacada. 

4.'  Directoria  Geral.— 2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  cm  11  de  Julho  de  1862. 

111."*  c  Ex."*  Sr.  —  No  exercício,  que  começou  este  mez, 
não  tem  o  Ministério  a  meu  cargo  credito  para  a  retribuição 
da  Guarda  Nacional  destacada,  porque,  contando-sc  apenas  com 
quatorze  mil  praças  de  pret,  numero  que  nSo  pode  deixar  do 
estar  sempre  preenchido,  nHo  flcão  sobras,  com  que  se  possa 
occorrer  áquella  despeza.  Fique,  pois,  Y.  Ex.  na  intelligcnciu 
de  que  pela  Repartição  da  Guerra  não  será  levado  em  conta 
qualquer  documento  de  despeza  de  semelhante  natureza. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordâo,Si\  Presidente  da  Província  de 


N.  316.— GUERRA. -Aviso  de  11  de  Julho  de  1862. 

Becommeodando  a  maior  parcimonia  na  autorisaçllo  de  despezas  com 
o  serviço  da  Guarda  Nacional  destacada. 

4."  Directoria  Geral. — 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  11  de  Julho  de  1862. 

III.?"*  e  Ex."«  Sr.— Em  Avi«o  circular  desta  data  se  declarou 
ás  Provincias  que  este  Ministério  não  levaria  em  conta,  por 
falta  de  credito,  qualquer  despeza,  que  se  fizer  com  o  ser- 
viço da  Guarda  Nacional.  As  circumstancias  especlaes  da  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande,  aconselharão  exceptua-la  desta  medida; 
mas  a  prudência  do  V.  Ex.  limitará  o  numero  de  destaca* 
mentos  da  Guarda  Nacional,  bem  como  o  de  guardas  de  cada 
um  ao  que  fAr  absolutamente  indispensável :  o  que  haverá  por 
muito  recommendwio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Ponseoa  Quintanilha 
/otT/ão.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  317. --GUERRA.-* Em  12  de  Julho  de  1862. 

Indicando  o  modo  de  evitar-se  que  se  reproduza  o  facto  de  assentarem 
praça,  como  voluntários,  nos  Corpos  de  GuarniçSo  na  Província  de  Per- 
nambuco, individues  que  sAo  desertores  da  Armada  Nacioaat 

2.*  Directoria  Geral.  —  1.*  Sccç3o.  —  Rio  de  Janeiro.  — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  12  Julho  do  1862. 

III."*  e  Ex"*  Sr.  —  Tendo-se  repetidas  vezes  alistado  como 
voluntários  nos  Corpos  do  Exercito  pertencentes  á  Guarnição 
dessa  Província,  individues  que  são  desertores  da  Estação  Naval 
da  mesma  Província,  segundo  communicou  o  respectivo  Com- 
mandante ;  e  solicitando  o  Sr.  Ministro  da  Marinha  providen- 
cias para  que  se  não  repiião  taes  alistamentos,  dos  quaes  pódc 
resultar,  além  de  outros  inconvenientes,  prejuízo  á  Fazenda  Pu- 
blica, expeça  V.  £x.  ordem  para  que  d'ora  em  diante  nenhum 
voluntário  assente  praça  sem  que  haja  certeza  de  que  elle  não 
pertence  á  Armada. Nacional,  sendo  em  caso  de  duvida  niandado 
apresentar  á  Autoridade  competente  da  mesma  Armada,  para 
que  se  proceda  às  necessárias  averiguações. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  •—  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  318. -MARINHA.  — Aviso  de  12  de  Julho  de  1863. 

Estabelece  a  maneira  por  que  deve  ser  observada  a  dísposicSo  do  artigo-39 
do  Regulamento  da  Praticagem  da  barra  da  Proviocia  do  Rio  Grande 
do  Sul,  mandado  executar  por  Aviso  de  16  de  Novembro  de  1857. 

2.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  12  de  Julho  de  1862. 

Ill,"^  o  Ex."^  Sr. —  Sua  Magcstadc  o  Imperador,  Confor- 
mando-Se  com  o  parecer  expendido  pelo  Conselho  Naval  mb 
Consulta  n.°  614,  de  17  de  Junho  ultimo,  acerca  da  represen- 
tação do  Administrador  da  Praticagem  da  barra  dessa  Província, 
que  por  copia  acompanhara  o  oflicio  de  V.  Ex.  n."  55,  de 
13  de  Maio  do  corrente,  relativamente  ao  disposto  no  art.  39 
do  Regulamento  do  serviço  da  mesma  Praticagem,  mandado 
observar  por  Aviso  de  16  de  Novembro  de  1857,  ila  por  beni 
Determinar  que  na  execução  do  dito  artigo  se  proceda,  como  até 
agora,  enviando-se,  segundo  está  prescripto,  para  bordo  dos 
navios,  que  sahirem  sem  ser  rebocados,  os  Práticos  disponí- 
veis ;  devendo,  porém,  quando  o  numero  de  taes  navios  exce- 
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der  ao  desses  Práticos,  ir  os  mesmos  oti  alguns  nas  embar- 
cações da  vanguarda,  scj?uindo  as  demais  nas  suas  aguas, 
visto  a  natureza  da  mencionada  barra  exigir  que  todas  apro- 
veitem o  ensejo  da  sabida :  o  que  communico  a  V.  Ex.  para 
sua  intelligencia  e  devida  execução;  declarando,  finalmente, 
que  desfarte  desapparece,  tanto  a  necessidade  de  augmentar-se 
o  numero  de  2."^  e  S."**  Práticos,  actualmente  ahi  existente, 
como  a  conveniência  de  restubclccer-se  a  antiga  contribuirão 
de  19;(>ã00  réis,  proposta  pelo  supracitado  Administrador. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Joaquim  Raimundo  dt  Lamare.-^ 
Ao  Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul. 


N.  319.— FAZENDA.— Em  12  de  Julho  de  1862, 

Cubraiic«  de  foros  de  terrenoj*  de  Marinhos,  dadas  certas  hypotheses. 

Miaisteria  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Julho  de  1862. 

Tendo  em  vista  o  oíBcio  do  Ck)llector  do  município  de  S. 
João  da  Barra  na  Provinda  do  Rio  do  Janeiro,  acerca  da 
irregularidade  da  cobrança  dos  foros  de  terrenos  de  marinhas 
do  dito  município;  cumpre  que  V.  S.  determine  o  seguinte: 

Suanto  aos  foreiros  já  fallccidos,  que  proceda  as  convenientes 
iligeticias  para  saber  se  deixarão  ou  uSo  herdeiros  que  se- 
gundo as  forças  do  espolio  paguem  os  foros  vencidos,  e  por 
soa  própria  conta  os  quo  se  forem  vencendo.  Se  porém  nSo 
houverem  herdeiros  c  os  terrenos  por  abandonados  tiverem 
ficado  devolutos,  isso  mesmo  lhe  cumpre  declarar  ao  Thesouro; 

Juanto  aos  que  se  mudarão  para  pontos  incertos  e  inteiramente 
esconhecidos,  que  os  deverá  convocar  pelos  meios  de  publi- 
cidade ao  seu  alcance  a  quo  compareçào  para  que  facão  as 
precisas  declararOes,  sob  pena  de  serem  considerados  aban- 
donados os  terrenos  e  aforados  pela  autoridade  competente  a 
quem  os  requerer;  quanto  Analmentc  aos  que,  residindo  no 
Onunicipie,  negarem  possuir  a  quantidade  do  terreno  cujo  fdro 
lhes  fOr  exigido,  que  use  dos  recursos  legaes  para  obriga-los  aos 
pagamentos  devidos,  solicitando  do  Thesouro  as  providencias 

Íue  excedão  a  sua  alçada,  a  flm  de  quo  o  mesmo  1  besouro 
>me  aquellas  que  no  caso  couberam. 
Deus  Guarde  a  V.  S^-^-Visconde  de  Albuquerque.^ Sc.  Di- 
rector Geral  interino  das  Readas  Publicas. 


Decisões  do  Governo*  32 


N.  aaO.-^FAZKNDA.— Em  12  dtt  Julho  do  1862. 

Declara,  que  os  Inspectores  das  Alfaiwlegas  devem  decidir  conforme  fòr  de 
direito,  as  qucslOcs  das  partes,  deixando  á  estas  o  rccur»)  para  a  Aut«<» 
'  ridade  Superior ;  e  bem  assim  esclarece  sobre  outros  poutos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  1^ 
de  Julho  de  1862. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  oíRcio  dess»  Ins- 
pcctorla  n.*  837  de  28  de  Abril  ullimo,  consultando  qual  deva 
ser  o  seu  procedimento  em  relação  ao  acto  criminoso  da  fal-» 
sifícação  praticada  pelo  caixeiro  despachante  da  casa  commorcial 
desta  praça  Daeniker  &  Comp.  ita  verba  da  distribuição  ao 
conferente  de  sabida  na  nota  de  despacho  para  consumo  de 
varias  mercadorias,  na  duvida  em  que  se  acha,  se  deve  ou  não  con- 
siderar eivado  do  Talsificação  todo  o  despacho  e  instaurar  o 
pr«>c)sso  de  apprchensUo  nos  termos  do  Regulamento  das  Al- 
fandjgas,  retendo  todos  os  volume:^  constantes  do  despachb» 
0!%  paga  a  dilTcrença  de  qualidade  encontrada,  limitar-se  a 
fazer  lavrar  auto  pela  falsificação  havida,  c  remettô-lo  á  au- 
toridade policial  competente,  entregando  á  parle  os  volumes 
legalmente  despachados;  o  o  mesmo  Tribunal  resolveu  declarar: 

1.°  Que  mal  cabida  foi  semelhante  consulta,  a  vista  da  clara 
c  positiva  disposição  do  art.  T79  do  Regulamento  já^curial- 
mente  entendida  e  executada  por  essa  Alfandega  no  caso  se- 
melhante do  despachante  José  Carlos  Marinho,  que  falsiOcám 
nma  guia  de  200  barris  com  vinho,  despachado  por  Aranaga 
&  Filho,  bem  corno  em  face  do  que  ao  Inspector  prescrevo 
o  §  37  do  art.  126  do  RegulaAiento,  o  do  que  determinSo  asr 
Ordens  n.°  120  de  15  de  Setembro  de  1847  e  n.'  196  de  28 
de  Julho  do  1852;  devendo  a  Inspecloria  em  casos  como  o 
da  Consulta  decidir  conforme  julgar  de  direito  e  justiça,  dei- 
xando á  parte  o  recurso  para  o  Thesouro,  quando  cntejadcr 
que  lhe  foi  gravosa  a  decisão,  e  recorrendo  ex-o(Bcío,  na  forma 
dò  §  !.•  do  art.  763  do  mesmo  Regulamento. 

2.*  Que,  vendo-se,  entretanto  dos  papeis  remettidos,  que 
sobre  a  questão  incidente  da  qualificação  das  cassas  de  sal- 
pico, não  recorreu  ex-oíficio  a  Inspectoria  da  sua  decisão  fa- 
vorável à  parte  e  do  valor  excedente  a  sua  alçada,  como  é 
expresso  que  o  deve  fazer  no  citado  §  1.*"  do  art.  763, 
cumpre  que  a  Inspectoria  observe  exactamente  o  disposto  no 
mesmo  artigo;  c  tomando  conhecimento  da  decisão,  em  vir- 
tude da  suprema  administração  que  sobre  os  Negócios  da  Fa- 
zentla  lhe  conferem  a  Constituição  e  as  Lfis,  conforme  já  foi 
leclarado  na  Ordem  de  21  de  Fevereiro  de  1853,  reforma  a 
dita  decisão,  que  houve  por  ordinárias  da  Allemanha  as  caisas 
de  salpico  em  .questão,  conformando- se  com  o  voto  da  Com- 
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tnis^lo  dd  Tarira  qno  as  qualiQcéra  á  imitação  das  francoaas, 
de  oonformidado  com  o  art.  597  da  TarlTa,  cuja  intelligancia 
▼erdadclra  se  não  compadece  com  a  decisão  reformada.  Por* 
quanto,  para  que  bem  imposta  seja  a  taxa  de  120  réis  por 
vara  quadrada  ás  cassas,  como  as  da  questão,  não  basta  que 
eMas  sejão  procedentes  da  Allemanha,  mas  que-  lambem  scjão 
ordinárias,  e  nílo  h  imitação  das  francozas;  sendo  que  a  de- 
signação da  2."  parte  dodilo  art.  597  da  Tarifa — de  qualquar 
outra  qualidade,  francezas  ou  á  sua  imitação —comprehcndo  na 
1."  hypottiese  as  cassas  entreAnas  e  íinas,  bsm  «orno  na  ul-^ 
tíma  tbdas  quaesquer,  sem  embargo  de  procedência^  qu«  foreiíi 
â  imitação  das  fíancezas. 

3.*  Que,  provada,  como  se  acha,  a  falsidade  da  distribuição  do 
dcspaclio  e  da  assignatura  do  Ajudante  interino  da  Inspectoria 
polo  caixeiro  despachante  Josô  Domingues  dos  Santos,  nao 
devia  a  Inspeetoria  hesitar  na  applícaçâo  do  art.  779,  especial 
para  o  caso ;  não  sendo  procedentes  as  duvidas  expostas  de 
ter  o  despacho  passado  por  todos  as  tramites  legaes,  c  só  na 
verba  final  do  Inspector  acharse  falsificado;  porquanto,  para 
que  deva  ser  considerado  falso  ou  falsificado  um  documento, 
segundo  o  art.  167  do  Código  Criminal,  não  é  mister  que 
todo  elle  se  acho  contrafLito,  bastando  que  em  parte  o  esteja, 
mormente  quando,  como  no  caso  se  dera,  a  falsidade  fôra 
praticada  sobre  um  dos  princípaes  tramites  por  que  passa» 
os  despachos,  o  da  conferencia  da  sahida  das  mercadorias, 
yersando  além  disso  sobre  um  acto  da  administração  superior 
ãa  Alfandega,  cuja  rubrica  fdra  contrafeita. 

4.°  Finalmente,  que  o  procedimento  que  deve  a  Inspeetoria 
ter  no  caso  sobre  que  consultou  fica  traçado  nos  paragraphos 
antecedentes,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  779  do 
Regulamento,  cuja  observância  muito  convém  aos  interoses 
da  Fazenda  que  seja  rigorosamente  mantida;  cumprindo  que 
a  respeito  do  caixeiro  despacltanlc  José  Domingues  dos  Santos 
proceda  também  nos  termos  do  art.  658  do  mesmo  Regu- 
jía  mento. 

O  que  communico  a  Y.  S.  para  sua  intelligencia  e  devida 
execução. 

.  DAis  Guarde  a  V.  S. —Visconde  de  Albuquerque — Sr.   Con- 
selheir*  Inspector  da  Alfandega  da  Côric. 
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N.  321.<- IMPÉRIO. —Aviso  de  í^  de  Julho  de  1863. 

Ao  Director  da  Acndpmía   das  Bcllas  Artes  declarando  o  desconto  que  m 
*    dsve  fazer  aos  Professores  que  fallareiD  aos  trabalhos  da  Acadeuua. 

4.*  SecçAo.— Uio  de  Janeiro.  — Miolstcrlo  dos  Negócios  do 
Império  em  íi  do  Julho  de  1862: 

Em  solução  ao  ofDcio  de  18  do  mez  passado,  em  que  V.  S. 
representa  sobre  o  disposto  nos  arts.  92,  93  e  109  dos  estatutos 
por  que  se  rege  essa  Academia,  relativamente  á  muita  imposta 
aos  Professores  qiic  deixdo  de  comparecer  aos  seus  trabalhos, 
por  serem  bojo  obsoletas  taes  disposições,  visto  como  forâo 
decretadas  quando  o  vencimento  daqucllcs  empregados  cóns- 
tava  apenas  de  ordenado,  e  actualmente  compOo-se  de  ordenado 
e  gratificação,  em  virtude  do  disposto  no  art.  27  da  lei  n.^^QSil 
do  26  de  Setembro  de  1857,  declaro  a  V.  S.  que  aquelles  artigos 
devem  ser  entendidos  do  modo  seguinte,  conforme  as  dispo- 
sições que  regem  as  Faculdades  de  Medicina  e  de  Direito :  os 
Professores  perderáõ  todo  o  ordenado  e  gratificação,  quando  fal- 
tarem dcm  motivo  justificado  aos  trabalhos  assim  das  aulas  como 
das  congregações,  e  de  quaesquor  actos  e  funcçôcs  a  que  são  obri- 
gados, e  somente  a  gratificação,  quando  justificarem  a  falta ; 
sendo-lhos  o  ordenado  abonado  por  duas  faltas  que  derem  em 
cada  mez,  independentemente  de  justificação,  conforme  dispOe 
o  art.  109  dos  referidos  estatutos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Marques  de  Olinda.— Sr.  Director  da 
Academia  das  Beilas  Aries. 


N.  322.— FAZENDA.— Em  IV  de  Julho  de  1862. 

CouOraia  uma  decisão  huloferindo  a  prctençilo  de  uns  filhos  aaturses  para 
perccberctii   o  iiieto  soldo  de  seu  pai. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  li 
de  Julho  de  1862. 

O  Visconde  do  .Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  Th<^- 
sotKa  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do 
Fazenda  do  Pará ,  que  (oi  confirmada  a  decisão  que  tomou 
cm  sessão  da  respectiva  Junta^  pela  qual,  á  vista  da  doutrina 
da  Ordem  n."  48  de  4  de  Novembro  de  1848,  sanccíonada 
pela  Resolução  de  Consulta  da  Si?cção  de  Fazenda  do  Conselho 
do  Estado  de  17  de  Março  de  1849,  indoferio,  como  consta 
de  sou  otlicio  n.'*  í]  de  2  do  lanciro  do  corrente  anno,  opro- 


cesso  de  hdbiUlaçSo  íiitontado  pelos  orphSos  filhos  naíuraaí 
do  linadd  Teaente  reformado  do  Eiercilo  João  AdIodío  Ezequiel 
para  perceberem  o  meio  soldo  deste.  Outrosim  que  o  dito  Sr. 
inspector,  a  quem  nesla  occasifio  d<^.voive  o  rcrcrido  processo, 
deve  fazer  revalidar  o  sello  das  ccrlídOes  a  fls.  3  e  30  do  caso 
de  solicitarem  os  ditos  orph&os  o  seguimento  dellc  por  qual- 
quer modo  que  seja. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  323.— GUERRA.-^Àviso  de  14  Julho  do  1862. 

Declarando  que  o  Major  reformado  Francisco  José  do  Posarío  tem  direito 
ao  abono  de  addiciooal  e  ela|»a  durante  o  tempo,  em  que  sérvio  em  con- 
selhos de  Guerra. 

4.*  Directoria  Geral, — ^2.*  SecçSo. — Rio  de  Janeiro  — Minis- 
lerio  dos  Negócios  da  Guerra  em  4  de  Julho  de  1862. 

III."*»  e  Ex."*»  Sr.— Em  soluçdo  ao  offlcio  n.*  T78  de  10  do 
Junho  flndo,  com  o  qual  essa  Presidência  submctte  ao  conhe- 
cimento do  Governo  Imperial  o  indeferimento,  que  dera  á  pre- 
to içSo  do  Major  reformado  do  Exercito  Francisco  José  do  Rosário, 
declaro  a  V.  Ex.  que  o  direito  do  sopplicante  ao  abono  do 
addlcional  o  etapa,  pelo  facto  de  achar-sc  presidindo  a  Con- 
selho de  Guerra,  apoia-so  no  Aviso  de  13  de  Agosto  do  1835, 
publicado  no  Jornal  do  Commercio  n.*  226  de  17  do  mesmo 
mez,  bem  como  nos  de  21  de  Julho  e  21  de  Dezembro  do 
1860,  expedido  aqnclle  ao  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas 
da  Carte,  e  este  ao  Presidente  do  Maranhão. 

Com  quanto,  pois,  seja  louvável  o  escrúpulo  da  Thesouraria 
da  Faxenda,  V.  Ex.  deferirá  ao  supplicante,  mandando  abonar- 
Ihe  as  vantagens  de  addicíonal  e  etapa,  durante  o  tempo  do 
Conselho  de  Guerra,  de  que  foi  Presidente. 

Deus  Gurdo  a  V.  Ex. — Potyioro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão.-^Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 


N.  324.— FAZENDA.— Em  15  de  Julho  de  1862. 

Deve  constar  das  precatórias  a  'nota  de— valha  sem  sello  ex  causa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  em  15 
de  Julho  de  1802. 

Communico  a  Vm.  para  os  devidos  effeítos,  quo  nSo  pôde 
ser  cumprida  no  Thesouro  Nacional  a  precatória  expedida  por 


t^ssc  Juízo  em  15  de  Abril  uílimo  para  ser  José  Joaqn!m  do' 
Oliveira  c  Silva  pago  da  quantia  de  1:5479513  pela  herasça 
de  Cândido  José  da  Silveira ;  porque  nSo  consta  da  mesma 
precatória  a  nota  de — valha  sem  sello  tx  ca««i— qne  nos 
Juízos  fora  da  sede  da  Relaçflo  suppre  a  do  transito  pela  Chan- 
cellaria. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Visconde  de  Albuquerqu§,--Sr,  Jtrii 
Municipal  do  Termo  de  Itaguahy. 


N.  325.— ESTRANGEIROS. -Em  15  de  Julho  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul.—  Declara  qu«  vigorando 
a  respeito  dos  Cônsules  Portugueses  o  Decreto  n.«  855  de  8  de  Novembro 
de  1851 ,  em  virtude  de  accordo  especial,  celebrado  nesta  CôiAe,  nos  ter- 
mos do  art.  94  do  mesmo  Decreto,  entre  o  Governo  Imperial  e  o  de 
S.  M.  Fidelissima,  nflo  lhes  podem  ser  applicaveis  quaesquer  outras  dis- 
posições em  contrario. 

2.'  Sccçfio.— Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Rio  de 
Janeiro  em  15  de  Julho  de  186â. 

111.»*  c  Ex."*»  Sr.— Pelo  5eu  officio  n.*  19  de  11  deJunbo 
flndo,  que  accuso  recebido,  com munica  V.  Ex.  ao  GoverDo 
Imperial  a  decisão  que  proferío  no  recurso  que  para  essa  Pre- 
sidência interpóz  Francisco  José  de  Macedo  da  dccisdo  dada 
pelo  Juiz  de  Orphaos  sobre  o  requerimento  em  que  pedia 
autorisação  para  què  do  producto  da  herança  do  súbdito  por- 
tuguez  António  Domingos  Barboza  lhe  fosso  paga  a  quantia 
do  2:3639652,  importância  do  uma  divida  a  que  eslava  syjeita 
a  mesma  herança. 

Declarando  que  o  Decreto  de  8  de  Novembro  de  1851  nAo 
foi  revogado  ou  «Iterado  pelo  de  15  de  Julho  de  1859  na  questão 
vertente,  e  que  portanto  o  referido  Juiz  podia  ter  ordenado, 
o  paganíento,  com  audiência  prévia  do  Agente  Consular,  de- 
vendo em  todo  o  caso  a  parte  interessada  recorrer  ao  superior 
competente,  bem  o  regularmente  procedeu  V.  Ex. 

A  observância  do  Regulamento  de  8  de  Novembro,  que  teve 
por  objecto  estabelecer  o  modo  pratico  da  arrecadação  do  es- 
polio dos  súbditos  estrangeiros  falleGidos  no  Império  a6  tn/es- 
tados  foi  garantida  a  todas  as  potencias  que  nos  ofTcreccssem 
a  reciprocidade  por  sua  parte,  fí,  pois,  desde  que  pelos  meios 
oíliciaw  e  solemnes  do  eslylo  fosse  mutuamente  afiançada  a 
reciprocidade,  é  claro  que  o  dito  Regulamento  tornou-sa  um 
ajuste  internacional,  cujas  disposições  só  por  outro  ajuste  in- 
Wrnacional  podem  ser  revogadas  ou  modificadas,  e  nun«a  por 


quaosqji^r  Leis  ou  Regulamentos  conceracnles  ao  serviço  interno 
do  Paiz. 

Ora,  tendo  sido  Portugal  uma  das  potencias  que  aceitárSo- 
a  reciprocidade  ofTerecída,  como  consta  do  accordo  celebrado 
nesta  Corto  pelas  notas  revcrsaes  de  18  de  de  Novembro  e  9  do 
Dezembro  de  1851,  c  mandado  executar  pelo  Decreto  n.*»  882 
desta  ultima  data,  Jà  se  vè  que  está  comprehendida  no  prin- 
cipio que  fica  exposto  e  por  conseguinte  que  não  podem  ser 
invocadas  as  disposições  do  Regulamento  de  15  de  Junho  de 
1859,  nem  de  outra  qualquer,  que  contrariem  as  do  de  8  de 
Novembro  de  1851. 

Respondendo  assim  ao  oíflcio  de  V.  Ex.  tenho  por  conve- 
niente recommendar-lhe  que  neste  sentido  instrua  ao  Juiz  do 
OrphSos  dessa  Capital. 

Reitero  a  V,  Ex.  as  seguranças  de  minha  perfeita  estima  c 
distincta  consideração. —  Marquez  de  Abrantes, —  A'  S.  Ex.  o 
Sr.  Francisco  de  Assis  Pereira  Rocha. 


N.  326. -IMPÉRIO.— Portaria  de  16  de  Julho  de  1862. 

A*  ni.n*  Camará  Manicipal  declarando  o  sentido  das  posturas  deste  Mu- 
nicípio sobre  a  coUocaçao  de   lagedo  na  frente   dos  prédios. 

3.»  Secç5o.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em    16  de  Julho  de  1862. 

Em  resposta  ao  offlcio  de  5  do  corrente  mez,  em  que  a 
111.'"'  Camará  Municipal  pede  a  expedição  de  ordem  para  que 
se  colloquem  nas  frentes  do  edifício  da  Secretaria  do  Império 
e  da  Typographia  Nacional  os  lagedos  que  faltão,  Manda  Sua 
Magestade  o  Imperador  declarar  ft  mesma  Camará  que  a  obri- 
gação dos  proprietários  dos  prédios  de  collocarem  lagedo  de- 
rivando-se  do  §  12  tit.  1.°  Secção  2."  do  Código  de  posturas, 
com  a  alteração,  quanto  a  largura,  da  postura  de  Ifc  de  Abril 
de  1852,  não  comprehende  a  substituição  dos  mesmos  lagedos 
quando  destruídos  por  mão  estranha :  -e  sendo  as  falias  dos  que 
existem  nas  frentes  daquelles  edificios  provenientes  da  destruição 
que  se  fez  dos  que  existião  quando  se  procedeu  ultimamente  ao 
calçamento  da  rua  da  Guardd-V^elha,  esperava  o  Governo  que 
o.  Emprezario  do  mesmo  calçamento  os  fizesse  substituir  á  sua 
expensa,  como  era,  e  ainda  é  de  seu  dever,  e  por  isso  não  se 
eíHciouá  111.""  Camará,  logo  que  forão  notadas  as  faltas  dos 
lagedos;  cumprindo  que  a  111."'  Camará  providencie  cod- 
vqnientemente  sobre  os  reparos  de  que  trata.  —Marquez  d$ 
Olinda^ 
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N.  327 .—FAZENDA .  -Em  16  de  Julho  âc  1862. 

£*  iacompatirel  o  emprego  de  Solicitador  do§  Feilot  da  Fazenda  com  o  de 
Promotor  Pablico. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  d6  Janeiro  em  iS 
de  Julho  de  1862. 

O  Visconde  de  Albaqucrque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia do  Paraná,  em  resposta  ao  seu  offício  n.*  55  de  30  de  Halo 
ultimo,  que  é  incompatível  o  lugar  de  Solicitador  doa  Feitos  di 
Fazenda  com  o  de  Promotor  Publico,  visto  como,  tendo  sido 
considerado  incompatível  pelo  Aviso  do  14  de  Fevereiro  de  1855 
o  lugar  de  Promotor  com  o  de  Procurador  Fiscal,  que  não  tem 
obrigação  de  comparecer  diariamente  na  Thesouraria,  o  só  raras 
vezes  precisará  assistir  pessoalmente  á  actos  e  diligencias  Jadi- 
ciaes,  é  com  maioria  de  razão  incompativel  com  o  exercício  de 
Solicitador,  que  tem  de  promover  o  andamento  das  causas  e  pro- 
cessos da  Fazenda,  e  residir  nas  audiências,  e  ajudar  ao  Procu- 
rador Fiscal  em  trabalhos  diários  e  impresciadiveis. 

Tiiconie  de  Albttqwrquâ. 

—Na  mesma  data  communicou-se  ao  Presidente  da  Provinda. 


N.  328.— FAZENDA.— Em  17  de  Julho  de  186t. 

EUtACçao  do  uMfnícto  de  «m  legado  na  hypolheie  de  un  teaceiro  têtã^ 
•  direito  do  nsofructo  ao  usofraauarío  e  a  propriedade  do  legado  ao  le* 
gatarío. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  H 
de  Julho  de  1862. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  fifoda 
Janeiro  que  fbi  deferido  pelo  Tribunal  do  Thesouro  o  recurso  do 
Major  José  Joaquim  Ferreira,  pedindo,  que  tendo  vendido  a  Fre- 
derico Rodolpho  Lahameyer  o  nsofructo,  e  suafllha  D.  Joaqo^oa 
Amália  da  Cunha  Ferreira  a  propriedade  das  casas  n.*'  9  e  H  « 
praia  dos  Lázaros,  e  sendo  Julgado  por  sentença  extfncto  o  àiio 
usofVucto ;  depois  de  paga  a  decima  delle  se  averbe  no  compe- 
tente livro  o  dito  pagamento  para  não  continuar  a  ser-lha  eih 
gido ;  por  quanto  sendo  a  consolidação  ou  confusão  do  xnofrncw 
e  propriodade  em  uma  mesma  possoa  por  qualquer  titulo,  ^^ 
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dos  modos  por  quo  em  direito  se  extingue  o  mesmo  usofracto, 
deve  ser  encerrada  a  conta  aberta  ao  recorrente  nessa  Repartido 
para  o  jpagamento  do  imposto  respectivo,  considerando-se  ex- 
tíncto  o  usofructo  já  assim  declarado  por  sentença  do  poder  Ju- 
diciario ;  cumprindo  observar  que  a  verba  testamentária  estabe- 
lece simplesmente  qiie  a  propriedade  das  ditas  casas  não  passe 
á  filha  do  recorrente  sem  que  cesse  o  usofructo  pelo  Tallecimento 
do  mesmo  recorrente,  mas  desde  que  ambos  venderão,  um  o 
usofructo  e  a  outra  a  propriedade  que  lhes  fora  deixada,  passa 
para  o  comprador  o  domínio  pleno  da  propriedade,  acaba-se 
portanto  o  usofructo  e  não  é  licito  fazè-lo  reviver,  sem  embargo 
de  haver  declarado  na  escríptura  de  venda,  —  que  o  preço  desta 
seria  empregado  mais  productivamente  para  o  recorrente  uso- 
fructuario  continuar  a  desfructa-lo  até  que  por  sua  morte  passo 
o  mesmo  preço  á  sua  filha. 

Visconde  de  Albuquerque, 


N.  329.— GUERRA.— Aviso  de  17  do  Julho  de  1862. 

DjpdiraQdo  que  os  Tenentes  Luiz  Vieira  Ferreira  c  JuUo  ÀDacIeto  FalcSo 
da  Frota  nflo  teem  direito,  como  LcDtes  da  Escola  Militar  Auiiliar,  ao 
vencimeDto  de  cavalgadura ,  que  compete  exclusivamente  aos  offlciaes 
mootados. 

t.*  Directoria  Geral. — ^2.*  Secç3o. — Rio  de  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  17  de  Julho  de  18G2. 

III.»*  e  Ex.™'  Sr.— Em  soluçOo  ao  officio  n.'  203  de  30  do 
Mal»  findo,  com  o  qual  essa  Presidência  submette  á  delibe- 
ração do  Governo  Imperial  os  requerimentos,  em  que  os  Te- 
nentes do  Estado  Maior  de  1/  Classe  Luiz  Vieira- Ferreira  o 
Júlio  Anacleto  Falcão  da  Frota  recorrem  da  impugnação  da 
respectiva  Thesouraria  da  Fazenda  ao  abono  de  quantitativo 
para  compra  de  cavailos ,  a  que  se  julguo  com  direito  como 
Lentes  repetidores  da  Escola  Militar  auxiliar  dessa  Provincia, 
communico  a  V.  £x.  que  o  facto  de  ser  assemelhado  o  exer- 
cício cm  questSo  ao  de  Estado  Maior  de  1.*  Classe,  nem  esta- 
belece a  doutrina  de  que  seja  emprego  próprio  dessa  arma , 
nem  tâo  pouco  quo  compita  aos  suppUcantcs  o  vencimento  do 
cavalgadura,  a  quo  exclusivamente  teem  direito  os  ofllciaes 
montados,  não  lhes  podendo  do  mais  aproveitar  a  6/  obser- 
vação da  Tabeliã  do  l.""  de  Maio  de  1858,  visto  que,  segundo 
as  disposições  em  vigor,  nenhum  direito  dão  os  exercícios  in- 
terinos, como  os  de  que  se  trata,  ao  abono  de  cavalgaduras  : 
é,  pois,  Tundamentada  a  impugnação  da  Thesouraria  de  Fa- 
Becisòfs  do  Goi^erno.  33 
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zendu»  e  inadmissível  a  prcienção  dos  supplicanles,  como  V*: 
£x.  lhes  fará  constar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ejc.—  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilhm 
Jordão,-^Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Sul. 


N.  330.— -GDERRA.—  Circular  és  Presidências  das  Províncias, 
excepto  á  de  S.  Pedro  do  Sul  em  17  de  Julho  de  1862. 

Determinando  qne  toda  e  qualcpier  despeza,  que  se  houver  de  fazer  com 
movimento  de  forças  c  de»tacanu;nto»,  que  exceder  á  prevista  nas  Ta- 
beliãs e  Regulamentos  em  vigor,  corra  por  couta  dos  cofres  provinciaes, 
conforme  é  de  razão. 

4."  Directoria  Geral . —  2.*  Secç3o.— Uto  de  laneiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  17  de  Julho  de  18G2. 

III."*  e  Ex."»<»  Sr.— Em  altcnção  á  circumstancías  extraor- 
dinárias, que  3C  tem  dado  em  dííTbrentes  épocas,  o  Governo 
Imperial  consentia  que  muitas  despezas  que  deverão  ser  pagas 
pelos  cofres  provinciaes,  o  fossem  pelos  geracs,  e  quasi  sempre 
por  conta  do  Ministério  da  Guerra.  Nem  as  circumstancias, 
que  autorisàrâo  semelhante  procedimento,  se  dão  hoje,  netn 
o  Governo  Imperial  pôde  continuar  a  supportar  taes  encargos» 
om  vista  das  restricções  do  cr^ito  concedido  pelo  Corpo  Le« 
gíslativo.  Cumpre,  portanto,  que  V.  Ek.  tome  as  medidas  oc- 
cessarías  para  que  toda  e  qualquer  despeza,  quo  haja  de  sor 
feita  com  movimento  de  forças  c  destacamentos,  que  exceder 
á  prevista  nas  Tabeliãs  e  llcgulamentos  em  vigor,  corra  por 
conta  dos  cofres  dessa  Província,  cpmo  6  de  razão*  O  que 
communico  a  V.  Kx.  para  seu  conhecimento  e  governo. 

Deus  Guarde  a  V.  líx. —  Poftjdoro  da  Fonseca  Quintarnlka 
Jordão. --Sw  Presidente  da  Província  de.... 


N.  33Í.— GUERRA.— Aviso  de  17  do  Julho  de  1862, 

Aiitorisando  as  despezas  com  alu^rueis  de  carretas  para  condorçHo  de 
mantimentos  e  barracas  dos  destacamentos,  uma  vez  que  scjâo  indis- 
pensáveis, convindo  porém  que,  ndo  obstante  haVcr  sido  exceptuada  a 
Província  da  determina  Ao  constante  da  Circular  expedida  nesta  data,  os 
cofres  provinciaes  concorríio  para  o  pagamento  das  despeitas  proveaientes 
do  movimento  de  forças  destinadas  a  serviço  policial. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.»  Secção.— Rio  de  Janeiro.- Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  17  de  Julho  de  1862. 

II1."«  o  Ex."»  Sr.— Accuso  recebido  o  oíTicio  de  V.  Ex.  n.*  248 
de  28  de  Junho  ultimo  sobre  o  aluguel  de  carretas  para  con* 
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dacçao  de  mantimentos  e  barracas  dos  destacamentos.  Todo 
o  escrúpulo  das  Thesourartas  da  Fazenda  em  aceitar  qoaesquer 
despezas  imprevistas  nos  Regulamentos  e  ordens  do  Gove;no 
Imperial  é  multo  louvável ;  mas  as  razões  produzidas  pelo 
Gommandante  das  Armas  também  sao  attendiveis,  e  assim  é 
consequente  que  (aes  despezas  sejâo  levadas  em  conta  sempre 
que  se  verifique  que  crâo  indispensáveis.  Para  semelhantes 
serviços  cumpre  que  sojSo  aproveitadas  as  <;arretas  da  Com- 
panhia de  transportes  quanto  fdr  possível,  e  sobretudo  quo 
não  se  introduzilo  novos  abusos,  que  vão  inutilisar  os  esforços 
da  Thesouraria  do  Fazenda  na  fiscalisaçSo  dos  dinheiros  pur- 
blicos.  Nesta  data  se  expede  Circular  a  todas  as  Provindas» 
declarando  que  nenhuma  despeza  com  movimento  de  forças  e 
destacamentos,  que  exceder  k  prevista  dos  Regulamentos  Mi- 
litares, será  levada  era  conta  pelo  Ministério  a  mea  cargo,  por 
dever  recahir  nos  cofres  provinciaes ;  o,  com  quanto  a  quo  V.  Ex. 
administra  fosse  exceptuada  desta  determinação,  seria  para  de- 
sejar que,  sempre  que  taes  movimentos  ou  destacamentos  tenhSo 
por  fim  algum  serviço  policial,  os  cofres  da  Província  os  au- 
xiliem, pagando  as  despezas  que  elles  occasionarem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Poly  'oro  da  Fonseca  Quintanilha 
/or(/^o.— Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Sul. 


N.  332.— GUERRA.— Aviso  de  19  de  Julh3  de  1S62« 

Removiendo  o&  «niharaços  que  se  tem  suscitado  na  cxeciiçilo  do  Aviso  Cir- 
cular de  8  de  Março  de  1859,  versando  acerca  da  liquidação  das  dividas 
antigas  das  praças  de  pret,  independente  da  sua  baixa. 

4.»  Directoria  Geral.— 2.*  Secç5o.— Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  19  de  lulho  de  1862. 

111.**  e  Ex.""  Sr.  —  Tenho  presente  o  offlcio  do  Tencnto 
General  Graduado  Gommandante  das  Armas  dessa  Provinda, 
n.^"  1.35^  de  29  de  Junho  iindo,  pedindo  providencias  para 
que  cessem  os  embaraços,  que  se  tem  dado  para  a  execução  do 
Aviso  Circular  de  8  de  Março  de  1859,  quo  mandou  liquidar 
as  dividas  antigas  das  praças  de  pret  independente  de  sua 
baixa.  Nao  está  alli  claramente  declarado  qual  o  óbice,  quo 
tem  diíRcultado  o  andamento  dos  processos  dessas  dividas ;  mas, 
se  provém  de  exigir  a  Thesouraria  da  Fazenda  que  os  reque- 
rimentos sejâo  dirigidos  ao  Inspector,  está  cm  seu  direito,  por- 
que assim  o  determinão  as-lnstrucções  do  Thesouro  Nacional: 
mas,  se  a  duvida  provém  do  querer  a  mesma  Thesouraria  que 
taes  requerimentos  lhe  scjão  entregues  directamente  pelos  in.- 
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teressados,  commcltc  um  erro,  porque,  nem  as  praças  de  pret 
podem  sahir  de  sob  a  tutela  de  seus  Chefes,  uem  transpor- 
tarem-se  de  todos  os  pontos  da  Proviucia  para  a  Capital,  para 
alii  requererem.  Em  consequência,  expeça  V.  Ex.  ordem  á 
Thesooraria  da  Fazenda  para  que,  por  sua  parte,  obvie  as  du- 
vidas que  se  tem  suscitado,  dirigindo  áquellc  Tenente  General 
um  resumo  das  disposições,  que  regem  a  matéria,  a  fim  do 
que  elie  instrua  os  Commandaiites  dos  Corpos  da  maneira» 
por  que  devem  proceder  quando  baja  dividas  de  exercidos  flndos 
para  liquidar;  a  fim  de  que  cada  um  sè  conforme  por  soa 
parte  com  a  praxe  estabelecida,  que  não  pôde  ser  alterada  por 
mal  entendidas  questões  de  amor  propriOi  em  prejui2o  de  ter^ 
ceiro  e  também  do  serviço  publico. 

Deus  Guardo  a  V.  £x. —  Polydoro  da  Fonteca  QuintanUkm 
Jordào.-^Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Sul. 


N.  333.— FAZENDA. --Em  10  de  Julho  de  1862. 

SeJio  de  requerimentos  qoe  por  si  só  podem  dar  príDcipio  a  om  processo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  do  Janeiro  19  do 
Julho  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  cm  resposta  ao  oíllcio  n  "^  9  de  8  do  Fevereiro 
do  corrcnto  anno  no  qual  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda do  Amazonas  consulta  sobre  o  sello  que  deve  pagar  cada 
meia  folha  de  papel  dos  requerimentos,  que  por  si  só  podem  dar 
principio  a  um  processo ;  parecendo-lhe  estarem  elles  de  alguma 
forma  comprehendidos  na  disposição  2.'  do  §  O.""  do  art.  11  da 
Lei  n.""  1.114  de  27  de  Setembro  de  1860,  não  obstante  depre- 
hender-se  o  contrario  da  observação  1.*  do  §  l.""  do  art.  58  do 
Regulamento  de  27  de  Dezembro  seguinte,  e  da  Circular  n.*  17 
de  25  de  Fevereiro  de  1861 :  declara  ao  dito  Sr.  Inspector  que 
os  requerimentos  citados  estão  sujeitos  á  taxa  de  100  réis  men- 
cionada na  sobredita  observação,  não  excedendo  em  suas  di- 
mensões a  12  pollegadas  de  comprido  o  8  do  largo,  e,  quando 
excedem,  á  de  200  réis. 

Visconde  de  Albuquerque, 


N.  334. —FAZENDA. —Em  19  de  Julho  de  18G2. 

Os  terrenos  beira-rios  nao  se  concedem  ás  Camarás  Municipaes  como  fonte 
de  renda,  nem  delles  se  passAo  títulos. 

Minislcrio  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  19 
de  Julho  de  i8G2. 

111."»  e  Ex.»*»  Sr.  —  Tendo  em  vista  o  offlcio  de  V.  Ex.  de  27 
dt?  Novembro  do  anno  passado,  sob  n.**  45,  relativamente  á  con- 
cessão feita  á  Camará  M  jnicipal  de  Porto  Alegre  nessa  Provín- 
cia para  logradouro  publico,  dos  terrenos  bvira-rio  no  caminho 
novo  que  havido  sido  pedidos  pelos  proprietários  dos  prédios 
fronteiros;  tenho  a  dizer  a  V.  Ex.  queapprovoa  referida  con- 
cessão a  ílm  de  que  a  dita  Camará  leve  a  efTeito  o  seu  projecto  de 
embellezaincnto  da  mesma  Cidade ;  devendo  porém  V.  Ex.  pre- 
venir-lhes  que  não  pôde  cila  converter  esse  terreno  em  fonte  de 
rendas,  não  o  podendo  arrendar,  ou  fazer-se  por  qualquer  modo 
que  seja  pagar  do  uso  qui*  o  publico  tirar  da  servidão  delle.  E 
como  dos  logradouros  públicos  se  não  passão  titulos  ás  Cama- 
rás, convém,  para  que  a  todo  tempo  conste  qual  é  a  extensão  e 
confíguração  dos  mencionados  terrenos,  que  a  planta  delles  seja 
archivada  tanto  na  Thcst.uraría  de  Fazenda  dessa  Província 
como  na  Secretaria  da  respectiva  Camará  Muni<;ípal,  sendo  a 
da  Thesoufaria  rubricada  pelo  Presidente  da  Camará,  e  a  deste 
pelo  Inspector  da  Thesouraría.  E  por  esta  occasíão  recommendo 
a  V.  Ex. ,  que  deve  mandar  fazer  não  só  o  assentamento  dos 
terrenos  concedidos  para  logradouros  públicos  como  de  outros 
qaaesqucr,  especificando-se  as  dimensões,  confrontações,  e  ex- 
tensão e  a  data  dn  concessão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Visconde  de  Albuquerque. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  S.  Pedro. 


N.  335.— FAZENDA.— Em   19  de  Julho  de  1862. 

o  Empregado  de  Fazenda  cujo  vencimento  se  compõe  somente  de  grati- 
ficação tem  direito  a  cobrança  integral  delia  sendo  absolvido  em  crime 
de  responsabilidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Julho  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  deferindo  ao  requerimento,  transmittido  pelo 
Sr.  Inspector  da  Thesouraría  de  Fazenda  da  Parahyba  com  seu 


oflicio  n.**  10  de  3  de  Fevereiro  ultimo,  no  qual  o  ei-Fiel  do 
Thesounúro  da  respectiva  Alfandega  Manoel  José  do  Castro, 
pede  80  lhe  mande  pagar  o  vencimento  que  naqoella  quaHdade 
percebia,  correspondente  ao  tempo  decorrido  de  22  de  Agosto 
de  1861,  dia  seguinte  ao  em  quò  fora  sus^jenso  pela  Presidência 
da  Província  para  ser  submcttído  a  processo,  até  28  do  De- 
zembro do  mesmo  anno  em  que  |)edíra  o  obtivera  demissão 
do  referido  emproado,  sob  fundamento  do  ter  sido  absolvido  cm 
tal  processo;  declara  ao  dito  Sr.  Inspector,  para  sua  intel- 
ligencia  e  devidos  eíTeitos  que  o  Supplicante,  na  forma  da  le- 
gislaçfto  em  vigor,  teria  direito  de  receber  o  ordenado  integral ; 
c  como  o  seu  vencimento  se  compOe  somente  de  gratillcaçfto 
deve  elle  ser  pago  da  mesma  por  inteiro  em  virtude  da  Im- 
perial Uesoluçâo  do  Consulta  de  26  de  Abril  do  corrento 
anno. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  336.— FAZEiNDA.— Em  22  de  Julho  de  1862. 

Nas  precatórias  deve  existir  á  verba  de  —  valha  sem  selto  ex  caosa. 

^linisterio  dos  Negócios  da  Fazenda. *-Rlo  de  Janeiro  cm 
22  de  Julho  de  1862. 

Não  podendo  ser  cumprida  a  precatória  expedida  pir  esse 
Juízo  ao  Thesouro  Nacional  em  12  de  Abril  ultimo  em  favor 
de  Feliciano  Porfírio  Bastos  como  exequente  da  herança  de 
Cândido  José  da  Silveira,  porque  falta  na  m(»ma  precatória 
a  nota  substitutiva  do  transito  na  Chancellaria  —  valha  sem 
sello  ex  causa  — ;  assim  o  communico  a  Vm.  para  os  lius 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  Wm.— Visconde  de  Albuquerque. -- Sr.  Juiz 
Municipal  do  Termo  de  Itaguahy. 


N.  337.— FAZENDA.— Em  22  de  Julho  de  1862. 

Os  conhecimentos  fornecidos  aos  E^nclorcs  para  cobrança  de  impostos  devem 
ser  impressos  o  cm  livro  du  talão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
22  de  Julho  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  commuuica  ao  Sr.  Inspector  da  Thcsouraria 


de  Fazenda  de  Pornambaco,  para  sua  intetlígcncía  e  devidos 
cfTeitos,  que  o  mesmo  Tribunil,  á  vista  dos  fundamentos  da 
decisão  da  Thesouraría»  que  Julgou  o  Bacharel  Gervásio  Gonçalv(>s 
da  Silva,  na  qualidade  de  herdeiro  e  representante  do  fallecido 
Francisco  da  Silva  S.  Thiago,  flador  que  foi  do  ex-Collector 
de  Rendas  do  Rio  Formoso^  Manoel  Marcellíno  Paes  Barreto, 
responsável  para  com  a  Fazenda  Nacional  pela  quantia  do 
755^897,  importância  do  alcance  em  que  se  acha  ainda  o  men« 
cionado  c\-Collector,  além  dos  juros  de  9  %  na  fórma  doart. 
43  da  Lei  n.*  514  do  28  de  Outubro  de  1848,  resolveu  in- 
deferir o  recurso  que  o  dito  Bacharel  interpôz  do  tal  decisão. 
E  por  esta  occasifto  ordena  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  faça 
cessar  a  pratica  em  que  está  a  Repartição  a  seu  cargo  de  fornecer 
conhecimentos  avulso.s,  bem  que  impressos,  ás  collectortas  o 
Mesas  de  Rendas  para  a  cobrança  da  divida  activa.;  substituindo-os 
por  um  livro  de  talão,  como  os  das  demais  rendas,  o  qual  deverá 
ser  recolhido  à  Thesouraría  annualmente  com  os  outros  livros 
dessas  EstaçOes. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  338.—  GUERRA. —A viso  de  22  de  Julho  de  1862. 

Approvamio  a  delibera-lo  que  tomou  de  mandar  recolher  á  ThcsAuraria  da 
Fazenda  a  importância  du  saldo  ncrumulado  das  sobras  da  diária  abonada 
aoâ  africanos  livres  ao  serviço  do  respectivo  Arsenal  de  Guerra,  providencia 
esta,  que  deve  ser  adoptada  no  fim  de  cada  exercício,  fscripturando-se  a. 
importância  como  despeza  a  anuullar  no  paragrapho  —  Arsenal  de  Guerra. 

4.*  Directoria  Geral.— 2."  Secção. — Rio  de  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  22  de  Julho  de  1862. 

III."*  e  Ex.®*  Sr. — Accuso  recebido  o  oíHcio  de  V.  Ex.  n.* 
669  de  5  deste  mez,  participando  a  deliberação  que  tomou,  do 
accordo  com  o  Coronel  Director  do  Arsenal  de  Guerra,  de  man- 
dar recolher  á  Thesouraría  de  Fazonda  a  quantia  de  4:698;j^058. 
de  saldo  accumulado  desde  1856,  das  sobras  da  diária  abonada 
aos  africanos  livres  ao  serviço  do  mesmo  Arsenal.  E'  muito 
louvável  o  accordo  alludido,  e  muito  convém  que  fique  em  regra 
recolherem-se  no  fim  de  cada  exercido  á  Thesouraría  de  Fazenda 
as  sobras,  que  se  tenhao  realizado  nesse  ramo  de  despeza,  cuja 
importância  deverá  alli  ser  escrípturada  como  despeza  a  annullar 
no  paragrapho— Arsenaes  de  Guerra. — No  caso  do  que  se  trata, 
sendo  aquolla  quantia  proveniente  de  sobras  de  vários  exer- 
cícios, cumpre  que  a  parle  correspondente  ao  de  1861—1862 


seja  escripturada  «la  mesma  maneira,  c  a  qnc  corresponder  aos 
anteriores,  como  renda  extraordinária. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Polydaro  da  Fon$eca  Quintanilha 
Jordào.^Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  330. -FAZENDA.— Em  23  de  Julho  de  18G2. 

Quando  as  provisões  de  Vigários  encoinniendados    estio  Sfú^itas  ao  sello 
fixo  e  quando  ao  proporcional. 

ê 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Julho  de-lSeS. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  áe 
Janeiro  que  á  vista  da  doutrina  do  art.  59,  §  4  *,  do  Regulamento 
do  26  de  Dezembro  de  1860,  as  ProvisOes  de  Vigários  encom- 
mendados  estão  sqjeitas  ao  sello  Oxo  de  200  réis  quando  lenhão 
de  servir  por  menos  de  um  anno,  e  ao  selio  proporcional 
quando  sSo  passadas  para  durar  por  um  anno  ou  por  mais  dcsto 
tempo;  devendo  portanto  aquellas  das  ditas  Provisões  expe* 
didas,  quando  Já  existia  em  execução  o  citado  Regulamento, 
o  que  estando  sujeitas  ao  sello  proporcional,  só  pagarão  o  flxo, 
satisfazer  agora  a  diflbrença  da  taxa,  sem  rovalidaçHo  porém  ; 
porque  a  irregularidade  de  semelhante  cobrança  foi  motivada 
pela  Intelligcnciat  embora  menos  acertada,  que  derào  á  res- 
pectiva legislação  as  Repartições  encarregadas  do  íiscalísar  a 
arrecadação  de  que  se  trata. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  340.— FAZENDA.— Em  25  de  JuUio  do  18C2. 

Q)  reqaeríoiCDtos  para  dispensas  matrimoniacs  devem  ser  sellados 
antes   de  irem  a  Informar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
35  de  Julho  de  1862. 

O  Visconde  do  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  de  Sergipe,  qu')  bem  resolveu  n  questão,  do  que  dá 
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conta  cm  seu  oílicío  n."*  iS  do  14  do  moz  passado ,  suscitada 
cutrc  o  Vigário  da  freguezia  do  Lagarto  c  o  Coilcclor  das  Rendas 
gíMMCs  do  respectivo  Município;  isto  é,  que  os  requerimentos 
feitos  ao  Diocesano  ou  Vigário  geral  sobre  dispensas  matrimoniaes 
devem  ser  sellados  antes  da  apresentação  ao  Vigário  da  freguezia 
para  informar;  por  quanto  foi  a  resolução  dada  de  conformi- 
dade com  a  Circular  n.^  18,  de  11  de  Março  deste  anno,  que 
determina  que  sejSío  Sellados  antes  da  apresentação  para  infor- 
mação ou  despacho  todos  os  requerimentos,  com  excepção 
unicamente  dos  de  Oíliciaes  e  Praças  do  Exercito  e  da  Armada, 
de  Corpos  PoUcíaes  e  Guarda  Nacional  destacada,  que  so  acharem 
cm  serviço  fora  do  Município  da  Corte  e  das  Capitães  das  Pro- 
víncias ;  bem  como  aquelles  em  que  se  pedirem  certidões, 
atteslados  ou  documentos  de  qualquer  natureza,  porque  taes 
documentos  deveráO  ser  sellados  quando  se  Juntarem  a  autos 
c  peliçGes,  na  forma  do  art.  50  f§  3.°  do  Regulamento  de  2G 
de  Dezembro  de  1860. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  341  .—MARINHA.— Aviso  do  25  de  Julho  de  1862. 

Doclara  que  VcncimcDlos  se  devem  abonar  oos  OíRciaes  da  Armada,  c  das 
classes  anaeias.  quer  do  numero,  quer  extrauumeraríos,  que,  sendo  des- 
ligados do  serviço  dos  navios  de  guerra,  nellcs  se  conservSo  depositados. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  25  de  Julho  de  18G2. 

Convindo  estabelecer  uma  regra  acerca  dos  OíIlciacs  do  Corpo 
da  Armada,  e  das  classes  annexas,  quer  do  numero,  quer  ex- 
tranumerarios,  que,  sendo  desligados  do  serviço  dos  navios 
de  guerra ,  nellcs  se  conservão  depositados ,  Manda  S.  M.  O 
Imperador  declarar  que  os  ditos  Oíliciaes,  no  caso  de  que  se  trata, 
devem  ser  considerados  como  effectivamente  embarcados ,  e 
addidos  ás  guarnições  dos  navios  onde  se  acharem,  perceben- 
do os  respectivos  *  vencimentos  e  vantagens,  uma  ve2  que  a 
demora  em  regressarem  á  Corte,  ou  seguirem  para  as  Pro- 
víncias, a  que  se  destinarem,  não  provenha  de  falta  de  di- 
ligencia de  sua  parte ;  devendo  mencionar-se  esta  circumstan- 
cia  nas  guias  de  desembarque,  que  se  lhes  der,  e  ser  empre- 
gados no  serviço  dos  mesmos  navios,  quando  não  bija  nisso 
inconveniente,  á  vista  de  suas  patentes,  ou  graduações,  de  con- 
formidade com  o  que  dispõe  a  Uesolução  de  Consulta  de  23 
de  Maio  de  1837 ,  relativamente  aos  Oíliciaes,  que  são  trans- 
Dccisões  do  Governo,  34 


portados  da  Corto  para  as  Províncias:  o  que  communioo  a 
V.  S.  para  seu  conhecimento,  e  expedição  das  necessárias  ordens 
a  semelhante  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Joaquim  Raimundo  de  Lamare^-^^Sr, 
Capitão  de  Fragata  encarregado  interinamente  do  Quartel  Ge- 
neral da  Marinha. 


N.  31^2.— MARINHA.  —Aviso  de  25  de  Julho  do  1862. 

Declara  que  deve  ser  feita  á  custa  dos  Secretários  das  Capitanias  de  Portof 
a  despcza  com  a  impressão  de  papeis,  pelos  quaes  percebem  elles  emola- 
mentos. 

2."  Secção. — Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  cm  2o  de  Julho  de  18G2. 

Sendo  contrario  aos  interesses  da  Fazenda  que  àg  facão  á  custa 
dos  corres  públicos  dcspezas  com  impressões  de  papeis,  pelos 
quaei,  em  virtude  de  tarifas  approvadas  peio  Governo,  cobrão 
emolumentos  os  Secretários  das  Capitanias  de  Portos,  Deter- 
mina Sua  Magestade  O  Imperador  que  taes  impressões,  que 
só  tem  por  fim  reduzir  ou  simplificar  o  trabalho  material  dos 
referidos  Secretários,  sejâo  pagas  pelos  mesmos  funccionarios  : 
o  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  execução 
na  parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Joaquim  Raimundo  de  Lamare.-^Ao 
Sr.  Contador  da  Marinha. 


N.  343.— MARINHA.— Aviso  de  26  de  Julho  de  1862. 

Declara  que  o  premio  de  alistamento  voluntário  dos  menores  para  as  Com- 
panhias de  Aprendizes  Marinheiros  é  somente  devido  aos  pais,  tutores  cu 
quem  suas  vezes  flzer. 

!.■  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  26  de  Julho  de  1862. 

111. "•  e  Ex."°  Sr.— Em  solução  á  duvida  apresentada  pela 
Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Província,  e  por  V.  Ex.  trans- 
-mittida  ao  meu  conhecimento  em  oiTicio  n.<^  51  de  3  do  corrente, 
acerca  do  abono  da  gratificação  de  1009000  aos  menores,  que 
se  alistão  voluntariamente  na  Companhia  de  Aprendizes  Mari- 
nheiros, lenho  a  declarar  aV.  Ex.,  para  seu  conhecimento,  c 
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fazer  sciciUe  á  mesma  Thesouraria,  que  bem  pensada  é  a  opinião 
por  elia  sustentada  de  que  sómenle  aos  pais,  tutores  ou  quem 
suas  vezes  fizer  é  devido  o  premio  do  alistamento  dos  menores ; 
cumprindo  que  nesta  inteliigencia,  que  é  a  da  Lei,  se  proceda 
â'aqui  em  diante;  dei^ndo  V.  £x.  providenciar,  para  que  a  Fa- 
zenda Nacional  seja  indemnisada  dos  prémios,  que  (em  sido 
entregues  a  outras  pessoas  quaesquer,  que  não  sejão  as  acima 
indicadas. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.— Joaquim  Raimundo  de  Lamare. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Santa  Catharina. 


N.  344.— FAZENDA.  — Em  28  do  Jullio  de  1862. 

Para  inspeccionar  as  Cillectorias   derem  ser  conimissionados  Empregados 
de  Faxcnda  e  nao  OfQoiaes  do  Corpo  de  Pulicia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  28 
do  Julho  de  1862. 

O  Visconde  do  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes,  em  resposta  ao  seu 
oíBcio  n.""  45  de  11  de  Abril  do  anno  passado,  informando 
qual  a  razão  porque  mandou  inspeccionaras  respectivas  Col- 
Icctorias  por  Offlciaes  do  Corpo  Policial,  que  as  inspecções 
de  que  trata  o  art.  31  §  9.*»  do  Decreto  n.*  870  de  22  de 
Novembro  de  1851  só  podem  ser  encarregadas  a  Empregados 
de  Fazenda. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  345.— FAZENDA.— Circular  em  28  de  Julho  de  1862. 

ForDecimento  de  livros  c  outros  objectos  precisos  para  o  expedisote 
das  Repartiçies  Fiscaes  nas  Províncias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio   de  Janeiro  em 
28  de  Julho  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  notando  que  a  maior  parte  das  Thesourarias  de 
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Fazenda  e  Alfandegas,  depois  das  Circulares  de  13  de  Fevereiro 
e  5  de  Março  do  anno  passado,  tem  recorrido  ao  mercado 
desta  Côrle,  a  Hm  de  obterem  os  livros  de  que  necessitâo  para 
o  seu  expediente,  quando  talvez  com  vantagem  da  Fazenda,  ou 
ainda  por  igual  preço  pudòsse  cada  uma  das  mencionadas  Re- 
partições fornccer-se  do  livros  e  dos  mais  objectos  precisos  na 
respectiva  Província,  ou  nos  mercados  mais  próximos  ;  declara 
aos  Srs.  Inspectores  das  mesmas  Thesourarías,  para  sua  int(-l- 
ligencia  e  para  o  recommendarem  aos  das  Alfandegas,  que  esse 
fornecimento  deve  ser  contractado  pelos  meios  competentes  nas 
Províncias,  como  mais  conveniente  fôr,  e  só  no  caso  de  falta, 
ou  de  maior  vantagem,  na  Corte ;  dando  parte  ao  Thcsouro  do 
que  a  tal  respeito  fizerem. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N .  346 .  —  FAZENDA . — Circular  em  28  de  JuUio"de  1862. 

Manda  abrir  concurso  para  serem  preenchidas  as  vagas  existentes 
nas  Alfandesas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  cm 
28  de  Julho  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  de  The- 
souro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarías 
de  Fazenda  que  abrão  concurso  nas  mesmas  Thesourarías  para 
o  preenchimento  de  todas  as  vagas  existentes  nas  respectivas 
Alfandegas,  que  dependerem  dessa  formalidade ;  observando-se 
a  tal  respeito  as  disposições  em  vigor. 

\isconde  de  Albuquerque. 


N.  347.— GUEIUIA.— Aviso  de  28  do  Julho  de  J862. 

Ordenando  que  a  Thesouraria  da  Fazenda  pague  a  despeza  com  o  enterro 
da  praça  oe  que  trata  o  seu  OíTicio  n.»  668  de  5  do  corrente ,  como  se 
este  fosse  feito  por  conta  da  Casa  da  Caridade,  ficando  esUbclecido  como 
regra  para  casos  semelbantes. 

4.»  Directoria  Geral.— 2.»  SccçSo.— Rio  do  Janeiro. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  28  de  Julho  de  1862. 

III."'  e  Ex."*' Sr.— Devolvo  a  V.  Ex.   a  conta,  que  acom- 
panhou o  seu  oíTirio  n.*'  668  de  5  do  corrente,  da  despeza 
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feita  com  o  enterramento  de  uma  praça,  para  que  ordene  á 
Tticsouraria  da  Fazenda  que  pague  a  importância  do  enterro 
como  se  fosso  feito  por  conta  da  Casa  da  Caridade,  conforme 
a  autorisação  dada  pelo  Brigadeiro  Commandanto  das  Armas, 
segundo  consta  das  informações  a  que  V.  Ex,  se  referio;  fi- 
cando isto  em  regra  para  casos  semelhantes,  e  outrosim  de- 
termine V.  Ex,  á  Tliesouraria  de  Fazenda  que  remetta  á  Di- 
rectoria Gerai  de  Contabilidade  deste  Ministério  uma  nota  das 
despezas  de  taes  enterros,  a  flm  de  servir  de  base  para  uma 
disposição  geral  a  este  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Polijdoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão, — Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  348.  — FAZEND.V.  — Em  23  de  Julho  de  1862. 

Os  Juizes  territoriacs  dSo  tôcm  attribuiçAo  para  se  iDgerircm  em  questões 
de  lançamento,  arrecaUaç&o  e  restituição  de  impostos ;  c  nem  podem  se 
dirigir  aos  Collectores  das  rendas  uacionaes  por  mandado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — llio  do  Janeiro  em  29 
de  Julho  de  1862. 

Ill"^  e  Ex"\  Sr.  — O  Juiz  Municipal  da  Cidade  e  Termo 
de  Petrópolis  expedio  em  22  de  Agosto  de  1861  um  man- 
dado ao  Collector  das  Rendas  Geraos  da  dita  Cidade  orde- 
nando-lhe  que  restituísse  a  quantia  de  191;i^612  a  Manoel  Alves 
do  Azevedo  proveniente  de  impostos  que  este  pagara  de  mais 
pela  arrematação  judicial  do  uma  propriedade  por  via  de 
execução  que  a  Fazenda  Nacional  moveu  a  Luiz  José  da 
Victoria. 

O  Collector  respondeu  ao  dito  mandado  que  não  podia  sa- 
tisfazer o  seu  conteúdo  não  só  porque  já  havia  remettido  o 
producto  da  referida  arrematação  para  o  Thesouro,  como  tam- 
bém porque  não  se  achava  competentemente  autorisado  para 
fazer  a  restituição  ordenada. 

O  Juiz  em  vista  da  resposta  do  Collector  o  em  consequência 
de  requerimento  da  parte,  endereçou  em  13  de  Setembro  do 
mesmo  anno  de  1861  uma  precatória  ao  Thesouro  Nacional 
deprecando  a   mencionada  restituição. 

Estes  actos  do  Juiz  Municipal  de  Petrópolis  imporlão  violação 
das  disposições  vigentes  entre  as  quaes  está  o  Aviso  n.<»  268 
do  3  do  Outubro  de  1859  que  declarou  não  ter  o  poder  ju- 
diciário attribuição  para  ingerir-se  em  questões  da  alçada  pri- 
vativa da  Administração  como  são  as  de  lançamento,  arrecada- 
ção e  restituirão  •de   impostos,   as  quaes  devem  pelas  partes 


ser  levadas  á  decisão  da  autoridade  administrativa  compe- 
tente. 

£*  ainda  notável  ter  o  Juiz  de  que  se  trata  se  dirigido  ao 
Collcctor  por  um  mandado,  não  sendo  esse  Agente  Fiscal  em- 
pregado subalterno  do  Juízo,  mas  da  jurísdicçdo  administra- 
tiva, desempenhando  no  Município  da  Collectoria  as  funcçOcs 
de  procuradores  natos  da  Fazenda  Nacional. 

Convindo,  pois,  que  não  se  repitão  fados  semelhantes  cm 
detrimento  do  serviço  publico  e  dos  direitos  dos  cidadãos  a 
quem  interessa  allega-los  competentemente  para  poderem  obter 
a  justiça  devida;  rogo  a  V.  £x.  que  se  digne  tomar  as  pro- 
videncias que  neste  sentido  julgar  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Visconde  de  Albuquerque, — Sr.  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça. 


N.  3W.— IMPÉRIO.— Aviso  de  30  de  Julho  de  1862. 

Ao  Dispo  do  Rio  Grande  do  Sul  declarando  que  os  Sacerdotes  estrangeiros, 
na  Talta  de  oacionacs,  podem  ser  nomeados  Vigários  Encommcndados, 
ficando  as  nomeações  dependentes  de  approvaçao  do  Governo. 

6/  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  30  de  Julho  de  1862. 

Ex."«  e  Rev."'  Sr.  — Sua  Magestade  O  Imperador,  Tendo 
Ouvido  o  Conselho  do  Estado  pleno  sobre  a  Consulta  de  12 
Outubro  do  anno  passado  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  mesmo  Conselho  de  Estado,  relativa  ao  oífício  cm  que  V. 
Ex.  Rev."*  pergunta,  se  existindo  nessa  Diocese  muitas  frc- 
guezias  pobríssimas,  que  por  concurso  ndo  tem  podido  ser  pro- 
vidas, o  havendo  além  disso  falta  de  clero  nacional  para  em- 
pregar como  Parochos  Encom mondados,  podia  V.  Ex.  Rev."* 
nomear  para  estes  cargos  Sacerdotes  estrangeiros,  percebendo 
elles  a  mesma  côngrua  que  os  nacíonaes,  isto  no  intuito  de 
acudir  aos  reclamos  de  seus  Diocesanos,  que  não  cessão  de 
solicitar  Vigários,  Houve  por  bem  Declarar  por  sua  immediata 
Resolução  de  22  do  corrente  mez,  tomada  sobre  Consulta  de 
&  de  Maio  ultimo,  que  os  Sacerdotes  estrangeiros,  na  falta  do 
nacionaes ,  poderáO  ser  nomeados  Vigários  Encommendados  ; 
ficando  as  nomeações  dependentes  de  approvação  do  Governo 
«i  outrosim  que  os  nomeados  poderáõ  entrar  logo  em  excrcicio, 
mas  nSo  poderáõ  perceber  as  respectivas  côngruas  sem  que 
o  Governo,  recebendo  dos  prelados  a  participação  das  nomea- 
ções que  fizerem,  autorise  o  pagamento  das  mesmas  côngruas. 
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O  que  communico  a  V.  Ex.  Rev.""  para  seu  conhecimento 
e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Rev."».— Afar^uw  de  0/tnda.<-.Sr. 
Bispo  do  Rio  Grande  do  Sul. 

— Na  mesma  conformidade  aos  Prelados  das  outras  Dioceses. 


N.  350.— GUERRA.— Aviso  de  30  de  Julho  do  1862. 

Declarando  qac  a  classe  de  Enfermeiros  de  numero  foi  abolida  pele  Regu- 
lamcnlo  de  7  de  Março  de  1857. 

4.»  Directoria  Geral. — 2.*  SecçSo. — Rio  de  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra,  em  30  de  Julho  de  1862. 

Em  resposta  ao  seu  officio  n.**  223  de  24  deste  mez,  pro- 
pondo a  duvida,  que  se  oíTerccc  á  respeito  das  vantagens  dos 
Enfermeiros  de  numero,  declaro  a  V.  S.  que,  desde  a  publi- 
cação do  Regulamento  de  7  de  Março  de  1857,  não  pôde  existir 
mais  tal  ciasse,  havendo  por  consequência  hoje  Enferraeiros- 
mórcs,  Enfermeiros  e  Ajudantes,  que  só  teem  direito  á  grati- 
ficação, quando  em  exercício ;  que,  quando  o  serviço  diminuir 
nas  Enfermarias,  devem  regressar  á  Companhia  os  que  exce- 
derem ás  suas  necessidades,  assim  como  deve-se  augmentar  o 
numero  dclles,  todas  as  vezes,  que  houver  mais  afíluencia  do 
doentes.  E,  como  do  enunciado  do  referido  seu  oílicio  se  pre- 
sume que  exislão  no  Hospital  outros  Enfermeiros  além  dos 
destacados  da  Companhia  respectiva ,  informe  V.  S.  quantos 
existem,  e  que  vantagens  percdbem. 

Deus  Guarde  a  V.  8.  —  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão, — Sr.  Director  do  Hospital  Militar  da  Corte. 


N.  351.-GUERRA.— Avisode30  de  Julho  de  1862. 

Designando  quaes  os  vencimentos,  á  que  teem  direito  as  praças  das  Colónias 
Militares,  quando  destacadas. 

4.*  Directoria  Geral. — 2."  Secção.—Rio  de  Janeiro. — Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  30  de  Julho  do  1862. 

Aecuso  recebido  o  seu  oílicio  de  18  deste  mez,  propondo 
as  duvidas,  que  se  lhe  oíTerecem  á  respeito  das  praças  das  Co- 


lonias  Militares,  c,  cm  resposta,  declaro  a  V.  S.  para  seu  go- 
verno, que  as  referidas  praças,  estando  destacadas,  tecm  direito 
a  todos  os  vencimentos,  que  perceberiao  se  estivessem  no  Corpo, 
não  os  accumulando  todavia  á  qualquer  vantageiQt  que  possão 
perceber  pela  Colónia.  Sc  taes  praças  concluem  o  seu  tempo, 
e  se  querem  de  novo  engajar,  só  o  poderáõ  fazer  para  servir 
no  Exercito,  e  uSio  para  continuar  na  Colónia ;  mas ,  não  se 
engajando,  nem  tendo  baixa,  devem  perceber  os  vencimentos 
militares,  em  quanto  não  entrarem  no  gozo  dos  qtie  lhes  com- 
petirem como  Colonos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Polydorò  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. ^St.  Inspector  da  Thcsouraria  de  Fazenda  da  Província 
de  Santa  Catharina. 


N.  332. -GUERRA. —Aviso  de  30  de  Julho  de  1862. 

Approvando  o  Dumcro  c  os  jornaes  dos  operários  do  respectivo  Arsenal  de 
Uaerra,  arbitrados  na  tabcila  anucxa  ao  seu  officio  d.°  665  de  5  do  cor- 
rente. 

4.*  Directoria  Geral. — 2.*  Secção.  — Rio  de  Janeiro. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  30  de  Julho  de  1862. 

111.°»^  c  Ex."»  Sr.— Tenho  presente  o  officio  n.'  665  de  5 
do  corrente,  com  o  qual  essa  Presidência  submetteu  à  deli- 
beração do  Governo  Imperial  a  tabeliã  do  numero  e  jornal 
dos  operários  do  respectivo  Arsenal  de  Guerra ,  e  em  res- 
posta declaro  a  V.  Ex.  que  approvo  a  fixação  alli  estabele- 
lecida,  na  forma  do  Aviso  Circular  de  16  de  Abril  anterior. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydorò  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão, —Si\  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 

Tabeliã  a  que  s&  refere  o  Aviso  desta  data. 
1.*  B  2,*  CLASSES.     X 

Mestre 3t^300 

Contramestre 2»500 

Offlcina  de  obra  branca. 

Official lí^SOO 

Ofjicina  de  Taqueiro  e  Pintor, 

Official íj^JOO 


3.*  €LAS9E. 

Olpctnas  de  Ferreiro. 

í .«  Contramestre SWOf> 

â.*»  dito 3*800 

OíBcial I»4e0 

Mulhador.   • »800 

4.'    CLASSE. 

Latoeiros  e  Fundidores. 

Mestre 2»800 

Contramestre 1»800 

Funikiros. 

Official ; 1»400 

5.'  CLASSE. 

Corrieiros  e  Selleiros. 

Mestre 3»200 

Contramestre 2^500 

Official 1»600 

6.*    CLASSE. 

Alfaiates, 

Mestre 3al00 

Contramestre 29^00 

Dito 2Í000 

Cortadores. 

!.• 1»800 

2.^ 1»600 

a.*» i»500 

*.• 1»280 

JORNALEIROS  MILITARES. 

-      4.*   CLASSE. 

Instromentista % 19200 

Fundidor »500 

Decisões  do  Governo.  35 
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S.»  CLASSE. 

SelMros  e  Corriêiros. 

1.^ í»zoe 

2.* »6O0 

4/  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  N^oclos 
da  Guerra  em  30  de  Julho  de  1862. — Coaforme.— José  An-- 
tonto  de  Calazans  Rodrigues. 


N.  353. —GUERRA.— Aviso  de 31  de  Julho  de  1862. 

Ordenando  quo  cesse,  do  l.<>  do  corrente  roez  em  diante,  o  abono  da  etapa 
dobrada  aos  ofBciaes  empregados  na  Fabriea ,  bem  como  o  da  diária  de 
?00  réis  As  praças  de  preC. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.«  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  31  de  Julho  de  1862. 

Fique  Vm.  na  intelligencia  de  quo,  a  contar  do  1.*  deste 
mez,  cessa  o  abono  da  etapa  dobrada  aosolTiciacs  empregados 
nessa  Fabrica,  bom  como  a  diária  de  200  réis  ás  praças  de 
prcty  porque  nada  justifica  a  continuação  de  semelhante  auxilio, 
que  melhor  caberia  aos  Militares  destacados  pelas  Fronteiras 
cio  Império,  se  as  Leis  vigentes  consentissem  tal  abono. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
/ordao.— Sr.  Director  interino  da  Fabrica  da  Pohora. 


N.  354.— IMPÉRIO.— Aviso  de  31  de  Julho  do  1862. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  declarando  qae  as  caktás 
de  Bacharel  dovem  ser  passadas  segundo  a  formala  dada  pelos  Estatutos, 
e  a  verdade  dos  factos. 

4.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  31  de  Julho  de  1862. 

Em  solução  ao  oíTicio  de  V.  S.  de  18  do  corrente  mez, 
declaro-lhe  que  com  razão  escrupulisou  Y.  S.  em  mandar 
passar  a  carta  dê  Bacharel  a  Antonjo  Moniz  Sudxé  do  Aragik> 


tom  a  data  do  dia  em  que  deveria  ter  tomado  o  gráo,  se 
pela  decisão  da  Congregação,  a  qual  o  Governo  julgou  nulla, 
não  fosse  impedido  de  o  receber,  conforme  elle  o  requerera, 
visto  como  não  é  pcrmittido,  como  V.  S.  com  razão  entende, 
nem  alterar  a  verdade  dos  factos,  nem  a  íbroiula  legal  esta* 
belecida  para  as  cartas  de  Bacharel. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Olinda. —  Sr.  Director 
interino  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 


N.  355.— IMPÉRIO.— Aviso  do  1.»  de  Agosto  de  1862. 

Ao  Pi^ldentc  da  Província  de  S.  Pedro  resolvendo  duvidas  sobro  a  retirada 
do  Escrivão  da  Janta  de  QaaliQcaçSo  para  fora  da  ^arochia  antes  de  findar  o 
prazo  para  a  interposiçl&o  dos  recursos. 

3."  Secção.  —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império,  l.*"  de  Agosto  de  1B62. 

III."*  e  Ek.*°  Sr.— Tenho  presente  o  oíBcio  de  V.  Ex.  n.^ 
22  de  31  do  Maio  ultimo,  submcttendo  á  approvação  do  Go- 
verno Imperial  a  decisão  pela  qual  declarou  ao  Juiz  de  Paz 
Presidente  da  Junta  Qualiílcadora  da  parochia  de  Piratiny 
que,  devendo  ser  lavrado  pelo  Escrivão  do  Juizo  de  Paz  o 
termo  de  recurso  interposto  das  decisões  das  Juntas  de  Qua-^ 
lificaçao  para  os  Conselhos  Municipaes,  não  devÊra  o  mesmo 
Escrivão  ter-se  ausentado  da  referida  parochia  emquanto  du- 
rasse c  prazo  concedido  ás  partes  para  a  interposição  desses  re- 
cursos; e  que,  portanto,  cumpria  que  elle  fosse  advertido,  a 
fím  de  não  se  reproduzir  sem<.'lhantc  falta. 

No  mesmo  oíficio  pergunta  V.  Ex.  se,  no  caso  de  que  se 
trata,  pôde  a  parte  interpor  o  seu  recurso,  sendo  o  respectivo 
termo  lavrado  por  qualquer  outro  Escrivão  ou  empregado. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.,  quanto  ao  primeiro  ponto, 
que  o  Governo  Imperial  approva  aquella  decisão  por  estar  accorde 
com  o  que  determina  o  arl.  3.^  do  Decreto  n.""  571  do  18  de 
Março  de  18i7;  cumprindo  que,  nos  casos  do  impedimento  ou 
falta,  o  Escrivão  o  communique  immediamentc  ao  Juiz  de  Paz 
para  providenciar. 

E  quanto  á  duvida  proposta  por  V.  Ex.,  tenho  de  declarar 
que,  no  impedimento  ou  falta  do  Escrivão  do  Juizo  de  Paz, 
deve  ser  chamado,  a  flm  de  lavrar  o  referido  termo,  e  preencher 
as  outras  formalidades  prescriptas  pelo  citado  Decreto  para  a 
interposição  dos  recursos,  o  da  Sabdelegacia,  ou,  no  caso  de 
achar-se  também  este  impedido,  uma  pessoa  a  quam  o  Pre- 
sidente da  Junta  juramentará,  visto  que  assim  está  providen- 
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ciado  no  art.  30  da  Lei  d«  19  de  Agosto  de  1846,  e  terceiro 
das  Instrucções  annexas  ao  Decreto  n.**  2.621  de  22  de  Agosto 
de  1856,  cujas  disposições  coinprehendein  todos  os  trahallios 
cleitoraes,  nos  quaes  está  incluído  aqueUe. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda, — Sr.  Presidente 
da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  356.— 6UEHRA.— Circular  do  1.»  de  Agosto  de  1862. 

Determinando  qae  se  etecute  litteralmente  o  disposto  nos  Avisos  de  96  de 
Agosto  e  97  de  Dezembro  de  1S59  quanto  As  pessoas,  que  tem  direito  a 
tratamento  por  cDnia  da  Fazenda  Nacional. 

4.*  Directoria  Geral. — ^2.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  1  de  Agosto  de  1862. 

Ili."»  o  Ex."**  Si'.  — O  augmento  das  despezas,  que  tem 
havido  com  medicamentos,  provém  em  grande  parte  da  dis- 
tribuição» autorisada  pelo  Governo  Imperial,  aos  oITiciaes  quo 
são  tratados  fora  dos  Hospitaes  e  Enfermarias  c  ás  suas  fa- 
miiias  *  mas  é  fora  de  duvida  que  muitos  abusos  se  tem  in- 
troduzitlo  em  semelhante  fornecimento,  dando  se-lhe  latUudo 
quanto  ás  pessoas  favorecidas  e  quanto  ás  cousas  fornecidas, 
algumas  da>  quaes  nfto  podem  ser  consideradas  eomo  medi- 
camentos. 

Expeça  V.  Ex.,  portanto,  as  mais  terminantes  ordens  para 
que  se  execute  lítleialmente  o  disposto  nos  Avisos  de  26  de 
Agosto  e  37  de  Dezembro  de  1859,  que  regulão  a  matéria ; 
bem  entendido  que,  além  dos  olTiciaes  alli  indicados,  suas 
mulheres  e  61hos,  nenhuma  outra  pessoa  deve  ser  contemplada 
com  semelhante  favor  senão  as  que  por  Lei  expressa  tenhSo 
direito  a  tratamento  gratuito,  como  se  declara  no  final  do 
primeiro  Aviso  citado,  e  que  o  forneeimento  se  deve  limitar 
ao  que  propriamente  se  chama  remédios,  con\  exclusão  de  utensis 
de  qualquer  natureza. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. — Sr.  Presidente  da  Província  de 


N.  357.—  JUSTIÇA.—  Aviso  de  2  de  Agosto  de  ím± 

Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe.--  Resolve  duvidas  sobre  a 
substituição  de  Juizes  de  Paz. 

MíDÍsterio  dos  Negócios  da  Justiça.—  Bio  de  Janeiro  em  2 
de  Agosto  de  1862. 

IJI."*  e  Ex."*  Sr.—  A*  Sua  Magestadc  o  Imperador  foi  pre- 
sente o  ofllcio,  em  que  V.  £x.  communicou  ter  respondido 
á  consulta  do  l."*  Juiz  de  Paz  da  parocbia  de  Itabaianna, 
declarando:  1.%  que  competia  ao  l."*  Juiz  de  Paz  do  qua-, 
triennio  anterior  entrar  no  exercício  da  vara  no  dia  7  de 
Janeiro  do  anno  passado  por  ter  sido  julgada  nuUa  a  eleição 
de  7  de  Setembro  de  1860;  2.'',  que  quanto  á  substituição, 
em  vista  do  Aviso  n.""  38  de  13  de  Julbo  do  18^3,  é  o  Juiz 
de  Paz  do  segundo  anno  supplente  do  do  primeiro,  o  do  terceiro 
supplente  do  do  segundo,  o  do  quarto  su{  plente  do  do  terceiro,  e 
o  do  primeiro  supplente  do  do  quarto,  seguindo-se  no  impe- 
dimento de  qualquer  o  im mediato  em  votos  até  esgotar-so 
a  lista  dos  quatro.  E  o  Mesmo  Augusto  Senbor,  Conformando-Se 
com  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 
Houve  por  bom  Approvar  a  decisão  de  V.  Ex  baseada  ná 
doutrina  dos  Avisos  n.°  38  de  13  de  Julho  de  1843,  e  n.*"  8 
e  141  de  11  de  Janeiro  o  24  de  Maio  de  1849. 

Deus  Guarde   a  V.  Ex.— /o5o  Lins  Vieira   Cansansão  de 
5tfitm6ií.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.  358.—  justiça!—  Aviso  do  4  do  Agosto  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão.^  Declara  <|ue  uma  freguezia 
não  pôde  ser  considerada  municipio  em  quanto  não  se  installa  a  res- 
pectiva Gamara. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de  Janeiro  om  4 
de  Agosto  de  1862. 

III."»  o  Ex."'»  Sr. —  A'  Sua  Magcstade  o  Imperador  foi  pre- 
sente o  oíficio  em  que  V.  Ex.  communicou  que,  lendo  sido 
a  freguezia  de  S.  Bernardo  elevada  á  categoria  de  municipio 
pela  Lei  Provincial  do  30  de  Julho  de  1859,  o  tendo  sido 
expedida  pelo  antecessor  do  V.  Ex.  uma  portaria  era  15  de 
Janeiro  do  corrente  anno,  crcando  foro  civil  na  dita  freguezia 
antes  de  constar  officialmante  a  installação  da  Camará  Muni- 
cipal, resolvera  suspender  não  só  esta  portaria  como  as  outras 
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qne  se  lhe  seguirão  nomeando  substiinlos  do  luiz  Municipal 
e  creando  Delegacia  de  Policia  c  lugares  de  Escrivães  c  Ta- 
beliíães,  por  entender  que  a  Treguezia  não  podia  ser  considerada 
município  em  quanto  não  se  achasse  installada  a  respectiva 
Camará,  e  que  as  portarias  não  estavão  conformes  á  Lei,  a 
qual  para  foro  civil  presuppõe  a  existência  do  municipio.  E  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  Conformando-Se  com  o  parecer  do 
Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  Houve  por 
bem  Approvar  a  Resolução,  pela  qual  V.  £x.  suspendeu  as 
portarias  que  o  seu  antecessor  clcpedio  antes  da  installação  da 
Yilla.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deus  Guarde    a  V.  Ex.— /o<ío  Lins   Vieira  Cansansão  de 
Sinimbií. —  Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Maranhão. 


N.  359.— FAZENDA. -^Circular  em  4  de  Agosto  de  1863* 

Os  títulos  de  terrenos  de  marinhas  devem  ser  firmados  pela  Autoridade 
competente  para  fazer  a  concessão  do  aforamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Jpciro  em  4 
de  Agosto  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  de  conformidade  com  a  solução  dada  ao  odlcio 
da  Presidência  da  Provincia  de  S.  Pedro,  n."*  30,  de  28  de 
Maio  do  anno  passado,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  devidos  cffeitos, 
que  os  titules  de  aforamento  de  terrenos  de  marinhas  devera 
ser  firmados  pelas  autoridades,  que  tèm,  por  lei,  a  facul- 
dade de  fazer  as  concessões ;  sendo  na  Provincia  do  Rio  de 
Janeiro  expedidos  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  o  assignados  pelo  Ministro,  e  nas  Províncias  expe- 
didos pelas  ditas  Thesourarias  e  assiguados  pelos  respectivos 
Presidentes. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  360.— FAZENDA.  —Em  4  de  Agosto  de  1862. 

Os  Bacharéis  formados  cm  Direito,  que  professarem  as  letras  de  seu  gráo 
académico,  podem  passar  procuração  do  próprio  punho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  cm  4 
de  Agosto  de  1862. 

O  Visconde  de   Albuquerque,   Presidente  do   Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  deferindo  o  recurso  do  Bacharel  Joaquim 
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Thcotonio  Soares  do  Âvellar,  Juiz  Municipal  do  Termo  de 
Cimbres  da  Provinda  de  Pernambuco,  que  acompanhou  o  Offi- 
cio  n."*  55  da  Presidência  dessa  Província,  e  no  qual  o  re- 
corrente se  queixa  de  ter  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Pernambuco  recusado  aceitar  as  procurações  por 
elle  escriptas  e  assignadas  para  o  recebimento  de  seus  ven- 
cimentos ;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  nâo  podia  re- 
cusar taes  procurações,  porquanto  acha-se  em  vigor  a  Ordem 
de  14  de  Fevereiro  de  1855,  visto  terem  os  Avisos  de  14  do 
Novembro  ^e  1855  e  14  de  Janeiro  de  1858  disposto  para 
caso  difTerente;  sendo  que  já  antes  da  citada  Ordem  existia 
a  Circular  de  29  de  Janeiro  de  1844  que,  apezar  de  conter 
disposição  idêntica  á  dos  referidos  Avisos,  não  causou  duvida 
na  expedição  daquella  Ordem  de  14  de  Fevereiro. 

£  por  esta  occasião  declara  outrosim  ao  Sr.  Inspector  que 
os  Bacharéis  formados  em  Direito  que  professarem  as  letras 
de  seu  gráo  académico,  quer  ensinando,  quer  advogando, 
julgando  ou  exercendo  qualquer  ministério  publico  para  o 
qual  se  exija  a  formatura  em  Direito,  podem  passar  procu- 
rações escriptas  e  assignadas  pelo  próprio  punho,  por  serem 
taes  procurações  admittidas  com  a  mesma  força  de  autenti- 
cidade das  que  são  passadas  por  Tabellião  Publico. 

Visconde  de  Albuquerque, 


N.  361.— FAZENDA.  —Em  4  de  Agosto  de  1862. 
Iseaçfio  de  sello  das  certidões  de  divida  remettidas  para  o  Juízo.. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Agosto  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
Província  de  Santa  Catharina  em  resposta  ao  seu  oOScio  n."*  103 
do  23  de  Novembro  do  anno  passado,  que  o  art.  85,  §  20, 
do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860  nada  tem,  e 
menos  revoga  o  Aviso  n."*  58  de  19  de  Fevereiro  de  1853, 
parte  ultima,  que  declarou  isentas  do  sello  as  certidões  do 
dividas  extrahidas  pela  Contadoria,  porquanto,  deveado-se 
estas  considerar  papeis  de  expediente  da  Repartição,  como 
expressamente  o  determina  o  citado  Aviso,  achão-se  com- 
prehendidas  na  isenção  do  §  7.^  do  citado  art.  85  do  Re* 
gulamento  em  vigor ;  outrosim  declara  ao  Sr.  Inspector  que, 
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na  forma  da  Circular  da  Directoria  Geral  do  Contencioso  n.*âiO 
de  27  de  Abril  de  1857,  o  sello,  a  que  estão  sujeitas  as  re- 
feridas certidões,  é  o  de  folha  de  autos,  pago  como  é  de  estylo. 

Viiconde  de  Albuquerque^    . 


N.  362. -FAZENDA.— Em  4  do  Agosto  de  1862. 

A  prísflo  administrativa  imposta  aos  Responsáveis  alcançados,  e  a  relaiafSo 
delia,  é  acto  da  exclusiva  attribuiçflo  da  Autoridade  administrativa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  4  de 
Agosto  de  1862. 

IlL"^  e  Ex.-*»  Sr.  —  Em  offlcio  n.'  79  de  15  de  Abril  de  1859 
relata  essa  Presidência  ao  Governo  Imperial :  1."  que  o  ex-Tbe- 
soureiro  da  Repartição  das  Obras  Publicas  Provinciacs,  José 
Marcellino  Alves  da  Fonseca,  Gcára  alcançado  no  cofre  a  seu 
cargo ;  2.'  que  reconhecendo-se  ser  o  dito  alcance  consequência 
do  extravio  dos  dinheiros  públicos  por  meio  de  falsificação  de 
alguns  documentos  de  despeza,  mandou  essa  Presidência  re$- 
ponsabilisar  aquelle  Empregado,  que  foi  pronunciado  pelo  Juiz 
de  Direito  da  1.*  vara  nos  arts.  129  §  8.»  e  170  do  Código  Cri- 
minal; 3.*  que  o  mesmo  Empregado  interpoz  recurso  de  sen- 
tença de  pronuncia  para  a  Relação  do  Districto  e  obteve  provi- 
mento ;  4.*  que,  havendo-se  nesse"  ínterim  liquidado  o  alcance 
na  importância  de  14:065»599,  o  Inspector  da  Fazenda  Provin- 
cial, nos  termos  do  art.  5."  do  Decreto  n,«  657  de  5  de  Dezembro 
de  1849  (adoptado  para  a  Administração  Provincial  pelo  Regu- 
lamento de  3  de  Agosto  de  1852),  marcou  ao  alcançado  o  prazo 
de  quinze  dias  para  recolher  aos  cofres  a  importância  do  refe- 
rido alcanae,  e  requisitou  ao  Chefe  de  Policia  a  prisão  admiais* 
trativa  do  mesmo  alcançado  ;  S."*  que,  effectuada  a  prisão,  o  pi- 
cíente  recorreu  a  essa  Presidência,  que,  ouvindo  o  parecer  do 
Conselheiro  Presidente  da  Relação  do  Districto,  de  conformidade 
com  o  mesmo  parecer  mandou  relaiar  o  recorrente  da  prisão; 
6.*  que  o  parecer  do  Presidente  da  Relação,  com  o  qual  se  con- 
formou, fundára-se  em  quô  o  provimento  que  aquelle  Tribunal 
dera  ao  recurso  do  ex-Tbesoureiro,  em  virtude  do  qual  ficou 
sem  effeito  a  pronuncia  contro  elle  decretada,  importava  livra- 
mento, segundo  a  doutrina  do  Aviso  n.®  41  do  17  de  J^^jJ*^?* 
1843,  e  portanto  que  nao  só  á  vista  da  disposição  do  art.  6.*  uo 
citado  Decreto  de  5  de  Dezembro,  mas  também  em  face  da  ge- 
nérica disposição  do  art.  327  do  Código  do  Processo  Criminai  o 
do  art.  179  §  12  da  Constituição  Politica  do  Império,  não  po- 


dia  ter  logar  a  segunda  prisco  pelo  mesmo  facto;  T.Tinálmen-^ 
te,  que  convindo  firmar  uma  regra  acerca  deste  objecto  consulta 
a  este  Ministério  para  dar  a  saa  decisão  sobre  elle. 

Posto  que  o  negocio  do  que  se  trata  seja  Provincial»  e  per-^ 
tença  á  Assembléa  Legislativa  dessa  Provinda  approvar  ou  des- 
approvar  o  acto  dessa  Presidência,  e  estatuir  o  que  lhe  parecer 
Justo  sobre  o  assumpto,  guardadas  as  limitações  prescriptas 
no  acto  addicional;  todavia  para  evitar  que  o  Tacto  de  que  so 
trata  acontecido  em  relação  à  Fazenda  Provincial  se  reproduza 
eom  relação  á  Fazenda  Nacional,  cujos  interesses  fícariâo  por  este 
modo  eompromettidos ;  declaro  a  V.  £x.  que  são  insubsisten- 
tos  os  fundamentos  do  citado  parecer  com  o  qual  essa  Presidên- 
cia se  conformou  para  mandar  relaxar  da  prisão  administrativa 
o  Thesoureiro  alcançado  nos  dinheiros  a  seu  cargo. 

Primeiramente  a  prisão  administrativa  imposta  aos  responsá- 
veis como  melo  coercitivo  para  os  obrigar  a  indemnisarem  maisr 
promptamente  á  Fazenda  Publica  dos  valores  confiados  â  sua 
guarda,  não  tem  caracter  algum  judicial,  e  é  um  acto  pura- 
mente administrativo,  competindo  por  isso  somente  á  Autori-« 
dade  que  a  requisitar,  a  attribuição  do  manda-la  cessar  ou  por 
achar-se  paga  a  Fazenda  ou  por  qualquer  outro  motivo  que  a 
torne  desnecessária  (Aviso  n.*'  301  do  29  de  Dezembro  de  1851). 

Essa  Presidência,  pois,  não  devera  determinar  a  soltura  do 
ex-Thesoureíro  alcançado,  salvo  so  na  qualidade  de  suprema 
Autoridade  na  Província  entendesse,  cm  vista  de  provas  produ- 
sidas  pelo  detento,  e  depois  de  ouvido  o  Inspector  da  Thcsoura* 
ria  que  este  obrara  irregular  e  abusivamente. 

Isto  porém  não  se  deu. 

A  despronúncia  em  razão  do  recurso  lião  importa  decisão 
acerca  do  facto  criminoso  imputado  ao  pronunciado,  c  da  qual 
resulte  ficar  elle  innocentado,  assim  como  tombem  a  mera  pro- 
nuncia não  imporia  declaração  do  ser  elle  o  verdadeiro  crimi- 
W)80 :  uma  ou  outra  cousa  s6  faz  a  sentença  final  em  processo 
convenientemente  discutido,  em  que  as  provas  de  inuocencia  ou 
criminalidade  são  devidamente  pesadas. 

A  sentença  da  despronúncia,  portanto,  quer  proferida  no 
Juízo  formador  da  culpa,  quer  no  Juizo  superior,  importa  so- 
mente declaração  de  insuRiciencia  da  prova  até  alli  existente» 
fazendo  retirar  de  sobre  o  accusado  as  suspeitas  de  criminalidada 
que  contra  elle  existião.  - 

Isto  porém  de  nenhum  modo  veda  ao  Juiz  de  tomar  conheci- 
mento de  quaesquer  provas,  que  de  novo  se  lhe  ofTcrcção,  e,, 
no  caso  de  serem  sufilcicntcs,  lavrar  nova  sentença  de  pronuncia 
contra  o  accusado  já  uma  vez  despronunciado,  e  podendo  essas 
provas  ser  tão  procedentes  que  possão  dar  lugar  á  condemuação. 
Estes  principies,  apoiados  na  mais  sãa  jurisprudência,  estão  con* 
signados  nas  disposições  do  art.  ii9  do  Código  do  Processo  com^ 
binado  com  os  arts.  14i,  145  e  32D,  conforme  explicou  o  Aviso 
Decisões  do  Governo.  30 
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de  9  de  Fevereiro    do  1838,  o  n.*  396  de  27   de    Dezembro 
de  1855. 

Assim  pois  é  incontestável  que,  quando  mesmo  a  prisão  ad« 
minislrativa  impçrtasso  novo  procedimento  criminal  contra  o 
Ttiesoureiro,  nada  obstava  a  que  ella  fosse  éfTectuada,  porquanto, 
nâo  havendo  sido  absolvido  e  somente  despronunciado,  poderia 
ter  lugar  novo  procedimento. 

O  art.  179  §  12  da  Constituição  e  o  art.  327  do  Código  Cri- 
minal refercm-se  a  processos  fíndos  e  sobre  que  tenha  havido 
sentença  definitiva  passada  legitimamente  em  julgado,  c  sempre 
tem  sido  esta  a  intelligencia  dada  a  taes  disposições. 

O  fundamento  que  se  procurou  deduzir  do  art.  6."*  do  Decreto 
de  5  de  Dezembro  de  1849,  é  de  todo  insubsistente,  pois  que, 
dispondo  esto  artigo  a  contrario  sensu,  que  a  prisão  cessará  no 
caso  de  não  haver  pronuncia,  era  preciso  que  a  detenção  admi- 
nistrativa se  houvesse  dado,  que  o  processo  tivesse  sido  conse- 
quência dessa  detenção  para  que  a  falta  de  pronuncia  pudesse 
operar  a  cessação  do' que  truta  o  dito  artigo. 

Não  se  derão  porém  essas  circumstancias,  não  procede  por- 
tanto o  argumento;  porque  não  é  licito  antepor  o  cffeito  á 
causa. 

Ainda  quando  a  despronúncia  no  caso  em  questão  importasse 
absolvição,  e  que  por  isso  estivesse  julgado  deOnitivamente  que 
o  Thesoureiro  não  commettèra  o  crime  de  prevaricação  ou  do 
peculato  previsto  no  art.  129,  §  8.%  c  art.  170  do  Código  Cri- 
minal, a  consequência  seria  que  elle  não  podia  ser  novamente 
processado  por  esse  crime  em  relação  ao  facto  da  falsificação  úos 
documentos,  que  sérvio  de  base  áquelle  primeiro  procedimento ; 
mas  isto  não  destroe  por  nenhum  modo  o  facto  material  da 
existência  do  alcance,  não  absolve  o  Thesoureiro  da  responsa- 
bilidade que  lhe  resulta  deste  facto,  não  obsta  por  forma  alguma 
•que  o  Inspector  da  Thesouraria  dô  execução  às  disposições  do 
Decreto  n.^  657  de  5  de  Dezembro  de  1849,  e  que,  verificada  a 
hypothese  dos  arts.  S."*  e  6.**  desse  Decreto,  seja  o  mesmo  The- 
soureiro processado  pelos  crimes  em  que  houver  incorrido  pelo 
facto  de  não  entregar  no  prazo  marcado  a  importância  do  alcance 
liquidado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Visconde  dt  Albuquerque. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Pernambuco. 


N.  363. -FAZENDA.— Em  6  do  Agosto  de  1862. 

Notando  as  il legal ídadci  pr.:ticadas  na  arrecadação  do  espolio  de  urn  intes^ 
tadot  e  solvcado  davidas  sobre  casos  de  impcdiíucuto  do  Procurador  Fiscal 
úos  Feitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  do  Janeiro,  em 
6  de  Agosto  de  ll<62. 

O  Visconde  do  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
The.souro  Nacioiía!,  cm  resposta  ao  oOlcio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Goya-,  n.*3l,  de  3  de  Abril  do 
1860  em  que  participa  que  de  accordo  com  o  parecer  do  Pro- 
curador Fiscai,  isentou  da  multa  do  art.  71  do  Regulamento 
dv)  15  de  Junlio  do  1859  o  Juiz  de  ausentes  substituto  arrc^ 
cadador  do  espolio  do  intestado  Manoel  do  Nascimento  Bueno 
o  o  Escrivã.)  do  processo  psios  fundamentos  constantes  dos 
pjpeis  que  remcttcu,  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  o 
seu  acto  não  pôde  merecer  approvaçdo;  porquanto: 

Pelo  que  respeita  ao  Juiz: 

!.•  Não  justiíica  o  procedimento  deste  o  precedente  invocado 
do  ter  o  curador  da  herança  de  Canuto  Luiz  da  Fonseca  obtido 
aulorísação  para  vender  bens,  pois,  além  de  que  um  abuso 
não  justiíica  outro,  accrcscc  que  o  facto  alludido  límilou-se  a 
ter  o  curador  requerido  a  venda  particular  de  alguns  bens 
insignificantes  pertencentes  á  mesma  herança  ao  que  deferio 
o  Juiz,  mandando  juutar  aos  autos  o  requerimento  para  ser 
9tlendido  na  occasião  da  prestação  de  contas,  para  a  qual  já 
havia  sido  notificado  o  curador.  Na  hypothese  sujeita  o  Juiz, 
untes  de  mandar  lavrar  editaes  convidando  os  interessados  a 
S3  habilitarem,  concedeu  licença  ao  curador  para  vender  par- 
ticularmente bens  da  herança  sob  o  fundamento  da  diíBcul- 
dade  de  transporta-los  do  lugar  em  que  cstavão,  para  a  Capital. 

2.^  O  facto  de  mandar-so  lavrar  os  editaes  convidando  os 
herdeiros  para  se  habilitarem,  e  notificar  ao  mesmo  tempo 
o  curador  para  trazer  os  bens  á  praça,  verificando-se  esta 
antes  de  decorrido  o  prazo  para  aquella  formalidade  não  pôde 
ser  justificado,  como  pretende  o  Juiz,  pelo  requerimento  do 
Procurador  Fiscal,  fundado  no  art.  29  do  Regulamento  de  9 
de  Maio  de  18'»2,  e  pelo  não  appdrecimento  de  herdeiro  algum 
a  se  habilitar,  não  obstante  faltar  pouco  tempo  para  se  com-, 
pletarem  os  seis  mczes  depois  da  conclusão  do  inventario, 
findos  os  quacs,  nenhuma  herança  deve  ser  conservada  em 
poder  dos  curadores;  porquanto  dos  documentos  juntos  pelo 
próprio  Juiz  se  vè  que  entre  a  arrecadação  e  o  despacho  que 
mandou  passar  os  editaes  de  praça  o  convidar  os  herdeiros  a 
se  hJbilitarem  decorrerão  apenas  quarenta  dias,  entretanto  que 
ai  primeiras  arrematações  se  etTcctuárão  em  menos  de  quatro 
mczos  depois  do  começo  do  inventario.  A  autorisação  dada  ao 
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carador  para  a  venda  n3o  foi  limitada  a  bens  de  pequeno  valor, 
pois  os  mesmos  documentos  mostrão  que  o  Juiz  dera  autorisaçâo 
para  a  venda  dos  bens  constantes  da  relação  dada  pelo  curador 
e  de  outros  mencionados  no  auto  do  arrecadação,  orçando  o 
importe  da  venda  em  quantia  um  pouco  avultada. 

3.^  Consta  da  certidão  do  Escrivfto  não  ter  assistido  osie  à 
avaliação  de  um  objecto  que  foi  arrematado,  nada  aproveitando, 
por  sua  futilidade,  a  allegaçáo  do  Juiz  de  que  fdra  feita  a  ava* 
liaçdo,  em  presença  do  mesmo  Escrivão  não  se  tendo  lavrado 
termo  por  haver  assumido  logo  a  Jurisdicção  o  Juiz  do  ausentes 
effectivo  Dr.  Curado  Fleury,  sendo  em  todo  caso  manifesta  a 
irregularidade  do  procedimento  do  Juiz  supplente. 

4.^  O  silencio  do  Juiz  quanto  á  arguição  de  haver  omiltído 
a  publicação  dos  edilaes  de  convocação  dos  interessados  para  o 
fim  de  se  habilitarem,  não  p6dc  encontrar  justiflcaç&o  no  facto 
de  constar  dos  autos  a  fis.  61  a  carta  de  éditos  e  a  certidão 
de  sua  publicação,  porquanto  pela  certidão  n.*  19  que  acom- 
panhou o  oOicio  da  Presidência  da  Província  de  13  de  Abril 
de  1860  se  prova  que  essa  folha  fora  intercalada  nos  ditos  autos 
posteriormente  á  seotei>ça  proferida  pelo  Juiz  proprietário. 

ò.*"  Não  colhe  o  argumento  de  defesa  que  o  Juiz  deriva  do 
documento  com  que  pretende  mostrar  que  se  fèi  a  conta  das 
porcentagens  indevidamente  pagas  aos  empregados  que  inter- 
vicrão  na  arrecadação,  porque  pela  mesma  certidão  n/  19  ci- 
tada no  numero  antecedente  se  vè  que  essa  conta,  aHás  não 
rubricada  pelo  referido  Juiz,  também  foi  enxertada  nos  autos  de^ 
pois  da  sentença,  o  que  mais  evidente  se  torna  pela  emenda  na 
numeração  das  folhas. 

6."*  Finalmente  prova-se  da  mesma  certidão  que  vários  títulos 
de  divida  activa  da  herança  fícârão  em  poder  do  Juiz  suppiente^ 
até  24  de  Fevereiro  de  1860  entregando-as  depois  ao  curador 
a  requerimento  deste,  e  por  ordem  do  Juiz  proprietário  sem 
que  valha  a  negativa  e  coarctada  do  mesmo  Juiz  supplente, 
de  que  apenas  devia  responder  pelo  dinheiro  •  o  ouro  em  p6 
e  lavrado,  e  trastes  de  prata,  que,  por  não  lhe  merecer  coa- 
fiança  o  curador  (por  elle  mesmo  nomeado]  guardara  em  seu 
poder. 

Não  havendo  pois  o  referido  Jui^  supplente  produzido  em 
sua  defesa  matéria  alguma  relevante,  nem  tão  pouco  o  Escrivão, 
que  também  foi  ouvido,  não  podião  ser  isentos  da  multa  do 
art.  71  do  Regulamento  de  15  de  Junho  de  1859,  a  qual 
cumpre  que  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria,  lhes  imponha, 
proseguindo  nos  termos  ulteriores  do  mesmo  Regulanwnto 
ficando  assim  reformada  a  sua  decisão  pela  irregularidade  do 
seu  procedimento. 

Cumpre  também  que  por  parte  deste  Ministério  advirta  o 
Procurador  Fiscal,  que  interveio  no  processo  de  arrecadação, 
o  qual^  longe  de  cumprir  as  obrigações  que  Ibe  impõe  o  Re- 
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gulamento,  opinou,  com  prejuízo  d.i  Fazenda  Nacional,  c  cm 
oíTonsa  da  Lei,  no  sentido  da  decisão  proferida. 

Outrosim,  sendo  realizável  a  hypothcse  de  impedimento  do 
Fiscal  só  para  as  funcçôes  administrativas,  e  nâo  para  as  Ju- 
diciarias, ou  vtcc-versa,  pois  que  sâo  distinctos  os  cargos  de 
Procurador  Fiscal  do  de  Procurador  dos  Feitos,  posto  que  nas 
Províncias  sej5o  ambos  exercidos  pela  mesma  pessoa,  na  forma 
da  Lei  do  29  de  Novembro  de  184!,  o  Sr.  Inspector,  toda  vez 
que  isso  se  der,  como  já  se  tom  dado,  por  suspeição,  ou  ])or 
outro  qualquer  motivo  legitimo,  deve  requisitar  ao  Presidenlo 
da  Província  a  nomeação  do  um  Procura  lor  Fiscal  adhocque 
funccione  no  acto,  para  que  o  eíTectivo  estiver  impedido,  na 
conformidado  d.i  Ordem  n.*  229  de  5  de  Outubro  de  i852, 
sem  que  por  isso  se  dò  o  Hicto  da  existência  legal  de  dous 
serventuários  difTerentes. 

O  pensamento  da  Ordem  do  22  de  Outubro  de  1848  sob 
n.*  Itô  é  que  nao  se  separe  nas  Províncias  o  exercício  do 
cargo  do  Procurador  Fiscal  do  de  Procurador  dos  Feitos,  no- 
itieando-se  originariamente  dous  indivíduos  difTerentes  para 
exercerem  soparadamente  as  funcçôes  dos  dous  cargos,  como 
fez  então  essa  Thesouraría,  que  considerandose  competentemente 
autorisada,  nomeou  dous  indivíduos  para  servirem  separada- 
mente esses  lugares  a  pretexto  de  que  o  nomeado  Procurador 
dos  Feitos  n5o  podia  exercer  o  cargo  de  Procurador  Fiscal  por 
nao  ter  pratica  do  conlencioso.  E  pois,  tendo-se  averbado  do 
suspeito  o  Procurador  Fiscal  para  dizer  sobre  as  respostas  do 
Juiz  o  Escrivão  na  questão  da  herança  jacente  de  Manoel  do 
Nascimento  Bueno,  não  devia  o  Sr.  Inspector  rcmetter  os  papeis 
ao  Cidadão  nomeado  pela  Presidência  para  servir  unicamento 
de  Procurador  interino  dos  Feitos,  mas  requisitar  á  Presidência 
outra  nomeação  ad  hoc,  podendo  esta  recahir  sobre  o  -mesmo 
individuo  já  nomeado  interinamente  Procurador  dos  Feitos. 

Convém  finalmente  que  o  Sr.  Inspector  fique  na  íntelligencia 
de  que  nesta,  e  em  outras  semelhantes  hypolheses,  o  que  lho 
cumpria  fazer  era  representar  sobre  o  acto  da  Presidência,  se 
o  julgasse  illegal,  e  nunca  ir  de  encontro  ás  ordens  emanada» 
de  Autoridade  competente  sob  fundamento  de  que  se  achão 
em  opposiçSo  ás  disposições  de  direito .  —  Visconde  de  Albuquerque. 

~OlBeiou*se  na  mesma  data  ao  Prcadcate  da  Proviocia^ 
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N.  3Ô4.— JUSTIÇA.— Aviso  de  C  de  Agosto  de  18G2. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina,  declara  que  o  Juiz  de  Di- 
reito nao  eiorbita  de  suas  attribuicOes,  exigindo  iuformaçOes  dos  Dele- 
gados de  Policia. 

2.»  Secçdo. —  Ministério  dos  Negócios  da  íusliça.— Rio  do 
Janeiro  em  O  de  Agosto  de  1862. 

in."''  c  Ex."^Sr.— A*  Sua  Magí^slade  o  Imperador  foi  pre- 
sente o  oíDcio  de  V.  Ex.,  acompanhado  do  quo  llic  dírígio  o 
Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Nossa  Senhora  da  Graça,  re- 
ferindo o  procedimento  do  Delegado  do  Policia  do  Termo  de 
S.  Francisco,  Bacharel  Tertuliano  Teixeira  do  Freitas,  por  occa- 
sião  das  informações  que  pedira  o  mesmo  Juiz  de  Direito  sobre 
um  assassinato  perpetrado  naquelle  Termo.  £  o  Mesmo  Au- 
gusto Senhor,  Conformando-Se  com  o  parecer  do  Conselheiro 
Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  e  Considerando  que  os  De- 
legados de  Policia,  como  autoridades  crlminaes,  estão  subordi- 
nados aos  Juizes  de  Direito  (art.  210  do  l^egulamenlo  n.<^  120 
de  31  de  Janeiro  de  18V2),  Manda  declarar  a  V.Ex.  que  o 
Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Nossa  Senhora  da  Graça  não 
exorbitou  quando  exigio  informações  do  Dolegado  do  Polícia 
do  Termo  de  S.  Francisco,  que  não  devia  responder  do  modo 
por  que  o  fez.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhe- 
cimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oao  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sí- 
nimbú,—  Sr.  Pijsidente  da  Provincía  de  Santa  Catharina. 


N.  335.— GO  ERRA.— Aviso  do  6  de  Agosto  do  1862. 

Approvando  a  medida,  que  propGe  o  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte 
de  converter  em  empreiteiros  os  operários  jornaleiros  pertencente«  ás 
Odicioas  de  Tanoeiros,  Airaiales,  Fuuileiros,  Pintores,  Torneiros,  Corriciros 
c  Latoeiros. 

4^*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— -Bio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  6  de  Agosto  do  1862. 

Em  solução  ao  sen  offlcio  n.^»  170  de  30  de  Julho  próximo 
passado,  declaro  a  V.  S.  que  merece  o  meu  inteiro  assen- 
timento a  medida,  que alli  propõe,  de  onverter  em  empreiteiros 
os  operários  Jornaleiros,  que  ainda  existem  nas  OíScinas  de  Ta- 
noeiros, Alfaiates,  Funileiros,  Pinton^s,  Torneiros,  Corrfeiros  e 
Latojiros  pertencentes  a  esse  Estabelecimento,  ficando  V.  S.> 
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portanto  autorísado  a  pò-Iaem  execuçSo  mediante  as  cautelas, 
que  a  pratica  da  administração  lho  suggcrir. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. —^w  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


N.  368. -^GUERRA.— Aviso  de  6  do  Agosto  de  1862. 

Declarando  que  o  abono  das  gratificações,  de  qae  trata  o  Aviso  de  97  de 
Fevereiro  de  1858,  fica  desta  data  em  diaato  depcodeotc  do  arbítrio  da 
Directoria  do  Ar.eDal. 

4.*  Directoria  Geral. — 2.' Secção.— Rio  do  Janeiro.  —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  6  de  Agosto  de  1862. 

Communico  a  V.  S.,  em  resposta  ao  seu  olTlcio  n.**  168  do 
29  de  Julho  findo,  que  o  abono  das  gratificações,  a  que  se 
refere  o  Aviso  de  27  do  Fevereiro  do  1858,  fica  d'ora  em  dianto 
dependente  de  seu  arbítrio,  dentro  do  prazp  alli  estatuído,  quer 
em  relação  aos  serventes  de  escripla,  quer  aos  braçaes,  por 
ser  de  razão  que  taes  gratificações  acompanhem,  não  isoladamento 
o  tempo  do  serviço,  mas  sim  conjunctamento  o  préstimo  e 
comportamento  individual. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
/ort/ôo.— Sr.  Director  do  x\rsenal  de  Guerra  da  Corte. 


N.  367.— GUERRA.— Aviso  de  7  de  Agosto  de  1862 


o^ 


Declarando  qae,  por  Aviso  d  >  1.»  de  Agosto  de  1860,  forfio  estabelecidas  2  s/t 
varas  de  fazenda  de  algodão  para  manufactura  de  uma  camisa. 

Ill."«  e  Ex."«  Sr.— Com  seu  oíBcio  n."  356  de  13  do  mez 
de  Junho  ultimo  enviou  Y.  Ex.  uma  copia  da  acta  n.""  607  do 
Conselho  administrativo  dessa  Província,  da  qual  consta  que  o 
arrematante  de  costuras  Manoel  José  Antunes  allegou  que  com 
2  Ys  varas  de  fazenda  de  algodão  não  se  podem  manufacturar  ca* 
misas  com  as  dimensões  das  que  desta  Cdrte  forão  para  ahl  remet- 
tidas;  e  em  resposta  declaro  a  V.  Ex,  a  fim  de  o  fazer  constar  áquello 
Conselho,  que  por  Aviso  do  1.*"  de  Agosto  de  1860  forão  esta- 
belecidas 2  7^  varas  de  fazenda  de  algodão  para  cada  uma 
camisa,  por  se  ter  conhecido  não  serem  suíBcientes  as  2  Vi 
varas  ate  então  marcadas. 

Deus  Guarde  a  V.  £x. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. ^Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão, 
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N.  368.— IMPÉRIO.  ^ Aviso  de  7  de  Agosto  de  iSCi. 

Ao  Presidente  dt  Provincia  das  Alagoas  declarando  que  os  empregados,  que 
vencem  gratificações  marcadas  provisoriamente  pelo  Governo,  uâo  as  per- 
cebem quando  uAo  teiu  exercício. 

7."  Secção. — Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  cm  7  de  Agosto  de  1862. 

in."*  e  Ex."*  Sr.— Em  solução  ao  oíTlcio  n.»  fi  de  7  de  Julho 
próximo  findo,  no  qual  o  Inspector  da  Thcsouraria  d^  Fazenda 
dessa  Provincia  requisita  um  augmcnto  de  5011^000  na  yerba — 
Hygiene  Publica — do  exercício  de  1861 — 1862,  a  fim  de  occorrer 
á  despeza  com  a  gratificação  que  percebeu  o  substituto  do  Ins- 
pector de  Saúde  Publícj,  durante  três  mczes  em  que  o  eíTectivo 
teve  licença  com  vencimento ;  declaro  a  V.  Ex.  que  os  enn- 
pregados,  a  quem  se  abonão  gratificações  marcadas  provisória* 
mente  pelo  Governo,  não  tèm  direito  do  perccbft-las  quando 
estão  fora  de  exercício,  quer  por  licença,  ou  outro  qualquer 
motivo;  não  podendo  portanto  o  Inspector  de  Saúde  ter  di- 
reito á  gratificação  do  so'u  emprego,  a  qual  deve  ser  ab!>nada 
a  quem  o  substiluio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Pa^sidente 
da  Provincia  das  Alagoas. 


N.  369.— FAZENDA.— Em  8  de  Agosto  de  1862. 

Compete  ás  EstaçOes  Fiscaes,  e  não  ao  Jniz  da  causa,  decidir  se  é  ou  nlo 
exigível  a  multa  substitutiva  do  imposto  de  2  «/o  sobre  o  valOT  das  cousas 
demandadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Agosto  de  1862. 

IH."*  e  El."*  Sr,—  Em  solução  ás  questões  quo  V.  Ex.  ex- 
pOe  em  seu  offlcio  n.""  118  de  5  de  Julho  próximo  findo»  a 
saber : 

1.'  Se,  tendo  o  Juiz  de  orna  cansa  appellada  Julgado  pro- 
vada qualquer  das  isenções  designadas  no  art.  3.""  do  Decreto 
n.*  2.743  do  13  de  Fevereiro  de  1861,  pôde  o  Collector  ou 
Agente  Fiscal  encarregado  da  cobrança  da  multa  subsIitnUva 
do  imposto  de  2  "/«  sobre  o  valor  das  cousas  demandadas 
oppõrse  por  embargos,  ou  qualquer  recurso  legal  k  execução 
do  despacho  do  Juiz,  que  mandou  averbar  a  multa ; 

2/  Se  no  caso  do  Collector,  recusando  cumprir  o  despacho 
do  Juiz,  recorrer  oa  appcllar  do  mesmo  despacho,  dove  ficar 
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SQspCDSO  O  andamento  da  appellaçSo  na  causa  principal  até 
que  se  decida  o  recurso  do  Collector,  ou  qual  soja  o  proco- 
<limento  que  compete  ao  Juiz  para  tornar  eíTectiva  a  averba- 
ção do  imposto  para  o  regular  seguimento  da  causa :  declaro 
a  y.  Ex.  que  as  Repartições  arrecadadoras  dos  impostos  são 
as  únicas  competentes  para  julgar  dos  casos  da  isenção  delles ; 
chegando,  pois,  o  processo  aos  termos  de  ser  paga  ou  averbada 
a  multa  creada  pelo  Regulamento  do  13  de  Fevereiro  de  1861, 
a  Estação  á  que  esta  deva  ser  recolhida  decidirá  se  é  ou  não 
pagável  (Portaria  de  13  de  Setembro  de  1861);  tenha  ou 
não  a  parte  pretendido  previamente  mostrar  em  Juizo  a  sua 
isenção ;  haja  ou  não  o  Juiz  resolvido  incompelenlemente  a 
tal  respeito,  como  no  caso  da  Consulta  de  V.   Ex. 

A  pratica  é  os  luizes  remetterem  os  processos  á  Estação 
Fiscal,  que  decide  se  o  imposto  é  ou  não  exigível,  cabendo 
de  tal  decisão  recurso  para  a  Autoridade  superior  administra- 
tiva,  que  é  o  Thesouro  no  Município  neutro  e  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  e  as  Thesourarias  nas  demais  t^rovincias  do 
Império. 

Quapdo  constar  aos  Chefes  das  Repartições  Fiseaes  respec- 
tivas que  o  Juiz  tem  proferido  decisão  sobre  pagamento  de 
impostos,  devem  aquelles  levar  o  facto  ao.  conhecimento  do 
Thesouro,  ou  Thesouraiias  de  Fazenda,  o  nunca  se  opporem 
á  dita  decisão  com  embargos,  ou  por  outro  qualquer  meio 
judicial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  de  Albuquerque,—  Sr, 
Presidente  da  Proviucia  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  370.— FAZENDA.—  Em  8  de  Agosto  de  1862. 

Ks  guias  para  cobraaça   de  vencimentos  nSo  estfio  sojeitas  t   sello  ainda 
sendo  juntadas  a  requerimento  com  o  Qm  para  que  for&o  passadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Agosto  de  1862. 

Tendo  presente  oofBcio  n.""  98  do  Sr.  Administrador  da  Re- 
cebedoria do  Rio  de  Janeiro  dirigido  á  Directoria  Geral  de 
Contabilidade  do  Thesouro  em  5  de  Setembro  de  1861  ;  lho 
declaro  que  a  guia  passada  pela  Pagadoria  das  Tropas,  que  D. 
Thereza  Leopoldina  Nabuco  juntou  ao  seu  requerimento  para 
receber  os  soldos  vencidos  de  seu  marido,  o  fallccido  Capitão 
reformado  João  Carlos  Contreiras  de  Figueirda  Nabuco  de  Araújo, 
está  isenta  do  sello  fixo,  por  força  da  disposição  do  art.  85, 
S  7.%  do  Regulamento  de  26  do  Dezembro  de  1860. 
Decisões  do  Governo.  37 
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O  facto  de  ser  o  pagamento  solicitado  pela  viuva  do  credor 
Dão  desnatura  o  titulo,  nem  muda  a  face  das  cousas.  O  fim 
da  apresentação  da  referida  guia  é  sempre  o  mesmo,  isto  é, 
a  cobrança  do  vencimento  para  que  ella  foi  passada.  Não  tendo 
sido,  pois»  a  mesma  guia  exhibida  no  interesse  da  parte  para 
cíTeito  diverso  daquclle  para  que  ella  se  passou,  bem  opinou 
o  Sr.  Administrador  no  sentido  de  não  ser  fundada  a  eicigen- 
cia  do  sello  feita  naquelia  Directoria  Geral. 

Ainda  mesmo  que  a  guia  questionada  estivesse  sujeita  ao 
ssllo  não  havia  lugar  a  sua  revalidação  nos  termos  do  art. 
00  do  citado  Regulamento  pelo  simples  facto  do  ter  sido  re- 
cebida no  Thesouro  e  afTecJba  ao  exame  da  Directoria  Geral  do 
Gontabilidade ;  porquanto  sempre  (se  ha  entendido  que  um 
papel  não  incorre  na  revalidação  do  sello  antes  de  ser  atteodldo 
oíGcialmenle,  e  a  attenção  otficial  não  começa  no  acto  do  laa* 
çamento  em  protocolo  e  distribuição  feita  pela  Secretaria  á 
llepartição  competente  do  Thesouro,  mas  sim  desde  que  nelle 
.é  escripta  qualquer  informação  ou  despacho  pela  Directoria  en- 
carregada do  seu  ^exame. 

Era  esta  a  doutrina  contida  implicitamente  na  Ordem  n."  28 
de  7  de  Março  de  1850,  em  virtude  da  qual  a  Autoridade 
administrativa  ou  judiciaria  lançava,  antes  de  tudo,  sobre  o 
requerimento  instruído  de  documentos  para  sellar,  que  Ibe 
era  apresentado,  o  despacho  —  selle  os  documentos. 

Fica  portanto  o  Sr.  Administrador  autorisadò  a  restituir, 
quando  a  parte  requerer,  a  importância  da  revalidação  do  sello 
indevidamente  cobrada  na  guia  de  que  se  trata. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  371.— FAZENDA.— Era  8  de  Agosto  de  1862. 

Sello  de  processos  •riminaes  e  policíacs  c  de  mandados,  cerUd(|es,  precito- 
rias  c  onlros  papeis  ainda  avulsos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Bio  de  Janeiro  cm 
8  de  Agosto  de  1862. 

Declaro  a  V.  S, ,  a  fim  de  que  dò  conhecimento  ao  Collcc- 
tor  da  Mesa  de  Rendas  da  cidade  de  S.  João  da  Burra,  enn 
resposta  ao  Ofiicio  que  dirigio  a  essa  Directoria  em  13  de  No- 
vembro do  anno  passado,  que  foi  approvado  o  stu  acto  de 
sujeitar  á  revalidação  do  sello  a  precatória  apresentada  para 
ser  sellada  na  referida  estação  por  António  Florindo  de  Souza, 
assignada  pelo  Juiz  Municipal  do  respectjvo  Termo ;  porquanto. 
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estando  estabelecido  pelo  Regulamenlo  do  sello  de  26  de  Dezem- 
bro de  1S60,  com  referencia  ao  art.  470  do  Regulamento  do 
31  de  Janeiro  de  1842,  que  nfio  deve  ser  retardada  a  expe- 
dição e  Julgamento  dos  processos  crimínacs  c  políclacs  cm  qual- 
quer instancia  por  falta  do  pagamento  do  sello,  e  tendo  o  mesmo 
Regulamento  do  lh60  providenciado  no  art.  85  §  1.'*  quanlo 
aos  processos  intentados  cx-oíDcio;  aquella  disposição  refero-so 
ao  procedimento  por  queixa  ou  denuncia  particular ,  toda  a 
vez  que  o  pagamento  do  sello  trouxer  prejuízo  á  adminístraçSío 
da  Justiça  com  a  demora  na  expedição  ou  julgamento  do  pro- 
cesso Já  organisadOy  e  portanto  ndo  se  refere  a  mandados, 
certidões  e  outros  papeis  ainda  avulsos,  relativos  a  processos 
daquella  natureza,  como  a  precatória  de  que  se  trata,  que  sendo 
passada  para  prisão  de  individues  já  pronunciados  em  summa- 
rio  crime  por  queixa  particular,  e  nenhum  inconveniente  lho 
trazendo  a  pequena  demora  com  o  prévio  pagamento  do  sello ; 
acha-se  ella  comprehendida  no  numero  dos  papeis  que  estão 
sujeitos  ao  imposto  antes  da  assígnatura  do  Juiz ,  na  confor- 
midade do  art.  58  do  citado  Regulamento  de  1860. 

Não  tendo  pois  a  mesma  precatória  satisfeito  este  imposto  ^ 
estava  no  caso  de  ser  revalidada,  nos  termos  do  art.  90  do  citado 
Regulamento;  e  tendo  tanto  o  referido  Juiz  que  a  assignou, 
como  o  Chefe  de  Policia  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  que 
a  attendeu  incorrido  nas  multas  do  art.  113  §  4.'',  e  ort.  122 
do  dito  Regulamento,  nesta  data  se  remettcu  os  documentos 
da  infracção  ao  Presidente  da  Província,  a  quem  compete  co- 
nhecer das  multas  em  que  incorrem  as  autoridades  judiciacs  na 
forma  do  art.  118  do  supramencionado  Regulamento. 

Podendo  porém  acontecer  que  mesmo  nos  referidos  papeis,* 
que  tem  de  juntar-se  a  processos  crimes  por  queixa  ou  de- 
nuncia particular  seja  prejudicial  á  prompta  administração  da 
justiça  qualquer  demora  ainda  a  necessária  para  pagar  o  séllo ; 
nesta  data  também  se  requisita  do  Ministério  da  Justiça  para 
que  haja  de  providenciar  a  respeito  .delles,  de  modo  que  os 
Escrivães  na  conformidade  do  art.  6Ó  do  dito  Regulamento^ 
na  occasião  de  os  passar ,  procedão  a  averbamento  do  sello  para 
ser  pago  depois,  considerando  applícavel  aos  mesmos  papeis 
o  que  dispõe  sobre  os  processos  crimes  e  policiaes  o  art.  88 
deste  Regulamento,  cujo  espirito  é,  que  por  causa  do  sello 
não  soffra  de  modo  algum  a  administração  da  justiça. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Visconde  de  Albíiquer que. -^  Sr.  Di- 
rector interino  das  Rendas  Publicas. 

•— Ofliciou-se  ao  Ministério  da  Justiça  na  mesma  data. 


N.  372.—  FAZENDA.— Em  8  de  Agosto  de  Í86Í. 

Selio  de  uma  prorogaçAo  de  licença  que  já  Uaha  começado  a  produzir 
es  seus  elTeilos. 

Miníslerío  dos  Nogocíos  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Agosto  do  1862. 

Trovando  sobre  a  duvida  suscitada  na  3.*  Contadoria  da 
Directoria  Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro,  relativamente 
á  revalidação  do  selio  da  licença  concedida  ao  i."*  Oíficial  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  João  Belisario 
Soares  de  Souza ;  declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Uect^bedo- 
ria  do  Rio  de-  Janeiro,  que  tendo  sido  a  Portaria  da  dita  li- 
cença apresenLada  nessa  Repartirão,  para  ser  sellada,  antes  de 
haver  nella  a  Autoridade  competente  lançado  o  despacho  do 
cumpra-se  e  registre-sêj  bem  procedeu  exigindo  somente  o  selio 
simples  e  não  a  importância  de  sua  revalidação,  sem  embargo 
de  designar  aquella  Portaria  o  dia  em  que  a  licença  devia  co- 
meçar a  ter  vigor,  e  de  haver  ido  ao  scllo  em  data  muito  pos- 
terior ao  dito  dia;  porquanto  o  art  8^1  do  Regulamento  de 
26  de  Dezembro  de  1860  não  tem  applicação  ás  licenças  como 
a  de  que  se  trata,  a  qual  alem  de,  pela  circamstancia  espe- 
cial que  nella  se  nota,  não  depender,  por  essa  mesma  cir- 
cumstancia,  do  cumpra-se  e  registre-se^  para  produzir  o  sea 
efleito ;  pôde  ser  sellada  com  a  taxa  simples  antes  do  assen- 
tamento ou  lançamento  em  folha,  conforme  o  art.  89  do  ci- 
tado Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860. 

Tisccnde  de  Albuquerque, 


N.  373.— GUERRA.— Aviso  de  8  de  Agosto  de  1862^. 

Mandando  obser?ar,  emquauto  nfio  se  verifica  a  reforma  dos  Arsenaes  âe 
Guerra,  as  disposições  do  Regulamento,  que  baixou  com  o  Decreto  n.*> 
113  de  3  de  Janeiro  de  1842,  e  das  InstrucçOcs  de  11  do  mesmo  mez  e 
anno,  salvo  na  parte,  que  importe  dc^aza  nao  autorisada  na  Lei  do 
Orçamento  vigente. 

4.*  Directoria  Geral. — 2."  Sccç3o. — Rio  do  Janeiro.  — Mi- 
nislerio  dos  Negócios  da  Guerra  em  8  de  Agosto  de  1862. 

111.""»  e  Ex."'  Sr.— Convindo  que  em  todos  os  Arsenaes  do 
Guerra,  emquanto  não  se  verifica  a  sua  reforma,  se  observem  as 
disposições  do  RegulamenUi,  que  baixou  com  o  Decreto  n." 
113  de  3  de  Janeiro  de   1842,    e  das   Instrucçõcs  de  11  do 
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mesmo  mcz  e  anno,  expeça  V.  Ex.  ordem  para  que  no  dessa 
Província  se  ponha  immediatadamente  cm  execução  o  referido 
Regulamento,  salvo  na  parte,  que  importe  despeza  não  au- 
torisada  na  Lei  do  Orçamento  vigente. 

G,  como  nessa  Província,  exista  de  ha  muito  uma  Companhia 
de  Artifíces,  nella  devem  assentar  praça  os  Mancebos,  como 
dispõe  o  art.  10  daqueUe  Regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordào.—Sr,  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


N.  374.— GUERRA.— Aviso  de  8  de  Agosto  de  1862. 

Maadando  obsenror,  eroqaanto  nSo  se  verifíoa  a  reforma  dos  Arsenacs  do 
Guerra,  as  disposições  do  Regulamento,  que  baixou  com  o  Dctreto  n/» 
113  de  d  de  Janeiro  de  1^4!2  e  das  instruecOcs  de  ti  do  memio  mez  e 
anão,  salvo  nn  parte,  que  importe  despeza  nflo  autorísada  na  Lei  do  Or- 
çamento vigente. 

4.*  Directoria  Geral. —  2.»  Secç3o.— Rio  de  Janeiro. — Mi- 
nistério dos  Negócios  d»  Guerra  em  8  do  Agosto  de  1862. 

111."'  e  Ex."**  Sr. — Convindo  que  em  todos  os  Arsenaes  do 
Guerra,  emquanto  nao  se  verifica  a  sua  reforma,  se  observem 
as  disposições  do  Regulamento,  que  baixou  com  o  Decreto  n.» 
113  de  3  de  Janeiro  de  1842,  e  das  Instrucçôes  de  11  do 
mesmo  mez  e  anno,  expeça  V.  Ex.  ordem  para  que  no  dessa 
Província  se  ponha  immediatamente  em  execução  o  referido 
Regulamento ,  salvo  na  parte ,  que  importe  despeza  não  au- 
torisada  na  Lei  do  Orçamento  vigente. 

E,  como  nessa  Província  nao  haja  Corpo  de  Artífices,  a 
praça  de  que  (rata  o  art.  10  será  \erificada  no  Regimento  de 
Artilharia  a  cavallo,  ficaudo  os  Mancebos  addidos  ao  Corpo, 
que  estiver  de  Guarnição  nessa  Capital. 

Deus  Guarde  a  V.  E\. —Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão,  ^^r.   Presidente  da  Província  de  S.   Pedro  do  Sul. 
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N.  ãTS.^-GDERRA.— Atíso  de  8  de  Agosto  de  1862. 

Mandiodo  observtr,  emqaanto  nAo  se  veriflca  t  reforma  dos  Arsenaes  de 
Guerra,  as  disposições  do  Regulamento,  que  baiiou  com  o  Decreto  o.* 
113  de  3  de  Jaaeiro  de  1849,  e  das  liistrucçOes  de  11  do  mesmo  mez  e 
aono,  salvo  na  parle,  que  importe  despeza  nlo  autorisada  na  Lei  do 
Orçameutp  Tigeate. 

4.*  Directoria  Geral. — 2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Gaorra  em  8  de  Agosto  de  186â. 

III."*  e  Eí."*  Sr.— Convindo  que  em  todos  os  Atsenaes  de 
Guerra,  eroquanto  n9o  se  verifica  a  sua  reforma,  se  observem 
as  disposições  do  Regulamento»  que  baixou  com  o  Decreto 
n.*  113  de  3  de  Janeiro  de  1842,  e  das  InstrucçOes  de  11 
do  mesmo  mcz  e  anno,  expeça  V.  Ex.  ordem  para  que  no 
dessa  Província  se  ponha  immediatamente  em  execução  o  re- 
ferido Regulamento,  salvo  na  parte,  que  importe  despeia  nio 
autorisada  na  Lei  do  Orçamento  vigente. 

E,  como  nessa  Província  não  haja  Corpo  de  Artífices,  a 
praça  de  que  trata  o  art.  10  scrà  verificada  no  Corpo  de 
Artilharia  existente  na  Capital  da  Província. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. --Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


N.  376. -^FAZENDA.— Em  9  de  Agosto  de  1862. 

Âs  úDultas  imposlaB  aos  Offlciaes  de  Descarga  devem  eotrar  oa  distribaiçlo 
legai  em  favor  dos  empregados  da  Alfandega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Agosto  de  1863. 

Tendo  em  vista  o  oíllcio  dessa  Repartição  n."*  698  de -23  de 
Março  de  1861,  em  que  consulta  se  os  empregados  da  Airan- 
dega  teom  direito  ao  producto  das  multas  impostas  aos  Officiaes 
de  Descarga  ou  se  a  sua  importância  deve  unicamente  reverter 
em  benefício  da  Fazenda  Nacional,  e  pede  que  se  lhe  indique 
qual  a  verdadeira  intelUgcncía  do  Regulamento  de  19  de  Se- 
tembro de  1860  nessa  parte ,  comparando-se  o  art.  442  §  C."" 
com  os  arts.  120  e  480 ;  declaro  a  V.  S.  que,  determinando 
o  art.  120  que  os  empregados,  qualquer  que  seja  a  sua  classe, 
toem  direito  a  duas  terças  partes  das  multas  que  forem  impostas 
êm  virtude  de  participação  ou  diligencia  sua,  resolve  a  duvida 
dessa  Repartição,  c  bem  assim  o  art.  480  que  manda  dividir 
duas  terças  parles  entre  os  empregados  que    verificarem  ou 
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descobrírcín  a  dilTerença  ;  e  não  exceptuando  as  multas  commi- 
nadas  no  ait.  442,  §  6.%  aos  OíTiciaes  de  Descarga  é  obvio, 
que  estão  ellas  comprehehdidas  nas  disposições  d aquelles  artigos; 
e  como  taes  devem  entrar  na  distribuição  em  lavor  dos  em* 
pregados. 

Deus  Guarde  aV.  S. —  Visconde  de  Albuquerque, —  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.  3T7.  — FAZFNDA.  — Em  11  de  Agosto  de  Í862. 

ArrectdtçSo  dos  bens   de  'heranças  jacentes,  e  effeitos  da   appeUaçIo  no 
processo  da   habilitação  dos   respectivos  herdeiros. 

Ministério  doi  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
li  do  Agosto  de  1862. 

Haja  V.  S.  de  declarar  ao  Collector  das  Rendas  Geracs  do 
Piauhy,  em  solução  ás  duvidas  suscitadas  em  seus  otlicios  de 
10,  19  e  21  de  Maio  ultimo: 

1.^  Que  se  estão  na  terra  os  Collateraes  dentra  do  segundo 
gráo  por  Direito  Canónico,  e  são  notoriamente  conhecidos, 
não  ha  higar  a  arrecadação  dos  bens,  e  esta  deve  cessar  se 
foi  feita  (art.  3.%  §  l."*,  do  Regulamento  de  i 5  de  Junho  d^ 
1859)>.  Se  não  são  porém  notoriamente  conhecidos,  ainda  que 
esteio  presentes,  pôde  o  Juiz  admtttí-los  em  termo  breve 
a  justlfícar  sua  qualidade  hereditária  ( Regulamento  citado,  art. 
i."") ;  se  a  Justificação  não  íor  concludente,  deverá  exigir  que 
se  habilitem. 

2.*  Que,  quanto  á  providencia  de  admittir-se  na  arrema- 
tação de  escravos  de  heranças  jacentes  a  disposição  do  art. 
93  do  Regulamento  de  15  de  Junho  de  1859  sobre  os  bens 
do  evento,  para  preferir-so  no  caso  de  ser  para  alforria  do 
escravo,  qualquer  lanço  que  cubra  a  avaliação  com  exclusão 
do  outro,  ajnda  que  seja  superior ;  vái  ser  ouvida  a  Sessão 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado. 

3.^  Finalmente  que  a  appellação  não  suspende  os  elTeitos  da 
decisão  do  Juiz  de  Orphãos,  que  mandou  entregar  os  bens  da 
instestada  D.  Francisca  Luiza  de  Assis  ao  pretenso  herdeiro, 
o  que  já  se  eíTectuou» 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Físconde  de  Albuquerque.-^  Sr.  Di- 
rector Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 
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N.  378— FÂZENDA.—Em  12  de  Agosto  de  1863. 

tbcorpofaçAo  de  terras  como  —  bens  nacionaes—e  nSo  com  t  naturexa  de  •*-> 
próprio  oacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. -^  Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Agosto  de.  18€2. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  de  Tribunal  do 
Thcsouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thcsouraría 
de  Fazenda  do  Ceará,  para  sua  inteiligencia  e  devidos  efTeitos, 
que,  não  obstante  as  considerações  apresentadas .  á  Presidência 
da  mesma  Província,  cm  seu  oíTiclo  de  18  de  Julho  do  anoo 
passado,  Junto  por  copia  ao  que  o  Sr.  Inspector  dirigio  a  este 
Ministério  em  14  de  Agosto  do  dito  anno,  n."  112,  nao  pro- 
cede' a  duvida  que  suscitara  sobre  a  incompetência  do  Minis- 
tério da  Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas  para  deter- 
minar como  determinou  por  Aviso  de  22  de  Junho,  a  venda 
das  terras  da  extincta  vilia  de  Arronches  e  do  edificio  que 
abi  servia  de  Paço  da  Gamara  Municipal :  porquanto,  embora 
em  virtude  de  accordão  du  Relação,  confirmando  a  sentença 
pela  qual  forão  essas  terras  julgadas  devolutas,  se  expedissem 
ordens  para  a  sua  incorporação,  não  podia  esta  circumstancia 
dar-lhes  a  natureza  de — próprio  nacional — ,  mas  somente  a 
de — bens  nacionaes— ,  aproveitáveis  na  fórma  da  Lei  n.*  601 
do  18  de  Setembro  de  1850;  tanto  roais  quando  nas  ditas 
ordens  forão  as  referidas  terras  consideradas  como  devolutas. 
Accresce  que,  quando  mesmo  pelo  facto  da  incorporação  to- 
massem ellas  aquelie  caracter  e  natureza,  podia  ainda  assim 
o  supradito  Ministério  dar  a  ordem  que  deu,  visto  eomo  foi 
a  venda  requisitada  pelo  da  Fazenda  para  facilitar  a  do  edi-- 
ficío  que  sérvio  de  paço  da  Garoara ;  o  qual  ninguém  se  pro- 
punha a  comprar  sem  o  terreno.  Gumpre,  pois,  que  o  Sr. 
Inspector  dê  prompta  execução  ao  que  lhe  foi  determinado 
pelo  citado  Aviso  de  22  de  Junho  do  anno  findo,  pendo  em 
praça  as  terras  de  que  se  trata. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  379.— GUERRA.— Aviso  de  12  do  Agosto  de  1862. 

Reduzindo  a  200(000  a  consignaçSo  de  300.yo00  mensaes,  qve  percebe  o 
AgcDle  do  Laboratório  do  Cainpiuho. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.  — Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  12  de  Agosto  de  1862. 

Ficando  reduzida  a  200S000  a  consignação  de  300*000  mcn- 
saeS;  abonada  ao  Agente  do  Laboratório  de  Gampinho,  assim 


o  comrnunico  a  Vm.  para  que  considere  está  medida  em  vigor 
do  1.°  do  corrente  mez  em  diante. 

Deus  Guarde  a  Ym,  —Polyàoro  da   Fonseca  Quintanilha 
Jordão,-^ Sr.  Inspector  da  Pagadoría  das  Tropas  da  Corte. 


N.  380.— MARINHA.— Aviso  de  là  di^  Agosto  de  1862. 

Faz  extensiva  aos  OiOciaes  do  Corpo  da  Armada,  c  das  classes  a  clle  an* 
Dcxas,  a  Provisflo  do  Conselho  Supremo  Militar  de  Jastiça,  de  15  dê 
Dezembro  de  1856. 

3/  SecçSo. — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Marínlia  cm  12  de  Agosto  de  1862. 

Sua  Magcstade  o  tmpicrador  Ha  por  bem  Fazer  extensiva  ohs 
OíUciaes  do  Corpo  da  Armada,  e  das  classes  a  elle  annexas,  a 
Provisão  do  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça^  de  15  de 
))czcmbro  de  1856»  pela  qUal  determinou-se  que  o  desconto 
do  meio  soldo  dos  Oíliciaes  do  Exercito,  que  Totem  presos^ 
para  serem  sentenciados,  somente  se  faça  desde  a  data  da 
nomeação  do  Conselho  de  Guerra :  o  que  òommunico  a  V.  S.^ 
para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guardo  a  V.  S,-^  Joaquim  Raimundo  de  Lamare.-^ 
Sr.  Contador  da  Marinha. 


N.  381.— FAiíENDA.— Em  13  de  Agosto  de  1862. 

Nfio  Silo  necessárias  nas  ferias  as  assignaidras  dos  operários  e  serventes 
livres,  o  contrario  porém  se  exige  nas  dos  operários  6  serventes  es- 
cravos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Agosto  de  1862. > 

III."*  e  Ex."*  Sr.— "Tenho  presente  o  oITlcio  de  V.  Ex.> 
datado  de  29  de  Abril  próximo  passado  ^  incluindo  outro  da 
Thesouraria  de  Fazenda  de  26  do  mesmo  mez^  no  qual  me 
communica  haver  mandado,  na  conformidade  das  ordens  de 
V.  Ex.,  efTectuar  o  pagamento  das  despezas  feitas  no  extincto 
Aldeamento  do  Chagú,  não  obstante  a  falta  de  algumas  for-^ 
malidades,  que  aquella  Estação  flscal  notara  nas  respectivas 
contas. 

Decisões  do  Governo.  38 


>«C5  238  Gí9^ 

Approvando  o  acto  de  V.  Ex.,  á  vi»la  das  raz5es  com  qm 
o  fundamenta,  julgo  opportuno  ponderar-lhe  que  a  Thcàou- 
taria  bem  procede  exigindo  que  as  ferias  e  contas  sejão  or- 
ganisadas  segundo  prescrevem  os  Regulamentos  fiscaes,  e  com 
especialidade  a  Circular  n.*  287  de  10  de  Dezembro  de  1851. 

Vendo-se,  porém,  do  referido  officio  da  Thesouraria  que 
ella  entende  ser  necessária  nas  ferias  dos  operários  e  serventes 
livres  a  assignatura  dellcs,  nesta  data  se  lhe  expede  ordem  de- 
clarando que  é  isto  contrario  ao  disposto  na  citada  Circular, 
e  no  modelo  á  mesma  annoxo  sob  n."  1.  Conforme  exempli- 
fica esse  modelo,  verificados  que  sejão  os  pagamentos,  são  elles 
averbados  ao  lado  da  feria  pelo  Escrivão  ou  pelo  empregado 
que  assiste  ao  acto  com  o  pagador,  sendo  dispensada  a  assig- 
natura de  cada  um  dos  individues  contemplados  na  feria;  o 
que  nao  acontece  quanto  aos  operários  c  serventes  escravos, 
porque  as  ferias,  que  lhes  concernem,  são  organisadas  com  os 
claros  sulllcientes  para  assignarem  os  respectivos  senhores  no 
aeto  do  pagamento,  como  também  se  acha  exempliíicado  no 
modelo  n.**  2,  e  está  cm  pratica  nesta  Corte. 

Rccommendo,  portanto,  a  V.  Ex.  que  faça  observar  pelíR 
pessoas  encarregadas  dos  pagamentos  das  despezas  dos  Aldea- 
mentos dessa  Província,  as  regras  acima  Indicadas,  pois  qoe 
para  esses  pagamentos  adianta  a  Thesouraria  as  quantias  ne- 
cessarias ;  de  modo  que  as  contas,  quando  forem  apresentadas, 
se  achem  revestidas  das  formalidades  legaes. 

Assim,  finalmente,  ílcão  resolvidas  as  duvidas  que  se  tem 
suscitado,  e  removidos  os  embaraços  que  motivão  a  demora 
dos  pagamentos. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.— Visconde  de  Albtiquer que. -^Sr,  Pre- 
sidente da  Província  do  Paraná. 

'— Communicou-sc  na  mesma  data  à  Thesouraria. 


N.  382.— JUSTIÇA.— Aviso  de  13  de  Agosto  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Relaçflo  de  Pernambuco.— DcrUra  que  ha  impedimento  pw» 
ser  Juiz  no  feito  o  innao  do  Juiz  relator,  taalo  uas  causas  ci>eÍ6  como  crimes. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— llio  de  Ja-        j 
nciro  em  13  de  Agosto  de  18G2.  I 

A'  Sua  Magestade  o  Imperador  foi  presente  o  oflicio  em  qi}^ 
V.  S.,  expondo  a  duvida  que  se  suscitou  nesse  Tribunal  por 
occasião  de  ser  sorteado  o  Desembargador  Lourenço  José  da  Silva 
Santiago,  para  o  julgamento  de  um  recurso  crime  em  V^f 


«ra  relator  seu  irmão  o  Desembargador  Caetano  José  da  Silva^ 
Santiago,  consultou  se  ha  o  impedimento  allegado  por  aquelle. 
Desembargador.  E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  De* 
cidir  que  ha  impedimento  para  ser  Juiz  no  Teito  o  irmão  do 
Juiz  relator,  por  isso  que  no  processo  criminal,  comquanto  Or 
relator  nâo  tenha  voto,  como  no  eivei,  tem  táo  grande  parte 
no  julgamento  do  recurso,  que  se  deve  reputar  Juiz,  e  procedem, 
as  razões  da  Lei  quando  não  quiz  que  dous  irmSos  fossem 
Jui/.cs  na  mesma  cau^a.  O  que  coramunico  a  V.  S.  para  seu 
conhecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— /ojo  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
—  Sr.  Agostinho  Ermelino  de  Leão. 


N.  383.— IMPÉRIO.— Aviso  de  16  de  Agosto  de  186Í; 

Aa  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  resolvendo  algumas  duvidas 
sobre  estudautes  de  pharmacia. 

4."  Secção. —Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  16  do  Agosto  de  1862. 

Foi  presente  á  Sua  Magestade  o  Imperador  o  offlcio  de  6  á& 
Maio  ultimo,  cm  que  V.  S.  consulta  ao  Governo  Imperial  sobra 
as  seguintes  questões:  1.*,  se  os  estudantes  que  concluirão  a 
curso  pharmaceutico  nessa  Faculdade,  seja  qual  fór  o  tempo 
em  que  nello  so  tenhSo  matriculado,  devem  ser  dispensados 
dos  exames  de  francez  o  geometria,  quando  queirão  seguir  o 
curso  medico ;  2.*,  se  aos  que  se  matricularão  em  pharmacia,. 
antes  de  regularem  os  estatutos  vigentes,  aproveita  ainda  a  dis- 
posição do  Decreto  n.'8i9  de  31  de  Maio  do  1856,  ou  acha-se 
esta  revogada  pela  disposição  do  de  n.°  2.590  de  9  de  Maio 
de  1860,  e  pelo  Aviso  de  20  de  Abril  do  anno  passado. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-so  por  Sua  im- 
mediata  resolução  de  8  do  corrente  mez  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
consulta  de  29  de  Julho  ultimo,  Ha  por  bem  mandar  declarar 
que  ai."  questão  decidida  no  Aviso,  junto  por  copia,  de  28 
do  Abril  deste  anno,  dirigido  ao  Director  da  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Corte,  não  comporta  outra  solução  senão  a  que 
foi  dada  em  sentido  aífírmativo  neste  Aviso,  pela  razão  de  quo 
a.  repetição  dos  exames  só  é  exigida  dos  estudantes  que  se  tem 
de  matricular  no  l.""  anno  da  Faculdade,  e  não  daquelles  que 
approvados  em  algum  dos  annos,  passão  para  os  immediatos 
na  ordem  dos  estudos  ;  e  que,  quanto  á  2.*  questão,  aos  es*- 
tudantes,   que  so  matricularão  em  pharmacia  antes  da  pro- 
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ma^çao  dos  estdlutos  em  vigor,  aproveita  para  poderem  passar 
para  o  2.*  anno  medico  a  disposição  do  Decreto  n.*  849  de  31 
de  Maio  de  1856,  o  qual,  sendo  acto  do  Poder  Legislativo,  não 
se  pôde  julgar  revogado  pelo  Decreto  do  Governo,  n.""  2.590  de 
»  de  Maio  de  1860. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  sca  conhecimento  c  exe- 
cução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Afar^ues  de  Olinda, — Sr.  Director  da 
faculdade  de  Mcdiciod;  da  Bahia. 


N.  38i.— IMPÉRIO.— Aviso  de  16  de  Agosto  de  Í8C2. 

Ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas  communieando  a  Imperial  Rcsolnc^o 
de  Consulta,  sobre  algumas  Leis  Provinciacs,  promulgadas  no  anão  p^ 
sado. 

3.*  Secção  —Rio  de  Janeiro. —Ministério  dos  Negocies  do 
Império  em  16  d.e  Agosto  de  1862. 

111."'*  eEx."*  Sr.— Sobre  os  actos  Legislativos  dessa  Província, 
promulgados  no  anno  passado,  foi  ouvida  a  Secção)  dos  NcgO' 
cios  do  Império  do  Conselho  de  Estado ;  e  Sua  Magesiade  o 
Imperador,  tendo-se  Conformado  por  Sua  immediata  resolução 
de  29  de  Julho  próximo  findo  com  o  parecer  da  mesma  Secção» 
exarado  em  consulta  de  15  do  referido  mcz,  Manda  declarar 
a  y.  £x.  o  seguinte: 

!.•  A  Kesolução  n.»  373  de  5  de  Julho  {  Postura  da  Camará 
Municipal  da  villa  do  Porto  da  Folha  ]  determina  nos  arfs. 
1.^  e2.®  que  na  villa  e  povoações  do  município  estejão  fechadas 
nos  domingos  e  dias  santos  as  odicinas  e  as  casas  de  negocio 
em  que  se  venderem  géneros  que  não  forem  alimentícios.^  Esta 
disposição  é  exorbitante  das  faculdades  das  Camará  Municipaes» 
e  imprópria  de  Posturas,  sendo  o  seu  objecto  privativo  do  poder 
ecclesiastico  e  do  Governo  G^ral,  quando  admitte  no  Impeno 
os  Decretos  da  Igreja. 

A  mesma  observação  é  applicavel  ao  art,  6.«  da  Resolução 
«.•381  de  27  de  Julho,  que  probibe  pesar  e  ensaccar  algodão 
nos  domingos  e  dias  santos. 

2*  A  disposição  da  Resolução  n.*  379  de  23  de  Julho,  no 
art.  3.^9  que  impOe  uma  multa  ao  Procurador  da  Camará  Mo- 
nicipal  da  villa  da  Mata  Grande  pela  demora  na  cobrança  das 
multas  por  infracção  de  Posturas,  parece  estar  fora  das  Facul- 
dades das  Camarás  Municipaes  e  das  Assembléas  Provinciais, 
sendo  o  Procurador  das  Camarás  um  empregado  creado  por  tcir 
«rçral,  tendo  suas  obrigações  c  penas  marcadas  na  mesma  U^* 


3.*  A  Resolução  n.*  384.  de  5  de  Agosto,  no  art.  2.%  dis- 
pondo que  a  eleição  dos  membros  da  Asscmblóa  Provincial 
nunca  terá  lugar  juntamente  com  a  dos  Deputados  Gcraes,  o 
somente  depois  do  rcconhocimento  destes^  é  exorbitante  das 
faculdades  da  mesma  Asscmblóa,  a  qual  não  pôde  legislar  sobro 
matéria  geral,  e  sobre  a  exocuçSo  de  Leis  geraes. 

lílste  acto  nao  devia  ser  sanecionado,  embora  fosse  conve- 
niente e  facilitasse  as  apurações  de  votos,  e  as  verincaçõcs  de 
poderey,  como  pondera  V.  Ex.  cm  seu  ofllcio  do  7  de  Maio  do 
corrente  anno. 

4.'  Na  Resolução  n.*  386  de  8  de  Agosto  ( Posturas  da  Ca- 
mará Municipal  da  cidade  de  Maceió)  aciía-sc  imposta  pela 
art.  12  a  pena  de  palmatoadas,.  e  pelo  art.  13  a  da  perda  dos 
porcos  que  se  conservarem  dentro  de  certos  limites  da  cidade. 
Além  de  serem  estas  penas  desconhecidas  peia  Lei  do  l.**  de 
Outubro  de  1828,  que  só  autori^a  a  multa  e  a  prisão,  a  perda 
dos  porcos  implica  iesHo  do  direito  de  proprit^dade,  que  não 
pode  ser  limitado  senão  na  forma  da  ConstituiçAo. 

O  que  commumco  a  V.  Ex.  para  sou  conhecimento,  bem 
como  que  os  actos  apontados  vãaser  submtttidos  á  Assembléa 
Geral  Loíçislativa. 

Ibus  Guarde  a  V.  V^x.—Marquez  de  Olinda.—Sv.  Presidenta 
da  Provincia  das  Alagoas. 


N.  38S.— FAZENDA.— Em  16  de  Agosto  de  1862. 

Sello  da  pabUca  forma  de  orna  licença  part   o  traspasso  de  um 
terreoo  forciro. 

Ministério  dos^  Negócios  da  Fazenda.-* Rio  de  Janeiro  enu 
Jt6  de  Agosto  de  1862. 

O  Visconde  do  Albuquerque»  Presidente  do  Tribunal  da 
Thesouro  Nacional,  em  solução  ao  oílleio  n.""  36  de  25  de  Fe- 
vereiro do  anno  passado,  no  qual  o  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  do  Pará  expbe  a  consulta  que  lhe  fízera  o> 
GoUector  da  Capital  da  Provincia,  sobre  o  modo  por  que  deveria- 
proceder  a  respeito  do  sello  da  publica  forma  de  uma  licença 
passada,  em  25  de  Outubro  de  1855,  pela  respectiva  Camará 
Municipal  a  Malbeus  Valente  do  Couto  e  Pinho  para  traspassar 
a  outro  um  terreno  foreiro  á  dita  Camará,  visto  que  essa  pu- 
blica forma  fora  presente  á  Collectoria  para  ser  sellada  em. 
Janeiro  de  1861,  isto  é,  quando  Já  a  titulo  original  havia  in- 
corrido em  revalidação,  que  o  interessado  recusara  satisfazer; 
communicando  ao  mesmo  tempo  ter  resolvido,  cm  sessão  da. 
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Junta,  qnc  o  referido  documento  ou  antes  o  titulo  original 
estava  sujoito  á  revalidação  nos  termos  do  Uegulamenlo  de 
10  de  Julho  de  1850  c  do  disposto  no  ,^  1.°  art.  14  da  Lei 
n.*  317  de  21  de  Outubro  de  1843;  declara  ao  mencionado  Sr. 
luspeclor,  para  sua  intelligencia  e  devidos  cíTeitos,  que  acer- 
tada foi  a  sua  decisão  na  parte  em  que  considerou  a  licença 
de  que  se  trata  obrigada  á  revalidação;  mas  quo  esta  deve  sor, 
nfio  a  do  sello  vinte  vezes  maior  quo  o  marcado  conforme  as 
ciladas  disposições,  e  sim  a  do  sello  dez  vezes  maior  segundo 
a  Lei  n.«  1.114  de  27  de  Setembro  de  18G0.  art.  11,  §9.%. 
observação  3.%  altento  o  principio  de  direito  que  manda  ap- 
plicar  a  Lei  posterior  em  matéria  de  penalidade,  quando  a. 
sua  disposição  ò  mais  benigna. 

Visconde  de  Albuqucrqfie. 


N.    386.— FAZKNDA.— Em    17  de  Agosto  de   1862. 

Nos  talões  dos  billietes  das  lolcrias  da  Cflrtc  se   deve  mcacionar  o  titulo* 
das  loterias  a  que  cUes  peitcuccreiu. 

^linisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  em 
17  do  Agosto  de  18C2. 

A'  vista  do  que  V.  S.  pondera  cm  seu  oíTicio  de  16  do- 
corrente,  pode  V.  S.  dar  as  necessárias  providencias  para  que 
nos  talhes  dos  bilhetes  das  loterias  da  Gòrtc  se  menciono  d'ora 
cm  diante  o  titulo  das  loterias  a  que  elles  pertencerem,  afim 
de  que  n5o  se  dô  a  confusão  dos  mesmos  talões,  como  ha  jà 
acontecido  no  Thesouro,  quando  venha  a  perder-so  a  capa  em 
cujo  dorso  somente  consta  o  mesmo  titulo. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Visconde  ds  Albuquerque. — Sr,  Con- 
selheiro Fiscal  das  loterias  da  Corte. 


N.   387.— FAZENDA— Em    18    do   Agosto   de  1862. 

Nas  cartas  de  sentenças   passadas  em  favor  das  partes  contra  a  Fazenda 
Nacional  nao  se  deve  seguir  o   formulário  commaui. 

Ministério  dos  Ncgorios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Agosto  de  1862. 

111."'»  o  Ex.""*  Sr.— Notando  a  inconsideração e  irregulari- 
dade com  quo  em  algumas  cartas  de  sentença,  passadas  em 
di  íTorentcs  Juízos   e  instancias  eiveis  do  Império  a  favor  das 
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l>artes  contra  a  Fazenda  Nacional,  se  manda  que  seja  reque- 
rida a  mesma  Fazenda  para  o  pagamento  da  condemnaçSo, 
não  pagando,  nem  nomeando  bens  que  cheguem  para  a  solução, 
se  faça  penhora  cm  tanlos  dos  bens  próprios  nacionaes  quantos 
bastem  c  cheguem  para  o  pagamento,  e  se  prosiga  nos  mais 
lermos  da  avaliação  e  arrecadação  delles ;  rogo  a  V.  Ex.  quo 
se  sirva  dar  as  convenientes  providencias  para  que  nas  ditas 
cartas  de  sentença,  proferidas  entre  os  litigantes  particulares 
e  administração  publica,  não  se  siga  o  formulário  commum, 
e  cesse  a  continuação  do  absurdo  notado,  que,  firmado  pelas 
assignaturas -até  dos  membros  das  Relações,  induzirá  em  erro 
as  partes  e  os  executores,  c  poderá  dar  motivo  a  sequestros 
G  controvérsias  com  grave  perturbação  da  ordem,  visto  como 
por  acto  do  Poder  Judiciário  não  6  possível  despojar  a  Fa- 
zenda Nacional  de  seus  bons,  cuja  alienação  só  pôde  ser  de- 
cretada  pela  Âssembléa  Geral  Legislativa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Visconde  de  Albuquerque. — Sr.  Mi- 
nistro c  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Justiça. 


N.  388.— IMPÉRIO.  — Aviso  de  18  de  Agosto  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão  declarando  que  compele  á  Âssem- 
bléa Legislai! va  Provincial  tomar  conhecimento  das  apurações  que  se 
fizer.1o  das  actas  da  eleição  do  ã,o  districto  para  membros  da  dita  As- 
Bcmbiéa. 

3."  Secção. —Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  18  de  Agosto  de  1862. 

III."'*  e  Ex."**  Sr.  — Levei  á  presença  de  Sua  Mageslado  o 
Imperador  o  oflicio  de  11  de  Abril  ultimo,  em  que  V.  Ex. 
çxpôe  as  occurrencias  havidas  na  eleição  dos  membros  da  Âs- 
sembléa dessa  Província  pelo  2.°  districto,  das  quaes  resulta 
apresentarem-se  com  diplomas  duas  turmas  dos  ditos  membros, 
uma  proveniente  da  apuração  de  uma  acta  falsa  do  Coilegio 
de  S.  ficrnardo  do  Brejo,  feila  pela  Gamara  legitima,  e  outra 
resultante  da  apuração  da  acta  verdadeira  do  dito  Coilegio, 
feita  porém  por  uma  Gamara  irregular,  propondo  V.  Ex.  quo 
o  Governo  Imperial  mande  proceder  á  nova  apuração. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  por  Sua  im- 
medíata  resolução  de  8  do  corrente  tnez  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Gonselho  de  Estado  exa- 
rado em  consulta  de  31  do  Maio  ultimo,  Ha  por  bem  mandar 
declarar  a  V.  Ex.  que  a  decisão  de3la  questão  não  pertence 
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ao  Governo,  mas  á  Asscmbléa  Legislativa  Provincial  quando 
verificar  os  poderes  dos  seus  membros.  O  que  commuoico  a 
V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  governo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda, --St.  Presi- 
dente da  Província  do  Maranh&o. 


N.  389.— GUERRA.— Circular  do  18  de  Agosto  do  1862, 

Ordenando  que  se  declare  nos  conhecimentos,  que  se  expedirem  para  paga- 
mento dos  fornpcedores,  qual  o  dcilino  dos  objectos  comprados,  a  (iin  de 
que  a  classificação  da  despeza  possa  ser  feita  com  a  possível  regularidade^ 

4.*  Directoria  Gemi. — 2.'  Secção. — Rio  de  Janeiro.-— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  cm  18  de  Agosto  de  18t)2. 

Para  que  a  classificnçSo  da  d.ispeza  possa  ser  feita  com  a 
possível  regularidade,  convém  que,  nos  conhecimentos  que  so 
dão  aos  fornecedores  para  liavercm  seu  pagamento,  se  declare 
qual  o  destino  dos  objectos  comprados, -isto  é  se  s&o  simples- 
mente para  provimento  dos  armazéns,  ou  para  satisfazer  a 
pedidos  ou  requisições  e  quaes,  a  flm  de  nas  Repartições  fls- 
cães  se  poder  saber  a  que  paragrapho  da  Lei  do  Orçamento 
deve  ser  levada  a  despeza  correspondente.  O  que  communico 
a  V para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V ^Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 

Jordão.— Sr •  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Província 
de 


N.  390.  — GUERRA.— Em  18  de  Agosto  de  1862. 

Declara  desnecessário  o  emprego  de  Ajudante  da  Fortaleza  de  Tamandard 
na  Pi-ovincia  de  Pernambuco,  e  manda  eionerar  delle  o  OQicial  que  o  exercia. 

2.*  Directoria  Geral.  —  !.•  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  18  de  Agosto  de  1862. 

111."'  e  Ex."'  Sr.  —  Não  julgando  este  Ministério  necessário  a 
emprego  de  Ajudante  da  Fortaleza  de  Tamandaré  para  o  qual 
fora  nomeado  interinamento  o  Tenente  reformado  Joaquim 
José  de  Souza,  pelo  Commandante  das  Armas  dessa  Província, 
sendo  essa  nomeação  approvada  por  V.  Ex. ,  segundo  com- 
municou  em  seu  oíTlcio  n.""  698,  de   15  de  Julho   próximo 


findo :  assim  o  declaro  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  fazer 
exonerar  do  dilo  emprego  de  Ajudante  o  Official  que  o  exerce. 
Deus  Guardo  a  V.  Ex.  —  Po/ydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  391.— FAZENDA.— Em  19  do  Agosto  de  1862. 

-O  moDle-pio  das  irrnSas  dos  Officiaes   da    Armada  cessa  quando   cilas 

se  casão. 

Minlslorio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  19 
do  Agosto  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do Tlic- 
souro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Pernambuco,,  em  deferimento  a  pcliçao  de  D. 
Constança  Perpetua  de  Lscerda  Machado,  que  pague  á  sup- 
plicante  residente  na  mesma  Província  o  monte-pio  que  lhe 
compete  comoirmãa  do  1.^  Tenente  reformado,  Jo3o  Carlos 
de  Souza  Machado,  na  razão  de  tresentos  quarenta  o  oito 
mil  réis  annuaes(348;i^000)  e  a  contar  dal. °  de  Julho  ultimo; 
certo  de  que  este  pagamento,  na  forma  da  Imperial  ResoluçHo 
de  Consulta  do  2  do  Outubro  do  anno  passado  só  poderá  ve-* 
riíicar-se  cmquanlo  a  supplicante  se  conservar  solteira. 

Visconde  de  Albuquerque* 


N.   3D2.-FAZENDA.— Em  20  de  Agosto  de  1862. 

Sobre  lanços  a  prazo  na  arrematação  de  bens  de  qualquer  valor  do  defuniol 
c  ausentes,  e  nomeação  de  curador  às  respectivas  heranças. 

Mniisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  cm 
20  do  Agosto  de  1862. 

111."*  c  Fa.""  Sr.— Com  o  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de 
18  do  Agosto  de  1859  foi-mc  presente  o  ollicio  n.^  28  de  27 
de  Junho  do  dito  anno,  quo  a  Presidência  dessa  Província 
dirigio  ao  mesmo  Ministério,  versando  spbre  as  seguintes  du- 
vidas do  Juiz  de  Orphãos  substituto  da  respectiva  Capital: 

1.*  Sc  os  lanços  a  prazo,  na  falia  de  lançadores  a  vista, 
devem  ser  admittidos  em  geral  pelo  Juízo  que  determina  a 
hasta  publica,  quer  a  arrematação  seja  de  bens  de  raiz  de 
ausentes,  arrecadados  a  requerimento  de  testamenteiro  devi- 
damente instituído,  dentro  do  tempo  da  conta,  quer  ex-offlcio 
Decism  do  Governo,  39 
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ao  Governo,  mas  i  Asscmbléa  Legislativa  Provincial  quando 
Ycriíloar  os  poderes  dos  seus  membros.  O  que  couimuDÍcoa 
V.  Ex.  para  seu  conhccimcnlo  o  governo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  0/índa.  — Sr.  Presi- 
dente da  Provinda  do  Maranhão. 


N.  389.— GUERRA.— eircular  do  18  de  Agosto  de  1862. 

Ordenando  que  se  declare  nos  conhecimentos,  que  se  expedirem  para  pzga" 
mento  dos  Toruecedores,  qual  o  deilino  dos  objectos  comprados,  a  (im  de 
que  a  classiQ cação  da  despeza  possa  ser  feita  com  a  possível  regalarídade» 

4.*  Directoria  Geral. — 2/  Secção. — Rio  de  Janeiro.— Minis- 
Icrio  dos  Negócios  da  Guerra  cm  18  de  Agosto  de  18<)2. 

Para  que  a  classificnçilo  da  d.?speza  possa  ser  feita  com  a 
possível  regularidade,  convém  que,  nos  conhecimentos  qaeso 
dão  aos  fornecedores  para  4iaverem  seu  pagamento,  se  declare 
qual  o  destino  dos  objectos  comprados, 'isto  é  se  são  simples- 
mente para  provimento  dos  armazéns ,  ou  para  satisrazcr  a 
pedidos  ou  requisições  e  quaes,  a  flm  de  nas  Repartições  fis- 
cacs  se  poder  saber  a  que  paragrapho  da  Lei  do  Orçamento 
deve  ser  levada  a  despeza  correspondente.  O  qoo  commuaico 
a  V para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V ^Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 

Jordão.  ^Sr.  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Provinda 
de 


N.  390.  — GUERRA.— Em  18  de  Agosto  de  1862. 

Declara  desnecessário  o  emprego  de  Ajudante  da  Fortaleza  de  Tamandard 
na  Província  de  Pernambuco,  e  manda  eionerar  delle  o  Official  que  o  exercia* 

2.*  Directoria  Geral.  —  1.*  SecçHo.  — Rio  de  Janeiro.  —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  18  de  Agosto  de  1862. 

Ill."«  e  Ex.""  Sr.  —  Não  julgando  este  Ministério  necessário» 
emprego  de  Ajudante  da  Fortaleza  de  Tamandaré  para  o  qual 
fora  nomeado  interinamente  o  Tenente  reformado  Joaquim 
José  de  Souza,  pelo  Commandante  das  Armas  dessa  Província, 
sendo  essa  nomeação  approvada  por  V.  Ex. ,  segundo  com- 
municou  em  seu  oíTlcio  n.""  698,  de  15  de  Julho   próximo 


flndo :  assim  o  declaro  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento»  c  fazer 
exonerar  do  dilo  emprego  de  Ajudante  o  OíDcial  que  o  exerce. 
Deus  Guardo  a  V.  Ex.-^-^Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  391.— FAZENDA.— Em  19  de  Agosto  de  1862. 

\  -O  monle-pio  das  iruiSas   dos  Officiaes   da    Armada  cessa  quando   elfds 

I  SC  casão. 

I  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  19 

I  do  Agoito  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do Thc- 
'  souro   Nacional,  ordena  ao  Sr.   Inspector  da  Thesouraria   de 

Fazenda  de  Pernambuco,,  em  deferimento  á  petição  de  D. 
Constança  Perpetua  de  Lacerda  Maciíado,  que  pague  á  sup- 
plicante  residente  na  mesma  Província  o  monte-pio  que  lhe 
compete  como  irmã  a  do  1.**  Tenente  reformado,  Jo3o  Carlos 
de  Souza  Machado,  na  razão  de  tresentos  quarenta  o  oito 
mil  réis  annuacs(34$;iH)00)  e  a  contar  do  l.""  do  Julho  ultimo; 
certo  de  que  este  pugamonto,  na  forma  da  Imperial  RcsoIuçHo 
de  Consulta  do  2  de  Outubro  do  anno  passado  só  poderá  ve^ 
riíicar-se  cmquanto  a  supplicantc  se  conservar  solteira. 

Visconde  de  Albuquerque* 


N.   3í)2. -FAZENDA. -Em  20  de  Agosto  de  1862. 

Sobre  lanços  a  prazo  na  arrematação  de  bens  de  qualquer  valor  de  defuntol 
e  ausentes,  c  nomeação  de  curador  ts  respectivas  heranças. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  cm 
20  do  Agosto  de  1862. 

111."*  e  Ex."'  Sr.— Com  o  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de 
18  do  Agosto  de  1859  foi-me  presente  o  oílicio  n.""  28  de  27 
de  Junho  do  dito  anno,  quu  a  Presidência  dessa  Província 
dlrigio  ao  mesmo  Ministério,  versando  sobro  as  seguintes  du- 
vidas do  Juiz  de  Orphãos  substituto  da  respectiva  Capital: 

!.•  Sc  os  lanços  a  prazo,  na  falia  de  lançadores  á  vista, 
devem  ser  admittidos  cm  geral  pelo  Juizo  que  determina  a 
hasta  publica,  quer  a  arrematação  seja  de  bens  de  raiz  de 
ausentes,  arrecadados  a  requerimento  de  testamenteiro  devi- 
damente instituído,  dentro  do  tempo  da  conta,  quer  ex-offlci 
Deci$m  do  Governo,  39 
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com  dudicncia  do  curador  respectivo,  conrormo  se  deprohcndo 
da   cpigrapho  do  Decreto  ii.'  610  de  13  de  Março  de  1847. 

3.*  Sc,  não  Irndo  os  licrdeiros  por  qualquer  motivo  entrado 
na  posse  da  herança,  passado  o  temp<i  da  conta,  embora  haja 
no  lii^ttr  teslanienteiro  do  defunto,  deve  o  Juízo,  na  confor* 
midade  do  art.  2.^  do  Ucgulamento  n.""  422  do  27  de  Junho 
de  18^i5,  nomear  um  curador  para  cuidar  do  processo  do  in« 
Ycntario  c  da  partilha,  o  que  arrecade  e  administre  os  bons 
dos  herdeiros,  não  sendo  mais  ouvido  o  testamenteiro  que 
dentro  do  dito  prazo  da  couta  nao  cumprio  seu  dever  por 
qualquer  motivo. 

3.  *  Finalmente  se  as  palavras  do  citado  Decreto  ordinariamente 
quando  tão  de  grande  valor  podem  prejudicar  a  razSo  capital, 
que  aconselhou  a  sua  promulgação,  e,  no  caso  affirmotivo, 
•té  que  quantia  deve-so  considerar  grande  valor. 

Cabendo  ao  Ministério  a  meu  cargo  dar  solução  ás  duvidas 
ntpostas,  declaro  a  V.  Ex. ,  para  seu  conhecimento  c  fins  con- 
venientes: 

Quanto  a  1.':  que  os  lanços  a  prazos  nos  bens  de  rait 
admíttidos  polo  art.  63  do  Regulamento  do  15  de  Junho  do 
1859,  se  rererem  aos  bens  que  estiverem  arrecadados  Judi« 
cialmcnlo,  circnmstancia  esta  incompatível  com  a  presença  do 
testamenteiro  devidamente  instituído,  que  figura  o  Juiz  con- 
suitanto,  vÍ!ito  como,  quando  ha  testamenteiro  que  esteja  pre* 
lente  e  aceite  a  testamentária,  nAo  ha  arrecadarão. 

Quanto  &  2.':  que  sempre  que  haja  herdeiros  ausentes  ainda 
quando  não  se  teniia  feito  a  arrecadação,  por  não  ser  caso 
desta,  devesse  nomear  curador,  que  assista  ao  processo  do 
inventario  c  partilhas. 

Havendo  testamento,  e  findo  o  tempo  da  conta  da  testa- 
mentária, esteja  ou  não  a  mesma  conta  prestada,  ou  a  par^- 
tíllia  julgada,  o  curador  passará  a  arrecadar  e  administrar  os 
bens,  se  os  herdeiros  não  tiverem  entrado  na  posso  da  herança 
|jur  quidquer  motivo  :  art.  9.*  do  Regulamento. 

Nesta  hypothese,  se  tiver  lugar  alguma  arrematação  de  bens 
de  míz.  vigora  a  disposição  do  art.  63  do  Regulamento,  o 
nada  mais  tem  que  ver  o  testamenteiro,  que,  se  não  houver 
prestado  contas,  será  a  isso  chamado  palu  Juízo  competente. 

E  quanto  ultima:  que  seja  qual  fòr  a  importância  dos  bens 
de  raiz,  r  om  os  mesmos  ser  arrematados  a  prazos ;  sendo  as 
palavras— ordinariamente  de  grande  valor — empregadas  pelo 
citado  Decreto  de  13  do  Março,  meramente  a  razão  capital  de 
sua  promulgaçlio,  c  nãò  uma  determínaç^lo  de  valor,  quanto  aos 
bens  que  houverem  de  ir  á  praça,  como  evidentemente  se  vâ 
do  contexto  do  mesmo  Decreto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ux. --Visconde  de  Albi(qu^qH\^Sr,  Pre- 
sidente da  Província  do  Maranhão, 
n 
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N.  393.--GUCRRA.-Em  20  de  Agosto  do  1863. 

Indicando  o  modo  de  evitar-se  que  nos  Corpos  de  Guarnição  do  Maranh'^d 
asfcutom  praça,  como  voluntários  indivíduos  que  sejflo  desertores  da 
.Armada  Nacional. 

2.»  Directoria  Geral. — !.■  Secçíio.— Rio  de  Janeiro.— -Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  cm  20  do  Agosto  de  1802. 

III.»»  c  Ex."*  Sr.— Convindo  evitar-se  qae  assentem  praça 
no  Exercito,  na  qualidade  do  voluntários,  individues  que  sdo 
doierlorcs  da  Armada  Nacionnl,  como  j«í  tem  sucecdido,  4?xpeça 
V.  Ex.  as  necessárias  ordens  para  que  antes  do  se  alistarem 
nos  (!orpos  dessa  (íuarniçao  os  que  pretenderem  servir  no 
Exercito,  sejão  mandados  apresentar  á  autoridade  competente 
da  Eslaçiio  Naval,  para  se  verificar  se  pertencem  á  Armada, 
nr>  raso  de  nHo  haver  certeza  do  contrario. 

Dons  Guarde  a  V.  E\.—Pofi/doro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jorido — Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão, 


N.  89i. -GUERRA. —  Em  20  de  Agosto  do  I8C2. 

Indicando  o  modo  de  cvitar-s*)  que  se  roprpduza  o  facto  de  assentarem 
pni''a  nos  Corpos  de  Guarniçilo  na  i^roviucfa  da  nahia  como  volualarios, 
indivíduos  que  sflo  do  ertores  da  Armada  Nacional. 

2."  Directoria  Geral. — !.•  Sucção.— Rio  de  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  20  do  Agosto  de  1862. 

111.""'»  e  Ex.°«  Sr. — Convindo  cvilar-sc  que  assentem  praça 
no  Exercito,  na  qualidade  de  voluntários,  indivíduos  que  sâo 
desertores  da  Armada  Nacional,  como  já  tem  sucecdido,  expeça 
V.  Ex.  as  necessárias  ordens  para  que  antes  de  so  allstareni 
nos  Corpos  dessa  Guarnição  os  que  preUMulcrem  servir  no  Exer- 
cito, sejjlo  mandados  apresentar  á  autoridade  competente  da 
Estação  Naval,  para  se  verificar  se  pertencem  á  Armada,  no 
Cdso  de  nâo  haver  certeza  do  conlrario. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex. — Pohjdoro  di  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. —Sv.   Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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N.  30ò.~IMPEttIO.— Aviso  de  21  do  Agosto  de  1862. 

Ao  Presidento  da  Proviocia  de  Minas  Gemes  declarando  que  os  Prelados 
Diocesanos  estão  autorísados  para  conceder  aos  Parochos  licença  ou  dis- 
pensa de  residência,  mas  que  cllcs  as  devem  apresentar  a  autoridade 
civil,  e  carecem  de  licença  desta  para  pcrcepç^u  da  côngrua. 

6/  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — Minislerio  dos  Negócios  do 
Império  cm  21  de  Agosto  de  1862. 

111."^  e  Ex."'  Sr— Levei  ao  conhecimento  de  Sua  Magcs(ado  - 

o  Imperador  o  offlcio  n.**  32  de  20  de  Abril  ultimo,  em  que  v. 

essa  Presidência  não  só  expõe  que  tendo-se  ausentado  de  sua 
freguczia  por  28  dias  sem  participação  ou  licença  dessa  Pre- 
sidência o  Vi«ario  de  Piranga,  entendera  a  Thesouraria  de 
Fazenda  que  clie  devia  restituir  a  côngrua  que  recebeu  durante 
nquella  ausência,  sendo  porem  de  opinião  contraria  o  Rev."** 
Bispo  Diocesano,  mas  também  consulta  ao  Governo  Im- 
perial acerca  desta  questão,  por  n&o  se  conformar  com  o  pa- 
rccer  do  mesmo  Bispo,  attentas  as  disposições  dos  Avisos  n." 
415  de  23  do  Dezembro  de  1850,  o  4  de  Juntio  de  1833. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  ijonformando-Se  por  Sua  Im-  ^ 

mediata  Resolução  de  13  do  corrente  mez  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  Consulta  de  7  do  mez  passado.  Ha  por  bem  mandar 
declarar  a  V.  Ex.  que,  segundo  a  disposição  da  ordem  do 
Thesouro  n.*  IGl  do  19  de  Junho  de  1849.  com  referencia  ao 
Aviso  n.'  30  de  18  de  Abril  do  ISH,  nenhuma  Lei  veda  aos 
Bispos  a  concessão  de  licença  ou  dispensa  de  residência  aos 
Parochos  por  tempo  limitado,  como  explicão  também  os  Avisos 
n.*  415   de  23  de  Dezembro  de  1859  e  n.»  427  de  28  do  ^ 

Setembro  de  1861.   Para  que  porém  percebâo  os  seus  venci-  / 

mentos,  declarão  os  Avisos  citados,  e  os  de  17  de  Janeiro  de  1 

1851   c  23  de   Setembro    de  1853,  ser  necessária  licença  da  j 

autoridade  civil,  exigindo  alem  disso  que  a  licença  do  Ordinário 
seja  apresentada  á  mesma  autoridade,  sem  o  que  incorrem 
os  concessionários  em  responsabilidade,  que  o  mesmo  Governo 
tem   por  vezes  ordenado  se  lhes  faça  elTectiva. 

Tratando-sc  portanto  unicamente  da  applicaçSo  das  Leis  o 
decisões  existentes  ao  facto  em  questão,  deve  o  Vigário  de 
Piranga,  conformo  entendeu  a  Thesouraria  de  Fazenda,  resti- 
tuir a  côngrua  do  tempo  em  que  esteve  ausente  de  seu  bene- 
ficio. O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  o 
execução,  fazendo-o  assim  constar  ao  Rev."°  Bispo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Marquez  de  Olinda.—  Sr.  Vicc- 
Prcsídenle  da  Provinda  do  Minas  Geraes. 

—  Communicou-se   aos  Presidentes  das  demais  Províncias. 
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N.  306. ^IMPÉRIO.--*  Aviso  de  3S  de  Agoslo  de  18«3. 

iO  Pireelor  interino  da  Facnidade  de  Direito  do  Reeife  resolvendo  as  du« 
vidos  qiio  propõe  sobre  peaas  iaiposias  a  estudantes. 

4.*  Secção.  — Rio  de  Janeiro.  — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  25  de  Agosto  do  1862. 

Foi  presente  á  Saa  Magestade  o  Imperador  o  officiodelO  do 
Novembro  do  anno  passado,  em  que  a  Directoria  dessa  Fa- 
culdade, tratando  dos  processos  instaurados  perante  a  respec- 
tiva Congregação  conlra  os  estudantes  que  tomár3o  parle  nos 
díslurbios  que  se  derâo  no  cdificio  do  mesma  Faculdade  nos 
dias  10,  e  13  de  Julho  do  mesmo  anno,  e  contra  o  csludanlo 
António  Pinto  Nogueira  Accioli,  por  desconhecer  a  autoridade 
do  Director,  recorreu  para  o  Governo  Imperial  por  discordar 
da  decisão  relativa  oo  referido  estudante,  pedindo  soluçSo  ás 
seguintes  duvidas:  1.*  se  tendo  o  Director  entendido  que  qual- 
q-ier  dos  delidos  marcados  nos  arts.  115,  e  118  merece  mais 
seria  puniçílo  do  que  a  do  art.  116,  lóde  a  Congreí?a<:5o  re- 
solver que  o  nío  merece;  2.%  se  resolvendo  pela  afllrmativa, 
deve  o  Director  impor  ao  estudante  as  penas  do  art.  116f 
depois  da  decisão  da  Congregação,  nío  o  tendo  feito  logo  quo 
tcv«  conhecimento  do  fucto. 

F  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-sc  por  Sua  im- 
mediafa  resolução  do  8  do  corrente  mez  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  consulta  do  21  de  Julho  ultimo.  Ha  por  bem  mandar 
declarar:  -1.°  que  tendo  o  Director  da  Faculdade  admittido 
votação  simultânea  sobre  ambos  os  processos,  era  consequência 
natural  que  uma  o  a  mesma  pena  fosse  imposta  aos  envol- 
vidos nos  dous,  nOo  obstante  ser  o  delicto,  praticado  pelo 
estudante  sujeito  a  processo  especial,  uma  aggravaçao  do  outro; 
2.',  que  desde  que  o  Director,  prescindindo  da  attribuiçao  quo 
lhe  confere  o  art.  116  dos  estatutos  approvados  pelo  Decreto 
n."  1.386  de  28  de  Abril  de  1854,  sujeitou  o  conhecimento 
do  delicio  d  Congregação  na  forma  do  art.  12i,  a  decisão  de- 
volvida a  esta  nfio  pode  deixar  de  ser  por  elle  executada,  o 
nem  pôde  conlestar-se  a  mesma  Congregação  o  direito  de  p.ra- 
duar  a  pena  dentro  dos  limites  do  mesmo  artigo,  que  mar- 
cando o  máximo  de  40  dias,  deixa  o  minimo  ao  Juizo  da  Con- 
gregaçílo. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  exc- 
cnçAo. 

Deus  Guardo  a  V.  S.— Marquez  de  Olinda.—Sv.  Director 
interino  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 
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N.  307.  — FAZENDA, ^Circular  em  25  de  Agosto  de  1863 

Com  o  (empo  t  prccÍ«&o  devem  as  Thesourarías  pedir  augmento  de 
credito  para  as  verbas  deflcienles  da  despeza. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  do  Janeiro  em  35 
de  Agosto  de  18G2. 

O  Visconde  do  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  Thr- 
souro  Nacional,  tendo  observado  que  muitas  Thcsourarias  de  Fa- 
zenda costumOo  demorar  os  pedidos  de  credito  para  as  despczas 
das  diversas  verbas,  não  dando  noticia  da  deficiência  das  con- 
signações senão  quasi  no  flni  dos  exercicios,  e  algumas  sem  des- 
envolverem prccisamenic os  seus  pedidos:  ordena  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  mesmas  Tliesourarias  que  nimettão  ao  Tiiesouro  as 
demonstrações  da  deflcioncia  das  verbas  comprohcndidas  nos 
créditos  que  lhes  forem  distribuídos  logo  depois  do  quarlo  mcz 
do  exercicio,  especifícando  circumstanciadamenle  todas  as  des- 
pc7.as  prováveis  das  mesmas  verbas,  de  modo  que  se  possa  pro- 
videnciar com  toda  a  antecedência  para  que  naofuKem  os  meios 
de  occorrer  promptamente  ás  despezas,  e  nem  ellns  se  demorem 
por  deficiência  das  consignações;  advertindo,  porém,  que  de- 
verão representar  emjqualqucr  tempo,  e  mesmo  anlcs  dos  quatro 
primeiros  mezes  do  exercicio  sobre  as  dcspezas  nao  i)revistas  nas 
distribuições  feitas  pelos  diversos  Ministérios.  O  que  lhes  tem  por 
muito  rccommendado  sob  sua  responsabilidade. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  398.— GUEIUIA.— Aviso  de  23  de  Agosto  de  1862. 

Mandando  fazer  carga  ao  Almoxarife  do  Arsenal  d^  Guerra  dos  caixões  qao 
para  ellc  forem  rcmettidos  com  quaesquer  objectos. 

III."*  e  Ex."*  Sr. —Declaro  a  V.  Ex.  que  os  caivõrs  com 
fardamento  ou  quaesquor  outros  objectos  que  forr-Mn  rcmettidos 
com  destino  ao  Arsenal  de  Ciuerra  dessa  Provincia  deverão  ser 
carregados  ao  respectivo  Almoxarife,  a  íim  de  serem  appro- 
veilados  para  outros  encaixotamcnles  sem  ser  preciso  comprar 
novos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. -^Sr,  Presidente  da  Província  do  Paiá. 
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M.  393.— GUERRA.— Aviso  do  2&  do  Agosto  de  1862. 

dispondo  que  os  vencimcntoa  de  soldo  e  etapa  das  praças  de  pret  tratadas 
nos  Hospitacs  sejao  tirados  cm  prets  espcciaes,  praticando-se  o  mesmo  a 
respeito  dos  Ofliciaes  nessas  circumstaucias. 

4/  Dircciorla  Geral.— 2."  Secç5o.— Bio  de  Janeiro.— Mi- 
nislerio  dos  Negócios  da  Guerra  em  26  de  Agosto  de  1862. 

Para  dor  a  possível  regularidade  ás  despezas  do  Ministério 
a  meu  cargo,  convém  qtie  os  vencimentos  dns  praças,  que  sHo 
tratadas  nos  Hospitaes  Militares,  depois  do  devidamente  lan- 
çados cm  dcspeza  no  ^  7." — Exercito — ,  sejAo  no  mesmo  acto  es- 
cripturados  em  rcceila,  como  indemnisaçJo  ao^G." — Corpo 
de  Saúde  e  Hospitaes — :  para  este  fim  formar se-hdo  prets  es- 
peciacs  para  as  praças  tratadas  no  Hospital,  da  mesma  maneira, 
que  so  pratica  com  os  tratados  nas  Enfermarias  Militares. 

£,  como  a  respeito  dos  Oíliciacs,  que  estiverem  naquellas 
circumstancias,  se  deva  proceder  da  mesma  maneira,  juntos 
achará  Vm.  os  modelos  do  recibo  c  guia,  que  elles  devem 
passar  para  servirem,  um  de  documento  do  despeza  e  outro 
do  receita,  na  forma  acima  prescripta  para  as  praças  de  pret. 

Estas  disposições  devem  ser  executadas  a  contar  do  1.°  do 
Juliio  próximo  passado,  para  o  que  so  organisaráõ  os  prets 
espcciacs,  que  teem  do  ser  escripturados  como  fica  ordenado. 

Deus  Guarde  a  Vm.-^  Polydoro  da  Fonseca  Quinianilka 
Jordão.-^St.  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Curte, 

MODELOS. 

Recehl  do  Sr.   P * . .,  Pagador  da.  •.....,..  .a 

quantia  de  sessenta  c  selo  mil  réls^  importância  do  soldo  o 
etapo  que  venci  no  mcz  de  Julho  ílndo,  como  Alferes  do  l.® 
Bataiiiílo  do  Infantaria,  doente  e  em  tratamento  no  Hospital 
tal. 

Provincia  d cm  o  l.«  de  Agosto  de  1862. 

Rs.  67«)00.  {Asêignalura.) 

Entrego  na  Pagadoria  das  1>opas  da  Corte,  por  indcmnisaç9o, 
n  quantia  de  quarenta  o  nove  mil  reis,  importância  do  meio 
soldo  e  etapc  pertencentes  ao  mez  de  Julho  flndo,  que  recebi 
como  Alferes  do  1.**  Batalhão  de  Infantaria,  doente  no  Hos^ 
pitai,  com  que  contribuo  para  o  meu  tratamento. 

Uio  de  Janeiro,  cm  o  i.""  do  Agosto  de  1862. 

Rs,  49»000.  {Aísignatura.) 
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N.  400.-GUERRA.---Circular  de  26  de  Agosto  do  18C3. 

Aos  Presidentes  das  Províncias  da  Bahia,  Pcrnambaco  e  Mato  Grosso.—Dís 
pondo  que  os  vcuctrucntos  do  soldo  c  etapo  das  praças  de  prct  tratidâ: 
lios  Hospilacs  sejâo  tirados  cm  prcts  espcciacs,  praticando-se  o  mesmo  ft 
respeito  dos  OOiciacs  nessas  circunistancias. 

4/  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.  —Rio  de  Janeiro  era  26 
de  Agosto  de  18G2. 

111.™*  e  Eic."*  Sr.— N5o  havendo  razilo  suíBcicntc  para  quo 
a  vtíspeito  das  praças  tratadas  nos  Hospitacs  se  proceda  diffe- 
rjnteinente  do  que  se  pratica  com  as  tratadas  nas  Enfer- 
marias Militares,  expeça  V.  Ex.  ordem  para  que  os  vcncimentoa 
do  soldo  e  etapa  das  que  estiverem  no  primeiro  caso  scjão 
tirados  cm  prets  especiaes,  quo  a  Tliesouraria  da  Fazenda  lan- 
çara em  despeza  no  ^  7.*— Exercito— ,  e  em  reccitii  como  des- 
pcza  a  annullar  no  ^  6.** — Corpo  de  Saúde  e  Uospilaes — ;  pra- 
ticando-sc  assim  mesmo  a  respeito  dos  Oíííciaos,  que  estiverem 
cm  iguaes  circumstuncias,  fazendo^so  a  despeza  e  receita  dos 
seus  vencimentos  de  soldo  o  etapa  conforme  os  modelos  juntos. 

Estas  disposições  terão  execuçAo  a  contar  do  í."  de  Julho 
próximo  passado  em  diante,  para  o  que  V.  Ex.  expedirá  as 
ordens  necessárias. 

Deus  (íuarde  a  V.  Ex.^Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordào.^Sr.  Presidente  da  Província  de 

MODELOS. 

Recebi  do  Sr.  P ..... ,  Pagador  da a  quantia  de  ses- 
senta e  sete  mil  róis,  importância  do  soldo  e  etapa,  que  venci 
no  mez  do  Jullio  findo,  como  Alferes  do  l.«  Baíalhàa  de  In- 
fantaria, doente  c  em  tratamento  no  Hospital  de 

Província  de em  o  1.*  de  Agosto  de  1862. 

Rs.  67»(K)0.  (Assignaiura.) 


Entrego  na  Thesourarla  da  Fazenda  da  Provinda  de..... 
por  indemnisaçâo,  a  quantia  do  quarenta  c  nove  mil  réis, 
importância  do  meio  soldo  e  ctnpa  pcrlencenles  ao  mez  d(3 
Julho  findo,  que  recebi  como  Alferes  do  1.*  Batalhão  de  In- 
fantaria, doente  no  Hospital,  com  que  contribuo  para  o  meu 
tratamento. 

Provinda  de cm  o  1.®  de  Agosto  de  18C2. 

Rs.  49»003,  (A$signa(ura,} 
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N.  401.— FAZENDA.— Em  26  de  Agosto  de  1862. 

Selio  de  cscríptaras  de  sociedades  commcrciaes  que  nflo   têm  tempo   certo 

de  duração. 

Miuisterio  dos  Noprocios  da  Fazenda.  — Rio  do  Janeiro  em 
26  de  Agosto  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  responde  ao  officío  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  do  Pará,  de  25  do  mez  passado,  n.* 
135,  que  bem  decidio  a  consulta  do  CoUector  da  Capital  da 
dita  Província,  relativa  ao  sello  das  escripturas  de  sociedades 
commcrciaes  que  nSo  tem  tempo  certo  de  duração,  declaran- 
do-lhe  que  o  sello  a  cobrar  de  tacs  escripturas  é  o  da  tabeliã 
dos  tits.  do  3.*  classe,  art.  1.",  do  Regulamento  de  26  de  De- 
zembro de  1860;  salva  a  disposição  da  observação  2.",  quo 
se  lhe  segue,  quando  a  sociedade  venha  a  exceder  aos  cinco 
abnos,  em  que  o  pagamento  é  cotado  na  razão  de  i/^o  de  1  Vo » 
porque  então  terá  de  repetir  o  pagamento  na  mesma  {>roporção. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  402— JUSTIÇA.— Aviso  de  26  de  Agosto  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo.  Declara  que  os  Inspectores 
de  quarteír&o  &Ao  obrigados  a  servir  um  aano,  não  se  dando  o  mesmo 
quanto  aos  OHiciaes  de  Justiça. 

2.»  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de 
Janeiro  em  26  de  Agosto  do  1862. 

Ill."<>  o^Ex."**  Sr.  — Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador o  oflScio  dessa  Presidência,  datado  de  6  de  Dezembro  do 
1858,  acompanhando  outro  do  Chefe  de  Policia  dessa  Provincia, 
no  qual  communicava  haver  respondido  afflrmativamente  á  se- 
guinte consulta,  feita  pelo  Delegado  de  Policia  do  Termo  de 
S.  Matheus, — se  os  indi  vidos  nomeados  Inspectores  de  quarteirão 
c  Odiciaes  de  Justiça  podem  ser  compellidos  á  servir  taes  lu- 
gares. O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  o  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  Soberania  o  Fazenda  Nacional,  e  a  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  de  £stado.  Houve  por  bem  Decidir,  por 
Sua  Imperial  e  Immediata  Resolução  de  20  do  corrente  mez, 
quo  dos  arts.  17  do  Código  do  Processo  Criminal,  e  493  do 
Regulamento  n.""  120  de  31  do  Janeiro  de  1842  deve  concluir-se 
evidentemente  que  os  Inspectores  de  quarteirão  são  obrigados 
Decisões  do  Governo.  40 


\ 
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a  servir  um  anuo ;  hSo  se  dando  o  mesmaqoanlo  ao$  Ofllciaos 
de  Justiça,  cargo  sem  duvida  especial  e  de  occupaçâo  por  ven- 
tura continua,  o  sobre  o  qual  nâo  existe  disposição  obrígalori^tr. 
O  que  participo  a  V.  Ex.  para  que  faça  as  necessárias  coai— 
municaçOes. 

Deus  (iuarde  a  V.  Ex. — João  Lim  Vieira  Cansansão  de  Si- 
riiwÓN.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Sanio. 


N.  403.— GUEimA.  — Em  27  de  Agosto  de  1862. 

DfcUraiulo  que  nSo  compete  acs  Commaúdantos  das  Armas  dctcrmioarmi 
A  traiisfertucia  de  nraças  dos  Corpos  do  Eicrcito  para  as  Companhias 
úfi  iiwêlíUos;  depcuaeLdo    essa  ti  ausfc retida  de  ordem  do  Go\crQo  Im- 

2.«  Directoria  Gera!.— !.•  Sec\-5o.— Rio  de  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  cm  27  de  Agosto  de  18G2. 

IH,**  c  Kx»**  Sr.  — Detendo  cnlendcr-se  que  a  autorísaçâo 
coucodidi  aos  Comniandantcs  das  Armas  pelo  art.  ICS  do  Hc- 
Kulameuto  approvado  pelo  Decreto  n.""  2.677  de  27  de  Outubro 
do  180^0,  para  transferirem  praças  de  pret,  de  uns  para  outros 
('orpivs  da  m«sma  Guarnição,  nao  se  refere  á  transferencia  para 
tts  a>mpanhiiis  de  inválidos,  das  praças  que  em  inspecção  do 
isHudo  foivm  Julgadas  incapazes  de  serviço  activo,  o  que  só  pode 
ter  hiRar  \m  ordem  d<^te  Ministério ;  assim  o  declaro  a  V« 
K\«,  a  llni  de  o  faier  constar  ao  Commandantc  das  Armas  desjsa 
Pro\incia,  mandando  ficar  sem  etTeito  a  transferencia  das  3â 
pinças  constantes  da  relação  que  acompanhou  o  ofBcio  dessa 
rivsidencia  de   II  de  Julho  próximo  passado,  sob   n."  371, 
oixicnada  |h>1o  nu\smo  Commandante  dus  Armas,  baseando-se 
na  dis|Hvsivi\s  do  art.  2.»  das  instrucçOcs  do  1."  de  Maio  de 
18'W,  quo  n;to  confere  a  e>8a  autoridiuSe  tal  prerogaliva. 

Deus  liuarde  a  V.  Ex. — Poly<foro  da  Fonseca  Quintanilha 
ion/do.— Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


K 


/ 
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N.  40'*. -IMPÉRIO.— Aviso  de  28  de  Agosto  de  im. 

Ao  Vkc-Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Côrlc  declarando  qnç  os  eTanics 
de  sufflciencia,  requeridos  por  estranjs^iro»  para  poderem  eiercor  no  Lin-< 
pcrio  qualquer  dos  ranius  da  arte  de  curar ,  podem  ser  feitos  cm  Utim  ^ 
Traacoz,  ou  outra  lingua  das  mais  vulgarisadas. 

A,*  Scc?i!o.  —  Rio  de  Janeiro.  — Mliiislcrio  dos  Negócios  da 
Império  cm  28  de  Agosto  de  1862. 

Foi  préscnle  a  S.  M.  o  Imperador  o  ofílcio  de  31  de  Maio 
deste  anno,  em  que  V.  S.  pede  seja  appro3rada  a  deliberação 
tomada  em  Congregação,  para  que  os  exames  de  suíTiciencia  dos 
estrangeiros,  que  se  quliorcm  habilitar  para  exercerem  no  Ini- 
perio  qtialqu<;r  dos  ramos  da  arte  do  curar,  só  possão  ser 
feitos  na  lingua  portugucza,  informando  que  a  mesma  delibe- 
ração é  mui  conveniente,  e  ale  necessária  cm  beneficio  da  sande 
publica,  e  não  tem  contra  si  disposição  alguma  nem  nos  es- 
tatutos por  que  se  rege  essa  Faculdade,  nem  no  Reguiamento 
complementar. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conrormando-so  por  Sua  im- 
mediata  resolução  de  13  do  corrente  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  do  Estado,  exarado  em 
Consulta  de  6,  Ha  por  bem  mandar  declarar  que,  não  haven- 
do nos  estatutos  das  Faculdades  de  Medicina,  e  no  Regula- 
mento complementar  disposição  alguma  sobre  a  lingua  em  que 
devem  ser  Teitos  os  exames  de  suíBciencia,  deve  observar-se  a 
este  respeito  a  pratica  até  hoje  seguida,  de  admittirem-se  nas 
linguas  latina  e  Tranceza ,  ou  mesmo  em  outra  qualquer  das 
mais  vulgarisadas. 

O  que  commnoico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  e\t^ 
cução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Marquez  de  O/ínrfa,— Sr.  Vice-Di- 
rector  da  Faculdade  de  Medteina  da  Cdrte. 


N.  405. -IMPÉRIO.  — Aviso  de  29  de  Agosto  de  186i. 

Ao  Více-Presidente  da  Proviocia  de  Minas  Gcraes  resolvendo  a  duvida  pro- 
posta pela  Garoara  Municipal  d&  Sahará  sobre  o  tempo  em  que  deve  ser 
feito  o  sorteio  entre  os  cídadAos  que  obtiverao  igual  numero  de  votos  para. 
membros  da  Assembléa  Legislativa  Provincial. 

9.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Império  em  â9  de  Agosto  de  1862. 

111."'  e  Ex."'  Sr.— Foi  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o  offlcia 
dessa  Presidência  de  18  de  Março  ultimo,  submettendo  ao  Go- 
verno Imperial  a  duvida  proposta  l>o]a  Camará  Municipal  úx 
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a  servir  um  anuo ;  nSo  se  ciando  o  mesmo^quanlo  ao?  Ofllciaes 
de  Justiça,  cargo  sem  duvida  especial  e  de  oceupação  por  ven- 
lura  continua,  o  sobre  o  qual  nâo  existe  disposição  obrigatória. 
O  que  participo  a  V.  Ex.  para  que  faça  as  necessárias  com- 
municações. 

Deus  (luarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


\ 


N.  403.— GUERRA. -Em  27  de  Agosto  de  1862. 

Declarando  que  nflo  compete  acs  Commaodantcs  dag  Armas  dctcrmiiiarrni 
.    a  transfercueia   de   praças  dos  Corpos  do  Exercito  para  as  Companhim» 
de  inválidos;  depcndeudo    essa  ti&usfcreucia  de  ordem  do  Governo  Im- 
perial. 

2."  Directoria  Geral. ~i.*  Sccv5o.— Rio  de  Janeiro. —Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  cm  27  de  Agosto  de  18G2. 

IH."*  e  Ex,"**  Sr,  — Perendo  entender-se  que  a  autorisaçíío 
concedida  aos  Commandantcs  das  Armas  pelo  art.  108  do  Re- 
gulamento approvado  pelo^ccreto  n.*  2.677  de  27  de  Outubro 
do  18C0,  para  transferirem  praças  de  pret,  de  uns  para  outros 
Corpos  da  masma  Guarnição,  não  se  refere  á  transferencia  para 
as  compantiia»  de  inválidos»  das  praças  quo  em  inspecção  do 
saúde  forem  julgadas  incapazes  de  serviço  activo»  o  que  só  pôde 
icr  iugar  por  ordem  deste  Ministério;  assim  o  declaro  a  Y. 
Ex.,  a  ílm  de  o  fazer  constar  ao  Commandantc  das  Armas  des«a 
Província,  mandando  ficar  sem  efTeito  a  transferencia  das  32 
praças  constantes  da  relação  que  acompanhou  o  oíficio  dessa 
Presidência  de  11  de  Julho  próximo  passado,  sob  n.*"  371, 
ordenada  pelo  mesmo  Commandante  dus  Armas,  baseando-se 
na  disposiçãs  do  art.  2.*"  das  instrucçõcs  do  l.<*  de  Maio  de 
1858,  que  não  confere  a  essa  autoridade  tal  prcrogativa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
/orí/áo.— Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  40'i. -IMPÉRIO.— Aviso  de  28  de  Agosto  de  186Í. 

Ao  Vke-Dircclor  da  Faculdade  de  Medicina  da  Cdrtc  declarando  qne  os  exames 
de  sufQciencia,  requeridos  por  estrangeiros  para  poderem  exercer  no  Im- 
pprio  qualquer  dos  ramos  da  arte  de  curar,  podem  ser  feitOit  em  Utim^ 
rrancQz,  ou  outra  lingua  das  maia  vulgarisadas. 

4.*  Soc?ão.  —  Rio  de  Janeiro.  — Miuislerio  dos  Negócios  da 
Império  em  28  de  Agosto  de  1862. 

Foi  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o  oíllcio  de  31  de  Maio 
deste  anno,  em  que  V.  S.  pede  seja  approvada  a  deliberação 
tomada  cm  Congregação,  para  que  os  exames  de  sudlciencia  dos 
estrangeiros,  que  se  quuerom  habilitar  para  exercerem  no  Imi- 
perlo  qiialqu(;r  dos  ramos  da  arte  de  curar,  só  possão  ser 
feitos  na  lingua  portugucza,  informando  que  a  mesma  delibe- 
ração é  mui  conveniente,  e  até  necessária  cm  beneficio  da  sande 
publica,  e  não  tem  contra  si  disposição  alguma  nem  nos  es- 
tatutos por  que  se  rege  essa  Faculdade,  nem  tio  Regulamento 
complementar. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-so  por  Sua  im- 
mcdiata  resolução  de  13  do  corrente  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  do  Estado,  exarado  cm 
Consulta  de  6,  Ha  por  bom  mandar  declarar  que,  não  haven-* 
do  nos  estatutos  das  Faculdades  de  Medicina,  e  no  Regula- 
mento complementar  disposição  alguma  sobre  a  lingua  em  que 
devem  ser  feitos  os  exames  de  sulHciencia,  deve  observar-se  a 
este  respeito  a  pratica  até  hoje  seguida,  de  admittirem-se  nas 
linguas  latina  e  franceza,  ou  mesmo  em  outra  quisilquer  das 
mais  yulgarisadas. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  sen  conhecimento  e  e\^^ 
cução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Marquez  de  0/inda.— Sr.  Vice-Di- 
rector  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte. 


N.  405.— IMPÉRIO.  — Aviso  de  29  de  Agosto  de  1862. 

Ao  Vice-Presidcnte  do  Província  de  Minas  Geraes  resolvendo  a  duvida  pro- 
posta pela  Gamara  Municioal  d&  Sahará  st>bre  o  tempo  em  que  deve  ser 
feito  o  sorteio  entre  os  cidadãos  que  obtiverjio  igual  numero  de  votos  para. 
membros  da  Assembléa  Legislativa  Provincial. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Império  em  29  de  Agosto  de  1862. 

111."*  e  Ex."*  Sr. —  Foi  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o  oíftcio 
dessa  Presidência  de  18  de  Março  ultimo,  submettendo  ao  Go- 
verno Imperial  a  duvida  proposta  pela  Camará.  Municipal  da 
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n  servir  um  anno ;  nSo  se  ciando  o  mesma qoanlo  ao;  Oíllciaes 
de  Justiça,  cargo  sem  duvida  especial  e  de  occupaçdo  por  ven- 
tura continua,  c  sobre  o  qual  nâo  existe  disposição  obrigatória. 
O  que  participo  a  V.  £x.  para  que  faça  as  necessárias  com- 
municações. 

Deus  (iuarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansâo  de  Si- 
nimbú. — Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo. 


\ 


N.  403.— GUERRA  .-Em  27  de  Agosto  de  1862. 

Declarando  que  nflo  compete  acs  Commaodantcs  das  Armas  dotcrmiiiarrifi 
.    a  transfercucia   de   praças  dos  Corpos  do  Exercito  para  as  Conipanhiw 
de  inválidos;  dependeudo   essa  tiousfcrcncia  de  ordem  do  Governo  Im- 
perial. 

2."  Directoria  Geral.— i.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  cm  27  de  Agosto  do  18C2. 

IH."**  c  Ex«"**  Sr.  — Detendo  cnlendcr-se  que  a  autorisaçJo 
concedida  aos  Commandantes  das  Armas  pelo  art.  IG8  do  Re- 
gulamento approvado  peio  Decreto  n.*  2.677  de  27  de  Outubro 
do  18C0,  para  transferirem  praças  de  pret,  de  uns  para  outros 
Corpos  da  mesma  Guarnição,  não  se  refere  ó  transferencia  para 
as  companhias  de  inválidos,  das  praças  quo  em  inspecção  do 
saúde  forem  Julgadas  incapazes  de  serviço  activo,  o  que  só  pôde 
ier  lugar  por  ordem  deste  Ministério;  assim  o  declaro  a  Y. 
Ex.,  a  fíni  de  o  fazer  constar  ao  Commandantc  das  Armas  des«a 
Provincia,  mandando  ficar  sem  efTeito  a  transferencia  das  32 
praças  constantes  da  relaç&o  que  acompanhou  o  offlcio  dessa 
Presidência  de  11  de  Julho  próximo  passado,  sob  n.""  371, 
ordenada  pelo  mesmo  Commandante  das  Armas,  baseando-se 
na  disposiçãs  do  arl.  2.*"  das  instrucções  do  l.<^  de  Maio  de 
1858,  que  não  confere  a  essa  autoridade  tal  prerogativa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão, Sr,  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 
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N.  40Í. -IMPÉRIO.— Aviso  de  28  de  Agosto  de  ISfô. 

Ao  Vtc6-Dirocior  da  Faculdade  de  Medicina  da  Cdrtc  declarando  qtic  os  exames 
de  suniciencia,  requeridos  por  estrangeiros  para  poderem  exercer  no  Im-* 
pprio  qualquer  dos  ramus  da  arte  de  curar ,  podem  ser  feitos  em  Utím  ^ 
rrancQz,  ou  outra  lingua  das  mais  vulgarisadas. 

4.*  Soc?ao.  —  Rio  de  Janeiro.  — Miuislcrio  dos  Negócios  da 
Império  em  28  de  Agosto  de  1862. 

Foi  prescnlo  a  S.  M.  o  Imperador  o  offício  de  31  de  Maio 
deste  anno,  cm  que  V.  S.  pede  seja  approvada  a  deliberação 
tomada  cm  Congregação,  para  que  os  exames  de  suíTiciencia  dos 
estrangeiros,  que  se  qulzerom  habilitar  para  exercerem  no  Imi- 
perio  qiialqu(;r  dos  ramos  da  arte  de  curar,  só  possão  ser 
feitos  na  lingua  portuguczii,  informando  que  a  mesma  delibe- 
ração  é  mui  conveniente,  e  até  necessária  cm  beneficio  da  sande 
publica,  e  não  tem  contra  si  disposição  alguma  nem  nos  es- 
tatutos por  que  se  rege  essa  Faculdade,  nem  uo  Regulamento 
complementar. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-so  por  Sua  im- 
mediata  resolução  de  13  do  corrente  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  do  Estado,  exarado  cm 
Consulta  de  6,  Ha  por  bem  mandar  declarar  que,  não  haven- 
do nos  estatutos  das  Faculdades  de  Medicina,  e  no  Regula- 
mento complementar  disposição  alguma  sobre  a  lingua  em  que 
devem  ser  feitos  os  exames  de  sulBciencia,  deve  obscrvar-se  a 
este  respeito  a  pratica  até  hoje  seguida,  de  admittirem-se  nas 
linguas  latina  e  franceza»  ou  mesmo  em  outra  quisilquer  das 
mais  vulgarisadas. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  sen  conhecimento  e  c\t^ 
cução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Marquez  de  OUnda.^Sr.  Vice-Di- 
rector  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte. 


N.  405.— IMPÉRIO.  — Aviso  de  29  de  Agosto  de  1862. 

Ao  Vice-presidente  da  Provi ocia  de  Minas  Geraes  resolvendo  a  duvida  pro- 
posta  pela  Can»ara  Municipal  de.  Sahará  st>bre  o  tempo  em  que  deve  ser 
feito  o  sorteio  entre  os  cidad<1os  que  obtiverjio  igual  numero  de  votos  paro. 
membros  da  Assembléa  Legislativa  Provincial. 

3."  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da 
Império  em  29  de  Agosto  de  1862. 

111."'  e  Ex."*  Sr. — Foi  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o  ofllcio 
dessa  Presidência  de  18  de  Março  ultimo,  submettendo  ao  Go- 
verno Imperial  a  duvida  proposta  pela  Camará.  Municipal  da 
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a  servir  um  anuo ;  nSo  se  ciando  o  mesmo-qftanlo  ao9  Oíllciaes 
de  Justiça,  cargo  sem  duvida  especial  e  de  occupação  por  ven- 
tura continua,  c  sobre  o  qual  nâo  existe  disposição  obrigatória. 
O  que  participo  a  V.  Ex.  para  que  faça  as  necessárias  com- 
municações. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansõo  de  Si- 
nimbu.— Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo. 


\ 


N.  403.— GUERRA,-Em  2?  de  Agosto  de  1862. 

Declarando  que  nflo  compete  acs  Coinmao dantes  das  Armas  determinaram 
.    a  trausfereucia   de   praças  dos  Corpos  do  Kicrcito  para  as  Companhiani 
de  inválidos;  dependeudo    essa  tiousfcrcDcla  de  ordem  do  Governo  Im- 
perial. 

2.»  Directoria  Geral. ~i/  SccvSo.— Rio  de  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  cm  27  de  Agosto  de  18G2. 

IH."**  e  Ex,"**  Sr.  — Perendo  enlendcr-se  que  a  autorisaçiío 
concedida  aos  Commandantes  das  Armas  pelo  art.  IC8  do  He- 
gulamento  approvado  pelo  Decreto  n.'  2.677  de  27  de  Outubro 
de  18C0,  para  transferirem *praças  de  pret,  de  uns  para  outros 
Corpos  da  masma  Guarnição,  não  se  refere  á  transferencia  para 
as  comt^anhias  de  inválidos,  das  praças  que  em  inspecção  do 
saúde  forem  Julgadas  incapazes  de  serviço  activo,  o  que  só  pôde 
ier  lugar  por  ordem  deste  Ministério;  assim  o  drciaro  a  Y. 
Ex.,  a  fím  de  o  fazer  constar  ao  Commandantc  das  Armas  desí^a 
Provincia,  mandando  ficar  sem  eíTeito  a  transferencia  das  32 
praças  constantes  da  relaç&o  que  acompanhou  o  offlcio  dessa 
Presidência  de  11  de  Julho  próximo  passado,  sob  n."*  371, 
ordenada  pelo  mesmo  Commandante  dus  Armas,  baseando-se 
na  disposiçâs  do  art.  2.**  das  instrucções  do  l.<*  de  Maio  de 
1858,  que  não  confere  a  essa  autoridade  tal  prerogativa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão, ^Sr,  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 
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N.  404. -IMPÉRIO. —Avi30  de  28  de  Agosto  de  im. 

Ao  Vi€G-Dircf  tor  da  Faculdade  fie  Medicifia  da  Côrtc  declarando  qnc  os  exames 
de  sufQciencia,  requeridos  por  estrangeiros  para  poderem  exercer  no  Im-* 
pprio  qualquer  dos  ramos  da  arte  de  curar,  podem  ser  feitos  em  Utim^ 
rraucQz,  ou  outra  língua  das  mais  vulgarísadas. 

4.*  Soc;ao.  —  Rio  de  Janeiro.  — Miiiislcrio  dos  Negócios  da 
Império  em  28  de  Ago^o  de  1862. 

Foi  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o  offício  de  31  de  Maio 
deste  anno,  em  que  V.  S.  pede  seja  appi^ovada  a  deliberação 
tomada  cm  Congregação,  para  que  os  exames  de  suíTlcíencia  dos 
estrangeiros,  que  se  quiierom  habilitar  para  exercerem  no  Imi- 
pcrio  qtialqu(;r  dos  ramos  da  arte  de  curar,  só  possão  ser 
feitos  na  língua  portugucza,  informando  que  a  mesma  delibe- 
ração é  mui  conveniente,  e  até  necessária  em  beneflcio  da  sande 
publica,  e  não  tem  contra  si  disposição  alguma  nem  nos  es- 
tatutos por  que  se  rego  essa  Faculdade,  nem  no  Regulamento 
complementar. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  por  Sua  im- 
mediata  resolução  de  13  do  corrente  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Consulta  de  6,  lia  por  bem  mandar  declarar  que,  não  haven- 
do nos  estatutos  das  Faculdades  de  Medicina,  e  no  Regula- 
mento complementar  disposição  alguma  sobre  a  língua  em  que 
devem  ser  feilos  os  exames  de  suí&ciencia,  deve  observar-se  a 
este  respeito  a  pratica  até  hoje  seguida,  de  admittirem-se  nas 
linguas  latina  e  franceza,  oq  mesmo  em  outra  qualquer  das 
mais  vulgarísadas. 

O  que  commuQico  a  Y.  S.  para  sen  conhecimento  e  cxe^ 
cução. 

Deus  Guarde  a  V.  S,^Marquez  de  0/índ«.— Sr.  Vice-Di- 
rector  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte. 


N.  405. -IMPÉRIO.  — Aviso  de  29  de  Agosto  de  186Í. 

Ao  Vice-Prcsidente  dn  Provincia  de  Minas  Geraes  resolvendo  a  duvida  pro- 
posta pela  Gamara  Municipal  de.  Sahará  sobre  o  tempo  em  que  deve  ser 
feito  o  sorteio  entre  os  cidadãos  que  obtiverio  igual  numero  de  votos  paro. 
membros  da  Assembléa  Legislativa  Provincial. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Império  em  29  do  Agosto  de  1862. 

111."*  e  Ex."*  Sr. — Foi  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o  ofllcio 
dessa  Presidência  de  18  de  Março  ultimo,  submettendo  ao  Go- 
verno Imperial  a  duvida  proposta  pela  Camará.  Municipal  da 
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n  servir  um  anuo;  n9o  se  dando  o  mesma quanlo  ao;  Oíllciaes 
de  Justiça,  cargo  sem  duvida  especial  e  de  occupação  por  ven- 
tura continua,  c  sobre  o  qual  não  existe  disposição  obrigatória. 
O  que  participo  a  V.  £x.  para  que  faça  as  necessárias  com- 
munícações. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, — João  Lins  Vieira  Cansansao  de  Si- 
nimbú. — Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo. 


\ 


N.  403.— GUERRA,  — Em  2?  de  Agosto  de  1862. 

Declaranclo  que  nflo  compete  acs  Commaúdantos  dag  Armas  dctcrminarrin 
.    a  traosfereucia   de   praças  dos  Corpos  úo  Kxcrcito  pura  as  Companhiw 
de  inválidos;  dependendo   essa  tiBusfcreticia  de  ordem  do  Governo  Im- 
perial. 

2.»  Directoria  Geral.— i.*  SeccSo.— Rio  de  Janeiro. —Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  cm  27  de  Agosto  de  18G2. 

IH."**  e  Ex."''  Sr.  — Derendo  cnlendcr-sc  que  a  autorisaçiío 
concedida  aos  Commandantrs  das  Armos  pelo  art.  IC8  do  Re- 
gulamento approvado  pelo  Decreto  n.*  2.677  de  27  de  Outubro 
do  18C0,  para  transferirem  praças  de  pret,  de  uns  para  outros 
Corpos  da  masma  Guarnição,  não  se  rerere  á  transferencia  para 
as  companhia»  de  inválidos»  das  praças  quo  em  inspecção  do 
saúde  forem  Julgadas  incapazes  de  serviço  activo»  o  que  só  pôde 
icr  lugar  por  ordem  deste  Ministério;  assim  o  declaro  a  Y. 
Ex.,  a  Qm  de  o  fazer  constar  ao  Commandantc  das  Armas  des«a 
Província,  mandando  ficar  sem  eíTeito  a  transferencia  das  32 
praças  constantes  da  relação  que  acompanhou  o  offlcio  dessa 
Presidência  de  11  de  Julho  próximo  passado,  sob  n.°  371, 
ordenada  pelo  mesmo  Commandante  dus  Armas,  baseando-se 
na  disposiçãs  do  art.  2.**  das  instrucçOes  do  l.*'  de  Maio  de 
1858,  que  não  confere  a  e.vsa  autoridade  tal  prcrogativa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordào.^Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 
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N.  W#. -IMPÉRIO.— Aviso  do  28  de  Agosto  de  1865. 

Ao  Vke-Dircrtor  da  Faculdade  th.  Medicina  áã  Cdrtc  declarando  qnc  os  etanics 
de  surOciencia,  requeridos  por  estrangeiros  para  poderem  exercer  no  Ini^ 
pcrio  qualquer  dos  ramos  da  arte  de  curar ,  podem  ser  feitos  em  Ittim  ^ 
rraacQz,  ou  outra  língua  das  mais  vulgarisadas. 

4.*  Soerão.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Miiiíslcrio  dos  Negócios  da 
Império  em  28  de  Agosto  de  18G2. 

Foi  prescnlo  a  S.  M.  o  Imperador  o  ofllcio  de  31  de  Maio 
deste  anno,  cm  que  V.  S.  pede  seja  approvada  a  deliberação 
tomada  cm  Congregação,  para  que  os  exames  de  suíTlciencia  dos 
estrangeiros,  que  se  quiierom  habilitar  para  exercerem  no  Im- 
pcrio  qualqu('T  dos  ramos  da  arte  de  curar,  só  possão  ser 
feitos  na  língua  portugucza,  informando  que  a  mesma  delibc- 
ração  é  mui  conveniente,  e  ale  necessária  cm  beneficio  da  sande 
publica,  e  não  tem  contra  si  disposição  alguma  nem  nos  es- 
tatutos por  que  se  rego  essa  Faculdade,  nem  no  Regulamento 
complementar. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  por  Sua  im- 
mediata  resolução  de  13  do  corrente  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  do  Estado,  exarado  cm 
Consulta  de  6,  lia  por  bem  mandar  declarar  que,  não  haven- 
do nos  estatutos  das  Faculdades  de  Medicina,  o  no  Regula- 
mento complementar  disposição  alguma  sobre  a  lingua  em  que 
devem  ser  feitos  os  exames  de  suíBciencia,  deve  observar-se  a 
este  respeito  a  pratica  até  hoje  seguida,  de  admittirem-se  nas 
linguas  latina  e  franceza,  oti  mesmo  em  outra  qualquer  das 
mais  Yulgarisadas. 

O  que  commuQico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  cxe*^ 
cução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Marquez  de  0/tnd«.— Sr.  Vice-Di- 
rector  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte. 


N.  405.— IMPÉRIO.  — Aviso  de  29  de  Agosto  de  1862. 

Ao  Vice-Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes  resolvendo  a  duvida  pro- 
posta pela  Gamara  Municipal  de  Sahará  sobre  o  tempo  em  que  deve  ser 
feito  o  sorteio  entre  os  cidadãos  que  obtiverio  igual  numero  de  votos  paro. 
membros  da  Assembléa  Legislativa  Provincial. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Império  em  29  de  Agosto  de  1862. 

III."*  e  Ex."*  Sr. —  Foi  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o  offlcio 
dessa  Presidência  de  18  de  Março  ultimo,  submettendo  ao  Go- 
verno Imperial  a  duvida  proposta  i>ela  Camará.  Municipal  da 
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cidade  de  Babará»  a  sabar :  se  o  sorteio  entre  os  cidadãos  qnc 
obtivenio  igual  numero  de  votos  para  membros  da  Asscmbléa 
Legislativa  Provincial  deve  ser  feito  em  acto  successívo  ái  apu- 
raçãOy  como  entendeu  e  praticou  a  mesma  Camará  a  respeito 
dos  cidadãos  Dr.  Francisco  Vicente  Gonçalves  Penna  e  António 
Nunes  Galvão,  á  vista  da  2.*  parle  do  art.  26  das  Instrucções 
de  22  de  Agosto  de  1860 ,  que  parece  dispensar  as  solemní- 
^ades  do  art.  115  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  ou  se  em 
tal  sorteio  devem  ser  observadas  as  prescrípçôes  deste  único 
artigo. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Gonformando-se  por  Sua  immc^ 
diata  resolução  de  22  do  corrente  com  o  parecer  da  Secç5o 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
consulta  de  6' do  mesmo  mez,  manda  declarar  a  V.  Ex. ,  para 
o  fazer  constar  à  referida  Camará,  que  c  sem  duvida  que  no 
sorteio  do  que  se  trata  devem  ser  observadas  as  solcmnidades 
do  citado  art.  115  da  Lei  n.'»  387  de  19  de  Agosto  de  1846, 
que  n5o  foi  revogado  pela  legislação  posterior;  porem  que  uma, 
vez  decidida  a  qucslâo  como  o  foi  pela  Camará  Municipal  da 
cidade  de  Sabará,  d  Asscmbléa  Legislativa  Provincial  compete 
tomar  conhecimento  delia,  e  resolvò-la  dcflnitívamcute  quando 
verificar  os  poderes  dos  seus  membros. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Marquez  de  Olinda.—  Sr.  Vice-Prc- 
sidente  da  Província  de  Minas  Geracs. 


N.  406.— FAZENDA.— Em  29  de   Agosto    de  1862. 

£'  devida  a  siza  dos  bens  de  raiz  adjudicados  a  herdeiros  com  obrigação 
de  reposição  em  dinheiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Agosto  de  1862. 

Haja  V.  S.  de  declarar  ao  Collector  das  Rendas  Geraes  de 
Vassouras,  em  resposta  ao  seu  officio  de  8  do  corrente,  que 
è  devido  a  aiza  dos  bens  de  raiz  que  forem  adjudicados  a 
herdeiros  com  a  obrigação  de  reporem  a  outros  os  respectivos 
valores  em  dinheiro,  desde  que,  como  na  hypothese  figurada 
por  aquelle  Collector,  o  objecto  é  partivel,  mas  por  accordo 
ii9o  se  parte,  e  fica  inteiro  para  um  delles,  fazendo  este  aos 
outros  uma  torna  em  dinheiro,  por  ser  isto  uma  perfeita  venda 
na  forma  do  Capitulo  6.''  dos  artigos  das  sizas,   ^  4.'' 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Ftsconrfe  de  Albuquerque.— -^r.  Director 
Geral  interino  das  Rendas. 
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N.  407.— FAZENDA.— Em  29  de  Agosto  de  1862. 

Pag0o  siza  os  bens  de  raiz  comprehcndídos  na  herança  de  uma  filha  com 
obrigaciio  da  mãk  herdeira  pagar  uma  divida  do  casal  da  tinada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
2:9  de  Agosto  de  1812. 

Sirva-se  V.  S.  declarar  ao  Colleclor  das  Rendas  Gcraes  de. 
VassouiTas,  em  resposta  ao  seu  oíTlcio  do  1°  do  corrente,  que, 
nos  termos  do  Aviso  de  17  do  Setembro  do  anno  passado, 
devem  pagar  o  respectivo  imposto  os  bens  do  rarz  compre-* 
hendidos  nos  que  forão  lançados  a  D.  Maria  Joaquina  Vieira 
Manso,  além  dos  que  lho  coubcrao  na  herança  de  sua  fílha, 
com  a  obrigacl^o  de  pn^ar  uma  devida  do  casal,  na  confor* 
midade  do  contracto  cíToctuado  com  seu  genro,  o  Dr.  Jerónimo 
Macário  Figueira  de  Mello. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—Viftconde  de  Albuquerque, — Sr.  Di- 
rector Gerai  interino  das  Rendas. 


N.  408.— JUSTIÇA. —Circular  de  29  de  Agosto  de  1862. 

Declara  que  a  disposição  do  nrt.  S8  do  Regulamento  de  36  de  Dezembro 
de  1860  é  applicavei  aos  mandados,  certidões,  precatórias  e  outros  pa- 
peis ainda  avulsos,  relativos  á  processos  por  queíia  ou  denuncia  parti- 
culai^ 

2."  SecçSo.— Circular. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—  Rio  de  Janeiro  cm  29  de  Agosto  de  1862. 

111."*'  e  Ex."*'  Sr.—  Em  virtude  de  requisição  do  Ministério  da 
Fazenda,  Manda  Sua  Magcslade  o  Imperador  que  V.  £x.  faça 
constar  aos  Escrivães  dessa  Província  que,  quando  passarem 
mandados,  certidões,  precatórias  e  outros  papeis  avulsos,  re- 
lativos a  processos  por  queixa  ou  denuncia  particular,  devem 
de  conformidade  com  o  art.  60  do  Regulamento  de  26  de  De- 
zembro de  1860  proceder  ao  averbamento  do  sello  para  ser 
pago  depois,  considerando-se  applicavei  aos  mesmos  papeis  o 
que  dispõe  o  ai*t.  88  do  citado  Regulamento,  cujo  espirito  ó 
que,  por  falta  do  sello,  não  soíTra  de  modo  algum  a  adminis- 
tração da  Justiça. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Uns  Vieira  Cansansão  de 
Sinitnbú, — Sr.  Presidente  da  Província  de. . .  • 
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K.  400  —  GUKUR.V.— Circular  ás  PrcsidcMicias  df^  Província 
o  á  Pagadoria  das  Tropas  da  Côrtc  cm  29  de  Agoslo  de  1862. 

Declarando  que  os  Ollicia^s  rcrormados,  na  qaalídade  de  rccniUdorP9, 
de^em  ser  equiparados  ao»  paisanos  quanto  aos  vcuci mentos,  a  que  tccin 
direito. 

4.*  Directoria  dcral. — 2.*  Sccçlo  — Riodí  Janeiro. — Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  cm  29  de  Agoslo  de  1862. 

III.-  c  Et.»*  Sr.— O  Decreto  n.«  2.821  de  21  de  Agosto 
do  anno  próximo  passado  mircoj  aos  ri^crutndorcs  a  grati- 
ficação mensal  do  sessenti  mil  réis,  acrescentando  que  os 
que  forem  CiíTiciaes  do  Exercito  pt^rcebcráõ,  além  disso,  as 
vantagens  geraes  correspondentes  ao  seu  pí)slo.  D'cntrcos  rc- 
crutadores  nomeados  em  virtude  daquclle  Decreto,  alguns  são 
oíllciaes  rerormados,  e  como  pode  ter-se  dado  o  caso'  de  que 
a  eites  se  tenhão  abonado  taes  vantagens,  previno  a  V.  Ex. 
de  que  não  é  isso  regular,  porque  por  ofàciaes  do  exercito 
entendem-se  os  que  pertencem  ao  sou  quadro,  c  o  pensamento 
do  Governo  é  o  de  conservar  a  estes  as  vanlagens,  qup.  já 
percebido.  Os  officiacs  reformados,  quando  são  chamados  a 
serviço  militar  em  substituição  ou  na  falta  de  oífíciae^s  eíTectivos, 
tem  direito  ás  mesmas  vantagens,  que  estes  percebem ;  mas, 
no  caso  vertente,  de  commissão  que  não  ó  militar,  e  em  que 
são  empregados  indístinctamente  militares  e  paisanos,  estão  os 
reformados  na  condição  dos  últimos.  O  que  cominunico  a 
V.  Ex.  para  seu  governo,  c  para  que  assim  o  faça  constar  á 
Thesouraria  da  Fazenda. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. — Sr.  Presidente  da  Província  d.... 


N.  4I0.--GUERRA.— Aviso  de  30  de  Agosto  de  1869. 

Isentando  os  recibos  de  consignações  deiíadas  para  alimentos  de  família 
ou  pagamento  de  credores  do  — visto— do  Commandante  das  Armas  d« 
Corte. 

4.'  Directoria  Geral. — 2.*  SecçSo. — Rio  de  Janeiro. — Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  30  de  Agosto  de  1862. 

Emquanto  não  fdr  alterado  o  Regulamento  n.^"  119  de  29 
de  Janeiro  de  1812,  que  rege  a  Pagadoria  das  Tropas,  cumpro 
observar  o  disposto  nos  arts.  12  e  13  a  respeito  do — visto  — 
do  Commandante  das  Armas  da  Cdrte,  nas  folhas  c  recibos 
dos  officiaes  do  Exercito,  ficando  unicamente  exceptuados  os 
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ÚG  consignação  para  alimentos  de  Tamilia»  ou  para  pagamentos 
de  credores,  que  não  estão  rigorosamente  comprehetididos  no 
preceito  dos  mencionados  artigos.  O  que  communico  a  Vm. 
pura  seu  gov(Tno. 

Deus  Guarde  a   Vm. —  PoJydoro   da   Forneça  Quintanilha 
Jordão. — 5r.  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 


N.  411.— GUERRA.— Em  o  !.•  de  Setembro  de  18G2. 

Consulta  do  Conselho  Supremo  Ikíilitar  declarando  como  procoder-se  nO 
caso,  cm  que  se  achava  cumprindo  sentença  na  qualidade  de  praça  do  Corpo 
l^olicial,  c  com  outro  nome,  um  Soldado  desertor  do  Corpo  de  Guarniçflo 
da  Província  do  Piauhy. 

Senhor.  —  Mandou  Vossa  Mageslade  Imperial,  por  Portaria 
expedida  pela  2."  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Nego* 
cios  da  Guerra,  em  data  de  2i  do  Julho  do  corrente,  remctter 
ao  Conselho  Supremo  Militar,  o  oíTIcio  incluso  sob  n.**  295  de 
16  de  Maio  do  dito  anno,  em  que  a  Presidência  da  Província  do 
Piauhy  submette  á  consideração  do  Governo  Imperial  a  decisão, 
que  deu  a  Consulta  do  Coronel  Com  mandante  do  Corpo  de 
Guarnição  da  mesma  Província,  acerca  do  Soldado  desertor  do 
dito  Corpo,  Silvestre  da  Rocha  e  Souza,  que  com  outio  nome,  o 
na  qualidade  de  praça  do  Corpo  Policiid,  se  achava  na  cadeia 
da  Capital  daquella  Província  cumprindo  quatro  annos  de  pri- 
são ;  acompanhando  o  dito  officio,  além  das  copias  ciladas,  o 
parecer  da  2.*  Directoria  Geral ;  a  flm  de  que  o  mesmo  Con- 
selho Supremo  Militar  consulte  sobre  o  objecto  do  olWcio  supra- 
citado.— «  A  Presidência  da  Província  do  Piauhy,  nooUicio  referi- 
do, declarou  ao  Coronel  Commandante  do  Corpo  de  Guarnição 
da  mesma  Provinda,  que,  segundo  o  disposto  no  art.  31  do  Re- 
gulamento Provincial  n.*  16  de  22  de  Abril  do  1832,  combina- 
do com  a  Provisão  de  29  de  Fevereiro  de  18i4,  em  que  sobre- 
salta  a  doutrina  do  ser  recolhida  ás  cadeias  publicas,  e  á  dispo- 
sição dos  Magistrados  civis,  toda  a  praça  de  pret,  que  não  fôp 
condemnada  por  Tribunal  militar,  até  cumprir  a  pena,  sem  di- 
reito a  percepção  de  qualquer  vencimento  militar  durante  o 
tempo  da  condemnação,  depois  do  que  voltará  ao  respectivo 
Corpo  para  alli  completar  o  seu  tempo  de  serviço  (á  menos  que 
ã  condemnação  seja  de  seis  annos  para  mais  porque  então  terá 
baixa)  deveria  remettcr  ao  respectivo  Juiz  Municipal  para  ser  re- 
colhido &  cadeia  publica  o  Soldado  desertor,  Silvestre  da  Rocha 
e  Souza,  que,  com  o  nomo  do  António  Pereira  Barboza,  e  na 
qualidade  de  praça  do  Corpo  de  Policia,  alli  se  achava  cumprin- 
do a  pena  de  quatro  annos  de  prisão,  continuando  o  processo 
militar,  a  que  está  sujeito  o  mesmo  soldado  pela  deserção. » 
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O  Tenente  General,  Ajudante  General  do  Exercito,  ínfarnui 
que  não  es!á  habilitado  a  cmittir  a  sua  opiniQo  sobre  a  intcrpe- 
traçâo  dada  pela  Presidência  á  Provisão  cilada,  porque  não  tem 
conhecimento  do  Regulamento  Provincial  alludido,  —  uitisqud 
é  certo  referir-se  a  Provisão  a  crimes  civis  coínmettidos  por 
praças  de  prct,  que  forem  condemnadas  no  Jury  á  pftuas  tem- 
porárias menor  do  sois  annos;  que,  no  caso  vertente,  o  crimo 
c  militar,  por  si^r  fuga  de  preso,  segundo  a  legislação  militar 
em  vigor,  c  reconheceu-sc,  depois  do  dous  annos,  que  o  delin- 
quente era  desertor  do  Exercito,  pelo  que  acha  que  clle  deve- 
ria ser  recolhido  h  prisão  competente,  para  cumprir  o  resto  da 
pena,  e  procedcr-se  na  forma  da  Lei  pelo  crime  do  deserção. 
Que,  todavia,  lho  parece  indispensável  submelter-se  ao  Conse- 
lho Supremo  Militar  a  duvida  suscitada,  a  íim  de  resolver  a 
respeito,  e  estabeleccrom-se  então  regras — fixas  e  invariáveis — , 
de  modo  a  evitar  duvidas  idênticas,  tanto  mais  quanto  não  parece 
curial  a  confrontação  do  disposições  g^raes  com  regulamentos 
peculiares  das  Províncias,  sem  prévio  c  explicito  consenso  do 
Governo  Imperial,  para  a  decisão  do  questões  do  semelhante 
natureza,  que  aíTeclão  sem  duvida  a  disciplina  do  Eiíercíto. 

Pareço  ao  Conselho,  conformando-se  cm  parto  com  a  infor- 
mação do  Tenente  General,  Ajudante  General  do  Exercito,  que  o 
Soldado  desertor  do  Corpo  da  Guarnição  da  Província  do  Píaahy 
Silvestre  da  Ilocha  e  Souza,  deve  acabar  de  cumprir  o  pena,  que 
lho  (òra  imposta,  como  praça  do  Corpo  Policial  da  mesma  Pro- 
víncia, sendo  depois  remettido  ao  Corpo,  em  que  é  desertor,  para 
ser  processado  na  conformidade  da  Lei.  Rio  de  Janeiro  1/do 
Setembro  do  íSO^.^ÁMm.^Barreío.—Barão  de  Tamandaré. 
—  Carvalho,-— CahraL  —Bellegardê.—PimeníeL — Fonseca. 

Como  parece.  Paço  em  7  de  Junho  de  18G2. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Pohjdoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 


N.  412.— FAZENDA.— Em  o  l.^^de  Setembro  de  1862. 

Abono  de  vcncimeatos  a  Empregados  da  Repartição  do  Correio  por  occa- 
siao  de  substituição  c  iatcrinidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm  o 
1.**  do  Setembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communícando  ao  Sr.  inspector  da  Thesoura- 


ria  de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norió,  quo  foi  approvado 
pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  o  Obras  Publicas, 
segundo  o  seu  Aviso  de  8  de  Julho  próximo  pretérito,  o  pro- 
cedimento do  mesmo  Sr.  Inspector  relativo  ao  abono  de  ven- 
cimentos aos  Empregados  do  Correio  da  dita  Província  por 
òccasiSo  da  substituição  do  respectivo  Ajudante  do  Contador, 
bem  quo  esse  procedimento  nío  estivesse  intoiramcnlo  de  ac- 
cordo  com  <is  regras  seguidas  nas  ReparfrçOcs  de  Fazenda  em 
casfos  taes,  mas  por  ter  sido  o  abono  feito  de  conformidade  com 
o  que  antes  se  praticava  no  dito  Correio ;  decMra-lho  ao  mesmo 
tempo,  que  d'ora  cm  diante  cumpro  que  sejão  observadas  in- 
variavelmente a  respeito  dos  referidos  Empregados  as  disposi- 
ções dos  Decretos  de  14  de  Outubro  de  1857,  c  20  de  Janeiro 
de  1859  e  Ordens  quo  lhes  são  relativas  nos  casos  de  subs- 
tituições e  intorlnidades  de  exercícios :  na  inteliigencia  de  quo 
deverá  recorrer  das  suas  decisOes  para  a  Presidcnciia  da  Pro- 
Tincia,  quando  se  tratar  do  vencimentos  delles,  ou  de  outros 
que  n9o  pertenção  ao  Ministério  da  Fazenda,  na  forma  do 
art.  23  do  citado  Decreto  do  29  de  Janeiro,  visto  que  á  Pre- 
sidência compete  deliberar  provisoriamente  sobre  o  assumpto, 
até  que  baixo  definitiva  decisão  do  Governo  Imperial. 

E  porque  assim  nSo  procedeu  o  Sr.  Inspector,  decidindo 
por  si  só  a  questão  que  se  suscitara  acerca  do  supramencio- 
nado abono,  como  consta  de  outro  Aviso  do  mesmo  Ministé- 
rio de  23  de  Outubro  ultimo,  o  adverte  por  semelhante  ir- 
regularidade. 

Visconde  de  Albuquerque, 


N.  413.— IMPÉRIO.  —Aviso  de  2  do  Setembro  de  1862. 

Ao  Vice-Presidente  da  Província  de  Minas  Gcracs  commnnicando  a  Im- 
perial Rcsolação  de  Consulta  sobre  algumas  Leis  da  mesma  Província 
do  anno  de  1859. 

3,*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  doj  Negócios  do 
império  cm  2  de  Setembro  de  1862. 

III."®  e  Bx.*'  Sr.-— Foi  ouvida  a  SccçHo  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  as  posturas  da  Camará 
Municipal  dsi  Cidade  do  Santa  Luzia,  approvadas  pell^  Ro- 
solução  n."  1.064  de  30  do  Junho  de  1859,  e  as  informações 
prestadas  a  essa  Prcslden(?la  pela  Camará  Municipal  da  Vi  lia 
do  Araxá  acerca  da  sesmaria  do  Bebedouro,  de  que  trata  a 
Resolução  da  mesma  data  n."*  l.ÚOO:  e  S.  M.  o  Imperador 
[hrisõffi  do  Governo.  41 
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conformando-sc  por  sua  immcdiata  Resolução  de  8  do  cor- 
rente mez  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  do  Estado  exarado  em  consulta  de  2i  de  Maio 
ultimo,  Houve  por  bem  mandar  submetter  as  posturas  da 
Gamara  Municipal  da  Cidade  do  Santa  Luzia  ao  conhecimento 
da  Assemblca  Geral  Legislativa,  e  declarar  a  V.  Ex.  o  se- 
guinte: 

i.""  Quanto  ás  posturas  da  Camará  Municipal  da  Cidade  de 
Santa  Luzia. 

O  art.  o.'  doQne  o  que  seja  pena,  comprchendcndo  na  dc- 
flnição  a  obrigação  de  fazer  alguma  cousa.  Nesta  doutrina,  cm 
que  se  aparta  dos  criminalistas,  pouco  respeitou  o  referido 
artigo  a  Lei  do  1.°  do  Outubro  de  1828,  que  só  concede  ás 
Camarás  Municipaes  a  imposição  de  duas  penas— multa  e  prisão. 

O  art.  15  obrigando  os  jornaleiros  a  trabalharem  nos  ser- 
viços ou  obras,  determinadas  nas  posturas,  mediante  o  jornal 
que  coslumuo  ganhar  no  districto,  é  exorbitante  das  facul- 
dades das  Camarás  Municipaes,  e  atlentatorio  da  liberdade 
individual  c  da  propriedade,  para  cuja  rcstricção  não  lhes  dá 
poder  a  Lei. 

O  art.  24  diz :  «,  estas  posturas  obrigão  a  todas  as  pessoas, 
quaesquer  que  sejao  os  seus  privilégios  corporaes  ou  sociaes.  x> 
Ou  este  artigo  estabelece  doutrina  nova,  ou  repete  disposição 
de  loi  preexistente.  No  primeiro  caso  falta  para  isso  autori- 
dade á  Camará  Municipal;  e  no  segundo  é  ocioso  o  artigo: 
as  leis  nada  devem  ter  do  supérfluo. 

O  art.  27,  que  manda  substituir  a  multa  em  que  tiver 
incorrido  o  contraventor  insolúvel,  pela  prisão  commutando- 
se  esta  em  ISOOO  por  cadí  dia,  ó  exorbitante  das  faculdades  das 
Camarás  Municipaes,  as  quaes  não  tem  poder  para  substituir 
pela  prisão  as  multas  e  custas  do  processo,  nem  para  designar 
a  quantia  que  deve  caber  a  cada  dia  do  prisão. 

O  art.  36  diz  o  seguinte:  «Sempre  que  para  cobrança  dos 
impostos,  licenças  ou  emolumentos  do  que  trata  o  tit.  7.*, 
cap.  1.',  arts.  206  e  seguintes,  fôr  necessário  o  emprego  dos 
meios  judiciaes,  e  eíTcctuando-so  a  penhora,  o  executado  é 
obrigado  a  pagar  mais  25  7o  sobre  a  quantia  pela  qual  soffrera 
execução.»  Esta  disposição  só  poderá  sustentar-se,  consLjlerando 
os  25  •/«  (apezar  de  sua  enormidade)  como  imposição  de  multa 
addicional;  mas  então  será  forçoso  que  os  25^0  com  a  multa 
primordial  não  excedão  a  alçada  legal  das  Camarás  Municipaes. 

O  art.  86  na  parto  em  que  faz  dependente  de  licença  da 
Camará  Municipal  o  exercicio  da  profissão  de  curar;  o  art.  88 
que  permitte  a  venda  de  drogas  em  casas  de  «negocio  com 
licença  da  Camará;  e  o  art.  89  que  prohibe  a  abertura  do 
botica  sem  licença  delia,  não  se  conformão  com  as  leis  geraes 
e  regulamentos  relativos  á  hygicne  publica,  segundo  os  quaes 
nem  o  exercicio  da  medicina  e  pharmacia  depende  de  licença 
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das  Gamaras  Municlpacs,  nem  a  estas  compete  autorísar  a 
Yénda  de  drogas  cm  casas  do  negocio. 

A'  cerca  do  §  3.«  do  art.  97  que  prohibe  rifas,  cumpre 
observar  que  cilas  forâo  prohibidas  também  por  lei  gerai 
posterior  a  esta  postura. 

O  art>  102  diz  o  seguinte:  aE'  prohibído  ao  maior  de  15 
annos  viver  sem  alguma  occupaçSo  útil  e  honesta,  quando 
não  tem  meios  de  subsistência.  O  contraventor  das  disposi- 
ções acima  será  obrigado  a  assígnar  termo  de  se  mostrar  oc^ 
cupado  dentro  do  certo  prazo  sob  pena  de  ser  entregue  cm 
qualquer  officina,  fazenda  de  cultura  ou  criação,  por  tempo 
de  nm  apno,  com  direito  ao  sustento,  vestuário  e  metade  do 
salário  que  se  costuma  dar  no  lugar  a  qualquer  trabalhador 
sem  ofilcio  e3pecial.  No  caso  de  fuga  proceder-sc-ha  como  a 
respeito  dos  engajados  para  o  serviço  nos  termos  da  lei  sobre 
locaçfio  do  serviços  dentro  do  Império.  Quando  se  proceder 
contra  o  maior  de  15  annos,  ou  menor  de  21,  o  Subdelegado 
lhe  nomeará  e  juramentará  curador  que  o  defenda.  »  Este 
artigo  contém  matéria  da  competência  dds  leis  e  policia  go- 
raes:  não  pôde  admittir-sc  na  esphera  das  posturas  e  policia 
municipal. 

F  igualmente  alheio  de  posturas  o  objecto  do  art.  110. 
Ahi  se  diz  que  ao  proprietário  dos  edifícios  ou  a  seus  pro- 
curadores toca  a  obrigação  de  desfazC-los  e  reçdifíca-los  nos 
casos  dos  artigos  antecedentes;  mas  que  os  inquilinos,  quo- 
r<'ndo  tomar  a  si  esta  obrigação,  ficão  autorisados  para  se 
pagarem  da  despeza  pelos  alugueis»  quando  os  proprietários 
não  quizerem  satisfazô-la. 

A  mesma  observação  cabe  a  respeito  do  art.  118,  que  obriga 
o  bêbado  a  assignar  termo  de  abster-«e  do  vicio. 

O  art.  136  estabelece  que  é  contravenção  furtar  cousas  que 
não  cxccdão  o  valor  de  10^.  As  Camarás  Municipaes  não 
podem  fazer  esta  distincção  de  valores  para  subordinar  uma 
parte  delles.  £'  matéria  do  código  criminal;  bem  como  a 
disposição  do  art.  Ii3,  o  qual  em  diíTerentes  paragraphos 
dftOne  outras  contravenções. 

Os  arts.  158  e  159,  emquanto  se  intromettem  a  regular  direi- 
tos dos  sócios  de  terras,  contém  doutrina  só  própria  de  lei  geral. 

Igual  censura  merece  o  art.  163  em  todos  os  seus  paragra- 
phos, os  quaes  tratão  do  tapumes  de  cercas  entre  vizinhos. 

O  art.  168,  estabelecendo  que  os  proprietários  não  possão 
impedir  que  nas  suas  terras  se  facão  estradas  do  compri- 
mento e  largura  que  fôr  necessário,  offende  o  direito  de  pro- 
priedade. O  remédio  contra  a  reluctancia  do  dono  das  terras 
6  a  desapropriação. 

Ao  art.  172  cabe  observação  análoga.  Esle  artigo  impõe 
aos  donos  de  terras  a  obrigação  de  fazerem  pontes  sobre  tedos 
os  riosy  ribeirões  ou  córregos,  que  não  tiverem  mais  de  70 
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palmos  de  largara  do  lugar  ou  immediaçtoi  das  estradas  oã 
caminhos.  Tara  alguns  fazendeiros  esta  obrigação  poderá  ser 
um  ónus  extremo. 

O  art.  179  dispOe  o  seguinte:  «Ninguém  será  obrigado  a 
vender  suas  cousas  a  certa  c  determinada  pessoa  oa  corpo- 
ração qualquer  que  seja.  O  que  constranger  a  alguém  a 
vender-lhes  suas  cousas  ou  paite  delias^  por  pequena  (fve 
seja,  será  multado  em  20^  c  no  duplo  nas  rekicideiictas.  » 
Isto  não  é  objecto  de  postura. 

No  mesmo  caso  estão  os  arts.  183,  184  o  18o  que  qualificão 
certos  actos  de  contravenção. 

Não  se  pode  comprebender  o  sentido  do  art.  209  em  que 
parece  haver  erro  de  copia :  seja  porém  qual  fòr  o  preceito 
desse  artigo,  cumpre  observar  que  a  multa  que  abi  se  esta-- 
belece  com  relação  aos  valores  vendidos  pelas  pessoas  mul- 
tadas, nunca  deverá  exceder  a  alçada  das  Gamaras  Municipacs. 

O  meio  executivo,  que  o  art.  214  estabelece  para  cobranç» 
dos  impostos  municipaes,  não  pôde  ser  decretado  em  posturas. 

A  redacção  do  art.  216  c  defeituosa:  ahi  se  di2  que  as 
posturas  obrigão  desde  a  sua  data,  quando  approvadas  pelo 
Presidente ;  vindo  assim  a  obi*igar  antes  de  terem  força  para 
isso,  força  que  só  Uies  vem  daquelia  approvação. 

2.*  Quanto  a  sesmaria  do  Bebedouro,  de  que  tratão  as  pos- 
turas da  Gamara  Municipal  do  Araxá,  approvadas  pela  reso- 
lução n.*"  l.OÓO  de  30  de  Julho. 

i\o  art.  9.°  destas  posturas  prohibe-se  fazer  roça  na  refie- 
rida  sesmaria  quem  na  mesma  não  tiver  parte  ou  mostrar 
consentimento  dado  por  alguns  sócios  delia.  Sendo  a  sesmaria 
do  Bebedouro  de  propriedade  paitieular,.  segundo. a  infor- 
mação da  Gamara  Municipal  da  Villa  do  Araxá,  a  primeira 
parte  do  artigo  ó  pelo  menos  supérflua ;  é  regra  geral  de  di- 
reito que  ninguém  pôde  abrir  trabalho  em  terra  alheia;  e 
a  2.*  parto  não  se  casa  com  o  direito  eommum  dos  sócios;, 
semelhante  disposição  não  é  própria  de  posturas. 

O  art.  13  diz:  «E'  prohibtdo  a  todos  os  sócios  da  ses- 
maria do  Bebedouro  fazerem  na  mesma  pastos  oa  quaesquer 
tapumes,  sem  que  primeiramente  apresentem  scbs  tituios  ao 
J^^iscal  para  serem  examinados  e  calculado  o  numero  de*  al- 
queires que  podem  tapar,  multa  de  20$.  »  A  este  artigo  cabe 
a  mesma  censura  feita  a  primeira  parte  do  antecedente.  A. dis- 
posição é  supérflua.  Se  o  trdbalho  é  em  terras  communs,  aos 
outros  sócios  toca  essa  vigilância.  A  autoridade  pofblica  nào 
tem  nada  que  ver  neste  negocio. 

Deus  Guarde  a  V.  íix. -- Marquez  de  Olinda, —Sv.  Vicc- 
Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.  414.— JflARINHA.  — Aviso  de  3  de  Setembro  de  1864. 

íttz  cxtCDsivas  os  disposições  do  Aviso  de  56  de  Abril  do  correnle  anno  a 
todos  os  responsáveis  da  Armada,  que  estcjao  nas  condições  designadas 
no  mesmo  Aviso.  n  *  ir^       -^ 

1.'  Secção.  — Rio  de  Janeiro.— Minislcrio  dos  Negócios  da 
Marinha  cm  3  de  Setembro  do  1862. 

Tendo-se  resolvido,  por  Aviso  de  26  de  Abril  próximo  pas- 
sado, que  os  alcances  das  contas  dos  Commissarios  e  Fieis  do 
Corpo  de  Offlciaes  de  Fazenda  da  Armada  sejao  encontrados 
na  Pagadoria  da  Marinha  nas  quantias  retidas  aos  referidos 
funccionarios,  já  como  caução  das  diias  contas,  e  já  pela  su^ 
pensfto  de  vencimentos;  Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por 
bem  Determinar  qoe  semelhantemente  se  proceda  a  respeito 
dos  alcances  de  quaesquer  outros  responsáveis,  pertencentes  á 
Armada  Nacional  e  Imperial,  que  estejão  nas  condiçOes  de« 
signadas  no  sobredito  Aviso;  o  que  communico  a  V.  S.  para 
sua  intelligencja  e  devida  execuçSo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Joaquim  Raimundo  de  Lamare.  — 
5r.  Contador  da  Marinha. 


N.  415.— JUSTIÇA.  — Avisodo  4  de  Setembro  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Piauhy.  —  Resolve  duvida  á  respeito  dos  pro- 
cessos msCaurados  aos  conduclores  de  recrutas,  que  faciliiao  a  fuga  destes. 

2.«  Secçfio.  — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  — Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Setembro  de  1862. 

III.*^  e  Ex.»«  Sr.  —  Tendo  sido  oufSda  a  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado  a  respeito  da  seguinte  Consulta  do  Juiz  Mu- 
nicipal supplente  do  Termo  de  Cabaceiras,  na  Província  da  Pa- 
rahyba :  se  os  conductores  dos  recrutas,  que  facilitão  a  fuga  destes 
devem  ser  pronunciados  como  incursos  no  art.  1/5  do  Código 
Criminai,  ou  no  art.  14  das  Instrucções,  mandadas  observar  pelo 
Decreto  n.»  73  de  6  de  Abril  de  1841;  Houve  Sua  Magestado 
o  Imperador  por  bem  decidir,  por  Sua  Imperial  e  Immediala 
nesoluçfio  de  27  do  mez  próximo  findo,  tomada  sobre  Consulta 
da  mencionada  Secção  do  Conselho  de  Estado,  que  semelhante 
assumpto  roi  liquidado  pela  Imperial  Resolução  de  14  de  Novem- 
bro do  1855,  a  qual  se  refere  o  Aviso  n.*»  360  de  20  de  Novembro 
do  mesmo  anno.  Fica»  portanto,  assim  respondido  o  offlcio  de 
V.  Ex. ,  datado  de  26  de  Setembro  do  anno  passadq,  em  qvie  essa 
Presidência  pede  que  o  Governo  Imperial  Ibe  declare  à  quem 
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cabe  a  compclencia  de  formar  processos  oímpdr  penas  aos  crimes 
de  que  Irata  o  citado  art.  li  das  InstrucçOes,  por  isso  que,  do 
Aviso  de  15  de  Junho  de  1861,  não  se  pôde  concluir  se  ás  au- 
toridades civis,  se  ás  administrali^a?. 

Deus  Guarde  a   V.  Ex. — João  Uns  VieAra  Cansansão  de 
Sinimbu. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauby. 


N.  416.— FAZENDA.— Em  4  de  Setembro  de  1862* 

Os  bens  de  raiz  dados  em  flanca  flscal  devem  ser  moatrados  quites 
dos  impostos  a  que  estiverem  sujeitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Setembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  Thc- 
Souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thcsouraria  da 
Província  da  Bahia,  que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  approvar 
a  fiança  prestada  pelo  Escrivão  da  Mesa  de  rendas  gcracs  da 
Cidade  de  Valença,  Manoel  dos  Santos  Luz,  cujo  proc«sso, 
transmittido  com  o  seu  cilicio  de  19  de  Agosto  ultimo,  sob 
n.®  272,  ora  devolve  ;  e  por  esta  occasiâo  recommcnda  ao  dito 
Sr.  Inspector  que,  todas  as  vezes  que  as  fianças  forem  cons- 
tituídas em  bens  de  raiz  sujeitos  a  impostos,  faça  Juntar  os 
conhecimentos  do  pagamento  dos  mesmos  impostos. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  417.— FAZENDA. -Em  4  de  Setembro  de  186J. 

Os  Porteiros  c  Conlinuos  das  Thcsourarias  nomeados  antes  do  Decreto  de  14 
de  Março  de  1860  só  podem  ser  demiltidos,  aquclles  por  Decreto  e  esles 
por  Portaria  do  Ministro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.«-*-Ilio  de  Janeiro  em  4 
de  Setembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,.  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
Provincia  de  S.  Pedro,  cm  resposta  ao  seu  oíDcio  n."*  179  de 
14  do  mez  passado,  que  os  Porteiros  das  Thcsourarias  de  Fa- 


xenda  nomeados  por  Decreto  Imperial,  o  os  Contínuos  no- 
meados por  Portaria  deste  Ministério,  não  podem  hojo  ser  do- 
mittidos  pelos  Inspectores  das  Thesoararias,  aos  quaes  só  com- 
pete a  demissão  daquelles  que  nomear  depois  da  execução  do 
Decreto  n.*»  2.5i9  de  14  de  Março  de  1860,  e  na  forma  do 
art.  2.*  §  único  delle. 

Visconde  de  Albuquerque, 


N.  418.— FAZENDA.— Em  4  de  Setembro  de  1862. 

Ndo  so  afora  a  uma  mesma  pessoa  grande  citcnsao  de  terrenos  de  Marinhas. 

.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Setembro  do  1862. 

III."*  e  Ex.™'»  Sr.— Em  soluçno  ao  offlcio  de  V.  Ex.  n.*  30 
de  23  de  Junho  ultimo,  informando  o  requerimento  documentado 
cm  que  o  Barão  deltaporanga  pede  que  lhe  sejão  concedidas,  livres 
de  foros,  as  marinhas  adjacentes  á  sua  fazenda  denominada  Tiju- 
peba,  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  fíns 
convenientes,  que  nao  pôde  ter  lugar  semelhante  pretcnçao, 
á  vista  do  que  tão  terminantemente  dispõe  as  ordens  do  13 
de  Março  do  1846  e  de  10  de  Julho  de  1837. 

Consta  mesmo  dos  documentos  que  instruem  o  citado  reque- 
rimento, que  as  marinhas  de  que  se  trata  extendem-se  por 
três  legoasdolittoral,  e  as  ordens  de  20  do  Outubro  de  1832 
o  20  de  Agosto  de  1835,  entre  outras,  recommendSo  que  não 
se  afore  a  uma  só  pessoa  grande  extensão  de  terrenos  de  marinha. 

Entretanto,  attenta  a  diuturna  posse  do  peticionário  sobre 
taes  marinhas  e  a  circumstancia  de  não  serem  ellas  necessá- 
rias para  logradouros  públicos,  segundo  as  informações  das 
respectivas  municipalidades  resolveu  o  Governo  Imperial,  por 
equidade,  concedcr-lhe  as  marinhas  por  aforamento ;  deven- 
do-se  para  csso  (im  proceder  na  forma  das  respectivas  dispo- 
sições. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Fwcondc  de  Albuquerque, — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Sergipe. 
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N.  419.— IMPÉRIO.— Aviso  de  6  de  Setembro  de  186â. 

Ao  Presidente  do  Província  de  Peraambnco  approvindo  a  deoislo  qua  deu 
á  Camará  Municipal  da  Cidade  de  Caruaru,  de  dever  fazer  nova  apuração 
de  votos  para  membros  da  Assembléa  Provincial  logo  que  chegasse  a  acta 
do  collegio  que  faltava. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Impcrio  em  6  de  Setembro  de  1862. 

III."»  c  Ex."°  Sr. —  Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Im- 
perador o  oíncio  do  V.  Ex.  de  4  de  Junlio  ultimo,  em  que 
submclte  á  approvação  do  Governo  Imperial  a  decisão  peta 
qual  declarou  á  Gamara  Municipal  da  Gidade  de  Caruaru  que, 
á  vista  da  doutrina  do  Aviso  do  l.""  de  Março  do  corrente  anno, 
dirigido  ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo,  devia  a  mesma 
Gamara  fazer  nova  apuraçiio  dos  votos  dados  na  eleição  de  um 
membro  da  Assembléa  Legislativa  Provincial,  logo  que  chegasse 
ti  acta  que  faltava  do  collegio  do  S.  Bento,  expedindo  então 
o  diploma  a  quem  competisse.  E  o  Mesmo  Augusto  Senhor, 
Gon forma ndo-se  por  Sua  Immcdiata  Resolução  de  30  de  Agosto 
próximo  tindo  como  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Gonselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  13  do  referido 
mez.  Houve  por  bem  approvar  a  docisão  de  V.  Ex.  por  ser 
conforme  ao  espirito  do  Aviso  citado;  convindo  porem  observar 
que  seria  mais  acertado,  e  menos  sujeito  a  inconvenientes  o 
procedimento  daquella  Gamara  se,  em  vez  do  apurar  as  a(tis 
recebidas  apezar  de  faltar  uma,  adiasse  a  apuração  até  o  re- 
cebimento delia,  de  conformidade  com  a  doutrina  do  Aviso 
Tl.*  20  de  9  de  Fevereiro  de   1848. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  para 
o  fazer  constar  á  dita  Gamara   Municipal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-- Marquez  de  Oímda.— Sr.  Presidente 
da  Provinda  de  Pernambuco 


N.  420.— IMPÉRIO.— Aviso  de  9  de  Setembro  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo  eammiintcando  ter  sido  ananllada 
a  nova  eleição  de  Vereadores  e  Juiies  de  Pai  da  parachia  do  S#ccorro 
pela  nullidade  com  que  foi  organisada  a  Mesa  parocbial. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  9  de  Setembro  de  1862. 

III."®  e  Ex.**  Sr.— Levei  ao  alto  conhecimento  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  a  representação  do  Gidadão  Firmino  Pe- 


r-círa  de  Araújo  contra  a  nova  eleição  de  Juizes  de  Paz,  a  que 
se  procedeu  na  parochia  do  Socorro  dessa  Província  cm  15  de 
Dezembro  do  anno  passado,  e  o  officio  de  V.  Ex.  do  5  do 
Maioultimo,  informando  sobre  a  dita  representação.  E  o  Mesmo 
Augusto  Senhor,  Conformando-se  por  Sua  Immediata  Resolução 
de  2i  de  Agosto  próximo  findo,  com  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  con- 
sulta de  31  do  Maio  passado,  Houve  por  bem  annullar  a  re- 
ferida eleição,  em  razão  da  nuliidade  insanável  na  formação 
da  Mesa,  a  qual  íbi  organisada  pela  disposição  da  2/  parto 
do  art.  4."  das  instrucções  anncxas  ao  Decreto  n.^  2.621  do 
22  de  Agosto  de  1860,  que  nenhuma  applícação  tem  ao  caso. 
devendo  sô-lo  pela  prescripção  do  art.  10  do  Decreto  de  23 
de  Agosto  de  1856. 

A  Lei  quer  que  nas  Mesas  parochiaes  seja  representado  o 
pensamento  da  maioria  e  da  minoria  dos  votantes,  para  o  íini 
de  garantir  a  fidelidade  nos  trabalhos  cleitoraes.  A  preterição 
das  formalidades,  que  oila  estabelece  para  a  formação  das  Mesas, 
G  pois  insanável  e  bastante  para  determinar  a  nuliidade  da 
eleição,  como  tem  sempre  resolvido  o  Governo  Imperial. 

O  que  communíco  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  ea  fim 
de  que  expeça  as  ordens  necessárias  para  se  proceder  a  outra 
eleição;  contando  o  Governo  Imperial  que  V.  Ex.  empregará 
o  seu  reconhecido  zelo  em  providenciar  de  modo  que  a  nova 
eleição  se  faça  sem  perturbação  da  ordem  publica. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-— Marquez  de  Olinda,— Sv,  Presidente 
da  Provinda  de  S.  Paulo. 


N.  421.— FAZENDA.— Em  9  de  Setembro  de  18G2. 

Competência  da»  Pagadorins  para   examinar  a  legalidade  das  procurarOcs  c 
vcriflcar  a  identidade  dos  cobradores  ou  recebedores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  9 
de  Setembro  do  1862. 

Ill,"'  e  Ek.°"*  Sr.— Vista  a  representação  feita  em  18  do  cor- 
rente pela  2.'  Pagadoria  do  Thesouro  a  essa  Directoria  Geral, 
na  qual  diz  o  respectivo  Pagador  que,  competindo  ás  Pagadorias, 
na  forma  do  art.  27  do  Regulamento  de  27  de  Abril  de  1859, 
o  exame  das  procurações  relativas  aos  pagamentos  que  por  esso 
meio  tenhão  de  effectuar-se  ;  entra  em  duvida  se  nesta  regra 
estão  também  comprehendidas  as  procurações  que  se  acliSo  ap- 
pensas  a  processos  de  dividas  de  exercícios  lindos,  já  liquidadas 
pela  !.■  Contadoria  dessa  Directoria,  requeridas  em  nome  de 
Decisões^  do  Governo.  42 
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procuradores  o  definitivamente  Julgadds  pelo  Ministério  da  Fa* 
zenda :  haja  V.  Ex.  de  deelarar  ao  sobredito  Pagador,  que, 
sendo  da  obrigação  das  Pagadorias  examinar  a  legalidade  das 
procurações  com  que  alguém  se  apresentar  para  receber  por 
seu  constituinte  quaesquer  quantias  u  qno  este  lenha  direito, 
e  também  verificar  a  identidade  das  pessoas ,  nos  termos  do 
citado  art.  27  do  Regulamento  especial  das  Pagadorias  do  The- 
souro  e  das  InstrocçOes  de  30  do  Março  de  1849,  portence- 
Ihe  esse  exame  sem  exceptuar  as  procurações  annexas  a  pro- 
cessos de  exercícios  findos  já  liqoijiados  pela  I.*  Contadoria, 
ou  a  processos  de  diversa  natureza  que  tenbão  corrido  por 
quaesquer  outras  Repartições  do  Thesouro,  uma  vez  que  versem 
sobre  pagamentos  que  tenhão  de  ser  etTectuados  pela  reíbrlda 
Pagadoria. 

Os  defeitos,  vícios  c  illegalidades  que  tiverem  as  procurações 
juntas  a  prooessos  já  examinados  e  decididos,  ainda  que  tacs 
faltas  tenhão  sido  toleradas  pelas  Repartições  liquidadoras,  não 
resalvão  a  rcspQDsabilidade  das  Pagadorias,  ás  quaes  principal- 
mente pertence  o  exame  das  procurações,  com  excepção  porém 
dos  casos  que  por  ordem  superior  se  tiver  expressamente  man- 
dado aceitar  as  procurações,  porque  então  fica  salva  a  respon- 
sabilidade do  Pagador. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Visconde  de  Albuquerque. '^Sr.Con" 
selheiro  Director  Geral  de  Contabilidade. 


N.  422.— FAZENDA.— Circular  em  9  de  Setembro  de  1862. 

Discriminação  que  devera  as  Thesonrailas  obsfrvar  dos  orçamentos  parciaes 
da  dcspeza  com  os  Pcnsioaístas  e  Aposentados. 

Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  ííegocios  da  Fazenda  em  9  de 
Setembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuflucrquc,  Presidente  do  Tribunal  do  Tho- 
souro  Nacional,  de  conrormidade  com  a  deliberação  tomada 
ultimamente  acerca  do  orçamento  da  receita  e  despeza  do  Im- 
pério, declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda, 
para  sua  inteliigencia  e  execução,  que  nos  orçamentos  parcíaos, 
que  as  mesmas  Thesourarias  organismo,  devem  ser  contemplados, 
discriminadamente  d'ora  em  diante,  começando  pelo  do  exer- 
cício de  1864—1865,  nSo  só  os  Pensionistas  e  Aposentados  a 
quem  o  Thesouro  jà  tiver  expedido  títulos  declaratórios  dos 
vencimentos  que  h5o  de  perceber,  mas  também  aquelles  a  quem 
as  Thesourarias  jà  lenhao  marcado  vencimentos  provisórios. 

Visconde  de  Albuquerque, 
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N.  (23.— IMPÉRIO.  —Portaria  do  10  de  Setembro  de  18G2. 

A*  111"*.  Gamara  Municipal  para  substituir  a  postura  que  orgauisoa  para 
evitar  os  despejos  nas  vaias  de  esgoto  dcsla  cidade,  de  modo  que,  sem 
impor  ónus  que  cxcedao  as  necessidades  do  serviço,  estejflo  de  accordo 
com  o  contracto  celebrado  peio  Governo  para  esgoto  das  aguas  pluviaes 
desta  cidade. 

3/  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  10  de  Setembro  do  1862. 

Foi  presente  a  Sua  Hagcstade  o  Imperador  o  ofDcio  da 
III.""*  Camará  Municipal  de  19  de  Março  de  1861,  com  o 
qual  submetteu  a  approvaçâo  do  Governo  Imperial  a  postura 
que  organisou  para  evitar  que  se  façdo  despejos  nas  valias  de 
esgoto  desta  cidade;  e  sendo  oavida  a  Secç9o  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  a  dita  postura, 
Sua  Magestade  o  Imperador,  por  Sua  Immediata  Resolução  do 
30  do  mez  passado,  Houve  por  bem  conformar-se  com  o  pa- 
recer da  mesma  Secção,  exarado  em  consulta  de  16  do  re- 
ferido mez. 

A  Secção:  1.%  reconhecendo  que  as  Gamaras  Municlpaes 
tèm  a  competência  para  proverem  por  meio  de  posturas  sobro 
as  valias  e  esgotos  públicos  dos  respectivos  municípios,  com 
dependência  porém  da  approvação,  nas  Províncias,  das  respec- 
.  tivas  Assemblcas  Legislativas  Provinciaes,  na  forma  do  §  i."" 
do  art.  10  do  Acto  Addicional  á  Constituição  do  Império,  e 
na  Córle,  do  Governo  Imperial,  e  consegui ntemente  que  lhes 
assiste  a  attribuição  de  impdr  condições  de  construcção  a  con- 
servação de  valias  aos  donos  dos  terrenos  por  onde  passão, 
c  a  que  aproveitio;  attribuiçSo  esta  que  por  sua  natureza 
é  limitada  pelas  circumstancias  da  localidade  e  importância 
dos  ónus  impostos,  e  pelo  respeito  aos  direitos  adquiridos 
pela  prescripçâo  era  favor  dos  esgotos  tolerados  pelos  annos, 
assim  como  pelas  necessidades  do  asseio  e  salubridade  das 
povoações,  que  nSo  devem  ser  excedidas;  flrma  também  o 
principio  de  que  ás  Assembléas  Provinciaes,  e  ao  Governo  na 
Corte  cabe  impodir  que  estas  providencias  excedão  ás  obriga- 
ções dos  proprietários  e  imponhão  ónus  gravosos,  que  no  in- 
teresse de  todos  os  munícipes  devem  recahir  também  sobre 
todos ;  2  ?,  ponderando  que,  com  referencia  à  postura  de  que 
se  trata,  está  regulado  o  serviço  do  esgoto  das  aguas  pluviaes 
desta  cidade  pela  Lei  n.<»  719  de  28  de  Setembro ^de  1853, 
art.  11  §  3.*  n.*  1 ;  observa  que  em  virtude  desata  lei  foi 
contractado  aquelle  serviço  pelo  contracto  approvado  pelo  De- 
creto n.«  1.929  de  26  de  Abril  de  1857,  alterado  pelo  de 
n.*  2.835  de  12  do  Outubro  de  1861,  para  abertura  c  con- 
servação das  valias  e  canos  necessários  aos  esgotos. 

Por  todas  estas  razões  o  Mesmo  Augusto  Senhor  manda  de- 
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darar  á  III."*  Gamara  Municipal  que  áe\c  substitair  a  rcruTida 
postura  por  oulra  que,  sem  impor  ónus  que  cxcedão  ás  ne- 
cessidades do  serviço,  estejão  em  harmonia  com  a  disposição 
daqucllcs  Decretos. 

.    Marquez  de  Olinda. 


N.  424.— IMPÉRIO.  —  Aviso  de  11  de  Setembro  de  18C2. 

Ao  Vicc-Prcsidente    da  Província  de  Goyaz  declarando  o  sentido  cm  que 

doAc  ser  tomado   o  acto  da  Presidcncia  que  adiou  a  sessão  da  Asseui- 
hU-a  Legislativa  Provincial. 

3.'  Sccçilo.  —  Rio  do  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  cm  11  de  Setembro  de  18G2. 

III. "•  c  Ex."«  Sr. —  Sua  Magcsladc  o  Imperador,  cm  dcfc- 
rimonto  da  representação  que  ao  Governo  Imperial  dirigirão 
alguns  membros  da  Assemblóa  Legislativa  dessa  Província  sobre 
o  acto  dessa  presidência  que  adiou  aquella  Assembléa,  manda 
declarar  a  V.  Ex.,  de  conformidade  com  a  sua  immediata  re- 
solução de  10  do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Sec- 
ção dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  consulta  da  mesma  data,  da  qual  envio  uma  cópia  a 
V.  Ex.,  que  o  dito  adiamento  deve  sor  entendido  nos  termos 
do  art.  24  g  2.*  do  Acto  Addicional,  islo  ó,  que  os  trabalhos  da 
Assemblóa  ficarão  suspensos  para  continuarem  no  1.*  de  No- 
vembro próximo  futuro,  c  tcem  de  durar  dahi  cm  diante  por 
tanto  tempo  quanto  fôr  necessário  para  preencher-sc  o  prazo 
marcado  no  art.  7.'  do  citado  acto  addicional,  c  pela  forma 
ahi  decretada.  O  que  V.  Ex.  fará  constar  aos  represen- 
tantes. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olinda.  —  Sr.  Vice- 
Presidente  da  Província  de  Goyaz. 


Consulta  da  Secção  dos  Negocias  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  a  que  se  refere  o  Aviso  deíi  de  Setembro  de  1862. 

Senhor!  —  Manda  Vossa  Magestade  Imperial,  por  Aviso  da- 
tado de  hontcm,  que  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado  consulte  com  seu  parecer  sobre  a  inclusa 
representação  dos  membros  da  Assemblóa  Provincial  de  (]oyaz, 
na  parte  relativa  ao  acto  de  adiamento  da  mesma  assemblóa ; 
c  a  Socção  vai  respeitosamente   executar  a  ordem  ImperiaK 

Consta  dos  documentos  juntos  á  representação  que  a  sessUo 
da  abertura    da  Assemblóa  fOra  celebrada    no   1.°   de  ^uiiho 
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dcslc  anno  com  a  assistcncía  do  Presidente  da  Província,  quo 
lhe  dirigira  a  sua  falia  na  fórma  do  tiirt.  S^  do  Acto  Addi- 
cionaU  e  que  achando-se  ella  no  exercício  de  suas  Tuncçôes, 
o  actual  Presidente,  Dr.  Caetano  Alves  de  Souza  Filgueiras, 
pouco  depois  de  tomar  posse  da  administração  da  província , 
expcdio  o  seguinte  acto  de  adiamento : 

A".**  1 17.— Jcío  de  30  de  Junfio  de  18Ç2,  adiando  a  Aswnbléa  Le- 
gislativa provincial  para  o  dia  i.'' de  Novembro  deste  anno, 

Attendcndo  a  n9o  se  ter  vcrl ficado,  por  falta  de  numero 
preciso  de  Deputados,  e  por  isso  de  todos  os  tramites  legaes 
que  lho  são  subordinados,  a  ínstallaçSo  da  Assembléa  pro- 
vincial no  dia  marcado  pela  loí,  não  se  devendo  considerar 
como  tal  as  reuniões  cercmoniacs,  que  por  ordem  da  Presi- 
dência indevidamente  se  procedeu  na  véspera  e  manha  do 
referido  dia,  por  serem  estas  extemporâneas,  insuflicientes  c 
manifestamente  contrarias  ao  espirito  c  terminantes  disposi- 
ções do  Acto  Addicional  e  da  Lei  regimental  do  1."  de  Se- 
tembro de  1836 ;  o  Presidente  da  Província,  usando  da  attri- 
buiçSo  que  lhe  confere  o  §  2.**  do  art.  24  do  mesmo  Acto 
Addicional,  resolve  adiar  a  abertura  da  !.■  sessSo  da  4/  le- 
gislatura para  o  dia  1.*  de  Novembro  do  corrente  anno.  Fa- 
çAo-sc  as  necessárias  communicações.  Palácio  do  Governo  de 
Goyaz,  30  de  Junho  de  1862. —Cacrano  Alves  de  Souza  Filguciras. 

Sobre  este  acto  exige  Vossa  Magestado  Imperial  taxativa- 
mente o  parecer  da  Secrao  do  Conselho  do  Estado  dos  Negó- 
cios do  Império,  a  qual,  enxergando  equivoco  e  falta  da 
necessária  clareza  em  tal  acto,  tem  para  si  que  o  seu  parecer 
deverá  limitar-sc  á  declaração  do  modo  como  poderá  enten- 
der óe  aquelíe  acto.  Ncsle  presupposto,  a  Secção,  confron- 
tando as  attribuições  das  Assembléas  Provinciaes  com  as  que 
o  Acto  Addicional  e  a  Lei  do  3  de  Outubro  de  1834  confe- 
rem aos  Presidentes  das  Províncias,  e  recordando  que  a  aber- 
tura da  Assembléa  de  Goyaz  fdra  já  realizada  no  dia  compe- 
tente, nao  pôde  deixar  de  pensar  que  o  adiamento  deve  ser 
entendido  na  conformidade  do  art.  24  ,^  2.°  do  citado  Acto 
Addicional,  isto  é,  que  os  trabalhos  da  Assembléa  ficarão  sus- 
pensos para  continuarem  no  1.*  de  Novembro,  c  toem  de 
durar  dahi  em  diante  por  tanto  tempo  quanto  fôr  necessá- 
rio para  preencher- se  o  prazo  marcado  no  art.  7."  do  mesmo 
Acto  Addicional,  e  fjela  fórma  ahí  decretada.  Outro  sentido 
que  50  dô  á  resolução  do  Presidente,  torna-la -ha,  no  con- 
ceito da  Secção,  inconstitucional,  por  exorbitante  das  facul- 
dades outorgadas  aos  Presidentes  das  Províncias.  Este  é  o 
parecer  da  Secção.  Vossa  Magcstadc  Imperial  cm  sua  sabedoria 
resolverá  como    houver  por  bem.    Sala   das    conferencias  da 
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SecçSo  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  em 
10  de  Setembro  de  1862.  —  Fuconde  de  Sa;mcaA^.  —  Afanoe^ 
Felizardo  de  Souza  e  Mello.  — Bernardo  de  Souza  Frane&. 

Como  parece.  Paço  de  S.  Chrístovfio,  10  de  Setembro  de 
1862.  —  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.  -^ 
Marquez  de  Olinda. 


N.  425.— FAZENDA .— Qrcular  cm  11  de  Setembro  de  1862. 

Despacho  livre  de  direitos  de  expediente  por  contractos  com  Companhias 
auteriormenle  ao  Regulamento  actual  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  11 
do  Setembro  de  1802. 

O  Visconde  do  Albuquerque^  Presidente  do  Tribunal  de  The- 
souro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  do 
Fazenda,  para  a  devida  intelligencia  e  execução,  que  as  Com- 
panhias que  por  contractos  com  o  Governo,  anteriores  à  execu- 
ção do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  18G0,  Unhão  jus  ao 
despacho  livre  de  direitos  de  expediente  dos  objectos  impor- 
tados para  as  suas  respectivas  emprezas,  cootinuao  a  gozar  da 
mesma  isenção  emquanto  durarem  seus  contractos,  ou  até  que 
por  mutuo  accordo  scjão  nessa  parte  alteradas. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N .  426 .  —FAZENDA .  —Circular  em  11  de  Setembro  de  1862 . 

Erigindo  informações  sobre  o  movimento  commcrcial  da  cabotagem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Setembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  Thc- 
souro  Nacional,  para  satisfazer  a  uma  requisição  que  lhe  fez 
o  Senado  por  ofllcio  do  1."  do  corrente,  ordena  aos  Srs.  Inspec- 
lores  das  Thesourarias  de  Fazenda  que ,  com  urgência,  re- 
mcttão  ao  Thesouro  os  esclarecimentos  e  trabalhos  seguintes : 
*;%  quantas  embarcações  se  construirão  nas  respectivas  Pro- 
víncias, em  quanlo  vigorou  o  art.  36  da  Lei   de  Orçamento 
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n.®  369  de  18  de  Setembro  de  1845,  e  dessas  quantas  pedirão  o 
beneficio  delia  sujeitando-se  ás  suas  determinações ;  2.*,  quantas 
tem  sido  construídas  depois  da  revogação  do  dito  artigo ;  S.""» 
qual  a  somma  total  da  despeza  feita  em  virtude  dessa  dispo- 
síçãOy  (yn  quanto  ella  perdurou ;  i."",  um  quadro  do  movimento 
de  cabotagem  de  cada  um  dos  respectivos  portos  qúe  tem  Airan- 
dcgas  para  outros  que  também  as  tem,  no  ultimo  anno  finan- 
ceiro ;  5.*,  um  quadro  semelhante  do  movimento  de  cabotagem 
dos  portos  que  tem  Alfandegas  para  outros  que  não  as  tem, 
e  vic1^-versa,  assim  como  dos  que  não  as  tem,  entre  si ;  6.% 
que  numero  do  embarcações  brasileiras  se  empregou  no  com- 
mercio  de  cabotagem  no  dito  anno; 7.%  finalmente,  um  quadro, 
ao  monos  approximativo,  dos  fretes  de  cabotagem  em  relação  ao 
mesmo  tempo. 

Visconde  de  Albuqtjterque. 


N.  427.— FAZENDA.— Em  12  de  Setembro  do  1862, 

As  certidões  de  intimasses  passadas  nos  autos  estilo  sajeitas  ao  sei  Io  antes 
de  lavrar-sè  qualquer  outro  acto  nos  j^rucessos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  em  13 
de  Setembro  de  1862. 

O  Visconde  do  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  Santa  Catharina,  que  não  foi  appro- 
vado  o  acto  da  Presidência,  de  que  dá  conta  em  seu  olllcio 
n.""  100  de  20  do  De/embro  de  1860,  não  só  pela  incompetência 
da  mesma  Presidência  para  decidir  negócios  relativos  á  ad- 
ministração da  Fazenda,  segundo  tem  sido  por  diíTerentes  vezes 
declarado,  como  por  ser  aquella  decisão  contraria  á  doutrina 
do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850  explicado  pela  ordem 
do  Thesouro  n.^"  464  de  16  de  Dezembro  de  1857;  ficando  o 
Sr.  Inspector  na  intelligencia  de  que  as  certidões  de  intimação 

S assadas  nos  autos  estão  actualmente  sujeitas  ao  sello  do  art. 
9  §  3.^  áo  Regulamento  de  26  de  Dezembro  do  1860,  isto 
c,  antes  de  lavrar-se  qualquer  outro  acto  nos  processos. 

Was  tondo-se  dado  anteriormente  a  esse  Regulamento  o  facto, 
a  que  se  refere  o  Sr.  Inspector,  deve  ser  resolvido  na  forma 
do  de  10  de  Julho  de  1850,  em  cujos  termos,  bem  como  nos 
da  ordem  do  1857,  já  citada,  convirá  proccder-se  relativamente 
á  multa,  do  cuja  imposição  recorresse  a  parte,  confirmando-a 
o  Sr.  Inspector,  ou  relevando  delia  o  infractor,  conformo  as 
éircumstanciaSy  que  tiverem  occorrido. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  428.— FAZENDA.— Circularem  12 do  Setembro  de  1863. 

Casos  cm  que  nfto  é  eiigivel  a  habilitaçSo  Jadictal  dos  berdeiros  e  ressíMia' 
rioi  para  a  cobrauça  das  dividas  passivas  da  Fazeada  Nacioaal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Setembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  Tlic- 
souro  Nacional,  reconhecendo  a  necessidade  do  harmonisar  a 
pratica  das  Thesourarias  de  Fazenda  com  a  do  Thosouro  no$ 
casos  de  reclamações  de  dividas  por  que  seja  responsável  o  Ei- 
tado,  não  requerendo  pagamento  os  próprios  credores,  e  sim 
seus  herdeiros  ou  cessionários,  a  qual  tem  a  dupla  vantagem 
do  poupar  dispêndios  ás  partes»  e  símpliQcar  o  expediente  dos 
negócios,  sem  que  dispense  as  garantias  precisas  para  a  lega- 
lidade do  mesmo  pagamento,  declaja  aos  Srs.  Inspectores  das 
ditas  Thesourarias,  em  additamento  ás  ordens  de  29  de  Junho 
c  16  de  Setembro  de  1856,  20  de  Novembro  de  1837,  e>20  de 
Fevereiro  de  1858: 

1.^  Que,  seja  qual  fòr  a  importância  das  dividas,  poderás 
ser  pagas  ao  inventariante  dos  bens  do  originário  credor,  á 
vista  da  competente  descripçdo  em  inventario,  se  não  tiverem 
sido  ainda  partilhadas,  o  aos  herdeiros,  se  o  tiverem  sido, 
apresentando  elies  os  formaes  da  partilha,  dispensada  a  ha- 
bilitação formal  exigida  pelo  Alvará  de  28  de  Junho  de  1808 
o  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831  art.  6.%  S§  8.^  c  9.* 

2.''  Que  do  mesmo  modo  poderád  ser  satisfeitas  aos  cessin* 
narios  as  que  tiverem  sido  transferidas  por  meio  de  escríp- 
tura  publica,  sendo  apresentado  o  traslado  ou  cópia  desta. 

3."  Que  todas  as  dividas  excedentes  á  alçada  das  Thesou- 
rarias, designadas  nas  sobreditas  ordens,  e  cujos  reclamantes 
não  puderem  exhibir  os  documentos  que  íicão  indicados,  ou 
por  não  ter-se  feito  inventario  dos  bens  do  credor  primitivo, 
ou  por  constar  a  cessão  de  escripto  particular,  só  deveráO  ser 
pagas,  habilitando-se  os  referidos  reclamantes  na  forma  da  Lei. 

4."  Finalmente,  que,  na  hypothese  de  serem  inferiores  á  al- 
çada, será  licito  ás  Thesourarias  dispensar  as  habilitações,  se 
por  ventura  fór  possível  veriíicar-se  administrativamente  a  Ic^ 
gitimidade  dos  herdeiros  ou  cessionários  que  requererem  o 
pagamento. 

Visconde  de  Albuquerque. 
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N.  429.-FAZENDA.— Em  12  de  Setembro  de  1862. 

Sobre  incompetência  das  Presidências  de  Província  para  resolver  negócios 
flscaes,  e  seUo  de  certidões  de  intimação  passadas  em  autos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  12  do 
Setembro  de  1862. 

III.»*»  e  Ex."'  Sr.— Constando  pelo  offlclo  n.^  109  de  20  do 
Dezembro  ultimo,  da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Provinda 
que  essa  Presidência  declarara  ao  Juiz  Municipal  do  termo  de 
S.  José  que  o  §  3."*  do  art.  35  do  Regulamento  de  10  de 
Julho  de  1850  não  comprehende  as  intimações  das  sentenças 
interlocutórias  ou  definitivas  lavradas  nos  autos,  e  sim  aqucUas 
que  forem  feitas  em  execução  de  mandados,  ou  de  despachos 
separados  dos  autos,  que  tem  depois  de  se  lhes  juntar,  como 
se  deduz,  no  pensar  dessa  Presidência,  do  §  3.®  n.**  í,^  e  2.^ 
c  da  regra  final — Paga  antes  &c. — ,  devendo  as  ditas  intima- 
ções pagar  com^  folhas  do  autos  na  occasíao  do  seilo  geral 
destes;  cumpre-me  dizer  a  V.  £x.  que  semelhante  decisão  não 
pôde  ser  approvada,  jà  pela  incompetência  dessa  Presidência 
para  resolver  os  negócios  relativos  a  Administração  da  Fazenda 
geral,  conforme  tem  sido  por  diíTerentes  vozes  declarado,  já 
por  ser  a  decisão  de  que  se  trata  contraria  á  doutrina  do  Re^ 
gulamento  de  10  de  Julho  de  1850  que  então  regia  a  matéria, 
segando  foi  explicado  pela  ordem  do  Thesouro  n."*  464  de  16 
de  Dezembro  de  1857,  convindo  ponderar  que  as  certidões  de 
intimações  passadas  nos  autos  pagão  actualmente  o  sello  na 
conformidade  do  art.  59  $  3/  do  i\egulamento  de  26  de  De^ 
zembro  de  1860,  isto  é,  antes  de  lavrar-se  qualquer  outro  acto 
nos  processos. 

Deuj  Guarde  a  V.  Ex.— Físconác  de  Albttquerque.^^Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Santa  Catharina. 


N.  430.--FAZENDÂ.— Eih  13  de  Setembro  de  1862. 

As  Thesonrarías  devem  com  a  precisa  antecedência  pedir  ao  Thesouro  o  aug* 
mento  dos  créditos  insuffidentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Setembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The** 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
Kenda  do  Ceará,  cm  resposta  ao  sou  olQcío  n.'  95  de  7  de  Julho 
Decisões  do  Governo,  43 
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ultimo,  ({ae  foi  npprovada  a  delíboraçlío  tomada  pela  Presi- 
dência da  mosma  Província  de  aulorisar,  sob  sua  responsijbi- 
lidade,  o  augtmento  do  credito  de  1:54 5^^603  para  a  verba— Pen- 
sionistas o  Aposentados — do  exercido  de  1861 — 1862;  observa-lbc, 
porém,  que  no  caso  presente  não  foi  cumprido  fiel  e  exacta- 
mente o  disposto  no  Decreto  n.**  2.884  do  1."  de  Tevereiro 
deste  anno :  [»orquanto,  determinando  o  respectivo  art.  2."  que 
os  Inspectores  das  Thesourarias  representem  ao  Governo  Im- 
perial cora  a  necessária  antecedência  quando  se  dor  insufli- 
ciencia  de  credito  para  as  despezas  a  fazer  pelas  diíTerenles 
-verbas,  somente  em  3  do  citado  mez  de  Julho  cumprio  o  Sr. 
Inspector  essa  disposição,  communicando  no  seu  supramencio- 
nado officio  de  7  a  autorisaçâo  concedida  pela  Presidência  no 
dia  5,  Deixa  isto  ver  que  as  representações  a  semelhante  res- 
peito á  Presidência  e  ao  Thesouro  forno  feitas  ao  mesmo  tempo, 
e  quando  já  era  urgente  uma  providencia  da  primeira  autori- 
dade da  Província  para  que  não  soíTresse  o  serviço;  o  que  c 
Irregular  o  inadmissível,  pois  que  o  citado  Decreto  não  teve  por 
fira  constituir  os  Presidentes  de  Província  os  ordenadores  de 
despezas  sob  sua  responsabilidade ;  mas  unicamente  dar-lhes  a 
faculdade  de  autorisarem  o  pagamento  das  de  que  elle  trata, 
no  caso  de  demprar-se,  em  prejuízo  do  serviço,  a  solução  das 
representações  dirigidas  ao  Governo  Imperial. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  431.— FAZENDA.— Circular  cm  13  de  Setembro  de  1862. 

Quaes  as  circumstandas  qnc  autorisSo  o  recurso  das  Thesourarias  aos  Pre 
sideales  de  Província  para  estes  autorisarem  despeças. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Setembro  de  1862. 

O  Visconde  do  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  julgando  necessário  e  conveniente  explicar  aog 
Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  o  modo  por  que 
devem  executar  d'ora  em  diante  o  Decreto  n.'»  2.884  do  1."  de 
Fevereiro  d€ste  anno,  na  parte  relativa  ás  despezas  contem- 
pladas e  previstas  nas  ordens  de  créditos  annuaes,  satisfazendo 
á  condição  imposta  no  respectivo  art.  2.%  de  representarem 
ao  Governo  Imperial — com  a  precisa  antecedência — ;  declara 
ao^  ditos  Srs.  inspectores  que  somente  lhes  cumpre  recorrer 
aos  Presidentes  das  Províncias  para  autorisarem  o  pagamento 
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flo  taes  despczas,  c  cspecialmento  das  de  vencimentos  corfentcs 
de  que  trata  o  §  7.%  art.  S."*  do  citado  Decreto,  quando,  havendo 
representado  ao  Governo  sobre  a  insufficiencia  das  consignações, 
com  a  antecedência  do  cinco  mezes  nas  Províncias  de  Maio  Grosso 
e  Goyaz,  e  de  Ires  mezes  nas  outras,  não  tenhão  sido  ainda  deci- 
didas as  representações  pelo  mesmo  Governo.  Outrosim  que  os 
Srs.  Inspectores  n3o  podem  alterar  esta  regra,  sob  pena  de  res- 
ponsabilidade, ainda  mesmo  quando  lhes  pareça  que  da  de- 
mora das  decisões  possa  resultar  desserviço  publico ;  porquanto 
aos  Presidentes  .das  Províncias  compete  reconhecer  o  apreciar 
os  casos  urgentes  e  extraordinários  em  que  lhes  cumpro  pro- 
videnciar sob  sua  responsabilidade  acerca  da  prompta  realiza- 
ção dessas  e  outras  despezas  nos  rostrictos  e  limitados  termos 
do  supramencionado  Decreto,  dando  immediatamente  conta  ao 
Governo  Imperial  das  razões  do  seu  procedimento,  c  fazendo 
a  elle  encaminhar  as  communicações  dos  Srs.  Inspectores  sobro 
as  despezas  assim  ordenadas,  para  so  resolver  a  respeito  delias 
como  convier  aos  interesses  do  serviço. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  432.— IMPÉRIO.— Aviso  de  13  de  Setembro  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhfio  commu alçando  a  Imperial  Reso- 
lução de  Consaita  sobre  as  Leis  da  mesma  Província,  promulgadas  no 
anno  passado.       r 

3.«  Secção. —  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  13  de  Setembro  do  1862. 

111.°*'»  o  Ex."**  Sr. —  Sobre  as  LeiJ  dessa  Província,  promul- 
gadas no  anno  passado,  foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado;  c  Sua  Mageslade  o  Imperador» 
Conformando-se,  por  Sua  Immediata  Resolução  de  13  de  Agosto 
próximo  passado,  com  o  parecer  da  referida  Secção  exarado 
em  consulia  de  22  de  Abril  ultimo.  Houve  por  bí5m  mandar 
subinetter  as  referidas  Leis  á  Asserabléa  Geral,  e  declarar  a 
V.  Ex.  o  seguinte: 

1.'  Ha  impropriedade  nos  termos — julgar  com  toda  a  justiça 
c  imparcialidade  as  faltas  e  delictos  dos  irmãos —  de  quo  se 
usa  no  Ji5  8.**  do  art.  7.*  da  Lei  n.*  587  ( compromisso  da  ir- 
mandade do  Santíssimo  Sacramento  da  frcguozia  de  Nossa 
Senhora  da  Victorla),  porque  a  mesa  não  podo  julgar  detidos. 

2.*»  A  Lei  n.*  593  diz:  «  Fica  desannexado  e  exlincto  o  lugar 
do  Escrivão  do  Cível  e  Crime  do  do  TabelUâo  do  Publico,  Ju* 


dfcíal  e  Notas,  que  actualmente  eierce  o  Tenente  Coronel  José 
Nunes  de  Souza  Belfort.  r>  Se  esta  Lei  quizesse  só  a  desannexação» 
seria  a  sua  doutrina  confornio  ao  Aviso  circulai-  de  30  de 
Janeiro  de  1857 ;  mas  se  quer  também  a  extincçio^  como  de 
suas  palavras  se  manifesta,  é  contraria  ao  dito  Aviso,  porque 
as  Assombléas  Provinciaes  nSo  podem  supprimir  attribuiç<)es^ 
o  que  resulta  da  suppressfio  absoluta,  ou  eitincçdo  doofficio. 

3."  A  distribuição  do  producto  das  loterias,  segando  os  prín* 
cipios  de  administração,  devia  ser  feita  pelo  Presidente»  e  uâo 
pela  Assembléa,  como  dispOe  a  Lei  n.""  601. 

4.^  A  Lei  n.*  608,  approvando  o  compromisso  da  Irmandade 
de  Santa  Maria  do  Soccorro,  erecta  na  Igreja  do  convento  das 
Mercês  da  Cidade  de  S.  Luiz,  supprime  o  art.  10,  que  pro- 
hibe  assistir  aos  trabalhos  da  mesa  quem  a  ella  não  pertença ; 
ao  passo  que  a  Lei  n,«  587  deixou  em  pé  o  art.  9.*  do  com- 
promisso da  irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  frfgue- 
zia  da  Victoria  que  tem  a  mesma  disposição  na  sua  parte 
primeira. 

5."  O  art.  31  da  Lei  n.*»  609 ( Orçamento  Provincial)  contém 
o  perdão  de  uma  multa  Imposta  no  contracto  da  companhia 
Anil;  o  que  não  podia  fazer  a  Assembléa,  por  ser  a  multa 
uma  pena,'  e  não  ter  ella  a  attribuiçâo  de  agraciar,  que  só 
compete  ao  Poder  Moderador. 

O.""  A  disposição  do  art.  l.""  da  Lei  n.*"  611,,  que  obriga  a 
vender-se  a  carne  em  certo  e  determinado  lugar,  é  contraria 
á  Lei  do  1.^  de  Outubro  de  1828,  que  permitte  essa  venda 
em  qualquer  parte  que  mais  convenha  aos  vendedores. 

7.''  O  art.  22  das  posturas  da  Camará  Municipal  do  Codó, 
approvadas  pela  Lei  n.^  G18,  manda  dar  aos  presos  a  carno 
dos  porcos  que  vagarem  sem  dono.  Taes  porcos  e  outros  ani- 
macs  vagos  devem  s^uir  a  sorte  dos  bens  do  evento  a  que 
pertencem.  O  art.  26,  fazendo  dependente  de  uma  condição 
nova  o  exercício  da  Medicina  e  Pharmacia,  é  contraria  á  Lei 
geral  que  tem  Gxado  as  regras  para  aquelle  exercicio. 

8.*"  O  compromisso  da  irmandade  do  Senhor  Bom  Jesus  dos 
Navegantes,  approvado  pela  Lei  n."^  621,  estabelece  no  art.  3.% 
entre  as  condições  da  admissão  dos  irmãos,  que  sejão  de 
sangue  limpo.  Esta  expressão,  alem  de  não  definida,  é  anti- 
ehristãa  e  inconstitucional. 

9.''  A  Lei  n.""  628  (posturas  da  Camará  Municipal  da  Gdade  de 
Vianna)  prescreve  no  art.  6.'  regras  e  condições  para  «  em- 
barque de  assucar.  Isto  é  alheio  inteiramente  das  funcções 
e  attribuições  Municipaes;  não  é  objecto  de  postura. 

10.  O  art.  18  das  posturas  da  Camará  Municipal  da  Cidade 
de  Alcântara,  approvadas  pela  Lei  n.^  629,  que  impõe  o  ónus 
do  reparo  das  estradas  aos  parliculares,  faz  reviver  um  im- 
posto de  serviço  pessoal,  que  pela  sua  aberração  dos  principies 
da  scicnci^  económica  catiio  cm  desuso:  os  arts«  28^  29,  30  e 
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40/  que  Iratôo  de  aroramentos  do  terras  da  Camará  a  pessoas 
ociosas,  e  de  negócios  dolosos  com  escravos,  sao  menos  pro* 
prios  de  posturas ;  e  o  art.  59,  qae  prohibe  a  venda  da  carne 
verde  fora  dos  talhos  públicos,  é  contrario  á  Lei  do  l.""  de 
Outubro  de  1828,  pela  qual  é  livre  a  venda  em  qualquer 
lugar  que  mais  convenha  ao  vendedor. 
.  11.  A  pena  de  palmatoadas,  imposta  pelos  arts.  76,  T7,  78 
e  80,  é  desconhecida  pela  Lei  do  l.""  de  Outubro  de  1828» 
que  creou  para  as  posturas  as  penas  somente  de  prisão  e  multa. 

12.  Também  ó  notável  que  no  art.  86  se  deixe  a  arbitrlo 
das  autoridades  policiaes  a  pena  do  escravo  que  apagar  algum 
lampedo. 

13.  O  art.  103,  que  obriga  o  dono  de  um  escravo,  lançada 
fora  de  casa  por  não  poder  mais  prestar  serviços,  a  pagar  á 
pessoa  que  o  recolher  o  tratamento  que  lhe  houver  dado,  n&a 
é  objecto  de  postura. 

14.  Os  arts.  107,  109,  110  e  111  entendem  com  o  exer- 
cício da  Medicina  e  Pharmacia,  que  está  regulado  por  Lei  geral. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Presidente 
da  Província  do  Maranhão. 


N.  433.— FAZENDA  Em  15  do  Setembro  de  1862. 

Que  os  TabclHSes  nHo  teem  competência  para  certificareni  qual  o  estado  das 
Peosioaistas  nas  procurações  que  estas  outorgarem. 

Mtnisferío  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  15  de 
Setembro  de  1862. 

111.»*  e  Ex."*  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  soIuçUo  á  duvida 
que  fez  objecto  da  representação  da  1.*  Pagadoria  do  Thesouro 
á  essa  Directoria  Geral  cm  2  do  corrente,  que  as  certid{les  de 
estado,  que  as  Pensionistas  apresentfto  no  principio  de  cada 
exercício,  devem  ser  passadas  pelos  Parochos  ou  pelas  auto-* 
ridades  igualmente  competentes  para  darem  taes  documentos; 
n  que  por  conseguinte  não  sfio  admissíveis,  como  substitutivas 
daquelle  meio  de  prova,  as  declarações  do  estado  das  mesmas 
Pensionistas  feitas  pelos  Tabelliães  nas  procurações  por  cilas 
outorgadas;  visto  como  nHo  teem  estes  Funccionarlos  compe* 
tcncia  para  dar  semelhantes  attestados  ou  certificados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Visconde  de  Albuquerque. -Sr.  Con- 
selheiro Direclor  Geral  da  Contabilidade. 


N.1434.— GUERRA.— Aviso  cm  15 de  Setembro  de  1862. 

Declarando  que  é  procodeote  a  opiniSo  da  Thesonraria  de  Fazenda  sobre  o 
etapa  das  praças  |,de  pret,  que  com  eOcilo  doe  ter  uma  só  avaliação, 
embora  oulra  cousa  se  possa  deprehendcr  do  Regulamento  das  Enferma- 
rias, o  que  porém  não  deve  influir  no   tratamento  das  praças  enfermas. 

4.*  Directoria  Geral. — 2.»  Secçfio,— Rio  de  Janeiro. — Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  15  de  Setembro  de  1862. 

Ill.''eEx."*Sr.  —  E'  procedente  a  opinião  da  Thesonraria 
da  Fazenda  dessa  Provincin,  a  que  V.  Ex.  se  refere  no  seu 
ofQcio  n."  34  de  29  de  Agosto  próximo  passado  sobre  a  etapa 
das  praças  de  pret,  que  com  clTeito  deve  ter  uma  só  avaliação, 
embora-  do  Rcguiamonto  das  Enfermarias  outra  c.')usa  se  possa 
deprehender.  Isso  não  devo  influir  no  tratamento  das  praças 
enfermas,  porque  os  seus  vencimentos  ontrão  como  um  meio 
de  acudir  ás  despezas ;  mas  o  Governo  paga  o  excedente  dessas 
despezas  quando  ha  deficit,  assim  como  arrecada  as  sobras,  se 
as  ha. 

Deus  ^Guarde  a  V.  Ex.  —  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão, ^Sr,  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.  435.— GUERRA.— Circular  em  15  de  Setembro  de  18G2. 

Abolindo  a  pratica  até  aqui  tolerada  de  reverterem  em  benefício  dos  Almo- 
larifes  dos  Arsenaes  de  Guerra,  Fieis  dos  Estabelecimentos  Militares  e 
Encarregados  doj  Armazéns  de  Artigos  beliicos  os  caixOes,  capis  e  outros 
invólucros  e  amarrações  de  fazendas  e  muni  Ocs,  contra  e  disposto  no 
Aviso  n.o  315  de  30  de  Agosto  de  18  il,  que  deve  ser  restrictameale  ob- 
servado. 

4.*  Directoria  Geral •—2.'  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Minis- 
tério da  Guerra  em  15  de  Setembro  de  1862. 

111.»»  e  Ex."*  Sr.— Sendo  manifeslamcnle  contraria  aos  intc- 
rcises  da  Fazenda  Nacional  a  pratica  até  aqui  tolerada  dos  Al- 
moxarifes e  Fieis  dos  Estabelecimentos  Militares  e  Encarregados 
de  Armazéns  de  artigos  bellicos  aproveitarem  os  caixões,  capas 
e  outros  quaesquer  invólucros  o  suas  amarrações  das  fazendas, 
munições  o  mais  objectos  que  entrão  nos  armazéns  de  taes  esta- 
belecimentos, e  convindo  não  só  que  o  Aviso  n."*  315  de  30  do 
Agosto  do  1841  seja  extensivo  a  todos  os  ditos  estabelecimentos 
e  armazéns,  cc^mo  que  suas  disposições  tenhão  restricla  obser- 
vância, cumpre  que  V.  Ex,  lhe  faça  dar  devida  execução,  or- 
denando além  disso  que  daquelles  objectos  os  que  nos  ditos  Es- 
tabelecimentos não  poisão  ler  applicaç5o,  de  trcs  em  três  mezes 
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srijlio  postos  om  hasta  publica  com  as  formalidades  da  loi,  reco- 
Ihendo-se  a  sua  importância  á  respectiva  Thesouraria  da  Fazen- 
da, onde«deverá  ser  escripturada  como  receita  eventual,  com. 
declaração  da  sua  procedência. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. St.  Presidente  da  Provincia  de.... 

—  No  mesmo  sentido  ao  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Corte,  ao  da  Fabrica  de  Pólvora  c  ao  do  Laboratório  Pyrotech- 
nico  do  Campinho. 


N.  436.— GUERRA.— Em  15  de  Setembro  de  1862. 

Determina  qual  o  procedimeoto,  que  se  deve  ler  para  com  ura  soldado,  que, 
sendo  desertor  do  Corpo  de  Guarnição,  se  achava  com  outro  nome  cum- 
prindo sentença  como  praça  do  Corpo  Policial. 

1.*  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra  cm  15  de  Setembro  do  1862. 

III."*»  e  Ex.»*  Sr.  —  A'  Sua  Mageslade  o  Imperador  foi 
presente  o  offlcio  de  V.  Ex.  de  16  de  Maio  do  corrente  anno, 
sob  n.""  295,  submettendo  á  consideração  do  Governo  Imperial 
a  decisão,  que  dera  à  consuKa  do  Coronel  Commandante  do  Cor- 
po de  Guarnição  dessa  Provincia  acerca  do  Soldado  desertor 
do  mesmo  Corpo  Silvestre  da  Rocha  Souza,  que  com*  outro 
nome,  e  na  qualidade  de  praça  do  Corpo  Policial,  se  acha  na 
Cadéa  cumprindo  quatro  annos  de  prisão :  E  o  Mesmo  Augusto 
Senhor,  Conformando-se  com  o  parecer  do  Conselho  Supremo 
Militar,  exarado  em  Consulta  do  l.*do  corrente  mez,  Houve  por 
bem,  por  Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  13  deste  mez. 
Determinar  que  o  mencionado  Soldado  deve  acabar  de  cumprir 
a  pena,  que  lhe  fora  imposta  como  praça  do  Corpo  Policial, 
sendo  depois  remettido  ao  Corpo,  em  que  é  desertor,  'para  ser 
processado  na  conformidade  da  Lei :  o  que  communico  a  V. 
Ex.  para  seu  conhecimento,  e  em  resposta  ao  seu  citado  offlcio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Piauhy. 
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N.  437.— GUERRA,— Aviso  de  17  de  Setembro  de  1862. 

Declarando  que  a  duvida,  em  que  labora  o  Gommandante  do  Corpi^e  Guarai- 
çAo  a  respeito  do  premio  que  compete  a  um  voluntário  que  aaseutou  pra*  a 
nas  eitÍDCtas  Companhias  de  Pedestres,  está  prevista  uo  Aviso  Circular  de 
U  de  Agosto  de  1861. 

4.*  Directoria  Geral. — 2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. —  Mi- 
nistério dos  Ndgocios  da  Guerra  em  17  de  Setembro  de  1862. 

III."'  e  Ex."''  Sr.— Deprchendendo-se  da  representação  do 
Tenente  Coronel  Gommandante  do  Corpo  de  Guarnição  du^ssa 
Provincia  que  ello  duvida  de  qual  o  premio  que  compita  a  um 
voluntário  que  assentou  praça  nas  extinctas  Companhias  do 
Pedestres,  faça-lhç  V.  Ex.  saber  que  a  duvida  está  solvida 
pelo  Aviso  Circular  de  14  de  Agosto  de  1861,  que  devo  existir 
na  Secretaria  do  Governo,  e  se  acha  impresso  no  boletim  dos 
actos  oQlc:aes  daquelle  mez  e  na  GollecçSo  dos  actos  do  Go- 
verno de  1861,  embora  o  voluntário  em  questão  completasse 
posteriormente  a  idade  de  18  annos,  pois  que  o  premio  não 
pode  ser  mais  que  o  que  lhe  foi  promettido  no  acto  de  as- 
sentar praçi.  Se  a  duvida  fòr  outra,  V.  Ex.  a  trará  novamente 
ao  conhecimento  do  Governo  Imperial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quinlanilha 
Jordão. Sr.   Presidente  da  Provincia  do  Maranhão. 


N.  438.— GUERRA.— Aviso  de  17  de  Setembro  de  1862. 

Solvendo  a  duvida  proposta  pelo  Commandante  do  Corpo  do  OuamtçAo 
quanto  ao  desconto  dos  prémios  de  1.*  praça  e  de  engajamento. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.'  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  17  de  Setembro  de  1862. 

I1I."«  o  Ex."*  Sr. — A  questão  proposta  pelo  Commandante 
do  Corpo  de  Guarnição  na  representação  que  acompanhou  o 
oíRcio  de  y.  Ex.  n,*"  493  de  23  de  Agosto  ultimo,  está  de- 
cidida pela  Imperial  Resolução  de  30  de  Outubro  de  1859; 
isto  é,  os  prémios  de  1.*  praça  e  os  de  engajamento  não 
estão  sujeitos  a  desconto ;  mas  as  gratificações,  quer  de  vo- 
luntário, quer  de  engajado  devem,  entrar  para  as  caixas  das 
Enfermarias,  ou  ficar  nos  cofres  públicos  quando  os  voluntários 
ou  engajados  estiverem  em  tratamento,  porqueessas  gratificações 
são  consideradas  como  augmeiito  de  soldo.  O  que  communico 
a  y.   Ex.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deus  Guarde  a  y.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. -^Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Maranhão. 
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N.  439.— FAZENDA.— Em  17  de  Setembro  de  1862. 

Àbooode  dcspezas  feitas  pelos  Etactorcs  fiscaes  quandojá  encerrado  o  exer- 
cido ;  e  pagamento  de  porceatagem  na  proporção  da  arrecadação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Setembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Sul  que  o  mesmo  Tribunal 
resolveu  deferir  o  recurso  interposto  pelo  ex-Administrador  da 
Mesa  de  Rendas  de  Itaqui,  Estacio  da  Cunha  Bittencourt,  que 
acompanhou  o  oílicio  n.«  179  dessa  Thesouraria  de  11  de  Se- 
tembro do  anno  passado;  pelo  modo  seguint**. 

1.**  Que  o  recorrente  seja  relevado  nilo  só  da  perda  da  por- 
centagem dos  saldos  da  dita  Mesa  de  Rendas  de  Maio  a  Junho 
de  1860,  exercício  de  1859-1860,  na  importância  de  duzentos 
setcntli  6  um  mil  novecentos  e  cincoenta  réis  (271)í^950],  como 
também  da  perda  da  porcentagem  e  multas  relativas  ao  saldo 
do  trimestre  seguinte  do  Julho  a  Setembro,  na  importância  de 
cento  dezaseis  mil  seiscentos  sessenta  e  dous  réis  (116:1^662]. 

2  "*  Que  sejâo  abonadas  na  conta  do  recorrente ,  logo  que 
clle  apresente  os  competentes  recibos  das  parles,  tanto  a  quantia 
de  cincoenta  e  nove  mil  cento  sessenta  e  oilo  réis  (59-^168) 
vencimento  abonado  ao  Guarda  João  Carlos  Outeiro  em  Maio 
do  dito  anuOy  que  deixou  de  assignar  a  folha  de  pagamento, 
como  a  de  dous  mil  cento  e  vinte  réis  (2IH20)  da  commissão 
paga  ao  Agente  do  Correio  pela  arrecadação  do  mesmo  mez 
de  Maio,  cujo  recibo  n5o  appareceu ;  vislo  como  nao  se  dando 
suspeita  sobre  a  elTeclividade  do  dispêndio  destas  duas  quantias, 
mas  somente  falta  essencial  na  sua  IcgalisaçDo,  uma  vez  que 
o  responsável  exhiba  documentos  authenticos  que  comprovem 
a  despeza,  deve  cila  ser-lhe  abonada,  sendo  que  a  semelhante 
abono  nSo  obsta  o  encerramento  do  exercício  a  que  cila  per- 
tence, por  quanto  esta  circumstancia  não  nuUifica  a  expressa 
disposiçiko  do  art.  29  do  Decreto  de  10  de  Março  de  1860, 
quando  permitte  a  exhibiçfio  de  novos  documentos  em  matéria 
de  tomada  de  contas,  em  recurso  de  decisões  mesmo  defíni- 
tivas,  o  qual  só  é  limitado,  quanto  ao  prazo,  pelo  art.  l.""  e 
seguintes  do  Decreto  n.^  857  de  12  de  Novembro  de  1851 , 
a  que  se  refere  o  §  l."*  do  citado  art.  29  do  Decreto  de  1860. 

3.'  Finalmente  que  o  recorrente  nâo  deve  ser  considerado 
na  obrigação  de  repor  a  porcentagem  que  dcduzio  para  os  Em- 
pregados da  Mesa,  em  Maio  e  Junho  do  1860,  no  valor  de 
quatrocentos  sessenta  e  oito  mil  setecentos  cincoenta  o  nove 
réis  (468;(^759),  porque  a  intelligencía  da  ordem  do  Thesouro 
n.'  240  de  7  de  Julho  de  1856  é  que  dos  primeiros  2:000#000- 
Dedíõcs  do  Governo,  41 
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da  renda  mensal  tem  os  Empregados  direito  á  porcentagem 
de  25  Vo>  do  excedente  até  3:000|K)00,  20  *>/,,  e  por  ultimo 
15  ""l.  da  arrecadação  além  de  3:000»000. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  440.— FAZENDA.— Em  18  de  Setembro  de  1862. 

A*s  Presidências  de  Província  somente  compete  a  simples  investigação  on  ia- 
querito  sobre  as  Alfandegas,  e  nfto  o  conhecimento  de  recursos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Setembro  de  1862. 

111.""  e  Ex.""  Sr. — Communico  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  oífício  de  3  de  Junlio  ultimo,  sob  n.*  21,  que  o  Tribunal 
do  Tiiesouro  Nacional  resolveu  não  tomar  conhecimento  do 
recurso  interposto  pelo  vigia  da  Alfandega  de  Porto  Alegre, 
Alexandre  José  Leal,  da  decisão  da  Tliesouraría  de  Fazenda 
dessa  Província  para  essa  Presidência  por  tê>lo  Julgado  aem 
direilo  á  respectiva  gratifícaçUo  pelos  dias  durante  os  quaes 
faltou  à  Repartição  por  motivo  de  moléstia ;  visto  como  o  art. 
769  paragrapho  único  do  Regulamento  das  Alfandegas  de  19  de 
Setembro  de  1860  estabelece  que  das  decisões  da  1  hesouraria  ha 
recurso  voluntário  para  o  Thesouro,  c  não  para  as  Presidências, 
e  o  art.  )7p  do  mesmo  Regulamento  declara  que  em  nenhuma 
instancia  se  pôde  tomar  conhecimento  de  recurso,  senão  guar- 
dadas  as  formalidades  dos  artigos  antecedentes;  competindo 
somente  ás  Presidências,  pelo  art.  9.**  do  referido  Regulamento, 
a  simples  investigação  ou  inquérito  sobre  as  Alfandegas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Visconde  de  Albuquerque.-^ Sv,  Pre- 
sidente da  Província  de  S.  Pedro. 


N.  441.— FAZENlíA.— Em  19  de  Setembro  de  1862. 

0  Despacho  de  Úlas  é  por  peso  liquido. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Setembro  de  1862. 

Communico  a  V.  S.,  para  sua  intelligencia  e  devidos  efTeitos, 
que  o  Tribunal  do  Tlicsouro  indeferio  o  recui^so  de  Kock  A 
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Leverd  da  decísSo  dessa  Inspcctoria  que,  à  vista  do  disposto 
no  art.  887  e  nota  n.""  120  da  Tarifa,  mandou  incluir  na  ve- 
rificação do  peso  liquido  das  fitas  de  veludo,  que  submettèrão 
a  despacho  os  cartões  em  que  vierâo  acondicionadas;  cum- 
prindo declarar  a  V.  S.  que  a  distincção  que  nessa  Repartição 
se  tem  feito  da  diíTerença  do  peso  quando  proveniente  da  mer- 
cadoria em  si,  ou  quando  resultado  da  accumulaçdo  dos  en- 
voltórios, sujeitando-se  no  primeiro  caso  a  direitos  dobrados, 
e  em  segundo  aos  direitos  simplesmente  da  difíerençat  está  em 
manifesta  opposiçao,  na  matéria  sujeita,  assim  ao  citado  art. 
887  da  Tarira,  segando  o  qual  o  despacho  das  fitas  é  por  peso 
líquido,  e  a  referida  nota  n.^  120,  em  cuja  conformidade  o 
peso  dos  cartões,  em  que  vem  enroladas  as  fitas,  se  inclue  no 
peso  liquido,  como  tambom  ao  art.  553  do  ilegulameoto  das 
Alfandegas  que  mui  explicitamente  fixa  a  regra  a  guardar  na 
arrecadação  dos  direitos  e  multas,  a  que  ficão  sij^eitos  os  des-i 
pachos  processados  diversamente  do  disposto  no  sobredito  Re- 
gulamento e  Tarifa. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Visconde  de  Albuquerque, — Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.  442.— GUERRA.— Circular  ás  Presidências  c  Pagadoria  das 
Tropas  da  Corte  cm  19  de  Setembro  de  1862. 

IlADdando  cessar  o  abono  da  gratifícacilo  de  20^000  réis  mcnsacs  aos  Agentes 
das  Enfermarias. 

4/  Directoria  Geral. — 2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — ^Minis- 
teriQ  dos  Negócios  da   Guerra  em  19  do  Setembro  de  1862. 

III."*  e  Ex."**  Sr.— Reconsiderando-se  a  matéria  do  art.  45  do 
Regulamento  especial  para  o  serviço  das  Enfermarias  Militares 
de  30  de  Janeiro  de  1861,  publicado  na  ordem  do  dia  n.* 
258  de  16  de  Maio  do  mesmo  anno,  e  reconhecendo-se  que 
não  é  regular  por  estabelecer  uma  vantagem  que  nSo  está 
eomprehendida  na  tabeliã  annexa  ao  Regulamento  de  7  de 
Março  de  1857,  expeça  V.  Ex.  ordem  á  Thesouraria  de  Fa- 
zenda para  que  não  continue  a  abonar  a  gratificação  de  20$000 
monsaes  aos  Agentes  das  Enfermarias,  se  acaso  (ai  abono  tiver 
sido  realizado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Poltjdoro  da  Fonseca  Quintanilha 
/•rrfíío.— Sr.  Prcsidcnlc  da  Província  de 
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N.  443. -GUERRA  .—Circular  de  19  do  Setembro  át  1862. 

Providenciando  quanto  ás  avaliações  scoicâlraes  das  etapes  das  praças  de  pret. 

4.»  Dirccloria  Geral.  —  2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  19  de  Setembro  de  1862. 

III."*  e  Ex."°  Sr.  — Convindo  que  as  avaliações  semeslracs 
das  etapas  das  praças  de  pret  sejâo  feitas  com  a  necessária 
antecedência,  em  termos  que  o  Governo  Imperial  po^^sa  dar  ou 
negar-lhej  approvação  no  correr  dos  mezes  de  Junho  e  De- 
zembro de  cada  anno,  cumpre  que  V.  Ex.  marque  prazos  à 
Thesouraría  da  Fazenda  dessa  Província  para  a  organísaçâo 
das  competentes  tabeliãs,  de  accordo  com  a  disposição  acima 
expressada.  E,  como  osCommandantt^s  dos  Corpos  nem  sempre 
se  conformem  com  as  avaliações  das  Thesourarias  e  muitas  vezes 
produzâo  razOes  valiosas  para  demonstrar  a  insuíDciencia  do 
valor  orçado,  embora  reconheção  sua  exactidão,  fique  V.  Kx. 
na  íntelligencia  de  que  não  deve  neste  caso  estipular  para  as 
etapas  preço  maior  do  que  o  do  semestre  anterior,  ainda  mesmo 
provisoriamente,  rcferindo-se  a  esta  Secretaria  de  Estado  para 
se  providenciar  como  convier. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão, — Sr.  Prcsideolc  da  Província  de.... 


N.  44V.— GUEÍlllA.— .\visode  19  de  Setembro  de  J 862. 

Expedindo  proidcncias  em  ordem  a  conhocer-sc  com  a  maior  exactídfio  no 
lim  do  1 .0  semeslrc  de  cada  cxercicio  o  algarismo  do  credito  supplementar 
que  porAcntiira  soja  necessário  abrir-se  para  occorrcr  aore^to  dos  paga- 
meu  los,  que  Ibc  forem  peculiares. 

4.»  Directoria  Geral.  —2.'*  Srcçaio.  —  Rio  de  Janeiro.  — 
Ministério  dos  Nogocios  da  Guerra  em  19  do  Setembro  de 
1862. 

Continuando  cm  vigor  no  exercício  corrcnlc  a  Lei  n.*  1.114 
de  27  de  Setembro  de  I8G0,  demonstrado  está  que  em  algun& 
paragraphos  do  art.  C."  necessariamente  ha  de  haver  deficit, 
assim  coino  om  outros  tem  de  haver  sobras,  e  não  pequenas. 
É  isto  devido  no  pri?neiro  caso  as  transformações  por  que  ten\ 
pass.ido  algumas  Repartições  deste  Ministério,  c  no  segundo, 
á  severa  economia,  que  se  tem  procurado  estabelecer  nas  suas 
despezas . 

Reconhecida,  pois,  a  necessidade  de  um  credito  supplementar^ 
tenho  milito  a  peito  que  o  seu  algarismo  soja  reduzido  á  menor 
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express&o  possível,  e  para  esse  fim  é  indispensável  que  V.  S., 
calculando,  pelas  despezas  feitas  ate  Dezembro  deste  anno,  as 
que  tiverem  de  eflTectuar-se  até  Junho  de  1863»  me  remetta  no 
correr  da  mez  de  Janeiro  impreterivelmente  uma  demonstração» 
a  mais  exacta  que  Târ  possível »  do  estado  do  credito  aberto  a 
essa  Thesouraria  da  Fazenda,  em  que  declare  a  dcspeza  effectuada 
no  semestre  decorrido,  a  efTectuar  no  semestre  seguinte,  e  as 
sobras  e  faltas  de  cada  paragraplio. 

Na  mesma  occasião  acompanhará  uma  demonstração  definitiva 
do  estado,  em  que  ficou  o  credito  do  exercício  anterior,  em  que 
se  mencione  também  a  daspeza,  que  ficou  por  pagar.  Isto  nSo 
é  trabalho  novo,  que  não  esteja  recommendado;  mas  como  nem 
sempre  venha  em  tempo,  nem  seja  confeccionado  com  a  desejada 
cxactidAo,  por  isso  o  exijo  novamente  e  muito  o  recommendo 
á  solicitude  de  V.  S.,  ficando  estabelecido  o  preceito  para  os 
annos  futuros. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Pol^ioro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão.  —  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Fazenda  de 


N.  44ã.>-Gl£RRA.— Aviso  de  22  de  Setembro  de  1862. 

DispODclo  que  os  saldos  eiislentes  no  cofre  dos  inciiores  do  Arsenal  de 
Guerra  5cj3o  recolhidos  no  flin  de  cada  semestre  aos  da  Thesouraria  da 
Fazenda  corno  despeza  aannullar  no  paragrapbo  Arsenaes  de  Guerra. 

4.°  Directoria  Geral.— 2. ■  Sccçfto.— Rio  de  Janeiro. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  22  de  Setembro  de  1862. 

111.»»  e  Ex.»«  Sr.— Tenho  presente  ooíTicio  do  V.  Ex.  n.* 
782  dn  13  de  Agosto  próximo  passado,  com  copia  dos  papeia 
relativos  a  entrega  na  Thesouraria  de  Fazenda  dos  saldos  exis- 
tentes no  cofre  dos  menores  do  Arsenal  de  Guerra ;  o  em  res- 
posta, sou  a  dizer  a  V.  Ex.  que  brevemente  serfio  publicadas 
as  convenientes  InstrucçOt^s  para  regular  esta  matéria :  ficando, 
porém  desde  já  na  intelligencia  de  que  taes  saldos  devem  ser 
recolhidos  uo  fim  de  cada  semestre  á  Thesouraria  da  Fazenda, 
caiu  recebidos  como  despeza  a  annullar  no  paragrapho  cor- 
respondente a  Arsenaes  de  Guerra,  e  que  as  sobras  já  recolhidas 
deveráõ  ser  consideradas  como — receita  extraordinária, — na  parte 
que  pertencerem  a  descontos  eíTectuados  em  exercícios  ante- 
riores, encerrando-sc  no  Arsenal  a  conta  dos  que  fallecêrSo, 
com  a  entrega  na  Thesouraria  de  567^889  róis,  a  que  se  referem 
os  mesmos   papeis. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.-^Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão, ^Sv.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N .  4(6 .  —  GUERRA .  —  Aviso  de  22  de  Selembro  de  1862. 

ProTendo  a  diversos  quesitos,  propostos  pelo  Director  do  respectivo  Arseoal 
de  Guerra,  acerca  do  modo  por  que  tem  sido  executado  o  Regolameato 
de  8  de  Jaueiro  de  1849,  que  deu  nova  organisaçAo  ás  Companhias  de 
Aprendizes  menores  de  tacs  estabelecimentos. 

4.*  Directoria   Gera!. — 2.»  SecçSo. —  Rio  de  Janeiro. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Gaerra  em  22  de  Setembro  de  1862. 

III."'*  e  Ex."*  Sr. —  Accuso  recebido  o  offlcio  de  V.  E». 
n.*  381  de  21  de  Julho  ultimo,  com  o  do  Director  do  Arsenal 
de  Guerra,  informando  a  maneira  como  tem  sido  aili  execu- 
tado o  Regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1842.  Rrevemenie 
se  providenciará  a  respeito  de  alguma  cousa,  qnc  a  experiên- 
cia tem  aconselhado  depois  da  publicação  daquelle  Regula- 
mento e  das  instrucçOes  de  11  do  mesmo  mez  e  anno:  en- 
tretanto é  mister  que  o  Director  cumpra  fielmente  o  que  alli 
está  presmpto,  sem  fazer  cabedal  da  reluctancia  dos  Artífices 
para  o  trabalho  das  oflicinas  pelo  motivo  de  se  capítalisar  o 
saldo ,  que  lhes  pertence  do  respectivo  jornal ;  porque  o  fim 
desta  medida  é  livrar  da  devassidão  os  tutelados  da  Nação  e 
acostuma-los  a  serem  laboriosos  e  económicos ,  proporcio- 
nando-lhes  meios  de  estabelecimento  quando  concluírem  seu 
tempo  de  serviço.  A  má  vontade,  de  que  se  queixa  o  Direc- 
tor do  Arsenal,  provém  da  Tdlta  do  xelo,  que  despenderão  na 
educação  desses  Artífices,  quando  menores,  o  Pedagogo  e  o 
-Capellão,  e,  mais  que  todos,  os  Directores,  que  se  descuida- 
rão de  chamar  esses  empregados  ao  cumprimento  de  seus 
deveres.  Cumpre  advertir  que  os  rencimentos  militares  dos 
Artífices  nio  devem  ser  comprehendidos  nos  descontos,  e  que 
as  quantias,  que  têem  de  ser  convertidas  em  pecúlio,  são  os 
saldos  dos  descontos  feitos  para  indemnisação  das  despezas  do 
Estado ,  e  dos  soldos  da  praça  ,  que  tiverem  na  Compa- 
nhia, podendo  ainda  desse  saldo  consignar  uma  parte  á  sua 
família,  nos  termos  do  art.  12  do  Regulamento  de  1849,  dis- 
posição que  se  pôde  fazer  extensiva  ás  mulheres  dos  que  fo* 
rem  casados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Polydoroda  Fonseca  Quintanilha 
Jordão.-^  Sr.  Presidente  da  Província  da  Rahia. 
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N.  447.— IMPÉRIO. —  Aviso  de  23  de  Setembro  de  1862. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  declaraudo  que  os  Oppo- 
sítores  nao  tem  direito  a  retribuição  pelo  trabalho  de  assistirem  á  defesa 
das  theses  dos  candidatos  ao  gráo  de  doutor. 

4.*  Secção.  — Rio  de  Janeiro.  — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  23  de  Setembro  de  1862. 

Accuso  a  recepção  do  officio  de  V.  S.  de  5  do  corrente 
mezy  em  que  communi(uiudo-me  que  alguns  Opposítores  dessa 
Faculdade^  que  se  ach5o  desoccupados.  tem  de  assistir  á  defeza 
das  theses  dos  candidatos  ao  gráo  de  doutor  no  flm  do  pre- 
sente anno  lectivo,  pede  que  se  lhes  marque  a  retribuição  que 
devem  perceber  por  este  trabalho,  visto  não  estar  elta  desig- 
nada nem  nos  estatutos  das  Faculdades  de  Medicina,  nem  no 
respectivo  Regulamento  complementar. 

£m  resposta  tenho  de  declarar  a  V.  S.  que,  não  se  tendo  en- 
tendido até  o  presente  como  autorisada  a  dcspeza  com  aquelle 
serviço,  seria  actualmente  a  sua  autorisação  um  arbítrio  que 
não  se  poderia  justificar,  e  que  só  poderá  ser  tomado  quando 
se  tratar  da  reforma  da  Legislação  em  vigor. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Marqtiez  de  Olinda.  —  Sr.  Director 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 


N.  448.— IMPÉRIO.  — Aviso  de  23  de  Setembro  de  1862. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  declarando  que  o  Aviso 
n.o  &94  de  90  de  Dezembro  de  1861,  relativo  aos  dias  de  nojo  e  de 
gala  de  que  gozflo  os  Empregados  da  Secretaria  do  Império,  é  applicavel  aos 
Lentes  e  Empregados  da  mesma  Faculdade,  e  dos  demais  Estabelecimentos 
e  Repartições  sujeitas  ao  Ministério  do  hnperío;  e  que  nos  dias  em  que 
faltarem  ao  serviço  por  tues  motivos  nAo  percebem  as  suas  gratificações. 

4.»  SccçHo.  — Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  23  de  Setembro  de  1862. 

Em  solução  ao  officio  de  V.  S.  de9  do  corrente  mez,  de- 
claro-lhe  que  é  applicavel  aos  Lentes  e  Empregados  dessa  Facul- 
dade, assim  como  aos  dos  demais  Estabelecimentos  e  Repartições 
subordinadas  a  este  Ministério,  o  Aviso  n.*"  594  de  20  de  Dezembro 
de;  1861,  que  declara  os  dias  de  nojo  ede  gala  de  que  gozão 
os  Empregados  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério; e  que,  não  percebendo  estes  a  gratificação  daquelles 
dias,  porque  as  gratificações  concedidas  aos  Empregados  Pú- 
blicos, além;  dos  ordenados,  só  são  devidas  quando  elles  csUo 


cm  effectivo  serviço,  lambem  não  a  devem  perceber  os  refe- 
ridos Lentes  e  Empregados  quando  nfio  comparecem  por 
motivos  de  nojo  ou  gala,  servindo  estes  motivos  unicamente  para 
justifícar  as  suas  faltas,  e  poderem  cobrar  os  seus  ordenados. 
Deus  Guarde  a  V.  S  — Marquez  de  Olinda. --Sv,  Director 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Babia< 


N.  U9. —FAZENDA. —Circular  em  23  de  Setembro  de  1862. 

As  RepratiçOes  Fiscacs  nas  Províncias  devem  remettor  á  reJacrfio  do  Diário 
Ojjicial  os  actos  que  convenhAo  ser  publicados  na  Côrtc. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Setembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
çourarias  de  Fazenda,  que  no  !.•  de  Outubro  próximo  futuro 
deve  começar  a  ser  publicado  o  Diário  O/ficial,  cessando  no 
ultimo  do  corrente  mez  todas  as  assignaluras  do  Jornal  do 
Commercio  que  a  Administração  Publica  tem  actualmente ; 
e  bem  assim  que  os  Boletins  mensaes  do  expediente  do  Go- 
verno serão  publicados  somente  até  o  mez  de  Agosto  próximo 
flndo.  Oulroáim  previne  os  mesmos  Srs.  Inspectores  de  qiic 
devem  remetter  á  redacção  do  sobredito  Diano,  na  Typogra- 
phía  Nacional,  os  actos  oSiciacs  que  convonlifto  ser  publicados 
na  Corte 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  430.— FAZENDA.  — Circular  em  24  de  Setembro  de  1862. 

Exige  dos  Presidentes  de  Província  informações  a  bem  do  commercio  e 
navegação  de  cabotagem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-  Rio  de  Janeiro  cm  24  de 
Setembro  de  1862. 

Ill."«  e  Ex."*  Sr.— Para  que  pos^a  o  Governo  Imperial  tomar 
as  medidas  que  forem  convenientes  a  bem  du  navegação  de  C4i- 
botagem,  e  ter  completo  conhecimento  do  estado  cm  que  pre- 
sentemente se  acha  essa  industria,  precisa  que  V.  Ex. ,  ouvindo 
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ils  Eslaçôos  fiscaps  compclentos  c  ás  pessoas  mais  habilitadas 
dessa  Província,  preste  com  toda  a  urgência,  c  com  o  maior  des- 
envolvi  monto  possível,  esclarecimentos  sobre  os  seguintes  pontos : 

1."  Qual  o  numero  de  embarcações  que  so  cmpregâo  na  cabo- 
tagem na  costa  ou  nos  rios  dessa  Província,  com  indicação  de 
sua  denominação,  emprego,  lotação,  valor  approximado  de  seu 
custo  de  construcçHo  e  apparciho,  o  numero  de  sua  trlpolação, 
se  livre  ou  escrava,  e  os  salários  que  ordinariamente  percebe. 

2.°  Qual  o  numero  de  estaleiros  existentes,  se  prospcrSo  ouse 
<ístao  estacionários  ou  decadentes,  e  os  motivos  que  para  isso  tem 
influído. 

S.""  Quaes  as  embarcações  do  trafico  da  mesma  cabotagem  que 
tem  sido  construídas  no  estrangeiro,  e  seu  custo. 

4.°  So  as  construcções  do  embarcações  tem  encarecido  ou  ba- 
rateado, e  as  causas  «íesses  resultados*;  e  bem  assim  a  especifica- 
ção tão  exacta  quanto  seja  possível  do  preço  de  cada  tonelada 
de  construcçílo  comparado  com  os  preços  de  estaleiros  estrangei- 
ros dos  portos  para  onde  so  facão  nessa  Província  maiores  en- 
commendas,  ou  que  com  ella  tcnhâo  mais  frequentes  e  impor- 
tantes relações  commerciaes. 

5.^  Quantas  embarcações  se  cmpregão  na  pequena  pescaria  e 
na  de  barra  fora,  o  estado  em  que  se  acha  essa  industria  e  as  me- 
didas que  sojâo  reputadas  mais  convenientes  para  anima-la. 

6."*  Quantas  embarcações  forão  construídas  durante  o  regimen 
da  Lei  n.<*  369  de  18  de  Setembro  de  18i5;  quantas  se  cons- 
truirão depois  de  sua  revogação. 

7.*  Quaes  as  vantagens  que  resultarão  dessa  lei,  e  que  provi- 
dencias serião  proveito5;as  para  torna-las  mais  eíficazes,  se  fosse 
restabelecida  a  sua  disposição. 

8.°  A  indicnçAo  do  juízo  das  pessoas  mais  esclarecidas  dessa 
Província  e  das  Estações  flscaes  a  respeito  dos  meios  práticos  que 
cumpre  adoptar  para  executar-se  com  prudência  e  acerto  a  auto- 
risação  concedida  ao  Governo  pelo  art.  23,  §§  4>  5  c  6  da  Lei  do 
orçamento  n.**  1.177  de  9  de  Setembro  do  corrente  anno,  que 
acaba  de  ser  publicada  e  se  acha  concebida  nos  seguintes  termos : 

«  ^  4.*  Para  alterar  as  disposições  vigentes  acerca  da  navega- 
ção de  cabotagem,  permittindo  ás  embarcações  estrangeiras  fazer 
o  serviço  de  transporte  costeiro  entre  os  portos  do  Império  cm 
que  houver  Alfandegas,  e  prorogando  por  roais  tempo  os  favores 
anteriormente  concedidos. 

oc  g  5.**  Para  dispensar  ás  embarcações  brasileiras  do  limite 
prescripto  para  o  numero  de  estrangeiros  que  podem  pertencer  á 
tripolação  e  da  exigência  relativa  á  nacionalidade  dos  Capitães  e 
Mestres . 

<(  §  C*  Para  adoptar  as  providencias  regulamentares  que  fo- 
rem compatíveis  com  as  circumstancias  actuaes  em  relação  ao 
objecto  dos  dous  paragraphos  antecedentes.» 

Por  occasião  de  remetter  estes  esclarecimentos  espera  o  Go- 
Decisões  do  Governo,  45 
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Temo  Imperial  que  V.  Ex.  os  fará  acompanhar  de  quaosqucr 
observações  que  o  estudo  deste  imporlantissimo  assumpto  e  as 
informações  particulares  lhe  suggerirem. 

Ligando  o  Governo  o  maior  apreço  ao  conhceimento  circums- 
tanciado  de  um  objecto  de  tão  transcendeMe  interesse  para  o 
Império,  descansa  iio  zelo  de  V.  Ex.  pelo  serviço  publico  c  con- 
fia que  suas  vistas  serão  comprehendidas  e  secundadas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Visconde  de  Albuquerque.-^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de 


N.  451.— FAZENDA.— Circular  cm  25  de  Setembro  de  Í862. 

Valor  porque  devem  ser  dcz^achadas  os  vetas  fabricadas  do  carvão  de  pedra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  2S 
de  Setembro  de  1862, 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  a  decisAo  do  mesma 
Tribunal  sobre  o  officío  da  Thesouraria  de  Pernambuco  n.""  63 
de  k  de  Abril  ultimo,  relativo  a  umas  velas  ahi  submettidas  a 
despacho,  as  quaes,  segundo  o  parecer  da  Commissão  da  Tarifa 
da  Alfandega  da  COrte  sâo  um  producto  novo  do  carvão  de 
pedra  e  não  se  acbào  classifíeadas  na  Tarifa ;  declara  aos  Srs. 
inspectores  das  Thcsourarias  de  Fazenda,  para  sua  intelligencia 
e  devidos  cfTeitos,  que  as  referidas  velas  devem  ser  despachadas 
ad  valorem  na  razão  de  30  ®/o,  como  se  pratica  na  dita  Al- 
fandega, onde  para  o  valor  se  toma  por  base  o  das  de  esper- 
macete cora  mais  20  "/o. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  452.— FAZENDA.— Em  25  de  Setembro  de  1862* 

Abono  de  cavalgaduras  ao  Juiz  e  mais  empregados  do  Juízo  dos  Feitos  em 
diligencia  fiscal  fora  de  sua  sede. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  25  de 
Setembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  attendendo  ao  que  pondera  o  Sr.  Inspector  da 


I 
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Thesouraria  do  Fazenda  do  Pernambuco  em  seu  oíBcio  n.^  178 
de  30  do  mez  passado,  dcciara-lhc:  quanto  á  1.*  das  consultas 
constantes  do  mesmo  oíOcío  que  pôde  fazer  transportar  do  exer- 
cício do  1861  —  62  para  o  actual  de  1862  ^  63  o  credito  de  seis 
contos  de  réis  aborto  á  dita  Tliesouraria  para  as  despezas  com  a 
nova  avaliaçilo  dos  bens  pertencentes  ao  exlincto  encapellado 
de— Uambó— ;  quanto  á  2."  que  o  respectivo  Procurador  Fiscal 
podo  delegar  cm  pessoa  idónea  os  poderes  necessários  para  o 
caso  especial  de  assistir  á  referida  avaliação  na  conformidade  do 
art.  16  S  2.»  da  Lei  n.»  242  de  20  de  Novembro  de  18i!,  se- 
gundo Já  o  declarou  a  Directoria  Geral  do  Contencioso  ao  mosmo 
Procurador  Fiscal  por  oflicio  n.*  379  de  23  do  corrente ;  e quanto 
á  3/  que  devo  mandar  abonar  cavalgaduras  ao  Juiz  e  mais  em- 
pregados dos  Feitos  para  se  transportarem  aos  lugares  em  quo 
tem  de  fazer  a  avaliação  ad  instar  do  quo  para  os  OíDciaes  do 
Justiça  dispoz  a  ordem  n.*"  43  de  13  de  Junho  de  1855 ;  tanto 
mais  quanto  as  diárias  lhes  devem  ser  contadas  pela  metade,  nos 
tormosdas  Instrucções  do  28  de  Abril  de  185i,  art.  1.^  parte 
3.%  c  ordem  n.*  210  de  15  de  Novembro  de  1854. 

Visconde  de  Albuquerque, 


N.  453.— FAZENDA.— Em  23  de  Setembro  de  1862. 

ratcrposiçSo  de  recursos  em  matéria  do  imposto  do  sello. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  25  do 
Setembro  de  1862. 

111."*  e  Ex.*«  Sr.— Communico  a  V.  Ex. ,  em  resposta  ao  seu 
ofllcio  de  30  do  mez  passado,  que  o  mesmo  Tribunal  resolveu 
não  tomar  conhecimento  do  requerimento  de  A.  C.  Díck,  su- 
perintendente da  estrada  de  ferro  dessa  Província,  solicitando 
dispensa  da  revalidação  do  sello  das  ultimas  chamadas  dos  ac- 
cionistas da  respectiva  Companhia,  visto  como  não  houve  o  re- 
curso da  Recebedoria  de  rendas  para  a  Thesauraria,  e  desta  para 
o  Thesouro,  como  determina  o  art.  125  do  Regulamento  do 
sello,  não  tendo  sido  além  disto  cumprido  o  art»  130  do  dito  Re- 
gulamento, quo  determina  que  os  recursos  devem  subir  ao  The- 
souro por  intermédio  do  Chefe  da  Repartição,  que  tiver  decidido 
a  questão,  ou  confirmado  a  decisão  recorrida,  e  com  prestação 
de  deposito,  ou  flança  idónea,  correspondente  á  importância  do 
sello,  revalidação  ou  multa  na  forma  do  art.  131  do  mesmo  Re- 
gulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Visconde  de  Albuquerque. ^Sv.  Pre- 
sidente da  Província  da  Bahia. 
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N .  454.—  GUEURA.—  Aviso  de  25  de  Setcmblo  de  1862. 

ApproYando  a  dcliberacfio,  que  t  mou,  de  nrpar  pagamrnlo  d  Gamara  Mu- 
nicipal da  Capilal  das  sepulturas  das  praças  do  Etiercilo  fallccidas  na 
Eufermaria  Milí  ar,  visto  que,  professando  pobreza,  dcvc-lhei  valer  a 
iseoção  da  Lei. 

4."  Directoria  Geral. —  2. ■  Secção. —  Rio  de  Janeiro. —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  25  de  Setembro  de  1852. 

111."»*  c  Ex.""*  Sr. —  Accusando  recebido  o  ofllcio  de  V.  Ex. 
n.'  93  do  19  de  Setembro  corrente,  tenho  de  approvar  a  sua 
deliberação  de  negar  pagamento  á  Camará  Municip^ii  da  Ca- 
pital das  sepulturas  das  praças  do  Exercito,  que  fulleccni  na 
Enfermaria  Militar;  pois,  se  a  Xei  isenta  os  pobres,  que  mor- 
rem cm  taes  Enfermarias,  ninguém  provarò  que  os  soldados 
scjão  ricos,  c  como  taes   não  coniprehendidos  na  isenção. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão, —  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.   455.— GUERRA.  — Circular  de  26  de  Setembro  de  1862. 

Ordenando  que  não  mande  pagar,  por  conta  dcslp  Ministério,  qualquer 
despeza  que  se  (ixer  com  applicaçffo  de  sanguesiigns  e  ventosas,  bem  como 
com  extracçAo  de  dentes  e  outros  scr\icos,  que  devem  ser  executados  pelos 
Enfermeiros  e  OíBciaes  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito. 

4.*  Directoria  Geral.  —  2."  Secçtlo.— Rio  de  Janeiro. — Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  26  de  Setembro  do  1862. 

Devendo  todas  as  operações  do  cirurgia  ser  feitas  pelos  OlTi- 
ciaes  do  Corpo  de  Saúde,  e  correndo  a  estes  o  dever  de  amestrar 
os  Enfermeiros  na  applicação  do  sanguesugns,  ventosas  e  outros 
serviços,  que  coslumavão  ser  feitos  por  barbeiros,  fiqoe  V.  S. 
na  Intelligencia  de  que  nâo  deve  mandar  pagar,  por  conta  deste 
Ministério,  qualquer  documento  que  represente  retribuição  de 
serviço  de  semelhante  natureza ,  oínda  mesmo  o  de  extracção 
do  dentes,  que  6  uma  operação  importante,  que  não  pode  nem 
deve  ser  praticada  por  barbeiros  ignorantes,  como  já  tem  sido 
declarado  em  vários  Avisos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jorcfao.-^Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  . , 
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N.  456.— FAZENDA.— Em  26  de  Setembro  de  1862. 

Aos  processos  de  fianças  físcaes  remcllidos  ao  Thcsouro  devem  acompanhar   os 
quadros  do  arbitramento  e  fixaçAo  das  mesmas  fianças. 

Mínislcrío  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  26 
do  Selembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  Thc- 
souro Nacional»  communicando  oo  Sr.  inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Ceará  a  approvaçâo  pelo  dito  Tribunal  dos  pro- 
cessos que  acompanharão  o  seu  oíTicio  n.""  110  de  29  de  Julho 
próximo  passado,  e  que  com  a  presente  lhe  s3o  devolvidos, 
das  íianças  prestadas  pelos  Colloclore^s  de  S.  Malhous,  Augusto 
Bodrigues  Pinto,  e  de  Canindé,  José  Cordeiro  da  Cruz,  pelo 
Escrivão  da  IVIesa  de  Rendas  de  Aracafy,  Raymundo  de  Castro 
c  Silva,  c  pelo  Ajudante  de  Contador  do  Curreio,  llermelino 
Sobral  Macabiba,  visto  terem  cumprido  as  exigências  da  ordem 
n.^70  de2í>  de  Dezembro  do  anno  Ondo,  a  qual  lambem  com- 
prehendia  o  Collector  do  Sabociro,  José  Alves  Teixeira,  que 
ialleceu,  segundo  participa  o  Sr.  Inspector  no  citado  olllcio, 
o  o  do  Pereiro,  Joaquim  Manoel  de  Miranda  Franco ;  recom- 
menda  ao  mesmo  Sr.  Inspoctcír  que  providencie  nao  só  para 
que  est(.'  ultimo  satisHiça  quanto  antes  á  exigência  relativa  do 
seu  fiador,  mas  também  para  que  d*ora  em  diante  acompanhem 
aos  processos  desta  natureza  os  quadros  demonstrativos  do  ar- 
bitramento e  fixação  das  fianças ;  cessando  a  pratica  irregular 
de  apenas  mencionar-se  o  quanlum  delias  nos  termos  lavrados 
na  Secção  do  Contencioso. 

Visconde  de  Albuquerque^ 


N.  4o7.— FAZENDA.— Em  29  de  Setembro  de  186?. 

As  Thcsourarias  nSo  podem  liquidar  dividas  que  nflo  constem  de  sua 
escrípturaçilo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janejro  em  20 
de  Setembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  do  Piauhy,  que,  pelo  credito  do  art.  1.",  §  2.»  da 
Lei  n.°  l.liO  de  21  de  Setembro  do  anno  passado,  pague  ao 
Racharei  Felippe   Alves    de  Carvalho  a   divida   de   exercícios 
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findos  que  reclama,  na  Importância  de  3i4;}085,  provcnienlo 
do  seu  ordenado  como  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do  Solímões 
na  Provinna  do  Amazonas,  do  1.*  de  Novembro  de  1858  a 
18  de  Janeiro  do  1850,  no  caso  do  já  ter  o  mesmo  satisfeito, 
«m  virtude  do  requisição  da  Tliesouraría  daquclla  Província  ou 
de  precatório  judicial  expedido  |>eio  respectivo  Juizo  dos  Feitos, 
os  200;ll^000  que  ainda  devia  ao  Estado  pelos  direitos  de  30  % 
sobre  a  gratificação  do  referido  emprego.  No  caso  contrario, 
porém,  o  Sr.  Inspector,  flgurando  o  pagamento  pela  importância 
integral  da  dívida  reclamada  (3i4.^035),  entregará  somente  ao 
dito  Bacharel  a  quantia  de  144:í^085,  liquidada  queclle  deve, 
a  qual. será  levada  á  competente  verba  do  receita;  na  inlel- 
ligencia  de  que  lhe  cumpre  dnr  conta  ao  Thesouro  da  execução 
da  presente  ordem,  e  ainda  de  que  nAo  compete  á  Thesouraría 
liquidar  divida  alguma  que  não  conste  da  sua  oscripturaçSo,  e 
menos  servindo  de  titulo  uma  certidão,  conira  o  que  expres- 
samente determina  u  ordem  n.*27  de  26  do  Janeiro  de  1852, 
vigorada  pela  doutrina  du  llesoluçâo  de  Consulta  da  Secção  da 
Fazenda  de  7  do  Maio  deste  anno. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  438.— FAZENDA. -Em  29  de  Setembro  de  Í862. 

As  Thcsoararias  nJo  poJsm  dar  ccrlidaes  de  divida  passiva  do  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  29 
de  Setembro  de  Í8G2. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  do  Amazonas  que  uesla  data  se  expede  ordem  á  do 
Piauhy  para  pagar  ao  Bacharel  Felippe  Alves  de  Carvalho  a 
divida  de  exercícios  fíndos  que  reclamou,  na  importância  do 
3Í4908S,  proveniente  de  seus  ordenados  como  Juiz  de  Direito 
da  Comarca  de  SolimOcs  cobrando-lho  na  mesma  occasiâo,  se 
por  ventura  não  estiver  ainda  paga,  a  quantia  de  200^000  que 
o  reclamante  fícou  devendo  ao  Estado  de  direitos  de  30  °J^  sobre 
a  gratificação  do  mencionado  emprego ;  c  outrosim  que  o  Sr. 
Inspector,  a  quem  opportunamente  se  communicará  como  foi 
tal  ordem  executada,  a  fim  de  poder  regular-se  quanto  á  conta 
ahi  aberta  ao  dilo  reclamante  pelos  direitos  supracitados,  deve 
fazer  cessar  a  pratica  abusiva,  admittída  por  um  de  seus  an- 
tecessores, de  dar  a  Thesouraria  certidões  de  divida  contra  a 


ctpressa  disposíçSo  da  ordem  n.<>  27  de  26  de  Janeiro  de  1852» 
vigorada  peia  doutrina  da  Uesoiuçao  de  (Consulta  da  Sccçto 
de  Fazenda  de  7  de  Maio  do  corrente  anno. 

Visconde  de  Albuquerque, 


N.  V69.— GUERRA.— Aviso  de  29  de  Setembro  de  18C2. 

Expondo  que  os  Juizes  lotrodos  oa  arivo^^ados,  que  servirem  rnleriDamcnle 
de  auditores ,  tcin  direito,  em  eonrormidade  da  Imperial  Rcsoiuc«1o  de  31 
do  Março  de  ISCO,  á  gratilicaçflo  coriespondenle  eiii  quanto  durão  us  pro- 
ressos,  salvas  ns  suspensões  d*s  trabalhos  por  mali\os  alheios  ao  seu  an- 
damento ordinário. 

4.*  Directoria  rieral.— 2.*  Secçíio. — Rio  do  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  29*  de  Setembro  de  18C2. 

A  duvida  proposta  por  V.  S.  em  seu  officio  de  16  deste 
mez  está  solvida  pela  Imperial  Resolução  de  31  de  Março, 
publicada  em  Aviso  de  2  de  Abril  de  1860  ao  Presidente  da 
Província  de  Minas  Geraes,  que  vem  substanciado  no  boletim 
do  expediente  do  Governo,  isto  é:  os  Juizes  letrados  ou  ad- 
vogados, que  servem  interinamente  de  Auditores,  tem  direito 
a  gratificação  correspondente  em  quanto  durão  os  processos ^ 
salvas  as  suspensões  dos  trabalhos  por  motivos  alheios  ao  an- 
damento ordinário  dos  mesmos  processos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão.— 'Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Santa 
Catharina. 


N.  460.— FAZENDA.— £m  30  de  Setembro  de  1862. 

Sobre  as  licenças  e  modo  por  que  se  devem  fazer  as  transferencias  de 
terrenos  de  marinhas,  e  sobre  os  direitos  a  pagar  das  mesmas  trans* 
ferencias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Setembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  de  Santa  Catharina,  em  resposta  ao  seu  officio  n.* 
24  de  26  de  Março  ultimo:  1."*  que  as  transferencias  do  d(H 


>^'^  3C0  í>^ 

Diiuío  ulil  de  lerronos  do  marinhas,  ou  de  outra  qualQUcc 
ospfcie,  devem  ser  feitas  do  inestiio  modo  por  quo  se  fazem 
as  dos  bens  de  raiz  eui  ^eral,  e  são  sujeitas  ao  pagainenlo 
do  imposto  da  slza;  polo  que  as  escriptiiras  ou  escriptos»  me- 
diante osquaos  se  vcriíicão  ai  ditas  transferencias,  csUko  is<^ntos 
do  imposto  do  sollo  na  forma  do  art.  38  ^  4.**  do  Regulamento 
de  20  de  Dezembro  de  1800;  S.**  que  as  licenças  para  venda 
ou  escambo  do  domínio  utíl  de  terrenos  de  marinhas,  e  do 
outros  pci  tenccntes  ao  Estado,  deve  preceder  o  pagamento  dos 
foros  vencidos  e  bem  assim  satisfazer-so  o  laudemío  corres- 
pondente e  o  sollo  (1x0  da  mesma  licença :  3.^  que,  neste  caso, 
para  se  lavrar  o  termo  de  aforamento  em  virtude  do  qual  se 
deve  passar  titulo  ao  novo  foreiro,  deve  este  pagar  o  sollo 
proporcional  regulado  polo  foro  correspondente  a  vinte  aonos. 
na  forma  do  art.  7.^  J)  1."  do  citado  Kcgulamento.  Este  sello 
é  pagavol  Iodas  as  vezos  que  tem  lugar  qualqner  transferencia, 
por  que  de  cada  uma  dove-se  passar  titulo  á  pessoa  que  ad- 
quire o  domínio  ulil,  exceptuado  o  caso  de  herança,  no  qual 
os  herdeiros  não  precisão  de  outro  titulo  além  do  formal  ou 
certidão  da  partilha  em  que  a  propriedade  foreira  lhe  coube 
cm  quinhão,  sendo  que  a  visla  de  semelhante  titulo  se  averba 
no  assentamento  a  transferencia  para  o  herdeiro,  pagos  os  foros 
até  então  vencidos. 

Visconde  de  Albuquerque^ 


N.  401.— FAZENDA.— Em  3  de  Outubro  de  1802. 

Anniilta  o  processo  de  julgamento  de  uma  apprchcosSo  de  mercadorias  por 
certas  irregularidades  que  se  notao. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  3 
de  Outubro  de  1862. 

Tendo  o  Tribunal  do  Thesouro  reconhecido  que  irregular- 
mente se  procedera  na  apprchensâo  que  faz  objecto  do  re- 
curso de  Manoel  José  de  Brito  da  multa  que  lhe  foi  imposta 
por  ter  conduzido  em  sua  canoa,  sem  o  competente  despacho, 
um  barril  de  peixe  salgado,  de  bordo  do  brigue  nacional  Guí- 
Ihermina^  procedente  do  Rio  Grande  do  Sul. 

1.°  Por  se  ter  deixado  de  fazer  as  averiguações  ou  pesquizas 
necessárias  a  respeito  de  semelhante  facto,  a  fim  de  serem  im- 
postas ao  commandante  ou  mestre  do  dito  brigue  as  multas 
convenientes,  e  ao  oíficial  ou  pessoa  da  equipagem  delle,  que 
dispdz  e  fez  descarregar  irregularmente  como  seu  o  dito  barril, 
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ts  penas  em  que  iivesje  incorrido ;  2.*,  porque,  çontrui  p  qne 
expressamente  dispõe  o  $  5.*  do  art.  74i  do  Regulamento  das  Ál«- 
fendcgas,  foi  a  avaliação  da  canoa  feita  posteriormente  á  deeMo 
dessa  Inspectoria»  c  esta  deixou  dedeclartr  explicitamente  a  im* 
pcirtancia  da  multa  em  réis,  a  que  ílca  sujeito  o  conductor ; 
3.*,  porque,  tendo-se  podido  sopprir,  dentro  dos  15  dias  para 
a  defesa,  a  falta,  que  se  deu  no  principio  do  processo»  das 
averiguações  ou  pesquizas  sobre  o  facto,  satisfazendo-so  assim 
as  disposições  do  urt.  746  do  Regulamento,  nenhuma  dili- 
gencia se  fez  para  que  se  pudesse  conhecer  lodos  oscomplíce$  no 
extravio :  resolveu  o  referido  Tribunal  que  fosse  reformado  o 
dito  processo,  procedendo-se  a  outro  com  observância  e  guarda 
das  disposições  regulamentares. 

Deus  (iuarde  a  V.  S. — Yi$conât  ãe  Albuquerque. — Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  da  CArto, 


N.  462.— FAZENDA.— Circular  em  4  de  Outubro  de  1862. 

DocamcDtos  qoe  devem  ser  apresentados  para  o  pagameoto  das  congraas 

dos  -Vigários. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Outubro  de  i86S. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The* 
souro  Nacional,  em  conformidade  dos  Avisos  do  Ministério  do 
Impedo  de  21  de  Junho  e  25  de  Agosto  últimos,  .declara  aos 
Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 
intelligéncia,  e  para  )|ue  o  façSo  constar  nas  CoHectorias,  que 
ndo  dovem  ser  pagas  aos  Vigários  as  respectivas  côngruas,  sem 
gue  elles  se  mostrem  licenciados  pelo  Governo  Imperial  ou 
pelas  Presidências,  ou  apresentem  atlestado  de  Hrequencia»  na 
forma  4as  ordens  .em  vigor. 

Visconde  de  Alhtiquerqv^e . 


Deci$õe$  io  Governo.  43 


'  N.  403. -MARIXHA.  — Aviso  de  ô  de  Outubro  de  1862. 

IVromiína  qno  aos  GoArdn»,  Poitoirm,  Kiifenaoiros,  Cozinheiros,  Ajudantes 
«  lieslf^  e  Ser^cBtes  das  €oiu|Miiihi«»  de  aiurendiie^  «rlilkcá  *eabuae  uma 
jra^-£o  diária»  igual  á  do^  lue&uigi  aprcuuizes. 

S.-*  Sccçito.— ITio  de  Janeiro  —  Ministério  do&  Negócios  da 
Mariúha  em  G  de  Outubro  de   t80'2. 

llí.""'  c  Ex.""  Sr.— Sua  Mai^Tslade  O  Imperador,  Allondendo 
à  quo  os  Guardas,  Porteiros  Enferníniros,  Cozintieiros,  Aju- 
danlcs  dostes  e  SoiTrnlos  das  Compaubias  de  a|)rendixes  aili- 
ficvs,  dj  que  trata  o  IlCj^ulanuMito  auncxo  ao  Derreto  n.*  2.615, 
4ií  HV  de  JuJho  de  18G0,  sAo  obrigados  a  residir  nos  respectivos 
«uiartiís,  Ita  por  bem  que  se  llies  at>one  uma  raçdo  diária, 
ij^ual  á  dós  mesmos  apnuidizes,  como  tinficSo,  em  TÍrtudc  da 
tabeliã,  que  ncompantiou  o  Aviso  regulamentar  de  29  de  Se- 
tembro de  1857:  o  que  comniunico  a  V.  Ex.,  para  seu  conhe- 
cimento), e  rxetuçflo,  na  pi«rte  que  llie  toc^a. 

D*'us  (luarde  a  V.  Ex. — Joaiuim  liaimundo  de  Lamare. — 
Sjr.  CheCe  de  Esquadra  9  Inspector  do  Arsenal  de  MariíUta  da 
CCi  te. 


N.  4C4.     GUERRA.— Aviso  de  8  de  Outubro  do  1862. 

RcsaKando  o  erro  typograpliko  coiiiido  an  leito  da  I.ci  n.^  U31  de  IS^  d« 
Selcmbro  de  18òl  art.  l."  fi  4.» 

M.*  Directoria  G:ral.— 3.*  Secçclo.— Rio  de  Janeiro.— Mmis- 
terío  dos^  Negócios  da  Guerra  em  8  de  Outubro  de  1862. 

Ill:""  c  Kx  '"*'  Sr.— Em  Aviso  de  22  do  mei  de  Sc^tcmbit) 
ultimo  expae  V.  Ex.  que  o  Juiz  de  Direito  da  Capital  da  Pro- 
'tinCia  da  Parahvba  consultou  se  ha  erro  lypogTaphico  no  texto 
da  Lei  n.»  631  de  18  de  í^etcmbro  do  1851  art.  !.•  §  4.%  d 
(;m  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  lia  com  cfreito  erro  na  pa- 
lavra annamenío  repelida  em  lugar  de  fardamento.  E  outro- 
sim  que  ora  fícão  as  providencias  tomadas  para  que  tal  erro 
seja  ratificado  em  ordem  do  dia  do  Exercito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Pnli/doro  da  Fonseca  Quintamlha 
Jordã,, — Sr.  Conselheiío  Jo5o  Lins  Vieira  Cansansfio  de  Sinimbti. 


> 
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N.  4G3.— FAZENDA.— Em  8  de  OalLbre  de  1S62^ 

Os  preLcadentes  ao  aforamento  de  terrenos  de  niarnUas  devem  prow  .a 
aeu  direito  para  requer èl-os. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazendií.— Rio  do  Jancico  em  8 
du  Outubro  do  18G2.  i 

Para  quo  so  possa  resolver  sobre  o  aforamento  feito  pela  IHv*^' 
Camará  Municipal  da  Corto  a  José  Joaqutni  Ferreira  de  Lima 
C  Silva  do  vários  terrenos  de  marinlias  na  praia  Formosa, 
de  que  traláo  o&  p^ip^Mi  que  acontpaiihárâo  os  seus  oíllcios  de 
29  do  Outubro  de  18j7  e  5  de  Soteinbro  próximo  passado, 
couvé;n  qiiu^  o  dito  Lima  e  Silva  prove  que  esses  terrenos  lhe 
p*3rtencem  c  d&  a  raz<1o  por  que  outros  estão  na  posse  delles. 
O  que  communico  á  mo^ma  Camará  para  sua  inlelligencia  e 
devidos  eíTeitos  ;  cumprindo  outrosím  obsej'var-lhc  que^  quando 
quizer  attender  aos  pretendeu les  de  terrcnp.s,  se. deve  convencer 
por  documentos  do  direito  das  pessoas  que  os  requerereii^ 
fazendo  annunciar,  quando  houver  duvida  sobre  esse  direito,  o 
podido  antes  de  deliberar  a  tal  respeito,  a  fim  de  que  os  in- 
teressados possáo  fazer  as  reclamações  a  que  se  j\}I}{arem  com 
direito,   para  quo  não  se  resolva  cm  favor  de  uns  c  com  prc;- 


Juizo  da  outros* 


Visconde  d9  Albuquerque.. 


N.  4G6.— GUERRA.— Aviso  do  9  de  Outubro  de  1862.  . 

Coucedeado  ao  Ageatc  do  Laboratório  do  Ciropiobo  vcacimcatos  de  Eiitado 
Maior  de  2."  Classe. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Sccçío. —  Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  9  de  Outubro  de  1863. 

Fique  Vm.  na  intelligencia  de  que  d.'ve  mandar  abonar  aa 
Tenente  reformado  Francisco  José  do  Paiva,  Agente  do  Labo- 
ratório do  Camplnho,  vencimentos  de  Estado  Maior  de  2.'  Classe, 
a  contar  do  1.*"  do  corrente  nioz,  em  substituição  dos  que  lhe 
forão  designadjs  por  Avísjs  do  13  de  Março  e  23  de  Abril 
últimos. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  'Polydoro  da  Fonseca  Quiníanilha, 
Jordão. —  Sr.  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 


N.  467.~FAZÈ7tt)A.-^En]  10  de  Outubro  de  tE62. 

A  fto^t  &t  nlo  kertii^em  os  habitiundos  ao  mHo  sofdo  cmpregAs  pnblkos, 
comprehende  qualquer  cmpicgo  geral,  pro^iucMil  ou  inuuicipa  . 

Miaisterio  dos  Nep:ocios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Outubro  de  18G2. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Trlbnnal  do  The- 
^òuro  Nacional,  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do 
Faienda  de  Pernambuco  o  incluso  processo  da  justiticaçilo  pro* 
duzida  pôr  D.  Paulina  Honoria  da  Silveira  Serpa  para  haver 
ó  kneio  soldo  de  159000,  como  viuva  do  Major  reformado  do 
EtercHo  Manoel  José  Serpa,  a  fim  de  que  o  mesmo  Sr.  Ins- 
pector exija  da  habilitanda,  nos  termos  das  lubtrucçOcs  de  lâ 
de  Maio  de  18S9,  ã  j^rova,  que  deixou  de  apresentar,  de  nâu 
toòssuir  emprego  que  lhe  renda  tanto  ou  mais  que  o  preten- 
ofdo  tnclo  soldo ;  porqnanto ,  tendo  sido  a  mente  da   Lei  de 
6  de  Novetnbro  de  1827,  como  se   manfresta  da  sua    Irtra, 
Iredar  a  accumulaçfio  de  vencimentos ;  n&o  excluindo  a   ct« 
pfessSo  do  ârt.  S.*"  delia— ou  outro  titulo  do  Estudo— os  tittilos 
passados  petos  administrações  Provínciaes;  nem  estando  os  cofres 
dessfts  administrações   (cuja    contabilidade  na  época  em  que 
foi  promulgada  a  Lei  n9o  tinha  sido  ainda  separada  àn  gwiíl] 
fora  da  designatâô  genérica  de— -Nacionaes— ,  de  que  se  serve  o 
art.  4.%  o  qual  exclue  do  beneBcio  do  meio  soldo,  entre  outros, 
aos  que  tiverem  a  propriedade  ou  serventia  vitalícia  de  algum 
olficio,  &c.,  quando  é  sabido  que  vários  officíos  de  justiça  entSo 
de  propriedade  particular,  ou  serventia  vitalícia,  n9o  erão  pagos 
pelos  cofres  nacionaes,  e  sim  por  emolumentos  ou  de  outro  modo 
a  exptmdis  das  partes;  é  «vidente  qo^  tifto  podem  as  vitivas» 
tllhas  e  filhos  menores  de  18  annos  dos  militares  ser  dispensados 
da  proV^  que  ora  se  exige  da  habilitanda,  \isto  tomo,  peta 
doutrina  da  citada  Lei,  perdem  b  direito  ao  abono  do  meio  soldo 
desde  que  tem  algum  emprego,  quer  seja  este  geral,  quer  ^pro- 
vinoial,  ou  mesmo  municipal,  se  der-se  o  caso :  não  prejudi- 
cando ò  impedimento  de  qualquer  herdeiro  o  direito  de  outro 
que  se  acha  no  caso  de  merecer  o  favor  da  mesma  Lei. 

Visconde  de  Albuqtterque. 
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N.  468.  — FAZENDA.-* Circular  em  11  de  Oiiiabro  de  (863: 

Os  Magistrados  de  l.«  iostancta  devem  apresentar  na  Thoouraria  a»  auii 
Cartas  de  nonieacfto,  rcconducçlo  ou  rciuo^-io. 

Miotstcrio  dos  Ni^ocios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
11  de  UututMTo  de  186}. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Prrsidenlc  do  Tribunal  do 
Thcsouro  N.iCional,  em  coníoniiidiído  do  Aviso  do  MinisleiiQ 
da  Justiça  de  4  do  nn^z  paiSíido,j)rtlena  ans  Srs.  Inspccií^rcs 
das  Thesourarias  de  Fuzruda  que  um  ubi)ii"iu  aos  Mí^^i^truclo^ 
de  l."  Instancia  os  vencimenlos  quo  lhes  cojupoícnu  s(  n»  qu<? 
exfaibão,  deulro  do  pnizo  aos  uicsmo^  inarc^uio^JtLiS  n^^spi^^  tivas 
presidências,  as  suas  carias  de  itoineação,  i'ecoii(]uci:âoou  rcuu  çào 
jKira  os  cfTeitos  legaci". 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  l«d.--IUPCRI0.-AW80  de  U  de  Outébro  do  18:2.  - 

«M  Director  da  Faculdade  410  MedictiM  da  Bahia  doriíliodo  as  duvidas  qiif 
lh^  occorreni  na  éxecuçla  dos  arts.  3?  e  3  i  do  Rfgulameulo  coni4}leijieiitajr 
d«i  Estatutos,  quando  ha  falta  de  cadáveres  para  as  prjva«  praticas  do^ 
atumiios  do  t.*  e  &.•>  anuo. 

4/  Seeçffo.— lUo  do  3atieiro.->-- Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  11  do  Outubro  cie  1662. 

f-ei  ouvida  a  Seeçdo  'Aos  Negooios  do  Itnperio  doCon9eiHio<de 
Estado  sobre  as  duvidas  apresentadas  por  V.  H.  em  oíiloK>'de 
19  de  Novem^o  de  1839  d  respeito  das  disposlçék^s  des  aris.  32 
6  JMI  do  Regulamento  eompleineiTtar  das  Faculdades  de  Me- 
dicina, que  oíTcrecem  difficuldade  em  aua  eiecuçâo,  •  qijaodo 
haja  falia  do  cadáveres  para  as  provas  praticas,  que  são  obri- 
gados a  exhibir,  logo  depois  -das  Iheoricas,  os  estudantes  de 
anatomia  descriptiva,  e  medicina  operatória,  do  segundo  c  quinto 
anuo ;  dis|)OmçGos  ci^as  que,  a  serem  observadas  4Uteralmicnte, 
obrigarão  o  estudante  a  tirar  novo  ponto  para  a  prova  tlicoríca, 
iroT  nío  haver  cadn^w  «n  (juc  faça  a  prova  pratica,  perdendo 
assim  o  fòUttdo  \}ue  ku  do  priuteiro  ponto,  e  tempo,  sem 
culpa  sua. 

V.  S.,  expondo  o  que  occorrcu  nos  dons  últimos  annos,  o 
^hâo  cantada  déMboraçao  queiomou  no  L%  a  qjUi»!  Toi  JtppiO' 
Tada  ipela  Gotii^rqgaiçlU)  .no  3.%  de  adiar  a  provj  pratica  para 
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c|uando  houvesse  cadáver,  votando  os  examinadores  no  nm  dc^U 
sobre  o  merecimento  de  ambas,  pond(?ra  o  inconveniente  de 
poder  algum  dos  examinadores,  ou  Tallccer  no  tempo  intoruiedki 
entre  uma  e  outra  prova,  ou  ausentai^-sc,  adoeci^r,  ou  por  outro 
qualquer  motivo  flcar  impedido  de  assistir  á  prova  pratica,  tor- 
nando-so  assim  de  nenhum  effcíto  a^  thcrorica,  c  obrigado  o 
estudante  a  exhibi-là  de  novo:  e  conclue  consultando  o  lio*- 
vcrno,  de  conrormidade  com  o  que  resolveu  a  Congregação, 
si  se  deve  observar  á  risca  o  que  dispõe  os  citados  artigos,  ou 
se  devo  adoptar-se  o  arbítrio  posto  em  pratica  por  V.  S. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  Gonformando-se  por  Sua 
Immedíata  Resoluçfio  de  17  de  Março  de  1860  com  o  parecer 
da  referida  secção,  exarado  em  Consulta  de  21  de  FevcrHro 
do  mesmo  anno ;  c  avista  di  que  posteriormente,  e  de  accordo 
com  o  que  pror»âz  a  dita  secção,  Toi  informado  pÀr  V.  S.  e  polo 
Director  da  Faculdade  de  Medicina  desta  cidade,  acerca  da 
providencia  que  convinha  adoptar-se  para  que  nunca  faltassetu 
cadáveres  para  as  provas  praticas :  lia  por  bem  Mandar  de- 
clarar a  ¥•  S. 

!.•  Que  o  exame  theorico  dove  ser  feito  Impreterivelmente 
no  dia  próprio ;  e  no  me^mo  dia*  se  devo  fazer  o  pratico,  so 
para  elle  houver  cadáver. 

2.*  Que  para  nao  haver  falta  de  cadáveres,  devem  preparar-se 
os  quo  forem  necessários  por  meio  de  injecções,  e  segundo  o 
processo  que  fôr  menos  dispendioso;  proporcionando-so  assim 
um  ou  mais  cadáveres,  quando  um  só  náo  seja  bastante  para 
as  provas  praticas  de  cada  dia. 

S.""  Que,  na  falta  absoluta  de  cadáver,  deve  aprova  prSflica 
ficar  adiada  para  quando  o  houver;  e  neste  caso  deve  haver 
iluas  votações  distinctas,  uma  depois  da  prova  UK^orica,  e  outra 
diepois  da  pratica ,  de  cada  uma  das  quaes  se  lavrará  um  ^rmo ; 
flcando  porém  entendido  que  o  estudante,  que  fõr  reprovado 
«m  uma  delias,  flca  reprovado  em  ambas ,  o  que  a  reprovação 
na  primeira  prova  torna  desnecessária  a  segunda. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — Marquez  de  Abran(es.^Sv.  Director 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 


N.  470.— GUERRA.  — Em  U  de  Outubro  de  1862. 

Cuosulta  do  Conselho  Supremo  MiliUr  de  J|uliça  declarando  que  um  ÔflI- 
ciai,  sentenciado  á  pena  de  prisilo  menor^e  dons  aunos,  tem  direito  ao 
respectivo  meio  soldo,  que  lhe  deve  ser  abonado  na  conformidade  das 
disposivOei»  vigentes. 

Senhor. — Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  pela  4.'  fitrcc- 
toria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
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romnUer  ao  Conselho  Supremo  MtlHar  áei  JuslívC  em' 11  de 
Junho  deste  anuo,  o  reí|uoh monto  do  Alferos  do  1."  ítutalhSo. 
(ie  ínrantaria,  Scbiístino  lluimundo  Ewc{lon,  pcdihdo  re>tiluKdd 
dos  vencimentos,  que  lhe  dosconlou  a  Thesouraria  da  Fazenda 
do  Maranhão,  relativos  ao  tempo,  que  esteve  pn»so  por  sen- 
tença do  Jtiiz  Municipal  de  Ua>picurii^merim ;  a  Om  de  que 
o  mesmo  C^onselho  consulte  com  eíTeilo  o  que  parecer  a  eslç 
respeito  em  tennos  a  fíxar  re^ra  para  casos  semelhantes.  O 
Conselho  Supremo  Militar  de  Juàtiva  examinou  com  a  devida 
4iltençao  os  papeis,  que  lhe  forâo  presentes:  ouvio  o  Conse- 
lheiro Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  ItacionaU 
cujo  parecer  suhmelte  á  Vossa  Magestade  Imperial,  e  conheceu 
que  o  Alferes  Ewerton  í&va  condemnado  a  um  mez  de  prísão, 
e  multa  correspondente  á  metade  do  tempo,  pelo  Juiz  Muni- 
cipal de  Uapicurú-mciím,  que,  por  ordt^m  do  Presidente  do 
Maranhilo,  lhe  forão  descontados  na  respectiva  Thesouraria  os 
yencimontos,  que  percebera  durante  a  prisão,  e  que  Vossa  Ma- 
gestade imperial,  em  Aviso  de  10  de  Março  do  corrente,  man- 
dara trancar,  e  ficar  de  nenhum  cíTcito  a  nota  daquella  sentença 
çondemnatoria.  Senhor,  o  Alferes  Ewertón  no  requerimento, 
que  dirigio  a  Vossa  Majestade  Imperial,  soccorre-se  ao  Avise 
de  10  de  Março  do  corrente,  mas  este  Aviso  mandou  unica- 
mente que  na  fé  de  oíTicto  do  mesmo  Alferes  se  trancasse, 
ficando  portanto  sem  elTeíto  algum,  a  nota  de  um  íupz  do 
prisão  com  multa  correspondente  á  metade  do  tempo,  a  que 
lora  condemnado;  nada  diz  acerca  dos  vencimentos  do  dito 
JVlferes,  nem  tal  se  póidc  deduzir  da  letra»  ou  do  espirito  dik- 
quella  ordem*  Tanibem  nâo  devia  o  snpplicnnte  ficar  sem  vcnr 
cimento  algum  durante  o  mcz  de  prisão,  porque  o  crime,  dè 
que  fora  açcusiido,  não  è  de  responsabilidade  previsto  no  qrt. 
165»  §  4.°  do  Código  do  Processo  Criminal.  Sendo  portanto 
senti^^iado  á  pena  de  prisão  menor  de  dous  annos,  está  com- 
preíiendido  nas  Instrucções  de  fO  de  Janeiro  de  I8i3,  man- 
dadas observar  pelo  Decreto  n.°  â.')3  .da  mesma  data  ,^  12, 
Alvará  de  23  de  Abril  de  1799.  Em  conformidade  e  obser- 
vância destas  disposições  tão  claras  e  terminantes,  é  o  Conselho 
de  parecer  que  se  lhe  deve  abonar  meio  soldo,  a  que  tem  todo 
o  direito.— Rio  de  Janeiroem  10  de  Setembro  de  1862.— .4/t?/m. 
Barreto,  —  Visconde  de  Cabo  Frio. — Barão  de  Tamandaré.^^ 
Carvalho  —Cabral .  --Bellegarde .  —  Fonseca .  — António  Rodri^ 
^ues  Fernandes  Braga.— D,  José  de  Assis  Mascarenhas, — José 
Mattoso  de  Andrade  Camará. 
Como  parece.   Paço  em  11  de  Outubro  de  1862. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pohjdoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão 
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N.  471.- GUERRA  --  Em  II  de  Ouiobro  de  18C3. 

CíNiMilla  do  CooteAbo  Simremo  BftlitAr  decUrando  o  c«so,  em  que  os  Vrt^tU 
deaíci  dos  CoQsellios  de  luvestigaçfto  ^dem  ser  da  lucsma  patente  do 
Omcial  aceasado. 

Sonlior. *—  Mandou  Vossa  Mi^cstade  Imperial,  por  Porlarfa 
t^xpedida  pda  1/  Directoria  G(;nil  da  St^crctatia  de  Estado  dos 
Nei^ocios  da  fiaerra,  nn  data  de  29  de  Agosto  do  eorrciitc  atino, 
qtit;  o  Consellio  Supremo  Míiitiir  dò  seu  parecer  a  respeito  do 
Ijue  canr\yro  soguir-so  quando  na  impossibilidade  de  nomear-se 
para  Presidente  de  algum  €onsellio  de  InYestlgaçilo,  Offlci»1  da 
patente  $up:;rior  á  áo  Ofllcial  accusado,  occorrer  que  todos  os 
do  mesmo  posto  deste  sejâo  mais  modernos  do  que  ^Ic  nesse 
posto,  visto  ser  de  praxe  soguida,  e  tacitamente  sanceíonada  pela 
Provisão  de  24  de  Abril  de  X^ik^  expedida  em  virtude  da  Im-* 
perlai  Resolução  de  20  de  Março  do  dito  anno,  tomada  sobre 
Consulta  do  mesmo  Consetlio  Supremo  MiYílar,  que  Oi  Presidca- 
tes  dos  refcTídos  CSonseltios  de  Investigação  si^ão  úa  patente  supe- 
rior, ou  igual  á  doOfltciál  accusado. 

Parece  ao  Conselho  que  n  supmior idade,  que  a  ProvisSo  ãtVi 
de  Abril  de  18  i4  tem  estabelecido,  está  bem  deGnrida  na  priori- 
dade, que  dá  a  antiguidade  entre  os  OíDciacs  do  mesmo  posto*  o 
que  deste  modo  os  Presidentes  dos  Conselhos  de  Investigação 
podem  "ser  da  mesma  patente  do  (Xncial  accusado  emente  no 
tasd  de  existir  a  prioridade  entre  aquMle  e  este. 

Rio  de  Jamciro,  €  de  Outubro  de  iS6I.— Alvim. ---Barreto.'^ 
Warqurx  de  Caxias. — 'Vigconde  de 'Cabo  Frio. —  Barão  deSu^ 
ruhy.  "-^Carvalho .  --Cabral .  — BelUgarãe .  --^Fonseca . 

Como  parece.  -*-  Paço  em  11  de  Outubro  de  tôfiS. 

Com  a  Itubrica  ãe'Sua  Magcstade  o  Imperadior. 

Poíydoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 


Ti.  W2.—  MA1WNHA.—. Aviso  de  13  de  Outubro  de  1862. 

Declara  os  casos,  em  :t|iie  os  navio;  naciooaes  sSo  obrigados  a  Irvar  Piloto 
a  bordo,  e  quaesj^as  habilitações,  que  devem  csles  ter. 

2.»  SecçOo.— -Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  cm  13  de  Outubro  de  1862, 

Sua  MagesladeO  Imperador,  Attendendo  ás  reiteradas  repre- 
sentações, que  03  proprietários  c  consignatários  de  navios  de 


varíag  praças  do  Império  tom  fiMto  subir  â  Sua  Imperial  Prc* 
sonça,  sobrelevando  as  dífllculdades  e  embaraços,  que  acar- 
reta ao  commercio  marítimo  a  intelligencm  restricliva,  doda 
por  algumas  Capitanias  de  Portos  ao  art.  538,  tit.  4.°  parte  2.' 
do  Código  Commorcial,  Ha  por  bem  Ordenar  : 

1."  Serão  obrigados  a  levar  Piloto  a  bordo  unicamente  os 
navios  nacionaes,  que  se  destinarem  a  viagens  de  longo  curso. 

2.®  As  Capitanias  de  Portos  considerarão  aplos,  para  some- 
tYmntes  viagens,  c  como  taes  admissíveis  á  matricula,  os  1/"  Pi- 
lotos, legalmente  habilitados  pela  cxlincta  Academia,  actual 
Escolado  Marinha,  e  aulas  de  piiota?;cm,  cslabolocidas,  em  vir- 
tude do  disposto  no  art.  142  do  ílcgulamcnto  c  Dccn;to  n.* 
2.163  do  1.**  de  Maio  de  1858.  Os  sota-pilotos,  som  limites, 
nas  mesmaf  condiçB^^s.  Os  indivíduos,  que,  por  documentos 
authentícos,  demonstrarem  ter  dirigido  navios,  como  Capitães 
ou  Pilotos,  para  os  portos  da  Europa  e  Ásia,  antes  da  pro- 
mulgação do  Código  do  Commercio. 

3."  Finalmente,  poderáô  malricular-se,  como  Pilolos  das  em- 
barcações, que  seguirem  para  portos  do  Rio  da  Prata,  além 
dos  enumerados  no  precedente  paragrapho,  os  indivíduos,  cuja 
perícia  c  longa  pratica  dessa  navegação  seja  garantida  por 
attcstados  dos  Directores  de  Companhias  de  seguros  marili- 
rhos,  e  proprietários  ou  consignatários  de  navios  mercantes. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Joaquim  Raimundo  de  L^mare, — 
Sr.  Capitão  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  473.—  FAZENDA.  — Circular  cm  13  do  Outubro  de  1 802. 

Emquanto  deve  ser  avaliada  a  oitava  do  ouro  a3o  fundido  na  Casa  da  Moeda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Jancfrj  cm 
13  de  Outubro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  Thc- 
Souro  Nacional,  declara  nos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  para  a  devida  intclligcncia  c  execução,  e  em  con- 
formidade da  decisão  desta  data  communicaJa  à  Alfandega  da 
Cdrte,  que  deve  ser  avaliado  em  3^G00  a  oitava,  para  o  pa- 
gamento de  2  por  cento  de  exportação,  o  ouro  não  fundido  nas 
éasas  de  fundição  e  da  Moeda  do  Império,  em  conformidade 
da  Portaria  w^  213  de  31  de  Agosto  de  18i9,  que  está  em  s^^u 
inteiro  vigor. 

Visconde  de  Albuquerque. 


Decisões  do  Governo.  47 


N.  474.— FAZENDA.— Em  14  de  Outubro  de  1862. 

Os  direitos  da  dispensa  das  Leis  de  amorlizaçSo  derem  ser  pagos  integral- 
mente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Outubro  de  1862. 

111.""  e  Ex."*  Sr.— Devolvendo  à  V.  Ex.  o  requeriniento  in- 
cluso em  que  a  Ordem  3.*  de  S.  Francisco  da  Cidade  de  S. 
Paulo  reclama  contra  a  exigência  do  pagamento  da  totalidade 
dos  direitos  de  2  Vo  sobre  os  bens  que  llie  é  permittido  pos- 
suir, tenho  do  declarar  á  V.  Ex.  em  resposta  ao  seu  Aviso 
de  11  de  Setembro  próximo  passado,  que,  ò  vista  do  disposto 
no  Decreto  de  8  de  Março  de  1779  e  art.  7.*"  das  Instrucções 
de  Fazenda  de  25  de  Janeiro  de  1832,  não  pôde  ser  dererida 
semelhante  pretenção.  Segundo  a  advertência  2.'  da  Tabeliã 
annexa  á  Lei  de  30  do  Novembro  de  1841  só  aos  que  per- 
cebem vencin>entos  pelos  corres  públicos  é  permittido  o  pa- 
gamento por  prestações  mensaes,  o  por  meio  de  descontos 
nos  respectivos  ordenados  ou  gratiOcaçOes ;  mas  neste  caso  não 
se  acha  por  certo  a  referida  Ordem  3.* 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  VÍ9conde  de  Albuquerque.  — Sr. 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império. 


N.  475.— JUSTIÇA.— Aviso  do  14  de  Outubro  de  18fâ. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Piauhy.— Decide  c|[uc  as  Assembléas  Provia- 
ciacs  nfio  podem  impor  cargos  aos  Jaizes  de  Direito. 

2.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de  Ja- 
neiro em  14  de  Outubro  de  1862. 

111."*  e  Ex.""  Sr.— Foi  presente  á  Sua  Mageslade  o  Imperador 
o  oíllcio  dessa  Presidência,  datado  de  2  de  Novembro  do  anno 
íindOy  em  que  o  antecessor  de  V.  Ex.  communica  que»  tendo 
uma  Lei  da  Assemblèa  Legislativa  Provincial  creado  commissOes 
de  instrucção  publica  nas  cidades  da  Província,  dando  a  pre- 
sidência, delias  aos  respectivos  Juizes  de  Direito,  não  quix  o  da 
Comarca  da  Parnahyba  aceitar  essa  attribuição,  conferida  pela 
mencionada  Assemblèa,  por  Julgar  esta  incompetente,  fundan- 
do-se  no  Aviso  de  30  de  Janeiro  de  1857,  que  declarou  que 
taes  Assembléas  não  podem  augmentar  nem  diminuir  as  attri- 
buíçdies  dos  Juizes  de  Direito.  E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  a 
Quem  tive  a  honra  de  apresentar  o  supradito  oincio,  Houve 
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gor  bem,  do  conformidade  com  a  Sua  Imperial  e  Immediata 
esoluçdo  do  11  do  corrente,  tomada  sobro  Consulta  da  Sec- 
ção de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Decidir  que  o  Juiz  de 
Direito  da  Comarca  da  Parnahyba  procedeu  regularmente,  re- 
cusando aceitar  um  cargo  inteiramente  alheio  ao  seu  oílicio  de 
Magistrado,  e  que  a  Assombléa  Provincial  lhe  não  podia  im- 
por, visto  como  nem  o  Acto  Addicional,  nem  outra  alguma  Lei 
coHocou  os  empregados,  creados  por  Leis  geraes  para  fins  ge- 
raos,  debaixo  da  acç8o  dessas  Assemblèas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbú.Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


N.  W6.— GUERRA.— Circular  de  14  de  Outubro  de  1862. 

Declarando  que  as  despezas  provenientes  do  transporte  dos  Empregados  de 
Fazenda,  que  passao  mostra  aos  Corpos  do  Exercito,  e  dos  Fieis  incum- 
bidos dos  pagamentos  aos  Arsenaes  de  Gueria,  devem  correr  por  conta 
do  credito  aberto  áquella  Repartição. 

4.*  Directoria  Geral.  — 2.'  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Querra  em  14  de  Outubro  de  1862. 

Das  contas  de  algumas  Thesourarias  de  Fazenda  vè-se  que 
a  despeza  com  o  transporte  dos  Bmprcgados,  que  passão  mostra 
aos  Corpos,  bem  como  a  dos  Fieis,  que  fazem  pagamentos  nos 
Arsenaes,  tem  sido  carregadas  ao  Ministério  da  Guerra,  o  que 
de  certo  não  ó  regular.  O  Thesouro  Nacional  e  as  Thesou- 
rarias de  Fazenda  fazem  pagamentos  por  conta  de  todos  os 
Ministérios ;  e,  a  prevalecer  a  idéa  de  cada  um  concorrer  com 
as  despezas  do  seu  serviço,  deveriSo  os  Empregados  de  Fa- 
zenda ser  pagos  proporcionalmente  peio  credito  aberto  pela 
Lei  do  Orçamento  á  cada  um  dos  Ministérios.  Seria  isto  um 
absurdo:  os  Empregados  de  Fazenda  s9o  pagos  peio  credito 
aberto  á  sua  Repartição,  e  as  despezas  de  expediente  e  quaesquer, 
que  eventualmente  tenhSo  de  fazer  no  desempenho  de  suas 
funcçOes,  devem  tJ^mbem  correr  pelo  mesmo  credito.  Declaro 
portanto,  muito  positivamente  a  V.  S.  que  qualquer  despeza  de 
semelhante  natureza  não  será  levada  em  conta  pelo  Ministério 
a  meu  cargo. 

Deus  Guardo  a  V.  S.  —  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. — Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
víncia de.... 
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N.  417.— GUERRA,- Aviso  de  15  de  Oulubro  de  f862. 

Haudando  abonftr  meio  soldeae  AKcies  SebasliAo  Raymundo  Ewert^n,  <!»- 
rante  o  tempo  em  que  esteve  cumpriudo  a  pena  de  um  mez  de  prisSa^ 
que  lhe  foi  imposta  pelo  Juiz  Municipal  d%  Itapicurú-merím. 

4.«  iMrccloria  Geral. — 2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Giícrra  em  1 5  de  Outubro  de  1862. 

Em  deferimento  á  n^presenfaçío  do  Alteres  do  1.*  Batalhão 
êe  Infantaria  Sebastião  Raymundo  Ewerton,  Uouvo  Soa  Ma- 
gestade  o  Imperador  por  bem,  por  sua  Immediata  c  Imperial 
Resolução  de  It  do  corrente,  Mandar  que  ao  supplicante  se 
abone  meio  soldo,  durante  o  temi  o  cm  que  esteve  cumprindo 
n  petia  de  um  mez  de  prisão,  que  lhe  foi  imposta  pelo  Juiz 
Miinicipal  do  Itaplcurú-merím  :  porque,  nem  o  Aviso  de  ÍO 
do  Março  deste  anno,  que  llic  mandou  trancar  a  nota,  im- 
porta concessão  de  vencimentos  durante  esse  tempo,  nem  Me 
devora  ficar  totalmente  sem  recursos  para  sua  subsistência 
naquelle  prazo,  nos  tcrnvos  do  art.  i^  das  InstrucçOes  de  19 
de  Janeiro  de  1843. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Pohjdt.ro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão.^  Sr.  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 


N.  478.  — JUSTIÇA.— Aviso  de  15  do  Outubro  de  18(??, 

Ao  Prcsidcutc  da  rroviocia  de  S.  Paulo. —Explica  a  intelligfncia  do  art.  1..* 
du  Decreto  n.»  S34  de  2  de  Outubro  de  1851. 

2,*  SecçDo.  — Ministério  dos  Negocies  da  Justiça. — Rio  de 
Janeiro  cm  15  do  Outubro  de  1862. 

Hl."**  e  Ex."*  Sr. —  Sua  Magcstadc  o  Imperador,  a  quem 
foi  presente  o  officio  dessa  rreàidencia  de  17  do  Maio  do 
corrrente  anno.  Houve  por  bom  approvar  a  d.icisao  que  deu 
o  antecessor  de  V.  Ex.  á  duvida  proposta  poio  Juiz  de  Direito 
subslilulo  dn  comarca  do  IMogymirim  sobro  a  intelligencia  do 
art.  l*  do  Decreto  n.*  83V  de  2  de  Outubro  de  1831,  decla- 
rando, de  accordo  com  o  parecer  do  Procurador  Fiscal  da  The- 
sourarla  de  Fazenda  dessa  Provinda,  que  —  sempre  que  ndo 
esteja  o  Juiz  de  Direito  em  exercício  na  comarca  por  mais 
de  deus  annos,  seja  qual  íór  o  motivo  dessa  falta,  deve  o  Jutz 
Municipal  que  o  substituir  fazer  correição.— O  que  communico 
a  V.  Ex.  fmra  seu  conhecimento  e  execução. 

Deus  íjuarde  a  V.  Ex. — João  Uns  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu. --Sv.  Presidente  da  Província  de  $.  Paulo. 
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N.  479.-FAZENDA.— Em  16  de  Outubro  de  1862. 

SAo  iscoUs  de  sello  as  aatorísacOes  dadas  pelo  Chefe  de  Policia  para  reco* 
ber  quantias  com  destino  ao  cofre  policial. 

Ministério  dos  Nf»g:ocios  da  Fazenda.— llio  de  Janeiro  cm 
16  de  Outubro  de  1862. 

III.""  c  Ex."*  Sr.— Faça  V.  Ex.  constar  ás  Pagadorias  do 
Tbesonro  Nacional  que  devem  ser  considerados  papeis  do  ex- 
pediente do  serviço  publico,  c  como  taes  isentos  do  imposto 
do  sello,  as  aulorisações  que  o  Chefe  do  Policia  da  Corte  dá 
ao  respcclivo  TI>esoureiro  [»ara  este  poder  receber  das  referidas 
Pagadorias  quantias  que  tem  de  entrar  para  o  cofre  da  Repartição 
da  Policia. 

Deus  Guarde  a  y.  Et. — Vinconde de  Albuquerque. — Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.  480.^FAZENDA.— Em  17  do  Outubro  de  1862. 

Sobre  alforria  de  escravos  de  heranças  jacentes  pelo  preço  da  avaliação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. **Rio  de  Janeiro  eni 
17  de  Outubro  de  1862. 

Em  additamento  ao  Aviso  deste  Ministério  expedido  á  essa 
Directoria  em  11  de  Agosto  ultimo  declaro  a  V.  S.,  que,  lendo 
Sua  Magestade  O  imperador  Mandado  que  a  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  do  Estado  consultasse  com  o  seu  parecer  sobre  a 
questão:  se  os  esci*avos  do  uma  herança  jacente,  depois  do 
avaliados,  podem  ser  libertados  pelo  Juiz  da  arrecadação,  uma 
vez  que  apresentem  a  importância  da  avaliação;  ou,  se  ne; 
gada  esta  faculdade  ao  Juiz  o  indo  os  escravos  à  praça,  devo 
preferir  nesta  o  lanço  para  a  liberdade  dclles  á  qualquer  ou- 
tro, ainda  que  superior  seja,  desde  que  cubra  a  avaliação, 
appllcando-se  assim  aos  bens  de  defuntos  e  ausentes  a  dispo- 
sição do  art.  93  do  Regulamento  n.''  2.433  de  15  de  Junho 
de  185D  acerca  dos  bens  do  evento,  não  obstante  o  Aviso  n.* 
388  dti  21  de  Dezembro  de  1855:  Houve  por  bem  o  Mes- 
mo Augusto  Senhor  Conforma ndo-Sc  com  o  parecer  de  con- 
sulta da  maioria  da  dita  Secção  de  Fazenda,  Determinar  por 
Sua  Imperial  c  Immediata  ResoIuçlSo  de  11  do  corrente,  que 
a  disposição  do  citado  art.  93  do  Uegulamento  de  15  deJu* 
nho  de  1ls59  é  limiteda  aos  bens  do  evento,  isto  c,  ao  caso 
cm  que  não  se  sabe  a  qiie  senhor  ou  a  que  herança  pertence 
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o  escravo,  o  não  cabe  nas  attribQtções  do  Poder  ExccuUfo 
ampliar  a  mesma  disposição  aos  bens  do  defuntos  e  ausentes» 
mas  sim  pertence  á  Âssembléa  Geral  Legislativa  determinar 
os  casos  t  a  forma  por  que  os  senhores  serfto  obrigados  a  con- 
ceder liberdade  a  seus  escravos,  e  o  modo  de  regular  as  res- 
pectivas indemnisações,  sendo  que,  emquanto  a  questão  ver- 
tente, que  é  de  direito  civil,  não  fôr  convenientemente  re- 
solvida pelo  Poder  Legislativo,  incumbe  ao  Poder  Judiclarto 
applícar  as  leis  existentes  aos  casos  cspeciaes  que  elle  livoT 
de  Julgar. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Visconde  de  Albuquerque.— Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 

Senhor.— Mandou  Vossa  Magestade  Imperial  que  a  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  consulte  com  o  seu  p«re- 
cer  sobre  a  questão  suscitada  no  oíilcio  de  10  de  Maio  úl- 
timo do  Collector  das  Uendas  Geraes  do  Município  de  Pirahy, 
Província  do  Rio  de  Janeiro: — se  os  escravos  de  uma  heran- 
ça jacente,  depois  de  avaliados,  podem  ser  libertados  pelo 
Juiz  da  arrecadação,  uma  vez  que  apresentem  a  importância 
da  avaliação ;  ou  se,  negada  esta  faculdade  ao  Juiz  e  indo  os 
escravos  á  praça,  deve  preferir  nesta  o  lanço  para  a  liberdade 
delles  a  qualquer  outro  ainda  que  superior  seja,  desde  que 
cubra  a  avaliação,  applícando-se  assim  aos  bens  de  deAintos 
c  ausentes  a  disposição  do  art.  93  do  Regulamento  n.*  2.43;! 
de  15  de  Junho  de  1859,  acerca  dos  bens  do  evento,  não 
obstante  o  Aviso  n."  388  de  21  de  Dezembro  de  1855. 

O  Aviso  n.»  388  de  21  do  Dezembro  de  1855,  fUndando-se 
na  Resolução  de  Consulta  de  18  de  Março  de  185i  estabelece: 
1.%  que  não  é  licito  ao  Juiz  da  partilha  aceitar  o  preço  da 
avaliação  para  conferir  liberdade  a  um  escravo  do  casal  hi- 
Yentariado  no  caso  do  opposição  de  um  ou  mais  herdeiros ;  2.* 
que  a  impossibilidade  de  algum  dos  herdeiros  reclamar,  por 
ser  menor,  e  a  transigir  por  elle  o  seu  tutor,  importa  o  mes- 
mo que  a  opposição' desse  herdeiro. 

Ora,  na  arrematação  das  heranças  jacentes  também  o  her- 
deiro ou  herdeiros  se  achão,  por  ausentes,  impossibilitados  de 
reclamar,  também  o  curador  não  pôde  transigir  por  elles,  e 
esta  impossibilidade  deve,  por  igualdade  de  razões,  importar 
o  mesmo  que  a  opposição.  O  herdeiro  da  herança  jacente  não 
«  menos  representante  daquelle  a  quem  succede,  do  que  o 
das  outras:  a  lei  deve  ser  igual  para  todos. 

As  antigas  provisões  da  extíncta  Mesa  da  Consciência  c  Or- 
dens, ás  quaes  se  refere  o  Desembargador  Procurador  da  Co- 
roa no  parecer  transcripto  na  supracitada  consulta,  estabele- 
ce em  verdade  doutrina  dilTcrente,  mas  nem  as  provisCtes  dos 
Tribunaes  régios,  que  somente  providenciarão  para  casos  es- 
peclaes,  podião  revogar  as  leis  então  existentes,  nem  ainda 
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qtto  assim  fosse,  seria  permittído  considera-las  cm  vigor  á  vista 
do  §  22,  art.  179  da  Constituição,  que  garante  o  direito  do 
propriedade  em  toda  a  sua  plenitude,  salvo  nos  casos  o  pelo 
modo  ahi  apontados. 

O  Director  Gerai  do  Contencioso  do  Thesouro  entende  quo 
por  equidade  e  em  favor  da  liberdade  pôde  concedcr-se  a  al- 
forria a  escravos  de  heranças  jacentes  quando  forem  levados 
á  praça,  preferindo  o  lanço  para  cila  a  qualquer  outro,  ainda 
que  superior  seja,  com  tanto  que  cubra  a  avaliação,  á  seme- 
lhança do  que  dispOe,  para  o  caso  dos  bens  do  evento,  o  art. 
93  do  Regulamento  de  15  de  Novembro  de  1859  o  acrescen- 
ta que  tal  é  o  espirito  do  mesmo  Rcgnlamento  e  o  de  nossas 
leis»  costumes  e  pratica  de  julgar. 

Que  o  espirito  do  nossas  leis  favorece  a  liberdade  dos  cs« 
cravos,  ninguém  o  nega,  mas  que  o  faça  ferindo  o  direito 
de  propriedade  que  cilas  mesmas,  c  mais  expressa  e  termi- 
nantemente do  que  cilas  a  Lei  fundamental  do  Estado,  ga- 
rantem em  toda  sua  plenitude,  é  o  que  não  foi  nem  crê  a 
maioria  da  Secção  que  possa  ser  demonstrado. 

A  disposição  do  Regulamento  a  que  se  soccorrc  aquelle  Func- 
cionario,  é  limitada  aos  bens  do  evento,  isto  c,  ao  caso  em 
que  nfio  se  sabe  a  que  senhor  ou  a  que  herança  pertence  o 
escravo.  Amplia-la  aos  bens  de  defuntos  e  ausentes  não  cabe, 
no  parecer  da  mesma  maioria,  nas  attribuições  do  Poder  Exe- 
cutivo. Somente  á  Assemblca  Geral  legislativa  pertence  deter- 
minar os  casos  e  a  forma  por  que  os  senhores  serão  obrigados 
a  conceder  liberdade  a  seus  escravos,  e  o  modo  de  regular  as 
iodcmnísações. 

Demais,  a  questão  de  que  se  trata  è  de  direito  civil :  a  ou-* 
iro  Poder  compete  applicar  as  leis  existentes  aos  casos  espe- 
ciaes,  que  elle  tiver  de  julgar,  e  não  parece  à  maioria  da  Sec- 
ção, pois,  acertado  que  o  Governo  expeça  a  tal  respeito  Ordens 
ou  Regulamentos,  quo  possão  achar-se  cm  opposição  com  a 
pratica  e  doutrina  dos  Tribunaes  de  Justiça. 

O  Conselheiro  Visconde  de  Jequitinhonha,  persuadido  de  que 
ha  inteira  analogia  entre  o  caso  de  bens  do  evento,  e  o  de 
bens  de  ausentes,  seria  de  opinião  que  se  appltcasse  á  estes  o 
que  determinou-se  a  respeito  daquelles  no  art.  93  do  Regu* 
lamento  de  15  de  Junho  de  1859,  mas  concordando  com  o 
final  do  parecer  da  maioria  da  Secção,  isto  è,  que  a  questão 
é  de  direito  civil :  que  a  outro  Poder  compete  applicar  as  leis 
existentes  aos  casos  especiaes,  e  por  isso  seria  inconveniente 
a  expedição  de  Ordens,  ou  Regulamentos,  que  possão  achar-so 
cm  opposição  com  a  pratica  e  doutrinas  dos  Tribunaes;  en- 
tendo que  o  assumpto  deve  ser  levado  á  Assembléa  Geral 
para  resolver,  visto  como  também  entende  que  este  assump- 
to não  devo  ficar  sem  regra  certa  que  o  regule ;  e  tanto  mais 
que  ainda  não  cessarão  os  Jurisconsultos  de  duvidar,  se  o  di- 


rcito,  ou  domínio  que  tom  o  scntior  sobre  o  escravo  é  da 
mesma  natureza  e  ião  extensivo  como  o  direito  de  proprie- 
dade adquirido  sobre  os  demais  objectos  inanimados,  ou  nfio; 
do  que  verdadeiramente  resulta  grand4*.  diíBculdade  quando  se 
trata  de  applicar  aos  escravos  a  disposição  constitucional  do 
§  22  do  art.  179  da  Lei  fundamenlal  do  Estudo. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  Uesolverá  como  melhor 
entender.  Sala  das  Conrcrencías,  em  29  de  Setembro  de  1862. — 
Visconde  de  líaborahy.-^Candido  Bapiisía  de  Oliveira. — Vis- 
conde de  Jequitinhonha, 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece.    Paço  cm  11  de  Outubro  de  1802. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Visconde  de  Albuquerque. 


N.  481.— FAZENDA.— Em  17  de  Outubro  de  18C2. 

Substituição  de  Thcsourciros  de  Thcsourarias  que  nSo  teern  Fieis,  Tenciínea- 
tos  de  tacs  substitutos,  c  pagameuto  da  gratificação  para  quebras. 

Ministério  dos  Nogocios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  cm 
17  de  Outubro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerqno,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  olllcio  n.*  56  de  12  de 
Julho  ultimo  no  qual  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa^* 
zenda  do  Rio  Grande  do  Nor^e,  communicando  achar-se  o 
respectivo  Thesoureiro  impedido  com  licença  por  motivo  do 
moléstia,  consulta  sobro  os  vencimentos  que  em  tal  caso  com- 
petem ao  mesmo  Empregado,  e  ao  substituto  que  se  lhe  no  • 
meou.  visto  como  no  quadro  do  pessoal  da  Thesouraria  nfio 
ha  o  lugar  de  Fiel:  declara  ao  dito  Sr.  Inspector:  1.**  que  ao 
referido  Thesoureiro  se  deve  abonar  o  seu  ordenado  por  In- 
teiro, pois  que  a  licença  Toi  concedida  por  cious  mezes  na 
forma  do  art.  33  do  Decreto  n.*  2.3i3  de  29  de  Janeiro  de 
1859,  e  bem  assim  a  gratifícação  para  quebras,  a  qual  nílo 
perde  quando  impedido,  porquanto  quer  exerçtf  quer  não  pes- 
soaJmente  as  respectivas  funcçOes  responde  sempre  pelos  cofres 
a  seu  cargo,  por  si  e  seus  (iadores;  2.''  que  a  pessoa  nomeada 
para  substitui-lo  deve  ser  gratificada  a  custado  mesmo  Thesou- 
reiro, percebendo  além  disto  a  gratífícaçAo  de  exercício  que  a 
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-este  06  Bio  fttga,  è  qaal  ser-lhe-ha  abonada  ^otaiTbeioiiiiaria ; 
3."  que  a  nomeafAo  desse  anbatUitlocorfipete  e  é  daliipre  es* 
•oolha  do  Theaoureiro,  oom  eodiencla  e  eooaentinieDto  dos 
dadKMBes,  nos  termos  do  arl.  68  do  Decreto  •n^''  .786  de  fiO  ile 
Novembro  de  1850,  prededendo  approvaçllo  do  Sr.  IiMpector, 
i.*"  finalmente*  qae  ao  dito  eabstuvto  é  permittido  «xeroer  as 
fQnoç(^es  de  Thcsoureiro  asalgnándo  os  liyros  e  «pspeis  -  do 
expediente  do  mesma  modo  que  o  pratioa  o  Thesouwiro 
effocUTo« 

Visconde  de  -Albuquerque, 


N.  ii«2.-^ai3BRRA.«-Àtisodel7  de  Otttabco  delSeS. 

Dedaeando  oae  as  fprac**  d<»  Corpos  do  .exepcíto  pcomoviífas  ao  .posto  4« 
Sargento  devem  desde  logo  ser  abonadas  de  bandas  de  la  a .  Y/^u^r  .na 
época  designada, na.  tabeliã  em  yigor. 

3.*  IWrectorla  Geral.— 3.*  Secçao.-r^Rio.de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  17  de  Outubro  úe,X^6% 

in."'  e  Et."*  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  efn  solução  a  duvidla 
propoita  pelo  Coronel  Command;mte  do  corpo  de  guarnição 
d'$sa  província,  em  offlcio  de  f7  de  S.»t»»mbro  ultiihb,  tranj- 
mittido  por  copla  como  de  Vi  Èx.  n.""  82  de  18  do  inesino 
ror'Z,  que  as  praças  dos  Carpos  do  Exerciío  promôvidíts  ao 
posto  de  Sargento  devem  desde  Jo^o  ser  abonadijis. de  bandas 
dl)   fã  a   vencer  na  época  designada   na   tabeliã    em  vigor. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Po'y/oro  da  Fon9e**a  Qwfiianilhfl 
Jordãq.^^Sr.  Presidei^te  da  Província  de  Minas  Geraes.    . 


N.  483. -GUERRA. TT- Em  18  de  Outubiío  de  1862. 

Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  declarando  que  um  indivídao,  qma 
pretendia  assentar  praça  no  Exercito,  eslava  em  círcurnstancia^  de  ^r 
recoaliecido  Ca  <ete  de  ]>.■  Classe,  por  ter  provado  perteniemito  seus  avós 
paternas  á  uma  famiUa,  á  qual  se  bavia  concedido  Brasão  de  nfbresa 
devcQ  lo.  %ò^  garantir  os  respeaivos  alimentos  por  meio  de  eKnpturas  pu« 
blicas* 

Senhor.— Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por  Portaria  cx- 
*pedtda  pela  3."  Directoria  Gerai  da  Secretaria  de  Estado,  dos 
Negócios  da  Guerra,  em  data  de. 21  de  Agosto  próximo  pre- 
térito, remetter  ao  Conselho  Supremo  Militar  o  incluso  processo 
de  Conselho  de  direcçfio,  a  qqe  se  mandou  proceder  para 
conhecer  das  provas  áe  nobrexa,  apresentadas  por-josé  Maria 
de  Azevedo  Carvalho,  que  pretende  ^as^c^rpi^ça  no  Exercito^ 
aendo  recebido  na  categoria  de  1.*  Cadete;  a  Om  de  que 
D9ÇÍ9Õ99  do  Govirno,  48 
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o  mesmo  Conselho  Supremo  Militar  consalte  sobre  o  pareòer 
annexo  ao  mencionado  processo,  emiUido  pelo  Ajudante  Ge- 
neral, relativamente  ao  reconhecimento  do  Jastifícante;  tendo 
em  vista,  para  íixar-se  regra  a  esse  respeito,  as  observações, 
que  contém  o  dito  parecer,  qaanto  á  dístincçfio  de  nobreza  mais 
ou  mepos  remota,  o  á  obrigação  do  alimentos. 

Os  Membros  do  Conselho  de  direcção  no  processo  supra  men- 
cionado sSo  de  parecer  que  o  jastiíicanto  so  acha  no  caso  de 
ser  reconhecido  Cadete  do  1/ Classe,  visto  ter  provado  nobn^za 
de  seus  quatro  avós  paternos,  ainda  que  do  descendência  remota. 
O  Auditor  de  Guerra,  em  sua  informação,  é  de  opinião  que  não 
existo  impedimento  para  o  reconhecimento  do  JustiQcanle,  por- 
que a  Lei  não  faz  dlstincção  de  nobreza  mais  ou  menos  re- 
mpta»  mas  que  não  acha  conforme  a  direito  a  oscriptura  de 
alimentos,  a  qual  é  passada  pelo  pai  do  dito  Justificante,  que 
lobriga  a  prestar-ihe  mensalmente  12#000y  para  o  que  obriga 
seus  bens. 

£  o  Tenente  General  Ajudante  General  do  Exercito,  em  seu 
citado  parecer,  concorda  com  a  opinião  do  Conselho  do  Direcção, 
visto  provar  o  Justificante  que  D.  João  III  dera  Brasão  de  armas 
de  nobreza  a  João  de  Carvalho,  e  para  todos  aquelles  que  delle 
descendessem,  comtudo  julga  conveniente  consultar  se  iião 
fazendo  a  Lei  distincção  de  nobreza  mais  ou  menos  remota, 
pdde  o  justificante  ser  reconhecido  Cadete  por  sua  nobreza,  pro- 
veniente de  avós  em  gráo  mui  antigo,  o  que  o  favorece.  Quo 
sobre  a  escriptura  de  alimentos,  de  quo  faz  menção  o  Auditor, 
deve  dizer  que  a  obrigação  apresentada  pelo  justificante  tem 
sido  sempre  tomada  em  consideração  em  casos  idênticos,  quando 
é  passada  por  pessoa  convenientemente  habilitada,  como  o  c 
a  de  que  se  trata. 

Parece  ao  Conselho,  que  o  Paisano  José  Maria  de  Azevedo 
Carvalho,  que  pretende  assentar  ^raça  no  Exercito,  está  em 
circumstancias  de  ser  reconhecido  Cadete  de  Primeira  Classe , 
visto  que  se  acha  provado  pelos  documentos,  com  que  instruio 
a  sua  pretenção,  que  seus  avós  paternos  se  achão  entroncados 
nos  avós  maternos  a  quem  o  Sr.  D.  João  III  de  Portugal 
Concedera  Brasão  de  armas  de  nobreza  para  os  individues  de 
ambos  os  sexos  dessa  família;  e  que,  quanto  aos  alimentos, 
estes  devem  ser  garantidos  ao  peticionário  por  meio  de  es- 
criptura publica,  na  forma  da  Lei.  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Ou- 
tubro de  1862.— A/t*im. — Barreio. — Marquez  de  Caxias.— Vis- 
conde de  Cabo  Frio.^Barão  de  Suruhy, — Carvalho »-^Cabrat, 
•—  Bellegarde, — Fonseca. 

Como  parece.  Paço  em  18  de  Outubro  do  1862. 

Com  a  Rubrica  de.  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Polyãoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 


N.  484.— JUSTIÇA.— Aviso  de  18  do  Outubro  de  1863. 

Ao  Preíidente  d«  Sergipe.-^  Resolve  diiTída  a  respeito  de  vm  —  visto  r« 
tiie  o  Juiz  de  Direito  d     '^  >   --     . 

Provisão  de  Advogado. 


frae  o  Juiz  de  Direito' da  Comarca  de  Maroim  recosou-se  a  p<^r  em  uma 
Provi  "     '     '  ■ 


2.*  Secção. —Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —Rio  de 
Janeiro  em  18  de  Outubro  de  1862. 

111.""  c  Ex.""*  Sr.— Tendo  essa  Presidência  transmittido  a  este 
Ministério,  cm  oífício  de  16  de  Abril  do  anno  passado»  um  re- 
querimento cm  que  p  Cidadão  JoSo  Baptista  Monteiro  se  queixa 
do  então  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do  Maroim,  dessa  Pro- 
víncia, Bacliarel  Joaquim  Tiburcio  Ferreira  Gomes,  por  ter  re- 
cusado pôr  o  —  visto  —  n*uma  ProvisSo  de  Advogado  que  lhe 
apresentara,  passada  por  essa  Presidência  no  anno  de  1843  cm 
virtude  de  uma  Lei  Provincial,  promulgada  cm  1836,  com  as 
mesmas  regalias  que  uma  carta  de  Bacharel,  porque  Toi  con- 
cedida com  a  clausula  de  advogar  vitaliciamento;  Houve  por 
bem  Sua  Magestado  o  Imperador,  depois  de  ter  ouvido  o  Cíon- 
selheiro  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional 
e  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Decidir  por  Sua 
Imperial  e  Immediata  Resolução  de  13  de  Setembro  ultimo, 
tomada  sobre  Consulta  da  mencionada  Secção,  que  devera  o 
Juiz  de  Direito  ter  feito  cumprir  a  Provisão,  embora  passada 
cm  consequência  de  uma  Lei  exorbitante,  por  isso  que  o  pro- 
vimento de  semelhantes  officíos  eaíhda  de  outros,  que  por  vir- 
tude de  Leis  Provinciaes  anterioresá  Lei  da  interpretação  do 
Acto  Addicional  forão  conferidos,  tem  sido  respeitados  cons- 
tantemente. 

Deus  Guarde  a  Y.Ex.—João  Lins  Vieira  Camansão  d$  Si^ 
nimbú.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.  W3— FAZENDA.— Em  18  de  Outubro  do  1862. 

Sobre  appeUaçao  ex-o/Jlcio  nas  Justificações  de  meio  soldo  perante  o  Juízo 

dos   Feitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Outubro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Maranhão,  a  ultima  justificação  produzida  por 
Pedro  da  Cunha  Pavolid  do  Menezes,  para  com  sua  irmãa  D* 


Anna  Ibtynbunda  Lnda  ile  Meoeieâ,.  bavec  o  meto  soldo  de  seu 
fallecído  pai,  o  Alferes  José  da  Cunha  Pavòlid  de  Menezes,  a 
Om  de  qucí  o  mesmo  Sr«  Inspector  faça  revalidar  o  seHo  das 
ceilfcidés  de  Os.  Ifi  v.,  U  v  e  17  t.  da  referida  jusiificaçio 
que  pagárSo  taxa  menor  que  a  devida;  e  intimar  os  habíli- 
ta.ndos,  na  conformidade  das  Instrucvôes  de  12  de  Maio  de 
iSd9,  para  provarem  evidentemente  quantos  íllhos  existião  do 
m<'ncionado  Alferes  na  dala  de  seu  fallecímento,  ii^er  do  pri- 
meiro, quer  do  segundo  matrimonio,  a  idude  e  o  estado  de 
cada  um;  porquanto,  constando  da  habilitação  primitiva  a  cxis* 
tencia  de  Joaquim  Francisco  de  Carvalho,  filho  do  primeiro 
matrimonio,  jurãu  agora  as  testemunhas  apresentadas  para  a 
supracitada  justificação,  que  o  dito  Alferes  só  tivera  dos  seus 
matrimónios  os  babilitandos. 

£  porque  notasse  que  o  Juízo  dos  Feitos  da  Província  ap- 
pellára  éx-oíficio  da  sentença  proferida  na  justíficaçfio  de  que 
SC  trata,  ordena  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  recommende  ao 
dito  Juízo  a  observância  da  Ordem  n."*  273  de  5  de  Junho 
de  1837. 

l^isconãe  de  Albuquerque. 


íí   iée.-tiZENDA.— Ém  20  de  Outubro  de  1862. 

Nflo  êstflo  sujeitas  ao  seílo  as  Portarias  ou  Ordens  para  a  admissflo  á% 
Adrfidòs;  e  aos  Chefes  das  Repartições  do  arrecadação perteac«  imporás 
multas  pela  falta  de  sello  dos  papeis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— -Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Outubro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  da  Parahyba,  em  resposta  ao  seu 
oíflcío  D.®  55  de  18  Julho  próximo  passado,  que  nâo  foi  re- 
gular o  pagamento  do  sello  que  exigio  de  Balduíno  José  Meira 
Júnior»  considerando  sujeita  a  esse  imposto  a  Portaria  deste 
Ministério  n.*  268  de  10  de  Outubro  do  anno  passado,  que 
o  mandou  addir  a  Alfandega  da  Corte,  como  Praticante  extra- 
namerarfo  sem  vencimento,  pois  que  ao  dito  imposto,  na  forma 
do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860,  somente  estio 
sujeitos  os  títulos  de  nomeação  para  exercício  dos  respectivos 
1u{?ares;  e  taes  se  nfto  podem  considerar  nem  a  Portaria  ci-> 
Uda  de  10  de  Oatubro,  nem  a  de  14  de  Dezembro  ultimo 
n.*  3$9  mandando  abonar-lhe  uma  gratificação  correspondente 
ao  vencimento   do  Praticante  eflèctivo,  as   quaes   são  apenas 


pôças  ofBciaos  pert60ceatf«  á.  Repartição  a  qua.  sao  expodidiié, 
e  não  devem  ficar  em  poder  das  partes,  portanto  cumpre  que 
a  Sr.  Inspector  faça  restituir  ao  dito  Meira»  quando  este.  a 
reclamar,  o  selio  que  lhe  foi  indevidamente  cobrado. 

Quanto,  porém,  á  multa  em  que  o  Sr  Inspector  entendeu 
hav<*rem  incorrido  os  empregados  que  cumprirão  as  ditas  Por- 
tarias, releva  declarar  que  a  faculdade  de  impA-la  só  é  dada 
íâOs  Chofis  das  Estações  Fiscaos  que  arrecadâo  o  nnposto  con- 
forme determinâo  os  arts.  12í,  123,  125  e  126  do  citado 
Regulamento,  sendo  ainda  para  notar  que,  iratando-se  da  in- 
telli:?encia  duvidosa  de  uma  disposição  n»gulanu*nlar,  n3io  fosse 
ouvido  o  Dr.  Procurador  Fiscal  como  cumpria. 

Visconde  de  Albuquerque, 


N.  487.-rIMPERIO.— Aviso  de20  de  Outubro  de  18(». 

Ao  Presidente  da  Províocia  do  Rio  de  Janeiro,  approvando  a  dwisfo  <|tt# 
dea,  para  que  o  Presidente  da  Janta  de  Qoanfícaçlo  da  Parochia  de  S. 
João  da  Barra  se  sujeitasse  á  delibt^racfio  da  maioria  da  Uiraift  respectiva 
fiot»re  a  nom^çao  de  um  dos  membros  da  Junta. 

3.*  Secção. —Rio  de  Janeiro. -r- Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  20  de  Outubro  de  186^. 

Ill."»<>  eEx."*'  Sr.— Sua  Mag^^stade  o  Imperador,  Tendo  Ou- 
vido a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Consolho  de  Estado  sobro 
o  objectodoollieiodeV.  Ex  do  18  de  Março  do  corrente  nnno  n.** 
24,  e  Conformando-se  porsua  immcdiata  resolução  de  13  do  cor- 
rente moz  com  o  parecer  da  mesma  Secção,  exarado  em  consuUd 
de  22  de  Setembro  próximo  passado.  Houve  por  bem  approvar  a 
decisão,  pela  qual  V.  Ex  ,  não  obstante  o  Aviso  n.**  364  de  5  de  Se- 
tembro de  1860,  declarou  ao  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de 
qualificação  da  parochia  de  S.  João  da  Barra  que,  d  vista  da  termi- 
nante disposição  do  art.  12  das  Instrucções ,  que  acompanharão 
o  Dí!creto  n.*  1.812  de  23  do  Agosto  do  1856,  todas  as  questOes 
sobre  a  elegibilidade  de  qualquer  cidadão  para  membro  da  mesma 
Junta  deviâo  ser  decididas  pela  pluralidade  dos  votos  da  turma, 
que  houvesse  concorrido  para  a  sua  eleição,  cumprindo  portanto 
que  o  referido  Juiz  de  Paz  se  sujeitasse  á  vontade  c  decisão  da 
maioria  da  turma,  que  pcrsistio  cm  não  eleger  outro  Cidadão 
para  substituirá  um  que  era  residente  fora  da  parochia. 

Deus  Guardo  a  V.  Ek-— Marquez  de  Abrantes.^Sv.  Presi- 
dente da   Provincia  do  Rio  do  Janeiro. 


>^^  382  ®^^ 
N.  488.— IMPÉRIO.— Aviso  de  21  de  Outubro  de  1862. 

Ào  Presidente  da  Província  do  Paraná  comniunicando  a  In^perial  Resolução 
tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  a  respeito  das  leis  da  mesma  Província  promulgadas  no  anoo 
passado. 

3/  Secção.— Rio  do  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  cm  21  de  Outubro  de  1862. 

III."*  e  Ex."**  Sr. —  Sobre  as  Leis  dessa  Provinda,  promul- 
gadas no  anno  passado,  Toi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado ;  o  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor, Conformando-se  por  Sualmmediata  Resolução  de  13  do  cor- 
rente mez  com  o  parecer  da  mesma  Secção,  exarado  em  Consulta 
de  22  de  Setembro  próximo  findo.  Ha  por  bem  Mandar  De- 
clarar a  V.  Ex.  o  seguinte  : 

1  .•  O  art.  6.°  da  Lei  n.*  68  de  23  de  Maio  é  pelo  menos  su- 
pérfluo. Para  que  os  Presidentes  expeção  regulamentos  para  a 
execução  das  Leis  Provinciaes  não  é  necessária  autorisaçâo  das 
Assembléas  Provinciaes;  é  isso  uma  atlribuição  conrcrida  aos 
Presidentes  pela  Constituição  ( art.  2i,  §  i  ."^  do  Acto  addicional ). 

2.*  A  Lei  n.*»  75  de  28  de  Jutiho,  art.  2.%  J^S  1.»  e  6-%  tra- 
tando da  receita  municipal,  faz  menção  de  um  novo  imposto, 
cuja  natureza  se  não  declara,  cumprindo  portanto  que  V.  Ex. 
dê  explicações  sobre  elle. 

3.*  No  mesmo  artigo  merecem  reparo  os  §;§  2.",  7.',  8.*  c 
10.,  que  estabelecem  impostos  municipaes  de  importação,  a  cujo 
respeito  a  referida  Secção  tem  muitas  vezes  invocado  a  intervenção 
do  Poder  Legislativo  para  fixar  a  verdadeira  natureza  de  tacs 
impostos.  No  mesmo  caso  se  achão  iguaes  di$i)osições  que  se 
encontrão  na  Lei  n.*"  79  de  11  de  Julho. 

4-.**  Os  arts.  í^  da  Lei  n.*»  77,  de  2  de  Julho,  e  123  da  do 
n.®  79,  de  11  desse  mez,  pelos  quaes  se  impõe  multa  aos  que 
recusarem  trabalhar  no  concerto  das  estradas,  dão  lugar  á  mesma 
observação  feita  pela  Secção  a  respeito  de  disposições  idênticas, 
exaradas  nas  Leis  de  outras  Províncias,  pois  que  obrigar  os  pro- 
prietários de  terras,  por  onde  passão  estradas,  á  conservação 
delias,  é  suscitar  antigas  obrigações  impostas  aos  sesmoiros,  que, 
por  vexatórias  e  pesadas,  caliirAo  em  dosu^o,  além  de  equiva- 
lerem a  um  tributo  consistente  cm  serviço  pessoal,  que  não  está 
nas  f;iculdades  das  Camarás  Municipaes  decretar. 

S.*»  Oi  arts.  2.%  3.%  4.%  5.*»  e  6.'»  da  citada  Lei  n.«  79, 
que  prohibcm  o  edificar  dentro  dos  limitos  da  decima  urbana, 
sem  quo  se  tenha  obtido  da  Camará  Municipal  carta  de  data, 
devem  enlender-sc  na  hypotheso  de  serem  os  terrenos  do  pa- 
trimónio da  mesma  Camará. 

ô."  A  applícação  que  o  art.  35  da  referida  Loi  faz  do  proditrto 
da  venda  dos  porcos  e  cubras  que  vagarem  nas  ruas  da  cidade» 


ordenando  c(ue  elle  seja  dividido  em  diias  partes  iguaes,  das 
quaes  uma  ficará  pertencendo  á  Camará,  o  outra  ao  fiscal,  nao 
pôde  ter  lugar.  De  tal  producto  só  se  poderá  tirar  o  equivalente  á 
multa ,  o  resto  pertence  ao  dono  dosanimaes,  logo  que  appareça. 

A  maneira  por  que  se  legisla  nesse  artigo  sobre  cabras,  porcos, 
e  outros  animaes  soltos,  e  sem  dono  conhecido,  c  irregular,  e 
seria  mais  conforme  á  legislação  geral  regular  esta  matéria  pelo 
processo  e  perante  as  autoridades,  a  que  estão  sujeitos  os  bens 
do  evento,  cm  cuja  classe  podem  entrar  esses  animaes  sem  dono 
conhecido,   qualquer  que  seja  a  sua  espécie. 

7/  O  art.  64  da  mesma  Lei,  no  qual  se  impõe  a  multa  de 
âO;i^O(K)  réis  a  toda  e  qualquer  pessoa  que  comprar  objectos 
que  se  julgarem  furtados,  deve  ser  entendido  sem  prejuizo  da 
acção  de  furto,  e  da  pena  do  art.  257  do  Código  Criminal. 

8.*"  O  art.  75  da  referida  Lei,  dispondo  que  ninguém  possa 
exercer  a  medicina,  ou  a  pharmacia,  sem  que  sa  mostre  ha- 
bilitado perante  a  Camará  Municipal,  aparta-se  da  Lei  geral, 
e  Regulamento  de  Hygiene,  que  tem  estabelecido  as  regras  para 
tal  exercício. 

O.""  A  pena  de  prisão  imposta  por  tempo  mal  definido  nos 
arts.  83  e  57  da  mesma  Lei,  dos  quaes  o  primeiro  trata  da  pessoa 
que  em  lugar  publico  injuriar  a  outrem  e  o  segundo  dos 
mascates  que  forem  encontrados  a  vender  objectos  de  armarinho, 
joias,  &C.,  sem  licença  da  Camará  Municipal,  não  está  nos  termos 
da  Lei  do  l.""  de  Outubro  de  1828,  que  também  não  conhece  a 
pena  de  palmatoadas  decretada  nos  arts.  88  o  204  contra  o 
escravo  que  andar  pelas  ruas  depois  do  toque  de  recolher  sem 
bilhete  de  seu  senhor,  e  o  que  infringir  as  Posturas  Municipaes. 

10.  Contém  matéria  estranha  á  Posturas  municipaes  e  própria 
dos  Códigos  os  arts.  93  e  126  na  ultima  parte,  184,  195, 199  o 
201,  dos  quaes  o  primeiro  trata  dos  senhores  que  abandonarem 
os  seus  escravos,  o  segundo  da  restituição  das  esmolas  tiradas 
pelos  escravos  para  a  sua  liberdade,  quando  esta  se  não  veri« 
fique  no  tempo  designado,  ou  se  verifique  por  qualquer  outro 
meio  ;  o  terceiro,  da  pessoa  que  se  negar  a  ser  testemunha  nos 
processos  por  infracção  de  Posturas;  o  quarto,  do  infractor  que 
se  achar  ausente;  o  quinto,  das  penas  impostas  á  pessoa  quo 
insultar,  ou  menoscabar  o  Fiscal  no  exercido  do  seu  emprego; 
o  sexto,  do  que  desobedecer  ao  mesmo  Fiscal,  òu  outro  qualquer 
empregado  da  Camará,  em  negocio  da  sua  jurisdicção. 

11.  Os  arts.  146,  147  el48  quo  impOe  pena  aos  que,  em 
occasião  de  carisUa,  se  negarem  a  vender  a  qualquer  do  povo 
algum  objecto  de  primeira  necessidade,  ou  exportarem  esses 
géneros  para  fora  da  Província,  ou  do  Município,  devem  enten- 
der-se  em  termos  hábeis,  isto  é,  se  os  géneros  não  forem  neces- 
sários para  uso  próprio  do  dono. 

12.  O  art.  150,  impondo  aos  lavradores,  que  conduzirem 
ao  mercado  géneros  alimenticios  de  primeira  necessidadci   9^ 


jf^^  384  ©<«^ 

obrigação  do  comervaf-íos  nos  casinhas  por  esj^aço  de  quatro  dias, 
e  V(*ndè-los  por  niiudo  ao  publico,  sob  pena  dts  30^^000  a 
30^^000,  é  de  itlgiim  modo  offensívo  do  §  t.*"  do  art.  66  da  citada 
Lei  do  l.""  de  Outub  o  de  1828,  qtie  deixa  aos  donos  dos  man- 
timc^ntos  ampla  liberdade  na  sUa  venda. 

13.  O  art.  18(>,  que  ordena  que  sejão  oomAtutadasem^prisao 
as  mult  is  por  infracção  do  posturas,  impostas  á  pessoas  que  nfto 
tiverem  meios  de  satisfttzè^ias,  dev€enicnder-se  com  a  seguinte 
clausula :  — se  maior  não  fftr  o  salário  ou  ganho  do  infractor-^ 
para  pôr-se  esta  disposição  em  harmonia  com  as  L«ns.g'Taes. 

Attend(mdo  ao  exposto,  o  Governo  Imperial  resolve,  na  forma 
dó  Acto  Addicional,  submetter  as  citadas  Leis  á  conskieraçao 
da  Assemblca  Geral. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.-^Marqut%  de  Abntnê^s ^  ^Sr,  Presi- 
dente da  Província  do  Paraná. 


N.  ^«9.— GUERRA.— Aviso  de  21  de  Outobro  de  1862. 

ApprovAndo  a  solução  dada  áeerca  dos  venrimenlos  doã  recrataSt  ^eentrto 
para  a  E)nfermaria  Militar,  e  determinaado  Que  ae  Ibes  abone,,  ooiguanto 
iiao  assenlAo  praça,  uma  diária  igual  á  etapa  de  uma  pra^a  de  pret. 

4.*  Directoria  Geral.— 2/  Secção.— Rio  de  Janeiro.  — Mr- 
nisterio  dos  Negócios  da  Guerra  em  21  de  Outubro  de  1862. 

Muito  bem, resolveu  V.  Ex.  a  questão  proposta  pelo  Com- 
mandante  do  Corpo  de  Guarnição  acerca  dos  vencimentos  dvs 
recrutas,  que  entrdo  para  a  Enfermaria  Militar,  de  que  dá 
conta  em  seu  oíBcio  n.*»  178  de  7  do  corrente;  nem  rigoro- 
samente ha  necessidade  de  providenciar»  visto  como  o  Governo 
suppre  o  deficit  das  administrações  de  taes  Estabelecimentos. 
Todavia,  para  adoptar-se  ahi  o  que  já  está  em  pratica  em  outras 
Províncias,  determine  V.  Ex.  que  d'ora  em  diante  se  abono 
aos  rocrutas,  emquanto  não  assentão  praça,  uma  diária  igual 
á  etapa  de  uma  praça   de  pret. 

Deus  Guarde  a  V.Ex. —  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Joidão.—Sv,  Presidente  da  Pruvinoia  do  Espínto  Santo. 


>^^  385  ^^^^ 
N.  490.— MARINHA.— Aviso  de  21  de  Outubro  de  18C3. 

Declara  como  deve  ser  considerado  o  juízo  proferido  pelas  jantas  medicas 
estabelecidas  nas  Provincias,  écerca  do  estado  de  saúde  dos  Ofliciaes  t 
praças  da  Ànnada. 

3.»^  Secção.— Rio  dc  Janeiro»  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  âl  de  Outubro  de  1802. 

111."°  o  Ex."*  Sr.— Sa:\  Magcstadc  O  Imperador,  á  visla  do 
parecer,  que  o  Conselho  Naval  expendeu  em  Consulta  n.«  635, 
de  29  de  Julho  ultimo,  Manda  declarar  a  V.  £x.,  para  seu 
conhecimento,  e  execução  na  parte  que  lhe  toca,  que  o  juízo 
proferido  pelas  juntas  medicas  estabelecidas  nas  Províncias, 
acerca  do  estado  de  snude  dos  Ofliciaes  e  praças  da  Armada, 
só  pódis  ser  considerado  comprtcntc  e  capi<z  de  produzir  todos 
os  cíTcitos  legaes,  para  aqueUes  actos,  que  dependerem  de 
deliberação  dos  Com  mandantes  das  EstaçOes  ou  Inspectores  dos 
Arsenaes,  conforme  c  expresso  no  art.  11  do  Regulamento 
provisório  de  27  de  Julho  de  1858,  e  não  para  a  concessão 
de  reformas  e  outros  da  exclusiva  alçada  do  Gov(Tno  Imperial )' 
devendo  portanto  rccolher-se  a  esta  Carto  os  Ofliciaes  e  mais 
praças  da  Armada,  que  solicitarem  tacs  fuvoresi  para  aqui 
serem  inspccci^miidos  pela  junti  presidida  por  V.  Ex.,  nos 
termos  do  J^  15  do  ait.  7.**  do  Regulamento  annexo  ao  De- 
creto n."^  2.536,  de  25  de  Fevereiro  de  1860,  com  excepção 
porém  daquelles  casos,  em  que,  por  Justos  motivos,  o  mesmo 
Governo  entenda  conveniente  deitar  expressamente  semelhante 
attribuição  ás  referidas  juntas. 

Deus  Guarde  a  V.  Vx.— Joaquim  Raimundo*'de  Lamare. — 
Sr.  Chefe  de  Divisão  Encarregado  do  Qujrtel  General  da  Ma- 
rinha. 


N.  491.— FAZENDA.— Em  21  de  Outubro  de  1862. 

Que  as  funccOes  de  Escrivão  de  CoUr^ctor  sao  incompativeis  com  as  de  Se- 
cretario da   Camará  Municipal • 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  21 
de  Outubro  de  1862. 

III."^  e  Ex.»«  Sr.— Accuso  recebido  o  ofllcio  n.'  43  de  26 
de  Agosto  ultimo,  no  qual  V.  Ex.  communica-me  o  que  oe- 
corre  relativamente  ao  emprego  de  Escrivão  da  Mesa  de  Kcndas 
da  Estancia  nessa  Província;  e  era  resposta  cabe-me  declarar 
a  V.  Ex.  que  subsiste  e  deve  ser  cumprida  a  nomeação  feita 
Decisões  do  Governo.  49 


j^(^  386  i>^^ 

petó  Governe  Imperial  de  Francisco  Pachcce  d*Avila  para  o 
dito  emprego;  mas,  sendo  incomitutlvel  com  o  do  Secretario 
da  Camará  Municipal  que  o  nomeado  exerce,  do  que  só  agora 
teve  o  Governo  conhecimento,  devc-se  exigir  do  mesmo  que 
faça  opção,  prererindo  dos  dous  lugares  aquelie  que  mais  van- 
tagens lhe  oflereça*. 

Deus  Guarde  a   V.    Ex. — Visconde  de  Albuquerque.  ^Sr. 
Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.  W2.— FAZENDA.— Em  22  de  Outubro  de  1862. 

Case  cm  que  nao  é  devida  porcentagem  de  dKida  activa  ao  Jaizo  dos  Feitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.» Rio  de  Janeiro  em  22 
de  Outubro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Prcsidcnfe  do  Tribunal  da 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  de  S.  Pedro,  em  resposta  ao  seu  ofllcio  n.*  18i 
de  21  de  Agosto  ultimo,  que  o  caso  em  que  é  devida  a  por- 
centagem da  cobrança  da  divida  activa  da  Fazenda  aos  em- 
pregados do  Juízo  dos  Feitos  está  determinado  na  Circular  de 
20  do  Junho  do  corrente  anno;  e  que  poitanto  nao  ha  lugar 
o  pagamento  de  porcentagem  aos  empregados  do  Juízo  dos 
Feitos  dessa  Província  pelo  recolhimento  aos  corres  da  quantia 
de  12:160j^240  proveniente  do  alcance  do  cx-Thesoureiro  da 
Alfandega  do  Rio  Grande,  José  Joaquim  da  Rocha  o  Sília, 
visto  como  semelhante  recolhimento  foi  feito  em  virtude  de 
intimação  administrativa  nos  termos  do  att.  25,  §  3.%  n.*  2, 
do  Decreto  n.»  2.548  de  10  de  Março  de  1860. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  493.— FAZENDA.— Em  23  de  Outubro  de  1862. 

Um  oíBcio  nffo  é  meio  legal  para  o  Juizo  requisitar  a  entrega  de  bens  de 
deruntos  ç  auseutes  a  credores  c  a  cessioDarios  de  herdeiros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
ãS  de  Outubro  de  1862. 

Tendo  presente  o  oíTicio  do  Vm.  de  26  do  Agosto  próximo 
findo,  requisitando  a  entrega  da  quantia  de  1:956^40&>,  pro- 
veniente de  bens  do  defuntos  e  ausentes  ao  Mnjor  Dionísio  José 


dos  Santos,  na  qualidade  de  herdeiro  de  D.  Olyaipía  Maria  da 
Silva  Passos,  como  ccsssionario  do  Francisco  Ignacio  da  SiWa 
e  João  Leite  Guimarães,  e  Analmente  como  credor  de  Adriana 
José  Teixeira,  avó  da  dita  D.  Olympia;  declaro  a  Vm.  que, 
&  vista  dos  arts.  53  e  61  do  Hcguiamento  de  15  de  Junho  de 
1859  o  da  Circular  do  24  de  Ajçosto  do  mesmo  anno,  não  pódc 
ter  lugar  a  entrega  da  referida  quantia,  niSo  só  porque  o  meio 
de  oíTicio,  empregado  por  Vm.  nHo  é  admissível  no  caso  do 
que  se  trata  de  levantamento  de  dinheiros  de  ausentes  a  favor 
de  um  cessionário  de  herdeiros  e  credor  ao  mesmo  t^mpo,  como 
porque  nS^o  se  apresentSo  as  cessOes,  nem  a  habilitação  dos 
herdeiros  de  modo  a  podcr-so  conhecer  se  forão  ou  nSo  pagos 
os  imposlos  a  que  a  herança  é  sujeita. 

Dlmh  Guarde   a  Vm. —  Visconde  de  Albuquerque, —  Sr.  Juiz 
de  Orphãos  do  Termo  de  Mangaratiba. 


N.  494.— FAZENDA.— Circular  cm  24  de  Outubro  de  1862, 

Condições  do  despacho  de  chitas,  morins  e  cassas  em  retalhos  ou  residues • 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro  em 
24  do  Outubro  de  18;  3. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The* 
souro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  a  fim  de  que  o  facão  constar  aos  das  Alfandegas, 
para  a  devida  intelligencia  o  execução,  que  o  despacho  por 
poso,  de  que  tratão  os  arts.  597  e  608  da  Tarifa  das  Alfan- 
degas, só  deve  ser  concedido  a*"  retalhos  ou  resíduos  de  chitas, 
morins  e  cassas,  que,  além  da  condição  de  não  terem  mais 
de  três  varas  correntes  ou  singelas,  vierem  inteiramente  sol- 
tos e  destac«'>dos  uns  dos  outros,  e  nfio  preparados  em  peças,  ou 
formando  cortes,  os  quaes  serão  sujeitos  aos  direitos  da  mesma 
Tarifa  como  se  estivessem  em  peças  inteiras. 

Visconde  de  Albuquerqucy 
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W.  495.— FAZENDA.  -Em  2V  de  Oulubro  de  1862. 

Pigamcnto  da  peosSo  a  orna  Pensionista  do  Estadc^  iudepoodente  da  pro» 
curaçao   do   marido  dcila. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm  24 
de  Outubro  de  18G2. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribuna)  do  The- 
ftouro  Nacional»  ordena  ao  Sr.  Inspector  du  Ttiesouraria  de  Fa- 
zenda de  Sergipe,  em  dererftmento  â  petição  de  D.  Delfina 
Maria  do  Nascimento,  informada  pela  Presidência  da  mesma 
Província  com  oflicio  n."^  13  de  9  de  Março  do  anno  passado, 
que  continue  a  pagar  á  Supplicantc,  casada  em  segundas  núpcias 
com  Joaquim  AWes  di)S  Hei»,  a  pensão  anoual  de  SOO^OOO 
que  lhe  fora  concedida,  quando  yiuva  do  í."*  Tenente  da  Armada 
António  Dias  dos  Santos  Bellico,  por  Decreto  de  13  de  Abril 
de  1840,  e  isso  independente  de  procuração  de  seu  actual 
marido :  porquanto,  achando-se  ella,  como  provou  com  docu- 
mentos, abandonada  de  facto  pelo  mesmo  que  ausentou-se  da 
j^rovincia  ha  dous  annos,  deixando-a  c  a  suas  filhas  me- 
nores, sem  meios  de  subsistência,  e  assim  na  impos«:ibidade 
de  ífpresentar  tal  procuração;  não  lhe  pode  ser  inteiramente 
applicavel  a  ordem  n."^  463  de  16  de  Dezembro  de  1857,  citada 
peio  Sr.  inspector,  a  qual  refere-se  a  uma  Pensionista  que 
da  parte  de  seu  marido  encontrou  opposirâo  para  cobrar  o 
que  reclamava ;  caso  em  que  nao  se  acha  ã  Supplicantc  que, 
•sem  còntestaçSo,  recebeu  sempre  por  si  a  pensão  de  que  se 
irata. 

Visconde  de  Albuquerque* 


N.  496.— GUERRA.— Aviso  de  2i  de  Outubro  de  1862. 

Declarando  qae  a  viuva  do  2.<»  Temente  reformado  José  do  Rego  lÀium 
Barroso  nSo  tem  direito  ao  melo  soldo  de  seu  marido,  vitto  que  a  Lei 
de  20  de  Setembro  de  1S38,  pcTa  qual  ot^tcve  reforma,  foi  especial,  e 
nflo  ampliou  oquelle  beneficio,  concedido  pela  de  6  de  Novembro  de  1927» 
ás  viuvas  e  filhas  dos  Officiacs  reformados  nos  termos  do  Alvará  de  ift 
de  Dezembro  de  1700. 

4."  Directoria  Geral.— 2."  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  24  de  Outubro  de  1862« 

111."'''  e  Ex.""*  Sr.— Tendo  sido  presente  áSua  Magestade  o 
Imperador  o  requerimento  de  D.  Rita  Maciel  França  de  Lima, 
viuva  do  2.*  Tenente  reformado  José  do  Rego  Lima  Barrosa ^ 
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podínJo  o  meio  soldo  do  seu  inariíio,  a  que  se  julga  cotn  di- 
reito: Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem,  por  Iin- 
inediata  c  Imperial  KesoluçAo  de  18  do  corrente,  tomada  sobre 
Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  Mandar  declarar  que 
a  supplícante  não  está  no  caso  de  ser  deferida  como  requer, 
Yislo  que  a  Llíi  n.'  41  de  20  de  Setembro  do  1838,  em  vir- 
tude da  qual  obteve  reforma  aquelle  Offlcíal,  foi  espccial«  o 
unicamente  tratou  de  reformas,  sem  ampliar  o  beneficio  da  Lei 
de  6  do  Novembro  de  1827  ás  viuvas  o  filhas  dos  Ofíiciaes 
reformados  nas  circumslancias  do  Alvará  de  16  de  Dezembro 
do  1790. 

Deus  Guarde  a  V.  Et. —  Pofi/doro  d'i  Fonseca  Quintanilha 
Jordàói — Sr.  Presideuto  da  Província  das  Alagoas. 


N.  497.— GUEIIUA.— Circular  de  24  de  Outubro  de  1862. 

Dispondo  que  a  gratiGcaçfio,  á  que  os  recrutadores  tem  direito,  é  simplef- 
oicute  a  de  enSO^^O  réis  mensacs  ciiiquanto  se  empregarem  no  serviço 
activo  do  rccruUmeoto  na  forma  do  Decreto  a.°  2.S9I  de  21  de  Agosto 
de  1861,  e  uflo  as  vanta^^cns  marcadas  no  art.  30  do  de  n.»  2.171  do  i.* 
de  Maio  de  1S«)8,  visto  quo  forJo  abolidas  por  aqacUc  Decreto. 

4.»  Directoria  Geral. —  2.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro. —  Mi- 
nistério dos  Negocio  da  Guerra  em  2V  do  Outubro  de  1862# 

111. "•  o  Ex.~°  Sr,— O  Decreto  n.«  2.821  de  21  de  Agosto 
de  1861,  que  alterou  os  arts.  2.*  o  20  do  de  1  de  Maio 
de  18^  n.*  2.171,  foi  publicado  no  Boletim  do  Governo  e 
na  Ordem  do  Dia  n.^  278  do  31  daquelle  mcz,  c,  não  obstante, 
ainda  em  algumas  Províncias  continuão-se  a  pagar  aos  recru* 
tadores  as  gratificações  de  10;!>000  e  20»000  abolidaíT  pelo  pre« 
citado  Decreto,  que  estabeleceu  uma  única  de  60$000  mensaes 
para  tal  serviço.  Em  consequência,  expeça  V.  E.\.  terminante 
ordem  á  Thesouraría  da  Fazenda  para  que  cumpra  litteral- 
ihente  o  preceito  do  Decreto  de  21  de  Agosto  do  1861  ares- 
peito  da  retribuição  dos  recrutadores,  na  intelligencia  de  que 
elles  só  tem  direito  á  gratificação  einquanto  activamente  se 
empregarem  no  recrutamento,  e  que  uão  podem  accumular  à 
gratificação  especial  a  addicional  c  etapa,  se  não  forem  Oíficiaes 
do  Exercito  em  effectívo  serviço. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão.^ Sr.  Presidente  da  Província  de.. .. 


N.  498.-IMPERIO.— Aviso  de  2o  de  Ouíubro  de  1862. 

Ao  Director  da  Fa(*ul(Iarl6  de  Direito  do  Recirp,  resolvendo  as  questOca 
suscitadas  acerca  do  ciicerramcQto  do  prazo  (ia  ínscripçao  para  os  cou- 
cursos  dos  lugares  de  Leute. 

4."  Sccçilo  —Rio  de  Jineiro. — Mlnisterb  doi  Negócios  do 
Império  em  26  de  Outubro  de  1862. 

111.""  e  Ex."*  Sr.— Dando  sohiçSo  no  olHciodosM  Directoria 
de  12  d;i  Setembro  pass:»do,  em  que  consulta  sobre  as  duvtd  ts 
que  lhe  occorrom  a  rcsprit>  do  cncerram.^nto  do  prazo  da 
in>cripç<1o  marcado  para  o  concurso,  a  que  tem  de  procedcr-so 
para  o  preenchimento  de  uma  vaga  de  Lenlc  substituto  dessa 
Faculdade,  dejlaro  o  seguinte: 

1 .°  Que  o  encerramento  do  prazo  da  inscripçiSo  n5o  dependo 
da  reunião  da  Congrefração :  mas  deve  ser  ftiilo,  nos  termos  da 
2."  parle  doart.  i20  d»  Regulamento  complementar  dos  Es- 
titutos,  pelo  Secretario  d.i  Faculdade,  logo  que  seja  lindo  o 
prazo,  marcado  de  conformidade  com  o  art.  30  dos  Estatutos, 
e  112  do  Rcf^ulamento. 

2.*  Que  a  roun'So  da  CongregnçHo  é  somente  necessária  para 
se  decidir  se  os  candidatos  ao  concurso  estilo  no  caso  do  art.  37 
dos  estatutos.  Se  pois  essa  leuniáo  nno  puder  ter  lugar  em  qual- 
quer das  hypothestts  figuradas  no  citado  olíicio,  de  nâo  comparecer 
numero  suíllciente  de  Lentes,  ou  de  nío  restar  numoro^ legal 
doll^s  para  formí»rom  Congregação,  porque  dos  presentes  alguns 
não  pos^ão  votar  por  causa  do  parentesco  em  gráo  prohibido 
com  algum  dos  candidatos,  dflvo  a  Congregação  ser  convocada 
para  outra  época,  procedimdo-se  nos  tjrmos  úo  art.  162  do 
Regulamento. 

3."  Que,  findo  o  prazo  da  inscripçHo,  nenhum  candidato  será 
mais  admittido,  como  c  expresso  no  art.  122  do  Kogalamento; 
e  por  consequência  procedeu  legalmente  essa  Directoria,  quando 
indeferio  o  requerimento  do  Dr,  Francisco  Pinto  Pessoa,  que 
pedio  ser  inscripto  para  aquclle  concurso  depois  de  expirada 
o  prazo  que  foi  marcado  para  a  inscripçao. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.— Marquez  de  Abran'es  — Sr.  Director 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 
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N.  499.— FAZENDA.— Em  27  de  Outubro  de  1862. 

Sobre  u  meio  competente  para  se  cíTectuar  a  cobrança  das  dividas  da  Ad« 
ininiálrac«'io  IVoviacíal  e  Municipal  á  Fazenda  Nacional.  • 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  do  Janeiro  em 
27  do  Outubro  de  1862. 

Ill."«  c  Kx."*  Sr. — Achando-se  a  Fazenda  Provincial  dessa 
Província  cm  debito  para  com  a  Gerai  da  quantia  de  l35:709v^373, 
importância  das  sommas  despendidas  em  Londres  pelo  Governo 
Imperial  com  os  juros  de  2  7o  garantidos  pela  Administração 
Provincial  d  Companhia  da  estrada  de  ferro  dessa  Província  « 
conforme  consta  da  demonslravSo  junla,  sirva  se  V.  Ex.  do 
fazer  peremptoriamente  promover  a  indemnisavão  dos  Cofres 
Geraes  nos  termos  do  Aviso  por  cópia,  que  a  este  acompanha, 
diri|>ido  á  Presidência  do  Kío  de  Janeiro,  em  28  de  Junho  de 
1860  {*),  como  lho  cumpre  em  sua  qaalidade  de  Dele^ado  do 
Governo  Imperial;  solicitando,  oulrosim  da  Asscmbléa  Pro- 
vincial d'ora  em  di^inte  a  consignação  de  fundos,  todos  os. 
annos,  nas  Leis  do  Orçamento,  para  o  pagamento  desta  des- 
pcza,  que  tfio  infundadamente  tem  pesado  e  continua  a  pesar 
sohvjR  os  cofres  geraes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Visconde  de  Albuquerque.^Sr.  Pre- 
sidente da  Província  da  Bahia. 

— Idendica  ao  Presidente  de  Pernambuco  sendo  o  debito  de 
313:691$839. 


(*)  MiQisterio  Ujs  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  $8  de  Junho 
de  I8C0. 

III.»»  c  Ex."»o  Sr.— O  facto  de  tcr-sc  «pedido  pelo  Juizo  dos  Feitos  da 
Fazenda  mandado  executivo  contra  essa  Província  pela  divida  de  foros  dA 
marinhas  relativa  ao  eiercicio  de  1855—56,  contra  oqae  V.  Ex.  rcpresenlA 
em  seu  ofli.io  n,^  418  de  11  do  corrente,  pedindo  ao  mesmo  tempo  pro- 
videncias para  que  tal  procedimento  nfio  se  repita,  e  a  reslituiçao  da 
quantia  paga;  foi  moti>ado  por  um  simples  engano. 

Extrabida  a  certidão  da  dinda  na  Directoria  Geral  de  Contabilidade  e 
transmittida  de  envolta  com  grande  numero  de  outras  á  do  Contencioso, 
esta,4Ponforme  o  estylo,  lavrou  ua  representarão  que  as  costuma  acompa- 
nhar o  despacho  de  "remessa  para  o  Juizo,  sem  que  pela  adluencia  do  ser- 
viço Gzesse  reparo  da  de  que  se  trata. 

Accresce  (]ue  das  informações  ofliciaes  presentes  a  este  Ministério  consta 
que.o  OfDcial  de  Justiça,  encarregado  da  iutimaçflo,  deixarão  mandad» 
em  conGança  na  Directoria  da  Fazenda  Provincial,  e  que,  insistindo  depois, 
em  consequência  das  duvidas  alíi  suscitadas,  pela  resliluitaio,  fôra-lhc  res- 
pondido que  o  dito  uiandido  se  achava  em  poder  de  V.  Ex  para  repre- 
sentar sobre  o  caso. 

V6  pois  V.  Exi  que  nfio  houve,  como  suppOe,  propósito  de  desairar  essa 
Província ;  a  isso  talvez  induzido  pelas  informações  inexactas  da  referida 
Directoria ,  relativamente  á  asserção  de  que  os  de\cdorcs  do  Thesouro 
Nacional,  uma  vez  conhecidos  e  sabidas  es  suas  moradas;  sao  alisados,  por 
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N.  800.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

Circular  cm  27  de  Outubro  de  1862. 

Mandando  fazer  estudos  topogr^phicos  aos  Engenheiros  das  diversas  Pro- 
Tiacifts,  a  fim  de  se  poder  levantar  opportuuamentc  a  Carta  Geral  do 
Império. 

111."'  e  Ex."**  Sr.— Dcsí^jando  colher  desde  já  esclarecimentos 
e  dados  exactos  sobre  a  topographia  do  Paiz,  que  facilitem 
para  o  Tuturo  o  levantamento  de  uma  Carta  Geral  do  Império, 
e  querendo  ao  mesmo  tempo  dar  occasido  a  que  os  nossos 
Engenheiros  possSo  mostrar  as  habilitações  quo  possuem  da 
nobre  e  útil  profissão  a  que  so  dedicarão,  sirva-se  V.  Ex.  á% 
expedir  as  convenientes  ordens  aos  Engenheiros  empregados 
no  serviço  dessa  Província,  recommondan'ío-lhes  que  procurem 
cumprir,  quanto  lhes  fôr  possível,  as  Inslrucções  que  acom- 
panhão  o  presente  Aviso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si^ 
m/w6tí.— Sr.  Presidente  da  Província  de.... 

lastmeçõcs  qne  acompanlifto  a  circniar  do  S7  de  Oalobro  de 
i862  dirigfida  6s  Presidências  de  Províncias^ 

Os  Engenheiros  empregados  no  serviço  das  Províncias  do  Im- 
pério serào  incumbidos  pelos  respectivos  Presidentes  de  executar 
os  trabalhos  abaixo  especificados,  tanto  quanto  lhes  pcnnitta  o 


cartas,  dos  débitos  que  tem  de  solver ;  porquanto  essa  pratica  por  desigual 
c  abusiva  cessou  de  ha  muito,  e  foi  substituida  pelos  annuneios  a  que  se 
refere  o  art.  i:  do  Regulamento  de  16  de  Fevercira  do  anno  passado: 
sendo  ainda  para  notar  a  inconveniência  das  informacOe»  alludidas  quanto 
ao  modo  por  que  se  exprimem  a  respeito  do  Thcsouro. 

A  execuçffo  administrativa  das  dividas  contra  as  municipalidades,  as  Pro- 
víncias e  mesmo  contra  o  Estado,  nSo  se  acha  eipressamentc  regulada  por 
lei :  tanto  assim  que  por  mandado  do  Poder  Judicial  tem-sc  penhorado 
bens  municipacs  e  até  rendimentos  do  Estado  para  pagamento  de  dividas 
naquelle  caso  a  partí'*ulares,  o  qne  se  deu  na  Corte,  e  neste  á  Fazenda 
Provincial,  como  aconteceu  na  Bahia. 

Por  certo  que  estes  etemplos  nSo   podem  justiGcar  semelhantes  actos ; 

{>orqne  se  a  matéria,  como  disse,  uAo  se  ai-ha  expressamente  regulada  por 
ei,  clara  e  implicitamente  o  está  nas  nossas  leis  modernas  e  por  forma  tal 
que  os  condcmndo:  e  é  justamente  o  Thesouro  que  a  este  respeit^  tem 
adoptado  as  doutrinas  mais  sdas,  em  diíTercntes  ordens,  entre  outras  n« 
de  13  de  Agosto  de  1866,  prevenindo  execuçOcs  contra  a  III.»»  Garoara  Ma« 
nicipal,  que  aliás  já  as  sonreu  de  particulares. 

Entretanto  certifico  a  V.  Ex.  que  o  simples  engano  que  deu  lugar  ao 
facto  em  qnestflo,  nflo  se  ha  de  repetir.  Para  isso  nesta  mesma  data  de- 
•claro  á  Kstaçao  competente,  que  embora  nao  haja  lei  expressa  que  regule 
•a  execução  administrativa  das  decisOes  proferidas  quer  pelas  jurisdicçAes 
administrativas  quer  pelas  judiciacs  sobre  dividas  dos  Municípios  e  Provín- 
cias, e  contra  elles;  todavia  dos  arts.  6.°,  10,  S  ô-°.  II.  SS  3**  c  4.»  do 
Acto  Addicional,  e  do  art.  93  da  Lei  de  26  de  Maio  de  1840  acerca  da  con- 
tabilidade provincial  e  municipal,  resulra  que  a  via  executiva  por  sentença. 
seja  qual  fôr  a  Autoridade  que   a  proferir,  6  incompatível  com  o  procedi- 
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desempenho  das  commissGes,  de  qac  se  acharem  oncarregados 
nas  ditas  Provindas. 

l.""  Determinarâil  a  posição  geograptiica  das  povoações  cmqoe 
estacionarem  temporária,  ou  pcrmancntemontc,  por  meio  das 
observações  astronómicas  conducentes  ao  conhecimento  da  lati- 
tude o  íongiludo  terreátres,  reportadas  á  estação  do  observador: 
devendo  toraar-sc  como  primeiro  meridiano^  á  que  serão  refe- 
ridas as  longitudes  determinadas,  aquelle  quo  passa  pelo  ponto 
culminante  da  montinha  denominada— Páo  d*Assucar— ,  si- 
tuada na  entrada  da  bahia  que  forma  o  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

Em  cada  uma  dessas  dclermínaçõcs  ficará  sempre  a  estação 
do  observador  orientada  por  dous  rumos  diíTerentcs»  indicados 
pela  Bússola,  em  relação  a  dous  pontos  invariáveis  c  distinctos, 
no  horizonte  do  lugar:  a  íim  de  que  possa  aquella  estação  ser 
achada  a  todo  o  tempo,  ou  para  verificar  as  observações  ahi 
feitas,  ou  para  liga-la  a  ou(ros  pontos  cuja  posição  se  houver 
de  determinar  posteriormente  :  sendo  por  esta  occasião  observada 
também  a  variaçcio  da  agulha  magnética,  em  declinação,  rela^ 
livamente  ao  meridiano  verdadeiro  (astronómico)  do  lugar,  em* 
pregando-sc  para  esse  Qm  a  Bússola  usada  nas  operações  to- 
pographicas. 

Um  Theodolito  Repetidor  o  um  bom  Chronometro  de  algi- 
beira, bastarão  para  fazer  cora  a  necessária  exacçío  as  obscr- 


mcnlo  adniiniitrativo  consngrado  pelas  cltaáaâ  Leis,  visto  qtic  Cálc  cxcUiô 
oquella :  qnc  o  pagamento  de  taes  dividas,  qualquer  que  seja  a  natureza 
do  tiCulo  que  provar  a  sua  legitimidade,  nao  p6de  realizar-se  senão  mediante 
t)s  tramites  marcados  nas  leis  e  regulamentos  concernentes  ao  syslema  da 
contabilidade  provincial  e  municipaU  as  quaes  tacitamente  dcrogárao  quacs^- 
quer  disposições  que  aatorisassem  a  fórraa  da  exacçao  judicial ;  c  sem  que 
por  conseguinte,  mediante  reclamação  ás  Autoridades  competentes,  sejao 
as  dividas  incluídas  nes  orçamentos;  cabendo  das  decisões  que  negarem 
essa  inclusão  os  recursos  legaes  para  os  superiores  legitimas,  ou  para  as 
corporações  respectivas;  e  nnalmente  que,  attenta  a  impossibilidade  legal 
do  pagamento  das  dividas  de  um  modo  disttncto  do  que  fíca  indicado,  a 
applicaçao  da  via  eiecutiva  importa  eonsequcntcmsntc  uma  lojustiça,  uma 
illegalidade,  e  notória  c  insanável  nullldade. 

£  releva  observar  que  os  principios  expostos  deixllo  em  pé,  pois  que  de- 
pende de  medida  legislativa,  a  questfio  da  competência  para  declarar  de- 
veder  a  Estado,  as  Províncias,  ou  os  Municípios,  a  qu^f  se  continuará  a 
regular  conforme  o  texto  preciso  das  disposições  vigentes,  mantida  a  dis- 
tincçflo  entre  a  declaração  do  credito  c  a  crcaçao  dó  titulo,  e  a  sua  veríQ- 
caçllo  ou  liquidaçjlo  admmistrativa ;  sendo  que,  por  outro  lado,  dada  uma 
preterição  das  mencionadas  disposições,  prevenido  se  acha  no  art.  7.o,  g4.o 
da  Lei  de  23  de  Novembro  de  ISil,  e  art.  34  e  seguintes  do  Regimento 
de  5  de  Fevereiro  de  1812  o  meio  le^al  do  condícto  de  jurlsdicçao  para 
reivindicar  cm  taes  casos  a  competência  da  Autoridade  administrativa. 

Pelo  que  respeita  á  restituição  dos  foros  pagos,  que  V.  Ex.  por  ultimo 
solicita  no  ollicio  a  que  respondo,  vou  mandar  fazer  as  averiguações  ne^ 
cessarias,  a  fim  de  que  tenha  lugar,  se  por  ventura  indevida  tiver  sido  a 
«xigencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  -^Angelo  Muni;:  da  Sikei  F^/rax— Sr.  Présideats 
^a  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Decisões  do  Governo,  30 
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Tacões  astronómicas,  uma  vez  que  os  elementos,  quase  pro- 
curão  determinar  por  estas  observações,  sejão  dedutídos  de  setied 
eni  que  cilas  guardem  a  precisa  regularidade. 

S.*  I^ual  determinação  se  fará  dé  quaesquer  pontos  que  forcin 
apropriados  para  assi^^nalar  a  posição  dos  portos  no  litoral ,  o 
curso  dos  rios,  a  direcção  das  estradas,  ou  a  posiç5o  de  moit- 
tanhas  e  serras  hotaveis ,  ciija^  alturas  rios  pontos  culminantes 
^rão  também  detertrit  nadas  [lor  opcraçOes  trigonométricas,  ou 
por  observações  barometricas  simultâneas. 

3/  Nos  lugares  em  que  se  acharem  os  ditos  Engenheiros  TarSo 
^lles,  com  a  possível  regularidade,  observações  nic>teoroIt>igicas, 
relativas  á  temperatura,  pressão  e  humidade  atmosphorícas  o 
k  qnantidadfi  da  aguii  das  chuvas,  medida  em  altura,  serviíido-se 
para  este  fim  do  Thcrmomelro,  Barómetro,  e  Piuviometrô, 
t^radoados  pela  escala  métrica  do  Hvgromelrò. 

Estas  observações  serão  feitas  diariamente  ás  9  horas  da 
manha,  ao  meio  dia,  e  ás  3  horas  da  tarde,  pelo  qu6  respeita 
á  temperatura  e  á  pressão  atinosphoricas ;  sendo  o  pluvloniétro 
Observado  uma  só  vez  por  dia,  e  a  uma  hora  qualquer  (liada : 
advertindo  que,  no  que  respeita  cspecialihcilte  ás  indicações 
tbormometricas  (á  sombra),  a  das  9  horas  da  manhã  representa 
muito  proximamente  á  temperatura  média  do  dia»  ê  a  dás  3 
boras  da  tarde  à  máxima  temperatura. 

4.*  Os  Engenheiros,  que  percorrerem  diversos  pontos  da 
Província,  aproveitaráõ  aopportunidide  para  medirias  distancias 
itinerárias  que  separuo  os  lugares  povoados  entro*  si,  oa  estes 
da  Capital  da  Provincía  ;  por  meio  da  marcha  regular  do  cavallo, 
cm  caminho  de  terra,  qu  dJ  embarcação  navegando  em  rio; 
sendo  taes  distancias  avaliadas  em  Kilometros,  na  couformidada 
do  systema  métrico  adoptado  por  L'ú. 

Outrosim  observarão  os  mesmos  Etigenbeiros  a  natureza  das 
terras,  por  onde  transitarem,  em  relação  a  cultura  para  que 
são  apropriadas,  indicando  se  ellas  são  coroáveis  de  productos 
de  exportação,  ou  dos  que  são  de  consumo  local ;  c  bem  assiAi 
os  terrenos  que  apresentarem  Indícios  de  jazigos  mineraes  ifi 
.qualquer  espécie,  a  saber:  mctaes,  salgema,  carvão  de  pedra» 
Ac.,   &c, 

5.*  Os  referidos  Engenheiros  recebaráõ  do  Mitiistcrio  da  Agri- 
l^altôra,  Commercio  c  Obras  Publicas,  á  requisição  dos  res- 
pectivos Presidentes,  os  instrumentos  de  que  necessitarem  para 
o  dw^sompenho  dos  trabalhos  acima  especitlcados  :  ficando  èiles 
Obrigados  a  remiitter,  no  principio  de  cada  anno,  por  intertoòdiò 
dos  Govcrios  Provinciaes,  á  RoparliçáÒ  do  referido  Ministério, 
um  relatório  circumstanciado,  encerrando  com  a  devida  clareza 
c  precisão  a  exposição  dos  trabalhos  que  houverem  éxeéutadb 
no  dccursd  do  anno  íindo. 

N  ssj  relatório  não  se  em;  regará  outra  nojnenclatura  de  posos 
e  meflidas,  diíTerente  ú\  quo  e  co:  sagrada  no  systoma  molriro, 
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a  não  sor  nos  ca.iOS  q;ic  oxigircín  a  apreciação  comparativa  entre 
as  unidades  de  diversos  systemas. 

lUinisiííiio  dii  Aírricultura,  Commcrcio  c  Obras  Publicas,  27 
de  Outubro  úq  1SG2. 

João  Lins  Vieira  Cansanção  de  Sinimbu. 


N.  501.— FAZENDA.— Isni  £8  da  Oulubro  de  I8G2. 

ÇcIIo  das  folhas  dos  proco.<;sos  adnnui^tralivo'. ;  c  sohrç  a  cobrança  c  multa 
por  iufrac^'3o  de  Pcgulamciito  do  dilo  iiupo^lo. 

Ministério  dos  No::oclos  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm  28 
de  Oulubro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuiuerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Santa  Calharfna,  cm  resposta  ao  sen  oíTicio  n.'80 
de  11  do  Dezembro  de  18G0,  que  o  art.  702,  §7.%  do  Regu- 
lamento das  Alfandegas  de  19  de  Setembro  de  Í8()0,  se  devo 
hoje  entender  modificado,  como  foi,  pela  1.*  ol)fverYnç3o  anncxa 
00  art.  5S  do  Regulamento  do  sello  de  2(>  de  pezembro  de 
f86>,  segundo  oquarpagilo  somente  sello,  nao  todas  as  íblha^^ 
dos  processos  administrativos,  mas  somente  as  que  consistirem 
nos  papeis  que  enumera  a  dita  observação  1.%  ces.sando  por 
(Conseguinte  9  duvida  que  suscita-se  sobre  quem  deve,  no  pro- 
cesso de  revalidação  e  multa  por  infracção  do  sello,  pagar  o 
importe  das  folhas  dos  ditos  processos,  se  a  parte,  ou  so  o  fwnccio- 
narlo  qup  i recorreu  na  multa. 

Por  esta  occasiíjo  prevjne  ao  Sr.  Inspector  de  que  o  sello  c  a 
i*o?alidaç5o  só  se  podem  c^igif  executivamente,  c  portanto  não 
9Ó  da  pfopria  parte  onde  quer  que  so  ache,  como  também 
de  seus  herdeiros  c  successores,  nos  casos  dos  arts.  32  e  119 
do  Regulamento  ^c  26  de  DeJtembro  dç  1830,  offefeccndo  o 
<íap.  fl>,  arts.  121  c  122,  sufRcIente  gjrantia  para  a  percepção 
da  revalidação  nos  demais  casos:  que  finalmente  nenhuma 
duvida  SC  pódc  çuscitar  sobre  quem  devo  satisfazer  a  multa , 
quando  tiver,  fallccido  o  Juiz,  Empregado,  &c.,  ou  quando  so 
ache  ellc  ausente,  ou.  fora  do  exercido,  porque  a  este  respeito, 
além  dos  princípios  gcraes  c  especiaes  de  Direito,   c  claro  o 

art.  119,  1.*  parte,  do  ultimo  dos  citados  Regulamentos. 

•■ 

Vtscoiulr  de  Albuquerque, 
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N.  502.— rAZENDA.— Em  28  de  Outubro  de  1862. 

O  valor  das  t}iiot2s  de  porcentagem,  para  o  pagamento  dos  direitos  do 
título  do  nonicafâo  de  empre^iidos,  dcvt  ser  calculado  sobi«  o  terma 
inédio  do  rendimento  dos  tros  cierdcios  anteriores. 

Ministcrío  dos  Ncgortos  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  cm 
28  de  Outubro  de  1862, 

èr— 

O  Visconde  do  Albuquerque,  Prasidente  do  Tribunal  do 
Thcsouro  Nacional,  commjnica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
de  Fazenda  de  Mato  Grosso,  para  os  devidos  eflèitos»  que  o 
rocsmo  Tribunal  resolveu  deferir  o  recurso  do  2.'  Conferente 
da  Alfandega  do  Albuquerque  Domingos  Facundo  de  Castro 
Menezes,  transmiltido  com  o  seu  oílieio  n.*  77  de  11  de  No- 
vembro de  1851,  mandando  que  seja  resiituidd  ao  recorrente 
a  quanlia  que  demais  pagou  do  sello,  emolumentos  e  direitos 
de  cinco  por  cento  pelo  titulo  de  sua  nomeação;  por  isso  que, 
devcnclo  a  cobrança  dos  referidos  impostos,'  relativamente  ás 
quotas  da  porcentagem,  ser  feita  sobre  o  termo  médio  do 
rendimento  da  Repartição  nos  três  e&ercicíos  anteriores  á  data 
da  nomeação  do  enopregado,  conrorme  prescreve  a  Qreular  d« 
19  de  Dezembro  de  1863 ;  foi,  pelo  contrario,  a  mesma  cobrança 
operada,  considcrando-se  cada  quota  no  valor  de  cem  mil  reis, 
na  forma  das  Ordens  n."  118  de  26  de  Outubro  de  18i6,  n.* 
177  do  28  de  Maio  de  1853,  e  n.M20  de  19  de  Mato  do 
1859,  as  quaes,  aliás,  estão  revogadas  pela  cilada  Circular  do 
19  do  Dezembro. 

A  razão  cm  que  se  fundou  a  decisão  racòrrida,  da  falta  do 
tempo  precisado  na  citada  Circular  (por  ter  a  Alfandega  de 
Albuquerque  começado  a  funccionar  somente  em  Maio  de  1861)^ 
para  avaliar  cada  quota  da  porcentagem  em  com  mil  réis; 
não  é  procedente,  porque,  sendo  a  Mesa  de  Rendas  de  Corumbá, 
crcada  por  Decreto  de  11  de  Abril  de  1853,  convertida  hoje 
na  Alfandega  de  Albuquerque,  e  exercendo  desde  a  sua  creaçSo» 
^lóm  das  funcçGes  próprias,  as  que  competem  ás  Alfandegas 
e  extinctas  Mesas  de  Consulados^  era  justo  regular-se  o  valor 
das  quotas  da  porcentagem  pc^lo  termo  médio  da  arrecadação 
daquella  extincta  Mesa  do  Rendas  nos  trcs  últimos  cxercicios^ 

Visconde  de  Albuquergue» 
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N.  303.— FAZENDA.— Em  28  de  Outubro  de  1862. 

Os  títulos  de  nomeação  pagflo  o  scllo  conforme  o  vencimento  do  emprego^ 
c  nao  em  rclaçSo  ao  numero  de  folhas  em  quo  s&o  escriptos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Outubro  de  1802. 

O  Visconclc  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
do  Fazenda  de  Santa  Cattiarina,  em  resposta  ao  seu  oíDcio-n.^ 
81  de  18  dô  Dezembro  de  1861),  quo  um  titulo  de  nomeação, 
lendo  pago  o  seHo  proporcional  rcspeciivo  ao  vencimento  do 
emprego,  n&o  está  sujeito  a  pagar  o  seilo  fixo  da  $egunda  meia 
folha  do  mesmo  titulo  só  peio  simples  facto  de  nclia  se  terem 
lançado  duas  verbas;  porquanto,  nao  só  os  litulos  do  no- 
meação de  empregados  pagão  o  scllo  proporcional  sem  relação 
ao  numero  do  folhas  do  papel  em  que  são  escriptos,  mas  sim 
na  razão  do  vencimento  annual  do  emprego;  como  também 
porque  as  verbas  que  se  lanção  nos  ditos  titules,  de  terem 
sido  rej^^istrados,  estar  aberto  o  assentamento,  e  haver  o  nomeado 
prestado  o  juramento  legal,  e,  se  considcrão  declarações  ofíiciaed 
de  expediente  necessário  para  que  os  titules  possão  produzir 
o  seu  efloito,  certificando  achar-se  o  nomeado  liabilitado  para 
exercer  o  seu  emprego. 

Visconde  dt  Albuquerque. 


N.  504.— FAZENDA.— Em  28  de  Outubro  de  1862. 

Estão  sujeitos   ao  imposto   do   sello  os   inventários   ex-ofíicio  do  Juizo  de 
Orphaos,  c  as  certidões  apresentadas  no  mesmo  Juizo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
23  do  Outubro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Santa  Catharina,  em  recosta  ao  seu  oíficio  n."* 
52  de  4  de  Julho  próximo  findo,  que  o  §  1.**  do  art.  85  do 
Regulamento  do  sello  de  26  de  Dezembro  de  1860,  não  obs- 
tante ser  mais  minucioso,  contém  a  mesma  disposição  do 
§  1.^  do  art.  52  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850 

Kílo  que  as  explicações,  dadas  pelas  Ordens  «.•  467  de  19  de 
jzembro  de  1851,  e  n.'  117  de  8  de  Abril  de  1838,  não  forào 


>^^  338  0^< 

aHprada<;  pelo  cHad  ?  Regulamento  úc  26  de  Dezembro,  c  põr 
cons'*giiinte,  náo  estando  os  invci»tarfos/x-o//irio  do  Juízo  de 
Qrplidos  íscnlosdo  imposto  do  sello,  ndõ  são  admissíveis  ndle 
coiiidòos  som  que  lentião  cslas  sido  devida  e  opporlunun»etitc 
sclladas. 

Visconde  de  Aíbvqmrque. 


N.   50i.— í\\ZIí:M)A.— Em  30  de  Oulubro  de  18C2. 

Nega  a  um  laspcctor  de  Alfanclrga  parlinpação  no  valor  de  oly<'clos  a}*pr?- 
bcii(iidiK>   pur  coulrabaiiUo. 

Ministério  dos  No;rocios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
30  de  Oulubro  de  1802. 

O  Visconde  de    Albuquerque,    Píesidcnle   do    Tribunal  da 

Íliesoui^  Nacional,  declara  ao  Sr.  lns[KM:lor  da  Tliesournría 
a  Província  dt^  Mato  (jrosso,  em  resposta  ao  seu  otlicio 
ri.''  63  de  28  de  Junho  próximo  passado,  que  o  mesmo  Tri- 
bunal resolV(*n  indererir  o  recurso  ititerposlo  por  Cândido 
Martins  dos  Santos  Vianna,  ex  1.*"  Escripturario  da  Âirandcga 
do  Albuquerque  nessa  Província,  da  decisão  da  mesma  Tlie- 
ftouraria  que  lhe  negou  parljcipaçAo  no  valor  dos  objixios 
apprehendidos  cm  acCo  de  visita  oo  vapor  Marquez  de  Oiinta  ; 
visto  como,  exercendo  o  recorrente  nessa  ocrasiâo  as  funuçõcs 
de  Inspector,  por  elle,  ou  por  insinuação  sua,  foi  frita  a  appro- 
bonsâo,  nâo  fazendo  mais  do  que  cumprir  as  disposições  do 
art.  136  do  Uegulamcnto  das  Alfandegas,  o  portanto,  segundo 
a  ordem  do  Thcsouro  de  4  de  Setembro  de  1855,  Uic  nâo 
IK)dc  pertencer  o  producto  da  dita  apprehensào. 

Yhconde  de  Albuquerque. 


N.  500.--FAZENDA.— Em  30  de  Outubro  de  1862. 

Os  requerimentos  qvít  já  pagárSo  o  $eHo  de  cem  réit  $ó  dcTem  satif fazer 
'    ^  áifiere^f^íi  do  imposto  qufiado  forera  eon>'crtidaâ  em  documcDtok 

.  Ministério  dos  Negocioâ  d4  Fai^cnda.'— Hio  do  Jancir*  cm 
?0i  4o  Outubro  de  18iG2. 

O  Visconde   do  Albuqycrquc»  Presidente  do  Tribunal  do 
Thcsouro  Nacional,  conimunica  ao  Sr.    Inspector  da  Thc.^u- 
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raria  de  fazenda  da  Bahia,  que  o  mcsitio  Tribunal  deil  pto» 
\i:ncnto  ao  recurso,  IransinilUdo  como  seu  otticio  n."*  299  de 
13  de  Setembro  uHimo,  de  Beruardo  Kodrígues»  interposto  dá 
decisão  dessa  Tliesouraria)  que,  approvando  a  da  Uccebedoria» 
denegou  ao  recorrente  a  restituição  de  cem  róis  do  sello  em 
difTerentes  petições,  as  quaes,  tendo  antes  pago  aqliella  taia* 
pagarão  depois  mnis  duzentos  reis,  por  virem  a  ser  Juntas  eomo 
documentos,  resultando  de  semelhante  acto  ter  ficado  cada 
meia  íollia  de  cada  uma  das  referidas  petições  sujeita  aosellò 
de  Iresentos  róis. 

til  previne  ao  Sr.  Inspector  de  que,  a  vista  do  disposto  na 
Circular  de  If»  e  nas  Ordens  de  ^^1  e  IG  de  Março  c  36  do 
Abril  do  corrente  anno,  cumpre-lhe  fazer  cessar  essa  pratica 
iUegal  introduzida  na  Recebedoria  dessa  Província,  que  deverá 
cobrar  dos  documentos  de  que  sè  trata  somente  a  diíTerença 
de  cem  róis  entre  os  cem  reis  já  pagos,  como  simples  pe^ 
tições,  c  os  duzentos  réis  a  que  fícárQo  sujeitas,  sendo  pela 
parto  convertidas  em  documentos ;  e  nestes  termos  o  Sr.  Inspec- 
tor mandará  restituir  ao  recorrente  o  que  demais  se  lho 
cobrou. 

Visconde  de  Albuqiicrqtle. 


N.  S07. -FAZENDA.— Em  31  de  Outubro  de  1862. 

Sobre  arrematações  de  di\íd)is  úg  difticil  cobrança  pcrlciicehtes  t  liferancaÀ 

Jacentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Jancfro  ém  3Í 
de  Outdbro  d6  1662. 

lll."'c.Ex.»°  Sr.  —  Communico  á  V.  Ex. ,  para  sua  Intelll'- 
gençia  c  devidos  efTeitOs,  que  foi  concedida  á  D.  Rosa  àH^ftteKna 
da  Cunha  Pinto  Bjtelho  c  outros  herdeiros  habilitados  âo  finado 
António  Joaquim  Pinto  Botelho  pelas  raíões  constantes  do  pare- 
cer, junto  i)or  copia,  da  Directoria  Geral  do  Contenciofso,  a  ne- 
cessária autorisação  para  parem  em  praça  as  dividas  acti^hsr  do 
difficil  cobrança  pòrtencentcs  áquellò  espolio,  entregandò-sè  ao 
.arrematante  os  titules,  e  cobrahdo-se  delle  o  competente  ím«» 
posto,  segundo  o  preço  da  arremataçOo  feita  com  as  formalidades 
legaes;  flcando  V.  Et.,  na  iiitelligencia  de  qut  as  conoe^es 
para  a  arrematjição  das  dividas  de  difflcil  cobrança,  antes  do  sir 
a  herança  devoluta  ao  E^^tado  poderá  ser  d'ora  cm  diante  deter-» 
minada  por  esse  Juizo  nos  termos  do  art.  35  do  Regulamento  de 
IS  de  Junho  de  1859,  a  requerimento  do  Procurador  da  Fazenda , 
do  Curador  da  herança,  c  ifuaesquoi*  outros  interessados  com  dc- 
qulcscencia  de  todos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Albuquerque. Sr.  Juiz 
de  Orphaos  e  Avtsontos  da  Cérte. 
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N.  508.  —  GUERRA .  —  Circular  cm  I  de  Novembro  de  ISôi. 

Determinando  que  se  archivem  na  ?.«  Directoria  da  Secretaria  de  Estada 
doi  Negócios  da  Guerra  os  processos  de  (".onsclhos  de  DirecçAo  c  de  Ave- 
ciguaçAo  para  rccouhccimeuto  de  Cadetes  e  Soldados  Particulares,  pro- 
cedendo-se  para  esse  fim  á  reunião  e  clasNiUcaçAo  dos  que  se  orgauisárlo, 
e  tiverao  decisão  desde  o  principio  du  auno  de  18 57. 

.2.*  Directoria  Geral.  — !.■  Secção.— Rio  do  Janeiro.*- Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  cm  4  de  Novembro  do  1S62, 

111."»  o  Ex."'  Sr. — Convindo  que  flquom  archivados  na  2,* 
Directoria  desta  Secretaria  de  Estado  os  processos  do  Conselhos 
de  direcção,  c  de  averiguação,  para  reconhecimento  de  !.•• 
e  2.*»  Cadetes  c  de  Soldados  Particulares,  a  fim  do  cvilar-so 
que  se  accumulem  nas  Secretarias  dos  corpos  do  Exercito  taes 
processos,  muitas  vezes  relativos  a  indivíduos,  que,  tendo  sido 
reconhecidos  nessas  categorias  cm  uns  corpos,  passarão  a  per- 
tencer a  outros  ,  ignorando-sc  aonde  existem  as  provas  de 
nobreza  que  apresentarão,  o  que  s3o  documentos  que  dcTcm 
ficar  na  Repartição  d* onde  partio  a  decisão  proferida  sobre  elles, 
aqual,  nos  termos  do  art.  14  do  Regulamento  approvado  por 
Decr«to  n.*  1.881  de  31  do  Janeiro  de  1857,  c  nos  do  art.  53 
§8.*  do  Regulamento  approvado  por  Decreto  n.*  2.677  de  27 
de  Outubro  de  1860,  foi  commettida  ao  Ajudante  General; 
cumpro  que  V.  Ex.  mande  reunir  todos  os  processos  dessa  na- 
tureza quo  existirem  nos  corpos  ahi  estacionados,  o.  nos  quaes 
se  tornão  elles  desnecessários  per  isso  quo  a  publicação  do 
sau  resi^tado  nas  Ordens  do  Dia  autorisa  o  lançamento  das 
competentes  notas  nos  respectivos  livros  mestres  ;c  bem  ossim 
os  que  estiverem  archivados  em  quaesquer  Estações  publicas  e 
que  tenhão  sido  organísados  desde  o  principio  do  annode  1837, 
em  que  foi  instituída  a  Repartição  do  Ajudante  General ;  clas- 
siflcando-os  por  ordem  chronologica,  e  relacionando  os  nomes 
dos  indivíduos  a  quem  pertencerem,  com  declaração  das  de- 
cisões proferidas  sobre  os  ditos  processos,  e  suas  datas,  aguar- 
dando as  ulteriores  ordens  para  a  remessa  deites  a  esta  Se- 
cretaria de  Estado,  á  qual  V.  Ex.  enviará  entretanto  a  re- 
lação que  deve  ser  feita  á  vista  dos  mesmos  processos,  como 
acima  fica  determinado,  logo  que  esteja  concluída. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  do  Vomeca Quintanilha 
Jorido.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de 
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N.  SOO.—  GUKRUA.— Em  5  de  Novembro  de  1862. 

Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  declarando  como  se  devia  proceder 
a  respeito  de  um  individuo,  que,  tcndo-se  apresentado  como  desertor  do 
Eiercito,  se  verificou  que  também  era  desertor  da  Armada,  aonde  assen- 
tara praça  voluntariamente  com  outro  nome. 

Senhor.— Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por  Portaria 
«xpedida  peia  2.*  Directoria  Gerai  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  em  data  de  11  de  Setembro  do  corrente 
anno,  remetter  ao  Conselho  Supremo  Militar  a  inclusa  infor- 
mação da  dita  Directoria,  e  mais  papeis  unnexos  acerca  do 
individuo  de  nome  Salustiano  José  dos  Passos,  que  se  apre- 
.  sentou  como  desertor  do  Exercito,  tendo-se  verificado  que 
lambem  é  desertor  da  Armada,  aonde  assentara  praça  volun- 
tariamente com  outro  nome  ;  a  flm  de  que  o  mesmo  Conselho 
Supremo  consulte  sobre  a  maneira,  por  que  se  deve  proceder 
relativamente  ao  mencionado  individuo,  cm  vista  das  circums- 
tancias,  em  queelle  se  acha.  « 

«  O  Tenente  General»  Ajudante  General  do  Exercito,  na  su- 
pracitada informação,  diz  que,  a  25  de  Julho  ultimo,  apresen- 
tou-se  no  Quartel  General  Salustiano  José  dos  Passos,  decla- 
rando ser  praça  do  1.^  Regimento  de  Artilharia  a  cavallo, 
do  qual  desertara  em  1887,  achando-se  destacado  na  Cidade 
do  Jaguarão,  e  que,  sob  o  nome  de  Salustiano  José  dos  Santos, 
te  havia  alistado  na  Armada  a  bordo  do  brigue  Maranhão^ 
de  onde  desertara  também  ;  que  o  Quartel  General  da  Marinha, 
a  quem  se  pedio  esclarecimentos  a  respeito,  informa  ser  exacto  ter- 
se  alistado,  como  voluntário,  Salustiano  José  dos  Santos,  e  re- 
metteu,  para  melhor  verificação  da  identidade  de  pessoa,  a  cer- 
tidão dos  assentamentos,  pedindo  se  lhe  declare  a  data,  em  que 
o  dito  Salustiano  assentou  praça  no  Exercito,  a  fim  de,  no  caso 
de  prioridade  de  praça,  providenciar  sobre  a  sua  eliminação 
da  Armada,  e  indemnisação  á  Fazenda  Nacional,  a  quem  está 
elle  ainda  sujeito ;  que  dos  assentamentos  da  Armada  se  vê 
(Tue  nella  se  alistou  voluntariamente,  cm  o  1."*  de  Julho  de 
1860,  Salustiano  José  dos  Santos,  filho  do  Octaviano  dos  Santos, 
natural  da  Parahyba,  de  35  annos  de  idade,  e  dos  assentamentos 
do  l."  Batalhãotle  Artilharia  a  pé,  aquc  pertenceu,  se  deprehendo 
que  Salustiano  José  dos  Passos,  filho  de  José  Maria  da  Trindade, 
natural  da  Parahyba,  nascido  em  1829,  assentara  praça  vo-' 
luntaria  na  Companhia  fixa  de  Caçadores  da  dita  Província, 
no  !.•  de  Fevereiro  de  1845,  e,  depois  de  ter  pertencido  ao 
Deposito  em  1849,  passara  para  o  dito  Batalhão,  e  deste  para 
ô  l.*»  Regimento  da  mesma  arma  a  cavallo  em  1852.  Que  a 
differença  entre  os  appclHdos  c  o  nome  do  pai  é  proveniente 
de  querer  elle  por  esta  forma  illudir,  e  livrar-se  do  ser  reco- 
nhecido, segundo  sua  própria  confissão,  e  que,  á  vista  do  ex- 
pendido, lhe  parece  que  o  referido  soldado  devo  ser  remet- 
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tido  ao  citado  Rogimenlo,  onde  tem  de  responder  pelo  crime 
de  deserção,  por  isso  que  a  sua  praça  na  Armada  c  Dulla, 
por  tè-Ia  verificado  sendo  soldado  daquello  Regimento,  o  que 
será  conveniente  communicar  ao  Quartel  General  da  Mariaha, 
pcdindo-se  uma  nota  do  quo  elle  deve  á  Fazenda  Nacional  para 
indcmnisar-se,  » 

Parece  ao  Conselho»  conformando-se  com  a  informação  do 
Tenente  General,  Ajudante  General  do  Exercito,  que,  verificada 
previamente  a  identidade  de  pessoa  do  individuo  de  nomoSa- 
lustíano  José  dos  Passos,  seja  elle  remettido  ao  Corpo,  em  que 
primeiramente  assentou  praça,  para  responder  pela  deserção 
ahi  feita,  e  ser  compellido  a  indemnisar  a  Fazenda  Nacional 
do  que  indevidamente  recebeu  como  marinheiro. 

Rio  de  Janeiro,  em  20  do  Outubro  de  1862.— Jfarítt«  àj  * 
Caxias.-^  Visconde  de  Cabo  Frio.^  Barão  de  Suruhy.-- Barão 
de  Tamandaré.—  Carvalho. — Bellegarde .  —  Fonseca. 

Como  parece. —  Paço,  em  5  de  Novembro  de  1862. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 


N.  510.— GUERRA.-- Em  5  de  Novembro  de  1862. 

Consulta  do  Conselho  Supremo  MiliUir,  declarando  qual  oprorexlimeato,qQ<^ 
SC  devia  ter  com  um  Soldado  do  Exercito,  que  desertou  depois  de  tfr 
sido  publicada  em  Ordem  do  Dia  a  sua  baisa  do  serviço,  e  anle^  de  se 
ter  conhecimento  da  referida  baixa  no  respectivo  Batalhão. 

Senhor.— Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por  Portaria 
expedida  pela  2.*^  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  em  data  de  4  de  Setembro  do  corrente 
anno,  r*5metter  ao  Conselho  Supremo  Militar,  com  o  parecer 
incluso  do  Ajudante  General,  o  oflicio  n.*"  1.4G5  de  31  àfi 
Julho  ultimo,  do  Commandante  das  Armas  da  Provincia  do 
Rio  Grande  do  Sul,  dirigido  ao  mesmo  Ajudante  General,  e  no 
qual  pede  que  se  declare  se  o  soldado  do  3.^*  Batalhão  de 
Infantaria,  ThiagoJosé  de  Santa  Anna,  que  desertou  depois  de 
publicada  em  Ordem  do  Dia  nesta  Corte  a  baixa  do  serviço 
militar,  que  lhe  foi  concedida,  e  antes  de  se  ter  conhecimento 
da  referida  baixa  naquelle  Batalhão,  deve  nelle  ser  conside- 
rado como  desertor,  ou  como  escuso  do  serviço,  a  fim  de  que 
o  mesmo  Conselho  Supremo  Militar  consulte  sobre  o  objecto 
do  mencionado  oflicio. 


I 
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a  O  Commanclante  das  Armas  da  Província  do  Rro  Grande 
do  Sal,  cm  o  mencionado  oOlcio,  diz  que  o  Commawdante  do 
3.»  Batalhão  de  Infantaria  deixara  de  fazer  effcctiva  a  escusa  do 
soldado  Thiago  José  de  Santa  Anna,  por  haver  elle  desertado 
no  dia  7  do  Julho  findo,  quando  Já  entfto  se  achava  com  baixa, 
por  isso  que  a  Ordem  do  Dia  n.*"  318,  que  concedeu  a  mesma 
baixa,  é  datada  de  21  de  Junho,  e  foi  recebida  na  dita  Pro- 
vincia  a  30  desse  mesmo  mez,  c  que,  portanto,  lhe  parece 
dever  o  Batalhão  considerar  o  Soldado,  dequo  se  trata,  como 
escuso  do  serviço,  e  n&o  como  desertor.  » 

«  E  o  Tenente  General  do  Exercito,  em  seu  citado  parecer, 
declara  que  não  concorda  com  a  opinião  supra,  porque  não 
ó  permittido  a  qualquer  militar  deixar  a  seu  arbítrio  o  posto 
ou  praça,  que  tiver  no  Exercito,  antes  de  lhe  ser  isso  com- 
petentemente ordenado;  que  o  Soldado  em  questão  tinlia  sidn 
comprehcndído  na  relação  dos  que  devião  ter  baixa,  ella  porém 
não  tinha-se  realizado  quando  se  deu  a  deserção,  e  tanto  que 
o  mesmo  Commandanto  do  Batalhão  o  participa,  denominando-o 
soldado-desertor,  como  era  de  facto,  porque  ausentou-so 
na  qualidade  do  soldado,  tendo  como  tal  seus  vencimentos; 
que,  a  respeito  da  efTectivídade  das  baixas  publicadas  em  Ordem 
do  Dia  tem  o  Governo  dado  disposições,  que  fazem  suspender 
a  execução  em  determinados  casos,  c  não  devem  os  contem< 
piados  ser  os  Juizes  dessas  circumstancias,  pois  a  passar  tal 
precedente  as  consequências  podem  ter  longo  alcance ;  que 
è,  portanto,  de  parecer  que  se  mando  sobrestar  na  execução 
da  baixa,  e  que  responda  o  soldado  a  Conselho  do  Guerra, 
quando  se  recolher  da  deserção  ;  o  que  assim  terá  o  Conselho 
Supremo  de  interpor  o  seu  parecer,  que  poderá  servir  de  norma 
em  semelhantes  casos  Aituros ;  sendo  talvez  mais  conveniente 
ouvir  já  esse  Ttlbunal  a  respeito,  d 

Parece  ao  Conselho,  conformando-sc  com  a  informação  do 
Tenente  General,  Ajudante  General  do  Exercito,  que,  sobrestan- 
do^e  na  execução  da  baixa,  mandada  dar  ao  Soldado  do  3.*" 
Batalhão  de  Infantaria,  Thiago  José  de  Santa  Anna,  responda 
á  Conselho  de  Guerra  quando  se  recolher  da  deserção. 

Rio  de  Janeiro  em  20  de  Outubro  de  1862.--  Marquez  de 
Caxias. —  Visconde  de  Cabo  Frio. —  Barão  de  Suruhy, — Barào 
de  Tamandaré —  Carvalho.^  Bellegarde. ^Fonseca. 

Como  parece.— Paço  cm  5  de  Novembro  de  1862. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Volydoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordáo. 
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N.  511.  —GUERRA.  — Em  5  de  Novembro  de  1862. 

Consulta  do  Conselho  Sopremo  Militar,  declarando  qual  o  OflQcial,  qoe«  aa» 
Companhias  isoladas,  qae  fazem  parte  do  quadro  do  Eiercito,  deve  cier- 
cer  as  funcçoes  de  SecreUrio. 

Senhor.  —  Mandou  Vossa  Magestade  Imperial^  por  Portaria 
expedida  pela  2.*  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  em  data  de  10  de  Setembro  do  corrente 
anno,  remctter  ao  Conselho  Supremo  Militar  a  inclusa  Fé  de 
OíDcio  do  Tenente  do  nono  Batalhão  de  Infantaria,  addido  á 
Companhia  de  Caçadores  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte» 
Thomaz  Pompéo  Theodoro  de  Souza,  acompanhada  das  con- 
siderações, que  a  mencionada  Directoria  Geral  julgou  coovenieiíte 
submetter  á  consideração  do  Governo  Imperial,  em  consequcDcía 
de  achar-se  a  dita  Fé  do  Officio  escripta  c  subscripta  por  um 
Ollicial  Inferior,  servindo  de  Secretario  daquella  Companhia;  a 
fim  do  que  o  mesmo  Conselho  Supremo  Militar  consulte  acerca 
da  pessoa  que,  nas  Companhias  isoladas,  que  fazem  parte  d^ 
quadro  do  Exercito,  deve  exercer  as  funcçoes  de  Secretario. 

A  supracitada  F6  de  Offlcio  datada  de  17  do  Março  deste 
an no,  está  escripta  o  subscripta  peio  !.•  Sargento  Francisco  de 
Paula  Barros,  servindo  de  Secretario. 

«  O  Tenente  General,  Ajudante  General  do  Exercito,  sobre  ma- 
téria sujeita  diz  que,  segundo  o  Plano  da  organisação  dos  corpos 
de  Guarnição  do  Exercito,  que  baixou  como  Decreto  n." 2. 662 de 
6  de  Outubro  de  18G0,  as  Companhias  isoladas  não  tem  Se- 
cretario, sendo  portanto  o  facto  acima  uma  irregularidade;  que, 
mesmo  quando  o  dito  Plano  marcasse  Secretario  para  essas 
Companhias,  estes  devião  ser  OíDciaes,  porque  a  Provisão  de 
5  de  Outubro  de  1852  declara  que  as  praças  de  pret  não  podem 
servir  de  Secretario  dos  Corpos,  e  que,  ainda  é  esse  facto 
uma  irregularidade  em  presença  de  tal  Provisão,  accrescendo  mais 
que,  não  podendo  os  inferiores,  por  Lei,  fazer  serviço  de  Official, 
(*,  por  infracção,  que  esse  Sargento  se  acha  no  exercício  de  Secre- 
tario, que  pela  mencionada  provisão  compete  somente  a  Offlciaes. 

Parece  ao  Conselho  que,  nas  Companhias  isoladas,  que  fazem 
parte  do  Quadro  do  Exercito,  deve  exercer  as  funcçoes  de  Se- 
cretario o  Official  mais  moderno  da  Companhia  ;  e,  quando  por 
sircumstancias  nella  não  exista  senão  o  Commandante,  a  esse 
toca  exercer  as  funcçoes  acima  mencionadas. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  Outubro  de  1862.— Ifarjuejic  de  Ce- 
xias. —  Visconde  de  Cabo  Frio, —  Barào  de  Suruhff. —  Bcerãa 
de   lainamdaré. —  Carvalho, —  Bellegarde.  —  Fonseca. 

Como  parece. —  Paço  cm  5  de  Novembro  de  1862. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 
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N.  512.— JUSTIÇA.— Aviso  de  5  de  Novembro  de  1862. 

Ao  PresideQte  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. ^Declara 
(fae,  no  crime  do  art.  ti2  do  Código  Criminal,  a  circuro«taiicia  do  deflo- 
ramento deve  ser  considerada  uma  das  aggravanles  do  delicio. 

2/  SccçJío.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro cm  5  de  Novembro  de  1862. 

III."»*'  e  Ex.»»  Sr.— A'  Sua  Magestado  o  Imperpdor  foi  pre- 
sente o  oíTicio  n/  60  de  23  de  Abril  deste  anno,  em  que  V. 
£x.  pede  solução  á  seguinte  duvida: 
.  Sendo  a  mulher  violada  virgem  e  menor  de  17  annos,  deve 
o  réo  responder  não  só  pelo  crime  do  art.  222  como  também 
pelo  do  art.  219  do  Código  Criminal? 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Concordando  cora  a  opinifio  de 
\.  Ex.,  Manda  declarar  que  a  circumstancia  do  defloramento 
deve  ser  considerada  uma  das  aggravantes  do  delicto ,  na  forma 
do  art.  17  do  Código  Criminal,  devendo  o  crime  em  tal  caso 
ser  punido  com  as  penas  do  gráo  máximo  do  art.  222. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,  —  João  Lins  Vieira  Canmnsão  de 
Sinimbu. --Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul. 


N.  513.— JUSTIÇA.— Aviso  de  5  de  Novembro  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná  .—Declara  que  os  procuradores  das 
Camarás  Municipacs  nao  necessilSo  de  provis&o. 

2."  Secç5o. —Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Novembro  de   1862. 

111."'  e  Ex."'  Sr.— A'  Sua  Magestadc  o  Imperador  foi  pre- 
sente o  officio  n.*  60  de  28  do  Abril  deste  anno,  em  que  V.  Ex. 
consultou :  «  Se  os  procuradores  das  Camarás  Municipacs,  para 
defenderem  os  direitos  das  respectivas  Camarás  ante  as  Justiças 
ordinárias,  precisão  de  provisão  como  os  solicitadores  commuos.  » 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-Se  com  areq)osta 
que  V.  Ex.,  de  accordo  com  o  parecer  do  Procurador  Fiscal 
da  Thesouraría  de  Fazenda  dessa  Província,  deu  ao  Juiz  de 
Direito  intoríuo  da  Comarca  de  Paranaguá,  Manda  declarar  que 
—  os  procuradores  das  Camarás  Municipacs,  para  defenderem  os 
direitos  das  respectivas  Camarás  ante  as  Justiças  ordinárias, 
nSo  necessitáo  de  provisão  como  os  solicitadores  communs,  visto 
como  tem  o  caracter  de  procuradores  públicos,  e  exercem  o 
mandato  cm  virtudo  de  lei. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Jo^o  Lins,  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbú,Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 
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N.  514.  — JUSTIÇA.— Aviso  do  5  de  Novembro  do  1862. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná.  —  Resolve  duvidas  propostas  pel# 
Promotor  Poblico  interino  da  Comarca  de  Paranaguá  sobre  a  íntelligsncia 
do  Decreto  n.o  502  de  18  de  Fevereiro  de  1847,  e  Aviso  de  15  de  Ja- 
neiro de  1858. 

2.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  do  lusUça. —  Rio  á» 
Janeiro  em  5  de  Novembro  de  1862. 

III.-*  c  Ex.»»  Sr.— Sua  Magestede  o  Imperador,  a  Quem 
foi  presente  o  offlcio  de  V.  Ex.  de  30  do  Setembro  ultimo,  Uouyo 
por  bem  Approvar  a  solução  que  deu  V.  £x.  ás  duas  duvidas 
propostas  pelo  Promotor  Publico  interino  da  Comarca  de  Para- 
naguá ,  declarando :  —1.''  que  a  disposição  do  Decreto  n.  502  de 
18  de  Fevereiro  de  1847  comprehende  não  só  os  Promotores 
effectivos  como  também  os  interinos,  que  portanto  ba incom- 
patibilidade entro  os  cargos  do  Vereador  e  Promotor  Poblico, 
o  que  o  consultante  não  perdeu  aquelle  por  aceitação  inde- 
vida deste ;  2."  que ,  á  vista  da  terminante  disposição  do  Ayíso 
do  15  de  Janeiro  de  1858,  é  fora  de  contestação  que  o  Juiz  de 
Orphãos,  tendo  de  nomear  Curador  nos  lugares  em  qoo  não 
existem  esses  Offlcios  creados  por  Lei  ou  providos  vitaliciamente, 
deve  fazer  recabir  a  nomeação  no  Pronaotor,  o  qual  só  pôde 
ser  dispensado  quando  allegar  c  provar  impedimento  legitimo- 

Djus  Guardo  a  V.  Ex.—  João  Lins  Vieira  Cansansão  d9  Si- 
nimbu,— Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  515. -FAZENDA.— Em  5   de  Novembro  do  1862. 

As  Thcsourarias  devem   pedir  em    tempo  os  supprimentos  de  créditos  e 
demonstrar  a  sua  necessidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  5 
do  Novembro  do  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesouraria 
de  Fazenda  do  Ceará,  que  procedeu  irregularmente  quanto 
aos  pedidos  do  augmento  dos  créditos  a  quo  se  referem  os 
seus  oflicios  n.""  94,  122,  e  130  de  7  de  Julho,  29  de  Agosto, 
c  22  de  Setembro  ultimo,  visto  que  tanto  o  de  19:13i;i8âl 
para  a  verba  —Exercito—,  já  concedido  pelo  respectivo  Mi-^ 
nisterio,  como  o  de  489Jí>584  para  a  de  —Corpo  de  Saiide  e" 
Hospitaos— ,  e  de  1:535*195,  ainda  para  a  primeira  das  ditas 
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verbas,  todas  do  exercido  de  1861  a  1862,  a  julgar  pelas, 
datas  em  que  forão  feitos,  de  certo  quo  nao  passfio  de  mera 
formalidade ;  relativamente  áquelle,  porque  no  dia  1,''  de  Julho 
já  estavSo  vencidos  os  pagamentos  respectivos,  dando-se  o  facto 
bem  significativo  de  poucos  dias  depois  recorrer  o  Sr.  Ins- 
pector á  Presidência  a  fim  de  aulorisar,  sob  sua  responsabilidade 
esse  acréscimo  de  despeza ;  e  em  relação  aos  outros,  cons- 
tantes do  oflicio  n.  130,  porque  pcdio  em  22  de  Setembro 
supplemento  para  despezas  de  pessoal  de  um  exercicio  quasi 
a  cocerrar-se,  como  no  caso  vertente,  é  concorrer  para  que  caia 
o  pagamento  delias  em  exercícios  findos,  attcnta  a  pouca 
probabilidade  do  chegar  a  concessão  á  Província  antes  do  en- 
cerramento ;  a  menos  que  ao  solícitarse  o  augmento  se  conte 
logo  com  o  recurso  á  Presidência. 

Pelo  que  respeita  ao  credito  do  37:076$881  para  a  verba 
— Soccorros  Públicos — ,  sobre  que  versa  o  officio  n."  122,  não 
deu  o  Sr.  Inspector  ao  Thesouro  os  esclarecimentos  neces- 
sários, cumprindo-lhe,  portanto,  que  com  urgência  remetia  uma 
demonstração  das  datas  em  que  foi  autorísada  cada  uma  das 
despezas  parciaes,  cuja  somma  importa  na  referida  quantia ; 
informando  ao  mesmo  tempo  se  todos  os  serviços  de  que  pro- 
veio a  divida  paga  forão  prestados  até  ao  ultimo  de  Junho 
ou  dentro  do  exercicio  de  1861  a  1862,  embora  o  pagamento 
se  eíTectuasse  no  mez  de  Julho. 

E  porque  do  exposto  se  evidencia,  que  os  salutares  preceitos 
dos  arts.  2.°  do  Decreto  dol.*  do  Fevereiro  deste  anno,  c  8.* 
da  Ordem  geral  da  distribuição  de  créditos  deixarão  de  ser 
observados,  adverte  ao  Sr.  Inspector  por  essa  falta,  recommcn- 
dando-lhe  o  pontual  cumprimento  dos  mesmos,  e  das  Circu- 
lares n.*'  45  e  50  do  25  de  Agosto  e  13  de  Setembro  pró- 
ximo passado,  cuja  transgressão,  sobre  diíficultar  a  regula- 
ridade da  escripturação  central,  pode  acarretar  os  mais  sérios 
embaraços  ao  Thr^souro,  não  sendo  o  menor  o  completo  trans- 
torno dos  seus  cálculos  e  previsões.  Fácil  é  de  comprehen- 
der  em  que  apuro  se  veria  elle,  recebendo  quasi  i  ultima  hora 
de  todas  as  Thesourarías  de  Fazenda  pedidos  de  supplemento 
de  créditos,  quando,  levado  a  suppór  que  os  votados  tinhão 
sido  sulllcientes  com  fundada  razão,  por  falta  de  reclamações 
até  Abril  ou  Maio,  o  mais  tardar,  houvesse  dado  destino  ás 
sobras  existentes  cm  seus  cofres. 

Accrescc  que,  havendo  deficiência  de  créditos,  se  fdr  caso 
de  pedir-se  ás  Camarás  o  correspondente  augmento,  tem  o 
Thesouro  absoluta  necessidade  de  contiecè>lo  com  anticipaçâo, 
attentas  as  novíssimas  disposições  dos  arts.  12,  13  e  14  da 
I^ei  n."  1.177  do  9  de  Setembro  ultimo:  e  certamente  que 
o  não  poderá  conseguir,  continuando  a  dar-se  ao  Decreto  do 
1,°  de  Fevereiro  a  má  execução  que  tem  tido,  origem  das 
demoras  notadas,  que  por  outro  lado   concorrem  para  tornar 
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«s  Presidências  ordenadoras  de  despezas  em  iofrga-  escdaf^ 
contra  a  doutrina  da  Loi  de  4  do  Oulabro  de  iB3i,  ari.  48, 
e  dos  Decretos  de  7  de  Maio  de  1842»  20  de  Nor^mbro  ú% 
1850,  art*  70,  e  do  supracitado  do  l.""  de  FevereirOfO  qual» 
sendo,,  como  é,  um  recurso  extraordinário  de  prover  as  ur-* 
gencías  do  serviço  publico,  só  autorisado  por  cirourostanctas 
ponderosas,  também  só  deve  ser  applicado  em  casos  extremos, 
e  depois  de  esgotados  os  meios  ordinários. 

Outrosim  declara,  em  resposta  ao  oíHcio  n.*  114  de  2  da 
Agosto,  acerca  da  verba  — CommissOes  militares-^  do  ^lelual 
exercicio,  que  já  foi  aberto  á  Thesjuraria  o  aoiieitado-credito 
de  2: 621  #600,  e  que  neste  caso  cumprio  o  Sr.  Inspector  o 
seu  dever» 

Viseondt  éô  Albuquerque. 

— Na  mesma  data  cxpcdir3o-se  ordens  cm  idêntico  sentido, 
mutatis  mutandis  ás  Thosourarias  do  Maranhão,  Piauhy,  Rio 
Grande  do  Norte,  Parahyba,  Pernambuco,  Alagoas e  Sergipe; 
em  19  â  Thcsouraria  do  Sanla  Catharina,  cm  25  á  da  Bahia 
e  em  27  á   de  S.  Pedro. 


N.  516.— FAZENDA— Em  5  de  Novembro  de  1S62. 

Sobre  certidões  pedidas  pelas  parles  a  respeito  de   objectos    arrecadados 
na  róriua   do  art.  338  do  Regulamento,  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  **Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Novembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  doThe- 
souro  Nacional,  tendo  presente  a  Portaria  expedida  em  29  de 
Abril  ultimo  á  Alfandega  da  cidade  do  Rio  Grande  pelo  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  S.  Pedro,  a  qual 
acompanhou,  por  cópia,  o  seu  ofUcio  de  20  do  citado  inez-, 
e  vendo  que  na  mesma  Portaria  se  diz  —  que,  devendo 
ser  considerados  como  bens  vagos,  nos  termos  do  art^  11  ^ 
§  5.%  do  Regulamento  de  15  de  Junho  de  1859,  todos  os 
objectos  cuja  arrecadação  é  Teita  na  conformidade  do  art. 
338  do  Regulamento  das  Alfandegas  de  19  de  Setembro  de 
1860;  cumpre  que  acerca  das  certidões  pedidas  pelas  parles 
sobre  taes  objectos  se  observe  a  Circular  do  Ministério  da 
Fazenda  do  27  de  Dezembro  do  1855 — :  declara  ao  mesmo  Sr. 
Inspector  que  a  Circular  invocada  nao  pôde  ter  a  applioaçSo 
que  lhe  deu,  em  face  do  aii.  336,  g  7.'   do  citado  Regula* 


menio  de  ii  de  Sel^bro^  qae  manda  dái*  ós  escbréclmòt^os 
qne  os  interessados  pedirom,  e  áo  art.  338  do  mesmo  Re« 
pilamenlo  que  manda  inventariar  com  minuciosa  espeoiflea-^ 
çia  os  objectos  encontrados  fluctuamlo  no  mar  on  em  qoa^s^ 
qaer  agnas  do  interior  do  Império  ou  arro}ado8  ás  praias, 
*0r ;  sendo  quer  es  sígnaes  da  especificação  recomitiendad*  tèm 
por  flflíi  faier  patente  a  propriedade  dos  salvados  quando  hajá 
reclamaçio  de  pessoa  interessada,  entretanto  que  a  CircQlar 
de  37  de  Dezembro  de  1855  se. refere  aos  papeia  concernente» 
8  bens  do  delVintos  e  ausentes,  não  perroittindo  âs  certidOes 
41M  Ibrem  requeridas  da  escriptufação  e  documentos  re^ec^ 
UvoSy  parque  desta  probibiçao  nio  resulta  prejuízo  aigumis 
partes,  que  podem  haver  dos  cartórios  as  mesmas  edrlidOes. 
DedapprovAda)  portanto,  a  Portaria  em  questão,  et  pedida  pelo 
Sr.  Inspector  á  Alfandega  do  Rio  Grande,  cumpre-lhe  fazer 
observar  os  citados  arts.  336  e  338  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  517.— AGRICULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS  PUBLICAS. 
Em  5  de  Novembro  do  186â. 

Instme^ftefl  por  qne  se  dcTe  gniar  o  Director  do  Eslabeleel- 
meBto  Naval  do  Itapnra  na  admlalstraeâo  dos  Afrleaaos 
UWÊní  ai  A  «Mfepregadtfs. 

Art.  1.*  Os  Africanos  livres  existentes  no  Estabelccímcnta  Na- 
tal do  Itaprura  ser&o  arregimentados  com  o  titulo  do  a  Com<* 
panhia  dos  Trabalhadores  do  Itapura.  » 

AYt.  iJ^  A  org«nisaçao  de^ta  Companhia,  a  ordem,  direoçSo 
t^  «anemia  dos  serviços,  em  quc  fòr  empregada,  na  dl%í-^ 
ptina  &c.  terão,  quanto  fòr  possível,  caracter  militar. 

Ari«  3.*  A  Companhia  so  empregara  na  abertura  e  limpeza 
da»  estradas  e  eaminhos,  no  serviço  de  constrnoçdo  e  de  roças, 

•  eof  quaesqtter  outros  peculiares  ao  estabelecimento  naval, 

•  que  forem  pelo  Director  designados. 

Art.  4.*  A  cada  um  dos  trabalhadores,  além  do  vestuário 
e  efeape  que  está  marcada,  abonar-seha  a  gratiflcação de  100 
réis  dtarios,  sendo  homem  adulto,  o  a  diária  de  50  réis,  sendo 
mollier  ou  criança  menor  do  doze  annos. 

Art.  5.*  Os  Trabalhadores  terão  direito  a  um  tete  de  (erra 
das  demarcadas  no  Estabelecimento  Naval  do  Itapura ;  na  pro^ 
porção  e  pela  forma  por  que  o  Regulamento  da  Colónia  os  con- 
cede aos  colonos  de  3.*  classe. 

Decisões  do  Governo.  52 


Art.  C.""  Os  trabalhadores  terão  folga  de  doas  dfas  cm  cad^ 
semana,  para  occuparem-se  de  serviços  do  seu  particular 
interesse;  sendo  da  competência  do  Director  a  designado  desse» 
diaSy  para  que  não  soffrão  os  trabalhos  do  Estabelecimento 
em  sua  marcha  regular. 

Art.  7.°  Os  Aííricanos  matriculados  na  Companhia  dos  Tra- 
balhadores, que  antes  de  receberem  carta  de  emancipação  abaii* 
donarem  a  Colónia,  serão  punidos  convenientemente  pelo  moda 
que  ao  Director  parecer  mais  efficaz. 

Art.  S.""  Depois  de  seis  annos  de  bons  serviços,  os  Africano» 
que  tiverem  dado  provas  de  regular  comportamento  entrarás 
no  gozo  completo  de  sua  emancipação,  recebendo  a  carta  a 
que  já  tem  direito. 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  5  de  Novembro  do  1862. 

João  Lins  Vieira  Canmnsâo  de  Siminhv, 


N.  518.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  6  de  Novembro  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe. ^Declara  que  o  Juiz  de  Direifo, 
allegaodo  impedimento  pnra  servir  de  Auditor  em  um  Conselho  de 
Guerra,  não  pódc  conservar-se  no  exercido  da  Vara. 

2.»  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio  de 
Janeiro,  cm  6  de  Novembro  de  1862. 

111."*  e  Ex,"'*  Sr. — A'  Sua  Magestadc  o  Imperador  foi  presente 
o  ofDcio  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  da  Capital  dessa  Pro- 
vinda, consultando: — se,  imprdído  um  Juiz  de  Direito  de 
«ervir  de  Secretario  cm  um  Conselho  de  Guerra  por  sospetçto 
ou  impedimento  physico»  mas  n5o  impedido  de  despachar  cm 
sua  casa  e  dar  expediente  ús  partes,  deve  prr  aquelle  impe- 
dimento deixar  o  exercício  da  Vara  — ;  e  bem  assim  o  officio 
n."*  62  de  20  de  Março  deste  anno,  cm  que  V.  £x.  communicou 
haver  respondido  ao  mesmo  Juiz  de  Direito  que,  em  vista  do 
Aviso  n.*  191  de  30  de  Julho  de  1850,  não  podia  admittir  que 
estivesse  impedido  para  exercer  as  funcções  de  Auditor  de 
GueiTa,  continuando  ao  mesmo  tempo  no  exercicio  da  vara 
de  Direito,  O  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por.  bem  Appro- 
var  a  decisão  de  V.  Ex. ,  por  ser  confornH}  não  só  ao  dHreite 
escripto  como  á  pratica  ;  o  que  communico  á  V.  Ex.,  pmraseH 
conhecimento,  e  para  o  fazer  constar  ao  referido  Juiz  de  Direito* 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Joâo  Lins  Vieira  Cansanção  de  St- 
nimbfU — Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe.  *   .    .^ 


>^es£  411  V!9^ 
N.  M9.— JUSTlÇA.->Âvíso  de  6  de  Novembro  de  1863'. 

Ao  Presideate  da  Província  de Piauhy.— Declara  que  ocondemnado  amez  0 
meio  de  príefio,  que  interpõe  recurso  de  Graça,  nSo  goza  do  iudulto  d» 
art.  399  do  Regulamento  n.<>  1^0  de  3i   de  Janeiro  de  1843. 


2.*  SecçSo, — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  do 
Janeiro  em  6  de  Novembro  de  1862. 

Ill.™<>  o  Ex."^  Sr.— '.V  Sua  Mageslade  o  Imperador  foi  pre- 
sente o  otlicio  n.^  179  de  22  de  Abril  deste  anno,  em  quo 
o  antecessor  de  V,  Ex.  communicou  que,  tendo  o  Delegado 
de  Policia  do  Termo  da  Parnahyba  consultado :  —  se  o  con- 
demnado  a  mez  e  meio  de  prisão ,  que  interpôz  recurso  de 
Graça,  goza  do  indulto  do  art.  299  do  Regulamento  n.«  120 
de  31  de  Janeiro  de  184-2 ,  para  o  effeito  de  não  ser  preso 
antes  da  denegação  do  perdlio— ,  respondera  que  —  não  — , 
visto  que  a  fiança  é  concedida  para  que  o  rèo  não  seja  en- 
carcerado antes  de  julgado  definitivamente,  e  não  quando  já 
condemnado,  e  o  recurs(»  de  Graça  só  é  suspensivo  no  caso 
de  pena  ultima,  como  estatuem  o  art.  1.^  da  Lei  de  11  dd 
Setembro  de  1826  e  Aviso  de  17  de  Fevereiro  de  1842.  ex- 
pedido pelo  Minsterio  da  Marinha.  O  Mesmo  Augusto  Senhor 
Houve  por  bem  Approvar  esta  decisão  do  antecessor  de  V.  Ex., 
o  que  lhe  communico  para  seu  conlvecimcnto. 

Ueus  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbú.Sv.  Presidente  da  Província  do  Piuuhv. 


'   N.  520. ^IMPÉRIO.— Aviso  de  7  de  Novembro  de  1802^ 

Ao  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo,  declarando  que  o  Presidente  da 
Caiuara  Municipal,  que  por  lei  é  substituto  do  Juiz  Municipal  ua  falta 
dos  de  nomeação  do  Governo,  nflo  pódc  cscusar-sc  do  exercício  deste  cargo 

'  quando  é  a  ellc  chamado,  c  conservar  ao  mesmo  tempo  o  cxercicio  daquelle, 

8.«  Secção.— Rio  de  Janeiro,— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  7  de  Novembro  de  1862. 

Hl."*  e  Ex."»»  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestadc  o  Imperador 
o  oíBcio  dessa  Presidência  n.»  88  do  7  de  Outubro  do  anuo 
iMiSsado,  sujeitando  á  decisão  do  Governo  imperial  a  consulta 
que  á  mesma  Presidência  dirigio  o  2.*  Suppleule  do  Juiz  Mu- 
nicipal do  Termo  de  Pindamonhangaba,  a  fim  de  saber  se,  no 
impedimento  de  todos  os  Supplentes  do  mesmo  Juizo,  podia  o 
ii^residente  da  Camará  Municipal  escusar-su  de  exercer  asfuncções 
de  Juiz  Municipal  Supplcnt*",  sem  cscusar-se  ao  mesmo  temp»> 


de  .^trçer  as  de  Vereador :  e  o  Me«iiu)  ÀugUjito  ^cptioTi  Oni« 
formando-Sc  por  Sua  lin mediata  Kesoluçáo  de  24  de  Outubro 
proiifno  findii,  com  o  parecer  da  SecçAo  dos  NefodoadoloiR 
perio  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  90  de 
Setembro  antecedente,  Ha  por  bem  Mandar  declarar  à  V:  E)^. 
o  seguinte : 

.  Que  um  dqs  encargos  conferidoi  pela  Lei  ao  Vereador,  quQ 
estiver  servindo  de  Presidente  da  Camará  Municipal,  è  o  de 
substituir  ao  Juiz  Municipal  na  hypotbcso  prevista  pela  mesvat 
(<el.  Peslo  enparjgo  não  se  pode  o  Vereador  eximir,  porque  a 
Lei  não  lb'o  permitte,  estando  no  exercício  das  ftincçoês  d« 
Vereador.  Paru  cscusar-se  da  substituição  é  necessário  estar  fora 
desse  exercício. — Não  pode  o  funccioiíario,  como  acertadamcato 
ponderou  essa  Presidência  no  supracitado  oflicio,  separar  (UncçCcs 
ijuc  a  Lei  reunio. 

Deus  Guardo  a  V.  lí\,—Marqatz  de  Abrantes ^-^Sv.  Prcsk 
dente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  521.-GUERIU.-Em  7  de  Novembro  do  i863. 

Declarando  que  a  tabeliã  de  24  de  Setembro  de  1SÍ8  afio  fêí,  nem  podia 
4»er  abolida  pelo  Decreto  u.«  1.0*9  de  fl  de  Outubro  de  1855,  riste  <^ue 

"  o  Goveruo  nao  pódc  revogar  uma  Lei  sem  o  conscaso  do  Corpo  te^tt* 
lattvo. 

4."  Directoria  Geral.— 2.»  Secçáo.—Rio  de  Janeiro. — Mmi»- 
lorio  dos  Negócios  da  Guerra  oui   7  de  Novembro  de  1862. 

111.""  o  Ex."'»  Sr.— Tenbo  presente  o  offlcio  de  V.  Ex.  n.* 
372  do  9  de  Outabro  proxiuio  passado,  que  ocompAobOQ  ^ 
do  Commandante  das  Armas  de  8  do  mesmo  mez,  acerca  da 
administração  ibterna  dos  Corpos  da  Guarnição  dessa  Província, 
no  qual  clle  supnôe  que  a  Tabeliã  de  3^  de  Setembro  de 
1828  foi  abolida  pelo  Decreto  n.*»  1.6i9  de  6  de  Outabro  de  1855. 

Ha  maniresto  engatio,  porque,  nem  alli  se  declara  tal  cousa« 
nem  podia  declararnse,  visto  como  nâo  pôde  o  Governo  revo- 
gar uma  Lei  sem  o  consenso  do  Corpo  Legislativo. 

Pelo  contrario,  no  art.  18  do  precitado  Decreto  se  estal\M 
que  os  conselhos  económicos  regularáô  o  numero  e  quaUd4<l<' 
de  comidas  peio  preço  das  etapcs,  que  não  podem  ser  trbi*^ 
tradas  senão  nos  tormos  daquella  Tabeliã ;  porque  as  Themu^ 
rarias  da  Fazenda  não  tem  outra  base  legal  para  qsm  fim* 
O  que  V.  Ex.  fará  saber  ao  Marecbal  de  Campo  Cominaii* 
danto  das  Armas  dessa  Província. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Pohjdoro  ia  Fonseca  Quint^mlhm 
Jorddo.—Sv.  Prcsidenle  da  Província  do  Pará. 
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tt.  ^Sa.^lMPERIO.-^ATiso  de  8  de  Novembro  de  186t. 

Ao  f^resideiite  dft  Provhicla  de  $•  P«4ro,  approvando  a  dediAo  que  éem  m 
Presidaate  da  JunU  de  Qualificação  da  Parocbia  de  PiralioT*  de  nao  podar 
a  fnefma  Junta  deixar  de  dar  eiecuçAo  ásseateoças  de  recurso  proferidas 
peio  Conselho  Municipal. 

3.*  SccçSo.  —Rio  de  Janeiro.  — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  8  de  Novembro  de  1862. 

III.»*  e  Ex."*  Sr.— Foi  presente  ao  Governo  Imperial  o ofiicio 
de  y.  Ex.  0/  40  de  9  de  Outabro  próximo  findo,  em  que 
V.  Ex.  participa  que,  tendo  o  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Janta 
de  Qualificação  de  votantes  da  Parochia  de  Piratiny,  duvi- 
dado mandar  incluir  na  lista  geral  183  nomes,  e  excluir  delia 
37  em  cumprimento  da  deliberação  do  Conselho  Municipal  de 
Recurso,  por  lhe  constar  com  certeza  que  nenhum  recurso  fora 
interposto,  resolveu  V.  Ex.  que  a  referida  Junta  não  podia 
deixar  de  executar  aquella  deliberação,  devendo  fazer  na  lista 
^eral  a  declaração  da  falta  de  recurso,  para  ser  tomada  em 
consideração  pelo  poder  competente. 

Em  resposta  declaro-lhe  qne  mereceu  a  approvação  do  mes- 
mo Governo  a  decisão  de  V.  Ex. ,  porque  a  lei  regulamentar 
das  eleições  n.^  387  de  19  de  Agosto  de  1846  não  dá  ás  Juntas 
de  Qualificação  o  direito  de  suspender  a  execução  dos  provi- 
mentos do  Conselho  Municipal  de  Recurso,  podendo  os  int^ 
ressados  somente  usar  da  appellação  para  a  Relação  do  Dis* 
tricto  na  conformidade  do  art.  83  da  referida  lei,  como  jé  foi 
resolvido  em  Avisos  n.*  139  de  2  de  Outubro  de  1847  e  n.* 
230  de  5  de  Julho  de  1860.  O  que  communieo  a  V.  Ex» 
para  seu  conhecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Marguex  de  Abraniet.^Sr,  Presi^ 
dento  da  Pravineia.  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  523.— FAZENDA.— Em  8  de  Novembro  de  1862. 

Que  oSo  é  regular  a  designação,  feita  por  um  Presidente  de  Provinda,  do 
Contador  de  uma  Thesoorana  para  serv  ir  ínteríDameDte  o  lugar  <io  rcspeeliro 
nesDureiro. 

;  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Novembro  de  1862. 

lU."^^  e  Ex."*"  Sr.  —  Comquanto  não  seja  regular  quo  o 
CoQlAdior  de  uma  Tbesouraría  de  Fazenda  exerça  o  lugar  de 
Thfworelro  dcUe,  visto  ler  o  primeiro  fuoccionario  de  Ii5ca- 
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Usar  os  actos  do  segundo  ;  lodávia,  attentos  os  motivos  pon* 
derosos  constantes  do  oflílcio  de  V.  £x.»  n.*"  57,  de  12  do 
mel  próximo  lindo,  flca  approvada  a  delit)eraçao  que  tomoà 
de  nomear  o  Contador  da  Thesouraria  dessa  Provinda ,  para 
servir  interinamente  de  Thesoureiro.  Sendo,  porém,  conveniente 
que  o  nomeado  ultimamente  pelo  Governo  entre  quanto  antes 
em  exercício,  recommeiído  á  V.  Ex.  a  expedição  de  provi- 
dencias neste  sentido. 

Deus  Guarde  a  V.   Ex.  —  Visconde  de  Albuquerque.  —Sr. 
Presidente  da  Provinda  do  Maranhão. 


N.  524.— FAZENDA.— Circular  em  11  de  Novembro  de  1S62. 

As  díligeacias  dos  Jaizos  dos  Feitos  fora  dos  Termos  de  saas  sedes,  mas 
dentro  do  território  de  soasjuridicçOes.  devem  ser  praticadas  por  meio  de 
maadados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Novembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  tendo  por  fim  remediar  os  inconvenien* 
tes  que  resultfio  da  pratica  actual  de  serem  as  diligencias 
do  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda,  fora  dos  Termos  das  Capitães 
nas  quaes  os  mesmos  Juízos  tem  a  sua  sede,  executadas  por  moio 
de  pre  *.atorias  expedidas  aos  Juizes  terriloriaes  dos  differentes 
Termos  da  Provinda,  não  obstante  ter  o  Juiz  dos  Feitos  Juris^ 
dicçSo  em  toda  ella  para  as  causas  da  Fazenda  Nacional ;  incon- 
venientes esses  que  nfio  só  prejudicâo  os  int^^resses  do  Estado 
na  prompta  cobrança  de  sua  divida  activa  por  ser  avultado  o 
numero  das  precatórias  que  para  esse  flm  se  expedem,  e  que 
sobrecarregão  os  cofres  nacionaes  com  o  adiantamento  da  im« 
portancia  da  4.*  parte  do  feitio  das  mesmas  precatórias,  o 
outras  despozas  a  que  estão  sujeitas,  como  também  aggraváo  a 
condição  das  próprias  partes  devedoras,  Já  exigindo-se-lties  o 
pagamento  da  divida  em  uma  época  remota,  o  que  poderá  dif- 
ficultar  o  direito  da  defeza,  ejà  augmentando-se  as  custas  da 
cobrança  do  debito  com  as  d(»pezasdaquellas precatórias:  or« 
dena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  que  re- 
commendem  aos  respectivos  Procuradores  Fiscaes  e  dos  Feitos : 
l.^^que,  no  caso  de  residirem  os  devedores  da  Fazenda  Nado* 
nal  na  mesma  Provinda  da  jurisdicção  do  Juizo  dos  Feitos,  re- 
queirão,  perante  este,  que,  em  lugar  das  precatórias  ora  usadas, 
se  expcção  mandados,  como  se  pratica  quando  a  diligenda  ae 
ha  de  fazer  no  Termo  da  sede  do  Juizo  dos  Feitos ;  2.*  que,  pas- 


sados  os  ditos  mandados,  os  remettão  aos  ditos  Agonies  Fís* 
cães  do  Município  do  domicilio  do  devedor,  devendo  aquelles 
Agentes  apresentar  os  mencionados  mandados  ao  Juiz  ter* 
ritorial  para  lhes  pôr  o  —  cumpra-se  — ',  formalidade  que,  na 
qspecie  sujeita,  só  tem  por  fim  apoiar  a  diligencia  do  Juizo  dos 
Feitos,  aliás  com jurisdicção  em  toda  a  Província,  aothcnticar 
o  acto,  e  permittir  que  os  seus  OíHciaes  o  executem ;  e  3."  que 
deveráO  somente  requerer  a  expedição  de  precatórias  quando  a 
diligencia  tiver  de  ser  praticada  em  outra  Província,  isto  é,  fora 
do  território  da  Jurisdicção  do  Juizo  dos  Feitos  dcprecaute. 


Visconde  de  Albuquerque. 


N.  525.— FAZENDA.— Em  11   de  Novembro  de  1862. 

Os  Agentes    do  Correio  nSo   esUo    sujeitos  a    fazer   assentamento  dos 
seus  títulos  de  nomeaçfio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Novembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  responde  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Pará  que,  nSo  se  dando  antimonia  entre  o 
preceito  da  Ordem  n.""  935  de  15  de  Outubro  de  1856  e  do 
art.  25,  §  4.%  da  Lei  de  26  de  Setembro  de  1857,  continua 
a  dita  ordem  a  ser  executada  visto  estar  em  seu  inteiro 
vigor;  c  portanto  que  acertada  foi  a  rcsoluçlío  de  que  dá 
conta  o  mesmo  Sr.  Inspector  em  seu  offlcio  n.""  87  de  2  do 
Setembro  ultimo,  tomada  cm  sessão  da  respectiva  Junta,  em 
virtude  da  qual  mandou  declarar  á  CoUectoria  da  Capital  da 
Provinda,  que  os  Agentes  do  Correio  não  esUio  sujeitos  ao 
assentamento. 

Visconde   de  Albuquerque^ 
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N.  lae.-FAZENDA.-En  11  de  NoVembro  de  18C3. 

▲i  dUigeatías  do  laii  do§  Feitos  da  Ci^rto  tio  etecaladas  por  via  de  niair* 
dados  em  todo  o  território  de  sua  jttrtsdicçSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazcnda.-*Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Novembro  de  1862. 

Pôde  y.  S.  responder  ao  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda 
da  Corte,  que  fica  approvado  o  alvitre  por  elle  proposto  no  ofll* 
cio  que  dirígio  &  essa  Directoria  em  22  de  Setembro  ultimo 
sob  n.""  417,  de  serem  as  diligencias  do  Juizo  dos  Feitos  da 
Corte»  que  tem  de  ser  feitas  em  qualquer  lugar  do  território 
de  sua  jurisdicçfio,  executadas  por  mandados  em  vez  de  pre- 
catórias, as  quaes  continuarão  somente  a  ser  usadas  quando 
a  diligencia  deva  ser  praticada  Tora  do  território  da  jurisdlcçao 
do  referido  Juizo. 

E,  como  por  Circular  desta  data  ás  Thesourarías  de  Fazenda* 
faço  a  mesma  providencia  extensiva  ás  Provindas»  haja  V.  S. 
de  communica-Ia  aos  Procuradores  Fiscaes  das  ditas  Theaoii- 
rarías  para  os  Rns  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Físconde  de  Albuquerque.^^.  Dr. 
Procurador  Fiscal  interino  do  Thesouro  Nacional. 

—  Na  mesma  data  communicou-se  ao  Ministério  da  Justiça. 


N.  52T. -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Em  ff  de  Novembro  de  1862. 

Nomeando  a  Godofrcdo  Augusto  Schmidt   Director  do  Centro  Colonial  de 
Caaaaéii,  e  dando-the  instraccOes. 

Direotoria  das  Torras  PuUicas  o  Colonísaçlo.  -^  Ri»  d« 
Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura»  Gomnercio 
e  Obras  Publicas  em  11  de  Novembro  de  1862. 

Nesta  data  tenho  nomeado  a  Vm.  para  servir  de  Director  do 
Centro  Colonial  de  Cananéa,  bem  como  para  concluir  os  ira* 
balhos  de  construcçâo  da  estrada  que  do  litoral  de  Cananéa  se 
dirige  ao  dito  núcleo,  na  Provincia  S.  Paulo.  K,  sendo  ur- 
gente que  Vm.  vá  quanto  antes  desempenhar  essas  commissCes, 
cumpre  que  parta  peio  vapor  da  linha  intermediaria,  que  segae 
viagem  amanha,  para  cujo  fim  lhe  mando  dar  uma  passageon. 
Logo  que  Vm.  chegar  a  Cananéa,  deverá  informar-se  se  ahl 
se  acha  Júlio  Grothe,  a  qttem  vai  substituir  em  ambas  as  men- 
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eionadas  commissScs,  c  entrar  sem  demora  no  exercício  das 
icespoctíva3  fuixcQOes,  recebeiuio  delle  todos  ^>s  livros,  papeí^^ 
plantas  e  esclarecimentos  concernentes  ás  mesmas.  Se  o  dito 
Julío  Grotho  não  se  achar  naquelle  porto  seguirá,  Vm.  sem 
dómora  para  o  núcleo  Colonial;  e,  tomando  conta  de  sua 
administração,  examinará  o  estado,  em  que  se  achSo  o 
estabelecimento  e  seus  habitantes,  c  de  tudo  que  achar  dará 
eircumstanciada  informação  a  este  Ministério.  Aos  Colonos 
Suissos,  que  alli  se  achSo,  mandou  o  GoYemo  Imperial  en« 
tregar,  a  titulo  de  venda,  a  cada  família  um  lote  de  terras 
de  62.500  braças  quadradas,  sendo  o  preço  de  meio  real  a 
braça  pago  em  cinco  prestações  annuaes  a  contar  do  ílm  do 
segundo  anno  do  seu  estabelecimento ;  e  bem  assim  os  suppri- 
mentos  de  alimentos  durante  os  trcs  primeiros  mezcs,  exten- 
dendoeste  benefleio  pelo  tempo,  que  ainda  fór  indispensável 
para  que  se  possão  sustentar  até  a  primeira  colheita  áquelles,  qua 
não  tiverem  quaesquer  meios  próprios  a  dispensarem  taes  adian- 
tamentos. Antes  de  sua  partida  desta  Cdrie  convém  que  Vm.  se 
entenda  com  o  Cônsul  da  Suissa  Emílio  Raffard  acerca  da  maneira, 
por  que  deverá  haver-se  com  os  referidos  colonos ;  e  opportuna- 
mente  |  lhe  serão  enviadas  instrocções  mais  círcumstanciadas. 
Pelo  exercício  das  funcç^es,  que  lhe  Ocão  confiadas- perceberá 
Vm.  uma  gratificação  fixa  de  duzentos  mil  réis  mensaes.  O  que 
tudo  lhe  communico  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de  5»- 
fiimbú.  —Sr.  Godofredo  Augusto  Schmidt. 


•  N.  528.— FAZENDA.— Em  12  de  Novembro  de  1862. 

o  tempo  maiimo  de  Hccnca  com  o  ordenado  por  inteiro  aos  Magistrados 
é  o»  de  seis  mezes  concedida  pelo  Governo  Imperial  sem  levar-se  em 
conta  a  de  três  mezes  que  os  Presidentes  de  Províncias  também  podem 
conceder. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Novembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fa/enda  do  Piauhy,  para  os  devidos  effeitos,  que  foi  refor<» 
mada  a  sua  decisão,  constante  do  seu  oflScio  n.*^  13  de  15  de 
Fevereiro  ultimo,  pela  qual  negou  ao  Bacharel  António  Bor- 
ges Leal  Castcllo  Branco,  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Oeiras, 
o  pagamento  de  metade  do  respectivo  ordenado  nos  mezes  do 
Fevereiro  e  Março  de  1860,  fundando-se  em  que,  tendo  o  dito 
Decisões  do  Governo,  53 
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Juiz  de  Direito  obtido  da  Presidência  da  Provinda  uma  licen^ 
de  três  mezes  com  todo  ordenado,  a  qual  começou  a  gozar  em 
28  de  Julho  de  1859,  e  do  Governo  Imperial  mais  outra  de 
seis  mezes,  gozando  esta  segunda  licença  em  continuação  da 
primeira  até  30  do  referido  mez  de  Março ;  entendia  que  o 
mesmo  Juiz,  em  vista  das  Decisões  n.*"  58,  63  eil0âe5e8 
de  Março  c  26  de  Abril  do  1849,  nâo  podia  ter  licença  eom 
ordenado  por  Inteiro,  mesmo  por  moléstia,  por  mais  de  seis 
mezes,  incluindo  os  Ires  da  licença  dada  pela  Presidência. 

Estando,  porém,  declarado  na  Ordem  do  Tbesouro  n."*  23 
de  28  de  Janeiro  de  1854,  expedida  de  conformidade  com  o 
Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  12  do  mesmo  mez» 
que  o  tempo  máximo  de  licença  com  ordenado  por  inteiro, 
referese  unicamente  ao  do  seis  mezes  pelo  qual  a  Governo 
pode  dar  licença  com  aquelle  vencimento,  nos  termos  do  art. 
93  da  Lei  de  24  de  Outubro  de  1832,  e  não  as  de  três  mezes» 
porque  os  Presidentes  de  Províncias  as  podem  também  conc^^der 
com  aquelle  ordenado,  como  lhes  permiltem  o  Decreto  n.*  247  de 
15  de  Novembro  de  1842  e  a  Lei  de  3  de  Outubro  de  1834, 
art.  5.%  §  14;  nao  pôde  prevalecer  o  despacho  do  Sr.  Ins- 
pector fundado  nas  citadas  Decisc^es ,  hoje  invígoradas  pela 
ordem  já  referida  n.*"  23  de  28  de  Janeiro  de  1854,  que  é  a 
ultima  disposição  sobre  a  matéria  em  questão. 

£,  como  a  petiçSo  inclusa,  que  acompanhou  o  citado  oficio 
•úo  Sr.  Inspector,  não  está  sellada,  lhe  ordena  que  a  fa^a  agora 
seilar  com  revalidação,  sendo  de  esperar  que  não  se  reproduza 
semelhante  falta  cm  outros  casos  futuros. 

Viêconde  de  Albuquerque, 
^Coipmunicou-se  na  mesma  data  ao  Ministério  da  Justiça. 


N.  529.— FAZENDA.  — Em  12  de  Novembro  de  1862, 

Todos  os  responsáveis  da  Fazenda  Nacional  devem  prestar  contas  revestitffts 
de  todas  as  formalidades  legaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Novembro  de  1862. 

Ill."«  e  Ex."'  Sr. — Em  resposta  ao  Aviso  do  Ministério  a  cargo 
de  V.  Es.  do  28  de  Maio  ultimo,  relativamente  ao  pagamento 
de  despezas  com  os  serviços  do  Colonisação  e  catechese  na 
Província  do  Paraná,  passo  ás   mSos  de  V.  Ex.,  inclusa   por 
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copia,  a  inlbrmaçSo  da  i.**Seeç9o  da  Thesouraria  da  mesma  Pro^ 
vincia  que  pela  mesma  Thesouraria  mo  foi  traosmíttída  em 
officio  de  13  de  Outubro  próximo  passado;  ao  que  acrescentarei 
que  o  Ttiosouro  não  pôde,  sem  preterição  da  iegislaçfio  fiscal  ^ 
adoptar  providencia  alguma  no  sentido  de  alliviar  os  respon- 
sáveis da  Fazenda  Nacional  da  prestação  das  respectivas  contas, 
revestidas  de  todas  as  formalida  des  legaes,  e  que  antes  cumpro 
a  estes  responsáveis,  de  qualquer  natureza  que  sejdo,  sujeila- 
rem-se  ao  preenchimento  dos  requisitos  exigidos  pelas  EstaçOes 
Fiscaes  para  a  legalidade  dos  documentos  da  despeza  que  fazem 
por  conta  dos  cofres  pubiicos,  do  que  esquivarem-se  ao  cum- 
primento desse  dever,  imaginando  pretextos,  quasi  sempre  in- 
fundados, com  os  quaes  unicamente  conseguem  fazer  pairar 
sobre  sua  probidade  mais  de  uma  justificada  suspeita. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Físconrfe  de  Albuquerque.— Sr.  Jo3o 
Lins  Vieira  Gansansão  de  Sinimbu. 


N.  530.  — FxVZEND A.  — Circular  em  12  de  Novembro  de  1862. 

Devera  ser  remeHidos  ao  Thesouro  os  recursos  iaterpostos,  pelos  Procuradores 
Físcaçs,  das  decisOes  das  Presidências  de  Provindas  sobre  de^spachos  das 
Tbesourarias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — *  Rio  de  Janeiro  cm 
12  de  Novembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  do 
Fazenda,  para  os  ílns  convenientes,  que  devem  ser  refnettidos 
ao  Thesouro  os  recursos  interpostos  para  o  Governo  Imperial^ 
pelos  Procuradores  Fiscaes  das  mesmas  Thesourarias,  das  deci- 
sões das  Presidências  de  Provindas  proferidas  sobre  despachos  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  que  devão  ser  submettidos  á  deli- 
beração das  mesmas  Presidências,  nos  termos  do  art.  23  do 
Decreto  n.»  2.343  de  29  do  Janeiro  e  Decisões  n.*»»  149,  160  e 
203  de  21  de  Junho,  5  de  Julliu  e  9  de  Agosto  de  1859,  e 
n.<»  389  de  3  de  Julho  do  1861. 

Visconde  de  Albuquerque. 
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N.  531. -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS- 
Em   13  de  Novembro  de  1862. 

Gréa  um  centro  colonial  em  Rlbeirflo  das  Lages,  e  dá  instracçOes  acerca 

do  mesmo. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisaç5o. —  Rio  de  Ja- 
neiro.—Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commcrcio  e 
Obras  Publi<;ds  em  13  de  Novembro  de  1862. 

CoDvencido  o  Governo  Imperial  de  que  o  meio  de  conseguir 
para  as  colónias  do  Mucury  o  desenvolvimento,  de  que  são 
susceptíveis,  consiste  em  attrahir  ao  centro  das  mesmas,  maior 
numero  de  população ,  e  desejoso  ao  mesmo  tempo  de  fazer 
extensivas  aos  nacionaes  as  mesmas  vantagens,  que  tem  sido 
concedidas  aos  colonos  europeos,  resolveu  crear  um  novo  cen- 
tro colonial  no  Ribeirão  das  Lages,  na  estrada,  que  vai  de  Santa 
Clara  a  Phiiadolpbía,  no  qual  serão  estabelecidos  os  naturaes 
do  paiz,  que  ahi  se  queirão  fixar,  destinando-se  á  profissão 
agrícola.  Para  desempenho  desta  commissão  observará  Vm. 
as  Instrucções,  que  vão  annexas  ao  presente  Aviso,  esperando>se 
do  seu  zelo  que  empregará  os  esforços  necessários  para  que 
os  desejos  do  Governo  sejão  fielmente  satisfeitos,  promovendo- 
se  assim  a  prosperidade  dessas  colónias  confiadas  á  sua  di- 
recção. 

Deus  Guarde  a  Vm. — João  Lins  Vieira  Cansamão  de 
Sinimbu.-— Sr.  Director  das  Colónias  do  Mucury. 

Instraeçõcs  por  que  86  deve  dlrlgtr  o  Bireetor  das  Golonlas  d» 
Blueary  enearregado  da  fundação  de  um  novo  eentro  eolonial 
no  RIbelrfto  das  JLages. 

Art.  l.""  O  Director  da  Colónia  do  Mucury  fica  autorisado  a 
crear  no  Ribeirão  das  Lages  um  novo  centro  colonial,  quo 
será  composto  de  nacionaes  ou  estrangeiros,  que  ahi  se  qui- 
serem estabelecer. 

Art.  2."^  O  território  da  nova  colónia  começará  das  cabe- 
ceiras do  morro  do  Capum  até  o  limite  da  Colónia  militar  do 
Urucii. 

Art.  3.*  Cada  prazo  colonial  será  de  cem  mil  braças  quadra- 
das, tendo  do  frente  na  margem  do  Ribeirão  duzentas  e  cia- 
coenta  braças. 

Ari.  4.<^  Os  prazos,  depois  de  medidos,  demarcados  e  nume- 
rados, serão  vendidos  aos  colonos,  que  os  pretenderem,  aos  quaes 
so  dará  o  competente  titulo,  logo  que  estiverem  na  respectiva 
posse. 

Art.  5.*  O  preço  desses  prazos  será  de  meio  real  a  braça 
quadrada  para  o  colono,  que  queira  pagar  o  importe  á  vista. 


e  de  um^^reâl.pãra  os  que  preferirem  pagar  em  cinco  pres- 
tações annuacs  a  contar  do  segundo  anno.  Um  e  outro  paga- 
rão além  do  custo  da  terra  a  importância  'da  medição ,  que 
nunca  excederá  de  trinta  réis  por  braça  corrente. 

Art.  6.**  Estes  prazos,  bem  como  quaesquer  berafeitorias, 
que  nelles  forem  feitas ,  ficao  hypothecados  ao  pagamento  da 
divida  do  colono ,  e  não  poderão  ser  transferidos  anles  de 
eflcctuado  este,  sem  prévia  informação  do  Director  e  approva- 
çao  do  Governo  Imperial,  c  mediante  a  clausula  expressa  do 
que  o  comprador  ou  cessionário  ficaráõ  obrigados  aos  mesmos 
ónus  da  hypotheca  e  real  embolso. 

Art.  7.®  O  colono,  que,  depois  de  empossado,  abandonar  o 
sou  prazo  colonial,  perderá  depois  de  seis  mezes  o  direito  a 
elle,  que  no  entretanto  poderá  ser  vendido  a  outro  qualquer, 
que  o  pretender. 

Art.  8."  Cada  colono,  que  durante  esse  período  se  fòr  alli 
estabelecer,  perceberá  durante  os  seis  primeiros  mezes,  a  titulo 
de  subsídio  de  primeiro  estabelecimento,  uma  diária  de  qua- 
trocentos réis  por  cada  pessoa  adulta  maior  de  dez  annos, 
e  de  duzentos  réis  se  fôr  menor  de  dez. 

Art.  9.**  Se  os  colonos  preferirem  receber  a  diária  em  gé- 
neros, poderá  o  Director  concedô-la,  e  neste  caso  se  regulará 
na   sua  distribuição  pela  tabeliã  da  colónia  de  Philadeíphia . 

Art.  10.  No  caso  do  que  os  colonos,  uma  vez  estabelecidos 
e  arranchados,  se  queirão  empregar  nos  trabalhos  do  descor- 
tínamento,  limpeza,  e  conservação  da  estrada  de  Santa  Clara 
ao  Alto  dos  Bois,  o  Director  o  poderá  permittlr,  mediante  as 
condições  estipuladas  com  a  commissão  encarregada  desses 
serviços. 

Art.  11.  O  Director  mandará  levantar  a  planta  da  nova  co- 
lónia para  ser  enviada  à  Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

Art.  12.  Terá  o  Director  um  livro  especialmente  destinado 
á  matricula  dos  colonos  a  qual  será  feita  pela  ordem  numé- 
rica dos  prazos,  qne  forem  distribuídos. 

Art.  13.  Para  que  o  Governo  Imperial  possa  formar  idéa 
do  augmento  gradual,  que  fór  tendo  a  colónia,  o  Director 
remetterá  trimestralmente  um  mappa  estatístico  da  população 
nacional,  que  fór  para  ellè  afíluindo  com  determinação  de  sexos 
e  idades. 

Art.  14.  O  Director,  Barão  0'Byrn,  escolherá  um  lugar  apro- 
priado para  sédc  da  futura  administração  colonial,  reservando 
terrenos  para  edificação  da  Igreja^  escola,  presbyterio,  prisão, 
quartel  e  cemitério. 

Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas 
em  13  de  Novembro  de  1862. —  João  Lins  Vieira  Cansansão 
de  Sinimbu* 
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N.  532.— FAZEiNDA.— Em  14  de  Noverobra  de  1862, 

Sobre  des|>acho  livre  de  direitos  de  matcriaes  estranjeiros  comprados  no 
porto.  *  " 

lugar. 


porto,  havendo  ncc3ssidade  de  ordem  eipressa  do  Thesoaro  para  ler  clle 
lu 


Ministério  dos  Negodos  da  Fazenda*— Rio  do  Janeiro  em  Í4 
de  Novembro  de  1862. 

Communico  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  devidos  efleitos, 
que  fica  approvada  a  deliberação,  que  tomou,  de  conceder  des- 
pacho livre  de  direitos  aos  matcriaes  necessários  para  as  obras 
da  Companhia — Rio  City  Improvements— ,  que  fossem  com- 
prados neste  porto,  considcrando-os  como  se  importados  rossem 
do  exterior  para  a  mesma  Companhia,  conforme  V.  S.  par- 
ticipou em  seu  oíDcio  n.^  243  de  25  do  Setembro  ultimo; 
ficando,  porém,  V .  S.  na  intcIIígcncJa  de  que  para  semelhantes 
despachos  faz-se  mister  ordem  expressa  do  Thesouro,  nos  termos 
do  art.  512,  §  21  do  Regulamento  do  19  de  Setembro  de 
1860. 

Deus  Guarde  a  ¥•  S. — Visconde  de  Albuquerque, — Sr.  Coa- 
selbciro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.  533.— FAZENDA.— Em  14  de  Novembro  de  1862. 

Sobre  a  cobrança  do  imposto  do  sello  de  licenças  passadas  pela  lllastrUsiina 
Camará  Municipal. 

Ministério  dos  Negoj^ios  da  Fazenda, — Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Novembro  de  1862. 

Communico  á  III."**  Camará  Municipal  da  Corte,  cm  resposta 
ao  seu  oíllcio  de  22  de  Outubro  próximo  passado,  que,  á  vista 
do  que  pondera  o  Contador  da  mesma  Camará  na  represen- 
tação que  acompanhou  aquello  ofiicio,  ficão  sem  efíeito  as  exi- 
gências, constantes  da  Portaria  de  29  de  Setembro  ultimo, 
relativamente  á  cobrança  do  sello  das  licenças,  devendo  subsistir 
a  este  respeito  a  antiga  pratica  de  conformidade  com  o  disposto 
no  art.  23  do  Regulamento  da  Contadoria  da  referida  Ca« 
mara. 

Visconde  de  Albuquerque. 


-\ 


N.  534.— FAZEiNDA.— Em  15  de  Novembro  do  1862. 

Os  recursos  interpoãtos  pelas  parles  das  dccisOcs  das  Thesourarias  sobre  dg- 

gfícios  pcrlcnceotes  aos  onlros  Minr *—  -• -" •' •  - 

Jirectameiíto  e  nao  ao  da  Fazenda. 


guetos  pcrlcnceotes  aòs  onlros  Ministérios  devem  ser  a  elles  r^mettidog 
dii  .    -,        . 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  cm 
15  do  Novembro  do  18G2. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tiibunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
de  Fazenda  da  Província  de  Sergipe  que,  pertencendo  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  conbjccimeato  e  soíuçdo  do  recurso  do 
Dr.  Guilherme  Pereira  Uebelio,  interposto  da  muita,. que  lho 
foi  imposta  como  empreiteiro  da  obra  do  Quartel  da  Compa- 
nhia de  Caçadores  da  dita  Província,  a  que  se  refere  o  ollicio 
da  mesma  Thosouraria  de  14  de  Agosto  de  1860,  áquelie 
Ministério  e  não  ao  Thesouro  devia  ser  dirigido  o  referido 
recurso,  nos  termos  do  que  dispõe  a  resolução  do  consulta  do 
22  de  Outubro  de  1856  o  art.  23  do  Decreto  de  29  do 
Junho  de  1859,  cuja  fiel  observância  lhe  tem  por  muito 
recommcndado. 

Visconde  de  Álbvqtierque. 


N.  535.— FAZENDA.— Em  15  de  Novembro  de  1862. 

O  terreno  arliílcial  ganho  sobre  o  mar  está  ^eito  ao  pagamento  de  íòro* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
15  do  Novembro  de  1862. 

Sirva-se  V.  S.  declarar  ao  Director  das  Obras  Publicas  o 
Navegação  do  Ministério  da  Ap;ricultora,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  em  resposta  ao  seu  oíDcio  de  30  de  Outubro  próximo 
passado,  que,  na  forma  das  disposições  flscaes  em  vigor,  o  ter- 
reno artificial  sobre  o  mar  que  pela  Companhia — City  Im- 
provements—  fõr  feito,  Junto  ao  mercado  da  Gloria,  para  ahi 
edificar  a  casa  de  machinas  e  apparelhos  necessários  a  mesma 
Companhia,  está  sujeito  ao  pagamento  de  foro,  depois  de  me- 
dido e  demarcado ;  para  o  que  se  deverá  rocommendar  á 
dita  Repartição  que  mande  proceder  á  devida  demarcação  o 
avaliação  pelos  seus  agentes  de  accordo  com  o  respectivo 
Lançador  da  Recebedoria. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Visconde  de  Albuquerque.  —  Sr.  Dr. 
Procurador  Fiscal  interino  do  Thesouro  Nacional. 


3^y  42i  £  í>4. 
N.  536.— FAZENDA.— Em  15  de  XovcorAro  de  1862. 

0<  r:'>aiiiiaDd3nt^  éj<  C^mpinhias  dos  Huanlas  d.is  Alfando^^as  d3o  ictn 
dirrilo  a  maior  Tencimeaia  quaodo  seriem  de  Ajudantes  du  Unarda-oiór, 
no  imiicdiíuculo  destes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  cm 
15  de  Novembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribuna]  do 
Thesouro  Nacional,  coramunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoa- 
raria  de  Fazenda  de  S.  Pedro,  que  foi  indeferido  o  requeri— 
mento,  qoe  acompanhou  o  seu  officio  o.*  221  de  7  de  Ou- 
tubro pcoximo  Gndo,  no  qual  o  Commandante  da  Companhia 
dos  Guardas  da  Alfandega  da  Cidade  do  Rio  Grande,  Joaquiofi 
Francisco  da  Cunha  Sá  e  Menezes,  pcdia.se  lhe  mandasse  pagar 
a  gralifícação  de  dous  mil  réis  diários,  do  tempo  em  que  cstcTO 
destacado  na  barra  da  Província,  por  impedimento  do  Ajudante 
do  Guarda-mór ;  porquanto  aos  Commandantes  c  OOiciaes  da 
força  dos  Guardas  incumbe,  na  forma  do  art.  1^9,  §  2.*,  do 
Regulamento  das  Alfandegas,  coadjuvar  o  serviço  a  cargo  do 
Guarda-mór  e  seus  Ajudantes,  e  com  estes  revezar  no  de  ron* 
das,,  patrulhas,  visitas  e  de  commando  dos  registros  ou  anco- 
radouros; e'  por  conseguinte  o  supplicante  suls  fu^o  regular  e 
naturalmente  no  destacamento  da  barra  da  ProTincia  o  Ajudante 
do  Guarda-mór  para  os  Gns  do  art.  35i  do  citado  Regela- 
mento,  e,  tendo  percebido  na  qualidade  dè  Commandanle  dos 
Guardas,  além  do  soldo,  uma  gratiBcaçio  e  etapa,  nSo  se  lhe 
pode  conceder  mais  uma  outra  gratiGcaçio  addicional,  qual  a 
que  requereu,  pelo  m^|pDo  senriço ;  e  menos  ainda  segunda 
etapa,  ou  aquelle  yencimento  diário  de  dous  mil  réis,  tanto 
mais  sendo  a  etapa  também  diária  e  comprehensira  portanto 
das  diOerentrs  condições  em  que  relativamente  á  sua  alimen* 
taçáo  pode  achar-se  o  Commandante  da  Companhia  dos  Guardas. 

Tisconde  de  Àlbuquarque^ 


N.  5J7.— FAZENDA.— Em  15  de  Novembro  de  1862. 

Sobir  moratórias  para  o  pagamento  de  alcances  de  responsáveis  da  Fazenda 
Nacional,  e  suspeoíáo  das  eietuçoes  jodidaes  pendestes. 

Ministério  dos  Nezocics  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  1& 
de   Novembro  de  186i. 

III."'  e  Ex."'  Sr. — Communico  a  V.  Ex.,  para  seu  conbe* 
cimento  e  Gns  convenienles,  que  o  Tribunal  doTliesouro Nacional 


indi^ferla  a  sapplica  do  Coronel  José  Francisco  de  Miranda 
Ozorio,  constante  do  memorial  que  dirigio  a  esto  Ministério» 
relativamente  nSo  só  á  moratória  de  dez  annos  para  solVer  o 
alcance  do  seu  finado  sogro,  o  Coronel  Manoel  António  da 
Silva  Henriques,  como  Thesoureiro  dos  dízimos  e  subsídios  da 
cidade  da  Parahyba ,  mas  também  á  suspensão  da  execução 
contra  os  herdeiros  deste;  porquanto  não  se  pode  mandar 
sustar  execuções  pendentes  contra  os  devedores  da  Fazenda 
senão  depois  de  passadas  as  letras  que  devem  ser  aceitas  na 
forma  da  lei,  e  nem  conceder  moratórias»  emquanto  não  ó 
conhecida  a  importância  dos  alcances. 

A  respeito  do  do  que  se  trata  ainda  a  Thosouraria  dessa  Pro^ 
vincia  nuo  satislez  ao  que  lhe  foi  determinado  pela  Ordem  n.* 
30  de  23  de  Setembro  ultimo,  o  o  Thesouro  ignora  portanto 
qual  o  resultado  da  respectiva  liquidação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Visconde  de  Albiíquerque, — Sr. 
Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


N.  538.— FAZENDA.-Em  15  de  Novembro  de  1862. 

CompctiiKlo  ao  Ministério  da  Fazcoda  a  ooincaç.1o  dos  Commandantes  e 
Offlciaes  da  Força  Marítima  das  Alfândegas,  só  o  mesmo  Mioisterio  pódd 
coneeder  a  deraiMOo  que  fór  pedida  por  a<|uclles  empregados. 

Ministério  dos  N^ocios  da  Faaenda.— Rio  de  Janeiro  em  15 
de  Novembro  de  186S. 

111."»  e  Ex.*'  Sr.— Transmitlo  a  V,  Ex.,  cm  resposta  ao  seu 
offlcío  n.'  61  de  30  de  Setembro  deslc  anno,  o  titulo  incluso 
pelo  qual  José  Thomaz  do  Couto  foi  confirmado  no  lugar  de 
Fiel  do  biate  do  ronda  á  vela  da  Alfandega  dessa  Província, 
para  que  tlnba  sido  nomeado  interinamente  por  V.  Ex.  ;  o 
por  esta  occaslSo  devo  declarar  a  V.  Ex.  que,  competindo  a 
este  Ministério,  de  conformidade  com  o  art.  66  do  Regulamento 
das  Alfandegas,  a  nomeação  dos  Commandantes  e  CMílciae»  da 
Força  Marítima  das  Alfandegas  do  Império,  não  podia  ser 
concedida  a  demissão  daquelle  lugar  pedida  p<»r  Firmino 
Herculano  da  Silva,  senão  pelo  mesmo  Ministério. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex.  —  Visconde  de  Albaqi(€rque."^Si\ 
Presidente  da  Província  do  Pará. 


Decisões  do  Governo.  54 


>^^  426  ©*^ 
N.  539.— GUERRA.— Em  15  de  Novembro  de  1862. 

'Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  declarando  qne  ao  Alferes  António 
Raymundo  Ferreira  Rubim  se  devia  levar  em  conta  no  seu  tempo  de  ser\'iça 
o  período  decomdo  da  data^  em  que  assentara  praça  no  Corpo  de  Artilharia 
de  Marinha,  até  o  cm  que  te^e  baixa  do  seniço  da  Armada. 

Senhor.  —  Mandou  Vossa  Mageslade  Imperial,  por  Portaria 
expedida  pela  2.*  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  cm  data  do  !.•  de  Agosto  do  corrente  anno, 
remetter  ao  Conselho  Supremo  Militar,  para  consultar,  a  inclusa 
informação  da  mesma  Directoria  sobre  o  memoríaU  em  que  o 
AMeresdo  5.*  Batalhão  de  Infjintaria»  António  Ra^fmundò  Fcr- 
íeira  Rubim,  pede  o  deferimento  da  supplica,  que  dirigio  qo 
mesmo  Augusto  Senhor,  para  obter  indrmnisaçâo  da  preterição, 
que  allegi  ter  soíTrido  em  dous  de  Dezembro  do  anno  próximo 
passado.  AUega  o  peticionário  que  requerera  cm  20  de  Dezem- 
bro ultimo  indcmnisação  da  preterição,  que  solTrôra  a  2  de  De- 
zembro do  dito  anno,*e,  como  não  tenha  até  o  presente  obtido 
deferimento,  pede,  portanto,  lhe  seja  concedida  a  Graça,  que 
solicitou.  O  Tenente  General,  Ajudante  General  do  Exercito, 
em  sua  informação,  declara  que  o  requerimento  do  supplicante 
já  fora  informado,  e  em  16  deste  anno  enviado  ao  Conselho  Su- 
premo Militar,  d'onde  ainda  não  voltou  ;  que  nessa  informação 
não  se  julgava  o  supplicante  preterido,  porque,  posto  que  con- 
tasse, em  virtude  da  Resolução  de  27  de  Abril  do  anno  próximo 
passado,  mais  tempo  de  serviço  do  que  os  dous  Ofilciaes,  de  cuja 
promoção  se  queixava,  comtudo  era  elle  mais  moderno  no  as- 
sentamento de  praça,  o  qual  é  o  que  vale  para  as  prorooçOes  se- 
gundo o  Aviso  de  G  do  Agosto  de  1855;  que,  posteriormente  a 
essa  informação,  e  quando  se  confeccionava  o  almanak  do  cor- 
rente anno,  obteve  um  Oflicial,  como  se  vô  da  Ordem  do  Dia 
n.*  310,  que  se  lhe  computasse  na  antiguidade  relativa  entro 
seus  camaradas  o  tempo  do  serviço  prestado  como  Aspirante  a 
Guarda  Marinha,  o  que  parece  conlirmar  o  principio  de  que 
o  tempo  do  serviço  anterior  á  praça,  quando  c  mandado  contar* 
por  ter  o  individuo  servido  antes  nos  Corpos  da  Armada,  devo 
ser  computado  nas  antiguidades  relativas  dos  OíTlciaes ;  o  final- 
mente que  o  tempo,  que  o  supplicante  obteve  contar  pela  Reso- 
lução de  27  de  Abril  do  anno  findo,  Toi  por  ter  sido  do  Corpo  de 
Artilharia  de  Marinha,  portanto,  avista  do  que  fica  dito  lhe 
parece  dever-se-lhe  também  computar  hojo  esse  tempo  na  suai 
antiguidade  relativa,  e  nesse  caso  se  acha  actualmente  preterido 
pelos  dous  Otfíciaes  de  que  trata  em  seu  requerimento,  não  na 
época  da  promoção,  por  então  ainda  não  se  achar  decidido  que  o 
tempo,  que  se  lhe  contou,  era  daquelles,  que  devia  Influir  na  sua 
collocação  no  alinanak.  Parece  ao  Conselho  que  o  Alferes  do 
5.""  Batalhão  de  Infantaria,  António  Raymundo  Ferreira  Rubim» 
está  no  caso  de  ser  benignamente  attendido,  visto  que  militão 


^>^^  427  ^^^^ 

a?  razões,  que  levarão  este  Tribunal,  por  occasiSo  da  prctençfe^ 
Iniciai  do  pelicionarto,  a  submettcr  á  apreciação  de  Vossa  Ma- 
jestade hnperial  a  CoiisuUa  de  3t  de  Março  deste  anno,  a  qual^ 
por  copia,  tem  a  honra  de  offerecer  á  Vossa  Magestade  ImperiaK 
Rio  de  Janeiro,  15  de  Setembro  de  1862.  —  Barão  de  Suruhy» 
~  Barão  de  Tamandaré.-— Carvalho. — Bellegarde. —Fonseca. 

Gomo  parece.— Paço  em  15  de  Novembro  de  1862. 

€om  a  Rubrica  de  Sua  Magpestade  o  Imperador. 

PoJydoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão^ 


Senhor.— Mandou  V.  M.  Imperial,  por  Portaria  expedida  pela 
2.*  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
(juerra,  em  data  de  16  de  Janeiro  do  corrente  anno,  remetter 
ao  Conselho  Supremo  Militar,  para  Consultar,  o  incluso  re- 
querimento, em  que  o  Alferes  do  5.<*  Batalhão  de  Infantaria^ 
António  Raymundo  Ferreira  Rubim,  pede  indemnisaçSo  de 
pretiração.  Allega  o  peticionário  que,  na  promoção  de  2  do 
Dezembro  ultimo,  fdra  preterido  pelos  Alferes  João  Gonsalvcs 
Pimenta,  e  Carlos  Magno  da  Silva,  promovidos  a  Tenentes, 
por  estudos ,  sendo  mais  modernos  que  o  Supplicante ,  quo 
também  tem  o  curso  d*arma,  e  que,  em  virtude  da  Imperial 
Resolução  de  27  de  Abril  de  1861,  conta  antiguidade  de  pra- 
ça de  16  de  Abril  de  18M  a  iii»  de  Dezembro  do  1848,  pede, 
portanto,  ser  promovido  a  Tenente  com  antiguidade  de  2  de 
Dezembro  da  anno  findo,  segundo  o  disposto  no  art.  31  do- 
Regulamento  de  31  de  Março  de  1851.  Da  Fé  de  OíTicio  jun- 
ta consta  que  o  Supplicante  nascera  em  1831,  assentara  pra-« 
ça  voluntária  a  8  de  Novembro  de  1851,  sendo  reconhecido  1.** 
Cadete  em  14  do  dUo  mez,  passou  a  2^**  Sargento  a  26  de  Maio 
do  1855;  promovido  a  2.''  Tenente  para  a  arma  de  Artilharia 
por  Decreto  de  2  de  Dezembro  do  1856,  e  transferido  para  a 
de  Infantaria  em  10  de  Setenibro  do  1859,  por  se  achar  com- 
prehendido  na  2."  parte  do  art.  25  do  Regulamento,  que  bai- 
xo» com  o  Decreto  de  31  de  Março  de  1851 ;  que  obtivera 
três  mezcs  de  licença,  que  tem  sido  elogiado  por  vezes;  o 
que,  pela  Imperial  Resolução  de  27  de  Abril  de  1861,  tomada 
sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  se  mandou  con** 
tar  ao  Supplicante  o  tempo,  decorrido  de  16  de  Abril  de  184& 
a  4  de  Dezembro  de  1848,  em  quo  sérvio  no  Corpo  de  Artl? 
Iharía  de  Marinha. 

O  Brigadeiro  Ajudante  General  interino  do  Exercito  infor^ 
ma  qne,  entende  não  poder  ser  attendida  a  pretençSo  do  Supr 
plicante,  por  n5o  ter  ello  sido  preterido,  como  suppòc,  por- 
quanto sendo  os  referidos  Tenentes  Alferes  da  mesma  datík 
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que  ó  Supplicanto,  c  cs(c  mais  moderno  do  que  ellcs  no  as»- 
scBlamcnto  de  praça,  o  art.  8.*  da  Lei  n.*  585  de  6  de  Se- 
tembro de  1850  mui  expressamente  estaUio  qoc  a  antiguidade 
para  o  accesso  soj.t  contada  da  data  do  Decreto»  queconferio 
o  posto,  cm  igualdade  desta,  da  do  posto  antmer,  e,  quando 
ainda  sc^a  igual  da  do  assentamento  de  praça,  caso  cm  que  -se 
achio  os  dous  Tenentes  promovidos,  que  sendo  mais  antigos  no 
assentamento  de  praça  do  que  o  Sdi^icante  nfio  foi  este  pre- 
terido; que  a  Resolução  de  27  de  Abril  ultimo  concede  ao  Su- 
pplicdnte  antiguidade  de  serviço  e  não  de  praça,  o  que  é  mui- 
to diffcrcnte,  e  nem  declara  em  conrormídade  de  que  Lei  foi 
ella  concedida.  Que,  finalmente,  lembra  que,  quando  se  fizes- 
sem taes  concessões  aos  OfDciacs,  seria  conveniente  explicar-se 
quando  cilas  deviào  influir  para  o  Habito  de  Aviz  e  reforma, 
ou  também  para  a  promo<8o,  afim  de  evita r*se  redamaçQcs» 
sendo  que  isto  é  tanto  mais  necessário  quanto  convém,  por 
notas  uniformes,  determinar  no  Almanak  militar  as  ant^gui*- 
dades  dos  Ofllciaes,  e  seus  direitos  i  contagem  do  tempo  de  ser- 
-viço  para  os  diversos  misteres,  que  a  Lei  distingue. » 

Parece  ao  Conselho  que  o  Alferes  do  5.^  Batalhão  de  Inftin* 
taria,  António  itaymundo  Ferreira  Rnbim,  está  no  caso  de  obter 
a  indemnisaçSo  requerida,  visto  que  a  Imperial  Resohiçáo  de 
Consulta  deste  Tribunal  de  27  de  Abril  do  anno  próximo  pas- 
sado o  collocou  nas  circo mstancias  de  ser  comprehendido  nas  dis- 
posições do  art.  31  do  Regulamento  de  31  de  Março  de  18SL 
—O  Conselheiro  de  Guerra,  António  Pedro  de  Carvalho,  nio  se 
conformando  com  o  voto  da  maioria  do  Conseltio,  e  sim  intei- 
ramente com  o  que  expeodea  o  Ajudante  General  interino  em 
sua  informação,  seu  voto  é  que  seja  indeferida  a  pretençâo  do 
Supplicante,  pelas  mesmas  razões  dadas  pelo  mencionado  Aju- 
dante General. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  Março  de  1862.— Harre/o.^Fucondè  i€ 
Cabo  Frio.-^Barão  de  Suruhy, -^Carvalho. -^Cabral. -^Mone^.^^ 
Ancora.^ Bellegarde. — Conforme.-«-/(7<ra  Aives  Xavier  de  Melio^ 
Offícial  Maior  graduado. 


Senhor.— Mandou  V.  M.  Imperial,  por  Portaria  expodida  pela 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  em  data  de  7 
de  Março  próximo  pretcritOi  remctter  ao  Conselho  Supremo 
Militar  o  requerimento  incluso,  em  que  o  Alferes  do  5."*  Ba- 
talhão de  Infantaria,  António  Raymundo  Ferreira  Rubim,  pe- 
de que  se  lhe  mande  addicíonar  ao  tempo,  que  conta  de 
serviço  no  Exercito,  o  que  sérvio  na  qualidade  de  Aspirante  a 
Guarda  Marinha,  afim  de  que  o  nwsmo  Conselho  dê  sou  pa- 
recer sobro  semelhante  pretençâo. 

Alloga  o  supplicante  que  assentara  praça  voluntário  no  Corpo 
de  Artilharia  de  Marinha,  áté  que  foi  esctiso  do  serviço,  pecíe. 


portanto,  que  «o  lho  mando  addicionar  ao  tompo,  qnc  (em  de 
serviço  no  Exercito,  aqaetle  em  qui)  sérvio  na  Marfnha. 

Instrae  o  snpplicante  a  saa  pretençSo  com  os  documentos 
seguintes :  uma  certidão  passada  pela  Secretaria  da  Academia 
de  Marinha  «m  1852,  na  qual  se  declara  que  por  Aviso  de 
2  de  .Março  4e  1847  passara  do  Corpo  dt)  Artilharia  de  Ma^ 
rinha  para  Aspirante  a  Guarda  Marinha,  tendo  alli  assentado 
praça  voluntariamente  em  16  de  Abril  de  1846,  conforme  a 
gaia  que  apresentara ;  *que  se  matriculara  logo  no  l.<*  anno 
dd  curso  respectivo  da  mesma  Academia,  o  que,  por  Aviso  de 
4  de  Dezembro  de  18V8,  se  lhe  mandou  dar  baixa.  C  o  Titulo 
da  admissão  de  Aspirante  a  Guarda  Mirinha  datado  de  3  de 
Março  de  1847. 

«  O  Chefe  da  respectiva  Socçlo  da  2.*  Directoria  Geral  da 
Secretaria  4e  E4tado  dos  Neí^doios  da  Guerra  informa,  dizendo, 
qne  «lho  parece,  que  o  supplicantc  cstà  no  caso  de  contar  o 
tempo,  que  sérvio  na  Armada.  » 

Parece  ao  Conselho,  conforman  h)-se  com  a  informação  do 
Marechal  de  Campo,  Ajudante  General  do  Exercito,  que  o  Al- 
feres 4o  &.*"  Batalhão  António  Rayraundo  Ferreira  Rubim,  está 
no  oaso  de  se  lhe  levj'r  em  oonta  no  tompo,  que  tem  de  ser-, 
vjço,  o  período  decorrido  de  16  de  Abril  de  1846,  em  que  as- 
sentara praça  no  Corpo  do  Artilharia  de  Marinha,  até  4  de  De- 
zembro de  1848,  om  que  teve  baixa   do  serviço  da  Armada. 

Rio  de  Janeiro  22  de  Abríl  de  í^^i.-^ Alvim. ^ Barreio.-^ 
Barão  éé  Suruhy . — Carvalho .  ^Bitancoutt « — Cabral ,  -^Bel- 
èifoHe.^Mornei  Anoara. 

Como  parece. — Paço,  em  27  do  Abríl  de  1861. 

Com  a'  Rubríoa  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxws» 


N.  5V0. -FAZENDA -Em  17  de  Novembro  de  1862. 

Sobre  as  Thesourarias  nOo  precisarem  da  dccisSo  do  Tbesonro  quando 
infligirem  aos  Coiiectores  e  seus  Escrivães  as  penas  prescríplas  nos 
Decretos  de  20  de  Novembro  de  1850  e  de  9'2  de  Novembro  de  1861, 
ainda  mesmo  sendo  aqnelles  Agentes  Fiscacs  da  classe  dos  empregados 
de  Repartições  extinctas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Novembro  de  1862. 

III."-*  c  Ej."*  Sr. — Accuso  recebido  o  oflílcio  reservado  que 
V.  Ex.*  dírigio-me  om  21  do  Setembro  ultimo^  cobrindo  o 
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do  Inspector  da  Thesouraria  do  Fazenda  do  dia  19,  c  papei» 
annexos,  tudo  acerca  da  falta  que  comrocttérâo  o  Collector  e 
Escrivão  da  Ck)ncctorid  da  Capitai  dessa  Província,  deixando 
do  abrir  de  novo  a  Kepartiçâo  a  seu  cargo,  como  lhes  fór» 
ordenado,  a  fím  de  cobrar-se  o  sello  do  um  passaporte  ex- 
pedido nesse  dia  :  e  em  resposta  cabe-mc  declarar  a  V.  Kz. 
que,  para  a  punição  djs  referidos  empregados,  não  carecia  a 
Thesouraria  da  decisão  que  solicita  do  Thosouro  a  semelhante 
respeito,  vi:>to  como  pelo  art.  03  do  Decreto  n.«730  de  20 
de  Novembro  de  1850,  e  art.  31,  ^o.""  do  de  22  de  Novem- 
bro de  1851,  n."*  870,  achíi-se  ella  investida  de  autoridade* 
para  infligir-lhes  algumas  das  penas  ahi  prescríptas,  segundo  o 
gráo  em  que  reputar  essa  falta. 

Pelo  art.  5.%  §;  S.^  da  Lei  n.«  38  do  8  de  Outubro  do 
i83i,  e  conforme  o  disposto  na  Ordem  n.""  75  do  14  du- 
Outubro  de  18í.:3,  estava  também  V.  Ex.  autorisido  para  re- 
solver sobro  o  caso  vertente,  sen  quo  servisse  de  embaraço» 
pelo  facto  de  serem  os  referidos  empregados  da  extincta  Re- 
cebedoria da  dita  Província,  a  Ordem  n.°  227  de  4  de  Ou- 
tubro de  1852,  quando  a  pena  a  appUcar  fosse  a  de  de- 
missão; porque  es^a  Ordem,  com  quanto  Qrmíisse  o  direito  quo 
tem  os  empregados  das  extinctas  Recebedorias  do  Maranhão, 
Pará  e  Rio  Grande  do  Sul  a  ser  mantidos  no  gozo  dos  res- 
pectivos vencimentos,  nem  por  isso  inhibeo  Governo  de  dar-lhcs 
o  destino  que  Julgar  mais  cdoveniente,  o  de  demitti4os  quando 
conimeltão  alguma  falta  tão  grave  quo  reclame  esta  pena,  oa 
ainda  de  pó4os  em  disponibilidade;  caso  em  que  s6  deverão 
os  de  que  se  trata  e  os  mais  em  idênticas  circumstancias 
perceber  a  parte  do  vencimento  correspondente  ao  ordenado 
fixo  do  emprego  que  exercião  nas  Recebedorias,  por  não  poder 
aproveitar-lhes,  quando  dispensados  das  commissões  cm  que  se 
achão,  a  deliberação  contida  na  2.''  parte  da  citada  Ordem  n."* 
227,  visto  rcstringir-se  a  mesma  deliberação  aos  empregadas 
não  encartados  nos  lu;^ires  das  CoUectorias  então  crcados 
para  substituírem  aqueílas  U>^p3rtiçõi;s. 

Deus  Guarde  a  V.    E\.— -Visconde  de  Albuquerque. —  Sr. 
Presidente  da  Província  do  Pará. 

—  No  mesmo  scnlido  expcdio-socm  igual  dala  Ordem  à  The- 
souraria de  Fazenda. 


^ 
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N.  541.— FAZENDA.— Em  18  de  Novembro  de  1862. 

Assentamento  de  nma  Provisão  de  Vigário  ciicommeDdado  apeseitada  cm 
extracto  por  cerlid&o. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  em  18 
de  Novembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tkcsou*aria 
de  Fazenda  de  Minas,  que  foi  deferido  o  recurso,  que  acom- 
panhou o  seu  oOicio  n.""  75  de  26  de  Setembro  ultimo,  in- 
terposto pelo  Padre  Bernardo  Leite  Ferreira  da  decisão  da 
mftsma  Thcsouraria,  que  recusou  fazer  o  assentamento  da  Pro- 
visSo  do  recorrente  como  Vigário  oncommendado  da  Freguezia 
da  Borda  da  Matta,  pelo  fundamento  de  que,  tendo-se  extra- 
viado a  dita  Provisão,  fora,  em  lugar  desta,  apresentada,  não 
uma  certidão  do  thcor  da  mesma  Provisão,  mas  sim  outra  cx- 
trahida  do  registro  nos  livros  da  Cainara  Ecclesiastica  do  «Bis- 
pado  do  S.  Paulo,  os  quaes  n.lo  cantem  a  peça  registrada  em 
toda  a  sua  int('gra,  mas  só^nentc  c:n  extracto  :  porquanto»  es- 
tando perdido  o  original  da  Provisão,  nâo  sendo  de  estylo 
ficar  na  Gamara  Ecclesiastica  c^pia  integral  das  Provisões,  não 
pode  o  recorrente  ser  privado  da  côngrua  que  venceu  legi* 
limamente  e  em  virtude  de  nomeação  legal,  como  fez  certo 
pelos  documentos  que  exbibio. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  342. -FAZENDA. —Em  18  do  Novembro  de  1862. 

Declarando  nSo  caber  nas  ottribaiç<5cs  das  Presidências  das  Pro\'incias  au* 
torisar  sob  sua  responsabilidade  uma  despcza  com  o  concerto  de  arma- 
mento da  Guarda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Novembro  de  1862. 

III."**"  e  Ex."*"  Sr.— Segundo  consta  do  offlcio  dirigido  a  este 
Ministério  em  12  de  Agosto  ultimo,  n.°  63,  pela  Thcsouraria 
de  Fazenda  dessa  Província,  pagou  a  dita  Repartição  ao  Com- 
mandante  Superior  da  Guarda  Nacional  do  Município  da  Dia- 
mantina, pela  despeza  proveniente  do  concerto  do  respectivo 
armamento,  a  quantia  de  490;|^000,  excedendo  em  20|K)00,  por 
ordem  e  s)b  a  responsabilidade  da  Presidência,  o  credito  da 


verba  compelcnlc  do  exercício  de  1861 — Í802:  c.como,  nos 
termos  do  Decreto  do  l.°dc  Fevereiro  do  corrente  anuo,  nao 
cabia  nas  atlribuiçOes  da  mesma  Presidência  autorizar  por  tal 
modo  semelhante  pagamento,  julf?o  acertado  assim  o  declarar 
a  V.  Ex.  embora  não  soja  avultada  c  quantia  oxccdcnto^  a 
respeito  da  qual  nesta  data  ofTicio  ao  Ministério  da  Juslíra. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Visconde  de  Albuquerque. —  Sr. 
Presidente  da  Província  de  Minas  Geracs. 


N.  5i3.-FAZENDxV.-Em  18  de  Novembro  de  1863. 

Sobre  pedidos  de  angmento  de  credito  para  despeza«  e  autorisacSa  do  pa« 
gameuto  destas  pelas  Presidências  de  Proviocia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Novembro  de  1802. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The* 
souro  Nacional»  tendo  presente  os  oíDcios  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  de  Mato  Grosso  n."*  74  de  14  de  Ju- 
Uio  ultimo  sobro  o  augmento  de  credito  de  1 :058#340  para 
despczas  da  verba— Fabricas  do  Ministério  da  Guerra — «  cxer- 
cicio  de  1861 — 62  ( a  cujo  respeito  se  oíllciou  ao  dito  Minís-^ 
terio}  e  n.**  76  do  7  de  Agosto  acerca  da  deliberação  que 
tomou  a  Presidência  da  Provincia  de  autorisar,  sob  sua  res- 
ponsabilidade, no  actual  exercício ,  o  pagamento  das  despezas 
a  cargo  da  rererida  Thesouraria,  yisto  que  até  então  não  havia 
chegado  á  Província  a  ordem  da  distribuição  dos  créditos,  de- 
clara ao  mesmo  Sr.  Inspector:  quanto  a  este  assumpto,  que 
fji  approvado  o  acto  da  Presidência  ;  c  quanto  ao  do  oflQcio  n  .* 
74,  que  nao  procedeu  regularmente;  não  S(5  por  ter  havido 
demora  no  pedido,  tanto  mais  notável  se,  como  deve  concluir-- 
se,  a  despeza  para  que  pede  o  supplemento  é  de  material,  que 
nao  pôde  ser  autorisada  pela  Presidência  sob  soa  responsabi- 
lidade, mas  também  porque  nlo  remstteu  a  demonstração  de 
tal  supplemento.  B  porque  assim  deixou  o  Sr.  Inspector  de 
observar  os  arts.  2."*  do  Decreto  de  1.*  do  Fevereiro  deste  anno, 
e  8.*  da  ordem  de  17  de  Junho  de  1861,  recommenda>lhc 
muito  o  fiel  cumprimento  das  disposições  n*clles  contidas^  bem 
cornos  o  que  se  acha  prcscripto  nas  circulares  n."*'  45  o  50, 
de  25  de  Agosto  e  13  de  Setembro  últimos. 

Visconde  de  Albuquerque, 
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N.  íHi..-- JUSTIÇA.— Aviso  de  18  de  Novfembro  de  1862: 

A«  Ministério  do  Império.—  Declara  que,  á  vista  dos  princípios  Armados  na 
Aviso  n.»  89  de  4  de  Jiinbo  de  1647,  lia  incompatibilidade  no  exercício 
dos  cargos  de  Juiz  de  Paz  e  de  Professor  Publico. 

2.*  Secção*-— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro cm  18  de  Novembro  de  186â. 

lll.»»eEx."»*  Sr. —Tendo  José  Isidoro  dos  Santos,  Professor 
publico  de  primeiras  letras  da  Cidade  de  Caruaru,  na  Província 
de  Pernambuco,  apresentado  uma  queixa  á  respectiva  Presi-^ 
dencia  contra  a  Camará  Municipal  da  mencionada  Cidade  por 
não  ter  querido  dar-lhc  posse  do  cargo  de  Juiz  de  Paz ,  por 
Julgar  o  exercício  deste  incompatível  com  o  daquelle  emprego ; 
entendeu  o  antecessor  do  V.  £x.  que  devia  ouvir  o  parecer 
deste  Ministério,  por  isso  que  não  se  tratava  do  exercício  do 
cargo  de  Juiz  de  Paz  unicamente  quanto  ás  funcçOes  eleitoraes, 
especificadas  na  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846 ,  caso  em  que 
a  decisão  seria  da  exclusiva  competência  do  Ministério  do  lm<- 
pcrio,  e  sim  do  exercício  das  funcç^Jes  judiciarias  inherentes  ao 
dito  cargo :  cabe-me,  portanto,  responder  a  V.  Ex.  que  Sua 
Magestado  o  Imperador,  a  Quem  tive  a  honra  de  apresentar 
a  duvida  proposta,  Houve  por  bem  Decidir  que,  a  vista  dos 
princípios  firmados  no  Aviso  n.*  89  de  4  do  Junho  de  1847, 
ha  incompatibilidade  no  exercício  das  funcções  referidas,  por- 
quanto ha  impossibilidade  de  ser  qualquer  dos  dous  cargos  ser^ 
vido  e  desempenhado  satisfactoriamente. 

Prevale(o-me  da  occasiSo  para  renovar  os  meus  protestos  de 
estima  e  de  consideração  a  V.  K\.  a  quem  Deus  Guarde..— * 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  SinimbiL  —  Sr.  Marquez  de 
Olinda. 


N.  545.- GUERRA.— Em  19  de  Novembro  de  1862. 

Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  declarando  o  modo,  por  que  devem  ser 
cumpridas  as  senten^s,  proferidas  contra  réos  militares,  e  condemnan*- 
de-os  á  trabalhos  de  fortificações. 

Senhor. — Mandou  Vossa  Magcstade  Imperial,  por  Portaria 
expedida  pela  2/  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  em  data  de  8  de  Outubro  dó  corrente 
anno,  remetter  ao  Conselho  Supremo  Militar,  o  ofllcio  incluso 
sob  D.""  238  de  18  de  Agosto  do  dito  anno,  em  que  a  Pre- 
sidência da  Província  da  Parabyba  submette  a  deliberação  do 
Governo  Imperial  a  duvida,  proposta  ã  mesma  Presidência  pelo 
Decisões  do  Governo.  55 
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Conmel  Comimiadatito  do  Corpa  do  Gajiri>içlk>  daqurtia  Vín^ 
Tíncidy  acerca  do  modo  por  que  deve  dar  execução  às  sentenças, 
pelas  quaes  fòrlko  oondemnatdos  dous  Soldados  do  dho  Corpo 
a  dous  annos  de  orisão  com  trabalhos  de  fortificação,  visto 
não  se  poder  alli  fazer  efiectívos  semelhantes  trabalhos:  a  fim 
d^  que  o  mesmo  Conselho  Supremo  Militar  consulte  sobro 
esse  objecto,  para  estabelecer-se  regra  cm  retiirencJa  ás  Pro- 
víncias, aonde  n3o  possSo  haver  semelhantes  trabalhos,  prin- 
eipalnente  quando,  por  muito  longiquas,  fdr  dif&cU  c  dispan- 
4iQHl  9  couducção  para  outras  dos  sentenciados  a  elles;  dan- 
do*^, aién  dessc3.  inconvenientes,  o  demais  possibilidade  de 
ftigli  dos  féof,  G  o  de  serem  distrahtdas  por  muito  tempo  do 
sorvido  d^  seuft  corpo»  as  praças  empregadas  nas  escoltas»  quo 
Uvorem  4^  acompanha-los. 

%  O  Presidente  da  Província  da  Parahyba,  em  seu  supracitado 
oflSciOy  diz  que,  consultando  o  Coronel  Commaudânte  do  Corpo 
de  GaorDiçfto  da  mesma  Província,  como  dar  integral  cuni- 
pri0iepto  á  ^enionfa  do  Conselho  Supremo  Uilitar  de  JusUça„ 
ceodeoioaBdo  á  dous  annos  de  prisão  com  trabalhos  de  forti- 
floo^e»  o»  Soldados  Aniceto  José  Ahes  e  Eduardo  Antunes* 
>i$l0  que  alli  aão  existem  semelhantes  traballios^  submQtte  j| 
4«eMk>  ao  Governo  Imperial  a  mencionada  consulta,)) 

%  O  Xeq^Pte  General,  Ajudante  General  do  Exerci  to>  infor^ 
qwm)o  sobre  a  matéria  sujeita,  declara  que,  na  dita  Província» 
exi»|e  a  Forlaiexa  do  Cabcdello,  de  2/  ordoro,  que  tem  um« 
giiAr»!^  de  a  praças  inclusivo  o  Commanâaate,  e  que,  oão 
tendo  ella,  porém,  a  segurança  necessária  para  prisão  de  sea- 
tffiíeiwlo^  lhe  parece  coaveniente,  que  03  referidos  Soldados 
sej9o  remt ttidoa  para  a  Fortaleza  die  Santa  Cruz,  a  Qm  de  copd- 
fiirem  ata  as  sentenças,  a  que  forio  conden^nados.)» 

Parece  ao  Conselho,  que  as  sentenças  proferidas  coofara  o^ 
rèos  Aniceto  José  Alves,  e  Eduardo  Antunes;  bem  como  as  que 
forem  proferidas  contra  individues  em  idênticas  circumstancias, 
serSo  convenientemente  cumpridas,  sendo  os  rcos  empregados 
em  trabalhos  de  fortificações  nas  Províncias,  em  que  se  acha- 
rem ;  01  m  falta  dé$ses,  em  quaesquer  outros  trabalhos  mi- 
litares. 

BiQ  de  Jaoeirot  17  de  Novembro  do  1862.— i4/rtm.— *ar- 
4Htf0w*^  Marquts  de  Caxias, —  Viscande  de  Cabo.  Frio.-^  Barão 
de  Suruhi^. —  Barão  de  Tamandaré.^^  CanMlkê.^  BeUegarde. 
—  Fonseca» 

CpQM^  gaTQce.^^Paço  em  19  de  Novesabro  do  1802, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hageslade  e  Imperador. 

Poigdoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão 
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N.  &M.-^FÃZENDA.~Eili  19  de  Nov^ttbro  de  18U. 

Prazo  ptrâ  eiMuçHo  éês  Leis  depois  de  vul  piiMkaclo. 

*  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  JatioiíH)  em  19 
de  Novembro  do  1862. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da  Cdrte,  éni 
solução  à  consulta  Teiia  em  seu  ofllcío  de  15  de  Outubro  uro- 
ximo  passado  n.""  162,  que,  mandando  a  Ordenação.  Livto  1.% 
Titulo  2.%  §  10,  que  as  leis  tenhão  execuçSo  na  Cdfte  8  dias 
depois  do  sua  publicação,  disposiçUo  determinada  pela  On}em 
n.*  273  de  21  de  Setembro  do  Í853,  bem  entendeu  o  Sf . 
Administrador  que  das  appcllaçõcs  interpostas  até  o  dia  2â  de 
Setembro  ultimo,  por  ter  sido  omcialmente  publicada  a  Lei 
Tí."*  1.1T7  de  15  deste  mcz,  se  devia  pagar  a  multa  do  De^ 
crcto  de  -13  de  Fevereiro  do  1861 ,  não  sendo  devida  taxa 
alguma  dos  processos,  cujas  sentenças  da  1.*^  instancia  tive» 
rem  sido  dadas  á  execução  no  referido  tempo,  salvo  se  bouvei^ 
embargos  de  terceiros  ou  artigos  de  preferencia,  sujeitos  á  di^ 
lima ,  na  forma  do  art.  2."  %  S.""  do  Reguiameitto  de  9  de  Abrlt 
de  1862. 

Visconde  de  Albufucrqae. 


N*  5W.— FAZENDA, --Em  19  de  Novembro  de  18«2- 

Sobre  ã  oobraaça  do  imposto  de  f  «/o  substitnUve  da  dizima  de  diaocellft* 
ria  resUbeleeido  pela  Lei  de  39  de  Setembro  de  tSSO. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Jant iro  em 
19  de  Novembro  de  1862. 

Sirva-se  Y.  S.  declarar  ao  Administrador  da  Mesa  do  Ren- 
das de  Mangaratiba,  em  resolução  á  consulta  constante  do  seu 
orneio  de  7  de  Outubro  próximo  passado,  que  nas  causas  pro- 
cessadas durante  o  regimen  do  Decreto  de  13  de  Fevereiro 
de  1861,  e  pendentes  de  execução  quando  foi  pubUcada  a 
Lei  de  19  de  Setembro  deste  anno,  o  imposto  de  2  •/,  subs- 
titutivo da  dizima  da  Chancellaria,  restabelecido  por  esta 
Lei,  deve  ser  cobrado  antes  da  execução  da  sentença,  nos  ter- 
mos do  Regulamento  n.  413  de  10  de  Junho  de  1845,  art.  1.* 

Deus  Guarde  a  V.  S.-- Visconde  de  Albuquerque. -Sr.  Con- 
selheiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 
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N.   548.— FAZENDA.-^ Em  19  de  Novembro  de  t8G2. 

Casos  em-gae  as  Thesonrarias  de  Fazenda  rSo  devem  eamprir,as  ordeo^ 
dos  Presidentes  de  Proviocia  autorísaodo  despezas  ainda  mesmo  com  a 
clausula  de  ser  sob  sua  responsabilidade.  • 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda .  —  Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Novembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacioaal,  tendo  cm  vista  o  oflílcio  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Sanla  Catharína  n.  55  de  9  de. 
Julho  ultimo,  cm  que  lhe  communicou  a  despeza  da  quantia 
de  7:000*000,  que,  pela  verba— Obras  Publicas  Geraes  c  au- 
xilio ás  Provinciaes  —  do  exercício  corrente  fizera,  por  ordem 
e  sob  a  responsabilidade  da  Presidência  da  mesma  Província, 
com  o  pagamento  a  Francisco  Ribeiro  Mariins,  de  serviços 
feitos  na  estrada  de  Lages,  declara  ao  Sr.  inspector  da  mes- 
ma Thesouraria  que,  não  se  achando  a  ordem  da  Presidência, 
que  autorísou  aquella  despeza,  comprchcndida  nos  termos 
.  do  Decreto  de  7  de  Maio  do  1842,  nem  no  do  !.•  de  Feve- 
reiro do  corrente  anno,  que  o  additou,  irregular  foi  o  seu 
procedimento  em  cumpri-la,  preterindo  dò  mais  as  formali- 
dades legaes,  isto  é,  deixando  do  ouvir  sobre  a  matéria  o 
Procurador  Fiscal,  e  não  exigindo  da  Presidência  a  sua  ex- 
pressa responsabilidade,  na  referida  ordem,  como  determina 
a  par(e  final  do  art.  8/  do  citado  Decreto  do  i."*  do  Feve- 
reiro; cumprindo  ainda  observar  ao  Sr.  Inspector  que  sem  a 
a  autorisaçâo  do  Ministério  da  Agricultura,  Commercío  e  0!>ras 
Publicas,  transmittída  pelo  da  Fazenda  nos  termos  do  art. 
53  do  I>ecreto  de  22  de  Novembro  de  1851,  nfio  poderá  ser 
excedido  o  credito  de  15:000$000,  reduzido  já  a  8:0009000, 
concedido  para  obras  geraes  e  auxilio  ás  provinciaes  pela  ordem 
de  18  de  Junho  do  corrente  anno  n.  28,  nem  ainda  sob  res- 
ponsabilidade da  Presidência,  sob  pena  de  proceder-se  contra 
essa  Inspoctoria  como  fftr  de  direito. 

Visconde  de  Albuquerque. 
— Officion  se  na  mesma  dala  ao  Presidente  da  Província. 
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N.  549.— IMPBRIO.—Aviso  de  20  de  Novembro  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Província  de.Saota  Catbarína  comoranicando  a  Rcsolacflo 
qne  tomoa  S.  M.  o  Imperador  sobre  algumas  leis  da  mesma  ProviDcia, 
promulgadas  no  corre  ale  anoo. 

3."  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
'Império  em  30  de  Novembro  de  1862. 

111.**  o  Ex."*  Sr.  — Sobre  as  Leis  dessa  Província  promul- 
gadas no  corrente  atino  Toi  ouvida  e  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  da  E:)tido;  e  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, Conrormaiido-so  por  sua  Immediata  Resolução  de  15  do 
corrente  mcz  com  o  Parecer  da  referida  Secção,  exarado  em 
Consulta  de  22  de  Outubro  próximo  passado,  Manda  sub- 
metter  as  ditas  Leis  ao  conhecimento  da  Assemblóa  Geral  Legis- 
lativa, e  declarar  a  V.  Kx.  o  seguinte : 

!.•  Na  Lei  n.»  520  de  2  de  Maio  (Posturas  da  Camará  Mu- 
nicipal da  cidade  do  Lages)  sdo  dignos  de  reparo  os  %^  2.% 
d.*",  4.*,  10,  Í2^  13  e  14.  osquaes,  sendo  relativos  ao  exercício 
da  Medicina  e  Pharmacia,  e  á  policia  sanitária,  contém  maté- 
ria acautelada  por  Lei  e  Regulamento  geraes  (Decs.  n.°  520  do 
14  de  Setembro  do  1850,  c  n.«  823  de  29  do  Setembro  de  1851). 

O  art.  21  dessa  mesma  Lei  diz:  «  Ninguém  poderá  lançar  ou 
consentir  que  se  lancem  aguas  infectadas  ou  outras  immundicias 
nas  ruas,  quintaes,  pateos,  e  canos  de  casas.  »  Esta  disposição 
será  origem  de  desavenças  e  rixas  se  fór  executada,  por  nao  se 
achar  definido  até  que  ponto  se  pôde  entender  o  consentimento. 

Os  arts.  4i  e  45,  prohibindo  que  se  corra  a  cavallo  nas 
ruas  da  cidade  e  freguczias,  e  que  nesses  lugares  se  domem 
animaes,  impõe  uma  pena  exorbitante,  além  da  prisão  e  multa : 
è  a  venda  do  animal.  Para  tanto  não  estilo  as  Camarás  Muni- 
paes  autorísadas  pelo  seu  Regulamento. 

O  art.  54,  dando  providencias  sabre  incêndios,  e  encarre- 
gando ao  Fiscal  de  applicar  meios  para  extinguidos,  concluo 
assim:  <c  Aquelle  que  se  negar  ás  requisições  do  Fiscal  para 
tal  fim  será  multado  em  49000,  ou  soíTrerá  a  pena  do  24  horas 
de  prisão  não  tendo  com  que  pagar  a  multa. »  Esta  disposição 
por  sua  generalidade  pôde  dar  azo  a  abusos  dos  Fiscaes. 

No  art.  57  autorisa-se  a  colheita  da  herva  mate  nos  matos  das 
terras  devolutas,  precedendo  licença  do  Presidente  da  Pro- 
víncia. Mas  nem  as  Camarás  Municipaes,  e  nem  as  Assem- 
bléas  Provinciaes  podem  dispor  da  propriedade  Nacional.  Não 
podem  tão  pouco  regular  a  flscalisaçâo  dos  hervaes  existentes 
em  taes  terras,  como  se  faz  no  art.  60. 

Os  arts.  85,  86,  99  e  liDK),  que  obrigão  o  povo  *ao  concerto 
das  estradas,  oITendem  a  liberdade  individual,  e  ímportão  ama 
espécie  de  imposto  ou  ónus  pessoal,  para  o  qual  as  Camarás 
não  tem  faculdade. 


O  art.  107  na  parte  que  manda  arrematar  os  antmacs,  qfiic 
forem  encontrados  vagando  pelas  ruas  á  noite ,  excede  os 
Hmites  de  ama  postura.  N^n  os  bens  cdamado»  do -^ElFeoio-^ 
88o  postos  em  hasta  publica  tão  peremptoriamente. 

2.*  O  art.3.*  dos  approf  ados  pela  Lei  n.''52**  (Posturas  da  Ca- 
mará Municipal  da  Cidade  da  Laguna)  manda  que  sejão  apprchcn- 
didos  pelo  Fiscal  e  arrematados  em  hasta  publica  os  animaes, . 
que  forem  encontrados  vagando  pelas  ruas  da  Cidade,  e  que 
se  não  conheça  a  quem  pertencem,  se  dentro  do  48  horaa  bSo 
forem  reclamados  por  seus  donos,  revertendo  o  producto  liquido 
da  arrematação  em  favor  do  cofre  da  Camafa.  Esta  disposição  não 
pode  subsistir.  Esses  animaos  tem  a  natureza  dos  bens  chamados 
do — Evento — ,  c  é-lhos  appJicavel  o  qjc  esta  disposto  pelas  Leis 
ácqrca  dos  bens  vagos.  Além  disso  em  nenhum  caso  deveria 
todi)  o  producto  da  arrematação  pertencer  á  Ctimara,  mas  tão  so- 
mente aquelle  correspondente  á  multa;  o  mais  cumpria  que 
íkasse  em  deposito  para  a  todo  tempo  ser  entregue  ao  dono , 
quando  apparecesso,  salva  a  prescripçâo. 

O  que  comrounico  a  V.  Éx.  para  seu  conhecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Marquiz  rfe  Olinda^—Sv.  Presidente 
da  Província  de  Santa  Calharina. 


N.  530.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

Em  20  de  Novembro  de  1862. 

DcFíberando  não  vender  terras  pablicas  scnflo  ás  pessoas  que  por  «i  •■  por 
companhias  ou  ompresas  se  acharem  habilitadas  para  as  cultivar. 

3/  Directoria  das  Terras  Pablkas  e  Colonisação.^Rio  do 
Janeiro— Ministério  dos  Nefcocios  da  Agricultura,  Gommercio 
e  Obras  Publicas  cm  âO  de  Novembro  de  1862. 

Tendo  o  Governo  Imperial  deliberado  nSo  aulorisar  a  con- 
cessão de  terras  a  titulo  de  venda  senOo  ás  pessoas^  que  as  quei- 
rão  Qffdctivamente  cultivar  e  na  extensão  proporcionada  ás  forçaa 
de  que  disponhio,  convém  que  V.  Ex.,  quando  houver  de  in* 
formar  sobre  pedidos  dessa  natureza,  declare  ao  mesmo  tempo 
se  os  pretendentes  são  na  realidade  levados  pelo  indicado  pro^ 
posito  e  se  possuem  meios  para  eflectaar  a  cultura  por  si  ou 
mediante  qualquer  Companhia  ou  empreza.  Carecendo,  portanto, 
esto  Ministério  de  iníoí mações  desta  ordem,  não  pôde  attender 
ao  que  V.  Ex.,  relativaanente  aos  requerimentos  de  Jofto  Ttie> 
moteo  Rodrigues  o  José  Martintio  Rodriguei»  e«pOo  em  seu 
oAcío  de  30  domcz  próximo  passado,  que  assim  fica  respondido. 

Beus  Guarde  a  V.  £x. — João  Lim  YUira  Conêmifto  f/«$t« 
mmftó.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  dKl.--lMP£RIO.-*-Ayiso  deaSde  Novembro  de  1862. 

Ad  Prcatdeole  ás  Proyiocia  do  MarAnhfio»  pura  que  fíipeça  as  ordem  Decw^» 
sarias,  a  6in  de  que  produza  os  devidos  efTeitos  a  Portaria  da  llceDca 
concedida  a  um  Parocho,  nflo  obslaolc  ter  decorrido  o  prazo  para  a  sua 
apreseutaç^o. 

0.«  Secção. —  Rio  de  Janeiro.-- Minislerio  dos  Negócios  do 
Império  em  32  de  Novembro  de  1862. 

III."*  e  E\."*  Sr. —  Tondo  em  consideração  o  que  expõe  o 
Padre  Maurício  Fernandes  Alves,  Vigário  collado  da  rreguezia 
de  S.  Joaquim  do  fiaeango,  no  requerimento  transmittido  com 
o  oíTido  de  V.  Ex.  de  22  do  mez  íindo,  haja  V.  Ex.  de  expedir 
as  suas  ordens,  para  que  produza  todos  os  seus  effeitos  a  Por* 
taria  de  21  de  Março  ulUmo*  que  concedeu  ao  diio  Vigário 
um  anuo  de  licença  com  o  veneimenlo  da  respectiva  côngrua, 
visto  não  resultar  de  omissão  sua  a  demora  que  houve  na 
apresentação  da  referida  Portaria,  que  devolvo. 

Deus  Guarde  a  V.  Eu. -^Marquez  de  Olinda,  ^Sv.  Presi- 
dente da  Provinda  do  Maranhão. 


N.  552.— IMPÉRIO.  — Aviso  de  22  de  Novembro  de  1862. 

Ao  Presideote  da  Província  da  Bahia  declarando  que  o  facto,  de  ler  sido  appro^ 
vada  por  governo  estrangeiro  uma  sociedade  estabelecida  na  mesma  Pro^ 
vincia,  nao  coastime  a  dita  sociedade  estrangeira,  para  que  necessiie  da 

'  approvaçio  do  Governo  Imperial,  além  daquella  que  Já  Ibe  tinha  dado  o 
reieádo  PraâdMile  aiMef  dt  approraicAo  do  govcrao  estrangeiro. 

5.*Soeçao.-^Rio>  do  Janeiro.  «-^Minialterio  dos  Nagcwka  d» 
IiitperiQ  01»  22  de  Novembro  de  1862, 

111.'''  e  Ex.v^^^Sr.^-Em  9oluçio  aa  officio  de  V.  Ex.»  datado 
de  3  de  Setembro  ultimo,  communico  a  V.  Ex.  que  o  Govístm  lob- 
perial,  eonfbrmando^se  com  o  parecer  da  Secção  doa  Negócios 
do  Império  do  Consaibo  de  E$iado,  sarado  em  Goo$uite  do  Ift 
do  mesQAo  me;,  Houva  por  beai  resolver  qua  o  iaeko  de  Uren 
iddo  apppovodos  pdo  Governo  Federal  da  Sui^aa  oa^  GataiolOB 
dâ  Soeifdade  Suissa  de  BeonrfieoniBia,  ostabeteiÂda  oesaa  copilol^ 
nio  OQoitiiue  eairangeira  a  ineaipa  Sociedade»  a  qval  poclíaolo 
Afta  oarctto  de  approva^o  do  Governo  lBi()eriAl>  bastando  para 
^oa  0$s  a  qoo  lho  fui  coueodida  poir  osaa  Pre^eofúa  em  Joolio 
de  1861. 

-    Sena  guarde  a  \,U%.^Uarq^n  de  Oiin^a^-^Sr.  Praaidonto 
da  Provinda  da  Bahia. 


N.  S53.— FAZENDA.— Circular  cm  24  dcNpvembro  de  1862. 

MttDda  atM*ir   coDcarso  para  o  preencbimenlo  das  vagas  eiistentes  nas  Aí* 

fandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  S4 
de  Novembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda  que  ubrflo  concurso  para  o  preenchimento  das  vagas 
que  existirem  nas  respixtivas  Alfandegas,  dependentes  desta 
formalidade,  observando-sc  a  somei bante  respeito  as  disposições 
cm  vigor,  conforme  lhes  foi  determinado  pela  Circular  n.**  42 
de  28  de  Julho  do  corrente  anno;  devendo,  no  caso  de  que 
não  appaiTçâo  concurrenles,  assim  o  participar  ao  Thesouro, 
para  que  se  possão  tomar  as  medidas  que  forem  convenientes. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  554.— LMPElllO.-" Aviso  de  26  de  Novembro  do  1862. 

Ao  Director  da  faculdade  de  Direito  do  Recife  declarando  a  providencia  que  se 
deve  tomar  para  se  fazer  elTectiva  a  pena  disciplinar  imposta  a  um  estudante 
do  curso  de  preparatórios,  quando  clle  se  tenha  occultado  para  nAo  a  soS^r. 

4.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.-^Ministerio  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  26  de  Novembro  de  1862. 

Ill.^^^eEx.^^^Sr,— Accuso  a  recepção  de  oflicio  dessa  Direc- 
toria de  12  de  Setembro  ultimo,  em  que  pergunta  qual  deve 
ser  o  procedimento  da  mesma  Directoria,  quando  o  estudante  ma- 
triculado no  curso  dè  preparatorioSf  tendo  feito  distúrbios,  e  sido 
condem  nado  á  pena  correccional  de  oito  dias  de  prisão,  deixar 
de  comparecer  nas  respectivas  aulas  para  eximir-se  da  pena,  e 
apréséntar-se  n'uma  das  épocas  marcadas  para  os  exames,  re* 
querendo  fazê-los. 

Em  resposta  declaro  a  V .  Ex.  que  a  pena  de  prisão  imposta  ao 
estudante  de  preparatórios ,  que  não  tenha  sido  executada  por 
elle  se  ter  occultado ,  deve-oser  em  qualquer  parte,  e  em  qualquer 
occasifio,  em  que  fôr  encontrado ,  dentro ,  ou  fora  do  ediflcio  da 
Faculdade,  requisitando-se^da  autoridade  policial  o  auxilio  que 
para  esto  dm  fôr  necessário,  de  conformidade  com  o  que  determiua 
oart.  130  dos  Estatutos  das  Faculdades  de  Direito,  appHcavel  aos 
estudantes  do  curso  de  preparatórios  pelo  art.  18  do  Begalft^ 
mento  expedido  com  a  Portaria  de  5  de  Maio  de  1850.  ' 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-— Marquez  de  O/tnátf.— Sr.  Director 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 


N.  555.— FAZENDA.— Em  26  de  Novembro  de  18fâ. 

Mandando  pagar  a  uma  pensionista  do  Estado,  ou  a  seu  procurador,  a  res- 
pectiva pensão  independente  de  autorisaçao  de  seu  marido. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  26 
do  Novembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional/  em  deferimento  ao  requerimento  do  Bacharel 
Manoel  dos  Passos  e  Figueirôa,  pedindo^  como  cabeça  de  casal, 
que  se  mande  pagar  na  Província  de  S.  Pedro  á  sua  mulher  D. 
Balbina  Benigna  Nepomuceno  da  Silva  o  respectivo  ineio  soldo, 
quo  lhe  compete  como  filha  do  Coronel  João  Nepomuceno  da  Sil- 
va, correspondente  a  cem  mil  réis  annuacs  [100]fÍ000]  e  igualmente 
a  pensão  de  duzentos  mil  réis  também  annuaes  (200^00],  con- 
cedida por  Decreto  de  13  de  Agosto  do  1850;  ordena  ao  Sr.  Ins- 
pector da  mesma  Thesouraria  que  mando  abonar  á  referida  Bal- 
bina,  ou  ao  seu  Procurador  nessa  Província,  não  só  o  respectivo 
meio  soldo  de  que  trata  a  ordem  n.^  196  de  4  Outubro  ultimo, 
como  também  a  mencionada  pensão,  devendo  prescindir  da  exi- 
gência de  autorisação  de  seu  marido,  visto  ter  sido  elle  quem 
requereu  semelhante  transferencia. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  556.— FAZENDA.  «-Circular  em  27  de  Novembro  de  1862. 

Eiige  informações  sobre  o  augmento  da  producçSo,  marcha  da  importaçlLo,  âíc. 

Ministério  dos  N^ocios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Novembro  de  1862. 

p  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribnnal  do  The- 
soiiro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thcsourarias 
de  Fazenda  que,  ouvindo  os  das  Alfandegas  que  lhes  são  su- 
bordinadas, informem  impreterivelmente  até  o  fim  de  Janeiro 
de  1863,  cada  um  em  relação  á  Província  em  que  se  acha: 

1.*  Se  a  producção  tem  augmentado,  comparado  o  exercicio 
de  1861—62,  nesta  parte,  com  os  cinco  anteriores; 

2.*^  Qual  a  marcha  que  a  importação  tem  seguido,  toman* 
do-se  por  base  os  cinco  últimos  annos; 

S.""  Se  das  reducç5es  de  direitos,  feitas  pela  ^Tarifa  em 
Tigor,  tem  resultado  maior  consumo  dos  géneros  favorecidos  e 
modificação  de  seus  preços  no  mercado,  ou  se  o  beneficio 
aproveitou  somente  aos  respectivos  importadores. 

Visconde  de  Albuquerque, 
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^■^^  442  ^^^^ 
N.  aST.-^IMPERIO.— Aviso  de  27  de  Novembro  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Junta  Central  de  Ifygiene  Pablica,  declarando  que  as  dis- 
posições, por  que  ella  se  rege,  dflo-lhc  os  meios  pi^ccisos  para  impedir 
que  cxerçfio  a  medicina,  c  pbarmacia,  ou  vendao  drogas  e  medicamentos 

*  as  pessoas  que  n&o  estiverem  para  is^o  autorisadas,  competindo  aos  De- 
legados de  Policia  tomar  conbecin>eQlo  dos  cUsos  nâo  pre\istos  nas 
mesmas  disposições. 

5.*  Scccao.— Rio  do  Janeiro.  —  Miiiislerio  dos  Negócios  do 
Império  em  27  de  Novembro  de  1862, 

III  "^  e  Ex."*  Sr.— Foi  presente  a  Sua  MagcsUide  O  Impe- 
rador uma  representação  da  Imperial  Academia  de  Medicina^ 
na  qual  oxpCte  que,  tendo  chegado  ao  seu  conhecimento ,  por 
communicações  de  seus  membros,  diversos  factos  de  indivíduos, 
que,  intitulando-se  Médicos,  Pliarmaceuticos,  ou  apresenlando-se 
como  possuidores  de  elixires  infaHiveis  contra  toda  a  sorte  de 
moléstias,  procurdo  locupletar-se  à  eusta  dos  doentes  incautos^ 
pondo  limitas  vezes  em  risco  a  vida  destes,  solicitou  da  Junta 
Central  de  Hygíeno  Publica  que,  como  autoridade  sanitária, 
eoncorresse  com  os  meios  que  lhe  faculta  o  seu  ttegulameiíto 
para  extincção  de  taes  abusos,  e  que  a  roCcrida  Junta  lhe  res^ 
pendeu  por  oiTicio  de  17  de  Abril  que,  comquanto  reconhe- 
cesse a  veracidade  de  todas  as  proposições  emittidas  pela  Aca- 
demia, todavia  nada  podia  fazer,  entro  outras  razões,  porque 
a  Lei  de  sua  creação  não  lhe  dava  direito  para  perseguir  o  char- 
latanismo, tendo  dado  a  outras  autoridades  os  poderes  para 
esse  fím. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  tendo-se  conformado  por  sua 
Immediata  Resoluçilo  do  2^  do  corrente  mez  com  o  parecer 
da  SeeçSo  dos  Negócios  do  Império  da  Conselho  de  Estado» 
exarado  em  Consulta  de  20  de  Ouhibro  próxima  passado,  do 
quô  transmitto  cópia  a  V.  Ex.,  Houve  por  bem  Mandar  de- 
clarar á  Junta  Central  de  Hygieue  Publica  que  os  arts.  i.^  e 
5.^  da  Lei  n.«  598  de  li  de  Setembro  de  iSaO,  e  o  Regula- 
m.ento  n«*^  82&*de  29  de  Setembro  de  1851»  cujas  disposições 
lhe  recommendo  que  cumpra  Gehnente,  ccHiferírão  á  mesma 
Junta  os  meios  necessários  para  occorrcr  aos  casos  de  qusa  se  toata. 

E  porque  os  crimes,  previstos  no  Regulamento  nJ*  828  da  39 
de  Sjetembro  de  1851,  sâo  públicos,  dos  que  tem  aceusaçSo 
ex-ofjicio  por  parte  da  justiça,  o  seu  julgamento  compete  aoa 
Delegados  na  fárma  do  art,  77 «  nesta  data  solicito  do  Minis- 
tério da  Justiça,  que  re€oium3ade  &s  autoridades  policiaes  a 
execução  do  mesmo  RcguLamcnto. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex. —  Marquez  de  Olinda.  ^Sr.  Presi-" 
dente  da  Junta  Central  de  Hjgiene  Publica. 


N.  55S.- AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS- 
£in  27  do  Novembro  de  1862. 

DeclaraaUo  que  a  Circular  de  13  de  Novembro  de  1867,  e  es  Avisos  de  SO 
de  Novembro  de  1360  e  de  26  de  Junho  do  corrente  anuo  resolvem  as 
duvidas  suscitadas  pòla  Thesouraria  da  Fazenda  sobre  o  veucimeato  qixt 
compete  ao  Escrivão  e  AgrímcDsor  do  Bugeabeiro  Theodoro  Oschz« 

Directoria  das  Terras  Publicas  o  Colonisaçao  — Rio  de  Ja- 
neiro.—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Coinlnercio 
c  Obras  Publicas  cm  27  de  Novembro  de  1862. 

Havendo  representado  o  Engenheiro  Theodoro  Oschz  relati- 
vamente ás  duvidas  suscitadas  pela  Thesouraria  da  Fa/enda 
dessa  Província  a  respeito  dos  vencimentos  do  Escrivão  e  Agri- 
mensores, que  com  elle  tem  trabalhado  nas  medições  a«seu 
cargo,  como  Inspector  Geral  e  como  Juiz  Commissario,  de- 
claro á  V.  Ex.  que  semelhantes  duvidas  nSo  procedem  por  es- 
tarem já  resolvidas  na  Circular  de  12  de  Novembro  de  1857, 
c  nos  Avisos  de  30  de  Novembro  de  1860  e  o  de  26  de  Junho 
do  corrente  anrio. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.  — João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu, — Sr.  Presidcnttj  da  Província  do  Paraná. 


N.    &5».^ IMPÉRIO.— Aviso  de  28  de  Novembro  do  1862. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  determinando  que  faça  rc- 

•  (irat  do  eosia»  dâ  aula  de  philosophia  do  curso  de  pteparaiorios  da 
mesma  Faculdade  o  compeadio  aella  adoptado  contra  a  preseripçlo  daa 
disposições  em  vigof. 

*  i."  Secção.—  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  do 
império  em  28  de  Novembro  de  1862. 

IH.*' o  Ex."*  Sr.— Determinando  o  art.  7.' do  Regulamento 
do  5  de  Maio  de  1856  que  os  compêndios  e  livrõâ  usados  nas 
aulas  preparatórias  sejão  os  mesmos  que  tiverem  sido,  ou  forem 
adoptados  peflo  Governo  para  a  instrucção  secundaria  do  Mu- 
iiicipío  da  Corte,  conforme  se  declarou  a  V.  Ex.  em  Aviso  do 
9  do  Outubro  ultimo;  e,  não  achando-so  naquellas  círcums- 
tancias  o  compendio  de  Charmá  adoptado  na  aula  de  philoso- 
phia dessa  Faculdade,  e  para  esse  íim  traduzido  pelo  respectivo 
Professor  o  Bacharel  António  Herculano  de  Souza  Bandeira: 
o  mesmo  Governo  não  pode  por  semelhante  motivo  consentir 
na  adopção  do  dito  compendio,  que  cumpre  seja  retirado  da 


referida  aala,  e  substiluido  peio  curso  elementar  de  phHoso- 
phia  de  Barbe  que  serve  no  ensino  secundário  deste  Município, 
como  deve  constar  a  essa  Directoria  por  conomunicação  que 
lhe  fez  o  Inspector  Geral  da  Instrucção  Publica ;  observando 
que  a  razfio  de  não  haver  exemplares  desta  obra  no  mercado 
dessa  Cidade  nfio  justifica  a  falta  de  cumprimento  daquelle  pre- 
ceito. 

O  que  tudo  communíco  a  V.  Ex.  cm  solução  aos  ofBcios 
dossa  Directoria  de  li  de  Junho  do  anno  passado,  e  de  6  do 
corrente  mez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Marquez  de  Olinda, ^Sc,  Director 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 


N.  560.—  FAZENDA.—  Em  29  de  Novembro  de  1862. 

Os  escravos  residentes  dentro  dos  limites  de  uma  Villa  são  sujeitos  a  taia, 
embora  se  occupem  em  serviço  de  lavoura. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  29 
de  Novembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  Tfie- 
souro  Nacional,  communiea  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría  de 
Fazenda  de  Minas  Geraes,  em  resposta  ao  seu  officio  n.*  78  de  2 
de  Outubro  ultimo,  que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  Indeferir  o 
recurso,  interposto  por  José  António  Tavares,  da  decisão  da  mes- 
ma Thesouraria  que  sujeitou  o  recorrente  ao  pagamento  da  taxa 
de  seis  escravos  occupados  em  serviço  de  lavoura ;  visto  como,  re- 
sidindo os  ditos  escravos  dentro  dos  limites  da  Villa  de  Taman- 
duá, nessa  Provinda,  nfio  pôde  o  dito  recorrente,  em  vista  da  or- 
dem n."*  479  de  29  de  Dezembro  de  1857,  do  art.  6^  do  Decreto 
n.*  411  do  4  de  Junho  do  1845,  e  da  Circular  de  15  do  Janeiro 
de  1835,  eximir«se  do  pagamento  da  respectiva  taxa. 

Visconde  de  Albuquerque. 


ÍJ.  561.— IMPlilUO.  — Aviso  de  29  de  Novembro   de  1862. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pcrnambaco,  approvando  a  decisSo  d^  Pre* 
sidencia,  de  haver  incompatibilidade  na  accumulaçno  das  funcçOet  de  pro- 
fessor publico  de  primeiras  letras  e  Juiz  de  Paz. 

3.*  SecçSo.  —  Rio  de  Janeiro. —Minlslcrio  dos  Negócios  do 
Império  em  29  de  Novembro  de  1862. 

III."'»  e  Ex."'»  Sr.— Tenho  presente  o  oíficio  dessa  Presi- 
dência n.*  15,  de  12  de  Fevereiro  ultimo,  remeltendo  uma 
representação  que  lho  dirigio  José  Isidoro  dos  Santos,  Pro- 
fessor Publico  do  Inslrucçao  primaria  da  Cidade  de  Caruaru 
contra  a  decisão,  pela  qual  a  mesma  Presidência  declarou 
que  ellc  não  podia  accumular  as  Tuncções  ddquelle  cargo  com 
as  de  Juiz  de  Paz. 

Em  resposti  communico  a  V.  Ex.  que  por  Aviso  do  Mi- 
nistério da  Justiça  de  18  do  Novembro  próximo  flndo,  foi 
decidido  que,  á  vista  dos  principies  firmados  no  Aviso  n."*  89 
de  4  de  Janeiro  de  1847,  ha  incompatibilidade  no  exercício 
das  funcçõcs  daquelles  dous  cargos,  devendo,  portanto,  ser  man- 
tida a  rererida  decisão   dessa  Presidência. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda,-— Sv.  Presi- 
dente da  Província  de  Pernambuco. 


N.  562.  —FAZENDA.  — Em  o  !.•»  de  Dezembro  de  1862. 

Altera   o  numero  das  estampas  das  letras  do  Thesouro  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
!.<"  de.  Dezembro  de  1862. 

O  Visconde  -de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  que  d'ora  em  diante  o  numero 
das  estampas  das  letras  do  Thesouro,  de  que  trata  o  art.  2."* 
das  InstrucçOes  do  30  de  Junho  de  1851,  tique  reduzido,  em 
um  exercício,  a  100  as  dos  valores  de  5009000  até  10 :  000]^ ; 
a  150  as  de  20:0009000;  e  a  240  as  do  50:000»000;  fi- 
cando por  esta  forma  alterado  o  referido  art.  2.*. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  563.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Cm  o  1."*  de  Dezembro  de  18G2. 

Augmeiíta  a  verba  para  despczas  de  Catcchese. 

Directoria  das  Terras  Publicas  c  Colonisaçao.— Rio  de  Ja- 
neiro.—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricullura,  Gommcrcio 
c  Obras  Publicas  em  o  1.*  do  Dezembro  de  1862. 

III."*  e  Ex."'  Sr.— Representando  a  Thesouraria  de  Fazenda 
dessa  Província,  cm  ofllcio  datado  de  to  do  próximo  passado 
mez,  acerca  da  insuíTiciencia  do  credito  distribuído  pela  verba 
catechese  e  conta  do  exercício  de  18U1— 1802,  nesta  data  solicito 
do  Ministério  da  Fazenda  a  expedição  das  nec<jssarias  ordena 
a  fíúi  de  que  seja  au^mentado  com  a  quantia  de  doas  contos 
duzentos  e  dezoito  mil  quinhentos  e  dezoito  réis,  devendo  V. 
Ex.  fazer  sentir  ft  referida  Thosouraria  que  os  pedidos  de 
augmenlo  de  credito  devem  ser  feitos  com  a  necessária  ante- 
cedência e  sempre  acompanhados  de  demonstraçõôs  minuciosas 
para  bem  se  reconhecer  a  necessidade  delles,  sendo  para  es- 
tranhar que  assim  se  não  teníia  praticado  não  obstante  as  Ordens 
anteriormente  expedidas  a  tal  respeito. 

Deus    Guarde  a  V.  E\.  — João  Lins   Vieira  Cansansão  dt 
Smimftti.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  564. -^IMPÉRIO.— Aviso  do  1.°  de  Dezembro  de  1862. 

Ao  Bispo  de  Marianna,  declarando   os  termos  em  qnc  devem  ser  feitas  a 
propostas  para  apresentação  de  Parocho». 

6.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. —Ministério  dos  Negecios  do 
Impcfio  em  o  l,""  de  Dezembro  de  1862. 

Ex.»°  eRev."'»  Sr.— Em  oíficio  rtseivado  óe31  dcOttlobro 
ultimo  y.  Ex.  Hev.""*»  respondendo  ao  Aviso  que  lhe  dirigi  em 
21  de  Agosto  antecedente,  representa  quo  nem  sempre  será 
possível  que  nas  propostas  para  Parochos  sejão  contemplados 
Ires,  ou  dous  opposilores,  porque  de  ordinário  nem  scqiter 
um  se  apresenta,  sem  que  para  isso  V.  Ex.  Rev."*  peça  e  faça 
instancias;  c  que,  havendo  um  só  opposilor,  parece  que  não 
tem  lugar  o  indicar  os  pontos  que  ellc  fez,  c  nem  de  taes  pontos 
falia  o  Alvará  das  Faculdades  de  li  de  Abril  ne  1781;  o  que 
aliás  teria  cabimento  se  fossem  mais  os  oppositores. 
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Em  resposta  tenliode  ponderara  V.  Er.  Rev.">*  o  scgainte» 
em  adâitamento  ao  citado  Aviso. 

1.*  Que  nelle  não  se  exige  que  sempre  sej&o  propostos  três, 
ou  dous  oppositores;  antes  se  diz  muito  expressamente  que 
pôde  ser  proposto  um  só,  como  é  patente  das  suas  palavras 
—  salvo  o  caso  de  não  haver  aquelie  numero  [três]  d*entre  os 
reputados  dignos,  que  então  poderáô  formar-se  as  propostas 
com  dous,  e  até  com  um  sò  nome — .  Isto  mesmo  já  tinha  sido 
determinado  no  Aviso  de  5  de  Junho  deste  anno  expedido  ao 
Reverendo  Bispo  Conde  Capellão-Mór  para  execução  da  Impe- 
rial  Resolução  do  Consulta  de  2  do  mesmo  mez»  da  qual  dei 
conlicmento  a  V.  Ex.  Rcv."™*  em  Circular  de  31 ;  consulta  esla, 
cuja  doutrina  è  fundamentada  no  Alvará  citado,  o  ua  Provisão 
de  30  de  Agosto  de  1827.  O  Governo  Imperial  insiste,  portanto, 
na  ordem  expedida  pelo  referido  Aviso  do  21  Agosto,  com  a 
declaração  noUe  expressada,  de.  serem  as  propostas  acompa- 
nhadas de  informação  do  numero  dos  oppositores  approvados, 
d'entre  os  que  concorrerão,  para  que  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador possa  livremen^te,  e  com  conhecimento  do  causa,  exer- 
cer o  direito  de  aprsentação  que  lhe  compete. 

2."^  Que  as  propostas  só  devem  recahir  sobre  os  oppositores 
approvados  nos  exeames,  e  ser  baseadas  nestes,  conforme  deter- 
mina o  Alvará  das  Faculdades,  e  o  Decreto  de  16  de  Agosto  de 
1817 ;  e  em  referencia  a  esses  exames,  dos  quaes  não  se  deve 
jamais  prescindir,  ainda  mesmo  que  seja  sò  um  o  oppositor» 
foi  que  no  sobredito  Aviso  de  21  de  Agosto  se  exigio  a  declaração 
dos  pontos  que  fizer  cada  um  dos  oppositores,  pois  que  á  vista 
delies  é  que  se  pôde  conhecer  da  capacidade  dos  propostos* 
E%  pois,  indispensável  que  seja  cumprido  este  preceito,  no  qual 
também  insiste  o  Governo  Imperial,  sem  dispensar  a  informa- 
ção, que  com  muita  particularidade  exige  o  citado  Decreto» 
acerca  do  comportamento,  costunoes  e  moral  dos  propostos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Rev."'  — Morjue*  de  Olinda.  St. 
Bispo  da  Diocesa  de  Maríanna. 


N.  505.  — FAZBiXDA.  —  Em  4  de  Dezembro  de  1862. 

N«  proposta  de  Fieia  feitos  pelas  Thesoureiros  das  Alfandegas  deTe-se  ex'gir 
a  acquiesceiícta  dos  fiadores   dos  mesmos  Thesoureiros  se  esta   cUasulA 
.  nSo  Toí  compreheodida  no  termo  da  fiauça» 

'  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Dezembro  de  t8ê2. 

Communlco  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  devidos  eíTeitos 
que  fica  approvada  a  proposta  da  Thesourciro    dessa  Alfan* 
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sulla  n."*  A72,  de  7  de  Novembro  ultimo,  acerca  do  oíRcia, 
que  V.  Ex.  dirigio-me,  sob  d/  1.376,  em  18  de  Outubro 
próximo  pretérito»  consultando  o  que  se  deve  praticar,  quando 
alguma  praça,  que  tenha  de  ser  castigada  correccionalmente, 
commetta  crime,  porque  deva  responder  a  Conselho  de  Guerra» 
conforme  acontecera  com  o  Imp€rial  Marinheiro  Joaquim  da 
Silva,  que,  na  occasifio  de  ser  chamado,  para  soíTrer  castigo 
daquella  natureza,  ferira  um  de  seus  camaradas,  Ha  por  bem 
Determinar,  que,  em  casos  taes,  n5o  devo  sustarse  a  execn- 
çfto  do  sobredito  castigo,  não  obstante  qualquer  procedimento, 
que  possa  ter  lugar  pelo  novo  crime. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  devida 
execoçSo. 

Deus  Guarde  aV.  Ex,— Joaquim  Raimundo  de  Lamare. — 
Sr*  Chefe  de  Divisão  Encarregado  do  Quartel  General  da  Marinha. 


N.  569.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Em  10  de  Dezembro  de  1862. 

DMlira  que,  dSo  tendo  sido  aiDd«  approvado  pelo  Poder  Legislativo  o 
Contracto  de  30  de  Abril  deste  aono»  «elebrado  com  a  Gon^nhia  de 
ilIumiDaçao  a  gaz  da  Corte,  dete-se  considerar  em  ligor  o  de  u  de 
Março  de  1851. 

Directoria  Central.— 2.*  Secçfio.— Ministério  dos  Kcgocios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  10  de  De- 
zembro de  1862. 

A'  S.  M.  o  Imperador  foi  presente  o  requerimento  em  que  o 
Presidente  da  Companhia  da  iliuminação  a  gaz,  da  Corte,  pedio 
ou  que  o  contracto  de  11  de  Março  de  1851  fosse  de  novo 
executado,  conforme  a  pratica  seguida  desde  25  de  Março  de 
1854,  em  que  começou  a  ter  execução,  ou  que  á  mesma 
empreza  fosse  assegurada  de  uma  maneira  formal  por  parte 
do  Governo  Imperial  completa  indemnisação,  na  hypothese 
de  nao  ser  deflnitivamente  approvado  pela  Assembléa  Geral 
Legislativa  o  contracto  de  30  de  Abril  do  corrente  anno. 

%  sendo  ouvida  sobro  esta  pretençSo  a  Secção  dos  Nego* 
çlos  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  o  Mesmo  Augusto 
Senhor,  por  Sua  Immediata  Resolução  de  26  do  mcz  Ondo» 
Houve  por  bem  declarar,  de  conformidade  com  o  parecer  da 
referida  Secção,  que,  não  tendo  sido  ainda  approvado.o  coa- 
tracto  de  30  de  Abril  deste  anno,  deve-so  considerar  em  vigor 
o  de  11  de  Março  de  1851,  embora  se  deixe  de  auferir  as 
vantagens  que      Governo  Imperial    teve  em  vista  quando  ce**. 


lebrou  o  ultimo  dos  rercridos  contractos^  por  nSo  ser  aceitável 
o  segundo  arbítrio  proposto,  visto  que  o  mesmo  Governo 
nao  podo  cotnpromclter-so  por  um  facto  dependente  exclu- 
sivamente da  Asscmbléa  Geral  Legislativa. 

O  quecommunico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  o  exe- 
cução, c  para  que  faca  constar  ao  Presidente  ãa  mencionada 
Companhia»  que  devera  providenciar  de  modo  que  o  serviço 
da  íliuminaçSio  publica  comece  a  ser  feito  conforme  o  antigo 
contracto  do  1.*  de  Janeiro  próximo  futuro  em  diante. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—Joâo  Lins  Vieira  Cansamâo  de  Si-. 
nímW.— Sr.  Chefe  de  Polícia  da  Cdrlc. 


N.  570.— FAZENDA.— Em  li  de  Dezembro  de  1862. 

Eiigc  c«rt«6  provas  omissas  cm  um  processo  de  habíliUçIo  para  a  percepçfio 
de  meio  soldo. 

Minisferio  dos  Negócios  da  Fazenda  — Rio  de  Janeiro  em  1  i 
de  Dezembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  Tlie- 
souro  Nacional ,  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
Província  do  S,  Paulo  o.  incluso  processo  de  habilitaçjio  de  D. 
Anna  Joaquina  Galvão  de  Oliveira  Lacerda,  D.  Joanna  Baptista 
Galvão  e  D.  Escolástica  Galvão,  filhas  do  Brigadeiro  reformado 
José  Pedro  GalvSo  de  Moura,  a  fim  de  que  satisfação  as  se- 
guintes exigências:  1.*  mencionar  a  historia  de  sua  vida  mi- 
litar, de  maneira  que  se  possa  saber  se  houve  ou  não  inter- 
rup^Ho  no  seu  exercício ,  visto  como  a  fé  de  oíQcio  annexa  ao 
referido  processo  de  habilitação  é  incompleta,  pois  trata  apenas 
da  data  em  que  assentou  praça  o  dito  Brigadeiro,  e  da  em  que 
fdra  reformado;  2.**  provar  que  erão  as  únicas  filhas  solteiras  que 
existião  na  data  da  publicação  da  Lei  de  6  do  Novembro  de 
1827,  uma  vez  que  seu  pai  morreu  anteriormente  e  que  não 
tinhão  irmãos  menores  de  18  anno3;  3.^  produzir  prova  tes- 
temunhal de  que  não  possuem  emprego  ou  offlcío  vitalício ;  4.* 
exhibir,  como  determina  a  Lei,  certidões  de  seus  baptismos  e  do 
casamento  de  seus  pais;  devendo  o  Sr.  Inspector  suspender 
logo  o  pagamento  da  pensão  até  que  as  habilitandas  satisfação 
as  mencionadas  exigências  da  Lei ,  e  apresentem  o  respectivo 
titulo  passado  pelo  Thesouro ;  ou  continuar  o  mesmo  paga- 
mento prestando  as  referidas  habilitandas  (lança  e  da  qual 
não  serão  exoneradas  sem  que  se  verifiquem  os  requisitos 
dcima  mencionados. 

Viscondf  de  Albuquerque. 


N.  571.— MARINHA.— Aviso  de  11  de  Dczcmbfo  de  1863. 

Manda  abonar  a  quantia  de  dez  mH  réis,  como  graUflcaçao,  peia  capUur^ 
de  cada  praça  desertada  das  Companbias  de  artífices  niUitarcs. 

3."  Secção. — Rio  de  Janeiro.  — Ministério  dos  Negócios  ôa 
Marinha  em  11  de  Dezembro  de  1862. 

Sua  Magestade  O  Imperador  Determina  que,  todas  as  rezes  quo 
alguma  praça  das  Compantiias  de  artífices  militares  fOr  eaptn^ 
rada  do  deserçSo  quaiiílcada,  se  pague  ao  apprehensor,  eomo 
gratificação,  a  quantia  de  dez  mil  reis,  que  deverá  ser  abonada 
pela  Pagadoria  da  Marinha,  e  descontada  dos  vencimentos  da 
dita  praça,  de  conrormidado  com  o  disposto  no  Ariso  r^ata* 
mentar  de  3  de  Fevereiro  de  1857/  relativamente  ás  da  Armada 
e  Corpos  de  Marinha  em  caso  idêntico:  o  que  comrounloo  a  V. 
S.  para  sua  intelhgoncia  e  execução,  na  parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Joaquim  Raimundo  de  Lamart^-^ 
Sr.  Contador  da  Marinha. 


N.  572.— MARINHA.— Aviso  de  11  de  Dezembro  de  1862. 

Declara  quando  deve   ser  feito  o  desconto  do  tempo  de  prisio,  a  qoc  por 
sentença  fOr  condoinnado  t|iialqiier  Official  da  Arraada. 

3.»  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  do  Negocio*  di> 
M«irinha  em  11  de  Dezembro  de  1862. 

III."^  e  Ex."«  Sr.— Sua  Magestade  O  Imperador,  avista  do 
parecer  eij  cndido  pelo  Conselho  Naval  em  Consulta  n.*  682, 
de  28  de  Novembro  préstimo  pretérito,  Ha  por  bem  Declarar, 
rx)mo  explicação  do  disposto  no  ,^  S.^"  da  Provisão  de  1 1  de  Janeiro 
de  1851,  que  o  desconto  do  tempo  de  prislio,  a  que  por  sen- 
tença fór  condemnado  qualquer  Oflíicial  da  Armada,  deve  ser 
feito  por  esse  Quartel  General  no  acto  de  lavrar-sc  no  proeesso 
o  termo  de  haver  sido  ella  cumprida,  publicando-se  depois  em 
Ordem  Geral,  para  conhecimento  da  mesma  Armada,  e  damkHS«» 
.scicncia  áqucllc  Conselho  para  os  devidos  efíeitos:  o  quê 
communico  a  V.  £x.  para  sua  intelligencia  e  exocuçílo,  ficando 
assim  respondido  o  olFicio  n.*  1.479,  que  V.  Ex.  me  dirigio 
em  13  do  ditp  mcz  do  Novembro  acerca  do  2.*  Tenente  Fre- 
flerico  Guilherme  de  Lorena,  que  está  cumprindo  a  pena  ik 
um  nnno  de  prisão,  imposta  por  sentença  do  Conselho  Supremo 
Militar  de  Justiça,  de  7  de  Outubro  do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Joaquim  Raimundo  de  Lamare.  — 
Sr.  Chefe  de  Divisíio  Encarregado  do  Quartel  General  da  Maríniia. 
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N.  573.- JUSTIÇA.— Aviso  do  12  do  Dezembro  ^Ic  1862/ 

A«  Presideote  da  Provincia  do  Amazonas.—  Declara  que  d&o  é  oecessariíi 
especial  nomeaçflo  e  juramento  ao  Escrivão  do  contencioso,  que,  na  fal- 
ta do  do  Juízo  de  Paz,  tem  de  ser\ir  nesse  Juizo. 

2.*  SccçQo.—  Ministcrío  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro  em  13  de  Dezembro  de  1862. 

in.**  eEx."»'  Sr.—  Tendo  o  Promotor  Publico  da  Comarca  da 
CapHal  dessa  Vrovincia  consultado  a  V.  Ex.  se  é  necessária  espc«- 
ciai  nomeação  e  juramento  ao*Escrivao  do  contencioso,  que,  ná 
MUk  do  do  Juízo  de  Poz,  tem  de  servir  neste  Juizo,  segundo  o  dis- 
posto no  Aviso  n  .M 80  de  16  de  Outubro  de  1854,  e  se  sâo  nullos 
os  actos  por  ellc  praticados,  Taltando  estes  deus  requisitos ;  e  ha  ^ 
vendo  e^a  Presidência,  fundada  na  expressão  de  que  se  sorve  o 
Aví^e<—  mandar-se  que  sirva  — ,  decidido  que  não  é  necessária 
^jPKíva  nomeação  o  Juramento  ao  Escrivão  de  qualquer  Juizo,  que 
é  designado  para  servir  no  de  Paz,  na  falta  ou  impedimento  do 
respectivo  Escrivão,  póv  isso  que  entra  logo  em  exercício  com  au- 
lorisação  própria  de  seu  olDcio,  e  nem  se  pôde  furtar  a  esse  tra* 
balho,  que  se  torna  obrigatório:  Manda  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador declarar  a  V.  £x.  que  bem  resolveu  a  questão  proposta. 
Fica,  portanto,  assim  respondido  o  oflicio  dessa  Presidência  de 
24  de  Fevereiro  ultimo. 

Deus  (juardc  a  V.  Ex. — João  Uns  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Anwzonas. 


jV.  574.— JUSTIÇA.—  Aviso  de  13  do  Dezembro  de  1862. 

Ao   Presidente  da  frovincia  de  S.  Pedro   do  Rio  Grande  do  Sul.— Resolve 
da  Tida  a  respeito  da  combinação  dos  ar  ts.  61  e  6t  do  Código  Criminal. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro cm  13  de  Dezembro  de  1862. 

III."'^  eEx."'  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade  O  Imperador 
o  officio  Q."»  178  de  6  de  Outubro  ultimo,  cm  que  essa  Pre- 
sidência expõe  que,  tendo  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca.de 
Bagé  de  julgar  polo  crime  de  homicíiio  do  Argentino  João  de 
la  €reu,  o  soldado  do  S.*"  llegimcnto  de  Cavallaria  Basílio  da 
(lama  (que  i^caba  de  3er  condemnado  em  gráo  de  appellação, 
pek)  Conselho  Supremo  Militar,  a  pena  de  galés  perpetuas, 
como  assassino  de  um  seu  camarada]»  e  podendo  acontecer  que, 
pelas  ciscumstanciasaggravan(es  de  que  foi  revestido  o  segundo 
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crime,  tenlia  de  julgar  o  rio  incurso  no  grão  máximo  do  arl. 
192  do  Código  Criminal,  entrara  cm  duvida  o  mesmo  Juiz  se 
devia  impor  a  pena  de  morte  na  forma  do  final  do  art.  61 
do  mencionado  Código,  ou  se  somente  a  de  galés  perpetuas, 
visto  queoart.  62  determina  que  ao  delinquente,  que  tiver  iu- 
corrido  em  mais  de  uma  pena,  que  se  não  possa  impor  uma 
depois  da  outra,  se  applicari  a  pena  do  crime  maior  nâo 
sendo  a  de  .morto,  pois  què  nesse  caso  se  lhe  imporá  a  de 
galés  perpetuas: — ao  que  V.  Ex.  respondeu  que  o  art.  61  coinbí- 
bínado  com  o  art.  62  nSo  oITcrece  duvida  para  o  caso  de  que  se 
trata  visto  como,  estabelecendo  olirt.  61  que,  sendo  o  réo  coaveo- 
eido  de  mais  de  um  delícto,  impâr-se-lhes-hâo  as  penas  decre- 
tadas para  cada  um  delles,  excepto  o  caso  de  ter  incorrido 
na  pena  de  morte,  no  qual  nehuma  outra  se  lhe  imporá,  é 
claro  que  o  ert.  62  cxclue  o  caso  de  ter  sido  o  réo  condem- 
nado  a  pena  de  morte,  e  refere-se  evidentemente  ás  outras  penas 
cerporaes.  £  o  mesmo  Aogusto  Senhor  Houve  por  bem  Mandar 
approvar  a  docisão  dada  por  V.  Ex. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /odo  Itns  Vieira  Cansamão  de  Si- 
nimbu.—  Sr.  Presidente  da  Província  do  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul. 


N.  575.— FAZENDA.— Em  13  de  Dezembro  de  1862. 

Julga  um  processo  de  apprchcnsao  de  vinhos  em  que  houve  peita  éo  con- 
trabandista c  simnlacSo  do  Agente  Fiscal  cm  aceitar  a  mesma  peita  para 
se  offectuar  o  contrabando. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm  13 
de  Dezembro  de  1862. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  recurso  de  José 
Romaguera  &  Ck)mp.  cm  liquidação  da  decisão  dessa  los- 
pectoria,  pela  qual: 

1.*  Julgou  proccdenlc  a  apprehensSo  in  flagrante  feita  peto 
Chefe  de  Secção  António  José  de  Castro  em  95  pipas  de  vinho 
finto,  conduzidas  cm  duas  ca  traia  v,  soba  Guarda  do  ex-oflicial 
de  Descarga  Francisco  Ferreira  dos  Santos  Varginha,  que,  di- 
zendo-se  peitado  por  José  do  Bittencourt  Amarante,  caixeiro 
dos  recorrentes,  pretendia  Introduzir  no  consumo  do  paíz,  por 
meio  de  uma  simulada  reexportação,  a  referida  mercadoria, 
desembarcando-a  fraudulentamente  no  trapiche  de  Joaquim  da 
Mota  Bastos  á  rua  da  Saúdo  n."*  106,  pelo  que  foi  aos  re- 
correntes imposta  a  multa  de  -h  do  valor  do  g«nero  appn^- 
hcndido. 
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t.*  Ordenou  ao  apprchcnsor  que  no  Juízo  competente  pro« 
movesse  e  assistisse  aos  termos  do  processo,  que^  na  fòrina  da 
Legislação  em  vigor,  tinha  de  ser  instaurado  contra  José  de 
Bittencourt  Amarante  pela  peita  exercida  sobre  o  ex-oíScial  de 
Doscjrga  Santos  Varginha,  e  contra  os  reccorreotes  pela  res- 
tante porção  de  vinho  nfio  apprehendida  em  flagrante  e  depo- 
sitada no  trapiche  da  Ilha  das  Cobras,  á  que  se  reservava  o 
mesmo  destino  que  ao  apprehendido,  por  estar  ilefloitivamcnle 
concluidoo  respectivo  despacho,  não  faltando  para  complemento 
da  fraude  senfio  a  retirada  material  delle,  que  não  podia  ser 
obstada  desde  que  para  a  conducção  da  totalidade  do  referido 
vinho  se  obtivera  a  competente  guia  e  a  nomeação  do  Agente 
Fiscal  para  esse  Gm  anteriormente  peitado. 

3/  Itelevou  o  dono  das  catraias  de  qualquer  culpa  ou  pena» 
mandando-se  dar  baixa  no  respectivo  termo  por  julgar  que  ne- 
nhuma responsabilidade  podia  sobre  aquelle  individuo  pesar 
por  ser  nellas  conduzido  o  género  apprehendido,  não  só  por 
nfio  haver  concorrido  directamente  para  a  perpetraçfio  do  crime, 
como  porque  a  presença  do  agente  fiscal  excluia  toda  a  sus- 
peita de  fraude,  nôo  se  tornando  por  isso  o  ac  tcpraticado  senão 
o  licito  exercício  de  uma  industria  habitual. 

E  i.*  Finalmente,  julgando-se  incompetente  para  conhecerão 
procedimento  que  tiverâo  o  Chefe  de  Secção  e  o  ex-OíDcial  de 
Descarga,  por  caber  exclusivamente  semelhante  apreciação  ao  Go- 
verno Imperial,  mandou  reinxar  da  detenção  o  cx-officlal  de  Des- 
carga. 

B  o  mesmo  Tribunal,  tomando  conhecimento  do  referido  re- 
curso resolveu : 

1.''  Confirmara  decisão  recorrida  na  parte  relativa  á  appre- 
bensão  das  95  pipas  com  vinho ;  adjudicado  á  Fazenda  Publica 
o  producto  liquido  da  apprehensão,  visto  não  se  ter  dado  de- 
nuncia e  apprehensão  no  sentido  fiscal  destes  termos. 

2.*  Que  se  faça  sentir  a  essa  Inspectoria  que  exhorbilou, 
julgando  por  equidade  contra  o  expresso  no  Regulamento,  man- 
dando entregar  as  catraias  que  conduzião  o  contrabando  appre- 
hendido, excluíndo-as  da  apprehensão,  e  conseguintemente  da 
multa  o  seu  valor,  contra  o  preceito  do  art.  751 ;  ordenando-se^lhe 
que  faça  computar  na  multa  imposta  pelo  contrabando  appre- 
hendido das  Ó5. pipas  os  V^  do  valor  das  ditas  catraias. 

3.*  Que  se  faça  também  sentir  á  essa  Inspectoria  que,  de* 
eidindo  a  favor  da  parte  a  reclamação  contra  a  apprehensão 
das  duas  catraias,  cujo  \alorde  2:600;éKM)0,  como  se  vè  da  com- 
petente avaliação,  excede  a  sua  alçada,  devia  ter  recorrido 
ex-ofiido  desta  decisão,  como   é  expresso  no  art.  763  $  1." 

i.""  Rttformar  a  decisão  recorrida,  na  parto  relativa  aos  vo^ 
lumes  despachados  e  existentes  no  trapiche  da  Ilha  das  Cobras,' 
mandando-se  que  se  passe  nova  guia  para  reexportação,  ou  sejão 
despachadas  para  consumo,  nos  termos  da  2.*  parte  do  art. 
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Gifí  qual  prcfenr  o  dano  dos  mesmos  vinhos;  porquanto  a  in- 
tenção de  fraude  supposta,  por  mais  fundada  que  fosse,  nâo 
jusiiflcaTa  a  apprehensio  de  mercadorias  regularmente  desi»»- 
èhadas  para  recxporfaçSo,  ainda  sob  a  guarda  única  dos  pre* 
postos  da  Alfandega,  c  a  respeito  dasquaes  nenhum  princifMo 
de  execoçãa  se  dera,  que  conslituisse  a  tentativa  de  fraude*, 
punida  no  Regulamento  com  a  pena  de  apprcbensOo  o  multa^ 
como  acontecera  comas  95  pipas. 

'  S.*"  Que,  visto  ter  a  Inspecioria  submettido  á  Instancia    sai- 
períor  o  conhecimento  c  apreciação  do  procedimento  quo  ti- 
vcrdo  o  Chefe  d:  Secçfio  António  José  de  Castro  c  o ex-Offlcial  de 
l>cscarga  Santos  Var^inha,  se  reprove,    nos  termos  mais   pe- 
remptórios e  enérgicos,  coirio  ofTi^nsivo  da  moral  publica  e  in- 
digno de  funecionarios  pebiicos  a  quem  a   Lei  incumbe  da 
prevenção  e  repressão  do  contrabando,  o  procedimento  daquelles 
empregados,  sin.ulando  o  segundo  de  accordocom  o  primeiro 
ter  aceitado  a  peita,  para  mais  certa  ficar  a  apprehensio  em 
fdvor  de  ambos:  isto  sem  projuizo  de  qualquer  procedimento 
criminal  que  no  caso  caiba. 

6.*  Que  se  mando  instaurar  processo  de  respoosabilidado  aos 
Escripturarios  Loopoldino  dos  Santos  Pereira  o  Carlos  César 
Cardozo  pelo  seu  procedimento  irregular  a  respeito  da  letra 
de  caução  dos  vinhos  reexportados. 

?.•  Finalmente,  que  se  remetiSo  si  Promotoria  Publfoa  os 
documentos  necessários  para  instauração  do  processo  de  per* 
Jurio  contra  José  de  Bittencourt  Amarante  pelos  dous  depoimentos 
jurados,  constantes  do  processo. 

O  quecommunico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  devida 
execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^Viiconde  de  AUmquerque.-^Sv,  Con- 
selheiro Inspector  dj  Alfandega  da  Carte*. 


N.  576,— IMPÉRIO.-- Aviso   d(r  15  de  Dezembro  de   1862. 

Ao  Governador  do  Bispado  de  S.  Paulo,  declarando  que  o  prinripio  de  Ota 

poder  um  bcâpflciado  sei*  nomeado  tcmporariamcnto  •pvra  outro  beae** 

utiof,  Dlo  é  appticavd  a  um  Cónego  da  Capella  Imperial,  que  foi,  no- 

«  ineailA  Vigário  Encommendado,  estando  com  licença,  e  «em  vehcíraento 

.  do  sfiu  beneficio,  maa  que  a  sua  nomeaçJlo  de  encommendado  só  deve 

visorar  durante  o  tempo  de  liconçft. 

6.*  Secção. — Uio'  de  Janeiro. — Ministério*  dos  Negócios  do 
Iih'pcrio  em  15  de  Dezembro  de  1862. 

Respondendo  ao  oíQcio  de  2  de  Julho  ultimo,  na  parte  em 
que  Vm.  se  refere  á  nomearão  do  Cónego  da  Capella  Imperiai 
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João  de  Santa  Cândida,  que  se  ach»  licenciado,  para  VigaHo 
encommondãdo  da  freguezia  de  S.  Joio  do  Rio  Claro,  o  qual 
reclamou  o  pagamento  da  respectiva  côngrua,,  tenho  a  diser-llia 
que,  comquanto  sf  ja  certo  que  os  beneficiados  não  podem  ser 
nomeados  pelos  Ordinários,  .ainda  com  titulo  temporário,  para 
outro  beneficio,  pois  que  isso  seria  derogar  o  provimento  vi^ 
lalicio  feito  pelo  Poder  Exetmtivo,  como  é  expresso  no  Aviso 
n^*"  321  de  27  de  Outubro  de  1859;  todavia  este  principio  nfio 
tem  appticaçSo  ao  referido  Cónego,  á  respeito  do  qual  verifl- 
cSo-se  duas  circumstanCias  que  o  favorecem,  a  saber,  achar-^so 
com  licença  do  Governo,  e  ser  esta  sem  vencimento. 

Em  reverencia,  porém,  ao  principio  exarado  no  citado  Aviso,  a 
nomeaçfiò  do  mesmo  Cónego  para  Vigário  encommendado  nfto 
pôde  vigorar  senão  dentro  do  prazo  da  licença,  flndo  o  qual 
não  deverá  clle  continuar  em  exercício;  o  que  nesta  data 
communico  ao  Ministério  da  Fazenda,  para  que  faça  cessar  o 
pagamenta  da  respectiva  côngrua  depois  daquelle  prazo. 

E  porque  no  mencionado  oílicio  Vm.  participa  que  aquella 
Cónego  tratava  de  renunciar  o  beneQcio  que  tem  na  Capella 
Imperial,  para  poder  ser  nomeado  Vigário  encommendado,  con- 
tém que  Vm.  o  intime  para  que  quanto  antes  apresente  a  re- 
nuncia, fazendo  Vm.  cumprir  as  ordens  que  para  isso  ficou 
de  expedir,  como  também  declara  no  dito  ofllcio. 

Deus  Guarde  a  Vm. ^Marquez de  Olinda.—Sr.  Governador 
do  Bispado  de  S.  Paulo. 


N.  577.— IMPÉRIO.— Aviso  de  16  de  Dezembro  de  1862. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  autorisando  a  prorogar 
até  o  primeiro  dia  atil  do  moi  de  Abril,  aa  matriculas  nas  aulas  de  pre* 
paratorios,  que  nlo  s3o  de  línguas,  para  os  estudantes  que  fizerem  exa- 
me de  outros  preparatórios  no  ultimo  de  Harço. 

4,»  SecçSo.  — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  áa 
Império   em  16  de  Dezembro  de  1862. 

foi  ouvida  a  Secç9o  dos  Negócios  do  Império  do  Cônscio 
de  Estado  sobre  o  ofBcio  de  V.  S.  de  5  de  Dezembro  de 
1859,  no  qual  representa  que  a  disposição  do  art.  10  do  Re* 
gulamento  das  aulas  preparatórias,  que  prohibe  a  matricula 
naquellas  que  n9o  são  de  linguas,  além  do  ultimo  de  Março, 
tem  obstado  a  que  muitos  alumnos  se  matriculem  depois  do 
findos  os  exames,  que  também  se  concluem  no  fim  ao  dito 
mez,  estando  até  então  os  estudantes  á  espera  de  fazer  exa- 
ni\)s  de  algumas  matérias  para  depois  matiicularem-se  em 
DecisQes  do  Governo.  58 


eOtras,  on  repelirem  as  mesmas  no  caso  de  reprovação ;  e  da 
ordinário  s6  depois  do  lindos  os  exames  é  que  procnrâo  ma- 
tricular-se,  o  que  não  Iraz  inconveniente,  porque  quasi  scmpro 
as  lições  só  podòm  ser  regulares  depois  dos  ditos  exames^ 
visto  como  os  prorcssorcs  estão  occupados  como  examinadores : 
parecendo,  portanto,  que  por  taes  motivos  seria  conveniente 
quo  &e  ampliasse  o  prazo  da^  matrículas  ao  menos  até  íins  do 
Julho, 

.  E  Sua  Magestade  o  Imperador,  de  conformidade  com  a  Sua 
Immediata  Resolução  de  22  de  Novembro  ultimo,  tomada  sobro 
parecer  da  referida  Secção  exarado  em  Consulta  de  G  de  Marçc^ 
de  1860,  Manda  declarar  que  as  razões,  com  que  V.  S.  pro- 
cura juitifícar  a  providencia  que  reclama,  poderi&o  proceder 
para  ])rorogar-se  o  prazo  por  alguns  dias  mais  além  do  ullinio 
do  Março  ,  que  ó  quando  acabão  03  exames,  mas  não  até  o 
ftm.  de  Julho;  e  sendo  bastante  uin  dia  para  se  eíTectuarem  as 
matriculas  dos  que  fizerem  exames  no  ultimo  de  Março,  ficA 
essa  Directoria  autorisada  para  prorogar  a  matricula  destes  al6 
Q  primeiro  dia  útil  do  mez  do  Abril.  O  que  communico  a  V. 
&.  para  seu  conhecimento. 

-  Deus  Guarde  a  V.  S.  — Afarçt/çs  de  Olinda.  —  Sr/ Director 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 


N.  378.— FAZENDA  — Km  16  de  Dezembro  de  1862. 

As  Assembléas  Proviaciacs  dSo  são  compctonles  para  legislar  sobre  inate« 
ria  de  successOes  de  heranças  que  6  da  ciclusiva  competcncia  da  legis- 
lação geral  do  Império. 

Ministério  dos  Nogocíos  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
16  de  Dezembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuqubrque,  Presidente  do  Tribunal  do  Thc- 
souro  Nacional,  declara  ao  gr.  Inspector  da  Thosouraria  do 
Fazenda  de  S.  Pedro,  em  additamento  á  ordem  n."*  205  de'2Q 
de  Outubro  ultimo,  que,  tendo  Sua  Magestade  O  Imperador 
Mandado  que  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado 
consultasse  com  o  seu  parecer  sobre  o  requerimento  da  Mesa 
da  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Cidade  de  Porto  Alegre,  Ca-- 
pitai  dessa  Província,  no  qual  pede  que  se  transiira  para  o 
património  das  Expostas,  que  a  mesma  C4ksa  lem  a  seu  cargo, 
três  apólices  da  divida  publica  deixadas  pela  exposta  Christina 
Thereza  Zulmira,  fallecida  no  estabelecimento  em  30  de  Agosto 
do  anno  passado,  fundando-soa  supplícante  para  requerer  esta 
transferencia  unicamente  no  art.27do  Regulamento  Provincial 
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de  Sí  de  Agesto  d\\  1833,  que  ntanila  reverter  em  beneficio  da 
asylo  os  dinheiros  e  valores  que  por  qualquer 4ilulo  ou  origem 
constituem  o  pecúlio  do  cada  uma  exposta  ou  educanda;  foi 
a  mesma  Secção,  em  sua  consulta,  de  parecer : 

Que  a  Ord.  Liv.  2,  Tit.  26,  §  17  expressamente  determina 
que  S3  appliquem  ao  Fisco  os  bens  vagos,  isto  é,  aquellcs  a 
que  não  é  aciíado  s/^nhor  certo,  assim  como  aqueiies  deixados 
por  pessoa  que  não  tenha  alguém  que  sua  herança  deva  liavcr^ 
ou  que  não  a  queira  aceitar,  como  se  expressa  a  Ord.  Liv. 
1.%  Tit.  90,  §  l.'» 

Que  do  accordo  com  este  preceito  da  Lei  vigente  o  mesmo 
determinarão  os  Regulamentos  de  9  de  Maio  de  1842,  art.  3.% 
e  d(5  15  de  Junho  de  1859,  art.   íl,  §§  !.•  c  ±^ 

Qão  o  Acto  Addicional  que  declarou  os  casos  em  quo  as  As* 
sembléas  Provinciaes  s3o  competentes  para  legislar  nao  compre« 
hondeu  o  das  successõt^s,  matéria  inteira  e  absolutamente  da 
exclusiva  «ompctencia  du  Legislação  geral,  a  qual  deve,  outrosim^ 
ser  respeitada  pelas  Assombléas  Provinciaes^  não  só  porque  assim 
o  dispõe  o  Acto  Addicional,  quando  limitou  e  especificou  as; 
attribuiçdfes  das  rereiidos  Assembléas,  como  porque  assim  o 
exige  a  ordem  publica  e  os  princípios  constitucionaes  em  qu« 
SC  funda  a  forma  de  Governo  jurada  pela  Nação. 

Quo,  finalmente,  foi,  nestes  termos,  exorbitante  o  Regulamenta 
Provincial  em  que  a  Mesa  peticionaria  baseaoseu  requerimento. 

E  Conformando- Se  O  Mesmo  Augusto  Senhor  com  esto  pa^ 
recer  de  consulta.  Houve  por  bem,  por  sua  Immediata  c  Im-^ 
perial  Resolução  de  19  de  Novembro  próximo  findo  {*)  inde- 
ferir a  pretenção  da  Supplicante,  Mandando  que  se  obedeça  á 
Lei  c  sejão  executadas  as  citadas  disposições  gcraes  em  vigor.  .0 
que  o  Sr.  liispecior  cumprirá. 

Visconde  dt  Albuquerque. 


(*)  Senhor. —Por  Aviso  de  20  do  corrente  Mandoa  Vossa  Maacstade  Im-. 
perial  que  a  Secc&o  de  Fazeado  do  Conselho  de  Estado  consulte  com  seú 
parecer  sobre  o  reciuerimcuto  e  mais  papeis  que  o  acompanhao  da  Mesa 
da  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Cidade  de  Porto  Alegre,  Capital  da  Pro-* 
viucia  de  S.  Pedro,  nó  qual  pede  que  se  transfira  para  o  património  das 
Eipostas,  .que  a  mesma  casa  tem  a  seu  cargo/  três  apólices  da  divida  pu- 
blica 'deliadas  pela  eiposta  Chrístina  Thereza  Zulmira ,  fallecida  no  dito 
Estabelecimento  em  30  de  Agosto  do  anno  passado»  fundando-se  a  snppUcant^ 
para  requerer  esta  transferencia  unicamente  no  art.  27  do  Regulamento 
Provincial  de  S7  de  Agosto  de  .1858,  que  mandou  reverter  cm  beneficio  do 
Asylo  os  dinheiros  e  valores  que  por  qualquer  título  ou  origem  constituem 
o  pecúlio  de  cada  uma  exposta  ou  educanda;  nflo  obstante  as  disposições 
geraes  cm  contrario  contidas  nos  Regulamentos  do  Governo  Imperial  de  d 
d^  Maio  de  1842  art.  3.<>,  e  de  15  de  Junho  de  1859  art.  11  §  3.o  e  mais 
disposições  em  vigor. 

A  Ord.  do  Liv.  2.o,  tit.  S6,  §  17  eipressaroente  determina  que  se  appli> 
qnem  ao  Fisco  os  bens  vagos,  isto  é,  aqueiies  a  que  nfto  é  achado  senhor 
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N.  579.— FAZENDA.-^ Em  16  de  Dcccmbro  de  Í8G2. 

beclarando  em  que  artigo  da  Tarifa  dat  Alfandegas  devem  ser  classificados 
òg  canos  de  ferro  da  illuminaçilo  a  gaz;  e  qneasThesourarias  nSo  podeni 
prescindir  das  d.^cisóes  por  escripto  dos  Inspectores  das  Alfandegas  par» 
poderem  deliberar  sobre  as  mesmas  decisões. 

Ministério  do  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm  16 
de  Dezembro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbc? 
aouro .  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thcsouraria  do 
Fazenda  do  Maranhão  qoe  o  mesmo  Tribunal,  tendo  presente 
o  seu  oiDcío  n/  71  de  S5  de  Setembro  ultimo  a  qoe  acorn^ 
iwnbooy  por  copia,  o  recurso  interposto  pelos  empresários  da 
eompanhia  de  illuminação  a  gaz  nessa  Provincía  da  decisão 
da  Alfiindega  que  considerou  os  canos  que  tem  de  çer  collo- 
cados  nas  roas  da  cidade  para  passagem  do  gaz  coroo  nfto  fazendo 
parte  componente  do  gasómetro,  e  qoe,  não  se  adiando  classi*- 
ficado  na  Tarifa  —  canoa  de  ferro — ,  estavdo  comprehendídos  no 
art.  1.151,  ao  qual  recurso  deu  o  Sr.  Inspector  provimento» 
lazendo  a  classiílcaçfio  no  art.  1.07i;    resolveu,  annullar  a 
sua  decisão  na  forma  do  art.  765  $  onico  do  Regulamento» 


certo,  assim  como  aqaelles  deitados  por  pesaoa  qoe  nflo  tenba  alguém  ^ue 
sua  herança  deva  haver,  on  que  a  não  queira  aceitar,  como  se  eipreasa  a 
Drd.  Liv.  1.0,  tít.  90,  8  t-*^* 

De  aecordo  com  este  preceito  da  Lei  vigente  o  mesmo  deCcraiinárfo  os 
Reguiamentorde  9  de  Maio  de  18  iS,  art.  3.S  e  de  1&  de  Janho  de  18&d 

art.  II,  SS  !••  «  *••• 

O  Acto  Addíciooal  qoe  declaroo  oa  eaaos,  cm  que  as  Asaembléas  Provlndaca 
aio  competentes  para  legislar  nlo  comprehendeo  o  das  snccessOes,  matéria 
inteira  e  absolutamente  da  ezelnsiTa  competência  da  Legislação  Geral ,  a 
qual  deve,  ootrosim,  ser  respeitada  pelas  Assembléas  Provineiaes  nfio  só  porque 
assim  o  dispOe  o  Acto  Adaicional  quando  limitou  e  cspeeiQcou  as  attribuh* 
çOes  das  rercridas  Assembléas ;  como  porque  assim  o  eiige  a  ordem  publica 
e  os  principioa  constitncionaes  em  que  se  ronda  a  fórma  de  Governo  jurada 
pela  Naçlo. 

Nestes  termos  entende  a  Seoçlo  que  foi  exorbitante  o  Regulamento  em 
ffue  basea  a  Mesa  peticionaria  o  aen  requerimento  o  qoal  não  pôde  ser  de- 
ferido pelo  Crovemo  de  Vossa  Magcstade  Imperial  a  quem  incumbe  eieentar 
e  fiizer  obedecer  a  lei. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  Resolverá  o  que  túr  tervido« 

Sala  das  Conferencias  em  10  de  Novembro  de  1969. -^Visconde  de  Je^Mt* 
tinh(mha,^ViMande  de  Itaborahy. ^Cândido  BaptisUi  de  Oliveira. 

Hesotnçao. 

Oomo  parece.— P^ço  em  19  de  Novembro^de  1809. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Visconde  de  AWwfuerque» 


c  mandar  que  os  canos,  de  que  so  (raia,  Tossem  classifíeados 
no  tfrt.  1.459  da  Tarifa  e  sujeilos,  portanto,  aos  direitos  de  10  V»  * 
ai  Valorem^  indpmnisando-se  a  Fazenda  do  que  por  ventura  lho 
5cja  devido  em  relação  n  classificação  que  havia  sido  feila.  Outro- 
sím  declara  que  irregularmente  se  houve  o  Sr.  Inspector,  se 
a  sua  deliberação  não  foi  tomada  á  vista  de  decisão  por  es- 
cripto  do  Inspector  da  Alfandega,  decisão,  de  que  nao  é  possi- 
vel  prescindir-se  em  objectos  e  circumslancias  semelhantes,  não 
só  porque  do  uma  deliberação  verbal  não  pôde  dar-se  recurso, 
por  não  ter  a  autoridade  superior  base  expressa  sobre  a  qual 
aprecio  os  fundamentos  da  decisão,  como  porque  sem  o  pre- 
enchimento dessa  formalidade  não  se  pôde  conhecer  da  perem- 
pção  ou  não  dos  recursos,  segundo  preceitua  o  art.  768  do 
Regulamento. 

Visconde  de  Albuquerque, 


N.  580.--FAZENDxV.--Em  16  de  Dezembro  de  1862. 

Os  Inspectores  das  Thcsourarias  nao  podem  determinar  aos  das  Alfandegas 
que  propoahfio  a  demissfio  dos  respectivos  Guardas,  só  lhes  competindo 
levar  á  deliberação  do  Governo  o  que  Julgarem  conveniente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  16 
de  Dezembro  de  1862. 

111."*  e  Et."*  Sr.— Tendo  presente  o  oITicio  de  V.  Ex.  de  27 
de  Setembro  ultimo  em  que  communica  terem  sido  suspensos 
05  Guardas  da  Alfandega  dessa  Província ,  Pedro  António 
Argemiro  da  Silva  e  Bento  de  Souza  Mira  .pelo  respectivo  Ins- 
pector, o  1.*  por  15  dias  e  o  2.  •  por  8,  por  ha  varem  recebido 
de  um  passageiro  que  seguia  para  esta  Corto  no  mez  antece- 
dente no  Vapor  Cruzeiro  do  Sul  a  quantia  de  509000  de  gra- 
tiOcação  por  terom-n*o  deixado  partir  com  algumas  cartas  sem 
sello,  e  que  o  Inspector  da  Thesouraria  julgando  insufflciente 
semelhante  pena  recommendou  ao  da  Alfandega  a  demissão 
dos  ditos  Guardas,  assegurando  a  approvação  dessa  Presidência, 
ao  que  respondeu  o  Inspector  da  Alfandega,  fundando-se  nas 
disposições  do  art.  51  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860,  que  julgava  justa  e  sufllciente  a  pena  de  suspensão 

Eor  elle  infligida ,  e  o  Inspector  da  Thesouraria  considerando 
aver  nesta  occurrencia  um  conflicto  de  altribuições,  submetteu 
a  questão  á  decisão  de  V.  Ex.  na  forma  do  art.  8.*,  §  12, 
do  dito  Regulamento ;  tenho  a  declarar  a  V.  Ex.  para  seu 


-f<?S  462  ^^^ 

conhecimento  e  do  das  sobreditas  RcpartíçOes,  que  o  Insp^ctof 
âaAlfandega  julgando  Justamente  punidos  os  Guardas,  de  que 
se  trata,  com  a  pena  quo  Ines  impóz,  nenhum  conflictoha  de 
jurisdicção,  visto  ler  procedido  dentro  de  sua  alçada  e  no  cir* 
culo  de  suas  attríbuíções  expressamente  deflnídas  no  Regul.i- 
mento;  equco  Inspector  da  Thesouraria  exorbitou  de  suas  facul- 
dades na  ordem  que  expedio  ao  da  Alfandega»  c  tanto  mai^ 
inconvenientemente,  quanto  comprometteu  a  autoridade  da 
Presidência  da  Província  que  só  podia  determinar  a  demissão 
dos  Guardas  á  vista  de  proposta  ou  representação  do  Inspector 
da  Alfandega  na  forma  do  JjJ  5-*  í^o  supracitado  art.  51;  cum- 
prindo que  a  Tiiesouraria  proceda  em  casos  semelhantes  nos 
termos  do  art.  KK  §  8/  do  Regulamento  das  Alfandegas. 

Diiis  Guarde  a  V.  E.n— Visconde  de  Albuquerque. Sv.  Pre- 
sidente da  Província  de  Pernambuco. 


N.  oSI.—GUEUUA.— lim  IG  de  Dezembro  de  1862. 

Á|);)rovando  a  rcso!urao  du  mandar  abouar  etapa  ás   praças    novamente 

alistadas. 

4.*  Directoria  Geral. —2.*  Secção.— -Uio  de  Janeiro. — jMinís- 
terío  dos   Negócios  da  Guerra  cm  16  de  Dezembro  de  1862. 

IIK"*  e  Ex."*  Sr.— Bem  resolveu  V.  Ex.  mandando  abouar 
etapa  ás  pra^^as  novamente  alistadas,  desde  o  dia  do  seu  alis- 
lamento,  como  participou  em  oílicio  n.°  442  de  24  de  No- 
vembro ultimo ,  e  assim  se  deverá  praticar  no  futuro ,  bera 
entendido,  quando  os  recrutas  ou  alistados  nâo  tenháo  já  tido 
soccorrimenlo  por  Deposito  ou  Corpo ,  a  que  tivessem  sido 
encostados,  por  Delegacia  de  Policia  ou  por  outra  qualqucjí 
parte,  caso  em  que  se  daria  duplicata  de  abono,  o  que  o  Aviso 
de  5  de  Juntio  de  1860,  que  íica  em  seu  inteiro  vigor,  qoit 
evitar. 

Deus  Guarde  a  V.  E\. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. — Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul. 
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N.  532.— FAZENDA.— Em  17  do  Dezembro  do  1862. 

Restituições  de  sollo,  siza  c  (ir  multa  <lo  4  °lo  substitutiva  da  dizima  de 

(hnncellaria. 

Ministério  dos  No^íocios  da  Fa7-cnda.-r-Rio  de  Janeiro  em  17 
de  Dezembro  de  1862. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da  Corlo 
que  o  Tribunal  do  Thesouro  approvou  as  seguintes  reslitui^'ões, 
que  mandou  f^zer  : 

-  1.*  A  Francisco  Ferreira  de  Andrade  da  quantia  de  362$ , 
impoilancia  da  multa  de  4  "/^  por  ter  appellado  nos  actos  da 
conta  do  (estamento  com  qu(5  falJectVa  seu  tio  e  testador  Lou- 
renço Martins  Ferreira,  vislo  ler  ellc  desistido  da  appcllação. 

2.*  A  Matioel  Constantino  de  Almeida  da  quantia  de  520^^, 
importância  da  mesma  multa  de  4  7o«  que  indevidamente  pagou 
na  causp  por  pile  proposta  ao  Dr.  João  Lopes  de  Araújo  para 
poder  appeilar  da  sentença  contra  si  proferida  julgando  cxtia* 
cta  ã  execução. 

3.*^  A  Lourenço  Martins  da  quantia  de  232;i^0i0,  da  mesma 
miilta  de  4  ^o*  da  appellaçAo  que  interpóz  na  acção,  que  líjo 
movo  António  Florindo  de  Souza,  visto  ter  sido  julgado  perem- 
pta  a  appellaçao. 

4.*  A  Vlctorino  da  Silva  Moreira  de  Meirclles  da  quantia 
de  123d000  importância  da  siza  para  compra  do  prédio  n.**  9 
da  rua  do  Senado,  que  não  chegou  a  levar  a  eíTeito. 

5,*  A'  Directoria  da  Companhia  de  Seguros  —  Fidelidade  —  da 
quantia  de  de  2401(^000  da  multa  do  4  Vo  da  appellacão  quo 
interpóz  da  sentença  que  contra  a  mesma  companhia  proferio 
o  Juízo  do  Commercio  da  1.*  Vara  da  COrto  nos  aulos  cm  que 
6  autora,  c  réo  Josó  Garcia  Pereira  ;  visto  que  a  dita  appellaçao 
foi  julgada  deserta  e  nâo  seguida. 

.  6."  Finalmente,  a  Willo  Lubbers  &  Comp.  da  quajitia  de 
413#90^,  quo  pagánlo  do  scllo  de  letras  e  contas  de  sua  estampa, 
privativa  que  flcár5o  inulilisados,  por  ter  entrado  a  firma  çui 
liquidaçHo. 

Visconde  de  Alhuquerqnc. 


N.  383.— FAZENDA.— Em  17  de  Detaubro  de  UBt 
Sobfe  o  deiyicht  ^  fneadas  «  rU9w. 

ilíoistcrío  dos  Nc;!ocios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  17 
de  DcsMiibro  de  i86â. 

ComfDonieo  a  V.  S.  que  foi  iodeferída  a  reclaaiaçio  de  varias 
negocíanlef  desta  praça»  importadores  de  faiendas  estraageins 
sobre  que  essa  AUandega  ioíòmioa  em  offido  o.*  339  de  8  de 
Novembro  proiimo  flndo,  contra  a  pratica  seguida  nessa  lepor- 
ikí^ío  nos  dcspadios  das  fozendas  em  retalhos,  que  ferio  níodi- 
içados  pelo  A%lso  deste  Mioisterío  dirigido  a  essa  AHandcsga 
em  24  de  Outubro  ultimo ;  cumprindo  portanto  que  V.  S.  dè 
execução  ao  citado  A?iso  de  conformidade  com  o  pnescriplo  no 
regulamento  para  os  casos  semelhantes,  obsertando-se  a  praika 
anterior  quanto  aos  despachos  distríbuidos  c  em  andamento, 
e  o  prescripto  no  mesmo  Aviso  a  respeito  dos  que  dtspnb  de 
seu  recebimento  forem  apresentados. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  fiãcondt  de  Albuquerque. — Sr.  Con- 
seHieiro  Inspector  inlerino  da  Alfandega  da  Corte. 


N.  584.  —AGRICULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS  PUBLICAS. 
Em  17  de  Dezembro  de  1862. 

Declara  o  modo,  por  que  4e>em  «er  sabmeCUdas  á  approraçSo  do  Got«nio 
u  refonois,  que  ae  fizerem  oof  EsUtntof  4ê$  Gompsabias  « SocMadet 
■noDfmai,  e  probibe  que  o«  gerente  de  Ues  instituições  vote»  sobie. 
as  contas  da  sua  gerência. 

Directoria  Central. —  !.■•  Secção. —  Rio  de  Janeiro.— Minis- 
tério da  Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas  em  17  de 
Dezembro  de  1862. 

A'  Sua  Hagestade  o  Imperador  foi  presente  o  requerimento  em 
que  alguns  accionistas  dessa  Companhia»  representando  dous  ter- 
ços das  acções  emittidas,  pediSo  ao  Governo  Imperial  que  decretas- 
se desde  logo  que  os  accionistas  possuidores  de  cinco  acçOesda  mes- 
ma companhia  tem  direito  a  um  voto,  Geando  limitado  a  dez  o 
numero  de  votos,  de  que  pôde  dispAr  qualquer  accionista,  ainda 
que  possua  mais  de  cincoenta  acções,  e  bem  assim  que  o  accio- 
nista de  vinte  acções  pode  ser  eleito  para  o  cargo  de  Director. 

Os  supplicantes  fundarão  sua  petiçfio  nos  Tactos  occorridos  na 
ultima  assembléa  geral  dos  accionistas,  na  qual  o  voto  prepon- 
derante do  actual  gerente,  que  dispõe  individualmente  de  119 


votoi,  tiáto  ser  possuidor  de  1.198  acçõos,  impcdio  que  se  lomaa^ 
sem  medidas  tendentes  a  modidcap  os  estatutos  no  sentido  de  se 
limitar  a  votação  de  cada  accionista,  e  que  destarte  nuliificará 
quaesquer  deliberações  tomadas  cm  bem  e  segurança  de  seus  in- 
teresies,  sempre  que  cilas  se  oppuzerem  ás  suas  pfoprias  vanta- 
gens, ou  ao  seu  capricho. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  de  conrormidade  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  «^«onsulta  de  12  do  mes  findo,  lioiívo  por  bem  Decretar 
por  Sua  immediata  Resolução  de  10  do  corrente ! 

1.^  Qae,  nos  termos  da  legislação  em  vigor,  o  Governo  Impe^ 
rtal  não  pôde  approvar  reformas  de  estatutos  de  companhias  ou 
sociedades  anonymasque  não  lhe  forem  apresentados  peia  maio* 
ria  de  votos  das  assembléas  geraos,  o  de  conformidade  com  as 
prescripçOes  estabelecidas  nos  estatutos  respectivos. 

2.*  Qae,  não  se  tratando  de  votação  sobre  os  actos  de  sua  gc-^ 
rencia,  o  Governo  Imperial  não  pôde  desapprovar  o  procedi- 
mento do  actual  gerente  da  mencionada  companhia  em  tal  con- 
junctura,  visto  que  elie  se  não  opi>ôe  á  índole  das  sociedades 
anonymas,  <^ae  são  antes  reuniOcs  de  capitães,  do  que  de  indi- 
vidues. 

3.*  Que,  se  da  representação  sem  limite  dos  capitães  cstabC'^ 
lecidos  nos  estatutos  da  companhia  procedem  inconvenientes  o 
desvantagens  aos  accionistas  peticionários,  cin  razão  do  extraor- 
dinário arbítrio  que  pôde  ter  um  accionista,  <;omo  acontece  com 
o  actual  gerente,  competia  aos  sócios  considera-los  o  pésá-los 
antes  de  entrarem  para  à  companhia,  e  aceitar  a  sUa  lei,  que 
quando  presentcmeDte  se  reconheça  ser  menos  acertada,  não  dei- 
xn  de  produzir  todos  os  seus  effeitos,  em  quanto  não  íór  icgaf- 
mente  «Iterada. 

4.''  Qoe  08  estatutos  vigentes  em  nenhuma  de  suas  disposições 
ooncedem  ao  gerente  a  faculdade  de  votar  nas  assembléas  geraes 
sobre  as  contas  da  sua  gerência,  o,  pelo  contrario,  o  Código 
Commiercial,  no  art.  393,  determina  qne  os  sócios  administra- 
dores, ou  gerentes  sio  obrigados  a  dar  coutas  Justificadas  aos  ou- 
tros socioSi  o  que  clara  e  terminantemente  exclue  a  appro- 
vação  por  parte  daquelle  que  presta  as  contas,  ficando  assim  f  n- 
contestavei  que  os  gerentes  das  companhias  anonymas  pela  le- 
gislação geral  não  podem  votar  sobre  a  approvação  ou  repro-» 
ração  de  suas  contas. 

tião  procede*  portanto,  o  argumento  que  deste  beto  ee  po- 
deria deduzir  contra  a  representação  sem  limhc»  dos  capitães. 

O  que  communico  a  Vm.,  para  sua  inteliigencla,  e  para 
que  faça  constar  á  assembléa  gerai  dos  accionistas  da  compa- 
nhia, cDjo  Presidente  ó. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Joào  Lins  Vieira  Can$an$ão  de  St- 
nimbú.-^  Sr.  Presidente  da  Companhia  de  Navegação  Ferry* 

J)çci$õ€$  do  Governo.  39 
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N.  385.— GUERRA.  — Era  17  dè  Dezembro  de  1862. 

('(msuliait«  Coiiselbo  Sopremo  MiliUr  dei-brando  como  devia  ser  c^nfetíd^ 
.   «o  Bacharel  Heurtque  de  Amorim  B<tzerra  o  cráo  de  doator  em  niatlic- 
walteas^  que  Ibe  compelia  na  qualidade  de  lenle  da  Escola  Militar. 

Senhor. — Mandou  Vossa  Magestade  liiiperial,  por  Portaría 
expedida  pela  1.*  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  em  data  de  t  de  Jullio  do  corrente 
atino,  remelter  ao  Conselho  Sjpremo  Militar,  para  conMiltar, 
o  offieio  D.*  194  de  25  de  Outubro  do  1861,  em  que  o  Com- 
mandaote  da  Escola  Militar  solicita  uma  decisão  sobre  o  mocio, 
porque  devo  R^r  conferido  o  gráo  de  Doulm*  ao  liacharel  em 
mathematicas,  Henrique  de  Amorim  Be/orra,  que  (oi  nomeado 
Lente  da  2"  Cadeira  do  2.*  anno  da  referida  Escola.  Ore* 
(crido  oíBcio  ó  do  Ihcor  seguinte  :— III  "•  e  Es.**  Sr.— Tendo 
$»ido  por  Decreto  de  2  do  corrente  nomeado  I^nie  da  2.* 
Cadeira  do  2.*  anno  desta  Escola  o  Capildo  de  Engenheiros 
fiachaivl  Henrique  de  A  morim  Benzeria,  apresentou-me  o  respectivo 
titulo  da  nomeaçdo,  a  fim  de  se  lhe  poder  dar  posse  do  eon 
prego,  diriglndo-me  ao  mesmo  tempo  o  requerimento  junto, 
pedindo  que  antes  da  posse  lhe  fc^se  ccMirefido  o  gráo  de 
Doutor  de  conformidade  com  o  art.  49  dos  Estatutos  decretados 
«m  28  de  Abril  de  1854  para  as  Falculdades  de  Direito,  por 
isso  que  pelo  art.  26  do  reguiiiirianto  orç^aniDO  das  Escolas 
Militares  decretado  em  21  de  Abril:  de  1860,  teem  o$  Lenleê 
desta  Escola  direiio  ús  tnesènas  vadiagem  qut  atluaimcnic 
eompHtm  ouviemn  a  competir  aos  Ltntes  e  substitutos  das 
Faculdades  de  Medicina  e  de  Direito ;  allegando  mais  a  dis- 
posição expressa  do  art.  148  do  Regulamento  decretado  em 
o  1.^  de  Março  de  1858,  det^rnúiianâo  que  s^ãa  graduados 
Doutofês  os  individuos^  que  pa  oecasido  da  paUioiçâo  desse 
regulamento  e  para  o  futuro  fossem  nomeados  letties  Cathcr 
draticos,  disposição  esta  que  se  acha  em  vigor,  &  visUdo.qu» 
d^larou  o  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  5  de  Janejro.do 
corrente  anno,  a  saber,  que  o  regulamento  de  21  ds  Áhfii  de 
1860  modificando  o  do  1.**  jdtvrço  de  1858,  deíxau  em  vig^r  asdis^ 
posiçOes  que  não  forào  alteradas,  Ma  opinião  em  qoe  estou 
de  qu§  assiste  ao  Cdpitão  Bezerra  toda  a  justiça  na  sua  preteiiç&o, 
()[>in'íâo  corroborada  pela  unanimidade  de  votos  do  Concelho 
jAe  JnstrucçÂo  desta  Escola  em  sessSo  de  21  do  correu  te*. de- 
clarando^ parecer  inconcusso  o  direito  ^  a  ser  graduado  Bo||l<tf 
sòaiento  pela  disposição  do  refoiido  lart,  148  do  il^uiamciftto 
áo  t.*"  de  Março,  independente  do  que  deterniitta  -o  wA.  49 
do^  Estdtuloidas  Faculdades  de  Direito,  acho-me  comtudq  fim 
ihivida  sobro  o  modo  de  ser  con  Agrido  orgr^io  de  Doutor  j ao 
supradito  Lente ;  visto  que  nào  semio  o  actual  regulameplo 
wr^Mnico*  dus  Escolas— explicito,  ne;n  havendo  precedentes  í  tal 


rospeíto>  poderia  ser  adot)tado  o  meio  consignado  no  citadrr 
»rt.  4^  dos  Bstdttitos  das  Faculdades  de  Direito  Jsto  6,  sendo 
1^  doQiorarnente  fefta  antos  da  posse,  e  sem  mais  formalidades 
além  do  Juramento  nas  mãos  do  Commandante,  ou  éntSoterá 
»  gráo  de  ser  conferido  pelos  f^^ntcs  já  doutorados  perante  o 
Conselho  de  Instracçao,  e  com  ns  mesmns  solemnídade^,  que  se 
costumfio  pr»Ucar  na  Escola  Centrai.  Recorro  portanto  a  V.  Ei., 
que,  dignando-se  de  tfimar  em  consideração  o  que  Venho  df^ 
expender,  determinará  o  que  melhor  fòr  sobre  o  modo  de  ser 
conrorido  ográo,  a  Qm  de  tornar  eifectiva  a  posse  do  referido 
Lénie. 

Deus  Guarde  a  V.  Ek.,  de. 

Parece  ao  Conselho  que  o  Lente  da  2.' Cadeira  do  2.**  anno 
da  Escala  Militar  ftenrique  do  Amorim  Bí»/erra  csiá  no  casd 
de  receber  o  grào  de  Doutor  em  Mathemathicas  independente 
de  nova  defesa  de  these,  e  que  este  lhe  deve  ser  conferido 
pela  Faculdade  da  Escola  Central.  Kio  de  Janeiro  28  de  Julho 
de  í861,—JÍlvim.—tíarreto.--Visconde  de  Cabo  Frin.-— liará» 
df.  Snrukii.-^Barão  de  Tamandaré,-^ Carvalho  ---BiUancQurL — 
Cabral. — Bettegarde, 

Como  parece.— Paço  cm  17  de  Dezembro  de  1862. 

Com  a  Rubrica.de  Sua  Mageslade  o  Imperador». 

Polgdoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 


N.  58C.— FAZENDA.— Em  18  de  Dezembro  de  18G2. 

Sobre  escripturaçao  das  iodem ní 9.1  çOes  ou  rcstiluicCcs  pcrlencentes  a  f  3U?r- 
cicios  ;a  enccrradc». 

•  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro. —  em 
18  de  Dezembro  de  1862. 

*  O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribnnal  do  l\\v> 
aoura  Narional,  tendo  pressente  o  ofllcio  do  Sr.  Inspector  dii 
Thesouraria  de  Fazenda  do  Kio  Grande  do  iNorto,  n.*"  3i,  d<3 
i|  de  Maio  do  anno  passado,  oonrernente  A  restituição  da  quantia 
df>  S09;iHKH>  a  que  está  obrigado  o  2*  Conferente  da  Áilan- 
jdcga  de  Pernambuco  cx-1.»  da  da  referida  ProYinria,  Joaquim 
l.^urelio  Wanderley,  proveniente  do  excesso  havido  na  ajuda 
i^  cnslo  que  recebera  na  Provineirr  de  Sergipe ;  declara  ao  dito 
br.  t»Hpcclor,  em  resposta  á  segunda  parte  do  citado  officio^ 


qno  a  mesma  roslituiçao  podia  ter  sido  logo  contemplada  tia 
renda  extraordinária»  artigo — Indcmnisações^-^visto  como  não  sò 
pertenee  cila  a  exercícios  já  encerrados,  mas  por^ne  assim  o 
determina  a  Circular  do  26  de  Junho  de  1856,  a  qual  pres-^ 
creve  o  modo  de  escripturar-sc  a  receita  e  dcspeza  de  semelhante 
natureza :  e  que  portanto  cumpre  ao  Sr.  Inspector,  á  proporção 
que  fór  lançando  tal  indemnisaçâo  em-^movimento  de  fundos*^, 
fazer  as  necessárias  communicaçõcs  á  Thesouraria  de  Sergipe» 
aflm  de  que  a  mesma  contemple  em  dcspeza  desse  capitulo  a 
importância  correspondente  dando-a  em  receita  no  titulo  res- 
l)eGtivo  o  que  até  agora  não  fez  quanto  ao  exercício  de  1861 
a  1SG2. 

Visconde  de  Albuquerque^ 


\.  o87.—GUEUUA.— Aviso  de  19  de  Dezembro  de  1862. 

]>orhirando  qcic  bem  procedeu  n  Tbosouraria  ú(*  Fazenda  cm  impagaar 
os  \cnciiTientos  lirndos  pela  companhia  de  Inválidos  a  uni  individuo  que 
estivera  encostado  á  mesma  companhia  por  suspeito  de  desertor,  ciccplo 
a  etapç,  por  ser  destinada  á  sua  aiimcnlaçao. 

4.=  Directoria  Gorai.— â/  Socçaò.—iilio  de  Janeiro. —  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  cm  19  de  Dezembro  de    1862. 

III."*  e  Ex.»^  Sr.— Accuso  recebido  o  officio  de  V.  Ex.  n.* 
A4.3.  de  ^5  de  Novembro  próximo  passado  acerca  dos  abonos 
feitos  a  um  individuo,  que  fora  encostado  á  Companhia  de 
Inválidos  por  suspeito  de  desertor. 

Bem  fez  a  Thesouraria  da  Fazenda  impugnando  os  vencimen- 
tos, que  por  alli  lhe  abonarão,  visto  como  não  estava  reco- 
nhecido o  direito  que  a  ellcs  tivesse ;  pelo  que  é  Indispensável 
que  o  Commandante  da  Companhia  reponha  o  soldo  que  inde- 
vidamente incluio  nas  relações  de  mostra;  nSo  assim  a  etapa» 
porque,  estando  o  mesmo  individuo  detido,  devera  ser  aliroen-* 
tado.  É  porque  tal  dcspeza,  em  rigor,  deva  reçahir  nos  cofres 
da  Policia,  feita  a  conta  V.  Ex.  ordenará  a  indemnisação  á 
Repartição  da  Guerra  por  se  ter  verifícado  que  o  delido  nHo 
era  desertor  do  Exercito. 


Jor 


Deus  Guarde  a  V.  E\.—Polydorú  da  Fonseca  Quiníanilhm 
rdão.Sv.  Tresidcntc  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Sal^- 


N.  ^S8.— GUERRA.— Avso  de  ia  de  Dezembro  de  18M. 

Dcctaraqdo  qqe  o  A\i5a  Circular  de  10  de  Agosto  de  tSj.^  é  <^x(co8tvo  av 
julgaiDcnlo  dos  objectos  cm  mio  estado  á  cargo  das  cofcrmaríns  militares, 
t\&o  obsMntc  o  que  dispOc  o  Regutamento  especial  das  mesmas  enfer- 
marias de  30  de  Janeiro  de  1861 . 

3.*  Dirccloria  Geral.— 3."  SpcçSo:— lílo  de  Janchno.— Mini** 
Icrio  dos   Negócios  da  Guerra  em   19  de  Dezembro  do  1862. 

III."*  cEx.""  Sr.— Tendo  o  Tenente  General  graduado»  Com- 
mandnntedas  Armas  dossa  Provinein,  consultado  acerca  do  meio 
de  conciliar  as  disposições  do  Aviso  Circular  de  10  de  Agosto 
de  1853  com  as  instrucçOes  4e  12  de  Janeiro  de  1861  e  o 
reg!]lumonto  especial  para  o  serviço  das  enfermarias  de  30  do 
mesmo  mez  e  anno,  quanto  ao  julgamento  c  consun»o  dos 
objectos  em  múo  estado  á  car^o  dos  estabelecimentos  militares, 
cujo  processo  é  feito  por  uma  Comraiss^o  de  Odlciaes  estranhos 
aos  mosmos  estabelecimentos,  visto  queosarls.  19.'*  e  42»*  J^S 
4  e  10  daquellorogulamcntodelerminãoquotaes  funcções  scjao 
exercidas  pelo  Conselho  económico,  á  cujo  cargo  estiver  a  en- 
fermaria :  declaro  á  V.  Ex.,  a  fim  de  o  fazer  constar  ao  re- 
ferido Commandantc  das  Armas,  que  devem  vigorir  as  dispo- 
Mções  do  mcncionpdo  Aviso  Circular  de  10  de  Agosto  de  1853, 
cuja  execução  é  recommcndada  pelos  arts.  5.",  6.%  7.',  e  8.' 
das  citadas  instrucções,  por  nflo  convir  que  semelhante  pro- 
cesso seja  feito  por  indivíduos  pertencentes  aos  mesmos  esta- 
belecimentos, ficando  assim  alterados  os  arts.  lO.^^e  42.**  do  regula- 
mento especial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão,  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  dO  Sul. 


N.  389.  —  FAZENDA.  —  Circular  cm  20  de  Dezembro  de  1862. 

As  Theseurarias  devem  rcmettcr  em  cada  mcz  o  balanço  do  mez  anterior. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  20 
de  Dezembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Theseu- 
rarias de  Fazenda  que  remeltão  impreterivelmente  em  cadamcx 
o  balanço  do  mez  anicrior. 

Visconde  de  Albuquerque. 


^^<^  470  &^^ 
N.  5)0.-.FAZENrDA--Em  20  de  D.-zí>mbro  de  1832. 

O  café  transporUido  de  umas  pari  outras  Proiincia^  do  Império  nS«  t$ià 
sujeito  ao  imposto  de  f  xpedienle. 

Ministério  dos  No^ocíos  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  20 
de  Dezembro  de  186â. 

Tond)  Sim  Ma^eittadc  O  Imperador  mandado  que  a  SeeçSo 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estalo  consultasse  com  o  seu  pa- 
recer sobre  a  representação  de  Yari;)S  Nt^gociantes  da  praça  di» 
Bio  de  Janeiro  contra  a  decisão  tomada  pela  Inspectoria  da 
Alfandega  da  Côrt<%  em  virludc  da  qual  ^(^ra  suJt*ito  ao  im- 
posto de  meio  por  conto  de  expediente  o  café  transportado  d« 
outras  Províncias  do  linporio  para  este  porto  :  Houve  por  beta 
o  Mí*smo  Auí^usto  Senhor,  Conformandose  com  o  parecor  de 
consulta  da  maioria  da  mesma  S  cçAo  de  10  de  Novembni 
próximo  findo  (*)  Determinar  por  Sua  Imperial  e  Immediata 


{*)  Senhor.  Moiidon  Vossa  Mag<*stade  Iinpf»ria1,  por  Aviso  da  Srcretariíi 
de  Ksiado  doa  Ncgíwios  da  Fazenda,  que  a  Sccçflo  de  Fazenda-do  C^onselhi» 
•<ie  K»tado  consulte  com  o  ícu  parecer  aohre  a  representaçío  de  vários  Ne- 
gociantes da  IVaçi  do  lUo  de  Janeiío,  contra  a  d:H'isao  tomada  peta  li!«- 
pccloria  da  Alfandega  d:i  Corto,  em  virtndc  da  qual  fora  sujeito  ao  importo 
lie  melo  por  cento  de  expediente  o  café  transportado  de  outras  l*h>viocias 
do  Império  para  este  porto. 

A  SecçAode  Fazenda  havendo  rtaminado  os  documentos  oíRciaes  eonerr- 
neutes  a  este  objecto,  e  consultado  a  lc|iístaç;lo  que  rege  à  matéria,  pas«a  ã 
expender  a  sua  opinião  nos  seguintes  termos: 

A  Lei  n.«  «O  de  ?0  de  Outuhm  de  16^8  Htoii  em  tneio  por  cento  ala^ 
do  cipedienle  para  os  géneros  sónirnte  que  entrassem  nas  Alfandegas,  ç 
fossem  por  cilas  despachados  ;  Qc«indo  isento  desse  iniiM)Sta  aqueiles  cujw  des- 
pacho era  próprio  das  Mesas  do  Consulado  segundo  fôra  determinado  h 
tndas  as  Airandepas  do  Império  pela  Circular  expedida  pelo  Thesouto  em 
data  de  10  de  Novembro  do  referido  anno. 

Diversas  decisões  do  Thesonro  sustentácAo  posteriormente  a  inlellig-^nein 
dada  pela  referida  Circular  á  Lei  de  90  de  Outubro,  á  que  ella  se  refere, 
em  virtude  das  quaes  ficarão  isentos  do  imposlí^  de  expediente  os  géneros 
de  producçâo  nacional,  transportados  de  umas  para  outras  rroTindas  do 
Império. 

O  novíssimo  Rcgniamento  das  Alfandegas  cipedido  em  19  de  Setembro 
de  ISfíO,  sujeitando  cm  geral  ao  mesmo  ifii posto  de  meio  por  cento  de  ex- 
pediente os  géneros  transportados  de  umas  para  outras  Províncias  do  Im- 
pério, declara  todavia  no  art.  (j^s,  $S  9.«,  que  licAo  exceptuados  dessa  dí^ 
posição,  entre  outros  gen-^ros,  aqnellcs  que  em  virludc  de  Lei,  ou  de  coix- 
traclo,  SC  acharem  isentos  do  regrido  imposto. 

A*  vista  do  exposto  parece  á  maioria  da  Secção  de  Fazenda  que  nao  deva 
ser  sustentada  a  intellisren  *ia  dada  pela  Inspectoria  da  ATfandc^tf  da  Orte, 
A  citada  disposição  do  Regulamento  vig  *utc,  relaUvamente  á  importação  do 
c^fé  transportado  de  outras  Províncias  do  Império,  visto  que  este  genent, 
como  outros  do  produi*çao  nacional,  fura  isento  do  imposto  de  expedieni«^ 
pela  Lei  de  ío  do  Outubro  de  1338,  achaado-se  por  esta  razão  coraprehendido 
Da  cx4*epc^o  acima  rcferída. 


hesoUçUo,  de  19  do  mesmo  mez,  que  nSo  st^Ja  su&teutáda  tk 
intelligencía  dada  pela  Inspcclnria  da  Alfandega  da  Corte  ás 
disposições  do  $  3. '^  do  art.  6â5  c  j$  2.<>  do  art.  626  do  lie- 
gulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  relativamente  á  im- 
)>urtaçfio  do  cafèlransportado  de  outras  Províncias  do  Império» 
visto  que  este  género,  como  outros  de  producçSo  nacionaf,* 
Kra  isento  do  imposto  dn.  expediente  pela  Lei  n.""  60  do  20 
de  Outubro  de  1838,  conforme  a  Circular  de  fO  do  Novembro 
do  mesmo  anno  appcnsa  a  de  15  de  Maio  do  anno  seguinte» 
achando-sc,  por  psta  razíio  comprchendido  na  dtsposK'ao  do  n."* 
6»  §1  3.*,  do  citado  art.  Q^  que  exceptua  do  imposto  de  meio 
por  ccptó  de  e\pedi(*ntc,  entre  outros  géneros,  aquclles  quo 
cm  virtude  do  Lei  ou  de  contracto  se  achiirem  isentos  do  mesuro 
imposto.  O  que  communico  a  V.  S.   para  o  devido  cumpri- 

lliCUtO. 

Doas  Guardo  a  V.  S. — Visconde  de  Alòuque^^que. ^Sr.  Con- 
selbtiio  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


A*  Cooselheíro  Visconde  de  JequiUnhouha  parece  mui  bera  exposta  a 
que»Uo,  t  deduzidas  as  coDclus()e$,  pelo  Gouselbeiro  Director  Geral  das 
Henda»  Publicas,  e  concordando  inieiraroeote  coro  ellas  é  de  parecer  quo 
«e  adopte  uma  disposição  genérica,  que  pouba  termo  as  duvidas  nao  só 
relativas  ao  café  como  a  quaesqvier  outxos^teneros  de  produr^o,  e  iudustria 
Hactonal,  como  fumo,  algodão,  cacáo,  e  outros,  que  se  transportarem  de 
umas  para  outras  Províncias. 

Entendido  o  art.  H  da  l^ei  n.®  60  de  }0  de  Outubro  de  1838,  coroo  en- 
tendeu a  Circular  de  10  de  Novembro  d^  mesmo  âono.appensa  a  deli 5  de 
Maio  00  anno  seguinte ;  sendo  manifesta  a  contradiccAo  das  disposições  do 
Regulameuto  de  19  de  Setembro  de  ISóO^  Julga  o  mesmo  Conselbeiro  que 
tendo  eido  ãié  hoje  execuUdo  o  disposto  naqueUa  Circular,  e  nSo  coutkido 
sobrecarregar  os  productns  nacionaes,  e  menos  dtfficultar  por  meio  de  im* 
BostoSy  ou  outros  quaesquer  as  relações  económicas  e  commerciaes  entre  as 
mvincias  da  ltnp<*rio ;  deelai^  em.  i[igar  a  Circular  de  10  de  Novembro 
de  183S  e  todas  as  demaia  que  •  tem  eiplicado  aeri^  a  medida  que  o  easa 
requer. 

Ê  isto  tanto  mais  parece  certo  qutnte  ao  meiron  jConselheiro  como  ao 
ConaeUieiroDireelor  Geral  da  Tomada  de  Contas  também  pairece  que  a  mente 
do  Regulameuto  de  1860  foi  menos  revogar  as  disposições  eiistentea  do 
Thesouro  do  nue  consolida-las  e  adopta-las  de  um  modo  mais  faveravel  aos 
interesses  do  C ommercio  Nacional  e  EstrangeUo,  o  <)ue  é  eipreãfo  no  Decreto 
que  precede  o  Regulamento. 

.Vos^  Magesude  Imperial  porte*  Resolverá  o  que  na  Sua  Alia  Sabedoria, 
tiver  por.  mais  acertado. 

Sala  das  Coàferenciai  em  10  de  Novembro  de  iM7, ^Condido  BíoptUta 
áe  Oíiíeifa,^ Visconde  de  Jêaborahif.'^ Visconde  de  Jequitinhonha. 

Reci«laçài|. 

Ciao  parece.  -Psío  cm  19  de  Novembro  de  1863. 

.Com  a  Rubrica  de  Soa  MagesUde  o  Imperador* 

Visconde  de  Álhuquerque^ 
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-     N.  591.— FAZENDA.--Em  20  de  Dezembro  de  1862. 

Sello  dos  proce&so  admiaislrativos  orgauisados  naa  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — lUo  de  Janeiro  em  20  d49 
Dezembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  inspcH^tor  da  Tbcsouraria  da 
Província  de  S.  Pedro,  em  rosposta  ao  seu  officlo  n.""  249  do  7  do 
Novembro  ultimo,  quenaosó  a  1.*  observação  do  art  68  do 
Kegulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860  resolve  a  ifuesUo 
proposta  em  aeu  dito  ofâcio  na  parte  era  que  diz  —  ficão  compre* 
bendídos  na  disposição  deste  artigo  os  requerimentos,  &o.y  que 
forem  Juntos  ou  appensos  a  processos  administrativos,  «&c., 
como  porque  bem  claro  é  o  $  7.*>  do  art  702.  do  Regulauicoto 
de  19  do  Setembro  do  mesmo  anno,  que  declara  que  os  pro- 
cessos administrativos  organisados  nas  Alfandegas  são  sujeitos 
ao  sello  ílxo  do  art.  34  do  Regulamento  do  10  de  Julho  de 
1850. 

Visconde  de  Albuquerque^ 


N.  592.—FAZENDA,— em  20  de  Dezembro  de  1862. 

Sujeita  aos  Direitos  de  Importação  um  piano  qae  o  dono  nSo  trouie  coiuiigOf 
.  £mbor«L  allegasse  ser  elle  ue  seu  u$o 

Ministério  dos  Negocies  da  fazenda. --Rio  de  Janeiro  em  20 
de  Novembro  de  1862. 

Gommuníco  a  V.  S.  para  sua  inlelllgencia  e  devidos  effeitos. 
quo  o  Tribunal  do  Thesouro  resolveu  fndercrír  o  recurso  úb 
Leoufe  Dcsmarais  dq  decisão  dessa  Inspectorla,  que  sujeitou 
a  pagamento  de  direitos  de  importação  um  piano,  que  declarou 
$er  de  seu  uso  e  profissão  importado  do  Uavre  no  navio  Com- 
mercio  de  Paris,  visto  como  esse  instrumento  não  acompa- 
nhou a  recorrente  na  sua  viagem  da  Europa  para  o  império^ 
não  se  dando,  por  isso,  o  caso  previsto  nos  §^  15  e  17  do  art.- 
512,  o  nem  em  qualquer  disposição  da  Tarifa,  combinados  com 
as  notas  92  ffi^ne,  e  173  da  mesma  Tarifa. 

Deus  Guarde  a  V.  S,— Visconde  de  Albuquerque. ^Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  da  Corte, 
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•  N.  593.— FAZENDA.  — Em  ^0  de  Dezembro  18G2. 

ApprehensJlo  de  géneros  que  nao  baviflo  sido  despadiados  para  eiportaçKO 
.  nem  se  acbavflo  declarados  do  .respectivo  manifesto. 

*  Ministério  dos  Neí?ocios  da  Faxcnda. —  Rio  do  Janeiro  em 
20  de  Dezembro  de  1802. 

.  Tendo  sido  presente  ao  Tribuna!  do  Thesouro  o  recurso  dessa 
Inspectoria,  interposto  da  [xropria  decisão,  que  declarou  impro- 
cedente a  apprehensSo  de  354.  sacas  com  café,  que  se  achavao 
comprehendidas  nas  1 .013  despachadas  pelo  Ca[)Kão  do  brigurt 
italiano  Petit  Vaisseau,  e  cot)stante  do  manifesto  expedido  por 
essa  Alfandega,  bem  como  os  demais  géneros  em  circumstanciaK 
idênticas ;  e  Julgou  procedente  a  apprchensâo  de  852  sacos  de 
milho  o  de  fêijôo  e  159  barricas  com  assucar  mascavo  inferior» 
de  que  nflo  havia  despacho  nem  menção  no  respectivo  mant- 
fcsto:  resolveu  o  mesmo  Tribunal  que  fosse  confirmada  a  pri- 
meira parle  da  referida  decisão ;  por  quanto,  verificado,  como 
foi  pela  descarga  da  embarcação,  que  os  géneros  mandados  entre* 
gar  por  essa  Inspectoria  aciíavtlo-se  regularmente  despachados, 
e  declarados  no  manifesto,  outro  procedimento  não  cabia  no  caso. 

Quanto,  porém,  a  segunda  parto  da  decisão,  que  julgou  pro- 
cedíente  a  apprehensão  de  diversos  géneros  embarcados  sem 
despacho  tendo-a  por  curiúl,  por  conformar-se  com  o  disposto 
no§  13  do  art.  642  do  Hegulamcnto  das  Alfandegas,  entendeu 
todavia  o  mesmo  Tribunal  que  não  podia  tomar  delia  conhe- 
cimento; 1.%  por  nao  ser  o  caso  de  recurso  ordinário,  e  nSo 
pxislir  por  parte  dos  donos  dos  géneros  apprchendidos,  ou  d(» 
tlapitão,  reclamação,  nem  recurso,  tendo  sido  a  apprehensão 
julgada  â  revelia  do  mesmo  Capitão,  sendo,  porém,  este  in- 
timado na  pessoa  do  Cônsul  d(5  sua  nação ;  2.®  por  que  a 
dicisão  relativa  proferida  a  6  do  Setembro  ultinto  o  intimada 
a  lo  do  m«smo  nie«,  passou  em  Julgado,  e  devia  ser  exe- 
cutada nos  termos  do  art.  771  do  mesmo  Regulamento; 
cumprindo  observar  que  não  obstnnt<3  a  citação  ordenada 
pela  Inspectoria  na  pessoa  do  C^^nsul  da  llulía ,  visto  a 
fuga  do  Capitão,  e  ignorância  do  dono  ou  donos  dos  género» 
approhendidos,  que  não  o)  reclamarão,  nâo  so  devera  ter  pres- 
cindido da  citação  por  eílitaes,  de  conformidade  com  o  art.  745 
do  Regulamento. 

K  porque  suspeitas  muito  fundadas  pairem  sobre  Estevão  Leu  - 
bk,  carregador  do  café  despíichado,  de  ser  complice  no  crime  da 
barataria  premeditada  pelo  Capitão,  e  não  obstante  haver  essa 
Inspectoria  rcmettido  a  autoridade  criminal  os  documentos  o 
esclarecimentos  necessários  para  o  respectivo  processo,  cumpre 
que  V.  S.  faç^  riscar  de  assignante,  se  o  fór,  o  mesmo  Lcubk, 
e  lhe  prohiba  a  entrada  nov^a  reparlii;ao 

Densõei  du  Governo.  ilO 


.»^«  4T4  Ô«^«. 

E  acudo  outrosim  pateote  do  processos  connttencla  do  Fiscal 
do  Trapiche  Bastos,  José  Honório  da  Costa  Ramos,  no  desen»- 
barque  e  ombarqoa  fraudulento  do  caíé,  pelo  que  foi  suspeoso 
por  15  diaa,  fica  elle  demittido  do  referido  emprego. 

Cumpre,  finalmente,  observar  a  essa  Inspecloria  que  é  para 
sorprehender  que  existindo  uma  barca  de  vigia  em  ca^  ancora- 
douro, guarnecida  de  numeroso  pessoal  com  escaleres  para  aa 
rondas,  que  na  Tòrma  do  Regulamento  devem  ser  eíTectivas  e 
eonstantea,  tivesse  logar  pelo  ancoradouro  de  carga  o  transito, 
repetida  de  objectos  tão  volumosos ,  conduzidos  em  embarca- 
ções t^  salientes  de  tâo  pesada  marcha,  como  sâo  as  eatraiaa 
do  embarque  •  desembarque  de  mercadorias»  sem  que  fosse  pre^ 
sentido  por  um  dos  muitos  fiscaes  dos  ancoradouros,  que  o  (vstado 
paga  para  esse  fim  unicamente,  se  estivessem  em  seus  postoa 
e  cumprindo  o  aeu  dever ;  o  que  revela  que  a  fiscalisaçao  externa 
e  dos  apcoradouros  é  nulla  ;  pelo  que  á  essa  InspQctoria  se  re- 
commenda  a  mais  séria  attençfio  a  respeito  de  semelbanlt 
objecto. 

O  que  eommuníoo  a  V.  S.  para  sua  intdlígencía  e  devida 
execução. 

Deus  Guarde  a  V.  8,^Yiscond€  de  Albuqnerque.^Sr.  Conse* 
Ibeirt  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.    694.— FAZENDA.— Em  22  de  Dezembro  de 

MMre  de«{Mcho»  <l«  obras  imprfssas  obscenas  ou  eoDtrarías  á  Keligilo  &9 

Eslado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  do  Janeiro  — em 
32  de  Dezembro  de  18G2. 

Haja  V.  S.  de  mandar  admittir  a  despacho  o  volume  coih 
tendo  exemplares  da  obra  a  O  Ladrão  na  Ciiiz  » ,  pertcncenio 
ao  Dr.  Roberto  Rcid  Kalley,  a  que  se  refere  o  offlcio  dessa  Ins* 
pecloría  de  21  de  Fevereiro  ultimo,  ficando  V*  8.  na  intelii* 
gcncía  do  quo  oart.  5i6,  §1.%  do  Regulamento  de  19  de  Se- 
tembro de  1860,  na  parte  em  que  prohibe  o  despacho  de  obras 
impressas  manircstamente  obscenas,  ou  contrarias  á  Religião 
do  Eslcdoj  deve  ser  entendido  nos  termos  do  art.  278  do  Código 
Criminal,  isto  é,  obras  ou  doutrinas  que  destrudo  as  verdades 
(undamentaos  da  existência  de  Deus^  e  da  immorialidade  da  alma* 

Deus  GuardcaV.  S.  —  Visconde  de  Albuquerque.  —  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.  5tS.  — FAZBiNDA.  -^Circularem  23  de  Dezembro  dé  1862. 

0^  o  café  transportado  de  umas  para  outras  Províncias  do   Império  nuo 
esU  sujeito  ao  imposto  de  expediente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
S3   de  Detembro  de  186*2. 

O  Visconde  de  Albuqu^pirquc,  Presidente  do  Tribunal  do  The*- 
souro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Jnspectores  das  Thesourarias  de 
Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  tendo  Sua  Magestade  o 
imperador  manda:lo  que  a  Secção  de  Fazenda*  do  Conselho 
de  Bstado  consultasse  com  o  seu  parecer  sobre  a  representaçfto 
de  Tarios  Negociantes  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  reclaman- 
do contra  a  decisão  da  Alfandega  da  Cdrte  pela  qual  fora  su^ 
jeito  ao  imposto  de  meio  por  cento  de  eipedi ente  o  café  trans- 
portado do  outras  Províncias  do  Império;  Houve  por  bem  o 
Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-So  com  o  parecer  de 
consulta  da  maioria  da  mesma  Socçflo  de  10  de  Novembro  pro^ 
ximo  findo,  Determinar  por  Sua  Imperial  e  Immediata  Resolu- 
ção de  19  do  mesmo  mcz  (*),  que  não  seja  sujeito  âquclle  imposto 
o  café  transportado  de  umas  para  outras  Províncias  do  Império ; 
por  quanto  este  género,  como  outros  de  producçflo  nacional, 
fdra  isento  do  imposto  de  expediente  pelu  Lei  n.*  60  de  20 
de  Outubro  de  1838,  conforme  a  Circular  de  10  de  Novembro 
do  mesmo  anno  appensa  a  de  15  de  Maio  do  anno  seguinte, 
acbando-se  por  esta  razão  comprehendido  na  disposiçllo  do 
art.  625,  %  8.%  n.""  6,  do  Regulamento  das  Alfandegas  de  19 
de  Setembro  de  1860,  que  exceptua  do  imposto  do  meio  por 
cento  de  expediente,  entro  outros  géneros,  aquellcs  que  em  vir^ 
tudo  do  Lei  ou  de  contracto  s«  acharem  isentos  do  mesmo 
imposto. 

Visconde  ãt  Albuquerque, 


!')    E>la  Rpsoluçâo  rslá  appensa  m  A>iío  de  20  de  Dezembro  de  1€G5 
t  Directoria  (ieral  das  Rendas  Publicas. 
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N   396.— AGKICULTUUA,C0MMEIIC10E0BRAS  PUBLICAS; 
£m  2J  de  Dezembro  de  1862. 

Bando  instrucçjcs   sob'*c  a  venda  de   terras  na  Serra   Nrgra,  no  Assuogoy 
a  G  iristíano  Guilherme  a  Om  de  estabelecer  ncllas  uuia  Coloaia  Agrícola. 

3.*  Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisaçáo.  —  Rio  de 
Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  em  23  de  Dezembro  de  1862. 

Tendo  o  Governo  Imperial  resolvido  vender  a  Christiano  Gui- 
lherme, CidâdAo  Dinamarqucz,  Commandante  do  Brigue  Escuna 
Jíoabety  uma  legoa  quadrada  de  terras  situadas  ás  margens  do 
Hio  Serra  Negra,  no  Assunguy,  dislricto  de  Paranaguá,  para  o  fim 
<ltí  ahi  estabelecer  uma  Colónia  Agrícola  com  emigrantes  expon- 
tâneos seus  compatriotas,  ordene  V.  Ex.  ao  Engenheiro  Theo- 
doro  Oschz,  que  dirígindo-so  áquelle  ponto,  o  de  accordo  com 
o  referido  Commandante,  ou  pessoa  (|uo  legalmente  o  repre- 
sente designe  a  localidade  em  que  tem  de  ser  medido  o  pcri- 
nietro  da  dita  legoa  concedida,  devendo  esta  medição  ser  fciU 
á  sua  custa,  e  por  parte  do  emprezario  Christiano  Guilherme, 
o  verilicada  pelo  Engenheiro  Oschz  sem  o  que  nào  poderá  rea- 
lizar-se  a  entrega  das  torras.  A  venda  será  feita  a  razSo  de 
meio  real  a  braça  quadradada,  obrigando-sco  Governo  a  conceder 
ao  emprezario  comprador  como  auxilio  para  a  realização  de 
sua  empreza  uma  subvenção  do  IS^OOOj^por  cabeça  até  com- 
pletar o  numero  de  50  íiimilias  ou  2o0  indivíduos  de  qualquer 
idade.  —  Realizada  a  introducção  c  estabelecimento  destas  fa- 
mílias se  lavrará  o  contracto  da  venda  das  terras,  recebcndo-sc 
do  emprezario  o  preço  delias,  c  entregando-se-lhc  a  impor- 
tância das  respectivas  subvenções  sem  obrigação  alguma  por 
parte  do  Governo  a  nenhum  outro  auxilio.  —  Antes  porém  dç 
se  eíTectuar  esta  transacção  na  Thesourarla  da  Fazenda,  o  Com 
as  formalidades  do  costume,  permiltirà  V.  Ex.  quo  o  empre- 
zario Christiano  Guilherme  faça  na  localidade  escolhida,  o 
dentro  dos  pontos  indicados  os  trabalhos  preparatórios  precisos 
para  a  projectada  Colónia,  nãío  ficando  o  Governo  Imperial 
obrigado  a  indemnisar  quaesquer  despezas  ou  bemfeitorias 
que  haja  cllc  feito,  no  caso  cm  que  por  qualquer  eventuali- 
dade dMxe  de  realizar  o  seu^projecto  colonial.  Do  que  fôr  occor- 
rendo  acerca  deste  objocto  dará  V.'  Ex.  circumstanciadas  infor- 
mações a  este   Ministério. 

Deus    Guarde  a    V.    Ex. — João  Lins  Vieira  Consansão  tU 
Sinimbu,— "èv.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 
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H.  597>-AGRlCULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS, 
em  24  de  Dezembro  do  1862. 

Declara  que  este  MiuUterio  nAo  tem  autorisaçao  para  fazer  despeza  com  a- 
susteataçAo  de  força  armada. 

3.*  Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisação. — Rio  dò 
Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
*e  Obras  Publicas  em  24  de  Dezembro  de  1862. 

III."*  e  Ex.""  Sr.— Em  resposta  ao  oíDcio  de  V.  Ex.  de  16 
de  Outubro  ultimo,  cm  que  pedio  ao  Governo  Imperial  per- 
missão para  destacar  dez  praças  da  Guarda  Nacional  a  flm  de 
manter  a  segurança  publica  no  Porto  da  União,  cujos  habitante^ 
tem  sido  vexados  pelas  correrias  de  Índios  da  tríbu  dos  Boto- 
cudos,  declaro  que  este  Ministério  não  tem  autorisaçfio  para 
fazer  desppza  com  a  sustentação  de  força  armada  por  pertencer 
ao  da  Justiça  e  ao  da  Guerra,  a  quem  deve  em  casos  taes  essa 
Presidência  recorrer. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — /o^o  Lins  Vieira  Cansansão  de 
5»/2»iii^ú. —Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  593.— FAZENDA.  — Em  24  de  Dezembro  de  1862. 

Entrega  do  producto  de  loterias  para  realização  do  beneficio  dos  coDees*" 
sionarios,  prestaçlo  da  respectiva  fiauça  e  das  coatas  das  despezas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
Síi.  de  Dezjmbro  de  1862. 

IIF."»  e  E\."»  Sr. —Tendo  presente  o  oíTicio  de  V.  Ex.  n.»^ 
59  de  10  do  mez  ultimo,  em  que  participa  haver  nomeado  uma 
Gommissão  para  encarregar-se  da  administração  e  direcção  da 
obra  da  Igreja  Matriz  de  Nossa  Senhora  du  Conceição  do  Ara- 
caju, visto  nãò  existir  uma  confraria  ou  qualquer  outra  corpo- 
ração que  delia  se  encarregasse;  e  consultando  V.  Ex.,  á 
vista  da  opinião  contraria  da  respectiva  Thesouraria  de  Fazendd 
se  a  sobredita  commissão  estava  considerada  no  numero  das 
que  isentou  o  art.  9.'  do  Decreto  n.*  2.874  de  31  de  Dezembro 
do  1861  para  o  recebimento,  sem  prestação  de  fíança,  do  pro< 
dueto  das  competentes  loterias;  tenho  a  dizer  a  V.  Ex.,  que 
a  doutrina  daquclie  artigo  não  pôde  ser  applicada  á  commissão, 
do  que  se  trata,  a  qual  se  acha  comprehendida  na  litteral  dis- 
|K)siçâo  do  jij  T.*»  do  art.  2.*»  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1860, 
n."  1.099,  e  do  art.   8."  do  sobrcdilo  Decreto.  E  a  ler  por- 
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Unto,  dê  ooQtinoar-se  a  obra  por  meio  de  uma  comtnissilío  qtié 
receba  dinheiros  adiantados,  dere  osta  ou  olgam  de  seus  mem- 
bros, prestar  fiança  idónea;  não  se  lhe  entregando  qoalquer 
parte  do  producto  da  loteriâ  sem  ter  apresentado  na  Thesotí-^ 
raria  de  Fazenda  a  demonstração  da  applIcaçSo  dada  a  outra 
recebida  anteriormente. 

Como  porém  V.  £x.  assevera,  em  seu  dito  offlcio,  que  a 
obra  está  sendo  feita  debaixo  das  vistas  dessa  Presidência,  pôde 
a  despeza  ser  paga  directamente  pela  Thosourarla,  como  se  pra- 
tica com  as  obras  do  £stado,  ficando  neste  caso  a  commiaaao 
dispensada  da  prestação  de  fiança. 

6eus  (juarde  a  V.  £x. —  Visconde  de  Albuquerque.  —  Sr. 
Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.  599.  — FAZENDA.  —  Em  2i  de  Deimíbro  de  18fâ. 

Os  trapiches  de  arrecadaçfto  e  tran^ilo  s<o  iseulos  do  imposto  sobre  lojas,  &c. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Ria  do  Janeiro  em 
2i  de  Dezembro  do  1862. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da  Corte, 
para  sua  inteliigenitia  e  devidos  efTeitos,  que  o  Tribunal  do  The^ 
souro  resolveo  approvar  a  decisão  pela  qual  foi  deferida  a  re- 
clamação do  João  Maria  do  Valle  contra  o  lançamento  do  im- 
posto sobre  lojas,  a  que  ficou  sujeito,  nos  exercícios  de  18S6-t: 
57  e  1857—58,  o  seu  trapiche  denominado  do  — Bastos— • 
attendendo  a  que  pelo  art.  3.«  §  2/  do  Regulamento  de  15  de 
Junho  de  1841  são  isentos  do  dito  imposto  os  trapiches  de  ar- 
recadação e  transito;  convindo  observar  ao  Sr.  Administrador 
que  nas  suas  decisões  em  casos  semelhantes  não  deve  limltar-sC 
simplesmente  ao  despacho— Deferido— ,  como  se  vè  do  reque- 
rimento do  dito  João  Maria  do  Valle,  mas  também  exarar  a 
legislarão  cm  cujos  termos  houver  deferido, 

Yiêconde  de  Albuqutrqw. 
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N.  6(W.«*-FikZEN0A.  ^CiF€Ul«r  em  37  de  Desembro  dt  1862. 

o  mftU  par«  dourar  ou  gesM-waU  esU  sujeito  aoe.  direitos  de  600  réis  por. 
arreba  e  nSo  por  libra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Dezembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do  The* 
souro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarías 
de  Fazenda,  a  fim  de  que  o  facão  constar  aos  das  Airandegas, 
para  a  devida  intelligencia  e  execução,  que  o  —  mate  para  dour 
rar,  ougesso-mate — está  sujeito  aos  direitos  de  600  réis  por 
arroba,  e  nSo  por  libra,  como  por  erro  typographico  se  M 
no  art.  ^k  da  Tarifa,  ficando  por  esta  forma  rectificado  o 
mesmo  erro. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  «01.— IMPÉRIO. —Aviso  de  37  de  Dezembro  de  Í862. 

Ao  Arcebispo  da  Bahia  declarando  que  osdous  Seminários,  grande,  e  pe* 
fftteoo,  devera  ser  considerados  como  formando  um  só  Seminário  Aiclii- 
episcopal,  sujeitos  as  mesmas  regras,  mas  com  adrainisUaçOes  e  ediflcioa 
aparte,  denoroioaodo-se  o  1.*  de  Estudos  Ecclcnasticos,  e  o  9.«  de  Es- 
tudos Preparatórios. 

6.*  Secção.^ Rio  de  Janeiro.«^Mínisterio  dos  Negócios  do 
Império  em  87  de  Dezembro  de  1862. 

Ill.»«  e  Rev."*  Sr.  —  Inteirado  do  que  V.  Ei.  Rév."»«  me 
communica  em  officio  de  li  do  corrente  mez,  com  referen-r 
«ia  é  carta  que  llie  dirigio  o  Visitador  dos  Missionários  La^ 
zariias  no  Império  acerca  da  conservaçfio  dos  actaaes  Rei- 
tores, o  Vico-Rcitores  dos  Seminários  dessa  Diocese,  tenho  do 
declarar  a  V.  Ex.  Rev."^',  em  solução  á  questOes  relativas 
aos  mesmos  Seminários: 

i.*  Que,  compondo-se  o  pequeno  Seminário  de  cadeiras  de 
estudos  preparatórios, '  sendo  reservados  os  ecdesiastieos  para 
o  grande  Seminário,  devem  ser  considerados  estes  dous  esta« 
belecimentos,  como  formando,  ambos^  o  Seminário  Archie-* 
piscopal. 

2."  Que,  formando  estes  estabelecimentos  um  s6  Semina- 
nario,  devem  continuar  todavia  os  estudos  em  edificios  di^ 
versos,    e  cada  um  com  administração  própria. 
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/'3.^  Que,  apezar  da  separação  dos  estudos,  os  LiMites  dér 
vem  ser  considerados  na  mesma  categoria,  com  os  mesmos 
llireitos,  e  deveres,  e  obrigados  reciprocamente  ao  ensino  na$ 
aulas,  e  aos  exames,  na  conformidade  do  Decreto  n.*"  839  de 
jll  de  Outubro  de  1851,  o  quai  fíca  vigorando  para  ambos 
os  estabelecimentos. 

4.^  Que,  organisado  deste  modo  o  Seminário  Archíepis- 
copal,  tem  de  cessar  as  denominações  de  grande  e  pequeno 
Seminário ;  as  quaes,  quando  fôr  necessário  especificar  um  só 
destes  dous  estabclecímetos,  poderáõ  ser  subtituídas  pelas  de 
—  Seminário  Archiepiscopal  para  estudos  eccicsiastícos,  e  — 
Seminário  Archiepiscopal  para  estudos  preparatórios. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Rev."* — Marquez  de  Olinda.  — Sr. 
Arcebispo  da   Bahia. 


N.  602.— IMPÉRIO.—  Aviso  de  29  de  Dezembro  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paalo  declarando  o  vencimcato  que  compete 
ao  Bedel  da  Faculdade  de  Direito,  quando  substituir  o  Oflicial  da  Secretaria, 
ou  ò  Secretario,  c  que  o  mesmo  Bedel  nAo  pôde  ao  mesmo  tempo  substituir 
a  ambos  estes  empregados. 

■  4.*  Socçao.  — Rio  de  Janeiro.  —Ministério  dos  Negócios  do 
Império  eoi  28  de  Dezembro  de  1862. 

III."*  e  Ex.™'  Sr.—  Tendo  representado  o  Director  da  Fa- 
i^.nldadede  Direito  dessa  Provincia  em  ofllcio  de  10  do  corrente 
queaThesouraria  de  Fazenda  recusa  pagares  vencimentos  a  que 
tem  direito  o  Rodei  da  mesma  Faculdade  Firmino  José  Soares, 
que  estando  interinamente  no  exercício  do  cargo  de  Official  da 
Secretaria,  foi  designado  para  substituir  o  Secretario  durante  o 
seu  impedimento,  declaro  a  V.  Ex.  a  fim  de  o  fazer  constar  á 
4nesma  Thcsouraria : 

l.<*  Que  o  principio,  que  deve  vigorar  naquella  Faculdade  para 
o  pagamento  das  gratiílcações  nos  casos  de  substituição,  ó  o  fe- 
guinte :—  O  empregado  que  substituir  provisoriamente  a  outro» 
tem  direito,  além  dos  seus  vencimentos,  á  gratificação  do  substi- 
tuído, se  esta,  junta  aos  mesmos  vencimentos,  nHo  perfaz  somma 
superior  á  que  compete  ao  empregado  substituído,  quando  cm 
exercício ;  porque  neste  caso  abona-se  tão  somente  a  diíTerença 
de  um  para  outro  vencimento. 

•  2.*  Que  na  conformidade  do  principio  acima  estabelecido,  ao 
dito  Redel,  quando  substitueo  OfTicial,  se  deve  abonar,  além  dos 
seus  vencimonlos  (COO^i^),  mio  toda  a  gratificaçAo  do  substituído, 


mas  a  thfferença  de  um  pura  outro  venriínonto,  isto  é,  200»  fi- 
cando portanto  sem  cfTcito  o  disposto  no  Aviso  deste  Ministério 
de  17  de  Setembro  de  1857,  que  embora  altinja  ao  mesmo  resul- 
tado, todavia,  quanto  aos  meios,  estabeleceu  regra  diversa. 

3."*  Que  o  dito  Bedel,  quando  seja  designado  para  servir  de  Se  - 
cretario,  como  no  caso  vertente,  só  tem  di-reito  além  dos  venot- 
mentos  do  seu  lugar  (600;t^),  à  gratificação  do  daquelle  (1:000;!^] : 
sendo  inadmissível  que  aceam«ie  também  ai  gratificação  do  Offi- 
ciai,  pelo  facto  de  não  poder  substituir  ao  ift.esma  tempo  a  dous 
empregados,  cujas  Tuncçôes  são  diversas. 

Deus  Gua(*de  a  V.  Ex. —  Marquez  de  OHnda, —  Sr.  Presiden- 
te da  Provrncia  de  S.  Pauk>. 


N.  003.— FAZENDA.— Em  30  de  Dezembro  de  1862. 

Sobre  pcrcmpçao  de  recursos  físcacs  interpostos  para  a  instancia  snperior. 

Ministério  dos  Negócios  da   Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Dezembro  de  1862. 

Sendo  doutrina  estabelecida  pelo  Aviso  de  23  de  Outubro  de 
1856  que  não  se  Julga  pcrcmpto  o  recurso  apresentado  em  tempo 
á  Instancia  superior,  competente  para  tomar  delle  conheci- 
mento, uma  vez  que  a  ordem  do  Iqízo  seja  também  a  dom- 
petente,  como  se  deduz  da  ordem  n.®  198  de  29  Maio  do  mesmo 
anno  expedida  em  virtude  de  Resolução  de  Consulta  de  Conselho 
do  Estado :  não  procede  a  pcrempção  declarada  na  decisão  dessa 
Inspectoria  sobre  o  recurso  de  António  Pedro  Carreira  Seixas, 
Administrador  arrendatário  do  Trapiche  do  Commercio,  relati- 
vamente á  malta  dc200ft,  quô  lhe  foi  imposta  por  ter  rece-. 
bido  no  referido  Trapiche  uma  porção  de  Cafê  sem  guia  da 
Alfandega ;  por  quanto  a  decisão  recorrida  foi  de  16  de  Se- 
tembro Qltimo,  o  primeiro  requerimento  de  recurso  apresentado 
ffo  Thesouro  do  dia  2S,  e  o  despacho  da  Directoria  Geral  das 
Rendas,  mandando  que  requeresse  por  intermédio  dá  Alfandega, 
(fo  2?7  dò  dilo  mez. 

Remetto,  potanto,  a  V.  S.  os  papeis  relativos  a  semelhante' 
hegocior,  a  fim  de  que  aceite  o  recurso  interposto  pelo  dito  Seixias 
e  o  encaminphe  ao  Thesouro. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —Visconde  de  Albuquerque.—Sr.  Çon- 
elheiro  inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


Deciffoea  do  Governo.  GI 


N.  604.  — FAZENDA. -•  Em  31  de  Dezembro  de  1862. 

Das  licenças  concedidas  pelos  Presidentes  de  Provindas  e  eipedídas  pelas  res- 
pectivas Secretarias  nSo  se  cobrfio  emolumentos  para  os  cofres  geraes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Dezembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  de  The- 
sonro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do 
Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte/ em  resposta  ao  seu  oíBcio 
n.""  93  de  30  de  Outubro  ultimo,  que  bem  procedeu  mandando 
restituir  ao  Porteiro  Cartorário  da  mesma  Repartição  os  emo- 
lumentos da  licença  indevidamente  cobrados  pela  Alfandega  da 
Capital,  visto  como  a  tabeliã  de  emolumentos  annexa  ao  Re- 
gulamento de  19  de  Setembro  de  1860  n9o  tem  applicação  ás 
licenças  concedidas  pelas  Presidências  das  Províncias  e  expe- 
didas pelas  respectivas  Secretarias,  cumprindo,  portanto,  que 
o  Sr.  Inspector  assim  o  previna  á  mesma  Alfandega  e  lhe  ob- 
serve o  disposto  nos  arts.  682  e  683  do  citado  Regula- 
mento. 

Visconde  de  Albtáqtierque. 


N.  605.— FAZBNDA.—  Em  31  de  Dezembro  de  1862. 

Os  soberanos  inglezes  devem  continuar  a  ser  recebidos  por  88890  emqnanto 
reger  o  Decreto  de  )4  de  Outabro  de  1867. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Dezembro  de   1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  ào 
Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  offlcio  n."*  374  de  11  do  corren- 
te, em  que  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Bahia  pon- 
dera» que  achando-se  o  cambio  a  28  e  com  tendências  a  subir, 
necessariamente  haverá  grande  importaçfto  do  soberanos  inglezes, 
e  que  o  commercio  e  os  particulares  vacillão  na  obrigaçfio  de 
os  receber  pelo  valor  de  89890,  taxado  pelo  Decreto  n.^  2.004 
de  24  de  Outubro  do  1857,  não  obstante  assim  proceder  a 
Thesouraria,  declara,  que  em  quanto  reger  o  mesmo  Decreto 
n8o  podem  deixar  de  ser  recebidos  e  dados  em  pagamento  os 
soberanos  inglezes  pelo  valor  fixado  naquelle  Decreto,  uma 
vez  que  tenhão  o  peso  marcado  e  o  toque  legal. 

Visconde  de  Albuquerque 


N.  606.  —FAZENDA.  --Circular  em  31  de  Dezembro  de  1862. 

Nfio  são  sujeitas  a>elIo  nem  a  emolumenlos  as  certidões  qae  os  Empregados 
das  Alfandegas  apresentao  para  haverem  a  porcentagem  da  arrecadação. 

MíDisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  do  Janeiro  em 
31  de  Dezembro  de  1862. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  ^o  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional^  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  a  flm  de  que  o  facão  constar  aos  das  Al- 
fandegas, para  a  devida  intelligencia  e  eiecução,  que  não  são 
sujeitas  ao  pagamento  do  sello  o  emolumentos  as  certidões 
que  os  Empregados  das  Alfandegas,  que  se  acbão  addidos  ás 
diversas  Repartições  de  Fazenda,  são  obrigados  a  exhibir  para 
haverem  as  porcentagens  que  lhes  competem. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  607.— IMPÉRIO. —Aviso   de  31  de  Dezembro  de  1862.. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direita  de  S.  Paulo  sustentando  as  decisões 
do  Aviso  de  3  de  Agosto  do  anno  passado  a  respeito  do  processo  disci- 
plinar feito  ao  Bacharel  Pedro  Elias  Martins  Pereira. 

V..*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dcs  Negócios  do 
Império  em  31  de  Dezembro  de  1862. 

Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado  sobre  os  três  requerimemtos  que  acompanharão  o 
oíDcio  de  V.  S.  de  21  de  Agosto  do  anno  passado,  apresen- 
tados á  Congregação  dessa  Faculdade  pelo  Conselheiro  Dr.  José 
lalaria  de  Avellar  Brotero,  e  por  elia  approvados,  pedindo  so- 
lução de  algumas  duvidas  que  lhe  occorrêrão  acerca  da  dou- 
trina do  Aviso  deste  Ministério  de  3  do  referido  mez,  pelo 
qual  foi  commuDicada  á  Directoria  da  mesma  Faculdade  a 
Imperial  Resolução  de  Consulta  de  17  de  Julho  daquelle  anno, 
relativa  á  sentença  proferida  em  processo  disciplinar  feito  ao 
Bacharel  Pedro  Elias  Martins  Pereira. 

No  primeiro  requerimento  se  allega  que,  tendo  o  Decreto  de 
19  de  Agosto  de  1837  não  só  estabelecido  penas  contra  os 
estudantes,  que  injuriassem  o  Director  e  Lentes,  mas  também 
determinado  a  forma  do  processo  que,  em  taes  casos,  se  de- 
via organisar;  c  achando-se  nos  Estatutos,  que  posteriormente 
foiao  dados  por   Dc(?ícto   n.'   1.386*  de  28  do  Abril  de   1834, 


disposiç(>es  relativas  sóintote  ás  penas,  sem  qtie  cousa  algima 
declarassem  sobre  forma  de  processo,  deve  enlender-se  que 
os  ditos  Estatutos,  alterando  a  parte  fonal  daqoelle  Decreto, 
deixarão  em  vigor  a  que  Irata  do  processo.  E  sobre  esta  ar- 
gumentação basca-se  a  conclusão,  que  não  é  exacta  a  doatrina 
do  citado  Aviso,  quando  su|>p<>e  achar-se  revogado  o  mesmo 
Decreto  cm  ambas  as  referidas  partes. 

No  segundo  pede-so  que  o  Governo  declare  qual  a  praxe, 
que  se  deve  seguir,  quando  f6r  necessário  chamar  pessoas 
informantes  nSo  sujeitas  ú  Faculdade,  e  se  pôde  ou  não  ter 
applicaçdo  a  esta  espécie  o  Alvará  de  21  de  Outubro  de  1765, 

No  terceiro  pedo-se  também  que  se  estabeleça  regra  para 
proccdcr-se  á  citação  do  réo,  estando  fora  da  Província. 

E  Sua  Magestado  o  imperador,  Gonformando-se  por  sua 
Im mediata  Resoltiç&o  de  10  do  corrente  mez  com  o  parecer 
da  sobredita  Secção,  exarado  em  consulta  de  10  de  Norembro 
ultimo,  manda  declarar: 

Quanto  a  matéria  do  primeiro  requerimento,  que  as  razOes 
nclle  expendidas  não  podem  proceder  contra  a  doutrina  do 
Aviso  do  que  se  trata,  visto^que  os  estatutos  das  Faculdades 
fie  Direito  não  são  omissos,  como  se  diz,  quanto  as  formali- 
dados  dos  processos,  que  setcnhSo  de  formar  para  a  Imposição 
de  penas;  do  que  dão  testemunho  as  disposições  dos  arts.  115, 
116,  119  a  12i.  E  nem  se  pôde  allegar  que  estes  artigos  não 
6ào  applicúveis  aos  casos  de  injuria  e  offensas  ao  Director,  e 
aos  Lentes,  mas  tão  somente  às  infracções  de  disciplina  es- 
colar sujeitas  a  alçada  do  mesmo  Director,  pois  que  o  art. 
129  determina  que  a  Congregação  tome  conhecimento  dcquaBS- 
quer  infracções  de  disciplina  quando  haja  de  ser  applicada 
pena  de  prisão  maior  de  oito  dias. 

Allega-se  também  que,  se  o  Governo  pelo  facto  do  con- 
firmar a  sentença  dada  contra  o  Bacharel  Martins  Pereira  no 
processo  organisado  pelo  dito  Conselheiro  na  qualidade  de 
Lente  mais  antigo,  reconhecendo  a  legitimidade  da  antorídade 
deste  na  matéria  de  que  se  trata,  reconheceu  igaalmemte  a 
validade  do  Decreto  do  1837,  visto  que  tal  autoridade  foi 
creada  pelo  mesmo  Decreto,  e  não  pelos  estatutos  que  são 
omissos  neste  ponto.  Esta  razão  carece  igualmenie  do  funda 
mento,  por  quanto  na  disposição  do  art.  9.^  dos  citedos  es- 
tatutos, em  virtude  da  qual  o  Lente  mais  antigo  é  o  substi- 
tuto do  Director  quando  não  haja  pessoa  designada  peio  Go- 
verno para  esse  fim,  se  contém  implicítameote  a  mesma  do 
Deroto  de  1837,  quo  é  invocada. 

As  regras  marcadas  para  o  processo  determinado  pelos  es- 
tatutos  não  contrarião  o  que  ó  prcscripto  pelo  dito  Decreto ; 
são  ambos  semelhantes,  ou  antes  idênticos,  e  portanto  iudif- 
fercnto  era  que  se  procedesse,  tendo  a  vista  este  ou  aquclles, 
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iiâo  o  sendo,  porém,  cilar-se  no  processo  um  ou  outro  dos 
mesmos  ac.os,  visto  quo  o  primeiro  se  aclia  revogado  e  subs- 
tituído pelo  segundo. 

Cumpro  portanto  quo  fique  entendido,  que  tanto  a  respeito 
da  penalidade,  como  do  que  íòr  conexamente  ao  processo,  em 
casos  de  infracção  dos  £statutas,  a  CongregaçUo  da  Faculdade 
SC  devo  por  estes  reger,  e  não  pelo  Decreto  de  1837,  que  foi 
pelos  mesmos  Estatutos  revogado  em  parte,  e  em  parte  subs- 
tituído. 

Quanto  ao  objecto  do  segundo  requerimento  que,  estando 
o  Director  ou  quem  suas  vezes  ílzer,  e  assim  também  a  Con- 
gregação, autorisados  pelo  art.  12i  dos  Estatutos  a  cbamar 
testemunhas  quo  souberem  do  facto,  sobre  que  se  Intentar  o 
processo,  deve  o  Director,  quando  se  der  o  caso  proposto, 
fazer  intimar  por  um  dos  Empn^gados  da  Faculdade  ao  indi- 
viduo quo  souber  do  facto  criminoso;  e  quando  elie  nfio  com- 
pareça, fazè-lo  processar  como  desobediente  no  foro  coinmum, 
por  estar  incurso  no  art.  128  do  Código  Criminal. 

Quanto  ao  assumpto  do  terceiro  requerimento,  que,  quando 
o  réo  residir  no  lugar  em  que  se  acha  a  Faculdade,  o  Director 
deverá  mandar  chama-lo,  na  forma  do  art.  130  dos  Estatutos, 
por  um  dos  Empregados ;  e  se  não  fór  obedecido,  recorrer  á 
autoridade  policial  para  coagi-lo  a  vir  á  sua  presença.  No 
caso,  porém,  de  se  achar  o  rco  fora  daquelle  lugar,  cumpre 
que  o  Director  offlcie  ao  Chefe  do  Policia  da  Província  em  que 
elle  estiver,  a  flm  de  mandar  fazer  a  intimação  para  quo  se 
apresente  dentro  de  um  prazo  razoável;  e  se  o  réo  nHo  obe- 
decer, officiar  de  novo  á  mesma  autoridade  para  coagir  o 
desobediente  na  forma  do  citado  art.   130. 

O  que  tudo  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  c 
execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — Marquez  de  Olinda.  ^Sr,  Director 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 


ADDITAMENTOS 
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DECISÕES  DO  GOVERNO 

1861. 


N.   I,—G0EI\RA.— Aviso  de  15  de  Março  de  1861. 

PovidencUndo  q«tanto  aos  saldos  dos  EnfermarUis  Mililarcs. 

4.»  Directoria  Geral.— 2.»  Secção,  — Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  15  de  Março  de  1861. 

III."**  o  Ex."»  Sr.— E*  regular  que  os  saldos  das  Enrermariag 
Militares  revcrUo  aos  cofres  públicos,  visto  que  as  despezas  desses 
estabelecimentos  não  provem  só  de  suas  rendas  internas,  isto 
é,  dos  descontos  feitos  ás  praças,  que  nelles  são  tratadas,  mas 
de  artigos  fornecidos  pelo  Estado  como  medicamentos  e  utensis ; 
não  ó  necessário,  porém,  nem  conveniente,  que  esses  saldos 
sejão  recolhidos  no  ílm  de  cada  mez,  nem  é  isso  o  que  está 
determinado  pelo  Aviso  de  12  do  Abril  do  1854,  que  manda 
fazer  sua  entrada  no  dm  do  semestre.  E*  consequência  do  pre- 
ceito desse  Aviso  que,  se  no  (im  do  semestre  houver  dcQcit, 
seja  este  preenchido  por  uma  prestação  abonada  pela  Thesou- 
raria  de  Fazenda  por  ordem  da  Presidência,  depois  de  veri* 
ficada  a  existência  do  deficit,  sendo  essa  dcspeza  levada  á  verba  — 
Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes.  —  A  gerência  das  Enfermarias, 
assim  como  outras  quaesquer  a  cargo  dos  conselhos  económicos 
dos  corpos,  está  sujeita  á  flscalísação  das  inspecções  militares, 
e  á  Dirertoria  Geral  da  Contabilidade  deste  Ministério,  e  não 
ás  Thesourarias  de  Fazenda,  porque  taes  gerências  são  pura* 
mente  económicas  e  internas.  O  que  tudo,  de  ordem  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  olllclo  n.*  58  de  18  de  Janeiro  ultimo,  para  que  o  faça 
constar  &  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Província,  e  assim  seja 
cumprido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Marquez  de  Caxias, — Sr.  Presidente 
da  Província  do  Pará. 


N.  2.— GUERRA.— Aviso  de  1  de  Abril  de  1861. 

Eiplicando  que  o  Regulamento  de  5  de  Outubro  de  185&  nao  rovogou  os 
Avisos  de  IS  de  Abril  e  29  de  Setembro  de  1854,  que  mandarão  recolher 
ás  Tbesourarias  de  Fazenda  os  saldos  dos  Hospitaes  e  Enfermarias  Mi- 
liUres. 

4.»  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Minis- 
tério dos  Negócios  da  fiuerra  em  1  de  Abril  de  1861. 

Hl."*»  e  Ex."*  Sv. — Em  soluçSo  ao  seu  oíflcio  n.**  92  de  9 
de  Fevereiro  ultimo  e  representação  do  Commandante  do  Corpo 
de  Guarnição  dessa  Provincia,  que  o  acompanhou,  relativa  à 
exigência  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  29  de  Janeiro,  em 
virtude  do  Aviso  deste  Ministério  de  12  de  Dezembro  da  anno 
passado,  ordenando  que  fossem  recolhidos  aos  cofres  da  mesma 
Thesouraria  os  saldos  da  caixa  da  Enfermaria  Militar,  Deter- 
mina Sua  Magestade  o  Imperador  que  V.  Ex.  faça  constar  ao 
Commandante  do  referido  Corpo  que  o  Regulamento  n."  1649 
de.  6  de  Outubro  de  1855  não  abrogou  os  Avisos  de  12  de 
Abril  e  29  de  Setembro  de  1854,  que  mandarão  recolher  òs 
Thcsourarias  os  saldos  dos  Hospitaes  c  Enrermarias  Militares, 
visto  que,  sendo  as  mesmas  auxiliadas  com  remédios,  facul- 
tativos e  todo  o  material,  não  podem  esquivar-se  á  acção  fiscal 
das  Repartições  de  Fazenda,  conforme  as  disposições  dos  res- 
pectivos Regulamentos,  e  nem  cm  opposição  ás  terminantes 
ordens  do  Governo,  p<5de  o  mesmo  Commandante  soccorrer-sc 
aos  arts.  7,  8  e  12  do  citado  Regulamento,  porque  nenhuma 
applicação  tem  para  o  caso  vertente. 

E  porque,  pelo  exame,  a  que  se  procedeu  nesta  Directoria,  se 
conheça  que  a  Thesouraria  denuncia  a  existência  de  saldos  da 
dita  Enfermaria  maiores  do  5:000;í^000  reis,  e  consto  do  ul- 
timo balancete  do  referido  Corpo  de  31  de  Dezembro  de  1859 
que  taes  saldos  são  apenas  de  1:66-2;|^260  réis,  sem  quo  se  possa 
verificar  d'onde  provém  a  difTerença,  pela  falta  dos  relatórios 
e  balancetes  dos  dous  semestres  do  anno  passado,  porque  aquclle 
Commandante,  deixando  de  cumprir  o  que  é  muito  recom- 
mendado  pelo  art.  25  do  mesmo  Regulamento,  os  não  remetteu 
nas  épocas  determinadas,  cumpre  que  Y.  Ex. ,.  advertindo-o 
dessa  falta,  lhe  ordene  que  com  a  maior  urgência  os  remelta 
a  esta  Secretaria  de  Estado  para  solTrerem  o  conveniente  pro- 
cesso. 

Outroslm  Determina. o  Mesmo  Augusto  Senhor,  para  que 
igualmente  o  faça  constar  oqucllc  Commandante,  que  em  ma- 
téria de  arrccadaçAo  dos  dinheiros  do  Estado  a  Thesouraria  é 
competente  para  intervir  nella,  assim  como  o  c  quando  se 
trata  do  pagamento  o  ajustamento  de  contas  da  tropa ,  sem 
que  até  o  presente  ainda  alguém  contestasse  tal  direito ;  o  que, 
todavia,  não  quer  dizer  que  a   mesma  Thesouraria  tenha  de 
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occupar-se  com  a  tomada  de  contas  dos  diíTtirantes  cofres  do 
Conselho  Económico,  que  cslá  a  cargo  da  Directoria  Geral  da 
Contabilidade  dcsto  Ministério. 

D«us  Guarde  a  V.  Ex.^Marquez  de  Caxias.— Sv.  Presidente 
da  Provincia  do  Piauhy. 


N.  3.— GUERRA.— Circular  de   6  de  Abril  dó  1861. 

Versando  acerca  da  classificação  da  despeza  pertencente  a  este  Ministério^ 
e  determinando  que  cesse  a  dos  decuriOes  das  Escolas  dos  Corpos. 

4.»  Directoria  Geral.— 2/Secç5o.— Rio  de  Janeiro.—  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  6  de  Abril  de  1861. 

Nesfa  data  se  remette,  por  intermédio  da  Presidência^  a 
tabeliã  de  credito,  que  se  manda  abrir  a  essa  Thesouraria  do 
Fazenda  por  conta  do  Ministério  da  Guerra,  no  exercício  de 
1861—1862. 

Chamo  a  attenção  de  V.  S.  para  as  tabeliãs  do  respectivo  or- 
çamento, a  fim  de  que  na  classificação  da  despeza  haja  de  con- 
formar-se  com  ellas,  tendo  em  vista  que  forão  organisadas 
muito  difTerentemento  das  anteriores.  Em  relação  ao  §  5.® 
advirto  a  V.  S.  que  a  despeza  com  decuriões  das  Escolas  dos 
Corpos  devo  cessar,  embora  alli  esteja  consignada,  porque  este 
serviço  não  devo  ser  retribuído,  nem  delle  Taz  menção  o  art. 
89  do  Regulamento  novíssimo  de-  21  de  Abril  de  1860. 

Também  rccommendo  muito  instantemente  a  Y.  S.  que  ne- 
nhuma despeza  seja  classificada  em  paragrapho,  cm  que  ella 
não  venha  prevista,  devendo  todas  as  que  estiverem  neste  caso 
ser  levadas  ao  §  14.— Diversas  Despczus  e  Eventuacs, — como  é 
costume. 

Fínalmenle  hajaV.  S.  de  reiclamar  em  tempo  qualquer aug- 
mento  de  credito  que  seja  necessário,  acompanhando  o  pedido 
da  competente  demonstração,  a  fim  de  que  nem  o  serviço 
padeça,  nem  essa  Thesouraria  seja  sobrecarregada  com  o  tra- 
balho das  despezas  autorisadas  sob  a  responsabilidade  da  Pre- 
sidência. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Marquei  de  Coxíaí.— Sr.  Inspector 
da  Tticsouraria  de    Fazenda  de....» 
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N.  4.— GUERRA.— Aviso  de  23  de  Maio  de  186f. 

Dispondo  qne  o  papel  e  livros  que  forem  necessários  para  o  cipedieiite  e 
registro  da  Secretaria  do  respectivo  Comniando  das  Armas  sejflo,  d'ora 
em  diante,  fornecidos  pHo  Arsenal  de  Guerra,  correndo  todas  as  outras 
despezas  por  conta  da  grattficaçio  de  408000»  marcada  na  TabeHa  do  1.* 
de  Maio  de  1858. 

4.*  Direclorio  Geral. — ^2.»  Scc^So.— Rio  de  Janeiro. — Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  23  de  Maio  de  1861. 

111."*  o  Ex."*  Sr.— Tomando  na  devida  consideração  a  rc- 

fresentaçSo  do  Tenente  General  Commandante  das  Armas  dessa 
rovincia,  que  acompanhou  o  officiô  de  Y.  Ex.  n.*"  235  ào 
i.^  do  Março  próximo  passado,  óeerca  da  insufllcíencia  da 
quantia  de  409000,  marcada  na  Tabeliã  do  l.""  de  Maio  de  1858 
para  as  despezas  do  expediente  da  respectiva  Secretaria,  Ha 
por  bem  Sua  Magestade  o  Imperador  determinar  que,  d'ora 
em  diante,  o  papei  e  livros,  que  forem  necessários  para  o  cx- 
pedienle  e  registro  da  mesma  Secretaria,  sojão  iornecidos  pelo 
Arsenal  de  Guerra  dessa  Província,  por  ordem  de  V.  Ex.,  á 
vista  de  pedido  do  Secretario  rubricado  pelo  Gommandantc 
das  Armas,  correndo  Iodas  as  outras  despezas  por  conta  da- 
quella  gratificação  de  40^000;  o  que  a  despeza  Já  feita,  ex- 
cedente á  mencionada  gratificação,  cfièctuada  pelo  Secretario» 
ou  por  algum  dos  Oflíkíaes  que  o  coadjuvão,  seja  paga  na 
Thesouraria  do  Fazenda,  por  despacho  de  V.  Ex.,  sob  conta 
apresentada  pelo  mesmo  Secretario  e  authentieada  pelo  Com- 
mandante  das  Armas,  não  se  attendcndo  para  o  futuro  a 
qualquer  outra  i*eclamação;  o  que  assim  communico  a  V.  Ex. 
para  seu  conhecimento  e  execução.  Devolvo  as  contas,  qoc 
vierão  annexas  á  representação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^Marquez  de  f  oxía?.— Sr.  Presidente 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  5. —GUERRA. -Aviso  de  W  de  Maio  de  1861. 

Declarando  qoc  as  obras  e  utensis  da  sala  das  ordens,  na  qualidade  de 
obras  dos  palácios,  sAo  alheias  á  RepartiçAo  da  Guerra,  devendo  correr  as 
despezas  de  expediente  pela  Secretaria  do  Governo,  na  forma  da  Cireular 
de  32  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

4.»  Directoria  Geral. — ^2.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  28  de  Maio  de  1861  • 

111.*°  c  Ex.»»  Sr.  —Tenho  á  vista  o  officio  de  V.  Ex.  n.» 
35  de   17  de  Abril  próximo  passado,  com  o  orçamento  da 
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dcspeza  a  fazer  com  as  obras  c  utensis  da  sala  das  ordens 
dessa  Proviíicia;  e,  cm  resposta,  cumpre  prevenir  a  V.  Ex. 
que  a  Thesouraria  do  Fa/enda  bem  procederia  em  recusar-se 
a  fazer  essa  dcspeza  por  conta  do  Ministério  da  Guerra,  ainda 
que  houvesse  credito  na  verba  competente»  pois  que  as  des- 
pezas  com  as  obras  dos  palácios  são  alheias  desta  Repartição, 
e  as  de  expediente  devem  correr  pela  Secretaria  do  Governo, 
como  já  foi  declarado  ás  Thesourarias  de  Fazenda  em  Cir- 
cular de  22  de  Janeiro  deste  anno.  £'  engano  considerar  os 
Ajudantes  de  Ordens  das  Presidências  como  constituindo  uma 
Repartiçilo  á  parte,  quando  elles,  mesmo  para  a  unidade  de 
acçáo,  devem  funccionar  nas  respectivas  Secretarias,  tendo  a  seu 
cargo  o  que  pertencer  ao  expediente  Militar. 

Deus  Guardo  a  V.  E\,^Marquezde  Caxia*,— Sr.  Presidente 
da  Província  de  Scrg^ipe. 


N.  6. —GUERRA. —Aviso  de  11  de  Junho  de  1861. 

Solvendo  a  duvida  quanto  á  legalidade  da  rabrica  do  Capitfio,  que  servir 
de  Fiscal  no  Conselho  Económico,  nos  documentos  da  sua  Companhia. 

4.'  Directoria  Geral.— 2.*  Secção. — Rio  do  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  cm  11  de  Junho  de  1861. 

in.»«  e  Ex."*  Sr.— Em  resposta  ao  oOicio  de  V.  Ex.  n." 
99  de  29  de  Maio  próximo  passado,  que  acompanhou  a  re- 
presentação do  Commandante  do  Corpo  de  GuarniçSo  dessa  Pro- 
víncia, propondo  a  duvida  que  tinha  sobre  a  legalidade  da  ru- 
brica do  Capitão,  que  servisse  de  Fiscal  no  Conselho  Económico, 
nos  documentos  da  sua  Companhia,  declaro  a  V.  Ex.  para  o 
fazer  constar  áquelle  Commandante,  que,  assim  como  pelo  art. 
S.""  do  Regulamento  de  6  de  Outubro  de  1835,  o  Capitão  de 
uma  Companhia  podia  exercer  todas  as  funcçõesdos  Conselhos, 
com  excepção  das  de  Thesoureiro,  nenhum  inconveniente  ha  em 
que  os  Commandantes  dos  Corpos  do  duas  Companhias  ru- 
briquem documentos  pertencentes  á  Companhia  em  questão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Caxias,— Sv.  Presidente^ 
da  Provinda  do  Espirito  Santo. 
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N.  7.-*GUERRA.— Aviso  de  14  de  Junho  de  1861. 

Declarando  que  os  paisanos ,  que  assentao  praça»  e  as  praças  reconduzidas 
de  deserção  esUo  comprebendidos  nas  disposições  do  Aviso  Circular  de  5 
de  Junho  de  1860,  a  respeito  do  abono  de  etapa. 

4.»  Directoria  Geral.— 2.»  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  li  de  Junho  de  1861. 

IH."*  e  Ex."»*  Sr. — Em  resposta  ao  seu  oíDcio  de  27  de  Maio 
próximo  passado,  perguntando  se  os  paisanos,  que  assentão  praça, 
e  as  praças  reconduzidas  de  deserção  estão  comprehendidos  nas 
disposições  do  Aviso  Circular  de  5  do  Junho  de  1860,  a  res- 
peito do  abono  da  etapa,  declaro  a  V.  Ex.  que  sem  duvida 
assim  deve  ser ;  porque  nao  so  abonando  a  cada  individuo  a 
etapa  do  dia  de  sua  entrada  no  Corpo,  mas  a  do  dia  da  sa- 
hida,  equilibrada  flca  sempre  a  dcspeza  da  caixa  do  rancho, 
sem  faltar  a  alímentaçSo,  que  á  cada  um  é  devida. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias, — Sr.  Presidente 
da  Província  de  Santa  Calharina. 


N.  8.— GUERRA.— Aviso  de  18  de  Junho  de  1861. 

Declarando  que  o  preceito  do  Aviso  Circular  de  90  de  Março  uHimo  im- 
porta unicamente  a  reproducçflo  do  que  está  disposto  nas  Instrucções  de 
24  de  Julho  de  1857,  a  fim  de  que  nSo  sejão  privados  das  \antagcQs,  a 
que  ellas  dAo  direito,  os  OíSciaes,  que  tiverem  de  seguir  a  seu  destino. 

4."  Directoria  Geral.— 2.»  SecçSo.— Rio  de  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  18  de  Junho  de  1861. 

Em  solução  ás  duvidas  propostas  em  seu  offlcio  n."  14  de  13 
de  Maio  próximo  passado  acerca  da  execuçilo,  que  cm  alguns 
casos  deva  dar  ao  Aviso  Circular  de  20  de  Março  anterior , 
declaro  a  V.  S.  que  o  seu  preceito  tende  unicamente  a  reproduzir 
o  que  está  disposto  nas  Instrucções  de  24  de  Julho  de  1857, 
para  que  os  Offlciacs,  que  tem  de  seguir  a  seus  destinos,  não 
sejão  privados  das  vantagens,  quo  aquellas  Instrucções  lhes 
assegurarão;  mas  do  fórroa  alguma  se  pôde  entender  que  taes 
vantagens  se  devão  abonar  aos  que,  tendo  ordem  de  marcha, 
não  sigão  na  primeira  occasião;  e,  portanto,  no  caso  do  2." 
Cirurgião  Dr.  Fortunato  Augusto  da  Silva  está  claro  que,  desdo 
que  elle  não  marchou  cm  tem()o,  não  devera  ter  percebido 
vantagens,  que  só  são  devidas  aos  Officiaes  em  exercício,  t)u 
em  marcha,  não  bastando  a  allegação  dê  incom  modos,  porque 


os  casos  do  moléstia  devem  ser  comprovados,  e  para  esses  ha 
disposições  ospecíaes. 

Deus  Guarde  a  V.  S  ^Marquez  de  Caxias.^Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Parahyba. 


N.  9.— GUERRA.— Circular  de  5  de  Julho  de  1861. 

Regulando  o  systema,  que  se  deve  adoptar  para  fazer-sc  elTecliva  a  indenv- 
nisaçao  de  supprimeulos  feitos  pelos  Arsenaes  de  Guerra  e  armazéns  de 
artigos  belHcos  á  estabelecimentos  pertencentes  á  outros  Ministérios. 

4/  Directoria  Geral.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  5  de  Julbo  de  1861 . 

IIL"*»  e  Ex.»«  Sr.— Acontecendo  algumas  vezes  que  os  for- 
necimentos feitos  pelos  Arsenaes  de  Guerra  ou  armazéns  do 
artigos  bellicos  aos  difTerentes  Ministérios  só  chegíio  ao  conhe- 
cimento desta  Secretaria  de  Estado  quando  a  indemnisação  6 
impossively  por  estar  encerrado  o  exercício,  á  que  correspon- 
dia o  fornecimento:  expeça  V.  Ex.  ordem  para  que  a  relaçSo 
dos  objectos  Tornecídos  com  declaração  de  seus  preços,  data 
da  ordem,  que  autorisou  o  fornecimento,  e  segunda  via  do 
recibo  da  autoridade,  que  o  recebeu,  sejão  immediatamento 
enviados  ao  Director  Geral  de  Contabilidade  da  Guerra,  pelo 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  ou  Encarregado  do  armazém 
de  artigos  bellicos,  por  intermédio  da  Presidência,  qne  lho 
porá  o — visto — ,  a  fim  de  sç  proceder  com  urgência  à  devida 
indemnísaçl!io. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Marquez  de  Caxias. — Sr.  Presidente 
da  Província  de.... 


N.  10.—  GUERRA.— Aviso  de  12  de  Julho  de  1861, 

Explicando  o  modo  por  que  deve  ser  abonada  nos  respectivos  mappas  qnal- 

3uer  peça   de  fardamento  a  vencer  fornecida   ás  praças  reconduzidas  da 
escrçfio. 


au 
de 


3.-"  Directoria  Geral.— 3.»  SccçSo. —  Rio  do  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  12  de  Julho  de   1861. 

III."*  e  Ex."*  Sr.— Accuso  a  recepção  do  ofíicio  de  V.  Ex. 
de  11  do  mez  de  Junho  fíndo,  em  que  transmittío  o  que  lhe 


dirigio  o  Toncnle  Coronel  Cominaiidaulo  do  Corpo  dt;  duar- 
níçao  do<%sa  Provi ncia,  pedindo  explicações  acerca  dos  seguintes 
quesitos:  1.'';  se  dando-sc  o  caso  de  qualquer  praça  extraviar 
o  fardamento  nâo  vencido,  o  qual»  segundo  as  disposições  em 
vigor,  tem  de  ser  descontado  pela  quinta  parto  do  soldo  para 
indetnnisaçao  da  Fazenda  Nacional,  deve  o  corpo,  logo  qtic 
ella  é  reconduzida  da  deserção,  abonar  novo  fardamento,  e 
neste  caso  como  deve  eile  ser  contado,  visto  serem  prohibidos 
adiantamentos?  2.'';  se  abonando-sc  indevidamente  peças  de 
fardamento  a  alguma  praça,  e  essa  praça  desertar,  como  devcnn 
taes  peças  ser  consideradas  no  ajuste  de  contas  no  Om  do  anno, 
visto  ser  prohibido  mencionarem-se  na  relação  modelo  A  e 
mesmo  no  mappa  modelo  D?— Eem  resposta  declaro  a  V.  Kx. 
para  o  fazer  constar  ao  dito  Commandante:  1/,  que  a  tabeliã 
em  vigor  foi  organisada  de  maneira  a  evitar  abonos  de  peças 
a  vencer  sempre  em  prejuízo  da  Fazenda  publica,  e  por  isso 
estabeleceu  o  fardamento  completo  gratuitamente  para  os  re- 
crutas, a  flm  de  que  sendo  fornecido  aos  corpos  do  exercito 
todo  o  fardamento  relativo  ao  vencimento  annual,  lía  forma 
das  Instrucções  de  12  de  Janeiro  do  corrente  anno»  fosse  ello 
distribuído  nas  épocas  designadas  na  mesma  tabeliã  ;  S.*,  quo 
não  se  podendo  porém  do  todo  evitar  o  abono  de  peças  de 
fardamento  ás  praças  reconduzidas  da  deserção,  depois  de  cum- 
prida a  sentença  e  que  delias  precisarem  por  não  as  terem 
já  vencido,  comtudcv  não  devem  essas  peças  ser  incluídas  na 
citada  relação  modelo  Â,  nem  tão  pouco  por  consequência 
no  mappa  modelo  D. 

Na  relação  A  devo  apparecer  o  nome  da  praça  reconduzida 
e  na  observação  a  data  da  reconducçao,  mencionando- se  cm 
relação  separada  as  peças  do  fardamento  abonadas,  a  fim  de 
que  possão  ser  tomadas  em  consideração  no  ajustamento  do 
contas,  procedendo-se  ao  desconto  como  dispõe  o  Aviso  do  23 
de  Setembro  de  IStô,  Hizendo-se  disso  menção  em  relação 
análoga  á  do  modelo  E. — Declaro  mais  a  V.  Ex.  que  não 
deve  ficar  sem  repro  que  o  referido  Tenente  Coronel  leu 
mal  a  palavra  inaiyidualinmíe,  que  se  acha  na  2.*  parte  da 
Aviso  de  20  de  Março  ultimo  publicada  em  Ordem  do  Dia 
do  exercito  n.^*  263  de  10  de  Junho  subsequente,  tomando-a 
pela  palavra  indevidamente^  o  que  deu  talvez  lugar  as  duvi- 
das propostas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— Marquez  de  Coxía*.— Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Minas  Gcraes. 
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N.  11.— GUEttRA.— Aviso  de  16  do  Julho  de  1861. 

Eitclarcccado  as  duvidas  suscitadas  na  intelligcncia  do  Aviso  de  95  de  Abril 
ultimo,  versando  acerca  dos  vencimentos,  que  competem  cm  diversas  li>- 
pothcscs  aos  lentes,  repetidores  e  professores  da  Escola  Central. 

4.'  Directoria  Geral.— 2.'  SecçSo.— Uio  de  Janciro.-r-Minls- 
terio  dos  Negócios  da  Guerra  em  16  de  Julho  de  1861. 

Hl."*  c  Ex."*"  Sr. —  Em  solução  aos  quesitos  cm  Aviso  de 
V.  Ex.  de  12  de  Junho  próximo  passado  para  esclarecimento 
das  disposições  deste  Ministério  de  25  de  Abril  do  corrente 
anno,  a  saber:  1.%  desde  quando  tem  direito  os  lentes,  pro- 
fessores e  repetidores  a  perceber  a  accumulação  de  vencimenlos 
de  que  trata  o  citado  Aviso,  se  da  data  delle,  ou  se  desde  que 
vigora  o  ultimo  Regulamento  da  reforma  da  Escola  Central, 
e  neste  caso  qual  o  dia  em  que  começou  a  execução  do  mesmo 
Regulamento;  2.*»,  se,  no  caso  de  dever  pagar-se  os  vencimentos 
marcados  no  referido  Aviso  com  relação  ao  tempo  anterior  á 
sua  data,  os  lentes  e  repctidorci  são  obrigad(»s  a  exhibir  attes- 
tação  de  haverem  regido  as  cadeiras  o  repetido  as  matérias  de 
sua  coaipetencia ;  ou  se,  comprovado  o  exercido  da  regência 
sem  o  da  repetição,  ílca  por  esse  simples  facto  entendido  quo 
tem  elles  direito  ás  vantagens  marcadas  para  os  exercícios 
duplos  ou  accumulados;  3.%  se  a  disposição  do  Aviso  de  quo 
se  trata  tem  applicaçâo  aos  casos  de  substituição  por  motivo 
de  moléstia  e  outros,  em  que  os  lentes  tem  direito  aos  seus 
vencimentos  integraes,  ou  se  em  taes  casos  se  devem  observar 
as  regras  prescriptas  no  Decreto  de  14  de  Outubro  de  1857, 
cujas  disposições  vigerão  para  as  Repartições  de  Guerra,  tin 
virtude  do  de  26  de  Janeiro  do  1860;  4.°,  se  já  se  expedirão 
as  aposlillas  aos  repetidores ,  que  antes  tinhão  a  denominação 
de  substitutos  ou  oppositores,  para  que  tenha  lugar  a  exigência 
dos  direitos  devidos.  —  Respondo: — Ao  l.**,  desde  que  se  deu 
accumulação  de  trabalho,  independente  da  data  em  que  teve 
execução  o  novo  Regulamento,  poraue  essa  disposição  deriva-se 
da  faculdade  concedida  pelo  art.  102  do  Regulamento  do  1.^ 
de  Março  de  1858,  que  foi  reproduzida  pelo  art.  46  do  de 
21  de  Abril,  e  por  consequência  anterior  a  este  ultimo;  ao 
2.*,  é  fora  de  duvida  que,  assim  como  não  se  podem  pagar 
gratiilcações  accumuladas  sem  o  attestado  de  serviço  duplo, 
em  relação  ao  tempo  próximo,  com  maior  razão  se  deve  exi- 
gir essa  formalidade  quando  se  tratar  de  tempo  mais  remeto, 
uma  vez  que  não  vá  além  do  corrente  anno  lectivo,  porque, 
a  respeito  dos  anteriores,  se  não  houve  reclamação  em  tempo, 
é  claro  que  .nada  se  di  ve ;  ao  3.%  certamente,  porque  não  ha 
alii  contradícção  com  o  que  dispõe  o  Decreto  de  14  de  Outubro 
de  1857,  e  por  ser  esta  uma  espécie  nova,  que  trata  de  accu- 
mutações  de  serviço,  e  não  de  simples  substituições;  ao  4.", 
Addiiameníos  ás  Decisões.  2 
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flnalmêDto,  que  fidío  dadas  as  ordens  para  que  os  lentes  e 
mais  empregados  no  ensino  das  Eseolas  tratem  de  legalisar  seus 
títulos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias.— Sr.  Ministro 
da  Fazenda. 


N.  12,— GUERRA  —Aviso  de  17  de  Julho  do  1861 

Declarando  que,  sendo  o  premio  de  engajamento  destinado  aos  soldados, 
que  nflo  tem  aspirações  a  abcesso,  oAo  pôde  ser  concedido  aos  Cadetes 
em  geral. 

4.*  Directoria  Geral. — 2.*  SecçSo.— Rio  de  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  17  de  Julho  de  18C1. 

111."*  e  Ex."*  Sr.— Em  soluçSo  ao  requerimento  do  1.^  Cadete 
do  10.*»  Batalhão  de  Infantaria  José  Sérgio  Ferreira,  informado 
por  V.  Ex.  em  1  de  Junho  próximo  passado,  pedindo  o  pre- 
mio de  voluntário»  que  nSo  receb&ra  quando  assentou  praça 
em  1858,  por  não  ter  a  idade  da  Lei,  faça-lhe  V.  £x.  saber 
que,  sondo  o  premio  de  engajamento  destinado  aos  soldados, 
que  nflo  tem  aspirares  a  accesso,  que  áe^em  ter  os  Ca- 
detes, nao  ha  lugar  a  concessão  dessa  yantagem  ao  Supplicante 
e  aos  Cadetes  em  geral. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Caxias.—Sr*  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco. 


N.  13.— GUERRA.— Aviso  de  25  de  Julho  de  1861. 

Declarando  qae  a  decisio  da  Th^Miraria  de  Fazenda  quanto  ao  vencimentos 
dos  réos  militares,  excluídos  perpetua  ou  temporariamente  dos  Corpos, 
está  em  harmonia  com  o  dbposto  oa  cireular  de  91  de  Maio   de  185S. 

4.*  Directoria  Geral. — 2*«Secçao.— Rio  de  Janeiro. — Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  25  do  Julho  de  1861. 

111."*  e  Ex.»*  Sr. — Accusando  recebido  o  ofllcio  de  V.  Ex. 
de  19  de  Junho  próximo  passado,  em  que  deu  conta  de  (er 
approvado  a  decisão  da  Thesooraria  de  Faienda,  em  Junta, 
sobre  o  vencimento  dos  réos  militares,  cxcluidos  perpetua  ou 
temporariamente  dos  Corpos,  tenho  de  significar  a  V .  Ex .  que 
procedeu  regularmente,  visto  que  os  sentenciados  em  taes  cir- 
cumstancias  devem  ser  soceorrídos  como  dtsp(^  a  Circular  de 
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S2  de  Maio  de  1858  com  três  quartos  da  etapa  flxada  para 
•as  praças  do  pret,  quando  cumprirem  sentença  nas  prisões 
militares  e  fortalezas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxius.Sr.  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco. 


N.  U.— GUERRA,— Aviso  «m  2ã  de  Julho  de  1861. 

Solvendo  a  davída,  que  se  offerece  sobre  o  modo  de  elTectuai^e  a  despesa 
com  as  praças  da  companhia  de  menores  em  serviço  nos  corpos  de  gaar- 
niçffo,  quando  sSo  recolhidas  á  Enfermaria  das  do  Arsenal  de  Guerra 
para  serem  tratadas. 

4.»  Directoria  Geral. — 2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  era  25  de  Jallio  de  1861. 

Em  solução  á  duTifla  proposta  em  officío  dessa  Directoria 
o.""  178  de  13  de  Junho  próximo  passado,  relativa  ao  modo, 
por  que  se  devo  effect.iar  a  despeza  com  os  menores,  que« 
estando  servindo  nos  corpos  da  Guarnição  da  Corte,  vão  ser 
tratados  na  Enfermaria  dos  do  Arsenal  de  Guerra,  em  virtude 
do  Aviso  desta  Secretaria  de  Estado  de  10  daquelle  mez,  de- 
claro a  y.  S.  que,  cessando  nos  Corpos  todo  o  abono  a  esses 
menores  durante  o  tempo  da  baixa  ao  hospital,  não  ha  in- 
conveniente em  que  pelo  Arsenal  se  tirem,  em  pret  especial, 
os  mesmos  vencimentos,  que  ellcs  percebião  nos  referidos  cor- 
pos, entrando  com  sua  importância  para  a  respectiva  caixa 
de  administração. 

E  porque  não  se  tenha  resolvido  por  que  modo  deva  con- 
tinuar para  indemnisação  da  Fazenda  Nacional  o  desconto  dos 
yenci mentos  dos  menores,  que  vão  serfir  nos  corpos  da  Guar- 
nição, declaro  ootrosim  a  V,  S.  que  em  taes  casos  deve 
tnandar  trancar-lhes  as  respectivas  contas,  que  aliás  deveráO 
ser  renovadas  se  elles  regressarem  novamente  ao  Arsenal,  ou 
tiverem  passagem  para  o  corpo  de  Artifíces. 

Deus  Guardo  a  V.  S.^-Marfuex  de  Coxmw.— Sr.  Director 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Cdite. 


N.  15.— GUERRA.— Ayíso  do  31  de  Julho  de  1861. 

ÊsUbelcccndo  como  regra  que  todo  o  carlaxamc  consumido  com  as  dcs- 
cargas  das  paradas  nos  dias  de  ípslivldade  nacional  e  com  as  salvas  das 
Fortalezas  deve  ser  por  conta  deste  Ministério. 

3."  Directoria  dcral. —  3.«  Sccçuo.-- Rio  de  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  31  de  Julho  do  1861. 

III. "«  c  Ex."*  Sr. — Em  solução  ás  duvidas  apresentadas  pelo 
Major  encarregado  do  deposito  de  artigos  bellicos  dessa  Pro- 
víncia em  oincio  de  10  do  Março  ultimo,  acerca  do  forneci- 
mento de  cartuxame  á  Guarda  Nacional  nao  só  para  salvas 
nos  dias  de  festividade  nacional,  senão  também  para  funeracs 
do  seus  ofllciaes:  de  ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
declaro  a  V.  Ex.  que  deve  ficar  estabelecido  como  regra  que 
todo  o  cartuxamo  consumido  com  descargas  nas  paradas  das 
festividades  nacionucs  e  com  as  salvas  das  fortalezas  deve  ser 
por  conta  deste  Ministério ;  ficando  porém  á  cargo  do  Minis- 
tério da  Justiça  a  despeza  que  se  fizer  com  o  cartuxamc  quo 
Tòr  gasto  nos  funcraes  dos  oíficiaes  da  Guarda  Nacional. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  CaxiasSr.  Presidente 
da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  16.— GUERRA.— Aviso  em  19  de  Agosto  de  1861.    - 

Confirmando  a  solução  dada  á  duvida  da  Thesouraria  de  Fazenda  qnanlo 
á  continuação  do  abono  da  gratificação  de  auditor  interino,  durante  o 
exercicio  dessas  funcçOes,  independente  de  deducçfio  nos  vencimcatos  do 
elTectiTO. 

4.»  Directoria  Geral .  —  2."  Secção.— Rio  de  Janeiro. —  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  19  de  Agosto  de  18G1. 

III."'  e  Ex.°"  Sr. — Concordando  com  o  parecer  de  V.  Ex. 
em  seu  offlcio  n.""  SoS  do  14  de  Junho  ultimo  acerca  da  gra- 
tificação dos  auditores  interinos,  instituidos  por  Aviso  de  1 
de  Abril  de  1858,  confirmo  a  solução  quo  V.  Ex.  deu  h  du- 
vida da  Thesouraría  de  Fazenda,  de  continuar-se  a  abonar  a 
referida  gratificação,  quando  houver  exercicio,  sem  deducção 
nos  vencimentos  do  auditor  efToctivo ;  devendo,  porem,  aqucil<a 
despeza  ser  levada  á  rubrica  —  diversas  despezas  e  eventuaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-—Afarquex  de  Caxias. —Sr,  Plresidcntc 
da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul. 
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N.  17.— GUERRA.— Aviso  de  31  de  Agosto  de  1861. 

Determinando  quo  ás  praças  de  prct  que  frcqucnUfo  as  Escolas  Central  e 
Militar  scjflo  abonadas  todas  as  peças  de  um  fardamento  fino,  a  cujo 
pagamento  ficaráõ  obrigadas  segundo  os  preços  por  que  forem  carregadas 
á  respectiva  Escola. 

3."  Directoria  Geral. —  3.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  31  de  Agosto  de  1861. 

Convindo  que  os  alumnos  praças  de  prct  quo  Trequcntão  as 
Escolas  Central  e  Militar  se  apresentem  regularmente  unifor- 
misados,  declaro  a  V.  S.  em  resposta  a  seu  oflScio  n.^  126 
de  21  do  Junho  ultimo,  que  lhos  deverá  mandar  abonar 
iodas  as  peças  do  um  Tardamcnto  fíno,  de  conformidade  com 
o  figurino  approvado  por  Aviso  do  28  de  Janeiro  ultimo,  a 
cujo  pagamento  fícaràõ  elles  obrigados  segundo  os  preços 
por  que  taes  peças  estiverem  carregadas  á  Escola,  proccdendo-se 
de  accordo  com  as  observações  exaradas  na  inclusa  tabeliã, 
organisada  á  vista  das  disposições  dos  arts.  73  e  74  do  Regu- 
lamento especial  da  dita  Escola  de  18  de  Janeiro  do  corrente 
anno. 

Deus  Guardo  a  V.  S.— Marquez  de  Cariai.— Sr.  Brigadeiro 
Commandante  da  Escola  Militar. 


N.  18.— GUERRA.— Aviso  em  9  de  Setembro  de  1861. 

Declarando  que  aos  Oífíciacs  reformados  ou  demtttidos  se  devem  abonar 
todos  os  vencimentos,  a  que  tiverem  direito  até  a  data  da  publicação  da 
reforma  ou  demissão  no  lugar,  em  que  se  acharem. 

4.*  Directoria  Geral. — 2.*  SocçSo. — Rio  de  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  9  de  Setembro  de  1861. 

Sua  Magestado  o  Imperador,  deferindo  a  supplica  do  Capitão 
reformado  Vicente  Ferreira  Gomes,  Ha  por  bem  ordenar  que 
Vm.  lhe  mande  ajustar  contas,  pagando-lhe  por  inteiro  os  ven- 
cimentos a  que  tiver  direito,  conforme  o  exercício  em  que  es- 
teve até  a  data  da  publicação  de  sua  reforma  no  corpo  ou  lugar 
em  quo  se  achava,  pois  que  o  soldo  da  reforma  só  devo  correr 
dessa  data  em  diante,  passando-lhe  depois  guia  para  o  Thesouro 
Nacional. 

Esta  disposição  ficará  regulando  os  casos  semelhantes  de  re- 
forma ou  demissão,  porque  não  é  justo  que  o  OITicial,  estando 
cm  serviço  e  tendo  percebido  vencimentos  a  que  tinha  Incontes- 
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tavel  direito,  tenha  de  solTrcr  posteriormente  desconto  dos  que 
muito  regularmente  recebôra. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Marquez  de  Cãxias. — ^Sr.  Inspector  da 
Pagadoria  das  Tropas  da  Cdrte. 


N.  19.— GUERRA.^aroulardell  de  Setembro  de  1861. 

DetermiDando  que  os  orçamentos  de  qualquer  obra,  cuja  eiecuçlo  tenha 
de  ser  levada  a  efTeito,  dcveráõ  ser  acompaahados  da  respectiva  plaota 
e  de  uma  dcscrípçflo  minuciosa. 

3.*  Directoria  Geral.— 3. •  Secção.— Rio  de  Janeiro. —  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  11  de  Setembro  de  1861. 

III."»  e  Ex.***  Sr. —  A  fim  de  se  poder  fazer  uma  justa  apre- 
ciação de  todas  as  circoinstancias  relativas  a  qualquer  obra 
militar,  cuja  execuçfio  tmha  de  ser  levada  a  efTeito,  declaro 
a  V.  Ex.  que  os  respectivos  orçamentos  devcráõ  sempre  ser 
acompanhados  de  uma  planta  e  de  uma  descripçSo  minuciosa 
da  obra  projectada.  Quando  porém,  por  qualquer  motivo,  a 
planta  não  puder  ser  remcttida,  sè-lo-ha  a  dcscripç&o,  a  qual 
depois  que  a  obra  ròr  approvada  e  arrematada,  será  mencio- 
nada nos  contractos  de  arrematação  que  se  fizerem,  devendo 
enviar-sc  copia  destes  contractos  a  esta  Secretaria  de  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Aíarçac^  de  Caxias.— Sr.  Presidente 
da  Província  de.... 


N.  20.— GDERRA.— Avisoem  4  de  Outubro  de  1861. 

Declarando  que  as  sentenças  absolutórias,  proferidas  pelos  Conselhos  de 
Guerra,  nao  estabelecem  direito  ao  abono  de  meio  soldo,  nem  produ- 
zem outros  quaesqner  eíTeitos,  visto  que  dependem  de  confirmação  do 
Gouselho  Supremo  Militar,  cujas  scnleuças  únicas  tem  o  caracter  de  de- 
finitivas. 

4.*  Directoria  Geral . — 2.»  Secçío.— Hio  de  laneiro. — ^Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  4  do  Outubro  de  1S61 . 

Não  podendo  ser  reconhecida  a  divida  de  279000,  processada 
por  essa  Thesouraria  de  Fazenda  em  3  de  Setembro  próximo 
passado  a  favor  do  Capitão  Luiz  Muniz  Barreto  Nctto,  prove* 
nicnle  do  moio  soldo  que  deixou  de  receber  quando  esteve  cm 


CoDselho  de  Guerra,  por  isso  que  esse  OíDcial  não  Toi  absolvido, 
como  erradamente  declara  a  informação  lançada  no  mesmo 
processo,  mas  condcmnado,  por  sentença  do  Conselho  Supremo 
Militar  de  Justiça  de  20  do  Fevereiro  ultimo,  a  um  anno  de 
suspensão  do  commando,  cumpre  que  Y.  S.  mande  fazer  a  conta 
do  que  illegalmente  se  lhe  pagou,  pelo  mesmo  motivo,  perten- 
cente ao  exercido  de  1860—1861,  c  lhe  faça  car^a  de  sua  im- 
portância para  lhe  ser  descontada  pclu  metade  do  soldo  que 
fôr  vencendo,  até  completa  indemnisaçdo  dos  cofres  públicos,  — ' 
recommcndando  outrosim  que  para  o  futuro  não  se  tomem  as 
sentenças  do  Conselho  de  Guerra  pelas  dcííinitivas  do  Conselho 
Supremo  Militar  de  Justiça,  que  são  as  que  condemnão  ou  ab- 
solvem os  réos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — ^farquez  de  Caxias.— Sr.  Inspector  da 
Thcsouraria  de  Fazenda  de  Pepambuco. 


N.  21.— GUERRA.— Aviso  em  11  de  Outubro  de  1861. 

Declarando  que»  gozando  os  particulares  das  m^^smas  honras  dos  1.°*  e  3.°« 
Cadetes,  nflo  tem  igualmente  direito  ao  premio  de  engajamento  concedido 
aos  voluntários  do  exercito. 

4.'  Directoria  Geral.— 2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — ^Minís- 
terio  dos  Negócios  da  Guerra  em  11  do  Outubro  de  18G1. 

III.»*»  e  Ex."*»  Sr.  —  Em  solução  ao  seu  officio  n.^  231  de  20 
de  Setembro  próximo  passado,  em  que  consulta  se  os  particu- 
lares se  achão  no  mesmo  caso  dos  Cadetes,  que  por  Aviso  de  17 
de  Julho  próximo  findo  forão  julgados  som  direito  ao  premio 
de  engajamento,  que  é  concedido  aos  yoljntarios  do  exercito, 
declaro  a  V.  Ex.  que,  gozando  os  2."'  Cadetes  das  honras  dos 
1.**,  e  os  3.»*  das  mesmas  dos  2.''*,  é  obvio  que  todos  estão  no 
mesmo  caso,  e  conseguintemente  que  o  disposto  no  mencionado 
Aviso  de  17  de  Julho  é  extensivo  aos  particulares. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias. ^Sr,  Presidente 
da  Província  da  Bahia. 
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N.  22.— GUERRA.— Circular  de  16  de  Outubro  de  1861. 

tircommeodando  que  nAo  seja  fornecido  aos  Corpos  do  Eiercíto  farda- 
mento algum  sem  ordem  desta  Scrrelaria  de  Estado,  por  iato  que  os 
pedidos  para  todo  o  anno  devera  ser  rcmettidos  no  mcz  de  Janeiro. 

3.*  Directoria  Geral. — 3/  Sccçao. —  Rio  de  Janeiro. — Míois^ 
tcrio  dos  Negócios  da  Guerra  em  16  de  Outubro  do  1861. 

III. ■•  c  Kx."*  Sr. — Tendo-se  verificado  que  alguns  corpos 
do  Exercito  apresentfio  em  seus  ajustes  de  contas  maior  nu- 
mero de  peças  de  fardamento  do  que  as  que  se  lhos  tccm  man* 
dado  fornecer  á  vista  dos  respectivos  pedidos,  concluindo-se 
por  consequência  que  taes  fornecimentos  tecm  sido  feilos  sem 
ordem  desta  Secretaria  de  Estado,  e  não  convindo  a  conti- 
nuação de  semelhante  systema,,  por  isso  que  os  pedidos  de 
fardamento  para  lodo  o  «nno  devem,  em  conformidade  das 
InstrucçOes  de  12  de  Janeiro  uliimo,  ser  remcttidos  annual- 
menle  no  mez  de  Janeiro,  inciuindo-se  nellcs  o  que  fór  des- 
tinado para  os  recrutas,  como  dispõe  o  Aviso  circular  de  25 
de  Abril  uHimo,  assim  o  declaro  a  Y.  Ex.  para  seu  conhe- 
cimento c  governo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquex  de  Caxias. —  Sr.  Presidente 
da  Provinda  de.... 


N.  23.  — GUERRA.— Aviio  de  17  de  Outubro  de  1861. 

Explicando  os  rasos  em  que  as  pmças  de  pret  scatenciadas  a  trabalhos  de 
fortificações  oa  obras  pablicas,  por  tempo  mcDor  de  6  annos,  tem  direito 
ao  abono  do  respectivo  vcstaario. 

3.*  Directoria  Geral. — 3*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  cm  17  de  Outubro  de  1861. 

III."*  c  Ex."*  Sr.— Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Im^ 
perador  o  offício  de  V.  Ex.  n.*  796  de  14  de  Setembro  ul- 
timo acompanhado  de  outro  por  copia  do  Coronel  Comman- 
dante  das  Armas  dessa  Província,  cobrindo  o  que  lhe  dirigio 
o  Tenente  Coronel  Commandante  do  9.^  RataUiâo  de  Infan- 
taria, em  que  solicita  esclarecimentos  sobre  a  maneira  do 
prestar  o  vestuário  ás  praças  de  pret  senlenciadas  por  tempo 
menor  de  6  annos:  O  Mesmo  Augusto  Senhor  Ha  por  bem 
mandar  declarar  a  V.  Ex.  que  as  praças  de  pret  sentenciadas 
a  trabalhos  de  fortificação  ou  obras  publicas  por  tempo  menor 
de  6  annos  tem  direito  ao  abono  de  soldo^  etapa  e  farda- 


mento  pelos  Corpos  a  que  pertencerem  ou  a  que  estiverem 
addidas-,  sendo  alem  disso  curadas  nos  hospitaes  militares» 
conformo  a  Provisão  de  21  de  Março  de  1829  e  a  Ordem  do 
dia  do  exercito  n.°  14  de  9  de  Maio  de  1857.  Caso  porém 
as  12  praças  a  que  o  Commaiidanle  do  9."  Batalhão  ile  In- 
fantaria denomina  sentenciados  excluídos  por  menos  de  6  annos 
sem  vencimentos  militares  tenhão  sido  condemnadas  pelo  Jury> 
como  se  deprehende  de  seu  oíllcio,  não  devem  nesta  liypotheso 
continuar  a  permanecer  no  BatalhíXo;  por  quanto  em  virtude 
da  Provisão  de  â9  de  Fevereiro  de  184i  tacs  praças  devem 
ser  recolhidas  á  cadfia  publica  ô  disposição  dos  ^(agistrados 
civis,  o  nao  devem  ficar  addidas  a  corpo  algum,  conforme  o 
Aviso  deste  Ministério  de  9  de  Novembro  de  1817,  recebendo 
pela  Repartição  a  que  forem  entregues  os  soccorros  caritativos 
desde  que  forem  excluídas  temporariamente  dos  corpos  a  que 
pertencerem,  aos  quaes  deveráõ  voltar  depois  do  cumpridas 
as  sentenças,  para  completarem  o  seu  tempo  de  serviço  como 
dispõe  a  cilada  Provisão. 

Deus  Ciuarde  a  V.  Ex.—Marqitez  de  Caxias.— Sr.  Prosidonlo 
da  Província  de  Pernambuco. 


N.  2i.-. GUERRA.  — Aviso  de  17  de  Outubro  de  18C1. 

Mandando  abonar  etapa  aos  Alferes  Alumnos  da  Escola  C<*ntral  om  quanfo 
frequeutareni  os  exercícios  práticos  ua  Fabrica  de  Pólvora  c  em  oiilros 
lugares  distaules. 

'  4.'  Directoria  Geral.  — 2.*  Secç3o. — Rio  de  Janeiro.  —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  17  de  Outubro  de  1861. 

Fique  Vm.  na  intelligencia  de  que  aos  Alferes  Alumnos 
da  Escola  Central  deve  mandar  abonar  etapa  em  quanto  fi*e- 
quentarem  os  exercícios  práticos  na  Fabrica  da  Pólvora  e  outros 
lugares  distantes,  conforme  se  determinou  por  Aviso  de  14  de 
Dezembro  do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Marquez  de  Caxias. ^--Sr.  Inspector 
da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 


Addiíatnenlos  ás  Decisões, 
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N.  25.— GUERRA.— Circalar  de  30  de  Outubro  de  1861. 

Mandando  ob$4MTar  as  lostnicçQfs  de  8  de  Novembro  de  1858,  na  parte 
applicavel  ao  pagameoto'  dos  destacameatos  longe  da  Capiial. 

4.*  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Ne< 
gocios  da  Guerra  em  30  de  Outubro  de  1861. 

Hl."*  e  Ex."»*  Sr. —Convindo,  que  não  só  os  dilTerentes 
Corpos  do  Exercito,  coroo  os  seus  destacamentos  estrjâo  sempre 
pagos  em  dia,  o  podendo  dar-se  o  caso  de  haver  ahi,  por  ne- 
cessidade do  serviço  publico  algum  destacamento  longe  da 
Capital  dessa  Província;  rccommendo  a  V.  £x.  que  em  tacs 
circumstancias  deverá  mandar  observar  o  que  dispõe  as  Ins- 
trucções  dadas  para  a  de  Goyaz,  por  Aviso  de  8  de  Novembro 
de  1858,  que  vem  impressas  na  collccção  dos  actos  do  Governo 
daquelle  anno,  na  parte  que  fôr  applicavel  ao  caso  occurrontc. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Coxíaf  .-Sr.  Presidente 
da  Província  de 


N.  26.  — GUERRA.— Aviso  de  31  de  Outubro  de  1861. 

Declarando  que  nenham  objecto  pertencente  ao  material  do  ETcrcito ,  nSo 
obstante  ter  completado  o  tempo  de  soa  duração ,  pódc  ser  dado  em 
consumo  sem  que  a  respeito  delle  se  proceda  na  forma  determinada  no 
Aviso  Circular  de  10  de  Agosto  de  1853. 

3.*  Directoria  Geral.— 3.*  SccçSo. — Rio  de  Janeiro.  — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  31  de  Outubro  del8Gl. 

III."*  c  Ex."'  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.  em  resposta  a  seus 
ofllcios  n.*"  281  e  282  de  26  de  Seti^mbro  ultimo,  que  nenhuns 
objectos  pertencentes  ao  material  do  Exercito  podem  ser  dados 
em  consumo  som  que  se  proceda  do  accordo  com  o  que  manda 
o  Aviso  Circular  de  10  de  Agosto  de  1853.  O  simples  facto 
de  terem  completado  o  tempo  de  duração  não  autorísa  a  assim 
proceder-sc  sem  que  sejão  previamente  julgados  inservivcis 
por  uma  commissão  de  oSiciacs  estranhos  ao  corpo,  ou  es- 
tabelecimento a  que  pertencem,  nem  tao  pouco  artigo  ncnrtium 
pode  ser  substituido  sem  que  seja  cumprida  esta  disposição. 
Devolvo  portanto  os  pedidos  de  objectos  para  o  forte  de  S. 
Luiz,  a  fim  de  que  V.  Ex.  dò  suas  ordens  neste  sentido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^HIarqueii  de  Caxias,— Sr.  Presidente 
da  Província  do  Maranhão. 


N.  ar.—GUERBÂ.  —Circular  do  5  de  Novembro  de  1861. 

£xpIicaado  o  modo  de  se  proceder  acerca  dos  abonos  de  fardamento  qne 
devem  ser  feitos  aos  recrutas  dorante  o  ensino  e  qoando  passarem  a 
promptos. 

8.»  Directoria  Geral.  —  3.*  SecçSo.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  cm  5  do  Novembro  de  1861 . 

Hl."*  e  Ex."*°  Sr.— Nao  tendo  sido  bem  comprehendida  por 
alguns  Corpos  do  Exercito  ai.»  observação  cm  relação  á  5.* 
da  tabeliã  de  23  de  Junho  do  anno  passado  relativa  ás  peças 
de  fardamento  que  se  devem  distribuir  ás  praças  do  Exercito 
em  épocas  designadas;  c  podendo  dahi  resultar  duplicatas  nos 
abonos  do  um  mesmo  anno,  flque  V.  Ex.  na  intelligencia  do 
que  os  recrutas  durante  o  ensino  tem  direito  ao  recebimento 
de  todas  as  peças  de  fardamento  que  lhes  concede  a  sobre- 
dita 1/  observação,  à  excepção  da  sobrecasaca  o  calça  de 
panno  que  só  lhes  devem  ser  abonadas  depois  que  passarem 
a  promptos.  Os  recrutas  porém  dos  corpos  existentes  nas 
Províncias  do  Minas,  Paraná,  Santa  Catharina  e  S.  Paulo 
devem  receber  durante  o  inverno  uma  calça  e  uma  fardeta 
de  panno:  o  aos  que  existem  na  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul  abonar-se-hdo  uma  calça  de  panno  o  as  blusas  quo 
são  concedidas  ás  demais  praças  pela  observação  3."  da  mesma 
tabcUa.  Fica  outrosim  estabelecido  o  fornecimento^  do  6  em 
6  mezcsy  de  um  enxergão,  cujo  modelo  será  remettído  pelo 
Arsenal  de  Guerra  da  Corte  aos  Conselhos  Administrativos 
para  o  fornecimento  dos  Arscnaes,  cm  substituição  das  esteiras 
que  são  supprimidas.  E  como  o  calçado  que  actualmente  se 
fornece  ao  exercito  torna  desnecessário  o  uso  de  polaiuas,  Ocão 
estas  igualmente  supprimidas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,-^ Marquez  de  Caxias.-^ Sr,  Presi- 
dente da  Província  de.... 


N.  28.  — GUERRA.— Aviso    de  13  de  Novembro  do  1861  • 

Estabelecendo  nuvas  dimensOos  para  os  estandartes  c  hastes  que  d*ora  em 
diante  tiverem  de  ser  fornecidos  pelo  Arsenal  de  Guerra  da  COrte  aos 
Corpos  de  Gavallaría  do  Eiercito. 

3."  Directoria  Geral.— 3.'  Secção.— Rio  de  Janeiro. —Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  13  de  Novembro  de  18G1. 

Declaro  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  execução  que  os 
estandartes  que  d'ora  cm  diante  tiverem   do  ser  fornecidos 


j^C  20  €>^<. 

por  csst^  Arsenal  aos  Corpos  de  Ca  valia  ria  do  Exercito  d0?crdÔ 
ter  as  rolhas  de  seda  quatro  palmos  sobre  dous  e  meio,  e  as 
hastes  doze  c  meio  ditos  de  comprimento,  cm  tcz  das  folhas 
de  seis  sobre  quatro  palmos,  e  as  hastes  de  onze  ditos  qoo 
Icem  os  acluaes  estandartes. 

DcHis  Tiuarde  a  V.  S. —  Marquei  de  Caxias.^^  Sr.  Corond 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  du  COrte. 


N.  29.— GUERRA.— Aviso  de  7  de  Dezembro  de  I8GÍ. 

Drrlnrando  que,  com  qnanto  as  tabcUas  de  fardamento  nSo  tratem  das 
di\isas  dos  Inferiores,  (^ibos  eAnspeçadas  dos  Corpos  do  Exercito,  derern 
ostas  ioda\ia  ser  fornecidas  sempre  que  forem  contempladas  nas  resperlivas 
notas. 

3.*  Directoria  Geral. —  3,*  Secção. —  Rio  de  Janeiro. —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  7  de  Dezembro  de  1861 . 

I!l."«  c  Ex.»"  Sr. —  Inteirado  de  quanto  expõe  V.  Ex.  cm 
seu  oífício  n.""  35i-  de  22  de  Outubro  ultimo  acerca  da  duvida 
(]ue  se  lhe  ofTerece  sobre  o  fornecimento  de  divisas  aos  lo- 
fiTiores,  Cabos  e  xVnspeçadas  dos  Corpos  do  Exercito ,  declaro 
n  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  que  com  quanto  as  tabeliãs 
de  fardamento  não  tratem  daquelía  espécie  pela  sua  pouca  im- 
portância ,  devem  todavia  taes  divisas  ser  fornecidas  sempre 
que  forem  contempladas  nas  respectivas  notas,  como  se  deu 
no  caso  em  questão  com  a  do  Corpo  de  Guarnição  dessa  Pro- 
Yincia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,  —  Marquez  de  Carias.— Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Maranhão. 


N.  30.  — GUERRA.  — Aviso  de  18  do  Dezembro   de  1861. 

Doterniioando  que  cesse  o  abuso  de  distrahir-sc  da  caixa  do  rancho  para  a 
<lc  economias  licila:»  o  ngio  provenienle  da  monda  legal  reduzida  á  que 
corre  uo  mercado ,  o  qual  deve  reverter  a  favor  do  rancho  ,  cumprindo 
que  em  ^eral  os  Conselhos  Económicos  sej<1o  maU  cautelosos  na  ultima- 
çao  dos  contractos  para  fornecimento  de  viveres,  visto  que  a  raá  alimeit- 
uiçlo  dos  soldados  se  deve  attribnirá  essas  causas,  e  não  á  iosaf&cieuGia 
das  etapas  Ciadas  ou  a  tabeliã  de  2  i  de  Setembro  de  1898. 

4.*  Directoria  Geral.  — 2  ■  Secç5o.— Rio  do  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  18  de  Dezembro  de  1861. 

111."»'»  c  Ex.°»«  Sr.— Tenho  presente  o  relatório  da  inspcccAo 
passada   ultimamoiile  ao  12.«  Ikilalhão  de  Infantaria,  em   qiw 


o  Brigadeiro  Inspector  observa  que  n  etapa  fixada  para  o  l.^* 
semestre  deste  anno  fora  insufllciente ,  c  por  isso  os  soldados 
línhdo  sido  mal  alimentados. 

E'  isto  um  facto  lamentável  e  digno  de  severa  censura,  tanto 
mais  que  se  pretende a(tríbui-lo  á  insufficiencia  da  etapa,  quando 
outra  foi  a  causa,  e  muito  saliente  para  ser  desconhecida.  No 
semestre  de  que  se  trata  foi  a  caixa  do  rancho  defraudada  da 
quantia  i:103)tK)67,  proveniente  de  ágio  da  moeda  legal,  a  favor 
da  caixa  do  Economias  licitas,  o  ainda  assim  ficou  naquella 
caixa,  em  30  de  Junho  do  1861,  o  saldo  de  2539968.  Portanto 
á  este  abuso,  o  nâo  á  insufficiencia  da  etapa,  sò  deve  altribuir 
a  penúria,  por  que  passarão  as  praças  do  Corpo. 

O  Governo  Imperial  tenrrtido  mmto  em  vista  esta  parte  da 
administração,  como  jà  se  demonstrou  na  ordem  do  dia  n."*  282 
de  19  de  Setembro  ultimo,  attendcndo  de  prompto  ás  reclama- 
ções de  que  teve  noticia,  o  não  cessa  de  recommendar  ás  The- 
sourarias  da  Fazenda  que  sejão  cautelosas  na  confecção  das 
avaliações  semestraes,  ás  quaes  todavia  quasi  sempre  concede 
augmcntos  razoáveis.  Não  está,  pois,  demonstrado  que  este  ou 
outro  facto  semelhante,  condemne  a  tabeliã  de  2i  de  Setembro 
de  1828 ,  que  aliás  não  pode  ser  alterada  á  arbítrio  do  Go* 
verno;  e,  para  evitar  que  se  reproduzão.  Ordena  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  que  cesse  o  abuso  indicado  de  se  distrahír 
da  caixa  do  rancho  para  a  de  economias  licitas  o  ágio  prove- 
niente da  moeda  legal  reduzida  á  que  corre  no  mercado,  quo 
deve  ficar  h  favor  do  mesmo  rancho,  e,  como  complemento  à 
esta  medida,  que  os  Conselhos  Económicos  sojão  muito  cau- 
telosos na  ultímação  dos  contractos  para  fornecimento  de  viveres, 
procurando  por  todos  os  meios  a  seu  alcance  realiza-los  com 
os  negociantes  mais  acreditados  e  que  melhor  cumprão  seus 
compromissos.  O  que  tudo  communico  a  V.  £x.  para  quo  assim 
o  fiiça  executar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias. — Sr.  Presi- 
sídente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul . 


N.  31.— GUERRA.— Em  28  do  Dezembro  de  1861. 

Marcando  o  veucimeato  do  Amaouease  do  Laboratório  do  Campiuho. 

4.»  Directoria  Geral. — Riode  Janeiro.— Ministério  dos  Negocio» 
da  Guerra  em  28  de  Dezembro  de  1861. 

III.»"*»  c  Ex.»"<»  Sr.— Tcndo-sc  omittido  no  Regulamento  pro- 
visório de  28  de  Fevereiro  do  corrente  anno  para  o  Laboratório 


Pyrotectanico  do  Campinho,  marear  vencimeatos  para  um  Ama* 
nucnse ,  lugar  indispensável  para  a  escripturaç&o  das  officinas, 
c  mesmo  para  servir  nos  impedimentos  do  Eicrivão,  flca  esta- 
belecido para  o  rererido  lugar  o  vencimento  annual  de  GOO^KKK) 
de  ordenado  e  3009000  de  gratificação.  O  que  tenho  a  honra 
de  levar  ao  conhecimento  do  V.  £x.  para  os  fins  convenientesL 
Deus  Guarde  a  V.  E\.— Marquez  de  Caxias^Sc.  Dr.  José 
Maria  da  Silva  Paranhos. 


1862. 


N.  !•— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Em  9  de  Janeiro  de  1862. 

Dá  providencias  sobre  a  abreviação  do  tempo  para  a  construcçflo  da  via 
férrea  de  S.  Paulo. 

2.»  SecçSo. —  Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação. — 
Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas  em  9  do  Janeiro  de  1862. 

111.»*  e  Ex."'  Sr.—  Sua  Mageslade  o  Imperador  Tendo-Se 
Conformado  por  Sua  Imperial  Resolução  de  28  de  Dezembro 
do  anno  próximo  findo  com  o  Parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  relativo  ao  requerimento 
em  que  os  contractadores  da  Estrada  de  ferro  do  Santos  a  Jun- 
diahy  pedem  50.000  £  de  premio  por  cada  anno  que  diminuí- 
rem no  prazo  marcado  para  a  promptificação  da  mesma  es- 
trada, Ha  por  bem  declarar:  1.**,  que  ha  vantagens  para  os 
contractadores  e  para  a  Província  de  S.  Paulo,  c  por  conse- 
quência para  o  Estado,  cm  se  abreviar  o  tempo  da  construcçSo 
daquella  via  Térrea,  mas  que  ellas  só  cxistiráo  para  esto  ultimo, 
fazendo-se  algumas  modiQcações  nas  condições  propostas ;  2."*, 
que  é  necessário  que  haja  proporção  entre  a  quantia  com  que  o 
Governo  ha  de  contribuir  em  execução  do  contracto,  e  a  quo 
terá  de  pagar  proveniente  dos  juros  da  garantia,  o  que  por 
certo  não  se  dará  com  a  quantia  de  50.000  £,  que  deverá  por 
isso  ser  reduzida ;  3.*^,  que  se  deve  contar,  nas  reducçílcs  annuaes 
propostas,  somente  anno  por  inteiro,  não  se  admittindo  fracções 
de  anno,  por  ser  isso  inconveniente  ;  ^*°y  finalmente,  que  tendo 
os  emprezarios  contractado  com  a  Directoria  da  Companhia  devo 
ser  esta  ouvida  para  que  depois  não  venha  com  reclamações ; 
ficando  entretanto  dependente  da  approvação  da  Assembléa 
Geral  a  quantia  que  houver  de  ser  contractada,  como  premio, 
pela  anticipação  da  época  em  qae  a  estrada  de  ferro,  segunda 
os  contractos  existentes,  deve  ficar  terminada.  O  que  communica 


a  V.  Ex.,  cm  resposta  ao  seu  oíílcio  de  13  de  Julho  do  auno 
próximo  fmdo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— Manoel  Felizardo  de  Souza  «  Mello. 
—  Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo. 

—  De  igual  teor  e  em  data  de  8  ao  Ministério  da  Fazenda. 


N.  2. -.AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Aviso  de  9  de  Janeiío  de  1862. 

Ao  Presidente  de  S.  Paulo  conirauoicando  a  Resoluçjlo  da  Consulta  da  Secçlo 
do  Conselho  de  Estado  relativa  ao  requerimento  em  que  os  eontractado- 
res  da  Estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy  pedem  50.000  t  de  premio' 
por  cada  anno  que  diminuírem  no  prazo  marcado  para  a  promptiflcaçio 
da  mesma  estrada. 

2.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação. — Rio 
de  Janeiro, — Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío 
e  Obras  Publicas  em  9  de  Janeiro  de  1862. 

111.*"*'  e  Ex."*  Sr. — Gommunico  a  V.  Ex  ,  em  resposta  ao 
seu  offlcio  de  13  de  Julho  do  anno  próximo  flndo,  que  tendo 
Sua  Magestade  o  Imperador  Se  conrormado  com  o  Parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  relativo 
ao  requerimento  em  que  os  contractadores  da  Estrada  de  ferro 
de  Santos  a  Jundiahy  pedem  50.000  £  de  premio  por  cada  anno 
que  diminuírem  no  prazo  marcado  para  a  promptiGcação  da 
mesma  estrada :  Houve  por  bem  declarar,  por  Sua  Imperial 
Resolução  de 28  de  Dezembro  do  anno  próximo  findo:  1.*,  quo 
ha  vantagens  para  os  contractadores  e  para  a  Província  de 
S.  Paulo,  e  por  consequência  para  o  Estado  em  se  abreviar  o 
tempo  da  construcção  daquella  via  férrea,  mas  que  ellas  só 
existirão  para  este  ultimo,  fazendo  algumas  fnodíQcaçôes  nas 
condições  propostas ;  2.^,  que  é  necessário  que  haja  proporção 
entre  a  quantia  com  que  o  Governo  ha  de  contribuir  em  exe- 
cução do  contracto^  e  a  que  lerá  de  pagar  proveniente  de  juros 
de  garantia,  o  que  por  certo  uão  se  dará  com  a  quantia  de 
50.000  £;  que  deverá  por  isso  ser  reduzida ;  S."",  que  se  deve 
contar  nas  reducções  annuaes  propostas  somente  aiínos  por 
inteiro ;  4.^,  flnalmente,  que  deve  ser  ouvida  a  Directoria  da 
Companhia,  para  que  depois  não  venha  com  reclamações,  ficando 
entretanto  dependente  da  approvação  da  Assembléa  Geral  a 
quantia  que  houver  de  ser  contractada  como  premio  peia  an- 
ticipação  da  época  em  que  a  Estrada  de  ferro  deve  ficar  ter- 
minada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


>#»®  ss  ^^ 

N.  S.— AGRICOLTORA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS* 
Em  11  de  Janeiro  de  1862. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  para  que  informe  se  nas 
duas  Eatradaf  de  ferro  de  Maná  e  Friburgo  tem  sido  observado  o  Regula- 
mento de  26  de  Abril  de  1857,  e  declara  qac  na  conformidade  delle 
compete  á  Presidência  toda  a  flscalizaç&o  para  garantir  as  vidas  dos  pas- 
sageuvs  e  valores  transportados. 

N.»  1.—  2.*  Secção. — Directoria  das  Obras  Palt)licas  e  Navega- 
ção.-—Rio  de  Janeiro. ^Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  em  11  do  Janeiro  de  1862. 

III."*  e  Ex.™*  Sr. — Convindo  que  o  Governo  Imperial  tenha 
conhecimento  de  todos  os  accidentes  que  se  derem  nas  obras, 
vias  e  estações  das  estradas  de  ferro  de  Mauá  e  Nova  Fribur^ 
go,  haja  V.  Ex.  de  remetter  á  esta  Secretaria  de  Estado  Com 
a  possível  brevidade  a  relação  dos  casos  notáveis  que  occorre- 
rem  nas  referidas  estradas,  como  sejão  os  de  morte,  ferimentos 
e  contusões  de  passageiros,  empregados  e  de  outras  quaesquer 
pessoas,  bem  como  os  de  collisõos,  choques  e  desencarrilha^ 
mentos  que  tiverem  lugar  durante  o  mez  anterior,  incluidoáí 
09  motivos  que  forâo  indicados.  Nestes  mappas  não  só  se  ex- 
pHcão  o  numero  de  cada  espécie  de  accidenles,  como  nas  obser- 
vações as  causas  que  os  produzirão  e  as  providencias  tomadas 
quer  para  evitar  a  sua  reprodução,  quer  para  a  punição  do  que 
a  elles  tiverem  dado  causa. 

Na  palavra  accidentes  comprehendem-se  todos  os  successos, 
inclusive  o  retardamento  das  sabidas  e  chegadas  dos  trens  nas 
diversas  estações,  os  quaes  não  estiverem  de  accordo  com  os 
Regulamentos  e  ordens  que  regem  a  construcção  e  custeio  da 
estrada  de  ferro.  Convém  finalmente  que  V.  E\.  informe  se 
naqaellas  duas  estradas  se  tem  observado  o  Regulamento  de 
26  de  Abril  de  1857,  na  parte  relativa  a  flscalisação  que  com- 
pete á  Presidência  para  garantir  as  vidas  dos  passageiros  e  va* 
lores  transportados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  Felizardo  dê  Souza  e  Mello, 
—Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


Aiditamenios  às  Decisões. 


N.  4.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Em  14  do  Janeiro  de  1862. 

Approva  o  contracto  com  alterações  feitas  pelo  Presidente  de  Pernambneo 
para  transportes,  entre  a  Estaçfio  das  Cinco  Pontas  e  o  Bairro  do  Recife, 
dos  géneros  condnzidos  pela  Estrada  de  ferro. 

N.**  3.— 2.* Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegaçlo. 
«*Rio  de  Janeiro.  —Ministério  da  Agricultura,  Conimercio  c 
Obras  Publicas  em  14  de  Janeiro  de  1862. 

Communico  a  V.  Ex«,  em  resposta  ao  seu  oíHcio  de  21  de 
Dezembro  próximo  passado,  que  o  Governo  Imperial  conformou- 
se  com  as  alterações  ordenadas  por  V.  Ex.  no  contracto  cele- 
brado pela  Companhia  da  Estrada  de  ferro  dessa  Província,  e 
alguns  negociantes  da  praça,  para  transportes  entre  a  EstaçTio 
das  Cinco  Pontas  e  o  Bairro  do  Recife  dos  géneros  conduzidos 
pela  mesma  estrada,  a  flm  de  dar  garantia  aos  donos  dos  gé- 
neros. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Manoel  Felizardo  de  Sousa e  Mello, 
—  Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Pernambuco, 


N.  5.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Em  15  de  Janeiro  de  1862. 

Providencia  sobre  b$  obras  particulares  que  se  constrairem  oa  cstejSo  a  cous- 
tniir-se  junto  ao  aqueducto  da  Carioca. 

Directoria  das  Obras  Publicas  c  Navegação.  — !.•  Secção.— 
N.°23.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas  em  15  de  Janeiro  de  1862. 

A'  vista  do  que  Vm.  expendeu  em  seu  oíBcio  datado  de  2& 
de  Dezembro  flndo,  pôde  Vm.  mandar  proceder  por  conta  da 
verba — Obras  Publicas  do  Município—  a  execuçUo  dos  concertos 
mais  indispensáveis  na  parte  do  aqueducto  da  Carioca  que  aba- 
teu com  a  queda  da  muralha  de  um  prédio  do  Largo' do  Gui- 
marães em  Santa  Ttiereza,  regulando-se  para  esse  fini  pelo 
orçamento  que  remettcu  com  aquelle  seu  oOlcio  na  importância 
de  1:740;(^000.  £  para  que  no  futuro  se  evitem  novas  despezas 
da  natureza  das  que  ora  se  mandão  fazer  e  os  inconvenientes 
que  podem  resultar  de  fícar  obstruído  ou  cortado  o  referido 
aqueducto,  cumpre  que  Vm.  exerça  do  sua  parle  toda  a  Os- 
calisação  sobre  as  obras  particulares  que  se  construírem  ou 
estejão  a  construir-se  junto  ao  aqueducto. 

Deus  Guarde  a  Ym.— Manoel  Felizardo  de  Souxa  e  Mello. 
•«-Sr.  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas. 


>«©  27  £«^* 

N.  6.— AGRICULTURA,  COMMERGIO  BORRAS  PURLIGAS. 
Em  18  de  JaDciro  de  1862. 

Determina  que  os  afrícanos  livres  empregados  na  exploração  do  rio  Jequi- 
tinhonha fiquem  ao  serviço  de  quaesquer  obras  publicas  da  Província. 

Dirccioria  das  Obras  Publicas  e  Navegação.  —  1.*  Secção. — 
N.'»  7.  — Rio  de  Janeiro.  —Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas  em  18  do  Janeiro  de  1862. 

Ill."«  e  Ex."*  Sr. — Communico  a  V.  Ex.  em  resposta  ao- 
ofTicio  dessa  Presidência  de  12  de  Outubro  do  anno  próximo 
findo  qu')  devendo  os  africanos  livres  estar  occupados  em  al- 
gum serviço  publico  geral  ou  provincial  por  conta  desse  ser- 
viço correráõ  as  despezas  necessárias  com  o  sustento,  vestuário 
o  casa  destes  trabalhadores.  Não  devem  portanto  ser  entregues 
taes  africanos  a  nenhum  particular,  e  se  o  forão  não  tem  ex- 
plicação qualquer  somma  concedida  para  aquelles  fink,  por 
isso  que  os  serviços  que  elles  prestão,  sao  de  certo  mais  va- 
liosos do  que  a  importância  da  sua  subsistência.  Rccommendo 
outrosim  a  V.  Kx.  que  se  não  é  possível  empregar  esses  africanos 
na  exploração  do  rio  Jequitinhonha,  como  se  determinou  a  essa 
Presidência  cm  Aviso  de  17  de  Julho  do  anno  supra  men- 
cionado, fiquem  elles  ao  serviço  de  quaesquer  obras  publicas 
da  Província;  convindo  que  Y.  Ex.  informo  quaes  os  serviços 
que  elles  tem  feito  depois  que  forão  entregues  pelo  Rarão  do 
S.  Lourenço. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  da  Rahia. 


N.  7.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  ORRAS  PURLICAS. 
Em  22  de  Janeiro  de  1862. 

Providencia  sobre  cortes  nos  montes  encravados  nesta  cidade,  e  bem  assim 
para  que  se  exerça  a  mais  rigorosa  vistoria  para  conhecer-se  o  estado 
dos  edificíos  e  muros  vizinhos  ao  morro  do  Gastello. 

Directoria  das  Obras  Publicas  o  Navegação. — 1.*  Secção. — 
N.**  8. —  Rio  de  Janeiro.  — Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas  em  22  de  Janeiro  de  1862. 

Sendo  de  mais  urgente  necessidade  que  por  meio  de  pos- 
turas se  dêem  providencias  não  só  para  que  nos  montes  encra- 
vados nesta  cidade,  e  principalmente  no  do  Gastello  se  não 
facão  cortes  sem  que  precedão  exames  de  Engenheiros  e  per* 


missão  da  Illusirissíma  Camará,  como  lambem  para  que  se  exerça 
a  mais  rigorosa  vistoria  para  conhccer-se  o  estado  dos  edifícios 
e  muros  vizinhos  a  este  monte,  que  ameassem  desabar;  assim 
o  Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  declarar  á  lllostríssima 
Camará  Municipal,  a  fim  de  que  tome  aquelle  objecto  na  mais 
séria  censideração. 

Manoel  Felizardo  de  Souxa  e  MeVo. 


N.  8. -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBR\S  PUBLICAS. 

Em  26  de  Janeiro  de  1862. 

Providencia  sobre  a  demarcac-So  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II. 

Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação. — 2.*  Secç9o. — 
N.°  11.— Rio  de  Janpíro. — Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commerclo  e  Obras  Publicas  em  26  de  Janeiro  de  1862. 

Em  resposta  ao  seu  ofíicio  de  31  de  Dezembro  próximo  findo 
que  acompanhou  por  copia  o  do  Presidente  da  Directoria  da 
Companhia  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  communico 
a  Vm.  para  o  fazer  constar  ao  referido  Presidente,  que  a  Di- 
rectoria fazendo  a  demarcação  das  vias  férreas  por  medidas  ín- 
glezas»  fixando  marcos  de  milha  a  milha,  e  considerando  quatro 
destas  equivalentes  a  uma  legua  de  3.000  braças,  infringio  nio 
somente  o  regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  1.930  de  26 
de  Abril  de  1857,  que  manda  demarcar  as  estradas  de  ferro  de 
750  cm  750  braças,  ou  do  quarto  em  quarto  de  legua  de  3.000 
braças,  como  também  o  art.  36*,  base  primeira  e  sétima  do  con- 
tracto de  10  de  Maio  de  1855,  que  manda  cobrar  a  taxa  do  frete 
de  géneros  e  do  transporto  de  passageiros  por  legua  do  três 
mil  braças.  Tumadas  quatro  milhas  pela  legua  fixada  no  con- 
tracto ficão  cerceadas  63.968  braças  em  cada  uma  dessas  léguas» 
o  que  segundo  a  planta  existente  nesta  Secretaria  de  Estado  deve 
ter  determinado  pagamento  indevido  de  fretes  e  transportes  para 
diversos  pontos  da  linha  férrea.  As  ténues  diflérenças  entre 
unidades,  bem  que  pareção  de  nenhum  alcance,  quando  se  tem 
pequenas  quantidades  a  avaliar,  nas  grandes  apresentão  resul- 
tados bem  sensíveis,  e  é  este  um  dos  motivos,  por  que  tanta 
exactidão  se  exigo  na  grandeza  das  unidades  de  todas  as  es- 
pécies. E  com  quanto  n3o  se  devera,  &  vista  do  que  se  acha 
exposto,  praticar  o  que  se  fez  nem  era  permittido,  por  taoto 
tempo,  conservar-so  o  erro  commettido;  comtudo  tratando-se 
de  estabelecer  um   novo  systema   métrico,  que  também  seja 


adoptado  antes  de  elTectuada  a  nova  medição  e  demarcação  da 
estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  e  de  organisar-sc  a  tarira, 
segundo  os  resultados  desta  medição  legitima,  inútil  talvez 
venha  a  ser  a  despeza  que  se  ha  de  fazer  com  a  nova  demar- 
cação, o  por  isso  acceda  Vm.  ás  reflexões  feitas  pelo  Presidente 
da  mencionada  estrada  no  oífi.cio  citado. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello.'^ 
Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  11. 


N.  9.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Em  28  de  Janeiro  do  1862. 

Declara  que  mcrocen  a  approvaçJIo  do  Governo  Imperial  o  procedimento 
-do  Eogenheiro  Fiscal  da  estrada  de  ferro,  oppondo-se  a  unia  decisão  da 
Companhia. 

Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação. — 2.»  Secção. — 
N."  7.—  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas  em  28  de  Janeiro  de  1862. 

111."*  e  Ex."»'  Sr.  — Tendo  merecido  a  approvaçao  do  Go- 
verno Imperial  o  procedimento  do  Engenheiro  Fiscal  da  es- 
trada de  ferro  dessa  Província,  oppondo-se  pelas  razões  que 
pondera  no  oíBcio  que  acompanhou  por  copia  o  de  Y.  E%. 
de  14  do  corrente,  a  que  a  companhia  concedesse  a  Waring 
e  Brothers,  empreiteiros  da  construcçâo  da  3.'  e  4.*  SecçOes  da 
mesma  estrada,  uma  remuneração  para  que  consintão  elles  quo 
actualmente  seja  aberta  ao  trafego  publico  a  3.^  Secção,  alle* 
gando  que  a  passagem  dos  trens  por  essa  parte  da  linha,  ainda 
não  concluída  virá  acarretar  maiores  dispêndios  a  que  não  se 
havião  elles  obrigado.  Assim  o  communico  a  V.  Ex.  em  res- 
posta ao  seu  officio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


^<^<^  30  ^^<- 
N.  10.— GUERRA.— Aviso  de  4  de  Fevereiro  de  1862. 

Mandando  adoptar  a  tabeliã  das  distancias  dos  Municípios  e  Fregnezias  da 
Proviucia  do  Rio  Grande  do  Su!,  para  os  ajustes  de  contas. 

4."  Directoria  Geral. — 2."  SccçSo. —  Riode  Janeiro.— -Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  4  de  Fevereiro  de  1862. 

Remetto  a  Vm.  a  tabeliã  das  distancias  dos  Municípios  e- 
Freguezlas  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  para  que  se 
regule  por  ella  nos  ajustes  de  contas  de  ajudas  de  custo  por 
viaRens  na  mesma  Província. 

Deus  Guardo  a  Vm.  —  Marquez  de  Caxias. — Sr.  Inspector 
da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 
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N.  11.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

Em  8  de  Fevereiro  de  1862. 

Manda  que  a  Directoria  da  Companhia  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  2. o 
orgaaise  uma  tarifa  que  tenha  por  base  a  légua  de  3.000  braças. 

Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação.— 2.*  SecçSo. — 
N.'  8. — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Coinmcrcio  o  Obras  Publicas  em  8  de  Fevereiro  de  1862. 

Respondendo  ao  oílicio  que  com  data  de  31  do  mez  passado 
V.  S.  como  Presidente  da  Directoria  da  estrada  de  ferro  do 
D.  Pedro  II  me  dirigio,  tenho  a  signiGcar-lhe  que  o  Governo 
Imperial,  sem  entrar  na  apreciação  dos  motivos  que  IcvárSo 
a  Directoria  a  mandar  collocar  na  estrada  os  marcos  miiiares 
a  distancia  de  uma  milha  inglcza  em  vez  de  750  braças  como 
determina  o  Regulamento  de  26  de  Abril  de  1857  está  con* 
vencido  que  a  esse  procedimento  presidio  certamente  a  boa  fó, 
e  como  a  Directoria  convenha  em  que  ainda  conscrvando-so 
os  marcos  nas  posições  em  que  actualmente  se  achdo  asssen- 
lados,  se  poderá  sem  a  menor  difflculdade  alterar  a  tarifa  de 
modo  que  os  fretes  sejão  cobrados,  tomando-se  por  base  a  légua 
de  3.000  braças,  cumpre  que  quanto  antes  seja  organisada  uma 
nova  tarifa  a  fim  de  corrigircm-se  não  só  as  ditferenças  indi- 
cadas por  V.  S.  no  seu  citado  oÍUcío,  como  também  as  que 
se  verificdo  tomando-se  as  distanciais  de  umas  para  as  outras 
estações.  Ficarão  desta  sorte  satisfeitas  as  disposições  do  men- 
cionado Regulamento  e  as  clausulas  do  contracto  de  10  do 
Maio  de  1855  na  parte  que  se  refere  ao  pagamento  dos  fretes; 
guardando-so  porém  a  mudança  dos  marcos  para  depois  da 
decisSo  do  Projecto  de  Lei  que  manda  adoptar  no  Brasil  o  sys- 
tema  métrico  IVancez. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. — 
Sr.  Presidente  da  Directoria  da  Companhia  da  Estrada  do  Ferro 
de  D.  Pedro  II. 


N.  12.— AGRICULTORA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Em  11  de  Fevereiro  de  1862. 

Declara  ao  Presideote  de  Pernambuco  que  quanto  antes  mande  proceder 
á  capitalisaçao  do  que  se  houver  despendido  nas  obras  da  9 .«  secçlo  da 
estrada  de  ferro  da  dita  Província. 

Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação.— 2.*  Secção.--* 
N."  11. — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas  em  11  do  Fevereiro  de  1862. 

111. "'^  e  Ex."«  Sr.— Tendo  o  Governo  Imperial  deliberado 
que  a  tomada  de  contas  das  estradas  de  ferro  se  eíTectue  nas 


Províncias  onde  ellas  se  eslSo  construindo,  como  foi  participodo 
ao  nosso  Ministro  em  Londres  por  Aviso  de  7  de  Dezembro 
ultimo,  convém  que  V.  Ex.  trate  quanto  antes  de  fazer  a  ca* 
pilalisaçSo  do  que  se  houver  despendido  nas  obras  da  2/  secção 
da  estrada  de  ferro  dessa  Província. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  13.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Em   11  de  Fevereiro  de  1862. 

Declara  ao  Ministro  Brasileiro  em  Londres  qac  foi  aotorlsado  o  Presidente 
de  Pernambuco  a  mandar  pagar  os  jaros  de  doas  semestres  que  estAo 
vencidos  sobro  a  9.*  SecjSo  da  estrada  de  ferro  da  referida  Província. 

Díi*ectoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação. — ^2."  Secção. — 
N.*  5. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  em  11  de  Fevereiro  de  1862. 

IH."'  e  Ex."'  Sr. — A'  vista  do  que  V.  Ex.  expõe  em  sea 
ofBcio  reservado  de  6  do  Janeiro  próximo  passado  relativatnente 
ao  pagamento  dos  Juros  de  dous  semestres  que  eslfio  vencidos 
sobre  a  2.*  Secção  da  estrada  de  ferro  de  Pernambuco ,  sem 
ter  V.  Ex.  recebido  a  communicação  oíBcíal  de  estar  feita  a 
capítalisação  a  que  se  ordenou  ao  Presidente  daquella  Província 
procedesse  quanto  antes;  autoriso  a  V.  Ex.  a  mandar  pagar 
os  ditos  juros  sob  o  principio  da  milage  rate  ficando  para  ser 
ajustada  no  futuro  a  diíferença  que  possa  provir  não  só  da 
extensão  exacta  da  referida  2.*  secção,  com  também  das  des- 
pezas  que  nesta  tiverem  sido  effectivamente  feitas.  *  Quanto  á 
parte  do  mesmo  offlcio,  que  se  refere  as  expressões— Vice- Pre- 
sidente da  Bahia^-em  lugar  de  Presidente  de  Pernambuco,  e 
1.*  secção  em  vez  de  2.%  V.  Ex.  terá  reconhecido  facilmente 
que  houve  engano  de  copia  nos  Avisos  em  que  ellas  se  achão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Afanoe/  Felizardo  de  Seuza  e  Mello. — 
Sr.  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  do  Brasil 
em  Londres. 


j^^  33  ^^^ 
N.    14.— FAZENDA.  — Em   11   de  Fevnreiro  de  18G2: 

lastracçCes  sobre  a  rcsUluiçilo  do  imposto  do  scllo,  subsliluí^ilo  do  pnpeL 
scUado  e  coaccssâo  do  scllo  cm  branco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Fevereiro  de  1862. 

'  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  TribunaT  do. 
ThesoBro  Nacional,  altendendo  á  necessidade  de  melhor  dcfinic 
e  regular  os  casos  de  substituição  do  papel  sellado  em  branco, 
ou  de  restíluiçKo  do  imposto  do  sello,  por  motivo  de  engano  ou 
accidente,  e  tendo  outrosim  em  vista  prevenir  o  abuso  que 
desse  favor  legal  pode  provir  cm  prejuízo  da  Fazenda  Nacional, 
ordena  que,  emquanto  outras  providencias  se  não  derem  defi- 
nitivamente, sejão  observadas  as  seguintes  instrucções  : 

Art.  l.""  O  preparo,  venda  c  uso  do  papel  sellado,  na  forma 
do  Regulamento  n.""  89S  de  31  de  Dezembro  de  1851,  só  está 
actualmente  em  vigor  no  Município  da  Cdrte  e  Provinda  do 
Rio  de  Janeiro.  Nas  outras  Provincias,  e  sempre  que  as  partes 
nao  queirão  empregar  papel  sellado,  ou  isto  lhes  não  seja 
permiltido,  tem  lugar  o  uso  do  sello  por  verba,  antes  ou 
depois  de  lavrados  os  títulos,  em  conformidade  do  Regulamento 
n.«  681  de  10  de  Julho  do  1850  (Reg.  n.°  2.713  de  26  da 
Dezembro  de  1860,  art.  96). 

Art.  2.°  O  uso  do  papel  sellado  de  estampa  particular  só 
tem  sido  e  continua  a  ser  concedido  na  Corto  e  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  em  virtude  de  despacho  do  Ministro  da  Fa- 
senda.  Esta  concessão  limita-se  às  Companhias  e  casas  de  com- 
mercio,  para  as  letras  e  outros  papeis  do  que  se  serviremi 
em  suas  transacções  particulares  (Reg.  citado,  c  dito  n."*  805 
de  31  de  Dezembro  de  1851,  art.  4.<'). 

Art.  3.^  O  sello  em  branco  por  verba  está  em  vigor  na  Cdrte 
e  nas  Províncias ;  e  piara  esse  serviço  são  competentes  todas  a<i 
Estações  Fiscaes  encarregadas  da  arrecadação  do  imposto,  na 
forma  do  art.  20  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850 
(Reg.  de  26  de  Dezembro  de  1860,  art.  96). 

Art  4.«  As  estampas  de  uso  privativo  dos  particulares  actual- 
mente só  permittidas  na  Cdrto  e  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
áerão  selladas  na  oíTlcina  de  Estamparia  e  impressão  do  The- 
souro  Nacional;  o  terão  impressas,  na  parte  infericr  do  sello, 
a  designação  do  dia,  mez  e  anno  em  que  essa  operação  tiver 
lugar,  pela  forma  desta  abreviatura  (18^0-62),  registrando-se  a 
mesma  data  por  extenso  nos  competentes  termos  de  entrega. 
•  Art.  5."*  A  restituição  do  sello  pago  previamente  por  títulos 
de  estampa  particular,  bem  como  a  proveniente  de  papel  seU>^,^i-^^ 
lado  vendido  por  ordem  do  Governo,  só  pôde  ser  defertjla" 
quanto  a  papeis  sujeitos  ao  sello  proporcional,  e  quando  os 
Additameníos  ás  Decisões,  5/ 


Provindas  ondo  ellas  se  estão  construindo,  como  foi  participodo 
ao  nosso  Ministro  em  Londres  por  Aviso  de  7  de  Dezembro 
ultimo,  convém  que  V.  Ex.  trate  quanto  antes  de  fazer  a  ca- 
pitalisaçSo  do  que  se  houver  despendido  nas  obras  da  2/  secção 
da  estrada  de  ferro  dessa  Província. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 


N.  13.— AGRICULTURA,  COMMERGIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Em   11  de  Fevereiro  de  1862. 

Declara  ao  Ministro  Brasileiro  em  Londres  que  foi  autorisado  o  Presidente 
de  Pernambuco  a  mandar  pagar  os  juros  de  dous  semestres  que  estAo 
\encidos  sobre  a  2.*  Sec/Ao  da  estrada  de  ferro  da  referida  Provincia. 

s. 

Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação. — 2."  Secção. — 
N.*  5.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Nogocios  da  Agricultura, 
Commercio  c  Obras  Publicas  cm  11  de  Fevereiro  de  1862. 

IH."*  e  Ex."'  Sr.— A'  vista  do  que  V.  Ex.  expõe  em  seu 
officio  reservado  do  6  do  Janeiro  próximo  passado  relativamente 
ao  pagamento  dos  Juros  de  dous  semestres  que  estSo  vencidos 
sobre  a  2.*  Secção  da  estrada  de  ferro  de  Pernambuco,  sem 
ter  V.  Ex.  recebido  a  communicação  ofllcial  de  estar  feita  a 
capitalisação  a  que  se  ordenou  ao  Presidente  daquella  Provincia 
procedesse  quanto  antes;  autoriso  a  V.  Ex.  a  mandar  pagaf 
os  ditos  juros  sob  o  principio  da  milage  rate  Acando  para  ser 
ajustada  no  futuro  a  diíferença  que  possa  provir  não  só  da 
extensão  exacta  da  referida  2.*  secção,  com  também  das  des- 
pezas  que  nesta  tiverem  sido  effectivamente  feitas.  *  Quanto  á 
parte  do  mesmo  officio,  que  se  refere  as  expressões— Vice-Pre- 
sidente  da  Bahia^-em  lugar  de  Presidente  de  Pernambuco,  e 
1.^  secção  em  vez  de  2.*,  V.  Ex.  terá  reconhecido  facilmente 
que  houve  engano  de  copia  nos  Avisos  em  que  ellas  se  achão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— Manoel  Felizardo  de  Ssuxa  e  Mello. — 
Sr.  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  do  Brasil 
em  Londres. 
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lastracçOes  sobre  a  rcslilaiç«1o  do  imposto  do  sello,  subslitaiçao  do  papel 
scllado  e  coaccssão  uo  scllo  em  branco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Fevereiro  de  1862. 

'  José  Afaria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do. 
ThesoBro  Nacional,  altendendo  á  necessidade  de  melhor  definir 
e  regular  os  casos  de  substituição  do  papel  scllado  em  branco, 
ou  de  restituição  do  imposto  do  sello,  por  motivo  de  encano  ou 
accidente,  e  tendo  outrosim  em  vista  prevenir  o  abuso  que 
desse  Tavor  legal  pode  provir  em  prejuízo  da  Fazenda  Nacional, 
ordena  que,  emquanto  outras  providencias  se  não  derem  defi- 
nitivamente, sejão  observadas  as  seguintes  instrucções  : 

Art.  1.°  O  preparo,  venda  c  uso  do  papel  sellado,  na  forma 
do  Regulamento  n.*"  895  de  31  de  Dezembro  de  1851,  só  está 
actualmente  em  vigor  no  Municipio  da  Cdrle  e  Província  do 
Rio  de  Janeiro.  Nas  outras  Provinciast  e  sempre  que  as  partes 
não  queirão  empregar  papel  sellado,  ou  isto  lhes  não  seja 
permittido,  tem  lugar  o  uso  do  sello  por  verba,  antes  ou 
depois  de  lavrados  os  títulos,  em  conformidade  do  Regulamento 
n.^"  681  de  10  de  Julho  de  1850  (Reg.  n.*'  2.713  de  26  da 
Dezembro  de  1860,  art.  96). 

Art.  2.*"  O  uso  do  papel  sellado  de  estampa  particular  só 
tem  sido  e  continua  a  ser  concedido  na  Corto  e  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  em  virtude  de  despacho  do  Ministro  da  Fa- 
senda.  Esta  concessão  limita-se  às  Companhias  e  casas  de  com- 
mercio,  para  as  letras  e  outros  papeis  do  que  se  serviremi 
em  suas  transacções  particulares  (Reg.  citado,  o  dito  n."*  895 
de  31  de  Dezembro  de  1851,  art.  4.''). 

Art.  3.*  O  sello  em  branco  por  verba  está  em  vigor  na  Corte 
e  nas  Províncias ;  e  para  esse  serviço  são  competentes  todas  as 
Estações  Fiscacs  encarregadas  da  arrecadação  do  imposto,  na 
forma  do  art.  20  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850 
(Reg.  de  26  de  Dezembro  de  1860,  art.  96). 

Art  4.^  Aá  estampas  de  uso  privativo  dos  particulares  actual- 
mente só  permittidas  na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
áerão  selladas  na  oflílcina  de  Estamparia  e  impressão  do  The- 
souro  Nacional ;  e  terão  impressas,  na  parte  inferior  do  sello, 
a  designação  do  dia,  mez  e  anno  cm  que  essa  operação  tiver 
lugar,  pela  forma  desta  abreviatura  (18,-1-62),  registrando-se  a 
mesma  data  por  extenso  nos  competentes  termos  de  entrega. 
'  Art.  5."*  A  restituição  do  sello  pago  previamente  por  titules 
de  estampa  particular,  bem  como  a  proveniente  de  papel  sei-* 
lado  vendido  por  ordem  do  Governo,  só  pôde  ser  dererida 
quanto  a  papeis  sujeitos  ao  sello  proporcional,  e  quando  os 
Additamentos  ás  Decisões,  5 
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Províncias  ondo  ellas  se  eslSo  construindo,  como  foi  participado 
ao  nosso  Ministro  em  Londres  por  Aviso  de  7  de  Dezembro 
ultimo,  convém  que  V.  Ex.  trate  quanto  antes  de  fazer  a  ca- 
pitalisação  do  que  se  houver  despendido  nas  obras  da  2.^  secção 
da  estrada  de  ferro  dessa  Província. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 


N.  13.— AGRICULTURA,  COMMERGIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Em   11  de  Fevereiro  de  1862. 

Declara  ao  Mioistro  Brasiieiro  em  Londres  que  foi  autorisado  o  Presidente 
de  Pernambuco  a  mandar  paf^ar  os  Juros  de  doas  semestres  que  esUlo 
vencidos  sobro  a  9.*  Sec.;fto  da  estrada  de  ferro  da  referida  ProYincia. 

Dii*ectoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação. — ^2."  Secção. — 
N.*  5. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  cm  11  de  Fevereiro  de  1862. 

III."'  e  Ex."*  Sr.— A'  vista  do  que  V.  Ex.  expõe  em  seu 
ofBcio  reservado  do  6  de  Janeiro  próximo  passado  relativamente 
ao  pagamento  dos  Juros  de  dous  semestres  que  cstfio  vencidos 
sobre  a  2.*  Secção  da  estrada  de  ferro  de  Pernambuco,  sem 
ter  V.  Ex.  recebido  a  communicação  oíficial  de  estar  Tcita  a 
capitalisação  a  que  se  ordenou  ao  Presidente  daquella  Província 
procedesse  quanto  antes;  autoriso  a  V.  Ex.  a  mandar  pagar 
os  ditos  juros  sob  o  principio  da  milage  rate  Acando  para  ser 
ajustada  no  futuro  a  diíferença  que  possa  provir  não  só  da 
extensão  exacta  da  referida  2.*  secção,  com  também  das  des- 
pezas  que  nesta  tiverem  sido  effectivamente  feitas.  *  Quanto  á 
parte  do  mesmo  oíBcio,  que  se  refere  as  expressões— Vice- Pre- 
sidente da  Bahia— em  lugar  de  Presidente  de  Pernambuco,  e 
1.^  secção  em  vez  de  2.*,  V.  Ex.  terá  reconhecido  facilmente 
que  houve  engano  de  copia  nos  Avisos  em  que  ellas  se  achao. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— -Manoe/  Felizardo  de  Souza  e  Mello. — 
Sr.  Enviado  Extraordinário  c  Ministro  Plenipotenciário  do  Brasil 
em  Londres. 
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lastracçOcs  sobre  a  rcstiluíçAo  do  imposto  do  sello,  subslitai^*ao  do  pnpel 
scllado  e  concessão  uo  scllo  cm  branco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Fevereiro  de  1862. 

'  José  Afaria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  dp 
TliosoBro  Nacional,  altendendo  á  necessidade  de  melhor  definir 
e  regular  os  casos  de  substituição  do  papel  seliado  em  branco, 
ou  de  restituição  do  imposto  do  sello,  por  motivo  de  engano  ou 
accidente,  c  tendo  outrosim  em  vista  prevenir  o  abuso  que 
desse  favor  legal  pode  provir  cm  prejuízo  da  Fazenda  Nacional, 
ordena  que,  emquanto  outras  providencias  se  não  derem  defi- 
nitivamente, scjão  observadas  as  seguintes  Instrucções  : 

Art.  1.°  O  preparo,  venda  c  uso  do  papel  seliado,  na  forma 
do  Regulamento  n.""  895  de  31  de  Dezembro  de  1851,  só  está 
actualmente  em  vigor  no  Município  da  Cdrle  e  Província  do 
Rio  de  Janeiro.  Nas  outras  Provlnciast  e  sempre  que  as  partes 
não  queirão  empregar  papel  seliado,  ou  isto  lhes  não  seja 
permittido,  tem  lugar  o  uso  do  sello  por  verba «  antes  ou 
depois  de  lavrados  os  títulos,  em  conformidade  do  Regulamento 
n.^  681  de  10  de  Julho  do  1850  (Reg.  n.*'  2.713  de  26  da 
Dezembro  de  1860,  art.  96). 

Art.  2.°  O  uso  do  papel  seliado  de  estampa  particular  só 
tem  sido  e  continua  a  ser  concedido  na  Corto  e  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  em  virtude  de  despacho  do  Ministro  da  Fa- 
senda.  Esta  concessão  limita-se  às  Companhias  e  casas  de  com- 
mercio,  para  as  letras  e  outros  papeis  do  que  se  serviremi 
em  suas  transacções  particulares  (Reg.  citado,  o  dito  n."*  895 
de  31  de  Dezembro  de  1851,  art.  4.°). 

Art.  3.'  O  sello  em  branco  por  verba  está  em  vigor  na  Corte 
e  nas  Províncias ;  e  para  esse  serviço  são  competentes  todas  as 
Estações  Fiscacs  encarregadas  da  arrecadação  do  imposto,  na 
forma  do  art.  20  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850 
(Reg.  de  26  de  Dezembro  de  1860,  art.  96). 

Art  4.«  As  estampas  de  uso  privativo  dos  particulares  actual- 
mente só  permittidas  na  Corte  e  Província  do  Rio  do  Janeiro, 
áerão  selladas  na  oíllcina  de  Estamparia  o  impressão  do  The- 
souro  Nacional ;  e  terão  impressas,  na  parte  infericr  do  sello, 
a  designação  do  dia,  mez  e  anno  em  que  essa  operação  tiver 
lugar,  pela  forma  desta  abreviatura  (18,-o-62),  registrando-se  a 
mesma  data  por  extenso  nos  competentes  termos  de  entrega. 
•  Art.  5.**  A  restituição  do  sello  pago  previamente  por  títulos 
de  estampa  particular,  bem  como  a  proveniente  de  papel  sei-* 
lado  vendido  por  ordem  do  Governo,  só  pôde  ser  deferida 
quanto  a  papeis  sujeitos  ao  sello  proporcional,  e  quando  os 
Additameníos  ás  Decisões,  5 


Províncias  onde  ellas  se  estão  construindo,  como  foi  participado 
ao  nosso  Ministro  em  Londres  por  Aviso  de  7  de  Dezembro 
ultimo,  convém  que  V.  Ex.  trate  quanto  antes  de  fazer  a  ca- 
pitalisação  do  que  se  houver  despendido  nas  obras  da  2.*  secção 
da  estrada  de  ferro  dessa  Província. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  13.— AGRICULTURA,  COMMERGIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Em   11  de  Fevereiro  de  1862. 

Dedara  ao  Ministro  Brasileiro  em  Londres  que  foi  aatorisado  o  Presidente 
de  Pernambuco  a  mandar  pagar  os  Juros  de  doas  semestres  que  esUo 
\encido8  sobro  a  S.«  Sec.fto  da  estrada  de  ferro  da  referida  Provinda. 

Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação. — ^2.*  Secção. — 
N.*  5. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  c  Obras  Publicas  em  11  de  Fevereiro  de  1862. 

III."'  e  Ex."'  Sr.— A*  vista  do  que  V.  Ex.  expõe  em  seu 
ofBcio  reservado  do  6  do  Janeiro  próximo  passado  relativamente 
ao  pagamento  dos  Juros  de  dous  semestres  que  cstfio  vencidos 
sobre  a  2.*  Secção  da  estrada  de  ferro  de  Pernambuco,  sem 
ter  V.  Ex.  recebido  a  communicaçSo  ofllcíal  de  estar  Teita  a 
capitalísação  a  que  se  ordenou  ao  Presidente  daquella  Província 
procedesse  quanto  antes;  autoriso  a  V.  Ex.  a  mandar  pagar 
os  ditos  juros  sob  o  principio  da  milage  rate  ficando  para  ser 
ajustada  no  futuro  a  diíferença  que  possa  provir  não  só  da 
extensão  exacta  da  referida  2.*  secção,  com  também  das  des- 
pezas  que  nesta  tiverem  sido  effectivamente  feitas.  *  Quanto  á 
parte  do  mesmo  oíBcio,  que  se  refere  as  expressões— Vice- Pre- 
sidente da  Bahia— em  lugar  de  Presidente  de  Pernambuco,  e 
1/  secção  em  vez  de  2.%  V.  Ex.  terá  reconhecido  facilmente 
que  houve  engano  de  copia  nos  Avisos  em  que  ellas  se  achao. 

Deus  Guarde  a  V.  Eu.— Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. — 
Sr.  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  do  Brasil 
em  Londres. 
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lastrucçOes  sobre  a  rcsfiluíçAo  do  imposto  do  sello,  substituirão  do  pnpt^l 
scliado  e  concessão  do  scllo  cm  branco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Fevereiro  de  1862. 

José  Afaria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do. 
ThesoHro  Nacional,  altendendo  á  necessidade  de  melhor  definic 
e  regular  os  casos  de  substituição  do  papel  scliado  em  branco» 
ott  de  restituição  do  imposto  do  sello,  por  motivo  de  engano  ou 
accidente,  e  tendo  outrosim  em  vista  prevenir  o  abuso  que 
desse  Tavor  legal  podo  provir  cm  prejuizo  da  Fazenda  Nacional, 
ordena  que,  emquanto  outras  providencias  se  não  derem  defi- 
nitivamente, sejão  observadas  as  seguintes  instrucções  : 

Art.  1.'  O  preparo,  venda  c  uso  do  papel  scliado,  na  forma 
do  Regulamento  n.""  895  de  31  de  Dezembro  de  1851,  só  está 
actualmente  em  vigor  no  Município  da  Cdrle  e  Província  do 
Rio  de  Janeiro.  Nas  outras  ProvincíaSt  e  sempre  que  as  partes 
não  queirão  empregar  papel  sellado,  ou  isto  lhes  não  seja 
permittído,  tem  lugar  o  uso  do  sello  por  verba «  antes  ou 
depois  de  lavrados  os  titules,  em  conformidade  do  Regulamento 
n.«  681  de  10  de  Julho  de  1850  (Reg.  n.»  2.713  de  26  da 
Dezembro  de  1860,  art.  96). 

Art.  2.''  O  uso  do  papel  sellado  de  estampa  particular  só 
tem  sido  e  continua  a  ser  concedido  na  Corte  e  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  em  virtude  de  despacho  do  Ministro  da  Fa- 
senda.  Esta  concessão  limita-se  6s  Companhias  e  casas  de  com- 
mercio,  para  as  letras  e  outros  papeis  do  que  se  serviremi 
em  suas  transacções  particulares  (Beg.  citado,  e  dito  n.*  805 
de  31  de  Dezembro  de  1851,  art.  4.°). 

Art.  3.^  O  sello  em  branco  por  verba  está  em  vigor  na  Cdrte 
e  nas  Provindas ;  e  para  esse  serviço  são  competentes  todas  as 
Estações  Fiscaes  encarregadas  da  arrecadação  do  imposto,  na 
forma  do  art.  20  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850 
(Reg.  de  26  de  Dezembro  de  1860,  art.  96). 

Art  h."*  Aâ  estampas  de  uso  privativo  dos  particulares  actual- 
mente só  permittidas  na  Corte  e  Provinda  do  Rio  de  Janeiro^ 
âerão  seliadas  na  oíllcina  de  Estamparia  o  impressão  do  The- 
souro  Nacional;  e  terão  impressas,  na  parte  inferior  do  sello, 
a  designação  do  dia,  mez  e  anno  em  que  essa  operação  tiver 
lugar,  pela  forma  desta  abreviatura  (18,-0-62),  registrando-se  a 
mesma  data  por  extenso  nos  competentes  termos  de  entrega» 
•  Art.  5."*  A  restituição  do  sello  pago  previamente  por  títulos 
de  estampa  particular,  bem  como  a  proveniente  de  papel  sei-* 
lado  vendido  por  ordem  do  Governo,  só  pôde  ser  dererida 
quanto  a  papeis  sujeitos  ao  scllo  proporcional,  e  quando  os 
Additamentos  ás  Decisões,  5 
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Províncias  onde  elias  se  estão  construindo,  como  foi  participado 
ao  nosso  Ministro  em  Londres  por  Aviso  de  7  de  Dezembro 
ultimo,  convém  que  V.  Ex.  trate  quanto  antes  de  fazer  a  ca- 
pilalisaçSo  do  que  se  houver  despendido  nas  obras  da  2.*  secção 
da  estrada  de  ferro  dessa  Província. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  13.— AGRICULTURA,  COMMERGIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Em   11  de  Fevereiro  de  1862. 

Declara  ao  Ministro  Brasileiro  em  Londres  que  foi  autorisado  o  Presidente 
de  Pernambuco  a  mandar  pagar  os  Juros  de  dous  semestres  que  esUo 
vencidos  sobre  a  9.*  Sec^Ao  da  estrada  de  ferro  da  referida  Província. 

Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação. — ^2."  Secção. — 
N.*  5. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  cm  11  de  Fevereiro  de  1862. 

III."*  e  Ex."'  Sr.— A*  vista  do  que  V.  Ex.  expõe  em  seu 
officio  reservado  do  6  do  Janeiro  próximo  passado  relativamente 
ao  pagamento  dos  Juros  de  dous  semestres  que  estão  vencidos 
sobre  a  2.*  Secção  da  estrada  de  ferro  de  Pernambuco,  sem 
ter  V.  Ex.  recebido  a  communicação  ofllcial  de  estar  Teita  a 
capítalisação  a  que  se  ordenou  ao  Presidente  daquella  Província 
procedesse  quanto  antes;  autoriso  a  V.  Ex.  a  mandar  pagar 
os  ditos  juros  sob  o  principio  da  milage  rate  Acando  para  ser 
sjustada  no  futuro  a  diíferença  que  possa  provir  não  só  da 
extensão  exacta  da  referida  2.*  secção,  com  também  das  des- 
pezas  que  nesta  tiverem  sido  effectivamente  feitas. '  Quanto  á 
parte  do  mesmo  oíBcio,  que  se  refere  as  expressões— Vice- Pre- 
sidente da  Bahia— em  lugar  de  Presidente  de  Pernambuco,  e 
1.*  secção  em  vez  de  2.%  V.  Ex.  terá  reconhecido  facilmente 
que  houve  engano  de  copia  nos  Avisos  em  que  eltas  se  achão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— 3f(moe/  Felizardo  de  Seuza  e  Mello. — 
Sr.  Enviado  Extraordinário  c  Ministro  Plenipotenciário  do  Brasil 
em  Londres. 
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N:   14.— fazenda.  — Em   11   de  Fevereiro  dts  18G2. 

lastracçGcs  sobre  a  rcslituiçKo  do  imposto  do  scllo,  substitai^-So  do  pnpel 
scUado  e  concessão  do  scllo  cm  branco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Fevereiro  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal,  do. 
Thesouro  Nacional,  altendendo  á  necessidade  de  melhor  definir: 
e  regular  os  casos  de  substituição  do  papel  seliado  em  branco, 
ou  de  restituição  do  imposto  do  sello,  por  motivo  de  encano  ou 
accidente,  e  tendo  outrosim  em  vista  prevenir  o  abuso  que 
desse  Tavor  legal  pode  provir  em  prejuízo  da  Fazenda  Nacional, 
ordena  que,  emquanto  outras  providencias  se  não  derem  defi- 
nitivamente, sejão  observadas  as  seguintes  instrucções  : 

Ârt.  1.®  O  preparo,  venda  e  uso  do  papel  seliado,  na  forma 
do  Regulamento  n.""  895  de  31  de  Dezembro  de  18S1,  só  está 
actualmente  em  vigor  no  Municipio  da  Cdrle  e  Província  do 
Rio  de  Janeiro.  Nas  outras  Províncias,  e  sempre  que  as  partes 
não  queirão  empregar  papel  seliado,  ou  isto  lhes  não  seja 
permittído,  tem  lugar  o  uso  do  sello  por  verba,  antes  ou 
depois  de  lavrados  os  títulos,  em  conformidade  do  Regulamento 
n.'  681  de  10  de  Julho  de  1850  (Reg.  n.°  2.713  de  26  da 
Dezembro  de  1860,  art.  96). 

Art.  2.*'  O  uso  do  papel  seliado  de  estampa  particular  só 
tem  sido  e  continua  a  ser  concedido  na  Corte  o  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  em  virtude  de  despacho  do  Ministro  da  Fa- 
zenda. Esta  concessão  limita-se  às  Companhias  c  casas  de  com- 
mercio,  para  as  letras  e  outros  papeis  do  que  se  serviremi 
em  suas  transacções  particulares  (Beg.  citado,  o  dito  n.*  895 
de  31  de  Dezembro  de  1851,  art.  4.''). 

Art.  3.*^  O  sello  em  branco  por  verba  está  em  vigor  na  Cflrte 
e  nas  Províncias ;  e  para  esse  serviço  são  competentes  todas  as 
Estações  Fiscacs  encarregadas  da  arrecadação  do  imposto,  na 
forma  do  art.  20  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850 
(Reg.  de  26  de  Dezembro  de  1860,  art.  96). 

Art  k."*  Aá  estampas  de  uso  privativo  dos  particulares  actual- 
mente só  permittidas  na  Corte  e  Província  do  Rio  do  Janeiro, 
áerão  selladas  na  ofllcina  de  Estamparia  e  impressão  do  The- 
souro Nacional ;  e  terão  impressas,  na  parte  inferior  do  sello, 
a  designação  do  dia,  mez  e  anno  em  que  essa  operação  tiver 
lugar,  pela  forma  desta  abreviatura  (18,t62),  registrando-se  a 
mesma  data  por  extenso  nos  competentes  termos  de  entrega. 
>  Art.  5."*  A  restituição  do  sello  pago  previamente  por  titulòs 
de  estampa  particular,  bem  como  a  proveniente  de  papel  sel- 
iado vendido  por  ordem  do  Governo,  só  pôde  ser  deferida 
quanto  a  papeis  sujeitos  ao  sello  proporcional,  e  quando  os 
Addilamentos  ás  Decisões,  5 
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S  Unlco.  Poder-sc-ha  igualmente  dispensar,  cm  qualquer 
eccasifio,  nas  Províncias  onde,  por  falta  de  Estabelecimentos 
de  instrucção  secundaria,  não  se  encontrem  pessoas  com  as 
habilitações  do  art.  9."",  uma  ou  mais  das  seguintes  matérias: 
Ingiez,  Geographia,  Historia  do  Brasil  e  Álgebra.  (Decr.  citado, 
ârt.  léj  paragrapho  único.) 

Art.  11.  Os  indivíduos,  porém  qiie  forem  nomeados  com 
dispensa  de  alguns  exames,  na  forma  do  artigo  antecedente, 
não  poderáO  ter  accesso  para  lugares  de  outras  Repirlições 
de  Fazenda,  nos  quacs  se  exijdo  taes  habilitações^  sem  quo 
sujeitem-so  aos  ditos  exames  e  sejão  nelles  approvados.  (Decr. 
citudo,  art.  76,  §  único.) 

Art.  12.  O  concurso  para  os  empregos  de  Escriplurario  de 
2.'  entrancia  só  poderá  ter  lugar: 

1."*  Entre  os  Praticantes  das  Alfandegas,  o,  onde  os  n9o 
houver,  enlre  os  Escripturarios  de  1.*  entrancia,  uma  vez  que 
uns  e  outros  tenhfio  sido  approvados  nos  exames  prescríptos 
pelo  art.  7.%  e  contem  um  anno,  pelo  menos,  de  eíTectivo 
«xercicio  no  seu  emprego. 

2.'  Entre  os  OíTiciaes  de  descarga  que  li  verem  a  mesma 
approvaçao,  e  dous  annos,  pelo  uíenos,  de  efieclivo  exercií-io 
no  seu  emprego. 

3.'  Entre  os  Praticantes  e  outros  Empregados  do  Thesouro, 
Thesourarias  de  Fazenda  e  quaesquer  EstaçOes  Fiscaes,  que 
tiverem  sido  nomeados  em  virtude  de  exame  e  approvaç9o  nas 
matérias  exigidas  pelo  art.  7.*,  e  contarem  o  tempo  de  exer- 
cido marcado  no  JÇ  l.<*  (Decr.  citado,  art.  78.) 

Alt.  13.  A  inscrípçSo  dos  Praticantes  ou  Escripturaríos  de, 
1.*  entrancia,  nos  concursos  que  se  abrirem  para  preenchi- 
mento   dos  lugares  de  2.^  entrancia,  é  obrigatória.     Excep- 
tuão-se,  porém,  desta  condição: 

!.•  Os  Empregados  que  o  nâo  puderem  fjzer,  por  moléstia 
reconhecida  e  provada  a  juizo  do  Ministro  da  Fazenda,  na  Corto, 
e  dos  Inspectores  das  Thesourarias,  nas  Províncias. 

2.''  Os  que  não  tiverem  o  tempo  de  pratica  exigido  no  artigo 
antecedente. 

3.*"  Os  antigos  Escripturarlos,  Amanuenses  e  quaesquer  outros 
Empregados  ou  índividuos  nomeados  para  lugares  de  1.*  en- 
trancia em  virtude  do  art.  8i  áu  Regulmcnto  n.»  2.647  de 
19  de  Setembro  de  1860,  os  quaes,  todavia,  não  poderáõ  ser 
promovidos  a  empregos  de  classe  superior,  sem  que  se  habi- 
litem na  formadas  presentes  InstrucçOes.  (Decr.  citado,  art.  82.) 

Art.  li.  Logo  que.se  annunciar  a  abertura  do  algum  con- 
curso para  preenchimento  de  empregos  de  2'  entrancia,  o 
Inspector  da  Alfandega  respectiva  mandará  avisar  aos  Empre- 
gados que  estiverem  no  caso  de  concorrer,  para  que  se  inscrevão: 
e  de  terem  ficado  scientes  desse  aviso  farão  os  mesmos  Em* 
pregados  declaração  por  escriplo 
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A  Talta  de  íliscíipv^o,  qos  casos  em  que  csíu  é  obrigatória , 
o  abandono,  ausência  ou  fuga  depois  da  inscripção,  ou  a  repro- 
vação em  dous  concursos,  importará  necessariamente  a  demissão 
do  Empregado.  (Decr.  citado  art.  82  paragrapho  uoico.) 

Art.  15.  Nao  havendo  Empregados  habilitados,  em  numero 
duplo  pelo  menos,  para  os  lugares  de  2.*  entrancia  meneio^ 
nados  no  art.  S."",  não  querendo  eties  inscrever-se,  ou  se,  depois 
de  feita  a  inscripção,  por  seu  abandono  ou  ausência  não  se 
puderem  prccWchcr  Iodas  as  vagas,  serão  admittidos  quacsquer 
índividuos  que  provarem : 

I  .*  Que  lêem  a  idade  d^  20  annos  pelo  menos. 

2.*  O-Uo  estão  livres  de  pena  o  culpa. 

íJ.^^Quo  lecm  bom  comportamento. 

4.*  Que  forào  approvados  nas  matérias  do  art.  8.%  §  3.* 
-  S  1."  O  candidato,  a  quem  faltar  somente  a  4/  das  sobre- 
ditas condições,  poderá  ser  admíttido,  prcstando-se  a  exame  das 
matérias  exigidas  para  o  provimento  dos  lugares  de  l.*cde2.* 
entrancia,  salvas  as  isenções  dos  arts.  10  e  18. 

^2."^  Nesse  caso  sordo  também  admittidos  ao  mesmo  con- 
curso os  Empregados  de  1.'  entrancia  que  o  prctendâo,  em- 
bora lhes  falte  o  tempo  de  exercício  marcado  no  art.  12 
(Decr.  citado,  art.  79). 

Art.  16.  Os  lugares  de  2.""  Conferente,  e  os  de  Ajudante  do 
Guarda-Mór  ou  do  Slereometra,  só  poderáõ  ser  providos  defi- 
nitivaracnlé  mediante  concurso  e  exame,  entre  quacsquer  Em- 
pregados de  Fazenda  ou  individues  que  tenhão  os  requisitos 
de  art.  6.'  (Decr.  citado,  art.  68. ) 

S  l.^Os  exames  dos  concorrentes  aos  lugares  de  2.*^  Con- 
ferente versaráõ  sobre  as  matérias  exigidas  para  o  provimento 
dos  lugares  de  1.*  e  de  2.'  entrancia,  designadas  nos  arts.  7.*" 
e  9.%  salvas  as  isenções  dos  arts.  10.  e  18.  (Decr.  citado,  art. 
69.) 

ji§  2.*  Os  candidatos  aos  lugares  de  Ajudante  do  Guarda-Mór, 
além  das  provas  de  habilitação  que  se  exigem  para  os  2."  Con- 
ferentes, deveráõ  traduzir  e  fallar  correntemente,  pelo  menos, 
as  linguas  Ingleza  e  Franceza.  (Decr.  citado,  art.  75.) 

S3.°  Os  concurrentes  aos  lugares  de  Ajudante  do  Stereo- 
metra«  além  das  provas  de  habilitação  exigidas  para  os  2/" 
Conferentes,  deveráõ  fazer  exame  especial  de  Stereomelria  , 
Areometria  e  Arqueação  dos  navios,  na  forma  do  artigo  seguinte. 
(Decr.  citado,  art.  72. ) 

Art.  lY.  O  exame  especial,  a  que  se  refere  o  §  3. •  do  artigo 
antecedente,  constará  de  uma  prova  theorica,  oral  e  escripta, 
e  de  outra  prova  pratica;  procedendo-se  a  esta  ultima  na  Al- 
fandega, e  a  bordo  de  algum  navio,  surto  no  porto  do  Rio  do 
Janeiro,  ou  da  Provincia  onde  fôr  aberto  o  concurso. 
.  As  matérias  do  dito  exame  serão:  1.%  a  de  que  tratiSo  a$ 
Instrucçõos  de  12  de  Outubro  de  183a,  concernentes  á  medição 


tilulos  SC  tcnhuo  inulilisado  em  consequência  de  liquidação 
ou  mudança  de  Qrma  social,  alteração  do  cunho  ou  taxa  legal 
do  imposto.  Não  serão,  porém,  attendidos  os  requerimontos 
que  forem  apresentados  seis  mezes  depois  da  data  em  que  occorre- 
rem  algumas  das  referidas  hypothescs.  (Reg,  de  10  de  Julho  de 
185Ô ;  dito  de  26  do  Dezembro  de  1860 ;  e  decisões  do  Tribu- 
nal do  Thesouro). 

Art.  6,"*  A  substituição  dos  titules  de  estampa  particular, 
ou  do  papei  sellado  vendido  por  ordem  do  Governo,  só  é  ad- 
missível quanto  ao  sello  proporcional ;  e  se  fará  por  titulos  dd 
igual  taxa  e  qualidade,  tanto  nos  casos  especificados  no  artigo 
antecedente,  como  naquelles  om  que,  achando-se  ainda  os  ditos 
papeis  sem  assignatura  alguma,  ficarem  inutilisados  por  engano 
ou  accidente. 

O  prazo  de  6  mezes  marcado  no  art.  S.®  é  applicavel  a 
esta  disposição,  sendo  contado,  para  os  casos  de  substituição 
por  engano  ou  accidente,  do  dia  em  que  houverem  sido  sei- 
lados  os  titulos  de  que  se  tratar.  (Reg.  de  10  de  Julho  da 
1850,  art.   20;  o  Instr.   n.<>  248  do  28  de  Agosto  de  185S.) 

Art.  7.^  As  Recebedorias  e  mais  Estações  Ffscaes,  que  tèm 
a  seu  cargo  a  arrecadação  do  imposto  do  sello,  são  compe- 
tentes, cada  uma  em  relação  aos  papeis  de  que  tenhão  perce- 
bido o  dito  imposto,  para  conhecerem  dos  requerimentos  con- 
cernentes ás  substituições  e  restituições  autorisadas  nos  artigos 
antecedentes;  salvo  o  recurso  legal,  na  Corte  para  o  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  o  nas  Províncias  para  as  Thesourariaa 
de  Fazenda,  e  destas  para  o  mesmo  Thesouro,  nos  termos  da 
Legislação  em  vigor. 

A  substituição,  porém,  de  que  trata  o  arL  6.*  s6  terá  lugar 
áa  Recebedoria  da  Corte,  e  a  restituição  do  sello,  pago  em  Es- 

Íações  que  não  sejão  Recebedorias  ou  Alfandegas,  será  Yeque-' 
ida  na  Província  do  Rio  de  Janeiro  ao  Tribunal  do  Thesouro; 
énas  outras  ás  Thesourarias  de  Fazenda.  (Decreto  n.*  2.S43 
de  29  de  Janeiro  de  1859,  art.  27;  Rug.  n.«  2.551  do  17  de 
Março  de  1860,  art.  30,  §  11,  e  arts.  59  a  67  j  dito  de  26  do 
Dezembro  de  1860,  art.  121.) 

Art.  8.®  Os  Administradores  das  Recebedorias,  e  os  Chefes  da9 
outras  Estações  Fiscaes  competentes,  deveráõ  sempre  procedei' 
aos  exames  precisos,  para  certiflcarem-se  da  veracidade  dos  sellos, 
cuja  substituição  ou  restituição  lhes  fõr  requerida,  observando 
o  que  prescreve  o  Regulamento  do  26  de  Dezembro  do  1800 
contra  os  que  tenhão  incorrido  em  fraude  ou  falsidade. 

Para  este  fim  o  Administrador  da  Recebedoria  da  Corte  po- 
derá requisitar  directamente,  e  do  modo  mais  expedito,  os 
esclarecimentos,  de  que  necessite,  da  parte  da  offlcina  do  Estam- 
jparia  e  impressão  do  Thesouro. 
^^íím  9.*  As  Companhias  e  casas  commerciaes  que  possuão 
papeis  >  scllados  de  seu  uso  privativo,  sem  a  formalidade  ora 
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pf^scrípta  tio  art.  4.*,  poderàd  servir-se  dos  ditos  títulos  dentro 
do  prazo  de  cinco  annos  a  cootar  desta  data,  ou  requerer  a 
sua  substituição  ou  restituição  antes  de  flndo  o  mesmo  prazo. 

Art.  10.  E'  fixado  o  prazo  de  oilo  mezes,  a  contar  desta 
áata,  para  recolber-se  á  Recebedoria  da  Corte  o  papel  sellado, 
com  as  taxas  do  selío  fixo  de  60,  80^  120  e  160  réis,  yendido 
por  conta  do  Governo,  e  que  ainda  esteja  em  branco^  sob  pena 
de  ficar  nullo  o  dito  sello. 

Art.  11.  Só,  as  pessoas  competentemente  autorisadas  podem 
cxpdr  á  venda  papel  sellado^  e  ás  Recebedorias  e  mais  Estações 
Físcaes  incumbe  especialmente  evitar  qualquer  abuso  a  esso  res>- 
peito,  promovendo  a  punição  legal  dos  infractores. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  1S-— AGRICULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS  PUBLICAS. 
Em  14  do  Fevereiro    de  1862. 

Peclart  ao  Presidente  de  Peraambaco  que  o  Governo  nSo  está  deliberado 
4  conceder  garantias  is  novas  estradas  ou  á  coatinuaçfio  das  actuaes. 

Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação.— -a.»  Secção.— * 
N.  12.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commetdo  e  Obras  Publicas  em  14  de  Fevereiro  de  1862.     . 

III."*  o  Ex."«  Sr.  •— Tendo-se  nesta  data  expedido  Aviso  ao 
nosso  Ministro  em  Londres,  participando  em  resposta  ao  seu 
oíllcio  de  4  de  Dezembro  ultimo,  que  não  estando  por  ora  o 
Governo  Imperial  deliberado  a  conceder  garantias  a  novas  es«* 
Iradas,  ou  á  continuação  das  actuaes  não  se  acha  resolvido  a 
aatorisar  a  exploração* do  terreno  por  onde  terá  de  proseguir 
a  actual  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  Rio  de  S.  Francisco, 
evitando  assim  as  despezas  que  serão  de  nenhum  proveito  ao 
menos  por  algum  tempo :  assim  o  communico  a  V.  Ex.  para 
quo  o  faça  constar  ao  Superintendente  da  mesma  estrada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello.-- 
Sc,  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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títulos  SC  tcnhão  inutilisado  em  consequência  de  líqtiidaçSo 
ou  mudança  de  fírma  social,  alteração  do  cunho  oa  taxa  legal 
do  imposto.  Não  scrSo,  porem,  attendidos  os  requerimentos 
que  forem  apresentados  seis  mezes  depois  da  data  em  que  occorre- 
rem  algumas  das  referidas  hypolhescs.  (Reg.  de  10  de  Julho  de 
1856;  dito  de  26  de  Dezembro  de  iS60;  e  decisões  do  Tribu- 
nal do  Thesouro). 

Art.  e.""  A  substituição  dos  titules  de  estampa  particular, 
pu  do  papel  sellado  vendido  por  ordem  do  Governo,  só  é  ad- 
roissivel  quanto  ao  sello  proporcional ;  e  se  fará  por  titulos  de 
Igual  taxa  e  qualidade,  tanto  nos  casos  especifícados  no  artigo 
antecedente,  como  naquelles  em  que,  achando-se  ainda  os  dito^ 
papeis  sem  assignatura  alguma,  ficarem  inutilisados  por  engano 
ou  accidente. 

O  prazo  de  6  mezes  marcado  no  art.  S.*"  é  applicavel  a 
esta  disposição,  sendo  contado,  para  os  casos  de  substituição 
por  engano  ou  accidente,  do  dia  em  que  houverem  sido  sel- 
lados  os  titulos  de  que  se  tratar.  (Reg.  de  10  de  Julho  de 
1850,  art.   20;  e  Instr.   n.»  248  de  28  de  Agosto  de  1855.) 

Art.  7.°  As  Recebedorias  e  mais  Estações  Fiscaes,  que  têm 
a  seu  cargo  a  arrecadação  do  imposto  do  sello,  são  compe- 
tentes,  cada  uma  em  relação  aos  papeis  de  que  tenhão  perce^ 
bido  o  dito  imposto,  para  conhecerem  dos  requerimentos  con- 
cernentes ás  substituições  e  restituições  autorisadas  nos  artigos 
antecedentes ;  salvo  o  recurso  legal,  na  CArtô  para  o  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  e  nas  Províncias  para  as  Thesourarías 
de  Fazenda,  e  destas  para  o  mesmo  Thesouro,  nos  termos  da 
Legislação  em  vigor. 

^  A  substituição,  porém,  de  que  trata  o  art.  6.*  só  terá  lagar 
da  Recebedoria  da  Corte,  e  a  restituição  do  sello,  pago  em  Es- 

Íações  que  não  sejâo  Recebddorias  ou  Alfandegas,  será  Teqtte- 
ida  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro  ao  Tribunal  do  Thesouro; 
é  nas  outras  ás  Thesourarias  de  Fazenda.  (Decreto  n.*  2.843 
áe  29  de  Janeiro  de  1859,  art.  27;  Reg.  n.'»  2.551  do  17  dé 
Março  de  1860,  art.  30,  §  11,  e  arts.  59  a  67^  dito  de  26  dd 
Dezembro  de  1860,  art.  121.) 

Art.  S."*  Os  Administradores  das  Recebedorias,  e  os  Chefes  da? 
outras  Estações  Fiscaes  competentes,  deveráõ  sempre  procedei* 
aos  exames  precisos,  para  certificarem-so  da  veracidade  dos  sellos, 
cuja  substituição  ou  restituição  lhes  fdr  requerida,  observando 
o  que  prescreve  o  Regulamento  do  26  de  Dezembro  de  1860 
contra  os  que  tenhão  incorrido  em  fraude  ou  falsidade. 

Para  este  fim  o  Administrador  da  Recebedoria  da  Corte  po« 

dera  requisitar  directamente,  e  do  modo  roais  expedito,  os 

esclarecimentos,  de  que  necessite,  da  parte  da  offlcina  de  Estam- 

^4>aria  e  impressão  do  Thesouro. 

"íAi^  9.^  As  Companhias  e  casas  commerciaes  que  possuão 

papeis  ^  sellados  de  seu  uso  privativo,  sem  a  formalidade  ora 
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pmcrípta  M  art.  4.*,  poderàd  servir-se  dos  ditos  títulos  dentro 
do  prazo  de  cinco  annos  a  cootar  desta  data,  ou  requerer  a 
sua  substituição  ou  restituição  antes  de  flndo  o  mesmo  prazo. 

Ari.  10.  E'  fixado  o  prazo  de  oilo  mezes,  a  contar  desta 
âata,  para  recolber-se  á  Recebedoria  da  Corte  o  papel  sellado, 
com  as  taxas  do  sello  fixo  de  60,  80^  120  e  160  réis,  vendido 
por  conta  do  Governo,  e  que  ainda  esteja  em  branco^  sob  pena 
de  ficar  nullo  o  dito  sello. 

Art.  IL  Só.  as  pessoas  competentemente  autorisadas  podem 
expAr  á  venda  popel  sellado,  e  ás  Recebedorias  c  mais  EslaçOcs 
Fiscaes  incumbe  especialmente  evitar  qualquer  abuso  a  esse  re»- 
peito,  promovendo  a  punição  legal  dos  infractores. 

Jo$é  Maria  da  Silva  Paranhos. 


n.  IS.— AGRICULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS  PUBLICAS. 
Em  14  do  Fevereiro    de  1862. 

Peclart  ao  Presidente  de  Pernambuco  qae  o  Governo  não  está  deliberado 
4  conceder  garantias  às  novas  estradas  ou  á  continuação  das  actuaes. 

Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação.— -S.»  Secção.— 
N.  12.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commetxio  e  Obras  Publicas  em  14  de  Fevereiro  de  1862.     * 

Ill.»«  o  Ex."'  Sr.  — Tendo-se  nesta  data  expedido  Aviso  ao 
Qosso  Ministro  em  Londres,  participando  em  resposta  ao  seu 
oQlcio  de  4  de  Dezembro  ultimo,  que  não  estando  por  ora  o 
õoverno  Imperial  deliberado  a  conceder  garantias  a  novas  es-« 
Iradas,  ou  a  continuação  das  actuaes  não  se  acha  resolvido  a 
aulorisar  a  exploração  do  terreno  por  onde  terá  de  proseguir 
a  actual  estrada  de  forro  do  Recife  ao  Rio  de  S.  Francisco, 
evitando  assim  as  despezas  que  serão  de  nenhum  proveito  ao 
menos  por  algum  tempo :  assim  o  communico  a  V.  Ex.  para 
quo  o  faça  constar  ao  Superintendente  da  mesma  estrada. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.^Marwel  Felizardo  de  Souza  €  Mello. -- 
8c..  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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tilulos  SC  tcnhão  inutilisado  em  consequência  de  líqtiidaçSo 
ou  mudança  de  flrma  social,  alteração  do  cunho  ou  laxa  legal 
do  imposto.  Não  scrSo,  porém,  attendidos  os  requerimentos 
que  forem  apresentados  seis  mezos  depois  da  data  em  que  occorre- 
rem  algu(nas  das  rereridas  hypolheses.  (Reg.  de  10  de  Julho  de 
1856;  dito  de  26  de  Dezembro  de  1860;  o  decisões  do  Tribu- 
nal do  Thesouro). 

Art.  e."*  A  substituição  dos  titulos  de  estampa  particular, 
ou  do  papel  sQllado  vendido  por  ordem  do  Governo,  só  é  ad- 
missível quanto  ao  sellò  proporcional ;  e  se  fará  por  titulos  do 
Igual  taxa  e  qualidade,  tanto  nos  casos  especificados  no  artigo 
antecedente,  como  naquelles  em  que,  achando-se  ainda  os  âito$ 
papeis  sem  assignatura  alguma,  ficarem  inutilisados  por  engano 
ou  accidente. 

O  prazo  de  6  mezes  marcado  no  art.  5.*  é  applicavcl  a 
esta  disposição,  sendo  contado,  para  os  casos  de  substituição 
por  engano  ou  accidente,  do  dia  em  que  houverem  sido  sel- 
lados  os  titulos  do  que  se  tratar.  (Reg.  de  10  de  Julho  de 
1850,  art.   20;  o  Instr.    n.<*  248  do  23  de  Agosto  de  1855.) 

Art.  7.°  As  Recebedorias  e  mais  Estações  Fiscaes,  que  têm 
a  seu  cargo  a  arrecadação  do  imposto  do  sello,  s9o  compe- 
tentes^ cada  uma  em  relação  aos  papeis  de  que  tenhão  perce^ 
bido  o  dito  imposto,  para  conhecerem  dos  requerimentos  con- 
cernentes ás  substituições  e  restituições  autorisadas  nos  artigos 
antecedentes ;  salvo  o  recurso  legal,  na  Cõrtô  para  o  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  o  nas  Províncias  para  as  Thesourarias 
de  Fazenda,  e  destas  para  o  mesmo  Thesouro,  nos  termos  dai 
Legislação  em  vigor. 

^  A  substituição,  porém,  de  que  trata  o  art.  6.^  sõ  terá  lagar 
na  Recebedoria  da  Corte,  e  a  restituição  do  sello,  pago  em  Es- 

Íações  que  não  sejão  Recebedorias  ou  Alfandegas,  será  Teque**' 
ida  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  ao  Tribunal  do  Thesouro; 
é  nas  outras  ás  Thesourarias  de  Fazenda.  (Decreto  n.*  2.843 
áe  29  de  Janeiro  de  1859,  art.  27;  Rtíg.  n.'»  2.551  do  17  de 
Março  do  1860,  art.  30,  §  li,  e  arts.  59  a  67;  dito  de  26  do 
Dezembro  de  1860,  art.  121.) 

Art.  8.*  Os  Administradores  das  Recebedorias,  e  os  Chefes  da» 
outras  Estações  Fiscaes  competentes,  deveráõ  sempre  procedei* 
aos  exames  precisos,  para  certificarem-so  da  veracidade  dos  sellos, 
cuja  substituição  ou  restituição  lhes  fôr  requerida,  observando 
o  que  prescreve  o  Regulamento  do  26  de  Dezembro  de  1860 
contra  os  que  tenhão  incorrido  em  fraude  ou  falsidade. 

Para  este  flm  o  Administrador  da  Recebedoria  da  Corte  po« 
dera  requisitar  directamente,  e  do  modo  roais  expedito,  os 
esclarecimentos,  de  qne  necessite,  da  parte  da  offlcína  de  Estam- 
paria e  impressão  do  Thesouro* 

"*ÍTím  9.*  As  Companhias  e  casas  commerciaes  que  possoao 
papeis  ^  scUados  de  seu  uso  privativo,  sem  a  formalidade  ora 
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pf^scrípta  M  art.  4.*,  poderàd  servir-se  dos  dilos  títulos  dentro 
do  prazo  de  cinco  annos  a  contar  desta  data,  ou  requerer  a 
sua  substituição  ou  restituição  antes  de  fíndo  o  mesmo  prazo. 

Art.  10.  E'  fixado  o  prazo  de  oilo  mezes,  a  contar  desta 
data,  para  recolber-se  á  Recebedoria  da  Corte  o  papel  seliado, 
com  as  taxas  do  selío  fixo  de  60,  80^  120  e  160  réis,  vendido 
por  conta  do  Governo,  e  que  ainda  esteja  em  branco^  sob  pena 
de  ficar  nullo  o  dito  sello. 

Art.  11.  Só.  as  pessoas  competentemente  autorisadas  podem 
o^xpAr  á  venda  papel  sellado^  e  ás  Recebedorias  e  mais  EstaçOcs 
Fiscaes  incumbe  especialmente  evitar  qualquer  abuso  a  esso  res- 
peito^  promovendo  a  punição  legal  dos  infractores. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  15.-.AGRICUL1URA,C0MMERCI0E  OBRAS  PUBLICAS. 
Em  14  de  Fevereiro    de  1862. 

Peclart  ao  Presidente  de  Peraambaco  qae  o  Governo  nSo  está  deliberado 
a  conceder  garantias  ás  novas  estradas  ou  á  continuação  das  actuaes. 

Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação.— 2.*  Secção.— 
N.  12.— Rio  de  Jandro.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commetxio  e  Obras  Publicas  em  14  de  Fevereiro  de  1862.     . 

Ill.»«  o  Ex."'  Sr.  — Tendo-se  nesta  data  expedido  Aviso  ao 
oosso  Ministro  em  Londres,  participando  em  resposta  ao  seu 
oíllcio  de  4  de  Dezembro  ultimo,  que  não  estando  por  ora  o 
Governo  Imperial  deliberado  a  conceder  garantias  a  novas  es«* 
Iradas,  ou  a  continuação  das  actuaes  não  se  aclia  resolvido  a 
aalorísar  a  exploração  do  terreno  por  onde  terá  de  proseguir 
a  actual  estrada  do  ferro  do  Recife  ao  Rio  de  S.  Francisco,. 
evitando  assim  as  despezas  que  serão  de  nenhum  proveito  ao 
menos  por  algum  tempo :  assim  o  communico  a  V.  Ex.  para 
quo  o  faça  constar  ao  Superintendente  da  mesma  estrada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Manoet  Felizardo  de  Souza  e  Me  lio. -^ 
Sc^  Presidente  da  Província  do  Pernambuco. 
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de  precisão  que  acabo  dé  apreâeAtar  encontrSo-se  nos  discursos 
pronunciados  pelos  Srs.  Benson  e  Yereker  muitas  outras  que 
oouTém  fécUGcaf.  Entre  estas  è  notável  a  seguinte :  diz  o  Sr. 
Vereker  que,  etn  uma  conferencia  havida  comigo,  eu  lhe 
aconselhara  que  seguisse  para  Pernambuco,  onde  existião  du- 
vidas a  respeito  da  posição  da  Mnha  fôrrea ;  o  fíicio,  porém, 
passouso  do  modo  diverso.  O  Sr.  Yerelíer,  f3llando  acerca 
dos  negócios  da  Companhia,  partlclpou-me  que  tencionava  ir 
para  Pernambuco ;  e  eu  lhe  respondi  que,  visto  nada  se  poder 
do  prompto  resolver  sobre  a  questão  qoe  trouxera-o  ao  Brasil, 
nao  havia  razão  para  se  demorar  na  Corte.  E^  esta  a  eitpn>ssao 
dos  Tactos  a  que  alladem  os  cavallieiros  que  acima  mencionei ; 
bem  como  as  disposHO^  em  que  se  acha  o  Governo  Imperial 
a  respeito  da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  Pernambuco, 
o  que  communieo  a  V.  Et.  a  fim  de  que  faça  sctente  ao  Sr. 
Bramah. 

I>eus  Guarde  a  V.  Ex.-^  Manoél  Feliiardo   de  Souza    t 
M/^Z/o.— Sr.  Prcsidenlo  da  Província  de  Pernambueo. 


N.  23.— AGRICOLTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Aviso  de  7  de  Março  de  1862. 

Ao  Presideote  da  Directoria  da  Com^airiíia  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pv- 
dr^  II,  resolvendo  alauinas  dovidas  apresentadas  pela  mesma  Directoria 
relativas  és  Instrucçoes  approvadas  pelo  Decreto  n.«  2.8Si  B  de  29  de 
Janeiro  ultimo. 

Directoria  dos  Obras  Pttblicâs  e  Nategaçilo.— 2/  Secção.— 
Rio  de  Janeiro.-^MiAisterió  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com* 
mcrcio  e  Obras  Publicas  em  7  de  Março  de  1602. 

Em  sèu  ofikio  de  13  de  Fevereiro  protimo  findo  com- 
munica-me  V.  S.  que  a  iMrectoria  da  Companhia  da  Es- 
trada de  Ferro  de  D.  Pedro  II  representa  sobre  os  segui  ti- 
les pontos  relativos  ás  Instrucções  que  ForSo  approvadas  pêlo 
Decreto  n.""  2.882  B  de  29  de  Janeiro  ultimo  para  a  veri* 
flcâçao  das  contas  seméstfaes  da  referida  estrada:  1.%  quo  o 
art.  2."*  §  2.*  suppo^  á  Companhia  a  obrigaçSo  de  escrfiptorar 
em  seus  livros  o  valor  dos  direitos  de  importaçio  de  que  a 
isenta  o  art.  11  do  seu  ôontractò:  e  entretanto  a  Directoria 
Julga  que  tal  obrigaçflo  lhe  nfto  compete ;  2.''  que  o  §  %.*  do 
mesmo  art.  2.''  importa  pór  em  duvida  direitos  da  Compa- 
nhia claramente  definidos  em  seu  Contracto  pois  suppOe  á 
obrigação  que  nSo  existe  cm  caso  algum  de  restituir  o  valor 
das  terras   comprohfrtdidas  cm  Sesmarias  o  posses;  3.*,   íl- 
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nalmoate,  qoe  não  poio  sor  cumprida  a  disposição  do  ai  t.  8." 
lendo  já  a  experiência  demonstrado  a  completa  impossibiii* 
dade  d^  organísar  as  contas  de  um  semestre  nos  cinco  prí-* 
melros  dias  do  seguinte.  Em  resposta  cumpre-mo  declarar 
a  V.  S.  para  que  o  faça  constar  á  mesma  Directoria :  1.**,  que 
o  art.  11  do  contracto  de  10  de  Maio  de  185S  não  isenta 
a  Companhia  de  escripturar  o  valor  dos  direitos  de  impor- 
tação: as  palavras  —  organisar-se-ha  uma  conta  dos  valores 
assim  obtidos  do  Thesouro  que  tenhão  de  ser  restituídos,  &c  — 
não  querem  dizer  que  essa  obrigação  compete  somente  a 
quem  concede  taes  favores,  mas  também  a  quem  os  obtém. 
É'  sabido  que  a  escrlpturação  de  qualquer  em  preza  não  é 
outra  cousa  mais  do  que  a  historia  methodícamente  traduzi  da 
em  algarismos,  e  de  tudo  que  lhe  possa  mais  ou  menos  in- 
teressar ;  e  como  os  ónus  que  tèem  de  ser  satisfeitos  em  certas 
e  determinadas  circumstancias  são  objectos  de  importância 
para  a  empreza  é  evidente  quo  falha  e  incompleta  será  a  es- 
crlpturação que  os  não  registrar*  Assim,  tanto  pelo  artigo  ci* 
tado.  como  pela  natureza  da  escrlpturação  mercantil,  não  pôde 
a  Directoria  deixar  de  incluir  na  sua  escrlpturação  os  valores 
obtidos  do  Thesouro,  e  que  tenhão  de  ser  restituídos.  Nem 
isenta  dessa  obrigação  a  circumstancia  do  haver  um.j  escrlp- 
turação regular  nos  livros  da  Alfandega;  porque  nenhuma  casa 
commereial  deixa  de  escripturar  todas  as  sgas  transacç(!les  ainda 
que  algumas  delias  tenhão  sido  lançadas  em  livros  de  outra 
casa  com  que  se  ache  em  relação.  De  acto  algum  do  Go- 
verno se  pôde  deduzir  que  tenha  sido  reconhecida  a  não 
obrigação  da  Companhia  da  ^cripturação  em  questão,  pois 
que  nunca  o  declarou  expressamente ;  e  o  não  ter-se  notado 
essa  falta  não  significa  approvação  tacita,  sendo  certo  que 
ainda  agora  é  que  vai  uma  comailssão  liquidar  as  contas  e 
confronta-las  com  a  escrlpturação;  i."",  que  as  Instrucções 
ultimamente  decretadas  não  exigem  indemnização  alguma  a 
respeito  de  terras  incluídas  em  sesmarias  e  posses,  e  cedi- 
das gratuitamente ;  mas  sim  e  apenas  que  a  Companhia  tenha 
escrlpturação  do  valor  delias  para  complemento  de  sua  his- 
toria e  para  conhecimento  dos  Poderes  do  £stado;  S."*,  em- 
íim,  que  fazendo-se  po  principio  de  cada  mez  o  lançamento 
da  despeza  e  receita  do  anterior,  no  Sm  do  semestre,  sô  res- 
tará a  lançar  a  do  ultimo  mez;  e  então  parece  que  cinco 
dias  aerão  suíQcientes  para  esse  trabalho  e  para  a  orgaoisação 
e  apresentação  das  contas  ao  Governo.  Aceresce  que  havendo 
a  Directoria  em  data  de  8  de  Janeiro  ultimo  convidado  os 
accionistas  para  no  dia  15  receberem  o  dividendo  do  semestre 
findo  em  Dezembro  anterior,  e  tendo  por  consequência  naquclle 
dia  8  conhecimento  do  quantnm  do  dividendo,  conhecimenlo 
proveniente  da  escrlpturação  poderá  a  Directoria  com  mais 
algum  esforço  conseguir  que  a  mesma  escrlpturação  satisfaça 


no  dia  5  as  fieccssifladcs  que  hoje  sà\}  por  cila  salisrcilas  ito 
dia  8.  Entretanto,  se,  apezar  desse  esforço,  nâo  se  puder  obt^r 
o  resultado  que  se  deseja,  nenhuma  duvida  lerá  o  Governo 
cm  conceder  mais  alguns  dias. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 
—Sr.  Presidente  da  Directoria  da  Companhia  da  Estrada  do 
Feno  de  D.  Pedro  II. 


N.  24.-«AGl\i:ULTUKA,  COMMEl\CIO  E  OBRAS  PI  BLICAS. 
Aviso  de  8  de  Março  de  1862. 

Ao  Presidetiie  de  Pernambuco,  declarando  que  faca  constar  a  Henrique  iu- 
guslo  Milet  que,  pela  Resolução  da  Consulta  sobre  o  rcqucriíncuto  de  Ma- 
noel Salgado  Accioli  e  Luiza  Francisca  Accíoli,  forSo  concedidos  os  terrenos 
de  marinha  para  edííicaçflo  da  nova  Cidade,  sapprimindo-sc  para  esse  Gni 
a  eicepçAo,  ou  reserva  da  condiçAo  91.*  do  contracto. 

Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação.  —  1.*  Secção.  — 
N.  20. —  Rio  do  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas  em  8  de  Março  do  1862. 

111.™»  e  Ex."'  Sr.  —  Em  additamento  ao  meu  Aviso  de  27  de 
Novembro  ultimo,  em  que  communiquei  a  V.  Ex.  a  Resolução 
da  Consulta  sobre  o  requerimento  pelo  qual  Manoel  Salgado 
Accioli  o  Luiza  Francisca  Accioli  reclamarão  contra  a  concessão 
de  COO  braças  de  terreno  de  servidão  da  Fortaleza  de  Tamandaré 
feita  á  Companhia  da  estrada  de  ferro  do  porto  de  Tamandaré 
ao  rio  Una  nessa  Provincia,  bem  como  a  respeito  do  memorial 
cm  que  o  concessionário  da  mesma  estrada  Henrique  Augusto 
Milet  pede  diversos  favores;  communico  a  Y.  Ex.  para  que  o 
faça  constar  ao  mesmo  concessionário  que  pela  referida  Reso* 
lução  forão  concedidos  os  terrenos  de  marinha  para  edifícaçdo 
da  nova  Cidade,  supprimindo-se  para  esse  fim  a  excepçHo  ou 
reserva  da  condição  21.*  do  contracto.  Remetto  nesta  occasiãoa 
V.  Ex.  a  copiada  planta  da  projectada  Cidade,  assignada  pelo 
Director  da  2.'  Directoria  deste  Ministério. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 
Sr.   Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 


N.  23.  — IMPÉRIO.— Em  12  de  Março  de  1862. 

A  a  Ministério  da  Fazenda,  ígaalaDdo  O  veoçimento  dos  Gapellfies  do  Impe- 
rial Collegio  de  Podro  U,  ao  dos  Professores  de  lioguas  do  mesxoo  Collegio. 

4.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  do»  Negócios  do 
Império  cm  12  de  Março  da  1862. 

III."'*  e  Ex."'  Sr.— Commutiico  a  V.  Ex.  quo,  cm  vista  das 
obrigações  que  impõe  aos  Capcliâes  do  Imperial  Collegio  de 
Pedro  II  o  art.  3.*  do  novo.  Decreto  n.°  2.8H3do  1."  de  Fe- 
vereiro próximo  passado,  ficSo  concedidas  aos  refloridos  Capei- 
láes  iguaes  vencimentos  aos  que  percebem  os  Professores  de 
línguas  pelas  Cadeiras  que  regem  no  Internato  e  Externato 
do  mencionado  Collegio.  Rogo,  portanto,  a  V.  Ex.  que  se  digno 
de  expedir  as  necessárias  ordens,  para  que  no  Thesouro  Na- 
cional, peia  respectiva  verba,  sejáo  abonados  aos  mesmos  Ca^ 
pcllães  os  vencimentos  de  que  se  trata  desde  o  dia  em  que 
entrarão  eiri>  exercício  dos  lugares  creados  pelo  citado  artigo. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.—  José  Ildefonso  de  Souza  Ramos, — 
Sr.  José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  26.— AGRICULTURA.  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Aviso  de  17  de  Março  de  1862. 

Ao  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas,  declarando  que  os  seus  relatórios, 
coiDo  08  dos  seus  Ajudantes  devera  ser  minuciosos,  a  fim  de  que  se 
faça  juízo  seguro  a  respeito  dos  trabalhos  á  cargo  da  Inspecçfio. 

DirOvítoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação. —  1.*  Secção.— 
N.  113. — Rio  de  Janeiro.— Míiiisterio  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commcrcio  c  Obras  Publicas  em  17  de  Março  de  1862. 

Não  se  podendo  formar  juizo  exacto  a  respeito  da  marcha 
dos  trabalhos  a  cargo  dessa  InspecçQo,  quer  pelos  relatórios 
por  Vm.  organisados,  quer  pelos  dos  seus  Ajudantes,  de  modo 
que  so  proceda  á  necessária  fiscalisação,  visto  como  aquelles, 
limitando-so  á  declaração  da  despeza  com  o  pessoal  e  mate- 
rial e  do  numero  de  operários,  nada  dizem  acerca  do  serviço 
executado  e  os  dos  Ajudantes,  apenas  se  referem  ao  serviço 
feito,  e  nem  tocão  no  que  concerne  ao  pessoal  e  material ; 
íique  Vm.  na  íntelligencia  do  quo  assim  os  seus  como  os  re- 
latórios dos  Ajudantes  deveráõ  conter  não  só  o  numero  dos 
operários  e  a  quantidade  dos  materiaes  empregados  em  cada 
obra,  como  também  a  despeza  respectiva  c  o  serviço  que  se 
houver  feito  em  cada  uma  delias. 

i)eu5  Guarde  a  Vm.—  Manpel  Felizardo  de  Souza  c  lllelh. 
—  Sr.  Inspector  Geral  dus  Obras  Publicas  da  Corte. 


N.  87.  — JUSTIÇA.— Aviso  de  8  do  Maio  dQ  mi. 

Declara  que  a  doutrina  do  Aviso  de  U  de  Fevereiro  de  1854  dSo  se  exteodc 
á  bypothese  d03  arU.  118  do  Código  Grímioal  e  182  do  Código  do 
Processo. 

3.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  do 
Janeiro  em  8  de  Maio  de  1862. 

111.»»  e  Ex."<»  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  á  Quem 
foi  presente  o  officio  de  V.  Es.,  datado  de  31  de  Janeiro  do 
anno  passado,  consultando  sobro  a  influencia  do  Aviso  de  16 
de  Fevereiro  de  185^  na  hypothese  dos  arts.  ii8  do  Código 
Criminal  e  182  do  Código  do  Processo,  depois  de  ouvir  a  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem  Decidir 
por  Sua  Imperial  Resolução  de  15  de  Março  ultimo  que  a 
doutrina  daqnelle  Aviso  não  se  exlendo  á  hypothese  dos  arts.  118 
do  Código  Criminal  e  182  do  Código  do  Processo. 

Se  o  Juiz  formador  da  culpa  verifica  que  o  réo  resiste  com 
armas  de  modo  a  pór  em  risco  a  existência  do  executor,  e  este 
o  fere  ou  mata,  é  dever  seu — não  julgar  procedente  o  sum- 
mario — ,  na  forma  do  que  se  acha  littcralmente  disposto  no 
art.  145  do  Código  do  Processo. 

D'essa  decisão  ha  recurso  para  o  Juiz  de  Direito,  que  é 
o  competente  para  julgar  os  crimes  de  resistência  armada  e 
os  de  responsabilidade ;  e  assim  nesta  hypothese  nem  ao  menos 
poderia  invocar-se— o  prejuízo  da  Instituição  do  Jury,  retirando- 
se-lhes  crimes  de  sua  competência  e  jurisdicçao  — ,  prejuízo  em 
que  se  fundamenta  o  Aviso  de  16  de  Fevereiro  de  185i,  n.""  46. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, — Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sojjão  Lobato, —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


N.  28  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Aviso  de  9  de  Maio  de   1862. 

Mandando  observar  as  disposições  do  art.  1.»  $  O.»  da  Lei  de  26  de  Junho 
de  1859  e  do  art.  It  do  contracto  de  10  de  Mato  de  1855  qne  probtbe 
o  ennprego  de  braços  escravos  na  constmcçao  e  conservacSo  da  l^tmla 
de  Ferro  de  D.  Pedro  U. 

Directoria  dag  Obras  Publicas  c  Navegação.— 2.*  Secção. — 
N.  24.-«-Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da  Agriculr 
tura,  Commercio  o  Obras  Publicas  cm  9  de  Maio  de  1862. 

Hl.""'  Sr.—  Recebi  o  ofllciio  q^ue  a  Dir.ôclpria  da  EHrada  dr. 
Ferro  do.  D.  Pedro  li  me  dirigio  cm  12  de  Muiço  de^ie  auno^ 


o  bom'  assim  a  copla  do  contracto  cdcbrado  entro  V.  S.  como 
Presidente  da  mesma  Directoria  e  o  Deputado  Angelo  Tho- 
maz  do  Amaral,  como  emprezario  para  a  construcção  de  33 
milhas  do  leito  da  rererida  estrada  de  ferro  na  3.*  secção, 
começando  na  passagem  do  Rio  Parahyba  na  Tazenda  do  Pa* 
raiso,  e  terminando  na  estaca  n.*  2.645  na  margem  esquerda 
do  dito  rio,  pouco  abaixo  da  Yilla  da  Parahyba  do  Sul. 

Por  esta  occasião  recommcndo  a  Y.  S.  faça  observar  as  dis- 
posições do  art.  1.''  §  9,""  da  Lei  de  26  de  Junho  de  1852,  e 
do  art.  12  do  contracto  de  10  de  Maio  de  1855,  em  virtude 
das  quaes  é  expressamente  prohibido  o  emprego  de  braços 
escravos  na  construcção  e  conservação  dessa  estrada  de  ferro. 

Deus  Guarde  a  V.  S^— Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. — 
Sr.  Presidente  da  Directoria  da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro 
de  D.   Pedro  II. 


N.  29.— AGRICULTORA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PDBLIC AS. 
Em  19  de  Maio  de  1862. 

Manda  eiUnguir  aldeamentos ,  dando  diversas  providencias. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  ColonisaçSo.— Rio  de  Ja- 
neiro.—Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas  em  19  de  Maio  de  1862. 

111.°'*  e  Ex.°®  Sr.— A'  vista  das  informações  offerccidas  pelo 
Director  Geral  dos  índios  dessa  Província,  convenceu-se  o  Go- 
verno Imperial  de  que  ahi  existem  muitos  aldeamentos  forma- 
dos de  individuos,  que,  pela  mór  parte,  somente  de  índios  tem 
o  nome,  accrcscendo  que  de  quasi  todos  se  achâo  usurpadas  as 
terras ,  que  primitivamente  forão  destinadas  para  património 
de  taes  estabelecimentos,  sob  pretexto  de  compra,  arrendamento 
ou  aforamento.  Convindo  que  não  continue  semelhante  estado 
de  cousas,  recommendo  muito  especialmente  a  V.  £x.  que, 
procedendo,  com  a  possível  brevidade,  ás  indagações  precisas, 
verifique  quaes  sSo  os  aldeamentos,  que  se  achão  em'  circums- 
tancias  taes ;  e ,  averiguado  que  de  feito  se  tem  realizado  o 
que  foi  communicado  por  aquelle  ftanccíonario,  equo  os  indivi* 
duos  pertencentes  ás  aldèas  não  precisão  mais  de  protecção  im me- 
diata dos  administradores  ou  directores ,  quer  as  respectivas 
terras  tenhSo  sido  usurpadas  no  todo,  quer  em  parte,  autoriso 
a  V.,  Ex.  para  extinguir  os  referidos  aldeamentos,  distribuindo 
a  cada  família  no  ponto,  onde  já  possua  casa  e  lavoura,  !>cm 


como  aos  solteiros  maiores  de  vinio  um  annos ,  que  leiíbdo 
economia  separada ,  lerrcno  sufTlctenie  que  nSo  abranja  roais  de 
.sessenta  eduas  mil  e quinhentas  braçasquadradasesejâ  cm  geral 
do  vinte  duas  mil  e  quinhentas,  que  fícaráõ  s<^ndo  propriedade 
desses  individaos  depois  de  cinco  annos  de  cfTectiva  residência 
e  cultura,  cessando  depois  de  feita  esta  distribuição  de  terrono 
toda  a  Jurisdicçâo  do  Director  Geral  o  dos  Directores  parciaes 
sobre  o  território  c  habitantes  das  aldòas.  Achando -se  cm  com- 
missão  nessa  Provinda  o  engenheiro  Haymundo  de  Pennnforto 
Alves  do  Sacramento  Blak,  V.  Ex.  lhe  da^á  as  competentes 
instrucçõss  para  cíf.íctuar  a  medição  e  demnrcaç;lo  dos  lotes, 
bem  como  a  aviventaçOo  dos  rumos  d.is  sesmarias  pertencentes 
aos  mencionados  aldeamentos,  cumprindo  que  as  terras,  que 
sobrarem,  logo  que  terminarem  os  contractos  de  arrendamentos 
a  que  por  ventura  ostejao  sujeitas,  sejão  vendidas  pela  Thesou- 
raria  da  Fazenda,  de  acordo  com  as  determinações  de  V.  Ex  , 
a  quem  mais  vantajosas  condições  oflerecer.  Para  este  fíin 
aquella  Repartição  examinará  quacs  sejãoos  terrenos  arrendados 
o.  quaes  os  desembaraçados,  e  tomará  as  contas  de  receita  •« 
despcza  havidas  em  taes  estabelecimentos,  considerando  nullos 
quaesquef  aforamentos  de  terras  das  aldòas  feitos  pelas  Gamaras 
Municipaes  ou  quaesquer  outras  autoridades.  O  que  tudo  com- 
munico  a  V-  Ex.  para  sua  intclligencia  c  devida  execução. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 

—  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 

—  Avisos  no  mesmo  sentido  foráo  expedidos  aos  Presidentes 
das  Províncias  de  Pernambuco,  Parahjba  c  Serfdpc. 


N.  30.-AGRICDLTCRA,  COMMERCIO  E, OBRAS  PUBLICAS. 
Em  19  de  Julho  de  18G2. 

Declara  qae  não  pôde  ter  lagar  a  gratiGcaç^o  ao  Jaiz  Commissariodos  mu* 
nicipios  de  Campos  e  S.  Joflo  da  Barra,  e  seu  Agrimensor,  por  nAo  irr 
eUe  asseoto  no  Regulameato  de  30  de  Jaueíro  de  185i. 

Directoria  das  Tíírras  Publicas  c  Colonisaç5o.  —  Kio  de  Ja- 
neiro. —Ministério  dos  Nogoclos  da  Agricultura.  CommercSo  e 
Obras  Publicas  cm  19  de  Julho  de  1862. 

III."'*  e  Ex."'  Sr.— Em  resposta  ao  oITlcio  de  V.  Ex.  de  8 
de  Abril  ultimj,  em  o  qual  V.  Ex.  pede  autorisaçSo  pira  mandar 
abonar  ao  Juiz  Cc»mmíssario  dos  Mimicipios  de  Campos  e  S. 
Jo:lo  da  Rirra.  o  bom  assim  a   um   Agrfmen-ínr,   qtu»  tem   de 


ârfvír  jil«W  aqncHe  Juiz,  uma  gratiDeaçSo,  tenho  a  signifícar-lhe 
<|ii«  a  autortsiçlo  por  V.  Ex.  pedida  oío  pode  ter  lugar  por 
•tildoder  o  Goterno  Imperial  nSo  ter  etta  assento  no  Regula^ 
m^ntô  de  30  de  Janeiro  de  1S54. 

Deus  Guarde  a  V*  Ex.  -^João  Lint  Vieira  Can$ansào  dê 
Smirhbú.^Sf.  Presidente  da  Província  do  Rio  do  Janeiro. 


N.3i.— FAZENDA Em  23  de  Julho  de  18Câ. 

InsUucçOes  para  execuçUk)  do  Hegula  mento  áe  Ti  de  Junho  do  corrente  enna 
tftie  baitofo  com  «  Decreto  ii»  9d4l  da  mesma  data  para  arreikiataçs^  dds  bena 
'  peMeaotfãtel  ao  ekUneio  viutsulo  de  Jaguàra  na  Proviaeia  de  Minas  (àeraes. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  23 
déJalliodal862. 

*  O  Visconde  de  ÀltniquerqDe»  Presidente  do  Tribuna)  do  The* 
aouro  NacloàaA  ordena  que,  para  execução  do  Decreto  n.*  ^Mi 
de  27  de  Junho  do  corrente  anno»  expedido  para  regular  a  arro» 
loatiçSo  dos  bení  do  extincto  vinculo  de  Jaguára,  se  observem 
a»  seguintes  instrucçOes : 

-  Àrt.  1.*  A  arrematação  das  faiendas  de  que  se  coropOe  o  vln^^ 
culo  de  Jaguára  se  fará  pela  forma  determinada  na  primeira  par» 
te  do  art.  ^'^  do  Regulamento^  isto  é,  de  cada  ama  das  fazendas 
de  per  si  com  todas  as  soas  pertenças,  conforme  se  acharem  áe%^ 
eriptal  nos  respectivos  inventaries  &c.«  sendo  vendidos  cotijonc-^ 
timenie  t>s  escravos  casados  pftis  e  fílhos. 

Se  boiívf  r  embaraço  ou  dtOculdade,  ou  ptjider  resultar  prejuiro 
à  Fazenda  em  reálizar-se  a  arrematação  pela  maneira  indicada, 
o  Juitdés  Fdios  rcpresentatá  Ao  Miniáterio  da  Fazenda»  que,  á 
vista  dos  «Gítivod  ponderados,  dará  permissão  para  a  venda  dos 
bens  de  vinculo  em  separado,  nos  termos  da  2.*  e  3/  parte  do 
eitado  att.  6.<» 

Nós  editoes  d^  praça  se  declarará,  alán  de  todas  as  circurns- 
ianoias  mencionadas  no  art.  S.*"  do  Regunliento,  que  ao  arrema- 
tante da  fazenda  Jaguàra  deve  ser  entregue,  conforme  o  dispôs*- 
te  no  art.  7.%  q  respectivo  Templo  e  alAúas  pelo  preço  estt* 
rnado*; 

A  disposição  do  art.  6."  será  lltieralmente  executada « 

Art.  3/  O  prazo  de  3  roeze^  contados  para  a  arrematação  das 
fintendos,  coineça[ri  a  correr  da  data  do  primeiro  edital  de  praça, 
que  tdr  publicado  na  folha  offleíal  da  capital  de  Minas  Geraes» 
guardadas  as  disposicâes  do  art*  í.''  do  Regulamento. 
Addi (amentos  as  Decisões.  8  ' 


Art.  3."*  Só  scrSo  aceitjos  os  lanços  daquclies  licitantes  a  Tis(a 
ou  á  prazo  (arl.  1.^  do  Reg.)  que  depositarem  previamente,  e  á 
titulo  do  signa),  cm  poder  do  Procurador  Fiscal,  em  dinheiro, 
bilhetes  do  bancos  ou  apólices  da  divida  publica,  um  valor  igual 
é  quarta  parte  do  preço  dos  bens  que  pretenderem  arrematar. 
Desta  clausula,  porém,  ficão  dispensados  os  licitantes  á  prazo 
que  se  apresimtarem  competentemente  habilitados,  com  seus  fia* 
dores,  na  forma  da  S."*  parte  do  art.  2.°  do  Regulamento. 

Os  valores  assim  depositados  serão  restituídos  quando  fòr  en* 
treguc  á  Thcsouraria  de  Fazenda,  em  dinheiro  ou  letras,  o  pre* 
ço  da  arrematação. 

Correráô  por  conta  dos  arrematantes  os  prejuízos,  perdas  • 
damnos -ca  usados  pela  demora  ou  recusa  no  recebimento  dos  bens 
arrematados. 

A  sizaserá,  na  forma  da  Lei,  paga  por  inteiro  pelo  cobiprador. 

Art.  i,""  O  auto  da  arrematação,  que  se  lavrar  em  seguida  á 
praça,  valerá  como  titulo  de  compra  para  o  fim  de  sujeitar  os 
arrematantes  ás  consequências  iegaes  do  lanço  aceito,  sem  em- 
bargo de  ficar  a  mesma  arrematação  dependente  da  approvaçao 
do  Governo  Imperial  para  sortir  todos  os  seus  effjítos  em  relação 
á  Fazenda  Nacional. 

Art.  5."^  Ao  preço  da  arrematação  se  aceumalará  os  juros  da 
6*/o  pelo  tempo  da  demora  do  pagamento  de  cada  letra,  na  fór* 
ma  da  Lei  de  13  de  Novembro  de  1827. 

Art.  6.^  Recolhida  á  Thesouraria  de  Fazenda  a  importância 
da  arrematação  em  dinheiro  ou  em^ietras,  serão  as  respectivas 
cartas,  depois  de  nellas  lançadas  as  competentes  verbas,  devolvi* 
das  ao  Juízo  dos  Feitos. 

Aos  arrematantes,  á  vista,  será  permittido  realizar  o  pagamen- 
to da  arrematação  em  apólices  da  divida  publica  geral  aos  juros 
de  6  Vo  P^Ko  valor  que,  segundo  a  cotação  da  praça  do  Rio  de 
Janeiro,  tiverem  no  dia  em  que  entrarem  nos  cofres  do  Thesouro 
Nacional,  por  onde,  neste  caso,  se  fará  eflectivo  o  pagamento 
nesta  espécie. 

Art.  7.*"  O  Juiz  do;s  Feitos,  dando  conta  ao  Presldehte  da 
Província,  segundo  o  prescreve  o  art.  9.''  do  Regulamento,  do 
que  occorrer  a  respeito  da  arrematação,  procederá,  depois  de  ob* 
tida  a  approvaçao  do  Governo  Imperial,  â  entrega  dos  bens  ar« 
rematados,  dando  ao^|rrematantes,  como  é  de  estylo,  títulos 
de  posse  e  domínio,  ^e  serão  registrados  na  Thesouraria  de 
Fa^nda  de  Minas  Geraes,  e  em  que  será  inserta  como  clausula 
que  os  bens  arrematados  ficão  hypothecados  á  Fazenda  Na* 
cional  para  pagamento  do  debito  contrahido  pelo  arrematante. 

O  Juízo  dos  Feitos  poderá  dar  posse  dos  bens  por  meio  de 
deprecadas  Iegaes,  na  forma  da  iieí. 

.  Art  8.^  O  Juiz  dos  Feitos  com  antecipação  de  trinta  dias  de* 
vcr&  estar  com  os  empregados  do  Juízo  no  lugar  da  arrematação 
para  o  que  solicitará  permissão  do  Presidente  da  Província. 


Art.  OJ"  Pela  Thesouraria  de  Fazenda  de  Minas  Gcracs  se 
adiantará  ao  respectivo  Procurador  Fiscal  as  quantias  precisas 
para  pagamento  das  diárias  para  caminho,  estada  e  mais  despezas 
com  o  processo  da  arr^mutação,  que  tiverem  de  ser  abonadas 
aos  empregados  do  Jnizo  dos  Feitos,  na  Tórma  das  InstrucçOes 
de  38  da  Abril  de  1851  e  Re;];iincnto  de  3  de  Março  de  1855* 
contando-se  para  o  Procurador  da  Fazenda  o  que  nesse  Regimen- 
to se  acha  estabelecido  para  os  Juizes  Municipaes  e  do  Cível. 

Art.  IO.""  Fica  aberto  á  Thesouraria  de  Fazenda  de  Minas 
Goraes  no  corrente  etercicio  de  1862  e  1863,  um  credito  da 
quantia  de  6:000#  pela  verba  —  Eventuaes  —  do  iMinisterio  da 
Fazenda,  para  occorrer  as  despezas  mencionadas  no  artigo  an* 
tecedente,  devendo  se^  semelhante  despeza  annuUada  com  a  In- 
demnisação  feita  pelos  bens  de  vinculo  extincto. 

Visconde  de  Albuquerque. 


r    N.  32,— GUERRA.— Aviso  de  18  de  Agosto  de  1862. 

Declarando  que  nfio  é  admissivel  o  engajameuto  de  praças  invalidas,   do 
mesoio  modo  que  a  dos  Corpo5,  que  pretendem  continuar  no  serviço. 

2.*  Directoria  Geral.  — t.*'Secç3o. — Rio  de  Janeiro.-*- Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  18  de  Agosto  de  1862. 

III."'  eEx.""  Sr. — Sciente  pelooflicío  dessa  Presidência n.* 
183  de  7  dj  mez  próximo  passado,  de  haver  o  Soldado  dÀ 
Companhia  de  Inválidos  addido  ao  Batalhão  de  Deposito,  José 
Luiz  de  Oliveira,  desistido  da  baixa  que  lho  foi  concedida  pela 
Ordem  do  Dia  n.°  307,  como  faculta  o  art.  3.*  das  Ín§- 
trucçôes  do  1.*"  de  Maio  de  1858  ;  declaro  á  V.  Ex.  que  deve 
mandar  ficar  sem  eíTeito  a  dita  baixa,  observando,  porém,  que 
Dão  é  admissivel  o  engajamento  de  praças  invalidas  do  mesmo 
modo  que  as  dos  Corpos,  que  pretendem  continuar  á  servir. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Polidora  da  Fonseca  QvtntanUha 
Jordão, --Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Catharina. 


>#4  M  ^«^ 

N.  33.-AtiRICCLTURA.  CaMJklERCIO  E  OBftAS^BBLICAS. 
Em  t9  de  AgwUx  de  1862. 

lidara  qi»e  é«  ierrai,  euja  vend»  foi  a  Presiilçnci^  d»  AnMs^ona»  aatAnsadi» 
sn  realizar,  devem  ser  medidas  por  coaU  d^  qjaom  «3  comprar  tm  íafta 
pul^Iica. 

Directoria  dos  Terras  Publicas  e  Coloi>isaç9o.-<  Rio  de  Ja- 
neiro.—Ministério  dos  Negócios  ^  Agricaltura,  Gompiercio  0 
Obras  PnbUcas  cro  f9  de  Agosto  de  1862. 

IH."*  e  Ex.*'  Sr. — De  posse  do  seu  offtdo  de  8  de  lanha 
ultimo,  em  o  qual  V.  Ex.^  declarando  que  as  terras,  cuji^ 
Venda  foi  essa  Presiriencia  autortsada  a  realizar  cm  favor  de 
JuvcnvJo  Alves -da  Silva,  ou  de  quero  as  pagasse  melhor  em 
hasta  publica^  n^  se  achavâo  medidas,  e  pergunta  por  conia 
de  quem  será  aquella  formalidadde  satisfeita ,  tenho  a  signi- 
ficar-lhe  qac  as  terras  em  questão  serão  medidas  por  conta  d» 
quem  as  comprar  em  hasta  publica. 

Deus  Guarde  a  V.  ExV^^João  Lins  Vieira  Cansansào  ik 
Sinmòú.Sv.  Presidenie  dLa  Província  da  Amazonas. 


N.  34.— AGRICULTURA,  COM M ERCI»  E OBRAS PBBLICASv 
Km  Í\  de  Agosto  de  1862. 

Para  provideadar  qiae  as  lerras  do  Estado  dKo  scjAo  invadida^  por  iolniMtf*. 

Directoria  das  Terras  Piiblieas  e  Colonisfltçllo.  —  Rio  de  Ja«^ 
neiro.— Mini^tctío  dos  Negócios  da  Agricultura,  Conunercio  e 
Obra^  Publicas  em  21  de  AgostQ  de  1862. 

111."*  e  E*.**  Sr.— TeBda  legado  ao  conhecimento  deste  Mi- 
nistério que  na  cidade  da  Estancia  existem  terras  devolutas  que^ 
se  suppoiído  fazerem  parte  do  património  da  Capella  de  ffossa 
Senhora  de  Giiadalnpe,  estão  sondo  possuídas  por  individaq^^ 
que  das  mesmas  nQo  e^thibem  títulos  legítimos  de  posse^  recoro* 
mendo  a  Y.  Ex.,  que  informando-se  do  que  sobre  tal  assumpta 
ronstar  providencie  em  ordem  a  nOo  continuar  o  abuso  de^ 
serem  por  intrusos  invadidas  as  terras  do  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  JToôo  Lins  Vieira  Cansansão  d» 
SinimhilSt.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


K.  9&.^*>Gl}£&R.V. —Aviso  do  15  de  Selembro  de  1893. 

Declaraudo  qoe  sSo  desnecessários  IUqIos  de  nomeado  passados  peia  Se* 
cretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Oaerra  para  o  cargo  de  recnitador. 

2.*  IMrcctwa  Geral. — !.•  Secção. — Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  i$  de  Setembro  de  186i. 

III. *••  e  Ex."*  Sr.— Em  resposta  ao  officio  datado  de  18  dt 
Innho  ultimo*  sob  n.*  7,  no  qual  V.  Ex.  commnnica  que 
expedira  as  convenientes  ordens  a  fim  de  que  os  recrutadorcs 
nomeados  para  essa  Província  entrassem  logo  no  exereicio  desse 
cargo,  servindo-lhes  de  títulos  provisórios  do  nomeação  as  re- 
feridas ordens»  segundo  o  disposto  no  art.  4.""  da  Ordem  do 
Thesouro  Nacional  n.*  15  de  16  do  Janeiro  de  ISoi,  e  soli- 
cita a  remessa  dos  competentes  títulos  para  serem  distribuídos 
pelos  ditos  recrutadores ;  declaro  á  V.  Ex.  que  para  esse 
cargo,  não  obstante  ser  elle  de  nomeação  do  Governo  Imperial, 
são  taes  titules  dispensados,  visto  serem  de  duração  temporária 
as  fuDcçOes  a  elle  inherentes,  e  exercidas  durante  períodos  mar- 
cados em  cada  Província  para  apresf^ntação  dos  recrutas  que 
os  diversos  districtos  houverem  de  dar;  sendo  retribuídos  oi 
Indivíduos  que  o  exercem,  somente  emquanto  apresentão  re- 
crutas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — PoUioro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jortóo.— Sr.    Presidente  da  Provinda  do  Piauhy. 


N.  36— AGniCULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS  PUBLICAS. 
Circular  de  10  de  Ontubro  de  1862. 

Fará  os  Directofes  daa  Coleoías  do  GoTcrn»  remetteren  etnias  triraestraes 
melhodicameiHe  classiOcadas  e  iasiroidas  de  documeirtoa  oeceasatios. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonlsação.  —  Rio  de  Ja- 
neiro.-«-Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comm^rcio  # 
Obras  Publicas  em  10  de  Outubro  de  1862. 

III."**  o  Ex."'  Sr. — Convindo  que  os  Directores  de  Colónias 
pertencentes  ao  Estado,  remettão  contas  trimostraes  methodica- 
mente  classificadas  e  instruídas  dos  documentos  necessários,  áo% 
dinheiros,  que  hajão  recebido  e  da  applicação,  que  lha  tenhão 
dado,  recommendo  a  V.  Ex.  que  expeça  as  ordens  precisas 
para  que  assim  se  execute  deekraodo  aos  mesmos  Direciorea 
que  lhos  sorâ  suspenso  o  pagamento  dos  vencimentos  se  não 
cumprirem  rcslrictamcnle  com  esta  obrigação,  bem  como  que 


M  abstQDh&o  cQidadosatnente  de  proceder  a  despozas,  a  que 
Dio  astejão  autorisados,  salvos  os  casos  extraordinários,  cm 
que  [a  urgência  de  circumslandas  imprevistas  exigir  medidas 
excepcionaes,  que  sem  demora  deveráõ  communicar  a  autori- 
dade superior  sob  pena  de  recahir  sobre  elies  a  responsabili- 
dade de  pagamento  ou  jndemnisaçâo. 

D«us  Guarde  a  V,  Ex.  — João   Lins  Yieira  Cansansâo  de 
Sinitnbú. — Sr,  Presidente  da  Província  de  Santa  Cathariaa. 

—  Idênticas  aos  Presidentes  das  Províncias  do  Espirito  SantOj 
Paran&^  S  Paulo,  e  Minas  Geracs. 


N.  37.--AGRICULTDRA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Em  22  de  Outubro  de  1862. 

Dando  instrucçOes  por  qae  se  tem  de  dirigir  a  CommissSo  encarregada  dos 
inelborameiítos  e  reparos  da  Estrada  de  SanlA  Clara  para  Philadelpliia  • 
dahi  ao  Alto  dos  Bois. 

3.*  Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisaçao.— «Rio  de 
Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comniercio  o 
Obras  Publicas  em  22  de  Outubro  de  1862. 

Considerando  o  Governo  Imperial  que  o  progresso  e  desen- 
volvimento do  districto  colonial  do  Mucury  depende  em  grand« 
parte  dos  melhoramentos  de  suas  vias  de  communicaçik) ,  • 
resolvido  a  attender  seriamente  para  essa  necessidade  delibe* 
rou  nomear  uma  commissão,  composta  de  Vm.,  como  Pre- 
sidente, e  do  Director  dos  índios.  Augusto  Benedicto  Ot<* 
toni  como  Thesoureiro ,  e  do  Capít^ío  António.  José  Coeltio 
como  membro ,  para  o  f!m  de  se  encarregarem  dos  melho- 
ramentos, reparos  e  conservação  da  estrada,  que  de  Santa  Clara 
vai  ter  a  Phiiadelphia  e  dahi  ao  Alto  dos  Bois,  devendo  a 
Commissao,  para  reah'zaçllo  desse  importante  serviço,  gular-se 
pelas  InstrucçOes  annexas,  que  providenciSo  sobre  quanto  dii 
respeito  a  este  assumpto,  e  cm  ordem  a  conseguir  os  resultados 
mais  satisf^ictorios.  Dando  Vm.  conhecimento  desta  deliberação 
e  traasmiltindo-lhe  as  Instrucções  referidas,  espero  que  no  desem- 
penho delias e  dos  serviços,  que  lhes  s$o  encarregados  se  haverá 
Vm.  com  o  zelo  e  inteliigencia,  com  que  costuma,  correspondendo 
desse  modo  a  confiança  que  mereceu. 

Deus  Guarde  a  Vm — J9ão  L*ns  Vieira  Cansansâo  de  Si* 
wimòtí.— Sr.  Director  das  Colónias  do  Mocurv. 


>«K2^  63    #^^ 

Instrucç&eB)  por  que  se  tem  de  dirl^r  a  Commlsiifto  eacarre^ 
g»da  dos  melhorameBtos  e  reparos  da  estrada  de  Santa  Clara 
para  Philadelphla  e  de  Phlladelphia  até  o  Alio  dos  Bois. 

Art.  1.*  Para  o  Om  de  cuidar  dos  reparos»  melhoramentos 
6  conservação  da  estrada  quede  Santa  Clara  vai  ter  a  Phlladelphia 
e  dahi  ao  Alto  dos  Bois»  no  Mucury»  fica  creada  uma  commissSo 
oomposta  do  Director  das  colónias  do  Mucury,  Barão  0'Byrn 
como  Presidente,  do  Director  dos  índios,  Augusto  Bcnedicto 
Ottoni,  como  Thesoureiro,  e  do  Capitão  António  José  Coelho 
como  membro. 

Art.  3.*  A  commlssSo,  caso  o  julgue  necessário,  poderá  con- 
tractar  com  quem  melhores  condições  ofibrecer,  no  todo  ou 
por  secções,  os  trabalhos  de  descortinamento,  reparos  e  lim- 
peza da  referida  estrada»  dando  conta  ao  Governo  Imperial 
dos  contractos,  que  para  esse  fim  fizer. 

Art.  3.*  Para  a  construcção  das  pontes,  e  factura  das  obras 
roais  importantes,  que  demandem  conhecimenlos  profissionaes» 
a  commissão  encarregará  o  Engenheiro  Roberto  Schloback, 
que  para  esses  serviços  fica  á  sua  disposição. 

Art.  4.*  Fica  consignado  no  corrente  exercido  para  fazer 
face  as  despezas  com  essas  obras  a  quantia  de  15:0009000, 
distribuída  em  prestações  mensaes  de  1:2504^000. 

Art.  S.""  As  consignações  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
serão  entregues  no  Thesouro  Nacional  a  pessoa,  que  for  com- 
petentemente autorisada  pelo  Thesoureiro  para  recebê-la,  entre- 
gando-se  desde  já  os  mezes  vencidos  de  Julho,  Agosto  e  Se* 
tembro. 

Art.  6.*  As  deliberações,  que  acerca  deste  serviço  forem  to- 
madas pela  commissão  serão  lançadas  em  uma  acta  escrípta  em 
livro  próprio  e  assignado  pelos  membros  da  mesma  commissão. 

Art.  7.^  A  commissão  poderá  funccionar  reunidos  dous 
membros  inclusive  o  Presidente. 

Art.  S.""  Nenhnm  pagamento  fará  o  Thesoureiro,  que  não 
seja  em  vista  de  ordem  assignada  pelos  membros  da  commissão, 
•  qual  lhe  servirá  de  descarga  para  prestação  de  suas  contas. 

Art.  9."*  De  três  em  três  mezes  remetterá  a  commissão  ao 
Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  por 
intermédio  da  3.*  Directoria,  um  balancete  especificado  da  des- 
peia,  que  se  tiver  effectuado. 

Art.  iO.  Por  conta  do  credito  de  i5:000$000,  de  que  trata 
o  art.  4.%  não  poderá  a  commissão  despender  quantia  alguma 
com  outras  obras,  qualquer  que  seja  sua  natureza  e  urgência. 

Art.  11.  A  commissão  fará  o  mais  proveitoso  emprego  dessa 
quantia  somente  em  favor  da  estrada,  de  que  trat&o  as  pre- 
aentes  Instrucções. 

Ministério  da  Agricultora,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  23 
de  Outubro  de  1862.— /od^c  Kns  Vieira  Cim$an$éío  dv  Sinimbu. 
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Obram  que  se  aehSo  á  venda  na 
Typographia  Naelonal. 

Apontamcntiyilexlrahidas  do  relatório  de 
Mr-  J.  Quincy  Adams,  sobre  pesos  e  medidas 

dos  EsUdos-Unidos,  por  F,  C.  da  S.  T.— 1833  500 

Applteaçâo  da  a1ge))ra  á  geometria,  oa  geo- 
metria analítica,  segundo  o  s^^stema  de  La- 
croiz,  redigido  para  uso  da  Escola  Militar, 
por  Jofic  Saturnino  da  Costa  Pereira,  Se- 
nador do  Império,  e  Lente  da  mesma  Es- 
cola.—18i2 29000 

Artigos  de  Guerra soO 

Codifpo  €3oiiimereIal  do  Império  do  Brasil 

(Lei  n.""  556  de  25  do  Junho  de  1850j .......  20000 

1836 3»600 

1837 3W)00 

1838 2»300 

1839 10400 

1840 2»600 

18fl 1»900 

1842 30500 

18*3 2050 

}8H 20800 

1845 ,..,  ^0300 

Í8*« 20600 

18)7 20600 

,  1848 10800 

CoUecçào  das  leis  e  /  1849 30400 

decisões..... ^  1850 60800 

1831 syioo 

1852 ^200 

Íf53 40600 

18S4 50100 

1855 60600 

JI5Ç 50300 

•1858::;:::::::::: -8^00 

1869 >i..  50500 

1860 100000 

\^i 50^00 

1862 ,  5JJ500 
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ColleeçAo  ée  leis  ^alriAS  para  uso  dos 
jurados  no  Império  4o  ftasi.  ^Vm. .....       lyooo 

Collecjpào  de  leis,  provisões»  circolares, 
portarias,  ordens»  oflicios»  e  avisos  sobre  ter- 
renos de  marinhas,  colliidíos  e  ordenados  pk> 
Capitlo  do  Corpo  de  Engenheiros  Pedro  Mo- 
reira da  Costa  Lima»  Director  do  2.**  dis- 
t^icttr  éé  Obras  Mmiicipáfs  da  Côíftê»  e  InS'- 
pector  áe  MirSlihas.-^fim. illOOO 

Compendio  da  historia  antiira,  por 
Cayx  e  Poísson»  atdoptado.pelo  Coosetho  Real 
da  l}Alv4S^idàdc  de  Pâiri^^  para  o  ensino  dos 
Colletflòs  IKe^  e  ontros  estabclecitfentos  da 
lnstrúc$So  Ptíblica,  mandtfdo  traduzhr  e  ado- 
ptado pnra<nsft  dotafaimnos  do  Imperial  Gol* 
legio  dè  Pedw  Ii.--i8i0... 39000 

ComiieiidiíHla  iUâloHa  minitAnei,  por 

Be  Koxoir  (i  uumont»  ado{nàdo  pelo  Consdho 
Beal  da  universidade  de  Pkrís,  para  o  en- 
sino dos  Colírios  Rèà^  c  ootros  estabele- 
cimentos de  Inslraoção  Public»  ^  mandad^^ 
traduzir  e  adoptado  para  uso  dos  alumnos  do 
Impdtiaf  CoHo^  de  Pedro  II.  — f 840 30000 

Complemento  diis  elementos  de  al- 
tl^ebra  de  Xaerote,  postos  em  lingua- 
gem *p«ra  uso  dos  alamnos  da  Real  Acade- 
mia Militar  desta  Curte. --1813 30000 

Constftalção  mara^  e  deYeres  do 
eldadâò.  Còín  exfNasiçko  da  iporal  pu- 
blica, conforme  oes^riio  na  ConstituiçSo  do 
império,  por  José  «a  áilva  Lbboa.— 1824.      60000 

C0nstitaieãa|iaiitl^ado  Império  do 
BrasU.  (Carla  de  té  de  25  de  Março 
de  18a4»}.^...^ 500 

Contestação  da  liiisFtdria  e  eensura 

de  Mr.  Pradt  sobre  s«rccssos  do  BrasU»  pelo 

Barão  de  Cayrú.~«i825 500 

Msseriaçào  sobre  ê&  plantas  do  Brasil  que 
podem  dar  linhos  proprms  para  muitos  usos 
da  Sociedade^  e  supprfr  4  falta  do  cânhamo ; 
indagadas  de  ordem  do  Príncipe  Regente 
Nosso  Senhor,  por  Maiiosl  Arruda  da  Ca- 
mará, Doutor  em  Medicina.  —1810 500 

IMrida  piibli«!fa 500 

UeuMUtofi  de  uecaniea^  redigidos 
^ra  uso  da  Escola  Militar  por  José  Satur- 
nino da  Costa  Pereira»  Senador  do  Império 
e  Lente  da  mesm»  Bscola.— 1842 4^^^^ 
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Ephemertées  dolmpef ial  ObMrv»l0ri6  í^ 
tronomieopanho anilou  l9^.--(áMíoèi«l)  • .      8)^)00 

Kpitome  historise  sacr«,  auctore  C.  F.  {Ao- 
mood.  Nolís  selectis  illustraTÍt'Dr.  A*  Castro 
Lopes.-18M Sm 

Eseola  do  lanceirQ  eu  insiracçãQ  .|Mira 
08  corpos  de  laoceiros  sobre  o  exercício,  ma- 
nejos e  manobras  de  Iauça« 500 

Estudos  do'l^cM  «oimniiiti  e  economia 
politica,  ou  scíencía  das  leis  naturaes  e  cítís 
de  animar  e  dirigir  «  geriíl  industria  e  pro- 
mover  a  riqueza  nacional  e  prosperidade  do 
Estado,  por  José  da  SilTa  Lisboa,  do  Conselho 
de  Sua  MagesCade,  Deputado  da  Real  funla 
do  Gommercio,  Desembargador  da  Casa  da 
Supplicação  do  Reino  do  Brasil.— 1820. . . .       $(|0(IO 

Exercieio  de  ImyiHicila,—  f898 S#0 

Instracçòes  sobre  o  tiro,  contendo 
as  regras  do  tiro  de  diQerentes  armas  po^- 
I  ateis  com  balas  espbericas ;  traduzidas  do 
Francez  por  ordem  do  lllm.  £]un.  Sr.  Con- 
selheiro Manoel  Feliiardo  de  $ouza  e  Uello, 
Ministro  e  Secmlario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra.--I853 l;fOeo 

Llçòes  elementares  de  õp)U€a\para 

uso  da  Escola  Militar  do  Rio  de  Janeiro, 
redigidas  por  José  Saturnino  da  Gosta  Pe- 
reira, Senador  do  Imperio«iiest»daBiesma 
Escola.-- 1841 * tftSOOO 

Uçôes  elementares  de  pbyslcfi  se- 
gundo o  programma  do  estudo  do  Collegio 
de  Pedro  2.%  de  i856,  para  uso  dosálumnos 
do  mesmo  Collegio.—  1856 1)^)00 

manifesto  ou  exposição  fundada  e  justifi- 
cativa do  procedimenlo  da  Corte  do  Brasil 
a  respeito  do  Governo  das  Provincias  unidas 
do  Rio  da  Prata,  e  dos  .motivos  .que  a  obri- 
garão a  declarar  a  guerra  ao  referido  Go- 
verno.— 1823 â»OM 

Maeliinas  (as)  de  vapor  eiplicadas  fami- 
miliarmentc;  com  um  esboeo  histórico  de 
sua  invenção  e  progressivos  mclboramentos; 
suas  applicações  á  uavegação,  i&c&c,  fielo 
Rev.  Dionizio  Lardnez ,  seguido  de  addíçoes 
e  notas  por  James  Renwich.  Traduccio  feita 
sobre  a  3.^  edição  americana  ,por  C.  B. 
Oltoni.—  t8i6. 9»0e0 
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ifeniorlada^rimny  progroBsos  e  4ect< 
doncía  d<>  quinto  ao  ouro  na  Provinda  de 
Minas  GcraiiSy  por  José  António  da  Silva 
Maia.— 1827 SOO 

Memoria  económica  ;sobre  a  piantaçlo, 
cultura  e  preparação  do  chá.  Escripta  por  Fr. 
Leandro  do  Sacramento,  Licenciado  em  phy< 
losophia  pela  Universidade  de  Coimbra,  Pro- 
fessor de  Botânica  e  Agricultura  na  muito 
leal,  nobre  Cidade  e  Corte  do  Rio  de  Janeiro, 
Director  dos  Imperiacs  Jardins  do  Passeio 
Publico  da  Corte  e  Botânico  da  lagoa  de  Ro- 
drigo de  Freitas,  sócio  correspondente  das 
Academias,  Real  das  Sciencias  de  Munich , 
da  OrlhicuUural  de  Londres,  da  Sociedade  Real 
de  AgriciiUur<i|  e  Botânica  dd  Gand,  e  do 
Instituto  Colombiano, -1825 1JKXK) 

Memoria  económica  sobre  a  raea  de  gado 
lanígero  da  Capital  do  Ceará.  Com  os  meios 
de  organisaf  os  sens  rebanhos  por  princípios 
ruraes,  aperfeiçoar  a  espécie  actual  de  suas 
ovelhas,  c  conduzirse  no  tratamento  d*ellas 
c  das  suas  lãs  em  utilidade  geral  do  Com- 
mercio  do  Brasil  e  propriedade  da  mesma 
Capitania,  escripta  c  offerecida  ao  Principe 
Regente  Nosso  Senhor  pelo  Tenente  Coronel 
João  da  Silva  Feijó,  naturalista  da  mesma 
Capitania  c  sócio  correspondente  da  Real  Aca- 
demia das  Sciencias  de  Lisboa.— 1811 oOO 

Memoria  estalisiica  da  Província  de 
tíoyaz,  dividida  pelos  Julgados  de  suas  duas 
Camarás  e  na  fúrma  do  elcncho  enviado  pela 
Secretaria  do  Império ;  escripta  por  determi- 
nação do  Exm.  Conselho  Administrativo  da 
Provi ncia,  e  conforme  as  informações  que 
se  receberão  dos  diíTerentes  Julgados .*— 1832.      I9OOO 

Memoria  sobre  a  canclla  do  Rio  de  Janeiro, 
offerecida  ao  Principe  do  Brasil  Nosso  Se- 
nhor pelo  Senado  da  Camará  da  mesma  Ci- 
dade no  anno  de  1798.— 1809 500 

Memoria  sobre  o  credito  em  geral,  opera- 
ções de  credito  e  caixas  de  amortizaçào  e  suas 
funccõcs ;  com  uma  exposição  exacta  das  ope- 
rações e  expediente  da  Caixa  de  Amortização 
do  Império  do  Brasil ,  por  F.  C.  S.  T. ,  kis- 
pèctor  Geral   da  mesma  Caixa.  —1832...  500 

Memoria  sobre  o  gaz  illuminanie  extrahido 
do  carvão  de  pedra,  ou  de  matérias  gordu- 
rosas, por  Miguel  de  Frias  e  Vasconceila^, 
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Tenente  Coronel  de  fingenlietros,  ememlNK) 
correspondeote  do  lastituto  Hisloríco  o  Geo- 
graphico  Brasileiro*— 1847 ÔOO 

nienioria  sobre  as  priDcipaes  causas  por  que 
deve  o  Brasil  reassumir  os  seus  direitos  c 
reunir  as  suas  Províncias,  oflerecida  ao  Prín- 
cipe Imperial  porB.  J.  G.- Plano  da  Rege- 
neração do  Brasil.— 1822 HHOOO 

memoria  sobre  a  viagemdopor(odeSanlos 
á  Cidade  de  Cuyabà,  organísada  e  offerecida 
a  S.  M.  Imperial  o  Sr.  D.  Pedro  I,  Impe- 
rador Consliiucíonal  e  Defensor  Perpetuo  do 
Brasil,  por  Luiz  d^Alincourt,  Sargento-Mór 
Engenheiro.  Cuyabá,  i825.  —1830.  •••.,,.      I»õ00 

Pequeno    Catlieeismo    Historíeoy 

contendo  em  compendio  a  Historia  Sagrada  e 
Doutrina  Christãa,  composto  era  Franceae  pelo 
Abbade  Fleury,  e  traduzido  em  Porluguez, 
de  ordem  do  Governo ImperíaU  por  Joaquim 
José  da  Silveira,  Director  da  Escola  de  pri- 
meiras letras  da  Côrle  e  seu  Município. 
Para  uso  das  mesmas  Escolas.— 1856 1JW00 

Progrramma  do  Imperial  Collegio  de  Pe- 
dro II  para  o  anno  lectivo  de  1863,  organisado 
pelo  Conselho  Director  da  Instrucção  primaria 
e  secundaria  do  Município  da  Còríc,  na  forma 
do  art.  29  do  Regulamento  de  24  de  Outubro 
de  1857  e  segundo  o  plano  dos  estudos  que 
baixou  com  o  Decreto  n.""  2.883  do  !.<>  de  Fe- 
vereiro de  1862.-~(Annual.) 1^000 

Proposta  e  Relatório  do  Ministério  da 
Fazenda,  apresentado  áAssembléa  Geral  L^is- 
lativa  na  4.^  sessão  da  decima  legislatura. 
-Í860 2»000 

Refflinento  Provisional  para  o  serviço 
e  disciplina  dos  navios  da  Armada  Real,  qôe 
por  ordem  de  Sua  Magestade  deve  servir  de 
Regulamento  aos  Commandantesda  Esquadra 
e  navios  da  mesma  Senhora.  Novamente 
reimpresso  por  ordem  de  Sua  Magestade  o 
Imperador.— 1835 1*000 

Reg^nlaniento  das  Alfandegas  e 
Hlesas  de  Rendas.  (Decreto  n.*"  2.647  a 
19  de  Setembro  de  1 860.)  -- 1860 211^500 

Reprnlam^nto  do  Imposto  do  sello 

e  de  sua  arrecadação.  (Decreto  m^  2.713  de  26 

de  Dezembro  de  1860.)  -1860 1»000 
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ReiTtilamewto  |>ara  a  di$etpàiiia  e  esewicM 
dos  ReguneDtosdeCavalltria  do  £sereHo  de 
S.  A.  H.  o  Príncipe  Regenledo  Reúna  Unido 
de  Portuga],  Brasil  e  Algarve,  e  para  as  obri- 
gações e  serv  iço  partíciílar  dos  Omciaes,  OfB- 
ciaes  inferiores  c  Soldados,  feito  pur  ordem 
do  mesmo  Senhor  pelo  Marechal  General, 
Marquez  do  Campo  Maior,  Lord  Bercsford, 
GommamiaDie  em  Chefe  do  exercito  de  Por- 
tugal— 1852., 3»080 

Refpiilanientos  para  a  ordem  do  juizo  no 
processo  commercial  para  os  Tribunaes  do 
Commercio  e  para  o  processo  das  quebras 
(Decretos  n."  7B7  e  738  de  25  de  Novembro 
de  1830).— 4860 i*S0O 

Relatório  da  Gomrolssão  de  Inquérito  na 
Alfandega  da  Corte  s^re  as  censtiras  e  ac- 
cusações  feitas  â  Administração  da  mesma 
Alfandega  na  Cattiara  dos  Deputados  e  na 
imprensa  em  o  attno  de  I8fô,  eon  a  colleorão 
chronologica  dos  documentos  relati?os  aos 
factos  ceosuredos.-*-l«62 i^SfíO 

Relatório  da  Comroissão  de  Inquérito  no- 
meada por  Aviso  do  Ministério  da  rFaseoda 

,  de  10  de  Oatubro  de  i8&9.  (Sobre  vários 
pontos  em  relação  ao^neio  circulante). «..      4i|KW0 

Relatório  Geral  da  Exposição  Nacional  de 
de  1861  e  relatórios  dos  jurys  especiaes, 
colligidos  e  publicados  por  deliberação  da 
Commissâo  Directora  pelo  Secretario  António 
Luiz  Fernandes  daCunha.  Aeompanhado  dos 
documentos  ofliciaes  e  catálogos.— 1862 58000 

Relatório  sobre  o  melhoramento  do  meio 
circulante  apresentado  á  Asaembléa  tierai  Le- 
gislativa pelo  Minbtro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  cm  a  sessão  extra- 
ordinária de  1833 ^      Í99Ò0 

Relatório  sobre  o  meHiorameflto  de  pesos 
e  medidas  e  monetário,  apresentado  «o  lllm. 
e  Exm.  Sr.  Cândido  José  de  AnaujoVianfia 
Ministro  e  Seoretarío  de  Estado  da  Hepar- 
tição  da  Fazenda,  pela  Commissâo  para  esAe 
fim  nomeada  por  Decreto  de  8  de  Janeiro 
de  1833.-18W 2»000 

Repertório  da  legislação  militar  acluai- 
mente  em  vigor  no  Exercito  c  Armada  do 
Império  do  Brasil,  eom(nlado  e*  offeweido 
a  Sua  Magostade  o  Senhor  "D.  Pedro  1I« 
Imperador  Constiluctonal  e  Defensor  Perpc- 


tuo  do  mesmo  Império,  por  Baymundo  José  da 
Canha  Mattos,  Ofiicial  da  Ordem  Imperial  do 
Cruzeiro,  Coromendador  da  de  S.  Bento  de 
Aviz,  Brigadeiro  dos  Exércitos  Nacionaes  e 
Imperiaes,  Director  da  CommissSo  de  Estatís- 
tica da  Corte,  e  Commandanle  da  Academia 
Militar.-.  1846 101000 

Riq^ueza  do  Brasil  em  madeiras  de  cons- 
tracção  e  carpintaria.  OÍTerecido  a  S.  M.  Im- 
perial por  Baithazar  da  Silva  Lisboa.— 182^.  500 

Sopbismas  anarebicos.  Exame  critico 
das  divesrsas  declarações  dos  direitos  do  ho- 
mem e  do  cidadão,  por  Mr.  Bentham.  Tra- ' 
duzído  em  linguagem  e  ofTerecido  à  Assem- 
bléa  Geral  Constituinte  e  Legislativa  do 
Império  do  Brasil,  por  R.  P.  B.— 1823. . .         500 

Systema  de  Instrueçào  para  a  Infan- 
taria ligeira.  Offerecído  aos  novos  oflSciaes 
do  Exercito  por  Bernardo  António  Zagalo, 
Coronel  de  Infantaria.  —  1850 29000 

Tarifa  das  Alflandeeas  do  Império  do 
Brasil.  (Decreto  n.<>  2.684  de  1860.;—  1860.      5«000 

Tlieoria  das  maquinas  de  vapor,  acom- 
panhada da  de8crí|>ção de  cada  parte;  cda 
exposiçSo  das  principaes  circomstancías  e  re- 
sultados práticos  relativos  à  sua  construcção 
e  direcção ;  á  economia  do  combustível ;  dos 
meios  de  evitar  explosões,  &c.,  &c.,  ótc— 
1844 2»000 

Tratado  de  Navegraçào»  porMr.  CF. 
Fournier.  Correcto  e  accommodado  para  uso 
da  Companhia  de  Guardas  Marinhas ,  por 
Francisco  Miguel  Pires,  Lente  de  Astronomia 
e  Navegação,  Capitão  de  Mar  c  Guerra  da 
Armada  Nacional  e  Imperial.  —1846...      7^000 

Tratado  sobre  a  salga  da  carne  e  da  man- 
teiga na  Irlanda,  e  do  modo  de  corar  ao  fumo 
a  carne  de  vacca  em  Hamburgo.  Traduzido 
do  Dinamarquez  por  T.  C.  Bruun  Neergaard, 
Gentil  Homem  da  Camará  do  Rei  de  Dinamar- 
ca, e  membro  de  diversas  sociedades  scientí- 
íicas.  Paris,  1821.  Traduzido  do  francez  por 
um  Brasileiro.  Paris,  1823.  - 1824 500 

Tratado  de  trigonometria»   por  A. 

M.  Legendre.— 1809 lyOOO 

Tratado  de  trigonometria  esptaeri- 

ea^por  Francisco  Miguel  Pires,  Lente  de  As- 
tronomia e  Navegação,  Capitão  de  Mar  e  Guer 
ra  da  Armada  Nacional  e  Imperial.— 1846. . .      ítiOOO 
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